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Ao vigésimo nono dia do mês de novembro do ano de dois mil e dezoito, reuniu a
Assembleia Municipal de Mafra, na quinta sessão ordinária do ano de dois mil e dezoito,
no Edifí cio Municipal de Serviços, na Av. 25 de Abril, em Mafra, com a seguinte ordem
de trabalhos: 1) Informação do Presidente da Câmara sobre a atividade municipal e
situação financeira; 2) Aquisição de participação social na Sociedade da AdTA —

Aguas do Tejc, Atlântico, S.A. — Retificação da deliberação tomada em sessão de
28.02.2018; 3) Proposta de fixação dos valores anuais a atribuir às Uniões e Juntas
de Freguesia no âmbito dos Acordos de Execução; 4) Proposta de fixação dos valores
anuais a atribuir às Uniões e Juntas de Freguesia no âmbito dos Contratos
Interadministrativos; 5) Proposta de Contrato Interadministrativo de Delegação de
Competências entre o Municí pio de Mafra e a Area Metropolitana de Lisboa, no âmbito
da atribuição da concessão destinada ao exercí cio, em exclusivo, da atividade de
exploração da rede municipal de distribuição de eletricidade em baixa tensão; 6)
Proposta de Contrato Interadministrativo de Delegação de Competências entre o
Municí pio de Mafra, enquanto autoridade de transporte competente relativamente ao
serviço público de transporte rodoviário de passageiros, e a Area Metropolitana de
Lisboa; 7) Serviço Municipal de Aguas e Saneamento de Mafra (SMAS Mafra): a)
Proposta de criação; b) Proposta de Regulamento da Estrutura Nuclear e Orgânica;
8) Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil para o risco de cheias, inundações
e galgamentos costeiros de Mafra e Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil
para o risco sí smico de Mafra; 9) Alteração ao regime de exploração dos
estabelecimentos de alojamento local — Lei n.° 62/2018, de 22/08: a) Proposta de
suspensão de autorização de novos registos de Alojamento Local na Area de
Reabilitação Urbana da Ericeira; b) Proposta de repristinação de taxas aplicáveis ao
Alojamento Local; 10) Taxa Municipal Turí stica — Aprovação; 11) Contração de
empréstimo de médio e longo prazo para financiamento da obra de Ampliação e
Requalificação da Escola Básica António Bento Franco, na Ericeira; 12) Pacote Fiscal
Municipal para 2019: a) Imposto Municipal sobre Imóveis — Definição de Taxas a
cobrar no ano económico de 2019; b) Taxa de Derrama lançada para cobrança em
2019; c) Participação Variável no IRS — Rendimentos de 2019; d) Taxa Municipal de
Direitos de Passagem para o ano de 2019; 13) Documentos Previsionais para o ano
de 2019; 14) Proposta de Mapa de Pessoal para 2019.

Quando eram vinte e uma horas e dez minutos, o Senhor Presidente da
Assembleia Municipal, JoséAlves Bizarro Duarte, deu por iniciada a sessão.

Seguidamente, passou a palavra ao Primeiro Secretário da Mesa, Senhor José
António Petulante Parente, que procedeu à chamada. Verificouse a presença dos
seguintes membros: JoséAlves Bizarro Duarte (Presidente da Assembleia Municipal);
Adelaide Filipa Alves Vicente, em substituição de Domingos Joaquim Filipe dos
Santos; Ana Rita Guerreiro Pinto; Andreia Filipa Lourenço Duarte Amaral (Presidente
da Freguesia da Carvoeira); António Alvaro da Silva dos Santos e Silva; Artur
Marques de Almeida Claudino; Bruno Alexandre Lourenço Ribeiro; Carlos Manuel
Antunes Póvoa (Presidente da Freguesia da Encarnação); David Soares Sardinha
Alves; Inês Duarte Braz Oliveira, em substituição do Presidente da União das
Freguesias de Igreja Nova e Cheleiros; Ivo Tiago Marques Caracol, em substituição
de Marta Lisa Mendonça Marques O’Neil; Eva Maria Carreira de Almeida Seixas; João
Lima Pereira Gaito; João Pedro Carvalho Pereira; Joaquim Filipe Abreu dos Santos
(Presidente da Freguesia da Ericeira); Jorge Manuel Zeferino Lourenço (Presidente
da União das Freguesias de Venda do Pinheiro e Santo Estêvão das Galés); Jorge
Manuel Resende Marques; JoséAntónio de Oliveira Costa (Presidente da União das
Freguesias de Enxara do Bispo, Gradil e Vila Franca do Rosário); JoséEduardo Libânio
da Silva; José Faustino Carreira (Presidente da Freguesia do Milharado); José
Martinez da Silva; Júlio Manuel Lopes; Leila Isabel Inácio Alexandre; Maria de Fátima
Portela Gomes dos Santos, em substituição da Presidente da Freguesia de Santo
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Isidoro; Maria Inês Costa Inácio (Presidente da União das Freguesias de Azueira e
~, c*?~ Sobral da Abelheira); Maria Isilda Viscata Lourenço de Oliveira Pegado; Maria João
V1VÃI4fJ Alves Moreira (Segundo Secretário); Mariana David Mota Paulo Vigário; Matilde Filipe

Ç Batalha Camilo; Miguel Alexandre da Silva Samora; Miguel Angelo da Silva Correia;
Nazaré Maria Martins Gomes Mota; Nuno Miguel da Silva Duarte, em substituição de
Carlos Alberto dos Reis; Ví tor Manuel Ferreira Gomes (Presidente da União das
Freguesias de Malveira e 5. Miguel de Alcainça); Zélia Cristina Cipriano Marcelino

ç~ ,~ Rolo; e, por último, JoséAntónio Petulante Parente (Primeiro Secretário).
Verificouse a ausência de Pedro Alexandre Mota da Silva Ramos, cuja falta a

“—‘ mesa decidiu justificar.Por parte da Câmara Municipal, estiveram presentes o Senhor Presidente da
\\ Câmara Municipal, Hélder António Guerra de Sousa Silva, e os Senhores Vereadores

JoséManuel Antunes Graça, em substituição de Rogério Monteiro da Costa, Joaquim
Francisco da Silva Sardinha, Aldevina Maria Machado Rodrigues, Hugo Manuel
Moreira Luí s, Sérgio Alberto Marques dos Santos, Célia Maria Duarte Batalha
Fernandes, JoséAntónio Paulo Felgueiras e Lúcia Maria Quitério da Silva Bonifácio de
Carvalho.

PERÍ ODO DE “ANTES DA ORDEM DO DIA”:
Verificada a existência de quórum, o Senhor Presidente da Assembleia Municipal

de Mafra, José Alves Bizarro Duarte, deu iní cio ao perí odo de “antes da ordem do
dia”.

ATA NÚMERO SEIS DE DOIS MIL E DEZOITO:
O Senhor Presidente da Assembleia Municipal colocou à apreciação a ata número

seis de dois mil e dezoito, da sessão realizada no dia vinte e sete de setembro de
dois mil e dezoito, questionando se algum membro pretendia intervir.

Não se registando nenhum pedido de intervenção, o Senhor Presidente da
Assembleia Municipal colocou a votação a ata número seis de dois mil e dezoito, da
sessão realizada em vinte e sete de setembro de dois mil e dezoito, a qual foi
aprovada por unanimidade. Os membros da Assembleia Municipal, que não estiveram
presentes na referida sessão, não participaram na aprovação da ata, nos termos do
disposto no número três do artigo trinta e quatro do anexo ao DecretoLei n.° 4/2015,
de sete de janeiro.

INTERVENCOES:
De seguida, e no perí odo destinado ao tratamento de assuntos gerais de interesse

para o Municí pio, foram abertas as inscrições para os membros apresentarem as suas
intervenções.

O Senhor Presidente da Assembleia Municipal registou a postura de colaboração
do PAN, dando conhecimento prévio das moções à mesa, permitindo que, por sua
vez, esta distribua antecipadamente a documentação aos restantes partidos,
facilitando os trabalhos. Assim, questionou se, para além da Senhora Dona Matilde
Filipe Batalha Camilo, mais algum membro desejava apresentar alguma moção. Não
havendo mais nenhuma moção a apresentar, deu a palavra à Senhora Dona Matilde
Filipe Batalha Camilo.

Tomou a palavra a Senhora Dona Matilde Filipe Batalha Camilo, do Grupo
Municipal do PAN — PessoasAnimaisNatureza, que passou a ler as Moções, a saber:
“Doação de um enxoval aos bebés nascidos no Concelho de Mafra”, “Criação de uma
rede de hortas urbanas comunitárias e ainda a Recomendação “Campanha de
sensibilização: Marra sem correntes”, nos termos dos documentos apresentados, os
quais se anexam à presente ata e que dela fazem parte integrante (anexos 1, II e
III).

Seguidamente, interveio o representante da CDU, Senhor JoséMartinez da Silva,
passando a ler o documento, que se anexa à presente ata e que dela faz parte
integrante (anexo IV), referente à aprovação do último Orçamento de Estado da
presente legislatura e à intervenção e contributo do PCP e do PEV e da luta dos
trabalhadores na incorporação de um vasto conjunto de medidas positivas orientadas
para a valorização de salários, reformas e pensões, na elevação de prestações
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sociais, numa maior equidade na tributação que se traduz em alí vio fiscal para os
rendimentos de trabalho e pequenos e médios empresários.

Tomou a palavra o Senhor Júlio Manuel Lopes, pronunciandose sobre a moção
apresentada pelo PAN — PessoasAnimaisNatureza relativamente à “Criação de uma
rede de hortas urbanas comunitárias”. Disse que, no Concelho de Mafra,
nomeadamente na vila da Ericeira, já existe uma horta comunitária desde 2010,
estando a atual Junta de Freguesia a dar continuidade ao projeto e que o Partido
Socialista vai apoiar favoravelmente a proposta.

A Senhora Dona Ana Rita Guerreiro Pinto, referindose à moção apresentada
“Doação de um enxoval aos bebés nascidos no Concelho de Mafra”, declarou que o
Partido Socialista se iria abster, justificando que, embora concorde com a proposta,
Mafra éum Concelho que está em crescimento, pelo que entendem que a defesa das
famí lias deve ir além de um enxoval. Nesse sentido, lançou o desafio para que se
analise se os serviços que o Concelho neste momento apresenta, especialmente em
relação à rede de creches e ensino préescolar, são os necessários para acolher todas
as crianças.

Interveio a Senhora Dona Leila Isabel Inácio Alexandre, aludindo que os
comentários que aqui foram tecidos pela CDU sobre o Orçamento de Estado de 2019
não merecem resposta da parte do Partido Socialista, porque a tentativa de os criticar
acabou por os elogiar, atéporque quem não faz, não erra. Disse que o PS não éum
partido que, quando faz pouco, quer ficar com o mérito de tudo, nem um partido
que, quando não consegue fazer, vá contra tudo e todos, pelo que estão muito
orgulhosos do Orçamento de Estado que foi feito para 2019. Declarou que importa
discutir os pontos do Orçamento de Estado que se refletem diretamente no Concelho
e que estão inseridos hoje na ordem de trabalhos. Disse que tanto a Taxa Municipal
Turí stica como a fiscalização no Alojamento Local foram assuntos trazidos em 2017
a esta Assembleia, primeiramente pelo Partido Socialista, um em forma de moção e
outra em forma de recomendação. Congratulouse por verificar que agora estão a
ser acolhidas essas propostas. Nesse sentido, apresentou o documento intitulado
“Recomendação”, que se anexa à presente ata e que dela faz parte integrante (anexo
V), no sentido de que a Câmara Municipal promova, nomeadamente, um estudo para
auferir da capacidade de carga turí stica do Concelho; que apresente à Assembleia
Municipal um balanço anual das fiscalizações realizadas às unidades de Alojamento
Local; que realize um inquérito à população das zonas com maior procura turí stica
para auferir das sugestões! necessidades a que a taxa municipal turí stica pode
responder; que apresente anualmente à Assembleia um plano de aplicação da receita
gerada pela taxa municipal turí stica; que construa e apresente uma estratégia
especí fica de dinamização das zonas costeiras a norte e sul da ARU da Ericeira e, por
último, que pondere a disponibilização de fogos habitacionais para arrendamento a
custos controlados nas zonas de maior carga turí stica.

Seguidamente, tomou a palavra o Senhor Artur Marques de Almeida Claudino que
procedeu à leitura do documento, que se anexa à presente ata e que dela faz parte
integrante, sobre a tentativa de golpe polí tico! militar do 25 de novembro de 1975,
onde as forças armadas e os partidos polí ticos estavam divididos em dois modelos
de organização do Estado totalmente inconciliáveis. Expressou, ainda, o pesar pela
morte, no passado dia 17 de novembro, do General Loureiro dos Santos, um
democrata, sério, rigoroso, que nunca abandonou as suas convicções e expôs sempre
as suas ideias publicamente, com sentido de Estado, nem sempre convergente com
o sistema (anexo VI).

O Senhor João Pedro Carvalho Pereira, no uso da palavra, afirmou que, no
Concelho de Mafra, não só a receita arrecadada através do Imposto Municipal de
Imóveis (IMI) vem baixando nos últimos anos, refletindose no orçamento municipal,
assim como também o próprio valor da taxa fixada foi reduzido, o qual só foi possí vel
acomodar por via do controlo da despesa municipal. Acrescentou que o Executivo
não se ficou por esta diminuição, mas também propôs reduções em função do número
de elementos do agregado familiar, para além da diminuição do IRS e da aprovação
de isenções em matéria de derrama aplicável às empresas, na procura de gerar valor
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e na criação sustentada de emprego. Salientou, por isso, que não há qualquer
problema em assumir a importância desta receita proveniente do IMI,

M iV nomeadamente para a realização dos projetos importantes, como sejam as escolas;centros de saúde; postos de GNR; apoio às Juntas de Freguesias e às famí lias;
conservação e reabilitação urbana; beneficiação nas instalações desportivas e
parques infantis; incentivos à fixação de médicos; apoio aos bombeiros; promoção
turí stica; apoio social; incentivo ao tecido empresarial; elevação da rede viária; e
também na implementação do passe intermodal. Mais referiu que, devido a este
investimento, somos distinguidos, recebendo eventos de Estado, provas de surf e,
mais recentemente, eventos importantes a ní vel da economia mundial, a exemplo da
Surf Summit integrada na Web Summit. Finalizando, justificou que, abdicar da taxa
do Imposto Municipal sobre Imóveis, seria abdicar dos projetos e dos objetivos que
consideram essenciais, assim como da resposta às necessidades da população
mafrense. Terminou, dizendo que Mafra éreconhecida pela sua qualidade de vida,
pelo que énecessário dar condições ao Executivo Municipal para que possa inovar
para preservar, para qualificar e para valorizar.

Seguidamente, o Senhor José Eduardo Libânio da Silva pronunciouse sobre o
projeto de modernização da Linha do Oeste, em fase de consulta pública, colocando
algumas questões sobre o mesmo, nos termos do documento apresentado, o qual se
anexa à presente ata e que dela faz parte integrante (anexo VII).

No uso da palavra, o Senhor José Martinez da Silva manifestou o seu desacordo
com a intervenção feita pelo Senhor Artur Marques de Almeida Claudino, dizendo que
a leitura que faz da história éuma leitura enviesada. Acrescentou que esta Câmara
Municipal tem horror em comemorar o 25 de abril, aditando que esta data não pode
ser confundida com o 25 de novembro. Finalizou, dizendo que CDU não vem
comemorar o 11 de março, nem o 28 de setembro.

O Senhor Renato Alves dos Santos tomou a palavra, afirmando que foi levantada
uma questão de liberdade de imprensa, mas que a imprensa não comemora o 25 de
novembro. Relembrou que a grande maioria dos jornais portugueses está associada,
de uma forma direta ou indireta, à direita portuguesa, sendo que o semanário
“Expresso”, um dos mais lidos, éassociado a um ilustre militante do PSD. Quanto ao
25 de novembro, lançou o repto à bancada do PSD, dizendo que teria todo o gosto
em comemorar esta data se a bancada do PSD e o Senhor Presidente da Câmara
celebrasse o 25 de abril, acrescentando que épreciso coragem para assumir quer o
25 de abril, quer o 25 de novembro. Relativamente à taxa de IMI, colocou uma
questão ao Senhor João Pereira, nomeadamente se, no Concelho de Mafra, a taxa de
IMI continua ou não continua sendo a máxima. Por último, sobre o Parque Ecológico
e Intermodal da Venda do Pinheiro, disse que, desta vez, não traz questões
referentes ao atraso das obras e à sua justificação, mas que quer apenas deixar a
nota que o Partido Socialista irá recorrer às instâncias competentes.

O Senhor João Pedro Carvalho Pereira, no que diz respeito ao Parque Ecológico e
Intermodal da Venda do Pinheiro, e porque este assunto já foi falado várias vezes,
disse ficar surpreso com a insistência em trazêlo à mesa, tanto mais que a população
da Venda do Pinheiro está muito contente com o Parque, não colocando problemas
com este atraso, tendo a noção da evolução da obra no terreno e de que as condições
climatéricas não estão a ajudar.

De seguida, usou da palavra o Senhor Miguel Angelo da Silva Correia, declarando
que o 25 de novembro éuma data que se tem de assinalar, atéporque no Concelho
de Mafra existe tradição. Na sua opinião, tanto esta data como o 25 de abril, são
importantes, pelo que énecessário lembrar uma e outra. Relativamente à proposta
do PAN — Pessoas, Animais e Natureza, e começando pela rede de hortas urbanas,
declarou que, na sua opinião, o termo mais correto seria “hortas comunitárias” e não
“hortas urbanas”, à semelhança do que acontece na Ericeira. Opinou que, para os
mais interessados em criar a horta comunitária de Mafra, poderiam colaborar com a
APERCIM, já que, por vezes, esta instituição tem dificuldade em manter a que possui.
Lembrou que há varias instituições de solidariedade no Concelho de Mafra que
possuem terrenos, que poderiam ser utilizados para esta dupla finalidade de
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produção de produtos hortí colas e de apoio social. Mais lembrou que, no Concelho de
Mafra, também existe a bolsa de terras, mas que se verifica pouca oferta de terrenos
e de pessoas para trabalhar nesses terrenos, aditando que o Concelho tem uma
orografia difí cil. Quanto à campanha de sensibilização “Mafra sem correntes”, disse
que se trata de uma recomendação, não cabendo a esta Assembleia votar ou vetar
aquela que éa posição de um Partido. Não obstante, disse que, na sua opinião, para
além dos cães que estão acorrentados 24 sob 24 horas, há também os animais que
vivem “presos” em apartamentos com varandas diminutas, cujos direitos também
deveriam ser defendidos. Pronunciandose sobre a moção “Doação de um enxoval
aos bebés nascidos no Concelho de Mafra”, disse que a mesma pode induzir em erro,
uma vez que, por norma, estas medidas são muito centradas nos concelhos do
interior, que visam atrair casais jovens para o território, a fim de estimular a
natalidade, quando não éesse o caso do Concelho de Mafra. Acrescentou ainda que,
pretendendo o PAN promover a reutilização dos bens, ao invés de comprar novos,
questionou como éque a medida pode ser operacionalizada, pois depende da
disponibilidade de doação ou não dos muní cipes, sob pena de se criar uma expetativa
e não existir kits em número suficiente. Lembrou que a Câmara Municipal já dispõe
de um projeto de tipologia loja social, denominado “AjuDAR”, apoiando as famí lias
com vários bens, além do que existem várias Instituições Particulares de
Solidariedade Social (IPSS) do Concelho que também desenvolvem campanhas para
apoio a famí lias carenciadas. Face aos argumentos apresentados e pela dificuldade
em colocar em prática o projeto, declarou que o PSD ia votar contra a moção “Doação
de um enxoval aos bebés nascidos no Concelho de Mafra”.

A Senhora Dona Matilde Filipe Batalha Camilo interveio, dizendo estar com
dúvidas sobre a razão pela qual a recomendação não vai a votação, uma vez que já
apresentou outras anteriormente que o foram.

O Senhor Presidente da Assembleia Municipal esclareceu que uma recomendação
de um partido não precisa da anuência da Assembleia Municipal, pelo que não tem
de ser votada.

A Senhora Dona Matilde Filipe Batalha Camilo esclareceu que era sua intenção
que o assunto fosse votado.

Tomando a palavra, o Senhor Miguel Angelo da Silva Correia esclareceu que se a
recomendação for transformada em moção, então o PSD absterseá. Acrescentou
que, sendo os animais acorrentados uma preocupação, sugeriu que, quando se faça
a adoção de um animal do canil municipal, seja entregue um Guia de Boas Práticas,
que contemple também a questão dos animais que vivem em espaços pequenos,
como varandas ou apartamentos.

O Senhor Presidente da Assembleia Municipal questionou se mais alguém
pretendia intervir face à alteração que foi feita, uma vez que ficou esclarecida qual
seria a intenção da Senhora Dona Matilde Filipe Batalha Camilo.

Interveio a Senhora Dona Leila Isabel Inácio Alexandre chamando à atenção para
o fado deste assunto já ter vindo à Assembleia Municipal pela Senhora Dona Matilde
Batalha. Esclareceu que, na altura, foi votado em forma de moção, agora épresente
uma recomendação, constatandose que tem havido várias confusões, da parte do
PAN, sobre esta questão formal, pelo que o Partido Socialista não vai votar este
assunto e, se realmente o mesmo for a votação, irão abandonar a sala.

O Senhor Presidente da Assembleia Municipal interpôs, lembrando que a Senhora
Dona Matilde Filipe Batalha Camilo introduziu algumas boas práticas no
funcionamento da Assembleia, nomeadamente na partilha dos documentos. Explicou
que, neste caso concreto, o assunto foi trazido nas anteriores sessões sob a forma
de recomendação, pelo que entendeu a mesa que esta não tem de vincular a restante
Assembleia e, como tal, não foi colocada anteriormente à votação. Mais explicou que,
agora, a Senhora Dona Matilde Batalha clarificou o pretendido, ou seja, pretende que
a Assembleia se associe ou não a este tema. Não havendo mais intervenções, o
Senhor Presidente da Assembleia Municipal passou a palavra ao Senhor Presidente
da Câmara para a prestação de esclarecimentos.
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O Senhor Presidente da Câmara Municipal pronunciouse sobre a Linha do Oeste,
dizendo que, neste momento, ainda não há informação sobre como éque a mesma
vai funcionar, lamentando a falta de celeridade neste processo, mas que defende a
manutenção dos apeadeiros e estações existentes no Concelho de Mafra. Fez notar,
também, que se o objetivo épromover a utilização do comboio, então énecessário
melhorar também o estacionamento na envolvente das estações e dos apeadeiros,
assim como garantir a existência de passagens com segurança, a exemplo do Casal
dos Faustinos, perto da autoestrada. Por último, convidou todos para a inauguração
do Parque Ecológico e Intermodal da Venda do Pinheiro, no próximo dia 15 de
dezembro, pelas 15 horas.

O Senhor Presidente da Assembleia Municipal referiu que, prestados os
L \\\,/7 esclarecimentos pelo Senhor Presidente da Câmara, iriam ser submetidas à votação

as propostas de moções apresentadas pelo PAN.
MOÇÃO  “CRIAÇÃO DE UMA REDE DE HORTAS URBANAS

\\ COMUNITARIAS”:
O Senhor Presidente da Assembleia Municipal passou a ler parte da proposta da

Moção: “... Face ao exposto, o PAN vem desta forma propor que a Assembleia
Municipal delibere recomendar ao executivo da Câmara Municipal de Mafra que: 1. —

Promova a criação de Rede Municipal de Hortas Urbanas, que possa
preferencialmente ser alargada a todas as freguesias do concelho; 2. — Promova a
divulgação dos benefí cios inerentes às mesmas junto da população”.

A proposta da Moção foi aprovada, por unanimidade. ‘

MOÇAO  “DOAÇAO DE UM ENXOVAL AOS BEBES NASCIDOS NO
CONCELHO DE MAFRA”:

O Senhor Presidente da Assembleia Municipal passou a ler parte da proposta: “...

Face ao exposto, o PAN vem desta forma propor que a Assembleia Municipal delibere
recomendar ao executivo da Câmara Municipal de Mafra a: 1. — Criação de uma
campanha de divulgação e sensibilização da importância de aderir a esta iniciativa
com positivo impacto no ambiente e na economia das famí lias; 2. — Criação de um
KIT enxoval (composto por géneros doados) a ser doado a todos os bebés nascidos
em famí lias residentes no concelho de Mafra’~

A proposta da Moção foi aprovada por rejeitada, com vinte e cinco votos
contra do PPD/PSD, nove abstenções do PS e três votos a favor (2 CDU e 1
PAN).

MOÇÃO  CAMPANHA DE SENSIBILIZAÇÃO: MAFRA SEM CORRENTES:
O Senhor Presidente da Assembleia Municipal passou a ler parte da proposta:”...

Assim e considerando as relevantes competências que o municí pio tem na área do
bemestar animal, e à semelhança do que já tem vindo a ser feito noutros municí pios
(p. ex. Sintra e Santarém), vem o PAN sugerir que a Assembleia Municipal delibere
recomendar à Câmara Municipal de Mafra: 1. A promoção de uma campanha de
sensibilização contra o acorrentamento oermanente de animais, nomeadamente
caní deos, a qual poderá ser realizada através da colocação de outdoors, distribuição
de folhetos e outros meios que sejam considerados eficazes para o fim em vista; 2.
Aquando da adoção dos animais do CRQAMM seja dada informação aos adotantes
sobre os efeitos nefastos do acorrentamento nos animais, e se possí vel a não entrega
de animais caso se verifique que será nessas condições que o animal vai viver.”

A proposta da Moção foi aprovada, por maioria, com os votos a três votos
favor (2 CDU e 1 PAN) e trinta e quatro abstenções (25 PPD/PSD e 9 P5). —

Ainda, no Perí odo de “Antes da Ordem do Dia”, o Senhor Presidente da Assembleia
Municipal deu nota que a Assembleia Municipal passou a subscrever a Revista das
Assembleias Municipais da AEDRL — Associação de Estudos de Direito Regional e
Local, um documento interessante e trimestral, informando que se encontrava
disponí vel para consulta. Mais informou que, no passado dia 27 de novembro
corrente, se realizou a primeira reunião preparatória sobre a Assembleia Municipal
Jovem, na sequência da deliberação aprovada por este órgão, aditando que os
trabalhos têm estado a decorrer em sintonia com o objetivo de ainda neste ano letivo
desenvolver este projeto.
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PERÍ ODO DE “INTERVENCÃO DO PÚBLICO:
O Senhor Presidente da Assembleia introduziu o perí odo de intervenção do

público, conforme alteração efetuada do regimento, saudando o público presente,
em especial aos jovens da Escola Secundária José Saramago, acompanhados pelo
Senhor Professor Jorge Rocha. Informou que estavam inscritos cinco muní cipes,
dando de imediato a palavra ao Senhor Professor Jorge Manuel da Rocha.

Interveio, em primeiro lugar, o Senhor Professor Jorge Manuel da Rocha que
referiu que se encontra nesta sessão da Assembleia Municipal com um duplo papel.
Na qualidade de professor, encontrase presente com um conjunto de jovens
mafrenses que estão a desenvolver um projeto financiado pelo ERASMUS+, que
consiste na promoção e na sensibilização para a democracia e para o ambiente e que
integra a Escola Secundária JoséSaramago, uma escola Finlandesa, uma escola da
Estónia e uma escola Grega, tendo como objetivo a troca de experiências. Explicou
que se pretende sensibilizar os jovens para o facto de que a democracia se faz em
âmbitos muito diferenciados, nomeadamente a ní vel local. De seguida, na qualidade
de residente no Concelho de Mafra, designadamente na Lapa, Venda do Pinheiro,
partilhou duas preocupações, uma delas relacionada com a falta de transporte
público. Deu nota de que as carreiras passam ao lado da Estrada da Lapa e de toda
a zona residencial, que já ébastante populosa, sendo que os jovens que ali moram
e que vão para as escolas têm de fazer o percurso a pé. Seguidamente, partilhou a
sua segunda preocupação, relativa ao facto da Rua da Lapa e da Estrada da Lapa não
terem passeios, o que coloca problemas de segurança, atéporque as valetas são
muito baixas e a visibilidade émuito reduzida durante a parte da manhã, devido à
incidência do sol. Por último, disse que esteve a ler a fundamentação da Câmara
Municipal sobre a implementação da taxa turí stica e que ela revela a circunstância
de se verificar grande procura de alojamento local, nomeadamente em certas áreas
do Municí pio. Declarou que, na sua opinião, era possí vel promover essa taxa apenas
para as zonas de maior procura e que trazem encargos suplementares para o erário
municipal e não para outras, a exemplo da Venda do Pinheiro.

De seguida, interveio o Senhor Carlos Eduardo Fernandes Conceição, morador na
Estrada de Almada, em Mafra, referindo que, nesta sessão, se verificou a discussão
de uma moção que visava a proibição do acorrentamento dos animais, mas que, na
sua opinião, faltou discutir uma outra moção, aquela que permite “desacorrentar” os
humanos do pacote fiscal municipal, nomeadamente do Imposto Municipal sobre
Imóveis. Mencionou que Mafra éuma das dezassete Câmaras no paí s que aplica a
taxa máxima deste imposto, não percebendo qual a justificação. Disse que sai de
manhã para trabalhar, por volta das 06h00! 07h00 da manhã, e se não forem os
faróis do seu carro, não tem iluminação pública e mora dentro de Mafra, além do que
a sua fatura da água édas mais caras do Distrito de Lisboa, fruto de um desnorte
estratégico que concessionou a gestão deste bem a privados. Mais disse que foi
referido, nesta sessão, que o Parque Ecológico e Intermodal da Venda do Pinheiro é
um projeto muito interessante, mas que pretendia salientar a derrapagem de tempo
e de custos. Concluindo, lançou o apelo aos membros da Assembleia para que
aprovassem a redução da taxa do Imposto Municipal sobre Imóveis.

De seguida, tomou a palavra a Senhora Dona Maria Leonor Miranda da Silva Rui
Moreira, residente na Rua da Escola, Encarnação, pronunciandose sobre o processo
de resgate da concessão do serviço público de abastecimento de água e de reversão
do serviço público de saneamento de águas residuais (em baixa), com vista à
assunção da gestão integral dos referidos serviços pelo Municí pio de Mafra, nos
termos do documento apresentado, que se anexa e que faz parte integrante da
presente ata (anexo VIII).

Interveio a Senhora Dona Fátima Neves, moradora na Rua do Outeiro, em Mafra,
funcionária da Câmara Municipal de Mafra a trabalhar na Be Water  Aguas de Mafra,
a qual, em seu nome pessoal e em nome de alguns colegas, colocou algumas
questões que os estão a preocupar, nomeadamente sobre a transição para a nova
entidade, os SMAS. Questionou, caso os trabalhadores integrem o mapa de pessoal
dos SMAS, como vão ser determinadas as posições remuneratórias dentro das
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respetivas carreiras. Caso essa integração seja feita através de um regime de
cedência por interesse público e sendo este um acordo tripartido, perguntou como se
poderá resolver a situação caso alguma das partes entenda não o aceitar. Mais disse
que gostaria de saber se, tal como está no caderno de encargos da concessão, vão
ser mantidas todas as condições salariais e outras dos trabalhadores.

O Senhor JoséFrancisco Grilo, morador na Estrada Nacional 8, Edifí cio Salamanca,
na Malveira, referiuse ao estado da rede viária nacional, nomeadamente à rutura
existente na Estrada Nacional 116, na saí da da Venda do Pinheiro, em direção a
Bucelas e por onde ali passam vários autocarros. Sabendo que a responsabilidade é
da IP — Infraestruturas de Portugal, apelou aos bons ofí cios do Senhor Presidente da
Câmara para que esta situação possa ser solucionada.

O Senhor Presidente da Assembleia Municipal apelou a todos os membros das
Juntas de Freguesia para que fosse enviada a documentação necessária para a
impressão dos cartões de autarcas.

O Senhor Presidente da Assembleia Municipal deu a palavra ao Senhor Presidente
da Câmara para prestar os esclarecimentos tidos por convenientes.

O Senhor Presidente da Câmara, face ao exposto pelo Professor Jorge Manuel
Rocha, considerou o projeto com uma componente internacional muito interessante,
fazendo votos que as viagens aos três paí ses possam contribuir para o
engrandecimento dos estudantes mafrenses. Quanto ao transporte público na Lapa,
mencionou que a possibilidade de criação de carreiras poderá ser avaliada no âmbito
do programa metropolitano de promoção de transportes públicos. No que concerne
ao passeio na Rua da Lapa, disse que o Presidente da União das Freguesias já lhe
falara sobre o assunto e que está em estudo a viabilidade da sua construção. Quanto
à aplicação da taxa turí stica, informou que se pretende assegurar a equidade de
tratamento do território e que a verba arrecadada servirá não só para compensar os
impactos da pegada turí stica nos locais com maior procura, mas também para
fomentar a atratividade turí stica nos restantes. Dirigindose ao Senhor Carlos
Eduardo Fernandes Conceição, afirmou que a Câmara Municipal sempre fundamentou
a necessidade de aplicação de um pacote fiscal que garanta a arrecadação de receita
para que possam ser prestados os serviços municipais imprescindí veis à comunidade.
Declarou que, não obstante este pacote fiscal, se verifica um crescente número de
residentes, o que traduz a atratividade do território. Relativamente às questões
colocadas pela Senhora Dona Fátima Neves, e uma vez que está a decorrer um
processo negocial que requer prudência, explicou que o Municí pio pretende criar
condições para a integração de todos os trabalhadores, defendendo os seus direitos,
aditando que não iria entrar em detalhes. Finalmente, quanto ao assunto exposto
pelo Senhor José Francisco Grilo, respondeu que o local em questão se situa já fora
do Concelho de Mafra.

Terminado o perí odo de intervenção do público, o Senhor Presidente da
Assembleia Municipal passou aos assuntos do perí odo da “Ordem do Dia”.

PERIODO DA “ORDEM DO DIA”:
1. INFORMAÇÃO DO PRESIDENTE DA CÂMARA SOBRE A

ATIVIDADE MUNICIPAL E SITUAÇÃO FINANCEIRA:
O Senhor Presidente da Assembleia Municipal introduziu o ponto número um da

ordem de trabalhos, dando a palavra ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para
aditar alguma informação adicional que entenda necessário apesar da informação,
conforme documento apresentado, que se anexa à presente ata e que dela faz parte
integrante (anexo IX) ser suficientemente abrangente e esclarecedora.

O Senhor Presidente da Câmara Municipal declarou nada ter a aditar face à
informação clara, precisa e concisa, previamente distribuí da, disponibilizandose para
prestar qualquer esclarecimento adicional se for necessário.

O Senhor Presidente da Assembleia Municipal questionou se existia alguém
interessado para intervir sobre este ponto.

Não se registando nenhum pedido de intervenção, a Assembleia Municipal de
Mafra tomou conhecimento da informação prestada pelo Presidente da
Câmara Municipal sobre a atividade municipal e situação financeira, bem
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como da alteração do Plano de Prevenção de Riscos de Gestão incluindo as
de Corrupção e Infrações Conexas.

2. AQUISIÇAO DE PARTICIPAÇAO SOCIAL NA SOCIEDADE DA ADTA \
 ÁGUAS DO TEJO ATLÂNTICO, S.A.  RETIFICAÇÃO DA DELIBERAÇÃO ~‘

TOMADA EM SESSÃO DE 28.02.2018:
O Senhor Presidente da Assembleia Municipal prosseguiu com o ponto número 1 /

dois da ordem de trabalhos, nos termos do documento apresentado, o qual se anexa j
à presente ata e que dela faz parte integrante (anexo X), questionando se existia
alguém interessado para intervir sobre este ponto.

Não se registando nenhum pedido de intervenção, o Senhor Presidente da
Assembleia Municipal colocou à votação o ponto número dois.

AAssembleia Municipal deliberou, por unanimidade, nos termos do artigo
174.° do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo DecretoLei
n.° 4/2015, de 7 de janeiro, retificar a deliberação deste órgão tomada em
sessão de 28 de fevereiro de 2018, por se ter verificado que, por lapso, foi
referida a “Informação Interno/2018/1077”, quando a mesma não
constava dos documentos que instruí am o referido ponto, devendo a
deliberação ser a seguinte: “A Assembleia Municipal, sob proposta da
Câmara Municipal, deliberou, ao abrigo das disposições conjugadas da
alí nea m) do n.° 1 do artigo 25.° do anexo 1 à Lei n.° 75/2013, de 12 de
setembro, na sua redação atual, e do n.° 1 do artigo 53.° da Lei n.° 50/2012,
de 31 de agosto, autorizar a aquisição de 50.000 ações pelo valor nominal
de £ 1,00 (um curo) cada uma, no valor total dcc so.ooo,oo (cinquenta mil
euros) à sociedade da AdTA — AGUAS DO TEJO ATLANTICO, S.A.”.

A mesa propôs que a discussão dos pontos números três e quatro, fosse feita
em conjunto e a respetiva votação em separado. Nada havendo a opor, passouse à
análise dos referidos pontos.

3. PROPOSTA DE FIXAÇAO DOS VALORES ANUAIS A ATRIBUIR AS
UNIÕES E JUNTAS DE FREGUESIA NO ÂMBITO DOS ACORDOS DE
EXECUÇÃO:

4. PROPOSTA DE FIXAÇÃO DOS VALORES ANUAIS A ATRIBUIR ÀS
UNIÕES E JUNTAS DE FREGUESIA NO ÂMBITO DOS CONTRATOS
INTERADMINISTRATIVOS:

O Senhor Presidente da Assembleia Municipal prosseguiu com os pontos
números três e quatro da ordem de trabalhos, nos termos dos documentos
apresentados, os quais se anexam à presente ata e que dela fazem parte integrante
(anexos XI e XII), respetivamente, passando a palavra ao Senhor Presidente da
Câmara para algum esclarecimento que entenda necessário.

O Senhor Presidente da Câmara Municipal aditou que os valores constantes nos
pontos em apreço são iguais aos valores apresentados no ano anterior, mas, devido
à alteração legislativa levada a efeito pela Lei n.° 50/2018, de 16 de agosto, carecem
de deliberação da Digní ssima Assembleia.

O Senhor Miguel da Silva Samora interveio, afirmando que este pacote de
financiamento sabe a pouco, à semelhança do que vem sendo referido também em
anos anteriores. Declarou que, para o Partido Socialista, éimportante que as
Autarquias Locais, designadamente as Juntas e Uniões de Freguesia, tenham mais
poder, pelo que repetirse os mesmos valores do ano anterior éinsuficiente. De
seguida, passou a ler o documento intitulado “Ponto 3 e 4 — Contratos de Execução
e Contratos Administrativos”, nos termos do documento em anexo, o qual faz parte
integrante da presente ata (anexo XIII).

O Senhor Presidente da Assembleia questionou se existia mais alguém
interessado para intervir sobre os pontos três e quatro.

Não se registando mais nenhum pedido de intervenção, o Senhor Presidente da
Assembleia Municipal colocou o ponto número três a votação.
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~ PROPOSTA DE FIXAÇÃO DOS VALORES ANUAIS A ATRIBUIR ÀS
fl(j ~ UNIÕES E JUNTAS DE FREGUESIA NO ÂMBITO DOS ACORDOS DE
~j/~1~ EXECUÇÃO:
fl~ W’~ ~L  A Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal, deliberou,
V por maioria, com trinta e cinco votos a favor (25 PPD/PSD, 9 PS e 1 PAN), ea duas abstenções da CDU, nos termos estabelecidos nos artigos 122.° e 133.°

do anexo i à Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual,
aprovar, para o ano de 2019, os recursos municipais — humanos e
financeiros, constantes do quadro anexo à referida proposta e em anexo,

~ para cada uma das Uniões e Juntas de Freguesia do Concelho de Mafra, a
transferir e afetar, nos termos estipulados nos aludidos Acordos de
Execução de Delegação de Competências do Municí pio de Mafra nas Uniões
de Freguesia e Juntas de Freguesia do Concelho, considerada a redação
introduzida pelas respetivas Adendas. O representante da CDU — Coligação
Democrática Unitária, Senhor JoséMartinez, apresentou uma declaração de
voto, que se anexa à presente ata e que dela faz parte integrante (anexo
XIV).

O Senhor Presidente da Assembleia Municipal colocou, seguidamente, o ponto
número quatro a votação.

4. PROPOSTA DE FIXAÇAO DOS VALORES ANUAIS A ATRIBUIR AS
UNIÕES E JUNTAS DE FREGUESIA NO ÂMBITO DOS CONTRATOS
INTERADMINISTRATIVOS:

A Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal, deliberou,
por maioria, com trinta e cinco votos a favor (25 PPD/PSD, 9 PS e 1 PAN) e
duas abstenções, nos termos do disposto no artigo 122.° do anexo i à Lei
n.° 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, aprovar, para o ano
de 2019, os recursos municipais, constantes do quadro anexo à referida
proposta e em anexo, para cada uma das Uniões e Juntas de Freguesia do
Concelho de Mafra, a transferir e afetar, nos termos estipulados nos aludidos
Contratos Interadministrativos de Delegação de Competências do Municí pio
de Mafra, considerada a redação introduzida pelas respetivas Adendas. O
representante da CDU — Coligação Democrática Unitária, Senhor José
Martinez, apresentou uma declaração de voto, que se anexa à presente ata
e que dela faz parte integrante (anexo XV).

5. PROPOSTA DE CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE DELEGAÇAO DE
COMPETÊNCIAS ENTRE O MUNICÍ PIO DE MAFRA E A ÁREA METROPOLITANA
DE LISBOA, NO ÂMBITO DA ATRIBUIÇÃO DA CONCESSÃO DESTINADA AO
EXERCÍ CIO, EM EXCLUSIVO, DA ATIVIDADE DE EXPLORAÇÃO DA REDE
MUNICIPAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ELETRICIDADE EM BAIXA TENSÃO:

O Senhor Presidente da Assembleia Municipal prosseguiu com o ponto número
cinco da ordem de trabalhos, nos termos dos documentos apresentados, os quais se
anexam à presente ata e que dela fazem parte integrante (anexo XVI), dando a
palavra ao Senhor Presidente da Câmara para, se entender, aditar algum
esclarecimento adicional.

O Senhor Presidente da Câmara Municipal aditou que, considerando que o
Municí pio de Mafra celebrou um contrato de concessão de distribuição de energia
elétrica em baixa tensão com a EDP Distribuição Energia, SA, válido até 2022;
considerando que os restantes municí pios da Area Metropolitana de Lisboa (AML)
terminam, entretanto, os seus contratos até àquela data; considerando que o
Governo preconiza que se lance concursos para que se possa encontrar novos
concedentes; considerando, ainda, que, no âmbito da AML, se pretende implementar
um modelo de procedimento concursal único, integrando todos os municí pios da AML
que assim considerem importante aderir, com vantagens daí decorrentes;
considerando também que, face ao estudo produzido pela própria Entidade
Reguladora dos Serviços Energéticos  ERSAR, existe um aumento da eficiência da
gestão dos recursos aplicados nesta área quando se promove uma autoridade de
escala supramunicipal, coordenada pela respetiva entidade intermunicipal. Face ao
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exposto, atendendo a que quanto maior for o retorno para toda a AML, maior será o
retorno também para o Concelho de Mafra, pedese nesse sentido que se faça essa
concessão em conjunto, salvaguardando as especificidades de cada um dos
municí pios, solicitando autorização para celebrar o Contrato Interadministrativo de
Delegação de Competências entre o Municí pio de Mafra e a Area Metropolitana de
Lisboa, no âmbito da atribuição da concessão destinada ao exercí cio, em exclusivo,
da atividade de exploração da rede municipal de distribuição de eletricidade em baixa
tensão, conforme minuta que foi distribuí da.

O Senhor Presidente da Assembleia Municipal questionou se existia alguém
interessado em intervir.

Não se registando nenhum pedido de intervenção, passouse à votação do ponto
número cinco da ordem de trabalhos.

A Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal, deliberou,
por unanimidade, ao abrigo das disposições conjugadas do artigo 1.°, n.° 1
do DecretoLei n.° 344B/82, de 1 de setembro, na sua versão atual, do
artigo 5.°, n.° 1, da Lei n.° 31/ 2017, de 31 de maio, na sua versão atual, e
dos artigos 25.°, n.° 1, alí nea k), 120.°, n.° 1 e 128.°, n.° 1, todos do anexo
i à Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, autorizar a
celebração do Contrato Interadministrativo de Delegação de Competências
entre o Municí pio de Mafra e a Arca Metropolitana de Lisboa, no âmbito da
atribuição da concessão destinada ao exercí cio, em exclusivo, da atividade
de exploração da rede municipal de distribuição de eletricidade em baixa
tensão, conforme minuta em anexo.

6. PROPOSTA DE CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE
DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS ENTRE O MUNICÍ PIO DE MAFRA
ENQUANTO AUTORIDADE DE TRANSPORTE COMPETENTE
RELATIVAMENTE AO SERVIÇO PÚBLICO DE TRANSPORTE
RODOVIÁRIO DE PASSAGEIROS, E A ÁREA METROPOLITANA DE
LISBOA:

O Senhor Presidente da Assembleia Municipal prosseguiu com o ponto número
seis da ordem de trabalhos, nos termos dos documentos apresentados, os quais se
anexam à presente ata e que dela fazem parte integrante (anexo XVII), passando a
palavra ao Senhor Presidente da Câmara para algum esclarecimento adicional que
entenda necessário.

O Senhor Presidente da Câmara Municipal aclarou que a Area Metropolitana de
Lisboa tem competências em matéria de serviços públicos de transportes de
passageiros intermunicipais que se desenvolvam integral ou maioritariamente na
respetiva área geográfica (a exemplo do circuito da EriceiraLisboa), através da
Autoridade Metropolitana de Transportes, enquanto que os municí pios são as
autoridades de transportes competentes quanto aos serviços públicos de transporte
de passageiros municipais (circuitos que comecem e terminem no Municí pio).
Explicou que a rede funciona como um todo e, à semelhança do que acontece com a
rede de distribuição de energia elétrica em baixa tensão, os municí pios têm vindo a
associarse, à exceção de Lisboa, Cascais e Barreiro, para que as concessões, quer
intramunicipais, quer intermunicipais, sejam lançadas como um todo. Em
aditamento, esclareceu que os operadores que hoje prestam serviço no território
municipal terão de concorrer para os futuros lotes que vão ser lançados a concurso
internacional em 2019, não sendo um dado adquirido que estas empresas continuem
a prestar serviço no território municipal, pois, na sequência do referido concurso,
poderão vir também outras de ní vel nacional ou internacional, como já existem
noutros municí pios. Com base na documentação apresentada, propõese que seja
dada autorização para a celebração do Contrato Interadministrativo de Delegação de
Competências a celebrar entre o Municí pio de Mafra, enquanto autoridade de
transporte competente relativamente ao serviço público de transporte rodoviário de
passageiros, e a Area Metropolitana de Lisboa, conforme minuta distribuí da.
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O Senhor Presidente da Assembleia Municipal questionou se existia alguém
interessado em intervir.

Interveio a Senhora Dona Leila Alexandre, passando de seguida a ler um
documento intitulado “Ponto 6 — Passe único metropolitano”, nos termos
apresentados, o qual se anexa à presente ata e que dela faz parte integrante (anexo
XVIII).

No uso da palavra, o Senhor José Martinez da Silva pronunciouse sobre a
proposta da minuta de Contrato Interadministrativo de Delegação de Competências
relativamente ao serviço público de transporte rodoviário de passageiros com a Area
Metropolitana de Lisboa, considerando que este passo, dado pelo Governo da
República de comparticipar, embora parcialmente, o custo deste serviço público só
foi possí vel pelo empenho dos partidos que o suportam, em particular, o PCP,
passando a ler o documento que se anexa à presente ata e que dela faz parte
integrante (anexo XIX).

De seguida, interveio o Senhor João Lima Pereira Gaito, procedendo a uma breve
reflexão sobre a transferência de competências para a Area Metropolitana de Lisboa,
no pressuposto já anunciado do passe único com o valor de € 40,00 nos transportes
públicos em itinerários intermunicipais, colocando várias questões que lhe estão
associadas, nos termos do documento que passou a ler, o qual se anexa à presente
ata e que dela faz parte integrante (anexo XX).

Interveio, também, o Senhor Miguel Angelo Correia, referindo que as
preocupações do PSD já foram manifestadas pelo Senhor João Lima, nomeadamente
as que se referem ao pagamento do serviço público de transporte rodoviário de
passageiros. Salientou que, para além do Governo, épreciso recordar que o Municí pio
de Mafra também vai comparticipar com um milhão e meio de euros por ano.
Destacou o papel do Presidente da Câmara Municipal de Mafra e VicePresidente da
AML neste processo, nomeadamente na negociação destas comparticipações.

O Senhor Renato Santos, no uso da palavra, afirmou que o Partido Socialista não
tem por hábito reivindicar as vitórias da bancada da CDIJ, que sistematicamente vem
aqui dizer, tal como foi dito, que tudo o que émau éde um e tudo o que émau éde
outro partido. Dirigindose para o Senhor João Lima, questionou se as perguntas que
foram colocadas foram feitas ao Presidente da Câmara Municipal de Mafra ou ao Vice
Presidente da Area Metropolitana de Lisboa. Na sua opinião, este não pode ter aqui
um discurso e outro completamente distinto em Lisboa.

A Senhora Dona Isilda Pegado interveio, referindo que não subscrevia a frase
“Esta medida do passe social traz maior desenvolvimento económico ao concelho do
que o alojamento local”, apesar de respeitar quem a pronunciou. Defendeu que não
quer que o seu concelho seja um dormitório, mas um sí tio onde as pessoas trabalhem
e criem riqueza, seja na área do turismo, agricultura, indústria ou outra. Quanto à
medida, declarou ser favorável, mas acompanhada de outras medidas que não façam
de Mafra este dormitório.

O Senhor Presidente da Assembleia Municipal deu a palavra do Senhor Presidente
da Câmara.

O Senhor Presidente da Câmara tomou a palavra, lançando o repto para que o
Senhor Renato Santos afirmasse o que ele tinha dito em Lisboa e o que tem dito em
Mafra e que, eventualmente, constituí sse uma incongruência.

O Senhor Renato Santos afirmou que só pretendia prevenir futuras
incongruências.

O Presidente da Câmara, de novo no uso da palavra, respondeu que esta última
intervenção revelava, por sua vez, a incoerência da afirmação que foi feita.
Acrescentou que, uma vez que invocaram a sua condição de VicePresidente da Area
Metropolitana de Lisboa e apesar de não ser essa a sua condição nesta Assembleia
Municipal, afirmou estar orgulhoso por ter contribuí do para que esta proposta fosse
aprovada, por unanimidade, por aquela entidade. Salientou que, tal como uma
moeda, este assunto tem duas faces, uma positiva e uma negativa. Assim sendo, é
importante que a Assembleia Municipal saiba o que custa este projeto e o que implica
para o orçamento municipal. Ora, sendo a polí tica feita de escolhas, o que éfacto é
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que esta proposta contribui para apoiar os muní cipes que utilizam transportes
públicos.

Não se registando mais nenhum pedido de intervenção, passouse à votação do
ponto número seis da ordem de trabalhos.

A Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal, deliberou,
por unanimidade, ao abrigo das disposições conjugadas dos artigos 6.°, n.°
2 e 1O.°, n.°s 1 e 4, ambos do Regime Jurí dico do Serviço Público de
Transporte de Passageiros, aprovado em anexo à Lei n.° 52/2015, de 9 de
junho, na sua versão atual, e dos artigos 25.°, n.° 1, alí nea k), 120.°, n.° 1
e 128.°, n.° 1, todos do anexo i à Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, na
sua redação atual, autorizar a celebração do Contrato Interadministrativo
de Delegação de Competências a celebrar entre o Municí pio de Mafra,
enquanto autoridade de transporte competente relativamente ao serviço
público de transporte rodoviário de passageiros, e a Area Metropolitana de
Lisboa, conforme minuta em anexo.

A mesa propôs que o ponto número sete, alí neas a) e b), cujos documentos
apresentados, se anexam e fazem parte integrante da presente ata (anexos XXI e
XXII), fossem analisados em conjunto e que as respetivas votações de cada alí nea
fossem em separado, não tendo ninguém se oposto.

7. SERVIÇO MUNICIPAL DE AGUAS E SANEAMENTO DE MAFRA
(SMAS MAFRA):

a) PROPOSTA DE CRIAÇÃO:
b) PROPOSTA DE REGULAMENTO DA ESTRUTURA NUCLEAR E

ORGÂNICA:
O Senhor Presidente da Assembleia Municipal prosseguiu com o ponto número

sete, alí neas a) e b) da ordem de trabalhos, passando a palavra ao Senhor
Presidente da Câmara para a apresentação que entender conveniente sobre este
ponto.

O Senhor Presidente da Câmara Municipal, no uso da palavra, fez um resumo do
processo de resgate e nulidade do contrato de concessão do serviço de águas e
saneamento. Explicou que, para este desidrato, se propõe a criação dos Serviços
Municipalizados de Aguas e Saneamento de Mafra, abreviadamente designados
«SMAS de Mafra», bem como a proposta de Regulamento da Estrutura Nuclear e
Orgânica dos mesmos serviços, definindose assim o Quadro Orgânico,
essencialmente apoiado na orgânica atual e baseado num Diretor Delegado, 4
Unidades Orgânicas Flexí veis, 22 Subunidades Orgânicas Flexí veis e 3 serviços
hierarquicamente dependentes do Diretor Delegado. Em complemento, informou que
está incluí da, na ordem de trabalhos da reunião de Câmara a ter lugar amanhã, a
criação do Conselho de Administração dos SMAS, se assim hoje for deliberado a sua
criação nesta Assembleia Municipal, propondose para Presidente do Conselho de
Administração o Presidente da Câmara Municipal e, como vogais, o VicePresidente
Joaquim Francisco da Silva Sardinha e o Vereador Sérgio Alberto Marques dos Santos.
Salientou que a lei éclara, referindo que o Conselho de Administração dos SMAS não
éremunerado, devendo ser constituí do por três elementos do Executivo Municipal. 

O Senhor Presidente da Assembleia Municipal questionou se existia algum
membro da Assembleia interessado em intervir.

O Senhor José Martinez tomou, a palavra, o qual passou a ler o documento
intitulado “7 — Serviço Municipal de Aguas e Saneamento de Mafra (SMAS Mafra)”, o
qual se anexa à presente ata e que dela faz parte integrante (anexo XXIII), referindo
que a CDU apoia a recriação dos SMAS de Mafra, mas expressam o seu desacordo
com o que parece ser a vontade do executivo camarário de fazer imputar o custo
desta remunicipalização aos consumidores.

Seguidamente, interveio o Senhor Miguel Samora, começando por afirmar que
este assunto decorre de um problema criado pelo PSD, mas que está a ser resolvido,
obviamente implicando custos. Disse que nem o PS, nem o PSD, nem a CDU
gostariam de pagar o que tem de ser pago, mas a verdade éque foi assinado um
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contrato, que tem de ser honrado. Declarou que tem plena consciência de que, pelo
seu voto, o PS está a apoiar a Câmara Municipal, mas que isso éo melhor para o
Concelho de Mafra. Por último, expressou o forte apoio aos funcionários da Be Water,
esperando que este processo de transição possa correr o melhor possí vel.

Interveio, novamente, o Senhor José Martinez, dizendo que a CDI) écomposta
por dois partidos perfeitamente democráticos e institucionais e que nunca passou
pela cabeça desta coligação que uma reversão se fizesse sem pagamento de
indemnizações. Não obstante, disse que uma coisa épagar as indemnizações e outra
coisa éconsiderar que estas são custos de produção de água. Mais disse que as

,~ ,~ indemnizações são o ressarcimento por um erro polí tico da privatização da água e
\\Y 1 devem, como tal, ser suportadas pelo orçamento da Câmara Municipal e não, em

‘— ‘~ ( particular, pela receita decorrente da água paga pelos muní cipes, sendo isto o que a

\\ CDI) preconiza.
O Senhor Miguel Angelo Correia, no uso da palavra, declarou que o PSD entende

que este não éo momento para analisar o que trouxe de bom ou de mau a criação
da concessão, estando a decorrer um processo negocial. Terminando a sua
intervenção, mencionou que existiu o “25 de abril da Liberdade e o 25 de novembro
da Democracia”, garantindo que os contratos são respeitados e que as
nacionalizações não prejudicam os privados.

Não se registando mais nenhum pedido de intervenção, o Senhor Presidente da
Assembleia Municipal colocou o ponto número sete, alí neas a) e b) a votação. 

7. a) SERVIÇO MUNICIPAL DE AGUAS E SANEAMENTO DE MAFRA
(SMAS MAFRA)  PROPOSTA DE CRIAÇÃO:

A Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal, devidamente
instruí da com a avaliação económica, técnica e financeira do novo modelo
de exploração dos serviços de abastecimento de água e saneamento de
águas residuais de Mafra, bem como o Relatório Técnico das condições de
operação do Sistema de Abastecimento de Agua e Saneamento de Mafra e
anexos, deliberou, por unanimidade, nos termos das disposições conjugadas
da alí nea n) do n.° 1 do artigo 25.° do anexo 1 à Lei n.° 75/ 2013, de 12 de
setembro, na sua redação atual, dos artigos 8.0 e seguintes da Lei n.°
50/2012, de 31 de agosto, e do artigo 6.° do DecretoLei n.° 305/2009, de
23 de outubro, aprovar a criação dos serviços municipalizados de águas e
saneamento de mafra, abreviadamente designados «SMAS DE MAFRA»,
para que exerçam, nos termos do determinado no artigo 10.°, n.° 1, alí neas
a) e b) da Lei n.° 50/2012, de 31 de agosto, e dos artigos 7.° e 14.° e
seguintes do DecretoLei n.° 194/2009, de 20 de agosto, a atividade de
prestar os serviços públicos essenciais de abastecimento de água e de
saneamento, enquanto entidade gestora do sistema de captação,
tratamento e distribuição de água e do Sistema de Recolha, Tratamento e
Rejeição dos Efluentes do Concelho deMafra.

7.b) SERVIÇO MUNICIPAL DE AGUAS E SANEAMENTO DE MAFRA
(SMAS MAFRA)  PROPOSTA DE REGULAMENTO DA ESTRUTURA
NUCLEAR E ORGÂNICA:

A Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal, deliberou,
por unanimidade, aprovar a Estrutura Nuclear dos Serviços Municipalizados
de Aguas e Saneamento de Mafra, abreviadamente designados «SMAS de
Mafra», composta pelo Diretor Delegado, equiparado a Diretor de
Departamento, por 4 Unidades Orgânicas Flexí veis, 22 Subunidades
Orgânicas Flexí veis e 3 serviços hierarquicamente dependentes do Diretor
Delegado, nos termos das disposições conjugadas do artigo 6.° do
DecretoLei n.° 305/2009, de 23 de outubro e da alí nea m) do n.° 1 do artigo
25.° do anexo 1 à Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro. Mais deliberou
aprovar o Regulamento da Estrutura Nuclear e Orgânica dos Serviços
Municipalizados de Agua e Saneamento do Municí pio de Mafra — SMAS de
Mafra e respetivo Organograma da Macroestrutura, constante do anexo 1,
ao mencionado Regulamento e em anexo.
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8. PLANO MUNICIPAL DE EMERGÊNCIA DE PROTEÇÃO CIVIL PARA
O RISCO DE CHEIAS, INUNDAÇÕES E GALGAMENTOS COSTEIROS DE
MAFRA E PLANO MUNICIPAL DE EMERGÊNCIA DE PROTEÇÃO CIVIL
PARA O RISCO SÍ SMICO DE MAFRA:

O Senhor Presidente da Assembleia Municipal prosseguiu com o ponto número
oito da ordem de trabalhos, nos termos da informação distribuí da, de natureza
técnica e exaustiva, aliada com o bom trabalho que, reconhecidamente, o Municí pio
tem feito na Area da Proteção Civil, já há largos anos, a qual se anexa à presente ata
e que dela faz parte integrante. Seguidamente, deu a palavra ao Senhor Presidente
da Câmara, para prestar os esclarecimentos que entender convenientes (anexo
XXIV).

Tomou a palavra o Senhor Presidente da Câmara Municipal, aditando que as duas
propostas de planos refletem a preocupação municipal na preparação operacional
face aos riscos verificados no Concelho de Mafra. Explicou que quem tem
competência para aprovar estes planos éa Autoridade Nacional de Proteção Civil,
através da Comissão de Proteção Civil. Não obstante, entendeuse oportuno recolher
os pareceres da Câmara e Assembleia Municipal.

O Senhor Presidente da Assembleia Municipal questionou se existia algum
membro da Assembleia interessado em intervir.

A Senhora Dona Matilde Batalha interveio, passando a ler o documento intitulado
“8. Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil para o risco de cheias,
inundações e galgamentos costeiros de Mafra e Plano Municipal de Emergência de
Proteção Civil para o Risco Sí smico de Mafra”, congratulandose com a existência dos
mesmos e sublinhando que, na sua opinião, évital a preparação e a articulação das
entidades para o apoio das populações, razão pela qual vota a favor, pese embora
considere os mesmos incompletos pelas razões ali invocadas (anexo XXV).

Não se registando mais nenhum pedido de intervenção, o Senhor Presidente da
Assembleia Municipal colocou o ponto número oito a votação.

A Assembleia Municipal tomou conhecimento dos Planos Municipais de
Emergência de Proteção Civil para o Risco de Cheias, Inundações e
Galgamentos Costeiros de Mafra e para o Risco Sí smico de Mafra, conforme
documentos em anexo.

O Senhor Presidente da Assembleia Municipal pronunciouse sobre o adiantado
da hora, pelo que, em conformidade com o disposto no n.° 1 do artigo 15.0 do
Regimento da Assembleia Municipal de Mafra, solicitou autorização dos membros da
Assembleia Municipal para dar continuidade à sessão, uma vez que já passavam dez
minutos das vinte e quatro horas. Ninguém se opôs.

A mesa propâs que o ponto número nove, alí neas a) e b) fossem analisados
em conjunto e que as respetivas votações de cada alí nea fossem em separado, não
tendo ninguém se oposto.

9. ALTERAÇAO AO REGIME DE AUTORIZAÇAO DE EXPLORAÇAO DOS
ESTABELECIMENTOS DE ALOJAMENTO LOCAL — LEI N.° 62/2018, DE 22/08:

a) PROPOSTA DE SUSPENSÃO DE AUTORIZAÇÃO DE NOVOS REGISTOS DE
ALOJAMENTO LOCAL NA ÁREA DE REABILITAÇAO URBANA DA ERICEIRA:

b) PROPOSTA DE REPRISTINAÇÃO DE TAXAS APLICÁVEIS AO
ALOJAMENTO LOCAL:

O Senhor Presidente da Assembleia Municipal prosseguiu com o ponto número
nove, alí neas a) e b) da ordem de trabalhos, nos termos dos documentos
apresentados, os quais se anexam à presente ata e que dela fazem parte integrante
(anexo XXVI), passando a palavra ao Senhor Presidente da Câmara para enquadrar
o ponto em discussão.

O Senhor Presidente da Câmara Municipal contextualizou que Mafra tem sido um
dos municí pios que tem registado, nos últimos anos, um maior número de
alojamentos locais, especialmente no centro histórico da Ericeira onde 20% das
habitações estão afetas a esta tipologia de turismo. Assim, numa perspetiva de
fixação de residentes e de preservação da memória e da cultura local, explicou que
se pretende criar uma zona de contenção no referido centro histórico pelo perí odo de
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um ano, iniciandose os trabalhos de elaboração de um regulamento municipal que‘ contribua para definir condições para um crescente equilí brio entre aqueles que
utilizam o edificado para habitação própria permanente e aqueles que querem
usufruir deste para efeitos turí sticos. Não obstante, destacou o contributo que o
alojamento local tem exercido tanto na dinamização turí stica, como na própria
requalificação urbana dos imóveis degradados ou funcionalmente desadequados,
lembrando ainda que, em parceria com a AHRESP, o Municí pio de Mafra épioneiro
no desenvolvimento do programa “quALity”, que pretende contribuir para o
reconhecimento da qualidade do alojamento local. De seguida, explicou que se
verificou uma alteração legislativa, atribuindo às Câmaras Municipais

f\fl,.~ responsabilidades de licenciamento e fiscalização em matéria de alojamento local,
“èY 1 pelo que se propõe também que se voltem a aplicar as taxas municipais aplicadas a~~\f pedidos de vistoria neste domí nio. Mais disse que a Câmara Municipal deliberou

\\I constituir uma equipa de fiscalização especificamente vocacionada para este âmbito,
\\ a qual atuará, também, pedagogicamente.

O Senhor Presidente da Assembleia Municipal questionou se existia algum
membro da Assembleia interessado em intervir.

A Senhora Dona Leila Isabel Inácio Alexandre tomou a palavra, referindo que para
o Partido Socialista de Mafra o alojamento local não énenhum problema neste
Concelho, mas sim uma atividade desejável porque traz novas dinâmicas
económicas, mais vida, recuperação do edificado e emprego. Não obstante, disse que
alojamento local pode ser uma atividade muito positiva se for regulamentada e se
for devidamente fiscalizada e éisso que éprevisto pela Câmara Municipal, estando o
Partido Socialista plenamente de acordo. Recordou que em fevereiro de 2017 trouxe,
a esta Assembleia Municipal, a necessidade de se controlar o alojamento local, o que
implicava fiscalização. Na altura, um eleito local do PSD respondeu, como se
estivesse aluada, que não havia alojamento local irregular ou ilegal no Concelho de
Mafra. Declarou que espera que não haja e que estas fiscalizações não venham a
mostrar que existe.

Não havendo ninguém interessado em intervir, o Senhor Presidente da
Assembleia Municipal colocou o ponto número nove,_alí neas a) e b) a votação. 

9. ALTERAÇAO AO REGIME DE AUTORIZAÇAO DE EXPLORAÇAO DOS
ESTABELECIMENTOS DE ALOJAMENTO LOCAL — LEI N.° 62/2018, DE 22/08:

a) PROPOSTA DE SUSPENSÃO DE AUTORIZAÇÃO DE NOVOS REGISTOS DE
ALOJAMENTO LOCAL NA ÁREA DE REABILITAÇAO URBANA DA ERICEIRA:

A Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal, deliberou,
por unanimidade, nos termos do estabelecido no n.° 6 do artigo 15.° A do
DecretoLei n.° 128/2014, de 22 de agosto, na sua redação atual, atentos
os fundamentos de facto e de direito constante da Informação
Interno/2018/15994, suspender, pelo prazo máximo de um ano, a
autorização de novos registos de alojamento local na Area de Reabilitação
Urbana da Ericeira por forma a preservar a realidade social da referida área.
Mais deliberou que a referida suspensão não se aplica aos estabelecimentos
de alojamento local que estejam a ser objeto de obras sujeitas a controlo
prévio, desde que do respetivo processo de controlo resulte que o edifí cio
se destinaria a alojamento local.

b) PROPOSTA DE REPRISTINAÇÃO DE TAXAS APLICÁVEIS AO
ALOJAMENTO LOCAL:

A Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal, deliberou,
por unanimidade, nos termos do disposto na alí nea b) do n.° 1 do artigo 25.°
do anexo 1 à Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, que
as taxas vigentes atéà entrada em vigor do DecretoLei n.° 128/2014, de
29 de agosto, em 27 de novembro de 2014, referentes a apreciação do
pedido e registo de estabelecimentos de alojamento local, sejam
repristinadas, atualizando os respetivos valores e tendo em conta a
fundamentação apresentados na Informação Interno/2018/15994.
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A Senhora Dona Leila Alexandre apresentou uma declaração devoto, nos
termos do documento apresentado, correspondente ao ponto nove, alí neas
a) e b), o qual se anexa à presente ata e que dela faz parte integrante (anexo
XXVII).

10. TAXA MUNICIPAL TURÍ STICA  APROVAÇÃO:
O Senhor Presidente da Assembleia Municipal prosseguiu com o ponto número

dez da ordem de trabalhos, nos termos dos documentos apresentados, os quais se
anexam à presente ata e que dela fazem parte integrante (anexo XXVIII), passando
a palavra ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para algum esclarecimento
adicional.

O Senhor Presidente da Câmara Municipal referiu que a proposta em apreço visa
a aplicação de uma taxa turí stica a quem visite o Concelho de Mafra, seja nacional
ou estrangeiro, de € 2,00/ noite em época alta e de € 1,00/ noite em época baixa,
se permanecer entre uma e sete noites no território municipal, sendo que no Parque
de Campismo e na Tapada Nacional de Mafra estes valores serão reduzidos para
metade. Mais referiu que se propõe que estejam isentos do pagamento de taxa as
crianças atéaos 11 anos, estadias superiores a 7 dias ou os portadores de deficiência
que apresentem qualquer incapacidade igual ou superior a 6O%, desde que
apresentem documento comprovativo desta condição. Fundamentou que o objetivo
éque o valor arrecadado através desta taxa seja aplicado e distribuí do para os locais
com maior número de turistas, de modo a minimizar a pegada turí stica, mas também
para potenciar outros locais que careçam de desenvolvimento. Por último, referiu que
todos os membros do Conselho Municipal de Turismo, inclusive os operadores de
alojamento local e hoteleiros, emitiram parecer favorável à aplicação desta taxa.

O Senhor Presidente da Assembleia Municipal questionou se existia algum
membro da Assembleia interessado em intervir.

O Senhor Bruno Alexandre Lourenço Ribeiro interveio, passando a ler o
documento (anexo XXIX) que que se anexa à presente ata e que dela faz parte
integrante, justificando o sentido de voto do Grupo Municipal do PPD/PSD.

AUSÊNCIA DE MEMBRO DA ASSEMBLEIA:
A Senhora Dona Maria Isilda Viscata Lourenço de Oliveira Pegado ausentouse da

sala onde decorria a sessão.
Não havendo mais ninguém interessado em intervir, o Senhor Presidente da

Assembleia Municipal colocou o ponto número dez a votação.
A Assembleia Municipal, sob proposta do Presidente da Câmara

Municipal, apresentada nos termos e para os efeitos do n.° 3 do artigo 35.°
do anexo i à Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual,
atentas as competências previstas nas alí neas k) e ccc) do n.° 1 do artigo
33.° do mesmo diploma legal deliberou, por maioria, com trinta e quatro
votos a favor (24 PPD/PSD, 9 PS e 1 PAN) e dois votos contra da CDU, face
ao disposto na alí nea g) do n.° 1 do artigo 25.° do anexo 1 à Lei n.° 75/2013,
de 12 de setembro, na sua atual redação, aprovar a criação da Taxa
Municipal Turí stica, bem como o respetivo Regulamento de aplicação. A
Senhora Dona Leila Isabel Inácio Alexandre apresentou uma declaração de
voto, nos termos do documento que se encontra referido, identificado e
arquivado, no ponto nove, alí neas a) e b), como anexo XXVII.

PRESENCA DE MEMBRO DA ASSEMBLEIA:
A Senhora Dona Maria Isilda Viscata Lourenço de Oliveira Pegado entrou na sala

onde decorria a sessão.
11. CONTRAÇÃO DE EMPRÉSTIMO DE MÉDIO E LONGO PRAZO PARA

FINANCIAMENTO DA OBRA DE AMPLIAÇÃO E REQUALIFICAÇÃO DA ESCOLA
BÁSICA ANTÓNIO BENTO FRANCO NA ERICEIRA:

O Senhor Presidente da Assembleia Municipal prosseguiu com o ponto número
onze da ordem de trabalhos, nos termos dos documentos apresentados, os quais se
anexam à presente ata e que dela fazem parte integrante (anexo XXX), passando a
palavra ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para prestar esclarecimentos
adicionais.
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O Senhor Presidente da Câmara Municipal, em complemento, referiu que o
empréstimo em apreço tem como objeto a ampliação e requalificação da Escola
Básica António Bento Franco, na Ericeira. Disse que, embora seja uma
responsabilidade da Administração Central, porque os alunos que ali estudam são do
Concelho, o Municí pio assumiu ser parte da solução na defesa do interesse público,
suportando os custos de € 1.000.000,00, numa intervenção cuja totalidade ascende
a € 3.000.000,00, através da contração de um empréstimo, ao abrigo do Instrumento
Financeiro para a Reabilitação e Revitalização Urbana (IFRRU 2020), que permite
usufruir de taxas de juro bonificadas com o horizonte temporal de vinte anos.
Acrescentou que, face às propostas apresentadas, a instituição de crédito que
apresentou a proposta economicamente mais vantajosa foi o Banco Português de
Investimento, SA.

AUSÊNCIA DE MEMBRO DA ASSEMBLEIA:
O Senhor Miguel Angelo da Silva Correia ausentouse da sala onde decorria a

sessão.
O Senhor Presidente da Assembleia Municipal questionou se existia algum

membro da Assembleia interessado em intervir.
Não havendo mais ninguém interessado em intervir, o Senhor Presidente da

Assembleia Municipal colocou o ponto número onze a votação.
A Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal, deliberou,

por unanimidade, nos termos do disposto na alí nea f) do n.° 1 do artigo 25.°
do anexo 1 à Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual,
aprovar a contração do empréstimo de médio e longo prazo, ao abrigo do
Instrumento Financeiro para a Reabilitação e Revitalização Urbana (IFRRU
2020), para financiamento da Ampliação e Requalificação da Escola Básica
António Bento Franco na Ericeira, ao Banco Português de Investimento, S.A.,
no valor dcc 1.000.000,00 (um milhão de euros), dado ter sido a instituição
de crédito que apresentou a proposta economicamente mais vantajosa. O
Senhor José Martinez da Silva, em representação dos eleitos da CDU,
apresentou uma declaração de voto, nos termos do documento que se anexa
à presente ata e que dela faz parte integrante (anexo XXXI).

A mesa propôs que os pontos números doze, alí neas a), b), c) e d), treze e
catorze fossem analisados em conjunto dada a correlação entre os mesmos e que
as respetivas votações de cada ponto fossem em separado, não tendo ninguém se
oposto.

12. PACOTE FISCAL MUNICIPAL PARA 2019:
a) IMPOSTO MUNICIPAL SOBRE IMÓVEIS  DEFINIÇÃO DE TAXAS A

COBRAR NO ANO ECONÓMICO DE 2019:
b) TAXA DE DERRAMA LANÇADA PARA COBRANÇA EM 2019:
c) PARTICIPAÇÃO VARIÁVEL NO IRS  RENDIMENTOS DE 2019:
d) TAXA MUNICIPAL DE DIREITOS DE PASSAGEM PARA O ANO DE 2019:
13. DOCUMENTOS PREVISIONAIS PARA O ANO DE 2019:
14. PROPOSTA DE MAPA DE PESSOAL PARA 2019:
O Senhor Presidente da Assembleia Municipal prosseguiu com os pontos

números doze, alí neas a), b), c) e d), treze e catorze da ordem de trabalhos,
nos termos dos documentos apresentados, os quais se anexam à presente ata e que
dela fazem parte integrante (anexo XXXII, XXXIII, XXXIV, XXXV, XXXVI e XXXVII),
passando a palavra ao Senhor Presidente da Câmara para algum esclarecimento
adicional.

O Senhor Presidente da Câmara Municipal deu nota que, relativamente ao ponto
número doze, alí neas a), b) c) e d), a proposta éigual ao ano anterior, visando a
necessária arrecadação de receita para garantir a prestação de serviços municipais
essenciais à comunidade e, por outro, o apoio às famí lias e a dinamização da
economia. Assim, explicou que se propõe a manutenção da taxa do Imposto Municipal
sobre Imóveis (IMI), a aplicar sobre os prédios urbanos, de 0,45%, assim como a
redução da taxa de IMI Familiar para sujeitos passivos cujo agregado familiar seja
integrado por 1, 2 ou mais dependentes, nomeadamente de C 20,00 para os casos
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de 1 (um) dependente, € 40,00 para os casos de 2 (dois) dependentes, e de C 70,00
nos casos de 3 (três) ou mais dependentes. Quanto à taxa da derrama, propõese a
sua taxa em 1,5%, estando prevista a sua isenção para todos os sujeitos passivos
com volume de negócios superiores a € 150.000,00 independentemente do seu CAE,
exceto aquelas que tenham o CAE 47111, assim como a isenção para o pequeno
comércio, agricultura, as pescas, a investigação e desenvolvimento e empresas de
atividade turí stica. Quanto à participação variável no IRS, propõese uma redução de
O,25%, fixando a percentagem de 4,75% para sujeitos passivos com domicí lio fiscal
na respetiva circunscrição territorial, relativa aos rendimentos de 2018 a cobrar em
2019, o que tem um impacte de cerca € 500.000,00 no orçamento municipal. No que
se refere à Taxa Municipal de Direitos de Passagem, propõese a fixação em O,2S%
para o ano de 2019. Pronunciandose sobre o ponto número treze, apresentou uma
nota introdutória aos Documentos Previsionais para o ano económico de 2019,
considerando que o desenvolvimento sustentável é, por definição, aquele que écapaz
de suprir as necessidades da geração atual, sem comprometer a capacidade de
atender às necessidades das gerações vindouras. Nesta visão abrangente, o conceito
comporta três dimensões: o desenvolvimento só ésustentável se ecologicamente
harmonioso, socialmente equitativo e economicamente eficaz. Nesta perspetiva, os
Documentos Previsionais que se submetem à aprovação caracterizamse pelo rigor
na arrecadação da necessária receita estrutural para garantir o cumprimento dos
compromissos e a prestação de serviços municipais essenciais, mas também pela
seletividade na despesa, priorizando investimentos que contribuam, de forma efetiva
para a promoção do desenvolvimento sustentável do Concelho de Mafra. De seguida,
após a devida autorização por parte do Senhor Presidente da Assembleia Municipal,
passou a palavra ao Senhor Vereador Hugo Moreira Luí s para proceder à
apresentação dos dados técnicos relativos aos Documentos Previsionais  Orçamento
Municipal e as Grandes Opções do Plano para o ano de 2019.

PRESENCA DE MEMBRO DA ASSEMBLEIA:
Nesta altura, entrou na sala onde decorria a sessão o Senhor Miguel Angelo da

Silva Correia.
De seguida, no uso da palavra, o Senhor Vereador Hugo Moreira Luí s procedeu a

apresentação dos Documentos Previsionais para o ano de 2019: Orçamento,
Estrutura da Receita e da Despesa, Receita e Despesa  comparação das dotações
previstas, Impostos do Estado e a sua evolução previsional, Grandes Opções do
Plano, por objetivo e comparação da dotações previstas, Empréstimos de médio e
longo prazo, a sua evolução prevista e, por último, o Quadro Plurianual Municipal
através de visionamento em powerpoint, conforme slides em anexo (anexo
XXXVIII).

O Senhor Presidente da Câmara Municipal, por último, pronunciouse sobre a
proposta de Mapa de Pessoal para 2019, dando nota do ajuste do número de lugares,
cerca de trinta, decorrente do aumento das atividades culturais, desportivas, sociais
e de serviços públicos a prestar à população.

O Senhor Presidente da Assembleia Municipal questionou se existia algum
membro da Assembleia interessado em intervir.

O Senhor José Martinez da Silva tomou a palavra, referindo que as posições da
CDU relativamente aos assuntos em discussão são conhecidas. Na sua opinião, se
acreditassem nas histórias que lhes contam relativamente às Grandes Opções desta
Câmara Municipal, teriam de dizer que neste paí s existem duzentas e noventa
Câmaras que têm tudo a cair de podre, que não se pode lá viver, porque a Câmara
Municipal de Mafra, assim como as outras que perfazem as trezentas e oito, são as
únicas que cobram o IMI à taxa máxima. Declarou que a CDU não está de acordo,
pelo que vai votar contra a proposta de fixação do valor do IMI, como éhabitual. Nas
questões da derrama e do IRS, a referida coligação abstêmse. No que concerne à
proposta relativa ao IRS, declarou que a mesma não ésignificativa e que,
relativamente à Taxa Municipal de Direito de Passagem, a CDU vai votar a favor.
Relativamente aos Documentos Previsionais afirmou que os mesmos não merecem o
voto favorável da CDU, porque não estão de acordo com a receita e com a aplicação
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da mesma. Por último, declarou que a CDU iria votar favoravelmente o Mapa de
Pessoal.

De seguida, interveio o Senhor Renato Alves dos Santos, salientando, nos termos
do documento que passou a ler e que se anexa à presente ata e que dela faz parte
integrante, que se não fossem as propostas apresentadas pelo Partido Socialista o
debate sobre o Orçamento Municipal para 2019 poderia ser praticamente decalcado
do ano anterior, considerando que o suposto rasgo de inovação prometido em 2017
não existe, com a manutenção da linha polí tica (anexo XXXIX).

A Senhora Dona Zélia Cristina Cipriano Marcelino Rolo interveio, em nome do
Grupo Municipal do PPD/PSD, declarando, nos termos do documento apresentado,
que se anexa à presente ata e que dela faz parte integrante, o sentido de voto
favorável daquele partido relativamente aos Documentos Previsionais para 2019,
distinguindo, por um lado, a prudência na gestão, patente na redução da despesa
corrente face a 2018, fundamental para a sustentabilidade financeira municipal, e,
por outro, a forte incidência no investimento, verificandose um aumento de 3,3%
nas Grandes Opções do Plano, que assim crescem para 39 milhões de euros (anexo
XXXX).

De seguida, o Senhor Miguel Angelo da Silva Correia tomou a palavra,
congratulandose por saber que as boas e as más medidas que estão no Orçamento
Municipal são da responsabilidade do Executivo do PSD, acrescentando que, assim,
não se corre o risco de, pelo menos na perspetiva da CDU, umas serem da
responsabilidade de um partido e outras de outro. Aprazlhe registar o modo “suave”
como o Senhor Renato Santos justificou o sentido de voto do PS, destacando as
medidas propostas por aquele partido. Disse que, mais dia menos dia, este virá
afirmar que as boas medidas são as do PS e as más as do PSD, compreendendo
agora como aquele partido e a CDU conseguiram aprovar o Orçamento de Estado,
porque de facto são iguais.

Não havendo mais intervenções, o Senhor Presidente da Assembleia Municipal
colocou os pontos números doze, alí neas a), b), c) e d), treze, catorze a
votação.

12. PACOTE FISCAL MUNICIPAL PARA 2019:
a) IMPOSTO MUNICIPAL SOBRE IMÓVEIS  DEFINIÇÃO DE TAXAS A

COBRAR NO ANO ECONÓMICO DE 2019:
A Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal, deliberou,

por maioria, com vinte e cinco votos a favor, onze votos contra (2 CDU e 9
P5) e uma abstenção do PAN, das disposições conjugadas na alí nea d) do
n.° 1 do artigo 25.° do anexo 1 à Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, na sua
redação atual e do n.° 5 do artigo 112.° do Código do Imposto Municipal
sobre Imóveis (CIMI), fixar a taxa de 0,45% do Imposto Municipal sobre
Imóveis (IMI) sobre os prédios urbanos a aplicar para todas as freguesias
do concelho, para vigorar para o ano de 2019. Deliberou, ainda, nos termos
do disposto no n.° 3 do art.° 112.° do referido Código, para vigorarem 2019,
que as taxas previstas no n.° 1 do mesmo artigo sejam elevadas ao triplo,
nos casos de prédios urbanos que se encontrem devolutos há mais de um
ano e nos casos de prédios em ruí nas; nos termos do disposto no n.° 8 do
artigo 112.° do mesmo Código, para vigorarem 2019, a majoração em 30%
da taxa de IMI para os prédios degradados e, ainda, de acordo com o artigo
112.°A do Código do Imposto Municipal sobre Imóveis (CIMI), a redução
da taxa de IMI a sujeitos passivos cujo agregado familiar seja integrado por
1, 2 ou mais dependentes, abrangendo o prédio ou parte de prédio urbano
destinado a habitação própria e permanente do sujeito passivo ou do seu
agregado familiar, e que seja efetivamente afeto a tal fim e coincidente com
o domicí lio fiscal do respetivo titular, aplicando a redução/dedução de €
20,00 para os casos de 1 (um) dependente, €40,00 para os casos de 2 (dois)
dependentes, e de £ 70,00 nos casos de 3 (três) ou mais dependentes.

b) TAXA DE DERRAMA LANÇADA PARA COBRANÇA EM 2019:
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A Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal deliberou, por
maioria, com trinta e quatro votos a favor (25 PPD/PSD e 9 P5), um voto
contra do PAN e duas abstenções da CDU, nos termos da alí nea d) do n.° 1
do artigo 25.° do anexo i à Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, autorizara
lançamento de derrama para o ano de 2019, fixando a sua taxa em l,S%
com as seguintes exceções: a isenção da taxa da Derrama, em 2019, para
todos os sujeitos passivos cujo volume de negócios no ano anterior não
ultrapasse os € 150 000,00; a isenção da taxa de Derrama, em 2019, para
os sujeitos passivos com volume de negócios superiores a €150.000 para os
seguintes códigos de atividade: CAE 01, 02, 03, 471, 472, 474, 475, 476,
477, 478, 479, exceto CAE 47111; a isenção da taxa da Derrama por um
perí odo de cinco anos para as empresas de base tecnológica e de I&D: CAE
72 e 74, que se instalem no concelho de Mafra durante o ano de 2019, e que
criem e mantenham durante o perí odo da isenção, no mí nimo, 5 (cinco)
postos de trabalho; a isenção da taxa da Derrama por um perí odo de três
anos para as empresas no ramo da atividade turí stica: CAE 551, que se
instalem no concelho de Mafra durante o ano de 2019, que criem e
mantenham no perí odo da isenção, no mí nimo, 20 (vinte) postos de
trabalho; a isenção da taxa da Derrama em 2019, a todas as empresas que
fixem a sua sede social no Concelho de Mafra, no presente ano, e criem no
mí nimo, 3 (três) novos postos de trabalho de acordo com o n.° 1 do artigo
18.P da Lei n.° 73/2013, de 3 de setembro, na sua redação atual, e para
efeitos do disposto nos termos do n.° 17 do artigo 18.° da mesma disposição
legal. A Senhora Dona Matilde Batalha apresentou uma declaração de voto,
justificando o seu voto contra, nos termos do documento apresentado, o
qual se anexa à presente ata e que dela faz parte integrante (anexo XXXXI).

c) PARTICIPAÇAO VARIAVEL NO IRS  RENDIMENTOS DE 2019:
A Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal deliberou, por

maioria, com trinta e quatro votos a favor (25 PPD/PSD e 9 PS) e três
abstenções (2 CDU, 1 PAN) nos termos do disposto na alí nea c) do n.° 1 do
artigo 25.0 do anexo i à Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação
atual, fixar a percentagem de 4,75% da taxa de participação variável no IRS
dos sujeitos passivos com domicí lio fiscal na respetiva circunscrição
territorial, relativa aos rendimentos de 2018 a cobrar em 2019, para efeitos
do disposto nos termos do n.° 2 do artigo 26.° da Lei n.° 73/2013, de 3 de
setembro.

d) TAXA MUNICIPAL DE DIREITOS DE PASSAGEM PARA O ANO DE 2019:
A Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal, deliberou,

por unanimidade, nos termos do disposto na alí nea b) do n.° 1 do artigo 25.°
do anexo i à Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual,
conjugado com as alí neas a) e b) do n.° 3 do artigo 106.° da Lei n.° 5/2004,
de 10 de fevereiro, na sua redação atual, fixar a Taxa Municipal de Direitos
de Passagem (TMDP) em O,25% para o ano de 2019.

13. DOCUMENTOS PREVISIONAIS PARA O ANO DE 2019:
A Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal, deliberou,

por maioria, com trinta e quatro votos a favor (25 PPD/PSD e 9PS), dois
votos contra da CDU e uma abstenção do PAN, nos termos da alí nea a) do
n.° 1 do artigo 25.° do anexo i à Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, na sua
redação atual, aprovar os Documentos Previsionais  Orçamento Municipal
e as Grandes Opções do Plano para o ano de 2019, no valor total de
€ 63.496.375,00 (sessenta e três milhões quatrocentos e noventa e seis mil
trezentos e setenta e cinco euros), correspondendo as Grandes Opções do
Plano a € 39.050.810,00 (trinta e nove milhões cinquenta mil oitocentos e
dez euros), sendo do Plano Plurianual de Investimentos € 17.794.300,00
(dezassete milhões setecentos e noventa e quatro mil e trezentos euros) e
do Plano de Atividades Municipal o valor de € 21.256.510,00 (vinte e um
milhões duzentos e cinquenta e seis mil quinhentos e dez euros), cujos



22
$TA ‘DA S!ESS~O D!E 1)I%fl ~ WO’TAE D~E WOV~EJ.í B’T(O D!E DOIS S411L ÇE ®flOITO

documentos se anexam (anexo XXXXII). O Senhor António Álvaro da Silva dos
Santos e Silva, em nome dos eleitos do Partido Socialista, leu nos termos do
documento apresentado, o qual se anexa à presente ata e que dela faz parte
integrante, uma declaração devoto, justificando o seu sentido de voto (anexo
XXXXIII).

14. PROPOSTA DE MAPA DE PESSOAL PARA 2019:
A Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal, deliberou,

por maioria, com trinta e seis votos a favor (25 PPD/PSD, 9 PS e 2 CDU) e
uma abstenção do PAN, aprovar o Mapa de Pessoal para 2019, nos termos
do disposto na alí nea o) do n.° 1 do artigo 25.° do anexo i à Lei n.° 75/2013,
de 12 de setembro, na sua redação atual, conjugado com o n.° 4 do artigo
29.° do anexo à Lei n.° 35/2014, de 20 de junho, na sua redação atual.

APROVACAO DE DELIBERACOES EM MINUTA:
Nos termos do número quatro do artigo quarenta e três do Regimento da

Assembleia Municipal, o Senhor Presidente da Assembleia Municipal solicitou à
Digní ssima Assembleia a aprovação das deliberações em minuta, assinadas pelo
Presidente e Secretários, a qual foi aceite e deliberada por unanimidade, a fim de as
respetivas deliberações produzirem efeitos imediatos.
ENCERRAMENTO:

Quando eram duas horas da manhã, o Presidente da Assembleia Municipal deu
por encerrada a sessão da qual, para constar, se lavrou a presente ata que vai ser
lida, e que, depois de aprovada, irá ser assinada por mim que a lavrei, Maria João
Alves Moreira, Segundo Secretário da Mesa, e pelo Excelentí ssimo Presidente da
Assembleia Municipal do Concelho de Mafra.

;11 Á
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GRUPO MUNICIPAL

MOÇÃO

DOAÇÃO DE UM ENXOVAL. AOS BEBÉS NASCIDOS NO CONCELHO DE MAFRA

Mafra caracterizase por
nacional.

Garantir que os bebés nascidos em famí lias carenciadas têm os bens essenciais para os primeiros
anos de vida éuma das linhas de atuação de várias associações de solidariedade social do concelho,
bem como dos Serviços de Ação Social da Câmara Municipal de Mafra.

Contudo, mais que pensar na doação de enxovais a bebés como uma medida de apoio económico às
famí lias, há que pensar nesta medida com um objetivo de sustentabilidade ambiental.

Écompletamente insustentável para o planeta Terra que cada vez que nasça um bebé num paí s

ocidental se adquira roupas e artigos de puericultura em primeira mão. A aposta deve ser fazer
chegar a mesma peça de roupa ao maior número de crianças possí vel aténão ser mais possí vel a sua
utilização devido ao desgaste natural, O mesmo se passará com os berços, ovinhos, carrinhos de
passeio, cadeiras auto, cadeiras de alimentação, parques e a maior parte dos brinquedos.

Ainda que isto já aconteça em grupos informais familiares e de relações de amizade, o objetivo será
desenvolver um processo à escala concelhia, em parceria com as várias associações e IPSS locais, para
que todos os bebés nascidos em Mafra, independentemente das condições socioeconómicas das suas
famí lias tenham direito a um enxoval. Consideramos que deverá ser realizada uma sensibilização
junto dos beneficiários para voltarem a doar as roupas e objetos que ainda estejam em boas
condições, assim que deixar de ter utilidade para a sua criança. Não esqueçamos que os bebés
crescem muito rápido, acontecendo muitas vezes as suas roupas e outros objetos se manterem em

boas condições, podendo ser utilizados por outros bebés.

Esta medida, com necessidade de poucos recursos financeiros, uma vez que se tratam de doações
que se estimulam que sejam temporárias, tem um impacto ambiental muito positivo, além de
contribuir para a redução das despesas associadas à chegada de um novo membro à famí lia e
fomentar o sentido de pertença à comunidade. Tratase de uma iniciativa simples mas que tornará
Mafra um concelho pioneiro e ainda mais amigo dos bebés.

1
Pessoas — Animais — Natureza

Assembleia Municipal de Mafra, Avenida 25 de Abril, n9 5,2640456 Mafra
Emali ammafra@pan.com.pt

a

ser um concelho jovem e com uma taxa de natalidade superior à média
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Éuma medida que se destina a todas as famí lias que aguardam o nascimento do seu bebé e que

queiram beneficiar dela. Para tal seria importante a divulgação desta importante medida de

sustentabilidade ambiental e de apoio às famí lias junto dos e das muní cipes podendo estes participar
como beneficiários e/ou doadores.

Face ao exposto, o PAN vem desta forma propor que a Assembleia Municipal delibere recomendar ao
executivo da Câmara Municipal de Mafra a:

1 Criação de uma campanha de divulgação e sensibilização da importância de aderir a esta
iniciativa com positivo impacto no ambiente e na economia das famí lias;

2 Criação de um KIT enxoval (composto por géneros doados) a ser doado a todos os bebés
nascidos em famí lias residentes no concelho de Mafra.

Mafra, 29 de Novembro de 2018

Pessoas  Animais — Natureza

(GM PAN)

Matilde Batalha
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GRUPO MUNICIPAL

MOÇÃO

CRIAÇÃO DE UMA REDE DE HORTAS URBANAS COMUNITÁRIAS

A qualidade do meio urbano enquanto sistema construí do pelas sociedades humanas depende
qualidade e sustentabilidade dos seus ecossistemas, bem como dos serviços ecológicos existentes.
Todos e todas sabemos da importância de preservar o ambiente e os recursos naturais minimizando a
produção e a presença de poluentes nos solos, no ar e na água.

A promoção da qualidade destes ecossistemas essenciais édeterminante na prevenção da doença, na
promoção do bemestar biopsicossocial e na qualidade de vida geral da comunidade. Estamos
interligados com estes ecossistemas por via da prática agrí cola, da cadeia alimentar e do contacto com
a natureza. Somos parte integrante destes ecossistemas.

Uma Horta Urbana éconstituí da por um conjunto de talhões para cultivo, situada numa zona
delimitada em meio urbano, sujeita a técnicas de produção não mecanizada, e destinada à produção

agrí cola, recreio, lazer e/ou aprendizagem, em meio de produção biológica ou de agricultura
tradicional, sem a utilização de qualquer produto quí mico de sí ntese, e promovendo os ecossistemas
naturais.

As hortas urbanas comunitárias servem para promover a vinculação ao lugar, a sociabilidade, o bom
relacionamento e coesão social na comunidade em que se desenvolve, como a manutenção, a
preservação e a reabilitação ambiental dos ecossistemas, dos habitats e da paisagem.

Muitas vezes, num ritmo de vida acelerado não se criam relações de vizinhança, numa horta urbana

comunitária as relações sociais são estimuladas. Para além de legumes, cultivamse comunidades em
torno de um interesse comum — a horticultura biológica.

São espaços produtivos que contribuem também para a economia social e autosustentabilidade
familiar ou para a economia de subsistência entre os economicamente mais desfavorecidos. Servem
ainda a promoção da saúde pública e dos indiví duos através da prática de exercí cio fí sico ao ar livre,
ocupação dos tempos livres e da fonte de alimentação saudável que proporciona previstas pela
Organização Mundial da Saúde.

Estas hortas potenciam uma maior consciência ambiental, pelo estí mulo às práticas sustentáveis de
reciclagem dos resí duos orgânicos (compostagem), o que se mostra compatí vel com as polí ticas

1
Pessoas — Animais — Natureza
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ambientais assumidas pelo poder local do Concelho de Mafra.

Inúmeros projetos de hortas urbanas têm sido desenvolvidos ao longo dos últimos anos,

nomeadamente em Lisboa e nos Concelhos limí trofes da sua Área Metropolitana como Sintra, Torres
Vedras entre outros, todos eles de caracterí sticas mais ou menos urbanas e/ou rurais, sem reflexo no

Concelho de Mafra apesar do seu perfil maioritariamente rural.

O projeto de implementação de hortas urbanas caracterizase pelos limitados investimentos
envolvidos, uma vez que as infraestruturas necessárias apresentam custos reduzidos, representando

ainda um grande potencial de retorno na vida económica das famí lias.

Mais do que uma simples associação de espaços hortí colas, pretendese aproveitar a oportunidade do
projeto para responderá necessidade de valorizar ambiental e paisagisticamente alguns espaços que
possam estar desqualificados, áreas complementares à estrutura verde municipal ou espaços
desocupados de propriedade municipal, podendo constituirse espaços mistos de jardins e hortas
devidamente relacionados com outros tipos de ocupação, e para os quais se pretende ainda que no
âmbito da implementação do processo, seja promovida a participação direta de grupos de cidadãos
nesta coconstrução do espaço urbano.

As caracterí sticas do Concelho de Mafra sustentam inequivocamente o desenvolvimento e a
implementação destas hortas, sendo evidentes os benefí cios ambientais, económicos, para a saúde,
individuais e sociais, analisados ao longo da moção apresentada.

Face ao exposto, o PAN vem desta forma propor que a Assembleia Municipal delibere recomendar ao
executivo da Câmara Municipal de Mafra que:

1—Promova a criação de Rede Municipal de Hortas Urbanas, que possa preferencialmente ser alargada
a todas as freguesias do concelho;

2 Promova a divulgação dos benefí cios inerentes às mesmas junto da população.

Mafra, 29 de Novembro 2018

Pessoas  Animais — Natureza
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(GM PAN)

Matilde Batalha
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Recomendação

Campanha de sensibilização: Mafra sem correntes

No concelho de Mafra, tal como no resto do paí s, o acorrentamento permanente de cães éuma
realidade com que, infelizmente, nos deparamos com muita frequência.

Estes cães sofrem silenciosamente, sem que haja consciência de quem os detém do que significa estar
permanentemente acorrentado, na maior parte das vezes presos a uma casota ou a bidões que mal os
protegem das intempéries, com movimentos tão limitados que às vezes são forçados a deitarse em
cima dos seus excrementos. Muitos destes cães não sabem o que significa ser acarinhado, ter atenção
e, em muitos casos, vivem sem cuidados de saúde básicos ou vacinas em dia.

Os cães são animais sociais, que precisam de interação e estar integrados numa famí lia. São animais de
matilha e, no caso dos domésticos, a “sua” matilha éa famí lia de humanos com quem vivem. Estar
acorrentado éextremamente cruel e contraria a sua natureza.

Cães acorrentados sentemse naturalmente mais territoriais e protetores do seu pequeno território e
quando confrontados com uma ameaça respondem de acordo com os seus instinto de luta e fuga.
Tornamse muitas vezes agressivos e não sabem distinguir entre uma ameaça e um amigo da famí lia,
pois não estão habituados a pessoas. Animais não socializados poderão ser perigosos para as pessoas.
A corrente não cria bons guardas, a corrente gera agressividade nos cães e agressividade não éo
mesmo que proteção. Um cão protetor está habituado a estar com pessoas e sabe quando a sua famí lia
está sob ameaça.

O acorrentamento étambém perigoso para o próprio animal, na medida em que o torna uma presa
fácil para outros animais, humanos e insetos. São animais que correm também o risco de se poderem
enroscar com outros objetos ou com a própria corrente, o que poderá conduzir a asfixia ou
estrangulamento atéà morte.

Acorrentar os animais constitui um grave atentado ao seu bemestar e viola a lei e a CONVENÇÃO

EUROPEIA P/PROTECÇÂO DE ANIMAIS DE COMPANHIA, transposta para o ordenamento jurí dico
português, nomeadamente através do Decretolei n2 276/2001 de 17 de Outubro (com as alterações
introduzidas pelo DecretoLei n2 315/2003 de 17 de Dezembro), visto não permitir a liberdade de
movimentos e a prática de exercí cio fí sico, constituindo perigo de enforcamento, tal como explanado
nos seguintes artigos:

Pessoas — Animais — Natureza
Assembleia Municipal de Mafra, Avenida 25 de Abril, n9 5, 2640456 Mafra

Email arnmafra@pan.com.pt
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“Artigo 8. ~:

.1 — Os animais devem dispor do espaço adequado às suas necessidades fisiológicos e etológicas, devendo o

mesmo permitir:
a) A prática de exercí cio fí sico adequado;

b) A fuga e refúgio de animais sujeitos a agressão por parte de outras.

Artigo 9.~:

.1 — A temperatura, a ventilação e a luminosidade e obscuridade das instalações devem ser as adequadas à

manutenção do conforto e bemestar dos espécies que albergam.

6 — As instalações devem dispor de abrigos para que os animais se protejam de condições climáticas adversas.

Entendemos que épossí vel promover o bemestar animal através da sensibilização e educação da
população, alertando para os comportamentos que, para além de violarem a lei, comprometem esse
objetivo. Assim e considerando as relevantes competências que o municí pio tem na área do bemestar

animal, e à semelhança do que já tem vindo a ser feito noutros municí pios (p. ex. Sintra e Santarém),
vem o PAN sugerir que a Assembleia Municipal delibere recomendar à Câmara Municipal de Mafra:

1. A promoção de uma campanha de sensibilização contra o acorrentamento permanente de
animais, nomeadamente caní deos, a qual poderá ser realizada através da colocação de
outdoors, distribuição de folhetos e outros meios que sejam considerados eficazes para o fim
em vista.

2. Aquando da adoção dos animais do CROAMM seja dada informação aos adotantes sobre os

efeitos nefastos do acorrentamento nos animais, e se possí vel a não entrega de animais caso
se verifique que será nessas condições que o animal vai viver.

Mafra, 29 de Novembro de 2018

Pelo Grupo Municipal do PAN

Matilde Batalha
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Perí odo de antes da Ordem do Dia

Hoje foi aprovado o último Orçamento de Estado da presente legislatura.

Mais uma vez foi possí vel, neste Orçamento, a exemplo dos anteriores ao
longo desta Legislatura, com a intervenção e contributo do PCP e do PEV e
da luta dos trabalhadores, incorporar um vasto conjunto de medidas
positivas orientadas para a valorização de salários, reformas e pensões, na
elevação de prestações sociais, numa maior equidade na tributação que se
traduz em alí vio fiscal para os rendimentos de trabalho e pequenos e médios
empresários.

Poderseia ter feito mais, sem dúvida, só não se vai mais longe pelas opções
do governo minoritário do PS de submissão à União Europeia, ao euro e aos
grupos monopolistas, opções que são também do PSD e CDS.

Se não houve uma mudança de paradigma nos aspectos estruturantes, a
direita esteve e está com o PS, foi no entanto possí vel passar de uma polí tica
de maior exploração e empobrecimento que agravou todos os problemas
nacionais, para uma polí tica de recuperação de rendimentos e direitos com
influençia na melhoria das condições de vida dos que vivem essencialmente
do seu trabalho, quer se tratem de trabalhadores por contra de outrem ou de
pequenos e médios empresários.

Todos estes avanços não seriam possí veis sem o PCP e o PEV e mostram
que vale a pena lutar e que avanços fUturos estão condicionados à força que
o povo português dê à CDU, nas umas e na luta do dia a dia.

Mas o que éque isso tem a ver com Mafra?
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Tem e muito, só dois ou três exemplos.

O IMI baixou para os muní cipes de mafra de 0,5 para 0.45% por acção
da nova polí tica, foi uma diminuição de 10%. A Câmara
despudoradamente fez de conta que era decisão sua e atéteve o apoio
do voto favorável do PS local.

O reforço orçamental, em 2019, para os transportes públicos vai
permitir a implementação de verdadeiro Passe Social na AML.

A melhoria das condições de vida dos muní cipes, analisando só duas
rúbricas do Orçamento Camarário: o IMI que com a baixa da taxa
atinge já este ano valor próximo do valor atingido em 2016; o IMT que
passou de três milhões de euros para mais de 8 milhões, primeiro por
transacções que ajudaram a reorganização das finanças das famí lias
atingidas pela crise e depois pelo escoamento de casas devolutas.

Outros exemplos podem ser dados resultado da politica de recuperação de
rendimentos e direitos, relacionados com o acréscimo da actividade
económica.

O que faz a Câmara, continua com a velha polí tica fiscal de esbulho dos
muní cipes, à imagem e semelhança do PSD quando esteve no governo, com
festas, festinhas e obras de encher o olho.

Podemos afirmar que as maiores melhorias verificadas em Mafra foram
induzidas pela nova polí tica a que a Câmara foi acorrentada (IMI) ou a
correr atrás do comboio (Passe Social).

Mafra, 29 de Novembro de 2018.
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Reunião Ordinária de Assembleia Municipal de 29 de novembro de 2018

Recomendação

Exmo. Sr. Presidente da Mesa da Assembleia Municipal e restantes membros,

Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal e Executivo,

Exmos. eleitos locais,

Exmo público, colaboradores da Câmara Municipal de Mafra e Comunicação Social aqui

presentes,

O Partido Socialista reconhece a importância incomparável do turismo no tecido

económico do concelho de Mafra e reconhece igualmente a “vida” e novas dinâmicas que a

atratividade turí stica do concelho, nomeadamente da zona costeira1 trouxe a este território.

Não obstante, édo conhecimento geral que a sobrexploração das atividades económicas

relacionadas com o turismo culmina em consequências negativas e o turismo em si acaba

desvirtuado.

Não éaceitável que, a pretexto da sobrexploração destas atividades e com ambições

meramente económicas, a população perca qualidade de vida. Éimperativo um equilí brio entre

corresponder às necessidades da população residente e manter a atratividade do território

para quem nos visita. Tal implica cedências e compromissos, mas implica sobretudo uma

estratégica concertada para parte da autarquia para a habitação e turismo, conjuntamente.

Face ao exposto, o Partido Socialista de Mafra recomenda:

• Que a Câmara Municipal de Mafra promova um estudo para auferir da capacidade

de carga turí stica do concelho, o que consistirá numa ferramenta de trabalho

objetiva para atuações futuras, nomeadamente na continuidade ou interrupção da

medida de suspensão hoje discutida, no reforço da higiene urbana e das equipas de

espaço público, do licenciamento de novos espaços comerciais, bares, restauração e

escolas de surf;

www.psmafra.pt facebook.com/PS.Concelhia.deMafra assembleia.municipal@psmafra.pt
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• Que a Câmara Municipal de Mafra apresente à Assembleia um balanço anual das

fiscalizações realizadas às unidades de Alojamento Local;

• Que a Câmara Municipal de Mafra aplique um inquérito à população das zonas com

maior procura turí stica para auferir das sugestões/necessidades a que a taxa

municipal turí stca pode responder, promovendo assim a participação e a inclusão

dos residentes no processo de decisão;

• Que a Câmara Municipal de Mafra apresente anualmente à Assembleia um plano de

aplicação da receita gerada pela taxa municipal turí stica;

• Que a Câmara Municipal construa e apresente uma estratégia especí fica de

dinamização das zonas costeiras a norte e sul da ARU da Ericeira, aumentando a

sua atratividade e agregando fatores como mobilidade, acesso às praias, incentivos

fiscais e outros que contribuam para a melhoria da qualidade geral do território em

causa, por forma a promover a procura e criar alternativas reais e efetivas ao centro

da vila;

• Que a Câmara Municipal pondere a disponibilização de fogos habitacionais para

arrendamento a custos controlados nas zonas de maior carga turí stica e que

exerça com efeitos imediatos uma análise de diagnóstico de custos e possibilidades, a

exemplo do que já foi aprovado para a Quinta de Santa Bárbara.

A interveniente:

(Leila Alexandre)

Mafra, 29 de novembro de 2018

wwwpsmafra.pt facebook.com/PS.Concelhia.de.Mafra assembteia.municipal@psmafra.pt



Exm.° Senhor Presidente da Assembleia Municipal
Digní ssima Mesa da Assembleia
Exm.° Senhor Presidente da Câmara Municipal de Mafra
Senhoras e Senhores Vereadores
Caros Membros da Assembleia
Minhas Senhoras e meus Senhores

Senhor Presidente:

Por estes dias assinalamos algumas datas históricas que julgamos importantes para a
melhor compreensão do regime que hoje vivemos em democracia e em liberdade.

Na verdade , incompreensivelmente, temos vindo a desprezar alguns factos
polí tico/militares da história recente pós 25 de Abril de 1974, que, ao não serem relatados,
explicados e recordados correm o risco de tornar a história da Democracia numa ficção,
com personagens que nunca existiram e que se destina apenas a “celebrar os amanhãs
que cantam”.
Mas, dirão V.Ex.as, se são tão importantes por que razão se omitem tais factos históricos
na imprensa ou pelas entidades públicas?
A resposta écomplexa mas em parte devese a iliteracia polí tica dos jovens jornalistas,
falta de independência dos jornais, seguidismo, e também porque se vive um regime de
esquerda “lato sensu”, que refugiandose sistematicamente no “politicamente correto”,
pretende passar a mensagem de que não existe em Portugal uma direita democrática que
defende e sempre defendeu a democracia e as liberdades. Há dois dias o Sr Presidente
da República fez referência ao estado do jornalismo em Portugal: concordo com o
diagnóstico; discordo totalmente que a cura tenha que ter qualquer intervenção do
Estado — isso seriam outros tempos e outros regimes a que não queremos voltar.

Evidentemente que estamos a referirnos ao golpe polí tico/militar do 25 de Novembro de
1975.
Neste dia, há 43 anos, estivemos à beira de uma guerra civil.
Como sabem, houve uma tentativa de golpe de estado estando as forças armadas e os
partidos polí ticos divididos em duas conceções de organização do Estado totalmente
inconciliáveis.
Por um lado o PCP, o MDP/CDE e a UDP e outros pequenos partidos da extrema
esquerda revolucionária, que hoje se agrupam no Bloco de Esquerda, e pelo outro o
PS(ala moderada de Mário Soares), o PPD, o CDS e o PPM., ou seja por um lado os que
defendiam, julgo que ainda hoje defendem, um estado marxista totalitário tipo Cuba ou
Venezuela, e por outro os que defendiam uma democracia liberal tipo paí ses da Europa.
Na liderança polí tica estiveram em destaque Mário Soares e Sà Carneiro do lado da
democracia e do lado dos marxistas esteve o verdadeiro lí der deste golpe polí tico/militar
que foi Alvaro Cunhal
Na liderança militar pela democracia estiveram principalmente Ramalho Eanes e Jaime
Neves para só citar os mais conhecidos e pelos golpistas Otelo Saraiva de Carvalho
entre outros.
Os revoltosos saem de Tancos , ocupam diversos alvos estratégicos em Lisboa mas
seriam entretanto rechaçados pelos Comandos liderados por Jaime Neves. A lamentar 4
mortos e alguns feridos.
Fazer referência ao papel do General Costa Gomes, então Presidente da República, que
terá exercido uma magistratura de influência que terá conseguido evitar o confronto
armado aberto.



Éretomado o funcionamento normal das instituições democráticas e a 7 de Dezembro
Álvaro Cunhal reconhece a derrota num comí cio realizado na Praça de Touros do Campo
Pequeno.
A Assembleia Constituinte prossegue normalmente os seus trabalhos e a nossa
Constituição viria a ser aprovada e promulgada a 25 de Abril de 1976.
A 19 de Janeiro de 1976 Otelo Saraiva de Carvalho épreso por, alegadamente estar
implicado no golpe militar.

Mera curiosidade a coincidência destes lugares Tancos e Campo Pequeno que suscitam
temas tão atuais na nossa sociedade.

Fica aqui este pequeno contributo apenas para recordar uma passagem da nossa história
recente e cuja intenção éapenas suscitar a curiosidade dos mais jovens que já nasceram
neste Portugal democrático e que se quer defendido de quaisquer ditaduras ou
monopolismos civilizacionais. Queremos um Portugal onde se possam exercer, e cito
Alvaro Cunhal “as mais amplas liberdades democráticas” (fim de citação).

Sr Presidente

Pedialhe apenas um pouco mais de tempo para em nome do PSD expressar o nosso
pesar pela morte do General Loureiro dos Santos no passado dia de 17 Novembro.
Uma enormí ssima carreira militar e polí tica, académico, vasta obra publicada, intervenção
pública e especialista em geo estratégia militar e polí tica.
Teve um papel fundamental no equilí brio das instituições criadas a partir da Revolução de
Abril — foi Membro do Conselho da Revolução  e em especial um papel muito importante
no planeamento das operações que contiveram o golpe militar do 25 de Novembro que
acima referi.
Encarregado do governo da Junta de salvação Nacional, Secretário e Membro do
Conselho da Revolução , Vice Chefe do Estado Maior General das Forças Armadas,
Ministro da Defesa Nacional em vários Governos constitucionais — para citar apenas
alguns cargos que desempenhou.
Um democrata, sério, rigoroso, nunca abandonou as suas convicções, expôs sempre as
suas ideias publicamente, com sentido de Estado, nem sempre convergente com o
sistema. Tinha horror ao “politicamente correto”,um exemplo, um homem livre.

Paz à sua alma.

Muito obrigado Senhor Presidente

May%vmbrod~Ol8

(Grupo Municipal do PPD/PSD da Assembleia Municipal)
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Exmo. Sr. Presidente da Assembleia Municipal de Mafra;

Sras. e Srs. Membros da mesa;

Exmo. Sr. Presidente da Câmara;

Sras. Vereadoras e Srs. Vereadores;

Caros membros da Assembleia;

Comunicação social;

Distinto público.

Unha do Oeste

Está em consulta pública o Projeto de Modernização da linha do Oeste.

Nesse projeto está comtemplada a desativação do apeadeiro de Alcainça Moinho. Quais as

diligências tomadas para evitar o seu encerramento?

O Projeto de Modernização da linha do Oeste não contempla a criação de estacionamentos, tendo

se estabelecido um acordo entre a IP e Câmaras Municipais para a posterior construção de parques

de estacionamento associados às estações e apeadeiros dos respetivos municí pios. Queria saber

qual o acordo/contrato que foi assinado pelo municí pio,

Quais os apeadeiros e ou estações que foram contempladas,

E o que está previsto construir em cada uma delas.

Os eleitos da CDI.),

Mafra, 28 de novembro de 2018

Eduardo Ubânio JoséMa i ~‘
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Exm9 Senhor

Presidente da Assembleia Municipal e distintas membros

Exm9 Senhor Presidente da Câmara Municipal e seus vereadores

Meus senhores e minhas senhoras,

Há precisamente dois anos estoirava uma bomba. Esta mesma assembleia decidia iniciar o
processo de resgate da concessão do serviço público de abastecimento de água e de reversão
do serviço público de saneamento de águas residuais (em baixa), com vista á assunção da
gestão integral dos referidos serviços pelo municí pio de Mafra.

Volvido todo este tempo, muita tinta já correu no papel, muitas coisas já se disseram e
ouviram, verdades, mentiras, crí ticas, palpites, mas o que importa hoje éque pode renascer
aqui, o que nunca deveria ter sido extinto.

No dia 15 de dezembro de 1994, o Municí pio de Mafra, vendia a bom preço, uma das suas
jóias. E digoo não por palavras de outros, mas porque eu estava lá e fazia parte do pacote,
daquele grupo de trabalhadores que contribuí ram para que a instituição — Serviços
Municipalizados de Mafra, estivesse no topo, lá bem no topo, para onde o nosso querido e
saudoso Eng9 João Borges conduziu o barco. Não foi por acaso, que fomos os primeiros a ser
concessionados. A publicidade era feita através da nossa organização, da nossa rentabilidade e
sobretudo da visão ambiciosa do nosso lí der.

Hoje não somos mais o que eramos há 24 anos atrás. Mudamse os tempos, mudam as
pessoas, e aquele lí der já não está. Daquela época também já somos poucos, mas todos os
que estão devem sentirse parte deste novo projecto. E aí caberá ao Municí pio decidir se deste
mesmo projecto fazem parte os trabalhadores das Águas de Mafra motivados para prestarem
aos clientes um bom serviço público. Éque as verdadeiras empresas fazemse com as pessoas
e para as pessoas.

Informo que não estou em representação de ninguém. Tudo o que disse reflecte apenas,
repito, apenas, o sentimento de quem viveu o passado dos Serviços Municipalizados, e o longo
tempo presente da concessão. De quem acredita que um serviço público, para ser assim
considerado, tem que ter como seu principal objectivo, promover e salvaguardar nas diversas
vertentes para que foi criado, os interesses próprios das respectivas populações, através do
seu organismo responsável e de acordo com uma sustentabilidade económicofinanceira
estável e equilibrada, e não a obtenção de lucros em favor de entidades alheias ao Municí pio.
Infelizmente a maioria da classe politica deste paí s não tem defendido este ideal.

Termino, desejando que os futuros SMAS de Mafra atinjam rapidamente o patamar de
excelência, de onde nunca deveriam ter saí do, para bem de todos os muní cipes do concelho
de Mafra.

Obrigado.
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A Diretora do Departamento de
Administração Geral e Finanças

Exmo. Senhor Presidente

Em cumprimento do disposto no n.° 4 do artigo 35.° e alí nea c) do n.° 2 do artigo
25.0 do anexo à Lei n.° 75/2013, de 12 de Setembro, que determina que deve ser

presente, em cada sessão ordinária da Assembleia Municipal, informação escrita

do Presidente da Câmara Municipal designadamente, e, entre outras, sobre as

reclamações, recursos hierárquicos e processos judiciais pendentes, proponho que

seja enviada a informação anexa, a qual traduz a evolução que os referidos

processos sentiu, identificando os que sofreram alterações.

A Diretora do Departamento de Administração Geral e Finanças

(Ana Viana)

2018/11/23
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Departamento de Administraçâo Geral e Finanças
Divisâo de Assuntos Jurí dicos

Listaqem de Recursos/Acções

NA de Processo Tipo de Acção Autor Processo Tribunal Fase Estado

Ação Administrativa intentada no TAC Lx para

92 15/2018/4 declarar nula ou anulada a deliberação que indeferiu MONTAREJO EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS, 5 A Processo n 9 1671/18 7BELSB Apresentada contestação em 24/10/2018 Aguarda decisão
a proposta do processo OP 277/2006 e Indemnizaçao
no valor de 4654000,00€

Proferida Sentença em 31/10/2018, julgada
Intimação para prestação de informações e passagem extinta a instanoa, por inutilidade superviniente

9 2 15/2018/5 — Orlando Gonçalves Barquinha Processo n 2 1383/18 BELSO 
de certidoes da lide, uma vez que foi prestada informaçao pela

CM
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4
RELATÓRIO FINANCEIRO

Para os efeitos no disposto da alí nea c) do n.° 2 do artigo 25.0 e n.° 4 do

artigo 35.° da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro

1. EXECUÇÃO ORÇAMENTAL

1.1. RECEITA

(Valores em Euros)
Receita Receita Recefta °/o Exec.

Dota ão Cobrada Cobrada Cobrada em Fun ãoTipo de Receita Atual Bruta Liquida Liquida do Total da
Exec. à Data Exec. a % Exec. ~ Receita
20/11/2018 20/11/2018 Dotação

Receitas Correntes 57 952 750 50 749 276 50 512 478 87,2% 78,4%

Irrpostos Diretos 27 675 610 25 949 824 25 716 910 92,9% 40,2%

Irrpostos Indiretos 1 974 425 1 823 791 1 823 791 92,4% 2,8%

Taxas, Multas e Outras 3 977 805 3 345 636 3 345 635 84,l% 5,2%
Penalidades

Rendirrentos de Propriedade 150 255 133 214 133 214 88,7% 0,2%

Transferências Correntes 11 927 315 11 425 530 11 425 530 95,S% 17,6%

Venda de Bens e serviços 11 684 760 7 980 394 7 976 512 68,3% 12,3%
Corre nt es

Outras Receitas Correntes 562 580 90887 90 885 16,2% 0,1%

Receitas de Capital 6392 130 3 203 362 3 203 362 50,1% 4,9%
Venda de Bens de 327 320 400 000 400 000 122,2% 0,6%
Investimento

Transferências de Capital 6 064 785 2 803 362 2 803 362 46,2% 4,3%

Ativos Financeiros 5 O O 0,0% 0,0%

Passivos Financeiros 15 O O O,O% 0,0%

Outras Receitas de Capital 5 O O O,O% 0,0%

Outras Receitas 10817917 10829059 10829059 100,1% l6,7%

Reposições Não Abatidas Ii 146 11 146 22292S,6% 0,0%
nos Paqarrentos

Saldo da Gerência Anterior 10 817 912 10 817 912 10 817 912 100,0°k l6,7%

Total da Receita 75 162 797 64 781 698 64 544 899 85,9% 100,0%

O Municí pio de Mafra, em 20 de novembro de 2018, apresenta uma execução da

receita de 85,9%, relativamente ao valor orçamentado, o que corresponde a:

 Receitas Correntes: 87,2°k;

 Receitas de Capital: 50,1%.

Câmara Municipal de Mafra 1



Das Receitas Correntes destacamse;

Designação

Impostos Diretos

Irr~osto Municipal de Irn5veis (IMI)

Inçosto Municipal sobre as Transnissâes Onerosas de móveis (IMT)

lrrposto Único de Circulação (IUC)

Impostos Indiretos

Tarifa de Resí duos Sólidos relativa a consunidores nãodomésticos

Loteartentos e Obras

Taxas, Multas e Outras Penalidades

Tarifa de Resí duos Sólidos relativa a consunidores domésticos

Loteamentos e Obras

Outros

Rendimentos de Propriedade

Errpresas Públicas Municipais e mnteroxinicipais

Transferências Correntes

Outros (sendo o mais relevante as Transferências de Corrpetências
para o Municí pio na Area da Educação)

Participação Fixa no IRS

Fundo de Equilí brio Financeiro

Fundo Social Municipal

Venda de Bens e Serviços Correntes

Outros (sendo os mais relevantes a Exploração de Energia e
Abastecimento de Água)

Serviços Especí ficos das Autarquias (sendo o mais relevante a
corrponente de apoio à fanilia)

Recolha de Efluentes

Serviços Desportivos

Outras Receitas Correntes

mnden’nizações de Estragos Provocados por Outrém

% Exec. em
Função do Total

da Receita

40,2%

2,8°/o

5,2%

0,2%

17,6%

12,3%

0,1%

(Valores em Euros)

Valor

13 385 095

9 161 987

2 113 268

948 323

559 066

2 017 751

975 796

95 738

70 000

4 527 981

3 900 765

1 796 498

886 622

2 504 682

1 844 544

1 807 974

1 406 550

47 549

Câmara Municipal de Mafra 2



W
Das Receitas de Capital evidenciamse:

(Valores em Euros)
% Exec. em

Designação Função do Total Valor
da Receita

Venda de Bens de Investimento 0,6%

Farr4lias 340 000

Transferências de Capital 4,3%

FEDER 1 447 798

Privadas 349 682
Outras  Adninistração Central (Contrato Programa Unidade Saúde
Mafra Norte e Arrpliaçâo da Escola Básica Professor Armando de 348 536
Lucena)

 256 168
Fundo de Coesao

Fundo de Equilí brio Financeiro 199 606

No gráfico que se segue poderá ser identificada a estrutura da receita total relativa ao

perí odo em análise:

30000 000

25949 624

25000 000

20000 000

15000 000

11425530 xosinia

10000 000 7 980 394

5000 000 1 823 791. 3345636 2803362

 133214 90687 400000 11146

In~ostoa Imçostos Tens~ Mulas Rendimentos Transterênclas Venda desces Outras Venda deeensT.ansfe,ênclas Reposições Saldoda
Diretos Indiretos e Outras de Correntes e Serviços Receitas de de Capital MIo Abatidas Gerinda

Penalidades Propriedade Correntes Correntes Investimento nos Anterior
Paga mentol

Câmara Municipal de Mafra 3
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1.2. DESPESA

(Valores em Euros)
% Execução em

Tipo de Despesa Dotação Atual Exec. à Data % Execução sobre ftnção do Total da
çao Despesa

Despesas Correntes 50 519 630 35 714 745 70,7% 71,6%

Despesas como Pessoal 16 490 910 12 760 052 77,4% 25,5%

Aquisição de Bens e Serviços 29205730 19 118 915 65,5% 38,4%

Juros e outros Encargos 213 115 151 262 71,0% 0,3%

Transferências Correntes 3 570 710 3 024 164 84,7% 6,1%

Subsí dios 50 010 O 0,0% 0,0%

Outras Despesas Correntes 989 155 660 352 66,8% 1,3%

Despesas de Capital 24643 167 14 102 029 57,2°/o 28,4%

Aquisição de Bens de Capital 19 096 485 12 935 718 67,7% 26,0%

Transferências de Capital 393 895 242 000 61,4% 0,5%

Ativos Financeiros 270 425 110 206 40,8% 0,2%

Passivos Financeiros 757 395 677 250 89,4% 1,4%

Outras Despesas de Capital 4 124 967 136 855 3,3% 0,3%

Total da Despesa 75 162 797 49816 774 66,3% 100,0%

O Municí pio de Mafra, em 20 de novembro de 2018, apresenta uma execução da

despesa de 66,3%, relativamente ao valor orçamentado, o que corresponde a:

 Despesas Correntes: 70,7%;

 Despesas de Capital: 57,2%.

Na estrutura da despesa evidenciamse:

Designação (Valores em Euros)

Aquisição de Bens e Serviços 19 118 915

Aquisição de Bens de Capital 12 935 718

Despesas com o Pessoal 12 760 052

• A rubrica de Aquisição de Bens e Serviços referese essencialmente ao

tratamento de resí duos sólidos urbanos e de efluentes, rendas dos edifí cios

escolares, consumo de energia elétrica e alimentação escolar.

Câmara Municipal de Mafra 4



o
Nas Despesas de Capital a rubrica que mais contribuiu para a execução foi a

Aquisição de Bens de Capital que engloba nomeadamente: a construção,

reparação e beneficiação em viadutos, arruamentos e obras complementares; a

construção do Centro de Saúde Mafra Norte; a construção do Parque Ecológico

da Venda do Pinheiro e a aquisição de edifí cios.

No gráfico que se segue poderá ser identificada a estrutura da despesa total relativa

ao perí odo em análise:

25000 000

20 ooo 000

15 000 000

12 760 052

10000 000

5000000

3 024 164

660 352 677250
151262 242000 110206 136655

o
Despesas com Aquisição de Juros e outros Transferncias Oubas Aquisição de Tmnsf..*nclas AUvos Passivo, Oufras

o Pessoal Bens. Encargos Comentes Despesas Bens de de Capital Financeiros Financeiros Despesas de
Serviços Correntes Capital Capital
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2. RELAÇÃO ENTRE RECEITA E DESPESA

Receita (Valores em Euros) Despesa (Valores em Euros)

Receitas Correntes 50 749 276 Despesas Correntes 35 714 745

Receitas de Capital 3 203 362

Reposições n~o Abatidas 11 146 Despesas de Capital 14 102 029
nos_Pagamentos — —

Saldo da Gerência 10 817 912
Anterior
r
• Total Receita 64 781 697 Total ,____49 816 774
L_____

Saldo de Tesouraria 14964923

Designação (Valores em Euros)

Receitas Correntes 50 749 276

Despesas Correntes 35 714 745

Poupança Corrente 15 034 531

3. EVOLUÇÃO DO ENDIVIDAMENTO A LONGO PRAZO

O stock da dí vida, em 20 de novembro de 2018, de empréstimos de médio e longo prazo

éo seguinte:

(Valores em Euros)
Capital em Dí vida a Amortizações do Exercí cio Capital em Dí vida a

01/01/2018 20/11/2018

2907 561 736 487 2 171 074

Câmara Municipal de Mafra 6
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4. DÍ VIDA TOTAL

De acordo com o artigo 52.° da Lei n.° 73/2013, de 3 de setembro, a dí vida total do

Municí pio de Mafra, em 20 de novembro de 2018, apresenta o valor de 10.098.246€.

Anexo 1
Municí pio de Mafra

Apuramento da Capacidade de Endividamento
(art° 52° e 540 da Lei n° 73/2013 de 3 de setembro)

(valores C)

01/01/2018 20/11/2018
Apuramento do limite da Divida Total

Total receita cobrada nos 3 Cdtimoa anos 162 470 769 162 470 769

Receita corrente cobrada em 2015 51 844 084 51 844 084
Receita corrente cobrada em 2016 53 516 509 53 516 509

Receita corrente cobrada em 2017 57 110 176 57 110 176

Média da receita 54 156 923 54 156 923

1,5 vezes a nédia da receita corrente liquida cobrada nos 3 últimos anos 81 235 384 81 235 384

Apuramento da Divida Total

Divida total operações orçamentale do Municipio 12 552 788 9988950

Médio e Longo Prazo 8 622 903 7 001 038
2312Empréstimos obtidos de médio e longo prazo 2 907 561 2 171 074
261Fornecedores de imobilizado 4972602 4309212

268Outros Credoras 655 613 491 710
221Fornecedores 87 127 29042

Curto Prazo 3929886 2987912

221Fornecedores dc 1 366 821 791 $92
228Fornecedores  Faturas em receçao e conleréncia 650 405 56 127

252Credores pela execuçio do orçamento O 61 966
261Fornecedores de imobilizado dc 1 266 667 1 275 057
24Estado e outros entes públicos 31 579 40 323

262+263+267+268Outros credores 614 414 762 546
217+2617Garantias e Cauções O O

Dividas das entidades relevantes para afeitas de limites da Divida Total 23 506 109 296

AMTRES 45 725

Área Metropolitana de Lisboa O 595
Municipia O 20 470

Tapada de Mafra 18 193 29487
Caixa de Crédito Agrí cola Mutuo de Malra 5 267 58019

Rota Histónca das Linhas de Torres O

Divida Total excluindo operações extraorçamenlais 12 576 294 10098246

Capacidade de endlvidam.nto

Limite da dí vida total da Autarquia calculado 81 235 384 $1 235 384

Montante da divida total (excluindo operações extraorçarnentais) 12 576 294 10098 246
Mergem Absoluta 68659 090 71 137 139

Margem utihzávei (20% alinea b) do n° 3 do a’t° 52° ) 13 731 ala 14 227 428
‘Dividas das entidades relevantes para efeitos de limites da Divida TotalDados à data de 30/09/2018
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*
5. EQUILÍ BRIO ORÇAMENTAL

De acordo com o artigo 40.° da Lei n.° 73/2013, de 3 de setembro, para existir Equilí brio

Orçamental a receita corrente bruta cobrada deve ser pelo menos igual à despesa

corrente acrescida das amortizações médias de empréstimos de médio e longo prazo.

Importa realçar que a análise do equilí brio orçamental apenas será considerada, para

efeitos do seu cumprimento, no final do ano económico, aquando da elaboração dos

documentos de prestação de contas.

(Valores em Euros)

Designação Previsão Corrigida Execução a 20/11/2018

(1) Receitas Correntes 57 952 750 50 749 276

(2) Despesas Correntes 50 519 630 35 714 745

(3) Amortizações Médias de
Empréstimos de Médio e Longo 557 530 736 487 A)
Prazo

(1)(2)(3)Saldo 6875590 14298044

A) Amortizações executadas à data do reporte

Mafra, 21 de novembro de 2018

A Diretora do Departamento de Administração Geral e Finanças

(Ana Viana)

Câmara Municipal de Mafra 8
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ASSEMBLEIA MUNICIPAL (29 DE NOVEMBRO DE 2018)
Relatório do Departamento de Desenvolvimento Socioeconómico
(01 DE SETEMBRO A 31 DE OUTUBRO DE 2018)

Atividade Desenvolvida

(01 de setembro a 31 de outubro de 2018)
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ASSEMBLEIA MUNICIPAL (29 DE NOVEMBRO DE 2018)
Relatório do Departamento de Desenvolvimento Socioeconómico
(01 DE SETEMBRO A 31 DE OUTUBRO DE 2018)

DIVISAO DE TURISMO, CULTURA E DESPORTO

1. TURISMO

Entre os dias 1 de setembro e 31 de outubro de 2018 foram atendidos nos

postos de turismo do Concelho 11.064 visitantes (4.275 visitantes em Mafra

e 6.789 visitantes na Ericeira), com maior representação proveniente do

mercado interno. Os visitantes estrangeiros são predominantemente

oriundos de França e Alemanha.

O Centro de Interpretação da Reserva Mundial de Surf registou um total de

2.229 visitantes, com maior representação proveniente, mais uma vez, do

mercado interno, seguido pela Alemanha e Reino Unido.

De 5 a 8 de setembro, o Municí pio de Mafra esteve presente, pela primeira

vez, na maior feira profissional do setor do surfing  Surf Expo, que teve lugar

no Orange County Convention Center, em Orlando, FL de San Sebastian. Esta

participação ocorreu no âmbito do Programa “M Invest” e visou, para além

do desenvolvimento e intensificação do potencial turí stico da região, a

captação de investimento estrangeiro. A temática do surf e a promoção do

destino “Ericeira” enquanto Reserva Mundial de Surf foi o mote da presença,

reforçado pela proximidade da prova mundial de surf na Ericeira, WSR — o

QS 10.000, também em setembro.

Constituindose como a principal competição de Clubes em Portugal e

realizada com o intuito de aproximar este tipo de competição ao modelo

utilizado nos campeonatos do mundo, o Ericeira Surf Clube e a Câmara

Municipal de Mafra organizaram a Taça de Portugal de Surfing 2018, a qual

decorreu entre os dias 5 e 9 de setembro, na praia da Foz do Lizandro. Nesta

prova basilar do calendário competitivo do surf nacional, juntaramse mais
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ASSEMBLEIA MUNICIPAL (29 DE NOVEMBRO DE 2018)
Relatório do Departamento de Desenvolvimento Socioeconómico
(01 DE SETEMBRO A 31 DE OUTUBRO DE 2018)

de uma dezena de clubes e diversas modalidades, tais como o surf, o

bodyboard e o iongboard.

A primeira edição em Portugal do Grand Fondo New York, prova de ciclismo

de reconhecimento internacional, realizouse a 9 de setembro e o seu

percurso passou, entre outras localidades, por Mafra e Ericeira.

Durante a realização da prova, e no espaço da Bike Expo, em Cascais, o

Municí pio de Mafra esteve presente com um stand para apresentação do

Concelho aos visitantes (atletas e turistas).

A principal etapa europeia do circuito mundial de qualificação (QS) para a

World Surf League, EDP BillaBong Pro Ericeira 2018  WSL QS 10.000,
decisiva para todos os que ambicionam estar no topo do surf mundial em

2019, decorreu na praia de Ribeira d’Ilhas, na Ericeira, de 24 a 30 de

setembro, na qual se contabilizaram 142 surfistas inscritos, dos quais sete

campeões mundiais e quatro desportistas portugueses. Pretendendose a

divulgação turí stica do Concelho, foi colocado naquele espaço um posto

adaptado a partir de uma carrinha Pão de Forma decorada com o tema da

Reserva Mundial de Surf da Ericeira.

Com o objetivo de consciencializar as populações para a importância da

preservação ambiental, decorreu no dia 21 de outubro, na Praia dos

Pescadores, na Ericeira, a atividade “Sand Art e Beach Clean Up”. Esta

iniciativa possibilitou ao público que ali acorreu presenciar a criação de

desenhos gigantes executados no areal por lan Ross, artista norteamericano

conhecido pela sua arte efémera, mas também participar numa ação de

limpeza da praia.

No perí odo em apreço foram realizadas fan trips, nomeadamente:
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ASSEMBLEIA MUNICIPAL (29 DE NOVEMBRO DE 2018)
Relatório do Departamento de Desenvolvimento Socioeconómico
(01 DE SETEMBRO A 31 DE OUTUBRO DE 2018)

— No dia 28 de setembro, foi recebido um grupo de 13 norte americanos que

visitaram o Palácio Nacional de Mafra, o Centro de Interpretação da Reserva

Mundial de Surf e o evento Edp Billabong Pro Ericeira 2018  WSL QS 10.000;

— Nos dias 28 e 29 de setembro, foi recebida uma delegação de quatro

representantes da Câmara de Lacanau, da qual fazia parte o seu Presidente.

Esta visita surgiu por solicitação daquela edilidade francesa, por considerarem

existirem fortes conexões entre o projeto das entidades que representam

(Autarquia de Lacanau e o GIP Littoral Aquitain, entidade pública com

jurisdição sobre todo o território abrangido pelas questões costeiras da região

da Aquitain) e a experiência vivida no Concelho de Mafra, em geral e na Vila

da Ericeira, em particular, com forte destaque para a Reserva Mundial de

Surf. Nesta visita, foi disponibilizado à delegação o acesso e o

acompanhamento da organização! realização do evento Edp Billabong Pro

Ericeira 2018  WSL QS 10.000.

Realizaramse ainda, durante o perí odo em questão, duas visitas de

imprensa:

— No dia 11 de outubro e na sequência da candidatura conjunta do Turismo

de Portugal (China), do Turismo de Lisboa e da Turespaha, no âmbito do

ECTY Media Hosting Programme, acolhemos a visita da jornalista Jin Zhang,

digital influencer do mercado chinês;

— Nos dias 4 e 5 de outubro deslocouse à Ericeira uma equipa de quatro

elementos do blog brasileiro “Sonho e Destino” que pretende divulgar

experiências em destinos turí sticos. A equipa fez uma aula de surf na Reserva

Mundial de Surf da Ericeira e visitou o Centro de Interpretação.
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ASSEMBLEIA MUNICIPAL (29 DE NOVEMBRO DE 2018)
Relatório do Departamento de Desenvolvimento Socioeconómico
(01 DE SETEMBRO A 31 DE OUTUBRO DE 2018)

No desenvolvimento de atividades de surfing e promoção do Turismo

Outdoor, realizaramse, em colaboração com o Ericeira Surf Clube, alguns

eventos, designadamente:

— 7•~ Edição Austrian Surfing Championships (17 a 21 de setembro);

— Etapa Dakine Ericeira 2018, by Goola Açai (13 e 14 de outubro);

— Final Nacional CN Surf Sub 18 (20 e 21 de outubro);

— Etapa Billabong Ericeira 2018, by Goola Açai (27 e 28 de outubro).

Nas atividades circunscritas ao gabinete de apoio ao empresárí o turí stico,

destacamse a realização de 62 vistorias ao Alojamento Local, 4

atendimentos presenciais e 31 atendimentos telefónicos.

Visando a sustentabilidade do território, foi definida uma nova estratégia para

o Alojamento Local, nomeadamente submetendo a consulta pública o projeto

de regulamento que procede à criação da Taxa Municipal Turí stica de Mafra.

Também a entrada em vigor do novo regime legal aplicável ao Alojamento

Local, permitiu que fossem tomadas medidas que preveem a suspensão dos

registos destes estabelecimentos na zona circunscrita à área de Reabilitação

Urbana da Vila da Ericeira, ao mesmo tempo que foi reforçada a equipa de

vistorias.

2. CULTURA

No mês de setembro, realizouse a 2.~ edição do Festival 7 Sóis Sete Luas,

com o espetáculo de rua no Terreiro D. João V, pelos L’Avalot, oriundos da

Catalunha, Espanha, e no Jardim do Cerco, com a banda Santo Antão 7Sóis

Band, oriunda de Cabo Verde, tendo constituí do uma aposta na diversificação

da oferta cultural.

Deuse iní cio à 3.~ edição do Ciclo de Música Guitarras: a 29 de setembro,

com o concerto de Ricardo Parreira, considerado como um dos mais brilhantes
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ASSEMBLEIA MUNICIPAL (29 DE NOVEMBRO DE 2018)
Relatório do Departamento de Desenvolvimento Socioeconómico
(01 DE SETEMBRO A 31 DE OUTUBRO DE 2018)

solistas de guitarra portuguesa da atualidade; a 20 de outubro, o concerto do

cofundador da banda Pólo Norte, Tiago Oliveira; a 10 de novembro o

concerto de António Dias, com a convidada Liana.

No mês de outubro, realizaramse três concertos do in’Musica, Ciclo de

Concertos de Música Barroca, que decorreu em diversos espaços do Palácio

Nacional de Mafra, nos dias 12, 13 e 14. A programação dos espetáculos

englobou os principais géneros e compositores deste perí odo da história da

música ocidental, com a participação dos seguintes grupos: no primeiro

concerto o Trio “Sacrum Convivium”, no segundo o “Quarteto Opus 28” e o

“Trio Ventos D’Arco” e no último, o “Quarteto Ensemble Fioritura”.

No Complexo Cultural Quinta da Raposa, foi inaugurada a exposição

Retrospetiva da obra do Mestre Soares Branco, exposição executada com

base numa linha cronológica, destacandose os trabalhos escultóricos mais

relevantes elaborados pelo escultor, de forma a elucidar o público da obra do

mestre ao longo da sua vida.

Na Ericeira, ocorreu o primeiro Festival Literário, tendo sido inaugurados os

Caminhos de Poesia, dedicados a Fernando Pessoa, bem como a abertura ao

público de duas bibliotecas de rua: uma em São Sebastião e outra no Parque

de Santa Marta.

As galerias municipais tiveram cerca de 947 visitantes, tendo sido

inauguradas seis exposições. Na Casa de Cultura Jaime Lobo e Silva  Galeria

Orlando Morais: Exposição Coletiva de pintura e fotografia “Três Olhares Três

Narrativas” de Hernâni Cardoso, Maria de Lourdes Leite e Maria de Lourdes

Moura e a Exposição de pintura “Essência” de Henrique Reis. No Foyer, do

mesmo edifí cio: Exposição de pintura e escamas de peixe ‘O Diálogo da

Cores”, de Maria JoséManoTibé, e a Exposição de fotografia “Aquedutos de

Portugal Água e Património” de Pedro Oliveira Inácio. No Átrio da Biblioteca
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da Ericeira: a Exposição intitulada “)ozef Pilsudski  Um Homem de Estado da

Polónia e da Europa”, do ICEA e da embaixada da Polónia e a Exposição “Nós

os de Orpheu”, do ICEA, da Casa Fernando Pessoa e do Instituto Camões.

Procedeuse a disponibilização online através do catálogo do Arquivo de

6.792 ficheiros. O catálogo registou um total de 3g.128 visualizações, o qual

representou 1.668 utilizadores e 3.267 sessões.

Nos meses em questão, nas oito bibliotecas municipais, foram registados

5.943 atendimentos, dos quais 1.716 utilizaram os serviços Multimédia e

Audiovisuais. Foram contabilizadas 8.880 requisições, sendo que 1.716

correspondem a consultas de Material Não Livro e Internet. Por sua vez, as

visitas de grupo, provenientes de escolas EB1 e Jardins de Infância do

Concelho, trouxeram às bibliotecas municipais 106 crianças.

As atividades de promoção da leitura contaram com 704 participantes. Pela

Equipa das Bibliotecas, foram realizadas três sessões do atelier “Àvolta dos

alfabetos”; quatro sessões de hora do conto “Histórias que a minha Avó me

contava”; cinco sessões do atelier “As contadoras de histórias”; quatro

sessões do projeto “Da arte rupestre... à Internet”. Para além disso, foram

ainda levadas a efeito as seguintes iniciativas: “Oficina de Leitura”, sob a

orientação de Andreia Brites; Contos Tradicionais, por António Fontinha;

“Clube de Leitura”, por Ana França. Teve ainda lugar a apresentação do livro

‘Últimas linhas destas mãos”, pela autora Susana Velho.

Neste perí odo, foram organizadas nas bibliotecas municipais exposições

documentais temáticas, de pequena dimensão, a saber: em Mafra, “As

vindimas”; na Encarnação, “Dia do Animal” e “Regresso às aulas”; na Ericeira,

“Dia Mundial do Animal”.

Em setembro, decorreram no Atelier de Artes Plásticas dois workshops: um

de Aguarela e outro de Vitral II. O primeiro decorreu em diferentes locais do
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Concelho de Mafra, como forma de dar a conhecer o território do municí pio

aos participantes, tendo aprendido a trabalhar a técnica da Aguarela de

diferentes formas. Realizaramse 8 aulas e contou com 9 participantes. No

segundo workshop, realizado na Casa de Cultura da Ericeira, abordouse, de

uma forma mais arrojada, os diferentes materiais que podem ser utilizados

na realização do vitral contemporâneo, tendo contando com 6 participantes.

Este perí odo foi coroado pela realização de duas iniciativas ligadas à

divulgação do património cultural imaterial concelhio, nas quais a tradição

oral e a memória social foram associadas a vertentes patrimoniais,

pertinentes para a identidade do Concelho.

As Jornadas Europeias de Património, este ano com o tema “Partilhar

Memórias”, foram comemoradas no dia 30 de setembro com diversas

atividades:uma visita a uma olaria no Sobreiro, que contou com a presença

de elementos do Rancho Folclórico “Cantarinhas de Barro” e do contador de

histórias, António Fontinha. Realizouse igualmente a atividade “Contos na

Olaria”, contando com 22 participantes. Ainda nesse contexto, foi levada a

cabo mais uma edição do projeto “ÀDescoberta do Património Etnográfico”,

com a iniciativa intitulada “Se estas paredes falassem”, contando também

com a colaboração do supramencionado contador de histórias e que

compreendeu uma visita guiada à aldeia de Broas, registando um total de 20

participantes. Outra atividade foi a de convidar a população a aprender as

regras do Jogo da Bola.

No campo da investigação, foi levado a cabo novo levantamento subordinado

ao estudo corrente do bolo regional, nas suas demais variantes

(Parrameiros/Broas/outros), que decorreu na comunidade de Vila de Canas.
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No âmbito das Comemorações do Dia Nacional das Linhas de Torres Vedras,

que decorreu nos dias 19, 20 e 21 de outubro, realizaramse diversos

eventos.

No dia 19 decorreu uma atividade de cariz escolar, intitulada “Um Forte

invadido”. Esta ação realizouse em Mafra, Vila Franca de Xira e Torres

Vedras.

O dia 20 foi comemorado, da parte da manhã, nos vários municí pios que

integram a Rota Histórica das Linhas de Torres, com programas que se

realizaram em simultâneo.

Em Mafra conceberamse e realizaramse três atividades distintas:

— “Um Palácio ocupado” que consistiu numa visita orientada por uma

personagem da época, onde em cada sala ou espaço do Palácio eram

evocados episódios ocorridos durante as Invasões;

— “A cavalo como um General” tendo sido realizado um passeio a cavalo ao

Forte do Zambujal, com breve explicação histórica, atividade em parceria com

a Escola de equitação  Quinta do Azinheira;

— “Uma aventura no Forte da Feira” onde foi lançado a experiência digital

GeoWigo, onde, através do telemóvel, os participantes puderam realizar uma

viagem ao passado, transformandose num dos milhares de camponeses que

ajudaram a construir as Linhas de Torres, atividade em parceria com a

G eoca ch e rzo n e.

No mesmo dia, realizouse uma Recriação Histórica no Sobral de Monte

Agraço, Municí pio que este ano acolheu as Comemorações. Pretendeuse

evocar o dia 14 de outubro de 1810, a partir do posto de comando das Linhas

de Torres  o Forte do Alqueidão  o episódio em os disparos da sua posição,

vão repelir determinantemente a aproximação francesa ao sopé da serra,

onde se situava esta obra militar avançada, e a estrada de acesso a Usboa.
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Estiveram presentes diversos grupos de recriação militar, portugueses

(Almeida, Vimeiro, Montagraço e Santo Antão) e espanhóis (Cádiz e

Arroyomolinos). Mafra esteve representada por um grupo de 20 civis

(homens, mulheres e crianças), homenageando a população que se uniu

contra os franceses. Neste mesmo dia realizouse a Sessão Solene que teve

lugar no Cineteatro de Sobral de Monte Agraço e procedeuse à visualização

e entrega dos prémios aos vencedores do “II Concurso de CurtasMetragens

INVADE!”. Complementando estas atividades, decorreu nos três dias, uma

Mostra Gastronómica “Àmesa dos Generais” servindose, nos restaurantes

aderentes, ementas da época.

3. DESPORTO

De 1 de setembro a 31 de outubro de 2018, no âmbito da promoção da prática

desportiva, a área do Desporto organizou e! ou apoiou as seguintes

atividades:

No Parque Desportivo Municipal de Mafra, no dia 2 de setembro realizouse a

Maratona MafraBTT — 80km, com a presença de 400 participantes e 150

pessoas a assistir.

A 15 de setembro, o Municí pio de Mafra acolheu, no Parque Desportivo

Municipal, o Encontro Sénior do Municí pio de Viseu, que contou com a

presença de 3.000 idosos, que visitaram o nosso Concelho e realizaram várias

atividades neste complexo desportivo.

No dia 16 de setembro, no âmbito do Dia da Mobilidade, a GNR de Mafra

proporcionou, na Escola de Trânsito, uma sessão de mobilidade e

conhecimento das regras de trânsito, a 20 crianças.
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No dia 28 de setembro, a APERCIM realizou uma atividade do projeto “Sai

Prá Rua — Desporto ao Ar Livre para Todos” com a realização da prática de

basquetebol, boccia e crossboccia, BTT, caminhada, voleibol, tiro com arco.

A atividade contou com cerca de 35 participantes.

No Estádio:

— A 20 de outubro realizouse um jogo de Rugby sub18 com a participação

de 44 atletas e cerca de 50 pessoas na assistência.

— A 25 de outubro, realizouse a prova de Atletismo Challenger 3000, uma

organização dos Amigos do Atletismo de Mafra e a Federação Portuguesa do

Atletismo, onde estiveram presentes 100 atletas e cerca de 50 pessoas na

assistência.

— Ao longo destes meses, realizaram diversos jogos de futebol, a contar para

a II Liga de Futebol, nomeadamente:

Dia Clube Visitado Clube Visitante Participantes Público

01/09 CD Mafra UD Oliveirense 50 381

05/09 CD Mafra (jogo de treino) Loures 40 60

08/09 CD Mafra (jogo de treino) Belenenses SAD 40 56

06/10 CD Mafra FC Famalicão 45 743

No Pavilhão:

— A 30 de setembro, teve lugar o 1.0 Troféu Técnico e Torneio de Judo Infantil

do Grupo Recreativo Gonçalvinhense, com a presença de 110 atletas e 350

pessoas nas bancadas, a assistir.

— No dia 21 de outubro, realizouse a 4•3 Copa de Jiu Jitsu “Buffalo” com a

participação de 360 atletas e 750 pessoas no público.

— No dia 28 de outubro, teve lugar o Estágio Anual de KaratéShotokai com

a participação de 110 atletas e 300 pessoas no público.
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Esta instalação acolheu um conjunto de jogos de basquetebol, de diversos

escalões, disputados pelas várias equipas e datas mencionadas no quadro

abaixo:

Dia Clube Visitado Clube Visitante Participantes Público

06/10 LINCES sub 14 Fem CBQ 22 150

06/10 LINCES Sub 18 Mas CDEMAM 22 75

13/10 LINCES sub 14 Mas Clube N. de Natação 22 75

13/10 LINCES sub 16 Fem Fí sica Torres Vedras 22 80

13/10 LINCES sub 16 Mas GDEMAM 22 120

13/10 LINCES sub 19 Fem Paço D’Arcos 22 96

Piscinas Exteriores:

— As Piscinas Exteriores, do Parque Desportivo Municipal de Mafra,

mantiveramse abertas ao público em geral, tendo encerrado a época a 15

de setembro, onde se registou uma ocupação total de 2.816 frequentadores

durante este mês. No total de 15 de junho a 15 de setembro registaram se

27.220 frequências.

M a Ivei ra

— No Pavilhão Desportivo Municipal da Malveira, apoiaramse os jogos de

basquetebol do Clube HiperAtivo da Malveira, onde defrontou várias equipas

desta modalidade, em diversos escalões, nomeadamente:

Clube Visitado Clube Visitante LP paiites Público

CHA Malveira Quinta dos Lobos 6 25 37

CHA Malveira UDV 21 62
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Venda do Pinheiro:

— No Pavilhão Desportivo Municipal da Venda do Pinheiro, realizaramse os

jogos de basquetebol, de diversos escalões, disputados pelas várias equipas

e datas mencionadas no quadro abaixo:

Dia Clube Visitado Clube Visitante Participantes Público

20/10 LINCES sub 16 Mas Carnide Clube 26 80

21/10 LINCES sub 19 Fem Alenquer BC 26 85

21/10 LINCES sub 18 Mas Maria Pia 26 90

21/10 LINCES sub 14 Fem Carnide Clube 26 120

21/10 LINCES sub 14 Mas Carnide Clube 26 110

28/10 LINCES sub 16 Fem Nacional Natação 26 82

28/10 LINCES sub 16 Mas A.C. Moscavide 26 83

De 24 a 28 de setembro, decorreu nas diversas Instalações Desportivas

Municipais a Open Week, esta semana tem como objetivo proporcionar a

todos os utentes e não utentes a oportunidade, experimentarem as diversas

modalidades nos Núcleos Desportivos Municipais, a custo zero, sendo

disponibilizadas 1.230 aulas.

O setor do desporto, apoiou ainda:

— No dia 30 de setembro, realizouse o Trail da Ericeira Reserva Mundial de

Surf, com a presença de 197 participantes.

— No dia 28 de outubro, realizouse o Trail Real na Tapada de Mafra com a

presença de 322 participantes.
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DIVISAO DE AÇAO SOCIAL E APOIO INSTITUCIONAL

1. AÇÃO SOCIAL

Do conjunto das atividades desenvolvidas pela Divisão de Ação Social e Apoio

Institucional, no perí odo em apreço, destacase o encerramento do Ciclo de

Conferências SociALMAfra com a última de três conferências, ocorrida a 25

de outubro, em Mafra, sobre o tema “Solidariedade e Cidadania”, que contou

com a apresentação do “Projeto: Portugal Voluntário” e a partilha de

“Experiências locais de voluntariado” e “Práticas inovadoras de participação

social e solidariedade”.

No que respeita à habitual atividade dos Serviços de Ação Social, registaram

se 52 atendimentos de avaliação socioeconómica a muní cipes, em resposta a

solicitações várias, entre elas, o apoio em géneros, resposta materializada

através do AjuDAR, a qual, desse total, movimentou 34 atendimentos.

No âmbito das Medidas de Apoio à Famí lia procedeuse à análise e tratamento

de 9 requerimentos à Tarifa Social e Tarifa Famí lias Numerosas, dos tarifários

de Água e Saneamento, e de outros 9 requerimentos ao Cartão Famí lia.

No que às Parcerias concerne, importa referir que o Gabinete de Inserção

Profissional (GIP), serviço protocolado com o Instituto do Emprego e

Formação Profissional  IEFP, IP., registou um total de 2151 atendimentos.

Da atividade~ deste Gabinete, destaque também para a divulgação das

medidas ativas de emprego, por via do atendimento individual e através de

sessões coletivas dirigidas à população desempregada e/ ou à procura de

novo emprego.

No perí odo em apreço, desenvolveramse igualmente os preparativos da

operacionalização da iniciativa “Semana da Alimentação Saudável”, integrada
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nos objetivos gerais do projeto Mafrazul, visando esta, assinalara dia mundial

de combate à Diabetes (14 de novembro), bem como reforçar a importância

da alimentação saudável, para a manutenção da saúde e bemestar dos

muní cipes, através da promoção de um conjunta de atividades em parceria

com a Saúde e o projeta local CLDS3G.

Neste âmbito, referir ainda a análise e preparação de dois protocolos a

estabelecer com a Saúde, com o objetivo de reforçar os objetivos acima

referidos e implementar atividades que concorram favoravelmente para a

concretização do preconizado pelo documento nacional, Estratégia Integrada

para a Promoção da Alimentação Saudável.

A atividade de formação em TIC para os Séniores, a iniciativa Espaço Além

Fronteiras, integrante do programa municipal Geração SEI, contemplou por

sua vez, no perí odo em apreço, 3 ações neste perí odo, duas de iniciação e

uma de aperfeiçoamento, as quais decorreram na União das Freguesias de

Azueira e Sobral da Abelheira e na freguesia da Ericeira, contabilizandose

um total de 30 muní cipes com mais de 55 anos participantes.

E, também no âmbito do Geração SEI, Saber Experiência e Idade, promoveu

se a Cerimónia de Abertura do Ano Letivo das Universidades Séniores e

Academia do Concelho de Mafra, em 19 de outubro, na Escola das Armas,

congregando os vários alunos numa iniciativa conjunta, de caráter lúdico e

pedagógico.

2. APOIO INSTITUCIONAL

No perí odo em apreço destacamos a realização dos eventos Festival Municipal

de Folclore de Mafra, no dia 1 de setembro, e Celebrar a Música 

Comemoração do Dia Nacional das Bandas Filarmónicas, no dia 2 de
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setembro. Estas duas iniciativas primaram, este ano, pelo caráter inovador

com que se desenvolveram, designadamente pela localização, no caso do

primeiro evento, que aconteceu no centro da vila de Mafra, e, pelo formato,

no caso do segundo, que permitiu aos visitantes do Jardim do Cerco uma

experiência musical diferente, onde aconteceram concertos pelas bandas

Filarmónicas e Orquestra do Concelho de mafra, em vários palcos instalados

no jardim.

No que à dinamização do Associativismo diz respeito, referir a realização da

Festa da Famí lia Motard no dia 23 de setembro, no Parque Desportivo

Municipal de Mafra, evento que contou com a participação de 10 grupos!

associações do Concelho, visando a valorização do papel social

desempenhado pelas associações nas comunidades locais onde se inserem.

Ainda no âmbito do associativismo, a Câmara Municipal, em parceria com o

CLDS 3G, organizou duas sessões formativas para as Associações concelhias,

Com o objetivo de destacar a importância do movimento associativo local e

do trabalho desenvolvido, a primeira sessão, dedicada à “Segurança das

Instalações” e à “Sustentabilidade das Associações”, realizouse no dia 29 de

setembro. A segunda sessão, dedicada ao “Assocí ativismo Juvenil”, e ao

“Associativismo — Agora e no Futuro”, teve lugar no dia 13 de outubro.

Também em parceria com o CLDS 3G e o IEFP, IP (Centro de Formação

Profissional de Sintra), foi possí vel proporcionar uma ação de formação

profissional de ní vel II, a trabalhadores das IPSS locais, em “Saúde na Pessoa

Idosa  Cuidados Básicos” (25h), que teve lugar nas instalações do Mafra

Business Factory, durante o mês de outubro. Participaram nesta ação, 10

IPSS, com a presença de 21 trabalhadores das várias Respostas Sociais.
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DIVISAO DE EDUCAÇAO E JUVENTUDE

1. EDUCAÇÃO

O hiato temporal em análise no presente relatório foi marcado, sobretudo,

pelo iní cio do ano letivo de 2018/ 2019, mais concretamente no que se refere

à prestação dos diversos serviços de educação pela Câmara Municipal:

Componente de Apoio à Famí lia (refeições e prolongamento de horário da

manhã e da tarde); Creche de Mafra; Ação Social Escolar; Transportes

Escolares. Antecederam todas as tarefas inerentes ao estabelecimento dos

novos contratos no âmbito do fornecimento de refeições e da prestação de

serviços de transportes escolares, bem como a afetação e acolhimento de

recursos humanos.

No âmbito da Componente de Apoio à Famí lia encontramse inscritas 4.947

crianças/dia no serviço de refeição (1.587 crianças na educação préescolar

e 3.360 alunos no 1.0 ciclo do ensino básico) e 1.235 crianças/dia nas

atividades de prolongamento de horário (695 crianças na educação pré

escolar e 540 alunos no 1.0 ciclo do ensino básico). O prolongamento de

horário da manhã (7h308h00) conta com 341 crianças e alunos inscritos em

18 estabelecimentos de educação e ensino (113 crianças na educação pré

escolar e 228 alunos no 1.~ ciclo do ensino básico).

Ainda no âmbito da Componente de Apoio à Famí lia, foram dinamizadas as

Atividades na Interrupção Letiva do verão. As referidas atividades

desenvolveramse em 12 turnos de uma semana entre 25 de junho e 14 de

setembro. As atividades que decorreram no perí odo em apreço (mês de

setembro) encontravamse subordinadas às seguintes temáticas: “Barro &

Arte” e “O Burro”. Estas duas semanas de atividades contaram, em média,

com 434 crianças e alunos inscritos/dia.
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O perí odo compreendido por este relatório ficou marcado pela entrada em

vigor do novo Regulamento de Funcionamento dos Serviços de Apoio à

Famí lia nos Estabelecimentos de Educação PréEscolar e do 1.0 Ciclo do

Ensino Básico da Rede Pública do Municí pio de Mafra, tendose procedido à

divulgação do mesmo junto das famí lias, das Direções dos Agrupamentos de

Escolas, das Associações de Pais e Encarregados de Educação e dos

trabalhadores afetos aos Postos de Atendimento e aos estabelecimentos de

educação e ensino.

Em termos de Ação Social Escolar (Despacho n.0 8452A/2015, de 30 de

julho, publicado no Diário da República, II série, de 31 de julho, na redação

dada pelo Despacho n.0 5296/2017, de 29 de maio, publicado no Diário da

República, II série, de 16 de junho, e pelo Despacho n.° 7255/2018, de 5 de

julho, publicado no Diário da República, II série, de 31 de julho), na educação

préescolar, contase um total de 437 crianças (26,6%), das quais 217

beneficiam do Escalão A (13,2%) e, portanto, élhes concedida a gratuitidade

das refeições e 220 beneficiam do Escalão B (13,4%) e, como tal, élhes

reduzido o pagamento das refeições em 50%. No 1.0 ciclo do ensino básico,

em particular no que se refere ao material escolar, contase um total de 1.028

processos (29,1%), dos quais 531 correspondem ao Escalão A (15,1%) e 497

ao Escalão B (14,O%), perfazendo um valor total de 12.472,00€, distribuí dos

em valesoferta nos montantes de 16,00€ (no caso do Escalão A) e de 8,00€

(no caso do Escalão B). Em termos de refeições, aos alunos posicionados no

escalão A éconcedida a gratuitidade, ao passo que aos alunos do escalão B

éreduzido o seu pagamento em 50%. No que se refere à comparticipação

para as visitas de estudo programadas no âmbito das atividades curriculares

aos alunos abrangidos pelos escalões A e 8 da ação social escolar,

respetivamente em lOO% e SO% do valor total, no limite máximo anual de

20,00€ (escalão A) e de 10,00€ (escalão 8) a fim de garantir que estas
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atividades são acessí veis a todos os alunos, e tendo em consideração o

número atual de alunos abrangidos (1.027 alunos, dos quais 500 alunos

beneficiam de escalão A e 527 beneficiam de escalão B), esta comparticipação

traduzirseá no montante total de 15.270,00€, a transferir para os

Agrupamentos de Escolas.

Procedeuse à distribuição de cerca de 33 pequenosalmoços diários pelas

crianças e alunos oriundos de famí lias com carências socioeconómicas.

No âmbito do Regulamento para Atribuição de Apoios Sociais do Municí pio de

Mafra, foram realizados 13 atendimentos sociais: 11 referentes a apoios no

âmbito da Componente de Apoio à Famí lia (refeições, prolongamento de

horário e atividades nas interrupções letivas) e dois referentes a pequenos

almoços.

No que concerne aos Transportes Escolares, encontramse inscritos 3.288

alunos dos quais 1.801 frequentam os 2.0 e 3~O ciclo do ensino básico, 837

frequentam o ensino secundário e 598 frequentam o 1.0 ciclo do ensino básico

e a educação préescolar. Existem, ainda, 52 alunos, apoiados com

transporte escolar, a frequentar escolas fora do Concelho.

No que respeita à Creche de Mafra, foram realizadas todas as diligências ao

ní vel pedagógico, logí stico e funcional, tendo em vista o pleno funcionamento

da mesma, a partir do mês de setembro. Encontramse inscritas 67 crianças,

assim distribuí das: 11 na valência de Berçário e 56 na valência de Creche, o

que representa uma taxa de ocupação de 81,0%.

No âmbito das Atividades de Enriquecimento Curricular, foram estabelecidos,

a 7 de setembro, os Protocolos de Colaboração com a Direção Geral dos

Estabelecimentos Escolares, os Agrupamentos de Escolas e as Associações

de Pais e Encarregados de Educação de Alcainça, Cheleiros e Igreja Nova, da

Escola Básica de Santo Estêvão das Galés, da Escola Básica Artur
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Patrocí nio  Azueira e do Agrupamento de Escolas da Ericeira, nos termos do

disposto nos artigos 11.0 e 12.° do DecretoLei n.° 144/2008, de 28 de julho,

na sua redação atual, e no n.0 3 do artigo 2.0 do DecretoLei n.0 212/2009,

de 3 de setembro, na sua atual redação.

Nos dias 6 e 7 de setembro, foi ministrada, pela equipa técnica da Fundação

Oceano Azul, uma ação de formação dirigida aos docentes do 1.0 ciclo do

ensino básico, no âmbito da Literacia Oceânica, intitulada “Educar para uma

Geração Azul...”. Nela participaram cerca de 181 docentes.

No dia 10 de setembro, foi levado a cabo, o 5~0 encontro do pessoal docente

do Concelho de Mafra, organizado pelo Centro de Formação da Associação de

Escolas Rómulo de Carvalho (CFAERC), na Escola Secundária JoséSaramago

— Mafra, sobre a temática: “Flexibilidade e Integração Curricular: Novos

Desafios para a Educação no Século XXI”, o qual contou com a colaboração

da Câmara Municipal. Nele participaram cerca de 270 docentes.

No dia 13 de setembro, organizouse mais uma edição da receção aos

docentes das redes pública, privada e solidária do concelho de Mafra que

contou com a realização de um concerto a dois órgãos e coro, na Basí lica do

Palácio Nacional de Mafra.

O perí odo compreendido por este relatório ficou, também, marcado pela

realização da 55~a Reunião Ordinária do Conselho Municipal de Educação, no

dia 13 de setembro. Nesta reunião, o Conselho Municipal de Educação deu

parecer favorável ao Plano de Transportes Escolares para o ano letivo de

2018/2019, tendo o mesmo sido aprovado, pela Câmara Municipal, no dia 21

de setembro.

No dia 4 de outubro, realizouse, em Pombal, a cerimónia do Galardão

EcoEscolas que culminou com a entrega da Bandeira Verde EcoEscolas,

reconhecendo o trabalho de todos os que contribuí ram para tornar mais
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sustentável o dia a dia das escolas e das comunidades onde estas se inserem.

Esta cerimónia contou com a presença da Câmara Municipal e de cerca de 62

crianças dos quatro Agrupamentos de Escolas.

No âmbito do Plano Integrado e Inovador de Combate ao Insucesso Escolar,

decorreu, no dia 11 de setembro, a primeira sessão da ação de formação

sobre a metodologia de mediação escolar destinada a professores do 1.0 ciclo

do ensino básico. Prevêse que cerca de 60 docentes frequentem esta ação

de formação no presente ano letivo, estando as próximas sessões agendadas

para os dias 19, 20 e 21 de dezembro. Diariamente, a equipa de mediadores

escolares, contratada pela Câmara Municipal, e reforçada com o apoio de

quatro docentes, a tempo parcial, disponibilizados pelos Agrupamentos de

Escolas, acompanham cerca de 300 alunos. Ainda neste âmbito, mas no que

se refere à Plataforma de Ensino e Aprendizagem Escola Virtual, destinada

aos alunos que frequentam os 9•0, 11.0 e 12.0 anos de escolaridade das

escolas públicas do Concelho de Mafra, encontrase a decorrer uma ação de

formação dirigida aos professores interessados em melhorar os seus

conhecimentos sobre as potencialidades da referida plataforma.

De referir, também, a participação em diversas reuniões de Conselhos Gerais:

6 de setembro e 31 de outubro (Agrupamento de Escolas da Venda do

Pinheiro); 14 de setembro (Agrupamento de Escolas de Mafra); 12 de outubro

(Agrupamento de Escolas prof. Armando de Lucena); 1, 3 e 22 de outubro

(Escola Secundária JoséSaramago — Mafra).

2. JUVENTUDE

Realizouse, no dia 9 de outubro, a décima primeira reunião do Conselho

Municipal de Juventude, órgão consultivo do Municí pio sobre matérias

relacionadas com a polí tica de juventude, nos termos da Lei n.0 8/2009, de

18 de fevereiro, na sua atual redação.

Pagina 21 de 22



ASSEMBLEIA MUNICIPAL (29 DE NOVEMBRO DE 2018)
Relatório do Departamento de Desenvolvimento Socioeconómico
(01 DE SETEMBRO A 31 DE OUTUBRO DE 2018)

Neste lapso de tempo, no GO#0 TEU ESPAÇO, registouse a frequência de

1.194 jovens, tendo estes utilizado as diversas valências disponí veis (CO

Emprego e Formação, CO lazer, CO Estudo, CO Ciber, etc.).

Entre os dias 8 e 17 de setembro de 2018, em Erfurt — Alemanha, realizou

se o Intercâmbio Juvenil “WallE: Waste Awareness and Lifelong Learning,

um projeto financiado pelo Programa Erasmus +, com o objetivo de

proporcionar aos jovens participantes uma reflexão sobre o Desenvolvimento

Sustentável e a Educação Ambiental, bem como incentivalos a disseminar

localmente nas suas comunidades e junto de outros jovens, as aprendizagens

e conhecimentos adquiridos, por meio da realização de atividades de

sensibilização e de divulgação, promovendo, neste caso em concreto, as

diversas abordagens referentes ao tema.

Nesta ação participaram cinco jovens do Concelho, no seguimento das

candidaturas apresentadas ao programa, as quais foram promovidas pela

Youth Coop, em parceria com o Municí pio de Mafra. Estes jovens

representantes do Concelho de Mafra e de Portugal, em conjunto com outros

25 jovens, oriundos da Croácia, Alemanha, Lituânia e Itália, tiveram a

possibilidade de usufruir de um programa que incluiu diversas atividades

relacionadas com a sustentabilidade do planeta, a economia circular, a gestão

do desperdí cio alimentar e a separação, reutilização e reciclagem de resí duos.
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UNIDADE DE PARQUE E OFICINAS

CAP.I  ADMINISTRAÇÃO DIRETA

Área de Obras por Administração Direta

No âmbito da administração direta, foram executadas, por cada área de

intervenção, as tarefas a seguir indicadas:
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UNIDADE DE SISTEMAS DE INFORMAÇÃO GEOGRÁFICA

CAP. 1 GEOMAFRA  PORTAL GEOGRÁFICO

1.1 — Funcionamento Atual

Estão em pleno funcionamento os portais geográficos do Municí pio, denominados

por GeoMafra — SIG Municipal.

Referese que o portal externo apresenta sete temas, existindo temas técnicos e

temas de informação geral, sendo que os de caráter técnico permitem diversas
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funcionalidades, entre elas a visualização dinâmica do Plano Diretor Municipal, a

impressão de Plantas de Localização e ainda a verificação das caracterí sticas dos

edifí cios existentes na Área de Reabilitação Urbana de Mafra.

O portal geográfico interno, disponí vel para todos os colaboradores da autarquia

apresenta 16 temas, facilitando o acesso interno a um vasto número de

informação geográfica, apresentada de uma forma clara e intuitiva. As

funcionalidades disponí veis vão desde a simples visualização de informação

geográfica e alfanumérica, a impressão de mapas (com diversas hipóteses

informação de base, tais como cartografia, ortofotomapa, carta militar, cadastro

rústico), pesquisas de diversos tipos, desenhos e medições no mapa, até à

funcionalidade de inserção! edição de informação geográfica disponí vel conforme

os acessos definidos, e que se encontra em funcionamento para diversos serviços

da autarquia.

A USIG tem como uma das principais tarefas a configuração e manutenção tanto

dos portais geográficos, como das bases de dados que lhes estão associadas.

1.2 — Migração do Sistema

No âmbito da melhoria contí nua do sistema, efetuouse uma remodelação total

dos portais geográficos, baseados numa nova versão de software. Esta tarefa de

fundo, ficou concluí da no final do mês de setembro, tendose reestruturado os

portais geográficos interno e externo, resultando na otimização do sistema

permitindo uma leitura mais clara e simples da informação geográfica disponí vel

e o melhoramento das prestações dos portais geográficos, assim como numa

apresentação mais atual e com utilização mais abrangente nas várias plataformas

informáticas existentes.

Assim, desde meados de agosto está em funcionamento o novo portal interno,

sendo que na reestruturação efetivada a organização da informação permitiu a

agregação de temas, reduzindo de 32 para 16 temas principais disponí veis,

resultando numa maior facilidade de acesso à informação sem tanta dispersão

entre temas diferentes.

No final de setembro entrou em produção o novo GeoMafra — SIG Municipal,

portal geográfico externo, tendose reorganizado a informação de 10 para sete
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temas, com o agrupamento da informação por forma a ser maí s fácil e intuitivo

a sua pesquisa e visualização.

CAP. II  INDICADORES DA USIG

2.1. — Informações relativas à georreferenciação de processos de obras

c±ï toiaó&á p&tipj d~ pI~ocesso~i0 i4irn i~Tr~i í uI. Ago Sct ~Out 

Obras Particulares  OP 423 406 132 133 146 140

Loteamentos Particulares  LP 24 22 10 6 7 8

Requerimentos Diversos  RD 21 28 12 8 5 14

OutrascbrasRO 11 17 8 2 4 5

Viabilidades  VO  VL  VI 38 31 7 10 17 11

OutrosTipos 4 4 1 1 1 1

jota1zní oí ~riaçóe~ 521 508 170 160 180 179

2.2. — Informações de Toponí mia

Obras Particulares  OP 84 92 51 38 42 48

certidões  RD 163 174 67 33 56 6

Atribuição 13 9 O 4 12 68

Outros O 7 1 1 1 1

260 282 119 76 111 123

2.3. — Outras atividades

•x*!W~r~rrr~nnt* P1 ~T.f.Wfl~P1~tflhi~S

N.° de Pedidos de Informaçao 180 184 52 57 44 66 583
Digital
N.° de Mapas Impressos 22 48 27 36 7 47 187
(Papel e Digital)
N.° de Processos 424 397 131 100 203 124 1379
Georrefe rencia dos
N.° de coordenadas inseridas 451 384 148 100 236 99 1418
em Processos de Obras
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DIVISÃO DE PLANEAMENTO TERRITORIAL E GESTÃO URBANÍ STICA

UNIDADE DE PLANEAMENTO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

CAP. 1 — SAÚDE

3.1 — Unidade de Saúde Mafra Norte

Acompanhamento da obra e retificação de peças gráficas, no âmbito da

requalificação da rua do Castelo.

CAP. II — ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

2.1. — Dinâmica do Plano Diretor Municipal

2.1.1. — Monitorização e avaliação do Plano Diretor Municipal

Conclusão do Sistema de Indicadores e da proposta de Relatório Sobre o Estado

do Ordenamento do Território (REOT), em cumprimento da monitorização do

PDM, e nos termos da Lei de Bases e do Regime Jurí dico de Instrumentos de

Gestão Territorial.

2.1.2. — Suspensão parcial do Plano Diretor Municipal, na área da Carrasqueira

Apresentação da proposta de suspensão parcial em Reunião de Câmara e

aprovação na reunião ordinária da Assembleia Municipal, de 27/09/2018, e

respetiva publicação em Diário da Republica de 23 de outubro.

2.2. — Reabilitação Urbana

2.2.1 — Operação de Reabilitação da ARU da Ericeira

Apresentação da proposta de Operação de Reabilitação Urbana da Ericeira, para

aprovação na reunião ordinária da Assembleia Municipal, de 27/09/2018, e

respetiva publicação em Diário da República de 09 de outubro.

2.3.2 — Operação de Reabilitação da ARU da Malveira/ Venda do Pinheiro

Apresentação da proposta de Alteração da delimitação da área de intervenção

Operação de Reabilitação Urbana da Malveira/ Venda do Pinheiro, para aprovação

na reunião ordinária da Assembleia Municipal, de 27/09/2018, e respetiva

publicação em Diário da República de 08 de outubro.
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Desenvolvimento dos trabalhos de caracterização do edificado e de propostas de

ocupação do espaço público.

2.3.3 — Programa Mafra Requalifica

Continuação da gestão do Programa Mafra Requalifica, designadamente análise

de candidaturas, vistoriais e avaliação das fichas do estado de conservação.

Preparação dos documentos para os Imóveis com reconhecimento de intervenção

de reabilitação.

Descrição 1.09.2018  31.08.2018

Candidaturas registadas 42

Total 42

2.2.4 — Imóveis em Estado de Ruí na

Avaliação das fichas de estado de conservação dos imóveis em ruí na.

2.3.  Indicadores de Pareceres emitidos pela Área de Gestão Urbaní stica

~ssosObrasPafticulares 416

Total 4161

2.4.  VALORIZAÇÃO do TERRITÓRIO

2.4.1 — Projeto ValorRio

Reformulação do projeto de arquitetura paisagista de acordo com os

levantamentos topográficos.

2.4.2 — Parque Ecológico a Norte da Ericeira

Acompanhamento do desenvolvimento do programa base para o projeto de

arquitetura paisagista.

CAP. III — DIVERSOS

3.1 — Estratégia Municipal de Adaptação às alterações Climáticas

Reestrutura e implementação da estratégia.

3.2 — Plano Metropolitano de Adaptação às Alterações Climáticas da AML

Preparação do Workshop Municipal a realizar no Concelho de Mafra.
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DIVISÃO DE OBRAS MUNICIPAIS

CAP. 1  EDIFÍ CIOS MUNICIPAIS

1.1 — Remodelação do Antigo Edifí cio das Finanças

Foi obtido o visto do Tribunal de Contas.

1.2  Ampliação do Museu Municipal Prof. Raúl de Almeida, em Mafra — Área de

Projeto

Foram efetuados alguns complementos ao projeto de execução, a fim de se

efetuar a compatibí lização com as especialidades.

1.3  Edifí cio da antiga EB1 do Livramento! Futuras instalações da GNR do

Livramento

Está na fase de conclusão a execução dos projetos das especialidades e a

organização do processo de concurso, correspondente à remodelação do edifí cio

da antiga EB 1 do Livramento, a fim de criar as novas instalações da GNR do

Livramento.

1.4— Construção do Armazém do Parque e Oficinas  Abrunheira

A empreitada está em fase de execução.

CAP. II  EDUCAÇÃO

2.1 — Ampliação e Requalificação da Escola do Ensino Básico 2,3 da Ericeira

Foi obtido o visto do Tribunal de Contas.

2.2 — Escolas do Ensino Préescolar e do Ensino Básico do 1.° Ciclo

Foram concluí dos os diversos trabalhos de reparação, manutenção e

conservação.

CAP. III  SAÚDE

3.1—Unidade de Saúde Mafra Norte

Foram executados trabalhos de revestimentos e de diversos acabamentos, bem

como trabalhos de instalações elétricas, telecomunicações, segurança, AVAC e

arranjos exteriores.
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CAP. IV  HABITAÇÃO

4.1 — Habitações Sociais
4.1.1 — Transformação dos apartamentos de tipologia T3, em dois apartamentos

de tipologia Ti, nos edifí cios sitos na Urbanização Quinta de Santa Bárbara,

Mafra

Encontramse em execução os projetos das especialidades, referentes às

instalações elétricas, telecomunicações e segurança.

CAP. V  ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

5.1  Requalificação de Diversos Espaços Urbanos

5.1.1  Requalificação do Largo da Feira da Malveira e Av. JoséBatista Antunes

Está em curso a elaboração dos projetos.

5.2 — Passeio Pedonais
5.2.1 — Passeio Ribeira d’Ilhas — Ribamar

Foram abertas as propostas, as quais estão em fase de análise.

5.2.2 — Passeio Sobreiro — Mafra

Está em curso a organização do processo de concurso.

CAP. VI  CONSTRUÇÃO E REQUALIFICAÇÃO

6.1 — Construção do Parque Ecológico e do Parque Intermodal  Venda do

Pinheiro

Foram executados trabalhos correspondentes a calçadas, pavimentações

diversas, plantações, instalações elétricas, carpintarias e instalações hidráulicas.

6.2 — Construção do Parque Intermodal da Ericeira

Aguardase o visto do Tribunal de Contas.

6.3  Parque Ecológico da Ericeira

Foi concluí do o procedimento concursal para execução do Programa Base e de

um Estudo Prévio, estando a ser elaborado o respetivo trabalho.

6.4  Edifí cio Centro de Interpretação Ambiental “Valor Rio”

Estão em execução os projetos do edifí cio de apoio.
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CAP. VII  CULTURA

7.1 — Instalações Culturais

7.1.1  Reabilitação da Antiga Casa Canas/ Casa de Cultura da Malveira

As propostas encontramse em fase de análise.

CAP. VIII  DESPORTO, RECREIO E LAZER

8.1 — Instalações Desportivas

8.1.1  Ampliação! Remodelação Parcial do Pavilhão Polidesportivo Municipal

da Venda do Pinheiro

Foram efetuadas algumas alterações aos projetos das especialidades.

8.1.2 — Manutenção dos edifí cios desportivos

Durante a interrupção das atividades desportivas deste verão, foram executados

diversos trabalhos de reparação, manutenção e conservação.

8.1.3  Substituição do piso do campo de futebol de relva sintética do Estádio

Municipal da Venda do Pinheiro

Foi aberto um procedimento concursal para a execução dos respetivos trabalhos.

8.1.4  Substituição do piso do campo de futebol de relva sintética do espaço

desportivo em Mafra

Foi aberto um procedimento concursal para a execução dos respetivos trabalhos.

CAP. IX  INDÚSTRIA E ENERGIA

9.1 — Iluminação Pública

9.1.1 — Construção e Infraestruturas

9.1.1.1 — Manutenção e Remodelação da rede de baixa tensão e de iluminação

pública do Concelho

Foram efetuadas 27 comunicações à EDP Distribuição, a solicitar a reparação de

luminárias de Iluminação Pública, que se encontravam avariadas.

Foi atualizado o levantamento de necessidades de instalação de novas luminárias

em Ruas do Concelho e foi solicitado o respetivo orçamento à EDP Distribuição,

sendo que as novas luminárias foram inseridas no Contrato de Concessão de

Distribuição de Energia Elétrica em Baixa Tensão no Municí pio de Mafra.

CAP. X  TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

10.1 — Sinalização e Trânsito

Foram realizadas as seguintes tarefas:
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• Elaboração de propostas de sinalização vertical e horizontal em diversos locais;

• Emissão de pareceres relativos a cortes de trânsito, ou condicionamentos para

a realização de eventos culturais e desportivos e obras na via pública;

• Planeamento de cortes! condicionamentos de trânsito e de estacionamentos,

resultantes de eventos culturais e desportivos.

CAP. XI  TURISMO

11.1 — Estabilização da arriba norte da Praia da Baleia/Sul da Ericeira

A empreitada foi reiniciada em 3 de setembro de 2018, tendo sido executados os

seguintes trabalhos: conclusão da instalação das gruas de apoio à obra; execução

de alguma desmatação do talude; furação do talude através de meios mecânicos,

nas zonas das pregagens; introdução dos varões de aço galvanizado DN 25 nas

furações e iní cio das injeções de selagem das pregagens.

CAP. XII  DIVERSOS

12.1  Reparação de Infraestruturas LP 62003 Alcainça

Foi elaborado um procedimento concursal e deuse iní cio aos trabalhos.

12.2  Reparação de Infraestruturas  LP 27/2000  Casal Carido  Ericeira

Foi elaborado um procedimento concursal.

12.3  Indicadores de informações prestadas em processos de obras

particulares

181

1 Processos Obras Particulares  OP 651
Total 1 831

12.4  Indicadores de levantamentos topográficos executados

Levantamento Topográfico  Associação Cultural 1
Monte Bom  Edifí cio e envolvente
Levantamento Topográfico  Quinta da Cerca  1
Execução de novo arruamento
Total 2

I~0c~505 Requerimentos Diversos  RD
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CAP. XIV  ATIVIDADE DESENVOLVIDA PELA GIATUL, E.M.,S.A.

Rubricas do Plano de Atividades
Diversas Estradas e caminhos  “Conservação da Rede
Rodoviária no ConCelho de Mafra”

(pavinientações) 1.569,54 ton Concluí do

(bermas e valetas) 6 km Concluí do

Idem (ceifa de ervas) Concluí do

Arruamentos

Beneficiação de arruamentos na Asseiceira Pequena  Venda do Pinheiro. Concluí do

Pavimentações diversas em 5. Miguel de Alcainça Concluí do

Infraestruturas Diversas

Arranque e reposição de corrimão em madeira na Av. da Liberdade  Mafra Concluí do

Obras de Saneamento em diversas Freguesias do
concelho

Remodelação de rede de abastecimento de água na Sevilheira Em execução

Ampliação da rede de drenagem de águas residuais domésticas à Sevilheira Em execução

Sinalização e Trânsito

Empreitada de Sinalização Horizontal Em execucão
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DIVISÃO DE AMBIENTE

CAPI. 1  EMPREITADAS E PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS

A  “Limpeza e desobstrução de Unhas de Água do Concelho de Mafra”
Decorreram, no perí odo em apreço, as empreitadas de limpeza e desobstruçâo
das linhas de água da Ribeira da Vidigueira, Rio Pequeno, Rio do Cuco, Ribeira
de Muchalforro e Rio Sobral.

B  “Prestação de serviços de Manutenção e Conservação dos Espaços
Verdes/Logradouros das Instalações Escolares, Complexos Culturais e
Complexos Desportivos do Municí pio de Mafra”
Foram avaliadas as propostas decorrentes do concurso público internacional
encontrandose neste momento a aguardar o parecer! visto do Tribunal de
Contas.

C  “Prestação de Serviços de Conservação de Espaços Verdes de
Domí nio Público do Concelho de Mafra”
Foram avaliadas as propostas decorrentes do concurso público internacional
encontrandose neste momento a aguardar o parecer! visto do Tribunal de
Contas.

CAP. II  ADMINISTRAÇÃO DIRETA

CAP. 11.1  ÁREA DE HIGIENE PÚBLICA E SANIDADE VETERINÁRIA

Centro Recolha Oficial de Animais do Municí pio de Mafra (CROAMM)
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Vigilâncias Clí nicas

ENTRADAS
Entregues por

Particulares

Entregues por
________________ Entidades Oficiais

Total de Entradas

Restituidos

Adotados 12

SAÍ DAS
Protocolo O

Outras (MN) 4

Total de Saí das 24

57

Capturados 5

Vigilâncias Clí nicas O
ENTRADAS Entregues por 6

Particulares
Entregues por

Entidades Oficiais

• Total de Entradas 15

Restituidos O

Adotados 13

SAÍ DAS Protocolo O

Outras 1

Total de Saí das 14

10
17

Outras atividades:
 Controlo de requisitos legais de sanidade Veterinária e bemestar animal

em explorações pecuárias: O
 Diversas ações de colaboração com a G.N.R., S.P.M. e entidades externas

(Autoridade de Saúde Concelhia): 29
 Campanha de vacinação antirrábica: 219
 Aplicação de microships: 82

Monitorização e controlo da segurança alimentar nas cozinhas e refeitórios
nos estabelecimentos de ensino: 21

CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA
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CAPI 11.2  ÁREA DE RESÍ DUOS SÓLIDOS

A atividade desenvolvida pelos serviços municipais, no que à Área de Resí duos
Urbanos diz respeito, resumiuse à execução dos seguintes serviços:

 Limpeza Urbana da Sede do Concelho, no âmbito da qual se procede à
varredura manual, estando a cargo da empresa municipal GIATUL EM, a
varredura e limpeza mecânicas;

 Nas localidades de Ericeira, Malveira, Venda do Pinheiro, Milharado e Póvoa
da Galega o serviço égerido e executado diretamente pelas respetivas
Juntas de Freguesia, com a colaboração da Câmara Municipal sempre que
solicitada ou necessária;

 Foram realizadas com recurso à Administração Direta, as seguintes obras
por tipologia de intervenção:

colocação/Reparação de Proteções Metálicas para 13
co ntentorização

Limpeza Habitação Social 1

Total de Obras 14

 Foram também prestadas informações, quer em processos de obras
particulares, quer relativas a diversas queixas! exposições no âmbito da
Área de Resí duos Urbanos;

 Para dar apoio a diversos eventos de caracter lúdico que ocorreram no
Municí pio no perí odo em apreço, foram fornecidos a tí tulo de empréstimo,
contentores para deposição de resí duos indiferenciados e resí duos
valorizáveis (papel, embalagens e vidro) em diversos locais;

 Recolha de contentorização para deposição diferenciada de resí duos, nas
fileiras de Papel/Cartão e Embalagem, sendo que no perí odo a que respeita
o presente relatório, foram efetuadas um total de 3.356 recolhas;

 Recolha de Resí duos Urbanos Biodegradáveis (RUB’s), em produtores
significativos (estabelecimentos de ensino, lares e estabelecimentos
comerciais), sendo que no perí odo em apreço foram efetuadas um total de
1.346 recolhas;

 Referência final para a habitual e recorrente tarefa de fiscalização da
atividade da empresa ECOAMBIENTE, Lda., no âmbito dos serviços de
Recolha e Transporte de RU e de Fornecimento e Colocação, Manutenção e
Reparação, Lavagem e Desinfeção de Contentores no Concelho de Mafra, o

TIPO DE OBRA TOTAL OBRAS
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qual se processou normalmente sem que haja algo de significativo a
registar. No perí odo em apreço, foram efetuadas um total de 37
fiscalizações, que resultaram num total de 684 reportes à adjudicatária.

O Relatório sí ntese, da atividade desenvolvida nos meses em análise, pela
empresa adjudicatária ECOAMBIENTE, Lda., éapresentado no respetivo Capí tulo.

CAP. 11.3  ÁREA DE SANEAMENTO

No perí odo em apreço as principais tarefas levadas a cabo pelos serviços na Área
de Esgotos prenderamse com a normal exploração e manutenção das redes de
drenagem concelhias sob tutela da C.M. Mafra que, desde fevereiro de 2009, são
apenas as Redes Coletoras Pluviais e cuja atividade inclui tarefas tão diversas
como desentupimentos, reparações e pesquisa ou ampliação de coletores para
ligação de novas edificações às redes existentes, sobrelevação das tampas de
caixas de visita em vias recentemente pavimentadas, etc..

Foram realizadas, com recurso à Administração Direta, as seguintes obras por
tipologia de intervenção:

Reparaç~o de Rede Pública de Drenagem
de águas pluviais ________________________

Total de Obras 3

Foram também prestadas informações, quer em processos de obras particulares,
quer relativas a diversas queixas! exposições no âmbito da Área de Esgotos
(águas residuais domésticas e pluviais).

A finalizar este capí tulo, importa salientar que:
 A empresa municipal GIATUL, E.M. também desenvolveu atividades ao ní vel

da construção de infraestruturas municipais de águas residuais e pluviais,
as quais se encontram explicitadas no respetivo Capí tulo;

 As tarefas de gestão e manutenção dos Sistemas de Águas Residuais
Municipais, a cargo da concessionária BE WATER — Águas de Mafra, S.A. e
nas Águas do Tejo Atlântico, 5. A., encontramse explicitadas nos respetivos
Capí tulos.

TIPO DE OBRA TOTAL OBRAS

3
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CAP. 11.4 — UNIDADE DE ESPAÇOS VERDES

ÁREA DE JARDINS

1. JARDIM DO CERCO
A Vigilância do Jardim do Cerco éassegurada por a escala rotativa, por 6
elementos (zona da Portaria, poço, nora, parterres, parque infantil, parque de
merendas, mata); 7 dias por semana das 09h00 às 17h00.

O Jardim do Cerco, durante o perí odo em apreço, recebeu 41.739 visitantes.

Viveiros Municipais:
• Conservação e manutenção de plantas ornamentais de interior e exterior para

utilização em eventos e nas instalações municipais;
• Recuperação de plantas ornamentais, de interior ou exterior, atacadas por

doenças ou pragas;
• Execução de propagação (36) e de envasamentos (1.167) de plantas de

interior e exterior.

Manutenção e Conservação do Jardim:
A manutenção e Conservação do Jardim do Cerco numa área total de 8 ha, é
assegurada pelos jardineiros municipais tendo sido efetuados os seguintes
trabalhos:

a Controle do sistema hidráulico do conjunto formado pelos lagos, poço,
nora e aqueduto;

• Limpeza dos canteiros da mata, com a respetiva remoção de material
combustí vel;

• Limpeza do jardim e das instalações;
• Manutenção das gaiolas, alimentação dos pássaros;
• Manutenção e conservação dos relvados;
o Sacha, monda, rega, adubação;
o Limpeza das bermas, travessias e aquedutos da mata.

Manutenção e Conservação dos Espaços Verdes do Parque Desportivo
Municipak
A manutenção e Conservação dos espaços verdes do Parque Desportivo
Municipal, bem como do Campo de Jogos, numa área total de 22 ha, éassegurada
pelos jardineiros municipais, tendo sido efetuados os seguintes trabalhos:
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e Controle e manutenção do sistema de rega;
e Limpeza dos canteiros da mata, com a respetiva remoção de material

combustí vel;
e Manutenção e conservação dos espaços ajardinados com a realização de

todos os trabalhos inerentes a um bom acabamento;
e Manutenção do cercado e tratamento dos gamos;
• Manutenção e conservação dos relvados;
e Sacha, monda, rega, adubação;
e Limpeza das bermas, travessias e sumidouros do Parque;
e Manutenção e preparação do Campo de jogos para as diversas atividades

que nele ocorrem (nomeadamente, râguebi, futebol...).

Obras executadas no Jardim do Cerco e Parque de Santa Marta, por
outros serviços da Câmara, mas que tiveram a colaboração do Setor de
Parques e Jardins:
Manutenção dos equipamentos, deteção de danos e reparação por carpinteiros,
pedreiros, calceteiros, canalizadores, eletricistas ei ou serralheiros municipais.

Parque Infantil/ Parque de Merendas:
e Limpeza e vigilância permanente destas áreas;
e Manutenção dos equipamentos, deteção de danos e reparação por

carpinteiros e/ ou serralheiros municipais.

2. CONSERVAÇÃO, MANUTENÇÃO E EXECUÇÃO DE ESPAÇOS VERDES
MUNICIPAIS

Realização de todos os trabalhos inerentes à conservação e manutenção dos
espaços verdes em todas as instalações municipais e áreas integradas no domí nio
público. Foram utilizadas para a manutenção dos espaços 2.515 plantas
propagadas nos Viveiros Municipais.

3. CONSERVAÇÃO MANUTENÇÃO E EXECUÇÃO DE FLOREIRAS
Manutenção, tratamentos fitossanitários e nalguns casos, reformulação completa
de floreiras de interior! exterior das seguintes instalações municipais:

o Paços do Municí pio;
o Postos de Turismo;
o Auditório Municipal Beatriz Costa;
o Bibliotecas Municipais de Mafra, Ericeira e Venda do Pinheiro;
o Casas de Cultura;
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o Proteção Civil;
o Business Factory da Ericeira e Mafra;
o Loja do Cidadão;
o Centro Local de Apoio à tntegração de Migrantes (CLAIM).

Manutenção de floreiras de exterior em passeios (rega, adubação, monda, poda,
tratamentos fitossanitários e reformulação).

Manutenção de taças de flores suspensas nos candeeiros da Praça da República,
Rua Elias Garcia, Largo General Humberto Delgado e da Av. 25 de Abril.

4. ORNAMENTAÇÔES
Cedência temporária e remoção de floreiras de plantas ornamentais para apoio à
realização de eventos municipais e a outras entidades. Foram movimentados 233
vasos em 25 ornamentações.

5. CEDÊNCIA DE MATERIAL VEGETAL
Utilização de material vegetal para a execução de zonas verdes, retanchas nos
vários jardins no Concelho.

Saí ram durante este perí odo da produção dos Viveiros Municipais um total de
1.492 plantas:

o 1.312 Plantas utilizadas nas manutenções efetuadas pelos serviços
municipais;

o 70 Plantas utilizadas nas manutenções efetuadas pelos serviços
municipais no Jardim do Cerco;

o 14 Plantas disponibilizadas para as Juntas de Freguesia;
o 96 Plantas aplicadas no Parque Desportivo Municipal de Mafra.

6. GESTÃO DO PATRIMÓNIO ARBÓREO
Limpeza dos canteiros da mata do Jardim do Cerco com eliminação de espécies
infestantes (acácias) e limpeza de ramos ladrões e remoção de material
combustí vel.
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7. OUTROS
Apoio a eventos, nomeadamente:

o Comemoração do Dia Nacional de Bandas Filarmónicas
• XXVI Edição do Festival Sete Sóis Sete Luas
• Palco do Mundo
• Receção a Alunos Oficiais — Escola das Armas
• N. Sra. da Luz  Azueira  St. Isidoro
• Festa  Bombeiros Voluntários da Ericeira
o N. Sra. Da Nazaré — Carvoeira
• PDM  Encontro de Seniores
o N. Sra. da Nazaré  Alcainça
o Encontro de Motards  PDM
• Escola das Armas
• Festa da Galiza (Encarnação)
• “Raí zes da Freguesia” — St. Isidoro
• Feira dos Santos  Livramento
• Lançamento de Livros
o Receção a Eurodeputados
• Cerimónia de Abertura de Ano Letivo  Universidades Seniores
o Festival Literário

Participação no Projeto PT0027/ Rota Histórica das Linhas Defensivas de Torres
Vedras, manutenção dos fortes do Zambujal, forte da Feira  Malveira e da Enxara
do Bispo.

Requalificação de espaços verdes de domí nio público:
e Reformulação e Plantação das taças das luminárias da Vila de Mafra;
• Requalificação de algumas floreiras da Vila de Mafra;
o Remoção ramos secos dos canteiros da mata do Jardim do Cerco;
• Requalificação de alguns canteiros do Cemitério de Mafra;
e Reformulação de alguns canteiros do Parque de Sta. Marta;
• Conservação e manutenção de instalações escolares, culturais e

desportivas.
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CAP. 11.5 — UNIDADE DE PROJETOS E SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

Elaboração! Acompanhamento de Projetos! Obras na Área do Ambiente
e da Sustentabilidade

• Participação, em equipa mista, com a Proteção Civil na análise dos
processos de Limpeza de Terrenos;

e Parque Intermodal e Parque Ecológico da Venda do Pinheiro;
• Parque intermodal da Ericeira.

Elaboração de peças procedimentais e acompanhamento de
procedimentos concursais de Empreitada ou Aquisição de Serviços

• Concurso Público para a “Prestação de Serviços de Conservação de
Espaços Verdes de Domí nio Público do Concelho de Mafra”, que se
encontra a aguardar o Visto do Tribunal de Contas;

e Concurso Público para a “Prestação de serviços de Manutenção e
Conservação dos Espaços Verdes! Logradouros das Instalações Escolares,
Complexos Culturais e Complexos Desportivos do Municí pio de Mafra”,
que se encontra a aguardar o Visto do Tribunal de Contas;

• Ajuste Direto Simplificado para a “Prestação de Serviços de Limpeza e
Controle de Infestantes em Espaços Públicos, na área do Municí pio de
Mafra”, que se encontra em fase de adjudicação;

• Ajuste Direto Simplificado para a Prestação de Serviços de
“Levantamento Técnico dos Sistemas de Rega e Conservação dos Espaços
verdes/Logradouros dos Estabelecimentos Escolares e Complexos
Desportivos do Municí pio de Mafra”, em fase de adjudicação;

• Ajuste Direto da Empreitada de “Requalificação da Entrada Sul da Póvoa
da Galega”, em fase de adjudicação.

Conceção e Promoção de Ações e Medidas de Educação, Informação e
Sensibilização Ambiental

• Em articulação com outras unidades orgânicas, acompanhamento dos
diversos projetos em curso na Câmara Municipal de Mafra;

• Acompanhamento do calendário de atividades de educação ambiental
submetido no âmbito do programa Bandeira Azul;

• Projeto “Peixes Nativos”  preservação de espécies piscí colas em perigo
de extinção nas bacias do Safarujo e do Lizandro”: atividades com a
Escola Básica da Encarnação e Escola Básica das Freguesias de Igreja
Nova e Cheleiros.
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Estudos, Projetos e Estratégiàs que visem a qualidade ambiental, do
património natural e do desenvolvimento sustentável do Concelho

Participação no Plano Metropolitano de Adaptação às Alterações
Climáticas da área metropolitana de Lisboa e na organização do
Workshop Municipal que terá lugar na Ericeira, no mês de novembro;

• Implementação do Projeto “Peixes Nativos”  preservação de espécies
piscí colas em perigo de extinção nas bacias do Safarujo e do Lizandro”
(parceria MareISPA e Águas de PortugalADP);

• Continuação do Projeto SIG “Levantamento de Património Arbóreo da Vila
Mafra”. Atualização de registos no site de edição do Património Arbóreo.

• Continuação do Projeto SIG “Levantamento de Espaços Verdes de
Domí nio Público do Concelho Mafra”. Atualização de registos no site de
edição do Património Arbóreo.

Valorização das Linhas de Água
o Candidatura municipal ao Fundo de Proteção dos Recursos Hí driCos

(FPRH) “Limpeza e Desobstrução de Linhas de Água do Concelho de
M afra”:
o Acompanhamento das intervenções que se encontram a decorrer no

âmbito do concurso por lotes das Empreitadas de “Limpeza e
desobstrução de linhas de água no Concelho de Mafra: Ribeiro da
Vidigueira, Rio Pequeno, Rio do Cuco, Ribeira do Muchalforro e Ribeira do
Sobra 1”;

o Apoio na elaboração de projeto de Engenharia Natural a implementar nos
quatro troços do rio do Sobral identificados como repositório da espécie
da ictiofauna nativa ameaçada Ruivaco do Oeste, desenvolvido no âmbito
do projeto Peixes Nativos (ISPAMare/ Águas do Tejo Atlântico).

Praias
• Balanço Final das vistorias semanais às praias do concelho:

N.~ de Vistorias realizadas por Praia durante a Época Balnear
2018

~p, ~ / ~ ~ / ‘ ~

CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA 21



DEPARTAMENTO DE URBANISMO, OBRAS MUNICIPAIS E AMBIENTE

Distribuição Mensal do N.~ de Vistorias realizadas
às Praias durante a època Balnear 2018

150

100

50
r

o
JUNHO JULHO AGOSTO SETEMBRO

o Recolha de água para análise:58 amostras! 116 análises.

Outros
• Informação de processos de Operações de Urbanização e Edificação de

Obras Particulares no âmbito dos Espaços Verdes;
o Informação de processos de Umpeza de Terrenos;
• Elaboração de estimativas orçamentais para execução de obras coercivas

de diversas operações de loteamento.

CAP. III  ATIVIDADE DESENVOLVIDA PELA BE WATER, S.A.  ÁGUAS DE
FIAFRA

A atividade da empresa tem prosseguido normalmente assegurando o
funcionamento das instalações de forma a garantir o fornecimento de Água e a
recolha e tratamento das Águas Residuais Domésticas denominadas “em baixa”.
De seguida apresentamse os valores relevantes da atividade desenvolvida até
ao dia 31 de outubro de 2018.
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1. ABASTECIMENTO DE ÁGUA

Número de consumidores

Volume de água adquirida 5.001.631 m3

Volume de água faturada 4.038.064 m3

Comprimento da rede 963 km

Novos Ramais 180 un

Avarias na rede 278 un

Avarias em ramais 516 un

N.° Colheitas p1 aferição Qualidade da Água 276 un

N.° de determinações da Qualidade da Água 2.443 un

N.° contadores substituidos por antiguidade 2.364 un

N.° contadores substituidos por avaria 248 un

LIMPEZA E DESINFEÇÃO DE RESERVATÓRIOS
A primeira fase do plano anual de limpeza e desinfeção de reservatórios teve
iní cio a 18 de abril de 2018 e foi concluí da a 17 de maio de 2018, tendo sido
intervencionadas 23 células. A segunda fase, terá iní cio a 7 de novembro de 2018
e o seu término está previsto para o próximo dia 13 de dezembro de 2018.

ANÁLISES DE ÁGUA
No ano de 2018, atéà data, e que tenhamos conhecimento dos resultados, todas
as análises se encontram em conformidade com a legislação em vigor.

SUBSTITUIÇÃO DE CONTADORES POR ANTIGUIDADE
Para 2018 encontrase prevista a substituição de 2.493
antiguidade.

contadores por

INVESTIMENTOS DA CÂMARA MUNICIPAL
Obras inseridas no Plano de Atividades da Câmara Municipal, cujos Projetos e
Processos de Concurso foram elaborados pela Be Water, S.A., e que tem efetuado
o acompanhamento técnico, a fiscalização, a ligação ao sistema existente e das
quais a concessionária será responsável pela exploração após a sua entrada ao
serviço.

41.650 un
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Alteração do abastecimento de água da Rólia
A CMM entregou a gestão da empreitada à GIATUL, E.M., tendo esta sido
concursada e adjudicada à empresa Ribeirol. A GIATUL, E.M. enviou à IP, S.A.
em 15/05/2015 uma proposta a alteração do método de execução da obra,
nomeadamente a substituição do “Pipe bursting” por vala aberta na berma da
estrada. A IP, S.A. respondeu ao pedido a 21/09/2015, solicitando o envio de
vários elementos técnicos essenciais à análise técnica da proposta de alteração
do método construtivo.
A BE WATER aguarda desenvolvimentos sobre o assunto.

Remodelação de conduta adutora entre Calvos e Rólia
Tratase de uma empreitada proposta pela Concessionária no âmbito do Plano
de Investimentos da Entidade Concedente, não tendo sido, de imediato,
aprovada a sua concretização.
O abastecimento à área sudoeste da freguesia do Milharado (Rólia, Sobreira,
Semineira, Quinta Velha, Prezinheira, Casais da Serra e Vale de 5. Gião) é
dependente do reservatório da Rólia. Este reservatório éalimentado por uma
conduta proveniente do reservatório da Venda do Pinheiro.
Entre a localidade de Calvos e o reservatório da Rólia, num troço com cerca de
1.430 m de extensão constituí do por tubagens em fibrocimento de diâmetro 100
mm instalado há mais de 35 anos, registavase a ocorrência de várias avarias
que condicionavam muito o abastecimento à população dependente do
reservatório da Rólia. Estas avarias decorriam principalmente da elevada pressão
no interior desta conduta, que neste troço em concreto oscila entre os 6,4 bar e
os 12,5 bar.
No âmbito do Plano de Investimentos da Concedente, a Concessionária propôs a
remodelação deste troço (1.430 m), com a instalação de uma nova conduta em
PEAD.
Dado que a Concedente tem vindo a lançar várias empreitadas de pavimentação
de arruamentos do Concelho de Mafra, entre as quais uma intervenção entre os
Calvos e a Rólia, na freguesia do Milharado, mais concretamente na Rua da Fonte
e Rua Carreira, foi determinada a substituição da conduta na área de intervenção
através da instalação de uma conduta em PEAD DN16O mm, numa extensão de
cerca de 1.130 m.
A obra foi adjudicada à GIATUL e concluí da no passado dia 13 de setembro.

Remodelação de condutas na zona da Alameda das Figueiras e na área
envolvente à futura rotunda junto à GALP — Venda do VaIador
A Concedente lançou em maio de 2017 um concurso público para a construção
do Parque Ecológico e Intermodal da Venda do Pinheiro. Este novo polo integra
um Centro Interpretativo, espaços para a realização de atividades ao ar livre,
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equipamentos desportivos, mas também um parque de estacionamento e pontos
de espera de autocarros.
Associada a esta obra, a Concedente promoveu igualmente uma intervenção na
Av. 9 de Julho por forma a criar um acesso a este novo Parque e a melhorar a
circulação nesta via, que apresenta uma intensidade de tráfego diária muito
elevada. Esta intervenção inclui a execução de duas novas rotundas (junto à
Alameda das Figueiras e outra junto ao posto de combustí vel da GALP) e a
beneficiação da via neste troço.
Dado que existem condutas da rede de abastecimento de água abrangidas pela
área de intervenção que são constituí das por tubagens em fibrocimento das
décadas de 70 e 80 e já com registo de ocorrência de avarias, a Concedente
determinou a substituição destas condutas numa extensão de cerca de 585 m,
por tubagens em PEAD DN2SO, 110 e90 mm.
A obra foi iniciada em outubro de 2018 e prevêse que a parte referente à
remodelação da rede de abastecimento de água seja concluí da até ao final do
ano.

Remodelação da rede de abastecimento de água da Sevilheira
No iní cio de 2018, a Concedente deu indicações à GIATUL, E.M. para proceder à
construção de rede de drenagem de águas residuais domésticas na Sevilheira.
Durante a obra verificouse a existência de uma conduta pertencente à rede de
distribuição de água cuja implantação conflitua com a instalação prevista para o
coletor. Por outro lado, essa conduta data de 1971 e éconstituí da por tubagens
em fibrocimento.
Desta forma, foi decidido promover a remodelação desta conduta numa extensão
de cerca de 370 m, com a instalação de tubagem em PEAD DN7S mm.
A intervenção em termos de remodelação de rede de água foi iniciada no final de
outubro de 2018 e prevêse a sua conclusão atéao final do ano.

2. SISTEMA DE ÁGUAS RESIDUAIS DOMÉSTICAS

Comprimento da rede (em funcionamento) 448 km

Novos ramais (extra Plano de Investimentos) 76 un

N.° de Fossas esvaziadas 1.201 un

Tempo médio de resposta para esvaziamento de 

fossas 5 dias

Número de consumidores 34.925 un
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N.° de desobstruções da rede 200 un

N.° de limpezas preventivas da rede 12 un

N.° de desobstruções de ramais 142 un

N.° colheitas para aferição da Qualidade das Águas
Residuais 71 un*
N.° de determinações da Qualidade das Águas *

Residuais 423 un
Taxa de cumprimento dos VLE’s (Valores Limites de
Emissão  resultados já conhecidos) 87,44 %*

INVESTIMENTOS

Ampliação da rede de drenagem de águas residuais domésticas da
Sevilheira
Foi iniciada no dia 25 de junho de 2018, por iniciativa da Câmara Municipal
de Mafra, a empreitada de “Ampliação da rede de drenagem de águas
residuais domésticas da Sevilheira”. Consiste na instalação de cerca de
1.470 metros de coletor graví tico em PVCU DN200, com ligação a
intercetor pertencente à Águas do Tejo Atlântico, S.A.
O sistema proposto permite ampliar o sistema público de drenagem de
águas residuais domésticas a cerca de 50 novos utentes.

CAP. IV  ATIVIDADE DESENVOLVIDA PELAS ÁGUAS DO TEJO
ATLÂNTICO, S.A.

1. INTRODUÇÃO
Conforme solicitado pela Câmara Municipal de Mafra foi elaborado o presente
relatório referente à atividade desenvolvida pelas Águas de Lisboa e Vale do Tejo
S.A., nos Subsistemas do Municí pio de Mafra, de 1 de junho a 31 de agosto de
2018.
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2. DESCRIÇÃO DO SUBSISTEMA
O Subsistema do Municí pio de Mafra engloba, atualmente, os seguintes
subsistemas:

Ada Perra
Barril

• Cheleiros
Encarnação
Ericeira
Foz do Lizandro

• Gradil! Caneira Nova/ Caneira Velha
• Igreja Nova

Mafra
• Malveira/Venda do Pinheiro
• Lagoa
• Milharado

Póvoa da Galega
São Sebastião

• Sobral da Abelheira

Neste âmbito, estão em exploração 33 (trinta e três) Estações Elevatórias, 15
(quinze) Estações de Tratamento de Águas Residuais.

3. ATIVIDADE DESENVOLVIDA POR SUBSISTEMA

SUBSISTEMA DA ERICEIRA
TRABALHOS EM CURSO

Empreitada de Emissários Graví ticos e Sistemas Elevatórios do
Subsistema da Ericeira Fase II
Em 25 de maio de 2018 foi aprovado pelo Conselho de Administração a
adjudicação da empreitada à empresa Sade, com um prazo de execução de 450
dias.
O contrato de empreitada foi celebrado no dia 14 de agosto de 2018 e a
consignação foi realizada em 21 de setembro de 2018, encontrandose neste
momento a decorrer os trabalhos preparatórios.

SUBSISTEMA DA FOZ DO LIZANDRO
TRABALHOS EM CONCURSO

Fiscalização, Gestão da Qualidade, Coordenação de Segurança em Obra
e Coordenação de Gestão Ambiental da Empreitada de Construção da
Estação Elevatória da Carvoeira Fase II
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Em 5 de junho de 2018 foi aprovada a abertura de procedimento da Fiscalização,
Gestão da Qualidade, Coordenação de Segurança em Obra e Coordenação de
Gestão Ambiental da Empreitada de Construção da Estação Elevatórí a da
Carvoeira Fase II.
A 16 de outubro de 2018 foi aprovada a adjudicação da referida fiscalização à
Proman, com um prazo de execução de 180 dias.

SUBSISTEMA DO CARVALHAL
TRABALHOS EM CURSO

Empreitada de Construção dos Emissários Graví ticos do Subsistema do
Carvalhal
Em 7 de junho de 2018 foi aprovada a adjudicação da empreitada à Rodrigues &
Camacho Construções, S.A., com um prazo de execução de 270 dias.
O contrato de empreitada foi celebrado no dia 4 de julho de 2018 tendo a
consignação ocorrido a 21 de setembro de 2018, encontrandose neste momento
a decorrer os trabalhos preparatórios e de aquisição de materiais.

Fiscalização, Gestão da Qualidade, Coordenação de Segurança em Obra
e Coordenação de Gestão Ambiental da Empreitada de Construção dos
Emissários Graví ticos do Subsistema do Carvalhal
Em 17 de julho de 2018 foi aprovada a adjudicação da empreitada à Rioboco 

Serviços Gerais, Engenharia e Manutenção, S.A com um prazo de execução de
300 dias.
O contrato foi assinado a 17 de setembro de 2018.

PEODENOS SUBSISTEMAS DO MUNICÍ PIO DE MAFRA

SUBSISTEMA DO BARRIL
TRABALHOS EM CONCURSO

Empreitada de Beneficiação e Ampliação do Subsistema do Barril
Em 6 de setembro de 2018 foi aprovado pelo Conselho de Administração o projeto
de execução da Beneficiação e Ampliação do Subsistema do Barril e o lançamento
do respetivo concurso público para a empreitada.
O concurso encontrase em fase de receção de propostas, prevendose a sua
entrega para 26 de novembro de 2018.
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4. ATIVIDADE DESENVOLVIDA  EXPLORAÇÃO

Durante os meses de setembro e outubro de 2018, o caudal tratado foi 598.817

CAP. V  ATIVIDADE DESENVOLVIDA PELA ECOAMBIENTE, SA

No presente relatório sintetizase a informação considerada relevante sobre a
atividade que foi desenvolvida por esta empresa privada que, contratualmente
tem a responsabilidade da execução e gestão técnica dos seguintes serviços na
área dos resí duos sólidos no Concelho de Mafra:

 Recolha e transporte de R.S.U. a destino final para a Central de Valorização
Orgânica (CVO) no Ecoparque da Abrunheira em Mafra;

 Transporte a destino final para o Ecoparque de Trajouce, em Cascais, de
contentores de grande capacidade provenientes do Ecocentro, ou locais
isolados nas freguesias do concelho;

 Fornecimento, manutenção e reparação de contentores;
 Lavagem, desinfeção e desodorização de contentores.

o Fornecimento e Colocação de Contentores
Conforme indicado no Quadro 1 abaixo, foram colocados 18 novos contentores
de 800L e 2 contentores de 11OL para substituição de existentes, bem como para
satisfação de solicitações emanadas pela Câmara Municipal de Mafra.

• Lavagem e Desinfeção de Contentores
No perí odo em apreço, foram efetuadas 4.188 operações de lavagem e
desinfeção de contentores, apresentandose no Quadro 2 a respetiva distribuição
do mês pelos diversos tipos de contentores instalados no concelho.

Quadro 1 — Fornecimento e colocaçáo de contentores
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Quadro 2 — Lavagem de contentores

Globalmente os resí duos que foram recolhidos e transferidos, no perí odo em
apreço, são os que se indicam no quadro 3 que se apresenta de seguida.

Quadro 3 — Quantidade (ton) de RSU recolhidos e transferidos para destino final

o
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o
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Gráfico 1 — Quantidade de RU recolhido no concelho e resí duos transferidos
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No Gráfico 2 épossí vel observar a evolução verificada na quantidade de RU total
recolhido no Concelho de Mafra nos últimos 13 (treze) meses da prestação de
serviços.

3500,0

2 RU Recolhido

Gráfico 2 — EvoIuç~o verificada na quantidade de RU recolhida
prestação de serviços.

nos últimos treze meses da

o RU Indiferenciado
Apresentamse os dados quantitativos (em toneladas) dos resí duos
indiferenciados que foram recolhidos nos vários circuitos de recolha do Concelho
de Mafra e depositados nas Células de Confinamento Técnico (CCT) da
TRATOLIXO, no Ecoparque da Abrunheira  Mafra.
Conforme indicado no Quadro 4, neste perí odo, a quantidade total de resí duos
indiferenciados recolhidos foi de 5.539,84 ton, a que corresponde um valor médio
diário de 90,82 ton/dia.

3000,0

our nov dez jan fev mar ahr ma~ jun jul aoo set out

Quadro 4 — Quantidade (ton) de RU recolhidos
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o Resí duos provenientes do ECoCentro da Abrunheira e Juntas de
Freguesia

Foram ainda recolhidas e transferidas as seguintes quantidades de resí duos
valorizáveis e outros (Quadro 5 e Gráfico 3):

350,00

300,00

250,00

200,00
c

~ 150,00

100,00

~ 50,00

0,00

Quadro 5 — Quantidade (ton) de resí duos recolhidos e transferidos

Papel 10,90 14,22

~mbaIagens 13,38 13,36

Vidro 147,34 126,18

Esferovite 0,00 0,00

Rsu s/c 32,10 65,32

Limpezas 191,76 219,82

Verdes 279,61 307,59

Pneus 0,00 0,00

REEE 0,00 0,00

Monstros 21,96 21,72

set~18 ~ outt8

Gráfico 3 — Quantidade (ton) de resí duos recicláveis recolhidos e transferidos

Sucata 4,70 2,08

Madeira 120,98 113,84

_ .1 ~ 4
_ /
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o Transportes a destino final de Contentores abertos de grande
capacidade unitária (15m3 — 30m3):

Encontrandose instalados contentores deste tipo nas freguesias concelhias
(isolados ou integrados em Ecocentros) e em instalações da Câmara Municipal,
para transferência dos resí duos para a Central de Tratamento da TRATOLIXO, em
Trajouce (Cascais). Foram efetuadas 131 operações de transporte,
apresentandose no Quadro 6 a respetiva distribuição mensal.

UF Malveira e Sâo Miguel de Alcainça 8 7

UF Venda do Pinheiro e Santo Estêváo das Galés 13 16

UF Enxara do Bispo, Gradil e Vila Franca do Rosário 11 11

Parque Desportivo Municipal de Mafra O 1

Parque e Oficinas 1 3

UF Azueira e Sobral de Abelheira O 1

Núcleo Empresarial de Mafra 13 19

UF Igreja Nova e Cheleiros 1 O

JF Santo Isidoro O 2

O Quadro 7 apresenta detalhadamente a proveniência, o total e a quantidade
transportada dos vários resí duos para destino final, no perí odo em análise.

Quadro 6 — Transporte de contentores abertos de 15m3 a 30m3

Ecocentro Abrunheira 9 8

JF Encarnação 3 4
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uadro 7 — Trans orte de contentores de rande ca acidade rovenientes das Juntas de Fre uesia realizados no erí odo em análise or ti olo ia de resí duo

Ecocentro
Abrunheira 6 16,86 11 22,74 O O O O O O O O O O O O 17 39,60

Malveira O O O O O O O O 12 22,86 O O O O O O 12 22,86

Venda Pinheiro 4 8,26 4 4 O O O O 5 9,42 6 24,2 3 O 7 28,54 29 74,42

EnxaradoBispo O O O O O O O O 15 32,74 O O O O O O 15 32,74

Desportivo O O O O O O O O 1 3,9 O O O O O O 1 3,90

‘z~: O O O O O 4 19,24 O O O O O O 4 19,24

Azueira O O O O O O O O 1 5,62 O O O O O O 1 5,62

V.F.Rosário O O O O O O O O 5 8,9 O O O O O O 5 8,90

NEM O O O O O O O O 31 53,46 O O 1 2,96 O O 32 56,42

IgrejaNova O O O O O O O O 1 1,22 O O O O O O 1 1,22

Santolsidoro o o O O O O O O 2 5 O O O O O O 2 5,00

Gradil O O O O O O O O 2 3,06 O O O O O O 2 3,06

S.M.Alcainça O O O O O O O O 2 3,08 1 1,22 O O O O 3 4,30
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NÁGUASoo
?ItÚTEJO ATLÂNTICO

Grupo Águas dc Portugal

Trabalhos no Municí pio de Mafra  Ponto de situação a 31 de outubro do 2018

Subsistema Tipo Designação Adjudicatário SituaçãoTrabalho
Empreitada de Construção do Sistema de Drenagem do Subsistoma MonteAdriano Concluida

Foz do Lizandro E
da Foz do Uzandro  Fase 1
Empreitada de Construção da Estação de Tratamento de Águas Aquino & Posse

Foz do Lizandro E Residuais da Foz do Lizandro Rodrigues/Hidrocontrato administrativa
Empreitada de Construção do Sistema de Drenagem do Subsistema Oliveiras Concluí da

Foz do Lizandro E
da Foz do Uzandro  Fase II
Empreitada de Construção da ETAR do Subsistema do DegremontlGraviner Concluida

Gradil E
Gradil/Caneira Nova/Caneira Velha
Empreitada de Emissários Graviticos e Sistemas Elevatórios do Sade  CGTH Consignada

Ericeira E Subsistema da Ericeira Fase II
Abertura

Barril E Empreitada de Beneficiação e Ampliação do Subsistema do Barril  Procedimento

Empreitada de Fornecimento e Montagem de Equipamentos da Tekboc/PLCfMagnokbilding Concluida
Foz do Lizandro E ETAR da Foz do Lizandro

Empreitada de Construção do Sistema de Drenagem de Águas Oliveiras,SA Concluida
Gradil E Residuais do Subsistema do GradilfCaneira Nova/Caneira Velha

Empreitada de execução dos sistemas de filtração e Desinfeção das Degrémont/OGB Concluida
Póvoa da Galega E ETAR de Bucelas e Póvoa da Galega

Empreitada de Conceção/construção para a Remodelação da ETAR Ecofmeq Concluida
Póvoa da Galega E da Póvoa da Galega

Ericeira E Empreitada de Construção do Subsistema da Ericeira Fase III Tecnárem Concluí da
Empreitada de Construção da Estação Elevatória da Carvoeira  Sade  CGTH Em curso

Foz do Uzandro E Fase II
Ericeira E Emissário de descarga do efluente tratado da ETAR da Ericeira Irmãos Cavaco Concluí da

Empreitada de beneficiação e ampliação dos subsistemas de Igreja Socopul Concluí da
Igreja Nova/Cheleiros/Encarnação E Nova, Cheleiros e Encarnação

Fornecimento e montagem de equipamentos de silos de lamas para SITEL Concluí da
Mafra/Malveira/Ericeira E

as ETAR de Mafra, Malveira e Ericeira
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Cruz III
E Empreitada de Beneficiação da ETAR de Mafra  Fase 1
E Empreitada de Beneficiação da Estação Elevatória 1 da Ericeira

Empreitada de Benfeitorias de Instalações de Elevação e
E Tratamento de Águas Residuais dos subsistemas dos Municí pios de

Mafra e Vila Franca de Xira
E Empreitada de construção da EE2 de Alcainça

E Fornecimento de grupos eletrobomba para Estações Elevatórias
dos Subsistemas de Alcântara, Beirolas e Mafra

E Empreitada de Construção do Intercetor do Zambujal

E Empreitada de Beneficiação de edifí cios e arruamentos na ETAR da
Póvoa Galega, EE3 e EES de Mafra

E Empreitada de beneficiação da obra de entrada da ETAR da
Malveira

E Empreitada de construção da conduta elevatória da EE2 deAlcainça

E Reparações de Construção Civil nos Subsistemas do Municí pio de
Mafra

Empreitada de Beneficiação da Segurança nas Instalações dos
E Subsistemas de Alverca, Vila Franca de Xira, Mafra, Beirolas e

Cheias

para novo
lançamento
Concluí da
Concluí da

Assis & Gabriel Concluí da

Poluic Concluí da

Hidma Concluí da

Sade  CGTH Concluí da

Assis & Gabriel Concluida

Contragraço Concluí da

Protecnicl Concluí da

Neopul Concluida

Sanestradas Concluí da

Construções Borges & Cantante Concluí da

E Empreitada de Construção da Estação Elevatória da Carvoeira SADE

DEPARTAMENTO DE URBANISMO, OBRAS MUNICIPAIS E AMBIENTE

Subsistema Trab~siho Designação Adjudicatário Situação

• • Empreitada de Benfeitorias das Estações Elevatórias dosMafra/Ericeira E Poluic Concluida
Subsistemas de Mafra e Ericeira

• Empreitada de Acabamentos de Construção Civil na ETAR da Foz
Foz do Lizandro E Constragraço Concluidado Lizandro
Igreja Nova E Empreitada de construção da estação elevatória de Arrifana SADE  CGTH Concluida

Empreitada de Construção do sistema de ligação de Murgeira 

Mafra E , Construteze/Sitel Concluida
Barreiralva ao emissario de Vale Picao
Empreitada de Benfeitorias da ETAR da Ericeira, EE Pedra de Ouro Em preparação

Ericeira/Atouguia/Vale
 E II e Arranjos Exteriores da ETAR da Atouguia da Baleia e EE Santa

Paredes/Santa Cruz Silveira

Mafra
Ericeira

MafraGeral

Malveira

Mafra

Foz do Lizandro

Mafra/Póvoa da Galega

Malveira

Malveira

Mafra  Geral

Póvoa da Galega

Tecnorém, S.A
Assis & Gabriel

Foz do Lizandro

E Empreitada de ampliação e beneficiação do subsistema da Póvoa da
Galega — fase 1 — descarregadores de tempestade

Concluí da
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Subsistema TrZ~Vho Designação Adjudicatário Situação

Empreitada para fornecimento e montagem de um novo quadro
Ericeira E Omninstal  Eletricidade, S A, Concluida

eletrico e de um grupo gerador de emergencia na EEI da Ericeira
Foz do Lizandro E Empreitada de construção do emissario dos Salgados SADE Concluí da

SADE  Compagnie Généraie de
Mafra E Empreitada de Beneficiaçao dos Emissarios de Mafra , ConcluidaTravaux d Hydrauiique

Empreitada de beneficiação dos descarregadores do Subsistema da
Malveira E Sanestradas Concluida

Malveira
Empreitada de Execução de Serralharias da ETAR da Foz do

Foz do Lizandro E Frade — Oficina Metalurgica Concluida
Lizandro
Empreitada de fornecimento e montagem de grupos geradores de

Ericeira E j A Ramos Concluida
socorro nas EEI e EE2 de Alcantara e EE9 da Ericeira
Empreitada de beneficiação da segurança nas instalações dos

Mafra  Geral E subsistemas de Beirolas, Cheias, Bucelas, Mafra e Vila Franca de Assis & Gabriel Concluida
Xira
Empreitada de Alteração do Circuito Hidráulico do SBR da ETAR

Foz do Lizandro E TEKbox Concluidada Foz do Lizandro
Empreitada de Construção da Estação Elevatória de Valbom 

Foz do Lizandro E  Oliveiras, 5 A ConcluidaConstruçao Civil
Fornecimento e montagem de grade mecânica na Obra de Entrada

Malveira E SotecnoGaio Concluidada ETAR da Malveira
Empreitada de construção da estação elevatória de Valbom 

Foz do Lizandro E  Ecotecnica Concluidaequipamento eletromecanico e instalaçoes eletricas
Foz do Lizandro E Empreitada de Pavimentação da ETAR da Foz do Lizandro Estrela do Norte Concluí da

Empreitada de Implementação de um Sistema de Telegestão para as
Ericeira E  Nessie ConcluidaEstaçoes Elevatorias da Ericeira

Fornecimento e Montagem de um Grupo Gerador de Socorro na
Foz do Lizandro E Himoinsa ConcluidaEE de Vaibom

Empreitada de fornecimento e montagem de um novo quadro SQE, Sociedade de Quadros
Ericeira E Concluidaeletrico na EE4 da Ericeira Eletricos

Empreitada de fornecimento e montagem de um novo quadro
Ericeira E Ponto Neutro Concluidaeletrico na EE2 da Ericeira

Empreitada de Construção dos Emissários Graviticos do Rodrigues & Camacho
Carvalhal E ConsignadaSubsistema do Carvalhal Construçoes, 5 A
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Subsistema Tr~~ho Designação Adjudicatário Situação

Fiscalização, Gestão da Qualidade, Coordenação de Segurança em
Foz do Lizandro OT Obra e Coordenação de Gestão Ambiental da Empreitada de PROMAN Adjudicada

Construção da Estação Elevatória da Carvoeira Fase II
Fiscalização, Gestão da Qualidade, Coordenação de Segurança em

Carvalhal OT Obra e Coordenação de Gestão Ambiental da Empreitada de Rioboco Contrato
Construção dos Emissários Graviticos do Subsistema do Carvalhal
Fiscalização, Gestão da Qualidade, Coordenação de Segurança em
Obra e Coordenação de Gestão Ambiental da Empreitada de

Ericeira OT  Rioboco Contrato
Execuçao dos Emissarios Graviticos e Sistemas Elevatorios do
Subsistema da EriceiraFase II
Fiscalização e Coordenação de Segurança  Empreitada de

Foz do Lizandro OT Construção da Estação de Tratamento de Aguas Residuais da Foz WS Atkins/Cenor Concluí da
do Lisandro
Prestação de Serviços de Monitorização Ambiental da Qualidade da
Agua dos Meios Recetores na Area de Concessão da Simte;o e

Mafra  Geral OT AmbiPar Control Em curso
Simarsul 20152017 (Ribeiras do Oeste e Costa Oceanica da
Ericeira)
Fiscalização gestão qualidade e coordenação segurança 

Gradil OT Coba Concluida
Subsistema Gradil
Fiscalização e Coordenação de Segurança  Empreitada de

Foz do Lizandro OT Construção do Sistema de Drenagem do Subsistema da Foz do GSET Concluida
Lizandro  Fase II
Campanhas de Monitorização na Costa Oceânica da Ericeira e nas

Mafra  Geral OT Quimiteste ConcluidaRibeiras do Municipio de Mafra (9+2 campanhas) 20112012
Mafra OT Fiscalização gestão qualidade e coordenação segurança POLVT(*) Cenor Concluí da

Fiscalização e Coordenação de Segurança  Empreitada de
Ericeira OT  Hidroprojecto ConcluidaConstruçao do Subsistema da Ericeira Fase III

Prestação de Serviços de Apoio Técnico ao Arranque do SBR da
Foz do Lizandro OT Xylem Water Solutions Portugal ConcluidaETAR da Foz do Lizandro

Levantamento cadastral e inspeção do sistema intercetor da
Malveira OT Linha d Agua ConcluidaMalveira
Foz do Lizandro OT Prestação de Serviços de Vigilância na ETAR da Foz do Lizandro Securitas Concluí da

Fiscalização, Gestão da Qualidade, Coordenação de Segurança em
Povoa Galega OT   PROMAN ConcluidaObra e Coordenaçao de Gestao Ambiental das Empreitadas de
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Subsistema Tipo Designação Adjudicatário SituaçãoTrabalho
Controlo de Caudais Pluviais de Frielas  Fases 1 e II, e
Remodelação da ETAR da Póvoa da Galega

Foz do Lizandro oT Prestação de Serviços de Televigilância e portaria na ETAR da Foz Securitas Concluida
do Lizandro 201312014

Mafra  Geral OT Campanhas de Monitorização na Costa Oceânica da Ericeira e nas Qiitt Concluí da
Ribeiras do Municí pio de Mafra (9+12 campanhas)
Fornecimento e montagem de grupos geradores (socorro) nas

Ericeira OT estações elevatórias designadas por EE2, EE3 e EE4 do sistema Turbomar, SA Concluí da
intercetor de águas residuais da Ericeira
Prestação de Serviços de CCTV e Portaria na ETAR da Foz do

Foz do Lizandro OT Servisecuritas Concluí da
Lizandro

Foz do Lizandro OT Prestação de Serviços de Vigilância na ETAR da Foz do Lizandro Servisecuritas Concluí da
Levantamento Cadastral e a Inspeção Ví deo de Troços dos

Ericeira/MafralPóvoa da Galega OT Subsistemas de Ericeira, Mafra e Póvoa da Galega Linha d’água Concluí da

Ericeira OT Transmissão de alarmes das estações elevatórias da Ericeira Tritec Concluida
Campanhas de Monitorização nas Ribeiras do Municí pio de Mafra Laboratório IST Concluí daMafra  Geral OT (3 campanha)
Campanhas de Monitorização nas Ribeiras do Municí pio de Mafra Quimiteste Concluí daMafra  Geral OT (5 campanhas)

Foz do Lizandro OT Prestação de Serviços de Vigilância na ETAR da Foz do Lizandro Prosegur Concluí da
Fiscalização, gestão da qualidade, coordenação de segurança em

Foz do Lizandro OT obra e coordenação de gestão ambiental da conclusão da ETAR da Ripórtico Concluí da
Foz do Lizandro

Ericeira/MafralMalveiraVenda do Recuperação do equipamento de desinfeção por raios ultra violetas Equipur Tecnologias do Concuida
OT

Pinheiro nas ETAR da Ericeira, Mafra e Malveira/Venda do Pinheiro ambiente,Lda
Prospeção Geológicageotécnica relativa à ETAR da Foz do Tecnasol FGE Concluí da

Foz do Lizandro OT Lizandro
Fornecimento e montagem de equipamento para as infraestruturas JoséAlberto Rodrigues,Lda Concluí da

Ericeira OT telefónicas das Estações Elevatórias 1,2,3 e 4
Fornecimento de materiais e execução de projeto de licenciamento

Ericeira OT JoséAlberto Rodrigues,Lda Concluidado grupo gerador da EE2, EE3 e EE4
Campanhas de Monitorização na Costa Oceânica da Ericeira ( 12 Quimiteste Concluida

Mafra  Geral OT campanhas)
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Subsistema Trab~iiho Designação Adjudicatário Situação

Campanhas de Monitorização na Costa Oceânica da Ericeira (1 1
Mafra  Geral OT Laboratorio IST Concluida

campanhas)
Prospeção Geologicageotécnica relativa à ETAR do Gradil/Caneira

Gradil OT Geocontrole Concluida
Nova /Caneira Velha

Ericeira OT Sistema de desodorizaçâo para a ETAR da Ericeira Megacontrol Concluí da
Mafra OT ETAR de Maí ra  Correção do factor de potência Tritec Concluida
Ericeira OT ETAR da Ericeira  Correção do factor de potência Tritec Concluida
Mafra OT Quadros elétricos da ETAR e das EE do subsistema de Mafra JoséAlberto Rodrigues Concluí da

Trabalhos de apoio à montagem de grupos geradores nas estações
Ericeira OT Turbomar Concluida

elevatorias do subsistema da Ericeira
Substituição dos 6 relés de analise de tensão mí nima instalados nos

Ericeira OT quadros eletricos das EE 2, 3, e 4 e montagem de duas UPS de Tritec Concluí da
2000 VÁ na EE 3 e 4

Ericeira OT Fornecimento de Bombas doseadoras  ETAR da Ericeira Megacontrol Concluida
Estudo de Erradicação de Descargas da Bacia de Drenagem do

Povoa da Galega/Milharado P Procesl ConcluidaSubsistema da Povoa da Galega/Milharado
Estudo de Erradicação de Descargas da Bacia de Drenagem do

Ericeira P Prosistemas ConcluidaSubsistema da Ericeira entre a Praia dos Coxos e a Praia da Baleia
Estudo de Erradicação de Descargas da Bacia da Ribeira do Casal

Malveira P Procesl ConcluidaNovo
Estudo de Erradicação da Bacia de Drenagem do Subsistema de

Mafra P Engidro ConcluidaMafra
Foz do Lizandro P projetos de Execução da Foz do Lizandro  fase li Hidroprojecto Concluida

Elaboração do Estudo Prévio e projeto Base da ETAR da Foz do
Foz do Lizandro P DHVFBO ConcluidaLizandro
Mafra P Estudo prévio de saneamento do concelho de Mafra Engidro Concluida

Subsistema de Foz do Lizandro  projeto de Execução do Emissário
Foz do Lizandro P Cenor! WW Concluidade Descarga do Efluente Tratado da ETÁR da Foz do Lizandro
Foz do Lizandro P Projeto de execução do subsistema da Foz do Lizandro  fase 1 Engidro Concluida

Projeto de Saneamento do Subsistema de Frielas — Santo Estêvão
MafraFrielas P DTC Concluidadas Gales

Adaptação do projeto de execução do subsistema da Foz do
Foz do Lizandro P Hidra ConcluidaLizandro  fase III
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Subsistema TipoTrabalho Designação Adjudicatário Situação
Projeto de Sineamento do Subsistema da Ericeira  Intercetor, Hidroprojecto ConcluidaEriceira P Emissários e Sistemas Elevatórios

Carvalhal P Adaptação do Projeto de Saneamento do Subsistema do Carvalhal DTC Concluí da

Barril ~ Projeto de beneficiação e ampliação do Subsistema de Prosistemas Concluí daBarril/Azenhas dos Tanoeiros

Póvoa Da Galega Projeto de beneficiação e ampliação do Subsistema de Póvoa da Aqualogos Concluí daGalega
Projeto de execução dos descarregadores do subsistema da Proces Concluí da

Malveira P Malveira
Carvalhal P Elaboração do projeto de execução do subsistema do Carvalhal HIDRA Concluida

Elaboração do projeto de execução do subsistema do Hidroprojecto Concluida
Gradil P Gradil/Caneira NovafCaneira Velha

Estudo de dispersão da pluma de efluente do emissário da ETAR da Hidromod Concluida
Foz do Lizandro P Foz do Lizandro
Malveira P Projeto de Execução da EE2 de Alcainça Procesl Concluí da

Reformulação do projeto de execução dos Emissários graví ticos e Cenor Concluí da
Ericeira P sistemas elevatórios do Subsistema da Ericeirafase II
Igreja Nova/Ada , Projeto de beneficiação e ampliação dos Subsistemas de Igreja Prosistemas Concluí da
Pêrra/Cheleiros/Encarnação Nova, AdaPêrra, Cheleiros e Encarnação

Projeto de Saneamento do Subsistema de Frielas  Santo Estevão FBO Concluí da
MafraFrielas P das Galés

TPF Planege — Consultores de Concluí da
Igreja Nova P Adaptação do projeto de execução da EE da Arrifana Engenharia e Gestão, SÃ

Estudo Numérico do Impacte Ambiental do Emissário de Ribeira d’ HIDROMOD Concluí da
Ericeira P llhas

Projeto de execução do subsistema da Foz do Lizandro  fase 1  Engidro Concluí da
Foz do Lizandro P Trabalhos adicionais

(9Inclui a fiscalização da empreitada de construção do sistema de ligação de MurgeiraBarreiralva ao emissário de Vale Picão
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MINUTA
(n.° 3 do artigo 57.° do Anexo 1 à Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual)

DEPA RTAM ENTO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL E FINANÇAS
REUNIÃO DE 2018/11/16

ASSUNTO: Revisão do Plano de Prevenção de Riscos de Gestão incluindo os de Corrupção
e Infrações Conexas.

INFORMAÇÕES/PARECERES: Presente, em anexo, a Informação Interno

2015/13562, subscrita pela Equipa Multidisciplinar, de 13 de novembro de 2018,
devidamente instruí da com a proposta de alteração ao Plano de Prevenção de Riscos
de Gestão Incluindo os de Corrupção e Infrações Conexas (PPRGCIC).
DELIBERAÇÃO: Considerando a Informação supra mencionada, cujos fundamentos
de facto e de direito se dão por integralmente reproduzidos, para todos os efeitos
legais, a Câmara Municipal deliberou, atendendo, às novas atribuições definidas no
atual Regulamento de Organização dos Serviços Municipais, Estrutura e Competências
— Estrutura Nuclear, publicado através do Aviso n.° 400/2018, do Municí pio de Mafra,

no Diário da República, 2.~ Série, n.° 5, de 8 de janeiro de 2018 e à necessidade de
se espelhar a reorganização dos serviços ocorrida, aprovar a proposta anexa à referida
Informação, de alteração ao Plano de Prevenção de Riscos de Gestão Incluindo os de
Corrupção e Infrações Conexas (PPRGCIC). Mais deliberou que seja dado
conhecimento da aprovação do PPRGCIC à Assembleia Municipal. Deliberou, ainda,

nos termos da Recomendação n.° 1/2009, de 1 de julho de 2009, publicada na 2.~
Série do Diário da República, n.° 140, de 22 de julho de 2009, que o PPRGCIC
aprovado seja remetido ao Conselho de Prevenção da Corrupção, bem como à DGAL
— DirecçãoGeral das Autarquias Locais e à Inspeção Geral de Finanças.

Esta deliberação foi aprovada por: Un~~pj,~ade / Maioria
Votos a favor: .Oc ?.~2C.9Q ÇQ.EWL i.~2€~Oi:C.1
Votos contra tt.

Abstençõer
Declarações de voto ~.

ASSINATURAS:
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Gabinete de Auditoria Interna e Modernização Administrativa

Ais

O Conselho de Prevenção da Corrupção (CPC), criado pela Lei n.° 54/2008, de 4 de

Setembro, éuma entidade administrativa independente, que funciona junto do

Tribunal de Contas, e desenvolve uma atividade de âmbito nacional no domí nio da

prevenção da corrupção e infrações conexas.

No âmbito da sua atividade, o CPC aprovou a Recomendação n.° 1/2009, de 1 de

julho de 2009, publicada na 2.~ Série do Diário da República, n.° 140, de 22 de

julho de 2009, sobre “Planos de gestão de riscos de corrupção e infrações conexas”,

nos termos da qual “Os órgãos máximos das entidades gestoras de dinheiros,

valores ou patrimónios públicos, seja qual for a sua natureza, devem, no prazo de

90 dias, elaborar planos de gestão de riscos e infrações conexas”, prevendo

elementos, nomeadamente, a elaboração anual de um relatório sobre a execução

do plano.

DESPACHO

/13.I.1I..I1

INFORMAÇÃO Interno!2018/14017

ASSUNTO: Proposta de alteração ao Plano de Prevenção de Riscos de Gestão Tncluindo os de Corrupção e Infrações

conexas (PPRGCIC).
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Considerando a referida Recomendação, o Plano de Prevenção de Riscos de Gestão,

Incluindo os de Corrupção e Infrações Conexas (PPRGCIC) da Câmara Municipal de

Mafra foi aprovado na reunião de Câmara, de 21/01/2010, tendo sido dado

conhecimento desta aprovação à Assembleia Municipal, na sessão realizada em

24/02/2010.

Considerando a alteração da composição do Executivo, decorrente da realização de

eleições autárquicas em 2013, as novas atribuições definidas no Regulamento de

Organização dos Serviços Municipais, Estrutura e Competências  Estrutura Nuclear,

publicado através do Despacho n.° 354/2014, do Municí pio de Mafra, no Diário da

República, 2.8 Série, n.° 5, de 8 de janeiro de 2014, e a necessidade de

aperfeiçoamento do trabalho já desenvolvido, preconizada pela Recomendação n,°

3/2015, de 1 de julho de 2015, do Conselho de Prevenção da Corrupção, publicada

na 2.8 Série do Diário da República, n.° 132, de 9 de julho de 2015, sobre os Planos

de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas, foi levada a efeito a

primeira revisão ao documento em vigor à data, aprovada em reunião de Câmara

de 13/11/2015, tendo sido dado conhecimento desta aprovação à Assembleia

Municipal, na sessão realizada em 17/12/2015.

A equipa multidisciplinar elaborou os respetivos relatórios anuais (2010  2017) da

execução do PPRGCIC com informação objetiva e concisa, os quais foram presentes

e aprovados, por unanimidade, nas respetivas reuniões de Câmara.

Posto isto e no seguimento das novas atribuições definidas no atual Regulamento

de Organização dos Serviços Municipais, Estrutura e Competências  Estrutura
Nuclear, publicado através do Aviso n.° 400/2018, do Municí pio de Mafra, no Diário

da República, 2.a Série, n.° 5, de 8 de janeiro de 2018”, pretendese que a proposta

anexa, de alteração ao PPRGCIC, que agora se apresenta, espelhe a reorganização

dos serviços ocorrida.

Y
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Salientase, por último, que a Recomendação, de 1 de julho de 2009, do CPC,

estabelece que “os planos (...) devem ser remetidos ao Conselho de Prevenção da

Corrupção, bem como aos órgãos de superintendência, tutela e controlo”, o que

importa acautelar.

Atentos os fundamentos de racto e de direito supra expendidos, propomos, salvo

melhor entendimento, que a Câmara Municipal de Mafra delibere, aprovar a

proposta anexa, de alteração ao Plano de Prevenção de Riscos de Gestão Incluindo

os de Corrupção e Infrações Conexas (PPRGCIC), dando posterior conhecimento da

aprovação do novo Plano à Assembleia Municipal.

Mais propomos, nos termos da Recomendação n.° 1/2009, de ide julho de 2009,

publicada na 2.~ Série do Diário da República, n.° 140, de 22 de julho de 2009, que

o novo PPRGCIC seja remetido ao Conselho de Prevenção da Corrupção, bem como

à DGAL  DirecçãoGeral das Autarquias Locais e à Inspeção Geral de Finanças.

Paços do Municí pio de Mafra, 13 de novembro de 2018

A Equipa Multidiscipliriar,
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INTRODUÇÃO

O Conselho de Prevenção da Corrupção (CPC), criado pela Lei n.° 54/2008, de 4 de

setembro, éuma entidade administrativa independente, que funciona junto do Tribunal

de Contas, e desenvolve uma atividade de âmbito nacional no domí nio da prevenção da

corrupção e infrações conexas.

No âmbito da sua atividade, o CPC aprovou uma Recomendação, em ide julho de 2009,

sobre “Planos de gestão de riscos de corrupção e infrações conexas”, nos termos da

qual “Os órgãos máximos das entidades gestoras de dinheiros, valores ou patrimónios

públicos, seja qual for a sua natureza, devem, no prazo de 90 dias, elaborar planos de

gestão de riscos e infrações conexas”,

Tais planos devem conter, nomeadamente, os seguintes elementos:

a) Identificação, relativamente a cada área ou departamento, dos riscos de

corrupção e infrações conexas;

b) Com base na identificação dos riscos, identificação das medidas adotadas que

previnam a sua ocorrência (por exemplo, mecanismos de controlo interno,

segregação de funções, definição prévia de critérios gerais e abstratos,

designadamente na concessão de benefí cios públicos e no recurso a especialistas

externos, nomeação de júris diferenciados para cada Concurso, programação de

ações de formação adequada, etc.);

c) Definição e identificação dos vários responsáveis envolvidos na gestão do plano,

sob a direção do árgão dirigente máximo;

d) Elaboração anual de um relatório sobre a execução do plano.

Tal Recomendação surge na sequência da deliberação de 4 de março de 2009 em que

o CPC deliberou, através da aplicação de um questionário aos Serviços e Organismos

da Administração Central, Regional e Local, direta ou indireta, incluindo o sector

empresarial local, proceder ao levantamento dos riscos de corrupção e infrações

conexas nas áreas da contratação pública e da concessão de benefí cios públicos.

Este inquérito, bem como o respetivo RelatórioSí ntese, são instrumentos fundamentais

para a elaboração de um plano de gestão dos riscos de corrupção e infrações conexas.

A gestão do risco éuma atividade que assume um carácter transversal, constituindo

uma das grandes preocupações dos diversos Estados e das organizações de âmbito

global, regional e local. Revelase um requisito essencial ao funcionamento das

organizações e dos Estados de Direito Democrático, sendo fundamental nas relações
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que se estabelecem entre os cidadãos e a Administração, no desenvolvimento das

economias e no normal funcionamento das instituições.

Tratase, assim, de uma atividade que tem por objetivo salvaguardar aspetos

indispensáveis na tomada de decisões e que estas se revelem conformes com a

legislação vigente, com os procedimentos em vigor e com as obrigações contratuais a

que as instituições estão vinculadas.

Écerto que, muitas vezes, a legislação a aplicar éburocratizante, complexa, vasta e

desarticulada, existindo uma excessiva regulamentação, muitos procedimentos e

subprocedimentos, o que obstaculiza a criatividade, impede uma correta gestão dos

meios materiais e humanos e potencia o risco de cometimento de irregularidades.

A gestão do risco éum processo de análise metódica dos riscos inerentes às atividades

de prossecução das atribuições e competências das instituições, tendo por objetivo a
defesa e proteção de cada interveniente nos diversos processos, salvaguardandose,

assim, o interesse coletivo. Ê uma atividade que envolve a gestão, stricto sensu, a

identificação de riscos imanentes a qualquer atividade, a sua análise metódica e, por

fim, a proposta de medidas que possam obstaculizar eventuais comportamentos

desviantes.

O elemento essencial é, pois, a ideia de risco, que podemos definir como a possibilidade
eventual de determinado evento poder ocorrer, gerando um resultado irregular, Por sua

vez, a probabilidade de acontecer uma situação adversa, um problema ou um dano e o

ní vel da importância que esses acontecimentos têm nos resultados de determinada

atividade determinam o grau de risco. Elemento essencial para avaliar esta

probabilidade éa caracterização dos serviços, que deve integrar os critérios de

avaliação da ocorrência de determinado risco.

A gestão do risco éuma responsabilidade de todos: membros dos órgãos, pessoal com

funções dirigentes ei ou de coordenação e demais trabalhadores. Nesta medida, o

controlo interno éuma componente essencial da gestão do risco, funcionando como

salvaguarda da retidão da tomada de decisões, uma vez que previne e deteta situações

anormais.

Os serviços públicos são estruturas em que também se verificam riscos de gestão, de

todo o tipo, e particularmente riscos de corrupção e infrações conexas. Como ésabido,

a corrupção constituise como um obstáculo fundamental ao normal funcionamento das

instituições.
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A aceção mais corrente da palavra corrupção reportase à apropriação ilegí tima da

coisa pública, entendendose como o uso ilegal dos poderes da Administração Pública

ou de organismos equiparados, com o objetivo de serem obtidas vantagens.

A corrupção pode apresentarse nas mais diversas formas, desde a pequena corrupção

até à grande corrupção nos mais altos ní veis do Estado e das Organizações

Internacionais, com consequências — sempre extremamente negativas — na qualidade

da democracia e do desenvolvimento económico e social.

No que respeita à Administração Pública em geral e, multo particularmente, à

Administração Autárquica, uma das tendências mais fortes das últimas décadas é, sem

dúvida, a “abertura” à participação dos cidadãos, o que passa, designadamente, pela

necessidade de garantir de forma efetiva o direito à informação dos administrados,

consagrado no artigo 268.° da Constituição da República Portuguesa.

Numa lógica de transparência na tomada de decisão, a disponibilização da Informação

e o principio do arquivo aberto, dentro dos limites impostos por Lei, constituemse como

uma das formas mais fundamentais de controlo da administração por parte dos
administrados, uma vez que por tal via existe a possibilidade de todas as medidas serem

analisadas e sindicadas, mas exigem igualmente uma cultura de cidadania participativa

quer do lado dos cidadãos, quer do lado da Administração Pública.

Tendo em atenção as considerações antecedentes, a CÂMARA MUNICIPAL DE

MAFRA, consciente de que a corrupção e as infrações conexas podem constituir um

sério obstáculo ao normal funcionamento das instituições, revelandose como uma

ameaça à democracia, prejudicando a seriedade das relações entre a Administração

Pública e os cidadãos, obstando ao desejável desenvolvimento das economias e ao

normal funcionamento dos mercados;

Considerando a realização de eleições autarquicas em outubro de 2017 e a alteração

“Regulamento de Organização dos Serviços Municipais, Estrutura e Competências —

ROSMEC”, que consta do Aviso do Municí pio de Mafra n.° 400/2018, publicitado no

Diário da República, 2.~ Série, n.° 5, de 8 de janeiro de 2018, apresentase a seguinte

proposta de alteração ao Plano de Prevenção de Riscos de Gestão Incluindo os de

Corrupção e Infrações Conexas, doravante designado abreviadamente por Plano, com

a redação integral seguinte:
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1. CARACTERIZAÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA

Vis~p

Mafra, um Municí pio de oportunidades: ativo para as famí lias, competitivo para os

investidores, atrativo para os visitantes e distintivo para o mundo.

Missão

A Câmara Municipal de Malta tem por missão planear, organizar e implementar polí ticas

que, no âmbito das suas atribuições e competências, assegurem a prestação de serviços

de excelência na promoção do crescimento inclusivo, inteligente e arnbientalmente

sustentável do território, visando a criação de bemestar para os muní cipes e a geração

de valor para os investidores.

A atuação da Câmara Municipal de Mafra pautase pelos seguintes valores:

o Integridade, na exigência de elevados padrões de ética suportados numa polí tica

de transparência, honestidade, equidade e respeito pelo próximo;

o Audácia, no arrojo das soluções para responder à complexidade dos desafios;

o Entusiasmo, na vontade firme, motivada e inspirada para agir na defesa do superior

interesse municipal;

o Eficácia, no controlo orçamental e organizacional sobre os atos administrativos,

produzindo resultados adequados à superação dos objetivos estabelecidos.
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1.1. Compromisso ético

Para além das normas legais aplicáveis, as relações que se estabelecem entre os

membros dos órgãos e os trabalhadores do Municí pio, bem como no seu contacto com

as populações, assentam, nomeadamente, num conjunto de princí pios e valores, cujo

conteúdo está, em parte, já vertido na Carta Ética da Administração Pública. A saber:

o Integridade, procurando as melhores soluções para o interesse público que se

pretende atingir;

a Comportamento profissional;

a Consideração ética nas ações;

o Responsabilidade socí al;

o Não exercí cio de atividades externas que possam interferir com o desempenho das

suas funções no Municí pio ou criar situações de conflitos de interesses;

o Promoção, em tempo útil, do debate necessário à tomada de decisões;

o Respeito absoluto pelo quadro legal vigente e cumprimento das orientações internas

e das disposições regulamentares;

o Manutenção da mais estrita isenção e objetividade;

a Transparência na tomada de decisões e na difusão da informação;

o Publicitação das deliberações municipais e das decisões dos membros dos órg~os;

a Igualdade no tratamento e não discriminação;

o Declaração de qualquer presente ou benefí cio que possam influenciar a

imparcialidade com que exercem as suas funções.
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1.2. Carta Ética da Administração Pública — Dez Princí pios Éticos para a

Administração Púbica

Princí pio do Serviço Público

Os funcionários encontramse ao serviço exclusivo da comunidade e dos cidadãos, prevalecendo sempre o Interesse

público sobre os interesses particulares ou de grupo.

Principio da Legalidade

Os funcionários atuam em conformidade com os princí pios constitucionais e de acordo com a lei e o direito.

Princí pio da Justiça e da Imparcialidade

Os funcionários, no exercí cio da sua atividade, devem tratar de forma justa e imparcial todos os cidadãos, atuando

segundo rigorosos princí pios de neutralidade.

PrIncí pio da Igualdade

Os funcionários não podem beneficiar ou prejudicar qualquer cidadão em função da sua ascendência, sexo, raça, lí ngua,

convicções polí ticas, ideológicas ou religiosas, situação económica ou condição social.

Princí pio da Proporcionalidade

Os funcionários, no exercicio da sua atividade, só podem exigir aos cidadãos o indispensável à realização da atividade

administrativa.

Principio da Colaboração e da Boa Fé

Os funcionários, no exercí cio da sua atividade, devem colaborar com os cidadãos, segundo o principio da Boa Fé, tendo

em vista a realização do interesse da comunidade e fomentar a sua participação na realização da atividade

administrativa.

Princí pio da Informação e da Qualidade

Os funcionários devem prestar informações e/ou esclarecimentos de forma clara, simples, cortês e rápida.

Principio da Lealdade

Os funcionários, no exercí cio da sua atividade, devem agir de forma leal, solidária e cooperante.

Principio da Integridade

Os funcionários regemse segundo critérios de honestidade pessoal e de Integridade de carácter.

Principio da Competência e Responsabilidade

Os funcionários agem de forma responsável e competente, dedicada e critica, empenhandose na valorização

profissional.
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1.3. Organização

A organização da Câmara Municipal de Mafra encontrase plasmada no “Regulamento

de Organização dos Serviços Municipais, Estrutura e Competências — ROSMEC”~, que

consta do Aviso do Municí pio de Mafra n.° 400/2018, publicado no Diário da República,

2.~ Série, n.° 5, de 8 de janeiro de 2018.

No que respeita à estrutura orgânica, para a prossecução das suas atribuições, a

Câmara Municipal de Mafra dispõe, segundo o respetivo organograma (figura 1), dos

seguintes Serviços Municipais e responsáveis:

Presidente: Hélder Sousa Silva
vicePresidente: Joaquim Sardinha
Vereadora: Aldevina Rodrigues

PRESIDENTE DA cÂMARA MUNICIPAL E VEREADORES COM PELOURO Vereadora: Célia Batalha Femandes
vereador: Hugo Luis
vereador. Antonio Felgue ras
Vereadora. Luci. Bonif&io

1) Gabinete de Anoio à Presid&icla e Comunicado (GAPC) Chefe de Gabinete: Judite Duarte
2) . n  . . .1 ••  (GAIMA) Responsável cláudla Cardoso
3) Unidade de Planeamento Estratéoico e Desenvolvimento ( PED) Dirigente Diogo casaleiro
4) ni.  .  i  a nf.  .. ( SI) Dirigente Fernanda Leitão
5) Divisão de Seouranca e Protecão Civil (DSPC) Chefe de Divisão: Rui Rodrigues

a) Unidade de Proteção Civil (UPC) Dirigente: Carlos Trindade
6) Deoartamento de Mministracão Geral e Financas (DAGE) Diretora de Departamento: Ana Viana

a) Divisão de Assuntos Jurí dicos (DAi) Chefe de Divisão: Bernardete Calhaço
i) Unidade de Atendimento ao Cidadão (UAC) Dirigente: Patrí cia Martins
ü) Unidade de Licenciamentos Diversos (ULD) Dirigente: Rit. C’sme

b) Divisão de Gestão Financeira e Património (DGFP) chefe de Divisão: Dulce Lourenço
1) Unidade de Contratação Publica e Aprovisionamento (UCPA) Dirigente Vasco Mota
ii) Unidade de Gestão do Patrimon o (UGP) Dirigent Cada Filpe

c) Divisão de Recursos Humanos (DRH) Chefe de Divisão: Miiene Vieira
7) Deoartamentp de Urbanismo. Obras Municioais e Ambiente (DUOMA) Diretor de Departamento: Bruno Miranda

a Un dade de Sistemas de Informação Geográfica (US1G) Dirigente: Cana Romana
b) U idade de Parque e Oficinas (UPO) Dirigente Dário Jacinto
c) Fiscalização Técriic e do Ordenamento do Território (FTOT) Responsavel Joã. Mota
d) Núcleo de Apoio T&nico (NAT) Coordenadora: Maria do Céu Arsënio
e) Divisão de Obras e Manutenção (DOM) Chefe de Divisão: António Fernandes
1) Divisão de Planeamento Territorial e Gestão Urbaní stica (DPTGU) Chefe de Divisão: Pedro Martins

i) Unidade de Planeamento e Ordenamento do Territono (UPOT) Dirigente Sofia Santos
g) Divisão do Ambiente (DA) Chefe de Divisão: Alexandre Parracho

Q Unidade de Espaços Verdes (UEV) Dirigente. Cristina Furtado
u) Unidade de Projetos e Sustentabilidade Ambiental (UPSA) Dirigente Margarida Espada

8) Deoartamento de Desenvolvimento Socioeconómico (DDS) Diretora de Departamento: Ana Martins
a) Divisão de Turismo, Cultura e Desporto (DTCD) Chefe de Divisão: Gonçalo Ferreira

Undade de Turismo (UT) Dirigente Ana Vaz
i) Unidade de Cultura (UC) Dirigente Maria Almeida
iii) Unidade de Desporto (UD) D rigen e Nuno Benedito

b) Divï são de Ação social e de Apoio Institucional (DASAI) Chefe de Divisão: Paula Ribeiro
i) Unidade de Apoio Inst tuc onai (UAI) Dirigente Paula Santos

c) Divisão de Educação e Juventude (DEi); Chefe de Divisão: Margarida Infante
i) Unidade de Coordenação e Gestão Educativa (UCGE) Dirigente Patrí cia Duarte
v) Unidade de Pianeament. e Gestão da Rede Educativa Marra Diri ente 5 n M r ues

Oeste (UPGREMO) 9 usa a a q
ui) Unidade de Planeam to e Gestão da Rede Educat va Mafra Di ente Mónica Mendes

Este_(UPGREME)
d) Núcleo de Apoio Técnico (NAT); Diretora de Departamento: Ana Martins

tÃMÃRÃ MUNICIPAL DE MAFRA 9 de 66



PLANO DE PREVENÇÃO DE RISCOS DE GESTÃO INCLUINDO 05 DE CORRUPÇÃO E INFRAÇÕES CONEXAS

DiMARA MUN~OPAL DE MAFRA

Pic,ide,.te da Cá.nara

tMt Pn.

de de

04..,

É Ul *OtI Sae$M.~flUado.
tO, ~% *ha.~a’J “a’ deÁ.Ln.Sn,me4.

~,tc

kdoda G..t Dwg.ce ~.aes. ~td. deaclo

nt ifd ~ 0mw. S.diI.c04. Ld,ç.Øo.
,wc~rM L,nai4.

D~ D*SN Dci

»~EE ‘r’’ —— ~;..:..—i ~ — Te

~z. t..d.4fl. ~a.d.d.
~—Iw 1,. 0—a 4_ É’ —
um PM — —

w
a—

—e—.

——

 e_É’—
1— —t’~

Figura 1 — Organograma

1.4. Recursos Humanos

Os recursos humanos afetos à Autarquia estão devidamente identificados no Mapa de
Pessoal e Balanço Social, documentos disponibilizados na página da internet da Câmara

Municipal de Mafra.

1.5. Instrumentos de Gestão

A Autarquia atua com suporte nos vários instrumentos de gestão legalmente
obrigatórios, nomeadamente:

• Orçamento;
• Grandes Opções do Plano (GOP);
• Plano Plurianual de Investimentos (PPI);
• Plano de Atividades Municipal (PAM);
• Relatório de Gestão e Prestação de Contes;
• Balanço Social;
• Quadros de Avaliação e Responsabilização (QUAR);
• Norma de Controlo Interno (NCI);
• Manual e procedimentos da Qualidade.
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k
2. RISCO E CONCEITOS ASSOCIADOS

2.1. Risco

Possibilidade eventual de determinado evento poder ocorrer, gerando um resultado

irregular.

2.2. Gestão do risco

“Processo através do qual as organizações analisam metodicamente os riscos inerentes

às respetivas atividades, com o objetivo de atingirem uma vantagem sustentada em

cada atividade individual e no conjunto de todas as atividades” (Norma de gestão de

riscos, FERMA 2003).

A gestão do risco éuma responsabilidade de todos: membros dos órgãos, pessoal com

funções dirigentes e/ou de coordenação e demais trabalhadores. Étambém certo que

os riscos podem ser graduados em função da probabilidade da sua ocorrência e da

gravidade das suas consequências, devendo estabelecerse, para cada tipo de risco, a

respetiva quantificação.

2.3. Grau de risco

A probabilidade déacontecer uma situação adversa, um problema ou um dano, e o ní vel

da importância que esses acontecimentos têm nos resultados de determinada atividade,

determina o grau de risco.

2.4. Fatores de risco

São vários os fatores que levam a que uma atividade tenha um maior ou menor risco.

No entanto, os mais importantes são inegavelmente:

A competência da gestão, uma vez que uma menor competência da atividade

gestionária envolve, necessariamente, um maior risco;
o A idoneidade dos gestores e decisores, com um comprometimento ético e um

comportamento rigoroso, que levará a um menor risco;

A qualidade do sistema de controlo interno e a sua eficácia. Quanto menor a

eficácia, maior o risco.
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3. CORRUPÇÃO E CRIMES CONEXOS

3.1. Corrupção

Corrupção: a prática de um qualquer ato ou a sua omissão, seja lí cito ou ilí cito, contra

o recebimento ou a promessa de uma qualquer compensação que não seja devida, para

o próprio ou para terceiro, constitui uma situação de corrupção.

Recebimento indevido de vantagem (n.°s 1 e 2 do artigo 372.° do Código

Penal): O funcionário que, no exercí cio das suas funções ou por causa delas, por si, ou

por interposta pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, solicitar ou aceitar, para

si ou para terceiro, vantagem patrimonial ou não patrimonial, que não lhe seja devida,

pratica o crime de recebimento indevido de vantagem. Incorre ainda na prática deste

crime quem, por si ou por interposta pessoa, com o seu consentimento ou ratificação,

der ou prometer a funcionário, ou a terceiro por indicação ou conhecimento daquele,

vantagem patrimonial ou não patrimonial, que não lhe seja devida, no exercí cio das

suas funções ou por causa delas.

Corrupção passiva (n.° 1 do artigo 373.° do CP): O funcionário que por si, ou por

interposta pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, solicitar ou aceitar, para si

ou para terceiro, vantagem patrimonial ou não patrimonial, ou a sua promessa, para a

prática de um qualquer ato ou omissão contrários aos deveres do cargo, ainda que

anteriores àquela solicitação ou aceitação, pratica o crime de corrupção passiva.

Corrupção ativa (artigo 374.° do CP): Quem, por si ou por interposta pessoa, com

o seu consentimento ou ratificação, der ou prometer a funcionário, ou a terceiro por

indicação ou com conhecimento daquele, vantagem patrimonial ou não patrimonial com

o fim indicado no n.° 1 ou no n.° 2 do artigo 373.° do Código Penal, pratica o crime de

corrupção ativa, sendo a tentativa puní vel.

3.2. Crimes conexos

Muito próximos da corrupção existem outros crimes igualmente prejudiciais ao bom

funcionamento das instituições e dos mercados. São eles o tráfico de influência, o

suborno, o peculato, a participação económica em negócio, a concussão, o abuso de

poder e a violação de segredo por funcionário. Comum a todos estes crimes éa

obtenção de uma vantagem (ou compensação) não devida.
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Tráfico de influência (n.° 1 do artigo 335.° do Código Penal): Comportamento de

quem, por si ou por interposta pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, solicitar

ou aceitar, para si ou para terceiro, vantagem patrimonial ou não patrimonial, ou a sua

promessa, para abusar da sua influência, real ou suposta, junto de qualquer entidade

pública.

Suborno (artigo 363.° do CP): Prática um ato de suborno quem convencer ou tentar

convencer outra pessoa, através de dádiva ou promessa de vantagem patrimonial ou

não patrimonial, a prestar falso depoimento ou declaração em processo judicial, ou a

prestar falso testemunho, perí cia, interpretação ou tradução, sem que estes venham a

ser cometidos.

Peculato (n.°s 1 e 3 do artigo 375.° do CP): O funcionário que ilegitimamente se

apropriar, em proveito próprio ou de outra pessoa, de dinheiro ou qualquer coisa móvel

ou imóvel, pública ou particular, que lhe tenha sido entregue, esteja na sua posse ou

lhe seja acessí vel em razão das suas funções, pratica o crime de peculato. Se o

funcionário der de empréstimo, empenhar ou, de qualquer forma, onerar os valores ou

objetos, incorre também na prática de crime sancionável.

Peculato de uso (n.°s 1 e 2 do artigo 376.° do CP): O funcionário que fizer uso ou

permitir que outra pessoa faça uso, para fins alheios àqueles a que se destinem, de

coisa imóvel, de veí culos ou de outras coisas móveis de valor apreciável, públicos ou

particulares, que lhe forem entregues, estiverem na sua posse ou lhe forem acessí veis

em razão das suas funções, pratica o crime de peculato de uso. Se o funcionário, sem

que especiais razões de interesse público o justifiquem, der a dinheiro público destinado

para uso público diferente daquele a que está legalmente afetado, incorre também na

prática de crime sancionável.

Participação económica em negócio (artigo 377~O do CP): O funcionário que, com

intenção de obter, para si ou para terceiro, participação económica ilí cita, lesar em

negócio jurí dico os interesses patrimoniais que, no todo ou em parte, lhe cumpre, em

razão da sua função, administrar, fiscalizar, defender ou realizar, pratica o crime de

participação económica em negócio. Também incorre na prática do crime o funcionário

que, por qualquer forma, receber, para si ou para terceiro, vantagem patrimonial por
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efeito de ato jurí dicocivil relativo a interesses de que tinha, por força das suas funções,

no momento do ato, total ou parcialmente, a disposição, administração ou fiscalização,

ainda que sem os lesar. Incorre, ainda, na prática do crime o funcionário que receber,

para si ou para terceiro, por qualquer forma, vantagem patrimonial por efeito de

cobrança, arrecadação, liquidação ou pagamento que, por força das suas funções, total

ou parcialmente, esteja encarregado de ordenar ou fazer, posto que não se verifique

prejuí zo para a Fazenda Púb[ica ou para os interesses que lhe estão confiados.

Concussão (artigo 379.” do CP): O funcionário que, no exercí cio das suas funções

ou de poderes de facto delas decorrentes, por si ou por interposta pessoa com o seu

consentimento ou ratificação, receber, para si, para o Estado ou para terceiro, mediante

indução em erro ou aproveitamento de erro da ví tima, vantagem patrimonial que lhe

não seja devida, ou seja superior à devida, nomeadamente contribuição, taxa,

emolumento, multa ou coima.

Abusa de poder (artigo 382.0 do CP): Comportamento do funcionário que abusar

de poderes ou violar deveres inerentes às suas funções, com intenção de obter, para si
ou para terceiro, benefí cio ilegí timo ou causar prejuí zo a outra pessoa.

Violação de segredo por funcionário (n.° 1 do artigo 383.° do CP): O funcionário

que, sem estar devidamente autorizado, revelar segredo de que tenha tomado

conhecimento ou que lhe tenha sido confiado no exercí cio das suas funções, ou cujo

conhecimento lhe tenha sido facilitado pelo cargo que exerce, com intenção de obter,

para si ou para outra pessoa, beneficio, ou com a consciência de causar prejuí zo ao

interesse público ou a terceiros, pratica o crime de violação de segredo por funcionário.
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4 CONFLITO DE INTERESSES

Conceito: qualquer situação em que agente público, por força do exercí cio das suas

funções, ou por causa delas, tenha de tomar decisões ou tenha contacto com

procedimentos administrativos de qualquer natureza, que possam afetar, ou em que

possam estar em causa interesses particulares seus ou de terceiros e que por essa via

prejudiquem ou possam prejudicar a isenção e o rigor das decisões administrativas que

tenham de ser tomadas, ou que possam suscitar a mera dúvida sobre a isenção e o

rigor que são dev~dos ao exercí cio de funções públicas. (RCPC, 7/11/2012).

Quadro legal:

• Constituição da República Portuguesa, relativamente a responsabilidade, aos

estatutos e ao regime dos funcionários da Administração Pública;

• Código do Procedimento Administrativo, aprovado em Anexo ao DecretoLei n.°

4/2015, de 7 de janeiro;

• Regime jurí dico de incompatibilidades e impedimentos dos titulares de cargos

polí ticos e altos cargos públicos (Lei n,0 64/93, de 26 de agosto, na redação

vigente, dada pela Lei Orgânica n.° 1/2011, de 30 de novembro);

• Estatuto do pessoal dirigente dos serviços e organismos da Administração

central, regional e local do Estado (Lei ri» 2/2004, de 15 de janeiro, na redação

vigente, dada pela Lei n.° 68/2013, de 29 de agosto);

• Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em Anexo à Lei n.°

35/2014, de 20 de junho, na redação vigente dada pela Lei n.° 84/2015, de 7

de agosto;

• Carta Ética da Administração Publica — Dez princí pios éticos da Administração

Pública, assumindo aqui particu ar relevância os princí pios do serviço público, da

legalidade, da justiça, da imparcialidade, da lealdade e da integridade, e demais

legislação aplicável.

No âmbito da gestão dos conflitos de interesses, foram implementadas as seguintes

medidas:

 Divulgação junto de todos os colaboradores da Carta Ética da Administração Pública —

Dez Princí pios Éticos para a Adm~nistração Púbica, incluida no presente plano;
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Adoção e subscriçao, por trabalhadores deste Mun cí pio, da declaração de

compromisso relativa a incompatibilidades, impedimentos e escusa (Modelo G 57)

acautelandose preventivamente a existência de conflitos de interesse relativamente a

cada procedimento que seja confiado ao trabalhador no âmbito das suas funções e no

qual, de algum modo, tenha influência;

 Identificação de potenciais situações de conflitos de interesses relat vamente a cada

area funcional da estrutura organica, e definição de medidas de mitigação no âmbito do

presente plano;

Publicitação nos documentos da prestação de contas, de listagem de funcionários que

se encontram em situação de acumulação de funções.

5 PREVENÇÃO DE RISCOS NA CONTRATAÇÃO PUBLICA

Em 2015, o Conselho de Prevenção da Corrupção emanou a Recomendação n.° 1/2015,

de 7 de janeiro de 2015, sobre prevenção de r scos de corrupção na contratação pública,

dirigida a todas as entidades que celebrem contratos públicos, nos seguintes termos:

“1 — Reforçar a atuação na identificação, prevenção e gestão de riscos de corrupção e
infrações conexas nos contratos públicos, quanto à sua formação e execução, devendo,
em especial, fundamentarse sempre a escolha do adjudicatário;

2 — Incentivar a existência de recursos humanos com formação adequada para a
elaboração e aplicação das peças procedimentais respetivas, em especial, do convite a
contratar, do programa do concurso e do caderno de encargos;

3 — Garantir a transparência nos procedimentos de contratação pública,
nomeadamente através da publicidade em plataformas eletrónicas, nos termos legais;

4 — Assegurar o funcionamento dos mecanismos de controlo de eventuais conflitos de
interesses na contratação pública;

5 — Reduzir o recurso ao ajuste direto, devendo quando observado, ser objeto de
espec ai fundamentação e ser fomentada a concorrência através da consulta a mais de
um oncorrente;

6 Solicitar aos órgãos de fiscalização, controlo e inspeção do Setor Publico nas suas
ações, especial atenção à matéria objeto desta Recomendação.”

Pela observaçao das medidas preventivas definidas no PPRGICIC, pode verificarse que

os serviços da Autarquia, em especial a Unidade da Contratação Pública e

Aprovisionamento, integram na sua gestão práticas que vão ao encontro da referida

Recomendação, decorrentes tambem da implementação da Norma de Controlo Interno.
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6. METODOLOGIA DE ELABORAÇÃO E ESTRUTURA DO PLANO

Para a elaboração do presente Plano procedeuse ao levantamento e à análise da

organização interna da Câmara Municipal de Mafra (CMM), plasmada no seu

“Regulamento de Organização dos Serviços Municipais, Estrutura e Competências —

ROSMEC” (ROSMEC), que consta do Aviso do Municí pio de Mafra n.° 400/2018,

publicado no Diário da República, 2.~ Série, n.° 5, de 8 de janeiro de 2018, nas Normas

de Execução Orçamental e na Norma de Controlo Interno e respetivos Procedimentos.

Atentouse, igualmente, ao Sistema de Gestão da Qualidade (SGQ) implementado na

CMM.

Procurouse, ademais, ir ao encontro das orientações que o Tribunal de Contas e outros

organismos públicos têm produzido em relação à problemática da corrupção e infrações

conexas, bem como à sua prevenção.

O processo de elaboração do presente Plano contou com os inestimáveis contributos de

todos os serviços da autarquia para, por um lado, aproveitar o conhecimento de quem,

no terreno, lida com as diversas áreas de intervenção do Municí pio e, por outro,
envolvêlos, desde o iní cio, no sentido da sua responsabilização.

O documento, propriamente dito, iniciase com o estabelecimento do Compromisso

Ético transversal a todos os intervenientes nos procedimentos, cujo conteúdo está, em

parte, já vertido na “Carta Ética da Administração Pública”, que éparte integrante deste

Piano.

Apresentase, depois, o organograma, no qual se identificam as várias unidades

orgânicas do municí pio, os cargos dirigentes e os responsáveis pelos vários ní veis de

decisão. Éefetuada alusão aos recursos humanos e aos instrumentos de gestão

utilizados na Autarquia.

Em complementaridade, para uma boa compreensão da noção de risco e do fenómeno

da corrupção e infrações conexas, o documento integra uma breve súmula de conceitos

sobre as temáticas em análise, e posteriormente éidentificada a metodologia para a

avaliação e graduação dos riscos, bem como as funções e responsabilidades associadas

ao Plano.

Na revisão do Plano, foi tida em consideração a Recomendação n.° 3/2015, de 1 de

julho de 2015, do CPC, publicada na 2.a Série do Diário da República, n.° 132, de 9 de

julho de 2015, de acordo com as seguintes orientações:

a) O Plano deverá identificar, do modo mais exaustivo possí vel, os riscos de gestão,

incluindo os de corrupção, bem como as correspondentes medidas preventivas;
C VaRA MUNICIPAL DE MAFRA 17 de 66



PLANO DE PREVENÇÃO DE RISCOS DE GESTÃO INCLUINDO OS DE CORRUPÇÃO E INFRAÇÕES CONEXAS

b) Os riscos deverão ser identificados relativamente às funções, ações e procedimentos”s~

realizados por todas as unidades da estrutura orgânica, incluindo gabinetes, as

funções e os cargos de direção de topo, mesmo quando decorram de processos

eletivos;

c) O novo Plano deverá prever a designação de responsáveis sectoriais pela sua

execução e monitorização, bem como salvaguardar a designação de uma equipa

multidisciplinar responsável pela elaboração dos correspondentes relatórios anuais

e pela realização de ações, nomeadamente junto dos responsáveis sectoriais,

passí veis de contribuir para o envolvimento dos trabalhadores numa cultura de

prevenção de riscos;

d) De modo a consolidar a promoção de uma polí tica de transparência na gestão

pública, o novo Plano deverá prever a sua publicitação no sitio institucional do

Municí pio de Mafra, excetuando as matérias e as vertentes que apresentem uma

natureza reservada.

Para efeitos de identificação, do modo mais exaustivo possí vel, dos riscos de gestão,

incluindo os de corrupção, bem como as correspondentes medidas preventivas, foi

elaborado, por cada unidade orgânica, um levantamento, identificando as atividades

em que foram ponderados riscos associados e propostas as medidas consideradas

passí veis de os mitigar, informação que se encontra plasmada neste documento.

Por último, apresentamse as siglas utilizadas, bem como as principais referências

utilizadas na elaboração do Plano. Em anexo, foi integrada uma ficha de controlo da

execução do Plano.
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7. ANÁLISE E GRADUAÇÃO DO RISCO

Ní vel de risco: combinação do grau de probabilidade com a gravidade da consequência

da respetiva ocorrência.

Critérios de Classificação Média (M)
do Risco

Quando o risco decorre de Quando o risco está Quando o risca decorre de
um processo/ evento que associado a um processo? um processo? evento

Probabilidade da apenas ocorrerá em evento esporádico do corrente ecircunstâncias excecionals. Municí pio que se admite que frequente do Municí pio.ocorrência venha a ocorrer ao longo do
ano.

Quando a situação de risco Quando a situação de risco Quando, da situação de
em causa não tem potencial em causa pode comportar risco identificada, podem
para provocar prejuí zos prejuí zos financeiros e? ou decorrer prejuizos
financeiros, não sendo as perturbar o normal financeiros significativos e!Gravidade da

consequência infrações suscetí veis de ser funcionamento do ou a violação grave dospraticadas, causadoras de Municí pio, princí pios associados ao
danos relevantes na interesse público, lesando a
imagem e operacionalidade credibilidade do Municí pio.
da Municí pio.

Graduação do risco: a cada risco identificado deve ser atribuida uma graduação

fundada na avaliação da probabilidade e de gravidade na ocorrência. Para o efeito,

optouse pela classificação proposta pelo CPC no “Guião para a Elaboração de Pianos

de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas”:

MATRIZ DE RISCO

Probabilidade vidade Baixa Média Alta

Baixa Fraco raco Moderado

Média raco Moderado

Alta Moderado

8. FUNÇÕES E RESPONSABILIDADES

O Piano aplicase, de forma genérica, aos membros dos órgãos municipais, ao pessoal

dirigente e a todos os trabalhadores do Municí pio.

A implementação do Plano, a sua execução e avaliação compete, em primeira linha, ao

órgáo executivo, sendo todo o pessoal com funções dirigentes ei ou de coordenação

corresponsabilizado neste processo. Pretendese, também, que todos os trabalhadores
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da CMM desempenhem um papel ativo na sua implementação, assumindo a sua quota

parte de responsabilidade pela seu sucesso.

Apresentamse, de seguida, atentos os pontos 3 e 4 da Recomendação n.° 3/2015, de

1 de julho de 2015, do Conselho de Prevenção da Corrupção, publicada na 2.~ Série do

Diário da República, n.° 132, de 9 de julho de 2015, os seguintes responsáveis:

Equipa Multidiscipliriar, Diretores
de Departamento, Chefes de
Divisão, Coordenadores de
Gabinéte e Diri.entes

Funções Responsável

Implementar o Plano Presidente da Câmara eVereadores com pelouro
Identificar e avaliar os riscos
Identificar as medidas para a prevenção dos Diretores de Departamento, Chefes
riscos identificados de Divisão, Coordenadores de
Assegurar a implementação e monitorização das Gabinete e Dirigentes
medidas propostas

Elaborar propostas de revisão do Plano

Publicitar o Plano no site da Autarquia na Internet Gabinete d~ Apoio à Presidência eComunicaçao
Acompanhar a execução das medidas previstas
no Plano
Realizar ações passí veis de contribuir para o
envolvimento dos trabalhadores numa cultura de
prevenção de riscos, nomeadamente junto dos
responsáveis sectoriais

Elaborar o relatório anual de execução do Plano

Remeter o relatório anual de execução do Plano à DAGF DA)
reunião de Câmara /
Enviar o relatório anual de execução do Plano,
bem como o Plano revisto, ao Conselho de
Prevenção da Corrupção, à DGAL — DireçãoGeral
das Autarquias Locais e à Inspeção Geral de
Finanças

Equipa Multidisciplinar, designada
por despacho do Presidente da
Câmara Municipal

9. IMPLEMENTAÇÃO, CONTROLO E MONITORIZAÇÃO DO PLANO

Éimperativo que todos, membros dos órgãos municipais, pessoal dirigente e todos os

trabalhadores do Municí pio, participem na implementação do Plano, bem como

assumam a responsabilidade pela sua concretização, controlo e verificação das

medidas, procedimentos e normas referidas ei ou definidas.

Para o efeito, este documento integra, em anexo, a ficha de controlo da execução do

Plano, que se aplica a cada unidade orgânica, sendo que o respetivo responsável deverá
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providenciar a entrega do planeamento das medidas, até 31 de dezembro do ano

anterior ao perí odo de gestão.

Numa lógica de controlo evolutivo, a fim de permitir uma monitorização regular do

cumprimento das medidas propostas, as fichas deverão ser entregues, trimestralmente

(atéao dia 15 do mês seguinte ao perí odo em análise), à Equipa Multidisciplinar interna,

responsável pelo acompanhamento da execução das medidas previstas e pela

elaboração do relatório anual sobre a execução do referido Plano.

A avaliação interna permite aproveitar as sinergias decorrentes do conhecimento dos

serviços e procedimentos.

O relatório atrás citado deverá ser elaborado com base na verificação da implementação

das medidas para mitigação dos riscos de corrupção e infrações conexas, descritas no

número 11, confrontandoas com as práticas em vigor, identificando deficiências e não

conformidades. Deve, ainda, ser conciso e objetivo, apresentando sugestões de

melhoria e efetuando uma apreciação global do Plano.

10. VIGÊNCIA, REVISÃO E ATUALIZAÇÃO DO PLANO

O presente Plano vigorará atéà conclusão do atual mandato do Executivo, devendo o

mesmo ser objeto de revisão após o inicio de cada novo mandato, após a reestruturação

orgânica dos serviços ou a ocorrência de fundamento com impacto relevante, para o

efeito. Sublinhase que a responsabilidade pela revisão do Plano encontrase definida

no ponto “Funções e responsabilidades”. Cada revisão do Plano deverá ser divulgada ao

CPC, à DGAL — DireçãoGeral das Autarquias Locais e à Inspeção Geral de Finanças,

mediante o envio do documento revisto.

11. IDENTIFICAÇÃO DAS ÁREAS E ATIVIDADES, DOS RISCOS DE

CORRUPÇÃO E INFRAÇÕES CONEXAS, DA QUALIFICAÇÃO DA FREQUÊNCIA

DOS RISCOS, DAS MEDIDAS E DOS RESPONSÁVEIS.
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Urildade Oe~flz Gablneêed.Apaio*’Presldlsidae Consualnção(SAPC)
Atrlbulçõn, ROSMEC  aitO.2S~D
Respa.ssávdz Judite Duarte ________

Atividade da p scll ri DCIÇ& de ~ flpologla Probabilidade ti. Gravidade da Grau de MedIdas dea ocon’Inda consaquãssda risco prevençãoj mitigação

Elaborar anualmente ficha
Promover a imagem pública dos Falta de planeamento da atividade, que conduza a uma de planeamento e
serviços municipais e do coocelho deficiente avaliação das necessidades de aquisição de Gestão Média Média Moderado controlo de execução da
de Mafra. serviços, atividade da área da

Comunicação.
Assegurar a atualização
permanente da página eletrônica Assegurar o cumprimento
da CAnsara Municipal, introduzindo dos procedimentos deoesatualização de conteúdos disponiveis na página Gestão Alta Média Moderado controlo definidos naainda novas funcionalidades que eletrônica da CAnsara Municipal, respetiva Instrução de
beneficiem a acessibilidade dos
utitizadores aos serviços Trabalho.
prestados oelo municiplo.
Coordenar a elaboração,
publicação e distribuição de Garantir a Identificação
suportes de comunicação de clara, completa e não
variada tipologia sobre as Coiocaçio de exigências inusuais e/ ou demasiado diecriminatória das
atividades periódicas do especificas que conduzam para determinado prettador de Gestão Alta Média Moderado caracteristicas técnicas
municí pio, em cooperação com os serviço. dos suportes de
restantes serviços municipais, de comunicação a produzir.
modo a motivar a participação dos
cidadãos.

Promover mais do que
Promover a publicação, nos uma consulta e elaborar
ôrgãos de comunicação social de informação,Discricionariedade na seleção dos &gãos de comunIcação Corrupção Baixa Média Moderado fundamentada comãmbito local e regional, de todos
os atos municipais dotados de critérios de seleção, para
eficácia externa. subnissão à aprovação

superior.
Efetuar o planeamento e

Gerir a rede de estruturas controlo de execução da
publicitárias de grandes Falta de planeamento da atividade, que conduza a uma atividade de gestão da
dimensees colocadas em vários deficiente avaliaçao das necessidades de aquisição de Gestão Média Média Moderado rede de outdoon e rnsuprs,
locais de visibilidade do concelho serviços através de ficheiro em
de Marra. Excel, disponibilizado na

pasta P:\
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Auditorias ao Sistema de Gestão
da Qualidade (SGQ)

Realizar auditorias totais aos
processos do SGQ (de
negócio, de gestão e de

Fraco suporte);
Submeter a aprovação o
Programa Aflual ao
Renrasentailte da Gestão.

Verificar a existência de
formação especifica dos
elementos pertencentes à
bolsa de auditores internos;
Convocar atempadamente os
auditores internos,
infonnando os dias de
auditoria;
Reaiizar reunião de
orenaratão da auditoria.

Unldad.prg*alas Gabina. de’Aiidltafã Ii*tn.se Mõdmndzaçio Adndasisbativa (SAIMA)
1AJslb.sIçã—_ss R~NEC — art.° ZL°
Rnpa~vds Cláudla .Ca.doso

Ativld.d. de potndel risco Descrição do rIsco ~‘°~°~‘ z°~ ~ Graiade Madldndepr.v.nçlo/

Inexistência, ou pouca abrangência, do Programa Anual
de Auditorias ao SGQ. Gestão Baixa Baixa

Selecionar equipas auditores
compostas, no minjrno, porAusência de reporte, ou reporte deficiente, de Não Gestão Baixa Baixa Fraco dois elementos, pertencerites

Conformidades e Oportunidades de Nelhorla. boisa de auditores internos

do SGQ.
Enviar informação
atempadamente aos serviços
e gestores de processo sobre

Indisponibilidade dos gestores dos processos auditados. Gestão Balsa Baixa Fraco o dia, hora e equipa nomeadapara auditoria;
Divulgar prevlamente o mano
de Auditoria para avaiiação e
análise.
Verificar a existência de
formação especifica dos
elementos pertencentes à
bolsa de auditores internos;Conflito deTratamento diferenciado de situações idênticas. inte~ses Média Média Moderado Promover o acompanhamento
de todos os trabalhos pelo
auditor coordenador;
Realizar reunião de
preparação da auditoria.

Falta de conhecimento da real situação a auditar, por Gestão
parte dos eiensentos da boisa de auditores internos. Baixa Baixa Fraco
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Atividade da potencial risco DescriçEo do ~ 1 Tipologia Probabilidade Gravidade da Grau de Medidas de pravençlo/* da ocorrancla consequência risco nniugaçSo

Promover a rotatividade dos
auditores e verificar a

Auditorias ao Sistema de Gestio imparcialidade e incompatibilidade dos auditores da Bolsa Conflito de existência deAlto Moderado
da QualIdade (5GQ). interna relativamente aos processos auditados. interesses incompatibIlIdades

decorrentes das funções
_ _~hadas.

Divulgar a documentaçao/
informaçio do SGQ;
Realizar auditorias totais aos
processos do SGQ (deNao cumpnmanto de algum requisito da Nomia 90011 $estlo Média llédia Moderado negócio, da gestlo e de

perda da cartificaçáo do sistema de gastao. rtJ~___________________
elaborar plano anual de
acompanhamento das

Gestêo do sistema  ________ _____________ _________ atividades dos processos.
Disponibilizar toda a
informaçio/ documentaç5o de
suporte e monitorizaçEo do
sistema na parsllhaDesconhecimento dos requisitos do SIstema de Gestêo Gesrto Média Fraco informática da QualIdade:

implementado pelos intervenIentes. __________________________

Afixar em todos os edificios a
“Polftica da Qualidade. MIssio,

________________  VÃsAo, Valores’.
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UnIdade Orginicas Unidade de Planeamento Eat,atéglco e Dnenvolvlm.nto (UPED)
Atribuições: ROSMEC  art° 27°
Responsável: Diogo Casalelro

Tipologia Probabilidade Gnvldade da Grau d. Hed Idas de prev.nçtofAtividade de potencial risco Descrição do risco * ~ risco mitigação

Registo dos avisos de
candidatura e calendádos noOmissão de oportunidades de financiamento. Gestão Alta Média tievado sistema de gestão
documental.
Elaboração de mapas

CandIdaturas a lontes de regulares do ponto deControlo deficiente das operações de financiamento. Gestão Alta Média elevado situação de candidaturas afinanciamento externo, financiamentos.

Registo do processo de
candidatura a financiamentosAlteração dos Pressupostos da candidatura, Gestão Alta Alta Elevado no sistema de gestão
documental,
Registo do processo de

Candidaturas à Incubadora de Controlo deficiente das candidaturas à Incubadora de Gestão Alta BaIxa Moderado candidatura no sIstema de
NegÕcios. Negócios, gestão documental.
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Unidade Orgânico: Unidade de SIstemas de Informação (USE)
AtdbolØes: ROSMEC  art.°~2B.°
Responsável: Fernanda Leitão

Ad~. e. ~ dSCO •~a— TipologIa Probablildade Gravidade da Gfau da Medidas de prevenção,~ a oconacla cons.q.aâncla risco mItigação

Acesso indevidos aos sistemas de informação. Gestão Média Alta Fraco Rever regras de salvaguardados acessos aos sistemas.
Salvaguanlar a manutenção

Quebras do Data Cenfer. Gestão Baixa Alta Moderada preventiva perlódica no
contrato de fornecimento.
Elaborar plano anual e registo

lnfraestrutura Técnica e de Alteração nas condições ambientals da sala do Data Gestão Baixa Alta Moderada diário de veriFicação dasCenter.Sistemas condIções existentes.
Disponibilizar um supo.te

Ausência de resposta às necessidades dos utilizadores. Gestão Baixa Média Fraco dedicado ao registo dos
pedidos  Halpdesk.
Apresentar propostas para

Sistemas de Informação obsoletos. Gestão Baixa Baixa Fraco novas soluções para
Sistema(s) de InFormação.
Controlar, de forma evolutiva,CrimeApropriação Indevida de equipamentos. Baixa Alta Moderada a mobilidade deconexo equipamentos.
Fundamentar a proposta deCrimeAbate indevido de bens. Baixa Alta Moderada abate de bens através daconeso

Parque Informático e emissão de parecer técnico.
Equipamentos. Solidtar a identiFicação do

Ausência de rastreabilidade do patrim&io. Gestão Médls Alta Elevado equIpamento á área de
Património.
SolIcitar anualmente aos

Comunicação atempada das necessidades em maténa de Gestão Média Média Moderada servIços a identificação das
tecnologia de informação (TIC). suas necessidades de TIC.

Salvaguardar em SGD a
Projetos de Desenvolvimentos, Dificuldade de compreensão dos requisitos Identificados informação fornecida pelas

Gestão Média Alta Elevado partes envolvidas de suporte àInovação e Sistemas pelo cliente no ámbito dos projetos mitigação dos âmbitos
Infomiáticos

t&nico/ funcional.
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PLANO DE PREVENCÃO DE RISCOS DE cesvÃo INCLUINDO OS DE CORRUPÇÃO E INFRAÇÕES CONEXAS

UnldadeOajlnla, D.p.i’~rnm,to de AdrnksbnØo’enra’Fh,.a~n (DA~F)
Ablbtalçiesz ROSNEC  art° 15.°
RnpoqWaü Azia Viaisa

Tipologia Probabilidade Gsavldade da G,au d. Medida. de preveesçs,o/Atividade de poteesdal rleco DescrIção do tiaco • de ocortanda connqsabscla naco mitigação

Elaborar as Grandes Opções do Elaborar e controlar prazos
Plano e o Orçamento Municipal, Incumprimento de prazos da elaboração das Grandes Alta Alta Elevado através de ficha de
bem como acompanhar e Opções do Plano e do Oi’çamento Municipal. Gestão planeamento.
controlar a sua etecução.

Conferir a informaçãoInexatIdão da Informação financeira, financeira.
Elaborar os documentos de

Alta Alta Elevadoprestação de contas e das contas Gestão Proceder à conferência,
consolidadas, nomeadamente através de

incumpalmento de prazos, ctreckhsf e de ficha de

planeamento.
Proceder à conferência préviaInexatidão dae Informações enviadas através do SIstema da informação financeira e

Proceder ao envio de informação Integrado de Inforusaçio da Administração local (SIIAL). orçaii,~nsal.
financeira e orçamental ~5 Alta Alta Elevado
entidades da Administração Gestão Efetuar o controlo de prazos
PúblIca Central, através da confe,incia do

Incumpiimento de prazos, calendário da oirecção.Geral

das AutarquIas LocaIs.
Acompanhar a lnformaçao
económico.financelre do Desconhecimento da situação económicofinanceira Alta Alta Elevado Elaborar mapas de gestão
municí pio, promovendo a atualizada do MunIcí pio. Gestão periódlcos.
elaboração de mapas de gestão.
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PLANO DE PREVEN ~O DE RISCOS DE GESTÃO INCLUINDO OS DE CORR O E INFRA  ES CONEXAS

Unidade Orgãnica’ Divisão de Assuntos Jurí dicos (DE)
Atribuições. ROSMEC — art0 29.°
Responsável Bernardete Calhaço

Tipologia Probabilidade Gravidade da Grau de Medidas de prevenção?
Atividade d. potandil risco Descrição do risco * de ãocla conaequêacla risco mitigação

Prestação de pareceres e
infontiações com

Prestar assessona e consultadoria responsabilidade, autonomia
Juridica aos õrgãos autárquicos e técnica e enquadramento
serviço, municipais, superior qualificado, validadas
nomeadamente através da pelos superiores hierãrquicos;
elaboração de informações. Análise, inforsnação e propostas de decisão diferentes
pareceres técnicoJurí dIcos e em processos da mesma natureza. Média Alta Elevado Acompanhar ou instruir os
estudos jurí dicos, bem como corrupção procedimentos,
acompanhar processos graciosos
e contenciosos, nomeadamente preierencialmente por
os que incidam sobre petições trabalhadores com formação
diversas, reclamações, recursos, na área jurí dica,
sindicências, inquéritos e estatuto nomeadamente nos processos
discipinar. de inquérito e discipiinares.

Elaborar propostas de
orientação Jurí dica com

Assegurar e concorrer para o critérios de análise uniformes
aperfeiçoamento técnicoJurí dico Denciênclas em procedimentos administrativos prévios Corrupção Média Média Moderado e fundamentados, para o
dos atos administrativos decisão administrativa desempenho regular e
municipais, adequado dos serviços.

Dinamizar o conhecimento
oportuno, pelos membros do
executivo municipai e dirigentes
municipais, de legislação
essenclai á gestão munidpal ou
com impacto relevante nos
procedimentos intemos
instituidos pelos serviços, bem
como divulgar jurisprudência de
interesse para o Municí pio.

Divulgar os diplomas iegais,
por correio eletrônico, ao
executivo municipal, aos
dirigentes e aos
coordenadores, bem como
através do SGD, aos
dirigentes e coordenadores;

Divulgar, por correio
eletrônico, a Junsprudència;

Atualizar as pastas
partilhadas com os diplomas
legais e Jurisprudência;

Desconhecimento da publicaçao de diplomas iegais e
Jurisprudência de interesse para as autarquias, com
especial realce para as alterações e revogações de
diplomas legais essenciais á gestão municipal Ou coas
impacto relevante rios procedimentos internos instituidos
pelos serviços.

Gestão Média Média Moderado

~AW~Ã MuNIcipal, DE MAFRA 28 de Óe



PLANO DE PREVENÇÃO DE RISCOS DE GESTÃO INCLUINDO OS DE CORRUPÇÃO E INFRAÇÕES CONE5CAS

Redizer sessões de
esclarecimento sobre normas
legais e regulamentares
essenciais gestão municipal.

Área de Apoio aos Órgãoa Autárquicos
Proceder ao registo de cidadãos Deficiências em procedimentos administrativos prévios ou Solicitar apoio ao SEF
comunitárias, de acordo com a lei. concomitantes de registo de ddadãos comunitárias. Mdi Alta Elevado (Serviços de Estrangeiros e

Corrupção Fronteiras) e cumprir os
procedimentos indicados.

Superintender e assegurar o Fornecimento da elementos documantais sem controlo,
serviço de repmgmfia, nem regIsto.
nomeadamente, na execução, Registar todos os pedidos
reprodução a ancadernaçeo de Média Média Moderado formulados e conferir os
documentos e outme tarefas Gestão serviços prestados.
relacionadas, conforme
determinações superiores, bem
como zelar pela boa manutenção
da todo o seu equipamento.
Assegurar a elaboração, Ausência de documentação. Numerar e rubricar todas as
organização a atualIzação dos Baixa Baixe Fraco folhas incertas em todos os
doeeiers administrativos de todas Gastão dossiers administrativos.
as empresas municipais,
participadas e outras.

Ãroade Contencioso a Cont’aordenaçõea

Controlo trimestral da
organizar, instruir e tramitar os instrução dos processos da
processos da contraordanação a contraordenação, de acordo
assegurar os atos procassuais Falta de controlo dos prazos de instruçao de processos de Média Média Moderado com os prazos internos
corraspondantes, bem como contraordanaçao Corrupção estabelecidos para cada rasa
assegurar o apoio ao Ministério processual, em função dos
Público, prazos de prescrição

aplicáveis.
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PLANO DE PREVENÇÃO DE RISCOS DE GESTÃO INCLUINDO OS DE CORRUPÇÃO E INFRACÕES CONEXAS

Unidade Orginica: Unidade de Atendinseoto ao Cidadão (UAC)
Atalbolções: ROSMEC  a,t.° 30.r
Responsável: Patrí cia Martins

Atividade de ~ ~ Tipologia Probabilidade Gravidade da Grau de Medida de peavenção/a ~ ocorrência consequência risco mitigação

Cumprimento pelos
Receção dos municipes, trabalhadores do atendimento
requerimentos e respetlvos Favorecimento ou discriminação no atendimento corrupção Médio Alta Elevado das normas e regras do
documentos instrutários atinentes presendal. atendimento sequenclal e,
a todos os serviços municipais. quando aplicável, do

atendimento prioritário.
Cumprimento dos prazos de Anáiise, avaliação das
resposta aos muní cipes aos Desvio ao cumprimento dos prazos legais. Gestio Média Alta Mddis reclamações e preparação de
processos de reclamações e resposta dentro dos prazos
sugestões do atendimento. leoals.

Sensibilização dos
trabalhadores pera o

Execução das tareias inerentes á cumprimento dos deveres
distribuição, dlgitalização e profissionais, quer ao nivel
expedição de correspondência e Desvio ao cumprimento dos pinos fixados. Gest5o Média Alta Elevado dos prazos, quer do
outros documentos, dentro dos cumprimento dos
prazos fixados, procedimentos e para as

consequências da vioiação do
segredo orofissional.
Conierir os valores

Proceder à cobrança de receitas e (numerário e TPA) através da
sua conferência, bem como a análise dos recibos emitidos
entrega dos valores resultantes Falta de entrega das receitas arrecadadas na Tesouraria Corrupção Média Alta Elevado aos municipes e dos dados
dos serviços prestados no Espaço Inseridos em mapa, bem
Cidadão, como na aplicação InFormática

de Contabilidade.
UnIdade Orgã.sica: Unidade de Llcenclameastos Diversos (ULD)
Atrlbialçdes: ROSMEC — art.° 31.°
Responsável. Rita Cosnie

TipologIa ProbabilIdade Gravidade da Grau de Medidas de prevenção?Atividade da potencial risco DescriçãO do rISCO * de ocorrêncIa consequêncIa risco mitigação

Cumprimento dos prazos de Proposta de criação do
resposta aos municipes Gestão? Alta Média Elevado responsável pela direção doDesvio ao cumprimento dos prazos iegais.reiativamente a todos os Pedidos Corrupção procedimento.
de iicenciamentos/ autorizacões.

Inipiementação de nova
Falta de conhecimento dos requisitos e prazos legalmente Ferramenta informática Instrução deficiente dos estabelecidos para pedidos de ilcenciamentos/ Gestão Média Média Moderado Plataforma eletrônica, com

requerimentos autorizações diversas, acesso outine por parte das
partes interessadas.
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PLANO DE PREVENCÃO DE RISCOS DE GESTÃO INCLUINDO OS DE CORRUPÇÃO E INFRAÇÕES CONEXAS

Unidade nica.
Atrlbuiçôes:

niável,

Divisão de Gestão Financeira e PatrImónio (DGFP)
ROSMEC art 0 32 O

Dulce Louren

Atividade de potencial risco Descrição do rIsco Tipologia Probabilidade Gravidade da GraU de
de ocon4nda consequincla risco

Medidas de preveação/
mitigação

Área da Contabilidade

Assegurar a arrecadação de
receitas.

Sensibilizar os serviços
municipais para a necessidade
da arrecadação das receitas
municipais em tempo s~tiI;

Analisar pertodicamente as
contas Correntes através de
relatórios extraidos da
apicação informática de
Contabilidade.

Proceder dianamente à receção e
conferência dos documentos de
receita.

Acumulação de valores nas contas bancárias do Municí pio
por contabilizar, verincada, nomeadamente, através de

Gestãoreconciliação bancária.

Sensibilizar os serviços
Alia Elevado municipais para e prestação

atempada de contas.

Registo de faturas sem compromisso ou com
compromisso insuficiente.

Efetuar validação na aplicação
Informática de Contabilidade,
aquando do registo das
faturas.

Registar e controlar o
processamento de despesa a
nivel de cabimentação,
compromisso, liquidação e
pagamento.

Pagamentos sem documento comprovativo da
inexistência de dividas à Fazenda Nacional e à Segurança
Social, quando aplicável. Gestão

Solicitar às entidades os
documentos comprovativos

Salsa Alta Elevado da inesisténda de dividas ao
Estado, ou das respetivas
senhas para consulta.

Emissão de ordens de pagamento de despesas não
autonzadas

Sensibilizar os serviços
municipais para a instrução
dos procedimentos
administrativos que importem
o pagamento de despesas do

Proceder à arrecadação da receita Falta de dentificação ou dentificação duvidosa das Implementação do sistema de
proveniente de pagamentos de transferéncias bancárias efetuadas pelos muní cipes! pagamento por 5185 e/ou
rendas e outras receitas cidadãos ao Municí pio, o que acarreta a ausência de Corrupção Alta Média Elevado débito direto para todas as
municipais, realizadas através de validação e respetiva arrecadação da receita e ainda de situações que requeiram
transferência bancãrla. aplicação, eventual, de agravamentos e/ou juros pagamentos.

Não arrecadação atempada da receitas.
Gestão Média Alta Elevado
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PLANO DE PREVENÇÃO DE RISCOS DE GESTÃO INCLUINDO OS DE CORRUPÇÃO £ INFRACÕES CONStAS

Ocorrência de pagamentos em atraso.

Existência de valores debitados em contas bancárias do
Municiplo sem documento de despesa correspondente,
verificada, nomeadamente, através de reconciliação
bancária.

necessário despacho de
autorização prévia.

Controlar periodicamente os
tempos de pagamentos
através da relatórios extraidos
da aplicação informática de
Contabilidade.

Sensibilizar ot serviços
municipais para a necessidade
da emissão atempada dos
documentos de despesa

Área da Tesouraria

Inexatidio e falte de integridade dos registosProceder á cobrança e Realizar ações de controlo
conta biiiisticos.arrecadação de receitas e Juros Média Aita Elevado (balanços à tesouraria), sem

aplicáveis, efetuar o Pagamento Corrupção aviso prévio.
de despesas autorizadas. Desvio de dinheiros psiblicos.

Proceder á guarda, conferência e
controlo sistemático do numerário Afetar exciusivarnente
e vaiores em caixa e instituições Média Alta Elevado trabaihadores com (unções deDesvio de vaiores e documentos. Corru~,ção tesouraria.banc&rias, bem como zelar pela
segurança de todos os valores e
documentos em cofre.

Unidade Orgiolca: Unidade de Colsnat,ção Pública e AprovisIonamento (UCPA)
Alsibialções: ROSIIEC  art.0 33.°
Responsável: Vasco Nota

flpologla Probabilidade Gnvidade da GnU de Medida de pnvalsçio/Atividade de peteodal dato Descrição do ~ e d~ acontecia conaaqlatncla FISCO miugaçio

Devoiver os processos aoAssegurar a realização dos serviço de origem para
procedimentos de contratação planeamen~ deficiente das necessidades aquisitivas que suprimir as iacunas
pública e aprovisionamento, em possam remeter para a condução de procedimentos de Gestão Média Alta Elevado detetadas, de acordo com
consonáncia com os pitceitos contrataçao menos adequados aos preceitos iegais instruções objetivas, passí veis
iegais aplicáveis, pautando’se por (racionamento da despesa. de ser aplicadas a
pressupostos de economia e procedimentos futuros
eficácia, bem como proceder Fundamentação expressa da
aquisições necessárias para todos inexistência de alternativas
os serviços do municí pio, após Não verificação prévia de existência de recursos internos Gestão Média Média Moderado internas (devolver os
adequada instrução dos alternativos écontratação. processos ao serviço de
procedimentos contratuais,
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PLANO DE PREVENÇÃO DE RISCOS DE GESFÃO INCLUINDO OS DE CORRUPCÃO E INFRA≤ÔES CONEXAS

Incluindo a abertura de concursos,
sob proposta e aprecieçilo técnica
das demais unidades orgédlcas,
salvaguardando as articulações
necescárias.

Assegurar a realiraçao dos
procedimentos de contrataçêo
pública a aprovisionamento, em
consonêncla com os preceitos
legais aplicáveis, pautandose por
pressupostos de economIa e
eficàcia, bem como proceder às
aquisições necessárias para todos
os serviços do municipio, após
adequada instruçêo dos
procedimentos contratuais,
incluindo a abertura de concursos,
sob proposto e apreciaçêo técnica
das demais unidades orgânicas,
salvaguardando as articulações
necessárias,

Proceder à receçao e conferência
1 dos bens entregues no economato
Lêpnivelda ~iantidade e

origem para suprimir as
lacunas detetadas).

Fomentar a justificaçao da
escolha do tipo de
procedimento, da consulta a
mais do que um concorrente e
da fundamentaçao da escolha
do adjudicatário, quando
observado o recurso ao ajuste
direto,
Divulgar, por emau, EDOC e/
ou em pasta partilhada, Fichas
informativas atualizadas
sobre os procedimentos da
contrataçiio pública, incluindo
a identillcaçao dos ómgàos
competentes para autorizar as
despesas,
Sensibilizar para a
necessidade da rotatividade
dos intervenientes nos
procedimentos,
nomeadamente dos membros
do júri.

Incentivar a publicidade de
todos os procedimentos em
plataforma aletrónica de
conlrataçêo pública,
Sensibilizar os serviços para o
cumprimento da Mci, neste
àmbito.

Fundamensaçào insufloante do recurso ao ajuste direto e
da consulte a uma única entidade, Gestào Média Média

Inobservância dos preceitos legais referentes
competência pera autorizaçúo da despesa,

Moderado

a Gestao Média

Participaçõo reiterada dos mesmos intervenientes nos
procedimentos.

Média Moderado

Gestào Média Média Moderado

Existência de conflito de interesses relacionados com o Gestúof Modelo de deciaraçõo daMédia Cievada Elevado inexistência de conflito deobjeto ou participantes no procedimento em causa. Corrupçao
interesses.
Formaçâo adequada de
recursos humanos nas
matérias da consrataçao
pública? obtençõo de

Eiabomçto deficiente das peças procedimentois, em valldaçáo técnico’juridica nos
especial, do convite a contratar, do programa do concurso Gestto Média Média Moderado procedimentos de elevada
e do caderno de encargos. complexidade(nomeadamente concursos

públicos)? Devolver os
processos ao serviço de
origem para suprimir as
lacunas detetadas.

Feita de transparência na conduçâo dos procedimentos de
contrataçáo e ausência de publiclsaçáo dos contratos.

Controio deficiente na receçulo e no fomecimento da bens.

Gestao Média

Média

M édia

o está o

Moderado

Alta Elevado
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qualidade, bem como proceder à
entrega de bens, após
apresentação da respetiva
requisição Interna, devidamente
autorizada.
Manter sempre atualizado o
registo dos bens existentes no
economato.
Unidade Orginta
Atribuições:
R nsóval:

Atividade de potencial risca

Desaletação fisica dos bens
móveis afetos aos serviços, sem
comtnicação à UGP de acordo
com os procedimentos de abate
adotados.

Controlo do inventávio
aquisição de bens
investimento
Unidade orgânica’
Atribuições:
R osável:

Unidade de Gatão do Património (UGP)
ROSMEC  ant.° 34,0
Cada Fui

Divisão de Recua.. Humanas (DRH)
ROSMEC ert.° 35.°
MIlene Vieira

Descrição do risco

Executar os Inventários por
trabalhadores que não
estejam afetos à gestão de
grada.

Divisão de Recua.. Humanos (DRH)

Proceder ao atendimento interno
e externo no âmbito das Prestação de inrornnação inadequada.
competênoas atribuidas á
unidade orgânica.

Gestão Média

Proceder ao acompanhamento
mensal pelas dirigentes,

Média Moderado nomeadamente através de
relatórios, e ao repo.te das
matérias uestionadas

Área da Gestão dos Recunoe Humanos
Proceder à conlerênda da
informeção Intermédia e final;Alta Eievado Promover a rotatividade dos
intervenientes no processo.

Aproprlaçao indevida de bens.

Armazenamento de bens sem registo contabiiistlco.

Dcdçlo do risco

Reiação de bens móveis afetos aos serviços, registada na
base de dados de patrimõnio, diferente da realidade lisica.

Bens abatidos ao património Bens abatidos ao patrimônio devem ser sujeitos a
extraviados, alienação ou destruição.

Gestão

Proceder à gestãoGestão Média Média Moderado informatizada de stocks.

Tlpoloil. Probabilidade Gravidade da Grau de Medidas de prevancão/
a ~ ocorréncis coausequéncla risco mitigação

Sensibilizar os serviços
municipais do procedimento
apilcável nas situações de

Gestão Média Média Moderado abate e transrerédc.as de bens
entre serviços,?
com itimentos.
Propor o depósito dos bens
abatidos em esDaço fí sico

Gestão Médie Média Moderado seguro e proceder a bastas
públicas de alenação dos
mesmos.

da Aquisição de bens de investimento não inventariados e Confenr periodicamente os
Gestão Média Média Moderado registos das contasde controiados trinsoniais.

Tipologia Probabilidade Gravidade da Grau de Medidas de prevaação/
• de ocorréncla consequéascla risco mitigaçãoAtividade de potencial risco

Efetuar o processamento e
conlentncia de vencimentos e Processamento irregular das renumerações e outros
abonos, de acordo com a abonos.
iegislação em vigor.

Crime
coneso Média
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Atividade de potencial risco Descrição do risco Tipologia Probabilidade Gravidade da Grau da Medidas da prevenção/
* de ocorrência consequência risco mitigação

Salvaguardar medidas de
segurança tios arquivos dos
processos Individuais;
Salvaguardar o acesso restrito

Organizar e atualizar os processos Acesso Indevido às Informações e quebre de sigilo, aos trabalhadores de DRM;Corstlito de Promover e subscrição daMédia Alta Elevadoindividuais dos trabalhadores, Violação des garantias de imparcialidade pelos Interesses declaração de compromisso
bem como o respetivo ficheiro, trabalhadores no esercicio das suas funções, relativa e IncompatibIlidades,

impedimentos e escusa por
todos os trabalhadores
anexandoe ao processo
individual.
Efetuar o cruzamento deGerir o processo de controlo da Falha no registo de Informação nas bases de dados do Gestão Média Média Moderado Informação entre as bases de

assiduidade dos trabalhadores, pessoal. dados,

Área do Recrutamento
Gerir os processos de caiação. Promover a colegialidade na
recrutamento e contratação de tomada de decisão; Adequar
pessoal, em função das Quebra dos deveres de transparência, isençao e os métodos de seleção ao
necessIdades Identificadas e de imparcialidade. Corrupção Média Alta Elevado perfil do cargo, pnvliegiando,
acordo com os perfis funcionais sempra que possivel, a prova
estabelecidos, de conhecimentos,
Efatuar e atualização permanente
do registo de funcionários com Acumulações não autorizadas de funções públicas e Conflito de Renovar anualmente oeMédia Alta Elevado pedidos da acumulação pelos
acumulação de funções, privadas, lnteressee interessados.
Área da Formação e Valorização dos Racuisoe Humanos
Gerir o plano da formaçõo,
avaliando o grau de execução, a
eficácia das ações de formação ineficiência da formação. Gestão Média Média Moderado Avaliara el’icécia da formação.
realizadas e o grau de satisfação
dos formandos.

Salvaguardar o acesso
organizar e manter atualizados os condicionado aos

trabalhadores da 0kM eprocessos clinicos Individuais a as Acesso indevido às informações e quebra de sigilo. Gestão Média Alta Elevado dirigentes, intervenientes nos
fichas da aptidão de cada
trabalhador, processos, bem como restrito

ao médico do trabalho.
Árcade Limposa

‘ Superintender o setor da limpeza
a arranjo diário das Instalações,

mobiliário e equipamentos Apropriação Indevida de bens, Gestão Média Alta 1 Elevado Realizar Inventários mentais.

J municipais, zelando pala 1, manutenção a conservação. 1
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Garantir o cumprimento das
cláusulas contratuais, atestar
a qualidade dos materiais e o
modo de execução dos
trabalhos.

unidade OrgãqiQ~ DepartannnmdeiUrb.nlamo,rObra&Minldjãls e3n,Nenai (D4IOIIA)
*6al~ãa ROSMEC — ait°’16.°iz~~a
Unidade Orgânica: Divisão de Obras e Manutenção (DOM)
A ROSMEC art°3
Responsável António Feinandes

Atividade de potencial risca Descrição do risco j 1 PrebabUldad. 1 Gravidade da 1 Grau de 1 Medidas de prevençâold.ocorrãeda~canseqsi4ncla~ rtsc~ 1 mitigação

Área de Edifí cios e outras Infraestru.turas —

Promover a análise da
Preparar os processos para proposta do caderno de

encargos por diferentescontratação pública, das Falta de objetividade na elaboração do caderno de Corrupção Alta Média Elevado técnico,;
emprsltadas referentes a edilicios encargos e na definição dos cntérloe de adjudicação.
ou arranjos exteriores. Assegurar a validação pelo

superior hierárquico.
Assegurar antecipadamente a
conclusão dos processos de

Consignar sem que o dono da obra esteja credenciaclo registos, expropriações,Conflito de Alta Média Elevado protocolos, etc., a fim depara intervir no mesmo (verificação da propriedade dos Interesses
terrenos, existência de protocolos, etc.). poder proceder éconsignação

total ou parcial (com lrente de
trabalho garantida).
Assegurar a execução da

Fiscalizar a execução das Prolongamento dos trabaihos sem a devida prorrogação empreitada conForme piano
empreitadas e reallzarou propora do ~ Corrupção Alta Média Elevado de trabalhos, ou, quando se
realização dos ensaios Justifique, proceder à
considerados necessários. — prorrogação de prazo.

Promover a fiscalizaçãoSuspensão dos trabalhos pelo empreiteiro sem Com,pção Afta Média Elevado
comunlcação/ aprovação do dono da obra, sistemática da obra.

Assegurar e controlar a
Ordenação de execução de trabalhos a mais sem o execução dos trabalhos a
acompanhamento dos elenentos necessários à sua Corrupção Alta Média Elevado mais, com a entrega de todos
execução, os elementos necessários

execução dos mesmos.

Fiscalizar a execução das
empreitadas e realizar ou propor a
realização dos ensaios
considerados necess&rios.

Mão vigiar, nem verificar o exato cumprimento dos
materiais previsto, em caderno de encargos, do modo de
execução dos trabalhos e ensaios considerados
necessários.

Corrupção Alta Média Elevado
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Tipologia Probabilidade Gravidade da Grata de Medidas de prevenção?Atividade de potencial risco Descrição do risco de ocorrência consequência risco miugação

Verificar se o auto está de
acordo com o executado e que
a conte corrente estáElaborar autos de medição Para Auto de medição elaborado deficlentementu. Corrupçao Alta Média Elevado atuallsade, entes da

processamento de pagamentos. elaboração da sua versão

linal.
Assegurar o controlo das
publicações dos indices

Atraso na elaboração das revisões de preços e Conflito de económIcos definitivos eEfetuar o cálculo das revisões de Alta Média Elevado promover a execução dasconsequente atraso na elaboração da conta final definitiva interesses revisões de preços que sepreços das empreitadas, e no relatórIo final dentro dos prazos estabelecidos.

encontrem pendentes por
esse motivo.
Assegurar a elaboração de
conta final definitiva logo queAtraso na elaboração de conta final definitiva e na Conflito de sejam conhecidos os iodicesElaborar as contas correntes e as notificação da mesma ao empreiteiro, bem como o Interesses económicos definitivos eAlta Média Elevadocontas finais das empreitadas. relatório final da empreitada fora do prazo estipulado, consequente elaboraçao de

revisão de preços definitiva.
Assegurar que, após
conclusão das obras e assIm
que se disponha de todos osColaborar com a área de dedos necessários para a

Património no sentido de manter Falta de envio da dados para a área do Património. Gestão Alta Média Elevado respesiva atualização do
asualizado o levantamento do cadastro do Imobiliário
Cadastro Imobiliário Municipal. Municipal, os mesmos são

enviados para a Arca do
Património.

Arca de Infraestruturas Externas
Apreciar a emitir parecer sobre Assegurar uma correta análise
projetos da especialidades da Análise incompleta do processo, traduzindo uma Conflito de de toda a informação dos

Alta Média Elevadorespetiva área quando lhe for informação incoerente ao parecer sobre os projetos de Interesses processos, de modo a emitir’
solicitado por outros Seniiços da especialidades, se um parecer sustentado.
Cámara Municipal.

Estabelecer e assegurar os
contactos de chefia e deEstabelecer os contactos técnicos das entidades

necessários tom as diversas Auséncia de contactos institucionais com entidades externas, visando oentidades responsáveis pelas externas, impossibilitando o tratamento adequado de Corrupçao Média Média Elevado tratamento célere de todos os
Infraestruturas Externas ao assuntos diversos e avarias de infraestruturas. assuntos diversos e avarias
Municipio (EDP, Telecom, Se que ocorram em
Valer, Lisboagás, etc.). inrraastruturas externas,

existentes no dominlo público.
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Atividade de poteaesal risco Descrição ~ Tipologia 1 Probabilidade 1 Gravidade da Grau de ( Medidas de prevenção?[de o nada eIhcla i risco inltlãação

Área de Projeto

Executar os projetos solicitados Elaboração de projetos em desrespeito pela legislação Assegurar a conformidade dosAlta Alta Elevado
pelos superiores hierârqulcos. vigente e aplicável e pelas onentações Internas Cnrnse projetos face à legisiaçlo emconexo vigor, por parte do técnico

superiores, autor do oroleto.
Definir nos elementos

Dar apo.o técnico às obras em Descrição de ‘marcas comerciais’ e referências de descritivos e desenhados dosmateriais e/ou equipamentos a utilizar, nos elementos Corrupção Alta Alta Elevado projetos as caracterí sticascurso, quando solicitado, descritivos e desenhados dos projetos, técnicas e o tipo dos materiais
e/ou equipamentos a utilizar.

Medições em processos de obras Anomalias nas medições efetuadas e não cumprimento do Corropção Alta Média Elevado Responsabiiização do técnicoparticulares para aferir valores
das taxas, regulamento de taxas em vigor. Que afere es medições.
Área da Trânsito eretuar a análise adequada e

exaustiva dos projetos de
Promover a elaboração de estudos slnalizaçao, bem como a
e projetos de sinalização da via Estudos e projetos com Informação incompleta ou Conflito de Baixa Balsa Fraco aferição permanente com as
pública e localização de peragens deficiente. Interesses empresas de Transportes
e abrigos de passageiros. Públicos Que operaR’ no

concelho.

Assegurar a gestão e Anomalias nos parcómetros sem terem sido detetedas Aferir e detetar as anomailas
funcionamento dos parques de atempadamente pelos serviços, devido a falha na Gestão Média Media Moderado através de inspeções
estacionamento. comunicação. periódicas.
Unidade Orginica: Divisão de Planeamento Tarritoriai a Gestão Urbe,nistlca (DPTGU)
Atribuições: ROSMEC  art O 37 O

Reaponsival Pedro Martins
Tipologia ProbabIlIdade Gravidade da Grail de Medida de pravançioj

Atividade de pot.nclai risco Deseriçio do risco • de ocorrâncla coqaaquãoda fisco mitigação

Controlo acrescido do
Acumulação de funções privadas por parte dos técnicos Conflito de exercí cio de funções pnvadas

Emissão de pareceres sobre intervenientes nos procedimentos de controlo prévio e interesses Moderado Elevado Elevado por parte dos técnicos
pedidos de conirolo prévio e sucessivo, intervenientes nos processos.
sucessivo de operações
urbanisticas tendo em conta o Fundamentar os pareceres
enquadramento iegai e com base nas onentações
regulamentar apiicávei, bem Desrespeito pelo quadro legal vigente e incumprimento internas e disposições legais e
como os Instrumentos de Gestao das orientações intemae e das disposições legais e corrupção Moderado Elevado Elevodo regulamentares aphcáveis,
Territorlai em vigor, regulamentares aplicáveis, bem como com os circuitos da

aplicação Sigma’Gestão de
Urbanismo.
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flpologla Probabilidade Gravidade da Grau de Medidas de preveoçlo/Atividade de peteisclal risco Descrição do risco * de ocor4.,da consequinda risco mitigação

Fundamentar os pareceres
com base nas orlentações

Emissão de pareceres sobre os internes e disposições legais e
pedIdos de ocupação da via Aplicação de critérios diferentes na análise dos pedidos. Corrupção Moderado Elevado Elevado regulamentares aplIcáveis,
pública e publicidade, bem como com os drcultos da

aplIcação SigmaGestão de
Publicidade.

Realização de vistorias sobre os Garantir a elaboração dos
pedidos de utilização dos ~d1~klos autos de vistorias e das ações
ou suas frações dentro dos prazos Ausência de registos de controlo das atividades das ações Gestão Moderado Moderado Moderado de fiscalIzação e respetiva
estabelecidos e em cumprimento da fiscalização e de vistorias. Inserção na aplicação Sigma
dos projetos previamente Gestão de urbanismo,
aprovados.

Fiscalização e reallzaçao de Garantir a elaboração dos
vistonas sobre a execução das autos de vistorias e das ações
obras de urbanização dentro dos Ausência de registos de controlo das atividades das ações Gestao Moderado Moderado Moderado de fiscalização e respetiva
prazos estabelecidos e em da fiscalização e de vistorias. inserção na apucação sigma
cumprimento dos projetos Gestão de urbanismo.
previamente aprovados.

Ualdada Orglnla: UnIdade de Planeamento e Ordenamento do T.TTItÓrIO (UPOT)
Atribuiçies; ROSMEC  ais.° 38.°
Raponiáveis Sotia Santos

TipologIa Probabilidade Gravidade da Grau de Medida de pnnençãoiAtivIdade de poteadal risco Descrição do risco ~~ .—

Participação prévIa e
sucessiva dos Interessados noPromoção e acompanhamento da p~j~ de discussão pública

elaboração, alteração e revlsao existência de conluio entre técnicos responsáveis pela dos PMOT.
dos Pianos Municipais de elaboração e revisão de pianos de ordenamento do Corrupção Moderado Elevado Elevado Pareceres e aprovações das
Ordenamento do Territõrlo território e eventuais Interessados, entidades competentes da
(PMOT). administração central,

nomeadamente da CCDRLVT.

Assegurar a transparência dos
processos e a perticipação dosCoordenação e monitorização dos Falta de transparência na difusão da Informação inerente Gestão Moderado Elevado Elevado Interessados, nos termos

MOT durante a sua vIgência, aos Planos Municipais de Ordenamento do Território, definidos na lei, na elaboração

e revisão de PMOT
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Acumulação de funções privadas por parte dos técnicos Conflito de
intervenientes nos procedimentos de licendamento. interesses

DIvisão do Ambiente (DA)
ROSMEC  art° 38.0
Alexandre Pen’acho

Consignar sem que o dono da obra esteja credenclado Conflito de
para intervir no mesmo (verificação de propriedade dos Interesse
terrenos, existência de protocolos, etc.).

Prolongamento dos trabalhos sem a devida prorrogação Conflito de
do prazo, interesse

Suspensão dos trabalhos pelo empreiteiro sem Connito de
cornunicação/ aprovação do dono da obra. interesse

Ordenação de execução de trabalhos a mais sem o
acompanhamento dos elementos necessários á sua
execução.

Não vigiar, nem verificar o exato cumprimento dos
materiais previstos em caderno de encargos, do modo de
execução dos trabalhos e ensaios considerados
necessános.

Tipologia ProbabilIdade GravIdade da
* de ocorrência oOli**quênd.

Medidas de prevençiol
mItigaçãoDescrição do risco

isenção de qualquer beneficio que ponha em causa a Conflito de
imparcialidade e o desempenho das funções doe técnicos, interesses
evitando situações de conflitos de interesses

Atividade de petss.cl.l rIsco

Colaboração na elaboração de
pareceres sobre os pedidos de
controlo prévio e sucessivo de
operações urbanisticas.

Emissão de pareceres sobre
estudos e planos de Iniciativa da
administração central, regional ou
local, que tenham incidência na
área do Municipio, quando
solicitados.

unidade Orginica:
AtrIbuições:
Res vai.

Atividad, de potencial risco

Fiscalizar a execução das
empreitadas e reaiizar ou propor a
reassação dos ensaios
considerados necessários.

DeaalçIo do risco

Orna da
risco

Controlo ao’escido do

Moderado Elevado Elevado funções privadas
intervenientes nos processos.

Comunicação da infração às
respetivas ordens
profissionais, nomeadamente

Moderado Moderado Moderado no que respeita à Intervenção
de procedimentos evnl que
possa existir conflito de
interesses,

TipologIa Probabilidade GravIdade da Grau de Medidas de preve5riçb,oI
* de ocorrência consequência risco mitigação

Assegurar antecipadamente a
conciusão dos processos de
registos, expropriações,

Ana Média Cievado protocolos, etc., a nm de
poder proceder à consignação
totai ou parciai (com frente de
trabalho rantida
Assegurar a execução da
empreitada conforme plano

Ali. Média Eievado de trabalhos, ou, quando se
Justifique, proceder à

ro ãode ralo.

Promover a fiscalizaçãoAlta M ia Elevado sistemática da obra.

Assegurar e contxoiar a
execução dos trabaihos a

Alta Alta Elevado mais, com a entrega de todos
os elementos necessários à
e dos mesmos.
Garantir o cumprimento das
cláusulas contratuais, atestar

Alta Média elevado a qualdade dos materiais e o
modo de execução dos
trabalhos.

Corrupção

Conflito de
Interesse
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Atividade de potencial risco Descrição do risco Tipoloala Probabilidade Gravidade da Grau & Medidas de prevenção!* do ocon8nscla cansequêncTa rIsco mitigação

Verjflcar se o auto esta de
acordo com o executado e que

~~Auto de medição elaborado deficlentemente. Alta Média Elevado :~~5~1~1t:, corrente es~á
elaboração de sua versão
final.
Assegurar o controlo das
publlcações dos Indicas

Efetuar o cálculo da’ revlsõe’ de Atraso na elaboração das revisões de preços e ~ ~ d económicos definitivos e
re os das em relta~es ~‘ consequente atraso na elaboração da conta final definitiva •~e ~seE Alta Média Elevado promover a execução das~ e no relatõrio final dentro dos prazos estabelecidos. 1 r revisões de preços que se

encontrem pendentes por
esse mutivo.
Assegurar a elaboração da

Eoascontaacorre es ~ ~~e~adx~,c~ o Alta Média Elevado

consequente elaboraçao da
revisão de preços definitiva.

Oistribulção dos procestos de licenciamento de obras/ Garantir a rotatlvidads dos
loteementos particulares do mesmo requerente a Corrupção Alta Alta Elevado processos pelos técnicos da
determinado técnico de forma continuada, área da Gestão Urbaní stica.

Presteçiio de informaçao em
processos de Obras Particulares e Informar nos registos
Loteamentos nas diversas áreas omitir entIdades exteriores a consultar em função do tipo Conflito de efetuados — na aplicação
da O.A. de operação urbanistica. interesse Alta Média Elevado SlgmaGestao de urbanismo

das entidades exteriores a
consultar.

onfis Salvaguardar a unanimidadeAplicação de critérios diferentes na enáilaa dos processos. inter!e~see Alta Média Elevado dos critérios utilizados na
análise dos processos.

Utilização Indevida da máquinas, ferramentas e
Gestao de obras por consumí veis do municipio para trabalhos privados ou no Conflito de Média nédia Moderado
Administração Direta nat diversas decorrer das atividades por administração direta, interesse Controlar e registar as
áreas da DA, atividades desenvolvidas.

Apropriação indevida de matériasprimas e produtos. rime Baixa MédIa Fraco

CAMARA MUNICIPAL DE MAFRA 41 de as



PLANO DE PREVENÇÃO DE RISCOS DE GESTÃO INCLUINDO OS DE CORRUPÇÃO E INFRAÇÕES CONEXAS

Atividade de potencial risco Descrição do risco Tipologia Probebfildade Gravidade da Grau da Medidas de prevenção?* de ocorrência consequência risco mitigação

Gestão de obras por Execução de trabalhos que não são da responsabIlIdade
Administração Direta nas diversas municipal, e que são mandados executar, sem que sejam Conflito de Média Média Moderado Reportar as atividades
áreas da DA. previamente notificados à entidade responsável pela sue Interesse desenvolvidas ao Executivo.execução.

Área de HIgiene Pública e Sanidade Veterinária

Dirigir, coonisnar e assegurar o r Registar todos os consumos

Recolha Oficial de Animais do Apropriação Indevida de materiais, crime ~R0AMM,
funcionamento do Centro de Baixa Média Fraco Registar todos osConexo movimentos de animais no
Municí pio de Marra (CROAMM). [CROAMM.

.~urea de Reetduoa Sólidos
Gestão de meios afetos ao serviço
de recolha e transporte, por Utilização indevida de máquinas, ferramentas e

Alte Média Elevado Monitorizar a base de dadosadmInistração direta, da Fileira dv consumí veis do municí pio para trabalhos privados ou ~ Conflito deinteresse de planeamento e controlo depapei, cartão e RUB no Concelho decorrer das atividades por admlnlstraçao direta.
de Malra. execução Implementadas emonitorizadas no ámbito da
mscallzação e acompanhamento
do Contrato da prestadora de lncvmprimento contratual por parte da prestadora de Conflito de respetiva Ãrea.Alta Média Elevado
Serviços Ecoambiente, S.A. salviço, interessa

utilização Indevida de máquinas, ferramentas e
consumí veis do municí pio para trabalhos privados ou no Conflito de Alta Média Elevadointeresse Controlar e registar asdecorrer das atividades por administração direta.

Gestão e manutenção do parQue Apropriação indevida de matériasprimas e produtos. Cnme atividades desenvolvidas,Baixe Média Fraco
de contentorização no ámbito das Conexo
competências do municí pio. Execução de trabalhos que não sao de responsabilidade

municipal, e que são mandados executar, sem que sejam Conflito da Reportar es atividadesAlta Média Elevadopreviamente notincados á Entidade responsável pela sue interesse desenvolvidas ao Eaecutivo.
execução.

Árcade Marcados e Feiras
Monitorizar a base de dados

Fiscalizar o cumprimento do A eventual indeinição de ní veis de controlo das atividades 1 da planeamento e con~lo de
Regulamento doe Mercados potencia ineficl&ncia na geatáo de recursos humanos e Gestão Média Média Moderado execução implementados e
Municipais, aplicação do regulamento. ] [ monitorizadas no âmbito da

respetiva Área.
Área da Cemitérios

Monitorizar a base de dados
de planeamento e controlo de

Administrar os cemitérios sob A eventual indefinição de niveis de contraio das atividades Gestão Média Média Modarado execução impiementados e
jurisdição municipal. potencia Ineficiência na gestão da recursos humanos. [ monliorizadas no âmbito da

respetiva Área.
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Atividad, de potencial risco

promover ou proceder à
construção, remodelação,
beneficiação, ampliação ou
reparação das infraestnjturas
municipais de drenagem ou
transporte de ãguas, bem assim
como á elaboração dos respetivo.

os.
Unidade de Espaço. Verdes (UEV)
ROSMEC  ast° 40.0
Cristina Furtado

Grau de Medidas de prevenção!
risco

Reporte das atividades
desenvolvidas ao Executivo

Atividade de potencial risco Descrição do risco Tipologia Probabilidade Gravidade da Grau de
• de ocorrõncla consequência risco

Medidas de prevenção!
mitigação

Promover a criação, arborização e
conservação de peques, jardins e
outros espaços verdes do
Conceibo.

utilização indevida de máquinas, ferramentas e Conflito de
consumí veis do municí pio para trabelhos privados ou no interesse
decorrer das atividades por administração direta.

CrimeApropriação indevida de matériasprimas e produtos. Conexo

Execução de trabalhos que nao são da responsabiiidade
municipal, e que são mandados executar, seis, que sejam
previamente notificados à entidade responsável peia sua
execução.

Unidade de Projetos e S4.st.ntablUdade Ambienal (UPSA)
ROSMEC  e,t.° 41.°
Na da

Promover a rotação de
pessoal;
Efetuar planeamento diário de
trebaihos.
Assegurar o controlo de
armazém e equipamento;
Promover o acompanhamento

Média Fraco dos trabalhos e rnonitorlzar asquantidades de meios
utilizados na sua realização,
após decisão formal da sua
ex 

Média Moderado Reportar as atividadesdesenvolvidas ao Executivo

AtivIdade de potencial risco Desaiçlo do risco

‘reparar os procedimentos para
contratação púbiica, de
empreitadas e prestações de Falta de objetividade na eiaboração do cademo de Conflito de
serviço em colaboração com as encargos e na definição dos critérios de adjudicação. interesse
diversas áreas e unidades da DA.

Promover a validação doe
Alta Alta Cievado eieniento, de concurso pelos

direrentes ní veis hierárquicos.

de

Desalçio do risco Tipologia Probabilidade Gravidad, da
* de oconteda consequência

UnIdade Orgânica:

vel:

A eventual indefinição de ní veis de controlo das obras
potencia ineficiência na gestão de recursos humanos e Gestão
materiais afetos ao serviço.

Média Média Moderado

Controlo e registo das
atividades desenvolvidas;

Média Moderado

Unidade Orgânica:
Atribtilçlea:
R nsável:

Média

Baixa

MédiaConflito de
interesse

flpologla Probabilidade Gravidade de Grau de Medidas de p.eveação/
~ de ocorrência conseqUência risco mitigação
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PLANO DE PREVINÇÃO DE RISCOS DE GESTÃO INCLUINDO OS DE CORRUPÇÃO £ INFRAÇÕES CONEXAS

Unidade orgârileaz Unidade de Slstaissaa de Informação G.oaráflca (USIG)
Atrlb4ilçôa ROSMEC  ato 42°
Responsável: Cada Romana

Tipologia Probabilidade Gravidade da Grau de Medidas de preveração/Atividade da potencIal risco Descrição do risco e ~~ consaq.jlncIe risco miugeção

Disponibilizar para
Promoves a constituição, conhecimento alargado, no
manutençao e atualização das âmbito de ceda serviço, a
bases de inlomnação do SIG Desatijallzação e Insuficiente manutenção das bases de Gestão Média Média Mod~s~do informação a divulgar pela
Municipal, definindo em informação do 5115 Municipal. apiicaçio do 516 €
articulação com outros serviços as monitorização sistemática do
áreas temáticas prioritárias de cumprimento da manutenção
aplicação do SIG. do 516.
Coordenar, organizar e Monitorizar sisternsatlcamente
desenvolver todo o processo de Défice de conhecimento de compromissos urbanisticos a manutenção do 516 e definir
atribuição de designaçóes aprovados ou de interação coes o restante circuIto de Gestão Alta Média Elevado ~ ntemos para a
toponimicas e de numeração de obras particulares, concretização da medida.
~icia.
Informar reclamações, pedidos de
certidão de localização e pedidos
de certidão com vista à Promover a validação dos
constituição da propriedade Parcialidade dos técnicos no desempenho das suas Conflito de Alta Media Elevado pareceres emitidos pelos
horizontal. funções, devido a sltsiações de connitos de interesses Interesse superiores hierárquicos,
Elaborar as notificações a enviar
aos municipes e/ou ás Juntas de
Freguesia,
Inromnar, dos novos arruamentos
aprovados, os CrI’, Juntas de Envio do respetivo Edital,
Freguesia, Conservatória do Desconhecimento da informação por parte das entidades Gestão Média Média Moderado sempre que aprovado novo
Registo Predial, Autoridade envolvidas, arruamento,
Tributána, GNR e Corporações de
Bombeiros,
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PLANO D~ PREVENÇÃO DE RISCOS DE GESTÃO INCLUINDO OS DE CORRUPÇÃO E INFRAÇÕES CONEXAS

Unidade Orgânica: Unidade de Parque e Oficinas (UPO)
Atilbolções: R0SMEC  art,° 43.°
Reapons~val: Dàrlo Jacinto

AtivIdade de potencial risco Descrição do risco TiPoloala 1 ProbabilIdade 1 GravIdade da 1 Grau de 1 Medidn de prevenção!
~ d ~ ) 1 •‘— 1 mitigação

Are, das Viaturas
Assegurar a conservação e
manutenção do parque de inexisténcia de rotinas de manutenção de velculos, Gestão Alta Média Elevado Progran~ as intervenções de
máquinas e viaturas municipais, manutenção dos veiculos.

Promover o controloEfetuar a gestão de stocks dos Desiasamento entre a quantidade inventarlada e a Gestão Alta Alta Elevado sistemático da movimentação
consumiveis, Incluindo o
combustivel. existente, de stocks.
Efetuar o planeamento e a gestão Monitorizar a utilização das
dos recursos humanos e da viaturas através do sistema deUtilização indevida de viaturas da Frota municipal. Gestão Média Média Moderadoutilização do parque de máquinas gestão de frota e localização
e viaturas, de viaturas (lnosat).
Estudar e propor as orlentações a Propor atempadamente ao

Executivo Municipal soluçõesseguir em ações de aquisição, AquisIção de bens/ serviços sem o cumprimento de todos Corrupção Nédia Média Moderado
renovaçãoou substituição da Frota os prérequlsitos Formais, de compra/ contratação de
existente, máquinas ou viaturas,
Área de Obras por AdmInIstração DIreta
Realizar trabalhos Inerentes á Propor superlor~nente ai
conservação de Edilicios ou de Deterioração progressiva de edificios ou outras contratação de serviços 1
outras lniraestnjturas Municipais, lnfraestruturas e incumpnmento de prazos no apoio a Gestão Nédia Média Moderado externos, sempre que os 1
bem como prestar apoio a eventos. meios próprios sejam 1
eventos. insulicientes. J
Organizar e manter atualizado o Realizar periodicamente o
inventário da existência em Mão inventariação ou incorreta inventariação dos bens,
armazém, bem como o seu estado potencladora de situações de apropriação indevida. Corrupção Média Média Moderado inventário e por mais do queum trebaihador.de conservação.
Propor à área de Contratação

Reaiizar atempadamente aPública e Aprovisionamento a Deficiente planeamento e consequente desatempado Gestão Média Média Moderado
aquisição do material e peças que aprovisionamento, requisição de material,
se tomem necessários.
Promover a gestão dos stocks Aprovisionar atempadamente
necessários ao bom Existência de ‘monos” ou rotura de stocks minimos. Gestão Média Média Moderado apenas os materiais
funcionamento dos serviços, necessários.
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PLANO DE PREVENÇÃO DE RISCOS DE GESTÃO ZNCLUINDO OS DE CORRUPÇÃO E INFRAÇÕES CONEXAS

Unidade Orginlca
Atribuições:
Res naí vel’

Atividade de potencial rIsco Descrição do risca

Assegurar a fiscalização das alterações
do uso do solo e suas transformações
no domí nio de urbanização e edificação
e na proteção e defesa do patrimônio e
do meio ambiente, zelando polo
cumprimento dos regulamentos gerais e
municipais.

Aumento das situações de prevaricação no
territôrlo. Gestão

Proceder a visitas
sistemáticas ao territórioAlta Alta Elevado municipal para verificação das
alterações do uso do solo.

Inspecionar mensalmente 10
(dez) obras com registo do ato
no respetivo processo, que

Alta Alta Elevado devem pertencer a requerentediferente.

Proceder ao acompanhamento
dos inicios de obras
im

Cumprir os prazos intemos
Alta Alta Elevado definidos para as ações de

Asca o.
Informar e tramitar toda a
documentação recebida
através das aplicaçõesAlta Alta Elevado SIGMA’Gestão de Urbanismo
e! ou Edoclink, nos prazos
fixados intemamente.
Sensibilizar anualmente todos
os colaboradores da FTOT

Alta Alta Elevado para a obrigatoriedade de
reportar factos que possam
constituir mi
Elaborar e atribuir
perlodicamense a todos os
colaboradores da FTOT

Alta Alta Elevado documento com atribuição
das freguesias por cada
colaborador.

Pleceilsação técnica e do Ordanamento do Território (FTOT)
ROSNE art°44
João Mota

• Probabilidade GravIdade da Grau de Medida, de prevenção?TipologIa de oconôecla cooeeqpãocla risco mItigação

Assegurar a fiscalização, através de
vistorias efetuadas para o efeito, nas
dIversas fases das obras, verificando o Obras realizadas em desconfonnidade com os
cumprimento dos projetos aprovados, projetos aprovados. Gestão
licenças emitidas e seus prazos de
valIdade

Pronover medidas de reposição de
legalidade dentro dos prazos definidos. Progressão de ilegalidade da obra em causa. Gestão

Promover o tratamento a informação
dos processos de queixa e de
solicitações intemas, relacionadas com Progressão de Ilegalidade das situações em causa Gestão
obras e demais operações urbanisticas

Reportar todos os factos verificados e
que possam constituir algum tipo de Progressão de ilegalidades existentes no
infração. Concelho. Gestão

Assegurar a rotatividade dos Aumento da probabilIdade de tentativa de
funcionários na lnformaçao dos corrupção dos colaboradores, devido ao tempo
processos de reclamação de urbanismo, excessivo em que contactam com os mesmos corrupçãoparticulares.
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PLANO DE PREVEN 0 DE RISCOS DE oastko INCLUINDO OS DE CORRU E INFRA ES COFIflAS

UnIdade Orginleaz
Atribuições:
Res vai:

Núcleo d. Apoio Técnico CNAT)
ROSMEC artD 450
Céu Arsénio

Atividade de poteaclel risco

Sistematizar informação relativa aos
recursos humanos afetos ao NAT, de
forma a efetuar o controlo do
cumprimento dos diversos deveres e
funções atribuidas aos mesmos.

Assegurar o atendimento telefónico com
qualidade e garantir o cumprimento dos
prazos adequados á eficaz prestaçso de
Informação dos assuntos tramitados no
departamento, tendo em conta a
satisfação do interesse do municipe.

Ausência de mecanismos que obngoem á
infonnaçao sistemática dos recursos humanos
afetos ao NAT.

dos procedimentos

Elaborar documento para
oderado reportar as atividadesda M desenvolvidas por cada

colaborador do MAr.

Registar e tramitar toda a
documentação existente

r (produzida, recebida e8 ea envlada)n0SGDdemodoa
potenciar o respetivo controlo
de harmonização.

Estabelecer uns prazo limite
para elaboração dos

Média Moderado procedimentos
administrativos a entreger ao
fiscal da obra.

Sensibiizar os trabalhadores
para o cumprimento dos

Média Moderado deveres profissionais e para
as consequências da violação
do segredo profissional.

Descrição do risco Gravidade da Grau de
coneequãacia risco

Arquivar, organizar e encaminhar o
despacho da correspondência expedida
e recebida no Departamento, bem como
de infonnações ou outros documentos incumpnmentoadministrativos.que impilquem resposta a terceiros ou
encaminhamento interno na Cámara
Munidpal.

Elaborar o expediente admirssistrabvo Incumprimento dos procedimentos
dos processos de empreitadas, administrativos propostos peio fiscal de obra.

Medidas de prever.çáoIProbabilIdadeilpologla’ da ocorrência

Gestão Média

Gestão Média

Gestão Média

Gestão MédiaPrestação de nfonnação deficiente e? ou errada
aoa municipes.
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PLANO DE PREVENÇÃO DE RiSCOS DE GESTÃO INCLUINDO OS DE CORRUPÇÃO E INFRAÇÕES CONEXAS

Unldad.O.jtnló; D.pa.amasta de Deolvlná.itõSodo(con (DDS)
*uiSulçõw ROSMEC  aet° 17.°

Ana Menina

Probabllldad. Gravidad, da Grata de Medida. de prev.nção/Atividad, de potencial risco Dnalçlo do risco flpoiogla • ~ mitigação

Promover o desenvolvimento
socioeconãmico de forma multissetonal
e Integrada, através do planeamento,
coordenação e execução de planos. Ausência au deficiente planeamento e execução Planear e realizar reunlócs
programas e projetos, nas áreas da dos planos, programas e projetos a desenvolver? Gestão Média Média Moderado periódicas de avaliação do
educação e da juventude, desenvolvidos, funcionamento doa serviços.
primariamente no conceiho de fieira e,
tambèrn, com as popul ções de tras
áreas geográficas.

Gerir, eficiente e eficazmente, a Ineficiente ou Ineficaz utilização e funcionamento Planear e realizar reuniãesutilização e funcionamento das das infraestruturas de apoio à educação e Gestão Média Média Moderado periódicas de avaliação do
infraestnjturas de apoio à educação e juventude funcIonamento doe serviços.Juventude.

Unidade OrØnlcr Divisão de turismo, Cultura e Despoito (DTCD)
Atrlbulçães: ROSMEC — art.° 46.°
R nsável, Gon lo Parreira

ProbabilIdade Gravidade ri. Grau ri. Medida de pr.venção~Atividade ri. potencial naco Dacflç&o do risco tipologia’ ~, ocontada con..qaaacla risco mitigação

Controlar as Inscrições e
Crime conexo Alto Médio Elevado cobranças dos serviços

tados.
Controlar e utilização! acessos

Crime coneso Alto Médio Elevado ás instalaç5es, com base nasInscrições e registos de
tratamento privilegiado de funcionários! utentes e a.
e! ou entidades Salvaguardar o cumprimentoGestão récnico’administrativa e dos dos regulamentos e normas

equipamentos culturais, desportivos e aplIcáveis, através da
áreas que lhe estão eretas. Crime conexo Alto Médio Elevado definição de circuitos prévios,

integrando a validação de
procedimentos por superiores
hierá uicos.
Efetuar o controlo do fecho de
caixa diário, atendendo aosFaita de cobrança ou cobrança indevida dos preços Gestão Alto Médio Elevado

e taxas aprovados. requisitos da Morma de
Controlo Interno.
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PLANO DE PREVENCÃO DE RISCOS O! GESTÃO INCLUINDO OS DE CORRUPCAO E INFRACÔES CONEXAS

UnIdade Orginica: Unidade de Turismo (UT)
AtrIbofçSn: ROSMEC  ert.° 47,0
Responsável: Ajia Vez

Prebabllldade Gravidade da Grau de Medidas de pravenção!Atividade de potanclal risco Descrição do riste 71P1OG1 ~ de oconãncla conseqtaénda risco mitigação

Aasegurar a realização de
vistorias, verificando osEstabelecimentos não conformes e despromoção Gestão Médio Baixo FracoVistorias ao Alojamento Local. da qualidade da oferta de alojamento. pressupostos constante5 na
leoislacao em vigor.
Efebiar o controlo do fecho de
caixa dlãrlo, atendendo aosGestão das atividades turisticas. Falta de cobrança ou cobrança Indevida dos preços Gestão Alto Médio Elevadoe taxas aprovados. requisitos da Norma de
Controlo Interno.

Unidade OrginIca: Unidade de Cultura (UC)
AWbaiiçôes ROSMEC  ais.° 4a.°
Responsável, Maria do Canno Mantida

ProbabilIdade GravIdade da Uno de Medidas de p.evenç*o~Atividade de potencial risco Descrição do risco flpologla • de oconéncla conaequlnda risco mitigação

Efetuar o controlo das
Gestão das atividades e utIlização dos Falta de cobrança ou cobrança indevida dos preços Gestão Alto Médio Elevado cobranças associadas, de
auditórios municipais, e taxas relativamente às cedéndas externas. acordo com o Regulamento

em vigor.
Efetuar visitas regulares às
reservas, propor a aquisiçãoDeterioração dos acervos museológicos devido à de materiais para o

Gestão dos acervos museológicos. ausência de acompanhamento técnico regolar, de Gestão Médio Médio Moderado acondicionamento adequado e
materiais e de suportes de acondidonamento. conservação preventiva, bem

como de serviços de restauro.
Efewar a conservação
preventiva, higienização e

Deterioração dos acervos. Gestão Médio Médio Moderado desbaste, respeitando a
Instrução de Trabalho
respetiva.
Inventariar todas as obras

Gestão das coleções das Bibliotecas e Gestão Médio Médio Moderado que dão entrada nas
dos empréstimos, bibliotecas.

Conttolar os empréstimos e
Extravio dos documentos. respetivas devoluções de

Gestão Médio Médio Moderado acordo com o Regulamentodas Bibliotecas Munidpais e
respetiva Instrução de
Trabalho.

Tratamento diferenciado de situações Idénticas,
1 Gestão da programação, organização e aquando da receção das propostas de exposição, Estabelecer critérios para aresultantes de càndldaturat espontáneas, Gestão Médio Baixo Fraco avaliação de propostas.1 realização das exposições nas Galerias motivadas pela falta de uniformização de

~ Municipais e outros espaços culturais, procedimentos.
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DE PREVENÇÃO DE RISCOS DE GESTÃO INCLUINDO 05 DE CORRUPÇÃO E INFRAÇÕES CONEXAS

ii~iaade Orgânica: UnId.de de Desporto (UD)
Atrlbulçêadx ROS~IEC  art.° 49,0
Reapoeedval: Nuno Genedito

Atividade de potencial risco Descrição do risca flpologla • ProbablUdade Gravidade da Grau de Med Idas de prev.nçlo/de ocorrência consequência risco mitigação

Gestão técnicoadministrativa. Tratamento privilegiado de funclonárlos/ utentese/ ou entidades. Crime conciso Médio Baixo Fraco Controlar a gestão de listas deespera.
Efetuar o controla das

Gestão das atividades e utilização dos Falta de cobrança ou cobrança indevida dos preços
espaços desportivos municipais, e taxas relativamente ãs cedências externas. Gestão Alto Médio Cievado cobranças associadas, deacordo com o Regulamento

em vigor.
Unidade Orgânica: Divisão de Ação Social a de Apoio Institucional (DASAI)
AtrlbulçSos: ROSMEC ait,° 50.0
Responsável: Paula Ribeiro

Atddede de potencial risco De.criçâo do risca Tipologia * Probab2id~ Gravidade da Grau de Medidas de prevenção/de ocorrência consequência risco mitigação

Promover a análise conjunta
de processos que envolvam
apoios pecuniários;
UnIformização de práticas

Realização de atendimentos de caráter orientadoras do atendimento,
Cornipção Média Média Moderado alinhadas com ossocial, com vista á atrIbuição de apoios Parcialidade na análise dos pedidos e/ou

~ favorecimento dos beneficiários. Regulamentos aplicáveis;Sensibilizar para a
obrigatoriedade de reportar
factos que possam constituIr
infração, incompatibIlidades,
impedImentos e escusa.

Unidade Orgânica: Unidade de Apoio Institucional (UM)
AtribulçEes: ROSMEC  a’t.° 51,0
Responsável: Paula Santos

Atividade de ~ ~~co ~ * Probabilidade Gravidade da Grau de Medidas de prevenção?de ocorrência consequência nico mitigação
Promover a análise dos
pedidos,
multidiscipiinannente por
elementos de áreas
diferentes.

Análise das candidaturas ao Programa Parcialidade na análise dos pedidos e/ou Realizar a análise aleatória (a
de Apoio ao Associativismo (PAA). favorecin’ento dos beneficiários. Com•ipção Média Média Moderado quarta candidatura entrada,por natureza da associação:

desportiva. cultural e Juvenil)
de, pelo menos, três
candidaturas de entidades ao
PRA, prévio ao envio pare

— despacho stoerior.
CâMARA MuNzapAl. De NAFRA 50 de 66



PLANO DE PREVENCÃO DE RISCOS DE GESTÃO INCLUINDO OS DE CORRUPCÃO E INFRAÇÕES CONEXAS

Solicitar, via emeU, junto de
pelo menos três entidades

Apoio institucional no ãmblto da comodantes (ordem
celebração dos contratos de cedência de Utilização Indevida dos espaços comodatados Gestão Média Mëdia Moderado alfabética), um descritivo das
instalações em regime de comodato. ações e iniciativas do ano

transato e das propostas em
curso.
Receclonar, registar e

Apoio instituoonal no ãmbito dos remeter, para conhecimento
Contratos Interadministrativos entra o Não cumprimento do disposto nos Acordos de Gestão Média Média Moderado 5~’~,or, os relatóriosexecução (cláusula l8.~). para reporte superior, trimestrais rececionados pelasMunicipio e as Juntas de Freguesia UF). JF na sequência dos Acordos

de Es res tivos.
Unidade or~ãnIca: Divisão de Educação e Juventude (DE))
Atribuições: ROSMEC art.° 52.°
A nsávei, Ii Infante

Probabilidade Gravidade de Grau de Medida, de prev.aação/Atividade de potencial risco De.alção dc FIsco Tipologia t de oaba~ ~ .~ mitigação

Verificar a aplicação do
flegulemento para Atribuição
de Transportes Escolares e do
ProcedImento de Gestão
Administrativa dos
Transportes Escolares,
através da confer&cla
aleatória de rocessos
Planear e realizar visitas deGestão operaoonal e administrativa dos Favorecimento ou subaltemização dos Corrupção Alta Média Elevado supervisão e consequente

Transportes Escolares, benericiãrios. preenchimento de checklIst

Planear e realizar reuniões
perlõdicas de avaliação do
funcionamento do serviço.
Sensibãizar para a
obrigatoriedade de reportar
factos que possam constituir
infração, incompatibilidades,
im imentos e escusa.
Planear e realizar reuniões
periódicas de avaliação do
funcionamento do serviço;

Ineficiência na gestão de recursos humanos e Gestão Alta Média Elevado Sensibilizar para aGestão operaclonai da Creche de Mafra. materiais afetos á Creche de Mafra, obrigatoriedade de reportar

factos que possam constituir
infração, incompatibilidades,
impedimentos e escusa.
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PLANO DE PREVENÇÃO DE RISCOS DE GESTÃO INCLUINDO OS DE CORRUPÇÃO E INFRAÇÕES CONEXAS

Probabilidade Gravidade da Grau de Medidas de prevenção/
Atividade de potencial risco Descrição do risco flpoioaia • de ocor4ncia consequincia risco mitigação

Verificar a aplicação da
legislação em vigor e do
Regulamento para Atribuição
de Apoios Sociais do Municí pio
da Mafra, através da
conferência aleatória deAtribuição de ausiiios económicos a Favoracimanto au subalternização dos corrupção Alta Média Elevado processos;

alunas cerencisdos. beneficl&ioe. sensibilizar para a

obrigatoriedade de reportar
lados que possam constituir
infração, incompatibilidades,
impedimentos e escusa.
Planear e realizar visitas de
supervisao e consequente
preenchimento de chack/isi
(área alimentar);
Pianear e realizar reunIões
periódicas de avaliação do
funcionamento do serviço

Gestão operacionai da Componente de Ineficiência na gestão da recursos humanos e Gestão Alta Média elevado (refeição, prolongamento de
Apoio à Famí lia. maceriais afetos ao serviço de refeição, horário e atividades nas

interrupções letivas);
Sensibilizar para a
obrigatoriedade de reportar
factos que possam constituir
Infração, incompatibilidades,
impedimentos e escusa.
Promover a elaboração do
Regulamento de

Favoreomento ou subaiterrsização dos Corrupção Alta Média Elevado Funcionamento do Programa
Promoção, criação e desenvolvimento beneficiários. de Ocupação de Tempos
de programas para jovens, Livras~ Férias (Ci’i)Ativas.
designadamente nas áreas de ocupação promover a monitorização do
dos tempos livres, Oaficlente idenciticação das necessidades e Gascão Baixa Baixa Fraco Plano Estratégico na área da

problemas dos jovens. juventude.

Monitorisar as atividades
inciuidas no plano anual,Avaliação sistemática dos projetos, ds Ausência ou danciente pianeamenco a avaliação Gestão Média Média Moderado através da elaboração da

modo a verificar a sua adequaçao as dos projetos a desenvoivar/dasenvoividos. nchas de planeamento e de
necessidades dos jovens, relatórios,
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PLANO DE PREVENCÃO DE RISCOS DE GESTÃO INCLUINDO OS DE CORRUPÇÃO E INFRAçÕES CONEXAS

Unidade Orginlo; Unidade de Coordenação e Gania Educativa (UCGE)
Atribuições: ROSMEC  art.° 53•0

Responsável: Parncla.Duarte

Probabilidade Gravidade da Grau de Medidas de p.evançio/Atividade de potencial risco Descrição do risco Tlpdogla * da ocorsáncla consaqoincia risco mitigação

Verificar a aplicação do
Regulamento de
Funcionamento dos Seços
de Apoio á Famí lia nos
Estaóelectmentos de
Educaçio P,tEscolar e do 1.0
Ciclo do Ensino Básico do
Municí pio de Mata;
Procedimento de Gestão
Administrativa da CAF;Gestão administrativa da Componente Processo de cobrança de

de Apoio Fam~lia (serviços de Favorecimento ou subalternização dos Corrupção Alta Nèdia Elevado pagamentos em atraso no
ReFeição, prolongamento de horido e beneficiários, hmblto da CAF, através da
atividades nas interrupções letivas). conferência aleatória de

processos;
Planear e realizar reuniões
periódicas sobre o
funcionamento do serviço;
Sensibilizar para a
obrigatoriedade de repostar
(actos que possam constituir
infração, incompatIbilidades,
impedimentos a escusa.
Verificar a aplicação do
Regulamento da Creche da
Câmara Municipal de Meta;
Procedimento de Gestão da
Creche de Marra; Processo de
Cobrança da Creche de Marra,Gestão administrativa da Creche de Favorscimento ou subaitemização dos Corrupção Alta Média Elevado através da conferência

Marra, beneFiciários. eleatórla de processos;

Planear e realizar visitas de
supervisão e consequente
preenchimento de checklist
de verificação do posto de
atendimento.

Programação de iniciativas que
Promover a rnonitorização/espondam aos problemas Deficiente identificação das necessidades e Gestão Baixa Baixa Fraco revisão do Projeto Educativo

ociolamiliares ao nivel da ocupação de bismes. Municipal.

~ tempos livres das crianças e jovens doconcelho.
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Atividade de potencial naco Descrição do risco Tipologiat Probablfldade Gravidade da Grau de Medidas de p.vençlolde ocorrência consequência naco mitigação

Monltorl:ar as atividades
Auséncia ou deficiente planeamento e avaliação inclujidas no piano anual,
dos projetos a desenvolverfdesenvolvidos. Gestão Média Média Moderado através da elaboração defichas de planeamento e de

relatórios.
Avaliação sistemática dos projetos Verificar a aplicação do
integrados no Piano Anual de Atividades Regulamento pan Atribuição
de modo a adequar a ação educativa à de Bolsas de Estudo no
realidade municipal. Domí nio da Música doFavorecimento ou aubalternização dos

beneficiários Corrupção Alta Média Elevado Municí pio de Marra através daconferência aleatória de
processos e da aplicação de
questionários de avaliação da
satisfação dos Encarregados
de Educação.

Monitorização da Carta Educativa do Deficiente identificação das necessidades. Gestão Balsa Baixa Fraco omover a monitorização daConcebo de Marra Carta Educativa.

Unidade O.giaka: Unldad. de Planeamento e Gestão da Rede Educativa Mafra Oeste (UPOREMO)
AtrIbuições: ROSMEC  ert.° 54ft
Responsável: Susana Marques

Atividade de potanclal risca Descrição do risco Tipologia5 Probabilidade Gravidade da Grata de MedIdas de prevenção?de ocorrência consequência risco mItigação

Planear e realizar visitas de
supervIsão e consequente
preenchimento de checkllst;

Gestão operaclonal da Componente de Planear e realizar reuniões
Apoio á Famí lia (serviços de Refeição, Ineficiência na gestão de recursos humanos e periódicas de avaliação do
Prolongamento de Hoiirio e Atividades materiais afetos ao serviço de refeição. Gestão Alta Mèdia Elevado funcionamento do serviço;
nas Interrupções Letivas). Sensibilizar para a

obrigalorledade de reportar
factos que possam constituir
Infração, incompatibilidades.
impedimentos e escusa.
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Unidade OrGinica,
Atribuições:

nsável,

Unidade de Planeamento. Gestão da Rede EducaUva Mitra Esta (UPGREME)
ROSMEC art.° 55 O
NónIca Mendes

Atividade de potendal risco Descrição do risco flpoiogla ~ Probabilidade Gravidade da Grau dede ocorrência consequência risco
Medidas de prevenção)

mitigação

Gestão operacional da Componente de
Apoio Farnilia (serviços de Refeição,
Prolongamento de Horário e Atividades
nas lnternipçóes Letivas).

Unidade Orgânica
Atribuições:
Res

ineficiência na gestão de recursos humanos e
materiais afetos ao serviço de refeição.

Núcleo da Apoio Técnico (NAT)
ROSMEC art.° 56.°
Ma Martins

Gestão

Planear e realizar visitas de
supervisão e consequente
preenchimento de checkIsst;

Planear e realizar reuniões
periódicas de avaliação do

Média Uevado funcionamento do serviço;

Sensibilizar para a
obrigatoriedade de reportar
factos Que possam constituir
infração, incompatibilidades,
im Imentos e escusa.

Preparar os processos administrativos ln~m~mento de prazos.
pera a Reunião de Cãmara.

Arquivar, organizar e encaminhar o
despacho da correspondência expedida
e recebida no Departamento, bem como
de informações ou outros documentos Falta de reserva.
que impliquem resposta a terceiros ou
encaminhamento interno na Cámaia
Municipal

Medida de prevençlo/
mItigação

Criar alertas ciclicos e
posterior envio de mensagem
aos Chefes de Divisão, a

Alta Clevado solicitar os assuntos com
antecedência en relação às
datas fixadas para as
reuniões.

Sensibilizar os trabalhadores
para o cumprimento dos

Alta Média Elevado deveres profissionais e para
as consequências da violação
do segredo profissional

Atividade de potencial risco flescriçio do risco TIPOIOGIS • Probabilidade Gravidade da Grau dede ocorrência consequência naco

MédiaCestao

Todas
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UnldàdéOiqInicas Dlviii. de SegdraÃça e PiitesioCisll (DSPC)
AbIbulçZesz ROSNEC  agtn 57.0
Rapa náveis Rol Rochicoes

Probabilidade GravIdade da Grau de MedIdas de ptev.nØ.oIAtivIdade de potencial risco Desoiçio do risco Tipologia de aco~nscl. coi sequência risco mitigação

Coordenar o exercí cio das atividades
da policia municipal e da proteção Rotatividade de agentes em
clvii. zelando pelo cumprimento das Suscetibilidade de obtenção de efeitos favorecedores Corrupção Baixa Média Fraco patrulha definida em escala de
leis, regulamentos, deliberações ou sobre os intervenientes, serviço.
decisies dos ãrgios do municipio no
âmbito da sua competência.
Garantir o cumprimento dos
regulamentos e posturas municipais
e a aplicação das normas legais cuja
competência de aplicação ou
fiscalização caiba ao Municí pio, Rotatividade de agentes em
designadamente nos dom1nios da Suscetibilidade de obtenção de efeitos favorecedores Corrupção Alta Media Elevado patrulha definida em escala de
edificação e urbanização, parque sobre os intervenientes, serviço.
habitacional, comércio, ruido, saúde
pi~blica, circulação rodoviária e
estacionamento de veiculos, defesa e
proteção da natureza, do ambiente.
do patnmónio cuitures e dos
recursos cineqét’cos. Rotatividade de agentes em
Executar coercivamente, nos termos Suscetibilidade de obtenção de efeitos favorecedores Corrupção Alta Média Elevado patruiha definide em escala de
da lei, os atas administrativos sobre os intervenientes, serviço.
emanados dos ãrgãos do Municí pio.
Garantir a vigitâncla de espaços Elaboração de planeamento
pi~blicos ou abertos ao pübllco. Auséncia ou deficiente planeamento. Gestão Alta Média elevado mensal.
designadamente nas áreas
circundantes de escolas. Rotatividede de agentes em
Regular e fiscalizar o trdnsito Suscetibilidade de obtenção de eleitos favorecedores Corrupção Alta Média Elevado patrulha definida em escale de
rodoviario e pedonal no área de sobre os intervenientes, serviço.
jurisdição municipal. Rotatividade de agentes em
Garantir o cumprimento das normas Suscetibilidade de obtenção de eleitos favorecedores Corrupção Alta Média Elevado patrulha definida em escala de
e estadonaniento de veiculos e ~ sobre os intervenientes, serviço.
circulação rodoviária. Rotatividade de agentes em
Elaborar autos de noticia por Suscetibilidade de obtenção de efeitos favorecedores Corrupção Alta Média Eievado patrulha definida em escaia de
acidente de viação quando o facto sobre os intervenientes, serviço.
não constituir crime.
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Atavadada de potencial rIsco Descrição do risco Tlpolo~la * Probabilidade Geavidade da Grata de Medidas de Preven~ão/de ocorrência consequência risco mltiaa≠o
Adotar as providências organizetivas
apropriadas aquando da reaêzação
de eventos na via pública que
impliquem restrições à circulação, Ausência ou denciante planeamento. Gestão Média Baixa Moderado Elaboração de planeamento
em coordenação com as forças da mensal.
segurança competentes, quando
necessãrio.
Denunciar os crimas de que tiver
conhecimento no exercido das suas
funções, e por causa daias, e praticar
os atos causelares necessários e Suscetibilidade da obtenção de efeitos favorecedores Rotatividade de agentes em
urgentes para assegurar os meios de sobre os intervenientes. Corrupção Baixa Média Moderado patrulha definida em escala de
prova, nos termos da lei processual serviço.
penai, até à chegada do árgão de
policia criminal competente.

Elaborar autos de noticia e autos de
contraordenação por infrações aos
reguiamantos e posturas municipais
e às normas de àmblto nacional ou Suscetibilidade de obtenção de efeitos favorecedores Rotatividade de agentes em
regional cuja competência de sobre os intervenientes. Corrupção Alta Média elevado patrulha definida em escale de
aplicação ou Fiscalização pertença ao serviço.
municí pio, bem como colaborar na
Instrução dos respetivos processos.
Eieborar autos de notida, com
remessa à autoridade competente, Pedido de escusa na
por Infrações cuja fiscalização não Suscetibiiidade de obtenção de efeitos favorecedores
seja da competência do Municiplo, sobre os intervenlentes. Corrupção Alta Média Cievado psrticipação onde possaexistir favorecimenso pessoal
nos casos em que a lei o imponha ou exclusivo.
o permita.

Pedida de escusa na
Exercer funções de policia ambiental. Suscetibilidade de obtenção de efeitos favorecedoressobre os intervenientes. Corrupção Média Baixe Moderado participação onde possaexistir favorecimento pessoai

exclusivo.
Promover a desocupação dos fogos Suscetibiiidade de obtenção de efeitos favorecedores Rotatiuidade de agentes em
municipais ocupados abusivamente, sobre os intervenientes. Corrupção Baixe Média Fraco patrulhe definida em escala deserviço.
netetar e promover a remoção das

aturas abandonadas na via pública, Suscetibiiidade de obtenção de efeitos favorecedores Rotatividade de agentes em
.,esencadeando o respetivo processo sobre os Intervenientes. Corrupção Média Baixa Moderado patrulhe dennida em escala de

~ administrativo, serviço.
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I~ Probabilidade Gravidade da Gnsi ci. Medidas de p.evanção/Atividade de potencial risco Dacriçio do risco flpologla de ocorrência coasequí ncla risco mitigação

Fiscalização do cumprimento das Rotativldade de agentes emSuscetibilidade de obtenção de efeitos favorecedoresdisposições constantes na legislação sobre os intervenientes. Corrupção Baixa Média Fraco paboba definida em escala de
em vigor, em matéria de ruido. serviço.
Unidade Orgânica: Unidade de Proteção Clvii (UPc)
Atrlb.uiçõw ROSMÉC — art.° 58°
Respoa~eb Carlos Trindade

Probabilidade anuidade da Ores, de Medida de prevenção!
Atividade de potendal risco Descrição de risco Tipologia • de ocorrênda conseqiaênda risco mitigação

Colaborar com a Autoridade Nacional
de Proteção Civil no estudo e
preparação de planos de defesa das Planeamento da Revisão doPlano Estratégico na área da
populações, em casos de Ausência ou deficiente planeamento. Gestão Baixa Baixa Fraco Proteção Civil com o objetivo
emergência, bem como nos global de contribuir para a
simulacros e testes às capacidades segurança do conceiho.
de execução e avaliação dos
mesmos. Planeamento da RevIsão do
organizar planos de proteção clvii Plano estratégico na área da
das populações locais em casos de Ausênda de plano(s) ou do pianearnento da revisão. Gestão Baixa Baixa Fraco Proteção Clvii com o objetivo
incêndios florestais, cheias, sismos global de contribuir para e
ou outras situações de emergéncia. segurança do concalho.
Organizar planos de atuação em
colaboração com as juntas de Planeamento da Revisão do
freguesia e outros municiplos, com a Plano Estratégico na área da
finalidade de intervir, em casos de Ausência de piano(s) ou do planeamento da revisão. Gestão Baixa Baixa Fraco Proteção Civil tom o objetivo
emergéncia ou sinistro, em áreas global de contribuir para a
bem determinadas expostas a niveis segurança do conceiho.
elevados de risco.
Executar e promover as ações
concementes aos serviços de
bombeiros e emergência médica,
nomeadamente no Crimes Controlo mensal dos boletinsAusência do controlo dos movimentos financeiros. Baixa Baixa Fraco de transferênclasacompanhamento e apoio financeiro conexos hospitalares.
ou outro, ãs associações
humanitárias e de socorro do
toncelho.
Promover a informação e Formação Planeamento da Revisão do
das populações, visando a sua Piano Estratégico na área da
senaibilização em matérias de Ausência de plano(s) ou do planeamento da revisão. Gestão Baixa Lama Fraco Proteção Civil com o objetivo
autoproteção e de colaboração com global de contribuir para a
as demais autoridades. saourança do concelho.
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Probabilidade Geavldade da Cmii de Medidas daprevençâo/Atividade de potencial risco Descrição do risco Tipologia * de ocorrência consequência risco mitigação

Propor medidas adequadas a incluir Pianeameneo da Revisão do
no piano de atividades anuais e Piano estratégico na &ea da
plurianuais e executar es ações que Auséncia de plano(s) ou do planeamento da revisão, Gestilo Baixa Baixa Fraco Proteção Civil tom o objetivo
na área da defesa e ordenamento da global de contribuir para a
floresta estejam ai incluidae. segurança do conceiho.
Acompanhar, executar e atualizar o Pianeameneo de Revisão do
Piano Municipal de Defesa da Piano estratégico na área da
Floresta contra lncãndios (DFCI), Ausência de plano(s) ou do planeamento da revisão. Gestão Baixa Baixa Fraco Proteção Civil com o objetivo
bam como os programas de ação global da contribuir para a
nele previstos. seguranca do concelho.
Promover o cumprimento do Planeamento da Revisão do
estabelecido no sistema nacional de Piano Estratégico na área da
defesa da floresta contra incêndios, Ausência da piano(s) ou do planeamento de revisão. Gestão Baixa Baixa Fraco Proteção Civil com o objetivo
relativamente és competências ai global de contribuir para a
atribuidas aos municí pios, segurança do concelho.

Coordenar e acompanhar as ações Pedido de escusa naSuscetibilidade de obtenção de ereitos favorecedores Corrupção Baixa Média Fraco participação onde possade gestão de combustí veis no sobre os intervenientes, existir favorecinsento pessoal
perimetro de proteção a edificações, exclusivo,

Avaliar e informar sobre a utilização Pedido de escusa nsSuscetiblildada de obtenção de efeitos Favorecedores Corrupção Baixa Média Fraco participação onda possada fogo da artifí cio e outros sobre os intervenientes, existir favorecimento pessoalartefactos pirotécnicos, exclusivo,

Emitir propostas e pereceres no
êmbito das medidas e ações de DFCI Pedido de escusa na
e ordenamento florestal, dos pianos Suscetlbiidade de obtenção de efeitos favorecedores Corrupção Baixa Média Fraco pardcipatão onde possa
e relatórios de ãmbito icoai, regional sobre os intervenientes, existir favorecimento pessoai
e nacional e das propostas de exclusivo.
legislação.
Plantaras ações a reaiizar, no curto
prazo, no âmbito do controlo das
ignições, designadamente, Elaboração! revisão anual do
sensIbilizar a população, vigiar e Ausência de piano(s) ou do planeamento da revisão. Gestão Baita Baixa Fraco Plano Operacional Municipal
adotar as medidas de compressão (POM).
iegalmense previstas, quando for
caso disso.
Atender e informar os muní cipes
sobra as ações de gestão de elaboração de Morina
combustí veis e sobre as ações de Não homogeneizaçao da informação prestada. Gestão Média Média Moderado oparacional.
fiorestação e refiorestaçao e

isposlçõss legais aplicáveis.
Acompanhar, vistoriar e emitir Pedido de escusa na

participação onde possa1 pareceres sobre as ações da Suscetibilidade de obtenção da efeitos favorecedores Corrupção Baixe Média Fraco existir favoreCimento pessoal
1 Fioresteçio ou refiorestação sujeitas sobre os intervenientes.

1 a licenciamento camarário, esciusivo.
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ProbabilIdade Gravidade da Grata de Hedidas de prevençàof
Atividade de potencial risco Descrição do risco Tipologia de ocorrância consequãncia risco mitigação

Propor, elaborar e informar projetos Pedido de escusa na
de candidaturas a programas de Discricionariedade de seleção de benenciários e tipos Crimes Baixa Média Fraco participaçao onde possa
financiamento público e coordenar a de iniciativas. conexos existir favorecimento pessoal
sua execução Fisica. —___________ exclusivo.

Planeamento da revisao do
tmplementar e executar as Piano Estratégico na área da
orientaçõas emanadas nos pianos Ausência de piano(s) ou do planeamento da revisão. Gestão eaixa Baixa Fraco Proteção Civil com o objetivo
ragionais e nacionais, global de contribuir para asegurança do concelho.
Proceder à inspeção dos locais de Pedido de escusa na
trabalho pera observação do participação onde possaSuscetibilidade de obtenção de efeitos favorecedores Corrupção Baixa Média Fraco existir favorecimento pessoalambiente e seus efeitos na saúde,
idenuficando e avaliando eventuais sobre os intervenientes. exclusiva.
riscos profissionais.
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12. SIGLAS

CMM  Câmara Municipal de Mafra

CP  Código Penal

CPC  Conselho de Prevenção da Corrupção
DA  Divisão de Ambiente

DAGF  Departamento de Administração Geral e Finanças

DA)  Divisão de Assuntos Juridicos

DASAI  Divisão de Ação Social e de Apoia Institucional

DDS  Departamento de Desenvolvimento Socioeconómico

DE)  Divisão de Educação e Juventude

DGFP  Divisão de Gestão Financeira e Património

DOM  Divisão de Obras e Manutenção

DPTGU  Divisão de Planeamento Territorial e Gestão Urbaní stica

DRH  Divisão de Recursos Humanos

DSPC  Divisão de Segurança e Proteção Civil

DTCD  Divisão de Turismo, Cultura e Desporto

DUOMA  Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambiente

EDOC  Sistema de Gestão Documental

FTOT Fiscalização Técnica e do Ordenamento do Território

GAIMA  Gabinete de Auditoria Interna e Modernização Administrativa

GAPC  Gabinete de Apoio à Presidência e Comunicação

NAT  Núcleo de Apoio Técnico

NCI  Norma de Controlo Interno

ROSMEC  Regulamento de Organização dos Serviços Municipais, sua Estrutura e

Competências

SMPC  Serviço Municipal de Proteção Civil

5PM  Serviço de Polí cia Municipal

UAC  Unidade de Atendimento ao Cidadão

UM  Unidade de Apoio Institucional

UC  Unidade de Cultura

UCGE  Unidade de Coordenação e Gestão Educat’va

UCPA  Unidade de Contratação Publica e Aprovisionamento

UD  Unidade de Desporto

UEV  Unidade de Espaços Verdes

UGP  Unidade de Gestão do Património

ULD  Unidade de Licenciamentos Diversos
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UPC — Unidade de Proteção Civil

UPED  Unidade de Planeamento Estratégico e Desenvolvimento

UPGREME  Unidade de Planeamento e Gestão da Rede Educativa Mafra Este

UPGREMO  Unidade de Planeamento e Gestão da Rede Educativa Mafra Oeste

UPO  Unidade de Parque e Oficinas

UPOT  Unidade de Planeamento e Ordenamento do Territorio

UPSA  Unidade de Projetos e Sustentabi idade Ambiental

USI  Unidade de Sistemas de Informação

USIG  Unidade de Sstemas de Informação Geografica

 Unidade de Turismo
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13. REFERÊNCIAS

• Lei ri.0 54/2008, de 4 de setembro de 2008;

• Recomendação n.° 1/2009, de 1 de julho de 2009 — CPC;

• Proposta de estrutura de plano de risco  CPC;

• Questionário Sobre a Avaliação de Riscos — CPC;

• Relatório Sí ntese do Questionário Sobre a Avaliação de Riscos — CPC;

• Plano Tipo de Prevenção de Riscos de Gestão incluindo os de Corrupção e

Infrações Conexas  Associação Nacional de Municí pios Portugueses (ANMP);

• Prevenir a Corrupção  Um Guia Explicativo sobre a Corrupção e Crimes Conexos

 Gabinete para as Relações Internacionais Europeias e de Cooperação do

Ministério da Justiça;

• Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção;

• NCI  Norma de Controlo Interno da CMM;

• Normas de Execução Orçamental;

• ROSMEC  Regulamento de Organização dos Serviços Municipais, sua Estrutura

e Competências da CMM;

• Manual da Qualidade da CMM;

• Mapas de Processo, no âmbito da Qualidade;

• Recomendação do CPC, de 7 de novembro de 2012 Gestão de confftos de

interesses no setor pub ico

• Recomendação ri.° 1/2015, de 13 de janeiro de 2015 — CPC;

• Recomendação n.° 3/2015, de 1 de julho de 2015 — CPC;

• Plano de prevenção de riscos de gestão, incluindo os riscos de corrupção da

DirecçãoGeral do tribunal de contas (DGTC), Sede e Secções Regionais.

14. ANEXOS
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ANEXO! — Ficha de p’aneamento e contraio de execução do PPRGICIC

CÃMARA MUNICIPAL DE MAFRA 64 de 66



e,

z
‘5

•1
O!
RI
te
no
z
e,x

Pdn

Medida
PLAJIER)iENTO

Descelçft

Unidade Orgânica: Ano:

FICHA DE PLANEAMENTO E CONTROLO DA EXECUÇÀO
PLANO DL PPEVEPIÇÃO DE FUSCOS DE GESTÃO IIdaUTflDO OS DE CDRnUPÇÃO E INFRACÇÕES COMPILAS

nnsp. CI Trino

C no san na nas

20 Trino 3~ Trino 4° Trino
E,iadp de
roaalaaØo

CONTROLO OS EXOCUCÀO

Data de
LustRInas Deis. Ideenllsc.çls

da esMestaa

Controlo d ocuocuclo realiza do

1

1
O
1
n

r
O
5
1

ed.n medidas penaialas O
PL~ medidas nealizadus O

%eneraCaI”IDIV/Oa

Crunu~runsa: IdA  lias A pirduel (pelo mesas na penando em dele(a): Medidas planeadai ‘ P Medidas nau elannadas e/tu na)o elanedueinS: RatEamento descurdlecado (ralo
dependente da unidade aneleira).?
Estado de Reoliluçla: lo ensaiada: MC. Falo Realizada: CC  Leu Coem, FIM  las mneautearads; PIA edicapalcável

~0

z
O
O
5
0
:0
RI
c
e,
1

O
O

elabneadn pnn Venilatada par aprosada ene

x x x

Nosso Ao arurnuaceies p,eduzldas nesta nsnua caenespsndem moe enaclidas a realIdade prntedlmenlal dn manicuro, talo que, na ltnpossasildadn de anexara enldleoa lsnesntn papEl taa
eletRIbeltn) da adnpçao da medida, se assome qnes mesma (II rampelda.



PLANO DE PREVENÇÃO DE RISCOS DE GESTÃO INCLUINDO OS DE CORRUPÇÃO E INFRAÇÕES CONEXAS

CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA 66 de 66



ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE MAFRA

PARECER DESPACHO

Do Presidente Assembleia Municipal:

Àsessão da Assembleia Municipal,

para retificação da deliberação

tomada em 28.02.2018.

15.11.2018

INFORMAÇÃO AMjnterno/2018/47

ASSUNTO: Aquisição de participação social na sociedade da AdTA  Águas do Tejo

Atlântico, S.A.  Retificação à deliberação tomada em sessão de 28.02.2018

Por proposta da Câmara Municipal, a Assembleia Municipal, em sessão realizada

no dia 28 de fevereiro de 2018, relativo ao assunto “Aquisição de participação

social na Sociedade AdTA — Águas do Tejo Atlântico, S.A.” tomou a seguinte

deliberação: “A Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal,

deliberou, ao abrigo das disposições conjugadas da alí nea n) do n.° 1 do artigo
25.0 do anexo i à Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, e do

n.° 1 do artigo 53•0 da Lei n.° 50/2012, de 31 de agosto, atentos os fundamentos

plasmados na Informação Interno/2018/1077, que se dão por integralmente

reproduzidos, para todos os efeitos legais, autorizar a aquisição de 50.000 ações

pelo valor nominal de C 1,00 (um euro) cada uma, no valor total de

E 50.000,00 (cinquenta mil euros) à sociedade da AdTA — ÁGUAS DO T8O

ATLÂNTICO, S.A.” — (Doc. 1).



ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE MAFRA

Tendo sido verificado que, por lapso, foi referida a “Informação

Interno/2018/1077”, não constando a mesma dos documentos que instruí am a

proposta da Câmara (Doc. 2), propõese que a Assembleia Municipal na próxima

sessão a realizar no dia 29 de novembro em curso, delibere, nos termos do artigo

174.° do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo DecretoLei n.°

4/2015, de 7 de janeiro, retificar a deliberação, a qual passará a ter a seguinte

redação: “A Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal, deliberou,

ao abrigo das disposições conjugadas da alí nea n) do n.° 1 do artigo 25.0 do anexo

Ià Lein.° 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, e do n.° 1 do artigo

53.° da Lei n.° 50/2012, de 31 de agosto, autorizar a aquisição de 50.000 ações

pelo valor nominal de C 1,00 (um euro) cada uma, no valor total de C 50.000,00

(cinquenta mil euros) à sociedade da AdTA  ÁGUAS DO TEJO ATLÂNTICO, LA, “.

Secção de Apoio aos Órgãos Autárquicos, 15 de novembro de 2018

A Coordenadora Técnica,

~ F~ntc’S2
)

(Ana Marques)



MUNICÍ PIO DE MAFRA
ASSEMBLEIA MUNICIPAL

MINUTA
ACTA N.°_____

sEssÃo ORDINÁRIADE 28/02/2018 — REUNIÃO DE _j_j_

~Xc. ~

(

2.  ASSUNTO: AQUISICÃO DE PARTICIPAcio SOCIAL NA SOCIEDADE DA

APTA  ÁGUAS DO TEJO ATLÂNTICO, S.A..

ENTIDADE:___

DELIBERAÇÃO!

PROPOSTA DE
INTERVENÇÕES/INFORMAÇÕES:

DELIBERAÇÃO: A Assembleia Municipal, sob orooosta da Câmara Municipal,

deliberou, ao abrigo das disposicões conjugadas da alí nea ri) do n.° 1 do artigo 25.°

do anexo 1 à Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, na sua redacão atual, e do ri.° 1

do artigo 53.° da Lei n.° 50/2012, de 31 de agosto, atentos os fundamentos

plasmados na Informacãp Interno/201 8/1077, que se dão por integralmente

reproduzidos, para todos os efeitos legais, autorizar a aquisicão de 50.000 acões

Delo valor nominal de C 1,00 (um euro) cada uma, no valor total de

C 50.000,00 (cinquenta mil euros) à sociedade da AdTA — ÁGUAS DO TEJO

ATL.Ár’JTICO. S.A.

Esta deliberaçào foi aprovada por: Unanimidacle/t.4a4eç4e,.

Votos a Favor.ijR~t~.S.e5..2.cJr.jj~tr.jiQ2~J

Votos Contra

Abstençôes~

ASSINATURAS:

G~\ ‘rJi\
~n~wi £~q

—i



MINUTA
(ri.° 3 da artiQ~ S7 da Lei ri.° 75/2013, de 12 de Setembro)

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL E FINANÇAS

DiVISÃO DEADMINISrRAÇÃOGERALEASSUNTOSJURÍ DICOS REUNIÃO DE 2017/12/29

ASSUNTO: Aquisição de participação social na sociedade da AdTA  Águas do Tejo

Atlântico, S.A.

INFORMAÇÕES/PARECERES: Presente, em anexo, proposta subscrita pelo Senhor

VicePresidente da Câmara Municipal de Mafra, datada de 22 de dezembro de 2017,

devidamente instruí da com a documentação referente à aquisição de 50.000

(cinquenta mil) ações, pelo valor nominal de € 1,00 (um curo), no valor de €50.000,00

(cinquenta mil euros), da sociedade da AdTA  Águas do Tejo Atlântico, S.A. e

celebração do respetivo contratopromessa de compra e venda de ações.

DELIBERAÇÃO; Atenta a proposta apresentada, cujos Fundamentos se dão por

integralmente reproduzidos, para todos os eFeitos legais, a Câmara Municipal, ao

abrigo das disposições conjugadas do n.° 4 do artigo 4,0, e 8.0 do DecretoLei n.°

34/2017, de 24 de março, do artigo 6.° dos Estatutos da Águas do Tejo Atlântico, S.A.,

da alí nea ccc), do n,0 1, do artigo 33.°, do Anexo 1 da Lei n.0 75/2013, de 12 de

setembro, na redação atual e do disposto no artigo 53.° da Lei n.0 50/2012, de 31 de

agosto, conjugado com a allnea n) do n.° 1 do artigo 25.° do Anexo 1 da Lei n,0

75/2013, de 12 de setembro, na redação atual, deHberou aprovar a aquis~ção de

ASS1NATU~S:

~L ~2LJL~

iL_~~~_?c~4:cc

___4%’L~c~.

n
~apcer ~
~

a
~____

Modelo G45/3



DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL E FINANÇAS

DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL E ASSIJNTOSJURÍ DICOS REUNIÃO DE 2017/1W29

ASSUNTO: Aquisição de participação social na sociedade da AdTA  Águas do Tejo

Atlântico, S,A,

DELIBERAÇÃO (CONTINUAÇÃO): 50.000 (cinquenta mil) ações, pelo valor nominaF

de € 1,00 (um euro), no valor de € 50.000,00 (cinquenta mil euros) da sociedade da

AdTA  Águas do Tejo Atlântico, S.A. e a celebração do respetivo contratopromessa

de compra e venda de ações, e a consequente submissão dos mesmos à Assembleia

Municipal, conforme documento em anexo, que se dá por integralmente reproduzido
para todos os efeitos legais.

Esta deliberação foi aprovada por: Unanimidade / Maí uit.

~
Votos contra:

Abstenções

Declarações de voto

ASSINATURAS:

N~”

n
~

~ ~

~ ti1

MINUTA
(r..° 3 do ~rz ga 57° da te n°75/2013, de 12 de Setembro)

,1

Modelo ~~45/3



ti
CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA

PROPOSTA 22~2/4~.

Assunto: Aquisição de participação social na sociedade da AdTA Águas do

Tejo Atlântico S.A.

Em resultado do processo de reorganização do sector de abastecimento de
água e de saneamento que o xix Governo Constitucional levou a cabo,
nomeadamente com a publicação da Lei n.° 335/2013, de 11 de junho e do
DecretoLei n.° 93/2013, de 11 de julho e do DecretoLei n.° 9/2015, de 29
de maio, foram constituí das empresas no âmbito do Sistema Multimunicipal
de Abastecimento de Água e de Saneamento de Lisboa e Vale do Tejo.

Com a constituição da empresa Águas de Lisboa e Vale do Tejo SA, onde o
municí pio de Mafra passou a integrar o corpo acionista conjuntamente com
outros 89 municí pios, diluindose a participação do Municí pio de Mafra, que
na anterior empresa Simtejo  Saneamento Integrado dos Municí pios do Tejo
e Trancão, SA, ascendia a 3,5%, na nova empresa essa participação passou
a representar apenas 0,81%.

Considerando que nos Estatutos da referida empresa para além da
Assembleia Geral, os Municí pios acionistas, por direito, estavam
representados também no Conselho Consultivo que lhes permitia igualmente
fazerse ouvir a sua opinião.

Em 29 de dezembro de 2015, o Municí pio de Mafra alienou a totalidade das
ações que detinha na empresa Águas de Lisboa e Vale do Tejo SA pelo valor
de C 1.354.500,00 (um milhão trezentos e cinquenta quatro mil e quinhentos
euros).

Com o novo modelo de organização estabelecido pelo atual governo, em
resultado da publicação do DecretoLei n.° 24/2017, de 24 de março, quer a
área de atuação da empresa que se reduziu, abrangendo atualmente apenas
23 municí pios, quer o modelo de governação que se alterou com a extinção
do Conselho Consultivo, tornou óbvio a necessidade do Municí pio de Mafra de
se poder fazer representar na Assembleia Geral da nova sociedade e dessa
forma poder fazerse ouvir a sua opinião sobre os assuntos de interesse,
nomeadamente nos aspetos do contrato de concessão que tangem com os
investimentos e exploração do sistema na área do Municí pio de Mafra.



Nestes termos o Municí pio, manifestou em todas as reuniões que ocorreram
para negociação do modelo de organização das empresas do setor das águas
o interesse em voltar a ser acionista, face à alteração das condições e de
circunstâncias.

No passado mês de outubro foi oficiado à AdTA Águas dos Tejo Atlântico S.A.
o interesse do Municí pio de deter uma participação de € 50.000,00.

Face a que estão reunidas as condições para a referida aceitação para a venda
de 50 000 ações próprias ao valor nominal de C 1,00, serve o presente para
propor a aquisição da referida participação social, nomeadamente aprovando
a celebração de contratopromessa de compra e venda das referidas ações.

Da presente proposta, logo que deliberada na Câmara, deverá ser solicitado
à Assembleia Municipal a autorização para a aquisição de 50.000 ações pelo
valor nominal de € 1,00 no valor de € 50.000,00 (cinquenta mil euros) da
sociedade na AdTA Águas do Tejo Atlântico S.A. e posteriormente solicitar o
visto do Tribunal de Contas.

O VicePresidente

(Joaquim Sardinha)

22.dezembro.2017



CONTRATOPROMESSA DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES

Entre:

ÁGUAS DO TEJO ATLÂNTICO, SÃ., com sede social na ETAR de Alcântara, sita

na Avenida de Ceuta. 1300254 Lisboa, com o número de matricula e de pessoa coletiva

514 387 130, com o capital social de €113.527.680,00, representada neste ato por

ANTÓNIO ALBERTO CORTEREAL FRAZÃO e GRAÇA MARIA NOBRE

GUALDINO DIAS TEIXEIRA, na qualidade de, respetivamente, Presidente e Vogal do

Conselho de Administração, adiante designada por AdTA ou PRIMEIRA

CONTRAENTE;

e

MUNICÍ PIO DE MAFRA. titular do cartão de identificação de pessoa coletiva

número 502 177 080, com sede na Praça do Municí pio, 2644001 Mafra, representado

neste ato pelo Presidente da Càmara Municipal. HÉLDER ANTÓNIO GUERRA DE

SOUSA SILVA, adiante designado por Municí pio ou SEGUNDO CONTRAENTE;

Considerando que:

A) Do capital social inicial da AdTA fazem parte 2521.433 (dois milhões, quinhentas e

vinte e uma mil, quatrocentas e trinta e três) ações próprias da sociedade (“AÇÕES

PRÓPRIAS”);

8) Quanto à alienação das AÇÕES PRÓPRIAS tem de ser observado o regime do artigo

320a, n.° 1, do Código das Sociedades Comerciais,

C) A operação de alienação das AÇÕES PRÓPRIAS tem de ser submetida à autorização

dos membros do Governo responsáveis pela tutela setorial e financeira, nos termos do

disposto no artigo 11.0 do DecretoLei n,0 133/2013, de 3 de outubro;

D) Por oficio de 13 de outubro de 2017, o Municí pio manifestou à AtITA o interesse

na aquisição de 50000 (cinquenta mil) AÇÕES PRÓPRIAS pelo respetivo valor nominal,

E) A concretização de aquisição de AÇÕES PRÓPRIAS por parte do Municí pio depende

de deliberações tomadas pelos órgãos autárquicos competentes — Câmara Municipal e

Assembleia Municipal — bem como de concessão de visto pelo Tribunal de Contas,

9 Por contrato de compra e venda de ações de 14 de setembro de 2017, a AdTA

adquiriu as ações de que o Municí pio de Cascais era titular na sociedade pelo respetivo

valor nominal;

1*



Écelebrado o contratopromessa de compra e venda de ações constante das cláusulas

seguintes:

Cláusula 1 .~

OBJETO

Pelo presente CONTRATO, o Municí pio promete adquirirá AdTA 50.000 (cinquenta

mil) ações próprias, nominativas, da classe A, sob a forma escritural, como valor nominal

unitário de € 00 (um curo), que fazem parte do capital social inicial da AdTA (“AÇÕES

PRÕPRIAS”).

Cláusula 2.~

ONERAÇÕES

As AÇÕES PRÓPRIAS são adquiridas livres de quaisquer ónus, encargos. penhor.

garantia real, usufruto, locação, restrição, direito de reversão ou direito de preferência.

com exceção do que se encontrar estipulado na lei e nos Estatutos da AdTA.

Cláusula 3,~

PREÇO

O preço devido pela transmissão das AÇÕES PRÓPRIAS éo do respetivo valor nominal.

Cláusula 4.~

CONTRATO PROMETIDO

o contrato prometido de compra e venda das AÇÕES PRÓPRIAS será outorgado no

decurso do ano de 2018, desde que sejam cumpridas todas as seguintes condições.

a) A observação do regime do artigo 320°, n.° I.do Código das Sociedades Comerciais:

b) A emissão da autorização dos membros do Governo responsáveis pela tutela setorial

e financeira, nos termos do disposto no artigo 1 l.° do DecretoLei n.c 13312013, de 3

de outubro.

c) Aobtenção de deliberações tomadas pelos órgâos autárquicos competentes —Câmara

Municipal e Assembleia Municipal — bem como de concessão de visto pelo Tribunal de

Contas.



O presente CONTRATO, composto por 3 (três) páginas, foi celebrado em Lisboa, em

xx de xxxxxx de 2017. em 2 (dois) exemplares. ficando um para cada uma das partes.

Pela PRIMEIRA CONTRAENTE

Pelo SEGUNDO CONTRAENTE



MINUTA
(n.° 3 do artigo 57.° do Anexo 1 à Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual) 

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL E FINANÇAS
DIVISÃO DE ASSUNTOS JURÍ DICOS REUNIÃO DE 2018/11/ 16
ASSUNTO: Proposta de Fixação dos Valores Anuais a atribuir às Uniões e Juntas de
Freguesia no âmbito dos Acordos de Execução.
INFORMAÇÕES/PARECERES: Presente, em anexo, a Proposta subscrita pelo

Presidente da Câmara Municipal, datada de 8 de novembro de 2018, devidamente

instruí da com o quadro a que a mesma se refere.

DELIBERAÇÃO: Atenta a Proposta apresentada, que se dá por integralmente

reproduzida, para todos os efeitos legais, a Câmara Municipal deliberou, nos termos

nos termos das Cláusulas Segundas, Nonas e Décimas dos Acordos de Execução e das

Cláusulas Primeiras a Terceiras das Adéndas aos mesmos Acordos, celebrados com as

Uniões e Juntas de Freguesia, e à luz do artigo 122.° do Anexo i à Lei n.° 75/2013,

de 12 de setembro, na sua redação atual, conjugado com o n,° 2 do artigo 41.0 da Lei

n.° 50/2018, de 16 de agosto, propor à Assembleia Municipal a aprovação, para o ano

de 2019, dos recursos municipais — humanos e financeiros, constantes do quadro em

anexo à mencionada Proposta, para cada uma das Uniões e Juntas de Freguesia do

Concelho de Mafra, a transferir e afetar, nos termos estipulados nos aludidos Acordos

de Execução, considerada a redação introduzida pelas respetivas Adendas,

Esta deliberação foi aprovada por: Unanimidade/ Meffit4a. 

Votos a favor: .~$fl ‘~&~‘(LC~4?t~ .&~2.S?L.2tflP~~JÇfl tC...—

Votos contra’

Abstenções’

Declarações devoto: ..~

ASSINATURAS:

~ —

fl
Modelo G45/4 apc~r~



PROPOSTA

FIXAÇÃO DOS VALORES ANUAIS A ATRIBUIR ÀS UNIÕES E JUNTAS

DE FREGUESIA NO ÂMBITO DOS ACORDOS DE EXECUÇÃO

CONSIDERANDO:

1. A celebração dos Acordos de Execução entre o Municí pio de Mafra e as

respetivas Uniões e Juntas de Freguesias, que se dão por integralmente

reproduzidos, para todos os efeitos legais, através dos quais o Municí pio,

nos termos do n.° 1 do artigo 132.° do Anexo 1 à Lei n.° 75/2013, de 12

de setembro, delegou as competências plasmadas nas suas Cláusulas

Segundas, para onde se remete;

2. Que a revogação dos artigos 132.° a 136.° do Anexo 1 à Lei n.° 75/2013,

de 12 de setembro, na sua redação atual, preconizada pelo n.° 1 do artigo

41.° da Lei n.° 50/2018, de 16 de agosto (diploma em vigor desde o dia

seguinte ao da sua publicação, mas que apenas produzirá efeitos após a

aprovação dos diplomas legais de âmbito setorial, a que se refere o artigo
44,0 da mesma Lei), não prejudicará a manutenção dos acordos de

execução celebrados ao seu abrigo previamente à entrada em vigor desta

Lei, nos termos do n.° 2 da mesma disposição legal;

3. Que para a execução dos referidos Acordos de Execução foram

disponibilizados, pelo Municí pio de Mafra, recursos municipais, financeiros

e humanos, a que se referem as suas Cláusulas Décimas, tendose

estabelecido, após o decurso do primeiro perí odo de vigência referido na

Cláusula Nona dos Acordos de Execução e através das respetivas Adendas

aos mesmos (cfr. as suas Cláusulas Primeiras e Segundas), que se dão

por integralmente reproduzidas, para todos os efeitos legais, a fixação

anual, pela Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal, dos

recursos municipais atualizados — humanos e financeiros, estimados e

considerados necessários e suficientes ao exercí cio das competências

a



delegadas, que importa, assim, atualizar, à luz do artigo 122.° do Anexo

i à Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual,

PROPONIIO, nos termos das Cláusulas Segundas, Nonas e Décimas dos

Acordos de Execução e das Cláusulas Primeiras a Terceiras das Adendas aos

mesmos Acordos, celebrados com as Uniões e Juntas de Freguesia, e à luz do

artigo 122.° do Anexo 1 à Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação

atual, conjugado com o n.° 2 do artigo 41.° da Lei n.° 50/2018, de 16 de

agosto, que a Câmara Municipal delibere propor à Assembleia

Municipal a aprovação, para o ano de 2019, dos recursos municipais—

humanos e financeiros, constantes do quadro em anexo à presente

Proposta, que se dá por integralmente reproduzido, para todos os

efeitos legais, para cada uma das Iiniôes e Juntas de Freguesia do

Concelho de Mafra, a transferir e afetar, nos termos estipulados nos

aludidos Acordos de execução, considerada a redação introduzida

pelas respetivas Adendas.

Paços do Municí pio de Mafra, em 8 de novembro de 2018

O Presidente da Câmara,

Hélder António Guerra de Sousa Silva

2
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Acordos de Execuç8o (Artigo 132.2)

a) Gerir e assegurar a b) Assegurar a limpeza das
~ — c) Manter e reparar o Recursos Humanos +manutençao dos espaços vias e espaços publicos. . mobiliario urbano homens

verdes sargetas e sumidouros Manutenç5o
FREGUESIAS j ~ Total/Freguesia

~  10,831,54€ x  eiras
0,2€xm2x12 nade 

m2 km 400,00€ a Km Pop. 2,00€ si Pop. n5 de homens 
meses j homens (CC)

CARVOEIRA 4 366,90 10480,56€ 9,2 3680,00€ 2155 431000€ 3 j 32 494,62€   50963,18€
ENCARNAÇAO 754322 1810374€! 3251 13004 00€ 4798 959600€ 4 4332616€ 8402990€

— ~1 ~—•~~~•i ~~•1~ ~~‘———— —t——t — —

ERICEIRA 43 517,25 104441,40€ 13,75 3500,00€ 10260 20520,00€ 20 216630,80€  347092,20€

MAFRA 7956,80 19096,32€~ 35,85 14340,00€! 2954 5908,00€ 1 ~.  10831,54€! 12000,00€L 62175,86€

MILIIARAOO 9 008,03 21619,26€ 28,46 11384,00€ 7023 14046,00€ 2 21663,06€  68 712,34 €

SANTO ISIDORO 7 198.06 17 275.33 € 26,55 10620,00€ 3814 7628,00€ 1 10831,54€  46354,87€

AZUEIRAESOBRALOA 737600 17702,40€ 43,73 17492,00€ 4316 8632,00€ 2,5 27078,85€   70 905,25 €

IGREJANOVAECHEtEIR0S~ 8051,50 L ~ .~ ~ ~ + 876~05~15 ?f~!L.~
ENXARA008ISPO,GRADII.E 8 582,00 20 596,80 € 43,8 17 $20,00 € 3837 7 674,00 € 4,5 48 741,93 €: ‘ 94 532,73 €

MALVEIRAESAOMIGUELDE! 26807,38 64337,71€: 19,36 7744,00€ 8257  16 514,00€ 1 10831,54€ ‘ 99427,25€

SANTO [ST~ VÃO DAS GALËS 21993,00 52 783,20€~ 35,67 14268,00€ 9855 19 710,00€ 1 10831,54 €  ~ 97 592,74€

TOTAL 152400.14 365 760,32 € 338,23 135292,00€ 61553 123306,00€ 41,5 [. 449302,91€ 12000,00€ 1085867,23€
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MINUTA
(n.° 3 do artigo 57.° do Anexo 1 à Lei n.° 75/ 2013, de 12 de setembro, na sua redação atual)

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL E FINANÇAS
DIVISÃO DE ASSUNTOS JURÍ DICOS REUNIÃO DE 2018/11/16
ASSUNTO: Proposta de Fixação dos Valores Anuais a atribuir às Uniões e Juntas de
Freguesia no âmbito dos Contratos Interadministrativos.
INFORMAÇÕES/PARECERES: Presente, em anexo, a Proposta subscrita pelo Exmo.

Sr. Presidente da Câmara Municipal, datada de 8 de novembro de 2018, devidamente

instruí da com o quadro a que a mesma se refere.

DELIBERAÇÃO: Atenta a Proposta apresentada, que se dá por integralmente

reproduzida, para todos os efeitos legais, a Câmara Municipal deliberou, nos termos

dos números 2 das Cláusulas Sétimas e das Cláusulas Oitavas dos Contratos

Interadministrativos e das Cláusulas Primeiras e seguintes das Adendas aos mesmos

Contratos, celebrados com as onze Uniões e Juntas de Freguesia, e à luz da alí nea j)
do n.° 1 do artigo 25.° e do artigo 122.°, ambos do Anexo 1 à Lei n.° 75/2013, de 12

de setembro, na sua atual redação, conjugados com os n.°s 2 e 3 do artigo 29,0 da

Lei n.° 50/2018, de 16 de agosto, propor à Assembleia Municipal a aprovação, para o

ano de 2019, dos recursos municipais, constantes do quadro em anexo à mencionada

Proposta, para cada uma das Uniões e Juntas de Freguesia do Concelho de Mafra, a

transferir e afetar, nos termos estipulados nos aludidos Contratos

Interadministrativos, considerada a redação introduzida pelas respetivas Adendas. 

Esta deliberação foi aprovada por: Unanimidade/ Maies4a. 

Votos a favor: OSS ~L2s~.U2Cf~5~ a. .~o . . flICr.n,.,.,

Votos contra: .~

Abstenções ..~...

Declarações de voto: ~

ASSINATURAS: ~
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FIXAÇÃO DOS VALORES ANUAIS A ATRIBUIR ÀS UNIÕES E JUNTAS DE

FREGUESIA NO ÂMBITO DOS CONTRATOS INTERADMINISTRATIVOS

CONSIDERANDO:

1.. A celebração dos Contratos Interadministrativos entre o Municí pio de

Mafra e as onze Uniões e Juntas de Freguesias, que se dão por

integralmente reproduzidos, para todos os efeitos legais, através dos

quais o Municí pio, nos termos do ri.0 2 do artigo 117.0, conjugado com os

artigos 120.° e 131.°, todos do Anexo 1 à Lei n.° 75/2013, de 12 de

setembro, delegou as competências plasmadas nos números 1 das suas

Cláusulas Primeiras, para onde se remete;

2. Que para a execução destes Acordos de Execução, foram disponibilizados,

pelo Municí pio de Mafra, recursos municipais, designadamente os recursos

financeiros a que se referem as suas Cláusulas Oitavas, tendose

estabelecido, após o decurso do primeiro perí odo de vigência, através das

respetivas Adendas aos mesmos (cí r. as suas Cláusulas Primeiras e

seguintes), que se dão por integralmente reproduzidas, para todos os

efeitos legais, a fixação anual, pela Assembleia Municipal, sob proposta da

Câmara Municipal, dos recursos municipais, estimados e considerados

necessários e suficientes ao exercí cio das competências delegadas;

3. A competência da Assembleia Municipal, prevista na alí nea j) do n.° 1 do

artigo 25.° do Anexo i à Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, para

deliberar sobre as formas de apoio às freguesias no quadro da promoção

e salvaguarda articulada dos interesses próprios das populações, sendo

que a delegação de competências nas freguesias, através de contratos

interadministrativos, nos termos previstos na Lei n.° 75/2013, de 12 de

setembro, designadamente no artigo 122.0 do seu Anexo 1 e à luz do n.°

3 do artigo 29.° da Lei n.° 50/2018, de 16 de agosto (diploma em vigor

PROPOSTA
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PROPONHO, nos termos dos números 2 das Cláusulas Sétimas e das

Cláusulas Oitavas dos Contratos Interadministrativos e das Cláusulas

Primeiras e seguintes das Adendas aos mesmos Contratos, celebrados com

as onze Uniões e Juntas de Freguesia, e à luz da alí nea j) do n.° 1 do artigo

25.° e do artigo 122.°, ambos do Anexo t à Lei n.° 75/2013, de 12 de

setembro, na sua atual redação, conjugados com os n.°s 2 e 3 do artigo 29.0

da Lei n.° 50/2018, de 16 de agosto, que a Câmara Municipal delibere

propor à Assembleia Municipal a aprovação, para o ano de 2019, dos

recursos municipais, constantes do quadro em anexo à presente

Proposta, que se dá por integralmente reproduzido, para todos os
efeitos legais, para cada uma das Uniões e Juntas de Freguesia do

Concelho de Mafra, a transferir e afetar, nos termos estipulados nos

aludidos Contratos Interadministrativos, considerada a redação

introduzida pelas respetivas Adendas.

Paços do Municí pio de Mafra, em 8 de novembro de 2018

O Presidente da Câmara,

Hélder Antônio Guerra de Sousa Silva

desde o dia seguinte ao da sua publicação, mas que apenas produzirá

efeitos após a aprovação dos diplomas legais de âmbito setorial, a que se

refere o artigo 44•0 da mesma Lei), observa os princí pios da

universalidade e da equidade, de modo a que, em regra, todas as

freguesias do mesmo municí pio beneficiem das mesmas competências e,

em termos proporcionais, de recursos equivalentes, que importa atualizar,
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Contrato lnteradminlstrativo

Despesas ri a
Total IPOP V. manutençBo da

Financeiro Biblioteca
Municipal

do ano ndo
Concelho de

Mafra

FREGUESIAS
Valor

Ctassilicaç5o
pOP Financeiro

Freguesia
1€)

Recolha de
Resí duos Sólidos

Urbanos dos
e st a b ele rim en Éo 5

de restauração

Apoio logí stico a 6 Festejos de final
evenLos de surf na

orla costeira da
freguesia

Total! Freguesia

CARVOEIRA 2155 2 5 10 775,00  €  €  €  € 10775,00€

ENCARNAÇÃO 4798 2 5 23990,00 €  € €  € 23990,00€

ERICEIRA 10260 1 2 20 520,00 € 18000000€ 30000,00€ 20000,00€ 250520,00€

MAFRA 17986 1 2 35972,00  €  €  € E 35972,00€

MILHARADO 7023 2 5 35 115,00  €  €  € € 35 115,00€

SANTOISIDORO 3814 2 5 19070,00 €  € €  € 19070,00€

AZUEIIt4 E SOBRAL DA
4316 3 7 30212,00  €ABELHEIRA   € € 30 212,00 €

IGREJA NOVA E CHELEIROS 4384 3 7 30 688,00 8 200,00 E  €  €  € 34 888,00 €

ENXARA DO BISPO. GRADIL E
3837 3 7 26 859,00 8 200,00 €VILRFRANCADOROSARIO  €  €  E 31059,00€

MALVEIRA E SÃO MIGUEL OE
8257 2 5 41285,00  €ALCAINÇA  €  €  € 41285,00€

VENDA DO PINHEIRO E
9855 2 5 89275,00 . €SANTO ESTÉVÃO DAS GALÉS  € 49 275,00 €

TOTAL 76685 323761,00€ 8400,00€ 180000,00€ 30000,00€ 20000,00€ 562 161,00 €



Assembleia Municipal de 29 de novembro de 2018

Intervenção

Ponto 3 e 4— Contratos de Execução e Contratos Interadministrativos

Exmo. Sr. Presidente da Mesa da Assembleia Municipal e restantes membros,

Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal e Executivo,

Eximos. eleitos locais,

Exmo. público, colaboradores da Câmara Municipal de Mafra e Comunicação Social aqui

presentes,

As autarquias locais (Juntas de freguesia e câmaras municipais) são pedras basilares do

sistema democrático português e garante da representatividade, transparência e participação

democrática das populações na governação local.

Consideramos que, tal como sucedido em anos anteriores, o Municí pio de Mafra

desconsidera o verdadeiro poder de actuação e participação das Juntas e Uniões de Freguesia

ao delegar nas mesmas apenas pequenas tarefas de limpeza, conservação e manutenção de

espaços bem com outras pequenas tarefas de reduzida importância.

Quando tanto se fala em delegação de competências [do Governo Central para as Áreas

Metropolitanas, Comunidades Intermunicipais e Câmaras Municipais) o Partido Socialista

considera que a verdadeira valorização das Juntas e Uniões de Freguesia tem de ser feita com

um verdadeiro pacote de medidas que aumente as suas competências e funções bem como

com a transferência efectiva de verbas que as permita executar tais medidas.

www.psmafra.pt . facebook.corn/PS.Conceí hi~.de.Mafra . assembIsia.munidpat@psm~Fr~tpt



Uma Junta de Freguesia não éuma extensão da Câmara Municipal nem qualquer

departamento dentro da mesma, uma junta de freguesia bem como a sua Assembleia de

Freguesia são órgâos próprios que, como base do sistema polí tico local, têm o dever de ser

respeitadas e de poder — efectivamente — contribuir para o bemestar das suas populações.

Não éaceitável que qualquer pequena obra ou limpeza de maior porte que uma Junta

necessite fazer tenha que ser solicitado aos Serviços camarários quase que “por favor”.

Épreciso mudar o paradigma e valorizar verdadeiramente cada um dos intervenientes

na governação local, o PS defende que deverí amos ir mais longe e mais profundo nos apoios

às Juntas e Uniões de Freguesia sempre com os pressupostos mais poder, mais meios e mais

financiamento.

Mafra, 29 de novembro de 2018

Pela Bancada Municipal do P5

Miguel Silva Samora

vwiw.psrnafra.pt facebook.cornfPSConc&hÈade.Mafra . ~ssernbIeia.municipaKPpsmafrapt



CDU  COLIGAÇÃO DEMOCRÁTICA UNITÁRIA

PCP  PEV~

Relativa ao ponto 3 OT

Fixação de valores anuais a atribuir às Juntas de Freguesia no âmbito
dos Acordos de Execução

A CDU abstevese na votação deste ponto porque os elementos fornecidos pelo
executivo camarário não permitem avaliar da correcção dos valores a atribuir nem da
equidade da sua distribuição.

Mafra, 29 de Novembro de 2018

Os eleitos CDU

Declaração de voto

cr~tO~





CDU  COLIGAÇÃO DEMOCRÁTICA UNITÁRIA

PCP  PEV~1

Declaração de voto

Relativa ao ponto 4 da OT

Fixação dos valores anuais a atribuir às Juntas de Freguesia no âmbito
dos Contratos Interadministrativos

Tal como no ponto anterior a CDU abstevese na votação deste ponto porque os elementos
fornecidos pelo executivo camarário não permitem avaliar da correcção dos valores a
contratar nem da equidade da sua distribuição.

Mafra, 29 de Novembro de 2018

Os eleitos CDU
e

1
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7 MINUTA
(n.° 3 do artigo 57.° do Anexo E à Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual)

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL E FINANÇAS
DIVISÃO DE ASSUNTOS JURÍ DICOS REUNIÃO DE 20 18/11/16
ASSUNTO: Proposta de Contrato Interadministrativo de Delegação de Competências entre
o Municí pio de Mafra e a Área Metropolitana de Lisboa, no âmbito da atribuição da
concessão destinada ao exercí cio, em exclusivo, da atividade de exploração da rede
municipal de distribuição de eletricidade em baixa tensão.

INFORMAÇÕES/PARECERES: Presente, em anexo, a proposta subscrita pelo Presidente
da Câmara Municipal, datada de 12 de novembro de 2018, devidamente instruí da com a
minuta de Contrato Interadministrativo de Delegação de Competências, aprovada pelo
Conselho Metropolitano de Lisboa, em reunião extraordinária de 30 de outubro de 2018, a
celebrar entre o Municí pio de Mafra e a Área Metropolitana de Lisboa, no âmbito da
atribuição da concessão destinada ao exërcí cio, em exclusivo, da atividade de exploração
da rede municipal de distribuição de eletricidade em baixa tensão.

DELIBERAÇÃO: Atenta a proposta apresentada, cujos fundamentos se dão por
integralmente reproduzidos, para todos os efeitos legais, a Câmara Municipal deliberou,
ao abrigo das disposições conjugadas do artigo 1.~, n.0 1 do DecretoLei n.° 344B/82, de
1 de setembro, na sua versão atual, do artigo 5,0, n.° 1, da Lei n.° 31/2017, de 31 de
maio, na sua versão atual, e dos artigos 25,0, n.0 1, ai. k), 33,0, n.° 1, ais. m) e ccc),
120.°, n.° 1 e 128.°, n.° 1, todos do Anexo 1 à Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, na
sua versão atual, submeter à Assembleia Municipal, para efeitos de autorização, a minuta
de Contrato Interadministrativo de Delegação de Competências a celebrar entre o
Municí pio de Mafra e a Área Metropolitana de Lisboa, no âmbito da atribuição da concessão
destinada ao exercí cio, em exclusivo, da atividade de exploração da rede municipal de
distribuição de eletricidade em baixa tensão, conforme minuta em anexo.
Esta deliberação foi aprovada por: Unanimidade / P4e4eeiet 

Votos a favor: .~fl, t&~.~?ra~hr.Q.qi

Votos contra: .‘

Abstenções’

Declaraçoes de voto’

ASSINATURAS:

‘4fzf~a~z~ \ ______

__________________ ~ ao

_____ a
fl

Modelo G45/4 apcer~



CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA

Considerando quei

A. O DecretoLei n.° 344B/82, de 1 de setembro, ria sua versão atual, prevê,

no seu artigo 1.°, n.° 1, que “a distribuição no continente de energia elétrica

em baixa tensão compete aos municí pios, os quais podem exercêla em

regime de exploração direta ou em regime de concessão”;

B. Em 28 de dezembro de 2002, foi celebrado, entre o Municí pio de Mafra e a

EDP Distribuição, Energia S.A., um contrato de concessão de distribuição de

energia elétrica em baixa tensão (BT) no Municí pio de Mafra, válido por vinte

anos, a contar da data da assinatura, nos termos conjugados da Cláusula
11.a do aludido contrato e do artigo 3.°, n.° 1 do DecretoLei n.° 344B/82,

de 1 de setembro, na sua versão atual;

C. A 31 de maio de 2017, foi publicada a Lei n.° 31/2017, que aprova os

princí pios e regras gerais relativos à organização dos procedimentos de

concurso público para atribuição, por contrato, de concessões destinadas ao

exercí cio em exclusivo da exploração das redes municipais de distribuição

de eletricidade de baixa tensão;

D. Este diploma e a posterior Resolução do Conselho de Ministros n.° 5/2018,

de 11 de janeiro, definiram o programa de estudos e ações a desenvolver

pela ERSE, em articulação com a DireçãoGeral de Energia e Geologia

(DGEG) e com a Associação Nacional de Municí pios Portugueses (ANMP);

E. Nesta sequência, a ERSE colocou em consulta pública, através da sua página

na internet, as seguintes propostas:

a. “Principais determinantes do procedimento tipo de atribuição das

concessões”;

b. ‘Áreas territoriais de agrupamento das concessões para os

procedimentos concursais”;

F. Em 30 de outubro de 2018, aprovou o Conselho Metropolitano de Lisboa,

em reunião extraordinária, a minuta de “contrato interadministrativo de

delegação de competências no âmbito da atribuição da concessão destinada

ao exercí cio, em exclusivo, da atividade de exploração da rede municipal de

distribuição de eletricidade em baixa tensão”, em anexo, que se dá por

integralmente reproduzida, porquanto a Área Metropolitana de Lisboa (AML)

PROPOSTA



CÂMARA MUNICIPAL DE MAPRA

rejeitou qualquer um dos três cenários de delimitação geográfica propostos

pela ERSE e assumiu que pretende implementar um modelo de

procedimento concursal integrando apenas os municí pios da AML;

G. Com efeito, os municí pios da AML pretendem outorgar um contrato
interadministrativo de delegação de competências, tendo em vista

organização os procedimentos de concurso público de atribuição, por

contrato e em regime de serviço público, das concessões destinadas ao

exercí cio em exclusivo da exploração das redes municipais de distribuição

de eletricidade de BT, nos termos da Lei n.° 31/2017 de 31 de maio, na sua

versão atual;

H. A celebração desse contrato interadministrativo com cada um dos

municí pios deve ser justificada à luz da Lei n.0 75/20 13, de 12 de setembro,

na sua versão atual, sendo necessário realizar o enquadramento jurí dico

financeiro que sustente os objetivos previstos na aludida Lei,

nomeadamente no artigo 112.0 do seu Anexo 1, bem como, na previsão e

justificação de recursos humanos, patrirnoniais e financeiro, necessários e

suficientes ao exercí cio das competências transferidas, previstos nos artigos
115.0 por aplicação do artigo 122.° do mesmo diploma;

1. A celebração do contrato interadministrativo em apreço não motiva

qualquer aumento da despesa pública em geral;

J. Não épossí vel realizar uma análise de impacto econômicofinanceiro
consistente, motivada pela inexistência de informação completa sobre

estrutura de custos dos operadores, bem como da avaliação dos ativos

concessionados; essa avaliação só será possí vel obter de forma consolidada

no seguimento de novas relações contratuais a estabelecer ao abrigo da Lei

n.° 31/2017, de 31 de maio, bem como de maior intervenção por parte do

regulador setorial no sentido de eliminar a assimetria de informação

existente;

K. Na impossibilidade de realizar uma análise mais profundada do impacto
económicofinanceiro que comprove uma eficiente gestão de recursos

públicos, sem ações deficitárias, entendeuse introduzir uma cláusula no

contrato interadministrativo que assegurasse o cumprimento do requisito

de não aumento da despesa pública global previsto na alí nea a) do n.° 3 do

2



CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA

artigo 115.° do Anexo 1 da Lei ri.0 75/2013, de 12 de setembro, na sua

versão atual, por aplicação do artigo 122.0, n.° 2, do mesmo diploma;

L. Esta cláusula do Contrato Interadministrativo intitulase «Responsabilidade

Financeira e salvaguarda do não aumento da despesa global» e assegura

esse princí pio remetendo para a contratação especí fica, no quadro legal em

vigor, qualquer ação solicitada ou promovida por uma das partes que

represente ou possa representar aumento da despesa pública global;

M. Deve recordarse que a atividade de distribuição de eletricidade em baixa

tensão éum negócio fortemente regulado pela ERSE, em todas as suas

dimensões. A remuneração da concessão através de uma renda anual, por

exemplo, édeterminada nos termos da lei; e os encargos assumidos por

qualquer concessionário são reconhecidos apenas mediante aprovação e
aceitação expressa do regulador para efeitos de repercussão tarifária. No

que diz respeito a futuros investimentos, como são as redes, os

equipamentos e as infraestruturas, os contratos interadrninistrativos não

aprofundarão ou particularizarão nenhum destes temas;

N. Também não decorre dos contratos interadministrativos a afetação de

recursos humanos, materiais ou tecnológicos dos municí pios na AML. Neste

sentido, nenhuma cláusula do presente contrato prevê ou refere essa

afetação. Os graus de liberdade deixados às partes são por isso

particularmente limitados, pelo que de um modo geral estão devidamente

acautelados os princí pios de salvaguarda financeira exigidos por Lei;

o. Étambém indiscutí vel o aumento da eficiência da gestão dos recursos

através da coordenação da AML. A importância da coordenação das

necessidades e objetivos dos municí pios que compõem a AML, no caso da

exploração das redes municipais de distribuição de eletricidade em baixa

tensão, obriga a uma visão global que possibilite a articulação das redes e

dos serviços;

P. Essa visão étão evidente que, resto, o legislador a consagrou como uma

quase obrigação, já que impõe através do artigo 5.°, n.° 1, da Lei n~0

31/2017, de 31 de maio, a agregação de municí pios nos procedimentos

concursais tendentes à celebração de contratos de concessão, tendo por

base de delimitação geográfica as entidades intermunicipais;

3



CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA

Q. Como se encontra amplamente expresso no documento «Concessões de
Distribuição de Eletricidade em Baixa Tensão  Proposta sobre Áreas

Territoriais dos Concursos» elaborado pela Entidade Reguladora dos

Serviços Energéticos  ERSE, existe um aumento da eficiência da gestão dos

recursos aplicados nesta área quando se promove uma autoridade de escala

supramunicipal, coordenada pela respetiva entidade intermunicipal;

R. Neste sentido, a elaboração deste contrato interadministrativo apresenta

se previamente como o instrumento de gestão fundamental para garantir

essa eficiência~

S. A delegação de competências de todos os municí pios da AML na mesma

possibilita ganhos de escala e de eficácia ao ní vel do desenho das redes

municipais, ao mesmo tempo que otimiza o cálculo do custo;

T. Com este instrumento será possí vel reduzir o número de procedimentos,

atos e decisões, que resultará num significativo ganho de eficiência, numa

otimização de recursos humanos, tecnológicos e financeiros, facilitando a

uniformização dos procedimentos e evitando incongruências ou

desconformidades;

U. No seguimento do disposto no artigo 118.° do Anexo 1 à Lei n.° 75/2013,
de 12 de setembro, na sua versão atual, são objetivos deste instrumento

administrativo contribuir para uma aproximação das decisões dos cidadãos,

para a promoção da coesão territorial, para o reforço da solidariedade inter

regional, para a melhoria da qualidade dos serviços prestados às populações

e pela racionalização dos recursos disponí veis;

V. Estabelece o artigo 128.°, n.° 1, do mesmo diploma, que os municí pios

concretizam a delegação de competências nas entidades intermunicipais em

todos os domí nios dos interesses próprios das populações destas;
W. Prevê o artigo 120.°, n.° 1 do mesmo diploma que “a delegação de

competências concretizase através da celebração de contratos

administrativos, sob pena de nulidade”;

X. Nos termos do artigo 25.°, n.° 1, ai. k) do mesmo diploma, compete à

Assembleia Municipal autorizar a celebração de contratos de delegação de

competências entre a Câmara Municipal e a entidade intermunicipal;

Y. Nos termos do artigo 33.°, n.° 1, ai. m) do Anexo 1 à Lei n.° 75/2013, de

12 de setembro, na sua versão atual, compete à Câmara Municipal

4



CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA

Proponho que a Câmara Municipal delibere, nos termos conjugados do artigo
1.0, n.° 1 do DecretoLei n.° 3446/82, de 1 de setembro, na sua versão atual, do

artigo 5,0, n.° 1, da Lei n.° 31/2017, de 31 de maio, na sua versão atual, e dos

artigos 25.°, n.° 1, ai. k), 33,0, n.° 1, ais, m) e ccc), 120.0, n.° 1 e 128.°, n.o 1,

todos do Anexo 1 à Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, na sua versão atual,

submeter à Assembleia Municipal, para efeitos de autorização, a minuta

de “contrato interadministrativo de delegação de competêncIas no âmbito

da atribuição da concessão destinada ao exercí cio, em exclusivo, da

atividade de exploração da rede municipal de distribuição de eletricidade

em baixa tensão”, em anexo, aprovada pelo Conselho Metropolitano de Lisboa,

em reunião extraordinária de 30 de outubro de 2018.

Paços do Municí pio de Mafra, 12 de novembro de 2018

o

“submeter à Assembleia Municipal, para efeitos de autorização, propostas

de celebração de contratos de delegação de competências”, bem como, nos

termos da alí nea ccc) do mesmo n.°, “apresentar propostas à assembleia

municipal sobre matérias da competência desta”,

Sousa )
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Contrato interadministrativo de delegação de competências no âmbito

da atribuição da concessão destinada ao exercí cio, em exclusivo, da

atividade de exploração da rede municipal de distribuição de

eletricidade em baixa tensão

A Área Metropolitana de Lisboa, pessoa coletiva n.° 502826126, com sede na

Rua Cruz de Santa Apolónia 23, 1100187 Lisboa, neste ato representada por

[...], [...], na qualidade de Presidente do Conselho Metropolitano, que intervém
neste ato em cumprimento da deliberação do Conselho Metropolitano de [...J que

aprovou a celebração do presente contrato interadministrativo ao abrigo do

artigo 90,°, n.° 1, alí nea 1), do Anexo i à Lei n.0 75/2013, de 12 de setembro,

abreviadamente designada «AML» ou «Primeira Outorgante»;

e,

O MUNICÍ PIO DE MAFRA, pessoa coletiva de direito público, NIPC 502177080,

com sede ria Praça do Municí pio, 2644001 Mafra, aqui representado por Hélder

Sousa Silva, na qualidade de Presidente da Câmara Municipal de Mafra, portador

do cartão de cidadão n.° 06973946 3ZY9, válido até 17/08/2028, doravante 1/12

abreviadamente, que intervém neste ato em cumprimento da deliberação da

Assembleia Municipal de [...j que autorizou a celebração do presente contrato

interadministrativo ao abrigo do artigo 25.°, n.° 1, alí nea k), do Anexo 1 à Lei n,°

75/2013, de 12 de setembro, abreviadamente designado «Municí pio de Mafra»

ou «Segundo Outorgante»,

celebram e reciprocamente aceitam o presente

CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS

Considerando que:

1. A distribuição de eletricidade em baixa tensão em Portugal Continental

(abreviadamente «BT») éuma atividade dos municí pios, nos termos do

DecretoLei n.° 344B/82, de 1 de setembro, na sua atual redação;

II. Essa atividade pode ser explorada diretamente pelos municí pios ou, em

alternativa, pode ser concessionada por 20 anos, em regime de serviço

público;



III. Quando os municí pios decidirem pela exploração da atividade em regime

de concessão, a mesma realizase nos termos do disposto na Lei n.0

31/2017, de 31 de maio, que estabelece os princí pios e regras gerais para

organização dos procedimentos de concurso público de atribuição, por

contrato e em regime de serviço público, das concessões destinadas ao

exercí cio em exclusivo da exploração das redes municipais de distribuição

de eletricidade de BT;

IV. Esse diploma legal procede à definição dos princí pios gerais do lançamento

dos procedimentos de concurso público, nomeadamente quanto ao seu

conteúdo ou tramitação, prevendo ainda o seu lançamento sincronizado

durante o ano de 2019;

V. A Lei n.° 31/2017 determina ainda que os concursos públicos devem ser

agrupados para atribuição das concessões de distribuição em BT em áreas

territoriais mais amplas que o território de um só municí pio, apontando o

artigo 5.° da Lei n,0 31/2017, de 31 de maio, como base preferencial de

delimitação territorial as entidades intermunicipais, segundo o princí pio da

coerência territorial, agrupando diversos municí pios e! ou comunidades

intermunicipais;

VI. A Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos — ERSE éencarregue pela 2/12

Lei n.° 31/2017, de 31 de maio, de elaborar propostas de áreas territoriais

agregadas dos concursos;

VII. Porém, o concedente continuará a ser cada municí pio individualmente

considerado, existindo várias concessões municipais, sendo a definição da

área territorial decidida pelos órgãos competentes dos municí pios;

VIII. Os municí pios podem optar por uma área territorial diferente da proposta

se demonstrarem a existência de vantagens relevantes para o interesse

público, através de estudo com igual detalhe e fundamentação de que a

opção não prejudica o Sistema Elétrico Nacional, sob proposta da ERSE.

IX. Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros n.° 5/2018, de 11 de

janeiro, a aprovação pelos órgãos dos municí pios ou entidades

intermunicipais da definição da respetiva área territorial para efeitos de

procedimento concursal, ou sobre a eventual intenção de proceder à

exploração direta, deveria ocorrer atéfinal do terceiro trimestre de 2018

e a aprovação das peças dos respetivos procedimentos deverá ocorrer até

ao final de 2018;



X. A Lei n.0 31/2017, de 31 de maio, aponta para uma atuação concertada

dos municí pios e das entidades intermunicipais da área territorial em que

estão integrados, nomeadamente devendo constituir agrupamentos de

entidades adjudicantes nos procedimentos de concurso público, nos

termos do artigo 39.° do Código dos Contratos Públicos;

XL Os municí pios podem delegar nas áreas metropolitanas e nas

comunidades intermunicipais, através da celebração de contratos

interadministrativos, as respetivas competências em matéria de serviços

públicos de gestão de infraestruturas urbanas e respetivas atividades

prestacionais, como o éo serviço público de exploração das redes

municipais de distribuição de eletricidade de BT, de acordo com o previsto

nos artigos 116.° a 123.° e 128.° a 130.° do Anexo 1 à Lei n.° 75/2013,

de 12 de setembro;

XII. Os contratos interadministrativos têm por objeto a identificação das

condições que em concreto asseguram o efetivo exercí cio das atribuições

e competências delegadas;

XIII. Os outorgantes consideram que através da celebração de um contrato

interadministrativo relativamente à preparação e lançamento da

exploração das redes municipais de distribuição de eletricidade de 61”, se 3/12

promoverá uma maior eficiência e gestão sustentável dessas

infraestruturas, bem como a universalidade do acesso e a qualidade dos

serviços, a coesão económica, social e territorial;

XIV. O presente contrato interadministrativo tem por objeto o exercí cio de

competências administrativas de í ndole processual, tendo em vista a

celebração de contratos de concessão, e não a assunção de obrigações de

investimento ou de financiamento do Municí pio pela AML nessa relação

concessória, pelo que o presente contrato não será suscetí vel de gerar

despesa pública;

XV. Por outro lado, a assunção das competências ao abrigo do presente

contrato interadministrativo será acompanhada da assunção de idênticas

competências provindas dos demais municí pios que integram a AML, daí

advindo os evidentes ganhos de eficiência na gestão de recursos públicos

que decorrem da economia de atos e recursos administrativos

proporcionados pela concentração de vários processos municipais num

único processo intermunicipal;



XVI. Na impossibilidade de realizar uma análise mais profundada do impacto

económicofinanceiro que comprove uma eficiente gestão de recursos

públicos, sem ações deficitárias, entendeuse introduzir uma cláusula que

assegurasse o cumprimento do requisito de não aumento da despesa

pública global previsto na alí nea a) do n.° 3 do artigo 115.° do Anexo 1 da

Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, ex vi artigo 122.°, n.° 2.

e que se rege pelas cláusulas seguintes:

CAPÍ TULO 1 1 DISPOSIÇÕES GERAIS

Cláusula j,a Natureza

O presente Contrato tem a natureza de contrato interadministrativo de delegação

de competências, sendo celebrado ao abrigo do disposto nos artigos 4•O, n.0 4,

5.° e 6.° da Lei ri.0 31/2017, de 31 de maio, e nos artigos 116.° a 123.° e 128.°

a 130.° do Anexo 1 à Lei n.0 75/2013, de 12 de setembro.

Cláusula 2.~ 1 Objeto

2.1. O Contrato tem por objeto a delegação de competências do Municí pio de 4/12

Mafra na AML relacionadas com a exploração da rede municipal de distribuição

de eletricidade de BT do Municí pio de Mafra, tendo em vista a sua exploração

direta ou a atribuição da sua concessão, em exclusivo e regime de serviço

público, nos termos da Lei n.° 31/2017, de 31 de maio.

2.2. O Contrato abrange as seguintes áreas:

a) Definição do modelo de exploração da atividade de distribuição de

eletricidade em baixa tensão a implementar no Municí pio de Mafra,

nomeadamente de gestão direta ou de concessão de serviço público;

b) Em caso de adoção do modelo de concessão, o planeamento, organização,

operação, atribuição, fiscalização, investimento e financiamento da atividade

de distribuição de eletricidade em baixa tensão no Municí pio de Mafra, no

âmbito alargado da área geográfica da AML e do procedimento concursal

previsto na Lei n.0 31/2017, de 31 de maio.

Cláusula 3.~ Objetivos estratégicos

3.1. A atuação dos outorgantes, na execução do presente Contrato, visa a

prossecução dos objetivos de eficiência e gestão sustentável do serviço público



de exploraç~o da rede municipal de distribuição de eletricidade de BT do

Municí pio de Mafra, seja em modelo de exploração direta ou de concessão,

devendo ser garantida a implementação de um modelo concorrencial,

transparente e não discriminatório para os comercializadores e consumidores.

3.2. Os outorgantes comprometemse ainda, na execução do presente Contrato,

a promover a gestão e o uso eficiente dos recursos públicos, a promoção da

universalidade do acesso e da qualidade dos serviços, a coesão económica, social

e territorial e o desenvolvimento equilibrado do setor elétrico.

Cláusula 4,~ Princí pios gerais

A negociação, celebração, execução e cessação do presente Contrato obedece

aos seguintes princí pios:

a) Igualdade;

b) Não discriminação;

c) Estabilidade;

d) Prossecução do interesse público;

e) Continuidade da prestação do serviço público;

f) Necessidade e suficiência dos recursos.
5/12

CAPÍ TULO II 1 MODELO E PLANEAMENTO DA ATWIDADE

Cláusula 5•a 1 Delegação geral

5.1. O Segundo Outorgante delega na Primeira Outorgante as competências de

organização, planeamento, desenvolvimento e articulação da exploração da

atividade de distribuição de eletricidade em baixa tensão no Municí pio de Mafra,

bem como dos equipamentos e infraestruturas a ele dedicados.

5.2. O Segundo Outorgante delega na Primeira Outorgante a sua representação,

relativamente à atividade de distribuição de eletricidade em baixa tensão, junto

das demais entidades públicas e privadas do setor, nomeadamente o Estado, a

ERSE, demais municí pios e operadores.

Cláusula 6.~ Modelo de atividade

6.1. O Segundo Outorgante delega na Primeira Outorgante as competências para

avaliar e desenvolver o modelo de exploração da atividade de distribuição de

eletricidade em baixa tensão a implementar no Municí pio de Mafra,



nomeadamente através de gestão direta com recurso a meios próprio ou através

da atribuição a operadores provados por meio da celebração de contratos de

concessão, incluindo as competências para elaborar os respetivos estudos

justificativos legalmente exigí veis.

6.2. A Primeira Outorgante apresenta o modelo por si desenvolvido para a

exploração da atividade de distribuição de eletricidade em baixa tensão no

Municí pio de Mafra, acompanhado dos necessários estudos justificativos, para

efeitos da sua aprovação pelos órgãos próprios do Segundo Outorgante.

6.3. Se o modelo de atividade que vier a proposto pela Primeira Outorgante for

o de atribuição a operadores privados por meio da celebração de contratos de

concessão, o Segundo Outorgante desde já delega as competências para a

respetiva implementação, nos termos dos capí tulos seguintes.

CAPÍ TULO III CONTRATUALIZAÇÃO E EXPLORAÇÃO DA ATIVIDADE

Cláusula 7•~ Delimitação da área territorial

7.1. O Segundo Outorgante delega na Primeira Outorgante as competências para

definir a área territorial abrangida pelo procedimento de concurso público em que

se integrará a atribuição da concessão da atividade de distribuição de eletricidade 6/12

em baixa tensão no Municí pio de Mafra, previstas no artigo 5~O da Lei n.0

31/2017, de 31 de maio.

7.2. O Segundo Outorgante delega na Primeira Outorgante as competências para

coordenar e articular a exploração da atividade de distribuição de eletricidade em

baixa tensão no Municí pio de Mafra com a exploração dessa atividade em outros

Municí pios, designadamente aqueles integrados na AML, no âmbito da sua

atribuição a operadores privados por meio da celebração de contratos de

concessão.

7.3. Para efeitos do disposto no número anterior, o Segundo Outorgante delega

na Primeira Outorgante as seguintes competências:

a) Realização de avaliações do ativo imobilizado e outros elementos

patrimoniais dedicados à atividade de distribuição de eletricidade em baixa

tensão no Municí pio de Mafra;

b) Realização de avaliações aos recursos humanos e outros elementos não

patrimoniais dedicados à atividade de distribuição de eletricidade em baixa

tensão no Municí pio de Mafra;



c) Interlocução com atuais concessionários, nomeadamente para reporte de

informação relativa aos contratos de concessão em curso;

d) Realização de estudos operacionais e financeiros;

e) Elaboração de instrumentos de planeamento da atividade de distribuição de

eletricidade em baixa tensão, a adotar pelos ôrgãos da Primeira e do Segundo

Outorgante.

7.4. A Primeira Outorgante apresenta a definição de área territorial por si

desenvolvida, acompanhada dos necessários estudos justificativos, para efeitos

da sua aprovação pelos órgãos próprios do Segundo Outorgante, nos termos do

n.0 2 do artigo 5.° da Lei n.° 31/2017, de 31 de maio.

Cláusula 8.B Procedimento de concurso público

8.1. O Segundo Outorgante delega na Primeira Outorgante as competências para

praticar todos os atos preparatórios e de coordenação do procedimento concursal

de atribuição da exploração da atividade de distribuição de eletricidade em baixa

tensão, por meio de contrato de concessão.

8.2. O Segundo Outorgante delega na Primeira Outorgante as competências para

elaborar todos os projetos de atos e decisões que os órgãos da Primeira

Outorgante tenham de praticar no âmbito do procedimento concursal de 7/12

atribuição da exploração da atividade de distribuição de eletricidade em baixa

tensão, nomeadamente ao abrigo do artigo 4~0, n.° 5, da Lei n.° 31/2017, de 31

de maio, e do artigo 39.° do Código dos Contratos Públicos.

8.3. O Segundo Outorgante desde já designa a Primeira Outorgante, nos termos

e para os efeitos do disposto no n.° 3 do artigo 39.° do Código dos Contratos

Públicos, como representante do agrupamento para efeitos de condução do

procedimento concursal a que houver lugar.

8.4. Sem prejuí zo do disposto nos números anteriores, o Segundo Outorgante

delega ainda na Primeira Outorgante as seguintes competências:

a) Elaboração das peças procedimentais, incluindo o programa do

procedimento de concurso e o caderno de encargos, conforme o artigo 6.0 da

Lei n.° 31/2017, de 31 de maio, definindo todos os aspetos das mesmas

colocadas à concorrência, nomeadamente o objeto da concessão, eventual

divisão em lotes, o critério de adjudicação e as contrapartidas financeiras a

exigir;

b) Definição de todos os aspetos de execução do contrato de concessão a

celebrar, conforme referido no n.° 2 do artigo 6.° da Lei n.° 31/017 de 31 de



maio, bem como dos demais aspetos que lhe sejam aplicáveis ao abrigo do

Código dos Contratos Públicos;

c) Definição de todos os aspetos submetidos à concorrência, os parâmetros

base e os aspetos não submetidos à concorrência do contrato, conforme

referido no n.° 3 do artigo 6.° da Lei n.° 31/017 de 31 de maio, bem como no

Código dos Contratos Públicos;

d) Definição de obrigações de serviço público, as quais devem ser

apresentadas de forma expressa e detalhada, por referência a elementos

especí ficos, objetivos e quantificáveis;

e) Elaboração de todos os trabalhos, avaliações e estudos necessários ou

pressupostos da celebração do contrato de concessão;

1’) Interlocução com atuais concessionários, nomeadamente para reporte de

informação relativa aos contratos de concessão em curso.

8.5. A seleção de qualquer operador deverá observar o regime jurí dico

estabelecido na Lei n.0 31/2017, de 31 de maio, e no Código dos Contratos

Públicos.

Cláusula 9~a Contrapartidas financeiras

O Segundo Outorgante delega na Primeira Outorgante, no que respeita à rede 8/12

municipal de distribuição de eletricidade de BT do Municí pio de Mafra, a

competência para estabelecer as contrapartidas financeiras a pagar pelo

operador privado ao Municí pio, pela atribuição do direito de exploração em

exclusivo e em regime de serviço público, nos termos do respetivo

enquadramento legal aplicável, nomeadamente mas não exclusivamente o

disposto no n.° 3 do artigo 3.° da Lei n.° 31/2017, de 31 de maio.

Cláusula 1O.a 1 Iluminação pública

10.1. O Segundo Outorgante delega na Primeira Outorgante as competências

para avaliar e desenvolver o modelo de exploração da rede de iluminação pública

do Municí pio de Mafra, nomeadamente se deve ser incluido no contrato de

concessão de exploração da atividade de distribuição de eletricidade de BT ou

permanecer na esfera municipal.

10.2. Se o modelo de atividade que vier a proposto pela Primeira Outorgante for

o de integração no âmbito do contrato de concessão, o Segundo Outorgante

desde já delega as competências para a respetiva implementação, nos termos

do presente capí tulo.



Cláusula 11.a Fiscalização e monitorização

11.1. Os dois Outorgantes articulam, entre si, no que respeita atividade de

distribuição de eletricidade em baixa tensão no Municí pio de Mafra, a

competência para fiscalizar e monitorizar a respetiva exploração.

11.2. No âmbito das suas atribuições de supervisão e fiscalização, que lhe são

delegadas, a Primeira Outorgante supervisiona e fiscaliza a atividade do operador

de serviço público em tudo o que respeite à exploração das serviços e sua

conformidade com o disposto na legislação e na demais regulamentação

aplicável, bem como, quando exista contratualização da exploração da atividade,

no cumprimento do disposto dos respetivos contratos.

11.3. Sem prejuí zo do disposto nos números anteriores, a fiscalização e

monitorização da componente de iluminação pública, caso integrada no contrato

de concessão, incumbe ao Segundo Outorgante, que, localmente, aferirá do seu

cumprimento.

CAPÍ TULO IV COMPROMISSO INSTITUCIONAL

Cláusula 12.~ Deveres de informação 9/12

12.1. Cada um dos outorgantes informa o outro de quaisquer circunstâncias que

cheguem ao seu conhecimento e possam afetar os respetivos interesses na

execução da atividade de distribuição de eletricidade em baixa tensão, de acordo

com o principio da boafée colaboração institucional.

12.2. Cada um dos Outorgantes informa o outro de quaisquer circunstâncias que

previsivelmente impeçam o cumprimento ou o cumprimento tempestivo de

qualquer uma das suas obrigações.

Cláusula 13.~ 1 Cooperação institucional

13.1, O Segundo Outorgante comprometese a informar e estabelecer

mecanismos de cooperação com os municí pios da área geográfica da Primeira

Outorgante sempre que tal seja necessário.

13.2. O Segundo Outorgante obrigase a dar conhecimento à Primeira

Outorgante de quaisquer circunstâncias que impliquem a alteração da atividade

de distribuição de eletricidade em baixa tensão no Municí pio de Mafra.

13.3. O Segundo Outorgante poderá, a qualquer momento, no que respeita à

atividade de distribuição de eletricidade em baixa tensão no Municí pio de Mafra,



consultar ou solicitar informação sobre os procedimentos relativos à celebração

dos contratos de concessão, alterações efetuadas ao serviço já contratados, ou

outras matérias, nos termos do presente Contrato.

Cláusula 14.~ Comunicações

14.1. Para efeitos das comunicações a efetuar no âmbito do Contrato, indicam

os Outorgantes os seguintes endereços e meios de contato:

a) AML — Endereço: [...]; email: [...J

b) Municí pio de Mafra — Endereço: [..j; email: 1...]
14.2. Em caso de alteração de endereço e/ou meio de contato, as Partes

Outorgantes comprometemse a comunicar oportunamente a respetiva

alteração.

CAPÍ TULO V MODIFICAÇÃO E EXTINÇÃO DO CONTRATO

Cláusula 15.D 1 Alterações ao Contrato

O Contrato poderá ser revisto sempre que ocorram motivos que justifiquem a 10/12

sua alteração, nomeadamente:

a) Alteração dos pressupostos ou das condições em que se baseou a sua

celebração;

b) A revisão seja indispensável para adequar o Contrato aos objetivos

pretendidos;

c) Alterações legislativas com impacto direto e relevante na execução do

Contrato;

d) Por proposta fundamentada de qualquer das Partes e aceite pela outra;

e) Em qualquer outro caso em que haja consenso entre as Partes.

Cláusula 16.~ Cessação do Contrato

16.1. O Contrato pode cessar por caducidade, revogação ou resolução.

16.2, O Contrato cessa por caducidade nos termos gerais, designadamente pelo

decurso do respetivo perí odo de vigência.

16.3. Sem prejuí zo do disposto no n.0 3 do artigo 129.° do Anexo i à Lei n.°

75/2013, de 12 de setembro, a mudança dos titulares dos órgãos dos

Outorgantes não determina a caducidade do Contrato.



16.4. Os Outorgantes podem revogar o Contrato por mútuo acordo.

16.5. Os Outorgantes podem suspender ou resolver o Contrato por

incumprimento da contraparte, por razões de relevante interesse público

devidamente fundamentadas, de acordo com o previsto no artigo 122.0, n.°s 5

a 9, do Anexo 1 à Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, ou designadamente

quando uma das partes considere que a execução do presente Contrato não está

a cumprir as pressupostos que lhe estão subjacentes.

16.6. A cessação do Contrato não pode originar quebra ou descontinuidade da

prestação do serviço público.

CAPÍ TULO VI 1 DISPOSIÇÕES FINAIS

Cláusula 17.~ Responsabilidade financeira e salvaguarda do não

aumento da despesa global

17.1 A presente delegação de competências regese, em todas as suas ações,

pelo cumpri mento do n.° 3 do artigo 115.° do Anexo 1 à Lei n.0 75/2015, de 9

de setembro, no que se refere ao não aumento da despesa pública global.

17.2 Qualquer ação solicitada ou promovida por qualquer um dos outorgantes

que represente ou possa representar aumento da despesa pública global deverá 11/12

ser objeto de contratação especí fica, respeitando os requisitos próprios e o

respetivo quadro legal em vigor.

Cláusula 18.a Publicitação do Contrato

O Contrato deve ser publicitado nos sí tios da Internet dos Outorgantes.

Cláusula 19.a 1 Legislação aplicável

O presente Contrato regese pelo disposto na Lei n.° 31/2017, de 31 de maio,

na Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, no Código dos Contratos Públicos e no

Código de Procedimento Administrativo.

Cláusula 20.a Interpretação e integração de lacunas e omissões



As questões de interpretação e integração de lacunas e omissões, que resultem

da execução do presente Contrato, serão resolvidas por acordo, reduzido a

escrito, entre os Outorgantes.

Cláusula 21.~ 1 Vigência do Contrato

21.1. O perí odo de vigência do Contrato coincide com a duração do mandato do

órgão deliberativo do municí pio, sem prejuí zo do disposto no número seguinte.

21.2 O Contrato considerase renovado após a instalação do árgão deliberativo

do municí pio, podendo os Outorgantes promover a denúncia do Contrato, no

prazo de seis meses após a referida instalação.

Cláusula 22.~ Entrada em vigor

O presente Contrato entra em vigor no dia da sua celebração.

[...], aos [...] de [...J de 2018

Em representação da Primeira Outorgante,
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Em representação do Segundo Outorgante,

O Presidente da Câmara Municipal de Mafra

Hélder Sousa Silva
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MINUTA
(n.° 3 do artigo 57.° do Anexo 1 à Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual)

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL E FINANÇAS
DIVISÃO DE ASSUNTOS JURÍ DICOS REUNIÃO DE 2018/11/16
ASSUNTO: Proposta de contrato interadministrativo de delegação de competências entre
o Municí pio de Mafra enquanto autoridade de transporte competente relativamente ao
serviço público de transporte rodoviário de passaqeiros, e a Área Metropolitana de Lisboa.

INFORMAÇÕES/PARECERES: Presente, em anexo, a proposta subscrita pelo Presidente
da Câmara Municipal, datada de 12 de novembro de 2018, devidamente instruí da com a
minuta de Contrato Interadministrativo de Delegação de Competências, aprovada pelo
Conselho Metropolitano de Lisboa, em reunião extraordinária de 30 de outubro de 2018, a
celebrar entre o Municí pio de Mafra enquanto autoridade de transporte competente
relativamente ao serviço público de transporte rodoviário de passageiros, e a Área
Metropolitana de Lisboa.

DELIBERAÇÃO: Atenta a proposta apresentada, cujos fundamentos se dão por
integralmente reproduzidos, para todos os efeitos legais, a Câmara Municipal deliberou,
ao abrigo das disposições conjugadas dos artigos 6.0, n.° 2 e 10.~, n,0s 1 e 4, ambos do
Regime jurí dico do Serviço Público de Transporte de Passageiros, aprovado em anexo à
Lei n.0 52/2015, de 9 de junho, na sua versão atual, e dos artigos 25.0, n.° 1, ai. k), 33•0,

n.° 1, ais. m) e ccc), 120°, n.° 1 e 128.°, n.° 1, todos do Anexo 1 à Lei n.0 75/2013, de
12 de setembro, na sua versão atual, submeter à Assembleia Municipal, para efeitos de
autorização, a minuta do Contrato Interadministrativo de Delegação de Competências a
celebrar entre o Municí pio de Mafra, enquanto autoridade de transporte competente
relativamente ao serviço público de transporte rodoviário de passageiros, e a Área
Metropolitana de Lisboa, em conformidade com a minuta em anexo.

i Esta deliberação foi aprovada por: Unanimidade / Mtieea

Votos a favor: . .tW) EL. . ..00 &t .3I~t~.9e&.rQ ~.

Votos contra: . .

Abstenções~ .......

Declarações de voto

ASSINATURAS:

_____________________ LÃr4~t .BQ Lu4≥tc,

fl
Modelo G45/4

an~QsLCi P1T
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Considerando que:

PROPOSTA
*

A. A Lei n.° 52/2015, de 9 de junho, que aprovou, em anexo, o Regime Jurí dico

do Serviço Público de Transporte de Passageiros (“RJSPTP’4), vem

estabelecer o regime jurí dico aplicável ao planeamento, organização,

operação, atribuição, fiscalização, investimento, financiamento, divulgação

e desenvolvimento do serviço público de transporte de passageiros, por

modo rodoviário, ferroviário e outros sistemas guiados, incluindo o regime

das obrigações de serviço público e respetiva compensação;

B. De acordo com os artigos 6,0 e 8.0 do RJSPTP, respetivamente, os

municí pios são as autoridades de transportes competentes quanto aos

serviços públicos de transporte de passageiros municipais, e a AML éa

autoridade de transportes competente quanto aos serviços públicos de

transporte de passageiros intermunicipais que se desenvolvam integral ou

maioritariamente na respetiva área geográfica;

C. O RJSPTP prevê expressamente, no seu artigo 6.°, n,° 2, que os municí pios

possam delegar nas áreas metropolitanas, através da telebração de

contratos interadministrativos, as respetivas competências em matéria de

serviços públicos de transporte de passageiros;

13. Em face da concreta configuração das redes de transportes públicos no

território da área metropolitana de Usboa, a delegação de competências de

autoridade de transportes dos municí pios ria AML pode proporcionar ganhos

de eficácia ao ní vel do desenho das redes e promoção da intermodalidade,

da otimização dos recursos humanos, tecnológicos e financeiros,

uniformização e harmonização de procedimentos, permitindo a criação de

um sistema de mobilidade e transportes que melhor corresponda às

aspirações dos respetivos interlocutores, nomeadamente dos utentes e os

operadores de serviço público de transporte de passageiros;

E. Nos termos do artigo 1O.°, n.°s 1 e 4 do RJSPTP, a delegação de

competências dos órgãos dos municí pios nos órgâos das entidades

intermunicipais deve, com as devidas adaptações, processarse nos termos

do Regime Jurí dico das Autarquias Locais, Entidades Intermunicipais,

CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA
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CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA

Associativismo Autárquico e Transferência de Competências, aprovada no

Anexo là Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro (“RJAL”), na sua versão atual;

E. Estabelece o artigo 128.0, n.° 1, do RJAL, que os municí pios concretizam a

delegação de competências nas entidades intermunicipais em todos os

domí nios dos interesses próprios das populações destas, em especial no

âmbito da mobilidade;

6. Prevê o artigo 120.°, n.° 1 do mesmo diploma que “a delegação de

competências concretizase através da celebração de contratos
administrativos, sob pena de nulidade”;

H. Em 30 de outubro de 2018, aprovou o Conselho Metropolitano de Lisboa,

em reunião extraordinária, a minuta de “Contrato Interadministrativo de

delegação de competências dos Municí pios, enquanto autoridades de

transportes competentes relativamente aos serviços públicos de transporte

rodoviário de passageiros, na Área Metropolitana de Lisboa”;

1. Em cumprimento do disposto no artigo 115.°, aplicável por força do artigo

122.°, ambos do RJAL, a proposta de Contrato Interadministrativo, em

anexo, que se dá por integralmente reproduzida, para todos os efeitos,

esclarece que, na impossibilidade de serem elaborados os estudos a que se

refere o n.° 2 do artigo 122.°, por absoluta ausência de dados que o

permitam, as Partes declaram quanto aos requisitos enunciados nas alí neas

a) a e) do n.° 3 do artigo 115.° do supracitado diploma, que:

ijO não aumento da despesa pública global está assegurado por via

das transferências orçamentais do Estado para a AML, em

cumprimento do estatuí do no artigo 4.° do RJSPTP, e pelas que se

vierem a concretizar por força dos Orçamentos de Estado a vigorar

durante a vigência do presente Protocolo;

1140 aumento da eficiência da gestão dos recursos pelas AML encontra

se assegurado por via da utilização concertada dos recursos afetos às

autoridades de transportes da área metropolitana de Lisboa, gerando

um ganho de escala e a correspondente poupança;

111)0 ganho de eficácia do exercí cio das competências em causa pela

AML encontrase assegurado por via da necessária visão sistémica e

global do sistema de mobilidade e transportes metropolitano, que

permite uma análise partilhada entre os diversos operadores, bem
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como entre os representantes autárquicos das populações utentes do

sistema;

iv.)O cumprimento dos objetivos referidos no artigo 112.° do RJAL, a

saber: a aproximação das decisões aos cidadãos, a promoção da

coesão territorial, o reforço da solidariedade interregional, a

melhoria da qualidade dos serviços prestados ãs populações e a

racionalização dos recursos disponí veis, está subjacente ao objeto e

aos objetivos do presente Contrato, na medida em que uma visão

integrada de âmbito territorial supramunicipal permite garantir a sua

melhor prossecução;

vjA articulação entre os diversos ní veis da administração pública local

(no caso concreto, Municí pios e AML) está assegurada, não só pelos

próprios mecanismos contratuais previstos, como pelo facto de os

Municí pios estarem representados ao ní vel do árgão deliberativo

metropolitano;

3. Nos termos do artigo 25.°, n.° 1, ai. k) do RJAL, compete à Assembleia

Municipal autorizar a celebração de contratos de delegação de competências

entre a Câmara Municipal e a entidade intermunicipal;

K. Nos termos do artigo 33.°, n.° 1, ai. m) do RJAL, compete à Câmara

Municipal “submeter à Assembleia Municipal, para efeitos de autorização,

propostas de celebração de contratos de delegação de competências”, bem

como, nos termos da alí nea ccc) do mesmo n.°, “apresentar propostas à

assembleia municipal sobre matérias da competência desta”;

Proponho que a Câmara Municipal delibere, nos termos conjugados dos

artigos 6.°, n.° 2 e 10.°, n.°s 1 e 4, ambos do Regime Jurí dico do Serviço Público

de Transporte de Passageiros, aprovado em anexo à Lei n.° 52/2015, de 9 de

junho, na sua versão atual, e dos artigos 2S.0, n.° 1, ai. k), 33,0, n.° 1, ais. m) e

ccc), 120.°, n.° 1 e 128», n.° 1, todos do Anexo 1 à Lei n.° 75/2013, de 12 de

setembro, na sua versão atual, submeter à Assembleia Municipal, para

efeitos de autorização a minuta de “Contrato Interadministrativo de

delegação de competências dos Municí pios, enquanto autoridades de

transportes competentes relativamente aos serviços públicos de

transporte rodoviário de passageiros, na Área Metropolitana de Lisboa”,

CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA
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CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA

em anexo, aprovada pelo Conselho Metropolitano de

extraordinária de 30 de outubro de 2018.

Paços do Municí pio de Mafra, 12 de novembro de 2018

O~eda~cipal,

(Hélder Sousa SiLva)

Lisboa, em reunião
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CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS

ENTRE:

O MUNICÍ PIO DE MAFRA, pessoa coletiva de direito público, NIPC 502177080, com sede

na Praça do Municí pio, 2644001 Mafra, aqui representado por Hélder Sousa Silva, na

qualidade de Presidente da Câmara Municipal de Mafra, portador do cartão de cidadão n.°

06973946 3ZY9, válido até 17/08/2028, doravante abreviadamente designado por

MUNICÍ PIO;

E

A ÁREA METROPOLITANA DE LISBOA, pessoa coletiva no 502826126, com sede na Rua

Cruz de Santa Apolónia, 23, 25 e 25A  1100 187 Lisboa, representada pelo Senhor Carlos

Humberto de Carvalho, na qualidade de PrimeiroSecretário da Comissão Executiva,

doravante abreviadamente designado por AML;

em conjunto designados por Partes,

Considerando que:

A) No contexto da 1.a Cimeira das Áreas Metropolitanas, realizada em 20 de março de

2018, foram tomadas resoluções relevantes no domí nio da mobilidade e transportes, das

quais se destaca a assunção pelas Áreas Metropolitanas das competências legalmente

cometidas às Autoridade de Transportes, para todos os modos e operadores de transporte;

B) De acordo a Lei n.° 52/2015, de 9 de junho, na sua versão atual, que aprovou o

Regime Jurí dico do Serviço Público de Transporte de Passageiros (“R.JSPTP”), os municí pios

são as Autoridades de Transportes competentes quanto aos serviços públicos de

transporte de passageiros municipais, e as Áreas Metropolitanas de Lisboa e do Porto são

as Autoridades de Transportes competentes quanto aos serviços públicos de transporte de

passageiros intermunicipais que se desenvolvam integral ou maioritariamente na respetiva

área geográfica;

C) Nos termos do n.0 1 do artigo 10.° do RJSPTP, as Autoridades de Transporte podem

delegar total ou parcialmente, através de contratos interadministrativos, as respetivas

competências noutras autoridades de transportes ou noutras entidades públicas, o que
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significa que os municí pios estão habilitados para delegar nas Áreas Metropolitanas as

suas competências enquanto Autoridade de Transportes;

D) Em face da concreta configuração das redes de transportes públicos no território da

área metropolitana de Lisboa, a delegação de competências de autoridade de transportes

dos municí pios na AML pode proporcionar ganhos de eficácia ao ní vel do desenho das

redes e promoção da intermodalidade, da otimização dos recursos humanos, tecnológicos

e financeiros, uniformização e harmonização de procedimentos, permitindo a criação de

um sistema de mobilidade e transportes que melhor corresponda às aspirações dos

respetivos interlocutores, nomeadamente dos utentes e os operadores de serviço público

de transporte de passageiros;

E) A capacitação da AML enquanto autoridade de transportes com escala metropolitana,

simultaneamente responsável pelo planeamento e gestão das redes de transportes e

infraestruturas de âmbito municipal e de âmbito intermunicipal, favorece a acessibilidade,

inclusividade e intermodalidade do sistema de mobilidade e transportes, bem como a

coesão social e territorial, potenciando o crescimento económico deste território;

E) Neste contexto, pretendese também que a AML use uma marca única para todos os

serviços públicos de transporte rodoviário de passageiros de âmbito municipal e

intermunicipal da AML;

G) Devido a constrangirnentos vários, designadamente, a não existência de informação

consistente e completa sobre as receitas dos operadores de transporte de passageiros e o

desconhecimento da estrutura de custos dos mesmos, éimpossí vel, neste momento,

realizar uma análise mais aprofundada do impacto económicofinanceiro que comprove

uma eficiente gestão dos recursos públicos;

li) Contudo, a presente delegação de competências não determina o aumento da despesa

pública global, encontrandose também assegurado o aumento da eficiência da gestão de

recursos pela AML, através da utilização concertada dos recursos afetos às autoridades de

transportes da área metropolitana de Lisboa, gerando um ganho de escala e a

correspondente poupança;

E) Está assegurado o ganho de eficácia do exercí cio das competências em causa pela

AML, por via da necessária visão sistémica e global do sistema de mobilidade e transportes

metropolitano, que permite uma análise partilhada entre os representantes autárquicos

das populações utentes do sistema, bem como entre os diversos operadores;

3) O presente contrato interadministrativo de delegação de competências cumpre os

objetivos legalmente previstos na Lei n.° 75/20 13, de 12 de setembro, na redação vigente,

que estabelece o regime jurí dico das autarquias locais, aprova o estatuto das entidades
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intermunicipais, estabelece o regime jurí dico da transferência de competências do Estado

para as autarquias locais e para as entidades intermunicipais e aprova o regime jurí dico

do associativismo autárquica (“Lei n.° 75/2013”), nomeadamente, a aproximação das

decisões aos cidadãos, a promoção da coesão territorial, o reforço da solidariedade inter

regional, a melhoria da qualidade dos serviços prestados às populações e a racionalização

dos recursos disponí veis;

Éacordado e reciprocamente aceite o presente CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS doravante abreviadamente designada por “Contrata”, que

se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a j Natureza

O presente Contrato tem a natureza de contrato interadministrativo de delegação de

competências, sendo celebrado ao abrigo do disposto nos artigos 5~0, n.° 2, e 10.0, ambos

do RJSPTP e nos artigos 116.° a 123.° e 128.° a 130.°, todos do Anexo i à Lei n.0 75/2013.

Cláusula 2.~ Objeto

1. O presente Contrato tem por objeto a delegação de competências do Municí pio, enquanto

autoridade de transporte competente, na AML, quanto aos serviços públicos de transporte de

passageiros municipais, e abrange as competências de autoridade de transportes

atribuí das ao Municí pio referidas no artigo 4.~, n.0 2, do RJSPTP.

2. A presente delegação de competências inclui a faculdade de subdelegação

das competências em causa pela AML, nos termos previstos na Cláusula 5,d do

presente Contrato.

3. Ficam excluí dos do âmbito da aplicação do presente contrato os serviços públicos de

transporte de passageiros com carácter histórico e de âmbito turí stico, bem como outros

serviços de iniciativa do municí pio, que este estabelecerá em articulação com a AML, e que

serão divulgados no sí tio da internet da AML.

Cláusula 3,a 1 Definição

1. Para efeitos do presente Contrato, entendese por «Serviço público de transporte de

passageiros municipal» o serviço público de transporte de passageiros que visa satisfazer as

necessidades de deslocação dentro de um municí pio cujas paragens se localizem

integralmente dentro da respetiva área geográfica, exceto relativamente aos serviços

prestados por Operador Interno ou diretamente por serviços municipalizados nos termos
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previstos no RJSPTP.

2. Ainda no âmbito do presente contrato, definese por «Serviço público de transporte de

passageiros intermunicipal», o serviço público de transporte de passageiros que visa

satisfazer as necessidades de deslocação entre diferentes municí pios da AML e que se

desenvolve integral ou maioritariamente dentro da sua área geográfica, sem prejuí zo da

possibilidade de existirem linhas secundárias de interligação que entrem no território de

comunidades intermunicipais ou municí pios contí guos.

Cláusula 4•~ Competências delegadas

1. Através do presente Contrato, o Municí pio delega na AML, sem prejuí zo das demais

competências especificamente enunciadas no presente Contrato, as seguintes competências,

previstas no artigo 4.°, ri.0 2, do RJSPTP:

a) Organização, planeamento, desenvolvimento e articulação das redes e linhas do

serviço público de transporte de passageiros, bem como dos equipamentos e

infraestruturas a ele dedicados;

b) Exploração através de meios próprios e/ou da atribuição a operadores de serviço

público, por meio da celebração de contratos de serviço público ou mera autorização,

do serviço público de transporte de passageiros, sem prejuizo da manutenção das

competências do Municí pio em matéria de gestão do espaço público;

c) Determinação de obrigações de serviço público;

d) Investimentos nas redes, equipamentos e infraestruturas dedicados ao serviço público

de transporte de passageiros, regular, flexí vel ou misto, sem prejuí zo do investimento

a realizar pelos operadores de serviço público e dos municí pios em matérias de espaço

público e mobiliário urbano;

e) Financiamento do serviço público de transporte de passageiros, regular, flexí vel ou

misto, bem como das redes, equipamentos e infraestruturas a estes dedicados, e

financiamento das obrigações de serviço público e das compensações pela

disponibilização de tarifários sociais bonificados determinados pela autoridade de

transportes;

f) Determinação e aprovação dos regimes tarifários a vigorar no âmbito do serviço

público de transporte de passageiros;

g) Recebimento de contrapartidas pelo direito de exploração de serviço público de

transporte de passageiros;

h) Supervisão, fiscalização e monitorização dos contratos e autorizações de exploração

do serviço público de transporte de passageiros;
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1) Realização de inquéritos à mobilidade no âmbito da respetiva área geográfica;

j) Promoção da adoção de instrumentos de planeamento de transportes na respetiva

área geográfica; e

k) Divulgação do serviço público de transporte de passageiros.

2. A presente delegação de competências na AML compreende ainda:

a) As competências atribuí das à autoridade de transportes nos termos do artigo 22.0 do

P.JSPTP;

b) As competências relativas ao transporte flexivel de passageiros previstas nos artigos

34,° a 36.° do RJSPTP e no DecretoLei n.0 60/2016, de 8 de setembro;

e) A competência para nos termos do disposto no artigo 31.0 do RJSPTP, autorizar e/ou

determinar o ajustamento do serviço público de transporte de passageiros, regular,

flexí vel ou misto;

d) A competência prevista no artigo 32.0 do RJSPTP, para autorizar a exploração conjunta

de serviços públicos de transporte de passageiros, regular, flexí vel ou misto, bem

como a subcontratação destes;

e) A competência para preparar e aprovar o procedimento de seleção de operadores de

serviço público, designadamente o programa do procedimento e respetivo caderno de

encargos;

f) A competência para definir ou autorizar a criação de tí tulos de transporte;

g) A competência para fixar regras gerais relativas à fixação de valores máximos de

preços e atualização das tarifas;

h) A competência para implementar e gerir o sistema de bilhética sem contacto na área

metropolitana de Lisboa;

i) A competência para implementar e gerir Bases de Dados, Serviços e Sistemas

Inteligentes de Transportes (ff5) e plataformas de serviços para a mobilidade

(“mobilidade como um serviço”);

j) A competência para, em caso de incumprimento do serviço público de transporte de

passageiros municipal, adotar os procedimentos previstos no artigo 44. ° do RJSPTP,

bem como aplicar e fazer seu o produto das sanções contratuais previstas no artigo

45.° do mesmo diploma;

k) A competência para autorizar a realização da despesa inerente a quaisquer contrato(s)

a celebrar no exercí cio das competências delegadas;

1) A competência para criar e articular novas soluções e serviços de mobilidade no âmbito

do serviço público de transportes de passageiros, do sistema tarifário e nas

plataformas integradoras de serviços para a mobilidade;
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m) As competências para autorização da manutenção dos regimes de exploração a titulo

provisório e respetiva gestão.

3. A delegação de competências referida nos números anteriores compreende todas

as competências materiais necessárias ao exercí cio dos poderes delegados.

Cláusula 5,a Subdelegação de competências

1. As competências delegadas ao abrigo do presente Contrato são passí veis de

subdelegação, total ou parcialmente, noutra autoridade de transporte ou entidade

pública, designadamente em empresa do setor empresarial da AML, mediante

deliberação do Conselho Metropolitano de Lisboa.

2. A prática de quaisquer atos ao abrigo da subdelegação de competências fica sujeita ao

cumprimento das normas legais aplicáveis, bem como do presente contrato, das normas,

instruções e procedimentos internos aprovados pelo Conselho Metropolitano de Lisboa.

3. Não épermitida a subdelegação de competências por parte do(a) subdelegado(a).

Clausula 6,~ 1 Planeamento e coordenação

1. No exercí cio das competências de organização, planeamento, coordenação,

desenvolvimento e articulação do serviço público de passageiros municipal, compete à

ANIL:

a) Articular com o serviço público de transporte de passageiros existente ou planeado na

respetiva área geográfica;

b) Proceder à articulação dos serviços públicos de transporte de passageiros municipal

com os serviços da competência da AML e de outras autoridades de transporte,

designadamente em áreas geográficas adjacentes e com os serviços realizados

através dos modos ferroviário pesado e ligeiro, fluvial, rodoviário em sí tio próprio e

expresso que atravessem ou sirvam a área geográfica da sua competência;

c) Proceder à articulação, visando a respetiva eficiência e eficácia, do serviço público de

transporte de passageiros no seu conjunto, independentemente da sua finalidade,

natureza ou tipo de exploração, considerando, designadamente:

i) O serviço público de transporte de passageiros regular;

ii) O serviço público de transporte de passageiros flexí vel;

iii) O transporte em táxi;

iv) Os serviços de transporte escolar;

v) Outras soluções de mobilidade.

2. O planeamento e a coordenação do serviço público de transporte de passageiros regular,
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flexí vel ou misto devem ter em conta os ní veis mí nimos de serviço público de transporte de

passageiros, previstos no artigo 14.0 do RJSPTP e no respetivo anexo.

3. No exercí cio do processo de planeamento e definição das redes, a AML ou a entidade em

que esta a subdelegar, consultará e manterá permanente articulação com o municí pio.

4. O Municí pio disponibilizará à MIL todos os instrumentos de planeamento que sejam úteis,

nomeadamente, e sempre que disponí vel, o Plano Diretor Municipal em vigor, o Plano de

Mobilidade e Transportes, o Plano de Promoção de Acessibilidade para Todos, ou outros

instrumentos de âmbito municipal que tenham sido desenvolvidos.

Cláusula ~ Estudos de planeamento e inquéritos à mobilidade

No exercido das competências de promoção dos estudos de planeamento de transportes,

bem como de inquéritos à mobilidade, a AML deve fornecer ao Municí pio os estudos e os

inquéritos à mobilidade que abranjam à respetiva área geográfica.

Cláusula g~a j Divulgação do serviço público de transporte de passageiros

As Partes poderão acordar a realização de iniciativas conjuntas de promoção e divulgação do

serviço público de transporte de passageiros.

Cláusula 9.~’ J Exploração do serviço público de transporte de passageiros
1. Para efeitos de exercido das competências relativas à exploração do serviço público de

transporte de passageiros regular, flexí vel ou misto, a AML pode constituir serviços

intermunicipalizados, recorrer a operador interno da sua titularidade, ou adjudicar tais

serviços a operador(es) externos, nos termos do número seguinte.

2. A seleção de qualquer operador para prestação do serviço público de transporte de

passageiros de âmbito municipal, em regime de exploração regular, flexí vel ou misto, deve

observar as normas jurí dicas previstas no Regulamento (CE) n.° 1370/2007 do Parlamento

Europeu e do Conselho, de 23 de outubro de 2007, na sua redação atual (“Regulamento

UE”), relativo aos serviços públicos de transporte ferroviário e rodoviário de passageiros, e

no Código dos Contratos Públicos e demais normas aplicáveis em matéria de contratação

pública, sem prejuí zo do disposto no RJSPTP.

3. A AML poderá ceder a sua posição em quaisquer contratos de serviço público celebrados

ao abrigo da presente delegação de competências, à entidade em quem possa vir a

subdelegar as mesmas nos termos do presente Contrato.

Cláusula jØ~a 1 Obrigações de serviço público
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As obrigações de serviço público deverão ser formuladas de forma expressa e detalhada, por

referência a elementos especí ficos, objetivos e quantificáveis, e de acordo com o estabelecido

no enquadramento legal aplicável.

Cláusula 11.a 1 Compensações por cumprimento de obrigações de serviço público

1. A AML pode definir, atribuir e proceder ao pagamento ao(s) operador(es) de serviço

público o direito a uma compensação por cumprimento de obrigações de serviço público,

aplicando se, quanto ao respetivo financiamento, os termos a definir em acordo a celebrar

entre as Partes, bem como o previsto na cláusula 13.~.

2. A atribuição e o cálculo do valor da compensação são efetuados de acordo com as regras

e normas estabelecidas no Regulamento UE, no RJSPTP e no DecretoLei n.° 167/2008, de

26 de agosto, na redação vigente.

Cláusula 12.~ Investimento em redes, equipamentos e infraestruturas

1. As Partes podem, sempre que se mostre conveniente, acordar na realização de

investimentos conjuntos nas redes, equipamentos e infraestruturas dedicados ao serviço

público de transporte de passageiros municipal e intermunicipal.

2. Para a realização dos investimentos referidos no número anterior, as Partes podem

apresentar candidaturas, individuais ou conjuntas, a programas de financiamento nacionais

e comunitários, comprometendose a colaborar reciprocamente na organização e execução

das mesmas.

Cláusula 13? Financiamento

1. A criação das taxas previstas na alí nea d) do n.° 1 do artigo 11.0 do RJSPTP, competirá

ao Municí pio, por iniciativa própria ou sob proposta da AML, constituindo receita a ser

entregue à AML.

2. Todas as receitas previstas no Fundo para o Serviço Público de Transportes previsto no

artigo 12.° do RJSPTP, criado e regulamentado pela Portaria n.° 359A/2017, de 20 de

novembro, são transferidas para a AML,

Cláusula 14.8 1 Contrapartidas financeiras

Compete à AML receber as contrapartidas financeiras devidas pela atribuição do direito de

exploração de serviço público de transporte de passageiros municipal regular, flexí vel ou

misto pelos operadores de serviço público, ao abrigo da presente delegação de competências,

nos termos do previsto no artigo 28.° do RJSPTP.
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Cláusula 15.a Tí tulos de transporte e regime tarifário

1. O Municí pio delega na AML a competência para deflnir os tí tulos de transporte a

disponibilizar no que respeita ao serviço público de transporte de passageiros regular, flexivel

ou misto, de acordo com o regime estabelecido no diploma a que alude o n,° 1 do artigo 38.0

do RJSPTP.

2. Compete ainda à AML aprovar os regimes tarifários a vigorar no âmbito do serviço público

de transporte de passageiros regular, flexí vel ou misto, de acordo com o regime que

estabelecido no diploma a que alude o n.0 1 do artigo 38.° do RJSPTP.

3. Por força do presente contrato, compete à AML autorizar a criação de tí tulos de transporte

da iniciativa dos operadores de serviço público, nos termos previstos no artigo 39~0 do

RJS PTP.

4. Compete à AML fixar os valores máximos de preços e atualização de tarifas, exceto se

tal competência não lhe for atribuida por força de regulamentação legal.

5. A definição dos tí tulos de transporte pela ANIL deve privilegiar a integração tarifária, a

intermodalidade e a utilização de sistemas inteligentes de transportes.

Cláusula 16.~ ~Autorização para a manutenção do regime de exploração a tí tulo

provisório

1, O Municí pio delega na ANIL as competências em matéria de autorização para manutenção

do regime de exploração do serviço público de transporte de passageiros por modo

rodoviário, a titulo provisório, nomeadamente as seguintes:

a) A competência para autorizar a manutenção das autorizações para a exploração de

serviço público de transporte rodoviário regular de passageiros, a tí tulo provisório

(“Autorizações Provisórias”), emitidas pela AML ao abrigo do Protocolo de Delegação

de Competências celebrado entre as Partes, em 9 de maio de 2016, nos termos

previstos no artigo 10.° da Lei n.0 52/2015, de 9 de junho;

b) A competência prevista no ri,0 2 do artigo 10.° da Lei ri.° 52/2015, de 9 de junho,

para atribuir a tí tulo excecional aos detentores das Autorizações Provisórias, o direito

exclusivo nas linhas, rede ou zona especí fica, ponderadas as razões de interesse

público;

c) A competência para definir os termos da prestação de informação atualizada e

detalhada sobre a exploração do serviço público;

d) A competência para cancelar o serviço público de transporte de passageiros

por violação da obrigação de prestação de informação prevista no n. 0 2 do artigo 22.
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o do R)SPTP, bem como dos demais deveres e obrigações previstos nas Autorizações

Provisórias em vigor, por parte dos detentores das mesmas;

e) A competência prevista no n.° 5 do artigo 22.° do RJSPTP para validar os dados

registados pelos operadores de serviço público detentores de Autorizações Provisórias

emitidas pela AML ao abrigo do artigo 10.0 da Lei n.0 52/2015, de 9 de junho;

f) A competência prevista no n.° 6 do artigo 22.° do RJSPTP para verificar o

cumprimento, pelos operadores de serviço público detentores de Autorizações

Provisórias emitidas pela AML ao abrigo do artigo 1O.° da Lei n.0 52/2015, de 9 de

junho;

g) A competência para, durante o prazo de vigência das Autorizações Provisórias, aprovar

o ajustamento das respetivas condições de exploração em função da procura, de modo

a garantir a eficiência e a sustentabilidade das mesmas.

2. O Municí pio delega ainda na AML, no que respeita ao serviço público de transporte de

passageiros de âmbito municipal, a competência de publicitação das autorizações provisórias

concedidas.

Cláusula 17.a 1 Consulta Prévia ao Municí pio

1. No exercí cio das competências delegadas, a AML, ou a entidade em quem esta as venha

a subdelegar, promoverá obrigatoriamente a consulta prévia do Municí pio, para, no prazo de

15 (quinze) dias úteis, se pronunciar sobre as seguintes matérias e atos:

a) Celebração, alteração, prorrogação ou extinção de contratos do serviço público de

transporte de passageiros municipal, regular, flexí vel e/ou misto;

b) Mera autorização do serviço público de transporte de passageiros municipal;

c) Imposição de obrigações de serviço público de transporte de passageiros municipal,

regular, flexí vel e/ou misto.

2. O parecer prévio referido no número anterior évinculativo.

3. Caso o Municí pio não se pronuncie no prazo previsto no n.° 1, a AML deve, no prazo

máximo de 10 (dez) dias úteis, interpelar novamente o Municí pio para emitir o parecer prévio

no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis a contar dessa interpelação,

4. Caso o Municí pio não se pronuncie no prazo referido no número anterior, presumese a

sua concordância quanto às condições a estabelecer para a exploração do serviço público de

transporte rodoviário de passageiros.

5. Na emissão do parecer, o Municí pio deve ter em consideração, entre outros, o impacto

sobre a população, a eficiência funcional multimodal e o equilí brio económicofinanceiro do

sistema intermunicipal como um todo, e, em particular, no que repercuta aos tarifários e nas
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compensações financeiras.

6. Sem prejuí zo do disposto nos números anteriores, a tí tulo excecional e por imperativos de

urgência devidamente justificados, a AML pode não proceder à consulta prévia do Municí pio,

com a obrigação de comunicação ao Municí pio no mais curto espaço de tempo de acordo com

critério de razoabilidade.

7. Para efeitos do disposto no número anterior, constituem fundamento, designadamente, as

situações de alteração de trânsito, ou quando forem alterados horários de serviços de

interesse público ou instalados novos equipamentos, tais como estabelecimentos de ensino,

de saúde, serviços e/ou empresas com relevante impacto na procura.

8. No caso de serviços intermunicipais e/ou interregionais a AML procederá à consulta,

relativamente aos serviços com paragens no território dos municí pios abrangidos, obrigatória

sem carácter vinculativo do municí pio, para que se pronuncie no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, relativamente às matérias previstas no n.° 1 da presente cláusula.

Cláusub 18.a Unidades Técnicas de ~estão (UTG)

Podem ser criadas Unidades Técnicas de Gestão (“UTG”), sem personalidade jurí dica e

dotadas de mera de autonomia técnica e funcional, destinadas a assegurar a coordenação,

gestão e acompanhamento técnico dos assuntos de interesse comum da AML e do Municí pio,

mediante acordo escrito estabelecido entre o órgão competente do Municí pio e o órgão

deliberativo da AML.

Cláusula ~ga Cooperação institucional

1. As Partes comprometemse a atuar de forma concertada junto das entidades públicas e

privadas, para efeitos de promoção das matérias objeto do presente contrato.

2. O Municí pio poderá, a qualquer momento, no que respeita ao serviço púbhco de transporte

de passageiros de âmbito municipal e/ou intermunicipal no âmbito geográfico do respetivo

municí pio, consultar ou solicitar informação sobre os procedimentos relativos à outorga das

autorizações provisórias, contratos de serviço público, prorrogação de contratos de serviço

público, ajustes diretos, ou de alterações efetuadas em serviços de transporte público já

aprovados, ou outras matérias, nos termos do presente contrato.

3. O Municí pio pode propor à AML a alteração das redes, linhas e horários dos serviços

públicos de transporte de passageiros que se desenvolvem no seu território, nomeadamente

para promover a adequação dos serviços públicos de transporte de passageiros às

necessidades do transporte escolar ou o serviço a um novo polo gerador de viagens.
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Cláusula 2O.~ 1 Direitos e deveres de informação

As Partes comprometemse, reciprocamente, a informar a outra Parte de quaisquer

circunstâncias e informações de que tenham conhecimento, com relevo para os efeitos do

cumprimento do presente Contrato.

Cláusula 21.~ Dever de sigilo

1. As Partes comprometemse reciprocamente a guardar sigilo sobre a informação e

documentação a que venham a ter acesso em virtude da colaboração estabelecida ou da

execução do presente Contrato.

2. Excluise do dever de sigilo a informação e a documentação que sejam comprovadamente

do domí nio público ou que as Partes sejam obrigadas a revelar, por força da lei, de processo

judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas

competentes.

Cláusula 22.a Comunicações e interlocutores

1. As comunicações e notificações previstas no presente Contrato devem processarse por

escrito, preferencialmente por correio eletrónico, com registo de entrega.

2. Se, por qualquer motivo, não for viável o uso do correio eletrónico, as comunicações e as

notificações serão remetidas por um dos seguintes meios:

a) Por correio registado com aviso de receção;

b) Em mão, desde que comprovadas por protocolo;

c) Por telefax, desde que comprovado por relatório de transmissão bemsucedida.

3. Para efeitos das comunicações a efetuar ao abrigo do presente Contrato, as Partes

indicam os seguintes representantes, endereços e meios de contacto:

AMI Municí pio

Diretor de Departamento de Gestão

e Planeamento dos Sistemas de
Representante ..

Transporte e Mobilidade, Dr. Sergio

Manso Pinheiro

12



Morada Rua Cruz de Santa Apolónia, 23, 25

e 25A

EmalI amIcorreio~amLpt

Telefone

4. Quaisquer alterações aos elementos acima identificados devem ser

previamente comunicadas à outra Parte.

5. No exercí cio das suas funções, cada um dos interlocutores supra identificados,

deve privilegiar a celeridade dos processos decisórios, como forma de garantir a sua maior

eficácia.

Cláusula 23.~ Modificação do contrato

1. presente Contrato pode ser modificado, sempre que ocorram motivos que justifiquem a

sua alteração, nomeadamente:

a) Alteração dos pressupostos ou das condições em que se baseou a sua celebração;

b) A revisão seja indispensável para adequar o Contrato aos objetivos pretendidos;

c) Alterações legislativas com impacto direto e relevante na execução do Contrato;

d) Por proposta fundamentada de qualquer das Partes e aceite pela outra;

e) Em qualquer outro caso em que haja consenso entre as Partes.

2. Qualquer alteração ao Contrato obedece à forma escrita, devendo ser remetida ao

Instituto da Mobilidade e dos Transportes, I.P. (“IMT, IP”), previamente à sua entrada em

vigor, para verificação da sua conformidade com a lei e publicitação no sí tio da Internet

daquele organismo e para a devida e subsequente publicação, nos termos do Código de

Procedimento Administrativo (“CPA”).

Cláusula 24.a Suspensão do contrato

1. As Partes podem suspender o presente Contrato por perí odo a fixar e a comunicar à

outra parte, por incumprimento da contraparte ou por razões de relevante interesse público

devidamente fundamentado.

2. A suspensão do presente Contrato não pode, em qualquer circunstância, ser causa de

quebra ou descontinuidade da prestação do serviço público de transporte rodoviário de

passageiros realizado ao abrigo da presente delegação de competências, ou comprometer a

manutenção do respetivo financiamento.
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Cláusula 25.8 Cessação do Contrato

1. O presente Contrato pode cessar por caducidade, revogação ou resoluç~o.

2. O presente Contrato cessa por caducidade nos termos gerais, designadamente pelo

decurso do respetivo perí odo de vigência, extinguindose as relações contratuais

existentes entre as Partes.

3. Sem prejuí zo do disposto no n.0 3 do artigo 129.° da Lei n.° 75/2013, a mudança dos

titulares dos órgãos das Partes não determina a caducidade do Contrato.

4. As Partes podem revogar o presente Contrato por mútuo acordo, que obedece a forma

escrita.

5. Sem prejuí zo dos fundamentos gerais de resolução do Contrato, as Partes podem resolver

o presente Contrato quando se verifique:

a) Incumprimento definitivo por facto imputável a uma das Partes;

b) Por razões de relevante interesse público devidamente fundamentadas, de acordo com

o previsto no artigo 123.°, n.os 2 a 9,da Lei n.° 75/2013;

c) Quando uma das Partes, com base em elementos de facto devidamente concretizados,

considere que a execução do presente Contrato não está a cumprir os pressupostos

que lhe estão subjacentes.

6. A cessação do presente Contrato não pode, em qualquer circunstância, ser causa de

quebra ou descontinuidade da prestação do serviço público de transporte rodoviário de

passageiros realizado ao abrigo da presente delegação de competências, ou comprometer

a manutenção do respetivo financiamento.

Cláusula 26.8 1 Regulamentos da AML

São aplicáveis ao presente contrato os regulamentos da AML que estabeleçam regras

relativamente a matérias objeto do presente Contrato, e desde que compatí veis com o

RJSPTP e o Regulamento UE.

Cláusula 27.8 1 Conformidade legal e publicitação do Contrato

O presente Contrato deve ser remetido ao IMT, IP, previamente à sua entrada em vigor, para

verificação da sua conformidade com a lei e publicitação no sí tio da Internet daquele

organismo, sem prejuí zo da respetiva e subsequente publicação, nos termos do CPA.

Cláusula 28.8 Legislação aplicável

O presente Contrato éregulado pela Lei n.0 52/2015, de 9 de junho, na sua redação atual,
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que aprovou o RJSPTP, pela Lei n.0 75/2013, pelo Regulamento UE, pelo Código dos

Contratos Públicos, e pelo Código do Procedimento Administrativo.

Cláusula 29.~ 1 Interpretação e integração de lacunas e omissões

1. Na interpretação do presente Contrato, as expressões utilizadas terão o significado que

lhes éatribuí do no RJSPTP, salvo quando expressamente lhes seja atribuí do significado

distinto ou quando tal resulte do respetivo contexto.

2. Quaisquer questões de interpretação e integração de lacunas e omissões, que resultem

da execução do presente Contrato, serão resolvidas por acordo, reduzido a escrito, entre as

Partes.

Cláusula 30.2 Foro convencional

Para resolução de quaisquer lití gios entre as partes sobre a interpretação e execução do

presente Contrato será competente o Tribunal Administrativo de Cí rculo de Lisboa,

com expressa renúncia a qualquer outro.

Cláusula 31.~ 1 Norma revogatória

1. O presente Contrato revoga e substitui o Protocolo de Delegação de Competências

celebrado entre o Municí pio e a AML em 9 de maio de 2016, ao abrigo do disposto nos artigos

6.° n.° 2 e 10. O do RJSPTP, conjugado com o disposto nos artigos 116. 0 a 123. 0 e 128. O

a 130. O, todos da Lei n.0 75/2013.

2. Mantêmse em vigor as autorizações para a exploração de serviço público de transporte

rodoviário regular de passageiros, a tí tulo provisório, emitidas pela AML ao abrigo do

Protocolo referido no número anterior, e revogado pelo presente Contrato.

Cláusula 32.2 Prazo de vigência do Contrato

1. O prazo de vigência do presente Contrato coincide com a duração do mandato dos órgãos

deliberativos das Partes, sem prejuí zo do disposto no número seguinte.

2. O Contrato mantémse em vigor atéà instalação dos órgãos deliberativos das Partes e

considerase renovado nesse momento, podendo as Partes promover a denúncia do Contrato,

no prazo de 6 (seis) meses após a referida instalação daqueles órgãos.

Cláusula 33,a Entrada em vigor

Sem prejuí zo da publicação no sí tio da Internet do JMT, IP, nos termos previstos no artigo
10.0, n.° 8, do RJSPTP, o presente Contrato entra em vigor cinco dias após a sua publicação
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na 2~ série do Diário da República.

Feito em 3 (três) exemplares originais, de igual valor, ficando dois na posse da AML e um na

posse do Municí pio.

Lisboa, [o] de ________, de 2018

Em representaç~o do Municí pio

O Presidente da Câmara Municipal de Mafra

Hélder Sousa Silva

Em representação da Área Metropolitana de Lisboa

O PrimeiroSecretário da Comissão Executiva Metropolitana de Lisboa

Carlos Humberto de Carvalho
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Reunião Ordinária de Assembleia Municipal de 29 de novembro de 2018

Intervenção

Ponto 6 Passe único metropolitano

Exmo. Sr. Presidente da Mesa da Assembleia Municipal e restantes membros,

Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal e Executivo,

Exmos. eleitos locais,

Exmo público, colaboradores da Câmara Municipal de Mafra e Comunicação Social aqui

presentes,

Estamos perante um momento de viragem nos transportes públicos. A criação do passe

único para toda a Área Metropolitana de Lisboa vem responder às necessidades imediatas dos

agregados familiares destes concelhos, que, maioritariamente, por força dos estudos ou

profissão, se deslocam diariamente entre pontos diferentes. A estes movimentos pendulares,

era preciso uma resposta urgente. A circulação automóvel éhoje mais persistente e mais

abundante do que alguma vez foi. As cidades estão saturadas, os acessos para entradas e saí das

estão absolutamente entupidos, o estacionamento escasseia, a poluição aumenta, o tempo

associado às deslocações diárias écada vez maior. Atéentão, os transportes públicos não são a

solução ideal, sobretudo devido ao custo excessivo dos passes mensais. Pagar 154€ por um

passe de Mafra a Lisboa não éaceitável. Qual terá de ser o rendimento mensal de um morador

de Mafra para lhe ser compensatório aceitar um trabalho na capital? Qual terá de ser o

rendimento mensal de uma famí lia para lhe permitir suportar o custo de transporte do filho

que entrou na faculdade?

O Partido Socialista, do lado certo, encarou o problema e apontou a solução. O Presidente

da AML, Fernando Medina, socialista, propôs a criação de um passe único metropolitano e de

todo o sistema que o permite operacionalizar. O governo de António Costa, socialista, abriu

www.psmafrapt facebook.com/PS.Concelhia.de.Mafra assembleia.municipal@psmafra.pt
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portas a esta proposta que hoje éponto assente. Vamos, de facto, ter um passe único

metropolitano já no próximo ano. Vamos pagar 40€ por pessoa ou 80€ por agregado para

circular em toda a AML nos 18 concelhos que a constituem, o que éum grande fomento

económico à utilização dos transportes públicos.

Nós, Partido Socialista de Mafra, estamos orgulhosos desta medida, mas estamos

cautelosos também.

Mafra éum concelho naturalmente privilegiado e não queremos correr o risco de deixar

de ser quem somos nem queremos tão pouco diminuir a qualidade de vida que nos tem sido

reconhecida.

Diminuir os custos de transporte abre portas a que mais pessoas escolham Mafra como

concelho de residência. Aqui, cabe à Câmara Municipal estar alerta e agir no sentido de

acautelar que: a habitação (nomeadamente em regime de arrendamento), o

estacionamento, o parque escolar, as infraestruturas e serviços de saúde, a segurança e

ordem pública, a higiene urbana e o espaço público, o usufruto dos espaços e serviços

municipais não são deteriorados pelo aumento populacional no municí pio.

A Câmara Municipal deve atuar diretamente ou efetuar as diligências necessárias

junto das entidades competentes por forma a preservar a qualidade de vida de quem nos

escolhe ou já escolheu.

Deve ser preocupação do Executivo igualmente a mobilidade interna: a forma como nos

podemos deslocar dentro do próprio concelho. As freguesias fora do eixo urbano não devem

ser prejudicadas e o transporte público de qualidade e em suficiente quantidade deve

ser assegurado. Também a acessibilidade a serviços essenciais deve ser garantida, como a

ligação ao Hospital Beatriz Ângelo, centros de saúde ou ao Tribunal de Sintra.

Ai terveniente:

19~ ke~o~4sJ’~
(Leila Alexandre)

Mafra, 29 de novembro de 2018

www.psmafia.pt facebool<.com/PS.Concelhia.de.Mafra assembleiamunicipal@psmafra.pt



CDU  COLIGAÇÃO DEMOCRÁTICA UNITÁRIA

PCP  PEV~&~I~

A CDU regista com agrado a apresentação a esta Assembleia da proposta da minuta de Contrato
Interadministrativo de Delegação de Competências relativamente ao serviço público de transporte
rodoviário de passageiros com a Area Metropolitana de Lisboa.

Este contrato, parecenos um passo importante para a concretização da melhoria dos custos e
qualidade dos transportes em Mafra, quer se tratem de transportes intramunicipais, quer se tratem de
transportes intermunicipais.

O passo dado pelo governo da República de contemplar, embora parcialmente, o custo deste serviço
público só foi possí vel pelo empenho dos partidos que suportam o governo, em particular, pelo PCP
que há muito reclama o que designou por Passe Social Intermodal para a AML.

Esta éuma medida que a CDU de Mafra vem defendendo, medida em que foi acompanhada, primeiro
de forma tí mida, depois de forma mais aberta por todas as bancadas desta Assembleia.

A importância para os muní cipes de Mafia é, em particular para os que exercem a sua actividade fora
do concelho, muito grande podendo uma familia de três utentes ter ganhos que ultrapassam os dois
mil e quinhentos euros anuais.

Podemos ficar descansados? Não, temos que conseguir melhorias qualitativas que, em conjunto com
a redução do custo, permitam VIVER MELHOR EM MAFRA.

A vigilância da autarquia, em particular desta Assembleia, sobre o serviço oferecido éabsolutamente
indispensável, o que, infelizmente não tem acontecido.

Esta medida, o Passe Social Intermodal, para além dos beneflcios imediatos vai trazer beneflcios a
curto, médio e longo prazo, quer à actividade económica, de imediato por maior rendimento
disponí vel, no curto prazo pela colocação dos alojamentos disponí veis no concelho, a médio prazo
pelo desenvolvimento da construção de alojamentos e pela redução das diferenças salariais entre
Mafra e os concelhos ditos “mais ricos”.

A autarquia beneficiará, obviamente, quer pela via dos impostos e taxas directas quer pelas
necessariamente maiores transferências.

Esta éuma grande oportunidade para o Concelho, muito maior que o desenvolvimento da actividade
turí stica, ou outro qualquer pequeno nicho.

A ÁGUA MOLE EM PEDRA DURA TANTO BATE ATÉQUE FURA.

Mafra, 29 de Novembro de 2018.

1~
Os eleitos CDU A 
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PONTO 6

Sr. Presidente da Câmara Municipal,

Estamos a analisar a Proposta desta transferência de Competências para a
AML, num pressuposto já anunciado do passe único com o valor de 40€ nos
transportes públicos em itinerários intermunicipais. Na melhoria do serviço
público com reforço de meios de transporte e de novos itinerários
intermunicipais e municipais.

Mas importa esclarecer algumas questões, face ao que se lê na comunicação
social:

o Já existe dinheiro para tudo isto?

Os municí pios já sabem quanto éque vão pagar e estão a contemplar
nos seus orçamentos mas ... e a componente do governo qual o valor?
O Secretário da AML dizia nos jornais da semana passada que no
Orçamento de Estado a verba era insuficiente. Esta parte já está
resolvida?

Para além desta questão mais global, ao ní vel do concelho surgem outras
questões.

Conhecemos os aspetos positivos desta medida para o orçamento familiar de
muitos muní cipes, que saudamos, qual será o seu impacto no nosso
concelho?

Estamos preparados para um crescimento populacional decorrente do facto
de termos boa qualidade de vida, passando o custo dos passes a deixar de
pesar negativamente na atratividade do território?

Existem alguns dados sobre a capacidade de resposta da habitação a uma
eventual procura mais acentuada?

Os equipamentos coletivos que também dependem da administração central
terão capacidade de resposta para um expectável crescimento populacional?
Falo dos centros de saúde, das escolas . . . etc.

Sr. Presidente,

A medida éboa para os muní cipes e para o ambiente ao incentivarmos os
transportes coletivos, e por isso a apoiamos, mas devemos acautelar estes
efeitos secundários em tempo.
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MINUTA

(n.° 3 do artigo 57.° do Anexo lã Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual)

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL E FINANÇAS
DIVISÃO DE ASSUNTOS JURÍ DICOS REUNIÃO DE 2018/11/16
ASSUNTO: Proposta de criação do Serviço Municipal de Águas e Saneamento de Mafra
(SMAS Mafra).
INFORMAÇÕES? PARECERES: Presente Proposta subscrita pelo Presidente da

Câmara Municipal, datada de 13 de novembro de 2018, devidamente instruí da com a

Avaliação Económica, Técnica e Financeira do novo modelo de exploração dos serviços

de abastecimento de água e saneamento de águas resí duas de Mafra, bem como o

Relatório Técnico das condições de operação do Sistema de Abastecimento de Água e

Saneamento de Mafra e Anexos.

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou propor, nos termos das disposições

conjugadas das alí neas ccc) do artigo 33•0, alí nea n) do n.° 1 do artigo 25.° do Anexo

i à Lei 75/2013, dos artigos 8.° e seguintes da Lei n.° 50/2012, de 31 de Agosto, e

dos artigos 6.° e 7.° do DecretoLei n.0 305/2009, de 23 de Outubro, à Assembleia

Municipal a criação dos Serviços Municipalizados de Águas e Saneamento de

Mafra, abreviadamente designados «SMAS de Mafra», para que estes exerçam,

nos termos do determinado no artigo 10.°, n.° 1 alí neas a) e b), da Lei n.0 50/2012,

de 31 de Agosto, e dos artigos 7.° e 14.° e seguintes do DecretoLei n.° 194/2009, de

20 de Agosto a atividade de prestar os serviços públicos essenciais de abastecimento

de água e de saneamento, enquanto entidade gestora do Sistema de Captação,

Tratamento e Distribuição de Água e do Sistema de Recolha, Tratamento e Rejeição

dos Efluentes do Concelho de Mafra —— 

Esta deliberação foi aprovada por: Unanimidade / Ma+erte

Votos a favor: . )O.M&., ~ e...~o sQ.z~~~ç nen
Votos contra~ E.

‘‘

~/~
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Considerando que:

CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA

PROPOSTA

Á
L Á

 A Assembleia Municipal, em sessão realizada no passado dia 18 de maio de 2017

deliberou, tendo presente a proposta que lhe foi remetida pela Câmara Municipal

que por sua vez assentou na proposta subscrita pelo Exmo. Senhor Vicepresidente

datada de 8 de maio de 2017, declarar a nulidade dos segundo e terceiro

aditamentos ao Contrato da Concessão da Exploração e Gestão do Sistema

Municipal de Água e Saneamento do Concelho de Mafra, acionar o resgate da

concessão e adotar o modelo de gestão direta dos serviços de água e saneamento

através da subsequente criação dos Serviços Municipalizados de Águas e

Saneamento de Mafra;

 Em resultado do exercí cio da prerrogativa do resgate e pese embora a litigância

que a decisão acima referida está a ser alvo, nos termos previstos no Contrato de

Concessão, o sistema de exploração de águas reverterá para o Municí pio no prazo

máximo de um ano a contar da notificação da decisão de resgate à Concessionária,

pelo que a responsabilidade pela gestão desse sistema regressará ao Municí pio de

Mafra, como entidade titular, no dia 1 de janeiro de 2019;

 Também em resultado da declaração de nulidade dos segundo e terceiro

aditamentos ao Contrato da Concessão da Exploração e Gestão do Sistema

Municipal de Água e Saneamento do Concelho de Mafra, e também pese embora

a litigância que esta decisão está a ser alvo, o Municí pio está habilitado a

prosseguir a atividade do saneamento;

 Ao (re)integrar a esfera do Municí pio de Mafra, a gestão dos referidos serviços

passa a processarse automaticamente segundo o modelo de gestão direta,

conforme estabelecido nos artigos 7•0, n.° 1 alí nea a), e 14.0 do DecretoLei n.°

194/2009, de 20 de agosto;



CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA

 Perante a nova realidade abraçada pelo Municí pio, foi necessário ponderar qual

o melhor modelo de gestão dos sistemas, de acordo com as opções fornecidas pelo

quadro legal vigente — segundo o DecretoLei o,° 194/2009, de 20 de agosto, o

Municí pio de Mafra, enquanto entidade titular dos serviços de abastecimento e de

saneamento, pode adotar um outro modelo de gestão para os mesmos sem ser o

modelo de concessão.

 Um estudo elaborado por uma consultora externa para o Municí pio de Mafra, que

se encontra em anexo à presente proposta, indica que ambos os serviços — de

captação, tratamento, e distribuição de água, bem como de recolha, tratamento e

rejeição dos efluentes — serão eficientemente geridos, tanto de uma perspetiva

operacional como de uma perspetiva financeira, através de um modelo de gestão

direta legalmente previsto no artigo 14.° do DecretoLei n.0 194/2009, de 20 de

agosto (cfr. estudo económico, técnico e financeiro em anexo, nos termos do artigo

8,°, n.° 3, da Lei n.° 50/2012, de 31 de agosto);

 O estudo evidencia também que a gestão direta dos sistemas deve ser

assegurada por serviços municipalizados, exclusivamente encarregados de

assegurar a exploração dos mesmos;

 Estão também reunidos os pressupostos jurí dicos para a constituição de serviços

municipalizados destinados a explorar os sistemas;

 Desde logo, esses serviços municipalizados irão precisamente garantir a gestão

e exploração de serviços de interesse geral, conforme exigido nas alí neas a) e b)

do n.° 1 do artigo 10.0 da Lei n.° 50/2012, de 31 de agosto:

1) Captação, tratamento e distribuição de água para consumo doméstico e

outros mediante venda direta; e

ii) Drenagem e tratamento de águas residuais;

 Mais ainda, o estudo realizado evidencia estarem reunidos os pressupostos

indicados nos artigos 9.° e 10.°, n.° 3, da Lei n.° 50/2012, de 31 de agosto;



CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA

 De facto, a gestão racional dos sistemas requer a municipalização dos serviços,

como resposta organizativa à natureza especialmente complexa e de í ndole

comercial da sua exploração, em que existe toda una universalidade de bens,

pessoal e situações jurí dicas afetas à gestão dos mesmos;

 Com efeito, a gestão e a operação das infraestruturas, equipamentos e pessoal

afeto aos sistemas, bem como os investimentos a realizar numa lógica de longo

prazo, torna necessária a existência de uma estrutura organizativa exclusiva,

própria e dotada de autonomia dentro do Municí pio, à qual a mesma seja confiada;

 Mais ainda, evitase assim a dispersão dessas responsabilidades pelos vários

serviços municipais, de que resultaria não só fragilidades para a qualidade da

prestação do serviço público, bem como para as outras tarefas já hoje a cargo

desses mesmos serviços e que seriam assim privadas de disponibilidade de

atendimento e atenção;

 Por outras palavras, éa solução que melhor acautela o cumprimento dos

princí pios da unidade e eficácia da ação, da aproximação dos serviços aos

cidadãos, da desburocratização, da racionalização de meios e da eficiência na

afetação de recursos públicos, da melhoria quantitativa e qualitativa do serviço

prestado e da garantia de participação dos cidadãos (cfr. artigo 3.° do DecretoLei

n.° 305/2009, de 23 de outubro);

 Por todas estas razões, impõese que o Municí pio assuma a gestão dos sistemas

de abastecimento de água e de saneamento no concelho dentro da sua esfera de

responsabilidades, através de serviços municipalizados;

Face ao exposto tenho a honra de propor à Câmara Municipal que delibere

propor, nos termos das disposições conjugadas das alí neas ccc) do artigo 33~0,

alí nea n) do n.° 1 do artigo 25.° do Anexo 1 à Lei 75/2013, dos artigos 8,° e

seguintes da Lei n.° 50/2012, de 31 de agosto, e dos artigos 6.° e 7.° do Decreto

Lei n.° 305/2009, de 23 de outubro, à Assembleia Municipal a criação dos

Serviços Municipalizados de Águas e Saneamento de Mafra,



CÂMARA MUNXCXPAL DE MAFRA

abreviadamente designados «SMAS de Mafra’>, para que estes exerçam, nos

termos do determinado no artigo l0.°, ri.0 1 alí neas a) e b), da Lei n.° 50/2012,

de 31 de agosto, e dos artigos 7.° e 14.° e seguintes do DecretoLei n.° 194/2009,

de 20 de agosto a atividade de prestar os serviços públicos essenciais de
abastecimento de água e de saneamento, enquanto entidade gestora do Sistema

de Captação, Tratamento e Distribuição de Água e do Sistema de Recolha,

Tratamento e Rejeiçào dos Efluentes do Concelho de Mafra.

O Presidente da Câmara,

(Hélder Sousa Silva)
13/11/20 18



Câmara Municipal de Mafra

AVAUAÇÃO ECONÓMICA, TÉCNICA E FINANCEIRA DO NOVO MODELO

DE EXPLORAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E

SANEAMENTO DE ÁGUAS RESIDUAIS DE MAFRA

R&atório Económico e Financeiro

10 de maio de 2017
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Definição do Âmbito do Trabalho

O trabalho realizado consistiu numa avaliação económica, técnica e financeira do novo

modelo de exploração dos serviços de abastecimento de água e saneamento de águas

residuais de Mafra. Para este efeito foram produzidos cinco documentos,

designadamente:

1. Modelo económicofinanceiro para o cenário 1;

2. Modelo económicofinanceiro para o cenário 2;

3. Notas Complementares ao modelo;

4. Relatório Económicofinanceiro e;

5. Apresentação sí ntese dos principais resultados.

O estudo teve como objetivo avaliar a viabilidade (de um ponto de vista económico e

financeiro) e apresentar o plano de investimento, as demonstrações financeiras e a

trajetória tarifária associada de uma nova entidade municipal (SMAS). Nomeadamente,

esta entidade a constituir irá prestar os serviços de captação, tratamento e distribuição

de água e de recolha, tratamento e rejeição de efluentes no municí pio de Mafra. Para

efeitos do estudo, assumese que essa entidade inicia a operação a 1 de janeiro de

2018, em ambas as atividades (AA e DTAR), apesar das condicionantes jurí dicas

puderem vir a determinar datas diferentes que, contudo, não influenciam de forma

significativa os resultados da análise realizada.

Na realização deste estudo foram considerados pressupostos relativos às estratégias de

investimento e pressupostos operacionais, por exemplo, relativos aos tarifários. Neste

caso particular, a CMM pretende aplicar uma redução do tarifário em 2018, de cinco

por cento face ao valor atual em todas as taxas unitáiias aplicadas.

A informação fo~ no essencial, fornecida pela Câmara Municipal de Mafra,

designadamente a de natureza estratégica sobre investimentos e condições de

3



operações futuras, 5endo igualmente obtida em documentos de gestão, de exploração

e de informação contabilí stica, incluindo mapas de demonstração financeira, da atual

concessionária Be Water S.A.

0 perí odo de análise do estudo decorre de 2012 a 2032, de acordo com o perí odo

temporal exigido pela Entidade Reguladora para EVEF, e de acordo com o perí odo

amortização da dí vida a contrair, incluindo cinco anos de informação histórica e 16 anos

de projeções. No último ano de projeção (2032) assumiuse a manutenção dos valores

reais do último ano, o que implica a invariabilidade das operações, bem como se

determinou um valor do investimento éigual às amortizações estabilizandose, assim, o

crescimento.

O estudo adotou as normas contabilí sticas vigentes e aplicáveis, estando baseado na

construção de três mapas financeiros fundamentais: A Demonstração de Resultados, o

Balanço e o Mapa de Fluxos de Caixa.

Todos os valores apresentados estão a preços constantes (com referência ao ano de

2017), exceto quando existir indicação em contrário.

4



Pressupostos

Na realização deste estudo foram considerados pressupostos relativos às estratégias de

investimento e pressupostos operacionais, por exemplo, relativo5 aos tarifários. Neste

caso particular, a CMM pretende aplicar uma redução do tarifário em 2018, de cinco

por cento face ao valor atual em todas as taxas unitárias aplicadas.

Considerouse igualmente que os serviços de abastecimento de água e de saneamento

no concelho de Mafra encontramse, atualmente, concessionados à empresa BeWater

5.A., cujo término da concessão ocorre, conforme disposto contratualmente, no ano de

2025. Neste contexto, a criação dos Serviços Municipalizados exige o resgate da

concessão atual pela Câmara Municipal de Mafra.

Após análise legal e jurí dica e de acordo com as consultas promovidas junto da entidade

reguladora do sector (ERSAR  Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resí duos),

determinouse duas diferentes condições financeiras do resgate. A análise foi, por isso,

efetuada com base em dois cenários prováveis, em particular:

Cenário 1: Compensações a pagar à concessionária pelo resgate com declaração

da nulidade do segundo e terceiro aditamentos ao contrato de concessão. O

valor estimado da compensação, neste cenário, éde € 16.340.608 (dezasseis

milhões, trezentos e quarenta mil e seiscentos e oito euros);

Cenário 2: Compensações a pagar à concessionária pelo resgate sem

declaração da nulidade do segundo e terceiro aditamentos ao contrato de

concessão. O valor estimado da compensação, neste cenário, éde € 21.734.017

(vinte e um milhões, setecentos e trinta e quatro mil e dezassete euros).

Nos dois cenários, e para efeitos da avaliação económica e financeira foi assumido um

conjunto restrito de pressupostos, suportados por dados de referência do sector, na

evidência empí rica e em dados históricos da concessionária BW. De referir que o

presente pressuposto exibe resultados semelhantes para ambos os cenários.

5
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Com o objetivo de garantir a máxima consistência do modelo subjacente à avaliação,

limitaramse, tanto quanto possí vel, os pressupostos, as vanáveis e os inputs que

justificam as projeções. Com efeito, a avaliação realizada encontrase fundamentada

em quatro pressupostos essenciais que suportam a maior parte das projeções,

nomeadamente:

• Variação do número de utilizadores (AA e AR);

• Variação do consumo de água por utilizador;

• Variação da taxa de perda de água na rede;

• Dados e pressupostos económicos.

Figura 1: Relações entre os pressupostos e as pro eçoe
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Na figura acima apresentada evidenciase as relações existentes entre as diferentes

variáveis do modelo. Notase, neste contexto, a preocupação em limitar os
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Dados operacio is Dados financeiros
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pressupostos dentro do possí vel, de forma a se introduzir o mí nimo de dispersão entre

variáveis no modelo.

O esquema relacional iniciase, assim, com os resultados da análise dos valores

históricos operacionais e contabilí sticos da atual concessionária. O anobase definido

para os dados históricos foi o ano de 2016, data das últimas contas fechadas da

empresa. Não existindo dados fechados para o ano de 2017 (que se encontra em curso)

realizouse uma estimativa dos dados financeiros, operacionais e contabilí sticos para

este ano, tendo por base os pressupostos assumidos no modelo e que influenciam as

projeções dos restantes anos do perí odo de análise. Neste contexto, o modelo iniciase

em 2017, constituindo este ano como o ano base e a referência absoluta de todas as

variáveis e projeções. Contudo, nos mapas financeiros, o ano de 2017 não foi incluí do

dado que não apresenta relevância na análise, sendo apenas auxiliar para a

determinação dos valores da operação.

Os quatro grandes grupos de pressupostos (Variação do Número de Utilizadores,

Variação do Consumo, Variação da Taxa de Perda e Dados Económicos), determinam as

variáveis operacionais do modelo. Por seu turno, a multiplicação das variáveis

operacionais pelos tarifários determina os valores das contas nos respetivos mapas

financeiros. Os tarifários encontramse determinados de acordo com o edital da Câmara

Municipal de Mafra para 2017 e pela sua intenção de reduzir o valor de todas as tarifas

existentes em 5% no ano de 2018. De igual forma, as tarifas aplicáveis para as compras

de água “em alta” são as aprovadas em Diário da República (DecretoLei n.9 94/2015 de

29 de maio) para as Águas de Lisboa e Vale do Tejo e EPAL.

A metodologia utilizada garante, assim, a consistência do modelo e a segurança das

suas projeções.

Relativamente às outras componentes necessárias para a projeção das contas da

Demonstração de Resultados e Balanço, as seguintes subsecções dão nota da

metodologia seguida.
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Manutenção da Estrutura
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Com efeito, como se observa no gráfico acima apresentado, existe uma continuidade

estrutural nas duas grandes contas que, para além do Custo das Mercadorias Vendidas

e Matérias Consumidas, suportam o cálculo dos Resultados antes de depreciações,

gastos de financiamento e impostos, vulgarmente denominado de EBITDA

Assumiuse que as principais componentes estruturais da concessionária não sofreriam

alterações significativas no novo enquadramento Este pressuposto érelevante no que

se refere à estrutura de custos, incluindo Fornecimentos e Serviços Externos, Gastos

com o Pessoal e Outros Gastos e Perdas Neste sentido, a evolução destas contas

encontrase em linha com as tendências históricas observadas na contabilidade da

empresa BeWater S.A.

Grâfico 1: Evolução esperada dos principais custos de estrutura (valores em euros)
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o decréscimo verificado nos Fornecimentos e Serviços Externos devese à eliminação da

componente relacionada com a norma contabilí stica IFRIC 12 que se aplica apenas num

regime de concessão. Com efeito, a norma IFRIC 12 caracteriza os concessionários

como “prestadores de serviços”, que devem reconhecer o rédito associado aos serviços

prestados de acordo com as Normas Internacionais de Contabilidade números 11 (IAS

11) e 18 (IAS 18). Por conseguinte, os concessionários reconhecem o rédito e os custos

relacionados com a construção das infraestruturas concessionadas de acordo com a

Norma Internacional de Contabilidade N.2 11, isto é, de acordo com o método da

percentagem de acabamento do contrato, sendo valorizado com referência ao justo

valor dos montantes a receber. A municipalização deste serviço exige, desta forma, a

eliminação destes valores.

Taxas de Crescimento

Conforme acima a Variação do Número de Utilizadores éum input relevante no modelo

com efeitos transversais nas projeções efetuadas. Para a determinação desta taxa e

respetiva valorização nos pressupostos do modelo foram analisadas as taxas de

crescimento históricas para os diferentes tipos de utilizador, nomeadamente,

utilizadores domésticos, instituições sem fins lucrativos, Câmara Municipal e Juntas de

Freguesia, Comércios, Indústrias e Serviços e ainda Estado e outras Pessoas de Direito

público.

A análise das médias históricas devolveu resultados que compreendiam cenários de

difí cil repetição, com crescimentos significativos de utilizadores domésticos e

registando outliers consideráveis em agregados de utilizadores não domésticos. A

distorção apresentada pelos resultados históricos, motivou a aplicação de um

alisamento destas taxas, traduzindose em cenários mais conservadores e próximos da

trajetória perspetivada pela atual concessionária.

As taxas de crescimento definidas encontramse descritas na Tabela 1, encontrandose

discriminadas por tipo de utilizador, sendo aplicáveis nos cenários em análise.

9
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Tabela .2: Taxas de crescimento por tipo de utilizador

Domésticos 0,78% 0,78% 0,10%

ISFI 0% 0% 0,10%

CMM eJF 0% 0% 0,10%

Comércio, Indústria 0% 0% 0,10%
e Serviços

Estado e outras
Pessoas de Dir. 0% 0% 0,10%
Público

A taxa de crescimento anual dos utilizadores domésticos dos serviços de AA e AR

(0,78%) representa metade do crescimento anual verificado entre 2005 e 2016

Não existindo qualquer expectativa de variação do número de utilizadores ISFL CMM e

Estado, assumiuse um crescimento nulo ao longo do perí odo de projeção. O

crescimento médio anual do agregado “Comércio, Indústrias e Serviços”, entre 2005 e

2016 foi negativo, registando uma taxa de, aproximadamente, 2 1%. Este

comportamento coincidiu com um perí odo alargado da crise económica. A expectativa

da Câmara Municipal de Mafra éa de que o número de utilizadores deste tipo irá

estabilizar, pelo que se determinou o seu crescimento em 0%.

Em relação à variação no consumo, assumese uma redução anual de consumo de água

por utilizador de 0,10%. Em termos históricos a diminuição deste valor foi muito

acentuada entre os anos 2005 e 2016. Não se prevendo decréscimos com esta

magnitude no futuro, adotouse uma taxa média de referência no setor que reflete um

esforço continuado para garantir uma utilização mais eficiente da água.
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Taxa de perdas

A taxa de perdas de água foi estimada de acordo com o plano de investimento

preconizado no modelo, passando de 16,91% em 2017 para 15,30% em 2031. Após

2027 assumese que a taxa de perda irá manterse constante.

Gra fico 2 Taxa de perda de agua anual (em percentagem)

14. SD%

2018 2019 2020 202! 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031

Outros pressupostos

Relativamente aos pressupostos económicos, destacamse, pela sua relevância nos

resultados do modelo financeiro, a projeção da taxa Euribor e da Inflação.

As projeções da taxa Euribor convergem para 1% a partir de 2021, esperandose uma

evolução positiva (dos atuais valores negativos) para um valor de referência desta taxa

(em torno dos 3%) consistente com taxas de inflação próximas do objetivo do Banco

Central Europeu,

No caso da taxa de inflação, a sua projeção foi determinada de acordo com as projeções

económicas do Banco de Portugal (atualizadas a 29 de março de 2017) e assumindose

o objetivo de inflação do BCE (2%) a partir de 2020.



Gráfico 3 Prí nc~pais pressupostos económicos (em percentagem)
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Por fim, assumiuse uma taxa de aumento real das remunerações de 0,5% (i.e., 0,5%

acima da taxa de inflaçâo verificada) para todos os anos do modelo, o que constitui um

limite máximo das expectativas e uma hipótese conservadora no estudo dado que

implica um aumento constante dos custos com pessoal



Tarifário

O tarifário dos fornecedores de água foi calculado de acordo com a legislação em vigor,

conforme o disposto pelo DecretoLei n.2 94/2015 de 29 de maio e que determina os

valores reais por metro cúbico de água para as Águas de Lisboa e Vale do Tejo e EPAL

até 2020. A partir desse ano assumiuse a manutenção dos valores reais por metro

cúbico de água fornecida.

o tarifário para os consumidores finais foi definido através do tarifário atual, refletindo

a decisão da Câmara Municipal de Mafra de diminuir todas as tarifas em 5% em 2018.

Assim, a trajetória tarifária foi assumida como um input no modelo e a sua variação em

termos reais segue a seguinte trajetória temporal:

Gra fico 4 Variaç4o das tarifas em termas reais (em percentagem)
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Investimento

O investimento foi definido anualmente de acordo com o plano de investimento

previsto pela Câmara Municipal. O Plano de investimento inclui as seguintes

componentes:

° Investimento para a estrutura (necessário para equipar os serviços de meios

auxiliares à operação);

° Investimento contratualizado com a BeWater SÃ. atéao final da concessão. A

Câmara Municipal assume o compromisso de investir os mesmos montantes que

se encontram contratualizados com a concessionária atéao final da concessão;

° Investimentos adicionais, com vista ao alargamento da rede de saneamento e à

renovação da rede de distribuição de água.

Para além dos ativos resultantes do investimento descrito, a normativa vigente

estabelece que, extinta a concessão, retornam à posse do concedente todos os bens

reversí veis, direitos e privilégios transferidos ao concessionário conforme previsto e

estabelecido no contrato. A reversão consiste na entrega pelo concessionário, à posse

do concedente, dos bens vinculados à concessão, por ocasião do fim do contrato de

modo a permitir sua continuidade. O valor estimado destes ativos cifrase,

aproximadamente, em 7,2 Milhões de euros (quantia escriturada), com um valor

contabilí stico de 14 Milhões de euros. O valor dos ativos próprios, de apoio à operação

e em uso na concessionária, cifrase, aproximadamente, em 250 mil euros (quantia

escriturada), com um valor contabilí stico de 1.5 Milhões de euros. O valor do

investimento difere entre os dois cenários, registandose como Gaadwi/I a diferença

entre o respetivo custo de reversão e a quantia escriturada dos ativos referidos.

O gráfico 5 apresenta a evolução do investimento por componente: Estrutura,

investimento em ativos relacionados com a atividade de saneamento (AR), investimento

14
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em ativos relacionados com a atividade de abastecimento de água (AA) e; Manutençâo

do investimento contratualizado com a BeWater 5.A

GraficaS: Evoluçio do investimento por componente (~‘a/ores em euras)
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Resultados

Os pressupostos assumidos, conjugados com a metodologia adotada, geraram um

conjunto de resultados e indicadores económicos e financeiros, que caracterizam os

valores esperados da operação de abastecimento de água e de saneamento no

Concelho de Mafra

Operação

O numero de utilizadores total evolui de forma moderada, apresentando uma curva

com declive pouco acentuado. Durante o perí odo de análise, e como resultado do

crescimento previsto para a rede de saneamento assistese a uma ligeira convergência

entre o número de utilizadores dos serviços de abastecimento de água (AA) e o número

de utilizadores dos serviços de saneamento (AR).

Gra fico 6. EvoluçJo do numero de utif,z
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Gra fico 7. Evolução do volume faturado

44

O volume faturado cresce de forma sustentada mas com uma curva de declive pouco

acentuado, refletindo o alisamento da taxa de crescimento do número de utilizadores e

a perspetiva de decréscimo do consumo por utilizador em 0,10% ao ano.

A variável consumo por utilizador, foi calculada com base no volume de água

consumido por escalão e o tipo de utilizador, bem como o correspondente número de

utilizadores.

Consequentemente, as taxas de crescimento das atividades foram calculadas com base

no volume total de água por escalão.

O gráfico 8 apresenta a evolução conjunta das taxas de crescimento do número de

utilizadores e das taxas de crescimento das atividades, por tipo de serviço, ao longo do

perí odo de projeção.
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Gráfico 8 Evolução das taxas de crescimento de atividade

2017 2019 202] 2023 2025 2027 2029 203]

Taxa de crescimenço de uni zadores LA Taxa de crescimento da atividade AA

Taxa de crescimento de uni zadores AR Taxa de cresc mento da atividade AR

Projeções Financeiras

As projeções financeiras que resultam do estudo de avaliação económico financeiro

foram elaboradas tendo por base a análise dos dados históricos contabilí sticos

(reportados pela BeWater S.A.) e os pressupostos assumidos previamente detalhados

As vendas e prestações de serviços apresentam um crescimento da atividade, a qual

resulta de um crescimento moderado do número de utilizadores, do crescimento da

rede de saneamento, ponderado pela redução expectivel da redução do consumo por

utilizador

O crescimento apresentado pelas projeções ébastante conservador, registandose um

aumento de pouco mais de um milhão de euros nas vendas e prestações de serviços,

entre 2017 a 2031, o que representa uma taxa de crescimento anual de 0,54%.
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Gra fica 9: Evolução das Vendas e Prestações de Serviços (valores em euros)
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A evolução dos Gastos com o Pessoal resulta de duas componentes distintas 1) A

expectativa do crescimento real das remunerações, em termos anuais, de 0,5°,’ e 2) A

contratação de pessoal para a implementaçào do Plano de Segurança da Água e do

Plano de Emergência de Água.

Gra fico 20. Evolução dos Gastas com o Pessoal (valores em euras)
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A componente de Fornecimentos e Serviços Externos mantémse relativamente estável,

incorporando novas despesas relativas à implementaçâo do Plano de Segurança da

Água e do Plano de Emergência de Água.

Gra fico 11 Solução dos Fornecimentos e Serviços Externas (valores em euros)
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Financiamento

O financiamento do investimento será totalmente realizado com recurso a capitais

alheios O valor da divida a contrair depende da decisão de nulidade do 2.~ e 3~2

aditamento ao contrata de concessão Assim, perante um cenário de resgate sem

decisão de nulidade o valor total do endividamento cifrase em 27 Milhões de euros e,

num cenário de resgate com nulidade o valor total de endividamento reduzse para 22

Milhões de euros.

A Câmara Municipal de Mafra dispõe de duas propostas de financiamento, do Banco BPI

e do Banco Santander Totta, cujas fichas técnicas se resumem na tabela seguinte.

Tabela 2: Resumo das Fichas Tecnicas de Propostas de Financiamento

Cenário 1:15000000 Cenário 1:7000000
Montante

cenário 2:15000000 Cenário 2:12000000

Prazo 15 15

Carência 2 2

Número de prestações 156 156

Montante das cenário 1: 96154 Cenário 1: 44872
prestações mensais Cenário 2: 96 154 Cenário 2: 76923

Taxa de Juro Euribor 6M Euribor EM

Spread 1,40% 1,49%

Comissões 50000.00 

Reembolso Mensal e postecipado Mensal e postecipado

Cálculo de Juros
Ao dia Ao dia

(carência)

Cálculo de Juros (base) Saldo mensal Saldo mensal
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O serviço da divida diverge naturalmente nos montantes e na sua composição

consoante se trate do cenário 1 ou do cenário 2.

Gra fico 12: Serviço da Dfv,da para o Cenario
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Gra fico 13 Serviço da Oivida para o Cenario 2
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Resultados EconómicoFinanceiros

Os resultados económicofinanceiros que resultam da análise efetuada divergem nos

montantes relativamente aos dois cenários considerados, mas convergem em termos

de decisão. Isto é, tanto no cenário 1 como no cenário 2, o valor libertado pela

operação ésuperior aos valores das compensações previstas.

As projeções apresentam um Resultado antes de depreciações, gastos de financiamento

e impostos na ordem dos 5 Milhões de euros por ano, sendo este resultado inferior à da

atual concessionária em cerca de 1 Milhão de euros face ao último ano disponí vel,

refletindo, sobretudo, a diminuição do tarifário e um ligeiro incremento dos Gastos com

o Pessoal resultantes da implementação do Plano de Segurança da Água e do Plano de

Emergência de Água.

O Resultado operacional (antes de gastos de financiamento e impostos) apresenta uma

diferença negativa menos acentuada face aos resultados homólogos da atual

concessionária. A diminuição da diferença entre os resultados resulta da diminuição das

amortizações do exercí cio já que a atual concessionária, seguindo a IAS 38, que exige

que o ativo intangí vel do contrato de concessão seja amortizado linearmente durante o

perí odo do contrato, apresenta amortizações do exercí cio mais elevadas. A partir de

2028, os novos serviços municipalizados registarão uma diminuição muito significativa

das amortizações, aproximando o Resultado operacional do Resultado antes de

depreciações, gastos de financiamento e impostos, já que se deixa de amortizar o

GoodwiII registado no ativo destes serviços.

O Resultado antes de impostos ésemelhante entre os obtidos pela atual concessionária

com os esperados pelos novos serviços fruto de uma diminuição dos encargos

financeiros. Tanto no cenário 1 como no cenário 2 os encargos financeiros

perspetivados são bastante mais reduzidos do que os encargos financeiros reportados

pela atual concessionária. A ausência de IRC resulta que o Resultado Liquido obtido

23
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pelos serviços municipalizados seja substancialmente superior que os resultados

lí quidos históricos da atual concessionária.

Gra fico 14; Resultados Económico Financeiros  Cenario 1

rabela 3 Principais rá e/os e indicadores financeiros — Cenario 1

Taxa Interna de Rendibilidade 12,33% 2018 2031

Payback do projeto (sem custos de financiamento) 7 anos

Payback do projeto (com custos de financiamento) 8 anos

Retorno do Investimento (Rol) 44,59% 20182031

Retorno do Investimento (Rol) 2,88% anual
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Gra fico 15 Resultados Econom,coF,nance,ros  Cenário 2
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Tabela 4. Principais rectos e indicadores financeiros Cenario 2

Ref r

Taxa Interna de Rendibilidade 6,78% 20182031

Payback do projeto (sem custos de financiamento) 9 anos

Payback do projeto (com custos de financiamento) 11 anos

Retorno do Investimento (Rol) 26,67% 20182031

Retorno do Investimento (Rol) 1,83% anual
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PARTE IV

FINANCIAMENTO



CENÁRIO 1: FINANCIAMENTO

~Ç~nàrio 1

EMPRÉSTIMO Sri
Montante ‘ 15 000 000,00
Prazo is
Carência 2
Número de prestações
Montante das prestações mensais 96 154
Taxa de juro Euiibor 6M
Spread 1,40%
Comissões 50 000,00
Reembolso Mensal e postecipado
Cálculo de Juros (carência) Ao dia
Cálculo de Juros (carência) Saldo mensal

EMPRÉSTIMO SANTANOER
Montante  7000000,00
Prazo 15
Carência 2
Número de prestações 156
Montante das prestações mensais 44872
Taxa de juro Furibor 6M
Spread 1,49%
Comissões
Reembolso Mensal e postocipado
Cálculo de Juros (carência) Ao dia
Cálculo de Juros (carência) Saldo mensal

‘nos
anos

‘‘nos

anos
pressacces

2018 2019
Endividamento 15000000,00

Endividamento 2 000 000.00 5000000,00
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IConàno2

EMPRÉSTIMO BPI
Montante
Prazo
Carência
Número de prestações
Montante das prestações mensais 96 154
Taxa de juro Euribor 6M
Spread
Comissões 50000.00
Reembolso ‘Mensal e postecipado
Cálojlo de Juros (carência) Ao dia
Cálculo de Juros (carência) Saldo mensal

EMPRÉSTIMO SANTM’JDER
Montante 12 000 000,00
Prazo
Carência
Número de prestações
Montante das prestações mensais 76 923
Taxa de juro Euribor ÓM
Spread 1,49%
Comissões
Reembolso Mensal e postecipado
Cálculo de Juros (caréncial Ao dia
Cálculo de Juros (carência) Saldo mensal

15000000.00
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a 0005
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Endividamento
2018 2019

1500000000

2018 2019
Endividamento 1 1200000000
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Relatório Técnico das condições de operação do sistema de Abastecimento de Água e Saneamento de Mafra

1INTRODUÇÃO

O presente relatório pretende evidenciar os principais aspetos de caraterizaçào das infraestruturas da
atividade de indicadores da atividade do aSistemas de Captação. Tratamento e Distribuição de Água e de
Recolha, Tratamento e Rejeição de Efluentes do Concelho de Mafra.

2— SERVIÇO DE ÁGUA

2.1 — Descrição das instalações

O sistema de abastecimento de água no Concelho de Mafra éconstituldo por 4 pontos de entrega de água
em alta: 2 da EPAL, 1 da Águas do Vale do Tejo (AdVT) e 1 dos SMAS de Sintra.
Do Sistema de Abastecimento fazem parte cerca de 962 km de rede, 42 reservatórios (52 células),

cuja capacidade total d e armazenamento ascende a 51.20Dm ~, 11 estações elevatórias e 17 sistemas
hidropressores.

Os fornecedores de água ‘em alta’ ao concelho e os respelivos pontos de entrega são os seguintes:

• EPAL, em Lousa e nos Casais da Serra;

• AdVT no Sobral da Abelheira;

• SMAS de Sintra, em 5. João das Covas.

O comprimento da rede existente de adução e de distribuição, o número de ramais domiciliários,

apresentamse na tabela seguinte:

~.:‘p. unWade

Rede de aducão m 13 995

Rede de ostTibtiç3~. m 847 332

Total m 962.329

dajernedadas edes aro 266~

Raniasdomc á as 26716
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2.2 — indicadores quantitativos

2.2.1 — Utilizadores

No decorra do ano de 2017 verificouse um crescimento de 654 utilizadores, o que no final do ano se

traduziu num total de 41.103 utilizadores do serviço de abastecimento de água O crescimento repartiuse

entre utilizadores domésticos (509), nãodomésticos (135) e instituições (10) De salientar também que

com este registo se atingiu o número máximo de utilizadores atéà data no nosso Municipio

Domésticos 37 504 91,2%

________________ Normais 37261 90,7%

_______________________ 0,3%
Numerosas 0,2%

Instituições 0,6%

N~o Domésticos 3 334 8,1%

Industriais e Comerciais 2991 7,3%

___________________________ 0,4%

__________________________ 0,3%Juntas_de_Freguesia ____________

Estado

TOTAL 411031 100,0%

Evolução do n9 de utentes

40.449

41In~——
41.500
41.250

~ 41.000
~ 40.750

40.500
40.250
40.000
39.750

Z 39500
39.250
39 000

• Quantitativos e tipologia dos utentes do Serviço de Abastecimento de Água

ilpo 2017

2012 2013 2014 2015 2016 2017

Ano

Social

(liii
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A capitação global em 2017 registou o valor de 1018 m3lrnêsluUlizador, oque representou mais 2,8% do que
no ano anterior

o
LI

‘e
Eoo
o

•pt
a

2.2.2 — Volumes faturados de água

Em 2017 o volume de água faturada ascendeu a 4.980.912 rn3, traduzindo uma tendência crescente de
consumo de água no Concelho que se começou a verificar em 2014.

Volume faturado (m3x10/ano)

5.500

5.000 .814

~ 4.500
e.

4.000

3.500

3.000

4613 4.570 4.687
4.981

2012 2013 2014 2015 2016
Ano

2017

Capitaçôes

36,00 —_________

35,00 ____________

34,00 _____________

33,00 ____________

32,00
31,00
30,00
29,00
28,00
27,00
26,00
25,00
24,00
23,00
22,00

Não Domésticos
—e—Domésticos

12,50

— 12,00

11,50

11,00 —

10,50

10,00 t;~
9,50

9,00
o

8,50 ~

8,00

7,50

7,00
2012 2013 2014 J 2015 ~2016

31,87 1

2L 7,657,46 7,70 7,697,85
10,09 9,76 . 9,86 9,90 10,18—e—Global 9.67
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21.000

19.000

17.000 1
15.000 III

1~1 1 1 113.000

11111111111.000

9.0001 11111111 1
7.000 IlIlIlIlIl
5.000 ~ j~

JAN FEV •M.S:•~&~~
_____ OUT NOV

Ft1flLl 11tI:1411j.] CI

U 2017 13.731 13.575 ItKiJ:f1

2.2.4 — Água não faturada

19.391(17.461 14.989 13.969

17.328 (19.739 15.716 13.950

18.714119.241 17.220 j14.843

A água não faturada representa 17,0% em 2017, correspondendo a um í ndice de perdas reais por ramal

de 57 l/(ramal.dia)  para este indicador também são contabilizados os ramais de hidrantes e ventosas,

perfazendo um total de 31.245 ramais, acrescentase que a média nacional deste indicador, relativa a

2016, éde 126 I/(ramal.dia).

2.2.3 — Volume de água distribuido

Em 2017 foram distribuí dos 6 011 .477m3 de água, o que se traduz num aumento de 4.88 % em relação a

2016. Do volume de água total distribuido em 2017, 4.491.970 m3 foram adquí ridos à EPAL, 1.517.021 m3

à AdVT e 2.486m3 aos SMAS de Sintra

Distribuição mensal e média diária

A distribuição média diária de água, por mês, desde 2015 éa seguinte

Volume distrlbuí do/ Média diária

13.281 12.852

1
1
1
1

DEZ

It*:~tS

=
14.5S6=
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No que a este indicador de desempenho diz respeito e segundo a avaliação de qualidade de serviço

realizada pela ERSAR, a Águas de Marra mantem uma qualidade de serviço classificada como boa, sendo

a sua performance muito superior à média nacional, não obstante o envelhecimento da rede pública de

abastecimento de água.

A monitorização da rede, para efeitos de deteção de fugas, está atualmente a ser feita em 97 setores

com monitorização da rede constante e gestão das pressões de serviço, encontrandose estruturada da

seguinte forma:

o 82 setores sujeitos a leituras diárias através de telegestão;

o Restantes setores verificados semanalmente através de “permalogs’ e “dalaloggers”.



Relatório Técnico das condições de operaçào do sistema de Abastecimento de Água e Saneamento de Mafra

3. — SERVIÇO DE SANEAMENTO

3.1 — Descrição das instalações

No final do ano de 20170 comprimento da rede de águas residuais existente era de 447 km. O número de

ramais era de 20.951, com 34.454 utilizadores em 31 de dezembro de 2017.

No que diz respeito ás instalações de saneamento, no final do ano, existiam 83 instalações, das quais 15

são estações de tratamento de águas residuais (ETAR), 35 estações elevatórias (EE) e 33 fossas

municipais conforme se discrimina na tabela seguinte:

ETAR Estações Elevatórias Fossa Municipal
AIMAOA EESADA’PERRA FSCALCAINCA

BOCO EES ERCEIRA (ALGODIO) FSC CASAIS DE SAO LOURENCO (1)

CARAPINHEIRA EES ERICEIRA (RUA DO GRADIL) FSC CASAIS DE SAO LOURENCO (2)

CASAL BORRALHO EES QUINTA DE SANTA BARBARA FSC CASAIS DE SAO LOURENCO (3)

ESCOLA DA ENXARA DO BISPO LES ZAMBUJAL FSC CACHOEIRA

ESCOLA DE SANTO ESTEVAO DAS GALES EES IGREJA NOVA FSC CARAPINHEIRA

PICANCEIRA LES VILA NOVA FSC CASAIS DA AREIA

POVOA DE CIMA LES ENCARNACAO (RUA SENHORA DA MINA) FSC CHARNECA (ENCARNACAO 1)

QUINTAL EES FONTE BOA DA BRINCOSA FSC CHARNECA (ENCARNACAO 2)

SOBREIRA EES ENCARNACAO (ESCOLA) FSC ERICEIRA

LONGO DA VILA EES MURGEIRA FSC ERVIDEIRA

ABOBOREIRA EES ENCARNACAO (BELA VISTA) FSC FONTE BOA DA BRINCOSA

CALVOS EES CARVOEIRA (BECO DOS CADOICOS) F5C LONGO DA VILA (1)

CHANCA EES ERICEIRA (MATADOURO) FSC LONGO DA VILA (2)

REBANQUE LES LIVRAMENTO (ESTRADA DA FREIRIA) FSC MARVAO

CHARNECA EES BARREIRALVA (ALTO DO TUSSO) FSC MONTESOUROS

AVESSADA EES BARREIRALVA (PEDRAS AMARELAS) FSC PEDROGDS (1)

EES BARREIRALVA (CARVALHEIROS) FSC PEDROGOS (2)

EES PICAO FSC PINHAL DOS FRADES(a)

ELS CODECAL FSC PINHAL DOS FRADES (2)

LES CACHOUCA FSC POVOA DE CIMA

EES LAGOA Í SC QUINTAL

LES BARRIL DE BAIXO FSC RIBAMAR

LES SAO JULIAO (COLONIA BALNEAR) FSC SEIXAL (2)

EES VENTUREIRA FSCSOBRLIRO

EES MILHARADO (ESCOLA) FSC TOURINHA (1)

EES RIBEIRAD ILHAS FSCTOURINHA(2)

EES ROMEIRAO F5C VILA FRANCA DO ROSARIO (1)

EES CARAPITEIRA FSC VENDA DO PINHEIRO

EES ACHADA (RUA DA FONTE) ESC VILA FRANCA DO ROSARIO (2)

EES ACHADA (RUA DO CHARCO) FSC RIBEIRA DOS TOSTOES

EES ACHADA (RUA DA CAMPINA) FSC ROLIA

EES SOBREIRD FSC ENCARNACAO

EES SOBRAL DA ABELHEIRA

EE5 LAGOA (VISTA DA BERLENGA)



ANEXOS

(Peças Desenhadas)
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41~J% MINUTA 

(n.° 3 do artigo 57.° do Anexo ia Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, na sua redaçao atual)

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL E FINANÇAS
DIVISÃO DE ASSUNTOS JURÍ DICOS REUNIÃO DE 20 18/11/16
ASSUNTO: Proposta de Regulamento da Estrutura Nuclear e Orgânica dos Serviços
Municipalizados de Águas e Saneamento do Municí pio de Mafra.

INFORMAÇÕES/PARECERES: Presente Proposta subscrita pelo Presidente da

Câmara Municipal, datada de 13 de novembro de 2018, devidamente instruí da com o

Regulamento da Estrutura Nuclear e Orgânica dos Serviços Municipalizados de Água e

Saneamento do Municí pio de Mafra “SMAS de Mafra” e Organograma da

Macroestrutura dos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento do Municí pio de

Mafra.

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou submeter à aprovação da Assembleia

Municipal a Estrutura Nuclear dos SMAS de Mafra, composta pelo Diretor Delegado,

equiparado a Diretor de Departamento, por 4 Unidades Orgânicas Flexí veis, 22

Subunidades Orgânicas Flexí veis e 3 serviços hierarquicamente dependentes do

biretor Delegado, nos termos das disposições conjugadas do artigo 6.° do DecretoLei

n.° 305/2009, de 23 de outubro e da alí nea m) do n.° 1 do artigo 25.° e alí nea ccc)

do n.° 1 do artigo 33.° do Anexo i à Lei n.° 75/20 13, de 12 setembro.

Mais deliberou submeter à aprovação da Assembleia Municipal, o Regulamento da

Estrutura Nuclear e Orgânica dos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento do

Municí pio de Mafra  SMAS de Mafra, e respetivo organograma da macroestrutura,

constante do Anexo 1, ao mencionado Regulamento.

esta deliberação foi aprovada por: Unanimidade / M.&esia. 

Votos a favor: t2kC)...~f~teZftfjfla, e..x~v .txc tC.—
Votos contra

Abstenções
Declarações de voto ~tt..

ASSINATURAS: .

__________ ~

t
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CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA

PROPOSTA

Tendo em consideração a municipalização e criação dos Serviços Municipalizados de

Água e Saneamento do Municí pio de Mafra, adiante abreviadamente designados

apenas por “SMAS de Mafra”, criados ao abrigo e nos termos do disposto nos n.° 1

do artigo 8.° e alí neas a) e b) do n.° 1 do artigo 10.° da Lei n.° 50/2012, de 31 de

agosto conjugados com o n.° 1 do artigo 6,0, artigo 7,0 e n.° 1 do artigo 14.0 do
DecretoLei n.° 194/2009, de 20 de agosto, na qualidade de entidade que assumirá

a responsabilidade pela prestação de serviços públicos essenciais de abastecimento

de água e de saneamento e simultaneamente, na qualidade de entidade responsável

pela gestão do sistema de captação, tratamento e distribuição de água e do sistema

de recolha, tratamento e rejeição dos efluentes do Concelho de Mafra, tornase

necessária a definição da estrutura orgânica dos respetivos serviços.

A aludida estrutura orgânica dos SMAS de Mafra, deverá ser eficientemente definida,

bem como a respetiva estrutura nuclear, considerando a previsão do número máximo

de unidades e subunidades orgânicas, nos termos e para efêitos do disposto no

DecretoLei n.° 305/2009, de 23 de outubro, sendo igualmente fulcral a definição e

previsão, dos princí pios orientadores e que deverão reger a atuação destes serviços,

bem como dos recursos humanos que os integrarão.

Considerando o supra explanado, proponho que a Câmara Municipal de Mafra:

1. Tendo presente as competências resultantes do artigo 6.0 do DecretoLei n.°

305/2009, de 23 de outubro e da alí nea m) do n.° 1 do artigo 25.° e alí nea ccc) do

n.° 1 do artigo 33.° do Anexo 1 à Lei n.° 75/2013, de 12 setembro, delibere
submeter à aprovacão da Assembleia Municipal a Estrutura Nuclear composta pelo

Diretor Delegado, equiparado ao Diretor de Departamento, por 4 Unidades

Orcjânicas Flexí veis, 22 Subunidades Orqânicas Flexí veis e 3 serviços

hierarquicamente dependentes do Diretor Delegado.

Modelo G61/L



CÂMARA MUNICXPAL D~ MAFRA

2. Mais se prooõe que delibere submeter à aprovacâo da Assembleia Municipal, ~

Regulamento da Estrutura Nuclear e Orgânica dos Servicos Municipalizados de Água

e Saneamento do Municí pio de Mafra  SMAS de Mafra, e respetivo organqarama da

macroestrutura, constante do Anexo 1, ao mencionado Regulamento.

Mafra, 13 de novembro de 2018.

O Presidente da Câmara Municipal

H Sousa Silva
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REGULAMENTO DA ESTRUTURA NUCLEAR E ORGÂNICA DOS SERVIÇOS

MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO DO MUNICÍ PIO DE MAFRA

“SMAS DE MAFRA”

Preâmbu lo

Tal como resulta do artigo 3.° do DecretoLei n» 194/2009, de 20 de agosto, a

exploração e gestão dos sistemas municipais de abastecimento público de água, de

saneamento de águas residuais urbanas e de gestão de resí duos urbanos,

consubstanciam serviços de interesse geral e visam a prossecução do interesse

público, devendo por isso obedecer aos princí pios da universalidade e igualdade de

tratamento, garantia de qualidade, proteção dos interesses dos utilizadores,

transparência na prestação dos serviços, proteção da saúde pública e do ambiente,

garantia de eficiência continua dos recursos afetos (fazendo uso das melhores técnicas

ambientais possí veis) e por fim, ao princí pio da promoção da solidariedade económica

e social.

Os princí pios acima elencados, devem ser prosseguidos de forma eficaz, garantindo

uma oferta de serviços ao menor custo possí vel para os utilizadores, sem desacautelar

ou descurar, a qualidade dos referidos serviços, conforme resulta do n,° 2 do artigo
5~0, do DecretoLei n.° 194/2009, de 20 de agosto.

Considerando que a gestão dos serviços de abastecimento público de água,

saneamento de águas residuais urbanas e de gestão de resí duos, consubstancia uma

atribuição dos municí pios, nos termos do artigo 6.° do DecretoLei n.° 194/2009, de

20 de agosto, dispõem os mesmos, do poder de definir o modelo de gestão a aplicar

ao fornecimento dos referidos serviços, através de um dos constantes no n.° 1 do

artigo 7.°, do DecretoLei n.° 194/2009, de 20 de agosto, onde se inclui, a prestação

direta do serviço pelo municí pio, nos termos da alí nea a) do dispositivo normativo em

apreço.

Uma boa e responsável governação, implica necessariamente, a tomada de decisões

que se demonstrem em sincronia para com os princí pios da prossecução do interesse

público e das populações, tal como resulta do n.° 2 do artigo 235.°, da Constituição

da República Portuguesa, bem como, da garantia efetiva de qualidade dos serviços,

da proteção dos interesses dos cidadãos e da eficiência contí nua sendo estes,

verdadeiros valores que devem nortear as decisões dos órgãos municipais.
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Por deliberação da Assembleia Municipal deste municí pio, em 18 de maio de 2017, o

municí pio de Mafra determinou o resgate do contrato de concessão, celebrado em 15

de dezembro de 1994 com a empresa Cornpagnie Générale dês Eaux (Portugal) —

Consultadoria e Engenharia, S.A., atualmente Be Water, SA, através do qual haviam

sido concessionados os serviços de exploração, gestão do sistema de captação,

tratamento, distribuição de água e do sistema de recolha e tratamento e rejeição dos

efluentes do Concelho de Mafra.

Ao assumir o municí pio de Mafra a gestão dos já mencionados serviços e sopesando

todos os princí pios acima referidos, mostrouse imperioso que a gestão dos mesmos,

se fizesse através de um modelo de gestão direta, com recurso a serviços

municipalizados, criados para o efeito, conforme estabelecido na alí nea a) do n.0 1 do

artigo 7.°, e n.0 1. do artigo 14.° do DecretoLei n.° 194/2009, de 20 de agosto e

alí neas a) e b) do n,° 1 do artigo 10.0 da Lei n.° 50/2012, de 31 de agosto.

Tal modelo de gestão direta, demonstrouse aliás, como o mais indicado e eficiente,

segundo um estudo técnico e económicofinanceiro, elaborado por uma consultora

externa para o municí pio de Mafra, através do qual resultava que ambos os serviços

— captação, tratamento, distribuição de água, bem como recolha, tratamento e

rejeição dos efluentes — através deste modelo, seriam eficientemente geridos, tanto

de uma perspetiva operacional como financeira, sendo ainda, evidenciado nesse

mesmo estudo, as vantagens pela escolha do submodelo de serviços municipalizados,

exclusivamente responsáveis por assegurar a exploração e gestão dos serviços em

causa.

Em consonância, a criação dos Serviços Municipalizados de Águas e Saneamento de

Mafra, abreviadamente designados por “SMAS de Mafra” enquanto entidade

responsável pela prestação de serviços públicos essenciais de abastecimento de água

e de saneamento, e simultaneamente na qualidade de entidade gestora do sistema de

captação, tratamento e distribuição de água e do sistema de recolha, tratamento e

rejeição dos efluentes do Concelho de Mafra, ao abrigo e nos termos do disposto nas

alí neas a) e b), do n.° 1 do artigo 10.° da Lei n.0 50/2012, de 31 de agosto conjugados

com o artigo 7.° e n.° 1 do artigo 14.° do DecretoLei n.° 194/2009, de 20 de agosto,

obriga à necessária definição de uma estrutura orgânica, eficientemente definida, bem

como uma estrutura nuclear, com previsão do número máximo de unidades e

subunidades orgânicas, nos termos e para efeitos do disposto no DecretoLei n.°

305/2009, de 23 de Outubro, definindose e prevendose igualmente, de modo exato

e inequí voco, os princí pios orientadores que devem reger toda a atuação destes

serviços e dos recursos humanos que os integram.
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A escolha e definição da mencionada estrutura orgânica, tem em consideração e

apreço os princí pios legais e constitucionais da proteção dos interesses das

populações, da prossecução do interesse público, da descentralização e delegação de

competências, bem como os direitos à prestação do serviço, à continuidade do mesmo

e à informação, sempre com vista à eficiência e eficácia dos serviços prestados.

TITULO 1

Estrutura Nuclear e Orgânica dos Serviços Municipahizados de Água e

Saneamento do Municí pio de Mafra

CAPÍ TULO 1

Disposições Gerais

Artigo 1.°

Lei liabhlitante

O presente Regulamento éaprovado ao abrigo do disposto no n.0 1 do artigo 8.0 da

Lei n.° 50/2012, de 31 de agosto, do n.° 1 do artigo 6.0 do DecretoLei n.° 194/2009,

de 20 de agosto, artigo 6.° do DecretoLei n.° 305/2009, de 23 de outubro, da alí nea

m) do ri.0 1 do artigo 25.° do Anexo 1 à Lei 75/2013, de 12 de setembro, com respeito

pelas exigências constantes da Lei n.° 73/2013, de 3 de setembro.

Artigo 2.°

Objeto

1. O presente Regulamento estabelece e define os princí pios e o modelo da estrutura

nuclear e orgânica dos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento do

Municí pio de Mafra, adiante apenas designados abreviadamente por SMAS de

Mafra.

2. O presente Regulamento define ainda o número máximo de unidades orgânicas

flexí veis e de subunidades orgânicas dos SMAS de Mafra nos termos e para efeitos

do disposto no DecretoLei n.0 305/2009, de 23 de outubro.

3. Para efeitos dos números anteriores, considerase integrado neste Regulamento o

organograma da macroestrutura constante do anexo 1, ao presente diploma.
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Missão e Atribuições

1. Os SMAS de Mafra são, nos termos dos artigos 8.0 a 18.° da Lei n.° 50/2012, de

31 de agosto, um organismo público de interesse local que visa garantir o serviço

público de abastecimento de água, drenagem e tratamento de águas residuais, no

concelho de Mafra, dotados de autonomia administrativa e financeira e explorados

sob forma empresarial e cuja gestão éentregue a um Conselho de Administração.

2. As atribuições dos SMAS de Mafra compreendem, nomeadamente:

a) A captação, a adução, o tratamento e distribuição de água potável ao domicilio;

b) A receção, a drenagem e o tratamento de águas residuais;

c) A construção, a ampliação, a conservação, a remodelação e a gestão dos

sistemas públicos de distribuição de água e de drenagem de águas residuais,

estações de tratamento de água e de águas residuais;

d) A construção, a ampliação, a conservação, a remodelação e a gestão dos

sistemas públicos de águas pluviais.

Artigo 4.°

Tipo de Organização Interna

1. A organização interna dos SMAS de Mafra obedece ao modelo de estrutura

hierarquizada, sendo constituí da por uma unidade orgânica nuclear e por unidades

orgânicas flexí veis, nos termos da legislação em vigor.

2. A estrutura nuclear dos SMAS de Mafra écomposta pelo cargo de Diretor Delegado,

equiparado a diretor de departamento municipal.

3. A estrutura flexí vel écomposta por quatro unidades orgânicas flexí veis que

correspondem a Divisões Municipais.

4. A fim de garantir a adaptabilidade constante às novas solicitações e exigências da

organização, podem ser criadas ou extintas unidades orgânicas flexí veis, por

deliberação da Câmara Municipal, mediante proposta do Conselho de

Administração, em conformidade com a lei e com os limites fixados pela Assembleia

Municipal.

5. Podem ser criadas, por deliberação do Conselho de Administração que estabelecerá

as respetivas atribuições e competências, atévinte e duas subunidades orgânicas,

ao ní vel de Núcleo, Sector, Secção ou Serviço, cada uma delas correspondendo ao

exercí cio de funções de natureza predominantemente executiva.

Artigo 3.°
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6. As subunidades orgânicas a que se refere o número anterior são Lideradas por

pessoal com funções de coordenação, como técnicos superiores, coordenadores

técnicos, encarregados gerais operacionais ou encarregados operacionais, com

respeito pelas regras de densidade a que se referem os números 3, 4 e 5 do artigo

88.° da Lei Geral de Trabalho em Funções Públicos.

7. O disposto nos números anteriores não prejudica a possibilidade de constituição de

comissões e grupos de trabalho ou equivalentes, mediante deliberação do Conselho

de Administração, sempre que tal se revele necessário em função da prossecução

das atribuições dos SMAS de Mafra.

Artigo 5.°

Macroestrutura Orgânica

1. Nos termos do n.° 1 do artigo 12.° da Lei n.0 50/2012, de 31 de agosto, os SMAS

de Nafta são geridos por um Conselho de Administração, nomeado nos termos do

n.° 2 do artigo 12.° da Lei n,° 50/2012, de 31 de agosto.

2. Em respeito ao n.° 1 do artigo 15.° da Lei n.0 50/2012, de 31 de agosto, as

orientações técnicas e administrativas podem ser delegadas pelo Conselho de

Administração no Diretor Delegado em conformidade com o disposto no presente

regulamento e em tudo o que não seja da competência exclusiva do Conselho de

Administração.

3, A macroestrutura organizativa dos SMAS de Mafra engloba o Diretor Delegado, as

unidades orgânicas flexí veis constituí das por divisões e as subunidades orgânicas

constituí das por secções e serviços conforme descritas e definidas nos termos da

Secção III do presente Regulamento.

CAPITULO II

Princí pios

Artigo 6.°

Princí pios Gerais de Atuação

1. Os SMAS de Mafra, regemse pelos seguintes princí pios gerais de atuação:

a) Princí pio de serviço à população e aos cidadãos;

b) Princí pio do respeito absoluto pelas decisões dos árgãos autárquicos

democraticamente eleitos;
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c) Princí pio do respeito pelas interesses legí timos e legalmente protegidas dos

consumidores;

d) Principio da legalidade;

e) Principio da igualdade de tratamento de todos os cidadãos;

f) Principio da transparência e participação;

g) Principio da racionalidade de gestão e sensibilidade social, pela associação

equilibrada de critérios técnicos, económicos e financeiros, com critérios sociais

como a equidade;

h) Principio da qualidade e inovação;

i) Principio da informação e comunicação ao consumidor;

j) Principio da desburocratização e racionalização de meios, privilegiando

procedimentos simplificados, céleres, económicos e eficientes;

k) Principio da aplicabilidade de modelos de organização e funcionamento assentes

em critérios técnicos, económicos e financeiros eficazes.

1) Princí pio da recuperação dos custos, nos termos do qual os tarifários dos

serviços de águas e saneamento devem permitir a recuperação tendencial dos

custos económicos e financeiros decorrentes da sua provisão, em condições de

assegurar a qualidade do serviço prestado e sustentabilidade dos SMAS,

operando num cenário de eficiência;

m) Princí pio da utilização sustentável dos recursos hí dricos;

2. Os responsáveis pelos serviços deverão ter sempre como objetivo a aproximação

dos serviços às populações, bem como o melhor funcionamento dos mesmos,

propondo ao Conselho de Administração, através do Diretor Delegada, medidas

conducentes a tal objetivo.

CAPITULO III

COMPETÊNCIAS E FUNCÕES

Artigo 7.°

Competências e Funções comuns aos Serviços

1. Para além do processamento ordinário de expediente, tendo sempre em

consideração a necessidade do desempenho célere das solicitações dos muní cipes,
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constituem funções comuns de todas as unidades orgânicas, subunidades

orgânicas e em especial dever das chefias:

a) Elaborar e propor para aprovação, as instruções, circulares e diretivas que

entendam necessárias ao bom funcionamento dos serviços;

b) Colaborar na preparação dos instrumentos de gestão previsional e dos relatórios

e contas;

c) Coordenar, sem prejuí zo dos poderes da hierarquia, a atividade das unidades sob

dependência;

d) Observar escrupulosamente a disciplina legal ou regulamentar dos

procedimentos administrativos, comuns ou especiais, em que intervenham;

e) Proceder à elaboração das minutas de propostas de decisão ou deliberação dos

órgãos superiores sobre assuntos que delas careçam;

f) Assegurar uma rigorosa, plena e atempada execução das decisões ou

deliberações dos órgãos superiores;

g) Difundir de forma célere e eficaz a informação que produza e se revele necessária

ao correto funcionamento de outros serviços;

h) Receber e fazer distribuir pelos serviços da unidade orgânica a correspondência

a eles referente;

1) Divulgar junto dos trabalhadores os documentos internos e as normas de

procedimento a adotar pelo serviço, bem como debater e esclarecer as ações ã

desenvolver para o cumprimento dos objetivos do serviço, de forma a garantir o

empenho e a assunção de responsabilidades por parte dos trabalhadores;

j) Garantir a coordenação das atividades e a qualidade técnica da prestação dos

serviços na sua dependência, assegurando o cumprimento dos prazos adequados

à eficaz prestação do serviço, tendo em conta a satisfação dos interesses dos

destinatários;

k) Gerir com rigor e eficiência os recursos humanos, patrimoniais e tecnológicos

afetos à sua unidade orgânica, otimizando os meios e adotando medidas que

permitam simplificar e acelerar procedimentos e promover a aproximação à

sociedade e a outros serviços públicos;

1) Orientar controlar e avaliar o desempenho e a eficiência dos serviços

dependentes, com vista à execução dos planos de atividades e à prossecução dos

resultados obtidos e a alcançar;
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m) Efetuar o acompanhamento profissional no local de trabalho, apoiando e

motivando os trabalhadores e proporcionandolhes os adequados conhecimentos

e aptidões profissionais necessários ao exercí cio do respetivo posto de trabalho,

bem como os procedimentos mais adequados ao incremento da qualidade do

serviço a prestar;

n) Proceder de forma objetiva à avaliação do mérito dos trabalhadores, em função

dos resultados individuais e de grupo e à forma como cada um se empenha na

prossecução dos objetivos e no espí rito de equipa;

o) Identificar as necessidades de formação especifica dos trabalhadores da sua

unidade orgânica e propor a frequência das ações de formação consideradas

adequadas ao suprimento das referidas necessidades, sem prejuí zo do direito à

autoformação;

p) Proceder ao controlo efetivo da assiduidade, pontualidade e cumprimento do

perí odo normal de trabalho por parte dos trabalhadores da sua unidade orgânica;

q) Definir metodologias e regras que visem minimizar as despesas com o seu

funcionamento.

SECÇÃO 1

Conselho de Administração

Artigo 8.°

Definição

1. O Conselho de Administração, éo árgão colegial de gestão e direção, ao qual

compete, nomeadamente, promover e executar as atividades dos SMAS de Mafra

com vista à prossecução das suas atribuições.

2. O Conselho de Administração é o órgão superiormente responsável pela

administração dos Serviços Munï cipalizados de Água e Saneamento de Mafra.

3. Compete ao Concelho de Administração exercer as competências e funções

previstas no artigo 13.°, da Lei n.° 50/2012, de 31 de agosto.

Artigo 9.°

Composição e Nomeação
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1. Os Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Mafra são geridos por um

Conselho de Administração, constituí do por um Presidente e dois Vogais nos termos

do n.° 1 do artigo 12.° da Lei n.° 50/2012, de 31 de agosto.

2. Os membros do Conselho de Administração são nomeados pela Câmara Municipal

de entre os seus membros.

3. Os membros do Conselho de Administração poderão ser exonerados a todo o

tempo.

4. A Presidência do Conselho de Administração pode ser delegada em qualquer dos

seus membros.

5. O secretário do Conselho de Administração será um dos seus membros ou um

funcionário, nomeado para o efeito.

Artigo 1O.°

Mandato

1. O mandato dos membros do Conselho de Administração não éremunerado e

coincide com o respetivo mandato como membros da Câmara Municipal, de acordo

com o disposto no n.° 3 do artigo 12.° da Lei n.0 50/2012, de 31 de agosto.

2. No caso de cessação do mandato sem substituição imediata de administradores, a

gestão dos SMAS de Mafra fica a cargo do Presidente da Câmara atéà designação

dos novos membros, a qual deverá ocorrer nos 30 dias subsequentes ao facto que

originou a vacatura.

Artigo 11.0

Competências

1. Compete ao Conselho de Administração, nomeadamente:

a) Gerir os SMAS de Mafra e exercer as competências respeitantes à prestação de

serviço público pelos SMAS de Mafra;

b) Aprovar anualmente os projetos das Grandes Opções do Plano, orçamento e

alterações orçamentais, bem como aprovar as revisões orçamentais, submetê

los à aprovação da Câmara Municipal para que, cumpridos os formalismos legais,

sejam presentes à Assembleia Municipal para apreciação e votação;

c) Controlar a execução e cumprimento das Grandes Opções do Plano;
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d) Aprovar anualmente, no momento próprio, o relatório de gestão e documentos

de prestação de contas e submetêlos à aprovação da Câmara Municipal para

que, cumpridos os formalismos legais, sejam presentes à Assembleia Municipal

para apreciação e votação;

e) Aprovar no inicio de cada ano económico os montantes, rubricas de classificação

económica e os titulares necessários à constituição de cada fundo maneio;

f) Autorizar o pagamento em prestações dos valores correspondentes aos vários

serviços prestados pelos SMAS de Mafra;

g) Autorizar a restituição ou reembolso de importâncias às entidades que se

reconheçam terem esse direito, em conformidade com as normas legais;

h) Propor à Câmara Municipal os preços e tarifas da prestação de serviços públicos

e à Assembleia Municipal a fixação de taxas, quando devidas.

i) Propor à Câmara Municipal todas as medidas tendentes a melhorar a

organização e o funcionamento dos SMAS de Mafra, nas matérias da

competência desta;

j) Deliberar sobre todos os assuntos relacionados com a gestão e a direção dos
recursos humanos dos SMAS de Mafra, incluindo o Diretor Delegado, fixar o

mapa de pessoal e arbitrarlhe a remuneração, de acordo com a legislação em

vigor, bem como selecionar, nomear e contratar os recursos humanos, sem

prejuí zo da competência legalmente prevista quanto à sua aprovação pela

Assembleia Municipal, nos termos da alí nea o) do n.° 1 do artigo 25.0 da Lei n.0

75/2013, de 12 de setembro;

k) Autorizar a realização de obras e a aquisição ou alienação de bens e serviços

necessários ao regular funcionamento dos serviços, de acordo com a legislação

em vigor;

1) Acompanhar a efetivação das despesas através do exame periódico dos

balancetes e contas, de relações dos encargos assumidos e dos pagamentos

efetuados desde a última reunião;

m) Deliberar acerca da execução, no regime de empreitada, das obras necessárias

e inscritas nos planos de atividades;

n) Nomear as comissões de abertura e de análise de propostas para os concursos

de fornecimentos ou empreitadas;

o) Constituir conselhos e grupos de trabalho ou equivalentes, determinando as suas

competências, sempre que tal se revele necessário;
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p) Aprovar os projetos de infraestruturas dos sistemas de distribuição pública de

água e de drenagem pública de águas residuais;

q) Apresentar para deliberação da Câmara Municipal as grandes linhas de atuação

para os planos de médio e longo prazo, relativas à gestão de recursos hí dricos

e de saneamento básico que lhe compita executar;

r) Executar e velar pelo cumprimento das deliberações da Câmara Municipal e da

Assembleia Municipal que lhe digam respeito;

s) Autorizar a realização de despesas orçamentadas;

t) Determinar a abertura de contas bancárias e designar o(s) trabalhador(es) com

competência para a sua movimentação;

u) Propor à Câmara Municipal, nos termos da legislaçâo em vigor, a aquisição,

alienação ou oneração de bens imóveis afetos à atividade dos SMAS de Mafra;

v) Solicitar à Câmara Municipal a emissão da resolução para requerer a declaração

de utilidade pública, para efeitos de expropriação e de qualquer ánus ou

encargo;

w) Resolver e decidir, no prazo legalmente previsto, as reclamações e os recursos

que lhe sejam presentes no âmbito da sua competência;

x) Aprovar os objetivos de cada uma das unidades orgânicas flexí veis, tendo em

vista a maximização dos recursos existentes.

2. Compete ainda ao Conselho de Administração, nomeadamente:

a) Propor à Câmara Municipal a realização de empréstimos;

b) Elaborar e apresentar à Câmara Municipal propostas relativas às matérias que

legalmente dependam da sua aprovação;

c) Autorizar os atos de administração relativos ao património imobiliário afeto aos

SMAS de Mafra;

d) Efetuar contratos necessários ao funcionamento dos serviços;

e) Propor à Câmara, para deliberação em Assembleia Municipal a aprovação do

regulamento da estrutura orgânica, do organograma, suas alterações e demais

regulamentos;

f) Superintender em todos os atos do pessoal dirigente;

g) Aplicar penas disciplinar e dispensar do serviço os respetivos trabalhadores, em

respeito às disposições legais em vigor;

h) Justificar as faltas dos seus membros;

5?
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i) Nomear o secretário das reuniões do Concelho de Administração assim como o

seu substituto;

j) Propor ao Presidente da Câmara Municipal a criação de Unidades Orgânicas
flexí veis, com vista à deliberação pela Câmara Municipal, atento os limites

previamente fixados;

k) Propor ao Presidente da Câmara Municipal a criação, alteração e extinção de

subunidades orgânicas com funções de natureza predominantemente executiva,

dentro dos limites fixados pela Assembleia Municipal;

1) Deliberar sobre todos os assuntos que se revelem importantes normal

funcionamento dos Serviços.

3. Compete ainda ao Conselho de Administração exercer todas as demais funções que

lhe sejam cometidas por lei ou por deliberação da Câmara Municipal.

4. O Conselho de administração pode exercer as funções que se revelem

indispensáveis ao bom funcionamento dos serviços e que não se encontrem

atribuí das a outros órgãos.

5. O Conselho de Administração poderá delegar ou subdelegar o exercí cio de

competências no Presidente, nos vogais do Conselho de Administração ou no

pessoal dirigente,

Artigo 12.0

Reuniões e Funcionamento

1. O Conselho de Administração reúne ordinariamente uma vez por quinzena e

extraordinariamente, sempre que o Presidente o convoque com vista ao bom

funcionamento dos serviços.

2. As deliberações são tomadas à pluralidade dos votos, com a presença da maioria

dos membros deste órgão.

3. O Presidente tem voto de qualidade em caso de empate.

4. De tudo o que ocorrer nas reuniões será lavrada ata, a qual será assinada pelo

Presidente do Conselho de Administração e pelo secretário, sendo sujeita a

discussão e aprovação na reunião subsequente.

5. As deliberações tomadas pelo Conselho de Administração podem ser aprovadas sob

a forma de minuta.

6. A qualquer membro épermitida a justificação do seu voto.
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7~ Das deliberações do Conselho de Administração cabe sempre recurso hierárquico

para a Câmara Municipal, nos termos da alí nea xx), do ri.0 1 do artigo 33,0 do Anexo

i à Lei ri.° 75/2013, de 12 setembro.

8. O recurso mencionado no número anterior só poderá ser interposto no prazo de 30

dias a contar da data em que o interessado tiver tido conhecimento da deliberação.

9. No iní cio de cada reunião ordinária, pode qualquer membro submeter a deliberação

do Conselho de Administração outros assuntos para além das constantes na ordem

de trabalhos, desde que a urgência de deliberação imediata sobre os mesmos seja

reconhecida pela maioria do número de membros presentes.

Artigo 13.0

Competências do Presidente do Conselho de Administração

1. Para além de outras competências legalmente previstas, compete ao Presidente do

Conselho de Administração:

a) Convocar as reuniões ordinárias e extraordinárias do Conselho de

Administração;

b) Abrir e encerrar as reuniões ordinárias e extraordï nárias do Conselho de

Administração, dirigindo os trabalhos de acordo com a ordem de trabalhos

previamente aprovada;

c) Acompanhar a atividade dos SMAS de Nafta na linha geral da polí tica definida

pelo Conselho de Administração;

d) Representar os SMAS de Mafra em todos os atos;

e) Autorizar o pagamento de despesas orçamentadas em conformidade com as

deliberações do Conselho de Administração e visar os respetivos documentos

comprovativos;

f) Outorgar, em nome dos SMAS de Mafra, todos os contratos;

g) Homologar a avaliação do desempenho anual dos trabalhadores dos SMAS de

M afra.

h) Analisar e propor ao Conselho de Administração as medidas adequadas ao

melhor funcionamento dos SMAS de Mafra;

i) Designar o vogal do Conselho de Administração que o substitua nas suas faltas

e impedimentos, nos termos do artigo 16.0, do presente regulamento;

À’
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j) Estudar e propor ao Conselho de Administração as medidas e providências que
julgar necessárias e oportunas, com vista a otimizar as ações, rentabilizar os

meios e promover o equilí brio financeiro dos SMAS de Maí ra;

k) Propor ao Conselho de Administração, para aprovação no inicio de cada ano

económico, no que respeita à constituição de cada fundo maneio, os respetivos

montantes, as correspondentes rubricas de classificação económica, bem como

os seus titulares;

2. Compete ainda ao Presidente exercer os demais poderes que lhe sejam conferidos

por lei ou que lhe sejam delegados por deliberação do Conselho de Administração.

Artigo 14.°

Competências do Secretário do Conselho de Administração

1. Compete ao Secretário do Conselho de Administração ou a quem o substitua:

a) Organizar e elaborar as ordens de trabalhos das reuniões do Conselho de

Administração;

b) Elaborar as convocatórias das reuniões do Conselho de Administração;

c) Assistir e secretariar as reuniões do Conselho de Administração;

d) Redigir e subscrever as atas das reuniões do Conselho de Administração;

e) Promover o encaminhamento dos processos para os serviços respetivos, após

deliberação do Conselho de Administração;

Artigo 15.°

Delegação de Competências

Sempre sem prejuí zo do poder de avocação, o Presidente pode delegar ou subdelegar

em qualquer membro do Conselho de Administração, Diretor Delegado ou pessoal

dirigente, as suas competências próprias ou delegadas.

Artigo 16.°

Substituição

1. Nas suas faltas e impedimentos, o Presidente ésubstituí do pelo Vogal que designar

na primeira reunião do Conselho de Administração.
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2. Sem prejuí zo do exposto no número anterior, pode o Presidente em qualquer

reunião do Conselho de Administração, proceder a nova designação de Vogal para

o substituir.

S~CÇÀO ii

Diretor Delegado

Artigo 17.°

Âmbito de funções

O Conselho de Administração confiará, nos limites da lei, a orientação técnica,

administrativa e financeira dos SMAS de Mafra a um Diretor Delegado.

Artigo 18.°

Responsabilidade

1. O Diretor Delegado depende diretamente do Conselho de Administração perante o

qual éresponsável.

2. O Diretor Delegado assiste às reuniões do Conselho de Administração para efeitos

de informação e consulta sobre tudo o que diga respeito à disciplina e ao regular

funcionamento dos serviços.

Artigo 19.°

Nomeação e Substituição

1. O Diretor Delegado dos SMAS de Mafra será nomeado em comissão de serviço, em

conformidade com a legislação em vigor.

2. Nas faltas ou impedimentos do Diretor Delegado serão as suas competências

exercidas, por delegação, por um Chefe de Divisão.

3. O cargo de Diretor Delegado corresponde ao de dirigente da Administração Pública,

devendo a sua criação, recrutamento e estatuto respeitar o estatuto do pessoal

dirigente da administração local, nos termos aplicáveis ao municí pio.

1. Ao Diretor Delegado compete:

Art~go 20.0

Competências

k
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a) A chefla superior, a orientação técnica e administrativa de todos os serviços,

respondendo perante o Conselho de Administração por tudo o que diz respeito à

disciplina e ao regular funcionamento dos SMAS de Mafra;

b) A direção e gestão dos recursos humanos dos SMAS de Mafra;

c) Assistir às reuniões do Conselho de Administração para efeitos de informação e

consulta;

d) Despachar e assinar a correspondência dos SMAS de Mafra;

e) Preparar, anualmente, o projeto do orçamento e do plano plurianual de

investimentos e submetêlos à apreciação do Conselho de Administração;

E) Apresentar anualmente ao Conselho de Administração, o relatório de exploração

e resultados do exercí cio, instruí dos com o inventário, balanço e contas

respetivas;

g) Apresentar ao Conselho de Administração os balancetes de exploração e de

tesouraria e as relações dos encargos assumidos e dos pagamentos efetuados

desde a sua última reunião;

h) Executar e fazer executar as deliberações do Conselho de Administração;

i) Deslocar internamente, por conveniência de serviço, os trabalhadores;

j) Propor o recrutamento de trabalhadores;

k) Emitir ordens de serviço, despachos ou instruções, relativas a determinações ou

providências a tomar;

1) Representar os SMAS de Mafra em quaisquer atos para que seja designado e

praticar os atos preparatórios das resoluções finais da competência do Conselho

de Administração ou do seu Presidente;

m) Estudar e propor ao Conselho de Administração as medidas e providências que

julgar oportunas, com vista ao regular funcionamento dos serviços;

n) Submeter a aprovação do Conselho de Administração, devidamente instruidos e

informados, os assuntos que dependem de sua resolução;

o) Efetuar o estudo e implementação de estratégias de exploração dos sistemas de

distribuição pública de água e de drenagem pública de águas residuais, de forma

a melhorar a exploração desta atividade;

p) Planear, programar e controlar as atividades dos vários serviços;

q) Assinar todas as autorizações de pagamento, previamente visadas pelo Chefe

da Divisão Administrativa e Financeira, para posterior conferência do Presidente

do Conselho de Administração;

16



r) Autorizar, ocorrendo motivo devidamente justificado ou urgente conveniência

de serviço, o exercí cio de funções a tempo parcial e a prestação de horas

extraordinárias, bem como adotar os horários de trabalho mais adequados ao

funcionamento dos serviços, observados os condicionalismos legais;

s) Autorizar o gozo e acumulação de férias e aprovar o respetivo plano anual;

t) Autorizar o pagamento dos abonos e da prestação de regalias a que os

trabalhadores tenham direito nos termos da lei e cumpridos os requisitos nela

previstos;

u) Justificar e injustificar faltas dos trabalhadores.

2. Compete ainda ao Diretor Delegado:

a) Prestar informação fundamentada e com a devida antecedência ao Conselho de

Administração, relativamente ao provimento, à renovação ou cessação de

cargos em comissão de serviço;

b) Apresentar ao Conselho de Administração, devidamente informados, os

processos de avaliação de desempenho anual dos trabalhadores, bem como

propostas de louvores;

c) Assegurar a realização das obras que forem superiormente determinadas e

conformidade com as grandes opções do plano;

d) Propor a inscrição de trabalhadores em cursos de formação, estágios,

congressos, reuniões, seminários, colóquios ou outras iniciativas semelhantes e

as deslocações em serviço;

e) Emitir pareceres relativamente aos projetos das especialidades da competência

dos SMAS de Mafra, referentes a obras particulares, loteamentos urbanos e

obras de urbanização;

f) Exercer a ação disciplinar, mandando instaurar inquéritos e processos

disciplinares, bem como propondo ao Conselho de Administração eventuais

suspensões preventivas de trabalhadores;

g) Praticar os mais atos necessários à normal gestão dos serviços, cumpridas as

exigências legais regularmente previstas;

h) Delegar ou subdelegar algumas das suas competências em qualquer outro

dirigente, em conformidade com o que vier a ser deliberado pelo Conselho de

Administração, com exceção das referidas nas alí neas a), b), c), e), g), h), j),

k), 1), q), r), s) e t) do n° 1 e nas alí neas a), b) e c) do n0 2;

3. Exercer as demais funções conexas ou resultantes das descritas no número anterior.
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SECÇÃO III

Unidades e Subwiidades Orgânicas

Artigo 21.°

Unidades e Subtrnidades

1. Com vista a garantir a adaptabilidade a novas solicitações e exigências, podem ser

criadas ou extintas unidades orgânicas flexí veis, por deliberação da Câmara

Municipal, mediante proposta do Conselho de Administração ao Presidente da

Câmara Municipal.

2. Podem ser criadas até vinte e duas subunidades orgânicas, cada uma delas

correspondendo ao exercí cio de funções de natureza predominantemente executiva,

por deliberação do Conselho de Administração que estabelecerá as respetivas

atribuições e competências, em conformidade com os requisitos legais, submetendo

ao Presidente da Câmara Municipal.

3. Mediante proposta do Conselho de Administração ao Presidente da Câmara

Municipal, podem ser ainda alteradas ou extintas subunidades orgânicas.

Artigo 22.°

Unidades Orgânicas

1. Os SMAS de Mafra estruturamse em torno das seguintes unidades orgânicas

flexí veis, lideradas por um Chefe de Divisão:

a) Divisão de Relação com Clientes (DRC);

b) Divisão de Sistemas de Informação e Indicadores de Gestão (DSIIG);

c) Divisão Técnica (DT);

d) Divisão Administrativa e Financeira (DAF);

Artigo 23.°

Subunidades Orgânicas

1. As subunidades orgânicas, denominadas Secções ou Serviços, são lideradas por

trabalhadores com funções de Coordenação podendo funcionar junto das unidades

orgânicas flexí veis.

2. No âmbito da Divisão Administrativa e Financeira existem as seguintes subunidades

orgânicas:
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Recursos Humanos e Secretaria Geral (SRHSG);

Contabilidade (SC);

Compras (SCOMP);

Apoio Jurí dico (A)).

Divisão Técnica dos SMAS de Mafra existem as seguintes subunidades

Qualidade da Água (SQA);

Controlo de Perdas de Água (SCPA);

Controlo de Afluências Indevidas (SCAI);

Eletromecânica (SE);

Exploração (SEXP);

Apoio (AP);

Projetos e Fiscalização (SPF).

4. No âmbito da Divisão de Sistemas e Indicadores de Gestão dos SMAS de Mafra,

existe a subunidade orgânica denominada Serviço de Informática.

5. A Secção de Exploração (SEXP) dispõe dos seguintes Serviços:

a) Serviço de Gestão de Rede de Água (GRA);

b) Serviço de Obras (OBR);

e) Serviço de Gestão de Rede de Águas Resí duas (GRAR).

Artigo 24.°

Serviços não integrados nas Unidades Orgânicas

1. Os SMAS de Mafra, dispõem ainda de Serviços não integrados nas Unidades

Orgânicas Flexí veis.

2. Os Serviços não integrados nas Unidades Orgânicas Flexí veis são:

a) Serviço de Gestão de Ambiente, Qualidade e Segurança (SGAQS);

b) Serviço de Comunicação e Sensibilização Ambiental (SCSA);

c) Serviço de Higiene e Segurança no Trabalho (SHST);

3. Os Serviços identificados no número anterior são liderados por trabalhadores com

funções de Coordenação.

Á
a) Secção de

b) Secção de

e) Secção de

d) Secção de

3. No âmbito da

orgânicas:

a) Secção de

b) Secção de

c) Secção de

d) Secção de

e) Secção de

f) Secção de

g) Secção de
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Artigo 25.°

Interpretaç~o e alterações

1. Compete ao Conselho de Administração:

a) Resolver as dúvidas de interpretação que sujam ria aplicação do presente

Regulamento;

b) Decidir sobre eventuais lacunas e omissões do presente Regulamento.

Artigo 26..°

Entrada em vigor

O presente regulamento, após deliberação de aprovação por parte da Assembleia

Municipal de Mafra, entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação no Diário da

República.

CAPITULO IV

DISPOSIÇÕES FINAIS
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Municí pio de Mafra



CDU  COLIGAÇÃO DEMOCRÁTICA UNITÁRIA

PCP EV~&~

7_Serviço Municipal de Águas e Saneamento de
Mafra (SMAS Mafra)

A CDU apoia a recriação dos SMAS de Mafra, com toda a energia que lhe édada pelo desacordo
constante com o que só agora o PSD parece ter percebido.

Serviços públicos, em particular aqueles para os quais não existe mercado, isto émuitos potenciais
prestadores e prestações revogáveis a todo o momento, só podem ser prestados por entidades públicas.

A entrega deste tipo de serviços aos particulares tomase: ou sorvedouro de dinheiros públicos; ou
verdadeiros impostos para os utentes (o que parecendo a mesma coisa não é).

O voto da CDU será favorável mas desde já expressamos o nosso desacordo com o que parece ser a
vontade do executivo camarário de substituir a BeWater na pilhagem aos consumidores.

O estudo para fundamentar a decisão parte de premissas impostas pela Câmara que apontam nesse
sentido.

As premissas são:

Receitas calculadas a partir dos tarifários actuais com 5% de abatimento na tarifa da água;

Inclusão nos custos de “produção” da água e saneamento de amortizações da indeminização
a pagar á BeWater.

Estas premissas apontam para ou sobreencargo para os consumidores de três milhões de euros por
ano, trinta milhões em dez anos.

As tarifas a praticar devem ser JUSTAS, ou sejam não incluirem outra coisa que os custos da produção
e prestação do serviço.

Em números redondos a tarifa justa deverá ter uma redução entre 25 a 30% dos preços actuais.

A
Mafra,29deNovembrode20l8. j

Os eleitos CDU
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MINUTA
(n.° 3 do artigo 57.° do Anexo lá Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, na sua redaçâo atua

DIVISÃO DE SEGURANÇA E PROTEÇÃO CIVIL REUNIÃO DE 2018/11/16
UNIDADE DE PROTEÇÃO CXVII
ASSUNTO: Proposta de Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil para o risco
de cheias, inundações e galgamentos costeiros de Mafra e Plano Municipal de
Emergência de Proteção Civil para o risco sí smico de Mafra.

INFORMAÇÕES/PARECERES: Presente, em anexo, a Informação

Iriterno/2018/16695, elaborada na Divisão de Segurança e Proteção Civil, sobre a qual

recaiu o despacho de concordância da Vereadora Aldevina Rodrigues, datado de 12 de

novembro de 2018, bem como o despacho de concordância do Presidente da Câmara,

datado de 13 de novembro de 2018, devidamente instruí da com o Relatório da

Consulta Pública do Plano Especial de Emergência para o Risco de Cheias, Inundações

e Galgamentos Costeiros de Mafra e do Plano Especial de Emergência de Proteção Civil

para o Risco Sí smico de Mafra.

DELIBERAÇÃO: Considerando os fundamentos plasmados na Informação em apreço

e respetivo anexo, que se dão por integralmente reproduzidos, para todos os efeitos

legais, a Câmara Municipal deliberou aprovar o Relatório da Consulta Pública sobre os

Planos Especiais de Emergência para o Risco de Cheias, Inundações e Galgamentos

Costeiros e para os Riscos Sí smicos, bem como dar parecer favorável aos referidos

Planos e enviar os mesmos à Assembleia Municipal.

Esta deliberação foi aprovada por: Unanimidade / Mateitu
Votos a ravor: ~fl VftQe~Gct~..t’S~fl se1 e...cx ~z.2i~~’
Votos contra: .r
Abstenções EZ....
Declarações de voto

As:ATURAS: _____

Modelo G45/4 apcer~
%,~/
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CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA
Divisão de Segurança e Proteção Civil

PARECER DESPACHO

Cwrw~dst o ~
awJ%3~D t*~c. ~sj~c
Esa)~Lc cx~, ,~, cW~IQS~ . ~ f)as

ALL. / r
A Vereadora,

(Aldevina Rodrigues)

INFORMAÇÀO Interno/2018/ 16695

A~UNTO: Pianos Municipais de Emergência para o Risco de Cheias, Inundações e Gaigamentos Costelros e para

os Riscos Sí smicos  Consulta Pública

Ao Abrigo do n.° 10, do artigo 7.°, da Resolução 30/2015, que estabelece as Diretivas
relativas aos Critérios e Normas Técnicas para a Elaboração e Operacionallzação de Planos

de Emergência de Proteção Civil, submetese Relatório sobre a Consulta Pública do Plano
Municipal de Emergência de Proteção Civil para o risco de cheias, inundações e galgamentos

costelros de Mafra e Sobre o Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil para o risco
sí smico de Mafra.

Os referidos Planos foram submetidos a Consulta Pública através do Aviso n.0 12418/2018,

publicado no Diário da República, 2.~ série — N.° 166, de 29 de agosto de 2018, pelo prazo

de 30 dias.
Após este perí odo, cumpre Informar que foi rececionada uma sugestão e que a mesma se

encontra presente no Relatório de Consulta Pública elaborado sobre a mesma.

Propõese, desta forma, que a Câmara Municipal preste parecer sobre este relatório e o
delibere remeter à Assembleia Municipal do Concelho de Mafra.

Para os devidos efeitos.

O Pq

(

‘o



CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA
Divisão de Segurança e Proteção Civil

Unidade de Proteção Civil

RELATÓRIO DA CONSULTA PÚBUCA

 Plano Especial de Emergência para o Risco de Cheias, Inundações e

Galgamentos Costeiros de Mafra —

 Plano Especial de Emergência para o Risco Sí smico de Matra 

Ao abrigo do artigo 7.° da Resolução n.° 30/2015, que estabelece as diretivas

relativas aos Critérios e Normas Técnicas para a Elaboração e Operacionalização

dos Planos de Emergência de Proteção Civil, submetese o relatório sobre a

consulta pública do Plano Especial de Emergência para o RIsco de Cheias,

Inundações e Galgamentos Costeiros de Mafra e do Plano Especial de Emergência

para o Risco Sí smico de Mafra.

Em reunião da Comissão Municipal de Proteção Civil de 14 de junho de 2018,

deliberouse, por unanimidade, dar parecer favorável aos planos supracitados,

bem como submetêlos à apreciação pública, nos termos do disposto no n.° 8 do
artigo 7.° da Resolução n.° 30/2015, de 7 de maio, da Comissão Nacional de

Proteção Civil.

Nesta conformidade, os Planos foram submetidos a consulta pública através do

Aviso n.° 12418/2018, publicado no Diário da República, 2B série — N.° 166 de 29

de agosto de 2018, pelo prazo de 30 dias.

Os interessados puderam, no prazo de trinta (30) dias a partir da data de

publicação, consultar o referido documento no Edificio Municipal da Proteção Civil,

sito na Rua Américo Verí ssimo Valadas, 16, 2640405 Mafra, durante o horário

normal de funcionamento, ou na página de internet da Autarquia, e apresentar

eventuais sugestões ou observações sobre o mesmo, formuladas em requerimento

dirigido ao Presidente da Câmara Municipal.

Modelo 020)3 — Informaçio Interna 1



CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA
Divisão de Segurança e Proteção Civil

Unidade de Proteção Civil

No seguimento do Aviso e decorrido que está o prazo legal para submissão de

eventuais sugestões, cumpre informar que foi rececionada uma sugestão,

remetida pelo Sr. António Miranda Pinheiro dos Santos, à qual foi atribuí do o

registo de entrada/2018/40752 de 4/09/2018.

A sugestão apresentada consubstanciase no seguinte:

«No âmbito da submissão à apreciação pública do Plano Municipal de Emergência de

Proteção Civil para o risco sí smico de Mafra, venho propor a V. Ex. a a seguinte introdução
na Missão da Polí cia Municipal de Mafra, do seguinte:

“Na fase de Emergência”  Gere a instalação de um Centro de Pesquisa Animal onde serão

centralizadas todas as participações de animais desaparecidos, bem como de animais
recolhidos pelos diversos agentes de proteção civil, ou entregues nos serviços.

“Na fase da Reabilitação”  Procede à entrega aos respetivos donos dos animais acolhidos
no Centro de Pesquisa AnimaL

Fundamentos da presente proposta, caso venha a ter acolhimento.

1,0 Como ésabido a quando do furacão Katrina em agosto de 2005, que causou a

catástrofe em New Orleans — USA, um dos problemas com que os diversos serviços

intervenientes se depararam, além dos tí picos, salvaguarda da vida humana, património,
etc., e que se encontra bem documentado em diversos artigos dos OCS de diversos paí ses,
foi a gestão de animais encontrados e a tentativa de recuperação por parte dos seus

proprietárias. Posteriormente, foi criada um centro que centralizava a número de animais

encontrados e os dados de desaparecimento dos respetivos proprietárias, conseguindo
assim der destino a uma grande quantidade de animais.

2. Tendo em atenção a experiência vivida naquela catástrofe, na altura da consulta de
contributos para a 1. a Revisão do PEERS — AML CL, (embora distribuí da em 2012 ao APC

e outras entidades, atéhoje não foi aprovado aquela revisão) o agora proponente, na

qualidade de oficial da PSP, tendo em atenção o disposto no ponto anterior propôs que
fosse incluí da na missão da P5!’, o agora proposto, que teve acolhimento na proposta de

trabalho, conforme inscrito na pag. 57 e 58 daquele documento.

Mod&o G20/3 — Informação Interna 2



CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA
Divisão de Segurança e Proteção Civil

Unidade de Proteção Civil

3~O Como atéhoje não foi aprovada e muito menos publicada aquela revisão do PEERS

AML CL, e estando a decorrer a consulta pública, seria inovador, colocar tal missão. A
escolha da PM para tal, justificase pelo facto de ser também um serviço municipal e com

facilidade de articulação com outros serviços municipais, e também se encontrar

vocacionada para a intervenção com animais. »

Éentendimento do Serviço Municipal de Proteção Civil da Câmara municipal de

Mafra que a proposta, apesar de meritória, não terá exequibilidade nas atribuições

e competências da Polí cia Municipal de Mafra, estando previsto que este Serviço

integre já diversas áreas de intervenção (entre as quais o reconhecimento e

avaliação da situação, apoio logí stico às forças de intervenção e população,

confinamento/evacuação, manutenção da ordem pública), não sendo por isso
possí vel desenvolver adicionalmente a missão proposta.

Sempre que em situação de emergência se torne necessário, recorrerseá à

Divisão do Ambiente, sendo esta a Unidade Orgânica com competências em

matéria de animais.

O Chefe de Divisão

rigues

Modelo G2O)3 — Informação Interna 3
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SPECIAL DE EMERGÉHCIA DE PROTEÇÁO CML PARA O RISCD DEPLANO E CHEIAS. IHUNOAÇÚES E BAIJIAMENIOS C~JtIR(E DE MARiA

Lista de Acránimos

AE Agrupamento de Escuteiros
AHBV Associação Humanitária de Bombeiros Voluntários
ALPC Agentes Locais de Proteção Civil
AMort Antemortem
ANCTM Autoridade Nacional de Controlo do Tráfego Marí timo
ANPC Autoridade Nacional de Proteção Civil
APA Agência Portuguesa do Ambiente
ARS Administração Regional de Saúde
ASFE Associação de Socorros da Freguesia da Encarnação
BAL Base de Apoio Logí stico
CAOP Carta Administrativa Oficial de Portugal
CBV Corpo de Bombeiros
CCDR Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional
CCC Central de Comunicações e Operações
CCOD Centro de Coordenação Operacional Distrital
CCON Centro de Coordenação Operacional Nacional
CDOS Comando Distrital de Operações de Socorro
CDPC Comissão Distrital de Proteção Civil
CDSPC Chefe de Divisão de Segurança e Proteção Civil
CDSS Centro Distrital de Segurança Social
CM Câmara Municipal
CeMPC Centro Municipal de Proteção Civil
CMPC Comissão Municipal de Proteção Civil
CNE Corpo Nacional de Escutas
CNPC Comissão Nacional de Proteção Civil
CODIS Comandante Operacional Distrital
COM Comandante Operacional Municipal
COS Comandante das Operações de Socorro
CP Comboios de Portugal
CPX Commond Post Exercise
CVP Cruz Vermelha Portuguesa
DGT DireçãoGeral do Território
DASAI Divisão de Ação Social e Apoio Institucional
DDS Departamento de Desenvolvimento Sócioeconómico
DGFP Divisão de Gestão Financeira e Património
DIOPS Dispositivo Integrado de Operações de Proteção e Socorro
DP Diretor do Plano
DPM Domí nio Público Marí timo
DSPC Divisão de Segurança e Proteção Civil
DTCD Divisão de Educação, Cultura e Desporto
DUOMA Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambiente
DVI Disoster Victim Identjfication Team
EA Escola das Armas
EAPS Equipas de Apoio Psicossocial
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CHEIAS, INUNDAÇÜES E I3ALBAMENITJS C(flURIIS DE MAFRA

EAT Equipas de Avaliação Técnica
EDP Energias de Portugal
EGIC Equipa de Gestão de Incidentes Crí ticos — Apoio Psicossocial
EGR Entidade Gestora de Redes
EM Estrada Municipal
EMGFA EstadoMaiorGeneral das Forças Armadas
EN Estrada Nacional
EP Estradas de Portugal
EPI Equipamento de Proteção Individual
ERAP Equipas Rápidas de Apoio Psicossocial
ERAS Equipas de Reconhecimento e Avaliação da Situação
ERAVm Equipas Responsáveis por Avaliação de Vitimas mortais
ESO Esquema de Sustentação Operacional
ESP Empresa de Segurança Privada
FA Forças Armadas
FER Força Especial de Bombeiros
GAPC Gabinete de Apoio à Presidência e Comunicação
GOR Grupo DataHora
GIPS Grupos de Intervenção de Proteção e Socorro
GNR Guarda Nacional Republicana
H F High Frequency
IC Itinerário Complementar
ICNF Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, l.P.
IGP Instituto Geográfico Português
IGT Instrumento de Gestão Territorial
INEM Instituto Nacional de Emergência Médica, I.P.
INMLCF Instituto Nacional de Medicina Legal e Ciências Forenses
INOP Inoperacional
INOPS Inoperacionais
IP Itinerário Principal
IPCC Intergovernmental PaneI on Climate Change
IP, S.A. Infraestruturas de Portugal, S.A.
IPMA Instituto Português do Mar e da Atmosfera
IRN Instituto de Registos e Notariado
IPSS Instituição Particular de Solidariedade Social
IPST Instituto Português do Sangue e da Transplantação
JF Junta de Freguesia
LIVEX Live Exercise
LMPAVE Linha da Máxima Preiamar de Águas Vivas Equinociais
MP Ministério Público
NecPro Necrotério Provisório
OCS Órgãos de Comunicação Social
OEA Organismo e Entidade de Apoio
ONG Organizações NãoGovernamentais
OPP Ordem dos Psicólogos Portugueses
PC Posto de Comando
PCOis Posto de Comando Distrital
PCMun Posto de Comando Municipal
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PCO Posto de Comando Operacional
PEERCIG Plano Especial de Emergência para o risco de cheias, inundações e galgamentos
PDE Plano Distrital de Emergência
PDEPC Plano Distrital de Emergência de Proteção Civil
PEA Plano Estratégico de Ação
Pi Polí cia Judiciária
PM Polí cia Marí tima
PMun Policia Municipal
PMort PostMortem
PMA Posto Médico Avançado
PMEPC Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil
PSP Polí cia de Segurança Pública
RCM Rádio do Concelho de Mafra
REFER Rede Ferroviária Nacional
RELIS Relatórios Imediatos de Situação
REPC Rede Estratégica de Proteção Civil
ROB Rede Operacional de Bombeiros
SEPNA Serviço de Proteção da Natureza e Ambiente
SF Sapadores Florestais
SGIF Sistema de Gestão de Informação de Incêndios Florestais
SIOPS Sistema Integrado de Operações de Proteção e Socorro
SIRESP Sistema Integrado das Redes de Emergência e Segurança de Portugal
SMPC Serviço Municipal de Proteção Civil
SMS Short Message Service
5PM Serviço de Polí cia Municipal
TO Teatro de Operações
UHF Ultra High Frequency
ULPC Unidade Local de Proteção Civil
VCOC Veí culo de Comando e Comunicações
VHF Ver,’ High Frequency
ZA Zona deApoio
ZAP Zona de Apoio Psicológico
ZCAP Zona de Concentração e Apoio à População
ZCI Zona de Concentração e Irradiação
ZCR Zona de Concentração e Reserva
ZI Zona de Intervenção
ZRnM Zona de Reunião de Mortos
ZRR Zona de Receção de Reforços
ZS Zona de Sinistro



Ø PUNO ESP CIAL DE ENERI]ÉNCIA DE PRD1~Ç~D CIVIL PM~A O RISCO DE

CHEIAS. INUNDAÇÔES E GALGAMENÏ IJS C[~TEIRI~ DE I4AFRA

Referências Legislativas
Legislação Estruturante

— Lei n.9 53/2008, de 29 de agosto — Lei de Segurança Interna

— Lei nfl 27/2006, de 3 de julho, com as alterações introduzidas pela Lei Orgânica 1/2011, de 30

de novembro, e pela Lei 80/2015, de 3 de agosto — Lei de Bases da Proteção Civil

— DecretoLei nfl 134/2006, de 25 de julho, com as alterações introduzidas pelo DecretoLei

114/2011, de 30 de novembro, e pelo DecretoLei 72/2013, de 31 de maio Sistema Integrado

de Operações de Proteção e Socorro (SIOPS)

— Lei n.2 65/2007, de 12 de novembro, com as alterações introduzidas pelo DecretoLei 114/2011,

de 30 de novembro — Enquadramento institucional e operacional da proteção civil no âmbito

municipal, organização dos serviços municipais de proteção civil e competências do

comandante operacional municipal

— Resolução da Comissão Nacional de Proteção Civil n.2 30/2015, de 7 de maio  Diretiva relativa

aos Critérios e Normas Técnicas para a Elaboração e Operacionalizaçao de Planos de

Emergência de Proteção Civil

11
Legislação TécnicoOperacional

— Despacho n.2 3317A /2018, de 03 de abriL— Sistema de Gestão de Operações

— Declaração da Comissão Nacional de Proteção Civil n.2 344/2008, de 17 de outubro —

Regulamento de Funcionamento dos Centros de Coordenação Operacional

— DecretoLei n.2 112/2008, dei de julho—Conta de Emergência

— Declaração da Comissão Nacional de Proteção Civil n.2 97/2007, de 16 de maio — Estado de

alerta especial para o Sistema Integrado de Operações de Proteção e Socorro (SIOPS)

— Portaria n.2 1358/2007, de 15 de outubro — Define a composição e funcionamento das Equipas

de Intervenção Permanente

— DecretoLei n.2 5/2000, de 29 de janeiro, alterado pelo DecretoLei 138/2000, de 13 de julho —

Estabelece o regime jurí dico da remoção, transporte, inumação, exumação, transladação e

cremação de cadáveres.

— DecretoLei n.9 253/95, de 30 de setembro — Sistema Nacional para a Busca e Salvamento

Aérea.

DecretoLei n.2 15/94, de 22 dejaneiro — Sistema Nacional para a Busca e Salvamento Marí timo

— Lei n.2 44/86, de 30 de setembro, com as alterações introduzidas pela Lei Orgânica 1/2011, de

30 de novembro, e pela Lei Orgânica 1/2012, de lide maio — Lei do Regime do Estado de Sí tio

e do Estado de Emergência.

Legislação Concorrente
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— Lei n.2 58/2005, de 29 de dezembro — Lei da Água: medidas de proteção contra cheias e

inundações; medidas de proteção contra secas; medidas de proteção contra acidentes graves

de poluição; medidas de proteção contrarrotura de infraestruturas hidráulicas.

— DecretoLei n.2 364/98, de 21 de novembro — Estabelece a obrigatoriedade de elaboração da

carta de zonas inundáveis nos municí pios com aglomerados urbanos atingidos por cheias.

— DecretoLei n.2 115/2010, de 22 de outubro— Estabelece uma tabela para a avaliação e gestão

dos riscos de inundações, com o objetivo de reduzir as suas consequências prejudiciais.

— DecretoLei n.2 112/2002, de 12 de abril — Aprova o Plano Nacional da Água.

Lei n.2 58/2007, de 4 de setembro — Aprova o Programa Nacional da Politica de Ordenamento

do Território.

— Lei n.Q 31/2014, de 30 de maio — Lei de Bases Gerais da Polí tica Pública de Solos, de

Ordenamento do Território e de Urbanismo.

Comunicações

— Resolução do Conselho de Ministros n.2 56/2003, de 8 de abril — Redefine as condições de

instalação do SIRESP — Sistema Integrado das Redes de Emergência e Segurança de Portugal e

determina a adoção de várias medidas concretas necessárias à respetiva implementação

— Lei n.2 5/2004, de 10 de fevereiro, alterada e republicada pela Lei n.2 51/2011, de 13 de

setembro, posteriormente alterada pela Lei n.2 10/2013, de 28 de janeiro e pela Lei nfl 42/2013,

de 3 de julho — Lei das comunicações eletrónicas

— Lei n.2 17/2012, de 26 de abril, alterada pelo DecretoLei n.9 160/2013, de 19 de dezembro —

Estabelece o regime jurí dico aplicável à prestação de serviços postais, em plena concorrência,

no território nacional, bem como de serviços internacionais com origem ou destino no
territóro nacional

DecretoLei nfl 448/99, de 4 de novembro, alterada e republicada em anexo ao DecretoLei

160/2013, de 19 de novembro — Bases da concessão do serviço postal universal

— DecretoLei n.2 53/2009, de 2 de março  Define as regras aplicáveis aos serviços de amador e

de amador por satélite, bem como a definição do regime de atribuição de certificados e

autorizações especiais aos amadores e de licenciamento das estações de uso comum

— DecretoLei n.2 47/2000, de 24 de março Regime jurí dico aplicável à utilização do Serviço

Rádio Pessoal  Banda do Cidadão
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Parte 1 — Enquadramento Geral do Plano
1 — Introdução

O Plano Especial de Emergência de Proteção Civil para o Risco de Cheias, Inundações e Galgamentos

Costeiros no Municí pio de Mafra, doravante designado por PLLRCIG, éum instrumento de suporte ao

Sistema de Proteção Civil para a gestão operacional em caso da ocorrência de cheias e inundações na

área do Municí pio.

Tratase de um Plano Especial, quanto à finalidade, e municipal, quanto à área geográfica de

abrangência.

Assim, o âmbito territorial de aplicaçào deste Plano éo concelho de Mafra. Com uma área de 292 km

e com 76.685 habitantes (censos 2011), Mafra éconstituí do por 11 freguesias: Carvoeira; Encarnação;

Ericeira; Mafra; Milharado; Santo Isidoro; Azueira e Sobral da Abelheira; Enxara do Bispo, Gradil e Vila

Franca do Rosário; Igreja Nova e Cheleiros; Malveira e S~o Miguel de Alcainça; Venda do Pinheiro e

Santo Lstévào das Galés. A norte tem fronteira com o concelho de Torres Vedras, a este (nordeste,

este e sudeste) com os concelhos de Sobral de Monte Agraço, Arruda dos Vinhos e Loures e a sul com

o concelho de Sintra. Converge ainda a ocidente com o Oceano Atlântico (Figura 1).
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Figura 1— Divisâo administrativa do concelho de Mafra por freguesias e concelhos limí trofes (Fonte: IGP, 2013)
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O diretor do PEERCIG éo Presidente da Câmara Municipal, o qual será substituí do, nas suas faltas ou

impedimentos, pelo(a) Vereador(a) com o pelouro da Proteção Civil, Compete ao diretor do Plano

assegurar a direção e coordenação do PEERCIG e das medidas excecionais de emergência, com vista

a minimizar a perda de vidas e bens e os danos ao ambiente, assim como o restabelecimento, tão

rápido quanto possí vel, das condições mí nimas de normalidade.

O PEERCIG foi elaborado de acordo com as diretivas emanadas pela Comissão Nacional de Proteção

Civil (Resolução 30/2015, de 07 de maio) e decorre do Plano Municipal de Emergência, onde as

inundações são classificadas com Risco Moderado, descrevendo a atuação das estruturas, agentes e

organismos de apoio de proteção civil, referenciandose aqui quer as responsabilidades, modo de

organização e conceito de operação, quer a forma como são mobilizados e coordenados os meios e

os recursos indispensáveis na gestão do socorro.

A existência do PEERCIG encontrase justificada pelos fenómenos meteorológicos causadores de

inundações no Concelho de que têm resultado danos e consequências, por vezes severas, deixando

marcas na memória coletiva dos Mafrenses. 15
Estando o Concelho envolvido no projeto ClimAdaPT.Local, projeto criado para apoiar o

desenvolvimento de projetos locais referentes às alterações climáticas (EMAAC — Estratégia Municipal

de Adaptação às Alterações Climáticas), foinos possí vel obter uma ficha de caracterização climática

para Mafra, projetada atéao final do séc. XXI. Nessa caraterização, épatente:

a. Uma diminuição da precipitação média anual (até34% no final do século);

b. Aumento do ní vel médio do mar entre 0,17m e 0,38m para 2050, e entre 0,26m e 0,82m até

final do séc. XXI;

c. Subida do ní vel médio do mar com impactos mais graves, quando conjugada com a

sobrelevação do ní vel do mar associada a tempestades (storm surge — zonas costeiras);

d. Aumento dos fenómenos extremos:

i. Em particular a precipitação excessiva;

Aumento da intensidade da precipitação;

iii. Tempestades de inverno mais intensas, acompanhadas de chuva e vento fortes.

Nos termos do n.2 12, do artigo 7~9 da Resolução n.2 30, de 07 de Maio, da Comissão Nacional de

Proteção Civil (CNPC), o PEERCIG entra em vigor no 1.2 dia útil seguinte à publicação da deliberação

de aprovação em Diário da República.
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2 — Finalidade e Objetivos

O PEERCIG constitui a resposta organizada aos danos provocados por cheias e inundações, definindo

a estrutura de Coordenação, Direção, Comando e Controlo e regulando a forma como éassegurada a

coordenação institucional e a articulação e intervenção das organizações integrantes do Sistema

Integrado de Operações de Proteção e Socorro (SIOPS) e de outras entidades públicas ou privadas a

envolver nas operações.

O presente Plano tem os seguintes objetivos gerais:

a. Providenciar, através de uma resposta concertada, as condições e a disponibilização dos

meios indispensáveis à minimização dos efeitos de inundações;

b. Desenvolver, nas entidades envolvidas nas operações de Proteção Civil e Socorro, o ní vel

adequado de preparação para a emergência, de forma a criar mecansmos de resposta

imediata e sustentada, principalmente de prevenção e oportunidade do aviso à população;

c. Promover estratégias que assegurem a continuidade e a manutenção da assistência e 16
possibilitem a reabilitação, com a maior rapidez possí vel, do funcionamento dos serviços

públicos e privados essenciais e das infraestruturas vitais, de modo a limitar os efeitos das

inundações;

d. Definir os critérios de acesso e mobilização e inventariar os meios e recursos disponí veis para

acorrer a inundações;

e. Preparar a realização regular de treinos e exercí cios, de carácter sectorial ou global,

destinados a testar o Plano, permitindo a sua atualização;

f. Promover junto das populações ações de sensibilização para a autoproteção, tendo em vista

a sua preparação e entrosamento na estrutura de resposta à emergência especialmente nos

habitantes ou utilizadores de infraestruturas existentes na área com maior probabilidade de

danos.

3 — Tipificação dos Riscos

O plano geral de emergência de proteção civil (PME) escalpeliza uma série de perigos que possam

afetar o território.



De acordo iulião eta! (2009), no “Guia Metodol6gico para a Produção de Cartografia Municipal de

Risco e para a Criação de Sistemas de Informação Geográfica de Base Municipal”, e em termos

conceptuais, temos:

a. Perigo (hazard): processo ou ação (natural, antrópico ou misto) suscetí vel de produzir perdas

e danos;

b. Suscetibilidade: incidência espacial do perigo. Propensão para uma área ser afetada por

determinado perigo;

c. Perigosidade: probabilidade de ocorrência de um processo (natural, antrópico ou misto) com

potencial destruidor, numa dada área e num dado perí odo de tempo;

d. Risco: Probabilidade de ocorrência de um processo perigoso e respetiva estimativa das suas

consequências sobre pessoas, bens ou ambiente, expressas em danos corporais e/ou

prejuí zos materiais e funcionais, diretos ou indiretos.

Desta forma, o PME destaca alguns perigos pe a sua particular incidência, e/ou pela potencial

gravidade das suas consequências, gerou a seguinte matriz de risco: 17

Tabela 1— Hierarquização do grau de risco

Previamente, e porque a temática “cheias” e “inundações” émuitas vezes confundida, será

importante a apresentação de alguns conceitos que ajudarão a melhor entender este PEERCIG.

w PLMD ESPECIAL DE EMERGÉNCIADE PROITÇÃO CIVIL PARA II RISCO DE
CHEIAS INUNDAÇÕES E GAtGAMENIT)S Cl~TtIROS DE MAFRA
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Segundo Ramos (2013), “O conceito restrito de cheia (...) referese a um fenómeno hidrológico

extremo, de frequência variável, natural ou induzido pela ação humana, que consiste no transbordo

de um curso de água relativamente ao seu leito ordinário, originando a inundação dos terrenos

ribeirinhos (leito de cheia).”.

Igualmente segundo Ramos (2013), “As inundações são fenómenos hidrológicos extremos, de

frequência variável, naturais ou induzidos pela ação humana, que consistem na submersão de uma

área usualmente emersa. As cheias são fenómenos hidrológicos temporários, enquanto as inundações

(na sua maioria temporárias) podem ser definitivas (à escala de vida humana), como éo caso, por

exemplo, da subida eustática do ní vel do mar, devido ao aquecimento global que está a submergir

terrenos costeiros.”.

Esquematicamente, temos:

Ia— 18

,1_a__

Inundação

Figura 2 Esquematização cheias e inundações

(adaptado de http://ebahweb586602798. useast1. e!b.amazonaws.com/content/ABAAAe7MYAB/sistemasdrenagen’,)

E porque, no caso do Concelho de Mafra, esta distinção éfundamental, importa reconhecer os

diferentes tipos de inundações pois, conforme estabelecido na tabela 1, verificase a existência de

diferentes perigos que podem resultar em inundações.

Assim, Ramos (2013) define que as inundações podem ser devidas a várias causas e, consoante estas,

podem ser divididas em vários tipos, a saber:

i. Inundações fluviais ou cheias;

ii. Inundações de depressões topográficas;

iii. Inundações costeiras (devidas a galgamentos oceânicos  storm surqe — conforme já

mencionado aquando da abordagem à ficha climática de Mafra);

iv. Inundações urbanas.
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Ti Causa
 chuvas abundantes e/ou intensas

Cheia (inundação  fusão da neve ou do gelo
fluvial)  efeito combinado chuva + efeito das marés e/ou + stami surge

 obstáculos ao escoamento fluvial ou derrocada dos obstáculos
Inundação de  subida da toalha freáhca (natural ou artificial)
depress~es  retenção da água da precipitação por um solo ou substrato
topográficas geológico de permeabilidade muito reduzida

 cheias
 atam, surge

Inundação costeira  tsunami ou maremoto
 subida eustática do ní vel do mar
 sismos com fenómenos de subsidência tectónica
 chuva intensa + sobrecarga dos sistemas de drenagem

Inundação urbana artificiais
 subida da toalha freática (natural ou artificial)
 cheias

Tabela 2 Tipos de inundações e suas causas, a ní vel global

(retirado de Ramos (2013))

Em Portugal, as precipitações, contí nuas e prolongadas ou concentradas e intensas, sâo a principal

causa das cheias e inundações [excetuandose aqui os galgamentos costeiros, que poderão ser devidos 19
a fenómenos de geodinâmica interna (sismostsunamis) ou a fenómenos meteorológicos extremos

(ventos e tempestades)].

Como épossí vel verificar, em Mafra registamos todos estes tipos de inundações, pelo que assim se

reitera a definição de fatores meteorológicos extremos, galgamentos costeiros e tsunamis, enquanto

processos naturais perigosos (Hazard) e desencadeadores de cheias e inundações.

4 — Criterios para Ativação

Perante a iminência ou ocorrência de cheias ou inundações, a competência para ativação/desativação

do PEERCIG recai sobre a Comissão Municipal de Proteção Civil (CMPC) de Mafra.

Para efeitos do disposto no parágrafo anterior, e atenta a especificidade da ocorrência que poderá

determinar a ativação do Plano, a Comissão Municipal de Proteção Civil poderá reunir com a presença

de apenas do Presidente da Câmara Municipal, do Comandante Operacional Municipal, do Chefe da

Divisão de Segurança e Proteção Civil, do Coordenador do SMPC, do Capitão do Porto de Cascais (ou

o Delegado Marí timo da Ericeira em sua representação) e do Comandante da Guarda Nacional

Republicana, sendo a declaração de ativação sancionada, assim que possí vel, presencialmente ou por

outro meio de contacto, pelo plenário.
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De acordo com os critérios de ativação estabelecidos no PME, o mesmo será ativado para perí odos de

precipitação intensa superior a 2Omm em uma hora ou superior a 4Omm em seis horas que

provoquem cheia/inundação com caudal que cause isolamento ou necessidade de evacuação de

população.

Assim, e em consonância como anteriormente referido, em caso de iminência ou ocorrência de cheias

e inundações no Concelho de Mafra, compete ao Presidente da Câmara Municipal declarar a situação

de alerta, desencadear as ações de proteção civil de prevenção, socorro, assistência e reabilitação

adequadas.

Perante a iminência de ocorrência de inundações, o PLERCIG éativado sempre que se verifiquem:

Perí odos de precipitação intensa superior a 2Omm em uma hora ou superior a 4Omm em seis

horas que possam provocorcheia/inundaçõo com caudal que cause isolamento ou necessidade

de evacuaçãa de população.

A ativação do PEERCIG éimediatamente comunicada ao Comando Distrital de Operações de Socorro 20
de Lisboa (CDOS) e aos Serviços Municipais de Proteção Civil dos concelhos limí trofes, pela via mais

rápida (redes telefónicas fixas ou móveis, via rádio na rede estratégica de proteção civil ou por escrito,

através do correio eletrônico), sem prejuí zo da sua confirmação através de Relatório Imediato (RELIM),

do qual conste o tipo de ocorrência, as áreas envolvidas, as consequências previsí veis, a duração e

circunstâncias do fenómeno, bem como outros dados julgados convenientes para a eventual tomada

de decisões a ní vel distrital, se assim for o caso.

O aviso à população quanto à situação de emergência e à ativação do PEERCIG édesencadeado através

da utilização dos meios preconizados no PME e diretamente, pelo meio mais rápido, aos membros das

Unidades Locais de Proteção Civil ou outros voluntários colaboradores identificados das Juntas de

Freguesia.

A desativação do PEERCIG éfeita pelos mesmos meios utilizados para a sua ativação.
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Parte II — Execução
1 Estruturas

As ações a desenvolver no âmbito do PEERCIG de Mafra visam criar as condições favoráveis ao rápido,

eficiente e coordenado empenhamento de todos os meios e recursos municipais ou resultantes de

ajuda solicitada, apoiando a direção, o comando e a conduta das operações de proteção civil e socorro

de ní vel municipal.

O Diretor do PEERCIS éo Presidente da Câmara Municipal, responsável municipal da polí tica de

proteção civil, a quem compete:

i. Desencadear, na iminência ou ocorrência de inundações, as ações de proteção civil de

prevenção, socorro, assistência e reabilitação adequadas à ocorrência de inundações;

ii. Declarar a situação de alerta;

iii. Presidir à Comissão Municipal de Proteção Civil (CMPC);

iv. Pronunciarse sobre as declarações de situação de contingência que abranjam o Concelho de 2 1
Mafra.

O Diretor do Plano éapoiado pelo Serviço Municipal de Proteção Civil (SMPC), pelos demais serviços

da Câmara Municipal e pelos agentes de proteção civil, entidades e organizações de apoio, de âmbito

municipal.

Para efeitos do exercí cio da função de Diretor do Plano, em caso de impedimento, o Presidente da

Câmara Municipal ésubstituí do pelo Vereador com o pelouro da proteção civil.

As ações serão desenvolvidas, aos diferentes ní veis, através das estruturas de direção e coordenação

polí tica, estruturas de coordenação institucional e estruturas de comando operacional (Figura 3).

MUNICIPAL DISTRITAL

Estrutura de Direçao Politica Presidente da câmara [ — — Presidente daANPc — —

Estrutura de coordenaçâo Polí tica cDPc

Estrutura de Coordenação
Institucional 1

pcMun/coM/cmdt LocalEstrutura de Comando
L.

Figura 3  Estruturas de direção e coordenação
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1.1 Estrutura de direção polí tca

A direção polí tica éassegurada pelo Presidente da Câmara Municipal de Mafra, a quem compete, nos

termos do artigo 35~2 da Lei de Bases da Proteção Civil, exercer ou delegar as competências de

desencadear, na iminência ou ocorrência de acidente grave ou catástrofe, as ações de proteção civil

de prevenção, socorro, assistência e reabilitação adequadas a cada caso.

1.2 Estrutura de coordenação polí tica

A coordenação polí tica éassegurada através da Comissão Municipal de Proteção Civil (CMPC) de

Mafra. As competências e composição da CMPC são as constantes dos artigos 40.~ e 41.~ da Lei de

Bases de Proteção Civil (Lei n.2 27/2006, de 3 de julho), na sua atual redação (Lei n.2 80/2015, de 3 de

agosto).

Em particular, compete à CMPC: 22
a. Avaliar a situação (em particular, após a declaração da situação de alerta) tendo em vista o

acionamento do PEERCIG;

b. Determinar o acionamento do PEERCIG quando tal se justifique;

c. Desencadear as ações previstas no PEERCIG e assegurar a conduta das operações de proteção

civil delas decorrentes;

d. Possibilitar a mobilização rápida e eficiente das organizações e pessoal indispensável e dos

meios disponí veis que permitam a conduta coordenada das ações a executar;

e. Difundir os comunicados oficiais que se mostrem adequados.

Para efeitos deste Plano, a CMPC de Mafra reunirá no Centro Municipal de Proteção Civil de Mafra

(CeMPC), sito na Rua Américo Verí ssimo Valadas, n.2 16, 2640405, em Mafra ou, em alternativa, em

local a designar no momento de forma a melhor responder às necessidades operacionais.

Integram a CMPC de Mafra:

a) Presidente da Câmara Municipal, que preside;

b) Vereador do Pelouro da Proteção Civil;

c) Chefe de Divisão de Segurança e Proteção Civil;

d) Coordenador do Serviço Municipal de Proteção Civil;
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e) Comandante Operacional Municipal;

f) Comandante dos Bombeiros Voluntários da Ericeira;

g) Comandante dos Bombeiros Voluntários da Malveira;

h) Comandante dos Bombeiros Voluntários de Mafra;

i) Comandante do Destacamento da GNR de Mafra;

j) Representante do Domí nio Público Marí timo;

k) Representante das Forças Armadas;

1) Coordenador do Serviço de Polí cia Municipal;

m) Autoridade de Saúde do concelho;

n) Representante da Unidade Local de Saúde de Mafra;

o) Representante do Centro Distrital de Segurança Social de Lisboa;

p) Representante da Direção do Agrupamento de Associações Humanitárias do Concelho de

Mafra;

q) Representante das Juntas de Freguesia, eleito pela Assembleia Municipal;

r) Diretor do Hospital da área de influência, nomeado pelo Diretor Geral da Saúde; 2
s) Representante do ICNF;

t) Técnicos e/ou instituições escolhidos pelo Presidente da Câmara que, pela sua competência

e experiência em relação à temática da Proteção Civil, possam aconselhar e colaborar quer na

fase de prevenção, quer na de treino e, essencialmente, na fase de socorro.

Os elementos da CMPC serão convocados, o mais rapidamente possí vel, sendo que esta convocação

será realizada pelo meio mais expedito (telefone móvel ou fixo, comunicação rádio ou correio

eletrónico) e, posteriormente, formalizada por escrito, através de correio eletrónico.

A lista nominal dos membros da CMPC com os seus contactos, bem como dos seus substitutos legais,

será permanentemente atualizada pelos respetivos representantes, que enviam ao Diretor do Plano

qualquer alteração à mesma.

1.3 Estrutura de coordenação instituc~onaI

A coordenação institucional éigualmente realizada pela CMPC de Mafra, a qual assegura que todas as

entidades e instituições de âmbito municipal, imprescindí veis às operações de proteção e socorro,
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emergência e assistências previsí veis ou decorrentes de acidente grave ou catástrofe, se articulam

entre si, garantindo os meios considerados adequados á gestão da ocorrência em cada caso concreto.

O secretariado, recursos materiais e comunicacionais necessários ao funcionamento da CMPC é

assegurado pela Divisão de Segurança e Proteção Civil (DSPC).

1 4 Estrutura de coordenação operacional

Sempre que uma força de socorro de uma qualquer das organizações integrantes do SIOPS seja

acionada para uma ocorrência, o chefe da primeira força a chegar ao local assume de imediato o

comando da operação e garante a construção de um sistema evolutivo de comando e controlo da

operação. O comando das operações deve ter em conta a adequação técnica e a capacidade

operacional dos agentes presentes no teatro das operações e a sua competência legal.

Na faixa litoral e nos espaços do domí nio público hí drico sob jurisdição do Domí nio Público Marí timo

Nacional, o capitão do porto assume a função de COS em estreita articulação como Posto de Comando

Operacional Municipal (PCMun) e CDOS, sem prejuí zo das competências distritais/nacionais da

Proteção Civil e do Sistema Nacional para a Busca e Salvamento Marí timo.

Em cada teatro de operações (TO) existirá um Posto de Comando Operacional (PCO), que éo órgão

diretor das operações no local da ocorrência destinado a apoiar o COS, na tomada das decisões e na

articulação dos meios.

O PCO tem como missões genéricas:

• A recolha e tratamento operacional das informações;

• A preparação das ações a desenvolver;

• A formulação e a transmissão de ordens, diretrizes e pedidos;

• O controlo da execução das ordens;

• A manutenção da capacidade operacional dos meios empregues;

• A gestão dos meios de reserva;

• A preparação, elaboração e difusão de informação pública.

OCOS éo responsável pela gestão da informação no TO, devendo transmitir ao PCO do respetivo ní vel

territorial, os pontos de situação necessários e solicitar meios de reforço, caso tal se justifique.
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O PCO organizase em 3 células (Célula de Planeamento, Operações e Logí stica), permitindo um

funcionamento mais ajustado e direcionado a cada situação em concreto. Cada Célula tem um

responsável nomeado pelo COS que assume a designação de oficial de planeamento, oficial de

operações e oficial de logí stica, respetivamente.

O COS éassessorado diretamente por três oficiais (oficial para a Segurança, oficial para as Relações

Públicas e oficial para a Ligação com outras entidades) (Figura 4).

POSTO DE COMANDO OPEMcIONAL (COS)

Oficial Ligaç~o

Oficial de Segurança

Oficial Relações Públicas

25
célula Logistica Célula Operações célula Planeamento (CEPLAN)

(CELOG) (CELOP)
1 1

Oficial Logí stica j Oficial Operações Oficial Planeamento
1 1

Figura 4Organização do Posto de comando Operacional (PCO)

Como estruturabase, dimensionável ao longo da ocorrência, as células do PCO apresentam as

seguintes funções:

— Célula de Logí stica (CELOG) — Compete à CELOG garantir a sustentação logí stica do TO, de

forma a responder a todas as necessidades de suporte à operacionalização dos meios e

recursos envolvidos na operação;

— Célula de Operações (CELOP) — Compete à CELOP, assegurar a execução e implementação das

decisões operacionais estabelecidas no PEA e a preparação de elementos operacionais

necessários à tomada de decisão do COS;

— Célula de Planeamento (CEPLAN) — Compete à CEPLAN a recolha, avaliação, processamento e

difusão das informações necessárias ao processo de decisão do COS.
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1.4.1 Posto de comando operacional municipal

Num cenário que determine a ativação do PEERCIG, éconstituí do um Posto de Comando Operacional,

denominado de PCMun, que garante a gestão exclusiva da resposta municipal ao evento e é

responsável pela gestão de todos os meios disponí veis na área do municí pio e pelos meios de reforço

que lhe forem enviados pelo escalão distrital.

O PCMun émontado com apoio do Serviço Municipal de Proteção Civil de Mafra (SMPC) e reporta

operacional e permanentemente ao Posto de Comando Operacional Distrital (PCDis) representando

um sector deste, caso este último seja constituí do.

O responsável pelo PCMun éo Comandante Operacional Municipal (COM), ou o Comandante de um

Corpo de Bombeiros substituto quando indicado pelo Presidente da Câmara.

As principais missões do PCMun são:

a. Atuar como órgão diretor das operações, garantindo o funcionamento e a articulação no

terreno dos diversos agentes e entidades intervenientes; 26
b. Assegurar o comando, o controlo, as comunicações e as informações em toda a Zona de

Intervenção (ZI), em coordenação com as demais entidades envolvidas;

c. Assegurar a minimização de perdas de vidas, através da coordenação das ações decorrentes

do acidente grave ou catástrofe;

d. Garantir em permanência a segurança nas operações de todas as forças envolvidas, bem como

dos cidadãos;

e. Assegurar a recolha e o tratamento operacional das informações, bem como a ligação ao

PCDIs (se constituí do) e à CMPC, de forma a garantir a homogeneidade na passagem de

informação;

f. Assegurar a manutenção das capacidades operacionais dos meios empregues e a gestão dos

meios de reserva;

g. Garantir, através do empenhamento das forças e serviços competentes, a manutenção da lei

e ordem nas zonas afetadas, o controlo de acessos à Zona de Sinistro (ZS), a criação de

perí metros de segurança e a manutenção de corredores de circulação de emergência;



Ø PLANO ESPECIAL DE EMERIIËNCIA DE PRO1IÇÃO CIVIL PARA O RISCO DE

CHEIAS, INUNDAÇÕES E GALGANEN 1115 C~TE(R(E DE MAFRA

h. Garantir a execução eficaz de operações de movimentação de populações, designadamente

as decorrentes de evacuações, bem como a segurança nas zonas de concentração e apoio da

população (ZCAP);

i. Assegurar a prestação de cuidados médicos adequados, a montagem de Postos de Triagem e

Postos Médicos Avançados e a evacuação primária e secundária;

j. Assegurar a coordenação das ações de saúde pública, apoio psicossocial e mortuária;

k. Assegurar a coordenação das atividades relacionadas com a assistência à emergência e gestão

de recursos, nomeadamente através da definição das prioridades em termos de

abastecimento de água, energia e comunicações, da gestão de armazéns de emergência, da

coordenação dos meios de transporte necessários às operações de emergência e da

organização e montagem de abrigos e campos de deslocados;

1. Assegurar a coordenação da inspeção e verificação da praticabilidade das principais

infraestruturas de transportes, redes básicas de suporte e edifí cios;

m. Assegurar a desobstrução expedita das vias de comunicação e itinerários principais de socorro 27
e assegurar a realização de operações de demolição ou escoramento;

n. Assegurar a receção, condução e integração, se necessário, de voluntários nas operações de

emergência e reabilitação, para colaborar nas atividades relacionadas com a assistência social,

alimentação e transporte;

o. Coordenar a ação de Equipas de Reconhecimento e Avaliação da Situação (ERAS) e das Equipas

de Avaliação Técnica (EAT) e tratar a informação recebida dessas equipas encaminhandoa

para as restantes estruturas nos diferentes escalões;

p. Dirigir e coordenar o emprego dos meios (humanos e materiais) sob a sua responsabilidade.

O PCMun recebe, processa e avalia toda a informação emanada dos diversos teatros de operações, se

os houver, de forma a assegurar que todas as entidades intervenientes mantêm ní veis de prontidão e

envolvimento.

O PCMun articulase permanentemente com a CMPC e a:

Ní vel distrital, com o Comandante Distrital de Operações de Socorro de Lisboa (CODIS) e CCOD

respetivo;
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H. Ní vel do teatro de operações, com os Comandantes das Operações de Socorro (COS)

presentes em cada Posto de Comando Operacional (Figura 5).

O PCMun écoordenado pela COM e poderá também ser constituí do e instalado em estrutura própria,

com comunicações dedicadas, em local a definir pelo próprio, de acordo com o acidente grave ou

catástrofe.

PCMun

PCOA1 PCOA2 PCOA3 PCO...
TO_Al TO_A2 TO_A3 TO_...

Figura 5 Articulação de Postos de Comando Operacionais (PCO)

28

2 — Responsabilidades

No âmbito do PEERCIG, os diversos serviços, agentes de proteção civil, organismos e entidades de

apoio estão sujeitos a um conjunto de responsabilidades que visam criar as condições favoráveis ao

rápido, eficiente e coordenado reforço, apoio e assistência, tanto na resposta imediata a uma situação

de cheias ou inundações, como na recuperação a curto prazo.

As estruturas de intervenção destas entidades funcionam e são empregues sob direção das

correspondentes hierarquias, previstas nas respetivas leis orgânicas ou estatutos, sem prejuí zo da

necessária articulação operacional com os postos de comando, aos seus diferentes ní veis.
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2 1 — Responsabilidades dos serviços de proteção civil

2.1.1  Autoridade Nacional de Proteção Civil (ANPC/CDOS de Lisboa)

— Garantir o funcionamento, a operacionalidade e a articulação com todos os agen es e

proteção civil integrantes do DIOPS no âmbito do distrito;

— Assegurar o comando e controlo das situações que pela sua natureza, gravidade, extensão e

meios envolvidos ou a envolver requeiram a sua intervenção;

— Assegurar a gestão dos meios a ní vel distrital;

— Colaborar e articularse com os Capitães dos Portos respetivos na faixa litoral no âmbito do

Salvamento Marí timo, Socorro a Náufragos e Assistência a Banhistas, nos termos da lei;

— Apoiar técnica e operacionalmente as estruturas de coordenação e comando de ní vel distrital.

2.1 2  Camara Municipal/Serviço Municipal de Proteção Civil (SMPC)

29
— Garantir o funcionamento, a operacionalidade e a articulação com todos os agentes de

proteção civil integrantes do SIOPS no âmbito do concelho;

— Assegurar a articulação dos serviços públicos ou privados de modo a garantir a proteção das

populações e a salvaguarda do património e do ambiente;

— Difundir comunicados e avisos às populações e às entidades e instituições, incluindo aos

órgãos de comunicação social;

— Apoiar técnica e operacionalmente as estruturas de coordenação e comando de ní vel

municipal;

— Disponibilizar meios, recursos e pessoal para a resposta de proteção civil e socorro, de acordo

com as missões operacionais legalmente definidas;

— Evacuar e transportar pessoas, bens e animais;

— Transportar bens essenciais de sobrevivência às populações;

— Assegurar a divulgação de avisos às populações;

— Montar e gerir locais de recolha e armazenamento de dádivas;

— Instalar e gerir centros de acolhimento temporários;

— Assegurar a sinalização relativa a cortes de estradas, decididos por precaução ou originados

por cheias e inundações, bem como as vias alternativas;
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— Desobstruir as vias, remover os destroços e limpar aquedutos e linhas de água ao ongo as

estradas e caminhos municipais;

Promover ações de avaliação de danos e de necessidades da população afetada;

— Assegurar, ao ní vel municipal, a gestão financeira e de custos, bem como dos tempos de

utilização;

2.1.3  Uniões e Juntas de Freguesia

— Efetivar o seu apoio às ocorrências através do envolvimento de elementos para

reconhecimento e orientação, no terreno, de forças em reforço às operações;

— Recensear e registar a população afetada;

Criar pontos de concentração de feridos e de população ilesa;

— Colaborar na divulgação de avisos às populações de acordo com orientações dos responsaveis

municipais; 30
— Colaborar com a Câmara Municipal na sinalização das estradas e caminhos municipais

danificados, bem como na sinalização das vias alternativas, no respetivo espaço geografico;

— Colaborar com a Câmara Municipal na limpeza de valetas, aquedutos e linhas de água, na

desobstrução de vias, nas demolições e na remoção de destroços, no respetivo espaço

geográfico;

— Gerir os sistemas de voluntariado para atuação imediata de emergência ao ní vel da avaliação

de danos, com ênfase nos danos humanos;

2.2 — Responsabilidades dos agentes de proteção civil

2.2.1  Corpos de Bombeiros (CB) do Concelho de Mafra

— Desenvolver ações de busca, salvamento e transporte de pessoas, animais e bens;

— Apoiar o socorro e transporte de sinistrados;

— Participar na evacuação primária nas suas zonas de intervenção ou em reforço;

— Colaborar nas ações de mortuária, nas suas zonas de intervenção ou em reforço;
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— Colaborar na construção e/ou montagem de postos de triagem e/ou Postos Médicos

Avançados;

— Apoiar os Teatros de Operações, envolvendo elementos guia para reconhecimento e

orientação no terreno das forças operacionais em reforço da sua zona de atuação própria;

— Colaborar na montagem de Postos de Comando;

— Colaborar na desobstrução expedita de vias de comunicação e itinerários de socorro;

— Apoiar no transporte de bens essenciais de sobrevivência às populações isoladas;

— Executar as ações de distribuição de água potável às populações;

— Disponibilizar apoio logí stico à população e a outras forças operacionais;

— Colaborar nas ações de informação e sensibilização pública;

— Participar na reabilitação das infraestruturas;

— Colaborar na reposição da normalidade da vida das populações atingidas.

2.2.2  Guarda Nacional Republicana/Destacamento Territorial de Mafra

31
— Assegurar a manutenção da ordem, nas suas zonas de intervenção, salvaguardando a atuação

de outras entidades e organismos operacionais;

— Apoiar a segurança portuária e das orlas fluvial e marí tima, na sua área de competência

territorial;

— Garantir a segurança de estabelecimentos públicos e a proteção de infraestruturas sensí veis,

fixas e temporárias, e de instalações de interesse público ou estratégico nacional;

— Exercer missões de: isolamento de áreas e estabelecimento de perí metros de segurança;

restrição, condicionamento da circulação e abertura de corredores de emergência ou

evacuação para as forças de socorro; escolta e segurança de meios das forças operacionais

em deslocamento para as operações; apoio à evacuação de populações em perigo;

— Disponibilizar apoio logí stico;

— Empenhar o Serviço de Proteção da Natureza e Ambiente (SEPNA) e os GIPS no

acompanhamento das zonas contaminadas, através da monitorização, nomeadamente das

águas;

— Acionar os meios de identificação de ví timas de desastres do DVI Teom (Disaster Victim

Identification Team) e o Núcleo Central de Apoio Técnico, em estreita articulação com as

autoridades de saúde, em especial com o Instituto Nacional de Medicina Legal e Ciências

Forense;
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— Colaborar, de acordo com as suas disponibilidades, na recolha de informação Antemortem e

Postmortem;

— Disponibilizar a Equipa de Gestão de Incidentes Crí ticos — Apoio Psicossocial (EGIC

Psicossocial);

— Proteger a propriedade privada contra atos de saque;

— Coordenar as ações de pesquisa de desaparecidos, promovendo a organização de um “Centro

de Pesquisa e Localização”, onde se concentra a informação sobre os indiví duos afetados e

onde se poderá recorrer para obter a identificação das ví timas;

— Receber e guardar os espólios das ví timas, e informar o “Centro de Pesquisa de

Desaparecidos”;

— Assegurar um serviço de estafetas para utilização como meio alternativo de comunicação;

— Colaborar nas ações de alerta e mobilização do pessoal envolvido nas operações de socorro,

bem como no aviso às populações;

— Colaborar com outros Agentes e entidades, cedendo meios humanos e materiais;

— Executar, através dos GIPS, ações de intervenção, em situação de emergência de proteção e 32
socorro, designadamente nas ocorrências de cheias e inundações;

Velar pela observância das disposições legais no âmbito sanitário, incluindo o apoio às ações

de mortuaria, nomeadamente na remoção dos cadáveres ou parte de cadáveres devidamente

etiquetados e acondicionados;

— Empenhar meios cinotécnicos na busca e resgate de ví timas;

— Definir e implementar, os processos de identificação e credenciação do pessoal ligado às

operações de proteção civil.

2.2 3  Forças Armadas — Escola das Armas (EA)

A colaboração das Forças Armadas será solicitada de acordo com os planos de envolvimento

aprovados ou quando a gravidade da situação assim o exija, de acordo com a disponibilidade e

prioridade de emprego dos meios militares, mas sempre enquadrada pelos respetivos comandos

militares e legislação especí fica.

A pedido da ANPC ao EMGFA, as Forças Armadas colaboram em:

— Apoiar logisticamente as forças operacionais, nomeadamente em infraestruturas,

alimentação e montagem de cozinhas e refeitórios de campanha, água, combustí vel e material
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diverso (material de aquartelamento, tendas de campanha, geradores, depósitos de água,

etc.);

— Apoiar a evacuação de populações em perigo;

— Organizar e instalar abrigos e campos de deslocados;

— Desobstruir expeditamente as vias de comunicação e itinerários e socorro;

— Abastecer de água as populações carenciadas;

— Efetuar operações de busca e salvamento, socorro imediato e evacuação primária;

— Prestar cuidados de saúde de emergência, contribuindo ainda, desde que possí vel, para o

esforço nacional na área hospitalar, nomeadamente ao ní vel da capacidade de internamento

nos hospitais e restantes unidades de saúde militares;

— Efetuar o apoio sanitário de emergência, incluindo evacuação secundária de sinistrados, em

estreita articulação com as autoridades de saúde;

— Efetuar operação de remoção dos cadáveres para as Zonas de Reunião de Mortos e/ou destas

para os Necrotérios Provisórios;

— Apoiar com meios de Engenharia Militar as operações de limpeza e descontaminação das 33
áreas afetadas;

— Reforçar e/ou reativar as redes de telecomunicações;

— Disponibilizar infraestruturas para operação de meios aéreos, nacionais garantindo apoio

logí stico e reabastecimento de aeronaves, quando exequí vel e previamente coordenado;

— Disponibilizar meios navais, terrestres e aéreos para ações iniciais de reconhecimento e

avaliação e para transporte de pessoal operacional;

— Disponibilizar infraestruturas de unidades navais, terrestres ou aéreas de apoio às áreas

sinistradas;

— Colaborar nas ações de informação e sensibilização pública;

— Reabilitar as infraestruturas.

2.2.4 — Domí nio Publico Marí timo (DPM)/Capitania do Porto de Cascais

— Desempenhar funções nos domí nios do alerta e do aviso, nos espaços sob sua jurisdição;

— Executar reconhecimentos marí timos e fluviais;

— Planear e desencadear ações de busca e salvamento, apoio e socorro;

— Intervir na área de segurança marí tima, no que se refere ao tráfego de navios e embarcações

e à salvaguarda da vida humana no mar;
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— Exercer missões de isolamento de áreas e estabelecimento de perí metros de segurança, na

sua área de jurisdição;

— Condicionar o acesso, circulação e permanência de pessoas e bens, na sua área de jurisdição;

— Proteger a propriedade privada contra atos de saque;

— Restringir, condicionar a circulação e abrir corredores de emergência ou evacuação para as

forças de socorro;

— Apoiar a evacuação! movimentação de populações em perigo;

— Garantir a segurança de estabelecimentos públicos e proteção de infraestruturas sensí veis,

fixas e temporárias, e de instalações de interesse público ou estratégico nacional;

— Preservar a regularidade do Tráfego Marí timo em articulação com a Autoridade Nacional de

Controlo do Tráfego Marí timo (ANCTM), em particular, atuando como agente de proteção

civil, em situações de sinistro marí timo, socorro e emergência;

— Organizar equipas de reconhecimento e avaliação de danos e prejuí zos nas instalações

portuárias;

— Disponibilizar elementos para integrar Equipas Responsáveis por Avaliação de Vitimas mortais 34
(ERAVm);

— Coordenar as Administrações Portuárias na resposta à emergência de acordo com as

necessidades;

— Cooperar na recuperação das capacidades portuárias;

— Coordenar a receção de ajuda externa através de meios navais;

— Efetuar a ligação com as empresas de transporte marí timo conforme as necessidades;

— Promulgar avisos à navegação;

— Coordenar a segurança das instalações portuárias crí ticas;

— Disponibilizar apoio logí stico;

— Efetuar levantamentos hidrográficos de emergência;

— Efetuar reconhecimento subaquático;

— Efetuar a ligação entre o Sistema de Proteção Civil e as Administrações Portuárias tendo em

vista as capacidades logí sticas disponí veis dos portos;

— Estabelecer o assinalamento marí timo de recurso nos locais onde seja necessário.
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2 2.5  Institu o Nacional de Emergência Médica (INEM)

— Coordenar todas as atividades de saúde em ambiente préhospita ar, a triagem e evacuações

primárias e secundárias, a referenciação e transporte para as unidades de saúde adequadas,

bem como a montagem de Postos Médicos Avançados (PMA);

— Executar a triagem e o apoio psicológico a prestar às ví timas no local da ocorrência, com vista

à sua estabilização emocional e posterior referenciação para as entidades adequadas;

— Assegurar um sistema de registo de ví timas desde o TO atéàs unidades de saúde de destino;

— Garantir a articulação com todos os outros serviços e organismos do Ministério da Saúde, bem

como com os serviços prestadores de cuidados de saúde, ainda que não integrados no Serviço

Nacional de Saúde.

2.2.6  Autoridade de Saúde Concelhia

35
— Coordenar as evacuações/transferências interhospitalares, quando necessárias;

— Minimizar as perdas de vidas humanas, limitando as sequelas fí sicas e diminuindo o

sofrimento humano;

— Colaborar no apoio psicológico à população afetada;

— Colaborar na resolução dos problemas de mortuária;

— Prestar assistência médica e medicamentosa à população;

— Assegurar a prestação de cuidados de saúde às ví timas evacuadas para essas unidades de

saúde;

— Colaborar na prestação de cuidados de emergência médica préhospitalares, nomeadamente

reforçando as suas equipas e/ou material/equipamento, sempre que necessário e solicitado

pelo NEM;

— Organizar, aos diferentes ní veis, a manutenção dos habituais serviços de urgência;

— Colaborar nas operações de regresso das populações.
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2 3 — Responsabilidades dos organismos e entidades de apoio

2.3.1  AHBV do concelho de Mafra

— Disponibilizar meios, recursos e pessoal;

— Apoiar logisticamente a sustentação das operações, na área de atuação própria do seu CB,

com o apoio do respetivo Serviço Municipal de Proteção Civil;

— Disponibilizar edifí cios e outras infraestruturas para alojamento e apoio às populações;

— Manter a capacidade de fornecimento de apoio logí stico aos meios do seu Corpo de

Bombeiros.

2.3.2  Mm sterio Público (MP)

— Coordenar os serviços mortuários, coadjuvado técnica e operacionalmente pelo Instituto 36
Nacional de Medicina Legal e Ciências Forenses (INMLCF);

— Determinar a ativação de um ou mais Centros de Recolha de Informação, para recolha de

informação Antemortem sob a responsabilidade da PJ e do INMLCF;

— Autorizar a remoção de cadáveres ou partes de cadáveres do local onde foram etiquetados

para as Zonas de Reunião de Mortos e destas para os Necrotérios Provisórios;

— Receber a informação das entidades gestoras das Zona de Reunião de Mortos e dos

Necrotérios Provisórios, acerca do número de mortes verificadas e de mortos identificados ou

por identificar, bem como a informação sobre as estruturas organizativas instaladas para a

intervenção nesses domí nios.

2.3.3  Instituto dos Registos e Notariado (IRN)

— Proceder ao assento de óbitos e garantir toda a tramitação processual e documental

associada.
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2.3.4  Polí cia Municipal (PMun)

— Exercer missões de: isolamento de áreas e estabelecimento de perí metros de segurança;

restrição, condicionamento da circulação e abertura de corredores de emergência ou

evacuação para as forças de socorro;

— Guardar edifí cios e equipamentos públicos municipais, ou outros temporariamente à sua

responsabilidade.

2 3 5  Administração Regional de Saúde (ARS) de Lisboa e Vale do Tejo

— Assegurar uma permanente articulação com as unidades hospitalares e com os centros de

saúde da sua área de jurisdição com vista a garantir a máxima assistência médica possí vel nas

instalações dos mesmos;

— Garantir, em todas as unidades de saúde, que se encontrem operativas na ZI uma reserva

estratégica de camas disponí veis para encaminhamento de ví timas;

— Garantir um reforço adequado de profissionais de saúde em todas as unidades de saúde que

se encontrem operativas na ZI;

— Mobilizar e destacar para o NEM os médicos disponí veis para fins de reforço dos veí cu os de

emergência médica, postos médicos avançados e hospitais de campanha;

— Garantir a prestação de assistência médica às populações evacuadas;

— Avaliar os recursos do sector da saúde e propor a sua afetação;

— Mobilizar elementos para integrar Equipas Responsáveis por Avaliação de Vitimas mortais

(ERAVm), no âmbito das competências da Autoridade de Saúde distrital.

2.3.6  Centro Distrital de Segurança Social de Lisboa (CDSS)

— Assegurar e coordenar as ações de apoio social às populações, no âmbito da ação social, em

articulação com os vários sectores intervenientes;

— Assegurar o apoio psicológico de continuidade às ví timas;

Colaborar na definição de critérios de apoio social à população;

— Assegurar a constituição de equipas técnicas, em articulação com os vários sectores

intervenientes, para receção, atendimento e encaminhamento da população;
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— Participar nas ações de pesquisa e reunião de desaparecidos;

— Participar na instalação de ZCAP, assegurando o fornecimento de bens e serviços essenciais;

— Colaborar nas ações de movimentação de populações;

— Colaborar no apoio psicológico, de acordo com as suas disponibilidades, no(s) Centro(s) de

Recolha de Informação, aos familiares que fornecem informação;

— Manter um registo atualizado do número de ví timas assistidas e com necessidade de

continuidade de acompanhamento;

— Apoiar as ações de regresso das populações;

— Participar nas ações de identificação dos aglomerados familiares carenciados e propor a

atribuição de prestações pecuniárias de carácter eventual.

2.3.7  Misericórdias e IPSS

— Apoiar as ações de evacuação das popu ações, pesquisa de desaparecidos e gestão de campos 38
de deslocados;

— Apoiar no voluntariado através da distribuição de alimentos, roupa, agasalhos e outros bens

essenciais;

— Apoiar o sistema de recolha e armazenamento de dádivas;

— Disponibilizar locais de alojamento para deslocados;

— Procurar obter meios de subsistência a ní vel logí stico e alimentar;

— Atuar nos domí nios do apoio logí stico e social;

— Assegurar a prestação de serviços a crianças, idosos, pessoas semabrigo e doentes;

— Acolher, acompanhar e encaminhar situações de carência socioeconómica;

— Acompanhar psicologicamente na fase pós risco.

2.3 8 Cruz Vermelha Portuguesa (CVP)

— Executar, de acordo com o seu estatuto, missões de apoio, busca e salvamento, socorro,

assistência sanitária e social;

— Assegurar a evacuação de feridos, o transporte de desalojados e ilesos e a instalação de ZCAP;
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— Colaborar na montagem de postos de triagem, estabilização e evacuação, em articulação com

as autoridades de saúde;

— Assegurar o levantamento e transporte de feridos e cadáveres, em articulação com as

autoridades de saúde;

— Assegurar o apoio psicossocial, através de equipas de psicólogos e de equipas voluntárias;

— Colaborar na distribuição de roupas e alimentos às populações evacuadas;

— Colaborar no enquadramento do pessoal voluntário que se oferecer para colaborar;

— Colaborar na distribuição de roupas e alimentos às populações evacuadas;

— Colaborar nas operações de remoção dos cadáveres para as Zonas de Reunião de Mortos

(ZRnM) e ou destas para os Necrotérios Provisórios (NecProv);

— Colaborar nas ações de informação e sensibilização pública;

— Colaborar na gestão de alojamentos temporários.

2.3.9  Corpo Nacional de Escutas (CNE) e Associação de Escot&ros de

Portugal (AEP) 39

— Prestar apoio com meios humanos e materiais, para o cumprimento das ações que lhe forem

atribuí das, quando solicitado, designadamente na distribuição de agasalhos, roupas e bens

alimentares, bem como no alojamento e na organização de acampamentos de emergência;

— Colaborar no aviso às populações;

— Apoiar as ações de pesquisa de desaparecidos e de gestão de campos de deslocados.

2.3.10  Organizações de Radioamadores

— Apoiar as radiocomunicações de emergência;

— Estabelecer e garantir autonomamente vias de comunicação e apoiar na recuperação e

integração de outros meios e dispositivos de comunicação;

— Contribuir para interoperabilidade entre redes e sistemas de comunicação das diversas

entidades;

— Reabilitar e colocar em funcionamento equipamentos e meios técnicos colapsados;

— Funcionar como observadores que reportam através dos meios de rádio, para o PCMun,

informação útil ao acionamento de meios de socorro e salvamento;

— Apoiar a difusão de informação útil às populações.
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2.3.11  Outras Organizações não Governamentais (ONG)

— Apoiar o desenvolvimento de ações de busca e deteção devi mas con ina as;

— Garantir a comunicação de todos os casos de emergência detetados à estrutura de comando;

— Desenvolver ações de reforço da difusão de alertas com recurso a meios próprios de

comunicações;

— Contribuir, se necessário, para o reforço de recursos humanos nas ambulâncias e postos de

socorros;

— Colaborar na construção e/ou montagem de postos de triagem e/ou Postos Médicos;

— Colaborar na montagem de Postos de Comando;

— Colaborar na prestação de apoio psicológico e social, através de equipas de psicólogos e de

equipas de voluntários;

— Executar ações de prevenção secundária;

— Apoiar o socorro e o resgate das ví timas; 40
— Colaborar no enquadramento do pessoal voluntário que se disponibilize para colaborar.

2.3.12  Infraestruturas de Portugal, S A (IP SÃ.)

— Promover a reposição das condições de circulação e segurança nas infraestruturas rodoviárias

na jurisdição da IP, S.A.;

— Garantir a habilitação das forças de segurança com a informação técnica necessária para

cortes ou aberturas ao tráfego;

— Disponibilizar informação sobre os itinerários alternativos nos casos de corte de vias;

— Programar as intervenções necessárias à reposição das condições de circulação e segurança;

— Manter um registo atualizado dos meios disponí veis;

— Disponibilizar informações sobre a manutenção e recuperação de vias e da operacionalidade

dos meios de que dispõem, sempre que solicitados e disponí veis;

— Disponibilizar meios e executar obras de reparação, desobstrução de vias e/ou reconstrução,

com meios próprios ou cedidos, na sua área de intervenção;

Contribuir para a articulação entre a rede rodoviária e outros modos de transporte;

— Promover a reposição das condições de circulação e assegurar a proteção das infraestruturas

rodoviárias e a sua funcionalidade, na sua área de intervenção;
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— Prestar os serviços de assistência, socorro e proteção, incluindo diagnóstico e a

desempanagem de viaturas imobilizadas, sempre que possí vel e na sua área de assistência

rodoviária;

— Garantir, na medida possí vel, a organização de comboios sanitários;

— Garantir o apoio necessário às forças operacionais para o desenvolvimento de ações de busca

e salvamento;

— Disponibilizar a informação constante nos vários Planos de Emergência para a evacuação de

sinistrados e prestação de socorro;

— Garantir a prestação de ações de apoio com meios humanos e materiais;

— Disponibilizar os meios ferroviários considerados necessários à constituição de comboios,

tendo em vista a evacuação de pessoas;

— Prestar a colaboração necessária à elaboração de relatórios e inquéritos à situação de

emergência.

41
2.3 13  Entidades gestoras de sistemas de abastecimento de água

— Garantir a avaliação de danos e intervenções prioritárias para o rápido restabelecimento

do abastecimento de água potável a serviços e unidades produtivas estratégicos, bem

como dos pontos essenciais ao consumo das populações afetadas;

— Garantir a operacionalidade de piquetes regulares e em emergência, para eventuais

necessidades extraordinárias de intervenção na rede e nas estações de tratamento;

— Garantir reservas estratégicas e capacidades para a manutenção da prestação de serviço;

— Repor, com carácter prioritário, a prestação do serviço junto dos consumidores finais;

Assegurar o controlo da qualidade da água na rede.

2.3 14  EDP  Produção

— Assegurar, em coordenação com a REN, a manutenção, em segurança, das condições de

exploração dos seus centros produtores de energia elétrica instalados na ZS;

— Efetuar o levantamento dos prejuí zos causados;
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— Recuperar os danos sofridos nos seus centros produtores de energia elétrica, no sentido da

retoma, tão rapidamente quanto possí vel, das condições normais de exploração.

2.3.15  EDP — Distribuição

— Assegurar a manutenção e o restabelecimento da distribuição de energia elétrica, tendo em

conta, sempre que possí vel, as prioridades definidas;

— Efetuar o levantamento dos prejuí zos causados;

— Recuperar os danos sofridos pelas redes e pelas subestações e postos de transformação de

distribuição.

2 3.16  Agência Portuguesa do Ambiente (APA)

42
— Promover a recolha e análise de amostras de água em situações graves de poluição hí drica;

— Prestar assessoria técnica especializada nas áreas da sua competência e colaborar na

implementação de medidas destinadas a salvaguardar a qualidade dos recursos hí dricos e dos

ecossistemas bem como a segurança de pessoas e bens;

— Acompanhar a reabilitação das linhas de água degradadas e promover a renaturalização e

valorização ambiental e paisagí stica das zonas ribeirinhas envolventes;

Assegurar o planeamento e promover ou acompanhar a realização de obras de recuperação

de infraestruturas hidráulicas afetadas;

— Acompanhar a evolução do estado das águas, de forma a aplicar e/ou propor a adoção das

medidas necessárias à reabilitação do meio hí drico e dos ecossistemas;

— Promover a proteção, conservação, requalificação e valorização dos recursos hí dricos,

fomentando as intervenções e obras necessárias para reposição da normalidade.
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3 — Organização

3 1 — Infraestruturas de relevância operacional

O concelho de Mafra dispõe de uma boa distribuição e número de infraestruturas de transporte, o

que em situação de acidente grave ou catástrofe, auxiliam a ação dos meios de intervenção. Além das

estradas municipais, o concelho apresenta um conjunto de estradas nacionais/regionais (ENS, EN9,

EN92, EN116, E8247 e ER347), autoestradas (AS e A21), heliporto municipal (Mafra) e linha férrea

(linha do Oeste), que permitem um rápido acesso aos principais núcleos populacionais, quer internos,

quer externos ao concelho.

No que concerne a infraestruturas estratégicas para a execução das operações de proteção e socorro,

destacamse o Centro Municipal de Proteção Civil (Mafra) os 3 Corpos de Bombeiros ([riceira,

Malveira e Mafra), o Destacamento/Posto Territorial (Mafra) mais os 3 Postos Territoriais da GNR

(Malveira, Ericeira e Livramento), a Policia Marí tima e o Instituto de Socorros a Náufragos (Ericeira) e

a ASFE (Encarnação).

3.2 — Zonas de intervenção

A resposta operacional desenvolvese na área do concelho de Mafra que pode conter Zonas de

Intervenção (ZI). Em função das informações obtidas através das ações de reconhecimento e avaliação

técnica e operacional, a delimitação geográfica inicial da ZI poderá ser alterada.

Nos termos do SlOPS, a ZI dividese em:

— Zona de Sinistro (75);

— Zona de Apoio (ZA);

— Zona de Concentração e Reserva (7CR), sob coordenação do COS;

— Zona de Receção de Reforços (ZRR), sob coordenação do CODIS.
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Figura 6 Diagrama das Zonas de Intervenção

Neste Plano, importa, sobretudo, caraterizar as Zonas de Concentração e Reserva e as Zonas de

Receção de Reforços, uma vez que serão a estas que chegarão os reforços essenciais à gestão da 44
emergência.

3 2.1 Zonas de concentração e reserva

As ZCR são zonas junto ao TO, de configuração e amplitude variáveis e adaptada às circunstâncias e

condições do tipo de ocorrência, onde se localizam temporariamente meios e recursos disponí veis

sem missão imediata atribuida e nas quais se mantém um sistema de apoio logí stico e assistência pré

hospitalar às forças de intervenção, sob gestão da Célula de Logí stica do PCO.

Nas ZCR podem ser consideradas diferentes áreas, de acordo com o tipo e dimensão da ocorrência,

nomeadamente:

— Área de reserva — local ou locais onde se localizam os meios e recursos sem missão imediata

atribuí da e que constituem a reserva estratégica sob a gestão da CELOG;

— Área de reabastecimento — local ou locais onde se realizam as operações de reabastecimento

de combustí veis, água, equipamentos, consumí veis e outros considerados necessários ao

suporte da ocorrência;
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— Área de aIimentaç~o — local ou locais onde se procede à aIimentaç~o das forças e/ou

preparação das refeições para distribuição aos meios em intervençào na ZS;

— Área de descanso e higiene — local ou locais onde se asseguram as condições de descanso e

higiene aos operacionais;

— Área de apoio sanitário — local ou locais onde éinstalado o apoio sani ano aos operacionais

envolvidos na ocorrência;

— Área de manutenç~o — local ou locais onde se providencia a manutenção dos equipamentos;

— Área médica — local ou locais para instalaç~o do Posto Médico Avançado (PMA) e/ou outras

estruturas de assistência préhospitalar no TO.

Os responsáveis pelas áreas da ZCR reportam diretamente ao Oficial de Logí stica.

3.2.2 Zonas de receção de reforços

45
As ZRR s~o zonas de controlo e apoio logí stico, atribuí das pelo patamar nacional sem determinação

de um Teatro de Operações (TO) especí fico, sob a responsabilidade do CODIS, para onde se dirigem

os meios de reforço e apoio logí stico atribuí dos pelo patamar nacional.

nas ZRR que terá lugar a concentração dos recursos solicitados pelo PCDis ao CNOS, despachados

para uma ZCR especí fica, e onde s~o transmitidas as orientações táticas necessárias.

No que respeita ao PDEPC de Lisboa, considerase a seguinte ZRR distrital:

ZRR Lisboa

BAL de Mafra 1 CeMPC de Mafra — Rua Américo Verí ssimo Valadas, n.2 16

2640405 Mafra

N 38~ 56’ 37”

W 9221’ 06”

Tabela 3 Zona de receção de reforços de Lisboa
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3.3 Mobillzaçao e coordenação de meios

A mobilização de meios será prioritariamente efetuada com recurso a meios públicos e ou privados

existentes no Municí pio. Desta forma, aquando da ativação do Plano éfundamental a mobilização

rápida, eficiente e ponderada de meios e recursos, de acordo com os seguintes critérios:

— Utilizar os meios e recursos adequados ao objetivo, não excedendo o estritamente necessário;

— Dar preferência à utilização de meios e recursos públicos sobre a utilização de meios e

recursos privados;

— Dar preferência à utilização de meios e recursos detidos por entidades com as quais tenha

sido celebrado protocolo de utilização, sobre a utilização de meios e recursos privados;

— Obedecer a critérios de proximidade e de disponibilidade na utilização de meios e recursos,

privilegiando os meios existentes perto da área afetada.

Os meios e recursos pertencentes aos agentes de proteção civil e aos organismos e entidades de apoio

serão colocados à disposição do Posto de Comando que os afetará de acordo com as necessidades. 46
O PCMun éautónomo para a gestão dos meios existentes a ní vel municipal, assim como para a gestão

dos meios de reforço que lhes forem atribuidos pelo ní vel distrital.

O inventário dos meios e recursos encontrase na Parte III deste Plano (Parte III  Inventário de Meios

e Recursos).

A mobilização e requisição de recursos e equipamentos, deverá ser feita através do modelo de

requisição constante na Parte III (Modelos de Requisições).

Sempre que for ativado um estado de alerta especial para o SIOPS observase o incremento do grau

de prontidão das organizações integrantes do SIOPS com vista a intensificar as ações preparatórias

para as tarefas de supressão ou mitigação das ocorrências, de acordo com a tabela seguinte (Tabela

4).

Ní vel

Laranja

Ama

Grau de prontidão Grau de mobilização (%)

Atéseis horas

A éduas horas

Imediato

Tabela 4 —Grau de prontidão e de mobilização
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3.4 Notificação operacional

Aquando da receção de informação relativa à iminêncIa ou ocorrência de aci ente grave ou catástro e,

será desencadeado um conjunto de notificações operacionais, com o objetivo de intensificar as ações

preparatórias para as tarefas de supressão ou mitigação das ocorrências. São objeto de notificação as

ocorrências que se encontrem em curso, com situação confirmada e em desenvolvimento no local.

De igual modo, mediante a determinação do estado de alerta, deverá a informação ser difundida à

Comissão Municipal de Proteção Civil e a todas as entidades integrantes no plano julgadas pertinentes,

face à tipologia da ocorrência que desencadeou o referido estado de alerta e atenta a gravidade e

dimensão da ocorrência e a sua tipologia especí fica.

Assim, em caso de ativação do presente plano, serão desencadeados os mecanismos infra.

Mecanismos

Riscos Comunicados Email Rádio Notificação

SMS

Avisos Meteo Sistema de

pluviosidade Alerta 2

Aviso Sistema de

Ondulação/agitação Alerta 2 e

marí tima Alerta

Agitação

pluviosidade Alerta Para a Ligar aos

laranja e Vermelho população ALPC

geral Relevantes

Ondulação/agitação Para a Ligar aos

marftima Alerta laranja e população ALPC

Vermelho geral Relevantes

Tabelas Notificação operacional
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4. Areas de Intervenção

4.1 Gestão administrativa e financeira

GESTÃO ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA

Entidade Coordenadora: Diretor do Plano

Entidades Intervenientes:

— Diretor do Plano (DP);

— Divisão de Gestão Financeira e Património (DGFP);

— Divisão de Segurança e Proteção Civil (DSPC);

— Serviço Municipal de Proteção Civil (SMPC);

— Agentes Locais de Proteção Civil (ALPC);

— Entidades e Organismos de Apoio (EOA); 43
— Junta de Freguesia (JF).

Prioridades de ação:

— Assegurar as atividades de gestão administrativa e financeira, inerentes à mobilização,

requisição e utilização dos meios e recursos necessários à intervenção;

— Garantir a utilização racional e eficiente dos meios e recursos;

— Supervisionar negociações contratuais;

— Gerir e controlar os tempos de utilização de recursos e equipamentos;

— Identificar procedimentos de contacto com fornecedores privados ou públicos de bens,

serviços e equipamentos necessários às operações de emergência de proteção civil;

— Gerir os processos de seguros e donativos em géneros;

— Receber, registar, enquadrar e coordenar os voluntários individuais ou de serviços

públicos e privados, especializados ou não, destinados a colaborar na situação de

emergência;

— Acionar as entidades detentoras dos recursos e equipamentos necessários às operações

de proteção civil;

— Definir um sistema de requisição (documental) para as situações de emergência.
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Instruções Especí ficas:

Gestão de Finanças:

— A gestão financeira e de custos (incluindo a contabilização de prejuí zos) num contexto

geral éassegurada pela DGFP;

— Os agentes, entidades e organizações de apoio são responsáveis pelas despesas

realizadas nas operações de proteção civil (durante a fase de emergência e de

reabilitação), as quais poderão ser reembolsadas ou comparticipadas, de acordo com a

legislação em vigor (designadamente as relacionadas com combustlveis e lubrificantes,

manutenção e reparação de material, transportes, alimentação, material sanitário e

maquinaria de engenharia, construção e obras públicas);

— O serviço, entidade ou ALPC requisitante de meios e recursos externos, será o responsável

pelo processo de ressarcimento das despesas inerentes, exceto em situações

previamente definidas;

— Compete ao coordenador do SMPC propor a aquisição dos meios externos de apoio às 49
operações, cabendo à DSPC (Secretaria) elaborar as requisições relativas a bens e serviços

para apoio às operações de proteção civil que, após aprovação do Diretor do Plano (em

caso de impedimento, pelo Vereador com o pelouro da proteção civil) e validação da

DGFP, são adquiridos e liquidados nos termos legais;

— A DGFP controlará e coordenará, através de conta especí fica para o efeito, os donativos,

subsí dios e outros apoios materiais e financeiros recebidos em dinheiro com destino às

operações de proteção civil;

— Os bens não empregues que sejam produto de dádivas serão destinados de acordo com

decisão da Câmara Municipal.

Registos e Inventários:

— Os departamentos, divisões e gabinetes da Câmara Municipal, bem como os ALPC, as

entidades e as organizações de apoio, mantêm permanentemente atualizados os

inventários e bases de dados relativos ao respetivo pessoal, instalações e equipamentos

suscetí veis de disponibilizar nas operações de proteção civil;

— Os departamentos e gabinetes da Câmara Municipal, bem como os agentes, entidades e

organizações de apoio, são responsáveis pelo registo da identificação, hora de chegada,
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duração da tarefa, hora de saí da e demais informações pertinentes relativas ao pessoal e

equipamento que empenhou nas operações de proteção civil que, para efeitos de apoio,

serão validados pelo SMPC.

Gestão de Recursos humanos:

— O PCMun édirigido operacionalmente por efetivos da Central de Comunicações e

Operações com apoio de elementos técnicos do SMPC;

— No decurso das operações, todas estruturas integrantes do dispositivo deverão acautelar

os perí odos de descanso e a rotatividade dos seus recursos humanos;

— A Câmara Municipal de Mafra nomeia e remunera o pessoal pertencente aos seus

quadros;

— O Presidente da Câmara Municipal pode determinar a suspensão temporária das

atividades administrativas e técnicas não essenciais exercidas pelos departamentos e

gabinetes da Câmara Municipal e das empresas municipais, com o fim de reforçar os

serviços mais diretamente empenhados nas operações de proteção civil;

— Os cidadãos que queiram colaborar como voluntários a tí tulo benévolo devem

apresentarse nas iR Tais voluntários, quando devidamente integrados, terão direito a

alimentação, nos dias em que prestem serviço, a fornecer pela estrutura aonde estão

colocados;

O pessoal integrado nos serviços, ALPC e entidades constantes deste plano, mesmo que

requisitados, continuam a ser remunerados pelos organismos de origem, não podendo

ser prejudicadas, de qualquer forma, nos seus direitos.
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4.2  Reconhecimento e Avaliação

4 2.1 Equipas de reconhecimento e avaliação da situação

RECONHECIMENTO E AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO

Entidade Coordenadora: Posto de Comando Municipal (PCMun)

Entidades Intervenientes:

— Diretor do Plano (DP);

— Comandante Operacional Municipal (COM);

— Serviço Municipal de Proteção Civil (SMPC);

— Corpos de Bombeiros do Municí pio (CB);

— Guarda Nacional Republicana (GNR);

— Serviço de Polí cia Municipal (5PM); 5 2
— Domí nio Público Marí timo (DPM);

— Juntas de Freguesia da Zona Afetada.

Prioridades de ação:

— Percorrer a Zona de Sinistro (ZS);

— Recolher informaçáo especí fica sobre as consequências do evento em causa;

— [laborar Relatórios Imediatos de Situação (RELIS);

— Informar o PCMun das situações de urgência.

Instruções Especí ficas:

Conceito:

— As Equipas de Reconhecimento da Situação (ERAS) s~o elementos constituintes dos

corpos de bombeiros;

— As equipas da GNR, SPM e/ou JF, que se encontrem nas imediações da ZS, devem efetuar

relatos de situação para os seus elementos de comando que, por sua vez, deverão

preencher o RELIS, para envio imediato ao PCMun;
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— As ERAS caracterizamse pela sua grande mobilidade e capacidade técnica, recolhendo

informação especifica sobre as consequências do evento em causa, nomeadamente no

que se refere a:

— Locais com maior número de sinistrados;

— Locais com maiores danos no edificado;

— Núcleos habitacionais isolados;

— Estabilidade de vertentes;

— Estabilidade e operacionalidade das infraestruturas;

Eixos rodoviários de penetração na(s) ZS;

Focos de incêndio;

— Elementos estratégicos, vitais ou sensí veis (escolas, hospitais, quartéis de

bombeiros e GNR, instalações industriais, etc.);

— Condições meteorológicas locais.

— As ERAS elaboram o RELIS (Parte III  Modelos de Relatórios) que, em regra, deverá ser

escrito, podendo, excecionalmente, ser verbal e passado a escrito no mais curto espaço 53
de tempo possí vel e comunicado ao PCMun;

— O SMPC que guarnece o PCMun recebe e examina os RELIS, definindo o ponto de situação

geral, disponibilizandoo ao DP e ao COM;

— Os pontos de situação deverão ser atualizados de forma periádica, consoante a atividade

operacional, nunca ultrapassando as 6 horas de intervalo.

Composição e Equipamento:

a) Pessoal:

— Cada ERAS éconstituí da pelos elementos que o Comandante da Corporação

considere adequados, de acordo com a missão especí fica que lhes for atribuida;

— Inicialmente encontrase planeada ao ní vel municipal 1 ERAS por área própria de

intervenção de cada CB;

— O chefe da ERAS éo elemento mais graduado da equipa.

b) Equipamento:
— Por forma a garantir o cumprimento da sua missão, as ERAS deverão ser dotadas

pelos meios e equipamentos que o Comandante da Corporação considere

adequado de acordo com a missão especí fica que lhes for atribuí da.
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Acionamento:

— As ERAS são acionadas à ordem dos elementos de comando dos CB afetados pelo

evento, de forma imediata;

— As ERAS são acionadas à ordem do PCMun.

4 2 2 Equipas de avaliação técnica

EQUIPAS DE AVALIAÇÃO TÉCNICA

Entidade Coordenadora: Posto de Comando Municipal (PCMun)

Entidades Intervenientes:

— Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambiente (DUOMA);

— Entidades e Organismos de Apoio (LOA); 54
— Entidades gestoras de redes (EGR) /sistemas (de acordo com a avaliação pretendida).

Prioridades de ação:

— Percorrer a ZS, por via terrestre;

— Recolher informação especí fica sobre a operacionalidade de estruturas;

— Elaborar Relatórios Imediatos de Situação (RELIS);

— Colaborar na avaliação e quantificação dos danos.

Instruções Especí ficas:

Conceito:

— As Equipas de Avaliação Técnica (EAT) são elementos constituintes do dispositivo

municipal, disponibilizados por entidades com capacidade técnica para a situação em

causa;

— As EAT são ativadas por indicação do PCMun;
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As EAT reconhecem e avaliam a estabilidade e a operacionalidade de estruturas

relevantes para o municí pio — sobretudo rede viária, rede de energia, rede de

abastecimento de água, rede de edifí cios crí ticos para as operações (Postos médicos,

Escolas, pavilhões, etc.)  tendo em vista o desenvolvimento das operações, a segurança

do pessoal do DIOPS e das populações e o restabelecimento das condições mí nimas de

vida;

— As EAT elaboram o RELIS (Parte III  Modelos de Relatórios) que, em regra, deverá ser

escrito, podendo, excecionalmente, ser verbal e passado a escrito no mais curto espaço

de tempo possí vel e comunicado ao PCMun.

Composição e Equipamento:

a) Pessoal:

— Cada EAT éconstituí da, no mí nimo, por 2 elementos a designar de acordo com a

missão especí fica que lhe for atribuí da;

— Inicialmente encontramse planeadas a ní vel municipal, no mí nimo, 2 EAT 55
terrestres.

b) Equipamento:

— Por forma a garantir o cumprimento da sua missão, as EAT deverão ser dotadas

de:

i. Meios de transporte com capacidade todo terreno (preferencialmente);

ii. Equipamento de Comunicações adequado à situação;

iii. Restante material necessário para o adequado desempenho da missão

atribuí da e em condições de segurança — Ex: equipamento fotográfico,

Cartografia, etc.;
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4.3 — Logí stica

Figura 8 Organograma Reconhecimento e Avaliação

4.3.1 Apoio log’stico às forças de intervenção

APOIO LOGÍ STICO ÀS FORÇAS DE INTERVENÇÃO

Entidade Coordenadora: Comissão Municipal de Proteção Civil

Entidades Intervenientes:

Serviço Municipal de Proteção Civil (SMPC);

Corpos de Bombeiros do Municí pio (CB);
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Guarda Nacional Republicana (GNR);
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— Serviço de Policia Municipal (5PM);

— Administração Regional de Saúde (ARS);

— Instituto Nacional de Emergência Médica (INEM);

— Forças Armadas (FA);

— Associações Humanitárias de Bombeiros Voluntários (AHBV);

— Domí nio Público marí timo (DPM);

— Agrupamento de Escuteiros (AE);

— Entidades Gestoras das redes de transportes, abastecimento de água, saneamento,

distribuição de energia e comunicações (EGR);

— Juntas de Freguesia (JF);

— Associação de Socorros da Freguesia da Encarnação (ASFE).

Prioridades de ação:

— Assegurar a satisfação das necessidades logí sticas das forças de intervenção,

nomeadamente quanto a alimentação, combustí veis, transportes, material sanitário,

material de mortuária e outros artigos essenciais à prossecução das missões de socorro,

salvamento e assistência;

— Garantir a gestão de armazéns de emergência e a entrega de bens e mercadorias

necessárias às forças de intervenção;

— Organizar a instalação e montagem de cozinhas e refeitórios para confeção e distribuição

de alimentação ao pessoal envolvido nas operações;

— Assegurar a disponibilização de meios e recursos para a desobstrução expedita de vias de

comunicação e itinerários de socorro;

— Garantir a gestão do armazém de apoio logí stico do SMPC e a entrega dos bens

necessários nos vários sectores de intervenção do TO;

— Promover a manutenção, reparação e abastecimento de viaturas essenciais à conduta das

operações de emergência, bem assim como de outro equipamento;

— Definir prioridades em termos de abastecimento de água e energia;

— Apoiar as entidades respetivas na reabilitação das redes e serviços essenciais: energia

elétrica, gás, água, telefones e saneamento básico.

Instruções Especí ficas:

Conceito:
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— A satisfação das necessidades logí sticas iniciais (primeiras 24 horas) do pessoal envolvido

estará a cargo dos próprios agentes de proteção civil e organismos e entidades de apoio;

— Após as primeiras 24 horas, as necessidades logí sticas são suprimidas pela Autarquia,

através do SMPC com o apoio dos restantes serviços da Câmara Municipais e EOA, que

contactarão com fornecedores e/ou entidades necessárias conforme previsto no

PEERCIG;

— As AHBV, com a colaboração do SMPC, se necessário, apoiam logisticamente a

sustentação das operações na área de atuação do seu CB, até a um total de 150

operacionais e/ou 12 horas de operação;

— O PCMun avalia os meios disponí veis e informa a CMPC, que contacta com as entidades

e/ou fornecedores, para se disponibilizar os meios de apoio indispensáveis à emergência;

— Para a distribuição de alimentação ao pessoal envolvido em operações de socorro

poderão ser disponibilizadas cozinhas e refeitórios escolares (Divisão de Educação e

Juventude da CMM), de associações locais (JF), ou cozinhas e refeitórios disponibilizados

pelas FA, após se ter esgotado a capacidade própria de abastecimento por parte das 58
primeiras entidades intervenientes;

— A alimentação e alojamento dos elementos da CMPC e DSPC estarão a cargo do SMPC;

— A manutenção e reparação de material estará a cargo das respetivas entidades

utilizadoras;

— A desobstrução expedita de vias de comunicação e itinerários de socorro, as operações

de demolição e escoramento de edifí cios e a drenagem e escoamento de água serão

realizadas preferencialmente com recurso a meios mobilizados de maquinaria pesada,

através do PCMun e contratados a empresas de construção civil;

— O material sanitário, de mortuária e demais artigos necessários às operações será

distribuí do conforme os Postos de Comando de cada TO o solicitem ao PCMun que

coordenará com a CMPC a entrega destes meios;

— As entidades exploradoras das redes de transportes, abastecimento de água,

saneamento, distribuição de energia e comunicações assegurarão o rápido

restabelecimento do respetivo serviço e garantirão a operacionalidade de piquetes de

emergência para necessidades extraordinárias decorrentes da reposição do serviço;

— A reposição do serviço de abastecimento de água e do fornecimento de eletricidade, gás

e combustí veis deverá ser assegurado prioritariamente a unidades hospitalares e de
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saude, estabelecimentos de ensino, lares de idosos e instalações públicas, bem como a

outras infraestruturas que o PCMun considere de especial relevância;

— As FA colaboram no apoio logí stico às forças de intervenção fornecendo material diverso

(material de aquartelamento, tendas de campanha, geradores, depósitos de água, etc.);

— Se necessário, poderão ser criados armazéns de emergência que serão geridos pelo

DAGFDGFP da Câmara Municipal;

— Para apoio e suporte direto às operações será ativada pelo SMPC o Armazém de Apoio

Logí stico, o qual assegura a disponibilidade de material de iluminação, de resgate, de

drenagem, de energia alternativa, armazenamento de equipamentos e parqueamento de

veí culos de socorro.

Disponibdiza1 DAGFDGFP

1 EOAE.G.R.
II

w

 ~ zp~;LJ: 
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Figura 9  Organograma de apoio logí stico às forças de intervenção
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4.3.2 Apoio logí stico às populações

APOIO LOGÍ STICO ÀS POPULAÇÕES

Entidade Coordenadora: Departamento de Desenvolvimento Socioecon6mico — Divisão de

Ação Social e Apoio Institucional

Entidades Intervenientes:

— Câmara Municipal de Mafra — Departamento de desenvolvimento socioeconómico (DDS)

 Divisão de Turismo, Cultura e Desporto (DTCD), Divisão de Ação Social e Apoio

Institucional (DASAI), Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambiente

(DUOMA);

— Serviço Municipal de Proteção Civil (SMPC);

— Serviço de Polí cia Municipal (SPM);

— Corpos de Bombeiros do Municí pio (CB);

— Guarda Nacional Republicana (GNR);

— Administração Regional de Saúde (ARS);

— Instituto Nacional de Emergência Médica (INEM);

— Centro Distrital de Segurança Social de Lisboa (CDSS);

— CDOS de Lisboa;

— Forças Armadas (FA);

— Associações Humanitárias de Bombeiros Voluntários (AHBV);

— Agrupamento de Escuteiros (AE);

— Entidades Gestoras das redes de transportes, abastecimento de água, saneamento,

distribuição de energia e comunicações (EGR);

— Juntas de Freguesia (JF);

— Associações detentoras de Espaços/áreas (ZCAP);

— Associação de Socorros da Freguesia da Encarnação (ASFE).

Prioridades de ação:

Garantir a prestação de apoio social de emergência;
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— Assegurar a ativação de Zona de Concentração e Apoio à População (ZCAP) e informar as

forças de socorro e os cidadãos da sua localização através dos canais disponí veis e mais

apropriados;

— Garantir a receção, registo, pesquisa, diagnóstico de necessidades e assistência individual

a evacuados e ví timas assistidas e com necessidade de continuidade de

acompanhamento;

— Organizar um sistema de recolha de dádivas, garantindo o armazenamento, gestão e

distribuição dos bens recebidos;

— Mobilizar equipas de apoio social para acompanhamento dos grupos mais vulneráveis e

de maior risco;

— Assegurar a atualização da informação, nos Centros de Pesquisa e Localização, através de

listas com identificação nominal das ví timas e evacuados nas ZCAP;

— Mobilizar reservas alimentares e garantir a receção e gestão de bens essenciais que sejam

entregues nas ZCAP para apoio a ví timas e evacuados;

— Garantir a distribuição prioritária de água e de energia às ZCAP. 61
Instruções Especí ficas:

— As ZCAP correspondem aos locais de acolhimento e alojamento temporário da popu ação

deslocada, localizados em espaços abertos e/ou fechados, referenciadas na Parte III deste

Plano (Parte III — Lista de Contactos);

— Os locais a utilizar como ZCAP, estarão fora da Zona de Sinistro e de apoio, devem estar

providos de condições mí nimas de apoio quanto a dormidas, alimentação e higiene

pessoal, bem como de acessos e parqueamento, já que a movimentação éfeita,

prioritariamente através das viaturas pessoais;

— As comunicações entre as ZCAP, CMPC e DDS são estabelecidas via telefone ou, em caso

de necessidade, através da rede das forças de segurança para aí destacadas;

— A ZCAP de âmbito distrital mais perto do Municí pio de Mafra éem Torres Vedras na

ExpoTorres, que será acionada após o esgotamento das ZCAP de âmbito municipal;

— As ZCAP serão montadas em espaços de gestão autárquica ou associativa, sendo os seus

detentores corresponsáveis pelo apoio necessário na montagem da estrutura — assegurar

o correto funcionamento das instalações, materiais de apoio como colchões e cobertores,

disposição do funcionamento interno, etc.;
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— As estruturas de coordenação da ZCAP executam missões de instalação (DDS 

DTCD/JF/Associações/SMPC/FA) e gestão global (DDS  DASAI);

— As ZCAP integram as seguintes valências de gestão:

— Centros de Registo/Referenciação, nos quais se recebe a população, preenche

a ficha de registo e referenciação (onde consta o diagnóstico das necessidades

dos indiví duos ou famí lias) e procede ao encaminhamento para as restantes

valências;

— Centros de Pesquisa e Localização, nos quais se completa preenchimento da

ficha de recenseamento, a qual, através do registo atualizado, promove o

reencontro e assegura a preservação dos núcleos familiares;

— O Centros de Cuidados Básicos de Saúde, nos quais se presta assistência a

situações de saúde pouco graves, assegurando a respetiva estabilização;

— Centros de Apoo Psicossocial, nos quais se assegura o apoio psicológico de

continuidade e se detetam carências e necessidades particulares às pessoas

deslocadas; 6 2
— As ZCAP integram as seguintes valências de apoio:

— Logí stica, responsável pelo controlo das existências em armazém de todos os

bens, pela manutenção das estruturas m6veis e imóveis;

— Segurança assegura a limitação do acesso e segurança da ZCAP;

— A primeira ação a desenvolver sempre que alguém dê entrada numa ZCAP éo registo. O

registo pressupõe a recolha da seguinte informação: nome, idade, morada anterior,

necessidades especiais e, assim que possí vel, indicação do local onde ficará realojada.

Deverá também, sempre que se verifique necessidade, ser registado o nome de membros

do seu agregado familiar que estejam desaparecidos a fim de tentar localizar os mesmos;

— A DASAI assegura a constituição de equipas técnicas para receção, atendimento e

encaminhamento da população nas ZCAP;

— A DASAI encaminha a listagem da população registada nas ZCAP para a GNR;

— As JF, através de meios próprios, apoiam a constituição de equipas de recenseamento,

registo da população afetada e equipas de voluntários;

— A ASFE executa missões de assistência sanitária e social;

— A segurança às ZCAP será efetuada de acordo com os procedimentos definidos para a

Área de Intervenção da Manutenção da Ordem Pública, com as eventuais adaptações
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decorrentes de orientação do DASAI, enquanto entidade coordenadora da Área de

Intervenção;

— O SMPC, DUOMA, as EGR e as FA, na medida das suas possibilidades e disponibilidades,

apoiam na montagem das ZCAP móveis (tendas de campanha, geradores, redes de

abastecimento, etc.);

— A DASAI, SMPC e AE colaboram na disponibilização de bens essenciais (alimentação,

artigos de higiene, agasalhos, roupas, etc.) às ví timas e promovem a instalação de locais

de montagem de cozinhas e refeitórios de campanha;

— A distribuição de bens essenciais será assegurada pelos AE, Misericórdias, JF e Grupos de

Voluntários, na medida das suas disponibilidades;

— A receção, catalogação, separação, lavagem, desinfeção, armazenamento e distribuição

de dádivas fica a cargo do DASAI, em colaboração com as JF respetivas;

— As entidades gestoras de sistemas de abastecimento de água e de distribuição de

eletricidade e gás asseguram o fornecimento de água, luz e gás às ZCAP;

— A distribuição de água, gás, alimentos, agasalhos e artigos de higiene pessoal à população 63
que não está nas ZCAP e não tem acesso a elas deverá ser realizada em locais centrais, de

fácil acesso e divulgados para conhecimento da população.
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4.4 — Comunicações

COMUNICAÇÕES

Entidade Coordenadoça: Posto de Comando Operacional

Entidades Intervenientes:

— Serviço Municipal de Proteção Civil (SMPC);

— Corpos de Bombeiros do Municí pio (CB);

— Guarda Nacional Republicana (GNR);

— Serviço de Policia Municipal (SPM);

— Forças Armadas (FA);

— Associações Humanitárias de Bombeiros Voluntários (AHBV);

— Domí nio Público marí timo (DPM);

— Juntas de Freguesia (JF); 65
— Associação de Socorros da Freguesia da Encarnação (ASFE);

— Rádio Amadores — REP/SCERA.

Prioridades de ação:

— Assegurar a ligação, no âmbito do Sistema Integrado de Operações de Proteção e Socorro

(SIOPS), com os diferentes agentes de proteção civil e outras entidades e organismos, por

forma a garantir as comunicações de emergência;

— Elaborar, aprovar, executar e atualizar o Plano Municipal de Transmissões de Emergência

(em anexo), tendo em conta a necessidade de garantir:

• A operacionalidade dos meios de comunicação de emergência;

• Identificar e acautelar problemas de interoperabilidade;

• Redundância de sistemas e soluções técnicas de comunicação;

• Reposição de serviços, por afetação de meios e recursos alternativos;

— Mobilizar, integrar e coordenar as ações do REP — SCERA núcleo de Mafra, no âmbito do

apoio às comunicações de emergência e do reforço das redes de telecomunicações;

— Garantir as prioridades de acesso a serviços e entidades essenciais, de acordo com o

conceito da operação;

— Manter um registo atualizado do estado das comunicações e das capacidades existentes.
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Instrucões Especí ficas:

— Ver Plano Operacional de Transmissões de Emergência de 2018 (POT2O1S);

— O sistema de comunicações utiliza os meios das telecomunicações públicas e privativas,

nomeadamente as redes telefónicas fixas e móveis, a rede estratégica de proteção civil

(REPC) e as redes privativas da Câmara Municipal;

— Os agentes, entidades e organizações de apoio utilizam as redes e meios próprios de

telecomunicações, sem prejuí zo da interligação operacional através da REPC e das redes

privativas da Câmara Municipal;

— As entidades sem meios próprios poderão contar, de acordo com a disponibilidade, com

a colaboração do SMPC de forma a assegurar os requisitos mí nimos de troca de

informação, mediante moldes a definir para cada caso concreto e sempre em função da

situação em curso;

— Em caso de necessidade, será montado um serviço de estafetas, conforme definido no

P0T2015;

— Nas comunicações operacionais não éautorizada a utilização de linguagem codificada e

serão observadas, como regras, a não sobreposição de comunicações, a utilização

exclusiva dos meios para comunicações de serviço e o respeito pelos procedimentos

estabelecidos e prioridades de mensagem;

— O REP  SCERA colabora no sistema de telecomunicações de emergência, à ordem do

PCMun, contribuindo para a interoperabilidade entre redes e sistemas de comunicação

das diversas entidades através do estabelecimento de redes rádio (HF, VHF e UHF)

autónomas e independentes, que se constituirão como redes redundantes e/ou

alternativas;

— Cada TO éconsiderado como um núcleo isolado e qualquer contacto rádio com e doTO

será feito em exclusivo pelo PCMUn;

— Sempre que a situação o justifique, poderá ser usado a Viatura de Comando e

Comunicações (VCOC), o qual atuará à ordem do PCMun.

66
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Figura 11 Organograma de Comunicações
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4 5 — Informação pública

INFORMAÇÃO PÚBLICA

Entidade Coordenadora: Comissão Municipal de Proteção Civil

Entidades Intervenientes:

— Divisão de segurança e Proteção Civil (DSPC);

— Gabinete Apoio à Presidência e Comunicação (GAPC);

— Corpos de Bombeiros do Municí pio (CB);

— Guarda Nacional Republicana (GNR);

— Serviço de Policia Municipal (SPM);

— Forças Armadas (FA);

— Associação de Socorros da Freguesia da Encarnação (ASFE);

— Domí nio Público marí timo (DPM);

— Juntas de Freguesia (JF); 68
— Rádio do Concelho de Mafra (RCM);

— Órgãos de Comunicação Social (OCS);

Prioridades de ação:

— Assegurar que a população éavisada e mantida informada, de modo a que possa adotar

as instruções das autoridades e as medidas de autoproteção mais convenientes;

— Divulgar informação à população sobre locais de receção de donativos, locais de recolha

de sangue, locais para inscrição para serviço voluntário e instruções para regresso de

populações evacuadas;

— Garantir a relação com os OCS e preparar, com periodicidade determinada, comunicados

a distribuir;

— Organizar visitas dos OCS ao TO, garantindo a sua receção e acompanhamento;

— Organizar e preparar briefings periódicos e conferências de imprensa, por determinação

do diretor do plano;

• Preparar os comunicados considerados necessários.

Instruções Especí ficas:
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• A CMPC assegura a permanente informação e aviso às populações, para divulgação dos

riscos potenciais e das medidas de autoproteção a adotar no sentido de prevenir ou

minimizar os efeitos das cheias/inundações/galgamentos costeiros;

• Para tal, serão promovidas pelo SMPC campanhas de informação e sensibilização nas

fases de prevenção e preparação, fator crí tico de sucesso na conduta das populações

durante uma emergência;

• Após o acionamento do PEERCIG, a CMPC éapoiada pelo Chefe da DSPC e GAPC,

nomeadamente quanto às informações sobre o evoluir da situação e às instruções

relativas às medidas a tomar pelas populações;

• A informação aos órgãos de comunicação social (OCS) éprestada, periodicamente pelo

Diretor do Plano, pelo Vereador com o pelouro da proteção civil ou, por determinação

superior, pelo Chefe da DSPC, na qualidade de portavoz único;

• O aviso às populações édesencadeado através da utilização de meios alternativos, em

separado ou simultaneamente;

• Para a prossecução dos objetivos da informação pública, o GAPC garante a ligação entre 69
o CDSPC e os OCS, diligenciando para que sejam emitidos na í ntegra e em tempo útil, no

âmbito da sua missão de serviço público, os avisos, comunicados, notas de imprensa e

outras formas de difusão de informações, aprovados pela CMPC;

• Conforme a Lei de Bases da Proteção Civil, a declaração da situação de alerta determina

uma obrigação especial de colaboração dos 06 com a estrutura de coordenação e

controlo, visando a divulgação das informações relevantes relativas à situação;

• Nos contactos com os OCS, as informações a prestar são, nomeadamente:

• Situação atual da ocorrência;

• Ações em curso para o socorro e assistência às populações;

• Áreas de acesso restrito;

• Medidas de autoproteção a serem adotadas pelas populações;

• Locais de reunião, acolhimento provisório ou assistência;

• Números de telefone e locais de contacto para informações;

• Números de telefone e locais de contacto para recebimento de donativos e serviço

voluntário;

• Instruções para regresso de populações evacuadas.
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4.6 — Confinamento e/ou evacuação

CONFINAMENTO E/ou EVACUAÇÃO

Entidade Coordenadora: Guarda Nacional Republicana

Entidades Intervenientes:

— Serviço Municipal de Proteção Civil (SMPC);

— Gabinete Apoio à Presidência e Comunicação (GAPC)

— Associações Humanitárias de Bombeiros Voluntários (AHBV);

— Guarda Nacional Republicana (GNR);

— Serviço de Policia Municipal (5PM);

— Forças Armadas (FA);

— Associação de Socorros da Freguesia da Encarnação (ASFE);

— Domí nio Público marí timo (DPM); ~71
— Juntas de Freguesia (JF);

— Comboios de Portugal (CP);

— Agrupamentos de Escuteiros (AE);

— Corpos de Bombeiros (CB);

— Empresas públicas e privadas de transportes;

— lnfraestruturas de Portugal, S.A. (IP, S.Aj;

— Instituto Nacional de Emergência Médica (INEM);

— Órgãos de Comunicação Social (OCS);

— Instituições Particulares de Solidariedade Social (IPSS).

Prioridades de ação:

— Orientar e coordenar as operações de movimentação e/ou confinamento das populações;

— Difundir junto das populações recomendações de confinamento e/ou evacuação,

diretamente ou por intermédio da Área de Intervenção da Informação Pública;

— Definir Zonas de Concentração e Irradiação (ZCI), decorrentes das evacuações;

— Definir itinerários de evacuação, em articulação com o respetivo PCO;

— Garantir o encaminhamento da população evacuada atéà ZCAP;
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Reencaminhar o tráfego, de modo a não interferir com a movimentação da população a

evacuar nem com a mobilidade das forças de intervenção;

Estabelecer e manter abertos os corredores de emergência.

Instruções Especí ficas:

— A escolha das ações de proteção para uma determinada situação depende de uma série

de fatores. Em alguns casos, a evacuação pode ser a melhor opção; em outros, o abrigo

em refúgios no local pode ser o melhor caminho, no entanto estas duas ações podem ser

utilizadas em conjunto;

— A evacuação e/ou o confinamento de uma área territorial em risco, coincidente ou não

com zona de sinistro, deverá ser proposta pelo PCO respetivo ao PCMun;

— A orientação e a coordenação da evacuação e/ou confinamento das populações éda

responsabilidade da GNR;

— Nas operações de evacuação e/ou confinamento deverá terse em atenção:

• Localização e número de pessoas em risco de evacuação ou confinamento;

• Tempo disponí vel para evacuar ou abrigar no local;

• Capacidade de controlar a evacuação ou o abrigo no local;

• Tipos de construção e de disponibilidade dos edifí cios para acolhimento ou abrigo;

• Condições meteorológicas (efeitos na propagação das nuvens de vapor, previsão

de alterações, efeito na evacuação ou na proteção no local);

Evacu ação:

— A população a evacuar deverá dirigirse para as Zonas de Concentração e Irradiação (ZCI),

onde éprestada a primeira ajuda, cuja localização édeterminada e divulgada pelo

PCMun. As ZCI são geridas pelo CB da Zona, iF respetiva com o apoio do AE, IPSS e das

Misericórdias locais;

— Compete à GNR definir os itinerários de evacuação a utilizar a partir da ZCI, atenta a

impossibilidade de utilização das vias de comunicação, mediante avaliação/informação

da Entidade gestora da rede viária;

— Após a definição das zonas a evacuar, o tráfego rodoviário externo deverá ser

reencaminhado pela GNR e SPM, as quais poderão criar barreiras de encaminhamento de

tráfego, com material expedito;
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— A movimentação coletiva a partir da ZCI será garantida com meios de transporte a

fornecer pela Autarquia, ASFE, FA, por empresas públicas ou privadas de transportes ou

por outros meios proporcionados pela Área de Intervenção de Logí stica;

— No caso de evacuação em grande escala, para fora da área de intervenção do Municipio,

poderá ser usada:

• A via ferroviária da CP, que disponibilizara meios ferroviários para constituição de

comboios de evacuação, processo devidamente articulado com a IP, S.A.;

• A via marí tima, através do Porto da Ericeira, o DPM em conjunto com proprietários

locais que disponibilizarão embarcações;

— A população movimentada a partir da ZCI será encaminhada para a ZCAP, cuja localização

e procedimentos de funcionamento estão definidos na Área de Intervenção de Apoio

Logí stico às Populações;

— O transporte entre a ZCI e a ZCAP deverá ser acompanhado por pessoal do(s) CB, ASFE,

podendo também recorrerse ao pessoal das FA, P55, Misericórdias e se necessário, a

GNR poderá solicitar ao PCMun a existência de acompanhamento médico; 73
— O suporte logí stico à evacuação em termos de água, alimentação e agasalhos será

assegurado pela Área de Intervenção de Apoio Logí stico às Populações;

— O apoio psicológico aos grupos mais vulneráveis (crianças, idosos, pessoas acamadas,

pessoas com mobilidade reduzida, pessoas com deficiência) será efetuado de acordo com

os procedimentos definidos na Área de Intervenção de Serviços Médicos e Transporte de

Ví timas — Apoio psicológico;

— As condições de segurança para o regresso da população a uma área territorial, deverá

ser proposta pelo PCO ao PCMun;

— O regresso das populações às áreas anteriormente evacuadas deve ser controlado pela

GNR, tendo em vista a manutenção das condições de tráfego, e só quando estiverem

garantidas as condições de segurança.

Confinamento/Isolamento:

— Em caso de necessidade de criação de zonas de confinamento ou isolamento, compete a

GNR com o apoio do 5PM, isolar a área de perigo, mantendo afastadas todas as pessoas

que não estão diretamente envolvidas nas operações. As equipas de emergência não

protegidas com EPI não estão autorizadas a entrar na Zona de Isolamento;
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— Conforme a situação, serão emanadas diretrizes especí ficas de comportamento e ação à

popuIaç~o e entidades.
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4 7 — Manutenção da Ordem Pública

MANUTENÇÃO DA ORDEM PÚBLICA

Entidade&oordenadora: Guarda Nacional Republicana

Entidades Intervenientes:

— Guarda Naciona Republicana (GNR);

— Serviço de Policia Municipal (5PM);

— Domí nio Público marí timo (DPM);

— Empresas de segurança privada (ESP);

— Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambiente (DUOMA).

Prioridades de ação:

— Garantir a manutenção da lei e da ordem; 75
— Proteger as populações afetadas e os seus bens, impedindo roubos e pilhagens, criando

perí metros de segurança;

— Garantir a segurança de infraestruturas consideradas sensí veis ou indispensáveis as

operações de proteção civil;

— Proteger propriedades públicas, as quais podem estar sujeitas a saque ou outras

atividades criminosas, bem como controlar os acessos;

— Garantir o condicionamento e controlo de acessos e veí culos ao TO e Postos de Comando;

— Garantir a segurança dos corredores de circulação das viaturas de socorro, das áreas de

triagem e das estruturas montadas;

— Manter desimpedidos os caminhos de evacuação;

— Assegurar a segurança nas ações relativas à mortuária.

Instruções Especí ficas: Segurança Pública

• No Concelho de Mafra, cabe ao Destacamento da GNR, as atividades de ordem pública,

segurança e controlo de tráfego, através dos efetivos existentes na sede e nos postos

da Ericeira, Mafra, Malveira e Livramento, com o apoio da Polí cia Municipal;
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• A Capitania do Porto de Cascais pode ser chamada a participar nas atividades de ordem

pública, segurança e controlo de tráfego, através dos agentes da Polí cia Marí tima sob

seu comando;

• As atividades de ordem pública, segurança e controlo de tráfego são coordenadas, ao

ní vel da CMPC, pelo comandante do Destacamento da GNR, cujas responsabilidades

são as seguintes:

a) Mobilizar os meios próprios necessários à ordem pública, segurança e controlo

de tráfego;

b) Determinar a convocação do pessoal de folga, se necessário;

c) Assegurar a operacionalidade permanente dos meios necessários à manutenção

da ordem pública, segurança e controlo de tráfego;

d) Atualizar os procedimentos referentes à ordem pública, segurança e controlo de

tráfego, em estreita colaboração com os restantes ALPC;

• Compete às forças de segurança patrulhar as zonas afetadas e evacuadas com vista a

garantir a segurança fí sica da população e proteger a propriedade privada e a impedir 76
roubos ou pilhagens;

• A GNR garante o tráfego rodoviário em direção às zonas de sinistro, efetuando as

eventuais alterações à circulação a que houver necessidade, e garantem a manutenção

de ordem pública com as suas forças de intervenção. Poderão criar barreiras ou outros

meios de controlo, com o apoio de material cedido pelo DUOMA, bem como

corredores de emergência;

• Compete à CNR garantir a segurança de estabelecimentos públicos ou de

infraestruturas consideradas sensí veis, designadamente instalações de interesse

público e/ou estratégico para as operações. Este controlo de segurança poderá

implicar o apoio de empresas de segurança privadas, a mobilizar pelo detentor da

instalação;

• Compete também à GNR, distribuir controlar e garantir a segurança no Teatro de

Operações;

• O Destacamento da GNR garante a segurança dos corredores de circulação das

viaturas de socorro, das áreas de triagem e das estruturas montadas (por exemplo:

hospitais de campanha) para apoio à prestação de cuidados médicos;

• O 5PM coopera com o comando da GNR em todas as missões referidas atrás e sob

coordenação da mesma.
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4.8 — Serviços médicos e transporte de ví timas

SERVIÇOS MÉDICOS E TRANSPORTE DE VÍ TIMAS

Entidade Coordenadora: Instituto Nacional de Emergência Médica, l.P. (na área do pré

hospitalar) e Autoridade de Saúde concelhia (na área hospitalar).

Entidades Intervenientes:

— Administração Regional de Saúde (ARS) de Lisboa e Vale do Tejo —Autoridade de Saúde

Concelhia;

— Centros de Saúde do Municí pio de Mafra;

— Corpos de Bombeiros (CB);

— Associação de Socorros da Freguesia da Encarnação (ASFE);

— Forças Armadas (FA);

— Hospitais de Referência do Distrito de Lisboa;

— Instituto Nacional de Emergência Médica (INEM).

Prioridades de ação:

— Minimizar as perdas humanas, limitando as sequelas fí sicas e diminuindo o sofrimento

humano, assegurando a utilização coordenada de meios, incluindo a evacuação

secundária de feridos ou doentes graves;

— Garantir a prestação de cuidados médicos de emergência nas áreas atingidas,

nomeadamente a triagem, estabilização e transporte das ví timas para as Unidades de

Saúde;

— Coordenar as ações de saúde pública, nomeadamente o controlo de doenças

transmissí veis e da qualidade dos bens essenciais (alimentação, água, medicamentos e

outros);

— Assegurar a montagem, organização e funcionamento de Postos de Triagem, Postos

Médicos Avançados e de Hospitais de campanha;

— Criar locais de recolha de sangue em locais chave e assegurar a sua posterior distribuição

pelas unidades de saúde carenciadas;

— Determinar os hospitais de evacuação;

— Implementar um sistema de registo de ví timas desde o TO atéà Unidade de Saúde de

destino;
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— Inventariar, convocar, reunir e distribuir o pessoal dos Serviços de Saúde, nas suas

diversas categorias, de forma a reforçar e/ou garantir o funcionamento de serviços

temporários e/ou permanentes;

— Inventariar danos e perdas nas capacidades dos serviços de saúde, bem como das que se

mantêm operacionais na Zona de Sinistro;

— Organizar o fornecimento de recursos médicos.

Instruções Especí ficas:

— A triagem primária éda competência da Área de Intervenção de Socorro e Salvamento,

sendo realizada pelos CB da área, sob coordenação do INEM;

— A localização dos postos/áreas de triagem éidentificada pelo PCO e deverá estar tão perto

quanto possí vel das zonas mais afetadas dentro da Zona de Sinistro, respeitando as

necessárias distâncias de segurança;

— O INEM monta postos de triagem e de assistência préhospitalar de acordo com a

necessidade, promovendo a triagem das ví timas e a evacuação secundária, em

articulação com os agentes locais de proteção civil (sobretudo ASFE, ARS, CB), conforme 79
as disponibilidades;

O transporte de ví timas até aos postos de triagem e de assistência préhospitalar

(evacuação primária) éefetuado pelos C8 e INEM, em articulação com o PCMun. A

evacuação secundária écoordenada pelo INEM, em articulação com o PCMun e efetuada

em ambulâncias do INEM, CB, ASFE ou eventualmente, em viaturas das FA;

— Os cadáveres identificados na triagem primária serão posteriormente encaminhados para

a Zona de Transição (ZT), aplicandose os procedimentos da Área de Intervenção dos

Serviços Mortuários;

— As FA colaboram na prestação de cuidados de saúde de emergência, na medida das suas

disponibilidades, contribuindo ainda, desde que possí vel, para o esforço de evacuação

secu ndária;

— A ARS de Lisboa e Vale do Tejo, através da Autoridade de Saúde Concelhia, assegura a

articulação com as unidades hospitalares e com os Centros de Saúde da sua área de

jurisdição, com vista a garantir a máxima assistência médica possí vel;

— Serão utilizadas as estruturas hospitalares públicas de referência do Distrito de Lisboa

conforme determinado pela ARS.
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4.9 — Socorro e salvamento

SOCORRO E SALVAMENTO

Entidade Coordenadora: Posto de Comando Municipal

Entidades Intervenientes:

— SMPC  Câmara Municipal (SMPC);

— Domí nio Público marí timo (DPM);

— Corpos de Bombeiros (CB);

— Associação de Socorros da Freguesia da Encarnação (ASFE);

— Forças Armadas (FA);

Força Especial de Bombeiros (FEB);

— Guarda Nacional Republicana (GNR);

— Instituto Nacional de Emergência Médica (INEM); 8 1
— Sapadores Florestais (SF).

Prioridades de ação:

— Assegurar a minimização de perdas de vidas, através das ações de busca e salvamento

decorrentes do acidente grave ou catástrofe;

— Assegurar a constituição de equipas no âmbito das valências do socorro e salvamento e

garantir a sua segurança;

— Avaliar as áreas afetadas onde deverão ser desencadeadas ações de busca e salvamento,

nomeadamente tendo em conta as informações a disponibilizar, eventualmente, pelas

ERAS;

— Efetuar o escoramento de estruturas, eventualmente, ap6s a avaliação de estabilidade

pelas Equipas de Avaliação Técnica (EAT);

— Executar o socorro às populações, em caso de inundações, desabamentos e, de um modo

geral, em todos os sinistros, incluindo o socorro a náufragos e buscas subaquáticas;

— Supervisionar e enquadrar operacionalmente eventuais equipas de salvamento oriundas

de organizações de voluntários;

— Colaborar na determinação de danos e perdas;

— Propor a definição de zonas prioritárias nas áreas afetadas pela situação de emergência.
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Instruções Especí ficas:

A intervenção inicial cabe prioritariamente às forças mais próximas do local da ocorrência,

sobretudo os CB e Postos da GNR, ou àquelas que se verifique terem uma missão

especí fica mais adequada;

OsCB asseguram primariamente as operações de busca e salvamento;

Para a prossecução da sua missão, em caso de necessidade imediata, os CB podem

recorrer a meios mobilizados através do PCMun;

A coordenação e atribuição de missões às forças de reforço são executadas pelo PCMun

A receção e concentração dos reforços são realizadas no Centro Municipal de Proteção

Civil de Mafra;

O PCO em conjunto com o PCMun determina as questões relacionadas com a assistência

às populações, nesta condição, os CB, em cooperação com as demais forças de

intervenção no TO, devem:

• Controlar todo o perí metro da ocorrência, com o apoio das forças de segurança;

• Avaliar as necessidades de pessoal e equipamentos em operação e quando não

necessários às ações a desenvolver, dispensalos;

• Solicitar e providenciar alimentação, vestuário, combustí vel e outras necessidades

para pessoal e equipamentos;

• Solicitar ao PCMun os equipamentos especiais necessários, como maquinas de rasto,

gruas, etc.;

• Estabilizar as radiocomunicações, através da área de comunicações;

• Solicitar apoio ao PCMun, caso as operações se tornem muito prolongadas;

As atividades relacionadas com o socorro e salvamento são coordenadas, ao ní vel da

CMPC, pelo comandante operacional municipal, através do PCMun, cujas

responsabilidades são as seguintes:

• Coordenar, acompanhar e monitorizar as ações do PCMun;

• Acompanhar permanentemente as operações de proteção e socorro;

• Promover a elaboração de Planos Prévios de Intervenção (PPI), para zonas e riscos

identificados, com vista à articulação de meios face a cenários previsí veis;

• Promover reuniões periódicas de trabalho com os comandantes dos corpos de

bombeiros sobre matérias de âmbito exclusivamente operacional;

• Dar parecer sobre o material mais adequado à intervenção operacional;
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• Atualizar os procedimentos referentes ao socorro e salvamento, em estreita

colaboração com os comandantes dos corpos de bombeiros;

— As ações de busca, socorro e salvamento poderão ser apoiadas por meios aéreos, após

coordenação com o escalão superior e dependente da disponibilidade das aeronaves,

devendo ser usado o Heliporto Municipal de Mafra como centro de meios aéreos de

referência;

— A FEB assegura o reforço especializado à lfl intervenção nas missões de proteção e

socorro, designadamente nos domí nios da busca e salvamento;

— A GNR participa primariamente nas operações que se desenvolvam na sua área de

atuação, podendo atuar com apoio de outras forças;

— A GNR participa nas operações com as valências de busca e salvamento em ambiente

urbano e cinotécnica, na respetiva área de jurisdição ou em regime de

complementaridade nas restantes;

— O DPM assume a responsabilidade e coordenação das operações de busca e salvamento

nos domí nios públicos hí drico e marí timo; 83
— As FA participam nas operações de busca e salvamento;

— Quando a gravidade e dimensão da emergência não seja compatí vel com o norma

encaminhamento do pedido de colaboração ao Exercito, via PCDis, o Diretor do Plano,

por manifesta urgência, solicita diretamente ao respetivo comandante de unidade a

intervenção dos recursos da Escola das Armas;

A ASFE executa missões de apoio ao socorro, sob coordenação do PCMun.
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4.10 — Serviços mortuários

SERVIÇOS MORTUÁRIOS

Entidade Coordenadora: Autoridade de Saúde Concelhia

Entidades Intervenientes:

— Administração Regional de Saúde (ARS) de Lisboa e Vale do Tejo —Autoridade de Saúde

Concelhia;

— Domí nio Público marí timo (DPM);

— SMPC — Câmara Municipal de Mafra (CM);

— Corpos de Bombeiros (CB);

— Associação de Socorros da Freguesia da Encarnação (ASFE);

— Forças Armadas (FA);

— Guarda Nacional Republicana (GNR); 85
— Instituto de Registos e Notariado (IRN) — Conservatória do Registo Civil de Mafra;

— Instituto Nacional de Medicina Legal e Ciências Forenses (INMLCF);

— Polí cia Judiciária (Pi);

— Ministério Público (MP).

— Prioridades de ação:

— Assegurar a constituição das Zonas de reunião de Mortos (ZRnM) e dos Necrotérios

Provisórios (NecPro);

— Assegurar a integridade das zonas onde foram referenciados e recolhidos os cadáveres

com vista a garantir a preservação de provas, a análise e recolha das mesmas;

— Assegurar a presença da GNR nos locais onde decorrem operações de mortuária de forma

a garantir a manutenção de perí metros de segurança;

— Assegurar o correto tratamento dos cadáveres, conforme os procedimentos operacionais

previstos;

— Fornecer à Área de Intervenção da Informação Pública e à direção do plano listas

atualizadas das ví timas mortais e dos seus locais de sepultamento;

— Garantir a capacidade de transporte de cadáveres ou partes de cadáveres;
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— Garantir uma eficaz recolha de informações que possibilite proceder, com a máxima

rapidez e eficácia, à identificação dos cadáveres, nomeadamente no que respeita: à

colheita de dados Postmortem (PMort), à colheita de dados Antemortem (AMort) e ao

cruzamento de dados PMort/AMort;

— Assegurar a inventariação dos locais destinados a sepultamentos de emergência;

— Providenciar, em articulação com a Área de Intervenção do Apoio Logí stico às Forças de

Intervenção, o fornecimento de sacos para cadáveres às forças empenhadas nas

operações;

— Receber e guardar os espólios dos cadáveres, informando o “Centro de Pesquisa de

Desaparecidos” (em articulação com a Área de Intervenção do Apoio Logí stico à

População);

Garantir uma correta tramitação processual de entrega dos corpos identificados.

Instruções Especí ficas:

— O fluxograma só se aplica a cadáveres encontrados em zonas publicas, incluindo zonas de

domí nio público marí timo/hí drico, ou em edifí cios colapsados; 86
— As atividades relacionadas com os serviços mortuários são coordenadas, ao ní vel da

CMPC, pela Autoridade de Saúde concelhia, cujas responsabilidades são as seguintes:

• Organizar o registo dos mortos;

• Fazer a ligação ao INMLCF, IRN e MP;

• Dirigir as ações de mortuária;

• Atualizar os procedimentos referentes aos serviços de mortuária, em estreita

colaboração com as várias entidades envolvidas.

— Os cadáveres que se encontrem em Hospitais de Campanha ou Postos Médicos

Avançados são encaminhados para ZRnM desenrolandose, a partir daí , os procedimentos

previstos no fluxograma;

— Nas ZRnM e nos NecPro, procede se aos habituais procedimentos de validação de

suspeita de crime, identificação de cadáver, verificação do óbito e autópsia;

— Para a instalação de ZRnM e NecPro deverão ser escolhidas instalações onde haja um piso

em espaço aberto, plano e fácil de limpar, com boa drenagem, ventilação natural, provido

de água corrente e energia elétrica. Na seleção destes locais devem ser tidas em conta,

ainda, as acessibilidades, as comunicações, a privacidade, a disponibilidade e as

facilidades de condições de segurança. Em geral, as instalações mais indicadas para local
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de reunião de ví timas mortais são os pavilhões gimnodesportivos, armazéns e edifí cios

similares;

— Os NecPro municipais são coincidentes com as ZRnM;

— As Zonas Portuárias poderão servir de NecPro para os cadáveres ou partes de cadáveres

localizados no espaço da sua jurisdição;

— Compete à GNR, 5PM e DPM, nas respetivas áreas territoriais de responsabilidade,

coordenar e promover a segurança no transporte de cadáveres ou partes de cadáveres;

— Compete à GNR e DPM, nas respetivas áreas territoriais de responsabilidade, coordenar

e promover a remoção dos cadáveres ou partes de cadáveres devidamente etiquetados

e acondicionados em sacos apropriados (socos de codá veres), também devidamente

etiquetados, podendo para o efeito requisitar a colaboração de quaisquer entidades

públicas ou privadas;

— Os CB, a ASFE e as FA, mediante as suas disponibilidades, colaborarão nas operações de

remoção dos cadáveres para as ZRnM e destas para os NecPro;

— As necessidades de transporte de pessoas e equipamento serão supridas pela Área de 87
Intervenção de Apoio Logí stico às Forças de Intervenção, de acordo com os meios

disponí veis;

— O material sanitário, de mortuária e demais artigos necessários às operações será

distribuí do a pedido das forças de intervenção ou por determinação do PCMun;

— Compete à CMM providenciar equipamento para os NecPro de acordo com indicações do

INMLCF, designadamente iluminação, macas com rodas, mesas, sacos de transporte de

cadáveres, pontos de água e energia;

— Compete à entidade gestora das ZRnM e dos NecPro (ou seja, Autoridade de Saúde

Concelhia) fornecer ao MP a informação sobre ví timas falecidas, que a transmitirá ao

PCMun, incluindo dados sobre o número de cadáveres admitidos, de corpos identificados

ou por identificar, bem como a informação sobre as estruturas organizativas instaladas

para a intervenção nesses domí nios;

— Deverá ser assegurada a presença de representantes do IRN nos NecPro para proceder

ao assento de óbitos e garantir toda a tramitação processual e documental associada;

— Os cadáveres e partes de cadáver que não forem entregues a pessoas com legitimidade

para o requerer, devem ser conservados em frio ou inumados provisoriamente, se

necessário, devidamente acondicionados em sepultura;
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— Para os cadáveres que se encontrem em estabelecimentos hospitalares e demais

unidades de saúde e decorrentes do acidente grave ou catástrofe adotamse os

procedimentos habituais. Estes estabelecimentos constituemse automaticamente como

ZRnM pelo que, após cumprimento das formalidades legais internas e autorizaç~o do MP,

o cadáver será transportado para o NecPro.

88
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Parte III — Inventários, Modelos e Listagens

 nven ária de meios e recursos

As listagens infra, fazem parte de uma NOP do SMPC, em permanente atualização.

1.1 Equipamentos da Câmara Municipal e Juntas de Freguesia

Veí culo Volvo FM 12, com
grua, caixa aberta e báscula

Veí culo Volvo FM 12, com
caixa aberta e báscula

Veí culo Isuzu 5550 kg, com
caixa aberta

Veí culo Mitsubishi 5500 kg,
cabina dupla, 7 lugares

Retroescavadora Fermec 760

Pá carregadora CAT 924

Autocarro Volvo 47 lugares

Furgão Ford Transit 9 lugares

Trator 4X4

Trator 4X4

Trator

Quantidade

Abrunheira, 961368050/ 90
Igreja Nova 966597183

Equipamento Localização

1

1

1

1

1

Veí culo Nissan 4x4

Veí culo Nissan —1.500 litros

Propriedade

GIATUL
Câmara Municipal

JF Ericeira Ericeira 261 862 982

JF Azueira/S. Abelheira 261 961 529

Bobcat com balde

1

Dumper com caixa

Trator

Mega com caixa elétrico

Mega furgão elétrico

Trator com báscula e caixa
aberta

Retroescavadora com cabina

4

219 862 022

Trator carro Magda c/tração

i.F. Venda do Pinheiro/

SE. das Galés

ir Malveira/ S.M. Alcainça 219 666 700

JF Santo Isidoro Santo Isidoro 261 863 423

ir Enx bispo / Gradil / 261 786 734
V.F.Rosa rio

ir Mafra Mafra 261 815 459

Tabela 6— Equipamentos da Câmara Municipal de Mafra e das Juntas de Freguesia
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Equipamento

Máquina de rastos com pá

Camião 38 toneladas

Giratória de rastos, pá 24
toneladas

Trator com pá carregadora

Retroescavadora

Escavadora giratória Daewoo
S130 LCV rastos

Multifunções

Pá carregadora rastos CAT 951
C

Retroescavadora Fermec 860
LN tração total

Giratória

Luí s P. Reis,
Ld a.

Estrada
Velha

Avessada,
Lote 7 

2 665290
Malveira

Quantidade Propriedade Localizaçk Contactos

Baleia

1

1

1Trator

Trator

Retroescavadora

Retroescavadora Fermec 860

261 862 056

919 919 690

919 919 692

Francisco José
Chanca 966046160

Lucas

Américo Monte
965 463 544

Bastos Gordo

Francisco
Monte 918 797 660

Ribeiro

Monte
Pedro Rosa 914 282 543

Gordo

S. da
917 303 501

Abelheira

F. J. Gonçalves Barril 967 045 310

J.J. Agostinho
Encarnaçào 919 241 988

e E.

Nuno Reis 5. Domingos 938 340 979

Empabel

Retroescavadora Fermec 860

Cisterna 8.000 litros

1

1

1

1

4

1

91

261 862 748

Ribamar 966 037 887

Ribamar 261 862 748

966 037 886

Pá carregadora

Buildozer

Diogo Alves

Orlando Alves

3

12

Jofilipes

Escavações e

Transportes,
Ld a

JoséFilipe

964 032 063

Paulo Filipe

947 597 300

Motoniveladora

Retroescavadora

Camiões

Trator c/ Joper

Multifunções

MiniPás

219 663 990

Tabela 7  Equipamentos de entdades privadas
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1.3 Locais para depósito de materiais inertes

Pessoa a
Empresa Local contactar Contacto

Santo Isidoro, Paço da Ilha, EM
616, sentido Ribamar

TabelaS—Locais de depósito de materiais inertes

1.4 Locais para armazenamento de emergência

92

Freguesia Designa ça o

Mafra Centro Municipal de Proteção Civil

Gest~o Área (m2) Contactos

261 818 261

Pedreira abandonada Cecilia Duarte 927 806 911

Santo Isidoro, Lagoa de baixo,
Pedreira abandonada Cecilia Duarte 927 806 911EM 554, sentido Lagoa

Câmara Municipal de Abrunhera centro de Eng. António 966.597 183
Mafra recolha de resí duos Fernandes

Serviços de Gestão e
Valorização de Residuos Malveira, Rua das Dioní sias 

(Saibreira)

Tabela 9—Locas para armazenamento de emergência

1.5 Locas com capacidade alimentar

Freguesia Designação Local Produtos Contactos

Mafra

Mafra

Pastelaria e 1 Igreja
Igreja Nova Doçaria e Bolos 219 673 630

Confeitaria Rolo, Lda. Nova

Mercearia, Frescos,
Modelo Salgados 1 707 106 666

1 Outros Variados 1

Hipermercado Mercearia, Frescos, 1Mafra 1 707 106 666
Continente 1 Outros Variados 1

Hipermercado 1 1 Mercearia, Frescos,
Mafra Mafra 1 261 816 130Intermarché i Outros Variados
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Hipermercado Mercearia, Frescos,[riceira Ericeira 808 200 795
Minipreço Outros Variados

Hipermercado Mercearia, Frescos,
Ericeira 261 249 830

Intermarché Outros Variados

Hipermercado Mercearia, Frescos,
Erice ira

Continente Outros Variados

Mercearia, Frescos,Lidi Ericeira
Outros Variados

Hipermercado Pingo Mercearia, Frescos,
Malveira Malveira 219 966 810

doce Outros Variados

Hipermercado Mercearia, Frescos,
Malveira Malveira 219 666 980

Intermarche Outros Variados

Venda do Venda do Mercearia, Frescos,
Pingo Doce

Pinheiro Pinheiro Outros Variados

Tabela lo — Locais com capacidade alimentar

1.6 Locais de reunião de mortos e morgues provisóras

Local Empresa Contacto

Ericeira

Ericeira

Ericeira

93

Vale do casal Milharado Florêncio e Silva (camiões frio) 219 667 000
Estrada de 5. Domingos, joséM. Lucas, Lda. — Rações para Tel: 261 856 093

Encarnaçâo animais Fax: 261 856 843

Rua 25 de Abril, Igreja
Pastelaria e Confeitaria Rolo, Lda. 219 670 471

Nova

Tabela 11— Locais de reuniâo de mortos e morgues provisórias



1.7 Cent os de acolhimento provisór os

5. C. livramento 937 050 031 1000 m2

Sailo Paroquial 963 063 132 150 m2
Azueira

C. R. Aboboreira 969 321 062 150 m2

A. C. D. Barrau 962 562 933 100 ii12

C. D. Pobral 966 091 183 1000 m2

C A Carvoeira 966 732 854 300 m2
Carvoeira

0.0 F 5 Brincosa 914 387 271 300 m2

C. R. Baleia 966 568 811 IDO m2

Centro Dia 96894 1328 900 m2

A R Carvalhal 963 666 471 400 m2
Cheleiros

5.5. Cheleirou 966 848 076 150 m2

IS Cheleiros 926 237 744 150 m2

Encarnaçlo 5. C Encarnecense 969 013 951 1000 re2

Gás Energia
Câmara

Cor WC Chu defrio Gar

500 4 10

150 2 2 1 5

IDO 2

200 4 50

150 2 4

150 4 20

2 2

100 6 6

50 2 2

50 2 10

Can Rede Pró Red Pró Gasóleo Gasolina
e

5 e s

e s

5 x

x x

e a a e a

a 3

e e

e e

a e

2Arcas e

Água Combustlveis Capacidade

Alsiarnenso

goa 185

14 a 30

14 a 30

goa iss

8Da 180

400 4 20 2 Arcas gOa 185
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A. C. Encara Bispo 918 237 210 500 m2 150 6

Encarado
• Encara Cavaleiros 963 762 741 200 n2 150 2

Bispo

5. e. Ervideira 934 703 653 200 m2 2

Mercado
~  261865346 1000m2 4 6 90a185

Ericeira Municipal

U. C. D, Seisal 915 748 603 400 m2

Casa MIe do 261 961 232 300 ni2 loa 6 20

Gradil Gradil

Casa do Povo 261 963 536 150 m2 ESO 2 2 1

Igreja G. 0. Igreja Nova 926 237 750 500 m2 200 4 20 2 Arcas x 45 a 91
Nova S.D.UnidosBoco 939472745 500m2 200 4 20 2Arcas a 45a93

A. 0.5. Achada 936652 211 2200 m2 300 4 20 1 a 90 a 385

C.D.deMafra 917234039 1000m2 300 2 10 2 a a gOa 185

10. Sobreirense 91? 626 762 500 na2 250 3 Arcas a 45 agI

0. Gonçalvinhense 965 402 359 6000 m2 200 4 10 90 a 585
Mafn

O. Barrei ralvense 919 925 028 300 na2 200 2 2 Arcas a

5, C. Murgeirense 963 182 274 200 m2 100 3 5 3 Arcas

5, e, Canlarinhas 936112 103 200 na2 150 2 4 3 Arcas a a

Casa Povo Mafra 962706662 200 aa2 100 4 4 2 Arcas a a
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_____ = = = = ~ — — — bOa 180

P Multi. MaNeira 966 914 166 500 ml 150 20 45 a 93

MaNeira Ediflcio J freguesia 966 914 266 150 m2 150 30

Sarno Paroquial 300 ml

A. 0.0. Milharado 914 528 690 4000 ml 700 10 2 360 a 720

O 5 0. Juromelo 924 092 394 1800 m2 400 2

219750764 600m2 300 2 7 3

A. C, R. Calvos 965 332 424 600 ml 300 2

Masarado C, D. Povoense 918 696 400 800 m2 100 4 IS

A M, C Etuaria 914 611 160 300 ml 150 2

C. 0. Cachoeira 219 855 863 300 m2 300 2

5 8. Casais Serra 917 608 002 200 m2 150 2

0. Brejou Roussada 916 973 269 200 m2 150 2

SalDo Paroquial 969 687 042 800 ml 300 8 5 2 Arcas

Santo O 0. Montemuro 916 768 336 300 m2 350 4 20 IArcas e
Eutévão

das Galés A. 0.0. Bocal 219 751 582 200 m2 500 2 20 2 Arcas

C,R.Rogel 914879885 300m2 150 3 3 2Arcas fa

5. M. A. O. Alcainça 917 539 702 1000 m2 500 4 8 2 90a 185
Alcasnça



____ “ 180a360

0. C. O Lagoa 917 244 863 350 s2 350 4 10 2 Arcas a

Santo Unidoq S Isidoro 954 788994 250m2 100 4 12 1
Isidoro

C,RMonlesom 1962607888 150m2 100 2

Sedetscoteiros 1962607886 300ns2 200 4 12 x — — — x —

Sobra’ da 0, R Sobralense 913 583 580 400 m2 350 2 4 3
Abelheira

A M Charneca 918 494 472 300 m2 200 2

0 Venda Pinheiro 912 349 686 300 m2 150 2 3
Venda do
PinheIro Anseicelra 219 863 053 400 m2 200 2

Pequena

Pav. Desportivo 219 666 023 1000 m2 300 6 10 90 a 185

Vila C. O vilaf Rosário 914 133 333 100 m2 2 10
Franca do

Rosário Sailo de Festas 962 741 498 50 m2

ESPtOAL DE o*~~la L( PSDTtÇIS CML P48 O R~ ~ptmo 041*5, U~€AcOES E GMLINEKWS tfl~ ~ M~R*
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Tabela 12— Centros de acolhimento provisórios



CM Mafra

CBV Ericeira

CBV Mafra

GNR

Capitania do Porto de Cascais

Comandante Nelson Romão

Destacamento

CapitãoTenente Rui Terra

General Ormonde Mendes

Presidente Carlos Póvoa

1 8 Locais de acolhimento provisório em equipamento turistico

Encontramse em anexo a este plano.

2  Lista de contactos

2 1 Comissão Municipal de Proteção Civil

Entidade Membro Contactos

Presidente Eng.2 Hélder Sousa Silva 261 810 274

CM Mafra Vereadora Aldevina Rodrigues 261 810 287

CM Mafra (COM) Comandante Miguel Oliveira 934 235 853

961 344 464

Comandante João Pereira 916 322

CBV Malveira Comandante Miguei Oliveira 934 235 853

A.S.F. Encarnação Presidente Gil Ricardo 964 042 530

261 249 500

210911 110

Autoridade de Saúde Dra. Helena Andrade 261 336 370
962 141 741

Centro de Saúde 219 247 770

Dra. Cidália Soares 916 501 042
Dra. Ana Mota 300 512 504

261 812 105

J.F. Azueira Sobrai da Abelheira Presidente Inês Inácio 938309311

J.F. Carvoeira Presidente Andreia Filipa Duarte Lourenço 912 541 971

Presidente Elí sio Varandas 926237744

918 218 734

J.F. Enxara Presidente JoséAntónio Costa 939 014 511
Bispo/Gradil/V.F.Rosario

Presidente Filipe Abreu 962 968 968

Presidente Fátima Caracol 913416646

J.F. Malveira/S.M.Alcainça Presidente Ví torGomes 918186879

Presidente JoséFaustino Carreira 963 232 147

Presidente Cecí ha Duarte 927 806 911

J.F. V. Pinheiro/Sto. E. Galés Presidente Jorge Lourenço 964 824 826

CDSSL

EA

J.F.lgreja Nova/ Cheleiros

J.F, Encarnação

ir. Ericeira

J.F. Mafra

J.F. Milharado

J.F. Santo Isidoro

Tabela 13 — Lista de contactos
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2.2 Entidades responsáveis pelas redes

Rede Empresa Pessoa a contactar Forma de contacto

Gabinete: 210 028 801

Eng.~ Cunha Pinheiro Fax: 210 028 902

Casa: 212 332 448

Energia 939 708 015
elétrica 800 501 000 Gabinete: 210 028 823

(prioritário) Eng.2 Jesus Sequeira Fax: 210 028 829

Casa: 219 233 494

938 189 826

Sr. Hernâni Rodrigues Normal: 261 817 504

Fax: 261 817 505

Avarias: 261 817 500

Piquete (noite): 918 779 977

LISBOA GÁS Eng.9 JoséCatela Fax: 214 131 419
Pequeno 917334446 Urgéncias: 800 201 722

COSTA E BRÓIS Fax: 219 861 548

(24H00) 219 861 516

BEWATER EngL Susana Reis 917 618 998

Eng.2. Pedro Pereira 918 723 879

Marciano Franco 914 067 753 (01h00  06h00)

Geral 06h00  01h00 261 816 650

Piquete 06h00  01h00 917 509 196

PORTUGAL Gestor conta da CM 964 640 859
TELECOM

Estradas e INFRAESTRUTURAS Eng.Q. Pedro Carmona 212879521/ 961693975
Ferrovias DE PORTUGAL Paulo Ortigueira 212879000/ 967825740

Oeste

Telefones

1•

COPREL

99

Tabela 14 — Entidades responsáveis pe as redes
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3  Modelos de Relatórios

Os modelos de relatórios imediatos de situação (RELIS) e de situação geral (RELGER), encontramse

em anexo a este plano.
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3 2 Modelo de requisições

O modelo de requisição encontrase em anexo a este plano.

a.
 —.—.

as_as

~aç1o~ __________
 

asasssssss.sssss_sssssssses.s

3 3 Modelo de aviso à população  Comunicados

O modelo de comunicado encontrase em anexo a este plano.
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____________________________________
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4  Lista de Distribuição

Entidades e organlúções de apoio N~
.. . Cópias

Autoridade Nacional de Proteção Civil 2

Comando Distrital de Operações de Socorro de Lisboa 1

Câmara Municipal de Mafra 10

Administração da Região Hidrográfica do Tejo 1

Destacamento da Guarda Nacional Republicana 5

Capitania do Porto de Cascais (Delegação Marí tima da Ericeira) 2

Polí cia Municipal 1

Bombeiros Voluntários de Mafra 1

Bombeiros Voluntários da Ericeira 1

Bombeiros Voluntários da Malveira 1

Associação de Socorros da Freguesia da Encarnação 1

Autoridade de Saúde do Concelho de Mafra 1 102
Centro de Saúde de Mafra 1

Santa Casa da Misericórdia de Mafra 1

Centro Distrital de Segurança Social de Lisboa (Delegação de Mafra) 1

Escola das Armas 2

Tapada Nacional de Mafra 1

Associação de Agricultores do Concelho de Mafra 1

Associação dos Produtores Agrí colas e Florestais da Estremadura (FLOREST) 1

Associação do Comércio, Indústria e Serviços do Concelho de Mafra 1

Autoridade Florestal Nacional (delegação de Sintra) 1

Junta de Freguesia da Carvoeira 1

Junta de Freguesia da Encarnação 1

Junta de Freguesia da Ericeira 1

Junta de Freguesia de Mafra 1

Junta de Freguesia do Milharado 1

Junta de Freguesia de Santo Isidoro 1

União das Freguesias de Azueira e Sobral da Abelheira 1

União das Freguesias de Enxara do Bispo, Gradil e Vila Franca do Rosário 1

União das Freguesias de Igreja Nova e Cheleiros 1
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União das Freguesias da Malveira e Sâo Miguel de Alcainça 1

União das Freguesias da Venda do Pinheiro e Santo Estêv~o das Galés 1

Corpo Nacional de Escutas — Agrupamento de Mafra 1

Corpo Nacional de Escutas — Agrupamento da Azueira 1

Corpo Nacional de Escutas — Agrupamento da Encarnaç~o 1

Corpo Nacional de Escutas — Agrupamento de Santo Isidoro 1

Corpo Nacional de Escutas — Agrupamento do Milharado 1

Corpo Nacional de Escutas — Agrupamento do Livramento 1

Tabela 15— lista de distribuição
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ANEXOS

— Informação Comp ementar

1.  Caracterização Geral

O Concelho de Mafra representa uma zona de transição entre a Área Metropolitana de Lisboa (AML)

e a Região Oeste, território que reúne relevantes valores de património cultural e edificado, bem como

importantes recursos naturais e paisagí sticos. Éum concelho multifacetado em termos morfológicos,

possuidor de uma ampla costa atlântica.

Situado na orla ocidental do Paí s, na periferia da AML o Concelho de Mafra abrange uma área de 104
cerca de 292 Km2, com 81.961 habitantes segundo o Anuário Estatí stico da Área Metropolitana de

Lisboa 2015, confrontando a Norte com os concelhos de Torres Vedras, a Este com Sobral de Monte

Agraço e Arruda dos Vinhos, a Sul com Loures e Sintra, estando confinado a Oeste pelo Oceano

Atlântico, com uma extensão de cerca de 17km.

O Municí pio édesde 2013 constituí do por 11 freguesias, sendo elas: Mafra, Ericeira, União das

freguesias Venda do Pinheiro e Santo Estevão das Galés, Carvoeira, Encarnação, Milharado, Santo

Isidoro, União das freguesias de Enxara do Bispo, Gradil e Vila Franca do Rosário, União das freguesias

de Azueira e Sobral da Abelheira, União das freguesias de Igreja Nova e Cheleiros, União das freguesias

da Malveira e São Miguel de Alcainça.

Importa salientar que o desenvolvimento do Concelho de Mafra se encontra interdependente das

dinâmicas sociais e económicas da AML sendo que a melhoria das acessibilidades e da mobilidade,

permitiu reduzir a distânciatempo entre Mafra e a Capital, entre a vila de Mafra e outros pontos do

Concelho, o que fez com que se tornasse uma forte alternativa residencial para a população que

trabalha em Lisboa, mas também um excelente espaço para a localização de atividades industriais,

comerciais e equipamentos de carácter regional. O turismo, tem igualmente assumido importância

crescente e preponderante na realidade do Concelho.
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2  Caracterização FIsica

2.1 Caracterização blofí sica

Grande parte do Concelho está coberta por vegetação natural formada por grande número de matas

e bosques, sendo alguns núcleos florestais em áreas montanhosas áreas protegidas, como a Tapada

de Mafra, a principal, quer pela área, quer pela diversidade de espécies que alberga.

A zona litoral épredominantemente formada por arribas altas e escarpadas de topos aplanados,

interrompidas por linhas de água que se desenvolvem perpendicularmente à costa, condicionam a

construção de vias de comunicação na direção esteoeste e tornam mais difí ceis as movimentações

na direção nortesul.

As linhas de água formam na sua desembocadura pequenas baí as onde se podem encontrar as

famosas praias, na sua maioria localizadas na freguesia da [riceira.

Há a registar, ainda, outras praias de menor desenvolvimento em regra menos acessí veis, que se

formam nas bases das arribas. 105

2.2 Clima

Caracterizase por uma significativa variabilidade espacial provocada pelo relevo e, também, pela

maior ou menor proximidade à faixa litoral oceânica.

Para análise do parâmetro temperatura, foi considerada a temperatura média, a média das

temperaturas máximas e a temperatura máxima absoluta.

Embora o clima desta região seja Mediterrânico, a influência atlântica introduz um efeito moderador

e de amenidade climática que se reflete no regime e distribuição das temperaturas. Assim, as

temperaturas máximas e mí nimas absolutas são menores no concelho e a amplitude térmica anual é

moderada, quando comparada com outros concelhos no interior do Paí s. A figura 18 apresenta,

respetivamente, a temperatura média (~C), a média das temperaturas máximas (~C) e a temperatura

máxima absoluta (~C). A temperatura média anual ronda os 17,4 ~C.

O efeito amenizador do Atlântico fazse sentir na média das temperaturas máximas, que atinge o seu

pico no mês de Agosto com apenas 28,3 2C. Os meses de Junho, Julho, Agosto e Setembro têm valores

muito próximos. O passado demonstra que as condições meteorológicas extremas apenas são
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atingidas, no nosso concelho, em situações de onda de calor, como em Agosto  Setembro de 2003,

Junho de 2005 e Junho — Julho de 2013, em que normalmente o território do concelho sofre a

influência de ventos secos e quentes do Norte de África.

Distribuição dos valores mensais de temperatura média, média das
temperaturas máximas e temperatura máxima absoluta no perí odo

19802010 para o concelho de Mafra

45,0
40,0
35,0
30,0
25,0

~ 20,0c 15,0
10,0
5,0
0,0

—Temperatura Média (°C)
—Média da temperatura

máxima (°C)
—Temperatura máxima

absoluta (°C)

Jan
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Figura 18— Distribuição dos valores mensais e temperatura média, média das temperaturas máximas e
temperatura máxima absoluta no perí odo 19802010 para o concelho de Mafra

A humidade relativa do ar édefinida como sendo a quantidade de vapor de água presente numa

determinada massa de ar. A análise deste parâmetro éum dado importante, uma vez que influencia

diretamente os processos fisiológicos da vegetação e a sua combustibilidade.

A humidade relativa em todo o concelho pode ser considerada elevada, sendo nas freguesias do litoral

e no Inverno que se registam os maiores valores. O valor médio anual de humidade relativa no

concelho ronda os 80% pelas 9h00 da manhã e 75% às 18h00. Neste fator, tal como na temperatura,

o efeito oceânico fazse sentir, moderando as amplitudes das variações e os valores médios atingem

valores elevados.
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Na figura 19, apresentamse os valores mensais da humidade relativa (Hr) do ar às 9h00 e 15h00. Ë

durante os meses de Inverno que a humidade do ar atinge o seu máximo, com 86% (às 9h00) e 81%

(às 18h00).

Distribuição dos valores médios mensais da humidade relativa do
ar no concelho de Mafra às 9h e 18h no periodo 19802010

100
90
80
70
60

(%) 50
40
30
20
10

0 O Dez

flflnflnnnnflfln
— Humidade 9h (%) 85

Humidade 181, (%) 81 79 73 75 74 73 70 70 72 75 78 80

Figura 19— Distribuição dos valores médios mensais a umi a e relativa do ar no concelho de Mafra às 9h00
e 18h00 no perí odo 19802010

Para análise desta normal climatológica — precipitação  foram usados dois parâmetros: a precipitação

média total (mm) e a precipitação máxima (mm).

No concelho de Mafra, os valores médios anuais de precipitação rondam os 774 mm. A precipitação anual

atinge o seu mí nimo no mês de Julho, com 4,2 mm, e o seu máximo ocorre no mês de Novembro, com

um total de 127,6 mm. Durante o ano ocorrem duas situações distintas, a época estival (Primavera/Verão)

com reduzida concentração de precipitação e a época Invernal (Outono/Inverno) com uma elevada

concentração de precipitação. A figura 20 demonstra que a precipitação ocorre durante todo o ano.
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1 Valores da Média da 99,9 84,9 53,2 68,1 53,6 15,9 4,2 6,2 32,9 100,8~127,6~~ quantidade total (mm)
Valores da quantidade 101~2~118~4j 46,0 62,9 59~6j31~4 34,0 24,6 57,7 92,6 95~6I 58,5
máxima diária (mm)

ura 20 — Distribuição dos valores mensais de precipitação e precipitações máximas diárias para o conce o
de Mafra no perí odo 19802010

Na caracterizaç~o do regime de ventos considerase a frequência, ou seja, o número médio de vezes,

no ano, em que se observou cada umas das direções ou calma, expresso em percentagem. Considera

se também a velocidade do vento em km h’ para cada uma das oito direções. Por calma CC) entende

se as observações da velocidade do vento inferior a 1,0 km h’1.

Apresentamse, na tabela 19, os valores anuais para a frequência e velocidade do vento. Ë no mês de

Maio que o vento atinge maior velocidade com 20,3 km/h. Ao longo do ano, a velocidade do vento é

moderada, com uma média de 12,1 km/h. Na transição entre estações, os ventos chegam a soprar

com rajadas fortes, por vezes de Sudoeste.

4,,,,,

Distribuição dos valores mensais de precipitação e precipitações
máximas diárias para o concelho de Mafra no perí odo 19802010

4’
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Tabela 16— Frequência % e velocidade (km/h) do vento no peno 019802010 para o concelho de Mafra

O regime de ventos observado na região e sobretudo nos meses es vais, mostra que os ventos

dominantes são N — NW (com 53,6% da frequência).

Em suma, encontrandose sob forte influência atlântica, Mafra normalmente regista um Verão fresco

e um Inverno ameno.

As principais caracterí sticas climáticas da região são:

• Temperaturas mí nimas amenas durante os meses mais frios;

• Geadas pouco frequentes na faixa litoral;

• Verão fresco e ventoso com tendência para formação de nevoeiro;

• Humidade do ar elevada durante todo o ano, mas especialmente evidente durante o

Verão, quando comparada com os valores do interior do Paí s;

• Baixa amplitude térmica anual e diária.

Mi N NE E CAI,

FR VM FR VIA FR VM Ffi VIA FR VM FR VM FR VIA FR VIA FR

Jan 3,2 12,2 15,1 6,8 7,5 10.3 9.6 8,4 9,0 16,6 20,3 15,2 3,8 16,1 19,8 11,5 11,7

6,7 15,4 14,1 85 6,6 8,1 8.9 10,8 8,0 18,6 18,5 18,9 4,6 15,5 25,0 12,4 7.4

M.r 8.2 15,5 13,8 9,7 6,5 11,8 7,6 11,4 3,8 12.5 15,8 17,9 4,3 13,8 36,1 13,3 3,8

r 11,4 17,1 7,8 11,0 1,6 11,8 4,4 11.1 3,1 20.0 13,6 17,6 6,5 12.3 49,3 13,7 2,4

Mi 10.6 16,8 5,5 10,2 1,3 11,7 2,4 13,5 1,9 20.3 15,7 16,3 4,8 12,2 56,6 14,2 1,2

Jun 8.0 14.7 3.3 9.0 1,3 10,2 1,7 10,5 3,0 15.8 10,4 12,2 6,8 10,1 64,8 13.5 0,8

J 15.1 16,2 4.5 8,2 0,2 12,0 1,1 13,2 0,5 8,2 5.1 11,1 5,1 9,6 67,6 13.2 0,7

11,9 11,5 3.6 i~ 0.7 13,2 1,6 8,6 0,7 12.0 3.2 11.3 4.5 8,3 72,4 13.1 1.3

10,8 13,7 6,1 7,7 0.8 7.2 2,5 9,2 3,1 9,4 12.4 11,9 6,1 9,6 55,2 10,7 3,0

8,6 12,2 13,1 7,9 2.9 8~5 9.2 11,1 5,6 11,9 15,3 11,7 3,7 6,8 33,0 8,3 8.5

v 6.8 12.3 15,4 7,2 5,2 9,9 8,0 9.4 7,1 12,8 14.2 13,3 4.3 8.9 26,2 10.1 12,8

Dn 7,5 10.7 19.1 6.5 7,5 8,8 9,4 6,9 4,2 11.7 11.8 13,8 3.1 11,2 22.4 9.3 15.0
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2.3 Relevo

Ébastante acentuado, oscilando os valores da altimetria entre as cotas zero, ao ní vel do mar, e 426

metros na Serra do Funchal. Éno interior que se situa a área de relevo mais acidentado, especialmente

nas freguesias de São Miguel de Alcainça, Santo Estêvão das Galés, Malveira e Venda do Pinheiro, as

quais se destacam pelo seu complexo sistema de morros e cabeças, correspondendo muitos a

vestí gios de antigos vulcões.

A zona costeira éformada por arribas rochosas, tendo uma extensão de praias desde a foz do Rio

Lizandro atéà costa mais a norte do Concelho de Mafra;

Diversos vales mais ou menos encaixados traçados pela rede hidrográfica, ao desenvolverem uma

compartimentação na direção esteoeste, marcam igualmente a topografia deste território.

2.4 Composição geológica

O concelho de Mafra, situase na Orla Mesocenozóica Ocidental, confluência de diversos limites

geológicos — a Sul, pelo maciço subvulcânico de Sintra e a Sudoeste pelo complexo basáltico de Lisboa

 o que lhe confere uma composição geológica complexa e variada, facto que contribui para a riqueza

paisagí stica do concelho. As formações geológicas predominantes são sedimentares do Paleogénico e

Jurássico (arenitos e solos calcários, na sua maioria), que formam uma extensa plataforma de abrasão

sobrelevada em relação ao mar. Existem, ainda, formações basálticas relacionadas com vestí gios de

antigos vulcões, nomeadamente na região Este.

3. Caracterização Socioeconomica

3.1 Análise demográfica

O municí pio de Mafra, integrado na subregião da Grande Lisboa, apresenta uma população residente

de 76.685 habitantes. No ano de 2011, as freguesias que apresentavam um maior número de

habitantes são, por ordem decrescente: Mafra (com 17.986 habitantes), Ericeira (com 10.260

habitantes), União das freguesias Venda do Pinheiro e Santo Estevão das Galés (com 9.855 habitantes).
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As que evidenciavam menor número de habitantes eram: Carvoeira (2.155 habitantes), Santo Isidoro

(3.814 habitantes) e união das freguesias de Enxara do Bispo, Gradil e Vila Franca do Rosário (3.837

habitantes).

Analisando o crescimento por freguesia, verificado no perí odo 20012011, concluise que em todas as

freguesias existentes no concelho de Mafra houve um aumento de população, sendo mais acentuado

na freguesia de Mafra (6.710 hab.), Ericeira (3.663 hab,), freguesias da Venda do Pinheiro e Santo

Estevão das Galés (3.575 hab.) e Malveira e São Miguel de Alcainça (2.630 hab.).

Relativamente à densidade populacional o concelho de Mafra tem uma densidade populacional de

262,9 habitantes por Km . Verificase que Mafra, comparativamente aos concelhos vizinhos,

apresenta valores bastante inferiores a Loures (1.221,2 hab./Km ) e a Sintra (1.183,6 hab./Km ), mas

similares a Torres Vedras (195,2 hab./Km ), Sobral de Monte Agraço (194,9 hab./Km ) e Arruda dos

Vinhos (171,8 hab./Km ).

No que respeita às freguesias, Ericeira (851,4 hab./Km ), Malveira e São Miguel de Alcainça (490,0

hab./Km2) e Mafra (375,1 hab./Km2) são as freguesias que evidenciam maior densidade populacional.

As restantes freguesias apresentam valores entre os 334,3 hab./Km (Venda do Pinheiro e Santo

Estevão das Galés) e 118,3 hab./Km (Igreja Nova e Cheleiros).

De sldade Populacional
População residente (N.9)

Concel o (hab km

1991 2001 2011 2011

Mafra 43.731 54.358 76.685 262,9

Ar adosv os 9.364 10.350 13.391 171,8

onte 7.245 8.927 10.156 194,9

T . e 67.185 72.250 79.465 195,2

ures 192.143 199.059 205.054 1.211,2

nt 260.951 363.749 377.835 1.183,6

Tabela 17— População residente e densidade populacional — Mafra e municí pios limí trofes

o mapa da população residente por censo, por freguesia e respetiva densidade populacional,

encontrase na Figura 21.
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Figura 21— População residente e densidade populacional no Municí pio de Mafra

3.2 Análise económica

De acordo com dados de 2011, no concelho de Mafra o sector de atividade económica que tem maior

número de população empregada éo sector terciário, com cerca de 74,5% da população. Este sector

subdividese em duas áreas, social (25,7%) e económico (48,8%). Por sua vez, o sector primário éo

que menos população emprega, tendo apenas 2,6%, sendo os restantes 22,9% atribuí dos ao sector de

atividade secundário.

Éde notar que no perí odo entre 1991 a 2011 (em 20 anos), a população ligada às atividades do sector

primário caiu de 13,5% da população total do concelho para 2,6%. Uma diferença negativa de 81%.

Os principais motivos da diferença devemse ao abandono da agricultura, nas zonas/solos menos

férteis e mais difí ceis, e ao aumento dos habitantes em 32.654 (43%) indiví duos, no mesmo perí odo

referido atrás. A população que se deslocou para o municí pio, ésobretudo urbana (da periferia da

cidade de Lisboa) que aproveitando as novas acessibilidades procurou viver no campo, mas não

possuindo atividades ou conhecimentos ligados a esse sector.

Os dados apresentados permitem concluir que o concelho de Mafra segue, de perto, a tendência geral

para a terciarização dos sectores de atividade.
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Comparativamente aos concelhos vizinhos, Mafra apresenta percentagens inferiores aos concelhos

que lideram nos distintos sectores: Torres Vedras (6,17%) relativamente ao sector primário, Sobral de

Monte Agraço (27,0%) correspondentemente ao sector secundário e a Loures (81,3%) relativamente

ao sector terciário (Tabela 18).

Popula ão o sector de ativí dade 201

Sector Sector Sectorterciário Sectorterciário

primário (%) secundário (%) (social) (%) (económico) (%)

Mafra 2,6 22,9 25,7 48,8

rr o ‘n 2,5 22,7 27,2 47,6

So r e o te aç 3,0 27,0 23,8 46,3

res 6,2 26,7 24,7 42,4

0,5 18,1 27,0 54,3

tra 0,5 19,8 28,3 51,5

Tabela 18 Populaçâo por sector de atividade do concelho de Mafra e dos seus concelhos mí trofes

3 3 Acessibilidades

A rede rodoviária existente, que serve toda a regiâo, tem como eixos principais as estradas nacionais

EN8, EN9, EN116 e ER247, bem como um conjunto de estradas secundárias (municipais), o que

permite a ligação aos concelhos de Torres Vedras, Sintra, Loures, Arruda dos Vinhos, Sobral do Monte

Agraço e Lisboa.

O Concelho éservido, ainda, pela A8, que liga Lisboa a Leiria, dispondo de saí das na Venda do Pinheiro,

Malveira e Enxada dos Cavaleiros, contribuindo para a melhoria na movimentação de passageiros e

mercadorias e, consequentemente para o desenvolvimento do próprio Concelho.

Está construí da, também, a A21, entre Malveira e a Ericeira, cuja abertura permitiu descongestionar

o trânsito de passagem entre estes núcleos populacionais, com repercussões positivas na qualidade

de vida dos seus habitantes.

O Concelho éigualmente servido pela linha ferroviária do Oeste, com estações em Mafra (estação

MafraGare) e Malveira, bem como apeadeiros em AlcainçaMoinhos e Jeromelo.

A rede ferroviária tem funções, essencialmente interurbanas e regionais, quer no que concerne ao

transporte de mercadorias (sobretudo através da estação da Malveira), quer quanto a passageiros.
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4 Caracte ização do Risco

4.1. Análise de Risco

4 1 1 Conc&tos

Segundo o “Guia Metodológico para a Produção de Cartografia Municipal de Risco e para a Criação de

Sistemas de Informação Geográfica de Base Municipal” (Julião et ai, 2009), são definidos uma de

conceitos que serão utilizados neste Plano.

Temos então:

Perigo: processo ou ação (natural, antrópico ou misto) suscetí vel de produzir perdas e danos;

Suscetibilidade: incidência espacial do perigo;

Perigosidade: probabilidade de ocorrência de um processo ou ação com potencial destruidor

numa dada área e num dado perí odo de tempo;

Vulnerabilidade: Grau de perda de um elemento ou conjunto de elementos expostos, em

resultado da ocorrência de um processo (natural, antrópico ou misto) de determinada

severidade;

Risco: Probabilidade de ocorrência de um processo (ou ação) perigoso e respetiva estimativa

das suas consequências sobre pessoas, bens ou ambiente, expressas em danos corporais e/ou

prejuí zos materiais e funcionais, diretos ou indiretos.

Fenómeno Norteai i Eielnenro3

Figura 22 — Componentes do risco natural
Ret rado de (2003) Garcia, R.; Zêzere, i.L. (2003)  Avaliaçâo de Riscos Geomorfológicos: Conceitos, Terminologia e

Métodos de Análise
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4.1 2 Cenário

O cenário global definido para inundações no Concelho de Mafra tem classificação de risco elevado,

correspondendo às inundações resultantes de evento de precipitação associado a um perí odo de

retorno de 100 anos. As respetivas áreas inundáveis e danos esperados, estão identificados na

respetiva cartografia anexa ao Plano.

4.1. 3 Bacias hidrográficas e áreas inundáveis

A análise de risco baseiase nas conclusões do estudo «AVALIAÇÃO DO RISCO DE CHEIA E DE

INUNDAÇÃO DO CONCELHO DE MAFRA», realizado em Março de 2009 pelo uma entidade privada

contratada pela Câmara de Mafra para o efeito. Na determinação das áreas inundáveis foram

incluí dos:

• Análise dos dados históricos referentes a cheias e inundações;

• Levantamento de campo para recolha de dados complementares relevantes para a correta

implementação do modelo matemático e para caracterização da ocupação das zonas

ribeirinhas;

• Estudos hidrológicos para o estabelecimento de hietogramas associados ao perí odo de

retorno de 100 anos;

• Modelação matemática do escoamento com recurso ao modelo de cálculo computacional

MOHID Land que permite integrar a informação de base da precipitação e relativa às

caracterí sticas do terreno e realizar a modelação hidrodinâmica do escoamento nas linhas de

água;

• Através de reconhecimento aos locais, conjugado com análise sistemática dos ortofotomapas

existentes procedeuse à identificação das edificações na área de risco, compreendendo as

áreas urbanas, aglomerados populacionais e edificação dispersa. Além das edificações,

tiveramse em conta as principais infraestruturas e equipamentos na área ameaçada pelas

cheias, com destaque para as pontes e pontões, quer pelo obstáculo ao escoamento que

possam constituir, quer pela sua função intrí nseca na rede viária.
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O entendimento claro dos perigos que afetam o Concelho de Mafra, éessencial para se prepararem

as medidas necessárias à sua mitigação, aos programas de resposta/intervenção e de

reabilitação/recuperação, bem como os procedimentos adequados e o próprio PEERCIG.

Para cada bacia hidrográfica estão identificadas as principais vulnerabilidades (grau de perda de um

elemento exposto, em resultado da ocorrência de um processo) para o perigo de cheia/inundação.

4.1.3.1 Bacia do Rio Safarujo

Na bacia do Rio Safarujo, as áreas edificadas na área ameaçada pelas cheias têm uma expressão muito

reduzida. No vale aluvionar destacamse as atividades agrí colas com especial relevância para as

estufas. Os principais elementos vulneráveis estão elencados na tabela infra e estão representados no

mapa n.~ 3.

Barracas Construção geral Estufas Telheiros Vivendas TOTAL

Safarujo 2 49 22 2 2 77

Tabela 19— Elementos vulneráveis Rio Safarujo

4.1.3.2 Bacia do Rio Cuco

Na bacia do Rio Cuco, a principal área ameaçada pelas cheias do vale tem maior expressão em Pedra

Amassada, onde já se registaram inundações expressivas.

Identificamse também algumas pontes e pontões e alguns pequenos trechos de vias de comunicação

na área ameaçada pelas cheias, entre Pucariça e Santo Isidoro, entre Casais de Monte Bom e Santo

Isidoro e entre Pinhal dos Frades e Santo Isidoro.

Junto à foz, destacamse a implantação das Escolas de Surf e o Bar, presentes na Praia de Ribeira

d’llhas.

A bacia do Rui Cuco e as áreas inundáveis, estão elencadas na tabela abaixo e cartografadas no mapa

n.~ 4.
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Barracas Construção geral Estufas Telheiros Vivendas TOTAL

Cuco 1 36 12 2 4 55

Tabela 20 Elementos vulneráveis Rio Cuco

4.1.3.3 Bacia do Rio Lizandro

Na bacia do rio Lizandro destacamse as seguintes povoações: Venda do Pinheiro, Malveira, Cheleiros

e Carvalhal.

Na Venda do Pinheiro, apesar de corresponder à zona de cumeeira da bacia hidrográfica, o acentuado

declive das vertentes, conjugado com a ancestral ocupação urbana das margens e com a

impermeabilização dos solos, podem contribuir para pequenas inundações de áreas com edifí cios de

habitação, arruamentos e alguns equipamentos/infraestruturas.

Nesta localidade, destacamse os seguintes equipamentos:

— Escola Básica do 2.~ e 3•9 ciclo da Venda do Pinheiro;

— Pavilhào Desportivo Municipal (contí guo à EB do 2.~ e 3~9 ciclo);

As edificações com funções habitacionais foram também assinaladas, no entanto, ressalvase que as

inundações apenas atingem os pisos térreos, nalguns casos correspondendo a caves com funções de

garagem.

Na localidade da Malveira, uma parte considerável da rede de drenagem encontrase canalizada,

desde meados do século passado.

Salientamse os seguintes equipamentos identificados:

— Quartel dos Bombeiros Voluntários da Malveira, na Rua dos Bombeiros Voluntários;

— Estaçào de Caminho de Ferro;

— ETAR, em Casal Moinhos.

Relativamente às edificações com funções habitacionais, também se destaca um número significativo

de ocorrências, de inundações em caves, na zona da Estação dos Caminhos de Ferro.
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Existem algumas áreas que em situação de cheia podem constituir obstáculos ao escoamento,

sobretudo quando ocorre acumulação de materiais (arbustos e troncos) na secção de vazão à entrada

das passagens hidráulicas e pontes.

Em Mafra Gare, identificamse algumas habitações e a estrada de acesso à estação da CP. Nesta

localidade a ponte sobre o rio Lizandro foi reconstruí da, tendo ficado com um vão superior ao que

tinha quando se registaram inundações no local. Segundo informação local não tem havido

inundações após a reconstrução da referida ponte.

Em Cheleiros observase um número significativo de edificações com funções habitacionais e alguns

equipamentos junto ao rio, entre os quais se destaca uma capela, o pelourinho e a ETAR.

No Carvalhal, identificaramse várias edificações atingidas por inundações recentes. A ponte foi

reconstruí da e atualmente apresenta um vão considerável.

Os elementos expostos estão sintetizados na tabela infra e a cartografia destas áreas está patente nos

mapas n.2 5, SA, 58 e SC.

Lizandro

Barracas 14

Capela 1

Construção geral 198

Estufas 38

Fábricas 6

Monumentos 1

Oficinas 1

Outras construções desportivas 1
Posto de transformação 3

Quartel Bombeiros 2
Telheiros 14
Vivendas 66

TOTAL 345

Tabela 21 Elementos vulneráveis Rio Lizandro

4.1.3.4 Bacia do Rio Sizandro  Ribeira de Pedrulhos

A Ribeira de Pedrulhos corre para Norte e éum afluente da margem esquerda do Rio Sizandro, que

percorre o limite Sul do Concelho de Torres Vedras. Na bacia da Ribeira de Pedrulhos verificase que

a ocupação humana ésignificativa na área ameaçada pelas cheias, de caracterí sticas marcadamente
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rurais. Neste vale, salientase um conjunto significativo de pontes e pontões e de vias de comunicação

na área ameaçada pelas cheias, com destaque para as Estradas Nacionais nY Se n.2 92

Elementos vulneráveis identificados na tabela 22 e cartografados no mapa n.2 6.

Construçao Edifí cios em
geral construção

Posto de
transformação

4.1.3.5 Bacia do Rio Trancão

Tabela 22 Elementosvu neráveis Rbeira de Pedrulhos

Na bacia do rio Trancão, destacase:

— Póvoa da Galega, onde se identifica um conjunto de caves com unçoes e garagem, um posto

de abastecimento de combustí veis e a ETAR;

— Junto à ponte da Estrada Regional n.2 374, na entrada sul da P6voa da Galega, identificase

um equipamento de desporto (Clube Desportivo Povoense) e as instalações da empresa de

transportes Isidoro Duarte;

— As localidades de Ribeira e Calvos apresentam edificações na área ameaçada pelas cheias;

— Neste vale, na estrada que liga Calvos à Ribeira, salientase um conjunto significativo de

pontes e pontões e de troços das vias de comunicação na área ameaçada pelas cheias.

Elementos vulneráveis identificados na tabela 23 e cartografados no mapa n.2 7.

ConstruçãoBarracas
geral

Barracas Estufas

Sizandro — Rib.
9 187 1 95 1 13 28 334

Pedrulhos

Telheiros Vivendas TOTAL

Área de
serviço Telheiros

1 Trancão~ 1 8 5” 17 23 103

Vivendas TOTAL

Tabela 23 Elementos vulneráveis Rio Trancão
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4.1.3.6 Bacia de Loures  Ribeira de Monfirre

A Ribeira de Monfirre, que tem como principais afluentes a Ribeira das Galés e a Ribeira do Rogel, é

um afluente do Rio de Loures. Na bacia da Ribeira de Monfirre, a área ameaçada pelas cheias n~o tem

praticamente ocupação edificada, conforme se constata na tabela 24. A cartografia está patente no

mapa n.2 8.

Loures — Rib. Monfirre 3

Telheiros Vivendas TOTAL

2 4 147

Tabela 24 Elementos vulneráveis Ribeira de Monfirre

4.1.4 Galgamentos Costeiros

120
A área costeira portuguesa, na qual evidentemente se insere a área costeira de Mafra, está sujeita a

uma série de riscos naturais, resultantes de perigosidades (hazard) distintas, tais como a erosão,

galgamentos, movimentos de massa (desabamentos, balançamentos, deslizamentos, escoadas) e

tsunamis.

O conhecimento dos riscos que afetam as áreas costeiras éreforçado em alguns IGT’s, como sendo o

POVT onde existe um eixo que se refere precisamente ao “combate à erosão e defesa costeira”, que

tem como alguns dos objetivos:

— Preparar para os desafios originados pelas alterações climáticas;

— Proteger e recuperar o património natural e cultural na zona costeira;

Prevenir os diversos riscos associados às zonas costeiras, numa perspetiva de garantir a sua

sustentabilidade ecológica, ambiental e social.

As alterações climáticas, a subida do ní vel do mar e a pressão sobre o litoral estão sobejamente

relacionadas.

As alterações climáticas sào um dos principais desafios que os municí pios terão de enfrentar durante

o século XXI. Evidências recentes apontam para que, no perí odo entre 18802012, o aumento da

temperatura média global à superfí cie tenha sido de cerca de 0,85 [0,65 a 1,06] °C.

t Barracas Construção geral

31

Estufas

7
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Cenários recentes projetam um aumento entre 0,3°C a 0,7°C para o perí odo 20162035 e de 0,3°C a

4,8°C para o perí odo 20812100, relativamente a 19862005. Assim, e comparativamente a 1850

1900, éprovável que a temperatura média global à superfí cie supere os 1,5°C ou atémesmo os 2°C,

atéao fim do século XXI (20812100).

Segundo o relatório do IPCC (intergovernmentai Panei on Climate Change), ao longo do século XXI o

oceano irá continuar a aquecer e o ní vel médio do mar a subir. Acresce que esta subida não será

uniforme para todas as regiões; em algumas, émuito provável que se verifique um aumento

significativo da ocorrência de eventos extremos do ní vel do mar. Estimase uma subida entre 0,26m a

0,98m entre 20812100, devido à expansão térmica e à perda de massa dos glaciares e das calotes

polares.

De acordo com o Projeto ClimAdaPT.Local e a Estratégia Municipal de Adaptação às Alterações

Climáticas de Mafra (EMMAC), elaborada no âmbito do mesmo, foram feitas projeções que apontam

para um aumento do ní vel médio do mar (figura 23).

Variável climática Alterações projetadas

Média
Aumento do ní vel médio do mar entre o,i~m e o,38m para 2050, e entre
o,26m e o82m atéao final do séc. XXI (projeções globais) [IPCC, 2013]. Outros

‘tttti.% autores indicam um aumento que poderá chegai a 1,lom em 2100 (projeções
globais) [Jevrejeva eta!, 20121.

~.J._p__g Subida do nivel médio da Eventos extremos
~ agua do mar

Subida do nivel niedio do mar com impactos mais graves, quando conjugada
com a sobrelevação do ní vel do mar associada a tempestades (storm surge)

___________________ __________________________ (projeçôes globais) [IPCC, 2013].

Figura 23 Alterações climáticas projetadas — subida do ní vel do mar

Fonte: climAdaPT.Local — EMAAC Mafra (2016)

Podem ser identificados 4 tipos de fenómenos que, decorrentes das elevações do ní vel do mar,

constituem riscos naturais para a área costeira, a saber:

— As variações globais, Vulgarmente designadas por variações seculares do ní vel do mar;

— As elevações repetitivas do ní vel do mar de muito curto perí odo (da ordem de segundos),

resultantes de ondas de grande altura, decorrentes de temporais violentos;

— As elevações do ní vel do mar de origem meteorológica  storm surge  que têm um perí odo

curto a médio (da ordem de horas ou dias) e que frequentemente ocorrem associadas aos

núcleos de baixas pressões indutoras de temporais;

— As elevações devidas à ocorrência de grandes ondas — Tsunamis — de origem sí smica.
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Importa, igualmente, compreender a morfologia do litoral português que apresenta um traçado

bastante irregular, variando de acordo com a natureza dos materiais rochosos que o compõem. Por

esse motivo, éentão possí vel distinguir os dois tipos de costa existentes:

— costa de arriba  a linha de costa inserese num relevo alto e escarpado — as arribas 

constituí do por formações rochosas mais resistentes à erosão marinha. Neste tipo de costa, a

erosão émais intensa;

— a costa de praia  a linha de costa inserese num relevo com baixa altitude, geralmente p ano

— praia  constituí do por formações rochosas mais brandas (acumulação de sedimentos não

consolidados). Nestas áreas, a erosão émenor, havendo uma acumulação dos sedimentos

litorais (areias finas, calhaus e cascalho fino).

Em Mafra, éevidente o tipo de costa rochosa, com arribas abruptas ou com declive elevado — arribas

alcantiladas (por alcantil entendese o espaço, de inclinação muití ssimo acentuada, que medeia entre

a base e a crista da arriba). Existem, concomitantemente, praias com arribas e consideráveis áreas de

areal: Foz do Lizandro, São Lourenço e São iulião. 122
No que concerne à demarcação da Linha da Máxima Preiamar de Águas Vivas Equinociais LMPAVE

importa considerar que:

— Em praias suportadas por dunas, a LMPAVE coincide com a base da duna;

— Em praias suportadas por arribas alcantiladas, a LMPAVE coincide com a base da arriba, sendo

o limite da margem de 50 m contados a partir da crista da arriba;

IWÔTt’C MS*•ALSMTt oomyoA,1NCrOA&c.Mn ~ AL..aLa.,t X)LLIIOKAOAIINOk OALCAAI

‘Is ti,

e...

*~ »
1 ~LtdI4&LSflIE DOLEITO L*?LLITQ

.1..: LtIfrMSflus~ANAC~IAoOALcNnt. 0D€ •l,t~.WRTcAkD&L.aa~ U~I1V DO
t.~ COUE~AACOIJTAnZM D~ lIDA lIAflOfli , 4.te •~*t. 3LI O*~E ~flIAflA A MAQGOA
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Figura 24— Margens com arribas alcantiladas

Retirado de: http://wwwapambiente,pt/index.php?ref=x121
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No concelho de Mafra, esta delimitação está patente nos mapas n.2 9, 9A e 9B, onde épossí vel

distinguir as áreas mais suscetí veis, com a existência de vários elementos expostos — bares,

restaurantes, hotel, bares de apoio de praia — o que as torna vulneráveis face aos potenciais danos

provocados por galgamentos costeiros.

Atéà data em Mafra, verificaramse fen6menos de Storm surge, ocorridos a 6/01/2014 e os últimos

ocorridos em Fevereiro de 2017, onde se verificaram ondulações de cerca de 7,Sm, com preiamar de

3,2m e perí odos de onda de 1719s.

9
p

e

123

e) f)

Figura 25— Áreas atingidas por galgamentos costeiros

a), b) Praia do Algodio 1 c) Praia dos Pescadores 1 d), e), f) Praia do Sul
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— Modelos, Hotelaria, Plano de 124

Transmissões e Cartografia
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Lista de Acrónimos

AE Agrupamento de Escuteiros
A[IBV Associação Humanitária de Bombeiros Voluntários
ALPC Agentes Locais de Proteção Civil
AMort Antemortem
ANCTM Autoridade Nacional de Controlo do Tráfego Marí timo
ANPC Autoridade Nacional de Proteção Civil
APA Agência Portuguesa do Ambiente
ARS Administração Regional de Saúde
ASFE Associação de Socorros da Freguesia da Encarnação
BAL Base de Apoio Logí stico
CAOP Carta Administrativa Oficial de Portugal
CB Corpo de Bombeiros
CCDR Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional
CCC Central de Comunicações e Operações
CCOD Centro de Coordenação Operacional Distrital
CCON Centro de Coordenação Operacional Nacional
CDOS Comando Distrital de Operações de Socorro
CDPC Comissão Distrital de Proteção Civil
CDSS Centro Distrital de Segurança Social
CDSPC Chefe de Divisão de Segurança e Proteção Civil
CM Câmara Municipal
CeMPC Centro Municipal de Proteção Civil
CMPC Comissão Municipal de Proteção Civil
CNE Corpo Nacional de Escutas
CNPC Comissão Nacional de Proteção Civil
CODIS Comandante Operacional Distrital
COM Comandante Operacional Municipal
COS Comandante das Operações de Socorro
CP Comboios de Portugal
CPX Command Post Exercise
CVP Cruz Vermelha Portuguesa
DGT DireçãoGeral do Território
DASAI Divisão de Ação Social e Apoio Institucional
DDS Departamento de Desenvolvimento Sócioeconómico
DGFP Divisão de Gestão Financeira e Património
DIOPS Dispositivo Integrado de Operações de Proteção e Socorro
DP Diretor do Plano
DPM Domí nio Público Marí timo
DSPC Divisão de Segurança e Proteção Civil
DTCD Divisão de Educação, Cultura e Desporto
DUOMA Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambiente
DVI Disaster Victim Ident,flcation Team
EA Escola das Armas
EAPS Equipas de Apoio Psicossocial
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EAT Equipas de Avaliação Técnica
EDP Energias de Portugal
EGIC Equipa de Gestão de Incidentes Crí ticos — Apoio Psicossocial
EGR Entidade Gestora de Redes
EM Estrada Municipal
EMGFA EstadoMaiorGeneral das Forças Armadas
EN Estrada Nacional
EP Estradas de Portugal
EPI Equipamento de Proteção Individual
ERAP Equipas Rápidas de Apoio Psicossocial
ERAS Equipas de Reconhecimento e Avaliação da Situação
ERAVm Equipas Responsáveis por Avaliação de Vitimas mortais
ESO Esquema de Sustentação Operacional
ESP Empresa de Segurança Privada
FA Forças Armadas
FER Força Especial de Bombeiros
GAPC Gabinete de Apoio à Presidência e Comunicação
GDH Grupo DataHora
GIPS Grupos de Intervenção de Proteção e Socorro
GNR Guarda Nacional Republicana
HF Hí gh Frequency
IC Itinerário Complementar
ICNF Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, l.P.
IGT Instrumento de Gestão Territorial
IGP Instituto Geográfico Português
INEM Instituto Nacional de Emergência Médica, I.P.
INMLCF Instituto Nacional de Medicina Legal e Ciências Forenses
INOP Inoperacional
INOPS Inoperacionais
IP Itinerário Principal
IPCC lntergovernmental Panei on Climate Change
lP, S.A. lnfraestruturas de Portugal, S.A.
IPMA Instituto Português do Mar e da Atmosfera
IRN Instituto de Registos e Notariado
P55 Instituição Particular de Solidariedade Social

IPST Instituto Português do Sangue e da Transplantação
iF Junta de Freguesia
LIVEX Live Exercise
LMPAVE Linha da Máxima Preiamar de Águas Vivas Equinociais
MP Ministério Público
NecPro Necrotério Provisório
OCS Órgãos de Comunicação Social
OEA Organismo e Entidade de Apoio
ONG Organizações NãoGovernamentais
OPP Ordem dos Psicólogos Portugueses
PC Posto de Comando
PCDis Posto de Comando Distrital
PCMun Posto de Comando Municipal
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PCO Posto de Comando Operacional
PDE Plano Distrital de Emergência
PDEPC Plano Distrital de Emergência de Proteção Civil
PEA Plano Estratégico de Ação
Pi Polí cia Judiciária
PM Policia Marí tima
PMun Polí cia Municipal
PMort PostMortem
PMA Posto Médico Avançado
PMEPC Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil
PSP Polí cia de Segurança Pública
RCM Rádio do Concelho de Mafra
REFER Rede Ferroviária Nacional
RELIS Relatórios Imediatos de Situação
REPC Rede Estratégica de Proteção Civil
ROB Rede Operacional de Bombeiros
SLPNA Serviço de Proteção da Natureza e Ambiente
SE Sapadores Florestais
5GW Sistema de Gestão de Informação de Incêndios Florestais
SIOPS Sistema Integrado de Operações de Proteção e Socorro
SIRESP Sistema Integrado das Redes de Emergência e Segurança de Portugal
SMPC Serviço Municipal de Proteção Civil
SMS Short Message Service
SPM Serviço de Polí cia Municipal
TO Teatro de Operações
UHF Ultra High Frequerzcy
ULPC Unidade Local de Proteção Civil
VCOC Veí culo de Comando e Comunicações
VHF Very High Frequency
ZA Zona deApoio
ZAP Zona de Apoio Psicológico
ZCAP Zona de Concentração e Apoio à População
ZCI Zona de Concentração e Irradiação
ZCR Zona de Concentração e Reserva
ZI Zona de Intervenção
ZRnM Zona de Reunião de Mortos
ZRR Zona de Receção de Reforços
ZS Zona de Sinistro
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Referências Legislativas
Legislação Estruturante

— Lei n.2 53/2008, de 29 de agosto — Lei de Segurança Interna

— Lei n.2 27/2006, de 3 de julho, com as alterações introduzidas pela Lei Orgânica 1/2011, de 30
de novembro, e pela Lei 80/2015, de 3 de agosto — Lei de Bases da Proteção Civil

DecretoLei n.2 134/2006, de 25 de julho, com as alterações introduzidas pelo DecretoLei

114/2011, de 30 de novembro, e pelo DecretoLei 72/2013, de 31 de maio — Sistema Integrado

de Operações de Proteção e Socorro (SIOPS)

— Lei n.2 65/2007, de 12 de novembro, com as alterações introduzidas pelo DecretoLei 114/2011,

de 30 de novembro — Enquadramento institucional e operacional da proteção civil no âmbito

municipal, organização dos serviços municipais de proteção civil e competências do

comandante operacional municipal

— Resolução da Comissão Nacional de Proteção Civil n.2 30/2015, de 7 de maio  Diretiva relativa

aos Critérios e Normas Técnicas para a Elaboração e Operacionalização de Planos de

Emergência de Proteção Civil

lo
Legislação TécnicoOperacional

— Despacho n.2 3317A /2018, de 03 de abriL— Sistema de Gestão de Operações

— Declaração da Comissão Nacional de Proteção Civil n.2 344/2008, de 17 de outubro —

Regulamento de Funcionamento dos Centros de Coordenação Operacional

— DecretoLei n.2 112/2008, de ide julho — Conta de Emergência

— Declaração da Comissão Nacional de Proteção Civil n.2 97/2007, de 16 de maio — Estado de

alerta especial para o Sistema Integrado de Operações de Proteção e Socorro (SlDPS)

— Portaria n.2 1358/2007, deis de outubro — Define a composição e funcionamento das Equipas

de Intervenção Permanente

— DecretoLei n.9 5/2000, de 29 de janeiro, alterado pelo DecretoLei 138/2000, de 13 de julho —

Estabelece o regime jurí dico da remoção, transporte, inumação, exumação, transladação e

cremação de cadáveres.

— DecretoLei n.2 253/95, de 30 de setembro Sistema Nacional para a Busca e Salvamento

Aérea.

— DecretoLei n.2 15/94, de 22 dejaneiro —Sistema Nacional para a Busca e Salvamento Marí timo

— Lei n.2 44/86, de 30 de setembro, com as alterações introduzidas pela Lei Orgânica 1/2011, de

30 de novembro, e pela Lei Orgânica 1/2012, de lide maio Lei do Regime do Estado de Sí tio

e do Estado de Emergência.

Legislação Concorrente
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— Lei n.2 58/2005, de 29 de dezembro — Lei da Água: medidas de proteção contra cheias e

inundações; medidas de proteção contra secas; medidas de proteção contra acidentes graves

de poluição; medidas de proteção contrarrotura de infraestruturas hidráulicas.

— DecretoLei n.2 364/98, de 21 de novembro — Estabelece a obrigatoriedade de elaboração da

carta de zonas inundáveis nos municí pios com aglomerados urbanos atingidos por cheias.

— DecretoLei n.2 115/2010, de 22 de outubro — Estabelece uma tabela para a avaliação e gestão

dos riscos de inundações, com o objetivo de reduzir as suas consequências prejudiciais.

— DecretoLei n.2 112/2002, de 12 de abril —Aprova o Plano Nacional da Água.

— Lei n.2 58/2007, de 4 de setembro — Aprova o Programa Nacional da Politica de Ordenamento

do Território.

— Lei n.2 31/2014, de 30 de maio — Lei de Bases Gerais da Polí tica Pública de Solos, de

Ordenamento do Território e de Urbanismo.

Comunicações

— Resolução do Conselho de Ministros n.2 56/2003, de 8 de abril — Redefine as condições de

instalação do SIRESP — Sistema Integrado das Redes de Emergência e Segurança de Portugal e

determina a adoção de várias medidas concretas necessárias à respetiva implementação

— Lei n.2 5/2004, de 10 de fevereiro, alterada e republicada pela Lei n.2 51/2011, de 13 de

setembro, posteriormente alterada pela Lei n.2 10/2013, de 28 de janeiro e pela Lei n.2 42/2013,

de 3 de julho — Lei das comunicações eletrónicas

— Lei n.2 17/2012, de 26 de abril, alterada pelo DecretoLei n.2 160/2013, de 19 de dezembro

Estabelece o regime jurí dico aplicável à prestação de serviços postais, em plena concorrência,

no território nacional, bem como de serviços internacionais com origem ou destino no

território nacional

— DecretoLei n.9 448/99, de 4 de novembro, alterada e republicada em anexo ao DecretoLei
160/2013, de 19 de novembro — Bases da concessão do serviço postal universal

— DecretoLei n.2 53/2009, de 2 de março  Define as regras aplicáveis aos serviços de amador e

de amador por satélite, bem como a definição do regime de atribuição de certificados e

autorizações especiais aos amadores e de licenciamento das estações de uso comum

— DecretoLei n.2 47/2000, de 24 de março — Regime jurí dico aplicável à utilização do Serviço

Rádio Pessoal Banda do Cidadão
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Parte 1 — Enquadramento Geral do Plano
1 — Introdução

O Plano Especial de Emergência de Proteção Civil para o Risco Sí smico no Municí pio de Mafra, adiante

designado por PEERSM, éum instrumento de suporte ao Sistema de Protecção Civil para a gestão

operacional em caso da ocorrência de um evento sí smico na área em apreço. De acordo com o

definido na Lei de Bases de Protecção Civil, este Plano classificase como especial, quanto à finalidade,

e como municipal, quanto à área geográfica de abrangência.

Assim, o âmbito territorial de aplicação deste Plano éo concelho de Mafra. Com uma área de 292 km

e com 76.68S habitantes (censos 2011), Mafra éconstituí do por 11 freguesias: Carvoeira; Encarnação;

Ericeira; Mafra; Milharado; Santo Isidoro; Azueira e Sobral da Abelheira; Enxara do Bispo, Gradil e Vila

Franca do Rosário; Igreja Nova e Cheleiros; Malveira e São Miguel de Alcainça; Venda do Pinheiro e

Santo Estêvão das Galés. A norte tem fronteira com o concelho de Torres Vedras, a este (nordeste,

este e sudeste) com os concelhos de Sobral de Monte Agraço, Arruda dos Vinhos e Loures e a sul com 13
o concelho de Sintra. Converge ainda a ocidente com o Oceano Atlântico (Figura 1),
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Figura 1— Divisão administrativa do concelho de Mafra por freguesias e concelhos limí trofes (Fonte: IGP, 2013
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O diretor do PEERSM éo Presidente da Câmara Municipal, o qual será substituí do, nas suas faltas ou

impedimentos, pelo(a) Vereador(a) com o pelouro da Proteção Civil. Compete ao diretor do Plano

assegurar a direção e coordenação do PEERSM e das medidas excecionais de emergência, com vista a

minimizar a perda de vidas e bens e os danos ao ambiente, assim como o restabelecimento, tão rápido

quanto possí vel, das condições mí nimas de normalidade.

Neste contexto, o PEERSM tem como modelo de referência o Plano Especial de Emergência de

Protecção Civil para o Risco Sí smico na Área Metropolitana de Lisboa e Concelhos Limí trofes (PEERS

AMLCL) que, na sua extensão operacional (âmbito supradistrital), engloba o território de Mafra.

Descrevendo a atuação das estruturas, agentes e organismos de apoio de proteção civil, referenciam

se aqui quer as responsabilidades, modo de organização e conceito de operação, quer a forma como

são mobilizados e coordenados os meios e os recursos indispensáveis na gestão do socorro.

A existência do PEERSM encontrase justificada pela própria história da região (Área Metropolitana de

Lisboa, adiante designada de AML), a qual tem associados diversos registos de fenómenos sí smicos

que, com maior ou menor impacto, causaram danos e consequências severas, deixando marcas na 14
memória coletiva dos portugueses.

De entre os inúmeros registos de atividade sí smica sentida, gerada tanto no limite geodinâmico entre

a placa Africana e Euroasiática como em fontes sí smicas mais próximas da AML e Concelhos Limí trofes

(CL), sobressaem, pelo peso simbólico que lhes estão associados, o célebre terramoto de 1755

(considerado internacionalmente como a primeira catástrofe da era moderna) e, numa escala mais

regional, o sismo de Benavente de 1909.

Para além de uma forte concentração demográfica, animada por intensos fluxos e movimentos

pendulares diários, localizamse nesta área os principais órgãos de decisão polí tica e administrativa do

paí s, a par das estruturas e administrações de importantes grupos económicos e financeiros que

tornam esta região um espaço vital e sensí vel em situações de emergência. Jogamse aqui, por efeito

da potencial ameaça sí smica, não só consequências de ordem local e regional, mas também efeitos

ao ní vel nacional.

No PEERSAMLCL são cometidas responsabilidades e tarefas especí ficas ao Municí pio de Mafra, das

quais se destaca a Zona de Concentração e Reserva Distrital, situada na Escola das Armas (Exército), e

o Centro de Comando Operacional do Distrito de Lisboa, situado no Centro Municipal de Protecção

Civil de Mafra.

Para além desta ordem de razões, o presente Plano assenta, também, nos seguintes pressupostos:
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Situada numa região de risco sí smico moderado, éfortemente expectáve que esta região seja

afetada por consequências graves de um evento relacionado com este risco natural, apenas

se mantendo a incógnita de quando tal acontecerá;

Um evento sí smico grave poderá atingir de forma decisiva a eficácia do funcionamento do

próprio Sistema de Protecção Civil, podendo ser necessário recorrer a ajuda externa (nacional

e internacional);

Neste tipo de emergência évulgar assistirse a atrasos e interrupções da resposta

institucional, devendo os grupos, comunidades e indiví duos estar preparados para prestar as

primeiras medidas de socorro e garantirem as suas necessidades básicas por um perí odo que

se pode prolongar por tempo superior a 24 horas.

Nos termos do n.9 12 do artigo 7~9 da Resolução n.9 30, de 07 de Maio, da Comissão Nacional de

Proteção Civil (CNPC), o PEERSM entra em vigor no 1.2 dia útil seguinte à publicação da deliberação

de aprovação em Diário da República.

15

2 — Finalidade e Objetivos

O PEERSM constitui a resposta organizada aos danos provocados pela ocorrência de um evento

sí smico, definindo a estrutura de Coordenação, Direção, Comando e Controlo e regulando a forma

como éassegurada a coordenação institucional e a articulação e intervenção das organizações

integrantes do Sistema Integrado de Operações de Proteção e Socorro (SIOPS) e de outras entidades

públicas ou privadas a envolver nas operações.

O presente Plano tem os seguintes objetivos gerais:

a. Providenciar, através de uma resposta concertada, as condições e a disponibilização dos

meios indispensáveis à minimização dos efeitos de inundações;

b. Desenvolver, nas entidades envolvidas nas operações de Proteção Civil e Socorro, o ní vel

adequado de preparação para a emergência, de forma a criar mecanismos de resposta

imediata e sustentada, principalmente de prevenção e oportunidade do aviso à população;

c. Promover estratégias que assegurem a continuidade e a manutenção da assistência e

possibilitem a reabilitação, com a maior rapidez possí vel, do funcionamento dos serviços

públicos e privados essenciais e das infraestruturas vitais, de modo a limitar os efeitos do

sismo;
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d. Definir os critérios de acesso e mobilização e inventariar os meios e recursos disponí veis para

acorrer a uma situação de ocorrência de sismo;

e. Preparar a realização regular de treinos e exercí cios, de carácter sectorial ou global,

destinados a testar o Plano, permitindo a sua atualização;

f. Promover junto das populações ações de sensibilização para a autoproteção, tendo em vista

a sua preparação e entrosamento na estrutura de resposta à emergência especialmente nos

habitantes ou utilizadores de infraestruturas existentes na área com maior probabilidade de

danos.

3 — Tipificação dos Riscos

O plano geral de emergência de proteção civil (PME) escalpeliza uma série de perigos que possam

afetar o território.

De acordo iulião eta! (2009), no “Guia Metodológico para a Produção de Cartografia Municipal de

Risco e para a Criação de Sistemas de Informação Geográfica de Base Municipal”, e em termos

conceptuais, temos:

a. Perigo (hazard): processo ou ação (natural, antrópico ou misto) suscetí vel de produzir perdas

e danos;

b. Suscetibilidade: incidência espacial do perigo. Propensão para uma área ser afetada por

determinado perigo;

c. Perigosidade: probabilidade de ocorrência de um processo (natural, antrópico ou misto) com

potencial destruidor, numa dada área e num dado perí odo de tempo;

d. Risco: Probabilidade de ocorrência de um processo perigoso e respetiva estimativa das suas

consequências sobre pessoas, bens ou ambiente, expressas em danos corporais e/ou

prejuí zos materiais e funcionais, diretos ou indiretos.

Desta forma, o PME destaca alguns perigos pela sua particular incidência, e/ou pela potencial

gravidade das suas consequências, gerou a seguinte matriz de risco:
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Tabela 1— Hierarquização do grau de risco
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4 — Critérios para Ativação

Perante ocorrência de um sismo, a competência para ativação/desativação do PEERSM recai sobre a

Comissão Municipal de Proteção Civil (CMPC) de Mafra.

Para efeitos do disposto no parágrafo anterior, e atenta a especificidade da ocorrência que poderá

determinar a ativação do Plano, a Comissão Municipal de Proteção Civil poderá reunir com a presença

de apenas do Presidente da Câmara Municipal, Comandante Operacional Municipal, Chefe da Divisão

de Segurança e Proteção Civil e Comandante da Guarda Nacional Republicana, sendo a declaração de

ativação sancionada, assim que possí vel, presencialmente ou por outro meio de contacto, pelo

plenário.
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De acordo com os critérios de ativação estabelecidos no PME, o

automaticamente desde que verificados um dos seguintes pressupostos:

PEERSM será ativado

i. Evento sí smico com epicentro na AML e CL e com magnitude igual ou superior a 6,1 na Escala

de Richter;

Elevado

Grau de Gravidade

Residual Reduzido Moderado Acentuado Crftico

Médioalto

Ac. Rodoviário

Mov. Massa
lnc. Florêstais
mc. Urbano
Inundações

F. Meteo Extr.

Médio

Médiobaixo

Baixo

Risc. Modera ia

Galgam
Costeiro

Colapso Edif
Erosao Colaso

Ar ibas

Tsu na mi

Risca Baixo

Seca
Onda Calor
Vaga Frio

Risca Elevado

S~smos
co apso Abast.

Ac. Ferroviario
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U. Evento sí smico sentido na AML e CL com estimativa de intensidade máxima, obtida a partir de

medidas instrumentais, igual ou superior a VIII na Escala de Mercalli modificada

(independentemente da localização do epicentro).

Independentemente dos critérios anteriores, os procedimentos previstos no Plano são

automaticamente acionados ao fim de 60 minutos se não existir outra informação em contrário.

Assim, e em consonância com o anteriormente referido, em caso de ocorrência de sismo no Concelho

de Mafra, compete ao Presidente da Câmara Municipal declarar a situação de alerta, desencadear as

ações de proteção civil de prevenção, socorro, assistência e reabilitação adequadas.

A ativação do PEERSM éimediatamente comunicada ao Comando Distrital de Operações de Socorro

de Lisboa (CDOS) e aos Serviços Municipais de Proteção Civil dos concelhos limí trofes, pela via mais

rápida (redes telefónicas fixas ou móveis, via rádio na rede estratégica de proteção civil ou por escrito,

através do correio eletrónico), sem prejuí zo da sua confirmação através de Relatório Imediato (RELIM),

do qual conste o tipo de ocorrência, as áreas envolvidas, as consequências decorrentes do fenómeno,

bem como outros dados julgados convenientes para a eventual tomada de decisões a ní vel distrital, 18
se assim for o caso.

O aviso à população quanto à situação de emergência e à ativação do PEERSM édesencadeado através

da utilização dos meios preconizados no PME e diretamente, pelo meio mais rápido, aos membros das

Unidades Locais de Proteção Civil ou outros voluntários colaboradores identificados das Juntas de

Freguesia.

A desativação do PEERSM éfeita pelos mesmos meios utilizados para a sua ativação.

Parte II — Execução
1 — Estruturas

As ações a desenvolver no âmbito do PEERSM de Mafra visam criar as condições favoráveis ao rápido,

eficiente e coordenado empenhamento de todos os meios e recursos municipais ou resultantes de

ajuda solicitada, apoiando a direção, o comando e a conduta das operações de proteção civil e socorro

de ní vel municipal.
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As ações serão desenvolvidas, aos diferentes ní veis, através de estruturas de direção e coordenação

polí tica, estruturas de coordenação institucional e estruturas de comando operacional (municipal

distritalnacional).

O Diretor do PEERSM éo Presidente da Câmara Municipal, responsável municipal da polí tica de

proteção civil, a quem compete:

i. Desencadear, ocorrência de um sismo, as ações de proteção civil de prevenção, socorro,

assistência e reabilitação adequadas à ocorrência de fenómenos sí smicos;

ii. Declarar a situação de alerta;

iii. Presidir à Comissão Municipal de Proteção Civil (CMPC);

iv. Pronunciarse sobre as declarações de situação de contingência que abranjam o Concelho de

Mafra.

O Diretor do Plano éapoiado pelo Serviço Municipal de Proteção Civil (SMPC), pelos demais serviços

da Câmara Municipal e pelos agentes de proteção civil, entidades e organizações de apoio, de âmbito

municipal. 19
Para efeitos do exercí cio da função de Diretor do Plano, em caso de impedimento, o Presidente da

Câmara Municipal ésubstituí do pelo Vereador com o pelouro da proteção civil.

As ações serão desenvolvidas, aos diferentes ní veis, através das estruturas de direção e coordenação

polí tica, estruturas de coordenação institucional e estruturas de comando operacional (Figura 3).

MUNICIPAL

Estrutura de Direção Polí tica Presidente da câmara

Estrutura de Coordenação Polftica

Estrutura de coordenação
Institucional

pcMun/coM/ Cmdt LocalEstrutura de Comando

Figura 2 Estruturas de direção e coordenação

DISTRITAL

L   Presidente da ANPC  

L
ccob
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1.1 Estrutura de direção polí tica

A direção polí tica éassegurada pelo Presidente da Câmara Municipal de Mafra, a quem compete, nos

termos do artigo 35•2 da Lei de Bases da Proteção Civil, exercer ou delegar as competências de

desencadear, na iminência ou ocorrência de acidente grave ou catástrofe, as ações de proteção civil

de prevenção, socorro, assistência e reabilitação adequadas a cada caso.

1.2 Estrutura de coordenação polí tica

A coordenação polí tica éassegurada através da Comissão Municipal de Proteção Civil (CMPC) de

Mafra. As competências e composição da CMPC são as constantes dos artigos 40.~ e 41.~ da Lei de

Bases de Proteção Civil (Lei n.2 27/2006, de 3 de julho), na sua atual redação (Lei n.2 80/2015, de 3 de

agosto).

Em particular, compete à CMPC:

a. Avaliar a situação (em particular, após a declaração da situação de alerta) tendo em vista o 20
acionamento do PEERSM;

b. Determinar o acionamento do PEERSM quando tal se justifique;

c. Desencadear as ações previstas no PEERSM e assegurar a conduta das operações de proteção

civil delas decorrentes;

d. Possibilitar a mobilização rápida e eficiente das organizações e pessoal indispensável e dos

meios disponí veis que permitam a conduta coordenada das ações a executar;

e. Difundir os comunicados oficiais que se mostrem adequados.

Para efeitos deste Plano, a CMPC de Mafra reunirá no Centro Municipal de Proteção Civil de Mafra

(CeMPC), sito na Rua Américo Verí ssimo Valadas, n.2 16, 2640405, em Mafra ou, em alternativa, no

Parque Desportivo de Mafra, sito na Avenida Dr.2 Francisco SéCarneiro, 2640486, em Mafra.

Integram a CMPC de Mafra:

a) Presidente da Câmara Municipal, que preside;

b) Vereador do Pelouro da Proteção Civil;

c) Chefe de Divisão de Segurança e Proteção Civil;

d) Coordenador do Serviço Municipal de Proteção Civil;

e) Comandante Operacional Municipal;
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f) Comandante dos Bombeiros Voluntários da [riceira;

g) Comandante dos Bombeiros Voluntários da Malveira;

h) Comandante dos Bombeiros Voluntários de Mafra;

i) Comandante do Destacamento da GNR de Mafra;

j) Representante do Domí nio Público Marí timo;

k) Representante das Forças Armadas;

1) Coordenador do Serviço de Polí cia Municipal;

m) Autoridade de Saúde do concelho;

n) Representante da Unidade Local de Saúde de Mafra;

o) Representante do Centro Distrital de Segurança Social de Lisboa;

p) Representante da Direção do Agrupamento de Associações Humanitárias do Concelho de

Mafra;

q) Representante das Juntas de Freguesia, eleito pela Assembleia Municipal;

r) Diretor do Hospital da área de influência, nomeado pelo Diretor Geral da Saúde;

s) Representante do ICNF; 2
t) Técnicos e/ou instituições escolhidos pelo Presidente da Câmara que, pela sua competência

e experiência em relação à temática da Proteção Civil, possam aconselhar e colaborar quer na

fase de prevenção, quer na de treino e, essencialmente, na fase de socorro.

Os elementos da CMPC serão convocados, o mais rapidamente possí vel, sendo que esta convocação

será realizada pelo meio mais expedito (telefone m6vel ou fixo, comunicação rádio ou correio

eletrónico) e, posteriormente, formalizada por escrito, através de correio eletrónico.

A lista nominal dos membros da CMPC com os seus contactos, bem como dos seus substitutos legais,

será permanentemente atualizada pelos respetivos representantes, que enviam ao Diretor do Plano

qualquer alteração à mesma.

1.3 Estrutura de coordenação institucional

A coordenação institucional éigualmente rea izada pela CMPC de Mafra, a qual assegura que todas as

entidades e instituições de âmbito municipal, imprescindí veis às operações de proteção e socorro,

emergência e assistências previsí veis ou decorrentes de acidente grave ou catástrofe, se articulam

entre si, garantindo os meios considerados adequados à gestão da ocorrência em cada caso concreto
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O secretariada, recursos materiais e comunicacionais necessárias aa funcionamento da CMPC é

assegurada pela Divisão de Segurança e Proteção Civil (DSPC).

1.4 Estrutura de coordenação operacional

Sempre que uma força de socorra de uma qualquer das organizações integrantes do SIOPS seja

acionada para uma ocorrência, o chefe da primeira força a chegar ao local assume de imediato o

comando da operação e garante a construção de um sistema evolutivo de comando e controlo da

operação. O comando das operações deve ter em conta a adequação técnica e a capacidade

operacional dos agentes presentes no teatro das operações e a sua competência legal.

Na faixa litoral e nos espaços do domí nio público hí drico sob jurisdição do Domí nio Público Marí timo

Nacional, o capitão do porto assume a função de COS em estreita articulação como Posto de Comando

Operacional Municipal (PCMun) e CDOS, sem prejuí zo das competências distritais/nacionais da

Proteção Civil e do Sistema Nacional para a Busca e Salvamento Marí timo.

Em cada teatro de operações (TO) existirá um Posto de Comando Operacional (PCO), que éo órgão

diretor das operações no local da ocorrência destinado a apoiar o COS, na tomada das decisões e na

articulação dos meios.

O PCO tem como missões genéricas:

• A recolha e tratamento operacional das informações;

• A preparação das ações a desenvolver;

A formulação e a transmissão de ordens, diretrizes e pedidos;

• O controlo da execução das ordens;

• A manutenção da capacidade operacional dos meios empregues;

• A gestão dos meios de reserva;

• A preparação, elaboração e difusão de informação pública.

OCOS éo responsável pela gestão da informação no TO, devendo transmitir ao PCO do respetivo ní vel

territorial, os pontos de situação necessários e solicitar meios de reforço, caso tal se justifique.

O PCO organizase em 3 células (Célula de Planeamento, Operações e Logí stica), permitindo um

funcionamento mais ajustado e direcionado a cada situação em concreto. Cada Célula tem um

responsável nomeado pelo COS que assume a designação de oficial de planeamento, oficial de

operações e oficial de logí stica, respetivamente.
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~ c~s éassessorado diretamente por três oficiais (oficial para a Segurança, oficial para as Relações

Públicas e oficial para a Ligação com outras entidades) (Figura 4).

Oficial de Segurança

POSTO DE COMANDO 0PERAcIONAL (cos)

Oficial Ligaçâo

Oficial Relações Públicas

célula Logí stica
(CELOG)

Oficial Logí stica

célula Operações
(CELOP)

Oficial Operações

célula Planeamento (CEPLAN)

Oficial Planeamento

1 ura  rganizaçâo do Posto de Comando Operacional (PCO)

Como estruturabase, dimensionável ao longo da ocorrência, as células do PCO apresentam as

seguintes funções:

— Célula de Logí stica (CELOG) — Compete à CELOG garantir a sustentação logí stica do TO, de

forma a responder a todas as necessidades de suporte à operacionalização dos meios e

recursos envolvidos na operação;

— Célula de Operações (CELOP) — Compete à CELOP, assegurar a execução e implementação das

decisões operacionais estabelecidas no PEA e a preparação de elementos operacionais

necessários à tomada de decisão do COS;

— Célula de Planeamento (CEPLAN) — Compete à CEPLAN a recolha, avaliação, processamento e

difusão das informações necessárias ao processo de decisão do COS.

23
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1.4.1 Posto de comando operacional municipal

Num cenário que determine a ativação do PELRSM, éconstituí do um Posto de Comando Operacional,

denominado de PCMun, que garante a gestão exclusiva da resposta municipal ao evento e é

responsável pela gestão de todos os meios disponí veis na área do municí pio e pelos meios de reforço

que lhe forem enviados pelo escalão distrital.

O PCMun émontado com apoio do Serviço Municipal de Proteção Civil de Mafra (SMPC) nas suas

instalações, ou em local alternativo a designar, para melhor resposta à situação. Reporta operacional

e permanentemente ao Posto de Comando Operacional Distrital (PCDi5) representando um sector

deste, caso este último seja constituí do.

O responsável pelo PCMun éo Comandante Operacional Municipal (COM), ou o Comandante de um

Corpo de Bombeiros substituto quando indicado pelo Presidente da Câmara.

As principais missões do PCMun são:

a. Atuar como órgão diretor das operações, garantindo o funcionamento e a articulação no 24
terreno dos diversos agentes e entidades intervenientes;

b. Assegurar o comando, o controlo, as comunicações e as informações em toda a Zona de

Intervenção (ZI), em coordenação com as demais entidades envolvidas;

c. Assegurar a minimização de perdas de vidas, através da coordenação das ações decorrentes

do acidente grave ou catástrofe;

d. Garantir em permanência a segurança nas operações de todas as forças envolvidas, bem como

dos cidadãos;

e. Assegurar a recolha e o tratamento operacional das informações, bem como a ligação ao

PCDis (se constituí do) e à CMPC, de forma a garantir a homogeneidade na passagem de

informação;

f. Assegurar a manutenção das capacidades operacionais dos meios empregues e a gestão dos

meios de reserva;

g. Garantir, através do empenhamento das forças e serviços competentes, a manutenção da lei

e ordem nas zonas afetadas, o controlo de acessos à Zona de Sinistro (ZS), a criação de

perí metros de segurança e a manutenção de corredores de circulação de emergência;
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h. Garantir a execução eficaz de operações de movimentação de populaçëes, designadamente

as decorrentes de evacuações, bem como a segurança nas zonas de concentração e apoio da

população (ZCAP);

i. Assegurar a prestação de cuidados médicos adequados, a montagem de Postos de Triagem e

Postos Médicos Avançados e a evacuação primária e secundária;

j. Assegurar a coordenação das ações de saúde pública, apoio psicossocial e mortuária;

k. Assegurar a coordenação das atividades relacionadas com a assistência à emergência e gestão

de recursos, nomeadamente através da definição das prioridades em termos de

abastecimento de água, energia e comunicações, da gestão de armazéns de emergência, da

coordenação dos meios de transporte necessários às operações de emergência e da

organização e montagem de abrigos e campos de deslocados;

1. Assegurar a coordenação da inspeção e verificação da praticabilidade das principais

infraestruturas de transportes, redes básicas de suporte e edifí cios;

m. Assegurar a desobstrução expedita das vias de comunicação e itinerários principais de socorro 25
e assegurar a realização de operações de demolição ou escoramento;

n. Assegurar a receção, condução e integração, se necessário, de voluntários nas operações de

emergência e reabilitação, para colaborar nas atividades relacionadas com a assistência social,

alimentação e transporte;

o. Coordenar a ação de Equipas de Reconhecimento e Avaliação da Situação (ERAS) e das Equipas

de Avaliação Técnica (EAT) e tratar a informação recebida dessas equipas encaminhando a

para as restantes estruturas nos diferentes escalões;

p. Dirigir e coordenar o emprego dos meios (humanos e materiais) sob a sua responsabilidade.

A resposta municipal desenvolvese, prioritariamente, na área de jurisdição do municí pio. Para efeitos

deste Plano, o evento sí smico étratado como uma única ocorrência, constituindose o municí pio como

um único Teatro de Operações (TO).

O Municí pio ésectorizado funcional/geograficamente segundo a área de atuação de cada uma das

três Corporações de Bombeiros existentes (Mafra, Malveira, Ericeira), tendo cada um destes sectores

um responsável, de acordo com a adequação técnica dos agentes presentes no TO e as suas

competências legais, o qual se articula permanentemente com o PCMun.
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Os sectores podem ser agrupados em frentes, cada uma com um responsável, ou subdivididos em

subsectores de acordo com as necessidades de organização do TO.

O PCMun articulase permanentemente com o SMPC e a Comissão Municipal de Protecção Civil

(CMPC) e comanda o TO, gerindo todos os meios colocados à sua disposição.

2 — Responsabilidades

No âmbito do PEERSM, os diversos serviços, agentes de proteção civil, organismos e entidades de

apoio estão sujeitos a um conjunto de responsabilidades que visam criar as condições favoráveis ao

rápido, eficiente e coordenado reforço, apoio e assistência, tanto na resposta imediata a uma situação

de cheias ou inundações, como na recuperação a curto prazo.

As estruturas de intervenção destas entidades funcionam e são empregues sob direção das

correspondentes hierarquias, previstas nas respetivas leis orgânicas ou estatutos, sem prejuí zo da

necessária articulação operacional com os postos de comando, aos seus diferentes ní veis.

2.1 — Responsabilidades dos serviços de proteção civil

2.1.1 Autoridade Nacional de Proteção Civil (ANPC/CDOS de Lisboa)

— Garantir o funcionamento, a operacionalidade e a articulação com todos os agentes de

proteção civil integrantes do DIOPS no âmbito do distrito;

— Assegurar o comando e controlo das situações que pela sua natureza, gravidade, extensão e

meios envolvidos ou a envolver requeiram a sua intervenção;

— Assegurar a gestão dos meios a ní vel distrital;

— Colaborar e articularse com os Capitães dos Portos respetivos na faixa litoral no âmbito do

Salvamento Marí timo, Socorro a Náufragos e Assistência a Banhistas, nos termos da lei;

— Apoiar técnica e operacionalmente as estruturas de coordenação e comando de ní vel distrital.

2.1.2 Câmara Municipal/Serviço Municipal de Proteção Civil (SMPC)

— Garantir o funcionamento, a operacionalidade e a articulação com todos os agentes de

proteção civil integrantes do SIOPS no âmbito do concelho;



Á PLANO ESPECIAL DE EMERGÉNCIA DE PROTEÇÃO civilP~A O RISCO SiSMICO DE MARiA

— Assegurar a articulação dos serviços públicos ou privados de modo a garantir a proteção das

populações e a salvaguarda do património e do ambiente;

— Coordenar o planeamento de emergência e a atualização do PEERSM;

— Coordenar e realizar exercicios com vista à preparação coletiva dos serviços, agentes de

proteção civil e demais entidades e organizações de apoio;

— Montar o Centro de Comunicações do PCMUN e assegurar os procedimentos de alerta e a

difusão dos avisos à população;

— Difundir comunicados e avisos às populações e às entidades e instituições, incluindo aos

órgãos de comunicação social;

— Apoiar técnica e operacionalmente as estruturas de coordenação e comando de ní vel

municipal;

— Disponibilizar meios, recursos e pessoal para a resposta de proteção civil e socorro, de acordo

com as missões operacionais legalmente definidas;

— Transportar bens essenciais de sobrevivência às populações;

— Assegurar a divulgação de avisos às populações; 27
— Montar e gerir locais de recolha e armazenamento de dádivas;

— Instalar e gerir centros de acolhimento temporários;

— Assegurar a sinalização relativa a cortes de estradas, decididos por precaução ou originados

por cheias e inundações, bem como as vias alternativas;

— Apoiar na desobstrução das vias, remover os destroços e limpar aquedutos e linhas de água

ao longo das estradas e caminhos municipais;

— Promover ações de avaliação de danos e de necessidades da população afetada;

— Disponibilizar a informação sobre a caracterização e evolução da situação ao público, através

do Gabinete de Comunicação;

— Assegurar, ao ní vel municipal, a gestão financeira e de custos, bem como dos tempos de

utilização;

— Assegurar as comunicações com os centros de acolhimento provisório;

— Exercer quaisquer outras atividades previstas na legislação adequada, no âmbito das suas

competências.
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2.1.3 Uniões e Juntas de Freguesia

— Efetivar o seu apoio às ocorrências através do envolvimento de elementos para

reconhecimento e orientação, no terreno, de forças em reforço às operações;

— Mobilizar meios próprios necessários à intervenção;

— Recensear e registar a população afetada;

— Colaborar na avaliação e quantificação dos danos;

— Promover a identificação dos muní cipes com incapacidades fí sicas ou outras, que levam à

necessidade do emprego de meios especiais em caso de evacuação;

— Criar pontos de concentração de feridos e de população ilesa;

— Colaborar na divulgação de avisos às populações de acordo com orientações dos responsáveis

municipais;

— Colaborar com a Câmara Municipal na sinalização das estradas e caminhos municipais

danificados, bem como na sinalização das vias alternativas, no respetivo espaço geográfico;

— Colaborar com a Câmara Municipal na limpeza de valetas, aquedutos e linhas de água, na

desobstrução de vias, nas demolições e na remoção de destroços, no respetivo espaço

geográfico;

— Gerir os sistemas de voluntariado para atuação imediata de emergência ao ní vel da avaliação

de danos, com ênfase nos danos humanos;

— Apoiar a GNR na evacuação das populações e colocam os meios próprios disponí veis à

disposição da evacuação das populações com necessidades especiais;

— Apoiar as ações de instalação e gestão dos centros de acolhimento provisório e procedem ao

registo das famí lias e dos muní cipes aí instalados;

— Colaborar na assistência e bemestar das populações evacuadas para os centros de

acolhimento provisório;

— Constituir e coordenar postos locais de recenseamento de voluntários;

— Apoiar o sistema de recolha e armazenamento de dádivas;

— Exercer quaisquer outras atividades no âmbito das suas competências.
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2.2 — Responsabilidades dos agentes de proteção civil

2.2.1 Corpos de Bombeiros (CB) do Concelho de Mafra

— Coordenar as atividades de socorro e salvamento;

— Desenvolver ações de busca, salvamento e transporte de pessoas, animais e bens;

— Participar na evacuação primária nas suas zonas de intervenção ou em reforço;

— Assegurar a operacionalidade permanente dos meios necessários às ações de socorro e

salvamento, incluindo os equipamentos de comunicações;

— Assegurar a operacionalidade permanente das sirenes de aviso e o cumprimento dos

procedimentos de aviso às populações;

— Colaborar na construção e/ou montagem de postos de triagem e/ou Postos Médicos

Avançados’;

— Apoiar os Teatros de Operações, envolvendo elementos guia para reconhecimento e

orientação no terreno das forças operacionais em reforço da sua zona de atuação própria; 29
— Colaborar na montagem de Postos de Comando;

— Colaborar na desobstrução expedita de vias de comunicação e itinerários de socorro,

— Apoiar no transporte de bens essenciais de sobrevivência às populações isoladas;

— Executar as ações de distribuição de água potável às populações;

— Disponibilizar apoio logí stico à população e a outras forças operacionais;

— Colaborar nas ações de informação e sensibilização pública;

— Participar na reabilitação das infraestruturas;

— Apoiar as ações de instalação e gestão dos centros de acolhimento provisório, bem como a

assistência e bemestar das populações;

— Colaborar na reposição da normalidade da vida das populações atingidas.

2.2.2 Guarda Nacional Republicana/Destacamento Territorial de Mafra

— Assegurar a manutenção da ordem, nas suas zonas de intervenção, salvaguardando a atuação

de outras entidades e organismos operacionais;

Entendese por Posto Médico Avançado o local destinado à prestação de cuidados de saúde às vitimas resultantes do acidente grave ou
catástrofe localizado no TO. serão montados em estruturas móveis ou estruturas fisicas adaptadas
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— Apoiar a segurança portuária e das orlas fluvial e marí tima, na sua área de competência

territorial;

— Garantir a segurança de estabelecimentos públicos e a proteção de infraestruturas sensí veis,

fixas e temporárias, e de instalações de interesse público ou estratégico nacional;

— Garantir a segurança de pessoas e bens, nomeadamente no Edifí cio Municipal de Protecção

Civil, nas zonas de sinistro, de apoio e de concentração e reserva, bem como nas áreas e

centros de acolhimento provisório e armazéns de emergência;

— Exercer missões de: isolamento de áreas e estabelecimento de perí metros de segurança;

restrição, condicionamento da circulação e abertura de corredores de emergência ou

evacuação para as forças de socorro; escolta e segurança de meios das forças operacionais

em deslocamento para as operações; apoio à evacuação de populações em perigo;

— Disponibilizar apoio logí stico;

— Proceder e orientar a evacuação e a movimentação das populações;

— Empenhar o Serviço de Proteção da Natureza e Ambiente (SEPNA) e os GIPS no

acompanhamento das zonas contaminadas, através da monitorização, nomeadamente das 3Q
águas;

— Acionar os meios de identificação de ví timas de desastres do DVI Team (Disaster Victim

Identification Team) e o Núcleo Central de Apoio Técnico, em estreita articulação com as

autoridades de saúde, em especial com o Instituto Nacional de Medicina Legal e Ciências

Forense;

— Colaborar, de acordo com as suas disponibilidades, na recolha de informação Antemortem e

Postmortem;

— Disponibilizar a Equipa de Gestão de Incidentes Crí ticos — Apoio Psicossocial (EGIC

Psicossocia 1);

— Proteger a propriedade privada contra atos de saque;

Coordenar as ações de pesquisa de desaparecidos, promovendo a organização de um “Centro

de Pesquisa e Localização”, onde se concentra a informação sobre os indiví duos afetados e

onde se poderá recorrer para obter a identificação das ví timas;

— Receber e guardar os esp6lios das ví timas, e informar o “Centro de Pesquisa de

Desaparecidos”;

— Assegurar um serviço de estafetas para utilização como meio alternativo de comunicação;

— Colaborar nas ações de alerta e mobilização do pessoal envolvido nas operações de socorro,

bem como no aviso às populações;
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— Colaborar com outros Agentes e entidades, cedendo meios humanos e materiais;

— Executar, através dos GIPS, ações de intervenção, em situação de emergência de proteção e

socorro, designadamente nas ocorrências de cheias e inundações;

— Velar pela observância das disposições legais no âmbito sanitário, incluindo o apoio às ações

de mortuária, nomeadamente na remoção dos cadáveres ou parte de cadáveres devidamente

etiquetados e acondicionados;

— Empenhar meios cinotécnicos na busca e resgate de ví timas;

— Definir e implementar, os processos de identificação e credenciação do pessoal ligado às

operações de proteção civil.

2.2.3 Forças Armadas — Escola das Armas (EA)

A colaboração das Forças Armadas será solicitada de acordo com os planos de envolvimento

aprovados ou quando a gravidade da situação assim o exija, de acordo com a disponibilidade e

prioridade de emprego dos meios militares, mas sempre enquadrada pelos respetivos comandos 3 1
militares e legislação especí fica.

A pedido da ANPC ao EMGFA, as Forças Armadas colaboram em:

— Apoiar logisticamente as forças operacionais, nomeadamente em infraestruturas,

alimentação e montagem de cozinhas e refeitórios de campanha, água, combustí vel e material

diverso (material de aquartelamento, tendas de campanha, geradores, depósitos de água,

etc.);

— Apoiar a evacuação de populações em perigo;

— Organizar e instalar abrigos e campos de deslocados;

— Desobstruir expeditamente as vias de comunicação e itinerários de socorro;

— Abastecer de água as populações carenciadas;

— Efetuar operações de busca e salvamento, socorro imediato e evacuação primária;

— Prestar cuidados de saúde de emergência, contribuindo ainda, desde que possí vel, para o

esforço nacional na área hospitalar, nomeadamente ao ní vel da capacidade de internamento

nos hospitais e restantes unidades de saúde militares;

— Efetuar o apoio sanitário de emergência, incluindo evacuação secundária de sinistrados, em

estreita articulação com as autoridades de saúde;
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— Apoiar com pessoal e equipamento as ações de demolição, escoramento, desobstrução de

vias e remoção de destroços, bem como a reabilitação das redes e serviços públicos essenciais;

— Efetuar operação de remoção dos cadáveres para as Zonas de Reunião de Mortos e/ou destas

para os Necrotérios Provisórios;

— Apoiar com meios de Engenharia Militar as operações de limpeza e descontaminação das

áreas afetadas;

— Reforçar e/ou reativar as redes de telecomunicações;

— Disponibilizar infraestruturas para operação de meios aéreos, nacionais garantindo apoio

logí stico e reabastecimento de aeronaves, quando exequí vel e previamente coordenado;

— Disponibilizar meios navais, terrestres e aéreos para ações iniciais de reconhecimento e

avaliação e para transporte de pessoal operacional;

— Disponibilizar infraestruturas de unidades navais, terrestres ou aéreas de apoio às áreas

sinistradas;

— Colaborar nas ações de informação e sensibilização pública;

— Reabilitar as infraestruturas. 32

2.2.4 Domí nio Público Marí timo/Capitania de Cascais

— Executar reconhecimentos marí timos e fluviais;

— Planear e desencadear ações de busca e salvamento, apoio e socorro;

— Intervir na área de segurança marí tima, no que se refere ao tráfego de navios e embarcações

e à salvaguarda da vida humana no mar;

— Exercer missões de isolamento de áreas e estabelecimento de perí metros de segurança, na

sua área de jurisdição;

— Condicionar o acesso, circulação e permanência de pessoas e bens, na sua área de jurisdição;

— Proteger a propriedade privada contra atos de saque;

— Restringir, condicionar a circulação e abrir corredores de emergência ou evacuação para as

forças de socorro;

— Apoiar a evacuação/ movimentação de populações em perigo;

— Garantir a segurança de estabelecimentos públicos e proteção de infraestruturas sensí veis,

fixas e temporárias, e de instalações de interesse público ou estratégico nacional;
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— Preservar a regularidade do Tráfego Marí timo em articulação com a Autoridade Nacional de

Controlo do Tráfego Marí timo (ANCTM), em particular, atuando como agente de proteção

civil, em situações de sinistro marí timo, socorro e emergência;

— Organizar equipas de reconhecimento e avaliação de danos e prejuí zos nas instalações

portuárias;

— Disponibilizar elementos para integrar Equipas Responsáveis por Avaliação de Vitimas mortais

(ERAVm);

— Coordenar as Administrações Portuárias na resposta à emergência de acordo com as

necessidades;

— Cooperar na recuperação das capacidades portuárias;

— Coordenar a receção de ajuda externa através de meios navais;

— Efetuar a ligação com as empresas de transporte marí timo conforme as necessidades;

Promulgar avisos à navegação;

— Coordenar a segurança das instalações portuárias crí ticas;

— Disponibilizar apoio logí stico; 33
— Efetuar levantamentos hidrográficos de emergência;

— Efetuar reconhecimento subaquático;

Efetuar a ligação entre o Sistema de Proteção Civil e as Administrações Portuárias tendo em

vista as capacidades logí sticas disponí veis dos portos;

— Estabelecer o assinalamento marí timo de recurso nos locais onde seja necessário.

2.2.5 Instituto Nacional de Emergência Médica (INEM)

— Coordenar todas as atividades de saúde em ambiente préhospitalar, a triagem e evacuações

primárias e secundárias, a referenciação e transporte para as unidades de saúde adequadas,

bem como a montagem de Postos Médicos Avançados (PMA);

— Executar a triagem e o apoio psicológico a prestar às vitimas no local da ocorrência, com vista

à sua estabilização emocional e posterior referenciação para as entidades adequadas;

— Assegurar um sistema de registo de ví timas desde o TO atéàs unidades de saúde de destino;

— Garantir a articulação com todos os outros serviços e organismos do Ministério da Saúde, bem

como com os serviços prestadores de cuidados de saúde, ainda que não integrados no Serviço

Nacional de Saúde.
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2.2.6 Hospitais, Centros de Saúde e demais serviços de saúde

— Coordenar as atividades de saúde e evacuação secundária, assegurando uma única cadeia de

comando para as áreas de intervenção médicosanitárias;

— Garantir a ligação com os hospitais de evacuação que forem estabelecidos;

— Mobiliza os meios próprios necessários à intervenção;

— Coordenar a prestaç~o de cuidados médicos às ví timas atéao limite da sua capacidade;

— Assegurar a montagem de postos de triagem, de assistência préhospitalar e de evacuação

secundária, em estreita colaboração com o INEM;

— Garantir a evacuação secundária;

— Dirigir as ações de saúde pública nas áreas atingidas;

— Coordenar as ações de mortuária;

— Organizar o registo de feridos e mortos;

— Assegurar os cuidados sanitários nos centros de acolhimento provisório; 34
— Minimizar as perdas de vidas humanas, limitando as sequelas fí sicas e diminuindo o

sofrimento humano;

— Colaborar no apoio psicológico à populaçáo afetada;

— Prestar assistência médica e medicamentosa à populaçào;

— Colaborar na prestação de cuidados de emergência médica préhospitalares, nomeadamente

reforçando as suas equipas e/ou material/equipamento, sempre que necessário e solicitado

pelo INEM;

— Organizar, aos diferentes ní veis, a manutenç~o dos habituais serviços de urgência;

— Colaborar nas operações de regresso das populações.

2.2.7 ASFE  Associação de Socorros da Freguesia da Encarnação

— Apoiar a evacuação secundária;

— Apoiar a evacuaçáo de população com necessidades especiais;

— Colaborar nas operações de regresso das populações.

— Garantir a ligação com os hospitais de evacuaçâo que forem estabelecidos;
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2.3 — Responsabilidades dos organismos e entidades de apoio

2.3.1 Associações Humanitárias de Bombeiros Voluntários do concelho de Mafra (AHBV)

— Disponibilizar meios, recursos e pessoal;

— Apoiar logisticamente a sustentação das operações, na área de atuação própria do seu CB,

com o apoio do respetivo Serviço Municipal de Proteção Civil;

Disponibilizar edifí cios e outras nfraestruturas para alojamento e apoio às populações;

— Manter a capacidade de fornecimento de apoio logí stico aos meios do seu Corpo de

Bombeiros.

2.3.2 Ministério Público (MP)

— Determinar a ativação de um ou mais Centros de Recolha de Informação, para recolha de

informação Antemortem sob a responsabilidade da Pie do INMLCF; 35
— Autorizar a remoção de cadáveres ou partes de cadáveres do local onde foram etiquetados

para as Zonas de Reunião de Mortos e destas para os Necrotérios Provisórios;

— Receber a informação das entidades gestoras das Zona de Reunião de Mortos e dos

Necrotérios Provisórios, acerca do número de mortes verificadas e de mortos identificados ou

por identificar, bem como a informação sobre as estruturas organizativas instaladas para a

intervenção nesses domí nios.

2.3.3 Instituto dos Registos e Notariado (IRN)

— Proceder ao assento de óbitos e garantir toda a tramitação processual e documental

associada.

2.3.4 Polí cia Municipal (PMun)

— Exercer missões de: isolamento de áreas e estabelecimento de perí metros de segurança;

restrição, condicionamento da circulação e abertura de corredores de emergência ou

evacuação para as forças de socorro;
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— Guardar edifí cios e equipamentos públicos municipais, ou outros temporariamente à sua

responsabilidade.

2.3.5 Administração Regional de Saúde (ARS) de Lisboa e Vale do Tejo

— Assegurar uma permanente articulação com as unidades hospitalares e com os centros de

saúde da sua área de jurisdição com vista a garantir a máxima assistência médica possí vel nas

instalações dos mesmos;

— Garantir, em todas as unidades de saúde, que se encontrem operativas na Zl uma reserva

estratégica de camas disponí veis para encaminhamento de ví timas;

— Garantir um reforço adequado de profissionais de saúde em todas as unidades de saúde que

se encontrem operativas na ZI;

— Mobilizar e destacar para o INEM os médicos disponí veis para fins de reforço dos veí culos de

emergência médica, postos médicos avançados e hospitais de campanha;

— Garantir a prestação de assistência médica às populações evacuadas; 36
— Avaliar os recursos do sector da saúde e propor a sua afetação;

— Mobilizar elementos para integrar Equipas Responsáveis por Avaliação de Vitimas mortais

(ERAVm), no âmbito das competências da Autoridade de Saúde distrita.

2.3.6 Centro Distrital de Segurança Social de Lisboa (CDSS)

— Assegurar e coordenar as ações de apoio social às populações, no âmbito da ação social, em

articulação com os vários sectores intervenientes;

— Assegurar o apoio psicológico de continuidade às ví timas;

— Colaborar na definição de critérios de apoio social à população;

— Assegurar a constituição de equipas técnicas, em articulação com os vários sectores

intervenientes, para receção, atendimento e encaminhamento da população;

— Participar nas ações de pesquisa e reunião de desaparecidos;

— Participar na instalação de ZCAP, assegurando o fornecimento de bens e serviços essenciais;

— Colaborar nas ações de movimentação de populações;

— Colaborar no apoio psicológico, de acordo com as suas disponibilidades, no(s) Centro(s) de

Recolha de Informação, aos familiares que fornecem informação;
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— Manter um registo atualizado do número de ví timas assistidas e com necessidade de

continuidade de acompanhamento;

— Apoiar as ações de regresso das populações;

— Participar nas ações de identificação dos aglomerados familiares carenciados e propor a

atribuição de prestações pecuniárias de carácter eventual.

2.3.7 Misericórdias e IPSS

— Apoiar as ações de evacuação das popu ações, pesquisa de desaparecidos e gestão de campos

de deslocados;

— Apoiar no voluntariado através da distribuição de alimentos, roupa, agasalhos e outros bens

essenciais;

— Apoiar o sistema de recolha e armazenamento de dádivas;

— Disponibilizar locais de alojamento para deslocados;

— Procurar obter meios de subsistência a ní vel logí stico e alimentar; 37
— Atuar nos domí nios do apoio logí stico e social;

— Assegurar a prestação de serviços a crianças, idosos, pessoas semabrigo e doentes;

— Acolher, acompanhar e encaminhar situações de carência socioeconómica;

— Acompanhar psicologicamente na fase pós risco.

2.3.8 Cruz Vermelha Portuguesa (CVP)

— Executar, de acordo com o seu estatuto, missões de apoio, busca e salvamento, socorro,

assistência sanitária e social;

— Assegurar a evacuação de feridos, o transporte de desalojados e ilesos e a instalação de ZCAP;

— Colaborar na montagem de postos de triagem, estabilização e evacuação, em articulação com

as autoridades de saúde;

— Assegurar o levantamento e transporte de feridos e cadáveres, em articulação com as

autoridades de saúde;

— Assegurar o apoio psicossocial, através de equipas de psicólogos e de equipas voluntárias;

— Colaborar na distribuição de roupas e alimentos às populações evacuadas;

— Colaborar no enquadramento do pessoal voluntário que se oferecer para colaborar;

— Colaborar na distribuição de roupas e alimentos às populações evacuadas;
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— Colaborar nas operações de remoção dos cadáveres para as Zonas de Reunião de Mortos

(ZRnM) e ou destas para os Necrotérios Provisórios (NecProv);

— Colaborar nas ações de informação e sensibilização pública;

— Colaborar na gestão de alojamentos temporários.

2.3.9 Corpo Nacional de Escutas (CNE) e Associação de Escoteiros de Portugal (AEP)

— Prestar apoio com meios humanos e materiais, para o cumprimento das ações que lhe forem

atribuí das, quando sohcitado, designadamente na distribuição de agasalhos, roupas e bens

alimentares, bem como no alojamento e na organização de acampamentos de emergência;

— Colaborar no aviso às populações;

— Apoiar as ações de pesquisa de desaparecidos e de gestão de campos de deslocados.

2.3.10 Organizações de Radioamadores 38
— Apoiar as radiocomunicações de emergência;

— Estabelecer e garantir autonomamente vias de comunicação e apoiar na recuperação e

integração de outros meios e dispositivos de comunicação;

— Contribuir para interoperabilidade entre redes e sistemas de comunicação das diversas

entidades;

— Reabilitar e colocar em funcionamento equipamentos e meios técnicos colapsados;

— Funcionar como observadores que reportam através dos meios de rádio, para o PCMun,

informação útil ao acionamento de meios de socorro e salvamento;

2.3.11 Outras Organizações não Governamentais (ONG)

— Apoiar o desenvolvimento de ações de busca e deteção de ví timas confinadas;

— Garantir a comunicação de todos os casos de emergência detetados à estrutura de comando;

— Desenvolver ações de reforço da difusão de alertas com recurso a meios próprios de

comunicações;

— Contribuir, se necessário, para o reforço de recursos humanos nas ambulâncias e postos de

socorros;

— Colaborar na construção e/ou montagem de postos de triagem e/ou Postos Médicos;
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— Colaborar na montagem de Postos de Comando;

— Colaborar na prestação de apoio psicológico e socia, através de equipas de psicólogos e de

equipas de voluntários;

— Executar ações de prevenção secundária;

— Apoiar o socorro e o resgate das ví timas;

— Colaborar no enquadramento do pessoal voluntário que se disponibilize para colaborar.

2.3.12 lnfraestruturas de Portugal, S.A. (IP, S.A.)

— Promover a reposição das condições de circulação e segurança nas in raes ru uras ro oviárias

na jurisdição da lP, S.A.;

— Garantir a habilitação das forças de segurança com a informação técnica necessária para

cortes ou aberturas ao tráfego;

— Disponibilizar informação sobre os itinerários alternativos nos casos de corte de vias;

— Programar as intervenções necessárias à reposição das condições de circulação e segurança; 39
— Manter um registo atualizado dos meios disponí veis;

— Disponibilizar informações sobre a manutenção e recuperação de vias e da operacionalidade

dos meios de que dispõem, sempre que solicitados e disponí veis;

— Disponibilizar meios e executar obras de reparação, desobstrução de vias e/ou reconstrução,

com meios próprios ou cedidos, na sua área de intervenção;

— Contribuir para a articulação entre a rede rodoviária e outros modos de transporte;

— Promover a reposição das condições de circulação e assegurar a proteção das infraestruturas

rodoviárias e a sua funcionalidade, na sua área de intervenção;

— Prestar os serviços de assistência, socorro e proteção, incluindo diagnóstico e a

desempanagem de viaturas imobilizadas, sempre que possí vel e na sua área de assistência

rodoviária;

— Garantir, na medida possí vel, a organização de comboios sanitários;

— Garantir o apoio necessário às forças operacionais para o desenvolvimento de ações de busca

e salvamento;

— Disponibilizar a informação constante nos vários Planos de Emergência para a evacuação de

sinistrados e prestação de socorro;

— Disponibilizar os meios ferroviários considerados necessários à constituição de comboios,

tendo em vista a evacuação de pessoas;
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2.3.13 Concessionários das Autoestradas

— Disponibilizar informações sobre a manutenção e recuperação de vias e da operacianalidade

dos meios de que dispõem, sempre que solicitados e disponí veis;

— Disponibilizar meios e executar obras de reparação, desobstrução de vias e/ou reconstrução,

com meios próprios ou cedidos, na sua área de intervenção;

— Contribuir para a articulação entre a rede rodoviária e outros modos de transporte;

— Prestar os serviços de assistência, socorro e proteção, incluindo diagnóstico e a

desempanagem de viaturas imobilizadas, sempre que possí vel e na sua área de assistência

rodoviária;

2.3.14 Empresas de Transporte Ferroviário

— Garantir, na medida possí vel, a organização de comboios s 1 ários;

— Garantir o apoio necessário às forças operacionais para o desenvolvimento de ações de

busca e salvamento;

— Disponibilizar a informação constante nos vários Planos de Emergência para a evacuação

de sinistrados e prestação de socorro;

— Disponibilizar os meios ferroviários considerados necessários à constituição de comboios,

tendo em vista a evacuação de pessoas;

— Garantir a prestação de ações de apoio com meios humanos e materiais;

— Disponibilizar os meios ferroviários considerados necessários para a constituição de

comboios para o regresso de pessoas evacuadas;

— Prestar a colaboração necessária à elaboração de relatórios e inquéritos à situação de

emergência.

2.3.15 Entidades gestoras de sistemas de abastecimen o e agua

— Garantir a avaliação de danos e intervenções prioritárias para o rápido restabelecimento

do abastecimento de água potável a serviços e unidades produtivas estratégicos, bem

como dos pontos essenciais ao consumo das populações afetadas;
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Garantir a operacionalidade de piquetes regulares e em emergência, para eventuais

necessidades extraordinárias de intervenção na rede e nas estações de tratamento;

Garantir reservas estratégicas e capacidades para a manutenção da prestação de serviço;

Repor, com carácter prioritário, a prestação do serviço junto dos consumidores finais;

Assegurar o controlo da qualidade da água na rede.

2.3.16 EDP— Produção

— Assegurar, em coordenação com a REN, a manutenção, em segurança, as con Içoes e

exploração dos seus centros produtores de energia elétrica instalados na ZS;

— Efetuar o levantamento dos prejuí zos causados;

— Recuperar os danos sofridos nos seus centros produtores de energia elétrica, no sentido da

retoma, tão rapidamente quanto possí vel, das condições normais de exploração.

2.3.17 EDP — Distribuição

— Assegurar a manutenção e o restabelecimento da distribuição de energia elétrica, tendo em

conta, sempre que possí vel, as prioridades definidas;

— Efetuar o levantamento dos prejuí zos causados;

— Recuperar os danos sofridos pelas redes e pelas subestações e postos de transformação de

distribuição.

3 — Organização

3.1. — Infraestruturas de relevância operacional

O concelho de Mafra dispõe de uma boa distribuição e número de infraestruturas de transporte, o

que em situação de acidente grave ou catástrofe, auxiliam a ação dos meios de intervenção. Além das

estradas municipais, o concelho apresenta um conjunto de estradas nacionais/regionais (ENS, EN9,

EN92, EN116, ER247 e ER347), autoestradas (AS e A21), heliporto municipal de Mafra e linha férrea

(linha do Oeste), que permitem um rápido acesso aos principais núcleos populacionais, quer internos,

quer externos ao concelho.
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No que concerne a infraestruturas estratégicas para a execução das operações de proteção e socorro,

destacamse o Centro Municipal de Proteção Civil (Mafra) os 3 Corpos de Bombeiros (Ericeira,

Malveira e Mafra), o Destacamento/Posto Territorial (Mafra) mais os 4 Postos Territoriais da GNR

(Mafra, Malveira, Ericeira e Livramento), a Polí cia Marí tima e o Instituto de Socorros a Náufragos

(Ericeira) e a ASFE (Encarnação).

3.2 — Zonas de intervenção

A resposta operacional desenvolvese na área do concelho de Mafra que pode conter Zonas de

Intervenção (ZI). Em função das informações obtidas através das ações de reconhecimento e avaliação

técnica e operacional, a delimitação geográfica inicial da ZI poderá ser alterada.

Nos termos do SIOPS, a ZI dividese em:

— Zona de Sinistro (ZS);

— Zona de Apoio (ZA);

— Zona de Concentração e Reserva (ZCR), sob coordenação do COS;

— Zona de Receção de Reforços (ZRR), sob coordenação do CODIS.

ZCR

o

Figura 4Diagrama das Zonas de Intervenção

Neste Plano, importa, sobretudo, caraterizar as Zonas de Concentração e Reserva e as Zonas de

Receção de Reforços, uma vez que serão a estas que chegarão os reforços essenciais à gestão da

emergência.
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3.2.1 Zonas de concentração e reserva

As ZCR são zonas junto ao TD, de configuração e amplitude variáveis e adaptada às circunstâncias e

condições do tipo de ocorrência, onde se localizam temporariamente meios e recursos disponí veis

sem missão imediata atribuida e nas quais se mantém um sistema de apoio logí stico e assistência pré

hospitalar às forças de intervenção, sob gestão da Célula de Logí stica do PCO.

Nas ZCR podem ser consideradas diferentes áreas, de acordo com o tipo e dimensão da ocorrência,

nomeadamente:

— Área de reserva — local ou locais onde se localizam os meios e recursos sem missão imediata

atribuí da e que constituem a reserva estratégica sob a gestão da CLLOG;

— Área de reabastecimento — local ou locais onde se realizam as operações de reabastecimento

de combustí veis, água, equipamentos, consumí veis e outros considerados necessários ao

suporte da ocorrência; 43
— Área de alimentação — local ou locais onde se procede à alimentação das forças e/ou

preparação das refeições para distribuição aos meios em intervenção na 75;

— Área de descanso e higiene — loca ou locais onde se asseguram as condições de descanso e

higiene aos operacionais;

— Área de apoio sanitário — local ou locais onde éinstalado o apoio sanitário aos operacionais

envolvidos na ocorrência;

— Área de manutenção — local ou locais onde se providencia a manutenção dos equipamentos;

— Área médica — local ou locais para instalação do Posto Médico Avançado (PMA) e/ou outras

estruturas de assistência préhospitalar no TO.

Os responsáveis pelas áreas da ZCR reportam diretamente ao Oficial de Logí stica.

3.2.2 Zonas de receção de reforços

As ZRR são zonas de controlo e apoio logí stico, atribuí das pelo patamar nacional sem determinação

de um Teatro de Operações (TO) especí fico, sob a responsabilidade do CODIS, para onde se dirigem

os meios de reforço e apoio logí stico atribuí dos pelo patamar nacional.
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Énas ZRR que terá lugar a concentração dos recursos solicitados pelo PCDis ao CNOS, despachados

para uma ZCR especí fica, e onde são transmitidas as orientações táticas necessárias.

No que respeita ao PDEPC de Lisboa, considerase a seguinte ZRR distrital:

ZRR Lisboa

BAL de Mafra 1 CeMPC de Mafra — Rua Américo Verí ssimo Valadas, n.2 16

2640405 Mafra

N 38~ 56’ 37”

W 9~2l’ 06”

Tabela 2  Zona de receção de reforços de Lsboa

3.3 Mobilização e coordenação de meios

A mobilização de meios será prioritariamente efetuada com recurso a meios públicos e ou privados

existentes no Municí pio. Desta forma, aquando da ativação do Plano éfundamental a mobilização

rápida, eficiente e ponderada de meios e recursos, de acordo com os seguintes critérios:

— Utilizar os meios e recursos adequados ao objetivo, não excedendo o estritamente necessário;

— Dar preferência à utilização de meios e recursos públicos sobre a utilização de meios e

recursos privados;

— Dar preferência à utilização de meios e recursos detidos por entidades com as quais tenha

sido celebrado protocolo de utilização, sobre a utilização de meios e recursos privados;

— Obedecer a critérios de proximidade e de disponibilidade na utilização de meios e recursos,

privilegiando os meios existentes perto da área afetada.

Os meios e recursos pertencentes aos agentes de proteção civil e aos organismos e entidades de apoio

serão colocados à disposição do Posto de Comando que os afetará de acordo com as necessidades.

O PCMun éautónomo para a gestão dos meios existentes a ní vel municipal, assim como para a gestão

dos meios de reforço que lhes forem atribuí dos pelo ní vel distrital.

O inventário dos meios e recursos encontrase na Parte III deste Plano (Parte III  Inventário de Meios

e Recursos).

A mobilização e requisição de recursos e equipamentos, deverá ser feita através do modelo de

requisição constante na Parte III (Modelos de Requisições).
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Sempre que for ativado um estado de alerta especial para o SIOPS observase o incremento do grau

de prontidão das organizações integrantes do SIOPS com vista a intensificar as ações preparatórias

para as tarefas de supressão ou mitigação das ocorrências, de acordo com a tabela seguinte (Tabela

3).

Ní vel

Laranja

Amarelo

3.4 Notificação operacional

Grau de prontidão Grau de mobilização (%)

Atéseis horas

Atéduas horas

Imediato

Tabela 3 — Grau de prontidão e de mobilzação

45
Aquando da receção de informação relativa à iminência ou ocorrência de acidente grave ou catástrofe,

será desencadeado um conjunto de notificações operacionais, com o objetivo de intensificar as ações

preparatórias para as tarefas de supressão ou mitigação das ocorrências. São objeto de notificação as

ocorrências que se encontrem em curso, com situação confirmada e em desenvolvimento no local.

De igual modo, mediante o acontecimento de um sismo sentido, passarseá automaticamente ao

estado de préalerta, e iniciarseá à pesquisa de potenciais danos, ao mesmo tempo que se aguardará

informação do IPMA sobre as condições do evento. Esta informação será difundida aos elementos da

Comissão Municipal de Proteção Civil e a todas as entidades integrantes no planojulgadas pertinentes,

face à tipologia da ocorrência que desencadeou o referido estado de préalerta e atenta a gravidade

e dimensão da ocorrência e a sua tipologia especí fica. Ao serem confirmados danos e impactos o

estado de alerta e posteriormente estado de emergência serão ativados, mediante a gravidade da

situação.

Para se efetuar a ativação da CMPC, a mesma ocorrerá por sms, chamada telefónica, por outro meio

expedito disponí vel. Ou então em caso de ausência de comunicação, será a mesma ativada

automaticamente 6horas após o evento.
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Mecanismos

Riscos Comunicados Email Rádio Notificação SMS

Sismo não sentido  

Sismo sentido sem  CMPC

danos

Sismo Sentido com lnf. Pública Inf. pública

danos

Tabela 4— Notificação operacional

4 Areas de Intervenção

4.1 Gestão administrativa e financeira

46
GESTÃO ADMINISTRATiVA E FINANCEIRA

Entidade Coordenadora: Diretor do Plano

Entidades Intervenientes:

— Diretor do Plano (DP);

— Divisão de Gestão Financeira e Património (DGFP);

— Divisão de Segurança e Proteção Civil (DSPC);

— Serviço Municipal de Proteção Civil (SMPC);

— Agentes Locais de Proteção Civil (ALPC);

— Entidades e Organismos de Apoio (EOA);

— Junta de Freguesia (JF).

Prioridades de ação:

— Assegurar as atividades de gestão administrativa e financeira, inerentes à mobilização,

requisição e utilização dos meios e recursos necessários à intervenção;

Garantir a utilização racional e eficiente dos meios e recursos;

— Supervisionar negociações contratuais;

— Gerir e controlar os tempos de utilização de recursos e equipamentos;
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— Identificar procedimentos de contacto com fornecedores privados ou públicos de bens,

serviços e equipamentos necessários às operações de emergência de proteção civil;

— Gerir os processos de seguros e donativos em géneros;

— Receber, registar, enquadrar e coordenar os voluntários individuais ou de serviços

públicos e privados, especializados ou não, destinados a colaborar na situação de

emergência;

— Acionar as entidades detentoras dos recursos e equipamentos necessários às operações

de proteção civil;

— Definir um sistema de requisição (documental) para as situações de emergência.

Instruções Especí ficas:

Gestão de Finanças:

— A gestão financeira e de custos (incluindo a contabilização de prejuí zos) num contexto

geral éassegurada pela DGFP;

— Os agentes, entidades e organizações de apoio são responsáveis pelas despesas 47
realizadas nas operações de proteção civil (durante a fase de emergência e de

reabilitação), as quais poderão ser reembolsadas ou comparticipadas, de acordo com a

legislação em vigor (designadamente as relacionadas com combustí veis e lubrificantes,

manutenção e reparação de material, transportes, alimentação, material sanitário e

maquinaria de engenharia, construção e obras públicas);

— O serviço, entidade ou ALPC requisitante de meios e recursos externos, será o responsável

pelo processo de ressarcimento das despesas inerentes, exceto em situações

previamente definidas;

— Compete ao coordenador do SMPC propor a aquisição dos meios externos de apoio às

operações, cabendo à DSPC (Secretaria) elaborar as requisições relativas a bens e serviços

para apoio às operações de proteção civil que, após aprovação do Diretor do Pl?no (em

caso de impedimento, pelo Vereador com o pelouro da proteção civil) e validação da

DGFP, são adquiridos e liquidados nos termos legais;

— A DGFP controlará e coordenará, através de conta especí fica para o efeito, os donativos,

subsí dios e outros apoios materiais e financeiros recebidos em dinheiro com destino às

operações de proteção civil;

— Os bens não empregues que sejam produto de dádivas serão destnados de acordo com

decisão da Câmara Municipal.
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PESSOASANIMAISNATUREZA

GRUPO MUNICIPAL

DECLARAÇÃO DE VOTO E RECOMENDAÇÃO

8. Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil para o risco de cheias, inundações

e galgamentos costeiros de Mafra e Plano Municipal de Emergência de Proteção
Civil para o Risco Sí smico de Mafra

Milhões de vidas são perdidas todos os anos no planeta devido a algum fenómeno de catástrofe

ou calamidade que provoca enorme destruição.

O Municí pio de Mafra tem, e muito bem estes dois PLANOS ESPECIAIS DE EMERGÊNCIA DE

PROTECÇÃO CIVIL DE Mafra. Estarmos preparados e as entidades articuladas para o auxilio e apoio das

populações évital. Por essa razão votaremos a favor. Contudo, gostarí amos de deixar evidente que este

éum plano, na nossa opinião, incompleto.

Nas páginas 29 e 30 do PEEPC risco de cheias, inundações e galgamento e na página 30 do PEEPC

para risco de atividade sí smica surge, relativamente aos animais:

2.1 Responsabilidade dos serviços de protecção civil

Câmara Municipal/Serviço Municipal de Proteção Civil (SMPC)

Evacuar e transportar pessoas, bens e animais;

Corpos de Bombeiros (CB) do Concelho de Mafra

Desenvolver ações de busca, salvamento e transporte de pessoas, animais e bens

Pessoas — Animais — Natureza
Assembleia Municipal de Mafra, Avenida 25 de Abril, ri2 5,2640456 Mafra

EmalI ammafra@pan.com.pt
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GRUPO MUNICIPAL

A questão que o PAN coloca é: Caso haja evacuação, ações de busca e transporte de animais,

qual éo local de evacuação e recolha destes animais? Como serão transportados os animais de forma

a garantir a segurança dos animais das equipas de salvamento? E animais de grande porte? Como será

feito e com que meios? E por quem? Quem lhes prestará cuidados médicoveterinários? Isso não está

descrito no plano.

Na resposta ao muní cipe que enviou contributos para este plano no perí odo de consulta

pública, em que ésugerido a instalação de um Centro de Pesquisa Animal (local de centralização de

animais desaparecidos e local de recolha de animais) o executivo refere que “sempre que em situação

de emergência se torne necessário, recorrerseá à Divisão do Ambiente, sendo esta uma Unidade

Orgânica com competência em matéria de animais”. Sr. Presidente énosso entendimento, que se for

necessário, tem de haver já um local estabelecido para identificar e recolher os animais. Esse éo

princí pio de um plano de emergência. As responsabilidades para tal devem já estar atribuí das, os

meios, procedimentos e localização das ações já devem estar definidos. Não éno momento que ainda

se vai definir isso.

As associações zoáfilas não são consideradas como locais de evacuação, não há referência ao

CROAM M, nem éreferido nenhum outro local. Referir salvamento de animais, sem depois desenvolver

e planear a forma como isso éoperacionalizado, parecenos claramente uma lacuna destes planos.

Étambém inexistente um plano sectorial de veterinária reiterando no nosso entender a

necessidade de retificar este plano para que responda às novas necessidades e consciências de bem

estar animal decorrentes da nova legislação e avanço civilizacional com a sua extensão a animais de

companhia, domésticos de produção, de pecuária e selvagens. Lembramos qu a extensão do plano de

emergência a animais também irá contribuir para a diminuição da ansiedade das famí lias com animais

desaparecidos dado que sabem onde procurar e a quem pedir ajuda.

2
Pessoas — Animais — Natureza

Assembleia Municipal de Mafra, Avenida 25 de Abril, n2 5,2640456 Mafra
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Para o PAN éevidente que as lacunas deste plano, não têm a ver com falta de interesse em

salvar os animais, mas sim com uma reduzida sensibilidade para com esta matéria, que tem vindo a ser

preocupação crescente de cada vez mais cidadãos e cidadãs. Pedimos ao municí pio que acompanhe

esta sensibilidade e que se torne um conselho ainda mais inovador e humanitário. Cuidar também dos

animais éum sinal da nossa compaixão e humanidade. Tornanos maiores e melhores.

O Grupo Municipal do PAN considera que a extensão deste plano aos animais permitirá salvar

centenas de vidas em caso de catástrofe e calamidade.

Mafra, 29 de Novembro de 2018

Pelo Grupo Municipal do PAN

~ Cc’~

Matilde Batalha
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______ 5)MINUTA
(n.° 3 do artigo 57.° do Anexo 1 à Lei n.° 75/ 2013, de 12 de setembro, na sua redação atual)

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL E FINANÇAS
DIVISÃO DE ASSUNTOS JURÍ DICOS REUNIÃO DE 2018/11/02
NÚCLEO /UNIDADE DE LICENCIAMENTOS DIVERSOS
ASSUNTO: Alteração ao regime de autorização de exploração dos estabelecimentos
de alojamento local — Lei n.° 62/2018, de 22/08.

INFORMAÇÕES/PARECERES: Presente em anexo, a Informação
Interno/2018/15994, elaborada em 26/10/2018, pela Unidade de Licenciamentos
Diversos, sobre a qual recaiu o parecer de concordância da Diretora do Departamento
de Administração Geral e Finanças datado de 26/10/2018 e em complemento, a
Informação Interno/2018/15981, elaborada em 25/10/2018, pela Divisão de
Planeamento Territorial e Gestão, a qual mereceu o parecer de concordância do Diretor
do Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambiente, através da Distribuição
EDOC/2018/66197.
DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, atentos os fundamentos e facto e de.
direito constantes da Informação Interno/2018/15994 que ficam a fazer parte.
integrante da presente decisão, propor à Assembleia Municipal, nos termos do!
estabelecido no n.° 6 do artigo 15.° A do DL 128/2014, de 22 de agosto, na sua
redação atual, que delibere suspender, pelo prazo máximo de um ano, a autorização
de novos registos de alojamento local na Área de Reabilitação Urbana da Ericeira por
forma a preservar a realidade social da referida área.

Mais deliberou, pelas mesmas razões de facto e de direito e nos termos do
estabelecido nas disposições conjugadas dos artigos 15.° A do DL 128/2014, de 22 de
agosto, na sua redação atual, com o artigo 98.0 do CPA, dar iní cio ao procedimento
de elaboração do Regulamento que estabeleça áreas de contenção para instalação de1
novo alojamento local no Municí pio de Mafra, podendo os interessados, querendo,
constituirse como tal no procedimento e apresentar as suas sugestões, no prazo de
10 dias úteis a contar da data de publicitação do iní cio do procedimento no sí tio
institucional da Câmara Municipal de Mafra, na Internet, as quais deverão ser
formuladas, por escrito, atéao final do mencionado prazo, através de requerimento
.dirigido ao Presidente da Câmara Municipal de Mafra.
L.._ Deliberou, ainda, criar uma nova equipa de fiscalização técnica, no âmbito da

competência da Câmara Municipal para r alizar vistorias aos estabelecimentos de

ASSINATURAS:
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MINUTA
(n.° 3 do artigo 57.° do Anexo 1 à Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro na sua redaç5o atual)

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL E FINANÇAS
DIVISÃO DE ASSUNTOS JURÍ DICOS REUNIÃO DE 2018/11/02
NÚCLEO /UNIDADE DE LICENCIAMENTOS DIVERSOS
ASSUNTO: Alteração ao regime de autorização de exploração dos estabelecimentos
de alojamento local — Lei n.0 62/2018, de 22/08.

DELIBERAÇÃO (CONTINUAÇÃO): alojamento local, conforme determina o artigo
8.0 do DecretoLei n.° 128/2014, de 29 de agosto, republicado pela Lei n.0 62/2018,
de 22 de agosto, a fim de ser verificado o cumprimento dos requisitos previstos no
Capí tulo III do diploma legal referido, mas também e em simultâneo, para que sejam
verificadas as condições higiosanitárias dos estabelecimentos, o ní vel de conservação
do edifí cio e a qualidade dos serviços prestados.

Por fim, deliberou propor à Assembleia Municipal, nos termos das disposições
conjugadas da alí nea ccc) do n.° 1 do artigo 33.° e alí nea b) do n.° 1 do artigo 25.°
todos do Anexo 1 à Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, que as
taxas vigentes atéà entrada em vigor do DecretoLei n.° 128/2014, de 29 de agosto,
em 27/11/2014, referentes a apreciação do pedido e registo de estabelecimentos de
alojamento local, sejam repristinadas, atualizando os respetivos valores e tendo em
conta a fundamentação apresentados na Informação Interno/2018/15994.
Esta deliberação foi aprovada por: Unanimidade / [4eieie. 

Votos a favor: £~ V~IWflDØ(ZS~...Q..9C
Votos contra: .—

Abstenções: .Z~
Declaraçoes de voto’

ASSINATURAS:

tL~Â.AJc 3OtÁ~t ~

fl
Modelo 645/4



CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento de Administração Geral e Finanças

Divisão de Assuntos Jurí dicos

DESPACHO

INFORMAÇÃO Internof2OlS/15994

ASSUNTO: Alteração ao regime de autorização de exploração dos estabelecimentos de

alojamento local — Lei n.° 62/2018, de 22/08 — Proposta de alteração de procedimentos

o Considerando a entrada em vigor em 21/10/2018 da Lei n.° 62/2018, de 22 de

agosto, que altera o regime de autorização de exploração dos estabelecimentos

de alojamento local, procedendo à segunda alteração ao DecretoLei n.°

128/2014, de 29 de agosto;

o Considerando que até aquela data, os municí pios detinham escassas

competências no âmbito do regime jurí dico da exploração dos estabelecimentos

de alojamento local, estabelecido pelo DecretoLei n.° 128/2014, de 29 de

agosto, estando estas limitadas à verificação do cumprimento dos requisitos

estabelecidos em sede de instrução da mera comunicação prévia apresentada

através do Balcão Único Eletrónico e à realização de vistoria aos

estabelecimentos de alojamento local, também no âmbito do referido;

PARECER

/ 1

o vereador,

r~
~í á

A Diretora de Departamento,

/ /

A chere de Divisão

s
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CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA

Departamento de Administração Geral e Finanças

Divisão de Assuntos Jurí dicos

a Considerando que as competências de fiscalização do cumprimento do disposto

no DecretoLei n.° 128/2014, de 29 de agosto, bem como da instrução dos

respetivos processos e aplicação de coimas e sanções acessórias, eram

exclusivarnente da ASAE, e passaram, com a entrada em vigor da Lei n.°

62/2018, de 22 de agosto, também para a competência da Câmara Municipal

territorialmente competente;

o Considerando que o Presidente da Câmara Municipal territorialmente

competente pode oporse à comunicação prévia com prazo (meio de registo

atual dos estabelecimentos de alojamento local), dentro dos prazos definidos no

n.° 9 do artigo 6.° do DecretoLei n.° 128/2014, de 29 de agosto, republicado

pela Lei 62/2018, de 22 de agosto, com base em fundamentação definida

também naquele artigo;

Considerando que de acordo com a referida alteração, a Câmara Municipal

territorialmente competente, pode aprovar por regulamento e com deliberação

fundamentada, a existência de áreas de contenção, por freguesia, no entanto,

e para evitar a alteração das circunstâncias e das condições de facto existentes

que possam comprometer a eficácia do regulamento municipal referido, podem

os municí pios, por deliberação fundamentada da assembleia municipal, sob

proposta da câmara municipal, suspender, por um máximo de 1 ano, a

autorização de novos registos em áreas especificamente delimitadas, até à

entrada em vigor do referido regulamento, atento os n.°s 1 e 6 do artigo 15.0 

A do DecretoLei n.° 128/2014, de 29 de agosto, republicado pela Lei 62/2018,

de 22 de agosto;

o Considerando, por último, que resulta também desta alteração, a possibilidade

de serem cobradas taxas pela apresentação da comunicação prévia com prazo,

pela supressão do n.0 6 do artigo 6.° do DecretoLei n.° 128/2014, de 29 de

agosto, que determinava a isenção de taxas pela apresentação das meras

comunicações prévias.

Face ao exposto, submetese à Consideração Superior:

o A necessidade de criar alguma área de contenção de Alojamento Local, por forma

a suspender por 1 ano o registo e consequente instalação de novos

Modelo G5014 — lnformaçao 2



CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento de Administração Geral e Finanças

Divisão de Assuntos Jurí dicos

estabelecimentos de alojamento local, nos termos do ri.0 6 do artigo 15.0  A do

DecretoLei n.° 128/2014, de 29 de agosto, republicado pela Lei 62/2018, de 22

de agosto;

e A necessidade de criar uma nova equipa de fiscalização técnica, no âmbito da

competência da Câmara Municipal para realizar vistorias aos estabelecimentos de

alojamento local, conforme determina o artigo 8.0 do DecretoLei n.° 128/2014,

de 29 de agosto, republicado pela Lei 62/2018, de 22 de agosto, a fim de ser

verificado o cumprimento dos requisitos previstos no Capí tulo III do diploma legal

referido, mas também e em simultâneo, para que sejam verificadas as condições

higiosanitárias dos estabelecimentos, o ní vel de conservação do edifí cio e a

qualidade dos serviços prestados;

o A necessidade de repristinar as taxas vigentes atéà entrada em vigor do Decreto

Lei Lei n.° 128/2014, de 29 de agosto, em 27/11/2014, em virtude de ter estado

vedado aos municí pios cobrar qualquer taxa pela apresentação da mera

comunicação prévia do registo dos estabelecimentos de alojamento local.

Assim, na vigência do DecretoLei n.° 39/2008, de 7 de março  Regime Jurí dico

da Instalação, Exploração e Funcionamento dos Empreendimentos Turí sticos,

estavam previstas na Tabela de Taxas do Municí pio de Mafra, as seguintes

taxas:

Artigo 4° Registos

~ Registo de estabelecimentos de alojamento local (art° 22°, no 2, d) do DL39/2008, de 7 de Março)

1.1 Apreciação do pedido 137,61

1.2 Registo 58,97

Pelo que propõese, que estas taxas voltem a constar da Tabela de Taxas em

vigor, com a necessária atualização por aplicação do í ndice de preços ao

consumidor, publicado pelo INE e relativo aos últimos doze meses conhecidos,

conforme demonstrado no Anexo 1 e previsto no Regulamento de Taxas do

Municí pio de Mafra, propondose por conseguinte, as seguintes taxas com a

seguinte apresentação:

Modelo G50/4 — Informação 3



CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento de Administração Geral e Finanças

Divisão de Assuntos 3urí dicos

Artigo 4~Q Registos

1 Registo de estabeledmentos de alojamento local

1.1 Fornecimento de Placa Identificativa 77,99

1.2 Vistoria 92,99

1.3 Apreciação do pedido 141,41

1.4 Registo 60,60

Àconsideração Superior.

Mafra, 26 de outubro de 2018

A Dirigente da Unidade de Licenciamentos Diversos

Rita Cosme

Modelo G~5Qf4 — trirormação 4
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CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambiente

Divisão de Planeamento Territorial e Gestão Urbaní stica

INFORMAÇÃO Interno/2018/ 15981

ASSUNTO: Área de Contenção de Alojamento Local da Ericeira

Cabe a estes serviços Técnicos propor, face ao art°15A da Lei 62/2018 de 22 de agosto,

que procede à segunda alteração ao D.L. 128/2014, de 29 de agosto que aprova o Regime

Jurí dico da Exploração dos Estabelecimentos de Alojamento Local, que aprove a

delimitação da Área de Contenção de Alojamento Local da Ericeira, coincidente com a Área

de Reabilitação Urbana (ARU) da Ericeira e indicada em Planta de Localização anexa à presente

Informação, considerando que:

 Conforme o Programa Estratégico de Reabilitação Urbana, PERU, constante na

Operação de Reabilitação Urbana (ORU) Sistemática da ARU da Ericeira, aprovada em

Assembleia Municipal dia 27 de setembro de 2018 e publicada em D.R. da 2asérie com o aviso

n.14392/2018 de 9 de outubro, de onde se extrai da tabela 1 Estatí stica da utilização dos

edifí cios, que à data dos estudos efetuados, existem 1083 prédios com uso habitacional.

De dados aferidos sobre registos de Alojamento Local para a mesma área, e que se encontram

nesta data georreferenciados, afigurase que aproximadamente 20% destes imóveis

apresentam registos de alojamento local;

 Dos eixos estratégicos do PERU da ORU da Ericeira, importa salientar que a

reabilitação, regeneração fí sica e reconversão do edificado, de modo a reabilitar e rejuvenescer

a vila, aumentar a coesão social, atrair novas famí lias e fixar empresas e emprego assume

conjuntamente com a valorização do património como fator de identidade, diferenciação e

competitividade regional e nacional, mantendo a memória da vila e restaurando o património

histórico, arquitetónico e paisagí stico, consignados como eixos fundamentais do PERU;

 Considerando que a promoção dos espaços dedicados ao turismo, cultura e lazer,

promovendo a reutilização e adaptação do edifï cado existente sob a premissa de aumentar a

qualidade ambiental dos espaços urbanos, éigualmente um eixo estratégico do PERU;

 E face ao crescente e inusitado número de registos de alojamento local para a área

designada, que poderão comprometer o papel essencial que a função habitacional desempenha

no aumento da coesão social e na atração de novas famí lias;

Julgase assim pertinente que se considere a presente proposta de delimitação da Área

de Contenção de Alojamento Local da Ericeira, que visa preservar a realidade social desta

área urbana que se revela com elevada atratividade turistica.
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Reunião Ordinária de Assembleia Municipal de 29 de novembro de 2018

Declaração de Voto

Pontos 9 e 10 (inclui respetivas alí neas)

Exmo. Sr. Presidente da Mesa da Assembleia Municipal e restantes membros,

Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal e Executivo,

Exmos. eleitos locais,

Exmo público, colaboradores da Câmara Municipal de Mafra e Comunicação Social aqui

presentes,

• Por se considerar que a vila da Ericeira está em sobrecarga no que respeita ao número

de unidades de Alojamento Local existentes; que tal provoca constragimentos na

qualidade de vida dos residentes e que já se conhecem danos gravosos como o

despoletar de uma crise na habitação; por se considerar ainda que esta atividade deve

ser corretamente regulada e suficientemente fiscalizada: o Partido Socialista votará

favoravelmente os pontos referentes à alteração do regime de exploração de

Alojamento Local. Não deixamos de referir, contudo, que já foi trazida a esta

Assembleia, pelo Partido Socialista, a necessidade de fiscalização do Alojamento Local,

nomeadamente devido à existência de estabelecimentos ilegais. A tal observação, foi

respondido pelo PSD que não eram, à data, conhecidas irregularidades e, mais, que

não existiam alojamentos locais ilegais no concelho. Todos sabemos que estas

afirmações não correspondem à realidade e existem inclusivamente plataformas de

denúncia, de acesso público, que o comprovam. Mais uma vez, entristecenos observar

que “a ocasião faz o ladrão” e que embora o Partido Socialista tenha antecipado esta

necessidade, a Câmara Municipal se negou a agir no momento.

• (Ainda neste sentido) Lembrar que, a 23 de fevereiro de 2017, quase dois anos

volvidos, a bancada socialista na Assembleia Municipal propôs, justificando, a criação

www.psmafra,pt facebook.com/PS.Concelhia.de.Mafra assembleí a.municipal@psmafrapt
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da taxa turí stica no municí pio. A proposta foi rejeitada com 27 votos contra, dos quais,

22 do PSD.

O Partido Socialista defendeu e defende a aplicação da taxa turí stica no concelho por

considerar que os muní cipes não devem ser penalizados pelo desgaste e exigências

que o turismo e atividades relacionadas acarretam e que a Câmara Municipal deve

encontrar fontes de receita alternativas e justas.

Por tais motivos: o Partido Socialista votará favoravelmente a taxa municipal

turí stica.

A interveniente:

(~ ca~4~t

(Leila Alexandre)

Mafra, 29 de novembro de 2018
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DESPACHO

Considerando que:

1. Em 21 de setembro de 2018, deliberou a Câmara Municipal submeter a

consulta pública o projeto de Regulamento da Taxa Municipal Turí stica, nos

termos do artigo 99.° e 1010 do Código do Procedimento Administrativo;

2. No decorrer do perí odo de consulta pública, foram recebidos alguns

contributos, sugestões e crí ticas, conforme informação n.0

« Interno/2018/17191, em anexo, que se dá por integralmente reproduzida,
para os efeitos legais, designadamente:

a. Criação de uma norma transitória, para salvaguardar as reservas

efetuadas antes da entrada em vigor do regulamento;

b. Realização de sessões de esclarecimento sobre o regulamento,

nomeadamente sobre a plataforma eletrónica;

c. Repúdio pela criação da taxa;

3. Sem embargo das questões apresentadas, da consulta pública não resultou

qualquer alteração ao projeto de regulamento;

4. Em 15 de novembro de 2018, reuniu o Conselho Municipal de Turismo de

Mafra, tendo o mesmo órgão emitido “parecer genericamente favorável” ao

Regulamento da Taxa Municipal Turí stica, desde que fosse salvaguarda a

“aplicação de taxa diferenciada de acordo com a sazonalidade turí stica e a

aplicação de tratamento especial aos parques de campismo e à Tapada

Nacional de Mafra”, devendo tais contributos ser acolhidos na redação final

do Regulamento, atentas as competências do Conselho Municipal de

Turismo e a sua representatividade, nos termos do seu Regulamento;

5. Uma vez que compete à Câmara Municipal, nos termos do artigo 33•0, n.0

1, alí nea ff), do Anexo 1 à Lei n,° 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual

redação, “promover e apoiar o desenvolvimento de atividades e a realização

de eventos relacionados com a atividade económica de interesse municipal”,

foi aditada, ao artigo 4.° do projeto de Regulamento, a possibilidade de

hospedagens que decorram de eventos excecionais ficarem isentas do

1
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pagamento da presente taxa, quando essa excecionalidade venha a ser

verificada por deliberação da Câmara Municipal;

6. Compete à Câmara Municipal “apresentar propostas à assembleia municipal

sobre matérias da competência desta”, conforme previsto no artigo 33,0,

n.0 1, alí nea ccc) do Anexo 1 à Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, na sua

atual redação, podendo, no entanto, em circunstâncias excecionais, e no

caso de, por motivo de urgência, não ser possí vel reunir

extraordinariamente a Câmara Municipal, o Presidente praticar quaisquer

atos da competência desta, ficando os mesmos sujeitos a retificação, nos

termos do disposto no n.0 3 do artigo 35.° do Anexo 1 à Lei n.° 75/2013, de

12 de setembro, na sua atual redação;

7. A próxima sessão da Assembleia Municipal de Mafra ocorrerá já no próximo

dia 29 de novembro de 2018, pelo que não será possí vel reunir

extraordinariamente a Câmara Municipal,

DETERMINO, nos termos conjugados dos artigos 25°, n.° 1, ai. g), 33•0, n.° 1,

ais. k) e ccc) e 35.°, n.° 3, todos do Anexo 1 à Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro,

na sua versão atual, que seja submetida à Assembleia Municipal de Mafra, para

aprovação, a proposta de Regulamento da Taxa Municipal Turí stica, em anexo.

MAIS DETERMINO, que o presente despacho seja presente na próxima reunião

de Câmara, nos termos e ao abrigo do disposto no artigo 35,0, n.° 3, do Anexo 1

à Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, na sua versão atual, para efeitos de

ratificação.

Paços do Municí pio de Mafra, 19 de novembro de 2018.

O Presidi 1,

(H )
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REGULAMENTO QUE PROCEDE A CRIAÇAO DA TAXA MUNICIPAL

TURÍ STICA DE MAFRA

NOTA JUSTIFICATIVA

Designação: Regulamento que procede à criação da Taxa Municipal

Turí stica de Mafra

Lei Habilitante: O presente regulamento éelaborado ao abrigo do artigo
8.0, n.° 1 da Lei n.° 53E/2006, de 29 de dezembro, na sua versão atual,

que aprova o Regime Geral das Taxas das Autarquias Locais (RGTAL), e

do disposto nos artigos 112.°, n.° 7 e 241,° da Constituição da República

Portuguesa, 23.0, 25.0, n.° 1 alí nea g) e 33•0, n.° 1, alí neas k) e ccc), do

regime jurí dico das autarquias locais (RJAL), na sua versão atual aprovado

em Anexo 1 à Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro e do artigo 20.° do

Regime Financeiro das Autarquias Locais e Entidades Intermunicipais

(REALEI), estabelecido pela Lei n.° 73/2013, de 3 de setembro, na sua

versão atual.

Sí ntese do conteúdo: Procede à criação da taxa municipal turí stica de

Mafra, indicando a base de incidência objetiva e subjetiva, o valor da taxa

a cobrar, a fundamentação económica e financeira relativa ao seu valor,

o modo de pagamento admitida e a não admissibilidade do respetivo

pagamento em prestações.

Motivação do Projeto: Portugal écada vez mais, por vários fatores, um

destino turí stico de excelência, e a primeira escolha de muitos viajantes,

seja para uma curta estadia seja para uma visita mais prolongada.

Poderseia enumerar, como fatores de atração de turistas ao nosso paí s,

as caracterí sticas naturais e culturais, tão diversificadas que o compõem

e que, conjugadas, permitem aos visitantes, apreciar quer cenários de

floresta e montanha quer, num ápice, estar perante a costa atlântica.



Os dados oficiais, mais atuais, do Instituto Nacional de Estatí stica,

relativos ao ano de 2016, refletem exatamente que “o número de

hóspedes totalizou 21,3 milhões e as dormidas 59,4 milhões,

correspondendo a aumentos de 11,1% e 11,6%, respetivamente

(+10,9% e +9,1% no ano anterior). O mercado interno gerou 17,5

milhões de dormidas (+7,8%), correspondendo a 29,4% do total. Os

mercados externos apresentaram um crescimento superior (+13,3%) e

atingiram 41,9 milhões de dormidas (70,6% do total)”.

Basta verificar, vg., que, entre 1990 e 2016, o número de entradas de

turistas em alojamentos turí sticos coletivos passou de 4.434.728 (quatro

milhões quatrocentos e trinta e quatro mil setecentas e vinte e oito)

pessoas para 12.343.982 (doze milhões trezentas e quarenta e três mil

novecentas e oitenta e duas) pessoas, segundo dados da Fundação

Francisco Manuel dos Santos.

Refere igualmente o Instituto Nacional de Estatí stica que a Área

Metropolitana de Usboa éa segunda região do paí s a concentrar mais

turistas, só superada pelo Algarve, mas, ainda assim, totalizando 24,9%

das dormidas totais de 2016.

O Gabinete de Estudos e Estatí stica do Turismo de Lisboa refere, a este

propósito, que em 2017, a taxa de ocupação rondou, em certos meses,

os quase lOO% para a Grande Lisboa.

O Municí pio de Mafra, parte integrante dessa mesma área metropolitana,

não tem sido indiferente a esta realidade.

Efetivamente, desde logo, Mafra éprocurada pelo seu PalácioConvento,

de onde se destaca a sua famosa biblioteca, os seus carrilhões imponentes

e os seus seis órgãos  únicos no mundo concebidos para tocar em

conjunto, fazendo dele um dos monumentos mais emblemáticos do paí s.

Imperdí veis são também a beleza natural da Tapada Nacional de Mafra,

e, sem dúvida, as excecionais praias, que se estendem pelos 11km de
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costa. A acrescentar ao sucesso como destino balnear, as ondas da

Ericeira garantiramlhe, em 2011, a elevação ao estatuto de Reserva

Mundial de Surf, a primeira da Europa e segunda no mundo. Tudo isto,

associado a uma gastronomia de referência e à diversidade de tradições

e costumes que não se perderam apesar da proximidade à capital, fazem

de Mafra um destino singular.

Tais particularidades redundam numa procura de milhares de turistas, que

dinamizam o tecido económico local, desde logo o constituí do mas

também proporcionando novas oportunidades de negócio e emprego.

Sem embargo, a forte atração turí stica também acarreta, pelo incremento

populacional que constitui, um aumento substancial de gastos dos cofres

do Municí pio, que se vê confrontado com uma série de despesas

extraordinárias, em diversos domí nios, que perpassam toda a

manutenção e qualificação urbaní stica, patrimonial, territorial e ambiental

do espaço público, a diversificação das ofertas culturais, artí sticas e de

lazer mas também, e fundamentalmente, a segurança dos cidadãos, locais

e turistas.

Só assim, o Municí pio de Mafra consegue manter e reforçar as suas

marcas distintivas, numa ótica de Turismo Sustentável, para que aquilo

que o torna í mpar e atrai tantos visitantes não desapareça, e,

principalmente, a qualidade de vida dos habitantes do Concelho não seja

beliscada por este aumento da procura por parte dos turistas.

Em suma, em face de tal “pegada turí stica”, urge assegurar novas fontes

de financiamento, nomeadamente, imputando aos próprios turistas a sua

responsabilidade pelos acrescidos gastos em utilidades públicas gerais e

serviços municipais que lhes são concretamente prestados, como vem

sendo aplicado já em vários municí pios.

Publicitação do procedimento, audiência de interessados e

consulta pública: Nos termos do artigo 98.° do novo Código do



Procedimento Administrativo (CPA) aprovado pelo DecretoLei n.° 4/2015,

de 7 de janeiro, o iní cio do procedimento deste regulamento foi aprovado

pela Câmara Municipal, na reunião ordinária de 27 de julho de 2018, tendo

o mesmo sido publicitado na Internet, no sí tio institucional do Municí pio

de Mafra, no perí odo que decorreu entre os dias 21 de agosto e 3 de

setembro de 2018, sem que se tenha verificado a constituição de

interessados ou a apresentação de quaisquer contributos. Elaborado o

projeto de regulamento, o mesmo foi submetido, pela Câmara Municipal,

a consulta pública, para recolha de sugestões, nos termos dos artigos 99•0

e 101.0 do CPA através de publicação no Diário da República e na internet,

no sí tio institucional do Municí pio.

Ponderação de Custos e Benefí cios: O projeto de regulamento não

acarreta qualquer acréscimo de custos para o Municí pio para além dos

emergentes da prestação do serviço de liquidação e cobrança da taxa aos

detentores de empreendimentos turí sticos ou estabelecimentos de

alojamento local, localizados no Municí pio de Mafra, conforme

fundamentação económica e financeira que integra o regulamento.

Mafra, 18 de setembro de 2018

PREÂMBULO

Portugal écada vez mais, por vários fatores, um destino turí stico de

excelência, e a primeira escolha de muitos viajantes, seja para uma curta

estadia seja para uma visita mais prolongada.

Poderseia enumerar, como fatores de atração de turistas ao nosso paí s,

as caracterí sticas naturais e culturais, tão diversificadas que o compõem

e que, conjugadas, permitem aos visitantes, apreciar quer cenários de

floresta e montanha quer, num ápice, estar perante a costa atlântica.

Os dados oficiais, mais atuais, do Instituto Nacional de Estatí stica,



relativos ao ano de 2016, refletem exatamente que “o número de

hóspedes totalizou 21,3 milhões e as dormidas 59,4 milhões,

correspondendo a aumentos de 11,1% e 11,6%, respetivamente

(+10,9% e +9,1% no ano anterior). O mercado interno gerou 17,5

mHhões de dormidas (+ 7,8%), correspondendo a 29,4% do totaL Os

mercados externos apresentaram um crescimento superior (+13,3%) e

atingiram 41,9 milhões de dormidas (70,6% do total)”.

Basta verificar, vg., que, entre 1990 e 2016, o número de entradas de

turistas em alojamentos turí sticos coletivos passou de 4.434.728 (quatro

milhões quatrocentos e trinta e quatro mil setecentas e vinte e oito)

pessoas para 12,343.982 (doze milhões trezentas e quarenta e três mil

novecentas e oitenta e duas) pessoas, segundo dados da Fundação

Francisco Manuel dos Santos.

Refere igualmente o Instituto Nacional de Estatí stica que a Área

Metropolitana de Lisboa éa segunda região do paí s a concentrar mais

turistas, só superada pelo Algarve, mas, ainda assim, totalizando 24,9%

das dormidas totais de 2016.

O Gabinete de Estudos e Estatí stica do Turismo de Lisboa refere, a este

propósito, que em 2017, a taxa de ocupação rondou, em certos meses,

os quase 100% para a Grande Lisboa.

O Municí pio de Mafra, parte integrante dessa mesma área metropolitana,

não tem sido indiferente a esta realidade.

Efetivamente, desde logo, Mafra éprocurada pelo seu PalácioConvento,

de onde se destaca a sua famosa biblioteca, os seus carrilhões imponentes

e os seus seis órgãos  únicos no mundo concebidos para tocar em

conjunto, fazendo dele um dos monumentos mais emblemáticos do paí s.

Imperdí veis são também a beleza natural da Tapada Nacional de Mafra,

e, sem dúvida, as excecionais praias, que se estendem pelos 11km de

costa. A acrescentar ao sucesso como destino balnear, as ondas da



Ericeira garantiramlhe, em 2011, a elevação ao estatuto de Reserva

Mundial de Surf, a primeira da Europa e segunda no mundo. Tudo isto,

associado a uma gastronomia de referência e à diversidade de tradições

e costumes que não se perderam apesar da proximidade à capital, fazem

de Mafra um destino singular.

Tais particularidades redundam numa procura de milhares de turistas, que

dinamizam o tecido económico local, desde logo o constituí do mas

também proporcionando novas oportunidades de negócio e emprego.

Sem embargo, a forte atração turí stica também acarreta, pelo incremento

populacional que constitui, um aumento substancial de gastos dos cofres

do Municí pio, que se vê confrontado com uma série de despesas

extraordinárias, em diversos domí nios, que perpassam toda a

manutenção e qualificação urbaní stica, patrimonial, territorial e ambiental

do espaço público, a diversificação das ofertas culturais, artí sticas e de

lazer mas também, e fundamentalmente, a segurança dos cidadãos, locais

e turistas.

Só assim, o Municí pio de Mafra consegue manter e reforçar as suas

marcas distintivas, numa ótica de Turismo Sustentável, para que aquilo

que o torna í mpar e atrai tantos visitantes não desapareça, e,

principalmente, a qualidade de vida dos habitantes do Concelho não seja

beliscada por este aumento da procura por parte dos turistas.

Em suma, em face de tal “pegada turí stica”, urge assegurar novas fontes

de financiamento, nomeadamente, imputando aos próprios turistas a sua

responsabilidade pelos acrescidos gastos em utilidades públicas gerais e

serviços municipais que lhes são concretamente prestados, como vem

sendo aplicado já em vários municí pios.

A Lei n.° 73/2013, de 3 de setembro, que aprovou o novo regime

financeiro das autarquias locais e entidades intermunicipais (RFALEI), na

sua versão atual, permite, pelo seu artigo. 20.0, que os municí pios criem



taxas, nos termos do regime geral das taxas das autarquias locais,

subordinando essa criação aos princí pios da equivalência jurí dica, da justa

repartição dos encargos públicos e da publicidade, e impondo que as taxas

criadas incidam sobre utilidades prestadas aos particulares, geradas pela

atividade dos municí pios ou resultantes da realização de investimentos

municipais.

Tal regime geral das taxas das autarquias locais (RGTAL), aprovado pela

Lei n.° 53E/2006, de 29 de dezembro, crisma, no seu artigo 4•0, n.°1, o

Princí pio da equivalência jurí dica: “O valor das taxas das autarquias locais

éfixado de acordo com o princí pio da proporcionalidade e não deve

ultrapassar o custo da atividade pública local ou o benefí cio auferido pelo

particular”. Por sua vez, o mesmo regime estatui, no seu artigo 5•0, o que

se deve entender por Princí pio da justa repartição dos encargos públicos:

“1 A criação de taxas pelas autarquias locais respeita o princí pio da

prossecução do interesse público local e visa a satisfação das

necessidades financeiras das autarquias locais e a promoção de

finalidades sociais e de qualificação urbaní stica, territorial e ambien tal.

2  As autarquias locais podem criar taxas para financiamento de

utilidades geradas pela realização de despesa pública local, quando desta

resultem utilidades divisí veis que beneficiem um grupo certo e

determinado de sujeitos, independentemente da sua vontade.”

Esclarece ainda o RGTAL, no seu artigo 6.0, n.° 1, que as taxas municipais

incidem sobre utilidades prestadas aos particulares ou geradas pela

atividade dos municí pios, designadamente, e com interesse in casu, pelas

atividades de promoção do desenvolvimento e competitividade local e

regional (aI. h)).

Mais, de acordo com o mesmo RGTAL (artigo 8.0, n.° 1), as taxas das

autarquias locais são criadas por regulamento aprovado pelo árgão

deliberativo respetivo, competindo à Câmara Municipal, nos termos das



alí neas k) e ccc) do n.° 1 do artigo 33,0 do regime jurí dico das autarquias

locais (RJAL), aprovado no Anexo 1 à Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro,

na sua versão atual, elaborar e submeter à aprovação da Assembleia

Municipal os projetos de regulamentos externos do Municí pio bem como

apresentar propostas, à mesma Assembleia, sobre matérias da

competência desta, como éo caso, nos termos do artigo 25,0, n.° 1, ai.

c) do mesmo RJAL, que atribui à Assembleia Municipal, sob proposta da

Câmara, a competência para aprovar as taxas do municí pio e fixar o

respetivo valor.

Tendo sido promovida uma análise dos encargos em que o Municí pio

incorre com as utilidades e serviços que presta aos turistas do Concelho

de Mafra, que se encontra melhor descrita na fundamentação económico

financeira que constitui parte do presente regulamento, a mesma partiu

de uma consideração da totalidade dos encargos previstos pelo Municí pio,

nas Grandes Opções do Plano (GOP) para o ano de 2018 e o total da

dotação prevista nas GOP, diretamente imputada à atividade Turismo,

para o efeito orçado em 48.820.347,37€ e 1.677.650,00€,

respetivamente, que deve ser imputada na sua justa proporção à

população turí stica” que dormiu no Municí pio de Mafra e delas beneficia

indiretamente, população esta que, de acordo com os últimos dados

oficiais disponí veis do INE, em 2017, correspondeu a 163.341 pessoas ou

seja, uma média diária de 448 turistas, correspondente a 0,53% da

população global do Municí pio (83.289).

Perante os valores assim apurados, o Municí pio de Mafra considera que o

princí pio da justa repartição dos encargos públicos impõe que as despesas

em que incorre com a geração de utilidades propiciadas aos turistas que

visitam a cidade sejam imputadas, na proporção em que delas usufruem,

a estes turistas e não, na sua totalidade, à população residente no

Municí pio.



Atentas as taxas congéneres, já adotadas nacional e internacionalmente

sobre esta matéria, o Municí pio de Mafra entende que a taxa deve incidir

exclusivamente sobre as dormidas em empreendimentos turí sticos ou

estabelecimentos de alojamento local, localizados no Municí pio de Mafra,

fixandose, um valor por número de dormidas do turista, de forma a

garantir que o pagamento da taxa seja proporcional à efetiva presença no

Municí pio, cumprindose, deste modo, o princí pio da equivalência jurí dica.

Com estes pressupostos e fundamentos, o Municí pio de Mafra cria, através

do presente regulamento, a taxa municipal turí stica.

O projeto deste regulamento foi submetido a consulta pública, para

recolha de sugestões, nos termos do artigo 101.0 do CPA, através de

publicação no Diário da República e na interna, no sí tio institucional do

Municí pio.

Assim:

A Assembleia Municipal de Mafra, sob proposta do Presidente da Câmara

Municipal, ao abrigo da alí nea g) do n.° 1 do artigo 25.°, das alí neas k) e

ccc) do n,° 1 do artigo 33° e do n.° 3 do artigo 35.° do regime jurí dico

das autarquias locais (RJAL) aprovado pela alí nea a) do n.° 1 do artigo 1.0

da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, aprova o seguinte regulamento:

Artigo 1.0

Objeto e Lei habilitante

O presente regulamento procede à criação da taxa municipal turí stica de

Mafra e éelaborado ao abrigo da Lei n.° 53E/2006, de 29 de dezembro

(aprova o regime geral das taxas das autarquias locais) e do disposto nos

artigos 112.°, n.° 7 e 241.° da Constituição da República Portuguesa,
23.0, 25.0, n.° 1 alí nea g) e 33~0, n~° 1, alí nea k), do regime jurí dico das



autarquias locais (RJAL) aprovado pela Lei n.° 75/2013, de 12 de

setembro e do artigo 20.0 do regime financeiro das autarquias locais,

estabelecido pela Lei n.° 73/2013, de 3 de setembro.

Artigo 2.°

Taxa municipal turí stica

A taxa municipal turí stica destinase ao financiamento de utilidades

geradas pela realização de despesa pública, pelo Municí pio de Mafra, com

atividades e investimentos relacionados com a atividade turí stica, sendo

devida em contrapartida da prestação concreta de serviços,

nomeadamente, os disponibilizados e a disponibilizar no futuro, ao ní vel

da informação e apoio ao turista, do reforço da segurança de pessoas e

bens, da realização de obras de manutenção e qualificação urbaní stica,

territorial, patrimonial e ambiental do espaço público, e, bem assim, da

criação de infraestruturas e polos de oferta cultural, artí stica e de lazer

dirigidos aos visitantes, no concelho em geral mas com especial enfoque

nas zonas turí sticas de excelência, situadas junto ao PalácioConvento e

na extensa orla marí tima, com especial enfoque para a Reserva Mundial

de Surf da Ericeira.

Artigo 3.°

Modalidade, valor e incidência da taxa municipal turí stica

1. A taxa municipal turí stica instituise na modalidade de taxa de dormida

com o valor unitário de €2 na época alta e de €1 na época baixa, fixados

nos termos da fundamentação económicofinanceira constante do Anexo

a este Regulamento e que dele faz parte integrante.



2. Para efeitos do artigo anterior, compreendese por época alta e época

baixa o seguinte:

a. Época alta: 1 de maio a 31 de outubro;

b. Época baixa: 1 de novembro a 30 de abril;

3. A taxa de dormida édevida por hóspede, com idade superior a 12 anos,

e por noite, atéa um máximo de 7 (sete) noites por pessoa, em qualquer

tipologia de alojamento nos empreendimentos turí sticos e nos

estabelecimentos de alojamento local, como tal considerados nos

respetivos regimes jurí dicos, situados no Concelho de Mafra, ou em outros

que venham a suceder a estas categorias.

4. A taxa de dormida éigualmente devida por hóspede, com idade

superior a 12 anos, e por noite, atéa um máximo de 7 (sete) noites por

pessoa, em alojamento em contexto natural, designadamente nos

parques de campismo e na Tapada Nacional de Mafra, sendo, no entanto,

os valores definidos no n.° 1 reduzidos para metade.

5. A taxa turí stica éaplicada a todos os hóspedes referidos no número

anterior, independentemente da sua nacionalidade, local de residência e

modalidade da respetiva reserva (presencial, analógica, ou digital).

Artigo 4.°

Isenção

1, Ficam isentos da taxa municipal turí stica hóspedes portadores de

deficiência, isto é, hóspedes que apresentem qualquer incapacidade igual

ou superior a 60%, desde que apresentem documento comprovativo desta

condição,

2. Poderão ainda ser objeto de isenção da taxa municipal turí stica as

hospedagens que decorram de eventos excecionais, quando assim

considerados por parte da Câmara Municipal.



Artigo 5.°

Liquidação, cobrança e pagamento da taxa municipal turí stica

1. A liquidação e cobrança da taxa turí stica éda responsabilidade das

pessoas singulares ou coletivas que explorem os empreendimentos

turí sticos, os estabelecimentos de alojamento local e os alojamentos em

contexto natural, que devem refletir, de forma autónoma, na fatura, o

valor correspondente a esta taxa, com referência expressa à sua não

sujeição a IVA.

2. Não éadmitido o pagamento em prestações da taxa municipal turí stica.

3. As entidades referidas no n.° 1 não podem emitir faturas respeitantes

ao serviço de alojamento nem aceitar o respetivo pagamento sem que em

tais faturas esteja incluí do o valor da taxa turí stica.

4. Pela prestação do serviço de liquidação e cobrança da taxa, as

entidades referidas no n.° 1 recebem uma comissão de cobrança no valor

de 2,5%, sujeita a IVA à taxa legal em vigor.

5. As entidades referidas no n.° 1 têm a obrigação de proceder à sua

inscrição na plataforma criada para o efeito e disponibilizada na página da

Câmara Municipal de Mafra (https ://taxaturistica.mafra.pt/).

Artigo 6.°

Entrega da taxa turí stica

1. As entidades responsáveis pela cobrança da taxa turí stica devem

comunicar as verbas arrecadadas a esse tí tulo, atéao 15.0 dia do mês

seguinte àquele a que respeitem as taxas, por transmissão eletrónica de

dados através da plataforma inserida no sí tio da internet do Municí pio, e

referida no n.° 5 do artigo anterior.

2. O valor da taxa turí stica, cobrado nos termos e pelas entidades

referidas no artigo anterior, deve ser entregue ao Municí pio de Mafra até
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ao último dia do mês seguinte ao da respetiva cobrança, sendo devidos

juros de mora à taxa legal aplicável pelo não pagamento dentro deste

prazo.

3. As entidades responsáveis pela cobrança não são solidariamente

responsáveis pelo pagamento da taxa, nos casos em que a taxa não seja

paga, nomeadamente, em situações em que o hóspede abandona o

empreendimento sem efetuar qualquer pagamento ou em caso de

insolvência dos empreendimentos turí sticos e estabelecimentos de

alojamento local, devendo ser apresentado comprovativo de tal

factualidade.

Artigo 70

Fiscalização

1. Compete à Câmara Municipal de Mafra a fiscalização do cumprimento

do disposto no presente Regulamento, através de quaisquer meios

legalmente admissí veis para o efeito.

2. Para efeitos do disposto no número anterior éreservado o direito ao

Municí pio de Mafra de requerer informações às entidades responsáveis

pela cobrança e aos turistas bem como de proceder a visitas ao local e a

auditorias aos dados declarados em sede de autoliquidação, diretamente

ou através de entidade mandatada para o efeito.

Artigo 8.0

Contraordenações

1  Sem prejuí zo do eventual procedimento criminal e das regras insertas

em lei especial ou regulamento municipal, quando aplicável, constituem

contraordenações, sancionáveis com coima:
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a) A falta de inscrição dos operadores económicos em violação do n.° 5

do artigo 5.°;

b) A falta da comunicação, ou a comunicação inexata de dados,

determinada no n.° 1 do artigo 6.0;

c) A inexatidão ou falsidade dos elementos fornecidos pelos interessados

para liquidação das taxas e outras receitas municipais ou para instrução

de pedidos de isenção;

d) A falta de exibição ou entrega dos documentos comprovativos do

pagamento ou entrega das taxas devidas, sempre que solicitados pelas

entidades fiscalizadoras, quando não especialmente previsto em diploma

legal ou noutro regulamento municipal.

2  Nos casos previstos nas alí neas a) a c) do número anterior, o montante

mí nimo da coima no caso de pessoas singulares é de metade da

retribuição mí nima mensal garantida e o máximo de dez vezes aquela

retribuição, sendo, no caso de pessoas coletivas, o montante mí nimo da

coima duas vezes a retribuição mí nima mensal garantida e o máximo cem

vezes aquele valor.

3  No caso previsto na alí nea d), o montante mí nimo da coima éde €

50,00 (cinquenta euros) e o máximo de € 500,00 (quinhentos euros).

4  A tentativa e negligência são sempre puní veis, sendo o montante

máximo das coimas previstas nos números anteriores reduzidos a

metade.

5  A competência para determinar a instrução dos processos de

contraordenação e para aplicar coima pertence ao Presidente da Câmara

Municipal com a faculdade de delegação.
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6  O regime legal de processamento das contraordenações e das sanções

acessórias obedecerá ao disposto no DecretoLei n.° 433/82, de 27 de

outubro, na sua atual redação, e demais legislação aplicável

Artigo 9.°

Cobrança Coerciva

O não pagamento das taxas implica a extração das respetivas certidões

de dí vida e seu envio aos serviços competentes, para efeitos de execução

fiscal.

Artigo 1O.°

Regime Supletivo

Em tudo quanto não se regule especificamente e no presente regulamento

ésupletivamente aplicável o Regulamento de Taxas e Outras Receitas do

Municí pio de Mafra.

Artigo 11.°

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia 1 de janeiro de 2019.



FUNDAMENTAÇÃO ECONÓMICOFINANCEIRA DA TAXA MUNICIPAL

TURÍ STICA

A taxa municipal turí stica destinase ao financiamento de utilidades geradas

pela realização de despesa pública pelo Municí pio de Mafra, com atividades e

investimentos relacionados com a atividade turí stica, sendo devida em

contrapartida da prestação concreta de serviços, nomeadamente, os

disponibilizados e a disponibilizar no futuro, ao ní vel de informação e apoio

ao turista, do reforço da limpeza urbana, da realização de obras de

manutenção e qualificação urbaní stica, territorial, patrimonial e ambiental do

espaço público, bem como a criação de infraestruturas e poios de oferta

cultural, artí stica e de lazer dirigidos aos visitantes e turistas no concelho de

Mafra.

Assim, para a criação desta taxa, foi utilizada a seguinte metodologia, tendo

em conta os últimos dados oficiais disponí veis do INE:

a. Foi considerado a totalidade dos encargos previstos pelo Municí pio, nas

Grandes Opções do Plano (GOP) para o ano de 2018 e o total da dotação

prevista nas GOP, diretamente imputada à atividade Turismo, para o efeito

orçado em 48.820.347,37€ e 1.677.650,00€, respetivamente;

b. Foi considerada a população total residente no concelho (N.0), cujo perí odo

de referência é2017 e de acordo com a última atualização de dados de

15/06/2018, do INE, se cifra em 83.289, bem como o N.° de dormidas nos

estabelecimentos de alojamento turí stico no concelho de Mafra, que, de

acordo com a última atualização dos dados do INE (23/11/201]) foi de

163.341;

c. Perante a aplicação dos critérios acima referidos, conforme quadro

demonstrativo em anexo, alcançouse o valor unitário do custo associado a

cada dormida turí stica no concelho de Mafra de 11,82€;

ANEXO



d. Por se considerar um valor excessivo, neste i.° ano de aplicação, sugere

se aplicar o critério de benefí cio, no valor de 0,20, que se irá refletir
naturalmente na esfera do particular, determinandose desta forma, um valor

razoável do custo associado a cada dormida turí stica de aproximadamente

2,00€.

e. Considerando o valor determinado de 2,00€, foi aplicado um coeficiente

de incentivo inferior a um, ou seja de 0,50, com o intuito de estimular a

atividade de prestação de serviços inerente à aplicação desta taxa na

época baixa, fixandose o valor em 1,00€;

f. Assim, a taxa municipal turí stica instituise na modalidade de taxa de

dormida com o valor unitário de 2,00€ na época alta e de 1,00€ na época

baixa, conforme quadro demonstrativo em anexo.

g. Para efeitos da alí nea anterior, compreendese por época alta e época

baixa o seguinte:

a. Época alta: 1 de maio a 31 de outubro;

b. Época baixa: 1 de novembro a 30 de abril.

5?
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INFORMAÇÃO Interno/2018/ 17191

ASSUNTO: Taxa Turí stica  Consulta Pública  Conselho Municipal de Turismo

1. Em 21 de setembro de 2018, deliberou a Câmara Municipal submeter a

Consulta pública o projeto de Regulamento da Taxa Municipal Turí stica, nos

termos do artigo 99.° e 1010 do Código do Procedimento Administrativo;

2. No decorrer do perí odo de consulta pública, veio a Sra. Ana Maneira e

Costa, em 13 de outubro de 2018, por email (Entrada/2018/47804), expor que

“na qualidade de proprietária de unidade de alojamento local agradecia mais

esclarecimentos no referente à futura implementação da taxa turí stica. No

artigo 50, ponto 5 do projeto de regulamento faz referência a uma plataforma

criada para o efeito mas que não consegui encontrar. (ainda não foi criada?)

Agradeço também esclarecimento quanto ao correto procedimento para com

as reservas que já foram realizadas referentes ao ano que vem, na medida em

que o regulamento só entrará em vigor em 2019. Do âmbito contabilí stico,

para quem passa fatura/recibo no portal das finanças, também gostaria que

— Modelo G50/4 — Informação
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me clarificassem onde será apresentada tal taxa. Por fim gostaria de saber se

têm prevista alguma sessão de esclarecimentos referente ao tema”.

3.Tal exposição deu origem à Distribuição EDOC/2018/63669.

4. Veio a Unidade de Licenciamentos Diversos, em 16 de outubro de 2018,

informar que “a plataforma ainda não está implementada e acessí vel aos

interessados, uma vez que o Regulamento que cria esta taxa ainda se encontra

em fase de consulta pública” bem que “a plataforma da taxa municipal turí stica

permitirá, em situações especí ficas, que a faturação seja efetuada através de

documento emitido na referida plataforma”, e ainda que existe a “intenção de

realização prévia de sessão de esclarecimentos referente ao tema, em

colaboração com o Turismo de Portugal, ou/e ainda elaborarse um conjunto

de Faq ‘s sobre a taxa municipal turí stica, a disponibilizar na página oficial

desta Câmara Municipal” (cf. etapa 3 da aludida Distribuição).

5. No que respeita à questão das reservas já efetuadas, salvo melhor opinião,

não énecessário prever qualquer regime transitório, que salvaguarde as

mesmas, porquanto, por um lado, todo o procedimento regulamentar foi

público, desde o seu iní cio, seja através da divulgação institucional seja no

Diário da República, o que permitiu aos interessados tomar conhecimento dos

termos e fundamentos da cobrança da taxa e, nomeadamente, da sua data de

entrada em vigor.

6. Por outro lado, e salvo melhor entendimento, a natureza tributária da taxa

municipal turí stica em nada se confunde com a natureza contratual do preço

das reservas, e em nada influencia o mesmo, porquanto a entrada em vigor

do regulamento apenas acarreta, para os responsáveis pela cobrança, a

necessidade de proceder a essa mesma cobrança, cabendolhes a definição

dos métodos que entenderem necessários para complemento da divulgação

operada pelos canais institucionais, por forma a permitir a tomada de

conhecimento pelos seus clientes que já tenham realizado reservas.

7. Veio igualmente, no decorrer do perí odo para consulta pública, o Sr. Davide

Troiani, por emau, em 14 de novembro de 2018 (Entrada/2018/52148), expor

a seguinte questão: “relativamente à entrada em vigor da taxa municipal

Modelo G5G/4 — Informaç~o 2
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turí stica, gostaria de saber quando éprevista a entrada em funcionamento do

relativo website (https://taxaturistica. mafra.pt) “, tento tal com u nicaçã o dado

origem à Distribuição EDOC/2018/69712, e tendo a questão alcançado

resposta com o parecer da Unidade de Licenciamentos Diversos já referido,

salvo melhor entendimento.

8. Veio ainda a Sra. Esmeralda Santos Correia, em 22 de setembro de 2018,

por emal! (cf. Entrada/2018/44259, patente na EDOC/2018/58874),

apresentar o seu repúdio face à criação da aludida taxa, porquanto, entende,

em sí ntese, que os visitantes do Municí pio não devem pagar qualquer taxa,

serem “jovens”, “com o dinheiro contado”;

9. Salvo melhor opinião, carece de fundamento a oposição da exponente,

porquanto, a forte atração turí stica também acarreta, pelo incremento

populacional que constitui, um aumento substancial de gastos dos cofres do

Municí pio, que se vê confrontado com uma série de despesas extraordinárias,

em diversos domí nios, que perpassam toda a manutenção e qualificação

urbaní stica, patrimonial, territorial e ambiental do espaço público, a

diversificação das ofertas culturais, artí sticas e de lazer mas também, e

fundamentalmente, a segurança dos cidadãos, locais e turistas.

10. Não assiste razão à exponente, também, uma vez que foi promovida

uma análise dos encargos em que o Municí pio incorre com as utilidades e

serviços que presta aos turistas do Concelho de Mafra, que se encontra melhor

descrita na fundamentação económicofinanceira que constitui parte do

regulamento, sendo que a mesma partiu de uma consideração da totalidade

dos encargos previstos pelo Municí pio, nas Grandes Opções do Plano (GOP)

para o ano de 2018 e o total da dotação prevista nas GOP, diretamente

imputada à atividade Turismo, para o efeito orçado em 48.820.347,37€ e

1.677.650,00€, respetivamente, que deve ser imputada na sua justa

proporção à “população turí stica” que dormiu no Municí pio de Mafra e delas

beneficia indiretamente, população esta que, de acordo com os últimos dados

oficiais disponí veis do INE, em 2017, correspondeu a 163.341 pessoas ou seja,

uma média diária de 448 turistas, correspondente a 0,53°/o da população global

do Municí pio (83,289), pelo que a criação da taxa está devidamente

Modelo G~SC)4 — Informação 3
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fundamentada, salvo melhor entendimento, nos termos e para os efeitos do

artigo 8.°, n.° 2, ai. c) da Lei n.O 53.°E/2006, de 29 de dezembro.

11. Face ao exposto, sem embargo das sugestões apresentadas, da consulta

pública não resulta, salvo melhor opinião, qualquer alteração ao projeto.

12. Considerando ainda que, em 15 de novembro de 2018, reuniu o

Conselho Municipal de Turismo de Mafra, tendo o mesmo órgão emitido

“parecer genericamente favorável” ao Regulamento da Taxa Municipal

Turí stica, desde que fosse salvaguarda a “aplicação de taxa diferenciada de

acordo com a sazonalidade turí stica e a aplicaçâo de tratamento especial aos

parques de campismo e à Tapada Nacional de Mafra”, salvo melhor opinião,

tais contributos devem ser acolhidos na redação final do Regulamento, a

submeter à aprovação da Assembleia Municipal de Mafra, conforme documento

em anexo, que se dá por integralmente reproduzida para todos os efeitos

legais, atentas as competências do Conselho Municipal de Turismo e a sua

representatividade, nos termos do seu Regulamento.

Éo que cumpre informar,

E submeter à Consideração Superior.

Mafra, 16 de Novembro de 2018

X X
Rita Cosmo Diogo Santos

Dirigente Técnico Superior
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CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA

MUNICIPIO DE MAFRA  PROPOSTA DE ALTERAÇÃO DA TAOELA DA TAxAS
FUNDAMENTAÇÃO ECDNÕM1CO.FINANCEIRA ‘artigo Seda Lei nt 53E/2005 de 29/12

Peso médio diário do rut
de dormidas em

estabelecimentos Coeficiente
Valor anual da despesa Valor anual da despesa Vaior do custo TalaValoranualdadespesa hoteleiroseoutros N,’dedo,midasai,uais Valordocustopo. Coefideiste lricentlvo/ Taxa

Arslgo/N,t Designaçao global do Municí pio  estimada assodada aona área do Turismo (b) alojamentos no total de no conceiho de Mafra (e) dormida (f) = (d) / (e) beneilcio (,g) desincentivo por domnida (1) a actualproposta
Turismo (d) = (b) + (a) • (4 (f) x(g) 1< (h) (2018)exceto Turismo (a) utilizadores do concelho (h)

de Mafra
(turistas/residentes) (e)

Artigo si.’ Outras Taxas

2 Taxa Municipal Tusissira e 47 142 teias s 637 650.00 0,0054 c 5 930 541,46 i63 341 5 5.62 025 5.00 2,56 2,00 aos

2.1 fpoca alta 42 142 597,37 a 677 eSs,D0 0,0054 2 eao 546,46 asa ais 5042 0~20 0,00 2,36 2,00 0,00

2.2 boca balsa ( 47 162697.37 1677 655,00 0,0054 1930 146,46 163 341 51.63 0,20 0,50 a,ac 1,00 0,00

Observações:

Despesa girobai do Municí pio (dotação atual 6SQP 20131 € ia 620 347.37
População residente no conceibo (dados NE aiusaiicação 13/06/2018): 83209

Media daria de turistas que dorme no conceito (Dados it4t aitiaiszação 23/11/2017). 448

Coefirlente beneficio (g) Os crilerios de beneficio permitem indesar as lesas ao beneficio que o Municipio entende que se
refletira na esfera do particular ao potenciar situações geradoras de rentabilidade, embora não se(a, naturalmente, potsivei
a quantificação desse beneficio, que postera divergir de parlsculaa para particular em função da sua capacidade de
aproveitamento e de geração de rendimento

Coeficiente incentivo / desincentico (h(: O valor da laca poderá também aupoctar um coeficiente de incentivo ou desincentivo,
consoante se pretende estinsular/retralr a ocorrência de delerminada pratica ou comportanienlo. assumindo este coeficiente
valor Inferior ou superior a um, respetsvamente Os critérios nubsacentes visam teaduiir na valorixação das taxas, de uma forma
conssstenie, as estratégias e as politicas do Municí pio

Departamento de Administração Cera( e Finanças  Divisão de Assuntos Jurí dicos  Unidade de Licenciamentos Diversos



PSD GRUPO MUNICIPAL
PÂRJÍ DO 5004? I)FAÇOCRAM ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE MAFRÁ

Ininvdnção
A procura turí stica constitui, no Concelho de Mafra, um fenómeno em
crescendo. Nos últimos tempos, verificouse a conclusão de vários
investimentos no âmbito da hotelaria e, principalmente, do alojamento local, o
surgimento de novas empresas de animação turí stica e também o aumento do
número de visitantes, contribuindo para atenuar a sazonalidade que, atéentão,
era caracterí stica do destino turí stico. Por estas razões, épossí vel afirmar que
a dinâmica turí stica atingiu, no Concelho de Mafra, um patamar de
consolidação.

Pese embora o turismo exerça um papel preponderante no desenvolvimento
económico local, gerando negócios e empregos, esta atividade não éausente
de impactos no território: o acréscimo de turistas acarreta, necessariamente, o
aumento da despesa pública na limpeza urbana, na recolha de resí duos sólidos
urbanos, na manutenção das infraestruturas, na valorização do património,
entre muitos outros exemplos.

Na ótica da justiça social, e de modo a não onerar os residentes, considera o
PSD que estão criadas as condições para que os turistas comparticipem os
serviços que lhe são prestados, assim contribuindo para a qualificação do
próprio destino turí stico.

Atendendo a que, pelas razões invocadas, a dinâmica turí stica do Concelho de
Mafra está atualmente consolidada, o PSD entende que este éo timing
adequado para que, de forma responsável e sustentada, se introduza agora
esta comparticipação, sem que a mesma ponha em causa a atratividade e a
competitividade do destino turí stico, tanto do lado da oferta como da procura.

Face ao exposto, o PSD declara que vota, favoravelmente, o ponto n.° 10, “Taxa
Municipal Turí stica”.

Assembleia Municipal de Mafra, 29 de novembro de 2018

Pelo Grupo Municipal do PPD/PSD

(Bruno Ribeiro)
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MINUTA

(n.° 3 do artigo 57.° do Anexo 1 à Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, na sua redaçlo atual)

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL E FINANÇAS
DIVISÃO DE GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMÓNIO REUNIÃO DE 2018/11/02
ASSUNTO: Contração de empréstimo de médio e longo prazo para financiamento da
obra de Ampliação e Requalificação da Escola Básica António Bento Franco na Erí ceira.

INFORMAÇÕES/PARECERES Presente a informação rnterno/2018/16054, 1
elaborada na Divisão de Gestão Financeira e Património, sobre a qual recaiu o parecer

de concordância da Diretora do Departamento de Administração Geral e Finanças, bem

como o despacho de concordância do Vereador Hugo Moreira Luí s, ambos datados de

29 de outubro de 2018.

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal, considerando a fundamentação constante da

informação em apreço deliberou, nos termos das disposições conjugadas da alí nea

ccc) do n.° 1 do artigo 33.° com a alí nea f) do n.° 1 do artigo 25.° do anexo 1 a Lei

n.° 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual e com as alí neas e) e f) do

n,° 1 do artigo 19.0 da Resolução n.° 14/2011 do Tribunal de Contas, publicada na 2.~

Série do Diário da República n.° 156, datada de 16 de agosto de 2011, nas suas atuais

redações, submeter à aprovação da Assembleia Municipal a contração do empréstimo

de médio e longo prazo para financiamento da obra de Ampliação e Requalificação da

Escola Básica António Bento Franco na Ericeira, ao Banco Português de Investimento,

S.A., € 1.000.000,00 (um milhão de euros), dado ter sido a instituição de crédito que

apresentou a proposta economicamente mais vantajosa.

Esta deliberação foi aprovada por: Unanimidade /.Maie4a. 

Votos a favor:~ .2~Á7XC—
Votos contra
Abstenções ~

votoS . ~

fl
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CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento de Administração Geral e Finanças

Divisão de Gestão Financeira e Património

DESPACHO
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INFORMAÇÃO Interno/2018/ 16054

ASSUNTO: Contração de empréstimo de médio e longo prazo para financiamento da

Ampliação e Requalificação da Escola Básica António Bento Franco — Ericeira

Considerando que na reunião de Câmara do dia 1 de junho do presente ano, o Órgão

Executivo autorizou nos termos das disposições conjugadas do n.° 4 do artigo 25.0 do Anexo

1 da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, com a alí nea a) do n.° 1 do

artigo 19.0 da Resolução n.° 14/2011 do Tribunal de Contas, publicada na 2.~ Série do Diário

da República n,° 156, datada de 16 de agosto de 2011, propor à Assembleia Municipal a

contração de um empréstimo, ao abrigo do Instrumento Financeiro para a Reabilitação e

Revitalização Urbana (IFRRU 2020), no valor de 1.000.000,00€ (um milhão de euros) para

a Ampliação e Requalificação da Escola Básica António Bento Franco na Ericeira, foram

consultadas as seguintes entidades bancárias:

 Banco Português do Investimento, S.A.;

 Banco SantanderTotta, S.A.;

 Millennium BCP, S.A..

Das entidades consultadas, todas apresentaram propostas.
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O
CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA

Departamento de Administração Geral e Finanças

Divisão de Gestão Financeira e Património

Analisadas as propostas correspondentes e tendo em conta todos os elementos

apresentados, conforme quadro em anexo, constatase que a proposta do Banco Português

de Investimento, S.A éa proposta economicamente mais vantajosa. A distribuição do

montante de 1.000.000,00 € édividido da seguinte forma:

o Tranche BPI: 50 % (até500.000.00€) com as seguintes condições:

 Prazo: 11 anos;

Taxa de juro nominal variável indexada à “Euribor” a 6 meses acrescida de um

Spread de O,925% arredondada à milésima;

 Pagamento de juros, mensal e postecipados;

 Reembolsos antecipado: permitido, sem qualquer penalização;

 Comissão de abertura e de montagem de 2.500,00 €;

 Comissão de gestão 20,00 C/mês.

o Tranche IFRRU: 50 % (até500.000,OOC) com as seguintes condições:

 Prazo: 20 anos;

 86,2% do financiamento aplicável a fundos SEI (Banco Europeu de

Investimento), com taxa de juro nominal variável indexada aS” Euribor” a 6

meses acrescida de um Spread de O,344% arredondada à milésima;

 13,8°/o do financiamento aplicável a fundos CES (Banco de Desenvolvimento do

Conselho da Europa), com taxa de juro nominal variável indexada à “Euribor” a

3 meses acrescida de um Spread de 0,410% arredondada à milésima;

 Pagamento de juros, mensal e postecipados;

 Reembolsos antecipado: permitido, sem qualquer penalização;

 Isento de comissões.

Face ao exposto, sugerese a contratação de empréstimo em referência ao Banco

Português de Investimento, S.A, nas seguintes condições:

Face ao exposto, e salvo melhor opinião, propõese que seja submetido ao Órgào Executivo

o seguinte:

1. Aprovar a proposta de contração do empréstimo de médio e longo prazo para

financiamento da obra de Ampliação e Requalificação da Escola Básica António

Sento Franco na Ericeira.
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CÂMARA MUNXCIPAL DE MAFRA
Departamento de Administração Geral e Finanças

Divisão de Gestão Financeira e Património

2. A presente proposta para que este Órgão delibere nos termos das disposições

conjugadas da alí nea ccc) do n.0 1 do artigo 33.° com a alí nea O do n.° 1 do artigo

25.° do Anexo 1 da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, submeter à aprovação da

Assembleia Municipal a contração do empréstimo de médio e longo prazo para

financiamento da Ampliação e Requalificação da Escola Básica António Bento Franco

na Ericeira, ao Banco Português de Investimento, S.A, no valor de 1.000.000,OOC

(um milhão de euros), dado ter sido a ï nstituição de crédito que apresentou a

proposta economicamente mais vantajosa.

Anexos: Taxas Euribor, anélise das Propostas, plano de amortização e mapa demonstrativo da capacidade de

endivida manto.

ÀConsideração Superior,

A Chefe de Divisão

(Dulce Lourenço)
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Anexo 1
Municipio do Marra

Apuramento dIa Capacidade de Endividamento
(art° 52° e 540 da Lei n°73/2013 de 3 de setembro)

O0/0112010 26/10/2018

Apuramento do Iimilt da oivida Tatar 

tal tac brada coo 3 II nos an 162 470 769 162 470 769

Reteil acarreole cobrado con 3016 91 944 004 O 054 704

ReceIa corrente colrado em 2018 92 911 929 92 916 009
Recesso correrir morado elo 1017 97 III 76 91 508 129

Média dalecesla 50 159 923 94 556 923

1, Seeae,amêdia da receios corrente liquida cobrada nos 3 últimos aros 01 235 304 01 130 304

Apuramento da 1310100 Total

Dicida total opceoçOro erçametitalo dc Municí pio 708 9028371

Média e Lonte Pr000 0632903 , 018 060

231 3.tmprenlImls abotoes de medis elOO90 pralo 2 907 Sol 2 250 905
261 Fernereojoero de ll211lo112000 4 922 602 0 309 212
noOutros Coe dores 655 613 495 70 O

211 Fernecedsrro 02527 29041

Cume Prazo 2 029 006 1 720 508

131rcenocrdoeonr/c 5 360 615 5 540485
115 Fossecedores rol000slemre’eçãs ec500000êscio 650409 0191$

151 Cr020116 orlo eeecoç2o do orçam0800 O 13
265 Fc,92c920I 00 de InIbi 1203 Los 1 266 697 966 557
10 Vstad O O 005001 reles çoblicoO 11 970 19 077
2620263*267c 166001 rol corsiorIs 614 ‘14 614 599
2170 2657 G2ooslo000corç5cs 5

fluido, doo 0561 da de. relesoetes para efeitos de omites da Doesda Tolos 14004 100 506 ri

4551599 45 ‘29
Arco 140506 polIlolo de 000610

loí iosooldo eloos:_loos Forloojoescs 290

lia 0111212 9 16 470
Topado do Moiro IS 593 29 417
Calco de Cr2010 nArotic elo loucos detiaim O 397 06 5
Rolo O 15501110 400 sonhos de loIros O O

Oieida Tetas excluindo operacões estroorça m entalo 12576793 9937957

Ctpac10000 de tedioSO acento

imile do doe100 lelo’ do AelOequiO cai 111202 Cl 230 384
Meoluele do doei doloso’ eotoooedsopcroç505 0000000ç2 cessas; 02 971 793

14005cm 46505600 68650 592
Martem utilsodoel (20¼  ilines bO do n°308 oro° 51° 1 13730710
e herdas das cal idodol rolonaroleo poro ardias de limbos do O ondo Tolos Oodm o doto de 32/09/1116



Anexo 1
Muniopio de Mafro

Apuramento da Capacidade de Endividanrento
(arto 520 e 54° de Lei n°73/2013 de 3 de setembro)

01/01/2010 26/10/2000
Apoaromon to do limito do oivida Total’

Total recoito cobrada coo Súonimoo anos 162 470 769 162470760

Recrota correno, calcada e, 2015 01 644 004 lo 044 004

Rocei 05 corrente calcada cm 2010 Si 506 SUO 13 106 109

Receios corrente cobrada em 2017 57 III 076 07 110 76

Mcdiv da ‘ccc Ira 14 056 923 54 156 023

0 Oveoesamb dia da recei Ia corrente li saida cobooda nos] últimos 5001 01235304 01 135 304

A plarom000 o dv Divido Total

o dosol p eO oço, 1 dMu o 12002706 0020371

Mtd,oe Longo Prazo  O 612 003 7060 601.

2312Em3rr600mjç 000idos de múdior bons voava 2907560 200 911

26 Eori,iccrdvres de 11100 bOlsado 4 972 602 4 309 212

200 Datras Cre daro, 005 603 450 710
221Fornecedores 07 027 20042

Coroo Prazo 3929000 2739500

220Fnrnecedercsr/c 0766030 0040300

220rovnroedvrcsFatnroocmro.cçãoccrnfor,nrio 050 405 11505
212Credoros pela evoco çlo do orçamento 22
261 Fororcedorca dc mobIlIzado Os O 260 667 560 007
74 cttad ovo,’ coço,’,, caberes 20 029 20 677
202+203 + 207+265 Outros credores 604 404 064 506

217+2007 GoarloaseCan çlts O 0

Divida, do. entidades rolevanoco poro cicio,, delicio,. do Dovido Total 24004

ANTROS .05 ‘25
Ares Nvteopo Oitava do Lisboa o mv

doolorritiplos PorLasaeov 210
Manici pia O 20 4’O
Tapado do Marra II 093 29407
Calvo de CroA bnA~r,cela Malar doflalra 0 267 16 cio

Coro Mi101rica 061 linhal doTovos

Divido Total nolui ndo o pcvaçd os enervareI monos,, t 570 703 0537967

Capacidade de elo dividam,,

‘ImOlo da divido 10001 da b,mIvrfl+la c.olriila do SI 235 304
lOvcOvnor dv divida tosto voclaindo o 0re5Ç701 coles ovçvolrvta+i 03 176 702

Ororçom Als01003 60601592
rlaeoom utilirbvot (30¾  n°1 do ort° 107 do Lei n.° 304/2017 dc 20/1206 2010) 30007570
• Oivldat das 0001dades relecantro cara 000itan dv eleitos da Dí vida TocaIDa lona dato de 30/69/200
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taxe Euribor 6 meses  abei3o poderá observar das taxas Euribor actuais e históricos com um prazo de seis meses

Taxe Euribor 6 mecos  quadroe:

“‘~‘“~

251020,8 0 259% 01102010 0,260% 02012010 .0 271%
24102018 0 250% 03.082010 .0,260% 02812017 0 220%

23102010 0 259% 01082016 0.210% 04—012016 0 041%
22102018 .0 260% 03.07.2018 0269% 02.012016 O 160%
19102018 t 202% 01.062018 0.269% 0201.2014 O 387%
1810206 0 205% 02052068 0,269% 02612013 O 319%

17102018 ~Q 268% 03042010 .0.220% 02.012012 606%
16102018 .4) 265% 01.012010 .0.227% 03.012011 1 22.1%
16102010 0 266% 01.82.2018 0.270% 04012010 O 890%
12102018 0 207% 02.0120 IS 0271% 02012009 2 945% 

II Duo la a change ol policy by lhe Curibor E8F orgonisation ouribor roles aro ovoiloble tolhe ceneral public with o 24 hour delay only As eI’ March 3rd 2014,
rio wobsile ar olher sourco is allowed Lo publlsh real lime Euribor daTa anyn’ore publicalP,’

2) As of November lo! 2013 lhe number of Eulibor ratos vias reduced lo 8(12 weeks, 123. 6.9 and 12 monas)

Taxa Eurãbor 6 meses

a
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MAPA RESUMO  Plano de amortização

Ampliação e Requalificação da Escola Básica António Bento Franco — Ericeira

Amortização
An05 Juros Prestaçao Encargos Total

Capital

2019  €  €  € 2740,00€ 2740,00€
2020  €  €  € 240,00€ 240,00€
2021 55 556,00€ 5017,00€ 60573,00€ 240,00€ 60813,00€
2022 55 556,00 € 4 503,00 € 60 059,00 € 240,00 € 60 299,00 €

Outros 888896,00€ 19095,00€ 907991,00€ 1680,00€ 909 671,00€
Total 1 000 008,00 C 28615,00€ 1 028 623,00 € 5 140,00€ 1 033 763,00€

29/10)2018
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Exmo. Senhor
Or. Helder Sousa Silva
Dig.mo Presidente da
Câmara Municipal de Mafra

Cc Sr. Or. Hugo Moreira Luis
Vereador da Câmara Municipal de Mafra
Praça do Municí pio
2644 — 001 Mafra

ReP: CIL 119/18 Lisboa, 25 de Outubro de 2018

Assunto: Empréstimo de médio e longo prazo para financiar a obra de ampliação e

requalificação da Escola Básica António Bento Franco — Ericeira.

Exmos Senhores,

Na sequência dos contactos mantidos e em resposta à consulta de V. Exas. de
09.102018, temos o gosto de comunicar que foi aprovado o Financiamento
solicitado nas condições apresentadas na ficha técnica em anexo

Na expectativa que as presentes condições possam aprofundar o relacionamento
comercial entre as duas Instituições, ficamos ao dispor para quaisquer
esclarecim entos.

Com os melhores cumprimentos,

ano Gama Susana Dinis Fonseca

BANCO BPI. SÃ.
Sede Rue Tenente Vatada,i, 284 4100.476 PORTO Teiefo,ne 222075000 FaK 22 207 5888
OPI Directo 707 020 500 ~w’w.bancobp.pt cma’i: bancobo,@rneLbencobpi.pt SW1FT BOPIPTPL 1/4

3Sociedode Aloje Capitei Social € 1293063 324.98. maisa/eda na cscp £31 O nomeo auto da nranniceie e niAcaçan Fiscal 505 254534
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Anexo à nossa carta refY GIL 119/18

Empréstimo LP ao abrigo da Unha BP ERRU 2020

1. Mutuário: Municí pio de Mafra

2. Tipo de operação: Financiamento de longo prazo ao abrigo da Linha BPI/IFRRU 2020.
As presentes condições são apresentadas no pressuposto que os
projectos reúnem as condições de elegibilidade para enquadramento
no IFFRU 2020, sendo o Municí pio responsável por dotar o processo
com a documentação pertinente ao respetivo enquadramento.

3. Montante: a) AtéEUR 1.000.000,00, com a seguinte distribuição vinculativa dos
valores que venham a ser considerados elegí veis para o IFRRU:
 Tranche IFRRU: 50% (ou seja, atéEUR 500.000,00)
 Tranche BPI: 50% (ou seja, atéFUR 500.000,00)

b) Caso a operação não venha a ser integralmente elegí vel para a
linha BPI/IFRRU 2020 o BPI assegura, nas mesmas condições
apresentadas para a respetiva tranche, o financiamento do valor
remanescente.

4. Finalidade. Apoio ao investimento  financiamento da obra de ampliação e
requalificação da Escola Básica António Bento Franco — Ericeira, até
aos valores referidos em 3.

5. Prazo Total: Até20 anos, com a estrutura de reembolso referida em 10.
— Tranche IFRRU: Até20 anos
— Tranche BPI: Até11 anos

6. Perí odo de Até24 meses, nos termos da legislação aplicável, contados a partir
Utilização/Carência: da data do visto do Tribunal de Contas.

7. Taxa de juro — Tranche IFRRU: de acordo com a seguinte discriminação:

86,2% do financiamento aplicável a fundos SEI, com [uribor a 6
meses + spread de 0,344%

» 13,8% do financiamento aplicável a fundos CEB, com Euribor a 3
meses ± spread de 0,410%

o que se traduz, na presente data, a urna taxa média de 0,08%,
tendo em conta a Euribor a 6 meses em 17/10/2018, de —

0,266%.

Nas tranches do BEl e CES éaplicável floor zero à taxa final.

TheEtiribiesescrcscidadepreadÇ,925.

4 2/4
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Caso a Euribor assuma valor negativo, será considerado para efeito
de cálculo de juros que a mesma terá o valor zero.

Comissão de gestão: EUR 20 por mês a debitar nas datas de

vencimento das prestações de capital e ou juros do empréstimo.

Isenção de quaisquer outras comissões ou encargos, exceto os
decorrentes da lei, no pressuposto do normal decurso do contrato,
atéao seu vencimento, sem quaisquer alterações.

A configuração dos empréstimos, tendo por referência o indexante
Euribor à data de 17/10/2018, conforme anexo, corresponde para a
totalidade do empréstimo (ou seja para as duas tranches nos termos
de 3.a) supra) e para o prazo total de 20 anos um all—in—cost
equivalente a 0,36%.

Durante o perí odo de utilização/carência os juros serão calculados
dia a dia sobre o capital em dí vida e pagos mensal e
postecipadamente.

O capital em dí vida será pago em 216 prestações mensais,
sucessivas e postecipadas de capital e juros, sendo que as primeiras
108 prestações correspondem exclusivamente ao perí odo de

amortização da Tranche BPI e as restantes 108 prestações
correspondem exclusivamente ao perí odo de amortização da Tranche
IFRRU,

Possibilidade de reembolso antecipado na totalidade ou parte do
capital em divida, sem qualquer penalização para o Municí pio, desde
que no final de um perí odo de contagem de juros e com aviso prévio
mí nimo de 30 dias.

De acordo com a legislação em vigor.

Contrato de abertura de Crédito.

A presente proposta éválida pelo prazo de 120 dias a contar da data
da sua entrega no Municí pio, tendo a assinatura do contrato que
ocorrer até180 dias após a entrega da proposta no Municí pio,

Caso algum destes prazos não seja cumprido, o Banco reserva—se no
direito de afterarocondicionaflsmo da operação, no todo ou em

o

Comissão de abertura e de montagem: EUR 2.500,0, a debitar na
data do primeiro desembolso;

8. Comissões e
Encargos (sobre a
tranche BPI)

9. AlI in cost:

10. Reembolso e
Pagamento de Juros:

11. Reembolso
Antecipado:

12. Garantias:

13. Titulação:

14. Validade da
Proposta;

3/4



E ~ parte,em função das condições de mercado em vigor na altura.

15. Condições — Deliberação da Assembleia Municipal autorizando a contratação do
prévias ao crédito;
desembolso:

— Visto prévio do Tribunal de Contas;

Demais condições de acordo com a legislação vigente aplicável;

— Prazos supra referidos contados a partir da data do Visto do
Tribunal de Contas;

— Validação de enquadramento dos investimentos na Linha BPI/IFRRU
2020, pelo BPI.

— Ofí cios do Municí pio solicitando a disponibilização das verbas,
reservando—se o BPI o direito de verificar a correta alocação das
verbas.

Nota: Conforme solicitado, junto se anexa plano de amortização e pagamento de
juros.

‘o

o
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Francisco Martins

De: Vereador Hugo Luis
Enviado: 9 de outubro de 2018 16:55
Para: mario.joaogama@bancobpi.pt; susana.dinisforiseca@bancobpi.pt
Cc: Estudos e Planeamento; Hugo Luis
Assunto: Pedido de proposta IFRRU 2020 Contração de empréstimo de médio e longo prazo para financiar a Obra de

Ampliação e Requalificação da Escola Básica António Bento Franco — Ericeira
Anexos: Deliberação do Órgão Executivo.pdf

Exmos. Senhores,

O Municí pio de Mafra tem previsto um Conjunto de projetos de investimento passí veis de

financiamento bancário e elegí veis através do IFRRU 2020, que ascendem, à presente data, a

um montante previsí vel de €10.500.000,00 (dez milhões e quinhentos mil euros),

identificados no quadro infra:

VALORINVESTIM ENTOS
( Previsí vel)

1. Museu Raúl de Almeida 1 500 000,00
2 Largo Brito Gorjão e arranjo da Vila Velha 1 500 000,00
3 Escola ES 23 da Ericeira 1 000 000,00

Aquisição Quinta de Santo António — Venda do
1 500 000,00Pinheiro

4
Requalificação Quinta de Santo António — Venda

2 000 000,00do Pinheiro
Requalificação Habitação Social Rua Júlio da5 1 000 000,00Conceição_IvoMafra

6 Museu do Pão Mafra 500 000,00
7 Quinta da Raposa  Mafra 200 000,00
8 Mercado Municipal de Mafra 400 000,00
9 Mercado Municipal da Ericeira 900 000,00

TOTAL 10 500 000,00

Dos referidos projetos de investimento, encontramse já reunidas as condições para iniciar a

Obra de “Ampliação e Requalificação da Escola Básica António Benta Franco —

Ericeira”, pelo que vimos solicitar a V.as Ex.as, a vossa proposta para um empréstimo a

médio e longo prazo, até€1.000.000,00 (um milhão de euros), no âmbito do IFRRU 2020,

destinado a financiar a obra em apreço, conforme minuta de deliberação do Órgão Executivo

em anexo, observando os seguintes requisitos:

e Montante do empréstimo: até€1.000.000,00;

e Prazo: 20 anos;

Perí odo de carência e de utilização: até24 meses;

o Indicação dos montantes a financiar pelo Banco e pelos Fundos Públicos;



o Taxa de juro: Euribor a 6 meses acrescida do spread e caso o indexante atinja valores

negativos, qual o valor mí nimo da taxa de juro (Spread+Indexante);

o Apresentação do plano de amortização;

o Reembolso antecipado: livre, sem penalizações;

o Reembolso do capital e pagamento dos juros: prestações mensais, postecipadas e

sucessivas de capital e juros;

o Comissões e encargos inerentes ao empréstimo;

o Formalização: contrato de mútuo, contemplando as habituais disposições em

empréstimos municipais a longo prazo;

o Prazo limite para entrega das propostas: 17H00 do dia 25/10/2018.

Com os melhores cumprimentos,

Hugo Moreira Luis
Vereador
Cámar~ Municipal de Mafra

Praça do iiun~cLpio, 261~OÜt Maí ra
Fe~ef, 261 810 100
~
300 ~y~’w.c[nmaí ra~t
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MINUTA
4 (n.° 3 do artigo 57.° da Lei n.° 75/201], de 12 de Setembro)

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL E FINANÇAS
DIVISÃO DE GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMÓNIO REUNIÃO DE 2018/06/01
ÁREA DE ESTUDOS E PLANEAMENTO
ASSUNTO: Contração de empréstimo para financiamento da obra de remodelação do
antigo edifí cio das finanças de Mafra.
INFORMAÇÕES/PARECERES: Presente, em anexo, Informação Interno/2018/8467,

elaborada pela Chefe de Divisão de Gestão Financeira e Património, sobre a qual recaiu

parecer de concordância da Diretora de Departamento, bem como despacho de

concordância do Vereador Hugo Moreira Luí s, ambos datados de 28 de maio do

corrente ano.

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal, considerando a fundamentação constante da

informação em apreço deliberou1 nos termos das disposições conjugadas do n.° 4 do

artigo 25.0 do Anexa 1 da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação,

com a alí nea a) do n.0 3. do artigo 19.° da Resolução n.0 14/2011 do Tribunal de

Contas, publicada na 2.~ Série do Diário da República n.0 156, datada de 16 de agosto

de 2011, propor à Assembleia Municipal a contração de um empréstimo no valor de

1.000.000,00€ (um milhão de euros) para a Remodelação do Edifí cio da Antiga~

Repartição de Finanças — Mafra.

Deliberou ainda, autorizar a promoção de ulteriores consultas às Instituições de

Crédito, para obtenção de condições de financiamento dos investimentos especificados

na referida informação.

Esta deliberação foi aprovada por: Unanimidade / Maicrta.

Votos a favor: .~..zD ~
Votos contra
Abstenções: .iik
Declarações de votoS u..\
ASSINATURAS:

~nr~~Lo~j
~_:__ 3cL.Âat~o

nn
~ lQNet —Modelo 045/3



Ao:
Municí pio de Mafra

P~e4Kso
E~nMh?n /~o~~(4q49

—

Assunto: V/pedido de consuLta de concessão de crédito

AC/ Exmo. Sr. Presidente da Câmara
Praça do Municí pio
2640403 Mafra

Torres Vedras, 24 de Outubro de 2018

V/Ref.ê :MaIl de 0910.2018 °Ampliação e Requalificação da Escola Básica António Bento Franco  Ericelra”

Ex.mos Senhores,

Após análise da proposta de financiamento oportunamente solicitada por V.
a aprovação da respetiva concessão, nas seguintes condições:

www. mil e n ri uni bcp.pr

Ex.as., temos o prazer de informar

707 50 24 24

Modalidade: Conta Empréstimo Linha Millennium IFFRU 2020;

Finalidade: Apoio ao Investimento;

Mutuário: Municí pio de Mafra

Montante: Até1.000.000,00 Eur

Prazo: 240 meses, a contar da data de perfeição do contrato (data de emissão de visto do
tribunal de contas);

Perí odo de Até24 meses, a contar da data de perfeição do contrato;
Carência:

Periodo de Até24 meses, a contar da data de perfeição do contrato;
Utilização:

Condições de Mediante soLicitações escritas do Municí pio e desde que apresentados comprovativos do
Utilização: cabimento orçaniental (de acordo com Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em

Atraso  LCPA);

Reembolso: Em 216 prestações mensais, vencendose a primeira na data do primeiro pagamento de
juros após o termo do periodo de carência, observando a regra prevista no n° 5 do artigo
51.0 da Lei n°73/2013, de 3 de setembro;

Atendimento Parsona[izzdo ?4N



Pagamento de~
Juras: EIIflINIIEL!I~I

Taxa de Juro: EURIBOR 6M t spread de 1 ,750%;

Porque as facilidades de crédito serão contratadas com natureza onerosa, quando da
aplicação das regras convencionadas resultar que a componente variável da taxa de juro
(o “indexante”) énegativa, considerase que a mesma corresponde a 0% (zero por
cento), sendo a taxa de juro aplicável determinada pela adição a este valor da
componente fixa da taxa de juro, ou seja, da margem (spread) definida, correspondendo
esta ao valor acordado que pretende refletir o risco associado à operação de crédito tal
como foi avaLiado no momento da respetiva contratação.

ÀEuropean Interflank Offered Rote em vigor no inicio de cada periodo de contagem de
juros, com arredondamento à milésima, sendo taL arredondamento feito por excesso
quando a quarta casa decimal for igual ou superior a cinco e por defeito quando a quarta
casa decimal for inferior a cinco, acrescida de urna margem/sprecsd).

No enquadramento da Linha Millennium IFERU 2020:

e Tranches IFRRU 43% à taxa Euribor 6M + spread 0.41%;
o Tranches Mbcp 57% à taxa Euribor 6M + spread 1,750%;

~ Descritivo Montante (Eur) Imposto
Comissões:

Comissão de Organização Isenta

Comissão de Gestão isenta

Comissão de Alteração isenta
Contratual

Comissão de Processamento Isenta

Comissão de isenta
Prorrogação/Reestruturação

Comissão de Recuperação de isenta
Valores em divida

Penalização p/amortização Isenta
antecipada (total ou parcial)

Colaterals/
Mitigantes: o Consignação das receitas municipais inscritas anualmente na Lei do Orçamento do

Estado, de acordo com o mecanismo previsto na Legislação em vigor,
nomeadamente nos termos definidos no artigo 39.° da Lei 73/2013, de 3 de
setembro, que estipula o direito dos credores requererem junto da DGAL a
dedução de urna parcela das transferéncias do OE para o municipio, atéao Limite
de 20% do montante gLobal das receitas não consignadas

2/3
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~an~ula CR055 DEFAULr

Outras • Obtenção de ata da Assembleia Municipal a autorizar o Municipio a contratar o
Condições empréstimo;
Exigidas:

e O Empréstimo) terá que ter cabimento no Limite Legal de Endividamento do
Municí pio para o ano em que o empréstimo irá ser contratado/utilizado, de
preferência com obtenção do mapa demonstrativo da capacidade de
endividamento do Municí pio que acompanhou o pedido de autorização à
Assembleia Municipal;

• A celebração do contrato de empréstimo fica dependente da obtenção do visto do
Tribunal de Contas;



Condições Complementares

A aprovação deste financiamento irã ser baseada nas elementos e informações apresentados ao Banco por V.
Exas., pelo que, caso a mesma se encontre incompleta, ou se verifique qualquer alteração ou incorreção das
circunstâncias que fundaram a decisão do Banco, tal Inviabilizará a atribuição do financiamento nas condições
ora cornunicadas.

Sem embargo, o Banco reserva~se o dí reito de não contratar se atéao momento da outorga do contrato se
verificar uma conduta de qualquer interveniente na operação que ponha em causa o espí rito de confiança que
deve presidir à atribuição do presente crédito, nomeadamente se qualquer interveniente entrar em situação de
mora ou incurnprimento perante o Banco ou outra instituição de crédito, ou registar apontes ou protestos de
tí tulos de crédito, ou cheques devolvidos por falta ou insuficiência de provisão, ou vier a ser inibido do uso do
cheque ou se se verificarem outros incidentes análogos que indiciem agravamento do risco do crédito.

Com os melhores cumprimentos,

Banco Comercial Português, SÃ.

3/3
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Millennium IIFRRU 2020
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Nome: *MUNICIPIO MAFRA

Número de Simulação: 17811577 1x863742

Datadelrnpressão:29102018 10:34

3

o
3
o,

Comissõe5 Iniciais

Comissão de Organização 0,00 EUR (Acresce Imposto do Selo à Taxa em vigor)

Resumo

Millennium IFRRU 2020

Prestação com Carência (24 Meses) 97833 EUR mensal

Prestações Constantes 513827 EUR mensal

Comissão de Gestão (anual)
(Acresce Imposto do Selo à Taxa em 0,00 EUR
vigor)

Comissão de Processamento (mensal)
(Acresce Imposto do Selo à Taxa em 000 FUR
vigor)

Dados da Simulação

Montante 1 000.000,00 EUR

Produto Millennium IFRRU 2020

Objetivo Outros

Millenní um IFRRU 2020
Montante Solicitado i .000.000,00 FUR

Prazo 240 Meses

Spread 1,174%

Taxa Indexante Euribor 6 meses

Valor Indexante 0.000%

Taxa Nominal 1,174%

Taxa Anual Efetiva 1378%

Comissões Eventuais

Comissão de Reembolso Parcial? Total 0,00 EUR

Comissão de Recuperação de Valores em 0.00 FUR
Dtvtda

Comissão de Alteração Contratual 0,00 EUR

Comissão de Prorrogação? Reestruturação 0,00 EUR

Custos Estimados

Imposto do Selo 0,00 FUR

DMOEFEFuNDOS EUROPEUS / 29.102018 10:34 (317e0b38.745b4a53.adSlacaef53cl4ll Página 1 de 2



MNIenn~um IFRRU 2020

Notas Complementares

Esta simulação não inclui as Comissões de Ava!iação e de Vistoria, a mesma éválida para a presente data, valores e
condições indicadas, não constituindo garantia da concessão de crédito.
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MiOIennium DFRRU 2020
 Plano de Pagamentos
Data de

 29102018 10:34
Impressao:

~MuNICiPIO MAFRA

Finalidade: Millerinium IFRRU 2020 Produto: Milienflium IFRRU

Montante: 1.000.000,00 EUR Prazo: 240

Taxa dejuro  Capital em divida
N.Prestação anualnominal ~ Juros (EUR) Prestação (COR) Imposto (CUR) (fim do perí odo)

(SUR) (COR)

1 de 240 1.174% 0,00 978,33 978,33 O 1.000000,00
2 de 240 1,174% 0,00 978,33 978,33 0 1000000,00
3 de 240 1,174% 000 978.33 978.33 0 1.000.000,00
4 de 240 1.174% 0,00 978,33 978,33 O 1.000.000.00
5 de 240 1,174% 0.00 978,33 978,33 O 1.000.000,00
6 de 240 1.174% 0,00 978,33 978,33 0 1.000.000,00
7 de 240 1,174% 0,00 978,33 978,33 0 I.000.000.00
8 de 240 1,174% 0,00 978,33 978,33 0 1.000000,00
9 de 240 1,174% 0,00 978,33 978,33 O 1.000.000,00
10 de 240 1,174% 0,00 978,33 978,33 O I.000.000,00
11 de 240 1,174% 0,00 978.33 978,33 O 1.000000,00
12 de 240 1,174% 0,00 978,33 978,33 O 1.000,000.00
13 de 240 1,174% 0,00 978,33 978,33 O 1.000.000,00
14 de 240 1,174% 0,00 978,33 978,33 O 1.000 000,00
15 de 240 1.174% 0,00 978,33 978,33 0 1.000 000,00
16 de 240 1,174% 0,00 978,33 978,33 O 1.000.000,00
17 de 240 1,174% 0,00 978,33 978,33 O 1.000.000,00

§ 18 de 240 1,174% 0.00 978,33 978,33 O 1.000.000,00
19 de 240 1,174% 0,00 978,33 978,33 0 I.000,000,00
20 de 240 1,174% 0.00 978,33 978,33 O I.000.000.00
21 de 240 1,174% 0,00 978,33 978,33 O 1.000000,00
22 de 240 1,174% 0,00 978,33 978,33 O 1.000000,00
23 de 240 1,174% 0,00 978,33 978,33 O 1.000.000,00
24 de 240 1,174% 0,00 978,33 978,33 O 1.000000,00
26 de 240 1,174% 4.159,94 978,33 5.138,27 O 995.840,07
26de240 1,174% 4.164,01 974,26 5,138,27 O 991,676,06
27 de 240 1,174% 4.168,08 970,19 5138,27 O 987 507,98

28 de 240 1,174% 4.172,16 966,11 5.138.27 0 983.335.83
29 de 240 1,174% 4,1 76,24 962,03 5.138,27 O 979.159,59
30 de 240 1,174% 4.180,33 957,94 5.138,27 O 974.979,27
SI de 240 1,174% 4.184,42 953,85 5.138,27 O 970.794,85
32 de 240 1,174% 4.188,51 949,76 5.138,27 O 966.606,35
33 de 240 1,174% 4.192,61 945,66 5.138,27 O 962.413,74
34 de 240 1174% 4.196,71 941,56 5.138,27 O 958.217,04
35 de 240 1,174% 4.200,81 937,46 5.138,27 O 954 016,22
35 de 240 1174% 4.204.92 933,35 5.138,27 O 949.811,30
37 de 240 1,174% 4.209,04 929,23 5.138,27 O 945.602.27
38 de 240 1,174% 4.213,16 925,11 5.138,27 O 941.389,11
39 de 240 1,174% 4.217,28 920,99 5.138,27 O 937,171,84
40 de 240 1,174% 4.221,40 916,87 5.138,27 O 932.950,44
41 de 240 1,174% 4.225,53 912,74 5.138,27 O 928 724,90
42 de 240 1,174% 4.229,67 908,60 5.138,27 O 924 495,24
43 de 240 1,174% 4,233,81 904,46 5 138.27 O 920.261,44
44 de 240 1,174% 4.237.95 900,32 5.138,27 O 916,023,49
45 de 240 1,174% 4.242,09 896,18 5.138,27 O 911.781,40
46 de 240 1,174% 4.246,24 892,03 5.138,27 O 907.535,16
47 de 240 1,174% 4.250,40 887,87 5.138,27 O 903.284,76

Número de 17811577
Siinulaçào:

Nome:

29102018 10:34 / 3cbgsbed.5d57.4727.absb.a42a3í babl(8
Página 1 de 5



Millenriium IFRRU 2020
 Plano de Pagamentos

Número de Data de 29102018 10:34
Simulaçao: Impressao:

Nome: *MuNIcIp~o MAFRA

Taxa deáuro . Capital em divida
N.°Preslação anual nominal ~hb0~e~t~Rda Juros (EIJR) Preslaçflo(EUR) Imposta (EUR) (fim do penado)

(Sim) Capi a ( ) (EUR)

48 de 240 1,174% 4.254,56 853,71 5.138,27 0 899030,21
49 de 240 1,174% 4.258,72 87955 5.138,27 0 894.771,49
50de 240 1,174% 4.262,89 875,38 5.138,27 0 890.50861
51 de 240 1,174% 4.267,06 871,21 5.138,27 0 886.241,55
52 de 240 1,174% 4.271,23 867,04 5.138,27 0 881.970,32
53 de 240 1.174% 4.275,41 862,86 5138.27 O 877694,92
54 de 240 1.174% 4,279,59 858,68 5.138,27 0 873.415.33
55 de 240 1,174% 4.283.78 854,49 5.138,27 O 869.131,55
56 de 240 1,174% 4.287,97 850,30 5.13827 O 864.843,58
57 de 240 1,174% 4.292,16 846,11 5.138,27 O 860.551,42
58 de 240 1,174% 4.296,36 841,91 5.138,27 O 856.255,06
59 de 240 1,174% 4.300,57 837,70 5.138,27 O 851.954,50
60 de 240 1.174% 4.304,77 833,50 5.138,27 O 847.649,72
61 de 240 1.174% 4.308,99 829,28 5.138,27 O 843.340,74
62 de 240 1,174% 4313,20 825.07 5138,27 0 839.027,54
63 de 240 1,174% 4.317.42 820,85 5,138,27 O 834.710,12
64 de 240 1,174% 4.321.65 815,62 5138,27 O 830.388,48
65 de 240 1,174% 4.325,87 812,40 5.138,27 O 826.062,61
GGde 240 1,174% 4,330,11 808,16 5.138,27 O 821.732,50
67 de 240 1,174% 4334,34 803,93 5.13827 O 817.398,16
68 de 240 1,174% 4338,58 799,69 5.138,27 0 813 059,58
69 de 240 1,174% 4342,83 795,44 5.138,27 O 808 716,76
70 de 240 1,174% 4347,08 791,19 5,138,27 O 804,369,69
71 de 240 1.174% 4351.33 785,94 5.138,27 0 800.018,36
72 de 240 1,174% 4.355,59 782.68 5.138,27 O 795,662,78
73 de 240 1,174% 4.359,85 778,42 5.138,27 O 791302,93
74 de 240 1,174% 4.364,11 774,16 5.138,27 O 786.938,82
75 de 240 1,174% 4368,38 769,89 5.138.27 O 782,570,44
76 de 240 1,174% 4372,66 765,61 5,138,27 O 778197,79

o 77 de 240 1,174% 4376,93 761,34 5.138,27 O 773 820,86

j 78 de 240 1,174% 4381.22 757,05 5,138,27 O 769.439,65
79 de 240 1,174% 4385,50 752,77 5.138,27 0 765.054,15
80 de 240 1,174% 4.389,79 748,48 5.138,27 O 760,664,36
SI de 240 1,174% 4.394,09 744.18 5.138.27 O 756.270,27
82 de 240 1,174% 4,398,39 739,88 5.138.27 O 751871,89
83 de 240 1,174% 4402,69 735,58 5.138,27 O 747,469,20
84 de 240 1,174% 4407,00 731,27 513827 O 743,062,21
85 de 240 1,174% 4,411,31 72696 5.138,27 O 738,65090
86 de 240 1,174% 4.415,62 722.65 5.138,27 O 734,235,28
87 de 240 1,174% 4,419,94 718,33 5.138,27 O 729,815,34
BBde 240 1,174% 4.424,27 714,00 5,135,27 O 725,391,08
89 de 240 1,174% 4428,60 709,67 5.138,27 O 720,962,48
90 de 240 1,174% 4432,93 705,34 5.138,27 O 716.529,56
91 de 240 1,174% 4.437,27 701,00 5.138,27 O 712.092,29
92 de 240 1,174% 4.441,61 696,66 5.138,27 O 707.650,69
93 de 240 1,174% 4445,95 692,32 5138,27 0 703 204.74
94 de 240 1,174% 4,450,30 687,97 5.13827 O 698,754,44
95 de 240 1,174% 4.454,66 683,61 5.138,27 O 694.299,79
96 de 240 1,174% 4.459,01 679,26 5.138,27 O 689.840,78
97 de 240 1.174% 4.463,38 674,89 5.138,27 O 685.377,40

178 11577/x863742
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Miliermium IFRRLJ 2020
 Plano de Pagamentos

Data de 29102018 10:34
Impressao:

~MlJNICIPIO MAFRA

Taxa dejisro ., Capital em divida
N.°Prcstaç8o ariualnominai t0~~~t0~dt Juros (81W) Prestação(EUR) Imposto (EUR) (fim do perí odo)

(EUR) (EUR)

98 de 240 1,174% 4.467,74 670,53 5.138,27 O 680.909,66
99 de 240 1,174% 4472,11 666,16 5.138,27 O 676.437,55
100 de 240 1,174% 4.476,49 661,78 5.138,27 O 671.961,06
101 de 240 1,174% 4.480,87 657,40 5.138,27 O 667.480,20
102 de 240 1,174% 4.485.25 653,02 5.138,27 O 662.994,95
103 de 240 1,174% 4489.64 648,63 5138,27 O 658.505,31
104 de 240 1.174% 4.494,03 644,24 5.138.27 O 654.011,28
105 de 240 1,174% 4.498,43 639,84 5.138,27 O 649.512,85
106 de 240 1,174% 4.502,83 635,44 5,138,27 O 645.010,03
107 de 240 1,174% 4.507,24 631,03 5138,27 O 640.502,79
108 de 240 1,174% 4.51164 626,63 5.138,27 O 635.991,15
109 de 240 1,174% 4.516,06 622,21 5.138,27 O 631.476,09
110 de 240 1174% 4,520,48 617,79 5.138,27 O 626.95462
111 de 240 1,174% 4.524,90 613,37 5.138,27 O 622.429,72
112 de 240 1,174% 4.529,33 508,94 5.138,27 O 617,900,40
113 de 240 1,174% 4.533,76 604,51 5138,27 O 613.366,64
114 de 240 1,174% 4.538,19 600,08 5138,27 O 608.828,45
115 de 240 1,174% 4.542,63 595,64 5.138,27 O 604,285,82
116 de 240 1,174% 4.547,08 591,19 5138,27 O 599.738,75
117 de 240 1,174% 4.551,53 686,74 5.138,27 O 595,187,22
lIS de 240 1.174% 4.555,98 582,29 5.138,27 O 590,631,25
119 de 240 1,174% 4.560,44 577,83 5.138,27 O 586070,81
120 de 240 1,174% 4.564,90 573,37 5,138,27 O 581,505,92
121 de 240 1,174% 4.569,36 568,91 5.138.27 0 576.936,56
122 de 240 1,174% 4,573,83 564,44 5.138,27 O 572.362,73
123 de 240 1,174% 4.578,31 559,96 5.138,27 O 567.784,42
124 de 240 1,174% 4.582,79 555,48 5.138,27 O 563201,63
125 de 240 1,174% 4.587,27 551,00 5.138,27 O 558.614.36
126 de 240 1,174% 4.591,76 546,51 5.139,27 O 554.022,61
127 de 240 1,174% 4596,25 642,02 5.138,27 O 549.426,36
128 de 240 1,174% 4.500,75 537,52 5.138,27 O 544.825,61
129 de 240 1,174% 4 605,25 533.02 5.138,27 O 540.220.37
130 de 240 1,174% 4.609,75 528,52 5.138,27 O 535.610,61
131 de 240 1,174% 4614,26 524.01 5138,27 O 530.996,35
132 de 240 1,174% 4.618,78 519,49 5.138,27 O 526.377,58

j 133 de 240 1,174% 4.623,30 514,97 5.138,27 O 521.754,28
134 de 240 1,174% 4.627,82 510,45 5138,27 O 517.126,46
135 de 240 1,174% 4.632,35 605,92 5138,27 O 512 494,12
136 de 240 1,174% 4,636,88 501,39 5.138,27 O 507.857.24

137 de 240 1,174% 4641,42 496,85 5,138,27 O 503.215,82
138 de 240 1,174% 4,645,96 492,31 5.138,27 O 498.569,87
139 de 240 1,174% 4.650,50 487,77 5.138,27 O 493.919,37
140 de 240 1.174% 4,655,05 483,22 5.138,27 O 489.264,32
141 de 240 1,174% 4659,61 478,66 5.138,27 O 484.604,72
142 de 240 1,174% 4664,17 474.10 6,138,27 O 479,940,55
143 de 240 1,174% 4.668,73 469,54 5.138,27 O 475.271,83
144 de 240 1,174% 4 673,30 464,97 5.138,27 O 470 598,53
145 de 240 1,174% 4.677,87 460,40 5.138,27 O 465.920,67
146 de 240 1,174% 4.682,44 455,83 5.138,27 O 461.238,22
147 de 240 1,174% 4,687,03 451,24 5.138,27 O 456.551,20

Número de
178115771 x863742Simulação:

Nome:
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Millennium IFRRU 2020
 Plano de Pagamentos

Número de Data de 29102018 10:34
$imulaçao: Impresso:

Nome: MUNICIPIO MAFRA

Taxa dejuro  Capital em divida
3 N 0Preslação anual nominal ~ Juros (SUR) Prestação (CUR) Imposto (EUR) (fim do parindo)

(EUR) fEUR)

148 de 240 1,174% 4,591,61 446,66 5.138,27 O 451.859,59
149 de 240 1,174% 4696,20 442,07 5.138.27 O 447.16339
150 de 240 1,174% 4.700,80 437,47 5.138,27 O 442.462,60
151 de 240 1,174% 4.705,39 432,88 5.138,27 O 437.757,21
152 de 240 1,174% 4.710,00 428,27 5.138,27 O 433 047,21
153 de 240 1,174% 4714,61 423,66 5138,27 O 428.332,61
154 de 240 1.174% 4.71922 419,05 5.138,27 O 423.613.40
155 de 240 1,174% 4.723,83 414,44 5.138,27 O 418.859,56
156 de 240 1,174% 4.728.46 409.81 5.13827 O 414,161,11
157 de 240 1,174% 4.733,08 405,19 5138,27 O 409.428.03
158 de 240 1,174% 4.737,71 400,56 5.13827 O 404.690,32
159 de 240 1,174% 4.742,35 395.92 5.138.27 O 399.947.97

2
160 de 240 1,174% 4.746,99 391,28 5.138,27 0 395200,99
161 de 240 1.174% 4.751,63 386,64 5.138,27 O 390.44935
162 de 240 1,174% 4.756.28 361,99 5.136,27 O 385.693.06

163 de 240 1,174% 4,760,93 377,34 5.138,27 O 380.932,15
164 de 240 1,174% 4.765,59 37268 5.135,27 O 376.166.56
165 de 240 1.174% 4.770,25 36802 5.138,27 O 371.396.31
166 de 240 1,174% 4,774,92 363,35 5,138,27 O 366,621,39
167 de 240 1,174% 4.77959 358,68 5.138,27 O 361.841,80
168 de 240 1,174% 4 784,27 354.00 5.138,27 O 357 057,53
169 de 240 1,174% 4.788,95 349,32 5138.27 O 352.268,59
170 de 240 1.174% 4.793.63 344,64 5.138,27 O 347 474,95
171 de 240 1,174% 4.798.32 339,95 5.138,27 O 342.676,63
172 de 240 1,174% 4.803,02 335.25 5.138,27 O 337.873.62
173 de 240 1.174% 4.807,72 330,55 5.138,27 O 333.055,90
174 de 240 1,174% 4.812,42 325.85 5.13827 O 328.253,48
175 de 240 1.174% 4.817,13 321,14 5.138,27 O 323,436,36
176 de 240 1,174% 4.821.84 316.43 5.138,27 O 318.614,52

177 de 240 1,174% 4826,56 311,71 5138,27 O 313.787,96
178 de 240 1,174% 4.631,28 306,99 5.138.27 O 308.956.68
179 de 240 1,174% 4.836,01 302,26 5.138,27 O 304.120,68
180 de 240 1.174% 4.840,74 297,53 5.138,27 O 299.279,94
181 de 240 1,174% 4.845,47 292,80 5.139,27 O 294.434,47
182 de 240 1,174% 4.850,21 288,06 5.138,27 O 289.584,26
183 de 240 1,174% 4.654,96 263,31 5.138,27 O 284.729,30
184 de 240 1.174% 4.859,71 278,55 5,138,27 O 279.869,59
185 de 240 1.174% 4864.46 273,61 5138,27 O 275.005.13
186 de 240 1,174% 4.869,22 269.05 5.138.27 O 270.135,91

f 187 de 240 1,174% 4.873,99 264,28 5.138,27 O 265.251,92
188 de 240 1.174% 4.878,76 259,51 5.138,27 O 260.383,17
189 de 240 1,174% 4,883,53 254,74 5.138,27 O 255.499.64
190 de 240 1,174% 4.688,31 249,96 5.138,27 O 250,611,34
191 de 240 1,174% 4.893.09 245,18 5.138.27 O 245.718,25
192 de 240 1.174% 4.897,86 240,39 5.138,27 O 240,820,38
193 de 240 1.174% 4902.67 235,60 5.138,27 O 235.917,71
194 de 240 1,174% 4.907.46 230,81 5.138.27 O 231.010,25
195 de 240 1,174% 4.912,26 226,01 5.138,27 0 226.097,99
196 de 240 1,174% 4.917,07 221,20 5.138,27 O 221.180,92
197 de 240 1,174% 4.921,86 216,39 5.138,27 O 216.259,04

17811577/ x863742
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MiIIennium IFRRU 2020
 Plano de Pagamentos

Número de Data de 29102018 1034
Simulaçao nipressao:

MUNICIPIO MAFRA

Taxa dejuro  Capital em divida
N.9’restaÇãO anueinomiflal AT10 ~ Juros(EUR) Prestaçeo(EUR) Imposto(EUR) (fim do penado)

(SUR) cap~ (BUR)

198 de 240 1174% 4.92670 211,57 5.138,27 O 211.332,35
199 de 240 1,174% 4.931.52 206,75 5.138,27 O 206.400,83
200 de 240 1174% 4.93634 201,93 5.138,27 0 201 464,49

201 de 240 1,174% 4941,17 197,10 5138,27 0 196.523,33
202 de 240 1,174% 4 946,00 192,27 5.138,27 0 191.577,32
203 de 240 1,174% 4,950.84 187,43 5.138,27 O 186626,48
204 de 240 1,174% 4.955,69 182,58 5138,27 0 181.670,80
205 de 240 1,174% 4.960,54 177,73 5138,27 O 176.710,26
206 de 240 1,174% 4965,39 172,88 5.138.27 O 171,744,88
207 de 240 1,174% 4,970,25 168,02 5,138,27 O 165 774.63
208 de 240 1,174% 4,975,11 163,16 5.138,27 O 161.799,53
209 de 240 1,174% 4,979.98 158,29 5,138,27 O 156.819.55
210 de 240 1,174% 4.984,85 153.42 5,138,27 O 151.834,71
211 de 240 1,174% 4.989,73 148,54 5.138,27 O 146,844,98
212 de 240 1,174% 4,994,61 143,66 5.138,27 O 141.850,38
213 de 240 1,174% 4.999,49 13878 5.138,27 O 136,850,89
214 de 240 1,174% 5.004,38 133,89 5.138,27 O 131.846,51
215 de 240 1,174% 5.009,28 128,99 5.138,27 O 126,837,23
216 de 240 1,174% 5,014,18 124,09 5,138,27 O 121 823,05
217 de 240 1,174% 501909 119,18 5138.27 O 116 803,96
218 de 240 1,174% 5,024,00 114,27 5.13827 O 111.779.97
219 de 240 1,174% 5,028,91 109,36 5,138,27 0 105 751,06
220 de 240 1,174% 5033,83 104,44 5,138,27 O 101,717,23
221 de 240 1,174% 5038,76 99,51 5,138,27 O 96.678,48
222 de 240 1,174% 5,043,69 94,58 5,138,27 O 91634,79
223 de 240 1.174% 5.048,62 89,65 5.138.27 O 86586,17
224 de 240 1,174% 5,053,56 84,71 5.138.27 O 81532,62
225 de 240 1,174% 5058,50 79,77 5.138,27 O 76474,11

7 226 de 240 1,174% 5063,45 74,82 5,138.27 O 71410.66
o 227 de 240 1,174% 5,068,41 69,86 5,138,27 O 66,342,26

228 de 240 1,174% 5073.37 64,90 5.138.27 O 61268.90
229 de 240 1,174% 5078,33 59,94 5,138.27 O 56190,57
230 de 240 1,174% 5,083,30 54,97 5,138,27 O 51.10728
231 de 240 1,174% 5.088,27 50,00 5,138,27 O 46019,01
232 de 240 1,174% 5.093,25 45,02 5,138,27 O 40,925,76
233 de 240 1,174% 5 098.23 40,04 5 13827 O 35,827,53
234 de 240 1,174% 5 103.22 35,05 5.138.27 O 30,724.32
235 de 240 1174% 5,108.21 30,06 5138,27 O 25,616,11
236 de 240 1,174% 5.113.21 25,06 5.138,27 O 20.502,90
237 de 240 1,174% 5.118,21 20,06 5,138,27 o 15384,69
238 de 240 1,174% 5,123,22 15,05 5.138,27 O 10251,47
239 de 240 1,174% 5,128,23 10,04 5,138,27 O 5.133,25
240 de 240 1,174% 5133,25 5,02 5.138.27 O 0,00

e

Nome:

17811577/ x863742
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Francisco Martins

De: Vereador Hugo Luis
Enviado: 9 de outubro de 2018 16:53
Para: ruicarapuca@rniflenniumbcp.pt; joseeustaquiornota@millenniumbcp.pt
Cc: Estudos e Planeamento: Hugo Luis
Assunto: Pedido de proposta IFRRU 20Z0  Contração de empréstimo de médio e longo prazo para financiar a Obra de

Ampliação e Requalificação da Escola Bésica António Bento Franco — Ericeira~
Anexos: Deliberação do Órgão Executivo.pdf

Exmos. Senhores,

O Municí pio de Mafra tem previsto um Conjunto de projetos de investimento passí veis de

financiamento bancário e elegí veis através do IFRRU 2020, que ascendem, à presente data, a

um montante previsí vel de €10.500.000,00 (dez milhões e quinhentos mil euros),

identificados no quadro infra:

VALORINVESTIMENTOS
(Previsí vel)

1 Museu Raúl de Almeida 1 500 000,00
2 Largo Brito Gorjão e arranjo da Vila Velha 1 500 000,00
3 Escola EB 23 da Ericeira 1 000 000,00

Aquisição Quinta de Santo António — Venda do 1 500 000,00
Pinheiro

4
Requalificação Quinta de Santo António — Venda 2 000 000,00
do Pinheiro
Requalificação Habitação Social Rua Júlio da 1 000 000,005 Conceição IvoMafra

6 Museu do Pão Mafra 500 000,00
7 Quinta da Raposa  Mafra 200 000,00
8 Mercado Municipal de Mafra 400 000,00
9 Mercado Municipal da Ericeira 900 000,00

TOTAL 10 500 000,00

Dos referidos projetos de investimento, encontramse já reunidas as condições para iniciar a

Obra de “Ampliação e Requalificação da Escola Básica António Bento Franco —

Ericeira”, pelo que vimos solicitar a V.as Ex.as, a vossa proposta para um empréstimo a

médio e longo prazo, até€1.000.000,00 (um milhão de euros), no âmbito do IFRRU 2020,

destinado a financiar a obra em apreço, conforme minuta de deliberação do Órgão Executivo

em anexo, observando os seguintes requisitos:

o Montante do empréstimo: até€11.000.000,00;

o Prazo: 20 anos;

o Perí odo de carência e de utilização: até24 meses;

• Indicação dos montantes a financiar pelo Banco e pelos Fundos Públicos;



o Taxa de juro: Euribor a 6 meses acrescida do spread e caso o indexante atinja valores

negativos, qual o valor mí nimo da taxa de juro (Spread+Indexante);

Apresentação do plano de amortização;

o Reembolso antecipado: livre, sem penalizações;

o Reembolso do capital e pagamento dos juros: prestações mensais, postecipadas e

sucessivas de capital e juros;

o Comissões e encargos inerentes ao empréstimo;

o Formalização: contrato de mútuo, contemplando as habituais disposições em

empréstimos municipais a longo prazo;

o Prazo limite para entrega das propostas: 17H00 do dia 25/10/2018.

Com os melhores cumprimentos,

Hugo Moreira Luis
Vereador
Câmara Muniapa[ de Maí ra

Preça do NUOFCÍ pO, 26d1 001 mOo
Tele~ 261 810 100
e~rna,j~
8 1 e yd.Crn~maí rp,f 1
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MINUTA
(n,° 3 do artigo 57.° da Lei n.° 7Sf20i3, de ia de Setembro)

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL E FINANÇAS
DIVISÃO DE GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMÓNIO REUNIÃO DE 2018/06/01
ÁREA DE ESTUDOS E PLANEAMENTO
ASSUNTO: Contração de empréstimo para financiamento da obra de remodelação do
antigo edifí cio das finanças de Mafra.
INFORMAÇÕES! PARECERES: Presente, em anexo, Informação Interno/2018/8467,

elaborada pela Chefe de Divisão de Gestão Financeira e Património, sobre a qual recaiu1

parecer de concordância da Diretora de Departamento, bem como despacho de

concordância do Vereador Hugo Moreira Luí s, ambos datados de 28 de maio do

corrente ano.

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal, considerando a fundamentação constante da

informação em apreço deliberou, nos termos das disposições conjugadas do n.° 4 do

artigo 25.° do Anexo 1 da Lei n.0 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação,

com a alí nea a) do ri,0 1 do artigo 19.0 da Resolução n.° 14/2011 do Tribunal de

Contas, publicada na 2.~ Série do Diário da República n.° 156, datada de 16 de agosto

de 2011, propor à Assembleia Municipal a contração de um empréstimo no valor de

1.000.000,00€ (um milhão de euros) para a Remodelação do Edifí cio da Antiga

Repartição de Finanças — Mafra.

Deliberou ainda, autorizar a promoção de ulteriores consultas às Instituições de

Crédito, para obtenção de condições de financiamento dos investimentos especificados

na referida informação.

Esta deliberação foi aprovada por: Unanimidade / Ma+arfa.

Votos a favor; »~. DPA~~ Ç~~j’~f>Ç’9Ç~ E..?p..~V
Votos contrw

Abstenções:
Dec~nçõesde voto’ ~.

nfl
Modelo G4s/3 ppc~r~ 1’ •tlet —

cO
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Re~J\o

E.\Illo(s) Senhor(es)

Municí pio dc Mafra
Praça do Municí pio
2644001 Mafra

Lisboa. 25 de Outubro de 2018

Assunto: Resposta ao Processo de Consulta para empréstimo ao abrigo do IFRRU 2020 tu ~nIor

de 1.000.000,00€ (um milh~o de euros) para financiar a Obra de ‘Ampliação e Requalifleação da

Escola Básica Antônio Bento Franco — Eriecira”

Exmo(s) Senhor(es)

Fm resposta ao convite reI~itnciado em epicrale. apresentado pelo Municipio de Mafla ao BA ‘4U0

SANTANDER TOTTA. S.A.. vem este Banco apresentar a seguinte proposta de empréstimo ao abrigo do

Instrumento Financeiro para a Reabilitação e Revital ização t Irbanas “1 FR Ri 2020. com i ecursos

provenientes de fundos europeus do PORTUGAL 2020 (FEF.l. neste caso lEDER e nu 1 undu de

Coes~o), recursos públicos (CPN). empréstimos do Banco Fui opcu de Investimento ( [3E 1 e do Birico de

Desenvolvimento do Conselho da Europa (CEB).

As condições seguidamente apresentadas encontram—se cond icionadat à apresentação da docunie niacão

referida no Anexo 1 a esta carta, bem como ao cumprimento dos requisitos de elegibilidade. em loução da

localização do imóvel ou terreno, e da atividade que serã desenvolvida apos conclusão do m’ estiit:enio

objeto de financiamento.

Beneficiário: Municí pio de Maí ra

NIPC:502177080

1. Montante Global do Financiamento: 1.000.000.00 Etuo
4

2. Montante Global dc Investimento: 1.000.000.00 Fu:’o
7.

3. Finalidade: Ampliação e Requalilicação da Escola Básica António Bento Franco . Ericeira

4. Prazo: 240 meses

5. Taxa de Juro: A taza de juro a aplicar ao empréstimo será a resultante da conjugação da lbnte de

financiinanto BEl e dos recursos próprios do Banco. nos termos a seguir indicados. condicionados

verificação das condições das operações. conlbrme deí nidas na Cláusula 7 do Caderno de Inearuos

do Concurso Limitado por Pévia Qualificação n° 1 CLPQ 201:

a) l’ara a(s) componente(s) relativa(s) a capitais próprios do Banco sobre o capital e fel is a incute

utilizado o serão contados juros a uma taxa variável correspondente a Enribor a (, meses. cm ‘igt~r

Ea
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no segundo dia útil anteror ao inicio de cada perí odo de contagem dc juros. antdonclada ni,l,~scina.

tendo como referencia 360 dias, acrescida do ‘spread’ de 1,3% ponto(s) peicenitialtais). Nos casos

em que a tasa nominal (TN) apresente um “alor iii Ièrior a 0.000’ ~. serà este o valor a considerar

para efeitos da TN a aplicar

b) Para a componente relativa a recursos públicos do IFRRLI 2020 — BEl serão contados juros a tinia

taxa variável correspondente à Luri hor a 6 ia eses. em vigor no segu ode rI ia útil anterior ao iii ico de

cada penado de contagem de juros. arredondada á milésima, tendo como rel’ereneia 360 dias.

acrescida do “spread” de 0,344% ponto(s) percentua l( ais). Nos casns cm que a asa noto ina 1

(fN) apresente um valor inferior a 0.00000. será este o valor a considerar para el~iios da TN a

aplicar.

Custo Total da Operação: 1.000.000.00 Euro

Custo Elegí vel da Operação: .000.000.00 Euro

Total Financiamento para a Operação: 1.000.000.00 Etiro

5.!. Composição do Financiamento:

BST: E 534.900.00
z

BEl: E 465100.00

A presente composição do linanci amenio parte do pressuposto de q te a elegibilidade ocorre ii tinia

das seguintes l’orinas:

a) No cdi licio objeto de reab ii itação a ali vidade que será desenvolvida após conclusão do

investimento objeto de l5nanc ianienio. não se destinar ao funcionamento dos serviços relacionados

com as suas áreas de competência do Municí pio. o edilicio tenha ~alor patrimonial e esteja insetido

em ARU; ou

b) No caso do cdi rcio a reabilitar se destinar ao funciortanienio rIcos serviços relacionados com as

áreas de competência do M un icipio o cdi fie io teu lia valor patrinion ial e esteja inserido elo PAR ti.

montante a linanc iar conesponde cxc 1 má vamente à “cc nperacào de ibebada e cobe tina.

5.2. Composição do Financiamento:

Caso o edificio a reabilitar seja destinado ao l’uncioctamento de serviços relacionados com as

de competência do Municipio. e o montante da recuperação de flichada e cobertura seja interior ao

solicitado no presente pedido de Financiamento, a cnmponentc afeta aos fundos públicos do II RIU

2020 seiá a correspondente à respetiva proporção (46.5~o findos públicos e 55.5” fundos banco).

sendo o renianescente linanciado excltisivamente com fluidos Banco

6. Periodieidade de cobrança de juros: mensais e posiceipadainente.

a

BiffiEA0000iTAs —
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7. Garantia: As garantias previstas legalmente. A aceitação tIa garantia proposta pelo Municí pio lica

condicionada à aceitação expressa da entidade gestora do IFRRU.

8. Forma de Utilização: As disponibilizações dc capital serão efectuadas dc acordo com o

previsto nas alí neas seguintes e desde que verilicadas as seguintes condiçôes:

i) O montante contratual izado será disponibilizado de acordo com a evolução da obra. cm

função das vistorias que. à medida da construção. sejam realizadas pelo Banco:

ii) com base na apresentação de lhturas relativas a custos do investimento não passiveis de

vistoria.
8.!. Perí odo de utilização: 24 meses:

8.2. Perí odo de carência: 24 meses, após visto tIo Tribunal de Contas:

O perí odo de carência conespondente ao perí odo de investimento (periodo de execução de obra).

acrescido de 6 meses. até um máximo de 4 anos. todavia caso o M un ic 4)10 t4io pretenda bene lic ar

desta prerrogativa, poderá prescindir do acréscimo de 6 meses.

9. Amortização em 24 prestações mensais de juros. e 216 prcstaçcies mensais constantes de capital.

sucessivas, e postecipadas, acrescidas dos respectivos juros:

10. ReemboLso antecipado parcial ou total: Permitido. sem qualquer penalização.

II. Despesas: Isento de despesas.

12. Liccnciarncnto: Éobrigatória a apresentação de prc~eto aprovado e licença de construção.

13. Comissão de Dossier: Isento de comissões:

l& Comissão de gestão de crédito: Isento de comissôes:

15. Consequências do ineumprimento do plano de reembolsos: Comunicação da situação dc

i ncumpri mento à Central dc Responsabilidades de Crédito, a t esol tição do contrato dc ti mine uinenlo

e execução da(s) uarantia(s) constituí da(s) para integral i’essarcimento dos créditos devidos ao

Banco.

ló. Outras condições: Atendendo a que o flnanc iamento proposto seni enqtiadrado no 1 VRR( 2020.

iní orma—sc que recai sobre V. Exas n’li coniunto de obrigações especificas cujo cumprimento é

cond cão essencial para a fomial ização do contrato de iinanc jumento. i’econietltlalido—SL’’,i leu tira do

‘‘Guia do fleneflcià,’io”. disponi~ ei no sitc
~ilrrn O’NÇa,iilidaiut’,t, ht,nl

A celebração do contrato de empréstimo fica condicionada. à entrega pelo Mutiictpio ao Banco do%

documentos elencados no Anexo 1 á presente carta.

A presente proposta éválida pelo prazo de 60 dias, pelo que a (locunientação necessária deverá sei

entregue ao Banco com unia antecedência qtie possibilite o cumprimento daqttele pra/o Não

E
2 _
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obstante. caso se mantenha o interesse de V Esa. podeia ser renovada a pt escute proposta por

decisfio do Banco, se se mantiverem as condições para o elèito.

Em conformidade com o disposto na presente carta. deverá V. Exa. obter a documentação necessária

paia a í ormalizaçõo do contrato.

O Banco reservase ao direito dc não celebrar o contrato. se entre a presente data e da celebração tio

contrato se verificarem circo nstflnc ias que afetem os pressupostos tia aprovação cio crecl no pelo

Banco ou a oeonëncia de qualquer circunstância comunicada pela entidadc ttestcta tlu 1FRRt.t. por

qualquer entidade de controlo ou inspetiva que impeça a sua cclebração.

Ao dispor para qualquer esclarecimento adicional.

Com os me Piores ctttnpri mentos.

1

L

r

a

£

Junta: 1 anexo
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ANEXO 1

A

CHECKLIST DOCUMENTOS

RELATIVOS AO CANDIDATO
Declaração Inexistência de dividas à Segurança Social
Declaração Inexistência de dividas à Autoridade Tributária —~

Elementos contabilí sticos (Relatório gestão. Balançm Demonstracão dc Resultados e Ui~C\O~
Certificação Lega] Contas. balancete analí tico atualizado e Modelos fiscais  M22/ILS).

RELATI VOS ÀOPERAÇÃO
Parecer da Cámara Municipal acerca do enquadramento da operação em ARU/l’ARI.l ou ‘AR. 1),

Certificado(s) Energético(s) do edifí cio ou das dRersas í rações que compõem o cd ilicio. cOitsoailIt’
aplicável, que caracteriza a situação antes da intcrvenção.
Orçamento d iscriniinado e estruturado de acordo com o rcgu lamento do li RI{U 2(i20 ou peças
processuais do concurso público de adjudicação da empreitada. —

Documento comprovativo de tí tulo que confira ao candidato poderes para realizar a i nter\ cução nos
bens ( imóvel. fração. espaço) objeto do pedido de financiamento ( considerando—se qua quer t nulo —

seja direito de propriedade, arrendamento, usurruto. concessão, ou qualquer outro cm tI icilo
pe ria i t ido). —

Caderneta Predial e Certidão de Teor atualizada (CRP e CrU).

Licença de Construção válida (miando aolicáve]).

Fundamentação dos custos de investimento bem como a identificação de ‘iscos associados ii
operação. designadamente de execução associados à existência de achados artjueolo~icos na área dc
incidôncia

DOCUMENTOS A PREENCHER/ENTREGAR —

Minuta Proposta de Crédito IFRRU 2020

x

x

Declaração de Compromisso
Formulário de Candidatura

www.santandertotta.pt



IFRRU 2020 25/10/2018

Finalidade Rendimento

Montante do Empréstimo 1.000.00000
Prazo (meses) 240 Meses

Carência (meses) 24 Meses

Periodicidade Mensal

Spread BST 1,300%

TAN 0,730%

A prí enti’ nluiaçAp reuT.xto o torviço do dit’idis, nat condiçõot 0C~tftirt 001 vipor. 01~O proor nodo ir aprovoçSrod o crddiOo. Ci mor valorom

çdo ncrnsjvr,e pordo de ornolo moi ir COirmtlçorlm 00’ U orno Birro, ri riria da mii; niprerirdo

Presta ç8o . Amorthaçso — Imposto Selo
Capital Olvida Juros Prestaçto Imposto Seio Cemlsoto Geatao Total com tneargon

{Meoes) Capliol leomisiSo Gossie)
Totais 1.000,CtO.00 € 60.570,42 E 1.050,570,42 € 0,00 € t,00 € 0,00 E 1.080.570,42 €

1 1 000.000,00 O 0,06 e tatua o tot,os e o,oo e 0,00 O 0,000 ~

2 o coo ocaso e o,os e sos,oa e cotes e o,oo e coo e 0,00€ 608.06

3 O 000 000,00€ 0,00 e 600,08 600,08 € 0,00 e 0,00 0,00 O 60508

4 1 000 000.00 € OCO e 606,00 € 608,08 O 0,00 e 0.00 0.00 tosco e

1 000 ooo,oo e ano e 606,05 e 608.05 0,00 0.00 O 0,00 e 658,08 e

6 1 000 000,00 C 0,00€ 608,00 O 608,00 € 0,00 e 0.00 O 0,00 e ~ €

7 1 000 000,00 e nos 606,08 tocas e o,oo 0.00 € oco e socos e

O 1 000 soo,oo e o,oo e’ Gagos € ooa,os e nua e 0,00 € o,oo e sss,os e

e 1 000 000,00 0,00 e 608,06 € 608,08 e 0,00 COO O 0,00 € socos e

10 1 000 000,00€ 0,00 € t08,08 € 608,08 e 0,000 0,00 O 0.00 € 608,08

00 0000000.00 e 0.000 606,08€ 608,08 e 0,0° 0,00€ 0,00€ 5~~,g5

12 O 000,ooo.oo e coo e €os,osc 608,06€ coce o,oo € 0,00 € escoa e



30 1000000,00 O 000€ 608,08 800.080 0,00€ 0,00€ 0,00€ 609,08€

10 1000 000,00 E 0.006 608,08€ 608,06€ 0.00% 0,00€ 0,00€ 600,08€

16 0 000 000,00 O 0.00 6 600,08 6 508.00 E 0,00 € 0,00 6 0,00 6 ~os,os

10 0 000 030,00 E 0.00 6 803,09 600,08 € 0,00 6 0,00 0,00 6 socos

17 1 000 000,00 O 00 € 600,08 O 609,08 0,00€ 0,00 E 0,00 € 608,08

18 1 000 030.00 6 0.00 O 608,08 O 603.06 € 0,00€ 0,03 6 0.00 0 601,05 €

19 1 000 000,00 E 0.00 O 606.08 O 608,03 O 0,00€ 0.00 0,00 €09,03

20 1,000 000.00 € 0,00 606,09 608,09 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 605,08

21 1.010 000,00€ 0,00€ 600,06€ 503,09€ 0,00€ 0,006 0,00€ 600,03€

22 1.010 000 00 € 0 00 608.08 € 008,08 E 0,00€ 0,00 € 0,00€ 608,08 €

23 1 000 000 00 € 0.00 508.03 € 600.08 € 0.006 0,00 € 0,00 € €08,08 €

24 0 000 000 00 0,00 E 608,000 509.09 E 0,00€ 0.006 0,00 6 soo,os

38 O 00000000€ 4529,63 6 608,03€ 1 237,70€ 0,00€ 0.006 0,00€ 5.237,71€

25 901.370,37€ 4629,036 605,160 8 204,096 0,00€ 0,00€ 0,000 5.234,89€

27 990740.740 1 029,68€ €02,41 O 5 281,086 0,00€ 0,00€ 0,00€ 5.202,08€

28 986111.110 4526,63€ 399,630 5 229,260 0,000 0,000 0,00€ 5229,266

29 881481.466 4629.636 596,32 O 5 226,45 € 0.006 0,00€ 000€ 5 220,45€

30 076851,38€ 4629.636 59.1,00 € O 213.616 0,000 0,000 001€ 5213,636

31 972 222,22€ 4629,63€ 191,100 5120,87€ 0,000 0,000 000€ 1 230.826

12 567 992,59€ 4629.616 506.170 5 218,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 5 216,016

33 962 061,00€ 462053€ 505,560 9215.196 0,00€ 0.000 0000 5215,30€

34 958330,03€ 4 829,63€ 582.746 1112,87€ 0,00€ 0,00€ 5 112,17€

35 983703,70€ 4 629,63€ 576,03€ 0205,960 0,00€ 0,00€ 0,00€ 5 206,56€

36 349074,07€ 4029,63€ 573,00€ 5 200,74€ 0,00€ 0.000 0,03€ 1 206,74€

37 944444,440 4029,61€ 374,100 5 203,93 6 0,000 0,006 0036 5.203,93€

35 939 514,81€ 4529.630 578,48€ 5 201.11 € 0,000 0,000 0,000 5201,11€

30 935181,190 4629,666 565,670 5 193,306 0,00€ 0,00€ 000€ 5338.000

40 900555,56€ 4629,530 163,85€ 5 195,49 E 0,00€ 0,00€ 000€ 5 34543Ç

41 925925,53€ 4629,516 563,04€ 5 192,07€ 0,30€ 0,000 000€ 5 092,670

42 921.298.300 4 029,03€ 560,12€ 5 195.95 € 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0899,356

45 935660.670 O 626.630 907,41% 5 187.040 0,00€ 0,00€ 000€ 5.187,04€

44 012037,04€ 4629,63€ 954,59€ 1 104,22€ 0,006 0,00€ 0,00€ 5.184,22€

45 907407,41€ 4629.63 € 551,78€ 6 181,40€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 5.181,40€

46 002771,73€ 1 020,63€ 143,90€ 5 170,59€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 5 170,53€

47 098148.05’ 4020,65€ 545,140 5 175,77 € 0,’30 O 0,000 0.00 € 5175,77€

40 893538,52€ 4 625,65€ 5~8.55€ 5 172,50€ 0,30€ 0,00€ 0.00 € 5372,96€

49 888688,89€ 4 625,656 540.510 1 170,14€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 5 373,140

90 884.259.290 4629,03€ 837,70€ 5 167,33€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 5067,33€

53 319529,63€ 6629,63€ 530,80€ 5 064.51 € 0,00€ 0.000 0,00€ 5 064,51€

SI 871 000.000 4 629,63€ 532,07€ 5161,70€ 0.00% 0,00€ 0,00€ 6 061,70€

56 670370,87€ 4679,63€ 529,25€ 5 155,85€ 0.00% 0,00€ 0,00€ 5 158,00€

54 965.740,74€ O 620,63€ S26,~4 O 5 055.070 0,00€ 0,00€ 000€ 5 156,07€

59 861.313.110 1 629,63€ 823,620 8 163.290 0,00€ 0,000 0,00€ 5055,25€

56 355 481.406 4620,61€ 520,81€ 1 350,44€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 5)50.440

57 851851.35% 4020,68€ 017,99€ 5 147,62€ 0.000 0,00€ 0,00€ 5 147,82€

53 847 222.216 4629,65€ 515,08€ 5 144,91€ 0,00€ ‘2,00€ 0,00€ 5344,83€

59 882592,590 0629,630 512,36€ 5 041,93 € 0,00’ 0,00€ s 040,69€

60 937362.660 4629,03€ 509,55€ 5 035.180 0.00% 0,00€ 0,00€ 9009,15€

61 038053,33€ 4 029,65€ 508,786 9156,36€ 0,00€ 0.000 0,00€ 8 136,36€

62 928703,70€ 4 029,65€ 503.916 9 133.950 0,00€ 0.000 0,00€ ~ 0

63 374 074,07 € 4 619.531 100.00% 5 150,73€ 0.00 E 000€ 130,73€

64 830 4~4,440 4 628,03€ 496,29€ 1 137,93€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 5 127,520

66 014814.816 4 626,63€ 495,470 5 125,100 0,00€ 0,00€ 0,00€ 5 025,10€

48 810105,19€ 4023,63€ 402,06€ 5 122,290 0,00€ 0.000 0,00€ 5 122,19€



67 205.555,56 € 4629,63 O 459,34€ 511947€ 0,00€ 0,00€ 0.00 s 119,47

66 600.925,93€ 4619,63€ 437,03€ 5 11666€ 0.00 € 000€ 0.00 € s flG,65 €

69 796 296,30 € 4629,6! € 481,21 € 5 11124€ 0.00 0.00 e oco O 113,64€

70 791.166,67 € 4.629,61€ ‘132,40 € 5,112.03 € 0.00 € 0,01€ 000€ 1 11101€

71 767.037,04€ 4629,61€ 476,56€ 5109.20 € 0,00€ 0,00€ 0,00€ 5,104.22 €

72 762,407,41 € 4819,63€ 475,774 5105,39€ 0,00€ 0,62€ 0,00€ s ios.~s €

73 777.777,78€ 4820,63€ 472,95€ 5.102.56 € 300 € 0,00€ 0,00€ 5,102,52 €

74 771,241.15 € 4629.62 € 470,11€ 5039,76€ 0,00€ 0.00 € 0,00€ 5039,76€

75 768 518,52€ 4629,53€ 467,37€ 5 096.95 € 000€ 0,00€ 0,00€ 5 ~

76 761.808,69 € 4626,63€ 464,50€ 509413€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ £034,25 €

77 759255,26€ 4629,63€ 461,69€ 1091,32€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 501132€

78 754629,63€ 4629,65€ 458,57€ 5008,504 0,00€ 0,00€ 0,000 a 088,50 €

79 750 000,00 € 4 629,63 € 456,06 € 5 005 69 € 0,00 € 0,00 6 0,00 5 086,69 €

80 745.070,37€ 4629,63€ 453,24€ 5052,87€ 0,00€ 0,00€ 0,03€ 6.012,87€

81 740740,74€ 4622,63€ 450,43€ 5080.06 € 0.50 e o,oo € 0,02€ 5010,06€

32 735 111,11€ 4629,63€ 447,61€ 507724 € 0,000 0,00€ 0,00€ 5077,24€

83 75 [461,18€ 4629,63€ 444,80€ 507443€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ ~ €

64 725850,85€ 4629,63€ 442,95€ 507161 € 2,00€ 0,62’ 0,00€ 071 61 €

85 722.222,22€ 4629,60€ 439,17€ 5058,80€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 5 068,00€

86 727 592,59€ 4629,63€ 436,35€ 5065,96€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 5.065,95€

37 732 66286€ 4629,69€ 433,54€ 6062.17 € 0,03 € 0,00€ 0,00€ 008217 €

85 708 353,33€ 4629,65€ 430,72€ 5030,35€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 5060,35€

35 705 703,70€ 4629,60€ 427.914 5,057 54€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 5057,56€

90 699 074.076 4629,63€ 125,09€ 5054,72€ 0,00€ 000 € 0,00€ 5054,72€

91 694444,446 4615,65€ ‘22,28€ 5051.55 € 0,00€ 0,00 € 0,00€ 5053,90€

92 563514,61€ 4620,61€ 119,46€ 5049.05 € 0,00€ 0,00 € 0,00€ 5049,03€

93 885 34539€ 4629,60€ 416,65 5046,25€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 5,048.26

94 580555,56€ 4629,63€ 413.630 5043,46€ 0,00€ 0,00€ 000€ 5.041,46€

81 675.829,95€ 4629,63€ 111,02€ 5040,654 0,00€ 0,00€ 0.00 € 5 040,65€

56 670 296,30€ 4629,60€ 406,20€ 1.007,85€ 0,00€ 0.004 0,00€ 1 037,53€

97 665 666,6) € 4629,65€ 405,39€ 5.035,02€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 5005,02€

93 662.037,04€ 4629,62 € 402,57€ 5052,20€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 5032,20€

99 657.407,’13€ 6629,61€ 399,76€ 9029,39€ 0,00€ 0,00€ 000€ 5028,38€

200 657 777,72€ 4628,65€ 396,94€ 5026,57€ 0,00€ 0,00€ 000€ 5.026,57€

100 649 048,25€ 4.629,63€ 394,13€ 5023,75€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 5013, )5 €

002 625 528,52€ 4.629630 092,31€ 3020.94 € 0,00€ 0,00€ 002€ 5.020,94€

103 655.888,59€ 4629,63€ 368,49€ 5018,12€ 0,00€ 0,00€ 000€ 5.018,02 €

104 834258,26€ 4619,63€ 355,08€ 5015,31€ 0,00€ 0,00 € 000€ 5.015,30€

305 626.629,63€ 4.629,63€ 382,06€ 9.012,496 0,00€ 0,004 0,00€ 5012,49€

106 625 000,00€ 462961€ 380.050 5009,61€ 0,00 e 0,00€ 000€ 5009,66€

307 520370,57€ 4620,61€ 577,23€ 5,026,66 € 0,00€ 0,00€ 0,00€ 5006,66€

005 515.740,74€ 4629,63€ 374,42€ 5004,05€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 5.004,05€

109 601 910,21€ 462963€ 371,60€ 5.000,23€ 0,00€ 0,00€ 000€ 5001,20€

100 605460,48€ 6625,63€ 366,79€ 4.938,42€ 0,006 0,00€ 009€ 499642 e

111 500 851,55€ 4629,63€ 265,97€ 4.995,60€ 0,00€ 0,00€ 003€ 159560€

127 597 121,22€ 4639,63€ 563,16€ 4552,79€ 0,00€ 0,00€ 000€ 4.592,79€

103 592392,59€ 4629,63€ 360,34€ 4525,97€ 0,00 e 0,00€ 0,00€ 1689,97€

014 667.962,56€ 4629,62€ 357,53€ 4.987,15€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 4587,18€

lis 683.363,33€ 6629,63€ 354,71€ 1954,34€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 4984,34€

116 578 703,70€ 462963€ 351,90€ 4,981,55 € 0,00€ 0,004 0.08 t 4951.53 €



127 574 074,07 4679,61 € 349,09€ 4978.71 € 0,00€ 0,00€ 0,00€ 4 9~ 76

118 569.444,44€ 4629,63€ 346,27€ 4975,90€ 0,00€ 0,00€ 0.00 4

119 564 914,81€ 4629,63€ 343,45€ 4973,08€ 0,00€ 0,00€ 0.00 ‘975,05€

120 590 185,19€ 4629,65€ 340,62€ 4970,27€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ ~97027 €

121 555.555,55€ 4 529,63€ 337,82€ 4.957,45€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 4967454

122 550925,91€ 4629,63€ 005,0) € 4,984,644 0.004 0,00€ 0,00€ 499465

123 549.296,30€ 452963€ 382,09€ 4961.82 0,00€ 0.03 € 000€ 961,01 €

1)4 541 666,67€ 462961€ 329,39€ 495901€ €00 € 0,07€ 000€ 4958,01€

126 917037,04€ 4629,63€ 326,56€ 4 956.19 € 0,00€ 0,00€ 0,00€ 4459394

126 532 407,41€ 4629,63€ 323,75€ 4 955,38€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 4.953,38€

127 517777,78€ 4629,65€ 320,61€ 4950,59€ 0,00€ 0,00€ 000€ 4950,56€

328 523.043,15€ 4620,63€ 518,12€ 4.947,74€ 0,00€ 0.00 € 000€ ~ €

120 516.515,52€ 4629,65€ 315,30€ 4944,93€ 0,00€ 0,00€ 000€ 494495€

030 603 388,89€ 4 629,63€ 302,45€ 4942.168 0,00€ 0.00 € 000€ 4542,31€

131 509.259,26€ 4 629,65€ 406,67€ 4939,30€ 3,00€ 0,00€ 000€ 4.939,30€

232 504 629,63€ 462963€ 306,55€ 4916,46€ 0,00€ 0,00€ 000€ 4936,46€

113 500 003,00€ 4626,60€ 304,04€ 4 833,67€ 0,00€ 0,00€ 000€ 4.933,67€

134 495 370,37€ 4629,63€ 300,22€ 4930,85€ 0,004 0.00 € 000€ 493005€

135 490 740,74€ 4629,68€ 198,41€ 4920.044 0,30€ 0,00€ 000€ 4929,04€

136 455 011,11€ 4629,63€ 295,59€ 4.929,12€ 0,00€ OCO 4 000€ 4.925,22€

337 490,481.48 € 4629,63€ 293,79€ 4912,40€ 0,00€ €C0 0,00€ 4922,41 €

139 476553,85€ 4629,63€ 289,59€ 4.019,58€ 000€ OCO € 000€ 493999€

139 472.222,12€ 4629,63€ 267,35€ 4.906,73€ 0,00€ 300€ 000€ 4916.78

140 45/ 592,59€ 4629,53€ 294,35€ ~.933,96 € 0,00€ 0,00€ 000€ 4913,96€

141 462 962,96€ 4629,63€ 293,52€ 4911.054 0,00€ 0,03€ 000€ 4615,15€

142 459.553,33€ 4 629.634 279,70€ 4.906,33€ 0,00€ 0,00€ 0,03€ 4.608,33€

143 450 703,70€ 4 629,43 175,99€ 4909,514 0,00€ 0,30€ 0.004 4.905,52€

144 449074,07€ 4629,634 113,01€ 4 927,70 € 0,00€ 0,00€ 000€ 4902,70€

245 444 444,14€ 4629.63 € 270,16€ 4 699.854 0.004 0.€0 € 000€ 4999,89€

126 439.824,02€ 4629,63 € 267,44€ 4997,07€ 0,00€ 0,00€ 000€ 4 897,07€

147 415 185,19€ 4626,63€ 264,63€ 4894,26€ 0,00€ 0,01€ 0,00€ 4 894,26€

343 430555,56€ 4629,63€ 261,81€ 4 891,44€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 4091,44€

149 425976,91€ 4 629,63€ 059.004 4.868,63€ 0,00€ 0,03€ 000€ 4.998,61€

150 421 296,90€ 4.629,83€ 254,16€ ‘1 895,81€ 0,10 € 0,00€ 0,00€ 4895,61€

151 416866,87€ 4.629,03€ 253,37€ 1 963,00€ 0,30€ 0,30€ 0,00€ 4833,00€

152 432.057,04€ 4.639,63€ 350,55€ 4 880,10€ 0,00€ 0,00€ 3,00€ 4.960,10€

353 407.407,41€ 4 629,63€ 247,74€ 4.62/3/ € 61,00€ 0,00€ 0,00€ 4 872,37€

154 402777,76€ 4629,63€ 244,92€ 4 974,55€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 3674,55€

155 306.146,15€ 4.629,69€ 042,13€ 4 673,74€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 4 671,74€

156 393.518,52€ ‘.629,63 € 239,29€ 4 666,92€ 0,00€ 0,00€ 0.00 € 4066,92€

167 396.968,89€ 4629,63 € 236,24€ 4368,10€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 4966,104.

156 384259,26€ 4629,60€ 233,68€ 4663,29€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 4862,29€

259 379.629,53€ 4629,63€ 230,84€ 4 660,47€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 4860,47€

160 375.030,00€ 4 629,65€ 220,03€ 4.657,66€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 4 867,66€

161 370370,37€ 4 629,69€ 225,23€ 4951,944 0,00€ 0,02€ 0,00€ 3064,94€

362 365740.744 2 629,65€ 722,40€ 4652.03 0,01€ 000€ 0.00 € 652,03€

160 360 301H € 4429,63€ 209,68€ 4 840,21€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 4849,21€

164 356441,40€ 4629,63€ 210,77€ 4.846,40€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 4846,40€

165 351453,55€ 4 528,63€ 215,99€ 4 843,55€ 0,00€ 0.004 0,00€ 4843,58€

166 947222,22€ 4629,65€ 231,94€ 4840,77€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 484977 E



167 342,592.590 4623,63€ 206,32€ 4037,95€ 000€ 0,00 € 0,00€ ~ €

063 337 961,930 4619.630 205.53 € 4635.141 0,00 0.001 0,00€ assoo o

169 333,333.33 € 4629,63€ 202,69€ 4832,32€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 483232€

170 528703,700 4629.551 195,83€ 4829,51€ 0,000 000€ 0,00€ 4 82951€

170 324074,07€ 4629.631 097,06€ 4826,691 0,00€ 0,00€ 0,010 626.650

172 319.444,44€ 4629,63€ 194,25€ 4823,88€ 0.000 0,000 0,00€ 4823,83€

173 314,314,81 e 4629,630 193,430 4321,06€ 0,00€ 0,00 e 0.011 ‘.321.06 €

174 310185,150 4629,630 386,62 e 4333,25€ 0,00€ 0000 0,000 ‘ ~ €

173 305,555,584 4619,63€ 005.800 4015.431 0,00€ 0,00€ 0,001 4815,43€

170 300925,93€ 4629,630 101,93€ 4812,62€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 4.812,61€

177 295 206.300 4629,63€ 180,17€ 4886,80€ 0000 0,00€ 0,00€ 4809,00€

178 251,606,67 4629,63€ 077,36€ 4.806,99 e 0,00€ 0,03€ 0,00€ ‘006,93€

179 207 037,04 4619,63€ 174,540 4804,17€ 0,00€ 0,00€ 0.000 ‘604,270

100 231 407,40 4629.630 171,73€ 480136€ 0.000 0,00€ 0,01€ sons €

181 277,777,70 € 4620,63€ 166,90 e 4708,54€ 0,000 0,010 0,00€ 4 79854€

182 173 143,11€ 4620,63€ 066,10€ 4735.730 0.000 0,000 0,000 4735,730

283 260518,52€ 4629,631 365,28€ 4792,91€ 0000 1,00€ 0,000 4752,91€

184 263,833,39 € 4529,63 e 160,4~ € 4 590,06 e o.oo O 0,00€ 0,00€ 4 750,05€

185 259.259,25€ 4629,03€ 157,65€ 4757.230 0.000 0,00€ 0,00€ ‘787231

106 254.625,63€ 4629,630 154,030 4784,46€ 0.03 € 0,02 € 0.00 € 4 734,46€

137 250.000,000 4629,63€ 352,02€ 4.701,65 e o,oo e c,oo e 0.000

135 246 370,37 e 4529,630 145,200 4,778834 0,00€ 1,00€ 0,000 ‘77833€

180 240740,740 4629,630 046,39€ 4776,02€ 0,00€ 2,000 0,00€ ~,776.02 €

390 236.111,21€ 4629,63€ 145,57 e 4 773.200 0,000 0,07€ 0,00€ 2 775,200

191 231,461,48 e 4629,63€ 140,760 4,770,390 0,00 e oco e 0,00€ 770,39€

392 226 851,85 e 4620,63€ 337,94€ 4767,570 0,00€ 0,00€ 0,00€ 4 767,57€

193 222 222.72 € 4029,63€ 335,33€ 4764,76€ 0.000 0,01 € 0.000 4764,760

094 207592,500 4629,63€ 332,31€ 4761,94€ 0.000 0,07€ 0,000 ‘.761,940

195 212 962.960 4629,63€ 329,50€ 4,759,330 0.004 0,00€ 0.000 4759,15€

158 203333,33€ 4629,65€ 126.634 4,756,10 1 030€ 0.020 0,00 O ‘756,33€

137 203.703,70€ 4629,60€ 023,37€ 475350€ 0,000 1.00 e 1,00€ 753.500

393 199074,07€ 4629,63€ 121,05€ 4750,630 0,000 0.000 0,00€ 4 750,630

190 194444,44€ 0629,65€ 336.240 4747,87€ 0,00€ 0000 0,00€ 4 747,07€

200 139 004,800 4629.930 115,42€ 474505€ 0.000 0,01€ 0.000 4 760,050

703 105 05.390 4629,631 112,91€ 4 742 24€ 0,004 0000 000,0 4.742,24€

202 100,555.560 4629,63€ 308.790 4739.42 e 0,000 0,07 e oco € 4 73~ 43€

203 375925.330 4629,63€ 106,981 47366:0 0,00€ 0.020 0,00€ ~,736,61 €

204 371,296,300 4629,63€ 304,10€ 4733790 0,00€ 0,00€ 0.001 8 733,73€

205 366666,67€ 4629,03€ 203,35€ 4730980 0,00€ 0.001 0,01€ 4 730,98€

204 301037.040 4629,63€ 98510 4,720.16 e 0.000 0.000 0,00€ 4 726,10€

207 157,407,40 4629,63€ 95,72€ 4725350 0,00€ 0,00 e o,03 € 4.725,35€

203 152 777.781 4629.63 e 92,90€ 4722 53€ 0.000 0,000 0010 4722,53€

205 148 146.15 e 4629,630 30,03€ 4.739,72€ 0.000 0.000 0,00€ 4.709,72€

210 343 538.520 4629,63€ 67,27€ 473690€ 0,00€ 0,004 0,00€

211 138,860,890 4629.630 3446€ 4.704,000 0,000 0,00 e oco 4,714,034

212 134 259,26€ 4620,83€ 81,64€ 4711,27€ 0,00€ 0,00€ 0,000 4711,27 e

203 129629,030 4629,030 70,83€ 4.700.450 0.000 0,000 0,000 4 706,450

214 125000,000 4629,630 76,01 e 4705,64 e oco € 0,00€ 0,00 e 705,64€

215 120370,370 4629,63€ 73,15€ 4 702,620 0,00€ 0,00€ 0,000 4 702,620

706 313 740,74 e 4623,65€ 70.380 4.700.01 e o,oo € oco e oco € 4,700,03

217 111.111,11€ 4620,630 97,56€ 469715€ 0,000 0.000 0,000 4697,13€

213 106 401.43 e 4620.65 e 44.75 e 4994,33 e 0000 0.00 e o,oo € 4694,39 e



219 301,851,156 4629,63€ 61,934 4.691,56€ 0,006 0,00 € 0,00€ 4691,56€

220 97.222,22€ 4629,63€ 59,32€ 4698,75€ 0,00€ 0,00€ ~ 4688,75€

221 92.592,59 € 4629,63€ 56,30€ 4.635,93€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 468~90 €

222 67.562,96 € 4629,63 O 55.494 4683,12€ 0,00€ 000~ 0.00~ 4883,12€

223 83.333.354 4629,63€ 50,67€ 4680,30€ 0,00€ 0.00 € 0.00 € 4.680,30€

224 76703,70€ 462963€ 47,86€ 4677,49€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ ~ €

225 74.074,07 € 4629,60€ 40,04€ 4674,67€ 0,80€ 0,00€ 0.00 4674,67€

226 69444,44€ 462963€ 42.23 € 4 671.66 € 0,00€ 0,00€ 0,03€ 4671.86 €

227 64 814,83 € 4629.60 € 39,46€ 4669,04€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 4668,04€

228 60 185,19€ 4619,65€ 56,60€ 4686,23€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 4.656.23 €

229 55 555,56€ 4629,63€ 35,78€ 4663,41€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 4661,41€

230 50.925,93 € 4 629 63 € 30,97 € 4 660,60 € 0,00€ 0,00 0.00 € 4.660.60 €

231 48296,30€ 4629,63€ 28.150 4 657,73€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 4657,78€

232 41656,64€ 4629,65€ 25,341 4654,57€ 0,00€ 0,00€ 005€ 4654,97€

233 30 037,04€ 4629.63 € 22,52€ 4652.35 € 0,00€ 0,00€ 0.00 € 4.652,15€

234 32,407,83 € 4629,65€ 19,71 € 4645,33€ 0,00€ 0,001 0.05’ 4 649,34€

233 27 777,78€ 4629,63€ 16,88€ 4646,52€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 4.648,52€

236 23,145.15 € 4629,63€ 14,05€ 4 643,71€ 0,00€ 0,00€ 0,000 4 645,71€

257 38 518,52 € 4629,634 01,28€ 4640,854 0,00€ 0,00€ 0,00€ 4640,89€

238 13886,89€ 4629,65€ 8,45€ 4636,05€ 0,00€ 0,00 O 0,00€ 4,636,03 €

235 9 239.26 € 4 629,63 € 3.63 € 4 535,26 6 0.00 € 0,00 € 0.00 € 4 635,20 €

240 4619,63€ 462963€ 2,82€ 4632,440 0,00€ 0,00€ 000€ 461244€



Francisco fvlartins

De: Vereador Hugo Luis
Enviado: 9 de outubro de 2018 16:58
Para: hugoantonio@santander.pt;joselopes@santander.pt
Cc: Estudos e Planeamento; Hugo Luis
Assunto: Pedido de proposta IFRRU 2020  Contração de empréstimo de médio e longo prazo para financiar a Obra de

‘Ampliação e Requalificação da Escola Básica António Bento Franco — Ericeira”
Anexos: Deliberação do Órgão Executivo,pdf

Exmos. Senhores,

O Municí pio de Mafra tem previsto um conjunto de projetos de investimento passí veis de

financiamento bancário e elegí veis através do IFRRU 2020, que ascendem, à presente data, a

um montante previsí vel de €10.500.000,00 (dez milhões e quinhentos mil euros),

identificados no quadro infra:

INVESTIMENTOS VALOR
__________________________________________ (Prevesivel)
Museu Raúl de Almeida 1 500 000,00
Largo Brito Gojão e arranjo da Vila Velha 1 500 000,00
Escola EB 23 da Ericeira 1 000 000,00
Aquisição Quinta de Santo António — Venda do 1 500 000,00
Pinheiro
Requalificação Quinta de Santo António — Venda 2 000 000 00
do Pinheiro
Requalificação Habitação Social Rua Júlio da 1 000 000 00
Conceição IvoMafra
Museu do Pão Mafra 500 000,00
Quinta da Raposa  Mafra 200 000,00
Mercado Municipal de Mafra 400 000,00
Mercado Municipal da Ericeira 900 000,00

TOTAL 10 500 000,00

Dos referidos projetos de investimento, encontramse já reunidas as condições para iniciar a

Obra de “Ampliação e Requalificação da Escola Básica António Bento Franco —

Ericeira”, pelo que vimos solicitar a V.as Ex.as, a vossa proposta para um empréstimo a

médio e longo prazo, até€1.000.000,00 (um milhão de euros), no âmbito do IFRRU 2020,

destinado a financiar a obra em apreço, conforme minuta de deliberação do Órgão Executivo

em anexo, observando os seguintes requisitos:

o Montante do empréstimo: até€1.000.000,00;

• Prazo: 20 anos;

• Perí odo de carência e de utilização: até24 meses;

o Indicação dos montantes a financiar pelo Banco e pelos Fundos Públicos;



o Taxa de juro: Euribor a 6 meses acrescida do spread e caso o indexante atinja valores

negativos, qual o valor mí nimo da taxa de juro (Spread+Indexante);

o Apresentação do plano de amortização;

o Reembolso antecipado: livre, sem penalizações;

o Reembolso do capital e pagamento dos juros: prestações mensais, postecipadas e

sucessivas de capital e juros;

o Comissões e encargos inerentes ao empréstimo;

Formalização: contrato de mútuo, contemplando as habituais disposições em

empréstimos municipais a longo prazo;

• Prazo limite para entrega das propostas: 17H00 do dia 25/10/2018.

Com os melhores cumprimentos,

Hugo Moreira Luis
Vereador
Câmara Mun~opal de Marra

Praça do r~iumcipio~ 2644001 Nafra
Te~ef 261 610 100
e  me F huao~uis(~cm  maí ra o!
Si te wc~mafra~jt
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e
MINUTA

4,  (n.’ 3 do artigo 57.° da Lei n.0 75/2013, de 12 de Setembro)
I_, u.~’

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL E FINANÇAS
DIVISÃO DE GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMÓNIO REUNIÃO DE 2018/06/01
ÁREA DE ESTUDOS E PLANEAMENTO
ASSUNTO: Contração de empréstimo para financiamento da obra de remodelação do
antigo edifí cio das finanças de Mafra.
INFORMAÇÕES/PARECERES: Presente, em anexo, Informação Interno/2018/8467,

elaborada pela Chefe de Divisão de Gestão Ana nceira e Património, sobre a qual recaiu

parecer de concordância da Diretora de Departamento, bem como despacho de

concordância do Vereador Hugo Moreira Luis, ambos datados de 28 de maio do

corrente ano.

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal, considerando a fundamentação constante da

informação em apreço deliberou, nos termos das disposições conjugadas do n.° 4 do

artigo 25.° do Anexo 1 da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação,

com a alí nea a) do n.0 1 do artigo 19.0 da Resolução n.0 14/2011 do Tribunal de

Contas, publicada na 2.8 Série do Diário da República n.0 156, datada de 16 de agosto

de 2011, propor à Assembleia Municipal a contração de uru empréstimo no valor de

1.000.000,00€ (um milhão de euros) para a Remodelação do Edifí cio da Antiga

Repartição de Finanças  Mafra.

Deliberou ainda, autorizar a promoção de ulteriores consultas às Instituições de

Crédito, para obtenção de condições de financiamento dos investimentos especificados

na referida Informação.

Esta deliberação foi aprovada por: Unanimidade / Maiana.

Votos a favor:~ E.?~...S?
Votos contra
Abstenções

ASMNATU RÃS: LI

__ _____

___________ ~zC_. s0~~À~0

nfl
Modelo G45/3 LDpCer~—LNet —
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CDU  COLIGAÇÃO DEMOCRÁTICA UNITÁRIA
~

PCP  PEVL~J~

Declaração de voto

Ponto 11  Contração de empréstimo de médio e longo prazo para
financiamento da obra de Ampliação e Requalificação da Escola
Básica António Bento Franco na Ericeira

A CDU votou favoravelmente a contratação deste empresto por apresentar uma taxa favorável, mas
lembra que os encargos plurianuais, no final de 2017, nos quais estão incluidos montantes
significativos de verdadeiro financiamento, atingiram mais de 240 milhões de euros.

Mafra, 29 de Novembro de 2018.

Os eleitos CDU

a’

1)

~2Er





± 4J
MINUTA

(n.° 3 do artigo 57.° da Lei n.° 75/2013, de 12 de Setembro)

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL E FINANÇAS
DIVISÃO DE GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMÓNIO REUNIÃO DE 2018/11/16
ÁREA DE ESTUDOS E PLANEAMENTO
ASSUNTO: Imposto Municipal sobre Imóveis  Definição de Taxas a Cobrar no Ano Económico
de 2019
INFORMAÇÕES? PARECERES: Presente a Informação Internof2Ol8f 15895, elaborada pela

Chefe de Divisão de Gestão Financeira e Património sobre a qual recaiu o parecer de

concordância da Diretora de Departamento de Administração Geral e Finanças e proposta

subscrita pelo Senhor Presidente, todos datados de 13 de novembro de 2018.

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, nos termos conjugados da alí nea ccc) do n.°

1 do artigo 33.° do anexo i à Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, propor à Assembleia

Municipal, de acordo com o estabelecido na alí nea d) do n.° 1 do artigo 25.° do referido anexo

e n.° 5 do artigo 112.° do Código do IMI, a taxa de O,45% do imposto municipal sobre imóveis

(IMI) sobre os prédios urbanos a aplicar para todas as freguesias do concelho, para vigorar

para o ano de 2019. A Câmara Municipal deliberou ainda, face aos fundamentos de Facto e de

direito que constam da proposta subscrita pelo Senhor Presidente, que fazem parte integrante

da presente deliberação, propor à Assembleia Municipal a aplicação do n.° 3 do art.° 112.° do

CIMI, para vigorar em 2019, que eleva as taxas previstas no n.° 1 do mesmo artigo ao triplo,

nos casos de prédios urbanos que se encontrem devolutos há mais de um ano e nos casos de

prédios em ruí nas; a aplicação do n.° 8 do art.° 112.° do CIMI, para vigorar em 2019, a

majoração em 3O% da taxa de IMI para os prédios degradados e a redução da taxa de IMI a

sujeitos passivos cujo agregado familiar seja integrado por 1, 2 ou mais dependentes,

abrangendo o prédio ou parte de prédio urbano destinado a habitação própria e permanente

do sujeito passivo ou do seu agregado familiar, e que seja efetivamente afeto a tal fim e

coincidente com o domicí lio fiscal do respetivo titular, aplicando a redução/dedução de 20€

para os casos de 1 dependente, 40€ para os casos de 2 dependentes, e de 70€ nos casos de 3

ou mais dependentes, de acordo com o artigo 112.°A do CIMI.

Esta deliberação foi aprovada por: Una~4~44ede / Maioria.
Votos a favor: ..~.. V& o.~Wt.P) Q~0...ø?.24i?Sf2.e..Qc ~Z:.7i~í ~i2re
Votos contra; ~ V~U~CU2~6l.9~ ~Q.RQC~ .~Qo..ã~.
Abstenções: ~Z.
Declarações de voto: .≤~Q . ..~Z ç~ .Sc~.C’iP
ASSINATURAS:

4Nc~ \ C~j~tLOhUra4

Modelo G45/3

cr~s~õ6D )Oø( 1



PROPOSTA

ASSUNTO: Pacote Fiscal Municipal para 2019  Imposto Municipal sobre Imóveis

(IMI), Derrama, Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares (IRS) e Taxa

Municipal de Direitos de Passagem (TMDP)

Considerando que,

 Desde 2013 a promoção do crescimento económico, da coesão social e da

competitividade territorial, a estabilidade fiscal, o rigor orçamental, a

preservação e reforço da sustentabilidade económica do concelho, o alí vio

gradual e sustentado do peso fiscal sobre as famí lias e empresas e incentivo à

iniciativa individual têm sido as linhas mestras da estratégia pela qual se se

tem orientado a Câmara Municipal de Mafra;

A polí tica fiscal tem de ser delineada para servir a estratégia atrás enunciada;

 A Câmara Municipal de Mafra, dentro do seu limitado quadro de competências

nesta matéria, tem tomado decisões de natureza fiscal que, e isso éhoje

evidente, têm contribuí do para o sucesso económico do concelho e para a

redução de assimetrias entre pessoas e territórios;

 As famí lias continuam a escolher o nosso Concelho para viver, as empresas

continuam a investir no nosso território; o terceiro sector, indispensável no

esforço de promoção de uma sociedade mais solidária e inclusiva, sabe que o

Municí pio éum parceiro sempre presente;

 Por maiores que sejam as ambições e porque os recursos são finitos, o decisor

polí tico ésempre confrontado com escolhas. Escolhas que não devem privilegiar

grupos ou classes particulares, mas sim o maior número sem que alguém seja

deixado para trás. Éesta a noção de bem comum que nos orienta.

Assim,

CÂMAItA MUNICIPAL DE MAFRA

1 ~
4 ~2

J j3
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CÂMA~ MUNICIPAL DE MAFRA

 Édentro deste espí rito que se apresenta um novo Pacote Fiscal para 2019.

Como instrumento de polí tica, o Pacote Fiscal propõese cumprir 5 objetivos:

Primeiro objetivo: aliviar a carga fiscal sobre as famí lias. Épor isso que se

mantém a atribuição de um beneficio fiscal às famí lias, prescindindo o Municí pio

de 0,25% da participação variável no IRS dos sujeitos passivos com domicilio fiscal

no concelho, relativa aos rendimentos do ano imediatamente anterior, calculada

sobre a respetiva coleta liquida das deduções.

Segundo objetivo: continuar a afirmar Mafra como um concelho que éamigo

das famí lias e que coloca as pessoas no centro das polí ticas. Porque as

medidas fiscais podem fazer a diferença na promoção e proteção da famí lia,

mantivemos o valor máximo de desconto no IMI familiar, em função do

Agregado Familiar;

Terceiro objetivo: requalificar e regenerar o território. Por isso

apresentamos um inédito estí mulo à coesão territorial e à requalificação

urbana com a redução do IMI para imóveis que são requalificados, dentro e fora

das ARUs. Por outro lado, introduzimos um mecanismo indutor da mudança,

através de uma majoração do IMI para prédios degradados na ordem dos 30%

e para o triplo em situação de ruma e no caso de prédios urbanos que se

encontrem devolutos há mais de um ano. A requalificação, a regeneração

do nosso território e o dinamismo do parque habitacional devem ser uma

prioridade.

Quarta objetivo: estabilidade fiscal e incentivo ao investimento e à criação

de emprego. A Taxa de Derrama mantem fortes incentivos à fixação de empresas

no nosso Concelho, em especial empresas de base tecriológicas e ligadas ao

turismo, assim como, protege as pequenas e médias empresas do nosso

Concelho.

A criação de incentivos ao investimento, prevista em regulamento municipal,

potencia uma polí tica de criação de emprego tornando o concelho mais atrativo

para os investidores.

2



CÂMA~ MUNICIPAL DE MAFRA

Quinto objetivo; equidade fiscal. Cessa a isenção às empresas prestadoras

de serviços de telecomunicações da Taxa Municipal de Direitos de Passagem, que

atéà data não tem sido cobrada, por configurar um encargo sobre o consumidor.

Face à alteração à Lei das Comunicações Eletrónicas, a responsabilidade pelo

pagamento da TMDP é das empresas que oferecem redes e serviços de

comunicações eletránicas pelo que chegou o momento de cobrar esse valor aos

operadores.

Considerando:

Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara,

do n.° 1 do artigo 25.° da Lei n.° 75/2013 de 12

Fixar anualmente o valor do imposto municipal sobre imóveis,

cujas taxas variam entre 0,3°k e 0,45%;

ii) Deliberar, conforme n.° 1 do artigo 112.°A do CMI, a aplicação

de uma dedução Fixa (em €) atendendo ao número de dependentes,

nos casos de habitação própria e permanente coincidente com o

domicí lio fiscal do proprietário;

Hi) Majorar ou minorar a taxa fixada, conforme n. ° ~ 3, 6, 7, 8 e 9 do

artigo 112.° do CIMI.

b) Que éde a competência dos municí pios proceder ao levantamento e

identificação dos prédios ou frações que preenchem as condições

previstas na subalí nea iii) da alí nea anterior;

c) Que éda competência da Assembleia Municipal, por proposta da Câmara

Municipal, autorizar o lançamento de derrama para reforço da capacidade

financeira, bem como deliberar lançar uma taxa reduzida de derrama para

os sujeitos passivos, nos termos do n.° 4 do artigo 18.0 da Lei n.° 73/2013

de 3 de setembro;

d) Que de acordo com o n.° 1 do artigo 26.° da Lei n.° 73/2013 de 3 de

setembro, “. Os municí pios têm direito em cada ano, a uma participação

variável até 5% no IRS dos sujeitos passivos com domicí lio fiscal na

respetiva circunscrição territorial, relativa aos rendimentos do ano

a) Que écompetência da

nos termos da alí nea d)

de setembro:

i)

3



cÂMA~ MUNICIPAL DE MAFRA

imediatamente anterior, calculada sobre a respetiva coleta lí quida das

deduções previstas no n. o 1 do artigo 78. O do Código do IRS ...

e) Que de acordo com o n.° 2 do artigo 26.° da Lei n.° 73/2013 de 3 de

setembro “A participação referida no número anterior depende de

deliberação sobre a percentagem de IRS pretendida pelo municí pio, a qual

écomunicada por via eletrónica pela respetiva câmara municipal à AT, até

31 de dezembro do ano anterior àquele a que respeitam os rendimentos”;

fl Que écompetência da Assembleia Municipal aprovar o percentual da Taxa
Municipal de Direitos de Passagem (TMDP), nos termos da alí nea b) do n.
01 do artigo 25.o da Lei n.° 75/2013 de 12 de setembro e aflneas a) e b)

do n.° 2 do artigo 106.o da Lei n.° 5/2004 de 10 de fevereiro;

g) Que, no que respeita à TMDP, a mesma édeterminada com base na
aplicação de um percentual, fixado anualmente por cada municí pio, não

podendo ultrapassar 0,25%. O valor da TMDP écobrado aos operadores,

pelos encargos relativos à utilização do solo ou subsolo para a passagem

das infraestruturas necessárias à prestaçào do serviço;

h) Que écompetência dos órgãos municipais no domí nio do apoio ao
desenvolvimento local participar e m programas de Incentivo à fixação

de empresas, conforme disposto na alí nea o) do n.°1 do artigo 28.0 da

Lei n. 0159/99 de 14 de setembro;

i) Que por forma a promover a fixação de empresas no concelho, a
Assembleia Municipal pode, por proposta da câmara municipal, conceder

isenções totais ou parciais relativamente aos impostos e outros tributos

próprios, nos termos do disposto no n.0 2 do art.° 16.0 da Lei n.°

73/2013 de 3 de setembro.

Tenho a honra de propor que a Câmara Municipal delibere sobre o Pacote

Fiscal Munic~pal para o ano de 2019:

1)Iniposto ~4in~dpaD sobre Imóveis (IMI)

4
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CÂMA~ MUNICIPAL DE MAFRA

1.1 Aprovar a fixação em 0,45°k da taxa de IMI para os prédios urbanos,

para vigorar em 2019, de acordo com o n.° 5 do artigo 112.° do CMI

Código do Imposto Municipal Sobre Imóveis.;

1.2 Aprovar as seguintes majorações, reduções ou isenções:

a. A aplicação do n.° 3 do art.° 112.° do dM1, para vigorar em 2019,

que eleva as taxas previstas no n.° 1 do mesmo artigo ao triplo, nos

casos de prédios urbanos que se encontrem devolutos há mais de um

ano e nos casos de prédios em ruí nas;

b. A aplicação do n.° 8 do art.° 112.° do dM1, para vigorar em 2019, a

majoração em 3O% da taxa de IMI para os prédios degradados;

c. Redução da taxa de IMI a sujeitos passivos cujo agregado famí liar

seja integrado por 1, 2 ou mais dependentes, abrangendo o prédio

ou parte de prédio urbano destinado a habitação própria e

permanente do sujeito passivo ou do seu agregado familiar, e que

seja efetivamente afeto a tal fim e coincidente com o domicí lio fiscal

do respetivo titular, aplicando a redução/dedução de 20€ para os

casos de 1 dependente, 40€ para os casos de 2 dependentes, e de

70€ nos casos de 3 ou mais dependentes, de acordo com o artigo

112.°A do CIML

Se comunique à Autoridade Tributária e Aduaneira, a decisão da

assembleia municipal relativa a IMI, até 31 de dezembro de 2018,

nos termos do n.° 14 do artigo 112.° do Código do Imposto

Municipal sobre Imóveis, aprovado pelo DecretoLei no 287/2003,

de 12 de novembro, na versão atualizada.

2) Derrama

2.1 Aprovar o lançamento, em 2019, de uma Derrama de 1,5%, sobre o

lucro tributável sujeito e não isento de Imposto sobre o Rendimento

de Pessoas Coletivas (IRC), na parte relativa ao rendimento gerado

na circunscrição do concelho de Mafra;

2,2 Aprovar as seguintes isenções:

5



CÂMA~ MUNICIPAL DE MAFRA

a. A isenção da taxa da Derrama, em 2019, para todos os sujeitos

passivos cujo volume de negócios no ano anterior não ultrapasse

os 150.000€;
b. A isenção da taxa de Derrama, em 2019, para os sujeitos passivos

com volume de negócios superiores a 150.000€ para os seguintes

códigos de atividade: CAE 01, 02, 03, 471, 472, 474, 475, 476,

477, 478, 479, exceto CAE 47111.

c. A isenção da taxa da Derrama por um perí odo de cinco anos para

as empresas de base tecnológica e de I&D: CAE 72 e 74, que se

instalem no concelho de Mafra durante o ano de 2019, e que criem

e mantenham durante o perí odo da isenção, no mí nimo, 5 postos

de trabalho;

d. A isenção da taxa da Derrama por um perí odo de três anos para

as empresas no ramo da atividade turí stica: CAE 551, que se

instalem no concelho de Mafra durante o ano de 2019, que criem

e mantenham no perí odo da isenção, no mí nimo, 20 postos de

trabalho.

e. A isenção da taxa da Derrama em 2019, a todas as empresas que

fixem a sua sede social no Concelho de Mafra, no presente ano, e

criem no mí nimo, 3 novos postos de trabalho;

Se comunique à Autoridade Tributária e Aduaneira, a decisão da

assembleia municipal relativa a Derrama até 31 de dezembro de

2018, nos termos do n.° 9 do artigo 18.° da Lei n.° 73/2013 de 3

de setembro.

3) Imposto sobre rendimento de Singulares (IRS)

3.1. Aprovar a participação variável de 4,75°k no IRS para o ano

de 2018.
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CÂMA~ MUNICIPAL DE MAFRA

Se comunique à Autoridade Tributária e Aduaneira, a decisão da

assembleia municipal relativa a IRS, até 31 de dezembro de 2018, nos

termos do n. °2 do artigo 26.° da Lei n.° 73/2013 de 3 de setembro.

4) Taxa Municipal de Direitos de Passagem (TMDP)

4.1. Aprovar a fixação da TMDP em 0,25%.

Se comunique aos operadores

2018, a decisão da assembleia

e à ANACOM, até31 de dezembro de

municipal relativa à TMDP.

A presente proposta seja submetida a deliberação da Assembleia Municipal,

nos termos da alí nea b), c) e d) do n.0 1 do artigo 25.° da Lei n.0 75/2003 de

12 de setembro.

o ente da Câ

(Hélder Sousa Silva)
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CÂMA~ MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento de Administração Geral e Finanças

Divisão de Gestão Financeira e Património

PARECER DESPACHO

/

/

O vereador,

c fl~
~~cQc(’

.1.3 ,.i ,..~

A Diretora de Departamento,

Presidente a Câmara,

(Hélder Sousa Silva)

INFORMAÇÃO Interno/2018/15895

ASSUNTO: Definição de Impostos e Taxas a Cobrar em 2019  Imposto Municipal

sobre Imóveis (IMI), Derrama, Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares

(IRS) e Taxa Municipal de Direitos de Passagem (TMDP)

Considerando que, nos termos das alí neas b), c) e d) do n.° 1 do artigo 25.0 da

Lei n,° 75/2013, de 12 de setembro, écompetência da Assembleia Municipal sob

proposta da Câmara Municipal aprovar as taxas a aplicar no ano de 2019,

relativamente ao Imposto Municipal sobre Imóveis (IMI), Derrama, Imposto sobre

o Rendimento de Pessoas Singulares (IRS) e Taxa Municipal de Direitos de

Passagem (TMDP), propõese o seguinte:

1) Imposto Municipal sobre Imóveis (XMX)

Nos termos do n.° 5 do art,° 112.° do Código do Imposto Municipal sobre Imóveis

(dM1), aprovado pelo Decreto — Lei n.° 287/2003, de 12 de novembro, na sua atual

Modelo G50/4 — Informação 1



CÂMAFIA MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento de Administração Geral e Finanças

Divisão de Gestão Financeira e Património

redação, os municí pios, mediante deliberação da assembleia municipal, fixam a taxa

a aplicarem cada ano, dentro dos intervalos previstos na alí nea c) do n.° 1, podendo

esta ser fixada por freguesia.

Nos termos da alí nea c) do n.° 1 do supracitado artigo as taxas podem variar entre

0,30% e 0,45% para os prédios urbanos avaliados nos termos do dM1.

De acordo com as taxas aplicadas nos anos transatos, verificase a arrecadação da

seguinte receita:

2018(atéai
Ano 2015 2016 2017

de outubro)

Taxa 0,50% 0,50% O,4S~/o 0,45%

Receita 19.451.621,39€ 19.083.277,16€ 17.826.979,53€ 12.927.930,55€

Considerando a indispensável necessidade de manutenção do rigor orçamental e a

preservação e reforço da sustentabilidade económica do Concelho, propõese,

para vigorar em 2019, a manutenção da taxa atual de IMI de 0,45°k para os prédios

urbanos.

Mais se propõe que se analise a possibilidade de manutenção da taxa de IMI familiar

e das condições previstas na Lei para prédios urbanos degradados, devolutos e em

ruí nas, assim como a concessão de benefí cios fiscais à regeneração urbana.

2) Derrama

Nos termos da alí nea c) do art.° 14.° da Lei n.° 73/2013, de 3 de setembro,

constitui receita dos municí pios o produto de derramas lançadas nos termos do

art.° 18.0 do mesmo diploma.

De acordo com o disposto no n.° 1 do artigo 18.0 do referido diploma, os

municí pios podem lançar anualmente uma derrama, atéao limite de 1,50% sobre

o lucro tributável sujeito e não isento de imposto sobre o rendimento das Pessoas

Modeio ‘350/4 — informação 2
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Coletivas (IRC), que proporcionalmente corresponda ao rendimento gerado na sua

área geográfica por sujeitos passivos residentes em território português que

exerçam, a tí tulo principal, uma atividade de natureza comercial, industrial ou

agrí cola e não residentes com estabelecimento estável nesse território.

Atendendo às taxas aplicadas nos anos transatos, verificase a arrecadação da

seguinte receita:
2018 (até31.

Ano 2015 2016 2017 de outubro)

‘raxa 1,50% 1,500/o 1,50% l,SO%

Receita 869.507,49€ 1.258.331,48€ 964.559,04€ 1.252.428,93€

Considerando que o valor da derrama assume grande importância no cômputo da

receita municipal e a necessidade de conservação de fortes incentivos à fixação de

empresas no Concelho, propõese que se mantenha, em 2019, a taxa de derrama

de 1,50%, solicitandose orientações quanto a isenções, com vista a potenciar a

criação de emprego e desenvolvimento económico do Concelho.

3) Imposto sobre rendimento de Singulares (IRS)

De acordo com o n.° 1 do artigo 26.0 da Lei n.° 73/2013, de 3 de setembro, os
municí pios têm direito, em cada ano, a uma participação variável até5% no IRS

dos sujeitos passivos com domicí lio fiscal na respetiva circunscrição territorial,

relativa aos rendimentos do ano imediatamente anterior, calculada sobre a

respetiva coleta lí quida das deduções previstas no n.° 1 do artigo 78.° do Código

do IRS, deduzido do montante afeto ao Í ndice Sintético de Desenvolvimento

Regional, nos termos do n.° 2 do artigo 69,0.

Nos termos do n.° 2 do artigo 26.° da supracitada Lei, a participação referida no

n.° 1 depende de deliberação sobre a percentagem de IRS pretendida pelo
municí pio, a qual écomunicada por via eletrónica pela respetiva câmara municipal

Modelo G5O/4 — tnforniaçáo 3
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à Autoridade Tributária, até31 de dezembro do ano anterior àquele a que respeitam

os rendimentos.

Face à participação aprovada nos anos transatos, verificase a arrecadação da

seguinte receita:

2018 (até31
Ano 2015 2016 2017

de outubro)

Taxa 4,75% 4,75% 4,75°/o 4,75%

Receita 4.048.264,00€ 4.179.764,00€ 3.853.092,00€ 3.546.150,00€

Considerando que um dos objetivos prioritários do municí pio éaliviar a carga fiscal

sobre as famí lias, solicitase orientações quanto a reduções para o ano de 2019.

4) Taxa Municipal de Direitos de Passagem (TMDP)

O n.° 2 do artigo 106.° da Lei n.° 5/2004, de 10 de fevereiro, na sua redação atual,

estabelece a possibilidade de fixação de uma taxa municipal de direitos de

passagem sobre os direitos e encargos relativos à implantação, passagem e

atravessamento de sistemas, equipamentos e demais recursos das empresas que

oferecem redes e serviços de comunicações eletrónicas acessí veis ao público, em

local fixo, dos domí nios público e privado municipal, a qual obedece aos seguintes

princí pios:

a) A TMDP édeterminada com base na aplicação de um percentual sobre o

total da faturação mensal emitida pelas empresas que oferecem redes e

serviços de comunicações eletrónicas acessí veis ao público, em local fixo,

para todos os clientes finais do correspondente municí pio;

b) O perceritual referido na alí nea anterior éaprovado anualmente pelo

municí pio atéao fim do mês de dezembro do ano anterior a que se destina

a sua vigência e não pode ultrapassar os 0,25%.

Modelo G50/4 — lní ormaçâo 4



No que diz respeito a esta taxa, a Câmara Municipal de Mafra apenas propôs a

aplicação da TMDP nos anos de 2005, 2006 e 2018 com o percentual de 0,25%.

Considerando o n,° 3 do art.° 85 da Lei n.° 42/2016, de 28 de dezembro

(Orçamento do Estado 2017), que proí be, desde 1 de janeiro de 2017, a

repercussão da TMDP na fatura dos consumidores, determinando que o seu

pagamento compete em exclusivo às empresas operadoras das infraestruturas,

submetese à consideração a aprovação e fixação desta taxa.

Àconsideração superior.

A Chefe de Divisão de Gestão Financeira e Património,

(Dulce Lourenço)

CÂMAw~ MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento de Administração Geral e Finanças

Divisão de Gestão Financeira e Património
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3 do a~go 57.0 do Anexo [à La, fl° 75:2013, de 12 de setembro, na sua redação atua

fl
apcer~
%

as°

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL E FINANÇAS
DIVISÃO DE GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMÓNIO REUNIÃO DE 2018/11/16
ÁREA DE ESTUDOS E PLANEAMENTO
ASSUNTO: Taxa de Derrama Lançada para Cobrança em 2019.
INFoRMAçÕES/PARECERES: Presente Proposta subscrita pelo Presidente da Câmara, na

sequência da Informação Interno/2018/15895, elaborada na Divisão de Gestão Financeira e

Património, sobre a qual recaiu o parecer de concordância da Diretora de Departamento de

Administração Geral e Finanças, datado de 13 de novembro de 2018.

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, nos termos conjugados da alí nea ccc) do n.°

1 do aftigo 33,0 e na alí nea d) do n.° 1 do artigo 25.°, ambos da Lei n.° 75/2013, de 12 de

setembro, propor à Assembleia Municipal o lançamento de derrama para o ano de 2019, fixando

a sua taxa em 1,S% com as seguintes exceções: a isenção da taxa da Derrama, em 2019, para

todos os sujeitos passivos cujo volume de negócios no ano anterior não ultrapasse os 150 000

C; a isenção da taxa de Derrama, em 2019, para os sujeitos passivos com volume de negócios

superiores a 150.000€ para os seguintes códigos de atividade: CAE 01, 02, 03, 471, 472, 474,

475, 476, 477, 478, 479, exceto CAE 47111; a isenção da taxa da Derrama por um perí odo de

cinco anos para as empresas de base tecnológica e de I&D: CAE 72 e 74, que se instalem no

concelho de Nafta durante o ano de 2019, e que criem e mantenham durante o perí odo da

isenção, no mí nimo, 5 postos de trabalho; a isenção da taxa da Derrama por um perí odo de

três anos para as empresas no ramo da atividade turstca: CAE 551, que se instalem no

concelho de Mafra durante o ano de 2019, que criem e mantenham no perí odo da isenção, no

mí nimo, 20 postos de trabalho; a isenção da taxa da Derrama em 2013, a todas as empresas

que fxem a sua sede social no Concelho de Nafta, no presente ano, e criem no mí nimo, 3

novos postos de trabalho de acordo com o n.° 1 do artigo 18.° da Le; n,° 73/2013, de 3 de

setembro e para efeitos do d;snosto nos termos do n° 9 do art;go 18.0 da Lei n.° 73/2013, de

3 de setemo’o.

Esta deliberação foi aprovada por: Unaní midade / ~4aie~a.
Votos a favor:~ ~_~Ô9C~U’t)..J...Jkt..t.Y7 —~,.w. .,::

Votos contra’
Abstenções’
Declarações de voto: . ..E~,,4
ASSINATURAS:

—. ..

Modelo 645/4

•1

~) )~

~—z~:



14
•4 4 Ç

~ :~ /

CÂMA~ MUNICIPAL DE MAFRA

PROPOSTA

ASSUNTO: Pacote Fiscal Municipal para 2019  Imposto Municipal sobre Imóveis

(IMI), Derrama, Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares (IRS) e Taxa

Municipal de Direitos de Passagem (TMDP)

Considerando que,

 Desde 2013 a promoção do crescimento económico, da coesão social e da

competitividade territorial, a estabilidade fiscal, o rigor orçamental, a

preservação e reforço da sustentabilidade económica do concelho, o alí vio

gradual e sustentado do peso fiscal sobre as famí lias e empresas e incentivo à

iniciativa individual têm sido as linhas mestras da estratégia pela qual se se

tem orientado a Câmara Municipal de Mafra;

 A politica fiscal tem de ser delineada para servir a estratégia atrás enunciada;

 A Câmara Municipal de Mafra, dentro do seu limitado quadro de competências

nesta matéria, tem tomado decisões de natureza fiscal que, e isso é hoje

evidente, têm contribuí do para o sucesso económico do concelho e para a

redução de assimetrias entre pessoas e territórios;

 As familias continuam a escolher o nosso Concelho para v~ver, as empresas

continuam a investir no nosso território; o terceiro sector, indispensável no

esforço de promoção de uma sociedade mais solidária e inciusiva, sabe que o

Municí pio éum parceiro sempre presente;

 Por maiores que sejam as ambições e porque os recursos são finitos, o decisor

polí tico ésempre confrontado com escolhas, Escolhas que não devem privilegiar

grupos ou classes particulares, mas sim o maior número sem que alguém seja

deixado para trás. Éesta a noção de bem comum que nos orienta.

Assim



CÂMA~ MUNICIPAL DE MAFRA

 Édentro deste espí rito que se apresenta um novo Pacote Fiscal para 2019.

Como instrumento de polí tica, o Pacote Fiscal propõese cumprir 5 objetivos:

Primeiro objetivo: aliviar a carga fiscal sobre as famí lias. Épor isso que se

mantém a atribuição de um beneficio fiscal às famí lias, prescindindo o Municí pio

de 0,25% da participação variável no IRS dos sujeitos passivos com domiciLio fiscal

no concelho, relativa aos rendimentos do ano imediatamente anterior, calculada

sobre a respetiva coleta lí quida das deduções.

Segundo objetivo: continuar a afirmar Mafra como um concelho que éamigo

das famí lias e que coloca as pessoas no centro das polí ticas. Porque as
medidas fiscais podem fazer a diferença na promoção e proteção da famí lia,

mantivemos o valor máximo de desconto no IMI familiar, em função do

Agregado Familiar;

Terceiro objetivo: requalificar e regenerar o território. Por isso

apresentamos um inédito estí mulo à coesão territorial e à requalificação

urbana com a redução do IMI para imóveis que são requalificados, dentro e fora

das ARUs. Por outro lado, introduzimos um mecanismo indutor da mudança,

através de uma majoração do IMI para prédios degradados na ordem dos 30%

e para o triplo em situação de ruma e no caso de prédios urbanos que se
encontrem devolutos há mais de um ano. A requalificação, a regeneração

do nosso território e o dinamismo do parque habitacional devem ser uma

prioridade.

Quarto objetivo: estabilidade fiscal e incentivo ao investimento e à criação

de emprego. A Taxa de Derrama mantem fortes incentivos à fixação de empresas

no nosso Concelho, em especial empresas de base tecnológicas e ligadas ao

turismo, assim como, protege as pequenas e médias empresas do nosso

Concelho.

A criação de incentivos ao investimento, prevista em regulamento municipal,

potencia uma polí tica de criação de emprego tornando o concelho mais atrativo

para os investidores.

2



CÂMAn~ MUNICIPAL DE MAFRA

Quinto objetivo: equidade fiscal. Cessa a isenção às empresas prestadoras

de serviços de telecomunicações da Taxa Municipal de Direitos de Passagem, que

atéà data não tem sido cobrada, por configurar um encargo sobre o consumidor.

Face à alteração à Lei das Comunicações Eletrónicas, a responsabilidade pelo

pagamento da TMDP édas empresas que oferecem redes e serviços de

comunicações eletrónicas pelo que chegou o momento de cobrar esse valor aos

operadores.

Considerando:

a) Que écompetência da Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara,

nos termos da alí nea d) do n.0 1 do artigo 25.° da Lei n.° 75/2013 de 12

de setembro:

i) Fixar anualmente o valor do imposto municipal sobre imóveis,

cujas taxas variam entre O,3% e 0,45%;

h) Deliberar, conforme n.° 1 do artigo 112.°A do CMI, a aplicação

de uma dedução fixa (em €) atendendo ao número de dependentes,

nos casos de habitação própria e permanente coincidente com o

domicí lio fiscal do proprietário;

Vi) Majorar ou minorar a taxa fixada, conforme n. ~ ~ 3, 6, 7, 8 e 9 do

artigo 112.° do dM1,

b) Que éde a competência dos municí pios proceder ao levantamento e

identificação dos prédios ou frações que preenchem as condições

previstas na subalí nea iii) da alí nea anterior;

c) Que éda competência da Assembleia Municipal, por proposta da Câmara

Municipal, autorizar o lançamento de derrama para reforço da capacidade

financeira, bem como deliberar lançar uma taxa reduzida de derrama para

os sujeitos passivos, nos termos do n.° 4 do artigo 18.0 da Lei n.° 73/2013

de 3 de setembro;

d) Que de acordo com o n.° 1 do artigo 26.° da Lei n.° 73/2013 de 3 de

setembro, Os municí pios têm direito em cada ano, a uma participação

variável até 5% no IRS dos sujeitos passivos com domicí lio flsca/ na

respetiva circunscrição territorial, relativa aos rendimentos do ano

3



CÂMA~ MUNICIPAL DE MAFRA

imediatamente anterior. calculada sobre a respetiva coleta lí quida das

deduções previstas no n. o 1 do artigo 78. O do Código do IRS ...

e) Que de acordo com o n.° 2 do artigo 26.° da Lei n.° 73/2013 de 3 de

setembro “A participação referida no número anterior depende de

deliberação sobre a percentagem de IRS pretendida pelo municí pio, a qual

écomunicada por via eletró nica pela respetiva câmara municipal à AT, até

31 de dezembro do ano anterior àquele a que respeitam os rendimentos”;

f) Que écompetência da Assembleia Municipal aprovar o percentual da Taxa

Municipal de Direitos de Passagem (TMDP), nos termos da alí nea b) do n.

01 do artigo 25.o da Lei n.° 75/2013 de 12 de setembro e alí neas a) e b)

do n.° 2 do artigo 106.o da Lei n.° 5/2004 de 10 de fevereiro;

g) Que, no que respeita à TMDP, a mesma édeterminada com base na

aplicação de um percentual, fixado anualmente por cada municí pio, não

podendo ultrapassar 0,25%. O valor da TMDP écobrado aos operadores,

pelos encargos relativos à utilização do solo ou subsolo para a passagem

das infraestruturas necessárias à prestação do serviço;

h) Que écompetência dos órgãos municipais no domí nio do apoio ao

desenvolvimento local participar em programas de Incentivo à fixação

de empresas, conforme disposto na alí nea o) do n.°1 do artigo 28.0 da

Lei n. 0159/99 de 14 de setembro;

i) Que por forma a promover a fixação de empresas no concelho, a

Assembleia Municipal pode, por proposta da câmara municipal, conceder

isenções totais ou parciais relativamente aos impostos e outros tributos

próprios, nos termos do disposto no n.° 2 do art.° 16.0 da Lei n.°

73/2013 de 3 de setembro.

Tenho a honra de propor que a Câmara Municipal delibere sobre o PEcote

Fiscal Municipa~ para o ano de 2019:

1)Imposto ~n~dpa~ sobre Imóveis (liii)

4



‘Li Aprovar a fixação em O,4S% da taxa de IMI para os prédios urbanos,

para vigorar em 2019, de acordo com o n.° 5 do artigo 112.° do dM1

Código do Imposto Municipal Sobre Imóveis.;

1.2 Aprovar as seguintes majorações, reduções ou isenções:

a. A aplicação do n.° 3 do art.° 112.° do dM1, para vigorar em 2019,

que eleva as taxas previstas no n.° 1. do mesmo artigo ao triplo, nos

casos de prédios urbanos que se encontrem devolutos há mais de um

ano e nos casos de prédios em ruí nas;

b. A aplicação do n.° 8 do art.° 112.° do dM1, para vigorar em 2019, a

majoração em 30% da taxa de IMI para os prédios degradados;

c, Redução da taxa de IMI a sujeitos passivos cujo agregado familiar

seja integrado por 1, 2 ou mais dependentes, abrangendo o prédio

ou parte de prédio urbano destinado a habitação própria e

permanente do sujeito passivo ou do seu agregado familiar, e que

seja efetivamente afeto a tal fim e coincidente com o domicí lio fiscal

do respetivo titular, aplicando a redução/dedução de 20€ para os

casos de 1 dependente, 40€ para os casos de 2 dependentes, e de

70€ nos casos de 3 ou mais dependentes, de acordo com o artigo

112.°A do dM1.

Se comunique à Autoridade Tributária e Aduaneira, a decisão da

assembleia municipal relativa a IMI, até 31 de dezembro de 2018,

nos termos do n.° 14 do artigo 112,° do Código do Imposto

Municipal sobre Imóveis, aprovado pelo DecretoLei no 287/2003,

de 12 de novembro, na versão atualizada.

2) Derrama

2.1 Aprovar o lançamento, em 2019, de uma Derrama de 1,5%, sobre o

lucro tributável sujeito e não isento de Imposto sobre o Rendimento

de Pessoas Coletivas (IRC), na parte relativa ao rendimento gerado

na circunscrição do concelho de Mafra;

2.2 Aprovar as seguintes isenções:

cÂMArt~ MUNICIPAL DE MAFRA

$
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a. A isenção da taxa da Derrama, em 2019, para todos os sujeitos

passivos cujo volume de negócios no ano anterior não ultrapasse

os 150.000€;

b. A isenção da taxa de Derrama, em 2019, para os sujeitos passivos

com volume de negócios superiores a 150.000€ para os seguintes

códigos de atividade: CAE 01, 02, 03, 471, 472, 474, 475, 476,

477, 478, 479, exceto CAE 47111.

c. A isenção da taxa da Derrama por um perí odo de cinco anos para

as empresas de base tecnológica e de I&D: CAE 72 e 74, que se

instalem no concelho de Mafra durante o ano de 2019, e que criem

e mantenham durante o perí odo da isenção, no mí nimo, 5 postos

de trabalho;

d. A isenção da taxa da Derrama por um perí odo de três anos para

as empresas no ramo da atividade turí stica: CAE 551, que se

instalem no concelho de Mafra durante o ano de 2019, que criem

e mantenham no perí odo da isenção, no mí nimo, 20 postos de

trabalho.

e. A isenção da taxa da Derrama em 2019, a todas as empresas que

fixem a sua sede social no Concelho de Mafra, no presente ano, e

criem no mí nimo, 3 novos postos de trabalho;

Se comunique à Autoridade Tributária e Aduaneira, a decisão da

assembleia municipal relativa a Derrama até 31 de dezembro de

2018, nos termos do n.° 9 do artigo 18.° da Lei n.° 73/2013 de 3

de setembro.

3) Imposto sobre rendimento de Singulares (IRS)

3.1. Aprovar a participação variável de 4,75% no IRS para o ano

de 2018.

CÂMA~ MUNICIPAL DE MAFRA
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Se comunique à Autoridade Tributária e Aduaneira, a decisgo da

assembleia municipal relativa a IRS, att~ 31 de dezembro de 2018, nos

termos do n. 02 do artigo 26.° da Lei ri.0 73/2013 de 3 de setembro.

4) Taxa Municipal de Direitos de Passagem (TMDP)

4.1. Aprovar a fixação da TMDP em 0,25%.

Se comunique aos operadores e à ANACOM, até31 de dezembro de

2018, a decisão da assembleia municipal relativa à TMDP.

A presente proposta seja submetida a deliberaçâo da Assembleia Municipal,

nos termos da alí nea b), c) e d) do ri.° 1 do artigo 25.° da Lei n.° 75/2003 de

12 de setembro.

cÂMA~ MUNICIPAL DE MAFRA

o ente da

(Hélder Sousa Silva)
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6
A Diretora de Departamento,

INFORMAÇÃO Interno/2018/15895

ASSUNTO: Definição de Impostos e Taxas a Cobrar em 2019  Imposto Municipal

sobre Imóveis (IMI), Derrama, Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares

(IRS) e Taxa Municipal de Direitos de Passagem (TMDP)

Considerando que, nos termos das alí neas b), c) e d) do n.° 1 do artigo 25.0 da

Lei n.° 75/2 013, de 12 de setembro, écompetência da Assembleia Municipal sob

proposta da Câmara Municipal aprovar as taxas a aplicar no ano de 2019,

relativamente ao Imposto Municipal sobre Imóveis (IMI), Derrama, Imposto sobre

o Rendimento de Pessoas Singulares (IRS) e Taxa Municipal de Direitos de

Passagem (TMDP), propõese o seguinte:

1) Imposto Municipal sobre Imóveis (IMI)

Nos termos do n.° 5 do art.° 112.° do Código do Imposto Municipal sobre Imóveis

(CIMI), aprovado pelo Decreto — Lei n.° 287/2003, de 12 de novembro, na sua atual

CÂMA~ MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento de Administração Geral e Finanças

Divisão de Gestão Financeira e Património

DESPACHOPARECER

/ /

O Vereador,
çÂ~ kCLLtV~\

Presidente a Câmara,

(Hé$der Sousa silva)
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CÂMA~ MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento de Administração Geral e Finanças

Divisão de Gestão Financeira e Património

redação, os municí pios, mediante deliberação da assembleia municipal, Lixam a taxa

a aplicar em cada ano, dentro dos intervalos previstos na alí nea c) do n.° 1, podendo

esta ser fixada por freguesia.

Nos termos da alí nea c) do n.° 1 do supracitado artigo as taxas podem variar entre

0,30% e 0,45% para os prédios urbanos avaliados nos termos do dM1.

De acordo com as taxas aplicadas nos anos transatos, verificase a arrecadação da

seguinte receita:

2018(até3l
Ano 2015 2016 2017

de outubro)

Taxa 0,50% 0,50°k 0,45% 0,45%

Receita 19.451.621,39€ 19.083.277,16€ 17.826.979,53€ 12927.930,S5C

Considerando a indispensável necessidade de manutenção do rigor orçamental e a

preservação e reforço da sustentabilidade económica do Concelho, propõese,

para vigorar em 2019, a manutenção da taxa atual de IMI de 0,45% para os prédios

urbanos.

Mais se propõe que se analise a possibilidade de manutenção da taxa de IMI familiar

e das condições previstas na Lei para prédios urbanos degradados, devolutos e em

ruí nas, assim como a concessão de benefí cios fiscais à regeneração urbana.

2) Derrama

Nos termos da alí nea c) do art.° 14.° da Lei n.° 73/2013, de 3 de setembro,

constitui receita dos municí pios o produto de derramas lançadas nos termos do

art.° 18.0 do mesmo diploma.

De acordo com o disposto no n.° 1 do artigo 18.0 do referido diploma, os
municí pios podem lançar anualmente uma derrama, atéao limite de 1,S0% sobre

o lucro tributável sujeito e não isento de imposto sobre o rendimento das Pessoas

Modelo 650/4 — Informação 2



CÂMA~ MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento de Administração Geral e Finanças

Divisão de Gestão Financeira e Património

Coletivas (IRC), que proporcionalmente corresponda ao rendimento gerado na sua

área geográfica por sujeitos passivos residentes em território português que

exerçam, a tí tulo principal, uma atividade de natureza comercial, industrial ou

agrí cola e não residentes com estabelecimento estável nesse território.

Atendendo às taxas aplicadas nos anos transatos, verificase a arrecadação da

seguinte receita:
2018 (até31

Ano 2015 2016 2017
de outubro)

Taxa 1,50% 1,50% 1,50% 1,50%

Receita 869507,49€ 1.258.331,48€ 964.559,04€ 1.252.428,93€

Considerando que o valor da derrama assume grande importância no cômputo da

receita municipal e a necessidade de conservação de fortes incentivos à fixação de

empresas no Concelho, propõese que se mantenha, em 2019, a taxa de derrama

de 1,50%, solicitandose orientações quanto a isenções, com vista a potenciar a

criação de emprego e desenvolvimento económico do Concelho.

3) Imposto sobre rendimento de Singulares (IRS)

De acordo com o n.° 1 do artigo 26.0 da Lei n.° 73/2013, de 3 de setembro, os

municí pios têm direito, em cada ano, a uma participação variável até5% no IRS

dos sujeitos passivos com domicí lio fiscal na respetiva circunscrição territorial,

relativa aos rendimentos do ano imediatamente anterior, calculada sobre a

respetiva coleta lí quida das deduções previstas no n.° 1 do artigo 78.° do Código

do IRS, deduzido do montante afeto ao Í ndice Sintético de Desenvolvimento

Regional, nos termos do n.° 2 do artigo 69.0.

Nos termos do n.° 2 do artigo 26.° da supracitada Lei, a participação referida no

n.° 1 depende de deliberação sobre a percentagem de IRS pretendida pelo

municí pio, a qual écomunicada por via eletrónica pela respetiva câmara municipal

Mod&o 650/4 — Infarmação 3



CÂMAIIA MUNXCXPAL DE L8AFRA
Departamento de Administração Geral e Finanças

Divisão de Gestão Financeira e Patrimônio

à Autoridade Tributária, até31 de dezembro do ano anterior àquele a que respeitam

os rendimentos.

Face à participação aprovada nos anos transatos, verificase a arrecadação da

seguinte receita:
2018 (atê3l

Ana 2015 2016 2017
de outubro)

Taxa 4,75% 4,75% 4,75% 4,75%

Receita 4.048.264,00€ 4.179.764,0OC 3.853.092,00C 3.546,tSO,00€

Considerando que um dos objetivos prioritários do municipio éaliviar a carga fiscal

sobre as famí lias, solicitase orientações quanto a reduções para o ano de 2019.

4) Taxa Municipal de Direitos de Passagem (TMDP)

O n.° 2 do artigo 106.° da Lei n.° 5/2004, de 10 de fevereiro, na sua redação atual,

estabelece a possibilidade de fixação de uma taxa municipal de direitos de

passagem sobre os direitos e encargos relativos à implantação, passagem e

atravessamento de sistemas, equipamentos e demais recursos das empresas que

oferecem redes e serviços de comunicações eletrônicas acessí veis ao público, em

local fixo, dos domí nios público e privado municipal, a qual obedece aos seguintes

princí pios:

a) A TMDP édeterminada com base na aplicação de um percentual sobre o

total da faturação mensal emitida pelas empresas que oferecem redes e

serviços de comunicaçães eletrônicas acessí veis ao público, em local fixo,

para todos os clientes finais do correspondente municí pio;

b) O percentual referido na alí nea anterior éaprovado anualmente pelo

municí pio atéao fim do mês de dezembro do ano anterior a que se destina

a sua vigência e não pode ultrapassar os 0,25%,

Modelo G50/4 — lnforrnaç3o 4



No que dí z respeito a esta taxa, a Câmara Municipal de Mafra apenas propôs a

aplicação da TMDP nos anos de 2005, 2006 e 2018 com o percentual de 0,25%.

Considerando o n.° 3 do art.° 85 da Lei n.° 42/2016, de 28 de dezembro

(Orçamento do Estado 2017), que proí be, desde 1 de janeiro de 2017, a

repercussão da TMDP na fatura dos consumidores, determinando que o seu

pagamento compete em exclusivo às empresas operadoras das infraestruturas,

submetese à consideração a aprovação e fixação desta taxa.

Àconsideração superior.

A Chefe de Divisão de Gestão Financeira e Património,

(Dulce Lourenço)

cÂMA~ MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento de Administração Geral e Finanças

Divisão de Gestão Financeira e Património

Modero G50/4 — lnformaçâo 5





MINUTA
(n.° 3 do artigo 57.° do Anexo Iâ Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual)

É J~
3 J

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL E FINANÇAS
DIVISÃO DE GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMÓNIO REUNIÃO DE 2018/11/16
ÁREA DE ESTUDOS E PLANEAMENTO
ASSUNTO: Participação Variável no IRS Rendimentos de 2019.

INFORMAÇÕES/PARECERES: Presente Proposta subscrita pelo Presidente da

Câmara, na sequência da Informação Interno/2018/15895, elaborada na Divisão de

Gestão Financeira e Património, sobre a qual recaiu o parecer de concordância da

Diretora de Departamento de Administração Geral e Finanças, datado de 13 de

novembro de 2018.

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, nos termos conjugados da alí nea ccc)

do n.° 1 do artigo 33.° e na alí nea c) do n.° 1 do artigo 25.°, ambos da Lei n.° 75/2013,

de 12 de setembro, na sua atual redação, propor à Assembleia Municipal a fixação da

percentagem de 4,7S% da taxa de participação variável no IRS dos sujeitos passivos

com domicí lio fiscal na respetiva circunscrição territorial, relativa aos rendimentos de

2018 a cobrar em 2019, para efeitos do disposto nos termos do n.° 2 do artigo 26.°

da Lei n.° 73/2013, de 3 de setembro.

Esta deliberação foi aprovada por: Unanimidade / F4ei~ria. 

Votos a favor: 2t) e 90.,ittfl
Votos contra:

Abstenções’
Dedaraçoes de voto’

ASSINATURAS:

az~~
~

~

Modelo G45/4
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cÂMA~ MUNICIPAL DE MAFRA

PROPOSTA

ASSUNTO: Pacote Fiscal Municipal para 2019  Imposto Municipal sobre Imóveis

(IMI), Derrama, Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares (IRS) e Taxa

Municipal de Direitos de Passagem (TMDP)

Considerando que,

 Desde 2013 a promoção do crescimento económico, da coesão social e da

competitividade territorial, a estabilidade fiscal, o rigor orçamenteI, a

preservação e reforço da sustentabilidade económica do concelho, o alí vio

gradual e sustentado do peso fiscal sobre as famí lias e empresas e incentivo à

iniciativa individual têm sido as linhas mestras da estratégia pela qual se se

tem orientado a Câmara Municipal de Mafra;

 A politica fiscal tem de ser delineada para servir a estratégia atrás enunciada;

 A Câmara Municipal de Mafra, dentro do seu limitado quadro de competências

nesta matéria, tem tomado decisões de natureza fiscal que, e isso éhoje

evidente, têm contribuí do para o sucesso económico do concelho e para a

redução de assimetrias entre pessoas e territórios;

 As famí lias continuam a escolher o nosso Concelho para viver, as empresas

continuam a investir no nosso território; o terceiro sector, indispensável no

esforço de promoção de uma sociedade mais solidária e inclusiva, sabe que o

Municí pio éum parceiro sempre presente;

 Por maiores que sejam as ambições e porque os recursos são finitos, o decisor

polí tico ésempre confrontado com escolhas. Escolhes que não devem privilegiar

grupos ou classes particulares, mas sim o maior número sem que alguém seja

deixado para trás. Éesta a noção de bem comum que nos orienta.

Assim,

.1 i4
4 ~2
j 43~
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CÂMA~ MUNICIPAL DE MAFRA

 Édentro deste espí rito que se apresenta um novo Pacote Fiscal para 2019.

Como instrumento de polí tica, o Pacote Fiscal propõese cumprir 5 objetivos:

Primeiro objetivo: aliviar a carga fiscal sobre as famí lias. Épor isso que se

mantém a atribuição de um beneficio fiscal às famí lias, prescindindo o Municí pio

de 0,25% da participação variável no IRS dos sujeitos passivos com domicí lio fiscal

no concelho, relativa aos rendimentos do ano imediatamente anterior, calculada

sobre a respetiva coleta lí quida das deduções.

Segundo objetivo: continuar a afirmar Mafra como um concelho que éamigo

das famí lias e que coloca as pessoas no centro das polí ticas. Porque as

medidas fiscais podem fazer a diferença na promoção e proteção da famí lia,

mantivemos o valor máximo de desconto no 1H! familiar, em função do

Agregado Familiar;

Terceiro objetivo: requalificar e regenerar o território. Por isso

apresentamos um inédito estimulo à coesão territorial e à requalificação

urbana com a redução do IMI para imóveis que são requalificados, dentro e fora

das ARUs. Por outro lado, introduzimos um mecanismo indutor da mudança,
através de uma majoração do IMI para prédios degradados na ordem dos 30%

e para o triplo em situação de ruma e no caso de prédios urbanos que se

encontrem devolutos há mais de um ano. A requalificação, a regeneração

do nosso território e o dinamismo do parque habitacional devem ser uma

prioridade.

Quarto objetivo: estabilidade fiscal e incentivo ao investimento e à criação

de emprego. A Taxa de Derrama mantem fortes incentivos à fixação de empresas

no nosso Concelho, em especial empresas de base tecnológicas e ligadas ao

turismo, assim como, protege as pequenas e médias empresas do nosso

Concelho.

A criação de incentivos ao investimento, prevista em regulamento municipal,
potencia uma polí tica de criação de emprego tornando o concelho mais atrativo

para os mnvestidores.

2



CÂMA~ MUNICIPAL DE MAFRA

Quinto objetivo: equidade fiscal. Cessa a isenção às empresas prestadoras

de serviços de telecomunicações da Taxa Municipal de Direitos de Passagem, que

atéà data não tem sido cobrada, por configurar um encargo sobre o consumidor.

Face à alteração à Lei das Comunicações Eletrónicas, a responsabilidade pelo

pagamento da TMDP édas empresas que oferecem redes e serviços de

comunicações eletrônicas pelo que chegou o momento de cobrar esse valor aos

operadores.

Considerando;

a) Que écompetência da Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara,

nos termos da alí nea d) do n.° 1 do artigo 25.° da Lei n.° 75/2013 de 12

de setembro:

1) Fixar anualmente o valor do imposto municipal sobre imóveis,

cujas taxas variam entre 0,3% e O,45°k;

ü) Deliberar, conforme n.° 1 do artigo 112.°A do dM1, a aplicação

de uma dedução fix a (em €) atendendo ao número de dependentes,

nos casos de habitação própria e permanente coincidente com o

domicí lio fiscal do proprietário;

iii) Majorar ou minorar a taxa fixada, conforme n. ° 5 3, 6, 7, 8 e 9 do

artigo 112.° do dM1.

b) Que éde a competência dos municí pios proceder ao levantamento e

identificação dos prédios ou frações que preenchem as condições

previstas na subalinea iii) da alí nea anterior;

c) Que éda competência da Assembleia Municipal, por proposta da Câmara

Municipal, autorizar o lançamento de derrama para reforço da capacidade

financeira, bem como deliberar lançar uma taxa reduzida de derrama para

os sujeitos passivos, nos termos do n.° 4 do artigo 18.0 da Lei n.° 73/2013

de 3 de setembro;

d) Que de acordo com o n.° 1. do artigo 26.° da Lei n.° 73/2013 de 3 de

setembro, “... Os municí pios têm direito em cada ano, a uma participação

variável até 5% no IRS dos sujeitos passivos com domicí lio fiscal na

respetiva circunscrição territorial, relativa aos rendimentos do ano
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CÂMA~ MUNICIPAL DE MAFRA

imediatamente anterior, calculada sobre a respetiva coleta lí quida das

deduções previstas no n. o 1 do artigo 78. O do Código do IRS ...

e) Que de acordo com o n.° 2 do artigo 26.° da Lei n.° 73/2013 de 3 de

setembro “A participação referida no número anterior depende de

deliberação sobre a percentagem de IRS pretendida pelo municí pio, a qual

écomunicada por via eletrónica pela respetiva câmara municipal à 1ff, até

31 de dezembro do ano anterior àquele a que respeitam os rendimentos”;

f) Que écompetência da Assembleia Municipal aprovar o percentual da Taxa

Municipal de Direitos de Passagem (TMDP), nos termos da alí nea b) do n.

°1 do artigo 25.o da Lei n.° 75/2013 de 12 de setembro e alí neas a) e b)

do n.° 2 do artigo 106,o da Lei n.° 5/2004 de 10 de fevereiro;

g) Que, no que respeita à TMDP, a mesma édeterminada com base na

aplicação de um percentual, fixado anualmente por cada municí pio, não

podendo ultrapassar O,25%. O valor da TMDP écobrado aos operadores,

pelos encargos relativos à utilização do solo ou subsolo para a passagem

das infraestruturas necessárias à prestação do serviço;

h) Que écompetência dos órgãos municipais no domí nio do apoio ao

desenvolvimento local participarem programas de Incentivo à fixação

de empresas, conforme disposto na alí nea o) do n.°1 do artigo 28.0 da

Lei n. 0159/99 de 14 de setembro;

i) Que por forma a promover a fixação de empresas no concelho, a

Assembleia Municipal pode, por proposta da câmara municipal, conceder

isenções totais ou parciais relativamente aos impostos e outros tributos

próprios, nos termos do disposto no n.0 2 do art.° 16.0 da Lei n.°

73/2013 de 3 de setembro.

Tenho a honra de propor que a Câmara Municipal delibere sobre o Pacote

Fiscal Municipal para o ano de 2019:

1)Imposto ~4inidpaD sobre Imóveis (IMI)
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CÂMAF~ MUNICIPAL DE MAFRA

1.1 Aprovar a fixação em O,45% da taxa de IMI para os prédios urbanos,

para vigorar em 2019, de acordo com o n.° 5 do artigo 112.° do dM1

Código do Imposto Municipal Sobre Imóveis.;

1.2 Aprovar as seguintes majorações, reduções ou isenções:

a. A aplicação do ri.0 3 do art.° 112.° do dM1, para vigorar em 2019,

que eleva as taxas previstas no ri.° 1 do mesmo artigo ao triplo, nos

casos de prédios urbanos que se encontrem devolutos há mais de um

ano e nos casos de prédios em ruí nas;

b. A aplicação do n.° 8 do arL° 112.° do dM1, para vigorar em 2019, a

majoração em 30% da taxa de IMI para os prédios degradados;

c. Redução da taxa de IMI a sujeitos passivos cujo agregado familiar

seja integrado por 1, 2 ou mais dependentes, abrangendo o prédio

ou parte de prédio urbano destinado a habitação própria e

permanente do sujeito passivo ou do seu agregado familiar, e que

seja efetivamente afeto a tal fim e coincidente com o domicí lio fiscal

do respetivo titular, aplicando a redução/dedução de 20€ para os

casos de 1 dependente, 40€ para os casos de 2 dependentes, e de

70€ nos casos de 3 ou mais dependentes, de acordo com o artigo

112.°A do CIMI.

Se comunique à Autoridade Tributária e Aduaneira, a decisão da

assembleia municipal relativa a IMI, até 31 de dezembro de 2018,

nos termos do n.° 14 do artigo 112.° do Código do Imposto

Municipal sobre Imóveis, aprovado pelo DecretoLei no 287/2003,

de 12 de novembro, na versão atualizada.

2) Derrama

2.1 Aprovar o lançamento, em 2019, de uma Derrama de 1,5%, sobre o

lucro tributável sujeito e não isento de Imposto sobre o Rendimento

de Pessoas Coletivas (IRC), na parte relativa ao rendimento gerado

na circunscrição do concelho de Mafra;

2.2 Aprovar as seguintes isenções:
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a. A isenção da taxa da Derrama, em 2019, para todos os sujeitos

passivos cujo volume de negócios no ano anterior não ultrapasse

os 150.000€;

b. A isenção da taxa de Derrama, em 2019, para os sujeitos passivos

com volume de negócios superiores a 150.000€ para os seguintes

códigos de atividade: CAE 01, 02, 03, 471, 472, 474, 475, 476,

477, 478, 479, exceto CAE 47111.

c. A isenção da taxa da Derrama por um perí odo de cinco anos para

as empresas de base tecnológica e de I&D: CAE 72 e 74, que se

instalem no concelho de Nafta durante o ano de 2019, e que criem

e mantenham durante o perí odo da isenção, no mí nimo, 5 postos

de trabalho;

d. A isenção da taxa da Derrama por um perí odo de três anos para

as empresas no ramo da atividade turí stica: CAE 551, que se

instalem no concelho de Mafra durante o ano de 2019, que criem

e mantenham no perí odo da isenção, no mí nimo, 20 postos de

trabalho.

e. A isenção da taxa da Derrama em 2019, a todas as empresas que

fixem a sua sede social no Concelho de Mafra, no presente ano, e

criem no mí nimo, 3 novos postos de trabalho;

Se comunique à Autoridade Tributária e Aduaneira, a decisão da

assembleia municipal relativa a Derrama até 31 de dezembro de

2018, nos termos do n.° 9 do artigo 18.° da Lei n..0 73/2013 de 3

de setembro.

3) Imposto sobre rendimento de Singulares (IRS)

3.1. Aprovar a participação variável de 4,75% no IRS para o ano

de 2018.

cÂMA~ MUNICIPAL DE MAFRA
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CÂMA~ MUNICIPAL DE MAFRA

Se comunique à Autoridade Tributária e Aduaneira, a decisão da

assembleia municipal relativa a IRS, até 31 de dezembro de 2018, nos

termos do n. °2 do artigo 26.° da Lei n.° 73/2013 de 3 de setembro,

4) Taxa Municipal de Direitos de Passagem (TMDP)

4.1. Aprovar a fixação da TMDP em 0,25%.

Se comunique aos operadores e à ANACOM, até31 de dezembro de

2018, a decisão da assembleia municipal relativa à TMDP.

A presente proposta seja submetida a deliberação da Assembleia Municipal,

nos termos da alí nea b), c) e d) do n.0 1 do artigo 25.0 da Lei n.° 75/2003 de

12 de setembro.

o ente da Cã ra

(Hélder Sousa Silva)
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PARECER

/ /

O Vereador,

is ,.i
A Diretora de Departamento,

CÂMA~ MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento de Administração Geral e Finanças

Divisão de Gestão Financeira e Património

DESPACHO

Presidente a Cámara,

(Hélcí er Sousa Silva)

INFORMAÇÃO Interno/2018/15895

ASSUNTO: Definição de Impostos e Taxas a Cobrar em 2019  Imposto Municipal

sobre Imóveis (IMI), Derrama, Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares

(IRS) e Taxa Municipal de Direitos de Passagem (TMDP)

Considerando que, nos termos das alí neas b), c) e d) do n.° 1 do artigo 25.0 da

Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, écompetência da Assembleia Municipal sob

proposta da Câmara Municipal aprovar as taxas a aplicar no ano de 2019,

relativamente ao Imposto Municipal sobre Imóveis (IMI), Derrama, Imposto sobre

o Rendimento de Pessoas Singulares (IRS) e Taxa Municipal de Direitos de

Passagem (TMDP), propõese o seguinte:

1) Imposto Municipal sobre Imóveis (IMI)

Nos termos do n.° 5 do art.° 112.° do Código do Imposto Municipal sobre Imóveis

(CIMI), aprovado pelo Decreto — Lei n.° 287/2003, de 12 de novembro, na sua atual

ç& w~~
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CÂMARA MUNICIPAL D~ MAFRA
Departamento de Administração Geral e Finanças

Divisão de Gestão Financeira e Património

redação, os municí pios, mediante deliberação da assembleia municipal, fixam a taxa

a aplicar em cada ano, dentro dos intervalos previstos na alí nea c) do n.° 1, podendo

esta ser fixada por freguesia.

Nos termos da alí nea c) do n,° 1 do supracitado artigo as taxas podem variar entre

0,30% e 0,45% para os prédios urbanos avaliados nos termos do dM1.

De acordo com as taxas aplicadas nos anos transatos, verificase a arrecadação da

seguinte receita:

2018(até3lAno 2015 2016 2017
de outubro)

Taxa 0,500/o 0,50% O,45°/o O,450/o

Receita 19.451.621,39€ 19.083.277,16€ 17.826.97g,53c 12.927.930,55€

Considerando a indispensável necessidade de manutenção do rigor orçamental e a

preservação e reforço da sustentabilidade económica do Concelho, propõese,

para vigorar em 2019, a manutenção da taxa atual de IMI de 0,45% para os prédios

urbanos.

Mais se propõe que se analise a possibilidade de manutenção da taxa de IMI familiar

e das condições previstas na lei para prédios urbanos degradados, devolutos e em

ruí nas, assim como a concessão de benefí cios fiscais à regeneração urbana.

2) Derrama

Nos termos da alí nea c) do art.° 14.° da Lei n.° 73/2013, de 3 de setembro,

constitui receita dos municí pios o produto de derramas lançadas nos termos do

art.° 18.0 do mesmo diploma.

De acordo com o disposto no n.° 1 do artigo 18.0 do referido diploma, os

municí pios podem lançar anualmente uma derrama, atéao limite de 1,50% sobre

o lucro tributável sujeito e não isento de imposto sobre o rendimento das Pessoas
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~‘4 nfl1~~

CÂMA~ MUNICIPAL DE MAPRA
Departamento de Administração Geral e Finanças

Divisão de Gestão Financeira e Património

Coletivas (IRC), que proporcionalmente corresponda ao rendimento gerado na sua

área geográfica por sujeitos passivos residentes em território português que

exerçam, a tí tulo principal, uma atividade de natureza comercial, industrial ou

agrí cola e não residentes com estabelecimento estável nesse território.

Atendendo às taxas aplicadas nos anos transatos, verificase a arrecadação da

seguinte receita:

2012 (até31.
Ano 2015 2016 2017

de outubro)

Taxa 1,SO0/~ 1,50% 1,50% 1,50%

Receita 869.507,49€ 1.258.331,48€ g64.559,o4c 1.252.428,93€

Considerando que o valor da derrama assume grande importância no cômputo da

receita municipal e a necessidade de conservação de fortes incentivos à fixação de

empresas no Concelho, propõese que se mantenha, em 2019, a taxa de derrama

de 1,50%, solicitandose orientações quanto a isenções, com vista a potenciar a

criação de emprego e desenvolvimento económico do Concelho.

3) Imposto sobre rendimento de Singulares (IRS)

De acordo com o n.° 1 do artigo 26.0 da Lei n.0 73/2013, de 3 de setembro, os

municí pios têm direito, em cada ano, a uma participação variável até5% no IRS

dos sujeitos passivos com domicí lio fiscal na respetiva circunscrição territorial,

relativa aos rendimentos do ano imediatamente anterior, calculada sobre a

respetiva coleta Lí quida das deduções previstas no n.° 1 do artigo 78.° do Código

do IRS, deduzido do montante afeto ao Í ndice Sintético de Desenvolvimento

Regional, nos termos do n.0 2 do artigo 69.0.

Nos termos do n.° 2 do artigo 26.° da supracitada Lei, a participação referida no

n.° 1 depende de deliberação sobre a percentagem de IRS pretendida pelo
municí pio, a qual écomunicada por via eletrônica pela respetiva câmara municipal

Mod&o G5014 — Inrormação 3
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à Autoridade Tributária, até31 de dezembro do ano anterior àquele a que respeitam

os rendimentos.

Face à participação aprovada nos anos transatos, verificase a arrecadação da

seguí nte receita:

2018 (até31
Ano 2015 2016 2017

de outubro)

Taxa 4,75W0 4,75% 4,75°/o 4,75%

Receita 4.048.264,00€ 4.179.764,00€ 3.853.092,00€ 3.546.150,00€

Considerando que um dos objetivos prioritários do municí pio éaliviar a carga fiscal

sobre as famí lias, solicitase orientações quanto a reduções para o ano de 2019.

4) Taxa Municipal de Direitos de Passagem (TMDP)

O n.° 2 do artigo 106» da Lei ri.0 5/2004, de 10 de fevereiro, na sua redação atual,

estabelece a possibilidade de fixação de uma taxa municipal de direitos de

passagem sobre os direitos e encargos relativos à implantação, passagem e

atravessamento de sistemas, equipamentos e demais recursos das empresas que

oferecem redes e serviços de comunicações eletrónicas acessí veis ao público, em

local fixo, dos domí nios público e privado municipal, a qual obedece aos seguintes

princí pios:

a) A TMDP édeterminada com base na aplicação de um percentual sobre o

total da faturação mensal emitida pelas empresas que oferecem redes e
serviços de comunicações eletrónicas acessí veis ao público, em local fixo,

para todos os clientes finais do correspondente municí pio;

b) O percentual referido na alí nea anterior éaprovado anualmente pelo

municí pio atéao fim do mês de dezembro do ano anterior a que se destina

a sua vigência e não pode ultrapassar os O,2S%.
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No que diz respeito a esta taxa, a Câmara Municipal de Mafra apenas

aplicação da TMDP nos anos de 2005, 2006 e 2018 com o percentual de

Considerando o

(Orçamento do

repercussão da

n,° 3 do art.° 85 da Lei n.° 42/2016, de 28 de dezembro

Estado 2017), que praí be, desde 1 de janeiro de 2017, a

TMDP na fatura dos consumidores, determinando que o seu

pagamento compete em exclusivo às empresas operadoras das infraestruturas,

submetese à consideração a aprovação e fixação desta taxa.

Àconsideração superior.

A Chefe de Divisão de Gestão Financeira e Património,

(Dulce Lourenço)

propõs a

0,25%.
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MINUTA

(n.° 3 do artigo 57.° do Anexo 1 à Lei n.° 75(2013, de 12 de setembro, na sua redação atual)

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL E FINANÇAS
DIVISÃO DE GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMÓNIO REUNIÃO DE 20 18/11/16
ÁREA DE ESTUDOS E PLANEAMENTO
ASSUNTO: Taxa Municipal de Direitos de Passagem para o ano de 2019.

INFORMAÇÕES/PARECERES: Presente Proposta subscrita pelo Presidente da

Câmara, na sequência da Informação Interno/2018/15893, elaborada na Divisão de

Gestão Financeira e Património, sobre a qual recaiu o parecer de concordância da

Diretora de Departamento de Administração Geral e Finanças, datado de 13 de

novembro de 2018.

DELIBERAÇÃO; A Câmara Municipal deliberou atentos os fundamentos plasmados na

citada Informação e respetiva proposta, propor à Assembleia Municipal a aprovação

da aplicação da Taxa Municipal de Direitos de Passagem (TMDP) em 0,25% para o ano

de 2019.

Esta deliberação foi aprovada por: Unanimidade / Male*la

Votos a favor: 2u.fl~~~ ~

Votos contra
Abstenções ....

~

fl
Modelo G45/4
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CÂMA~ MUNICIPAL D~ MAFRA

PROPOSTA

ASSUNTO: Pacote Fiscal Municipal para 2019  Imposto Municipal sobre Imóveis

(IMI), Derrama, Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares (IRS) e Taxa

Municipal de Direitos de Passagem (TMDP)

Considerando que,

 Desde 2013 a promoção do crescimento económico, da coesão social e da

competitividade territorial, a estabilidade fiscal, o rigor orçamental, a

preservação e reforço da sustentabilidade económica do concelho, o alí vio

gradual e sustentado do peso fiscal sobre as famí lias e empresas e incentivo à

iniciativa individual têm sido as linhas mestras da estratégia pela qual se se

tem orientado a Câmara Municipal de Mafra;

 A politica fiscal tem de ser delineada para servir a estratégia átrás enunciada;

A Câmara Municipal de Malta, dentro do seu limitado quadro de competências

nesta matéria, tem tomado decisões de natureza fiscal que, e isso éhoje

evidente, têm contribuí do para o sucesso económico do concelho e para a

redução de assimetrias entre pessoas e territórios;

 As famí lias continuam a escolher o nosso Concelho para viver, as empresas

continuam a investir no nosso território; o terceiro sector, indispensável no

esforço de promoção de uma sociedade mais solidária e inclusiva, sabe que o

Municí pio éum parceiro sempre presente;

 Por maiores que sejam as ambições e porque os recursos são finitos, o decisor

polí tico ésempre confrontado com escolhas. Escolhas que não devem privilegiar

grupos ou classes particulares, mas sim o maior número sem que alguém seja

deixado para trás. Éesta a noção de bem comum que nos orienta.

Assim,

442
.1 ,V?
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 Édentro deste espí rito que se apresenta um novo Pacote Fiscal para 2019.

Como instrumento de polí tica, o Pacote Fiscal propõese cumprir 5 objetivos:

Primeiro objetivo: aliviar a carga fiscal sobre as famí lias. Épor isso que se

mantém a atribuição de um beneficio fIscal às famí lias, prescindindo o Municí pio

de 0,25% da participação variável no IRS dos sujeitos passivos com domiciLio fiscal

no concelho, relativa aos rendimentos do ano imediatamente anterior, calculada

sobre a respetiva coleta lí quida das deduções.

Segundo objetivo: continuar a afirmar Mafra como um concelho que éamigo

das famí lias e que coloca as pessoas no centro das polí ticas. Porque as

medidas fiscais podem fazer a diferença na promoção e proteção da famí lia,

mantivemos o valor máximo de desconto no IMI familiar, em função do

Agregado Familiar;

Terceiro objetiva: requalifï car e regenerar o território. Por isso

apresentamos um inédito estí mulo à coesão territorial e à requalificação

urbana com a redução do IMI para imóveis que são requalificados, dentro e fora

das ARUs. Por outro lado, introduzimos um mecanismo indutor da mudança,

através de uma majoração do IMI para prédios degradados na ordem dos 30%

e para o triplo em situação de ruma e no caso de prédios urbanos que se
encontrem devolutos há mais de um ano. A requalificação, a regeneração

do nosso território e o dinamismo do parque habitacional devem ser uma

prioridade.

Quarto objetivo: estabilidade fiscal e incentivo ao investimento e à criação

de emprego. A Taxa de Derrama mantem fortes incentivos à fixação de empresas

no nosso Concelho, em especial empresas de base tecnológicas e ligadas ao

turismo, assim como, protege as pequenas e médias empresas do nosso

Concelho.

A criação de incentivos ao investimento, prevista em regulamento municipal,

potencia uma polí tica de criação de emprego tornando o concelho mais atrativo

para os investidores.

CÂMA~ MUNICIPAL DE MAFRA
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Quinto objetivo: equidade fiscal. Cessa a isenção às empresas prestadoras

de serviços de telecomunicações da Taxa Municipal de Direitos de Passagem, que

atéà data não tem sido cobrada, por configurar um encargo sobre o consumidor.

Face à alteração à Lei das Comunicações Eletrónicas, a responsabilidade pelo

pagamento da TMDP édas empresas que oferecem redes e serviços de

comunicações eletrônicas pelo que chegou o momento de cobrar esse valor aos

operadores.

Considerando:

a) Que écompetência da Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara,

nos termos da alí nea d) do n.° 1 do artigo 25.° da Lei n.° 75/2013 de 12

de setembro;

i) Fixar anualmente o valor do imposto municipal sobre imóveis,

cujas taxas variam entre O,3% e O,4S%;

ü) Deliberar, conforme n.° 1 do artigo 112.°A do CMI, a aplicação

de uma dedução fixa (em €) atendendo ao número de dependentes,

nos casos de habitação própria e permanente coincidente com o

domicí lio fiscal do proprietário;

Ni) Majorar ou minorar a taxa fixada, conforme n. ° 5 3, 6, 7, 8 e 9 do

artigo 112.° do CIMI.

b) Que éde a competência dos municí pios proceder ao levantamento e

identificação dos prédios ou frações que preenchem as condições

previstas na subalí nea iii) da alí nea anterior;

c) Que éda competência da Assembleia Municipal, por proposta da Câmara

Municipal, autorizar o lançamento de derrama para reforço da capacidade

financeira, bem como deliberar lançar uma taxa reduzida de derrama para

os sujeitos passivos, nos termos do n.° 4 do artigo 18.0 da Lei n.° 73/2013

de 3 de setembro;

d) Que de acordo com o n.° 1 do artigo 26.° da Lei n.° 73/2013 de 3 de

setembro, “... Os municí pios têm direito em cada ano, a uma participação

variável até 5% no IRS dos sujeitos passivos com domicí lio fiscal na

respetiva circunscrição territorial, relativa aos rendimentos do ano

cÂMAn.~ MUNICIPAL DE MAFRA
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imediatamente anterior, calculada sobre a respetiva coleta lí quida das

deduções previstas no n. o 1 do artigo 78. O do Código do IRS

e) Que de acordo com o n.° 2 do artigo 26.° da Lei n.° 73/2013 de 3 de

setembro “A participação referida no número anterior depende de

deliberação sobre a percentagem de IRS pretendida pelo municí pio, a qual

écomunicada por via eletránica pela respetiva câmara municipal à AT, até

31 de dezembro do ano anterior àquele a que respeitam os rendimentos”;

f) Que écompetência da Assembleia Municipal aprovar o percentual da Taxa

Municipal de Direitos de Passagem (TMDP), nos termos da alí nea b) do n.

°1 do artigo 25.o da Lei n,° 75/2013 de 12 de setembro e alí neas a) e b)

do n.° 2 do artigo 106.o da Lei n.° 5/2004 de 10 de fevereiro;

g) Que, no que respeita à TMDP, a mesma édeterminada com base na

aplicação de um percentual, fixado anualmente por cada municí pio, não

podendo ultrapassar O,25%. O valor da TMDP écobrado aos operadores,

pelos encargos relativos à utilização do solo ou subsolo para a passagem

das infraestruturas necessárias à prestação do serviço;

h) Que écompetência dos órgãos municipais no domí nio do apoio ao

desenvolvimento local participarem programas de Incentivo à fixação

de empresas, conforme disposto na alí nea o) do n.°1 do artigo 28.0 da

Lei n. 0159/99 de 14 de setembro;

i) Que por forma a promover a fixação de empresas no concelho, a

Assembleia Municipal pode, por proposta da câmara municipal, conceder

isenções totais ou parciais relativamente aos impostos e outros tributos

próprios, nos termos do disposto no n.° 2 do art.° 16.0 da Lei n.°

73/2013 de 3 de setembro.

Tenho a honra de propor que a Câmara Municipal delibere sobre o Pacote

Fiscal Municipal para o ano de 2019:

1)Imposto Muniõpal sobre Imóveis (IMI)

4
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1.1 Aprovar a fixação em O,4S% da taxa de IMI para os prédios urbanos,

para vigorar em 2019, de acordo com o n.° 5 do artigo 112.° do CIMI

Código do Imposto Municipal Sobre Imóveis.;

1.2 Aprovar as seguintes majorações, reduções ou isenções:

a. A aplicação do n.° 3 do art.° 112.° do dM1, para vigorar em 2019,

que eleva as taxas previstas no n.° 1 do mesmo artigo ao triplo, nos

casos de prédios urbanos que se encontrem devolutos há mais de um

ano e nos casos de prédios em ruí nas;

b. A aplicação do n.° 8 do art.° 112.° do dM1, para vigorar em 2019, a

majoração em 30% da taxa de IMI para os prédios degradados;

c, Redução da taxa de IMI a sujeitos passivos cujo agregado familiar

seja integrado por 1, 2 ou mais dependentes, abrangendo o prédio

ou parte de prédio urbano destinado a habitação própria e

permanente do sujeito passivo ou do seu agregado familiar, e que

seja efetivamente afeto a tal fim e coincidente com o domicí lio fiscal

do respetivo titular, aplicando a redução/dedução de 20€ para os

casos de 1 dependente, 40€ para os casos de 2 dependentes, e de

70€ nos casos de 3 ou mais dependentes, de acordo com o artigo

112.°A do CIML

Se comunique à Autoridade Tributária e Aduaneira, a decisão da

assembleia municipal relativa a IMI, até 31 de dezembro de 2018,

nos termos do n.° 14 do artigo 112.° do Código do Imposto

Municipal sobre Imóveis, aprovado pelo DecretoLei no 287/2003,

de 12 de novembro, na versão atualizada.

2) Derrama

2.1 Aprovar o lançamento, em 2019, de uma Derrama de 1,5%, sobre o

lucro tributável sujeito e não isento de Imposto sobre o Rendimento

de Pessoas Coletivas (IRC), na parte relativa ao rendimento gerado

na circunscrição do concelho de Mafra;

2.2 Aprovar as seguintes isenções:

5



a. A isenção da taxa da Derrama, em 2019, para todos os sujeitos

passivos cujo volume de negócios no ano anterior não ultrapasse

os 150.000€;

b. A isenção da taxa de Derrama, em 2019, para os sujeitos passivos

com volume de negócios superiores a 150.000€ para os seguintes

códigos de atividade: CAE 01, 02, 03, 471, 472, 474, 475, 476,

477, 478, 479, exceto CAE 47111.

c. A isenção da taxa da Derrama por um perí odo de cinco anos para
as empresas de base tecnológica e de I&D: CAE 72 e 74, que se

instalem no concelho de Mafra durante o ano de 2019, e que criem

e mantenham durante o perí odo da isenção, no mí nimo, 5 postos

de trabalho;

d. A isenção da taxa da Derrama por um perí odo de três anos para

as empresas no ramo da atividade turí stica: CAE 551, que se

instalem no concelho de Mafra durante o ano de 2019, que criem

e mantenham no perí odo da isenção, no mí nimo, 20 postos de

trabalho.

e. A isenção da taxa da Derrama em 2019, a todas as empresas que

fixem a sua sede social no Concelho de Mafra, no presente ano, e

criem no mí nimo, 3 novos postos de trabalho;

Se comunique à Autoridade Tributária e Aduaneira, a decisão da

assembleia municipal relativa a Derrama até 31 de dezembro de

2018, nos termos do n.° 9 do artigo 18.° da Lei n.0 73/2013 de 3

de setembro.

3) Imposto sobre rendimento de Singulares (IRS)

3.1. Aprovar a participação variável de 4,75% no IRS para o ano

de 2018.

cÂMA~ MUNICIPAL DE MAFRA
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Se comunique à Autoridade Tributária e Aduaneira, a decisão da

assembleia municipal relativa a IRS, até 31 de dezembro de 2018, nos

termos do ri. °2 do artigo 26.° da Lei n.° 73/2013 de 3 de setembro.

4) Taxa Municipal de Direitos de Passagem (TMDP)

4.1. Aprovar a fixação da TMDP em 0,25%.

Se comunique aos operadores

2018, a decisão da assembleia

e à ANACOM, até31 de dezembro de

municipal relativa à TMDP.

A presente proposta seja submetida a deliberação da Assembleia Municipal,

nos termos da alí nea b), c) e d) do n.° 1 do artigo 25.° da Lei n.° 75/2003 de

12 de setembro.

cÂMA~ MUNICIPAL DE MAFRA

o ente da Câ ra

(Hélder Sousa Silva)
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cÂMA~ MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento de Administração Geral e Finanças

Divisão de Gestão Financeira e Património

PARECER DESPACHO

/

/

O Vereador,

c

13 1.1 /..~

A Diretora de Departamento,

Presidente a Câmara,

(Hétder Sousa Silva)

INFORMAÇÃO Interno/2018/15895

ASSUNTO: Definição de Impostos e Taxas a Cobrar em 2019  Imposto Municipal

( sobre Imóveis (IMI), Derrama, Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares
(IRS) e Taxa Municipal de Direitos de Passagem (TMDP)

Considerando que, nos termos das alí neas b), c) e d) do n.° 1 do artigo 25.0 da

Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, écompetência da Assembleia Municipal sob

proposta da Câmara Municipal aprovar as taxas a aplicar no ano de 2019,

relativamente ao Imposto Municipal sobre Imóveis (IMI), Derrama, Imposto sobre

o Rendimento de Pessoas Singulares (IRS) e Taxa Municipal de Direitos de

Passagem (TMDP), propõese o seguinte:

1) Imposto Municipal sobre Imóveis (IMI)

Nos termos do n.° 5 do art.° 112.° do Código do Imposto Municipal sobre Imóveis

(CIMI), aprovado pelo Decreto — Lei n.° 287/2003, de 12 de novembro, na sua atual

Modelo G5O/4 — Inrormação 1.
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redação, os municí pios, mediante deliberação da assembleia municipal, fixam a taxa

a aplicar em cada ano, dentro dos intervalos previstos na alí nea c) do n.° 1, podendo

esta ser fixada por freguesia.

Nos termos da alí nea c) do n,° 1 do supracitado artigo as taxas podem variar entre

0,30% e O,45°k para os prédios urbanos avaliados nos termos do dM1.

De acordo com as taxas aplicadas nos anos transatos, verificase a arrecadação da

seguinte receita:

2018(até31
Ano 2015 2016 2017

de outubro)

Taxa 0,50°/o 0,50% 0,45% 0,45%

Receita 19.451.621,39€ 19.083.277,16€ 17.826.979,53€ 12.927.930,55€

Considerando a indispensável necessidade de manutenção do rigor orçamental e a

preservação e reforço da sustentabilidade económica do Concelho, propõese,

para vigorar em 2019, a manutenção da taxa atual de IMI de 0,45% para os prédios

urbanos.

Mais se propõe que se analise a possibilidade de manutenção da taxa de IMI familiar

e das condições previstas na lei para prédios urbanos degradados, devolutos e em

ruí nas, assim como a concessão de benefí cios fiscais à regeneração urbana.

2) Derrama

Nos termos da alí nea c) do art.° 14.° da Lei n.° 73/2013, de 3 de setembro,

constitui receita dos municí pios o produto de derramas lançadas nos termos do

art.° 18.0 do mesmo diploma.

De acordo com o disposto no n.° 1 do artigo 18.0 do referido diploma, os
municí pios podem lançar anualmente uma derrama, atéao limite de 1,S0% sobre

o lucro tributável sujeito e não isento de imposto sobre o rendimento das Pessoas

Modelo 65014 — Informação 2
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Coletivas (IRC), que proporcionalmente corresponda ao rendimento gerado na sua

área geográfica por sujeitos passivos residentes em território português que

exerçam, a tí tulo principal, uma atividade de natureza comercial, industrial ou

agrí cola e não residentes com estabelecimento estável nesse território.

Atendendo às taxas aplicadas nos anos transatos, verificase a arrecadação da

seguinte receita:
2018 (até31.

Ano 2015 2016 2017
de outubro)

Taxa 1,50% 1,50% 1,5O0/~ 1,50%

Receita 869.507,49€ 1.255.331,48€ 964.559,04€ 1.252.428,93€

Considerando que o valor da derrama assume grande importância no cômputo da

receita municipal e a necessidade de conservação de fortes incentivos à fixação de

empresas no Concelho, propõese que se mantenha, em 2019, a taxa de derrama

de 1,50%, solicitandose orientações quanto a isenções, com vista a potenciar a

criação de emprego e desenvolvimento económico do Concelho.

3) Imposto sobre rendimento de Singulares (IRS)

De acordo com o n.° 1 do artigo 26.0 da Lei n,° 73/2013, de 3 de setembro, os
municí pios têm direito, em cada ano, a uma participação variável até5% no IRS

dos sujeitos passivos com domicí lio fiscal na respetiva circunscrição territorial,

relativa aos rendimentos do ano imediatamente anterior, calculada sobre a

respetiva coleta Lí quida das deduções previstas no n.° 1 do artigo 78.° do Código

do IRS, deduzido do montante afeto ao Í ndice Sintético de Desenvolvimento

Regional, nos termos do n.° 2 do artigo 69.0.

Nos termos do n.° 2 do artigo 26.° da supracitada Lei, a participação referida no

n.° 1 depende de deliberação sobre a percentagem de IRS pretendida pelo
municí pio, a qual écomunicada por via eletrónica pela respetiva câmara municipal

Mode’o G5O/4 — tnrormação 3



CÂMAl~ MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento de Administração 6eral e Finanças

Divisão de Gestão Financeira e Patrimônio

à Autoridade Tributária, até31 de dezembro do ano anterior àquele

os rendimentos.

Face à participação aprovada nos anos transatos, verificase a arrecadação da

seguinte receita:

2018 (até31
Ano 2015 2016 2017

de outubro)

Taxa 4,75% 4,75% 4,75% 4,75%

Receita 4.048.264,00€ 4.179.764,00€ 3.853.092,00€ 3.546.150,00€

Considerando que um dos objetivos prioritários do municí pio éaliviar a carga fiscal

sobre as famí lias, solicitase orientações quanto a reduções para o ano de 2019.

4) Taxa Municipal de Direitos de Passagem (TMDP)

O n.° 2 do artigo 106.° da Lei n.° 5/2004, de 10 de fevereiro, na sua redação atual,

estabelece a possibilidade de fixação de uma taxa municipal de direitos de

passagem sobre os direitos e encargos relativos à implantação, passagem e

atravessamento de sistemas, equipamentos e demais recursos das empresas que

oferecem redes e serviços de comunicações eletrônicas acessí veis ao público, em

local fixo, dos domí nios público e privado municipal, a qual obedece aos seguintes

princí pios:

a) A TMDP édeterminada com base na aplicação de um percentual sobre o

total da faturação mensal emitida pelas empresas que oferecem redes e

serviços de comunicações eletrônicas acessí veis ao público, em local fixo,

para todos os clientes finais do correspondente municí pio;

b) O percentual referido na alí nea anterior éaprovado anualmente pelo

municí pio atéao fim do mês de dezembro do ano anterior a que se destina

a sua vigência e não pode ultrapassar os 0,25%.

a que respeitam

Modelo G50/4 — Informação 4
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No que diz respeito a esta taxa, a Câmara Municipal de Mafra apenas propôs a

aplicação da TMDP nos anos de 2005, 2006 e 2018 com o percentual de 0,25%.

Considerando o n.° 3 do art.° 85 da Lei ri.0 42/2016, de 28 de dezembro

(Orçamento do Estado 2017), que proí be, desde 1 de janeiro de 2017, a

repercussão da TMDP na fatura dos consumidores, determinando que o seu

pagamento compete em exclusivo às empresas operadoras das infraestruturas,

submetese à consideração a aprovação e fixação desta taxa.

Àconsideração superior.

A Chefe de Divisão de Gestão Financeira e Património,

(Dulce Lourenço)
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MINUTA
(ri.0 3 da artigo 57.° do Anexo 1 à Lei o.° 75/2013, de 12 de setembro na sua redaçâo atual)

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL E FINANÇAS
DIVISÃO DE GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMÓNIO REUNIÃO DE 20 18/10/19
ASSUNTO: Documentos Previsionais para o ano de 2019.

INFORMAÇÕES/PARECERES: Presente, em anexo, a Informação Interno/2018/15460

elaborada na Divisão de Gestão Financeira e Património, sobre a qual recaiu o parecer de

concordância da Diretora de Departamento da Administração Geral e Finanças datado do dia

16 de outubro do corrente ano, bem como o despacho de concordância do Senhor Vereador

Hugo Moreira Luí s, da mesma data.

DELIBERAÇÃO: Após análise dos Documentos Previsionais  Orçamento Municipal e as

Grandes Opções do Plano para o ano de 2019, no valor total de 63.496.375 EUR (sessenta e

três milhões quatrocentos e noventa e seis mil trezentos e setenta e cinco euros),

correspondendo as Grandes Opções do Plano a 39.050.810 EUR (trinta e nove milhões

cinquenta mil oitocentos e dez euros), sendo do Plano Plurianual de Investimentos 17.794.300

EUR (dezassete milhões setecentos e noventa e quatro mil e trezentos euros) e do Plano de

Atividades Municipal o valor de 21.256.510 EUR (vinte e um milhões duzentos e cinquenta e

seis mil quinhentos e dez euros), a Câmara Municipal deliberou, nos termos da alinea c) do

n.°1 do art.° 33, e nos termos da alí nea a) do n.° 1 do art.° 25 da Lei n.° 75/2013, de 12 de

setembro, na sua redação atual, submetêlos à aprovação do Órgão Deliberativo.

Esta deliberação foi aprovada por: Unanimidade / Maioria.

Votos a favor: .~XV? p.~M~l C...°~

Votos contra: . .—

Abstenções: ..2a) eo..SQCk
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~fz~N

=~
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PARECER ~ DESPACHO

~
Od~

0 Vereador

A Diretora de Departamento,

/
/

,tZ.

INFORMAÇÃO Interno/2018/15460

ASSUNTO: Documentos Previsionais  Orçamento Municipal e as Grandes Opções

do Plano para o ano de 2019

Considerando que nos termos da alí nea c) do n.° 1 do art.° 33, e nos termos da

alí nea a) do ri.0 1 do art.° 25, da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, compete à

Câmara Municipal elaborar e submeter a aprovação da Assembleia Municipal as

Grandes Opções do Plano e a Proposta de Orçamento.

Considerando ainda o n.0 1 do art.° 45.° da Lei n.° 73/2013, de 3 de setembro, o

órgâo executivo apresenta ao órgão deliberativo, até31 de outubro de cada ano, a

proposta de orçamento municipal para o ano económico seguinte.

Considerando ainda a alí nea b) do n.° 2 do art.° 46.° da Lei n.° 73/2013, de 3 de

setembro, o orçamento municipal inclui os orçamentos, quando aplicável, de outras

Modef o G50/4  lntormaç~o



cAMA~ MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento de Administração Geral e Finanças

Divisão de Gestão Financeira e Património

entidades participadas em relação às quais se verifique o controlo ou presunção do

controlo pelo municí pio, de acordo com o artigo 75~0 da mesma lei, ou seja, no caso

do Municí pio de Mafra das empresas Giatul, E.M., S.A. e do Matadouro Regional de

Mafra, S.A.

No âmbito do cumprimento do regime jurí dico do Estatuto do Direito de Oposição,

aprovado pela Lei n.0 24/98, de 26 de maio, foi dirigido um ofí cio aos Partidos para

se pronunciarem sobre a proposta de Orçamento e Grandes Opções do Piano. Neste

sentido, o Partido Socialista solicitou uma reunião para apresentar as suas

propostas, da qual foi elaborada ata, que se anexa. No que diz respeito ao PAN —

Pessoas Animais Natureza, foi rececionado um ofí cio com as suas propostas, ao qual

foï respondido, conforme ofí cio em anexo.

Face ao exposto, e considerando o cumprimento de todos os pressupostos para

elaboração do Orçamento 2019 e dï retrizes do Executivo desta Câmara Municipal,

anexo a proposta do orçamento para 2019 no valor total de 63.496.375 RiR

(sessenta e três milhões quatrocentos e noventa e seis mil trezentos e setenta e

cinco euros), correspondendo as Grandes Opções do Plano a 39.050.810 EUR (trinta

e nove milhões cinquenta mil oitocentos e dez euros), sendo do Plano Plurianual de

Investimentos 17.794.300 EUR (dezassete milhões setecentos e noventa e quatro

mil e trezentos euros) e do Plano de Atividades Municipal o valor de 21.256,510

EUR (vinte e um milhões duzentos e cinquenta e seis mil quinhentos e dez euros),

propondo que os mesmos sejam submetidos a aprovação da Assembleia Municipal.

Àconsideração superior,

A Chefe de Divisão de Gestão Financeira e Património,

(Dulce Lourenço)

Modelo G5O/4 Informação 2



/

/
.1

/
/

/
//

//
/
/

/
/

/
/

//

/

~Ç2~ NU
~IN,J0

~

1 II
<
C/D

o
>

=

A ==

‘r r



~ridice

Í NDICE

Preõmbulo ... ____ •._________

Introdução _~_.__~__ __._.

Análise do Sluoçõo Financeiro
Estruturo do Receito e do Despesa _.__.___..___.•______

Previsão do D~vido Total _____________________________________.~ .~._

Resumo dos Grandes Opções do Plono .~ _~__.._..

Análise cornporotivo do Orçamento e dos GOP
Evolução de Empréstimos o Media e Longo Prazo~ 13
Evolução Previsionol de Despesas com o Serviço de Dí vido _~__.____13

Mopos do Orçamento e dos GOP
Resumo do Orçamenta _,.~ ___._.15
Orçomento do Receito.,_____________________________ . _______.. 16
Orçomento do Despesa por Classificação Orgânica1 Economico ..~ ~._._.._. 20
Orçomento do Despesa por Classificação Económico ______— .... 34
Resumo das Grandes Opções do Plano — — — . 39
Grandes Opções do Plano_...___._. ._...____.._____.__ 40
Plano Plurionuo de Investimentos ._.~.__.___._..._ _—.—.._____ 52
Plano de Atividades Municipal .. . 64

Outros Documentos
Mapa de Empréstimos .. .. .— ~_. 73
Mapa das Entidades Participados 74
QLadro P~jrionual Muncipol ..__.~_. ~ .—— 75
Responsobilrdodes Contingentes ___.__.____._~_ 76
Termo de Encerramento
Termo de Aprovação Final.____ .. ._~ ________________________ 81

Orçamentas dos Empresos Locais
(Giotul, EM. SA.. Matadouro Regional de MoEra. SA) —_____________________



• Prcâsnbu~o  _____

PREÂM8ULO

O deserwolvhnento sustentável épor definição, aquele que écapaz de suprir os necessidades da
geração atual, sem comprometer a capacidade de atender às necessidades dos gerações vindouros.
Nesta visão obrangente. o conceito comporta três dimensões o desenvolvimento só ésustentóvel se
ecologicamente harmonioso socialmente equilotivo e economicamente eficaz.

Os Documentos Previsiona’s que se submetem à aprovação caracterizamse pelo rigor no arrecadação
da necessário receito estrutural para garantir a cumprimenta dos wmpromissas assumidos e o prestação de
serviços municipais essenciais mas também pela seletMdade na despesa. priorizando investimentos que
contribuam, de forma efetiva para a promoção do desenvolvimento sustentável do Concelha de Mafra.

O vetor do susfenfribilidade ambienfr~l assume especial relevância no conjunto das prioridades munici
pais poro 2019. evidenciandose o aposto estratégica na mobllklade enquanto condição determinan
te na diminuição da poluição na elevação da qualidade de vida dos residentes e na competitividade
económica do territária

O exemplo paradigmático desta aposta éo wftnanciamento do sistema de transporte pública de
possogebos pelas muncí pios do Área Metropolitana de Lisboa de modo a qualificar e renovar a
material cirdante, reduzir o custo para o utente e. assim, induzir a crescente utilizaçõo deste tipo de
transporte. No caso de Moiro, o muniCpia vai investir a partir de abril e atéao final de 2019, cerca
de 1 3 milhões de euros verba esta que poder a ser alocada ao exercí cio de competências munici
pais, mas que se considera essencial para maximizor a mobilidade intra e interconcelhia. Também no
âmbito da mobilidade, prevêse a continuado monutenção da rede viária em todas as freguesias
assim como a construção de infraestruturas como o Parque Intermodal do Ericeira e o passeio pedonal
Ribeira d’llhas! Ribamar.

Em rnatéra de sustentabildade arnbiental. a aposto estendese necessariamente à salvaguarda e
valorização dos reairsos naturais, seja pelo desenvolvimento do projeto de construçõa do Parque
Ecológico da Reserva Mundial de Surf da Ericeira, pelo continuada intervenção de limpeza de rios
e ribeiras, pela implementação de projetos como o ‘Laboratório Vivo para a Descarbonização’ ou
pelo recurso à tecnologia LED para gestão ecológica do rede de ikiminaçãa pública, seja ainda pela
garantia de prestação e qualificação de serviços públicas essenciais no fornecimento de água, no
tratamento de efluentes e no recolha de resí duos sólidos urbanos A este propósito importa sublinhar
que, neste orçamento, éacomodado o valor decorrente do resgate da concessão do serviço público
de abastecimento de água e da reversão do serviço público de saneamento  decisão tomada na
prossecução do superior interesse público, tendo cama primados o redução das tarifas aplicados aos
consumidores e o aumenta do investimento na renovação e ampliação das redes.

Ainda na prossecução do desenvolvimento ecologicamente harmonioso, a reabibtoção urbana conti
nuo a assumirse como prioridade municipal, tanto através dos apoios atribuidos aos proprietárias no
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âmbito do programo Maí ra Requalifica como na realização de investimentos em edifí cios e espaços

públicos. o exemplo da requa[f coção do Largo da Fera da Malveira e da Cosa do Famí lia Canos

ou da remodelaçõo das ocess bildodes do “Vk Velho em Moiro.

No velar da sustenhbihdade social, destacamse as áreas do educação e do apoio social. Na primei

ro destas prevêse a conclusão da renovaçõo e ampliação do parque escolar da Concelho de Mafro

com a intervenção na Escola Bás co Antánio Bento Franco no Ericeira, bem como o desenvolvimento

de projetos inovadores suportados no utilização das novas tecnologias. a exemplo do Tiano Integra

da de Combate ao Insucesso Escolar e do renovação do parque informático das escalas. Além disso

atentas as novos realidades sociais, a autarquia va disponibilizar habitações para arrendamento a

custos controlados e por outro lodo. reforçar o “Programa Municipal de Apoia à Fom~ia”.

Já os investimentos a realizar no área da cultura assumem uma duplo vertente de promoçõa dos susten

tabilidodes social e económico. A nstalaçõa do Museu Nacional do Mis co em Moiro akgurcise neste

domí nio, como o proieto choi neiro destocondose ainda a atação do Museu do Pão e o requalificoçõo

do Complexo altural Quinla do Raposa, de modo a acolher, também a Biblioteca Municipal de Mafra.

Já no vetor da sustentabthdade econórrdca estará gualmente presente o preocupação ecológica

tanto no âmbito da economia do mar, através de pra eLos como hOuriceira Mar’ e “Mar 202EY

como no âmbito do turismo outdoor. “Mafra Sustentaver e neste contexto, o nome do programa que

congregará iniciativas tão distintas como a marcação de percursos pedestres e da correspondente

sinalética au a instalação de estruturas para abservaç~o de aves.

A garantia da desenvolvimenta ecologicamente harmoniosa, socialmente equitativo e economica

mente eficaz do Concelho de Maira muito depende da capacidade operacionol da Câmara Mu

rvcipal, razão pela qual 2019 ficará marcado pelo desenvolvimento de protelas de modernzaçõa

odministrotiva dos serviços municipais, da renovação do parque informal co e odicionolmente, do

prápria elevação das condições fí sicas de trabalho e de atendimento ao publ co. designadamente

com o requolilicaçõo do antigo Edilí cio das Finanças de Moiro para instalação dos serviços de ação

social, cultura e turismo

Para esta dinômico, todos estão convocados: trabalhadores municipais, autarcas, residentes instituições

e empresas locais investidoras e atémesmo visitantes e turistas. Só assim épassí vel gerar valor aa’es

4rnhdo para a Concelho de Moiro!

Moi ra 19 de outubro de 2018

O P esdente da Câmara Munic pai

(Hélder Sousa SIva)



INTRODUÇAO

A elaboração do orçamento para 2019 assento nas regras orçamentais estabelecidas pela lei n~
73/2013, de 3 de setembro que estabelece o regime financeiro dos autarquias locais e das entdodes
ntermunicipois.

Apesar da aprovação do DecretoLei n2 192/2015. de 11 de setembro, que prevê o irnplementaçõo
do Sistema de Normalização Contabilí stico para as Adminisirações Públicos (SNCAP), e que revogo.
entre outros diplomas, o Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais (POCAL), o presente
proposta de orçamento poro 2019 éainda apresentada nos termos deste Plano Oficio), aprovado
pelo DecretoLei n.~ 54A/99, de 22 de Fevereiro. de acordo com orientações da Direção Geral dos
Autarquios locais (DGAL), considerando que éesse o referencial contobilistico que ainda se encontra
em vigor A partir de 1 de janeiro de 2019 haverá um ajustamento em sede de execução, para os
modelos de reporte previstos no SNCAP

Paro 2019, as propostas de orçamentos dos Municí pios continuam a ser influenciados pela Lei n2
53/2014. de 25 de agosto, que oprova o regime jurí dico do recuperação financeiro municipal, regu
lamentando o Fundo de Apoio Municipal (FAM), e que eslipula o capital social do fundo e o contri
buiçõo dos municí pios.

Neste sentido, apresentose à Câmara e Assembleia Municipal o Orçomento para 2019 e as Gran
des Opções do Plano para 20192022. Estas definem os objetivos estratégicos de desenvolvimento
económico e social, constituindo o elemento primordial e estruturanie das polí ticas macroeconómicas
da autarquia.

A abordagem do processo orçamental decorreu, como habitualmente, a partir de uma reFlexão in
terna sobre o contexto atual, de uma consulta aos serviços paro recolho de contributos em matéria
de projetos de previsão de receita municipal, de transferéncias a suportar e de medidos de redução
de despesa a adotar em 2019. bem como da avaliação das respostas das serviços o essas mesmos
medidas e correspondentes impactos operacionais, das repartições de encargos registados, da exe
cuçõa dos compromissos do ano 2018 e da estimativa de encargos a transitar, Fruto de urna anólise
do comportamento atéao final de 2018.

Importo ainda realçar que, nos termos do artigo 16~ da Lei n~50/2012, de 31 de agosto, no sua
redação atual, os serviços municipalizados têm orçamento próprio, o qual deverá ser anexado ao
Orçamento Municipal e inscrevendose neste os totais das suas receitas e despesas. Contudo, como
a entidade ainda não se encontra criada, não estão reunidas as condições para dar cumprimento ao
disposto no referido artigo.

Neste contexto, o presente orçamento traduz a opçõo polí tica deste Executivo, no sentido de utilizar
uma previsão prudente do receita, alinhando com o manutenção dci estabilidade estrutural das contos
do Municí pio
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ANÁLISE DA SITUAÇÃO FINANCEIRA

Estrutura da Receita e da Despesa

o Orçamento agrega a receita e a despesa do Municí pio de Mafro, poro 2019. por grandes agru

pamentos da classif;caçõo económica, em cerca de 63 milhões de EUR.
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De acordo com o disposto no artigo 4Q,Q da Lei n? 73/2013, de 3 de setembro, os municí pios devem

garantir que a regre do equilibrio orçamental écumprida, isto é. que os orçamentos das entidades

do setor local estimem as receitas necessárias para cobrir Ladas as despesas e que a receita corrente

deva ser pela menos igual à despesa corrente acrescida das amortizações médias de empréstimos

de médio e longo prazo

No Orçamento do Munic’pia verificase a cumprimento deste principio uma vez que o receito cor
rente éde 58.821.430 EUR a despesa corrente éde 45.702.075 EUR e as omorhzações médias de

empréstimos de médio e longo prazo são de 538.424 EUR.

A previsão de solda corrente para 2019 deduzido dos amortizações de empréstimos éde 12.580.931
EUR
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— • Análise do Situação Financewa

Com o prese9te orçamento da receito, e em termos de fontes de hnonciomento, procurarseá garan

ti o prosseglQimenta dos obietivos relativos à boa execuçõo dos investimentos proposlos, principalmen

te pela componente dos receitas próprias.

As receias são classificados, orçomentolmente e segundo a ático económica, por receitas correntes,

receitas de capital e outras receitas.

Para a elaboração do orçamento da receita foi respeitado a previsto no artigo 105.~ do Orçamento

de Estado de 2018.

Os va ores inscritos no Fundo de Eqtúl~rio Financeira. Fundo Social Municipal e Participação Variável

no RS são os que constam na Le do Orçamento de Estado para 2018.

Ao ní vel da receita a corrente representa 927% (58.821.430 EURI e ode capital 7,3% (4.674.940 EUR)

do tato do orçamento

Já a realzaçõo das despesas tem como principio fundamental, e no ãmbito das competências cofie

ridos às autarquias locais, a aFetação dos recursos ao desenvolvimento de atividades para satisFazer

os necessidades da população local

As despesas são classificadas segunda a classificação funcional, orgânica e económica, em correntes

ou de coo ta

As despesas correntes são todas as que revelam caráter permanente e aFetam o património não

ouradouro da autarquia, determinando o redução do ativo lí quido (despesas de Funcionamento, trans

ferêncios e subsí dios).

As despesas de capital são todos os que alteram a património duradouro da autarquia determinando

o seu crescimento, na medida em que contribuem para a formação de capital Fxo e paro o bemestar

coletivo (‘nvestimento e trcinsferências).

A despesa corrente representa 72,0% (45.702.075 EURI e a despesa de cap tal 28,0% (17.794.300

EUR) do total do orçamento do despesa
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Previsõo da Dí vida Total

De acordo com o ori 52,~  “limite do dí vida total”, do Lei n.9 73/2013, de 3 de setembro os critérios
dos limites de endividamento liqudo e de médio e iongo prazo de cada municí pio dizem que sucin
lamente, a divido de operações orçamentois em 31 de dezembro de cada ano não pode ultrapassar
1 5 vezes a médio do receita corrente lí quido cobrada nos três exercí cios anteriores.

Este limite englobo os empresas do setor empresarial local e demais entidades part apodas na res
petivo proporção do capital social, sendo que o previsão poro 2019 do limite do Divida Total do
Muntcí pio éde 84292503 EUR.

Resumo dos Grandes Opções do Plano

O1~lvo Desaiç~ Miar

1 Funções gemls 42&’.180 10,9%
1 1 Serviços gerais de odmirustração publica 388] 155 99%

1 2 Segurança e ordem publicas 386025 1 0%

2 Funções sociais 22702445 58,1%

21 Educação 9889603 253%

22 Saúde 138885 04%

23 Segurança e ação sociais 179 120 05%

24 Habitação e serviços coletivos 0712890 27.4%

25 Serv ços aAturos receai vos e religiosos 1 78] 950 4.6%

3 Funções ecz’nómdcus 7S1.420 19,4%

3 Agricttiuro pecuáro s~v cultura caço e pesca 143270 0.4%

32 Indústria e Energia 2 115725 54%

33 Transportes e comunicações 3953960 101%

34 Comércio e turismo 515840 1.3%

35 Outros Funções económicas 842625 2.2%

4 Outros funções 45C.YVb5 11,5%

4 1 Operações do &vda autárquico 2008 815 5.1%

42 Tronsferêncos entre administrações 2000940 5 1%

43 Drversc~ nõa especificadas 500010 1.3%

U’~odc E~o

As Grandes Opções do Plano são o conjunto dos despesas relevantes, com as despesas de nves
timento. que constituirá o documento Fundamental de caráter previsional, que engloba o Plano de
Atividades Municipal (PAM) e o Plano P1urianuo de Investimentos (PPI)

~ ~
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O Plano Plurianual de investimentos éum quadro de base móvel, abrangendo quatro anos e que
engloba todos os objetivos a prosseguir pelo Autarquia, bem como os respetivos programas. projetos

e ações defiridos deve9do incluir paro cada investimento previsto, o respetiva montante de despesa
arçamenlal para cada um dos quatro anos.

O Plano de Atividades Municipal Inclui a defï niçõo de objetivas e discriminação dos respetivos progra
mas e ações com maior impacto na gestão da autarquia local. Este documento evidencia apenas as

ativ:dodes que merecem destaque e o realizar durante o exercí cio económico em causa.

Tendo em conta o conlunturo e consequentemente os Lmitoções à capacidade financeira dos municí

pios, coitinuase a evidenciar, nos Grandes Opções do Plano poro 20)92022, objetivos estratégi

cos que se desenvolvem na implementaçõo de medidas e na concretização de ações fundamentais
para o desenvolvimento local, incluindo o dinamização de uma economia sustentável no Concelho.

Desta forma, o Plano Plurianual de Investimentos poro o per odo 20192022 foi elaborado tendo

por base uma racionalização de investimentos atendendo ô atual situação económico e financeira do
autarquia, o consoldoçõo de investimentos inlc ados em anos anteriores e uma seleçõo criterioso de

novos .nvestimentos poro o futuro em áreas chove desta entidade.

Funcionais EM GOP

1. Fun~es Gercis 1345.050 4267.180

2. Funções Sociais 15353385 22702445

3. Funções ~nn6rNos 2232045 7~1A20

4 Outras Funções 2116.030 4.509765

2L25Ô5i0

2722130

7339060

5339375

2393235

c 39.050 BiO

loRt
582%

19.4%

11,5%

~.kdcde Eu,,

No que diz respeito à classificação funcional, o Pano de Atividades Municipal prevê o despesa no

valor de 21.256.510 EIJR e o Plano Plurianual de Investimentos estima um montante de 17.794300 EUR.
preconizandose diferentes ações e medidas adequadas ao contexto económicosocial do Municí pio.

No Plano de Atividades Municipal salientamse, nas Funções Gerais (1.545.050 EUR) as transferén

cios efetuadas poro as Associações e Agrupamentos Humonitóros, no õmbito de protoco os realiza

dos entre o Muncí pio e essas entidades

Nas Funções Sociais (15363385 EUR) destacamse os custos associados à educação e rede escolar

saneamento, recolha e tratamento de efluentes e de res’duas 5álidos urbonos.

Nas Funções Económicos (2.232045 EUR) evdenc’am se as custas com o consumo de energia elétrica

em iluminação público.

Nas Outros Funções (2. 116.030 EUR) importo menc onar as tronsierências correntes, no âmbito dos

protocolos com os Freguesias, no montante de 1 648025 EUR.
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No Plana Plurianual de Investimentos destacamse nas Funções Gerais (2.722.130 EUR) a realização

de inveslimentos na reparaçõa e beneficiação dos edifí cios municipais; aquisição de edifí cios e a

aquisição de equipamentos administrativos, bósicas e informáticos para os serviços.

Nos Funções Sociais 7.339050 EUR) evidenciamse o construção, reparação e beneficiação de equi

pamentos de serviças de apoia à educação, saúde, de serviços coletivos e, ainda, de serviços cultu

rais e recreativos.

Nas Funções Económicas (5.339.375 EUR) sublinhamse as reparações e beneficiações em bens de

investimento relacionados com transportes e comunicações e outros relacionados com o comércio e

turismo.

Nas Outras Funções (2393735 EUR) lamase relevante mencionar as amortizações da divida em

empréstimos de médio e longo prazo e respetivos encargos, bem como o valor da contribuição do
Municí pio de Mafra para o Fundo de Apoia Municipal (FAM), regulamentado pela Lei n2 53/2014

de 25 de agosto (inscrita nas Grandes Opções do Plano 20192022)



ANÁLISE COMPARATIVA
DO ORÇAMENTO E DAS OOP



• AnáI;se Comparativo do Orçornen;o e dos Gop ——~.———

ANÁLISE COMPARATIVA DO ORÇAMENTO E DAS SOP

Evolução de Empréstimos a Médio e Longo Prazo

~ ,. v~&~airõ&s’~.’ ~j~ç’ •V~rio~es201812019[
p~ttirios 20U 20)8 . ‘ .

M~%zo  ft’jF ‘ ~ «~vlsbicI) ~,‘20l8’~ ;z’

JOTAL 2’Xk~~I 2)50)80 757.38) 26,0% 1488054 662.126 30,8%

A contratação de empréstimos de médio e longo prazo pelas autarquias encontrase regulada nos
artigos 49,2 a 52.~ da Lei n.2 73/2013 de 3 de setembro, que estabelece o regime Lnanceiro das
autarquias locais.

O montante das dividas com empréstimos o médio e longo prazo em 2018, era de 2 150180 EUR.
Prevése um decréscimo no ordem dos 3 % (562.126 EUR).

Evolução Previsional de Despesas com o Serviço de Dí vida

Serviço dc , 201~ 218 Vcr~Ses 202018 2~ Vcrlcç~es 2018/2019
Dí vdar iExecutodo) (%vislcncIit~ . , « !~~» ~

Amo,Izoçào 7564)6 75738 965 0.1% 662)26 95255 12.6%

Juros 5822 4329 ‘1493 25,7% 380) .528 122%

IOÍ AL e—afl—7;,— 665927 fl~a:a
Ui~odt b’

A presente informação evidencia a evolução orçamentol das despesas com o serviço da dí vida. deso
gregadas em encargos financeiros (juros) e passivos finance’ros (amortizações de capitaU

~



MAPAS DO ORÇAMENTO
E DAS GOP
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RESUMO DAS RECEITAS E DAS DESPESAS

Valor E

a

Re,~4Ios nota

01 In,ooslos Diretos

02 l’,oostos ~d,retos

04 Taros Mdtcs e Outras ~na~sdes

05 Rendimentos de Propriedade

05 T,ansierénc,os Correntes

07 Venda Bens e Serviços Correntes

08 Outros Receitas Correntes

totcl cjr:s Receitcs Correr:~,,s

30849475 485%

23244~5 3.7%

4 168 465 6.6%

92275 01%

12935875 204%

8 160 120 12.9%

290725 0.5%

SI~I

Receitas de CqM

09 \enda de Bens de Investimento

lO transferéncias de Capriol

II ~vos Fnoncevos

2 ~ssivos Financeiros

13 Outros Rece os d~ Capital

i~t~I dns ~cceic,; Ccn,tc.l

15 Repos~ç6es não Abat nos Rog

dos Rece.L:s Cco,tol

75005503 12%

294223.503 4.6%

503 00%

98263003 15%

5(0 00%

o
500 00%

____jo

Despeias de Copitol

07 Aquisição de Bens de Cacitol

08 Tronsleréncios de CantaI

09 Ativos Financegos

lO ~ssivos Financeros

li Outros Desoesos de Capital

.c~ci cfcm soescs

15816t5(0 249%

61842000 10%

19696000 03%

õ62 14503 10%

5030)003 08%

4 ~ftS

i,:oI d::s Rere:cs 63.r~5~75(0 lati dos D~esc:s 53.37503 o
W~,de ~uio

drgàa Delberativo
Emde ___________ de2O)8

Dewesas correntes

CI Despesos com o Pessoal I6áO~905W 262%

02 Aq~sição de Bens e Servços 24634785.03 39 1%

03 Juros e Outros Encargos 166700(0 0.3%

04 Jronsleréncias Correntes 294203000 46%

05 Subs d’os 30305503 0.5%

06 Outros Despesas Correntes 853 6(0(0 13%

~ot~I r~us Descescs Correntes :5702075 o

r ~ /Jt:=;•Ç_n~O
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ORÇM4EMTD DA RECEITA 00 ARO 2019

CÓDIGOS DESIGNAÇÃO MONTANTE

RECEITAS CORRENTES 58.821.430,00
01 IMPOSTOS DIRETOS 30.849.475,00
01.02 outros 30.849.475,00
01.02.02 Imposto Municipal sobre Imóveis 19.366.845,00
01.02.03 Imposto Único de Circulação 2.165,665,00
01.02.04 Imposto Municipal sabre as Transmissões Onerosas de Imóveis 8.239.060,00
01.02.05 Derrama 1.077.525,00
01.02.07 Impostos Abolidos 380,00
01.02.07.01 contribuição Autárquica 370,00
01.02.07.02 Imposto Municipal de Sisa 5.00
01.02.07.03 Imposto Municipal sobre veí culos 5,00
02 IMPOSTOS IM)IRETO5 2.324.495,00
02.02 outros 2.324.495,00
02.02.06 Impostos Indiretos Especificos Autarquias tocais 2.324.495,00
02.02.06.01 Mercadas e Feiras 10.020,00
02.02.06.02 Lotealmentos e Obras 680.800,00
02.02.06.02.01 Taxa Municipal de Urbanização 121.145,00
02.02.06.02.02 obras 445.215,00
02.02.06.02.03 Diversos il4.440,00
02.02.06.03 ocupação da via Pública 121.315,00
02.02.06.05 Publicidade 20,245,00
02.02,06,06 saneamento 5,00
02.02.06.99 Outros 1.492.liO,00
02.02.06.99.01 Taxa Municipal de Direitos de Passagem 5,00
02.02.06.99.02 Taxa de Depósito da Ficha Técnica da Habitação 4.170,00
02.02.06.99.03 Tarifa de Resí duos Sólidos 1.244.565,00
02.02.06.99.04 Taxa Turistica 163.500,00
02.02.06.99.99 outras 79.770,00
04 TX~S, ~WLTAS E OUTRAS PEMUIMDES 4.168.465,00
04.01 Taxas 3.591.365,00
04.01.23 Taxas Especificas das Autarquias Locais 3.591.365,00
04.01.23.01 Mercadas e Feiras 23.275,00
04.01.23.02 Lotearentos e obras 896.565,00
04.01.23.02.01 Taxa Municipal de urbanização 146.300,00
04.01.23.02.02 obras 490.230,00
04.01.23.02.03 Diversos 260.035,00
04.01.23.03 Ocupação da via Pública 20.760,00
04.01.23.06 Saneamento 5,00
04.01.23.99 outras 2.650.760,00
04.01.23.99.01 Taxa de Depósito da Ficha Técnica da Habitação 3.215,00
04.01.23.99.02 Taxa pela emissão do certificado de registo 1.545,00
04.01.23.99.03 Tarifa do Mibiente 5,00
04.01.23.99.04 Taxa Turí stica 163.500,00
04.01.23.99.05 Taxa de Gestão de Resí duos 5,00
04.01.23.99.06 Tarifa de Residuos Sólidos 2.404.750,00
04.01.23.99.99 Outras 77.740,00
04.02 Multas e Outras Penalidades 577.100,00
04.02.01 Juros de Mora 484.430,00
04.02.02 Juros compensatórios 23.395,00
04.02.04 Coimas e Penalidades por Contraordenações 44.46500
04.02.99 Multas e Penalidades Diversas 24,810,00
05 RENDIMENTOS DE PROPRIEDADE 92.275,00
05.02 JurosSociedades Financeiras 32.840,00
05.02.01 Bancos e Outras Instituições Financeiras 32.840,00
05.07 oividendos e r’artidpações nos Lucros de sociedade 10,00
05.07.02 Empresas Públicas Municipais e Internunicipais 5,00
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ORÇAMENTO DA RECEITA DO ANO 2019

CÔDIGOS DESIGNAÇÃO

05.07.03 Empresas Privadas
05.09 Participações nos Lucros de Administrações Públicas
05,09.99 outros
05.10 Rendas
05.10.01 Terrenos
05,10.03 Habitações
05.10.04 Edifí cios
05.10.05 Bens de Dominio Público
05.10.99 outras
06 TRMSFERÉNCIA5 CORRENTES
06.01 Sociedades e QuaseSociedades Não Financeiras
06.01.02 Privadas
06.02 Sociedades Financeiras
06,02.01 Bancos e Outras Instituições Financeiras
06.03 Administração Central
06.03.01 Estado
06.03.01.01 Fundo de Equilí brio Financeiro
06.03.01.02 Fundo Social Municipal
06.03.01.03 Participação Fixa no IRS
06.03.01.99 Outros
06.03.06 EstadoParticipação Comunitária em Projetos Cofinanciados
06.03.06.01 FSE
06.03.06.02 FEDER
06.03.06.03 FEAOERFundo Europeu Agrí cola oesenvolv Rural
06.03.06.04 FEAMPFundo Europeu de Assuntos Maritimms e pescas
06.03.06.05 FcFundo de Coesão
06.03.06.06 FEACFundo Europeu de Apoio a Carenciados
06.03.07 serviços e Fundos Autónomos
06.03.09 serviços e Fundos *utónomossubsistema de Protecção a Familia e Polí ticas

Ativas de Emprego e Formação Profissional
06.05 Administração Local
06.05.01 Continente
06.09 Resto do Mundo
06.09.01 União Europeia — Instituições
06.09.04 união Europeia — Paí ses metros
06.09.05 Paí ses Terceiros e organizações Internacionais
07 VEICA DE BENS E SERVIÇOS CORRENTES
07.01 Venda de bens
07.01.03 Publicações e Impressos
07.01.08 Mercadorias
07.01.10 Desperdí cios, Resí duos e Refugos
07.01.10.01 sucata
07.01.10.99 outros
07.01.99 Outros
07.02 Serviços
07.02.01 Aluguer de Espaços e Equipamentos
07.02.08 Serviços Sociais, Recreat., Culturais e Desport.
07.02.08.01 Serviços Sociais
07.02.08.02 Serviços Recreativos
07.02.08.02.01 Turis~ Sênior
07.02.08.02.99 Outros
07.02.08.03 Serviços Culturais
07.02.08.03.01 Turisto Sénior
07.02.08.03.99 Outros
07.02.08.04 Serviços Desportivos
07.02.09 serviços Especificos das Autarquias

~N4\flcOr4

M(*~TANTE

5,00
5,00
5,00

59.420,00
59.400,00

5,00
5,00
5,00
5,00

12.935.875,00
235.745,00
235.745,00
27.500,00
27.500,00

12.652.465,00
12.130.675,00
1.959.820,00

967.230,00
4.255.385,00
4.948.240,00

521.775,00
222.935,00
68.850,00

5,00
221.690,00

5,00
8.290,00

5,00
10,00

5,00
5,00

20.160,00
5,60
5,00 (~

20.150,00
a.aw.uo,oo

16.150,00
5.590,00

5,00
4.100,00
4.095,00

5,00
6.455,00

6.050.200,00
170.595,00

1.529.075,00
5,00

10,00
5,00
5,00

39.210,00
5,00

39.205,00
1.489.850,00
2.212.195,00
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0RÇPJ~EN1t DA RE~EUA DO ~i~O 2019

CÓDIGOS DESIGNAÇÃO Mc~TNffE

07.02.09.04 Trabalhos por Conta de Particulares 4.055,00
07.02.09.05 Cemitérios 14,580,00
07.02.09.06 Mercados e Feiras 5,00
07.02.09.07 Parques de Estacionamento 166.470,00
07.02.09.09 Canideos e Gatideos 4.400,00
07.02.09.99 Outros 2.022.685,00
07.02.99 outros 2.138.335,00
07.02.99.02 Recolha de Efluentes 2.138,335,00
07.03 Rendas 2.093.770.00
07.03.01 Habitações 66.555,00
07.03.02 Edificios 138.645,00
07.03.99 outras 1.888.570,00
07.03.99.01 Exploração de Energia 1300.000,00
07.03.99.02 InfraEstruturas de Saneamento Básico 5,00
07.03.99.99 Diversos 388.565,00
08 OUTRAS RECEITAS COUENTES 290.725,00
08.01 Outras 290.720,00
08.01.99 outras 290.720,00
08.01.99,01 Indemnizaçôes por Deterioração, Roubo e Extravio de bens Patrimoniais 1.545,00
08.01.99.02 Indemnizações de Estragos Provocados par Outrém 43.470,00
08.01.99.03 IVA Reembolsado 5,00
08.01.99.04 IVA Inversão da Liquidação 5,00
08.01.99.99 Diversas 245.695,00
08.02 Subsidios 5,00
08.02.09 Segurança Social 5,00

RECEITAS DE CAPITAL 4.674.940,00
09 VENDAS DE BENS DE IINESTINENTO 750.065,00
09.01 Terrenos 750.005,00
09.01.01 sociedades e Quasesociedades não Financeiras 5,00
09.01.10 Famí lias 750.000,00
09.02 Habitações 5,00
09.02.10 Fainilias 5,00
09.03 Edificios 10,00
09.03.01 sociedades e Quasesociedades não Financeira 5,00
09.03.10 Familias 5,00
09.04 Outros Bens de Investimento 45,00
09.04.01 sociedades e quasesociedades não Financeira 15,00
09.04.01.01 Equipamento de Transporte 5,00
09.04.01.02 Maquinaria e Equipamento 5,00
09.04.01.03 Outros 5,00
09.04.09 Instituições sem Fins Lucrativos 15,00
09.04.09.01 Equipamento de Transporte 5,00
09.04.09.02 Maquinaria e Equipamento 5,00
09.04.09.99 outros 5,00
09.04.10 Familias 15,00
09.04.10.01 Equipamento de Transporte 5,00
09,04.10.02 Maquinaria e Equipamento 5,00
09.04.10.03 Outros 5,00
10 TUNSFERÊNaASDECAPrÍ AI. 2.942.235,00
10.01 Sociedades e QuaseSociedades Não Financeiras 15,00
10.01.01 Públicas 10,00
10.01.01.01 Empresas Públicas 5,00
10.01.01.99 Outras 5,00
10.01.02 Privadas 5,00
10.02 sociedades Financeiras 5,00
10.02.01 Bancos e Outras Instituições Financeiras 5,00
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ORÇ9EIIIO DA REcEITA co ANO 2019

CÓGIGOS DESIGNAÇÃO MONTANTE

10.03 Aãinistração Central 2.942.190,00
10.03.01 Estado 1,926.370,00
10.03.01.01 Fundo de Equilí brio Financeiro 217.755,00
10.03.01.99 Outras 1.708,611,00
10.03.07 EstadoParticipações Comunitárias em Projetos CoFinanciados 1.015.815,00
10.03.07.01 F$E 11.070,00
10.03.07.02 FEDER 806.655,00
10.03.07.03 Fundo de Coesão 198.080,00
10.03.07.04 FEADERFundo Europeu Agrí cola Desenvolv.Rura] 5,00
10.03,07.05 FE~NPFundo Europeu de Assuntos Marí timos e Pescas 5,00
10.03.08 Serviços e Fundos Autónomos 5,00
10.05 Administração Local 5,00
10.05.01 Continente 5,00
10.08 Famí lias 5,00
10.08.01 Fami lias 5,00
10.09 Resto do Mundo 15,00
io.o~.oi união Europeia  Instituições 5,00
10.09.03 União Europeia  Paí ses membros 5,00
10.09.04 Paí ses Terceiros e Organizações Internacionais 5,00
il ATflOS FINMCEIROS 5,00
11.10 Alienação de partes sociais de empresa 5,00
12 ~Afl~Nçfl~0$ 982.630,00
12.05 Empréstimos a Curto Prazo 5,00
12.05.02 sociedades Financeiras 5,00
12.05.02.01 Sociedades Financeiras 5,00
12.06 Empréstimos a Médio e Longo Prazos 982.625,00
12.06.02 Sociedades Financeiras 773.925,00
12.06.03 Adm.PúblicaAdm.CemtralEstado 208.700,00
12.06.03.01 Empréstimo quadro Banco Europeu Investimentos (SEI) 208.700,00
13 OUTRAS RECEITAS DE CAP~~AL 5,00
13.01 Outras 5,00
13.01,99 Outras 5,00

OUTRAS RECEITAS 5,00
15 REPOSIÇÔES N40 ABATIDAS t()s PAGANEIffOS 5,00
15.01 Reposições não Abatidas nos Pagamentos 5,00
15.01.01 Reposições não Abatidas nos Pagamentos 5,00

TOTAL DAS RECEITAS 63.496.375,00

ORGÃO EXECUTIVO

Em~edc

ORGÃO CEUBERATIVO

Em_de _______ de_

3’t~4~54=Ccz
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ORÇII4ENTO DA DESPESA ( POR CLASSIFICAÇÃO ORGÃNICA/ECONÓMICA ) DO AND 2019

CLASSIFICAÇÕES MONTANTE

CÓDIGOS
ORGÂNICA ECONÓMICA O E 5 1 iS N A Ç .k O ORGÃNICA ECONÓMICA

01 ADNINISTPÃÇ&0 AUTÁRQUICA 13.547,815,00
01.01 ASSEMBLEIA MUNICIPAL 45.500,00

DESPESASCORRENTES 45.500,00
01 DESPESAS COM O PESSOAL 39.500,00
01.02 Abonos Variáveis ou Eventuais 39,500,00
01.02.04 Ajudas de Custo 7.000,00
01.02.13 Outros Suplementos e Prémios 32,500,00
01.02.13.02 Outros 32.500,00
02 AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS 4.000,00
02.01 Aquisição de Bens 3.000,00
02 .01.15 Prémios, Condecorações e Ofertas 500,00
02.01.19 Artigos Honorificas e de Decoração 500,00
02.01.21 Outros Bens 2.000,00
02.02 Aquisição de serviços 1.000,00
02.02.13 Deslocações e Estadas 500,00
02,02.17 Publicidade 500,00
06 otJ’rRAS DESPESAS CORRENTES 2,000,00
06.02 Diversas 2.000,00
06.02.03 Outras 2.000,00
06.02.03.05 Outras 2.000,00
06.02,03.05.99 Outras 2.000,00

01.02 C$JkARA MUNICIPAL 11.626.860,00
DESPESAS CORRENTES 9.609.030,00

01 DESPESAS COM 0 PESSOAL 896.335,00
01.01 Remunerações Certas e Permanentes 885.040,00
01.01.01 Titulares de órgáos de Soberania e Menb, de Õrgàos 252.325,00

Autarquicos
01.01.04 Pessoal dos QuadrosRegime do Contrato Individual de 233.110,00

Trabalho
01.01.04.01 Pessoa) em Funções 230.000,00
01.01.04.02 Alterações obrigatórias de Posicionamento Remuneratório 3.100,00
01.01.04.04 Recrutamento de Pessoal para Novos Postos de Trabalho 10,00
01.01.06 Pessoal Contratado a Terc~ 20,00
01.01.06.01 Pessoal em Funções 10,00
01.01.06.04 Recrutamento de Pessoal para NOVOS Postos de Trabalho 10,00
01.01.07 Pessoal em Regime de Tarefa ou Avença 49.740,00
01.01.09 Pessoal em Qualquer Outra Situação 145.760,00
01.01.il Representação 56.010,00
01.01.11.01 Membros dos orqâos Autárquicos 56.000,00
01.01.11.02 Pessoal dos Quadros 10,00
01.01.13 Subsí dio de Refeição 33.060,00
01.01.14 Subsidios de Férias e de Natal 112.755,00
01.01.15 Remunerações por Doença e Maternidade/Paternidade 2.260,00
01.02 Abonos variáveis ou Eventuais 3.445,00
01.02.01 Gratificações variáveis ou Eventuais 10,00
01.02.02 Horas Extraordinárias 305,00
01.02.04 Ajudas de Custo 1.030,00
01.02.11 subsidio de Turno 10,00
01.02.13 Outros suplementos e Prémios 10,00
01.02.13.02 Outros 10,00
01.02.14 Outros Abonos em Numerário ou Espécie 2.080,00
01.03 segurança Social 7.850,00
01.03.02 Outros Encar9os com a saude 2.480,00
01.03.03 Subsí dio Familiar a Crianças e lovens 5.355,00

— 01.03.04 outras Prestações Familiares 10,00

L
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ORÇaMENTO DA DESPESA (poa CLASSIFICAÇÃO ORGÂNICA/ECONÓMICA ) 00 MO 2019

CÓDIGOS
ORGÃNICA ECONÓMICA

01.03.09
01.03.09.01
02
02.01
02.01.02
02.01.02.99
02.01.15
02.01.18
02.01.19
02.01.21
02.02
02.02.01
02.02.01.01
02.02.01.02
02.02.01.02.01
02.02.01.02.02
02.02.01.09
02.02,03
02.02.09
02.02.10
02.02,11
02.02.12
02.02.13
02.02.14
02.02.17
02.02.19
02.02.20
02.02.25
03
03.03
03.03.05
03.03.06
04
04.01
04.01.01
04.01.01.02
04.01.02
04.03
04.03.05
04.05
04.05.01
04.05,01.01
04.05.01.02
04.05.01.04
04.05.01.08
04.07
04.07.01
04.08
04.08.02
04.09
04.09.03
05
05.01
0S.OLO1
05.01.01.01

CLASSIFICAÇÕES ~vNTANTE

DESIGNAÇÃO ORGÂNICA ECONÓMICA

Seguros 5,00
seguros de Acid, no Trab.e voenças Profissionais 5,00
AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS 5.552.455,00
Aquisição de Bens 533.305,00
combustiveis e Lubrificantes 490.000,00
Outros 490.000,00
Prémios, Condecorações e ofertas 1.000,00
Livros e Documentação Técnica 200,00
Artigos Honorí ficos e de Decoração 5,00
Outros Bens 42.100,00
Aquisição de serviços 5.019.150,00
Encargos das Instalações 3.621.055,00
Água 821.000,00
Eletricidade 2.748.855,00
Instalações Diversas 1.100.890,00
Iluminação r~b1ica 1,647.965,00
Outros 51.200,00
Conservação de Bens 100,00
comunicações 140.220,00
Transportes 1.000,00
Representação dos serviços 49.100,00
seguros 153.310,00
Deslocações e Estadas 1.000,00
Estudos, Pareceres, Projetos e consultadoria 50.010,00
Publicidade 20.000,00
Assistência Técnica 20.000,00
Outros Trabalhos Especializados 679.510,00
Outros serviços 283.845,00
JUROS E OUTROS ENCARGOS 8.000,00
Juros de Locação Financeira 8.000,00
Material de Transporte 2.000,00
Material de Informática 6.000,00
TRAJeJtNQAS COPflJffFJ 2.758.555,00
sociedades e QuaseSociedades não Financeiras 56.200,00
Públicas 1.200,00
outras 1.200,00
Privadas 55.000,00
Administração central s,oo
serviços e Fundos Autónomos 5,00
Administração Local 1.706.740,00
Continente 1.706.740,00
Municí pios 5.800,00
Freguesias 1.648.035,00
Associações de Municipios 26.050,00
outros 26.855,00
Instituições Sem Fins Lucrativos 887.755,00
Transferencias Correntes 887.755,00
Familias 103.855,00
Outras 103.855,00
Resto do Mundo 4.000,00
Paí ses Terceiros e organizações Internacionais 4.000,00
SUBStDIOS 300.055,00
Sociedade e Quasesociedades Não Financeiras 300.055,00
Públicas 300.005,00
Eepresas Públicas Municipais e Interniunicipais 300.000,00
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ORÇAMENTO DA DESPESA ( POR CLASSIFICAÇÃO ORGÂNICA/ECONÓMICA ) 00 ~o 2019

CLASSIFICAÇÕES ~JNTANTE

CÓDIGOS
ORGANICA ECONÓMICA O E 5 1 6 N A Ç Á O ORGÀNICA ECONÓMICA

05.01.01,02 Outras 5,00
05.01.03 privadas 50,00
06 OiJTR&S DESPESAS CORRENTES 93.630,00
06.02 Diversas 93.630,00
05.02.03 outras 93.630,00
06.02.03.01 Outras Restituições 92.130,00
06.02.03.05 Outras 1.500,00
06.02.03.05.99 Outras 1.500,00

DESPESAS DE CAPITAL 2.017.830,00
07 AQUISIÇÃO DE BENS DE CAPITAL 1.203.825,00
07.01 Investimentos 1.il6.OSS,00
07.01.01 Terrenos 100.000,00
07.01.07 Equipamento de informática 81.000100
07.01.08 Software Informático 467.400,00
07.01.09 Equipamento Administrativo 500,00
07.01.10 Equipaimento Básico 12.505,00
07,01.10.99 Outro 12.505,00
07.01.11 Ferramentas e utensí lios 2.000,00
07.01.13 Investimentos Incorpóreos 452.675,00
07.01.15 Outros Investimentos 5,00
07.02 locação Financeira 87.740,00
07.02.05 Material de Transporte locação Financeira 13.940,00
07.02.06 Material de Informática Locação Financeira 73.800,00
08 TRMSFERÊNCIAS DE CAPITAL 117.035,00
08.01 sociedades e QuaseSociedades Não Financeiras 2,50
08.01.02 Privadas 2,50
08.05 Administração Local 17,50
08.05.01 Continente 17,50
08.05.01.02 Freguesias 5,00
08.05.01.03 Serviços Autónomos da Administração Local 2,50
08.05.01.04 Associações de Municipios 5,00
08.05.01.08 Outros 5,00
08.07 Instituições Seim Fins LucrativDs il7.015,00
08.07.01 Instituições Sem Fins Lucrativos 117.015,00
09 ATIVOS FINMCEIROS 196.960,00
09.07 Ações e Outras Participações 50.005,00
09.07.02 sociedades e QuaseSociedades não FinanceirasPúblicas 50.005,00
09,08 Unidades de Participação 146.955,00
09.08.01 sociedades e Quase—Sociedades Não Financeiras Privadas 5,00
09.08.02 sociedades e QuaseSociedades Não Financeiras Públicas 146.950,00
3.1 OUTRAS DESPESAS DE CAPITAL 500.010,00
11.02 Diversas 500.010,00
11.02.02 Indemnizações 500.000,00
11.02.03 Compensações 5,00
11.02.99 Outras 5,00

01.03 OPERAÇÕES FINMCEIRAS 1.855.455,00
DESPESAS CORRENTES 158.700,00

03 jUROS E OUTROS ENCARGOS 158.700,00
03,01 Juros da Dí vida pública 11.830,00
03.01.03 sociedades FinanceirasBancos e outras instituições 11.530,00

Financeiras
03.01.03.01 Empréstimos de Curto Prazo 5,00
03.01.03.02 Empréstimos de Médio e Longo Prazos 11.825,00
03.05 Outros Encargos Financeiros 146.870,00
03.06.01 Outros Encargos Financeiros 146.870,00

47
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ORÇAMENTO DA DESPESA ( POR CLASSIFICAÇÃO ORGÂNICA/ECONÓMICA ) no ~io 2019

CLASSIFICAÇÕES ~NTANTE

CÓDIGOS
ORGÂNICA ECONÓMICA DESIGNAÇÃO ORGÂNICA ECONÓMICA

DESPESAS DE CAPITAL 1.696.755,00
07 A1~JISIÇA0 DE BENS DE CAPITAL 1.034.610,00
07.03 Bens de Damí nio Público 1.034.610,00
07.03.03 mitras construções e InfraEstruturas 1.034.610,00
07.03.03.01 viadutos, Arruamentos e obras Cooplementares 1.034.610,00
10 PASSIVOS FINANCEIROS 662.145,00
10.05 Empréstimos a Curto Prazo 5,00
10.05.03 Sociedades Financeiras Bancos e outras Instituições 5,00
10.06 Empréstimos a Médio e Longo Prazos 662.140,00
10.06.03 Sociedades FinanceirasBanc. e Out. Instituições 662.140,00

01.04 CLASSES INATIVAS 20.000,00
DESPESAS CORRENTES 20.000,00

01 DESPESAS CGI O PESSOAL 20.000,00
01.01 Remunerações certas e Permamentes 10.000,00
01.01.08 Pessoal Aguardando Aposentação 10.000,00
01.03 segurança Social 10.000,00
01.03.08 Outras Pensões 10.000,00

02 DEPARTAMENTO DE AoMINIsrRAç~o GERAL E FINANÇAS 6.063.325,00
02.01 DIVISÃO DE ASSUNTOS JURIDICOS 586.945,00

DESPESAS CORRENTES 586.945,00
01 DESPESAS COM O PESSOAl. 584.420,00
01.01 Remunerações Certas e Permanentes 573.490,00
01.01.04 Pessoal dos QuadrosRegime do Contrato Individual de 434.565,00

Trabalho
01.01.04,01 Pessoal em Funções , 432,055,00
01.01.04.02 Alterações Obrigatori as de Posicionamento Remuneratório 2.500,00
01.01.04.04 Recrutamento de Pessoal para Novos Postos de Trabalho 10,00
01.01.06 Pessoal Contratado a Termo 20,00
01.01.06.01 Pessoal em Funções 10,00
01.01.06.04 Recrutamento de Pessoal para Novos Postos de Trabalho 10,00
01.01.11 Representação 6.100,00
01.01.11.02 Pessoal dos Quadros 6.100,00
01.01.13 Subsidio de Refeição 45.180,00
01.01.14 Subsí dios de Férias e de Natal 82,010,00
01.01.15 Remunerações por Doença e Maternidade/Paternidade 5.615,00
01.02 Abonos varfáveis ou Eventuais 3.760,00
01.02.01 Gratificações variáveis ou Eventuais 10,00
01.02.02 Horas Extraordinárias 705,00
01.02.04 Ajudas de custo 25,00
01.02.05 Abono para Falhas 3.000,00
01.02.11 Subsidio de Turno 10,00
01.02.14 outros Abonos em Numerária ou Espécie 10,00
01.03 Segurança Social 7.170,00
01.03,02 outros Encargos coa a saúde 2.865,00
01.03.03 Subsidio Familiar a Crianças e Jovens 4.295,00
01.03.04 Outras Prestações Familiares 10,00
02 AQuISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS 2.525,00
02.01 Aquisição de Bens 2.500,00
02.01.07 vestuário e Artigos Pessoais 2.000,00
02.01.18 Livros e Documentação Técnica 500,00
02.02 Aquisição de Serviços 25,00
02.02.02 Limpeza e Higiene 5,00
02.02.17 Publicidade 5,00
02.02.19 Assistência Técnica 5,00
02.02.20 outros Trabalhos Especializados 5,00

1



ORÇN€NTO DA DESPESA ( POR ClASSIFICAÇÃO ORGÃNICA/ECON~iICA ) DO ANO 2019

CLASSIFICAÇÕES E4ONTANTE

CÓDIGOS
ORGANICA ECONÓMICA DESIGNAÇÃO ORGANICA ECONffiICA

02.02.25 Outros serviços 5,00
02.02 DIVISÃO DE GESTÃO FINANCEIM E PATRIMÓNIO 2.032,130,00

DESPESAS CORRENTES 2.032.130,00
01 DESPESAS COM 0 PESSOAL 494,275,00
01.01 Remunerações Certas e Permanentes 481.600,00
01.01.04 Pessoal dos QuadrosRegime do Contrato Individual de 373.705.00

Trabalho
01.01.04.01 Pessoal em Funções 354.305,00
01.01.04.02 Alterações obrigatárias de posicionamento Remuneratório 3.000,00
01.01.04.04 Recrutamento de Pessoal para Novos Postos de Trabalho 16.400,00
01.01.06 Pessoal Contratado a Temo 20,00
01.01.06.01 Pessoal em Funções 10,00
01.01,06.04 Recrutamento de Pessoal para Novos rostos de Trabalho 10,00
01.01.11 Representação 2.340,00
01.01.11.02 Pessoal dos Quadros 2.340,00
01.01.13 Subsidio de Refeição 33.060,00
01.01.14 subsí dios de Férias e de Natal 71.755,00
01.01.15 Remunerações por Doença e Maternidade/Paternidade 720,00
01.02 Abonos Variáveis ou Eventuais 7.880,00
01.02.01 Gratificações Variáveis ou Eventuais 10,00
01.02.02 Horas Extraordinárias 2.175,00
01.02.04 Ajudas de Custo 250,00
01.02.05 Abono para Falhas 2.000,00
01.02.11 subsí dio de Turno 10.00
01.02.14 Outros Abonos em Numerário ou Espécie 3.435,00
01.03 segurança Social 4.795,00
01.03.02 Outros Encar9os com a saúde 2.810,00
01.03.03 Subsidio Familiar a crianças e Jovens 1.975,00
01.03.04 outras Prestações Familiares 10,00
02 AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS 948.510,00
02.01 Aquisição de Bens 135.380,00
02.01.04 Limpeza e Higiene 109.380,00
02.01.07 Vestuário e Arti9os Pessoais 1.000,00
02.01.08 Material de Escritório 25.000,00
02.02 Aquisição de Serviços 813,130,00
02.02.04 Locação de Edificios 52.930,00
02.02.10 Transportes 500,00
02.02.19 AssistênCia Técnica 27.500,00
02.02.20 Outros Trabalhos Especializados 6.150,00
02.02.24 Encargos de Cobrança de Receitas 700.650,00
02.02.25 outros serviços 25.400,00
06 OUTRAS DESPESAS CORRENTES 589.345,00
06.02 oiversas 589.345,00
06.02.01 Impostos e Taxas 559.340,00
06.02.03 outras 30.005,00
06.02.03.01 Outras Restituições 5,00
06.02.03.02 IVA Pago 30.000,00

02.03 DIVISÃO oE RECURSOS HIMANOS 3.444.250,00
DESPESAS CORRENTES 3.444.250,00

01 DESPESAS COM O PESSOAL 3.366.810,00
01.01 Remunerações Certas e remanentes 363.670,00
01.01.04 Pessoal dos QuadrosRegime do Contrato Individual de 230.265,00

Trabalho
01.01.04.01 Pessoal em Funções 198.925,00
01.01.04.02 Alterações obrigatórias de posicionamento Remuneratório 2.500,00

• Mopos do Orçomen:o e dos Gop



CÓDIGOS
ORGANICA ECONÓMICA

01.01.04.04
01.01.06
01.01.06.01
01.01.06.04
01.01.u
01.01.11.02
01.01,13
01.01,14
01.01.15
01.02
01.02.01
01.02.02
01.02.04
01.02.05
01.02.10
01.02.11
01.02.12
01.02.14
01.03
01.03.01
01.03.02
01.03.03
01.03.04
01.03.05
01.03.05.01
01.03.05.02

01.03.05.02.01
01.03.05.02.02
01.03.05.03
01.03.08
01.03.09
01.03.09.01
02
02.02
02.02.10
02.02.15
02.02.20
02.02.25

03
03.01

01
01.01
01.01.04

01.01.04.01
01.01.04.02
01.01.04.04
01.01.06
01.01.05.01
01.01.06.04
01.01.07
01.01.11
01.01.11.02

ORÇAMENTO DA DESPESA (POR CLASSIFICAÇÃO ORGÂNICA/ECONÓMICA ) ao mo 2019

CLASSIFICAÇÕES )~NTANTE

DESIGNAÇÃO ORGANICA ECONÓMICA

Recrutamento de Pessoal para N0v05 Postos de Trabalho 28.840,00
Pessoal Contratado a Termo 28.800,00
Pessoal em Funções 14.400,00
Recrutamento de Pessoal para iiovos Postos de Trabalho 14.400,00
Representação 2.340,00
Pessoal dos Quadros 2.340,00
Subsidio de Refeição 40,815,00
Subsidios de Férias e de Natal 52.760,00
Remunerações por Doença e Maternidade/Paternidade 8,690,00
Abonos Vanáveis ou Eventuais 15.130,00
Gratificações Variáveis ou Eventuais 10,00
Horas Extraordinárias 1.000,00
Ajudas de Custo 100,00
Abono para Falhas 10,00
Subsidio de Trabalho Noturno 3.000,00
5ubsí dio de Turno 10,00
Indemnizações por cessação de Funções 10.000,00
outros Abonos em Numerário ou Especie . 1.000,00
segurança Social 2.988.010,00
Encargos cor a Saúde 264.415,00
Outros Encar9os com a Saúde 2.500,00
Subsí dio Familiar a Crianças e Jovens 2.500,00
Outras Prestações Familiares 10,00
Contribuições para a Segurança social 2.512.620,00
Assistência na voença dos Funcionários públicos (ADSE) 216.620,00
segurança Social do Pe55oal em Regime de contrato de 2.275.000,00
Trabalho em Funções Públicas (RCFFP)
caixa Geral de Aposentações 1.075.000,00
Segurança Social•Regime Geral 1.200.000,00
outros 21.000,00
outras Pensões 19.800,00.
seguros 186.165,00
Seguros de Acid, no Trab.e Doenças Profissionais 186.165,00
AQuISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS 77.440,00
Aqui5ição de Serviços 77.440,00
Transportes 1.670,00
ForiRação 33.005,00
Outros Trabalhos Especializadas 38.630,00
Outros Serviços 4.135,00
DEPARTAMENTO DE URBANI9C, CORAS P4uNIc. E AMBIENTE 22.035,040,00
DIVISÃO DE OBRAS MUNICIPAIS 10.990.055,00

DESPESAS CORRENTES 2.657.315,00
DESPESAS CO~ O PESSO~ 1.318.230,00
Remuneracões Certas e Perianentes 1.233.790,00
Pessoal dos QuadrosRegime do Contrato Individual de 946.725,00
Trabalho
Pessoal em Funções 905,885,00
Alterações obrigatórias de PosiCionamento Remuneratório 12,000,00
Recrutamento de Pessoal para Novos Postos de Trabalho 28.840,00
Pessoal contratado a Temo 20,00
Pessoal em Funções 10,00
Recrutamento de Pessoal para Novos Postos de Trabalho 10,00
Pessoal em Regime de Tarefa ou Avença 15.000,00
Representação 6.100,00
Pessoal dos Quadros 6.100,00

Q~Ç aí :’
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1ORÇN4ENTD DA DESPESA ( POR CLASSIFICAÇÃO ORGÃNICA/ECON&4ICA ) 00 iND 2019

CLASSIFICAÇÕES MONTANTE

CÓDIGOS
ORGANICA ECOtÓIICA DESIGNAÇÃO ORGAaIICA ECOtI~4ICA

01.01.13
01.01.14
01.01.15
01.02
01.02.01
01.02.02
01.02.04
01.02.05
01.02.11
01.02.14
01.03
01.03.02
01.03.03
01.03.04
02
02.01
02.01.02
02.01.02.01
02.01.02.02
02.01.07
02.01.12
02.01,14
02.01.17
02.01.21
02.02
02.02.03
02.02.06
02.02.10
02.02.14
02.02.19
02.02.20
02.02.25

07
07.01
07.01.03
07.01.03.01
07.01.03.99
07.01.04
01.01.04.99
07.01.06
01.01.06.01
07.01.06.99
07,01.09
07.01.10
07.01.10.99
01.01.11
07.03
07.03.03
07.03.03.01
01.03.03,04
07.03.03.99

01

subsidio de Refeição
subsidias de Férias e de Natal
Remunerações por Doença e Maternidade/Paternidade
Abanos Variáveis ou Eventuais
Gratificações variáveis ou Eventuais
Horas Extraordinárias
Ajudas de custo
Abono para Falhas
subsidio de Turno
outros Abonos em Numerário ou Espécie
segurança 5ocial
outros Encargos com a Saúde
Subsidio Familiar a Crianças e )ovens
outras Prestaçõe5 Familiares
AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS
Aquisição de Bens
combustiveis e lubrificantes
Gasolina
Gasóleo
Vestuário e Artigos Pessoais
Material de Transporte—Peças
Outro MaterialPeças
Ferramentas e utensilios
Outros Bens
Aquisição de serviços
conservação de Bens
Locação de Material de Transporte
Transportes
Estudos, Pareceres, projetos e consultadoria
Assi sténci a Técnica
Outros Trabalhos Especializados
outros Serviços

DESPESASDECAPITAL
AQUISIÇÃO DE BENS DE CAPITAL
Investimentos
Edifí cios
Instalações de serviços
outros
construções Diversas
outros
Material de Transporte
Recolha de Residuos
outro
Equipamento Administrativo
Equipamento Básico
Outro
Ferramentas e utensí lios
Bens de Dominio Público
Outras Construções e Infra—Estruturas
Viadutos, Arruamentos e Obras Complementares
11 uninação Pública
Outros
DIVISÃO DE PLAN. TERRITORIAl. E GESTÃO URBANISTICA

DESPESAS CORRENTES
DESPESAS COM O PESSOAL

92.310,00
165.790,00

1.845,00
71.965.00
45.000,00
6.485,00
1.665,00

10,00
5.910,00

12.895,00
12.475,00

5.460,00
7.005,00

10,00
1.339.085,00

272.820,00
182.270,00
12.27000

110.000,00
6.000,00
7.500,00

10.000,00
5 .000,00

62.050,00
1.066.265,00

493.060,00
140.000,00
20.000,00
50.000,00
56.120,00
31.360,00

275.725,00
8.332.740,00
8.332.740,00
5.639.350,00
2.754.205,00
1.461.160,00
1.293.045,00
2.275.005,00
2.275.005,00

275.005,00
5,00

275.000.00
1.000,00

329.145,00
329.145,00

5.000,00
2.693.380,00
2.693.380,00
2.141.440,00

250.000,00
301.940,00

519.270,00
436.755,00

03.02 557.620,00
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ORÇMIENTO DA DESPESA ( POR CLASSIFICAÇÃO ORGÂNICA/ECOêÓIICA ) DO ANO 2019

CLASSIFICAÇÓES NONTANTE

CÓDIGOS
ORGÀNICA ECON(*IICA DESIGNAÇÃO ORGÂNICA ECON&iICA

01.01
0L0L04

01.01.04.01
01.01.04.02
01.01.04,04
01.01.06
01.01.06.01
01.01.06.04
01.01.il
01.O1.fl.02
01.01.13
01.01.14
01.01.15
01.02
01.02.01
01.02.02
01.02,04
01.02.05
01.02.11
01.02.14
01.03
01.03.02
01.03.03
01.03.04
02
02.02
02.02.14
02.02.20
02.02.25

07
07.01
07.01.08

01
01.01
01.01.04

01.01.04.01
01.01.04.02
01.01.04.04
01.01.06
01.01.06.01
01.01.06.04
01.01.u
01.01.11.02
01.01.13
01.01.14
01.01.15
01.02
01.02.01
01.02.02
01.02.04

Remuneracões Certas e Permanentes
Pessoal dos quadrosRegime do Contrato Individual de
Trabalho
Pessoal em Funções
Alterações obrigatórias de Posicionamento Remuneratorio
Recrutamento de Pessoal para Novos Postos de Trabalho
Pessoal Contratado a Termo
Pessoal em Funções
Recrutamento de Pessoal para Novos Postos de Trabalho
Representação
Pessoal dos quadros
Subsidio de Refeição
Subsí dios de Férias e de Natal
Remunerações por Doença e Maternidade/Paternidade
Abonos Variáveis ou Eventuais
Gratificações variáveis ou Eventuais
Horas Extraordinárias
Ajudas de Custo
Abono para Falhas
subsidio de Turno
Outros Abonos em Numerário ou Espécie
segurança Social
Outros Encargos com a Saúde
subsidio Familiar a crianças e Jovens
Outras Prestações Familiares
AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS
Aquisição de Serviços
Estudos, Pareceres, Projetos e Consultadoria
Outros Trabalhos Especializados
Outros Serviços

DESPESAS DE CAPITAL
A*ISIÇÃO DE BENS DE CAPITAL
Investimentos
software Informático
DIVISÃO DE MIBIENTE

DESPESAS CORRENTES
DESPESAS COM O PESSOAL
Reuusnerações Certas e Permanentes
Pessoal dos quadrosRegime do Contrato Individual de
Trabalho
Pessoal em Funções
Alterações obrigatórias de Posicionamento Remuneratório
Recrutamento de Pessoal para Novos Postos de Trabalho
Pessoal contratado a Termo
Pessoal em Funções
Recrutamento de Pessoal para Novos Postos de Trabalho
Representação
Pessoal dos Quadros
subsidio de Refeição
subsí dios de Férias e de Natal
Remunerações por Doença e Maternidade/Paternidade
Abonos Variáveis ou Eventuais
Gratificações Variáveis ou Eventuais
Horas Ektraordi nárias
Ajudas de Custo

03.03

428.865,00
326.360,00

302.940,00
9.000,06

14.420,00
20,00
10,00
10,00

2.340,00
2.340,00

29.750,00
62.895,00
7.500,00
2.890,00

10100
1.250,00

10,00
10,00
10,00

1.600,00
5.010,00
3.000,00
2.000,00

10,00
82.505.00
82.505,00
1.005,00

80.500,00
1.000,00

38.350,00
38.350,00
38.350,00
38.350,00

8.989.655,00
844.030,00
779.270,00
583.910,00

552.190,00
2.900,00

28.820,00
20,00
10,00
10,00

2.340,00
2.340,00

72.725,00
106.900,00
13.375,00
58.515,00
50.000,00
2.000,00

100,00

10.487.365,00

o

k
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ORÇAMENTO DA DESPESA ( POR CLASSIFICAÇÂD ORGÃNICA/ECONÓMICA ) DO ANO 2019

CLASSIFICAÇÕES ~CNTMTE

CÓDIGOS
ORGÂNICA ECONfMICA DE5rGNAÇÃ0 ORGÂNICA ECONÓMICA

01.02.05 Abono para Falhas 1.000,00
01,02,11 Subsidio de Turno 2.670,00
01.02.14 Outros Abonos em Numerário ou Espécie 2.745,00
01.03 segurança Social 6.245,00
01.03.02 Outros Encar9os com a saúde 4.91000
01.03.03 Subsidio Familiar a Crianças e Jovens 1.325,00
01.03.04 Outras Prestações Fariliares 10,00
02 AQUISIÇÂODEBEN5ESERVIÇOS 8.145.625,00
02.01 Aquisição de Bens 55.970,00
02.01.07 vestuário e Artigos Pessoais 6.320,00
02.01.09 Produtos Qulmicos e Farmacêuticos 20.990,00
02.01.17 Ferramentas e utensilios 1.000,00
02.01.21 Outros Bens 27.660,00
02.02 Aquisição de Serviços 8.089.655,00
02.02.02 Limpeza e Higiene 9.600,00
02.02.03 conservação de Bens 8.630,00
02.02.08 Locação de Outros Bens 34.445.00
02.02.10 Transportes 100,00
02.02.14 Estudas, Pareceres, Projetos e consultadoria 1.000,00
02.02.19 Assistência Técnica 10.000,00
02.02.20 Outros trabalhos Especializados 286.500,00
02.02.25 Outros serviços 7.739.380,00

DESPESAS DE CAPITAL 1.497.710,00
07 AqflSIÇÀO DE BENS DE cAPITAl. 1,497.710,00
07.01 Investimentos 276.505,00
07.01.03 Edifí cios 24.500,00
07.01.03.03 Mercados e Instalações de Fiscalização sanitária 24.500,00
07.01.04 construções Diversas 30.000,00
07.01.04.99 Outros 30.000,00
07.01.09 Equipamento Administrativo 100,00
07.01.10 Equipamento Básico 213.545,00
07.01.10.01 Equipamento de Recolha de Resí duos 97.070,00
07.01.10.99 Outro 116.475,00
07.01.il Ferramentas e utensilios 8.360,00
07.03 mens de Dominio Público 1.221.205,00
07.03.03 outras Construções e InfraEstruturas 1.221.205,00
07.03.03.02 Sistemas de Drenagem de Águas Residuais 445.445,00
07.03,03.05 Parques e Jardins 265.760,00
07.03.03.07 Captação e Distribuição de Água 110.000,00
07,03.03.12 Cemiterios 25.000,00
07.03.03.99 Outros 375.000,00

04 DEPARTAMENTO sócIoEcoNómIco 20.877.330,00
04.01 DIvISÃo DE TURI5M0, CULTURA E DESPORTO 4.600.035,00

DESPESAS CORRENTES 3.347.910,00
01 DESPESAS CG~ o ptssoii 2,209.790,00
01.01 Remunerações Certas e Permanentes 2.082.635,00
01.01.04 Pessoal dos QuadrosRegime do contrato Individual de 1.378.905,00

Trabalho
01.01.04.01 Pessoal em Funções 1.359.895,00
01.01.04,02 Alterações obrigatárias de Posicionamento Remuneratório 19.000,00
01.01.04.04 Recrutamento de Pessoal para Novos Postos de rrabalho 10,00
01.01.06 Pessoal contratado a Termo 21.610,00
01.01.06.01 Pessoal em Funções 21.600,00
01.01.06.04 Recrutamento de Pessoal para Novos Postos de Trabalho 10,00
01.01.07 Pessoal em Regime de Tarefa ou Avença 287.125,00



—— ~ /v\~~os do Orcamenio e das Uop

ORÇMENTO DA DESPESA (POR CLASSIFICAÇÃO ORGÃNICA/ECONÕMICA) DO ANO 2019

CLASSIFICAÇÕES MONTANTE

CÓDIGOS
ORGANICA EC~óiICA DESIGNAÇÃO ORGÂNICA ECOêSIICA

01.01.11 Representação 6.100,00
O1.0l.il.02 Pessoal dos Quadros 6.100,00
01,01.13 subsidio de Refeição 142.145,00
01.01.14 subsí dios de Férias e de Natal 240.250,00
01.01.15 Remunerações por Doença e Maternidade/Paternidade 6.500,00
01.02 Abonos variáveis ou Eventuais 108.070,00
01.02.01 Gratificações Variáveis ou Eventuais 43.175,00
01.02.02 Horas Extraordinárias 5.145,00
01.02.04 Ajudas de Custo 2.660,00
01.02.05 Abono para Falhas 8.39000
01.02.10 subsidio de Trabalho Noturno 1.03000
01.02.11 Subsidio de Turno 42.525,00
01.02.14 outros Abonos em Numerário ou Espécie 5.145,00
01.03 segurança Social 19.015,00
01.03.02 Outros Encargos com a saúde 15.000,00
01.03.03 subsidio Familiar a Crianças e Jovens 4,075,00
01.03.04 Outras Prestações Familiares 10,00
02 AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS 1.028.195,00
02.01 Aquisição de Bens 58.080,00
02.01.07 vestuário e Artigos ressoais 500,00
02.01.11 Material de Consuvs Clinico 100,00
02.01.15 Prémios, condecorações e ofertas 2.000,00
02.01.16 Mercadorias para Vendas 4.000,00
02.01.16.03 outras 4.000,00
02.01.17 Ferramentas e utensí lios 350,00
02.01.18 livros e Documentação Técnica 50,00
02.01.20 Material de Educação, cultura e Recreio 18.000,00
02.01.21 outros Bens 33.080,00
02.02 Aquisição de Serviços 970.115,00
02.02.02 Lii~peza e Higiene 5,00
02.02.03 Conservação de Bens 46.315,00
02.02.08 Locação de Outros Bens 18.250,00
02.02.10 Transportes 2.450,00
02.02.14 Estudos, pareceres, Projetos e consultadoria 500,00
02,02.16 seminários, Exposições e similares 10.000,00
02.02.19 Assistência Técnica 51.550,00
02.02.20 outros Trabalhos Especializados 204.385,00
02.02.25 outros serviços 636.660,00
06 OUTRAS DESPESAS CORRENTES 109.925,00
06.02 Diversas 109.925,00
06.02.03 mitras 109.925,00
06.02.03.05 outras 109.925,00
06.02.03.05.01 Atividades Desportivas 5,00
06.02.03.05.04 Atividades 101.480,00
06.02.03.05,05 Arqueologia e Museus 8.440,00

DESPESAS DE CAPITAL 1.252.125,00
07 AQUISIÇÃO DE BENS DE CAPflAI 750.740,00
07.01 Investimentos 510.950,00
07,01.01 Terrenos 114.345,00
07.01,03 Edifí cios 90.025,00
07.01.03.01 Instalações de serviços 5,00
07.01.03.02 Instalações Desportivas e Recreativas 5,00
07.01.03.99 Outros 90.015,00
07.01.04 ConstruÇões Diversas 237.440,00
07.01.04.06 Instalações Desportivas e Recreativas 5,00

t



—a Mopos do Orçomenso e dos 0op

ORÇAI4ENTO DA DESPESA (POR CLASSIFICAÇÃO ORGÂNICA/ECONÓMICA ) ix nio 2019

CLASSIFICAÇÕES ~OffA$TE

CÓDIGOS
ORGÂNICA ECONÓMICA DESIGNAÇÃO ORGÂNICA ECONÓMICA

07,01.04,99 Outros 237.435,00
07.01.09 Equipamento Administrativo 10.500,00
07,01.10 Equipamento Básico 58.650,00
07.01.10,99 Outro 58.650,00
07.03 Bens de nominio Público 239.780,00
07.03.03 Outras Construções e Infra—Estruturas 239.780,00
07.03.03.06 Instalações Desportivas e Recreativas 60.000,00
07.03.03.99 Outros 179.780,00
08 TRAN5FERÊNCIAS DE CAPITAL 501.385,00
08.03 A&iinistração Central 501.385,00
08.03.01 Estado 501.385,00

04.02 alvisÃo DE AÇÃO SOCIAL E APOIO INSTITUCIONAL 596.220,00
DESPESAS CORREMTES 595.605,00

01 DESPESAS C~i O PESSOAl. 283.150,00
01.01 Rsunerações certas e Pennanentes 279.360,00
01.01.04 Pessoal dos QuadrosRegime do Contrato Individual de 206.765,00

Trabalho
01.01.04.01 Pessoal em Funções 205.755,00
01,01.04.02 Alterações obrigatórias de Posicionamento Remuneratório 1.000,00
01.01.04.04 Recrutamento de Pessoal para Novos Postas de Trabalho 10,00
01.01.06 Pessoal Contratado a Termo 20,00
01.01.06.01 Pessoal em Funções 10,00
01.01.06.04 Recrutamento de Pessoal para Novos Postos de Trabalho 10,00
oi.oi.n Representação 2.340,00
01.01.il.02 Pessoal dos Quadros 2.340,00
01.01.13 Subsí dio de Refeição 20.940,00
01.01.14 subsí dios de Férias e de Natal 44.295,00
01.01,15 Remunerações por Doença e Maternidade/Paternidade 5.000,00
01.02 Abonos variáveis ou Eventuais 1.540,00
01.02.01 Gratificações variáveis ou Eventuais 10,00
01.02.02 Horas Extraordinárias 1.000,00
01.02.04 Ajudas de Custo 10,00
01.02.05 Abono para Falhas 10,00
01.02.11 subsidio de Turno 10,00
01.02.14 Outros Abonos em Numerário ou Espécie 500,00
01.03 segurança social 2.250,00
01.03.02 Outros Encarqos com a saúde 1.500,00
01.03.03 subsí dio Familiar a crianças e iovens 750,00
02 PQuJSIçAO DE BENS E SERVIÇOS 147.650,00
02.01 Aquisição de Bens 44.500,00
02.01.07 Vestuário e Artigos Pessoais 300,00
02.01.15 Prémios, Condecorações e ofertas 5.000,00
02.01.21 outros Bens 39.200,00
02.02 Aquisição de Serviços 103.150,00
02.02.03 Conservação de Bens 500,00
02.02.14 Estudos, Pareceres, Projetes e consultadoria 10.000,00
02.02.20 Outros Trabalhos Especializados 8.000,00
02.02.25 outros serviços 84.650,00
04 TRANSFERDICIAS CORRENTES 164.805,00
04.07 Instituições sem Fins Lucrativos 2.405,00
04.07.01 Transferencias correntes 2.405,00
04.08 Farilias 162.400,00
04.08.02 Outras 162.400,00

DESPESAS DE CAPITAL 615,00
07 AQUISIÇÃO DE BENS DE CAPITAL 615,00
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ORÇN4ENTO DA DESPESA ( POR CLASSIFICAÇÃO ORGi~NICA/ECONÓMICA ) DO n~o 2019

CLASSIFICAÇÕES »JNTANTE

CÓDIGos
ORGÂNICA ECONÓMICA OESIGNAÇÃO ORGANICA ECONÓMICA

04.03 15.681.075,00

07.01
07.01.02
07.01.02.01
07.01.02.03
07.01.09
07.01.10
07.01.10.99

01
01.01
01.01.04

01.01.04.01
01.01.04.02
01.01.04.04
01.01.06
01.01.06.01
01.01.06.04
01.01.07
01.01.11
01.01.11.02
01.01.13
01.01.14
01.01.15
01.02
01.02.01
01.02.02
01.02.04
01.02.05
01.02.11
01.02.14
01.03
01.03.02
01.03.03
01.03.04
02
02.01
02.01.05
02.01.06
02.01.07
02.01,il
02.01.15
02.01.17
02.01.20
02.01.21
02.02
02.02.03
02.02.04
02.02.08
02.02.10
02.02.14
02.02.19
02.02.20
02.02.25

Investimentos
Habitações
construção
Reparaçao e Beneficiação
Equipamento Administrativo
Equipamento Básico
Outro
DIVISÃO DE EDUCAÇÃO E JUVENTUDE

DESPESAS CORRENTES
DESPESAS CGI O PESSOAL
Remunerações Certas e Pernanentes
Pessoal do5 QuadrosRegime do Contrato Individual de
Trabalho
Pessoal em Funções
Alterações obngatórias de Posicionamento Remuneratório
Recrutamento de Pessoal para Novos Po5tos de Trabalho
Pessoal Contratado a Termo
Pessoal em Funções
Recrutamento de Pessoal para Novos Postos de Trabalho
Pessoal em Regime de Tarefa ou Avença
Representação
Pessoal dos Quadros
subsidio de Refeição
Subsidios de Férias e de Natal
Remunerações por Doença e Maternidade/Paternidade
Abonos Variaveis ou Eventuais
Gratificações Variáveis ou Eventuais
Horas Extraordinárias
Ajudas de custo
Abono para Falhas
subsidio de Turno
Outros Abonos em Numerário ou Espécie
Segurança Social
Outros Encargos com a Saúde
Subsidio Familiar a crianças e Jovens
Outras Prestações Familiares
AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS
Aquisição de Bens
AlimentaçãoRefeições confecionadas
AlimentaçãoGêneros para Confecionar
Vestuário e Artigos Pessoais
Material de Consumo Clinico
Prémios, Condecorações e Ofertas
Ferramentas e utensí lios
Material de Educação, cultura e Recreio
Outros Bens
Aquisição de Serviços
Conservação de Bens
Locação de Edifí cios
Locação de Outros Bens
Transportes
Estudos, Pareceres, Projetos e Consultadoria
Assistência Técnica
outros Trabalhos Especializados
Outros Serviços

615,00
10,00
5,00
5,00

100,00
505,00
505,00

12.732.920,00
5.709.755,00
5.626.170,00
3.718.705,00

3.480.635,00
56.000,00

182.070,00
408.800,00
328.800,00
80.000,00

189.495,00
2.340,00
2.340,00

584.930,00
701.900,00
20.000,00
18.585,00

125,00
3.000,00

10,00
3.440,00

10,00
12.000,00
65.000,00
50.000,00
12.500,00
2.500,00

6.945.795,00
685.000,00
577.965,00

100,00
1.440,00
2.070,00
6.150,00

100,00
10.02500
87.15000

6.260.795,00
113.280,00

4.167.360,00
3.000,00

1.219.365,00
20.250,00
66.780,00
55.100,00

615.
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ORÇANENTO DA DESPESA (POR CLASSIFICAÇÃO oRGÂNICA/ECONÓMICA ) DO ANO 2019

CLASSIFICAÇÕES MONTANTE

CÓDIGOS
ORGÂNICA ECONÓMICA DESIGNAÇÃO ORGÂNICA ECONÓMICA

‘04 TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 18.570,00
04.07 Instituições Sem Fins Lucrativos 18.570,00
04.07.01 Transferencias correntes 18.670,00
06 OUTRAS DESPESAS CORRENTES 58.700,00
06,02 Diversas 58.700,00
06.02.03 Outras 58.700,00
06,02.03.05 Outras 58.700,00
06.02.03.05.02 Atividades de Tempos livres 58.700,00

DESPESAS DE CAPITAL 2.948.155,00
07 AQUISIÇÃO DE BENS DE CAPrFAJ. 2.948.155,00
07.01 Investimentos 2.948.155,00
07.01.03 Edificios 2.924.005,00
07.01.03.05 Escolas 2.924.005,00
07.01.07 Equipamento de InformátiCa 24.140,00
07.01.09 Equipamento Administrativo 5,00
07.01.10 Equipamento Básico 5,00
07.01.10.99 Outro 5,00

05 DIVISÃO DE SEGURANÇA E PROTEÇÃO CIVIL 972.865,00
DESPESAS CORRENTES 962.845,00

01 DESPESAS CG4O PESSOAL 401.845,00
01.01 Remunerações Certas e Permanentes 358.325,00
01.01.03 Pessoal dos QuadrosRegime da Função Pública 21.275,00
01.01,03.01 Pessoal em Funções 21.275,00
01.01.04 pessoal dos quadrosRegime do contrato Individual de 240.690,00

Trabalho
01.01.04.01 Pessoal em Funções 239.580,00
01.01.04.02 Alterações obrigatórias de posicionamento Remuneratório 1.100,00
01.01.04.04 Recrutamento de Pessoal para Novos Postos de Trabalho 10,00
01.01.06 Pessoal contratado a Termo 20,00
01.01.06.01 Pessoal em Funções 10,00
01.01.06.04 Recrutamento de Pessoal para Novos Postos de Trabalho 10,00
01.01.11 Representação 2.340,00
01.01.11.02 Pessoal dos Quadros 2.340,00
01.01.13 Subsidio de Refeição 31.000,00
01.01.14 subsí dios de Férias e de Natal 53.000,00
01.01.15 Remunerações por Doença e Maternidade/Paternidade 10.000,00
01.02 Abonos variáveis ou Eventuai5 38.070,00
01.02.01 Gratificações variáveis ou Eventuais 500,00
01.02.02 Horas Extraordinárias 500,00
01,02.04 Ajudas de Custo 615,00
01.02.05 Abono para Falhas 4.455,00
01.02.11 Subsidio de Turno 27.000,00
01.02.14 outros Abonos em Numerário ou Espécie 5.000,00
01.03 Segurança social 5.450,00
01.03.02 outros Encargos com a saúde 3.000,00
01.03.03 subsidio Familiar a crianças e lovens 2.450,00
02 AQUISIÇÂO DE BENS E SERVI~0S 561.000,00
02.01 Aquisição de Bens 13.550,00
02.01.03 Munições, Explosivos e Artifí cios 250,00
02.01.07 Vestuário e ~rtigos Pessoais 5.000,00
02.01.11 Material de Consumo Clí nico 250,00
02.01.15 Prémios, Condecorações e ofertas 200,00
02.01.18 Livros e Documentação Técnica 200,00
02.01.21 Outros Bens 7.650,00
02.02 iquisição de Serviços 547.450,00
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ORÇMEHIO DA DESPESA (POR CLASSIFICAÇÃO ORGÂNICA/ECONÓMICA) DO ANO 2019

CLASSIFICAÇÓES ~CNTftNTE

CÓDIGOS
ORGÂNICA ECONÓMICA DESIGNAÇÃO ORGÂNICA ECONÓMICA

02,02.02 Limpeza e Higiene 1,500,00
02.02,03 Conservação de Bens 5.000,00
02.02.04 Locação de Edificios 250,00
02.02.08 locação de Outras Bens 1.000,00
02,02.10 Transportes 2.500,00
02.02.14 Estudos, Pareceres, Projetos e Consultadana 7,500,00
02.02.18 vigilância e segurança 250.540,00
02.02.19 Assistência Técnica 1.560,00
02.02.20 mitras Trabalhos Especializados 207.500,00
02.02.25 Outros Serviços 70.100,00

DESPESAS DE CAPITAL 10.020,00
07 AQUISIÇÃO DE BENS DE CAPITAL 10.020,00
07.01 Investimentos 10.020,00
07.01.06 Material de Transporte 9.005,00
07.01.06.99 Outra g.oos,oo
07.01.09 Equipamento Administrativa 1.005,00
07.01.10 Equipamento Básica 10,00
07.01.10.99 Outra 10,00

TOTAl. GERAL DAS DESPESAS 63.496.375,00

ORGÃO EXECUTIVO ORGÃO DELIBERATIVO

Em ~_ — Em — de _________ de —

cu~

te~L~.c L’czr,



• /V;opGs do Orçorne’iio e’ dos Gop —~______ o
ORÇAMENTO DA DESPEM ( POR CLASSIFICAÇÃO ECONÓMICA) DO ANO 2019

CÓDIGOS DESIGNAÇÃO MONTANTE

ii

01
01.01
01.01.01
01.01.03
01.01.03.01
01.01.04
01.01.04.01
01.01.04.02
01.01.04.04
01.01.06
01.01.06.01
01.01.06.04
01.01.07
01.01.08
01.01.09
01.01.11
01.01.11.01
01.01.11.02
01.01.13
01.01.14
01.01.15
01.02
01.02.01
01.02.02
01.02.04
01.02.05
01.02.10
01.02.11
01.02.12
01.02.13
01,02,13.02
01,02.14
01.03
01.03.01
01.03.02
01.03.03
01.03.04
01.03.05
01.03.05.01
01.03. OS .02

01.03.05.02.01
01.03.05.02.02
01.03.05.03
01.03.08
01.03.09
01.03.09.01
02
02.01
02.01.02
02.01.02.01
02.01.02.02

DESPESAS CORRENTES
DESPESAS COM 0 PESSOAL
Remunerações Certas e Pemanentes
Titulares de Órgãos de Soberania e Nemb, de Õrgãos Autarquicos
Pessoal dos QuadrosRegime da Função Pública
Pessoal em Funções
Pessoal dos QuadrosRegime do Contrato Individual de Trabalho
Pessoal em Funções
Alterações obrigatórias de Posicionamento Remuneratorio
Recrutamento de Pessoal para Novos Postos de Trabalho
Pessoal contratado a Temo
Pessoal em Funções
Recrutamento de Pessoal para Novos Postos de Trabalho
Pessoal em Regime de Tarefa ou Avença
Pessoal Aguardando Aposentação
Pessoal em Qualquer Outra situação
Representação
Membros dos Orgãos Autárquicos
Pessoal dos Quadros
Subsidio de Refeição
Subsí dios de Férias e de Natal
Remunerações por Doença e Maternidade/Paternidade
Abonos variáveis ou Eventuais
Gratificações Variáveis ou Eventuais
Horas Extraordinárias
Ajudas de Custo
Abono para Falhas
Subsí dio de Trabalho Noturno
Subsí dio de Turno
Indetiizações por Cessação de Funções
Outros suplementos e Praiios
Outros
Outros Abonos em Numerário ou Espécie
segurança social
Encargos com a saúde
Outros Encar9os com a saúde
subsidio Familiar a Crianças e Jovens
Outras Prestações Familiares
Contribuições para a Segurança Social
Assistência na Doença dos Funcionários Públicos (~SE)
segurança social do Pessoal es Regime de Contrato de Trabalho es Funções
Públicas (RCTFP)
Caixa Geral de Aposentações
Segurança soCia1Regi~e Geral
Outros
outras Pensões
Seguros
Seguros de Acid. no rrab,e Doenças Profissionais
AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS
Âquisiçâo de Bens
combustí veis e Lubrificantes
Gasolina
Gasóleo

45.702.075,00
16.604.905,00
13.102.215,00

252.325,00
21.275,00
21.275,00

8.673.705,00
8.262.165,00

112.100,00
299.440,00
459.370,00
364.880,00
94.490,00

541.360,00
10.000,00

145.760,00
90.690,00
56.000,00
34.690,00

1.125.915,00
1.694.310,00

87.505,00
369.350~0O
138.860,00
23.565,00
13.475,00
22.325,00
4.030,00

78.175,00
10.000,00
32.510,00
32.510,00
46.410,00

3.133.340,00
264.415,00
93.525,00
44.230,00
2.580,00

2.512.620,00
216.620,00

2.275.000,00

i.ois.ooo,ao
1.200.000,00

21.000,00
29.800,00

186.170,00
186.170,00

24.834.785,00
1.804.105,00

672.270,00
12.270,00

170.000,00
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ORÇNIEiUD DA DESPESA (POR CUSSIFICAÇÃO ECONÓMICA) DO MO 2019

C~)IGOS DESIGNAÇÃO MONTMTE

02,01.02.99 Outros . 490.000,00
02.01.03 Munições, Explosivos e Artificios 250,00
02.01.04 Limpeza e Higiene 109.380,00
02.01.05 AlimentaçãoRefeições confecionadas 577 .965,00
02.01.06 AlimentaçãoGéneros para Confecionar 100,00
02.01.07 Vestuário e Arti9os Pessoais 22.560,00
02.01.08 Material de Escritório 25.000,00
02.01.09 Produtos quimicos e Farmacêuticos 20,990,00
02.01.11 Material de Consuma Clí nico 2.420,00
02.01.12 Material de Transporte—Peças 7.500,00
02.01.14 outro MaterialPeças 10.000,00
02.01.15 Prémios, Condecorações e Ofertas 14.850,00
02.01.16 Mercadorias para vendas 4.000,00
02.01.16.03 outras 4.000,00
02.01.17 Ferranentas e utensí lios 6.450,00
02.01.18 Livros e Documentaçáo Técnica 950,00
02.01.19 Artigos Honorí ficos e de Decoração 505,00
02.01.20 Material de Educação, Cultura e Recreio 28.025,00
02.01.21 Outros Bens 300.890,00
02.02 Aquisição de serviços 23.030.680,00
02.02.01 Encargos das Instalações 3.621.055,00
02.02.01.01 Áqua 821.000,00
02.02.01.02 Eletricidade 2.748.855,00
02,02.01.02.01 Instalações Diversas 1.100.890,00
02.02.01.02.02 Iluminação Pública 1.647.965,00
02.02.01.09 Outros 51.200,00
02.02.02 Linpeza e Higiene 11.110,00
02.02.03 Conservação de Bens 666.885,00
02.02.04 Locação de Edifí cios 4.220.540,00
02.02.06 Locação de Material de Transporte 140.000,00
02.02.08 Locação de Outros Bens 56.695,00
02.02.09 Comunicações 140.220,00
02.02.10 Transportes 1.247.585,00
02.02.11 Representação dos Serviços 49.100,00
02.02.12 Seguros 153.310,00
02.02.13 Deslocações e Estadas 1.500,00
02.02.14 Estudos, Pareceres, Projetos e Consultadoria 140.265,00
02.02.15 Formação 33.005,00
02.02.16 Seminarios, Exposições e Similares 10.000,00
02.02.17 Publicidade 20.505,00
02.02.18 vigilância e segurança 250.540,00
02.02.19 Assistência Técnica 233.515,08
02.02.20 outros Trabalhos Especializados 1.597.640,00
02.02.24 Encargos de Cobrança de Receitas 700.650,08
02.02.25 Outros Serviços 9.736.560,00
03 JUROSE~JtROSEMCMGOS 166.700,00
03.01 Juros da Divida pública il.830,00
03.01.03 Sociedades FinanceirasBancos e Outras Instituições Financeiras 11.830,00
03.01.03.01 Empréstimos de Curto Prazo 5,00
03,01,03.02 Empréstimos de Médio e Longo Prazos 11.825,00
03.03 Juros de Locação Financeira 8.000,00
03.03.05 Material de Transporte 2.000,00
03.03.05 Material de Informática 6.000,00



ORÇMENU) DA DESPESA (POR CI.A5SIFICAÇÃO ECONÓMICA) Do A~O 2019

CÓQIGOS DESIGNAÇÃO MONTANTE

03.06 outros Encargos Financeiros 146.870,00
03.06,01 Outros Encargos Financeiros 146.870,00
04 1WRSFERÉICAS CORRBTES 2.942.030,00
04.01 Saciedades e QuaseSaciedades não Financeiras 56.200,00
04.01.01 Públicas 1.290,00
04.01.01.02 Outras 1.200,00
04.01.02 Privadas 55.000,00
04.03 Administração central 5,00
04.03.05 serviços e Fundos Autónomos 5,00
04.05 Administração Local 1.706.140,00
04.05.01 continente 1.706.740,00
04.05,01.01 Municipios 5.800,00
04.05.01.02 Freguesias 1.648.035,00
04.05.01.04 Associações de Municipios 26.050,00
04.05.01.08 outros 26.855,00
04.07 Instituições S~ Fins Lucrativos 908.830,00
04.07.01 Transferencias correntes 908.830,00
04.08 Familias 266.255,00
04.08.02 Outras . 266.255,00
04.09 Resto do Mundo 4.000,00
04.09.03 Paí ses Terceiros e organizações Internacionais 4.000,00
05 SUBSÍ DIOS 300.055,00
05.01 Sociedade e QuaseSociedades Não Financeiras 300.055,00
05,01.01 públicas 300.005,00
05.01.01.01 Empresas Públicas Municipais e Intermunicipais 300.000,00
05.01.01.02 Outras 5,00
05.01.03 privadas 50,00
06 OUTRAS DESPESAS CORRENTES 853.600,00
06.02 Diversas 853.600,00
06.02.01 Impostos e Taxas 559.340,00
06.02.03 outras 294.260,00
06,02.03.01 outras Restituições 92,135,00
06.02.03.02 IVA Pago 30.000,00
06.02.03.05 outras 112.125,00
06.02.03.05.01 Atividades Desportivas 5,00
06.02.03.05.02 Atividades de tempos Livres 58.700,00
06.02.03.05.04 Atividades 101.480,00
06.02.03.05.05 Arqueologia e Museus 8.440,00
06.02.03,05.99 Outras 3.500,08

DESPESAS DE CAPITAL 17.194.300,00
07 elSi Ão DE BENS DE CAPITAL 15.816.765,00
07.01 invesnoentos 10.540.050,00
07.01.01 Terrenos 214.345,00
07.01.02 Habitações 10,00
07.01.02.01 Construçáo 5,00
07.01.02.03 Re~araçao e Beneficiação 5,00
07.01.03 Edificios 5.792.735,00
07.01.03,01 Instalações de serviços 1.461.165,00
07.01.03.02 instalações Desportivas e Recreativas 5.00
07.01.03.03 Mercados e Instalações de Fiscalização Sanitária 24.500,00
07.01.03.05 Escolas 2.924.005,00
07.01.03.99 Outros 1.383.060,00
07.01.04 Construções Diversas 2.542.445,00
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ORÇMENIO (~ DESPESA (POR CLASSIFICAÇÃO ECONÓNICA) DO ANO 2019

CÕCIGOS DESIGNAÇÃO FOITANTE

07.01.04.06 Instalações Desportivas e Recreativas 5,00
07.01.04.99 Outros 2,542.440,00
07.01.06 Material de Transporte 284.010.00
07.01.06.01 Recolha de Residuos 5,00
07.01.06.99 Outro 284.005,00
07.01.07 Equipamento de Informática 105.140,00
07.01.08 software Informático 505.750,00
07.01.09 Equipamento Administrativo 13.210,00
07,01.10 Equipamento Básico 614.365,00
07.01.10.01 Equipamento de Recolha de Residuos 97.070,00
07.01.10.99 Outro 517.295,00
07.01.11 Ferramentas e utensí lios 15.360,00
07.01.13 Investimentos Incorpóreos 452,675,00
07.01.15 Outros Investimentos 5,00
07,02 Locação Financeira 87.740,00
07.02.05 Material de rransporte locação Financeira 13.940,00
07.02.06 Material de Informática Locação Financeira 73.800,00
07.03 Bens de Domí nio Público 5.188.975,00
07.03.03 G~tras construções e Infra—Estruturas 5.188.975,00
07.03.03.01 viadutos, Arruamentos e Obras Complementares 3.176.050,00
07.03.03.02 Sistemas de Drenagem de Águas Residuais 445.445,00
07.03.03.04 Iluminação Pública 250.000,00
07.03.03.05 Parques e Jardins 265.760,00
07.03.03.06 Instalações Desportivas e Recreativas 60.000,00
07.03.03.07 captação e Distribuição de Agua 110.000,00
07.03.03.12 Cemiterios 25.000,00
07.03.03.99 Outros 856.720,00
08 TRAIISFER~NUA5 DE CAPITAL 618.420,00
08.01 Sociedades e QuaseSociedades Não Financeiras 2,50
08.01.02 Privadas z,so
08.03 Administração Central 501.385,00
08.03.01 Estado 501.385,00
08.05 Administração Local 17,50
08.05.01 Continente 17,50
08.05.01.02 Freguesias s,oo
08.05.01.03 Serviços Autónomos da Administração Local 2,50
08.05.01,04 Associações de Municipios 5,00
08.05.01.08 Outros s,oo
08.07 Instituições sem Fins Lucrativos 117.015,00
08.07.01 Instituições Sem Fins Lucrativos 117.015,00
09 A1N~S FINANCEIROS 196.960,00
09.07 Ações e outras Participações 50.005,00
09.07.02 Sociedades e QuaseSociedades não FinanceirasPúblicas 50.005,00
09.08 unidades de Participação 146.95500
09.08.01 Sociedades e QuaseSociedades Não Financeiras Privadas 5,00
09.08.02 Sociedades e Quasesociedades Não Financeiras Publicas 146.950,00
10 PASSIVOS FINANCEIROS 662.145,00
10.05 Elupréstimas a curta Prazo 5,00
10.05.03 sociedades Financeiras Bancos e outras Instituições 5,00
10.05 Empréstimos a Médio e longo Prazos 662.140,00
10.06.03 Sociedades FinanceirasBanc. e Out. Instituições 662.140,00
li 0UTTt~S DESPESAS DE CAPITAL 500.010,00
11.02 Diversas soo.oio,oo

~ N~J çQ[)~
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ORÇMENTO DA DESPESA (POR CI.ASSIFICAÇÃO EC~1ÓNICA ) DO ~O 2019

CÓDIGOS DESIGNAÇÃO MONTANTE

500.000,08
500
500

TOTAL GERAL DAS DESPESAS

Em_de

63,496.375,00

ORGÃO DELIBERATIVO

de —

11.02.02
11.02.03
11.02.99

Indemnizações
compensações
Outras

a

a o



ORGÃO DELIBERATIVO

E._de ________ ife_

c

DESCRIÇÃO
REALIZ*OO

PAGAM. ATÉ PAGAM. PRCV
l0UT2018 DE 0WDEZ

RESIØC DAS ~IWES opçtcs co rasam

*140 EM CURSO (FIKRNCIAJ4ENTO)

TOTAL

00 AND 2019

DESPESAS (PREVISÃO) 7
ANOS SEGUINTESOUJECTIVO

1.
1.1.
1.1.1.
1.2.
1.2.1.
1.2.2.
2.
2.1.
2.1.1.
2.1.2.
2.2.
2.2.1.
2.3.
2.3.2.
2.4.
2.4.1.
2.4.2.
2.4.3.
2.4.4.
2.4.5.
2.4.6.

2,5.

2.5.1.
2.5.2.
2.5.3.
3.
3.1.

3.2.
3.2.1.
3.3.
3.1.1.
3.4.
3.4.1.
3.4.2.
3.5.
3.5.1.
3.5.2.
4.
4.1.
4.2.
4.3.

TOTAL O
PREVISTO 2

o
e
o
e
ri
o

o
Li

DEFINIDO NÃO DEFINIDO 2020 2021 2022 OuTROS

Funções gerais 10.624.441,9? 8.077.040,00 4.261.180,00 3.809.560,00 3,51S.300,QQ 3.383.265,00 1.826,155,00 21.429.511,97
Serviços gerais da administração pública 9.848. 947,17 7.641.015,00 3.881.155,00 3.759. 560,00 3.107.300,00 2.967.265,00 1.405.755,00 24.970.292.17
Administração atrai 9,848.947.17 7.641.015,00 3.881.155,00 3.759.860,00 3.107.300,00 2.967.265,00 1,405.765,00 24.970.292 17
Segurança e ar em Públicas 775.494,80 436.025,00 386.025,00 50.000,00 411.000,00 416.00,0 421,000,00 2.459.51980
Proteção dvii e luta contra incéndios 775.494,80 430.020.00 385.020,00 45.000,00 405.000.00 410.000,00 415.000.00 2,435.514.80
Policia municipal 6.005,00 1.005,00 5.000,00 6.000.00 6.000,00 6.000,00 24.005,00
Funções sociais 81.514.142,64 33.161.535.00 22.702.445.00 10.459.080,00 26.350.500.00 20.949.910,00 11.414.055,00 146224860.00 325681002,64
Educação 34,809.200.81 1I.575.015,00 9.880.600,00 1.685.415,00 9.371.445,00 8.993.735,00 8311,075,00 92.452.990,00 166183410,81
Ensiiio não suçerior 22.388.936,97 8.160.360.00 7.314.630,00 845.730,00 5.972.710,00 5.595.000,00 5.582.290,00 92.452.990,00 140152286,97
[serviços auxi iares de ensino 12.420.263,84 3.414.655 00 2.574.970,00 839.685,00 3.398.735,00 3.398.735,00 3.398.735,00 26.03L123,84
‘saude 2.927.161,50 138.885:00 138.885,00 3.066.646,50
‘serviços individuais de saude 2.927.161,50 138.885,00 138.885,00 3.066.646,50
segurança e AÇào Social 320.800,11 218.470,00 179.120,00 39.350,00 209.505,00 209.505,00 179.105,00 1.137.385.11
Açao social 120.800,U 218.470,00 179.120,00 39.350,00 209.505,00 209.505,00 119.105,00 1.137.385,11
HabitaçÃo e serviços coletivos 41.122.162.22 15.945.220,00 10.712.890,00 5.232.330,00 13,490.040.00 10.228.660,00 7.382.915,00 53.771.870,00 141940867,22
Habitação 159.968.49 950.270,00 10,00 950.260,00 1.250.000,00 1.000.000,00 3.360.238,49
Ordenasento do território 4,774,936,59 4.035.330,00 1.925.330,00 2.110.000,00 3.595.000,00 1.875.000,00 125.000,00 14.405.266,59
Saneamento 11.562.453,57 2.590.445,00 2,5942,445,00 2.059.770,00 2.059,770,00 2.059.770,00 8.239.080,00 28.571.293,67
Abastecimento de Ãgua 982.897,82 219.670,00 110.000,00 109.570.00 1.202.567.82
Residuos sólidos 21.531.296,57 6.259.520,00 4.772.120.00 1.487.400,00 5.295.160,00 4.732.660,00 4.736.915.00 45.532.790,00 88.088.341.57
Proteção do meio ambiente e conservação da 2.110.604.08 1.889.985.00 1.314.985,00 575.000.00 1.290.U0,00 561.230.00 461.230,00 6.313.159,08
nature
servicos culturais, recreativos e 2.334.218,00 5.283.945,00 1.781.950,00 3.501.995,00 3.285.510,00 1.518.010,00 931.010,00 13.352.693.00
religiosos
Cultura 688. 382,63 2.044.360,00 1.001.860,00 479.860,00 7.570.442,63
Desporto, recreio e lazer 1.120.835,37 1.241.150,00 516.150.00 451.150,00 5.157.250,37
outras atividades civicas e religiosas 525.000,00 625.000,00
Funções económicas 33.763.196,44 1.300.395,00 6.002,005,00 5.952.005,00 111.885.00 65.991.851.44
Agricultura, pecuária, silvicultura, caça 380.938,30 66.505,00 66.505.00 16.505,00 15.205,00 779.923,30
e pesca
Indústria e energia 8.647.830,94 1.682.965,00 1.657.965,00 1.657.965,00 15.762.450,94
Iluminação pública 8,647. 830,94 1.682.965,00 1.657,965,00 1.657.965,00 15.762.450,94
Transportes e comunicações 21.486,084,35 4.321.610,00 4.121.680,00 4.121.680,00 96.680,00 42.001.764,35
Transportes rodoviários 21.486,084,35 4. 321.690,00 4.121.680,00 4.121.680,00 96.680,00 42.001.764,35
Comércio e turismo 1.936.422,66 801,000.00 1.000,00 1.000.00 4.535.262.66
Mercados e feiras 11. 752,65 500.000.00 1.416.252,65
Turismo 1.924.670,01 301.000,00 1.000,00 1.000,00 3.119.010,01
outras funções econánicas 1.311.920,19 428.245,00 154.855.00 154.855.00 2.912.450,19
Infraestrvturas diversas 1.311. 920,19 371.890,00 98.50,0 98.500,00 2.723.385.19
Desenvolvimento económico 56.355.00 56.355,0 56.355,00 189.065.00
Outras funções 22.693.303,86 5.342.000,00 5.324.610,0 4.150.355,00 4.831.020,00 66.025311,86
Operacões a divida autárquica 13.431.712,91 1.807.375,00 1.790.055,00 915.730,00 4.837.020,00 24.790.707,91
Trans eréncias entre administrações 7.495.921,93 3.534.625,00 3.534.625,00 3.234.625,00 21.027.696,93
Diversas nlo especificadas 1.765.659.02 20.207.514.02

TOTAL GERAL 148595084,91 77,779.500,00 39.050.810,00 38. 728.690,00 42.517.195,00 35.659.860,00 29.403.180,00 151173765,00 485128584,91

3.355.980,00
1.827.965,00

100.000,00
12.862.365,00

234.265,00

883.985,00
892.965,00

5.000,00
7.571.420,00

143. 270,00

2.471.995,00
935.000,00
95.000,00

5.290.945,00
90.995,00

2.115.725,00
2.115.725,00
7.853.960,00
7.853.960,00
1.795.840,00

904.500,00
891.340,00
862.575,00
842.575,00
20.000.00

23.618.560,00
2.008.815,00
1.227.900,0

18.441.845,00

2.U5.725,00
2.115.725,00
3.953.960,00
3.953.960,00

515.840,00
24.500,00

491.340,00
842.625,00
842.575,00

50,00
4.509.765,00
2.008.815,00
2.000.940,00

500.010,00

3.900.000,00
3.900.000,00
1.250.000,00

880.000,00
400.000,00
19.950,00

19.950.00
19.168.705,00

1.226.960,00
17.941.835,00

4
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4.921.621,

~ø(& 2014/01/01 2011/12/31 O 4.9fl.621,1C
1,UL11i~

ai 2014/01/01 MI/VIl! 3 411.496,96

ai 2114/01/01 2011/12/311 146 .199,14
ai 2014/01/01 1021/11131 141.632,1)
ai 1010/01/01 2011/11/110 2.825.016,96
05K 1011/01/01 2022/12/11 191.261,64
ao 1011/03/28 2011/12/31 151281,48
ai 1011/16/10 1022/12/31 61.141,11
~°K 2018/01/01 2011/11/31 1.162,15
ai 2018/W/O? 2022/12/31 13.094,31
ai 1011/01/0? 2023/12/31
ai 2018/01/0? 2011/12/31 O 11S.~,X
ai 1011/01/011011/11/310 86.530,83

ao 2018/00/0? 2021/12/310 13.504,1?
ai 1011/01/011011/11/310 964,79
IA! 2011/0110? 2021/11/3? 1.948,03

tau 2011/00/01 2021/11/31 O
2018/16/281011/11/31

5,01 5,01
1.65t031,11 5,01 1.650.103,0) 1.231103,01 L.?SOaW

6.~,01 6105,01

73.801,01 73.001,00

331.473,01

17.e.I11,I1
24.0,111,11

24310211,11
i.w.mjo

1.122.116,10

580.496,16

2.011399,14
231312,12

3.510.481,96
1.137,242,64
1.113.462,40

242.141,11
112,962,56
111.094,11
313,743,00
415,~,X
21.010,83

31,014,12
2.964,79

16.941,03

2.459319,01

2.431314,10

2211.W,5ê
5,00

2.211,297,30

27.247.594,61

osj€mw 16
QASSIFIC. PIO).
0130021* ACÇIO

10301 01€
ROM RWCMVflO UWI

0€ sim

&W€5 fl Lo PuRe

ouoiçia WJJIAÇÁO

6’

NOS SlWm5 TOTAL

1:1.

1.1.1.
1.1.I.

1.1.1.
1.1.1.

1.1.1.

1.1.1.
1.1.1.
1.1.1.
1.1.1.
1,1.1.
1.1.1.
1.1.1.
I.1.1.
0.1.I.
1.1.1.
1.1.1.

1.1.I.
1.1.I.
1.1.!.

1.1.1.
1.1.l.

1.1.1.

1.1.1.

1.1.1.
1.1.1.
1.1.1.

ei

0301/01010301 0101
II

0101/07010? 0205

0181/070101 0106
0I0l/0?02?0 06
ol0l/07010i99 10
05/020118 01
0101)020220 0?
01021010113 03
0101/020120 01
0203/010211 02
0102/010121 03
0102/010101 04
0101/070109 OS

9102/07011099 06
0101/010111 07
0101/0202?0 08

0301/01010)» 09
0301101010339 lo

0101/010306 11

0102/010106 II

01
0102/020112 01
0103/01030901 01

01 No 2019

XSIESAS 0€ WOISTW)70 (pnvuio)

AJO Ei CASO (Ç1WE~1O)

10T0L 0ff80201 Ilo 165111 2020 2011 2)11 W18S5

5.011,040, 4.261.8KW 1.KtlU,W 131I.flX 3.311.245, 132624501
7.648.083, 3.018145,01 tM.~,QQ LW7.~,01 ?.%7.263, L415,763,01

L441.0l3, 3.011.453,01 J.1Sl.Ia,W 3.I01.~,00 7.967241, i.41L765,W
1.101.453, 1.441151,01 I.440S,W 130*01 130*,

2.901.155,01 1.461,131,01 1.440.~, 130.018,01 118.000,01
101*, Nl*M ?4L401,01 315.010,01 315*, fl3101,01

lO0*,X 81.~,W 123*,01 61*,W 45*,X 65.~,0)

584.800,01 441.401,01 W.401,0) 21LM,01 210.000,01 230*,
28.110,01 11,910,01 28.910,00 11.910,01 21.920,01

427.140,01 471.748, 110*,O) 127.731,01
335*01 250.540,01 84.4(0,10 335*0 335*40 335.000,00
231.610,01 238.610,01 218.SNSO 230,610,01 111.670,
45,0fl,01 45*,W 10.601,00 50*~ SLta,O)
62,101,0 41.180, 13.010,0) 47.703,0 41.700,01 47,10,
43*01 3310), 10*01 43.603,01 43*01 41*0)

363.105,01 183.145,01 150.003,01
300*01 103*0 101.403,00 100*00
18.501,00 510,01 10*0)

22,500,01 12.5(0,0 10103,01
2*01 2105,01
2*01 2.013,0) 2*05 2*01 2*03

O
n
~2~

n
O

o
O

O
O.
O

o
O
O

1.2. Sqniçaeords
phliw

1.2.1. Protação civil e luta
cwtra inc~ios

8.1.8. CI 2011 Trwftrêcias
1,2.1. 0102/010701 0101 2011 II 09111 •AssoCiaçôes e

A4fl~A~tOS IimolUrlos
1.2.1. 0102/040101 0102 2011 A 5 clfrMttSAsSCClaÇáeS e

A4r~a~los imaniuanos

833.10* 1014/10/01 2022/82/li

nisno4 2011/10/01 ?02lf12/31

ai 1019/01/01 1021/12/lI

Cl 2011/01/0? 2011112/31 O

Ci 2418/01/022022/11/31 161.297,50

A WASFO4TU ,,, 10.616.244,61

6.03,01 4.000,4)0 6.03,03

73.00)0,01 48.301,01

339.475,01 339.415,01 339.415,0)

24*01

109.1W,

1.351*,
153.330.01
116.113,01

43L073,W 011.013,01 5IS,01 411.01DM 411*, 428*00

4*020,01 ~S.0YM 4S*0 405100, 411*, 415*01

317.51DM 311.511,01 31154, 3115», 111.501,01
310 1,01

317.100,00 311.50110 317.5(010 377.50), 311.SVJ,00

1.011.520,0 4,158.665,003.759.863,01 3.454.803,01 3.344.165, 1.111.265,4»
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~E 0€ D€5P~A5 0€ I0€TSTVCTO (flE~1Si0)
~0IW ULiO)/MØ/TIPO/a WOLA FIPWGMUaD tE5~ DATAS REAULI03

03IECTM 04 (E CI SA$U  Ja~Sø(FflWCMCWm) ~0s51WlN1B TOTAL
(ussilir. ~0). o€sciiçdo wuzaçio 1 1  Ex PiAM. Au PAAM. PIW P0003530
(ØOOCA ACÇO INICIO J FIlA l03T20Il LEWTCC TOTAL 06710103 k000€F1o 2020 2021 2072 WTIOS

A flM906TM ... 45.037.345,16 19.153.265,03 13.173.125,0€ 5.900.650,0€ 12.391.010,0€ 11870265,0) 10305056,03 97.451.903,03 191192410,26

2.1.?. 0403/020225 02 2014 A 03 AIiIRTIÀÕO Cr&0,e ou 2014/01/01 2022/11/33 85.492,23 30.~,0O 22.503,0€ 7.503,02 30.103,0€ l0.~,C0 30.030,03 201.492,71
iuiitipal

2,1.2, 0403/020111 03 2004 A II Fçrntdwto de Frtta 01) 2(14/01)012012/11/31 94299,55 39.350,03 39.550,0€ 40.0)1,03 40.~,03 40.~,CO 233.349,58
Eswlar

2.0.2. 0403/020111 01 20!? A 2 Ação social Escalar WOU IS 2L7/0l/0I 1022/11/30 10.017,01 lS.~,O3 03.230,03 3.750(0 05.030,10 IS.~,C0 1S.~Jfl 20.432,0!
2.!.?. 0403/020031 01 2003 A O Coisa & tiwos Estoura 03$ 2015/01)02 2012/12/31 361,15 0.740,0) 5.031,03 1.605,0€ 6.735(4 6.735,0) 6.7)5,03 27.313,15
2.0.2. 0102/010201 02 2008 AI Atividades de 10$ 2015/0110? 2072/12/31 214.80L03 3IS.~,O3 280.150,0€ 96.250,0€ 315.100,00 38S.~,00 38S.~,00 l.734.W8,C0

Esri~jedreoto Dorriojia
2.3.2. 0102/014701 03 2011 A 30 TrasferSecias.Apoio ao Les 1015/01/02 2021/11/31 21.191.03 22.~.O) 16.303.03 1.603,0€ 22.~,0) 22.~,0) 22.030,03 109.192,03

Desenyolvi~noo de

2.2. ~LOS Eàjcitiots 2.rn.lI1$o 131.025,00 131.125,01 1.036.016,30
2.2.!. serviços Wivi~uis de 1,327.711,54 038125,00 132.285,03 1.466.54L50

saá*
2.2.3. 01 2035 (a’istnçio, I~nça. 1127.761,50 132.125,00 132.285,01 3.036446,50

ieieficiaçio
2.7.1, 0301/07010399 010! 20)5 1 2 (entro saude DQIEUADA 35 03 50 O ~K1 ?O’S/OI/OI 2020/11/3) 4 1 703 04803 IS 12$ 03 88.123 03 1 799.933 03

i’alveiraftenda , . . ,

Pirjeiro
2.2.). 0301/07010399 0302 2005 3 9 Cenaro saúde xafra DøEns 35.10 50,0 DtNA ?0i1/01j00 2021112/31 4 1.216.213V 50.~,03 S0.~,Ex’ 1.266313,41

mftaiorte
3201480 211.470,0€ 179.020,0€ 39.350,00 209.505,0€ 209.505,03 111.101,03 1.137.315,112.3. st~çi e aijio sociais 3301411 211.470,0€ 179.120,0€ 31.350,03 209.105,03 709.503,03 111,005,03 1.137.315,11

2.3.2. Acck social
2.3.2. 01 2003 tlides de Ixio Social 215.515,92 115.105,0€ 141.035,03 24.~,03 1b4.~,Q 1M.~,03 IM*,(0 942.503,9?
2,3.2. (‘001 2005 A 2 04,oio ao cidad2o LOS 2015/41/01 2022/12/31 211.113,92 115.~,X 24.~.01 364100,03 I64.~,Q) l64,~,(0 942.185,92
2.3.2. 0402/020225 000! 1015 A 2 1.003,0€
7.3.2. 0402/040102 0101 1015 A 2 040.000,0€
2.3.2. 0102/040701 0003 2015 A 4 A~io ao ossociotnvism 03$ 2015/)1/01 1071/12131 5,0) 1,03 3,03
7.3.2. O! 7006 laudativas de A~io ao 4.125,34 10,00 10,03 4.123,34

5&ior Audsia 511
7.3.2. 0402/07011099 0003 2006 1 2 Éq~ipaoto Oásico WI1A Di 2016/31)02 2021/12/31 O 5,0) 5,0€ 5,03
2.3.2. 0102/020220 0102 1006 A 1 Apoio ao s~oior Acadaia QUITA 03$ 2016/31/02 7021/12/31 O 4.075.34 5,03 5,0€ 4.080,34

SEI
2.3.2. 0402/040002 02 2006 AI Inceostnvoa Finação de IS 2016/09/13 7021/12/11 23.600,0) 30.403,0) 22.409,0€ 8.~,0) 30.403,03 30.403,03 114.803,03

o~dicos
2.3.2. (‘1 10V A 9 Apoio a (agenciados LOS 2007/33/28 1022/12/31 525,1$ 05.105,03 13.105,03 15.103,03 15.105,0) 64.943,15

Polo de keceçio
2.3.2. 0402/020111 0! 20!? A 9 ‘ 4.650,0€
2.3.2. 0402)020225 01 20!? A 9 0.650,03
7.32. 04121(4078) 01 20!? 2+35,03
2.3.2. 0402/010109 0! 20)0 1 14 Eqnp&nto ~ 2011131/02 2021/12/31 103,00 003.03 000,0)

A~1oIstrat1,o
2.1.2. 0402/07011099 02 20)0 1 15 Eqnpa~mo Bauco (05 2015/11)02 2021)12/11 O 6.903,10 7.150,0) 340,03 7.350,0) 14.763,30
2.4. o~biniçá, e serviços 1 41.122.112,22 15.945,220,00 10.712190,03 5.2)1.330,03 U.490.040,X 10121660,0)2.311.919,03 $3.lfl.I10,03 141940861,22

colectwos

A TRMSPOOTM ,,, 41.622,7*4,39 20.030.410,0) 04.474.153,0€ 5234.625(0 13.099.250,00 11316505,0) 10986091(092.451.903,03 192817254,39 o
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00W RW~0JOT0 lESft~ DATAS

2.4.1.
2.4.1.

2.4.1.
2.4.).
2.4.).
2.4.2.
2.4.2.

2.4.2.

2.4.2.
2.4,2,

1.4.2.

2014

1014 121
2014 tIl
2014 E li

2004

2814 i22

2014 326
2014 3 30

2014 *61

2001 A 5

2016

2016 83

2.4.2.

2.4.2.

2.4.2.

2.4.2.

2.4.2.
2.4.?.
2.4.?.
2.4.2.

2)18 106

1081 II)
2081 III
2081 331
2011 336

.00W02019
<.

ri
~1
,‘

. tE OMITI Nø~(0(FlXYflJ~NTQ) NOSSWIIIB TOTAL
CiSUIÇAO WII2AQO (1 P(M, ATÉ £1004. F~1Y EtIYTSlD

AC  o~ rc ulico ni lwt?oIl DE wTou TOTA.L 00ÇloZ &0 DEfil 2020 201! 2012 wIiOS

A T~5MTA~ ... 48.682.204,39 20,009,410,00 i4.424,785,00 5.534.623.03 11.099.230,00 12514505.0) 10518195,00 92.412.5%,(0 19?811234,39

I~ifl , 119.948,49 954170,00 08,00 950.250,00 1.?S0.~,50~ 3.3641*49
Cauut~, lewnçx e 119.941,49 95L210,X 08,00 950.250,00 1.?50.~,00~ 3.310.Z3I,49
!eehciiç~ 5
oabitaçoes Socms DQIaTADA c’.o,o~ 2014/01/00 2021)11/31 O 159.964,49 954.270,00 934.264,00 1.250.0(0,00 l.~.000,0) 3.364.131,43

1,00

00&weitt de tezrit&io 4.11413649 4.035.3*00 1.925.31~ 2.U9iVJJ,(0 LS95.~,00 l.l7S.~,X 14.445.26449 9
(mstniçk e 3.756.281,44 0.998.740,00 991.740,00 l.#ê~,00 45tk0,00 4.1)7.951,44
lqalilczçlo 5
Ie~uIif’caçie de DøE1TW cwqe 1014/48)01 2021/32/31 3 2.611.711,13 966.185,00 11.110,00 X0.~,00 230.0(0,00 3.830.966, 03 ‘o
Oiwrtos €3pa(os Urtixs
Passiios pedojaji 198137W o.øqe 1014/01/01 2021/11/31 3 1.l48.411,31 1.023.555,4) 925.555,00 l03.~,00 2CV.M,00 2.365.998,33
Sisteiide ltFtriaçio ~ 2014/01/O) 2022/11/31 3 064. 373,70 38.358,4) 34.350,00 39.~,00 39.~,00 315.729,70
Ciairifia . 5K
(iriiidawra (x~’,iu ‘ 2014/01/01 2021/12/31 41.102,28 5,02 5,00 41.101,21
CineMa, Pilacio e
Tapada Nacional de ufra
PIa001 de 0rdena~,to de 01* 2013/01)00 2021/12/31 61,094,10 5,03 5,03 68.099,10
Território
(autrçk e €61150,25 54.000,00 50.~,00 715.?51,25
Iwalificaçk
Parque E~1~ito da wMa Oçiutina 1(014 2016/04/21 2021)12/3) €65.258,25 5&030,X 50.0)1.00 735 .151,25
dapi*eoro
tqaipazoto 01* 2011/01/022021)121310 8.0(0,11 0.009,00 8.007.80 I.~,00 4.~,00
iáirnstntiv,
E4vipawRto l~sico 1(044 2011/01/03 2022/11/310 74.549,34 1C0.~S41 20109,00 I0.~,00 80.003,09 414,509,34
Fetramnw e uqensilios ~ 2018/01/02 2012/12130 0 5.2*93 l0.~,00 5.~,00 5.009,80 5.~,00 80.293,9!
Parque verde da jqaa o~omao* ttou~ 1018/08/02 2021/11/310 542105,00 42.805,00 l.2S0.~,04 l50.~,00 2.542.805,03
ResulificaçÀ ErbMIa da DQOUTODA LIUIA 1018/01/02 2011/12131 O 14.944,50 1.101.420,00 I,250.~,0) 1.%.~,03 3.964.364,50
ur~daretraM
lealveira/casa Cjalwra
Nalvetra

€76.415,00
5,00

ouqialificaçio da vila p~~mon* 0(044 1081/00)02 2021/111300 l00.~,0) 1X.~,03 20100,4)
velha
IWiIida& urbana OfIQTMA 80* 1011/01/022021/11/310 5,4) 5(0 ~

s4stentável
sanejn 11.5W451,61 l.S%.445,00 2350.445,00 2.0St.178,X 2,059.770,002.49.170,00 8.231080,00 2L1fl.29L67
Ccrostsvç~, le~arzçâ e 631.955,36 445.445,00 445.445,00 1.144.40,36
leueHclaçh,
lede de coletores e’ EWlflTA8A GABR 2084/OIJ0l ?0?ljl1/31 O 693.955,36 433.545,0) 433.545,00 1.131.460,36
Diversas Localidades
Repança e Wehciaçio DEIGIMA bAIlA 1084/88/01 2021/12/31 O 11.940,00 11.940,00 11.940,00
dalededecsjotos

A TUJISPOITAR ,,, 54,336,964.43 25.440.455,00 16.145.570,0G 8.594.181,96 17.944.250,00 15461505,00 11111895,00 93.452393,0) 216721019,83 —~

Q~!

2011 236
2010 836
2081 137

2080 138

2.4.2.
2,4.2.
1.4.2.

2.4.2.

2.4.3.
2.4.3.

2.4.3.

2.4.3.

2084

20)4 ii?

2014 833

4
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R44TI 0€ DESOESAS 3€ om€snici~so (rnvisdo)
cwiw «mIo)/eIo/wo(n. roaç& flWCNØIO 0E5~4 lAIAS REAiOZkO

0411CTM DA 03 0€ SAval  .  NO 134 CWSO (nwcM€vTo) AlfAS SEGJIIIUS 001k
ftASSlflC. 0100. o€saiçÂo 1LA11z14À1 1 1 11 PIQJI. ATE PAGUI. 001V 01E31510
ECffõCl(A ACÇÃO AI IA INICIO File 10312118 DE WT.t~ 101*1 £€fl403 .~ OEflN 1020 1021 2072 031105

A T~6~tM ... Stll.044,53 73.440.45504 l€.045.0l0,& 8.S~l.0S5,00 11.944130,02 13461383(0 11111095,00 924Sl,9~j0 2161271s9,fl

2.4.3. 0)33/020125 42 2014 A 25 ReaIha e Traureiito de 03014 1*81 2634/01/01 1020/12/31 10.163.503,31 ?.l4S.~,X 2.I4S,~),0) 2.459370,03 2,459.710,04 0.039.170,00 8.219.000.04 27.426.293,11
Efluentes

2.4.4. A&stair.to de Ãya 9U.897A2 2IUIO,04 U0.~,04 109.670,04 1.102.161,12
2.4.4. 00 2014 Cautzoçde e wehdaçio 91L197,I2 209.670,04 UO.~,00 119.61DM l.202.361,I2
2.4.4. 03433/0703030? 0130 2004 l 36 ledes de gastecitoto de (WRWW 11,1141 2014/01101 2021/12131 O 931.297,02 119.670,04 119(433,03 103.610,04 0.202.367,11

2.4.3. ~ sólidos 2l.5)l,296,S1 6.259.520,04 4.172.120,04 L4I7.1~,® i.I€0,004.732.60,044.736113,0443.332.704,Øfl.080.341,51
2.4.1. Ci 2014 Iqaisiçkel~nØ& 418.111,40 547.070,04 17.070,04 lStofl 413.010,04 495.014,04 05.000,04 2.520.991,40

lem de Tmthrto
2,4.3. 0301/01411031 DIII 2014 O 3? lqoipawlto de necolha de WTZN Dono 2014/01)01 2002/02/31 411.090,43 341.010,04 37.073,01 431.0~,04 495.010,03 413.010,04 435.000,04 2.520.991,40

les~s
2.4.5. 0303/020725 02 2004 Aló eecolha de 05v on~ DonS 2004/01/08 2022/11/31 30.861.015,70 1.S20.~,04 2.320.(03,18 2.320,~,04 2.5l0.~»,(0 2.520.X0,04 20.941.01S,14
2.4.3. 0301/020225 03 2014 A 22 Trata~ito de ese OA_ft 1004/01/01 7(40/12/30 10.110.513,4? 2.l11,0~,111 1.125103,02 1.704.030,03 l717.630,(0 I.121.%S,43) 43.332,790,03 62.902.154,4?
2.4.5. 04 1014 Caistroçio lepinçÃO e 30.~04 30.~M 30.404,04

eseFiciaç~
2.4.5. 4303/01010199 DIII 2015 I 3 Kiri’Eøceoitro lotos 2005/01/08 2021/12/31 O )3.0~,04 343(03(0
2.4.5. 0303/020220 01 2016 A 2 ItoIt~ouçio de Sistias 04014 OS 0016/01/02 0(21/11/11 O 1.037,450,04 53,01 I.3I7.4~,0 315.240,03 1.611310,04

e øti.izaçao do serviço
de Recolho de Oesid~s

2.4.1. Piottcçà,& rio 2.110.644,01 1.011.915,00 1.314.915,04 S1S.~,00 L2%.IILX 141.210,04 461.230,04 4.311.119,04
mOi e cmsesvaçloda

utuiti
2.4.6. 00 2014 cxsmiçio, I~n~i, e 940.791,51 ~.7iO,04 633.760,04 245.010,00 7S.~,04 1.911.151,51

inefioaçi
2.4.6. 0303/07030303 0102 7014 1 33 orrujos Paisugisticos  EwomAoA ~.uio 2014/01/01 1021/12/310 911.147,44 4351(0,04 053.16)10 ?02.~,00 1.314101,44

Zueas Verdes

2,4.6. 0303/0030399 0113 2015 o 4 oe~IifiaÇÃa e ~r— 2015/01/01 2~VUBl o 08.303.72 375:~:~ 313:103:10 ‘ lS.~,04 464:303:72
2.4.6. 0303/07030332 0103 2014 0 40 Ce~térios oo’tmooa azeo4 2014/01/01 2011)12/lI 4,202,35 70 010 25 60) 05 45 01004 74 204 35

valorizaçÃo das tir1aas de
04u

2.4.6. 0303/010215 03 2014 A li Inoerreeção os 2014/01/40 1011112/31 973,107,30 l%.S4O,OJ~ 130.343,10 303Á04,04 111.800,04 103.023,04 1.317.401,30
nios/iibeirss

2.4.6. 0303/024208 04 1014 A 29 saoinkios p~licos wOu aAn 1084/01/01 2011/12/31 61.5(0,03 14.7(0.03 14,761,03 14.703,04 04.103,40 14.160,04 120.340,04
2.4,6, 0103/020225 01 2010 A U natação de Jardins e 03115 oons 2018/01102 2022/12/31 124301,33 311.110,03 330.030.63 338.111,04 311.110,04 302.114,00 0.617.140,33

Espaços Wr~es
2.4.6. 0303/07030105 02 2011 o 19 Jardins uicipais 0*85 2611/01)02 2071)12/11 O Ii.0»,0)~ 10.093,03
2.4.6. 0103/07011099 DI 2011 0 20 Ewipamoto Iuoco ~ 2011/01101 2012/12/31 O 10.411,16 71.450,03 47.453,03 )3.~,04 30,~,X 50.093,40 30.010,04 237.873,16
2.4.6. 0303/070111 04 2018 1 II Ferrauous e utossilios ~o 2018/01/02 2012/11/31 4 0.360.03 0.360,10 1.3(0,04 8.364,04 8.360,04 33.440,04
2.4.6. 0303/07011099 OS 2011 o 21 E~Jipa~nto de Liq>’.Za 1*85 2018/01)02 2071102/31 0 3.01 3.04 3,03

wtano
2.5. SeMcos cvloirais, 2.314.211,03 S.21L943,X 1.711,904,03 3.10L904,04 3,115.511,001.311.010,04 9)1.014,00 U.332.Li3,X

recreativos e religiosos
2.5.1. Oaltnro 611.312,63 3.335.900,04 083.985,04 2.478.995,04 2.044.363,001101.066,00 479.060,04 7,570.44243
2.5.0. CI 2014 c~stneçi., I~nçk e 1W026,46 161.115,04 531.115,00 300.~,03 1,24L4U,46

ieeficvaçio

A I~lS~OtM ,.. 19.104. 336,68 3S3S~,630,00 15.1112510 30.716.305,04 20.589.290,10 12015165,04 1136981010 046224860,04 333758121,61 c 4
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ISTO 0€ 0150645 OE IWeTSTIOØUD (00101500)
~o1~ atio1)wgnoa/ej. 101XA RVJCM(RTO POSIS QAIAS IEQIZa&0

0))ECTt~0 04 CO 0€  SAiu  NC10ORS0(nluC»ao) AWSS1W30005 TOTAL
aAssIrc. no;. 0€soxçio wtllfl — ~ cx eitia. Ar! Pa&M. PICO  NIVISIO
EaoÓaCA gQo — ir ~ rc oouao j no I~oJT?0I8 0€ 0)102 tom CEfININ Wa omw 2020 2020 2002 0)0105

— — — — — — — A TWSP0)TA0 ... 09.8(4366,61 35.914.600,0) iS.11l.671,W 10.766.955,0) 26.513.290,0) ?2815163,0I 11369910,0) 145224(60,0) 333718121,61
2.5.0. 0400/120003% 0101 2004 0 43 D’versas tnsulaç&s u~wao* 1w44 2014/03)01 2021/12/11 O 118.016$ 0*0) 60*10 248.026,46

Coltorais
2.5.0. 0400)60)300 0004 2004 1 45 oeseu da Iúica WTta 04 2014/03)0) 2010/12/31 O 501,315,0) SOLIISCO 30)002,0) 1.0)1.331,02
2.1.0. 0101/04050101 03 20)4 A 31 Tranifpr&,ciasiota Oral 2034/01/00 2010/12/31 6,803,0) 5*0) 1,103,60 5*0) 3*0) 5*00 26.8(0,02

olsoàrlu das LiMias de
lorres

2.5.0. (430)160203058501 2004 A 32 seu listaria das cito Oral 1014/01)01 1011111/31 4.810,36 15.102,0) 5.502,0) 10.110,0) 11.503,03 05.502,0) 01.502,0) 66,810,06
de Torres

23.). (101/04030? 12 2014 A 10 ealsai de Estojo (ES 2014/09/11 1021112/31 99.834,12 56.351,0) 56.355,0) 57.530,0) 57.530,0) 57.530,0) 018.129,12
2.5.0. (12 1015 TPasftr~c1as 1L*,0) ~ 4.*,X 4.~,02 4S*X ~
2.5.1. 1102/04090o 0281 2015 AIO [00 [orxea~ Cisnes aO cos 2015/34/01 2022/12/11 16*0) 4*0) 4.*,0) 4,0)0,02 4.*,O) 4.*,02 32.0)0,02

015001€ Or9aos
2.5.1. 01 2016 Tra*sfrr~aas 91.~,O3 45.0)5,02 025,02 41.*,X ~,02 V410 000,0) 045.205,02
2.5.1. 0102/{4050101 00)0 2006 A 5 Aswciaçã Portogoesa de LOS 2016/04/10 2022/32/31 003,00 £03,0) 802,0) 30)10 002,0) 3.202,0)

Cidades vilas de
Ceróra

2.5,0. 0102/010101 0102 0015 0 4 Tra,s(er~ocias de ca~itaI 1006/04/li 2011(12/11 W.*,0) 45,025,0) 5,02 45.*,03 142.0)5,0)
2.3.1. 0? 0016 A 7 aii*s 6~ ieyial nas wiu (Es 1016/01/02 2019112/31 3 €7619,07 11.SE,02 145.409,12

lito de 51rua9
2.3.0. (401/*10121 0? 1*16 A 1 2*60
23.0. (401/010220 02 2006 A 1 25.602,0)
2.5.). 0001/010225 02 2006 A 7 50*60,
2,5.1. 0100/0405010? 00 2011 A 3 oartjgs p~hres coou LOS 101)101)01 1022/02/31 S8.*,C0 04*0) 5,60, 43335,0) 44.0)0,02 44*00 44.002,0) 234*00
2.5.0. 0101/040102 03 2011*0 Pr&o Iote,r.acio,aI de S 2011/03/28 2023)12/31 1.502,0) 1.502,0) 7.500,02 l.S(E,02 22.502,02

C~osiçio para os Seis
órt~os de oaf ri

2.5.0. 0401/060?0105’N 00 20)3 A 02 liSlioteas  Difosio e cos 2011/01/012010/12/31 1.500,0) 0.502,0) 0.510,11 0302,02 4.50202
MIIiÇ~O

2.5.1. 0403)t60?010301 02 2000 A 03 ~snuçio ojlonral LOS 2011/01/022022/12/30 101,411.91 324.910,0) 99,980,00 223.600,0) 324.910,0) 024.910,0) 324.530,02 0.4)2.338,91
2.3.0. 0102/040201 03 2010 A 14 A~,o ao Associatiyism (05 1011/01/022011/12131 09.502,0) 40,022,0) 40,023,0) 40.*,02 40*0) 039.50202
2.5.0. 00G)/~2030535 01 2003 A 15 Atindades de LOS 2011/01/02 2021/12/11 6.705,30 25,940,0) 2,943,0) 23*02 23.110,02 23*0) 18.641,10

Arqvoltgia,
Mtrlogia, Patn~is
Histórico e *rtqs
Plasticas

2.5.). 0431/020220 05 2000 A IS trabalhas €spedalizados Cos 2008/01)01 2022/12/li 250,0) 12.050,0) 1,059,0) 5*02 02.050,0) 12.050,0) 12.010,0) 40.450,02
de ir~eoItgia,
Mtrtçalcqia, Pairiàoio
ioosvodco e Artes

2.5.). 0431/020220 0) liii * II Esfeculuados (ES 2018/0W? 2021/12/31 1*10 1*0) 1.021,02 1.*,0) 1.*,0) 4.0)0,02
de Aros no Histórico,
Centro de Estojos e
Ediçk

A 1WeS00004i ... 90.44.951,43 3L077.443,O) 76.003.495,02 11.110.960.02 27.61L610,ffl 23352025,0) 18114610,0) 146224860,0) 303506601,43

C 4
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€wtfficA

~Iø/A’G/TIfl/IA.M.
(0

PIO), OESUIQO

00 miAm

~1tt [E
FIIWG»(JA1t

0€ —

REAL IZAÇOO
Ai: L&F(

sÁva

t
lIMAS

imao

00 iAm 2009

EX

iEAL17X0

906M. AIÈ
1412011

0€S[SAS 0€ IWttSflIL¼lO (PIMIAO)

iAm 04 ~ (nwicu~T0) A’OS 5WROTZS

TOTAL 0€flhll(0 ~0o€ne 2020 2021 1012 0)1105

TOTAL
PRLYISIO n

o

o
.fl

2

b
(1.
1,

o

o
o

A IR~5l0ÇTM .. (0.471311,43 31.171.443,00 26.050.465,00 11.118.950,00 27.611.610j1) 13352025,00 18034670,0) 146224060,00 3435k&I,43

2.5.0. 0400/010009 01 2011 O 23 €wipanto xs 2011/00)02 2022/12/31 O 420,56 3.100,00 3.803,00 6,003,0 3.0)0,00 5200,10 20.420,56
A~inistntivT

2,5.0, 0401/01011099 11 2010 8 24 ~w1p4~n” l4sico (05 2011/01)02 2010112/31 O 11.311,25 05,130,00 8.250(0 00.*,00 80.10,00 00.10,00 10.10,10 6L52/,25
2.0.3. 0400/01010399 09 2018 O 49 IIsseij 04ú1 de AI~ida 2018/14/181021/12/31 0.450.005,00 3,0 0.450,10,01 860.10,0 50,10,0) 2.310.005,0
7,5.0. 0401/07010399 00 1011 O 50 ~jinu da Ripou 1111/06/28 2021)12/11 650.105,00 5,03 650.10,01 510.0)5,0
2.5.0. 0001/01010399 11 8011 O SI Naoio do Pio 2011/06/10 2011)11/11 00.005,00 5,0 10.00)0 050.00,0 40020,0 560.03,03
2.5.1, 0)speto, mio e 0w, 1.110.111,31 1.117.965,00 092.965,0 933.10,0 1.241.110,0 586.150,0 450.110,00 S.l51.250j1
2.3.2. OL 2014 (riti~çio, hpançlo e 31L523,l5 560.010,00 10.010,00 60203,0 113.10,0 I.771331,I5

Ieeflciaçio
2.3.?. 0401)0l01O3ol 01)1 2010 1 49 E4ihcios’InsuIaçies EwRmAr~A xu0~ 2014/00/01 2020)12/31 0 69.098,94 250.05,00 5,00 250.10,00 703.10,00 1.019.201.94

Desportivas
2.5.2. 1101/01010406 0132 2004 8 50 &*otroçúes 0~UTIaA 11*44 2014/01/01 2020/11/30 0 319.236,91 2(0.05,03 3.0) 2(0,00,0 519.240,91

Diverois~InsuIaçks
tesçcrtivas

2.5.2. 0401/01038306 01’)) 2004 E SI Diversos Palques de »~a iDa. cio. ~m& 2014/01/01 2021)12/31 O 5.000,00 210.10,00 00.00,00 053.00,0 25.0)0,00 240.080,00
e Reuvo

2.5.2. 0102/00070! 06 2024 1 IS Transfrr*icias de upital Da 2014/09/li 20)1112/31 O 325.094,14 310.10,0) 05.10,00 225.103,0 613.094,84
2.5.2. (401/0602000382 00 1006 A 3 nivida&s de 0c~uçis 0)07.0 (05 1016/01/01 2010/02/li O 030.849,33 58.7(0,0) 58.103,00 080.849,33

dos t~os tivfts e
Geriçio Di

2.5.1. 0401/010225 Cl 1008 A 11 Atividade [Asia (05 2018/01/02 1012/11/31 15.031,00 126.050,0 ‘6.130,00 00.10,0 126.159,00 126.150.0 126.030.0) 520,431,00
oesçortiva

2.5.2. 0102/040701 02 2011 A 19 Apoio ao Associmns~ [os 2011/01/02 ?021/02f31 31.574,0 65,180,0 65.10.00j 65.10,0) 65.00,00 226.670,00
2.5.2. 0(00/070009 03 10111 25 ipusto 0317.0 tIas 2018/01/02 2022/12/11 0 1.260,23 5.10,0 5.10)0 5.0)320 520,03 5.00,0 21.260,21

A~ioiStntivo
2.5.2. 0o0I/C~0l1099 00 2011 8 26 €~jipa~mo lásico wi” Ws 1018/01)02 7622/12/11 O 55.020,62 00.00,0 50.10,00 30.03,00 50.03,0 30.00,0 50.00,03 215.121,52
2.5.2. 0(01/010107 05 2000 A 20 laitivos eesporzfros 0)5 2018/01/02 1021/11111 169.660,50 170,00,03 110.10,00 270,10,10 270.10,0 170.100,03 1.209.365,50

*zoicipaii
2,5.2. 06 2405 A 30 Nafta Susteotiwl ccl 1008/09/18 8021/12)10 11L6(0,® 190.600,0
2.5.2. 0401/020110 09 2005 A n 53.303,00
2,5.2. 0400/020215 06 1005 A II 57.300,00
2.5.2. 0401/01010499 01 2000 O 50 lufa sustecuvel (Es 2018/09/18 2111/02/11 142,425,03 148,425,00 142,425,00

Iiivestiwico
7.3.3. 0,ttis atividades 525.0)0,0 100.00,0 520,00 9520,0 615.10,0

cfrias e religiosas
2.5.3. 01 2014 lraasferé,cias 525.00,0 10,00,00 520,0 35.00,00 61520,0
2.5.3. 0102/030103 0100 2014 O 87 7raosfer~acus de opotal 04 2004/09/00 2020/12/31 0 515.10,0) 003(00,03 5.10.00 95.00.0 623,10,0
1. Fit.çiu ewáia 13.163.096,44 12.861.363,0 1.371.420,00 S,7~.94S,0 1.30.395,0 i.XL05,0 3392.05,0 111.815,0 ~S390.l5l,44
3.1 içricoltn, petouia, 30.938,30 234.263,0 143.210,00 30.995,0 66.103,0 €6.305,0 ILSOS,03 lIMO 179.923,30

silriaoltva, ap e
pesa

3.1. 0102/041101 02 2004 A 44 Maxwteoçio da E?Jipi de 2014/01/00 2011)12/31 374.088,03 50.10,0) 50.0*0) ¶02(0,0 50.109.0 524.808,00
Sapadores florestais

3.8. 0102/030101 (6 2084 O IS Transfer~icias de Capital 2014/09/li 2011/01/11 0.10,0) 5,03 5)0 0.05,0

A JIAJ6POOTM ... 91,504.464,60 41.200.5(0,03 21.019.63000i14.865S50.0 19.924.003,0 24303175,00 09541020,0 145124160,0 353636699,60
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 )ONTE I~€ DESPOSAS 0€ 1fl0511W410 (P2EVTSÃO)
«010 aow)/M0/nn/’a POVII FIIWIA%M0 6(570) DATAS R6itlYm 

celicneo DA co  —~— sÁwi  Mnaicw~o(FlIyt1ftoTo) LICSSEWIIIT€5 70W
CÂSSIFI(. 6201. 165(1190 IEA&WQO EI ?lQJl. ATE 616*. ffilV FR1’AiSlO
É(DWJØ(A  A(ÇAO AL PÁ F( — hUGO j, FIM 101MI 0(01OU TOTAL 0(flN~ PJa0(FIM 1020 2023 1022 wiias

—  91.514.464,01 11.281.3(0,44 27.419.613,44 14.218.950)4 23.924.844,44 24313175,0 19344110,09 1462240€0,44 353636699,61
3.1. C30?/010I0l02 03 2015 A 7 Saciedade de L’PEO 1015/01)01 l0?2/Il/31 4.844,0) 1.244,44 1.244,0) 1.203,44 1.144)4 1.240,05 9.&0)4

0eitt,~iIyiwto Rzral
(*ls)

3.1. 0131/070101 Dl 2011 1 21 pwnta DAIIS 1011/01/02 1021/12(31 8 144,44 10)4 105(0 144)4 10,0) 4(0,44
nIStratIvo

3.). 0303/01011099 02 2011 1 28 Eqnpano DasIcD OS 20II/0l/02 1021/12/lI O 258,3’) 69.020,44 69.010,44 69.174,30
LI. 6S/0l010699 03 liii 3 29 Eqjipanto de lrLn~xrte OSPC 1011/01/02 2021/11/31 O l44.~,O) 9.445,44 91.995,03
3.1. 0102/010205 04 2011 1 46 tocaçio 1011/04/03 2023/11/lI 13340,0) 13310(0 13.205.44 11.105.44 15.205,44 01.201,0 74.7(0,44

FINr,celraMaIenaI de
TflflIpQrU

3.2. Id~stsüewrqia 1311.830,94 2.113.723)4 2.135.725,44 L.642.%3,%I.651.%5,44L,651.%S)4 13.762.450,94
3.2.!. lIaiflptliu 1.641.830,94 2.183.115)4 2.111725)4 I.682.%s,44I.657.%S,X1.617.%s)4 13.?1L450,14
3.21. 01 2011 1Iiáaç1o.Diven~s LWi30,M Lm.ns,44 2.311723,44 1.642.965,Xl.I37.%3,01437.%S)4 13.162.450,94

loaIidás
3.2.1. 0301/07030304 0113 2014 1 5? (~stru~4o e oflEJTooA 0~ 2014/01)01 2828/12/lI O 3(0.157,16 230.~,00 250.0)3,0) 25.~)4 71S.IW,16

Infraeçtrtn,riç
1.1.1. 030IJ0l01109g 0101 1011 1 SI (ç~ipa~nto OjTj,A ~D4~ 1014/01)41 2022/lI/lI O 525.844,86 217.1(0)4 211.70,09 I0.~)4 l0.0~)4 I0.M00 711.404,86
1.2.1. 0l02/0?010l0202 0803 2034 A 45 misi.z, de Energia ai 1014/OI/0I 2021(12/31 7.620.820,92 1.647.955)4 L647.965)4 8.141.945)4 L.647.9€5)4 1.641.945,44 14.lIi.688,92

EIKtrIU
LI. Traa~rtes e 2l.416.~4,3S 7.131.90,44 L913,9(0)4 3.~.êL,® 4.321.644,444.111.644,0 4.121.644)4 94144,4441.441.764,33

c.aIQçMs
3.1.1. rru~rtutobA*ios 21.416.444,33 7.853.90,44 3.953.940)4 ~ 4.321.644,444.2I.680,444.I2I.644)4 %.6fl42101.7M,lS
Lii, 01 2014 cmsu, Iipinçaee 2L64t111A4 4.153310,44 8.155.844)4 3.~,0 4.l0.W),444.Z.~,04.~,I44)4 17.653.944,64

lifieficiaçie
3.3.1. 0301/07030301 0101 1014 3 59 vij~jtos, un~~ncas e D~EITIa4 orni 2014/01/01 2020/12/li 4 II,Il8.U2,0I 4.415.850,44 1.215.893.44 J.K0.~)4 4,10.0)3)4 4.~.0~Ã0 4.0)1.~0,44 34.944.442,08

Obras (~le~ourn
3.3.3. 0301/07410499 0332 2014 O 60 0~Iiiç3o do EW6EITAOA ~M44 2014/01/AI 2021/Il/JI 3 1.SS?.631,61 40.M,00 40,~,44 I.597.658,61

Estscia’antona vila de
p~gçj

3.3.!. 0305/07410199 03’)] 2014 I 61 (uestn,çí e e M~h.çio de IWRGTJW ~& 1014101101 2021)11/11 3 662.llljS 410.0)9)4 810.100.0) 3C0.~,VQ 50.443,44 l.IILII/,93
EsUci~anntos

3.3,3. 02 1014 Iqaisiç~oei~nçiode 739.565,11 SLí 3~)4 3W3%,O) U0.~)4 21.W),44 23.0)3)4 lStjt 1.130335,11
Ias de Iavutott

3.3.1. 0501/01011099 0202 2014 1 62 Wnparntc Usico ORlA ~%& 2014/01/01 1022/1l/380 343,359,11 241.115,44 91.385,0 lS0.~,03 2L~,% 2L0)3)4 23.MSO 639.14I,I2
LII. 0203 2014 1 63 Wsspaoco de Transxrte WIb flJ64 1014/31/01 7021/12/31 O 394.201,54 275,445,44 671.2I4,54
3.3.1. 010I)0?0I~l 0203 2014 1 63 5,00
3.3.). 0305/04010699 0203 1014 3 63 225,445,44
3.3.1, 0103/020205 03 2014 A 49 a~s)i4rio urbano ai 2014/01/05 1023/12/31 93.410,0) 19.606,0) 19.650,44 19,653,44 19.050,0) 13.608,0 19.610,0) 194.1(0)4
3.3.). 0101/01010499 01 20111 39 Par~je de Esuciw~ito OG2UTASA OaOk 2018/01/01 2011/11/lI O 5)4 3,0 5,44

da Ericeira
3.3.1. 0305/07010499 02 2011 3 40 Par~ inoertodal da uçemjaA WW 2038/01)02 2021/11/31 1 l.3%.~,W 2.050.443,0 1S8.~,0O 50.441,0) 2.350.1(0,44

Erfteira
3.3.1. 0301/07010101 03 2018 3 II inlraestrvnjras oçsmio* Oxw 1018/01/02 2020/11/li 0 5)4 5)4 5)4

I~rias
3.3.). l30I/07010499 04 28)8 142 Parxe kilocarayanas 00(11001 ouq 2018/01/022021/12/31 0 85.1(0,10 83.443.03 85.144)4

A ifl’ISPQeTM ,,, 322653434,2’) 51.365.512,44 33.115.544(0 18.259.945/03 35.898.130)4 30102323,44 25009970)4 146239743,44 4L1169951,20
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. F~ITt 0) VESPESAS DE IW(tSTlJElffO (PlEvosa)
~1W ®103/UC/flf0/MM. JON FDWCMIRID CESPU PAIAS R11L32760

0)1101W IA [0 [€ ‘——~— s~u wo~c~so(F1lwGMoTo) M0S swnmts 10101
ÜASSIFIC. Plt3. OEWIÇiO IEXIIZAÇU ‘ — EX Pi&114. Ali P0410. PlEV PWWO
[abOcA ACÇIO AC 10 FC  141(30 rie lwr1010 0) 0Jl~0E2 161*1 06114103 100 0(514 2020 2021 2012 wIioS

— — — ~ 12265UW?0 s3.~s3B,0)~I!J1t.WS,03 35.162350,0) 30101325.0) 1301)970,0) 146239745,03 411269953,10
3.3.1. 0001/030*3 03 2000 A 27 isuçi* Financeira  1808/06i28 2013/12/31 2.~,0) 2.800,0)  2.003,0) 2.~,M 2.~,03 2.O~S0 l8.~.03

Material & Transporte
3.3.). 0301/010266 (6 2088 A 20 *Inq,er operadona) de 2018/06/71 2023/02/31 l5.C00fjl 75.800,0) 71.003,00 75.~,O) 25.0)0,0) 7S.0~,CO 311.0)0.03

Matenal de rcansplrle
3.4. (~stioetnria 1.936.422,66 1.793140,0) 511.840,0) l.280.~,0) ~ 0.0)0,0) 1.033,0) 4.333112,66
3.4.0. ~rc~ e leiras 11.732,65 804.503,0) ~ lt~,X ¶0L~,X 1.411152,65
3.4.1. 01 2034 c~stsvç~, I~ra~io e 11.152,65 804.903,0) 24.5(0.0) IW~,0) 50).~,03 1.401 152,6$

lelefictaçia
3.4.1. 0343/07110303 Dl)) 1004 o 64 i~rcados cwM 2014/80/00 2021/12/31 12111,65 934.3(0,03 14.103,03 U0.~.0) 503.(0),0) 1.416.252,65
3.1.2. Tiariom 0,924470,41 811340,80 491.340,03 403.t(0,(0 I4l.~,0) 1103,0) l.~,03 3.113.010,01
3.4.2. 00 2010 rstaiçk, eqoaraçie e 62.531,91 111.345,0) 114.345,0) 016.076$

Ielehciaç»
3.4.2, 0101/070001 0086 2010 1 SI Me0ialificaçio da Praia WIU cuw 2010/01101 2011/12/31 62.531,9! 114,345,0) 114.343,0) 016.816,98

de libeira D’ilhas
LI.?, 01 20)4 (mstrvçlo, o~nçio e 1.10)311,53 299.785,0) 199.113,0) lL~X 2.111686,53

leieliciaç)o
3,4.2. 6491/0I010499 8108 1014 1 66 içem5 de Praia DQOEITIOA ~IM 2011/01101 2021/12/31 3 113.333,07 93.0)0.0) 93.~,(0 lO.~,0) 353.333,01
3.4.1. 6191/02030)99 410? 2014 T 67 knnjo das Zonas DØETTIDA [(UM 2011/01/01 2021112/31 3 1.111.991,14 95.%,03 95.~,80 1112.997,14

ijlneares
3.4.2. 6401107010*1 0104 2014 O 69 Posto de Tvrism da 000EfliOA [(8004 2014/01/01 101l/UJ31 1 413.620,11 5,03 3(8 423.625,7?

Ericeira
3.4.2. 0401/07110399 0135 2014 o 70 Planos de Praia OQ01TI100 [(8044 2014/01/01 2011/12/31 O 6.642,03 84.780,0) 84.700,03 91,422,03
3,4.2. 0401/02000399 0106 2004 o 70 Eqaipawtos de Praia oøWirna ~& 2014/01/01 2021/12/30 O 311,03 3O.~,(0 30.0)3,0) 38.301,0)
3,4.?, 0400/020111 01 2018 A li Atividades de Pr~ç2o [es 2018/01/02 2021/01(33 58.226,50 321,280,0) 73.203,0) 250.0~,0) 319.426,50

Turisoica
3.4.2. 0400/070119 02 2011 O » :~n10 manta ws 2010/01/02 1012/12/11 O 3(0,0) 503,80 1’»,0) 503,0) 507,0) 2.060,80

ustraim
3.4.2. 0411/07011099 03 101$ O 30 E8lipariOo l~sico WmA tei 2018/01102 2022/12/31 0 300.0) 103,03 503,0) 103.0) 580,0) 2.0)0,60
3.4.2. 6431/07010499 (4 2008 o 43 Açeio de Praia Ialeia Sol ~M 2008(01/62 2021/12/31 O 150,033,0) 3.60 l5&~,01 291(03,0) 440.0)3,0)
3.4.1. 6431/070101% 65 1011 o 44 Içoin de Praia Mandem ~M 1018/01/01 2011/12(310 5.035,00 1.035,0) 5.035,0)
3,5, Datw faØes ecaáiw 1.311.920,19 IQ.S15,03 112425,0) 13.930,0) 421.145,0) 1S4.IS5$ 154.153,0) 2312.430,13
3.5.1. lnfraestanns diwaas 1,111.910,19 612.515,0) 142.573,0) 371.1*80 98303,0) 91.503.0) 2,203.385,11
3.5.1. 01 2004 Cmsuvçio5 I~raçin e 1313,OL 47.935,0) 42.9)5,03 42.933,80 Il.433,81

eleflclaçao
3.5.1. 0*1/07030399 0803 1015 1 5 in&aeslrnwras de lede c*m 2011/01101 2021112/31 0 1.113,01 , 42.933€’) 02333,80 42333,0) 81.453,01

e. Filra ~tica
3.3.8. OIOflh]0199 65 2014 3 Ii 031515 Despesas de 04 1011/01101 2021/11/31 4 1.173.045,0) 3.0) 5$ 1.175.010,03

Upitil
1.3.1. 0102(020220 (6 2004 A 70 Miri~e de trresas de 003.0 toLo 2014/09/li 2012/12/31 131,414,10 97.603,0) 97.0)3,0) 97(03,03 9I.~.O0 97.~,l4 522.424,50

afra’Ericeira Prr,~ç$.o e
oiwlgaçio

3.5.1, 0102/070115 07 2014 o II Plano Estratéqico de (50 2014/09/lI 1021/12/31 3.03 5$ 3$
Mitra para o ~riamte

3.5.1. 0101/070111 (‘8 1014 o $4 ~~os inestlunbos G’K 2004/09/18 2021/12/31 867,68 ~ 3,03 072,68

A IV3ISNOOTAA ... 11393178163 53.378.313,03 33.033.370$ 19.539.945.0) 36.886.815,0) 30271325,0) 25094370.0) 148331743,0) 417976021,05
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~AIUS WÇ~6 w ouze Dl 4113 2019

. Itifil 00€ l€SPLSAS 0€ iwtsjieio (PSEVISÃA)
CWT~ (TEIOIINO/TIPQ/fl. ~A FIwCMe7o 0E5~i 04% RL400Zk13

C00E(fl\~ 04 00 0€  — 3Mfl AIO 04 GRSD (flIQCMOTO) AIOS SWslkllS totAl
QS3WK. P00i. Dts(nÇM fl€AtIzg/a — El PI6M. Ali PAGAI. 911V 

ftO’Õ&A AC 4* FC 00100 j FIJI 00072000 1(000412 Tola l€PINIW Aio 01810 2020 2021 2022 ~tï os

— — — — — A IUIASPOITU .. 125931281,93 53,370.315,4Q 33.133,370,00 19.539,943,03 36.006.005,00 302fl325,00 25093920,00 046311745(6 411976021,45
3.3.0. 0102/000200 01 2010 A 22 Iviciativa viAi4Eu  2418/01/02 2022)12/11 0.300,00 1.503,00 1.543,00 1.3(0,10 0.510,00

(~i caçies
3.5.1. 0301101030399 02 2018 o 32 Iniciatiei 918110)  2411/00/02 1011)11/31 O 1,00 5,00 5,00

(naIfas cuxitruçies
1sfraestnjuvras

3.5.0. 0303/010220 03 2010 A 23 Pr,~eto aIri(eira• Mor de ~El 2318)00)02 2021102/li 266.050,00 266.430.00 130.453,00 499.935,00
Pr~ra.a AIA 2020

0.5,1. 0* 2011 o 43 U~rnirio vivo para a 1018/04/% 2011/12/31 407.618,00 401.610,00
oesar%nizaçio da
(riceira

3.5.1, 0102/42011099 04 2018 0 45 5,00
3.5.1. 0102/420113 04 2018 1 45 401,665,00
3.5,0. 0102/080701 05 1011 1 47 Protocolo de Colalccaçio 2008/06/28 2021/12/10 27(00,00 21.~,00 27,000,00

,~
3.5.2. cesewolvfmn, eu.~ia Q.~,00 10,00 09.954,00 56.355,00 56.355,00 56.055,00 109.005,00
3.3.2. 0102/050103 01 2010 A 4 apoie às lpresas 001Tu ao 2416/01/02 2022/12/11 0 l0.~,03 50,00 19.950,00 36,353,00 56.353,00 36355,00 119,665,00

Eiancipadas das
Ioa~ad,ras

4. GatnsfwØes 22.693.303,86 23.670.560,00 4.509.16$,XIt11L1!3,X 5.34l.~,005.3?4.680,X4.1S4.I55,® 4.131.020,0066.02Si1I,86
4.0. ~era~ies da divida 13.430.711,91 l.~.I15,00 2.~.II5,00 I.VJ7.315,tI) 1.193.055,00 915.730,00 4.132.020,00 24.100.117,91

aotar~sia
4.1. 01 2004 f~ré~it Iaedrios 1.638.436,15 663,950,00 665.930,00 569.401,00 399.915,00 011.920,00 3S5.~0,00 10.001331,55
4.1. 0103/100603 0110 2004 o 2? Iartizaçóes da divida 04 0014/00/01 1021/12/31 3.311.011,42 662.130,00 662.030,00 506.093,00 397.680,10 069.995,0€ 333.300,00 5.737.362.42

ewrhti00s Wi prazo
4,0. 0103/100513 0102 2004 1 18 lartizaçóes da divida  030 2014/01/o» 2021/12/31 4.940.010,00 5,03 5,00 0.940.005,60

eqréstivos curto prazo
4.1. 0103/03010302 0103 2014 A 52 Juros de ~r~stio~s W1 ai 2014/01/00 1032/12/31 06.051,39 3.100,0€ 3.003,00 2.910,00 2.235,00 0.925,60 2.300,0 80.130,39

prazo
4.1. 0103/43010300 0004 2014 A 53 loros de ~restl00s ai 2014/00)01 2020/12/31 44.447,14 3,0€ 3,80 44,432,74

curto prazo
4.0. 0103/07030301 02 2014 O 19 lostras Acrtozaçóes de wou ai 2104/01/01 2021/12/31 3.173.326% 1.034.610,00 1.014.610,00 l.0I1J30,00 1.110.905,03 114.2(0,03 1.015.165,00 1.836.486,00

0~dio e Longo Prazo
0.1, 0103/030601 03 2004 A 66 ~j1ros Juros de €io e ai 2014/01/01 2014/12/li €22.018,35 003.270,00 003.210,00 79,699,00 (4.105,00 40.533,00 35.503,00 941,463,35

Longo Prazo
4.1. 0002/093702 05 2004 O la) Ações e Onris ai 1014/01/02 2020/12/30 50.005,00 50.005,00 50.003,00

Partoc’paç&s
4.1. 0102(099802 00 2005 o 6 Fi~o de Apoio Mrocopal ai 2013/01/01 2021/12/11 991.001,75 046.950,00 046.950,00 73.473(0 1.112.226.75

(Fio)
4.1. 0102/093000 02 2005 1 8 ~oidades Participaçio  ao 2615/01/41 2021/I2/11 5,00 1,00 3,00

5K e qaise 50€ n2o
Financeiras — Privadas

4.1. 01 2000 ~risdms ./1 prazo 8.025,00 8.025,00 11.630,00 211.920,00 211.475,00 3.430.450,00 3.880.520.00
o1~

A O1ANSPOITAk .,, 039333493,99 56.101.730,00 36.541.015,00 09.559.093,00 38,969.92o,~ 31306311,00 25900000,00 041143305,00 440000053,96
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r~az 02 tE1E!A1 0€ iMSflI€NTO (ntwsia)
c(oiw (0210/NO! 1139/Mil. R014 FIM’(iMoJffO IES~t 011A5 WtlLiW

023FCTM lIA 02  0€ T’ iaM) FIM 0M6) flMA(I)$3T0) WiS 519J1WT95
QJSSIFIC. FriO). CfjQIÇJO RLAIIZAQC LX FiaM. ATÉ PAUJI. 31EV —__________________ —— PREWSlO

•,___• €OAÓII(A ACÇÃO AC AA F( 941(90 FIM 1OJT2118 0€ 0JT0t1 TOTAL SUINIW TtiO 91514 2020 2021 2022 027105

— — — — ... I1933~9l,% 56.101330,0) 34i.8l5,0€~I5.S!9.HL0) 38.649.920,02 II~1lS,02 25950)02,0) 14710315,02 44~853,%
4.!. 0803/902603 0101 2098 9 31 l~rtizaçoes & divida  2011/06/]! 2039/8)/lI 5,02 S,%~ 4.690,02 $6.502,02 55.602,0) 0)4.310,02 1.Cê3.O15,0)

ledelaçis E1Il.Mtlga
Ieparvçao de Finanças de
mira

4.1. 0i03/010i0302 0902 2018 A 29 luras de egréstims ~I 2011/06/li 2010)12/3! 1,110,02 2.190,02 2.110,02 2.045,02 1.030,02 14.949,02 21.140,02
prazo  kudeIaçio
E~if.Mtiqi lepartiçio de
Finanças de Malta

4.1. 6103/10)021 0193 20(1 E $3 artizaçoes da d~n6a 2011/64/28 1090/11/li s,o: 6,0€ 3,02 156.560,02 135.660,0) 1.482.900,02 2.110.090,02
le9ialifiuçio Lar9O da
Feira e Casa (aMas

ti. 1103/03420102 0104 2011 A 90 Juim de e~risti.s .)~ 2011/66/21 2010/11/31 5.935,02 S.645,X’ 6.015,02 5.BS,02 5.415,0) 42.115,02 65.205,0)
praia 

Irqo da feira e Lisa
(aras

4.2. InusferSicias ~itn 2.435 .921,91 3.221.9)3,02 2.~.940,X’ 1.126,360,02 3.534.25,02 3,534.25,02 1.214.25,0) 21.0275,93
âluistnçdes

4.2. 01 2014 Protocolos c~ as limus 1.260.471,13 9.641015,02 1.643.025,02 l.641025,02I.641015,02 9.648.025,0) ILISI.Sfl,l1
derreqaesia

4.2. 0102/01050101 0101 2014 A 54 rransferttias arrestes De 2814/0!/l1 202/12/11 1.264.411,21 1.549.015,0) 3.64L023,C8 9.641025,02 1.648.015,0) 1.641025,02 13.851371,?)
4.2. 01 1314 lransferfrcias rgn I&9W93 )!.~,02 3i.~,Xi 3l.~,02 3I,~,02 )I.~,0) 336.51)93

Oatns Fitidades
4.?. 0l02/04850i04 0209 2094 A 31 iaw LX 2014/01)10 2022/12/li 29,326,24 5.202,0) 6.2(0,06 6.2(0,02 6.202.0) 6.2(0,0) 54.326,24
4.2. 8102/04834104 020] 2094 A SI M€A LX 1014/01)01 2022/12/31 8.930,95 2.102,0) 2.010,02 2.~,02 2(02,02 l.~,02 16.930,15
4,2. 0101/04850104 0204 2094 A SI Mi. LX 2014/41/0! 2022/8)/li 9(0.63639 23.202,02 20110,14 20,&)3,C0 20.302,00 20.9(0,02 113.866,19
4.?. OiOl/044501L4 0205 1094 A 59 lAICAS LX 2091/01/li 2022/12/31 19.101,23 1.230,02 USD02 3.130,02 3.130,10 1.850,02 34.681,25
4.?. 0i02/04050101 0206 1011 A 9 AssociaçÃo Turism 1is~a 04 2015/41/41 1022/8)/lI 22.610,0) 6.060,02 6.050,90 6.030,0 6.030,00 6.050,02 46.810,0)
4.1. 0i02/0341010? 04 2094 A SI so~sidios 04 2094/04/33 2021/12/31 18.022,22 502 5,14 28.60732
4.?. OL 201? rraashrietias jani , 19.141,43 14.002,02 i4.~,0) I4.~,0) lI.~,40 14.023,0) 73.161,09

Assciaçoes de mridpios
4.2. 0182/04450114 010! 2097 A 4 ixTaLS OJTIA ao 2011/01/01 2022/11/31 19.869,0$ 14(02,0] 14.0)2,02 94.010,02 14.fl i4.~S0 75.849,05
43. 09 2011 9Midios 1 YA((0,02 302.~,X lX.~02 02L02~

(91411ç104iatvl
4.2, 1112/05410101 0101 2011 A 25 FJplGraçlo 6, Parque de 2011/06)18 2011111/31 110,1(0,0) .30.0:0,10 950.020,00 150(02,02 430.010,02

(i~ism
4.2, 0I0l10S0l0I0l 0101 2096 A 26 bp)oraçio de 2011/06/28 2011/12/31 168,022,0) 950.0)3,0) 150.010,02 130.~,0) 450.020,02

Infrapsaratoras e
lcã~as

4.2. 0102/01050l02 02 201! 1 54 Transfero,cias de capital 2018/09/)8 2021/91/li 3(/) 5,02 3,03
4,1, 0102/68650101 Ci 2019 8 1 lrqk ltlftç~Ittana de 04 2099/01/lI 2022/12/31 O 1,225.643,0) 5,0€ l.226,3~),(0 1.5)1.190,02 9.533.102,0) l.S33.IOOSO 5.828.025,02

TransxrIes
4.1. — alienas suo 1.165.669,02 11441.143,02 102.010,0)11.141.8)5,02 20.202.514,02

4.3. 41 2091 1.161.669,02 11441.143,02 502.490,0) i1.141.4I1S0 20.20l.514,G2
especificadas

A 1IAIlS~TM ... 146829495,89 39,331.653,01 1L35L&)2,02 20.102.153,0) 42,317.195,02 15659864,0) 23403102,02 151113165,02 464921020,89

r c
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a~u3 fls tu Mm

c~oitu
14

QJssIç1c.
twúcc*

4.3. 0101/110102
4.3. QIO?i’llO?OJ

4.3. 0101/l$3541103
4.3. 0101/040102

FWS X

»c Nu
FC6Tt 0€ OtJPÉSAI 0€ IkWSTDCIO (n€vlsOo)

~tm~ nhucworo ii~vi ri*iz ffuijljtu
0€ sAwt Àm~ozo(f1m%IsuTo) ?4C35WJ11115 TOTAL

0+SCklÇio IWUAQO ti Pso. ATt FMa PILV flrs’ISTD
M IX INICIO Eh 1.OIWlôh) 0€WTOQ 10h11 0€FINTt0 I1000UIN 2020 2011 20?? wiins

A TLIJ(5000TM ... I46119W,It 59211.855,10 3l.SSO.~,04 20.116.155,03 4L5h7.lS3,O3 35839110,10 29403110,10 l5h11Il8S,C0 46491101881

~ 1017/01114 2021(12/31 1365.169,02 8.105320,40 510.100,03 8,205,990,03 10.551.641,02
2011/14/1] 2021)12/31 9.653.810,40 1,03 9.635.155,04 9.655.060,

1017/OS/lI 2021/12/31
2011/OS/li 2011/12/31

TOTAL GWI. .,. 148513014,91 17.fl9.SC0,0h 39.050.810,04 38.121.690,04 42.511.133.40 3585986DM 2940)110,10 151111165,10 405128314,91

ooúo I€LIWÁTIW
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*
—e

a4



RRCftIJIMIML~lISUflwJq~ 2039

Ç ~N1T 0€ DESffSAS 8€ lW,~S1MXIU (FIfVisJO)

~0I~ ÕIQ3/N0/MJIl0 F0~ FlkI»2M010 Rü~ 0*105 

OBiECTM [ti 03 1 1€ — sÁvri ~m50(Fiku.2Mfmo) M063Ea88115
OJSSIFIC. FvD). RalhAçÃo ~ P~. ATt 00044. F~EY  F~EVTS10
ECt’~IL4 *cçAo AC M IX INIGO FUI I~T20l8 0€ W7~0E2 TOTAL 1(51)20) NIO 0151W 2020 1021 2021 Ç

1. R~çtes ~nis  9.lll.l2,3i  6.112.530,03 2.122.130,0) LSS0.4ø,03 2.011.335,03 I.951.5~,X 40L~,X iOJSLIll,3l

1.1. seeiç*s ~nis & I.120.%3,01 6121405,03 2.111.105,03 3.503*0) L0)&53S,® 1.921.503,03 lSStM 19.199í 0i,0l 2
áirnstrao flhlca O

tiL A3inistru~ ~ii 9.IlO,%5,01 LZZL!45,X L1lI.lDi,X 1503.403,0) 2.0€6431,X 1.921.5(0,03 3SS.~,X a609.60i,0l

1.1.1. 01 2014 cmslrvçáo, 8~anç~ e 4.921.621,10 2.%1.Ihi,03 L4ILIiS,03 L44t®,03 110(030) ISLGX, I.l22,776,1O a
I~efwaçJo

1.1.1. 0301/010)0301 0111 2014 1 E4ií icios Intipais (wvuiooa 2014/0IJOl 202l/12/ll O 4.911.621,11 l.993.ISS,C0 1.463.153,0) 1.4401(0,03 130.0)3,03 110.~,03 [122.116,10

1.1.1. 02 2014 ~ç~euçançh& I.1Sh.2tS,S0 lU*,03 540.403,03 24L403, 3l1*,03 31S.~,03 315.0)3,03 1.192,095,30
de i~stir,

3.1.1. 0101/01010? 0085 2034 1 €~npawitc de IRí armuo a 1111/01101 1011/12/31 3 411.496,16 1041(0,03 ll.~,03 123.%,03 6S,~,03 651(0,03 65.0)3,03 810.496,36

1.1.1. 0100/120108 0206 10141 soltwan Itfoiiarico a 1014/GUIO 2011/12/313 746.799,14 384,003(0 467.485,03 Ul.403j0 l50.~,(0 25O,~,03 210.0)3,0) 2481.199,14

0.1.0. 0lOl/01010399 lO 1014 81 Aqaisiçio de €4111c105 04 2014/01701 l0lI/l2/31 O 2.815.COi,96 611.140,0€ 411.740,0) 150(03,00 121.111,0) I.500.481,%

1.1.1. 0101/010113 03 2012 Investi~~tos Incor~io~s a 2’)lI/~/10 2011/12/31 67.141,11 450330€ 41.’~j0 50.000.03 5’L~,03 50,103,0) 261.141,11

0.1.3, 8I02í 07010I 04 2030 1 Terre~s 04 1018/11/0? 1011)11/110 115.100,03 l85.031( K0,~,w ~01(o,03 111.000,03 4IS.~,0)

1.1.1. 0102/010509 05 2018 2 EQnpJfflul~ I~lnIscratIvo o’ 2013/01/02 1021)12/31 0 06.530,83 l0.SCO,0 303,03 21.030,81

1.1.1. 0lO1/01011099 06 1018 3 Fipipawiio easic* 0’ 2018/011022011)11/310 13.504,12 12.514,0€ 12.303,0) 38.0)4.12

1.L1. *I01/020111 07 1018 4 1erra~nus e ureiisilies o 1018/01/01 1011112/110 964,79 2.ftU,O3 L~,03 1,964,79

3.1.3. 0)81)01010301 09 2638 33 (dificio titiusos 1:’: 1010/01)11 2021/UnI O 5,0) 3,0)

1.1.1. 030l/07000]99 10 101841 £&as de o~Iaç~* e 1015/86/28 2011)12/)1 1.630,115,09 1,03 1.6581(0,03 1.250.~,0) 1.2S0.~,03
Re~JiIiliciçio di ojinu
WitO Mt~IO

3.3.1. 0102/050106 32 201! 56 ioa~h de E~ipiftnIo de usi~* 1089/50/081011/12/31 73.503,03 13.803,03 73.803,0€ 61.501.0)
inforwici

1.?. segamça e oda p~iiui 1.191,30 51.025,03 0.021,03 W©,X 26.@.® 31.»),0) 36.~,03 851.11230

1.2.1. ProtecçÃo dvii eluu 1,191,30 41.020,03 20,0) 4S.~,D) N.4~,03 25.Z, )0.~,D3 l2l.21l,10
c~tn iná~i~

A WA3004TU .., 9.1111065,01 6.111.501,01 1.12I.I05,03 3.503.403,0€ L065.335S0 1.926409,0) 335.1.33,0) 11.699485,01 ~‘ ~
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~0Slt 01 DESPESAS DE lffilSflwJIo (ntvis/a)
~JIW (~j~/M)ftJJ€J9 FOQMA FI0~UO*2(T0 Rt5~4( BAtAS 01À112X0

ELASSIflC. Pt0J. WLIZAÇJO
~ EX FIG~ *tt ~MML PflV POEVISTU

W)EU11~ 60 1! DEsalçio o( 10100  (nuic,~oio) ‘.05 SEWINTIS

€~úac* fl
~ UN 1~ir10lI (4 0~NU TOTAl DEEJAIIO ~ lEito 2020 1021 2022 êJfloS

A ... 9.j20,(63,Ql 6.221.305,04 2.12l.103,O3 3.599.404,04 2(66.535,04 1.116.504») 365.0~,04 19.699.605,01

1.2.1. 01 2011 Tr&vicias — —  18,04 10,04 1004

1.2.1. 0102/088701 0301 201(7 QpitaIAsi~daçies e o~ 2011/01)01 2011/11/31 O 3,04 5,03 3,04
A4rowwT(0s »mnitaros

1.2.1. 0102/00330104 0103 2011 8 Qpiul Msociaçóes & o~ 2018/01)02 1021/12/11 O 3,00 5,04 3,00
tioodpios

1.2.1. 05/110109 02 2018 3 E~si9l~lto A~ilistrativU 09( 2011/01/02 2022/12/31 O 23,68 25(03,04 3,04 23.1(0,00 10.003,0) 10.040,04 10.W),% 33.018,68

1.2.1. 03/01082099 03 203! 6 E~aipwnto sasico osrç 2018/01)02 2Q22/U/31 O (.223,62 20,043,04 5,03 20,043,1! 10.W),0) 13W)») 20W)») 13.828,62

8.2.2. Polida aoid~1 6.003,1! 3.003,0 5.~,X 6.003,0 6~,0 b.W),® 24.0s,X

8.2.?. 05/010109 01 20119 Eqiip&nto I&inistrati~ OSPC 1018/18/02 1322/12/36 O 1.1(0,03 8.033.01 1*04 1W)») I.W)S0 4W)»)

1.2.2. 05/010U099 02 2011 10 ~iipanta Lasico 09C 20)8/01/02 2021/12/li O 5103,04 5.0) 3,03,04 S.W),03 5.1(0,04 3.099,04 20.045,03

2. F~,çóes scciais l7.201.040,30 11.202.010,0 1.331*0 L863.018,X 8*245,00 4.192.245,0 flLI4S,0 45,449.845,30

li. Edaciçio 4.114.264,04 3.193.899,1! 2.948.160,0 i45.1~,1! 193.815,0 243125») 43.875,00 9.089.119,04

2.1.1. I~sir~n3os~rior 4.11416404 1.193.899») 2.94L118,X 845.130,0 293.115,0 243.873») 4H73,X 9.019.719,04

2,1,1. 0! 2084 mslI* Iqaraç~e 464339981 6300503 304 630W)X 200W)
IeoieFiciaçia . . , . , e , CI

2.1.1. 0403/02010303 1101 1014 14 ühficies Escolares OQ5UT~ ~a 201410110l 1’32l)12/31 3 4.641.399,81 650103,10 3,03 630.1(0,1! 103*01 204,1(0,03 3.693.664,81

2.8.1. 0I0?/010U3 04 2016 1 Projeto Wjcativo Itoiicioal 04110 OS 2010/01/02 2021/12/31 O 3,04 3,01 5»)

2.1.1. 0403/0l0109 01 2015 11 Eqsipa~ntt Aâzinistrativu 105 2018/01/022021112/310 8.940,4! 5.303,04 5,01 3.304,04 5.103,0) 5.304,04 33)0,0 23145,48

2.8.1. 0403/0lüll099 01 2011 12 EçuipamAtt lasico 103 2018/01/02 2021/11/li O 30.380,85 14.435,04 5,0) 14.410,04 I4.433,0) 84.413,04 14,435,10 18.030,15

2.1.1. 0403/0l0I07 03 2018 II EqJipa~oto de IjIftrNtica 105 1011/01)02 2022/81/310 14.143.0) 24.140,0 24.843,04 24.143,04 24.140,04 96.360,04

2.1.1. 0413/070)0305 05 2018 34 EI 1f1 da (rIceora IW~EjUao Douto 2016/011022021/11/3! 2 38.411,99 3.101(0») ?324.W)js) 816*1! 50.041,0) 3.188.411.1!

2.1. süe 2.927.761,50 IJLUS,03 13U85,X 3.046.646,50

A 1u600014 ... I3.142.523,35 10.0(6.410,04 3.674.2)3,0) 4.39&lJ0.W 2.304.410,04 2.201.3I3,W 444,815,1! 18.941.606,35
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ffiVT~ DE 0696*5 DE IWESÍ IWNlO (PuvisÃo)
~oim (WIWIMO/ioo, flMIUMO7D DÉSPONC DÂTAS IEMJV~0 ————  

01JELfll~ (IA 02 OISQLØO III —~—~— SAVEL AJO lIA 0150 (R~(1P4Øff0) 6)05 51W161t5 061k
ftASSIRC. P101. CEÀLIZAÇJO — EX PAG~ *tÉ PAQJI. PICA
Eff*041CA fl AZ Mjft —. EkiOojEN 1012018 DE 021OU IOTAL DEFINIZO k~ DEfli 2024) 2021 2022 RITM

— — ATlN6P~tAA...  11.842.12633 10.966.420,02 3.670195,02 4.396.130,02 1.186.410.002.201.175,02 444.875,00 28.941.606,33
2.2.1. Servçts irdfrií ais ~ 2.921.761,50 1)1.185,01 IIUIS,* 1.066,646,30

2.2.1. 01 2011 (st,1~nç~ e 2.9n.~l,50: ntus,x rn.sas,x 3*646,30

2.2.1. 0101/07010399 0101 1015 2 Catro Saúde KalveiraNenda D~Dfl1MA 35.0 50,0 6flM 2215/01)01 2011/12/314 1.111.041,03 llJ8S,~ 88.U5,~ 1.739.933,01
kPltlft

2.1.1. 0101/010101)9 0102 1015 9 Ctitro Saúde Nafta  mOra 00111604 35.0 50.0 oa~ 1015101)01 2011)11/314 8,116.711,47 50.603,02 30,~,0) 1.2% .713,47

2.3. ~raiça e atçk saiais 5.9l1,3G~ 7.915,01 025.02 7.350,02 14.468,30

2.3.2. Acçáa s~ia1 6.91330 7.915,02 02530 7.350,01 94.84630

2.3.1. 01 20$ Iniciativas de i~io ~ 530 530 530
S~iorAad&i5u

2.3.2. 0412/01011099 0101 2016 2 (qjipa2nto Básico 02114 05 2016/01/02 2021/12/310 530 503

2.3.1. 0402/070109 0! 2011 14 Eqiipa~nto A~inistratiit 023 2018101)02 2021/12/31 930.02 102,02 302,02

1.3.2. 0402/07011099 02 2011 33 Ewipamto Básico cos 2018/01/04 1021/11/31 O 6.911,10] 7.810,02 502,02 1.350,02 14.163,30

2.4. i~iuç~ e serviços 1.954.102,6$ 1.224.11030 3.329.420,02 3.894.91030 3.411.37030 1.421.378,03 678.32030 24.119,028,65
col

2.4.1. iabiuç~ 159*.49] 93817030 1002 950.202,02 1.21030030 lS~.C0130 1.30.218,49

2.4.1. 01 2014 Coistruçúd, I~raçk e 159.902,41 930.27030 1030 930.202,03 1.210.~30~ 3260.231,4!
i~ef,rnç~

1.4,1. 0101 2014 2! Nabitaçôes ~iais [*1111604 02114 2014161/01 2021/11/110 139.968,49 930.110,02 950.260.02 I.150.~,03 3.023(0)30 3.160.131,49

2.4,3. 0402/07020201 0101 2014 li 5,02

2.4.1. 0401/07010201 0101 2014 11 5,03

2,4.2. ~~d~tterritirio 4.112.440.21 4.035.32630 1.921.320,02 1,UD.~30 3.S9S.~301.il5.~,X 125.011,02 14301.90,21

2.4.2. 0! 2014 osstp~Øo e ieqaIifiuç~ 3.736.111,14 1.991.740,02 991,740,01 l**30 418*30 6.197.937,44

A l~5Mí M ,., 16.931.169641 U.163j30,02 5.109.795,01 1.353,140,01 3.616,410,02 3.201.1l5,00 444,815,00 35.313.339,64
4.

4
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UAS3IFIC

(~Iw/uohLJUO

f~0I.
ACÇÃO

oEsaIQo

RJJIMWL 0€ DMSIDOT09

Ft4KA
1€

lEJL]1A90

16*1! DE
flUCIô~O Rt5~8

sbu
~4TAS

1,000 FIN

16 NO 2019

&M. AI! FIO». FSFY
l~ii!0I8 0€ 161’OU

&‘O DI URSO (nwcwro)

A IW.SPCITM

2004/16/011021/12/313

TOTAL ODiflO) k~ OtJIM

16.032.159,64

2.615.781,11

OESPES&5 0€ In~tSTVtfl0 600EVISIO) ___ NOS StO,5IItS

202?

5.153.140,0) 3.636,410,06 3.201.375,0) 444.875,00

TOTAL
POMETO

waos

140(4 2034/01/01 2011/12/31 3 I.140.416,ll

1(0(4 2014/01/01 2022/11/3!) 159,379,20

1404*1)16/64/11 2028/31/ 11

2.4.?.

1.4.?.

2.4.1.

2.4.2.

1.4.2.

2.4.2.

2.4.2.

2.4.2.

lii.

1,4.2.

2.4.2.

2.4.?,

1.4.2.

2.4.2,

2.4.3,

2.4.3.

0301/01030301

0101/120118

0301/07036339

0301/810199

0301107011099

DS0l/O?0UJ

0101/01030139

0301/02010399

8301/07010399

0101/02038359

0101 101030399

0000

0105

63

01

0101

01

02

0)

04

05

03

05

66

61

00

DQtUhiOA

DQIUII&4

DItIIAIA

EwtqTw

DamADA

DOtUADA

2014 22 leçailifiução de Diversos
Espiços urbares

2014 26 Passeies Ft~ais

2084 30 Sistai de Inftriaçãe
Ge~ráhca  686

1016 (ssto~çã e I~aIiIiuç2e

2016 3 PaiqE twl*o da stiJa
~pirheiro

2011 IS E~uipsunto A~inisirativo

2011 3? FquipaADMo lasSo

2018 IS Ferrwntas e uteesilios

2018 fl Par~ie verde da tapa

2811 36 leq’JaIihaçio irbana ~
ury da Feira na
*ileeira/asa Cultjjra
kah,ira

2038 36

2012 16

2018 1? (eqJaIlí icaçëo da vila
velha

1018 38 cõilidade urbana
Sus teatavel

a

2014 (vatnç~, ~nç~ e
imehciaç~

2018/01/03

1018/68/12

201016110?

?3L1/01/0?

1018/01/0?

0(0(4

1404*

0404*

1011/11/31

2022/12/31

1011/11/31

2021/11/38

2021/11/31

0

0

o

0

e

66.115.0)

925.555,00

3*150,0)

$8.003,0)

2.030,06

10.003,05

S.~,0)

42.865,16

6?6.41$M

5,0)

010*0)

5,0)

441,44~00

443.445,06

8103,05

Sfffl

1.210103,16

1.750103,16

1*0)

10.0)2,06

5.002,00

1.015.555,16

38.350,02

50.&0,X

50103,00

1103,40

116.0)3,09

SUMO)

1.201.410,0)

445,443,00

445.445,16

3.003,16

86.003,0)

5103,16

790(03,0)

(COSO

2
o
n
o
n
fl

ci
o
‘2,
o

ci

c

10.543.34

5,293,5!

14304,50

598.955,30

591.935,35

l.8lL9~LI3

2.105.591,31

115.129,70

flS,258,l5

7IS.?5l,lS~

410.50L34

30.210,99

1.541.635,06

3.%&3~4,50

320,030,16

350

1.144,400,36

1.144.400,36’

~øM 2011/03/0? 2021/11/li 0

040(4 1208/01/0? 202I)I1/310

A TIMSPORTM ,.. 21.M9.i0),83 15.198810,0) 7.135.110,0) 1.463.103,06 1.131.410,0) 5.076.315,02 i69,$15,0)~ 43.186.319,85



RM~ RIUML’t % Dt.UTW1O8

FOIRTE DE R6P~SAS 6€ IWOESTI4000 (PREY1S~)
«010 «0lW/N~fR1J13I F(Q.M flIWO4NTO USFOI OATAS 0Ui1Z0~

COJEUM 00 (0 OESQIQO DE S~tL M0 OR GJ6$O (FIwQi~t~T0) 0205 5102! WTES TOTAL
CUSSIFIC FTOJ. R[AUlA(i& LO FAC». ott Pk~M FEEV  flEVISTO~) E(IWJOCA oØa Ac M InCa TEU l~r•20I8 ct wro~ tom Dffin[0 * OLHe 2020 2820 2020 ns

A TUI~ffi#TU . 1.6091(0 IS 10.191863,03 L73S.U0,O) 7.463.140,03 1.231.410,02 3.076.flS,LO 369175(0 49.616.319,13

2.4.3. 0303/07030302 0101 2034 32 Rede de Co elofts a Dftil1084 iALL~ 2014/01/01 2020)12/3 99 . 6 433.163,03 403,503(0
Diversas toahda&s

2.4.3. 0303/07030302 0002 2014 33 di (WOUTM& DA3R 2034/(1/08 2021/11/31 O 11.940,03 11.940(0 11.940,03

2,4.4. Abastecirti de Agia 912197,03 Z1!.670,~ 110.~Sm I0L17O.~ 1.202.367,03

Ç 2.4.4. Cl 2014 (mstruçia e eeeHdaç~ 912.117,11 219.670,02 ll0.~,0 101.670,02 1.202.567,12

2.4.4. 0303/07030307 0101 2014 36 ledes de Abastec~nto de uautoae LU» 2014/01/01 2021/11/31 O 922.097,87 719.680,02 U0.~,(0 109.670.02 1.202.367,87
*

2.4.5. Usi&s sóli&s 488.891,40 $77.080,02 0)7,080,02 43&(02,® 493.000,02 493.010,02 493.010,02 LSS0391,40

2 4.3. 01 2004 Aqnsiç~e tapraçi, de 488.891,40 ¶47.070,02 97,070,02 4W~,02 493.010,02 493.010,02 495,410,02 2.320,991,40
I~s de lMSt1~Itl

~ 2.4.3. 0303/07011021 0001 2014 37 Lq~’pam~tc de RecoIh~ de wae 0010* 2014/01/01 2011/02/31 488.091,40 547(10,02 97,070,02 450.602,02 495.010,03 455.030,02 493.010(0 2.520.991,40
Residws

2.4.3. 04 2004 (znstoç~, IipaØ e !0.~,02 W022S0
Ieiehciaçao

2.4.3 0303 7010499 6408 2005 3 eint’tcot~itm Doi]i 2001/01/03 2021/31/310 30(02(0 30.033,60 30.070.02

2.44. Prtefl de~ioõene 931.205,37 096.325,02 771S73,C0 lI5.~,® U1,3~,X 34.360,02 38.360,02 2.197.170,11
e wiservaç~ de

1.4.6. DI 2014 c~str~ç~, Reçaraçio e 940.111,51 ~,I60,0 651,760,02 245,~,X l3.~,02 L.91&S3l.5l
wehuaçh

2,4.6. 0303/07030363 0102 2034 33 Arriojos Paisagisncos . EITADA 1X010 2014/01/01 1011/1)/310 910.141.44 433.7(0,02 055.760,02 203(03,0) 1.374.0)7,44
za’as verdes

2.4.6. 0303/07030)11 0103 2014 40 Caiténo; DÇtITAZA OD(4 2014/01/01 2001/12/lI 4.2(0,33 70.603,03 23.033,03 43.603,02 74.202,33

2.4.6. 0303/07030399 0003 20054 Reqalií iaçio e w~ 1013/01101 1011/02/310 18. 343.72 373.033.03 373.032(0 lS.~,02 46834)12
vilorizaç2a dis uniu de

2.4.6. 0303/0(030305 01 2011 09 )ardios ericipa~s ooao 1019/03)02 1011/111310 00(02,02 I0.~,0) 10.070.02

4.

Á 1UÁSffl4TM ... 24.121.315,94 17,331.731,0) 9.013,305,01 1.268.110,0) 7.881.420,0) 3.571.303,02 1.664.885(0 35.310.830,94

r
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01km ftWLMIft a DMSUWP(6 Lo ~m 2019
n
t
o~h1t 01 OESPLSÀS 0€ IWESIDOIO (ntvisÀo)

Unico «rn~/Wm/IIJBI FOI» flC~e1D lE3~ MIAS REALIDLO
ncrr~o 01 OESQI(10 DE  I?CO~IQO(FOLQQH(~70) UOSSWJIOTIS 10k

OkSlFlC 0100. REALiZAÇÃO  EX PKM. *rÉ FWI. 01EV
t~ú&* AcÇÃo AL AI F( — INIGO fiE  00)02009 OojToa 101k 0171010) *00015w 2900 2021 2022 WTi05

— —~ A .., 24.771,345,94 Il.311.795,01 9.113.383,11 1261.410,0) 7.801.420,0) 5.571.315,11 1,064.815,0’ 55.510.83034
2.4.6. 0303(01011099 03 2011 20 t~Jip~ultG e~sico L~* 2olUowo2 2022/12/310 10.423,86 fl.4~),o) 1;iso,o~ 3Lc~:o.o~ SO.~,o3 30.c0)j0 S0.MAO 137.873.86

2.4.6. 0303/070W 04 2018 21 Ferr~wnus e Utensilios 0(01* 2GIl(01/01 2022/12/31 O 8.363,0) 8.061.0) 8.090.0) 8350,00 0.150,10 33.440,00

2.4,6. 0303/(’/011699 03 2018 22 Eqoipaunlv de tiwez~ 06W 2918(01/02 2021/12/31 O 5,0) 5,0) 3,10’
UrkM

2.5. Sirdms cjlwrais, l.S17.531,81 4.036.9%,0) 121,1%,0) 3.I15.~,X 2.215,~,X 120.~,X 7O.M,X 0.319322,11’
recreatnts e nligi*sos

2.3.1. tNltNra 298.124,21 2.739.5S5,X $74.553,0) ?.1i5.0X,X L5IL~,X 46S.~,0) 13.011,0) 3.131379,27

2.1.0. VI 2014 cmslrlçk, I~nç~ e 820.029,46 561.3)1,0) 561.385,11 5X.~,W 1,291,411,46
Eeoithclaçao

2.5.1. 0401/07010399 0101 2014 43 Diversas lflSUIa(0es 001Í ITM* ~4* 2014/OVO! 2921)12/31 O 181.026,46 61.1(0,0) 69.~,O) ?45.0~6.46
(uiti,rais

2.5.0. 6401/00)300 0104 2014 45 mscg da N~sica 0)70* (E 2)14/01)01 2028)12/31 O 501.355,00 301.115,0) Sø.~,W 1.0)1.335,11

2.5.1. 01 2016 Tnnslet~cias 97.W3,X 45.005,0) 3,00 43.~,X 842.0)3,11)

2.5.1. 0101/080701 0101 10164 Iransí ecâxias de Q~iu1 2016/11/21 2021/12/31 97.100.11 45.105,0) 5,01 4L0)),X 142.0)5,C0I

2.5.1. 6491/010109 07 201123 E4ijipasnto Afrnislrativo ros 2018(01/82 2022/12/110 420,16 SX0),11 5.~,O) S.~,CO S.(X,0) 5S~SO 20.420,56

2.1.). 6401)01011099 (8 201124 Equipa~oto ~isico cml 2018(01/12 2022/11/316 13.377,11 18.154,11 8.150,03 10.0)3,0) 10.003,00 10.~,10 10,003,10 61.517,25

2.1.1. 6401/01010199 (9 2011 49 kjseq R~1 de *I~ida 2318/86/28 2021)12/li 1.450,863,0) 5,0) 1.410.0)3,0) 8S0S0)S0 10.0(0,10 2.350.0)5,11

2.5.1. 1401/01010399 Ii 2011 50 Ojiou da *açosa 2018/86/28 2028)12/li 639.103,0) 3,0) 650.0)2,00

1.5.1. 1101/01010199 11 20)8 51 mseu ~ pão 2018/06/12 1021)11/31 10.103.99 3,0) 30.003,00 191.~,X 4(0.00)0) í 6O.~1,Ce

2.5.2. ~s~rw, nenie e luer 113.70),5O 1.197.435,0) 342.433,0) IISS,G3 711.~,X 55.~,X SS.~,0) 2.161.143,54

2.5.2. 01 2014 (A1wvj~, le~nçk e 313.32)81 661.010,0) 61.011,00 ~,X 72S.~,X l.778.133,lS
I&iciaçiu

2.5.2. 0401/01310302 010) 2014 43 Edif*i~s’iosu)aç0es EMEI000A cwê* 2014/03/01 202 1/li/li O 69.19834 250.105,0) 5,01 231.~,00 799.~,(0 0.119.203W
0)sxrflvas

A IWSFOITA1 ... 25.099.193,01 20.477.IIL09 9.713.700,0) 11.713.4)0,11 10.074 .780,11 6.094.745,11 1.131.245,00 62.834.7ll,N

4
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4 RNO ftJUNft % Y*3TD~(T~ tOMO 2011

RAlE DE AESPESAS DE IW~ES1lløI0 (F~EYWo)
c0vi~ (tflluJ/24)/MJ’flO F0~A flkn~lD 8[5~! DATAS WtDlk~

123EUM 04 02 DESaIÇiO DE — SA~U   A’ODIOJSO(Í RUCMOÍ IO) MOS3tW1NltS TOTAL
(IASSIFI(. PIO]. IEkTIAÇÃO EX PkW(. Af~ P~MI. PIEY  PREVISTO
E(ft’éUCA ACÇÃO AC )À F( 141101 FIJI 14112018 110)1OU TOTAL 0(71)41(0 k000(flh( 2010 2021 202110)1105

— — A RUJSMT46 ... 2t099,?93,OI  1G41Ll1O,~ 9.211160,0) 10.713.410,0) lL014.7l0j’) 6.094.745,0) 1,I38.24i,0~ 6?.804.1)),OI
2.3.2. 0081)07010406 0102 2014 30 (mstniçées EWRUTAtaA’ twg 1014/61)01 1021/11/31 O 119.216,91 203,069,0) 3,0) 2(0.0)3,0) 319.241,91

DiversasInsta liçees
Des~c~tivas

2.3.2. 0431)07010)06 0103 2014 91 Diversos Pan~aes de icço e kM. elo. coma 2414/61101 1021/12/31 O 9,058,10 llD.((030 &2.~,0) 190.0)3,0) 23.~,O) 240.088,0:
letivo

2.3.2. 0102/080201 06 2014 89 Traosfer~jicias de Upiul ai 2014/Í A/I: 2021)12/31 O 323,094,84 310.6(0,0) 83.~,03 229.0)2,0)

2.3.2. 1401/070109 03 2011 li EqsJpiftnbo A~ioostratiyo OWIA 05 2015/61/0? 2011/12/ 35 O 1.268,23 SÁ(OSO 3.~,0) 51(0.0) 3.103,0 5.0)3.0 21.268.231

2.3.2. 0401/07011099 04 2018 26 Eqinpaanto fiasico afiM os 2011/11/22 2022/12/11 O 59.821,62 201(0,10 S0.~,W 30.0)2,09 30.0)3,0) 30(03,0) 50.0)3.0 l85.82I,62~

2.9.2. 0401/07030499 07 2018 93 mira Sostenonel Los 2018/0/li 2021)12/31 142.423,10 142.425,0) 141,413,0:j
II(vt5tI~OtO

li.). Onras activiáides tinas 2S.~,0) I(0.~,* 5.~,X 95S0),X
e religiosas

2.3.3. 01 2014 ircsferkdas 11S.~,0) 1tO.~,X S.~,X 9S,~,X ~

2.9.3. 0101/010701 0101 20)4 87 Transier~itcias de apita) ci 2014/0/IS 1021/12/31 O 525.tO),0) 102.103,0) S.~,0) 95.0)3.10 629.0)3,0:’

3. Rmçieseiuáias ZS.47L636j2 IIRJIO,0) 5.111.179,0) 3.OWMS,X S.11114LtO4.OSIJS,X4.031.)0S,X lS.243M49.068.46L52

Li. Iflhora, peodiia, 1.258,10 113.063,0) 92.OIL0) 0)i9530 13.1030) 15J05X 15.3430) 1520530 249.44330
silviuallon, ciça e çasca

LI. 0l01/0W10I DE 2014 86 IransterÉxias de apita) 1014/0/18 1041/12/31 1.1(0,0) 3,0) 5,0) 1.0)5,0)

1.!. 0303/01010 05 2018 22 Ewipaieoto A2inistrativo DAEW 2018/11/01 2011/12/31 0 30,0) 303,0) 1(0,0 1(030 10)30 40)30

3.1. 0302/01011091 01 201818 Eooipamono 8a31c0 04DM 2018/01/021021/11/310 258,30 69.020,0) 69.010,0) 69.278,30

3.1. 03/07010699 03 2011 29 qsipa~nio de TNASFOrIe 05K 2018/El/O? 2021)12/31 0 10103,0) 9.035,01 0.99330 1010)2,0)

3.1. 0102/010103 04 2088 46 toaç~* Financeirai%aterial 2018/04/0) 2023/12/li 13.980,0) [3.940,01 15.205,0 33.103,0) l3.l03.0)~ 35.205,0: 74.140,0:’
deiras~ue

1.2. TMistda e evergia 1.026.072,02 461.760,49 462.760,0) 35.~30 w~,% lL~30 l.541.162,O1

3.L1. iI&~çh~ ~ália 1.026102,02 461.760,0) 461,70,49 35.~30 1*.~30 1L~10 1.541.162,02

— — — — — — i1~~: 16J30.sw9j 1l.6~.~S30 10.191,2030 u.YAMS,W 10.110.013,0)6.165.05030 [.2(4.11030 13.103.0) 6S.547.1fl,9l~ Ca
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DESPESAS DE IWU11IUTU (NEVISIO)

ao fl~ ct~So ($lIuawro) aos saijiens

TOTAl 0{FLNI{O 14000uw 2020 2021 20??

?l.63l.665~Ii0..153.?60.13_lI.S04.403,13 II. 170.083,13 6.163.030.13 1.208.530,13

~—Ij

3,2.1.

3.2.1.

1.2.3.

3.3.

3.3.1.

3.3.1.

3.3.1.

3.1.1.

3.3.1.

3.3.1.

3.3.1.

3.3.1.

3.3.8.

1.3.1.

3.3.1.

3.3.1.

P~4Tt DE
10044 FIIVCMONTD

oisaiçÂo cii
tIA IzAÇÀ0

At E{

204 II~iMÇ~ i oiwnas
ltcalidás

1084 57 (Mstrfl e OÇlEiTlaA
Irifnestrutwa5

12011 58 Eçiipa~iito

TtatØtte$ e ricaçies

Trmifl r*Xviàriçs

(msu~Øo, Iepnçrne
Itciaçz

2014 39 Yiadetcs, kri~a~etos e 0Q6BTk~A
~ras (~IeQnorns

:~. w ~p1;a~ade ESUcwuftntQ 00111104
cia viii de loira

2084 61 Crmsta%iie kçluçáo de OQtEITI&4
EsticlMaTttos

2014 1qjisiçâ~ e e~ra~ de
Iâis de ILVeStlrtb

2014 6? E~aipaunto Sanca GJt~

2084 63 tRiipamnta de Tran1~te afiM

ParI7Je de Bticirazelatõ da 00EITKA
(ri ceita

Par~ InivmiaI da DRÉITAtA
(fluira

0301/07010 304

0301107311099

0301/01030301

0)n)w011499

0301/02010499

0301/07011099

0301/07010661

0301/02010699

0301/07310499

0308/07010499

I5.~x lI*,x Ioa,03

80.133,13 iox~,co io.cto,

4.IlS.~,13 4.0i3.~,13 4.0lS.~,13

4.2lS*,X 4.0l5.~,13 4M1Lt~,13

8.150.10,13 4.Z.10,13 4.10*13

4.813.10,11 4.133.D)LC0 4*10(0

Rim ~iqimm cii DtCTX4T~

•€sp~ êg*s riuiiiza
skva

10 PA~*K. RTt PI(M l~EV
1w1a0 Em I’13rl0I8 DE WT~0El

AlDAsoceriR 16.33L500,91

8.076.132,02

ITUIM 2014/81/01 1021)11/310 513.157,86

140(42011/01101 2011/11/310 525.844,86

21.317.644Is

?1.317.W,3S

29.648.13,64

~44 2014/01/01 2022/12111 4 18.021.121,08

[425441014/(11/91 2021/12/111 1.557.618,61

CkW4 Q14((I/0I 7011)12/313 662.387,95

739.563,71

0(04* 1014/01/011011/12/31 O 143.336,87

[404* 2014/01/01 7011/121310 896.209,54

14.044 7011/03/01 2011/12/31 O

[4.04* 2013/31/01 2011/12/31 1

1(0(4 2018/11/02 2021/12/310

A W?ISPOITAR ... 41.144.247,28

467.76013

211.710,13

1,15l.2~,x~

7.757.113,13~

4.855113,13

4,485180,0)

413113,13

516.313,0

241.385,13

773103,13

467160,0

230.10~

287.766,13

3137.213,0

1.837.213,0

1.333.813,13

1.113.860,0)

811.10,11

116290,0

98.383,13

lOTA

131113

81.205,13 65.511.113.91

1.348. 762,02

723.157,16

111104,86

41.419,964,35

41.419364,13

32453,991,64

I.397.65L61

1.111.337,95

1.310.933,71

639.741,17

671.214,54

3*103,0

140.10,0

30)10W

150.10,0

159.131

2018 39

2038 40

3.3.1. 0301/02039301

s..
—

2*81 41 Infnestnttras ladoy’arias ootn,a*

5,13

11,03

2.030*0) 230.10,13

3/0)

___ 4

23.797.765,C1]’14.333.313,0) 15.404.4)5,13 14.430.O85,Q0 1021010,0 3,241,350,13 15.203,0 800430342,10

4



ft~RML01lMMDGI~ 0311*1019

oRIO! 0€ %SP!5A5 01 W’tSflWN3D (PI(vIs~)
~1 wiornfljuo 9

011Kfl10 Cl 03 01 NI)3ftW(F1M~jI&WQ) 11CS58~1N8t3 IUIAL
(USSIFIC PW, PÁca *it PMR mv  PUIVISIO 0
F~0CA it~Io iC IA FC 11KW EI$ F01r’lOlI 0€ (CRU 20711. 0fflh103 ido ouii 2020 2*21 2022 017185 ÇJ

A TUIISIOÇIM ,.. 41,144.247,20 23.137)05,01 14,393.3(0,01 15.404,495,0114.430,085,01 IO2XOSO,0G 5.243.550,01 15.105,01 108430142,18
33.3.1. 0301/01010499 04 208142 Par!Je atcarannas ~wza CXL 2818/41)0? 2821/11/31 O 05.011,01 IS.~,01 ~

3.4. ardo e iodz Ll7IJ%,11 L414í 4*M 444.640,08 I,Xe,01 i.z,x 4.155.131,16

~ 3.4.0. IrtS e ftirz 11,151,65 9)4.500,08 24.1(0,08 0,411.151,11

3.4.1. 81 2014 Qmstnçio, h!rapo e 11,152,65 9)430,0 24.5(0,08 1.411.252,11
smtflnfl

1.4.1. 0103/01010303 0101 2014 64 itrudos orno 1014/01/01 2011/11/31 11)52,65 014.501,01 243(0,01 !0.00,40 S0L~,X 1.416.252,65

3.4.2. 1165.443,51 5701040,0 l1L14~X 15W, 3I1.~ I.fl01 130,08 2.7301%,SL

L4J. II 1010 cmsuuçh~ Iaçlo e ~.S3L,01 114.345.0 114.343,01 111.876,01
veflaaç~

3.4.1. 0401/070101 0106 101067 Izçialificaçáo da Praia de 01114 CXL 1010/41/01 2021/12/31 62.330,98 114.345,10 114.341,01 116176,90
Ribeira *‘Ilhas

3.4.2. 01 2004 mzu~i3,e4or* e 110L911,53 299.745,0 299)45,08 2.113.601,53

3.4.2. 0401)01010499 0101 1044 66 40ios de Praia ~R 2014/41)01 2021/12/31 3 255.311,07 355.333,01

3.4.2. 0101)07030399 0)01 201467 kranjo das was u1iear~s DØUTIOA CX* 1014101)01 2021)11/111 1.111397,74 1212.991,74

3.4.2. 0401101010]0I 0104 20W 69 Posto de Tunsm da DXL 10141411012021(12/114 413.610.11 413.623,12
[ri ceita

3.4.2. 0408/07030399 0005 2014 70 Piros de Praia LIØWIOA orno 2014/40)012021/11/310 6.642,01 14.114,01 14.701,01

3.4.2. 0401/01010399 0186 2014 li [qipa~etos de Praia IWREll~A lime 1814/01101 2011/11/11 O 318,01 30~),01 3030,01 30318,01

3.4.2. 04011070109 02 2011 30 [q4paraeto Adainistrativo MM IS 2811/01102 2021/11/31 O 10,01 501,01 5(0,40 540.01 230,01

3.4.2. 0101/OIOIK* 03 2011 30 Eqaipueto mico MM 105 1018/01)02 1021/11/31 O 503,01 10,01 503,40 540,01 230,01

3Â.2. 0401/01010499 04 201143 4010 de Praia titia sol ~~mo 2818/01/02 2021/11/310 050,011,01 5,® 15*30, 440.015,01

3.4.2. 04011010)0499 05 101144 4010 de Praia mu~jso Lula 7818/00)021011/12/310 5.015,03 5.405,01 5.015,03

LI. Lutras biçles erxdeias o,1n.495,S 4fl.QS,0 417.615,0 1.601155,69

A Tl4’GPWM ... SOÁ12.443,44 31,331.345,0114.911.340,0116.434.405,0115.131.083,01 10201010,08 3.244.550,01 13.205,03 112611670.44

7< A&4



4
0€

Ft~» flk~GMUtD RI391~
0€ sÁva

FINO RIlINIPI ~ In uc 1019

TOTAL
nrqisï o

A TWSPOIFM ... 6&311.0%3S

10
FIO).
IZçio

REOlI
0€)ECTti~ ft~

ftASSIF]C.

1.5.l.

33.1.

3.5.1. 0308/02030199

3.3.8. 0IO//IJO29I

3.5.1. OIOflOlOUS

LII. 0102/010113

3.1,1. 410I/07030399

Wruninns diverus

(~atro~,l~nçk e

In1nestr~uras & Rede e.
rifa

IESP€SAS 0€ IWESTEIJTO (FIEVISÂO)

NOS 5LOJ0)ff ES

20/! 2022

i0/0I0S0,W 5144530,0€

WTIOS

13.201,0€

NO Di CORSO (0ww107o)
FKM 91EV
0€ WÍ ~0E2 ~DTk OEflAIW 4o oui~ 2020

30.051.04510 14.920.940,10 I5,434,4~13,0€ 15.131 005,0€

411.625,0€ 417.625,0€ 42,935

42.935,0€ 40.915,0€ 42.935,0€

42.933,10 42.935,10 12.935,0€

5,10 5,10

5,0€ 5,03

1,0€ 5,0)

5~ 5.03

o

MraS Despesai de apita]

PIix Estnteqico de iaí ra
para o Itnzoite 2020

Oitris Ipiyestim~tos

iividatwa ~iFi4E0 ‘ ftrtras
Co’strvçôes e
infratstruwças

Labontono Vivo para a
t€snit~iifl d~ Ericelra

Prtrocola de coktmraç~o
AU91

lATAS R€AtIZW3

FAGM. AIÉ
AZ ÃO í ( 041100 FIJI 10312011

A TZMTAI ... 30Á22.443.44

l.L11.435,Iq

1.511,01

0(~ 2019/08/00 ?021122/3I 0 1.383,08

Dl 2014/01/01 1021/12/314

GPa) 2084/09/lO 2011/12/31

&vc 1014/09/18 2020/12131

2011/01/021011)121110

14.414*25

12.69L 335,23

1.521.151,42

cl 014/01/11 1021/11131 3.307.131,41

Cl 1014/01/01 2021112/31

3.5.1.

3.5.8.

3.5.1.

3.5.!.

4.

41.

0101/0101i099

0101/010111

0102 /0801,1

11)611620,44

1Mt155,a

11.453,01

81.413,01

l.IZSMSO,03

812,6*

1518/04/09 1021/12/31 401,670,03

1011/09/28 2011/12/31

II.

4.1. 0103/310603

4.1. 0103/003301

Oflnshmçies

%ençies de divide
iitlrqaia

Wr€tims Infros

~rtizaçâes da divida 

~vrestvws RI) PUlO

dartizações da divida•
ewrestIros Curto prazo

17110, 21.C0J,

21.562.5)4, 2.393.115, l9.l6I.715,X 3.250.450,0€ 0.151.435, 2.399.515,0€ 4.741.965,0349.621.899,25

1.891.115, l.191.l1S,X 1.111.750,0€ 1.119.7)5, 015.815,034340.965,03 21.61L315,21

IILUS,03 SWI99,X 391.110,03 L69.995,X 153.510,0€ l8.671.367,12

662.110,00 366.»), 397.0*2,09 169.995.03 313.510,0€ 6.112261,42

3l.431.l0S,03 16,062.103, l6.4l4.+5S,0) 15J4L910,C0 10S98l~,03 5.414.545,0€ 360.111, 11504710123

4



19 Mris icnizaçõei de WPA
~dio e Lx9a Pmo

80 Ações e Outras
Evticipaçües

6 FiM de i~io iurnnpal
(Em)

8 Ojidades Pnicipaçio 

e quase w má, Fi~axvras
 Privadas

~ms~1prazol9z

52 artizações da divida
t~edeIaçiu (diLMtw
Re~art1ça0 de F~wças de
Na! ri

208)53 cnizaç6es da divida 

Requal ficaçaour~oda
ftira t Casa Canas

TraI5ftJt& ~itre
a&iiistnçies

20!! 14 Transienricias à Capital

2011 1 Rede 4tr~Iiuna de
rrans~ries

oieenas não amifiudas

Climas ú~ esçecifiadas

IMcizaçoes

LI0).VS,X

4
OUEGM 84

ftASSIFI(.
EWÕOCA

«01w—MiGa
0)

P80).
oEsmç’o

ii,

co AIO 2881

DFSPESOS 0€ IItitSIiiL~10 (NEvisio)

li. 0I0l/07030I!1

II. 0102/093702

4.). 0I0l/09’J001

0103/10)601

4.). 0l03/I0~I

Moi SEW1 6115 TOTAl
POEVISTO

1.034.610,0) 8.014.610,0)

4.1.

4.1.

.0)1,0) 50.695,10

II . 50.0) 146.959(0

.0) 5s0

l0, 10,0)

510 5,0)

FUJC RWMML 0€ YiUTZNIOS

PiêlE DE
ROXA FIKW3MOIO REgol lAIAS RIiUD~

86 sÁtu
REMJZAQO El PM~ iTÉ PAGNI, P0 IV

AC IA 81 INIQO Ali 10)11011 Cl! 0)1DEZ

A IDASMÍ M ,.. 60.317.096,35

~ 1014/01101 1014/12111 3.179.316,06

04 1014/01)01 1021)12/31

06 1013/01)01 202)112/31

(14 IOIWII/0l 1011112131

18106/li 103!1l2/31

18/03/28 1031/12 1

2011/09/lI 1021111/3!

06 2019/0)10! 2011/11/310

1.763149,08

1765.669,02

on 2011/01/Il 1011/11/31 .165.669.01

2117/85/11 1021/12/31

1017/05/18 2021112/ll

n 11M3P061A1.. 66.263341)8

41.

41. O10l/0(0l0l0l

4.1. 0102/06950108

Mil 060W (FIKVGMEJ.T0)

tOTAl ClEÇlfltØ ~l0 06816 2020

32.197.I05,0) I&Oól.70),0) 16.434.405,0) 15.840.910,0)

1.071.16410

4415,Wi

4,630,0)’

33.391.491j0 I1.794.197,50 35.601.169,0) 18,52L418,O

4,3,

4.3.

4.3.

4,3.

5,10’

01 02/110102

1101/111103

5.114.34510 361,715,0) I)5047Lu1,55

484.701,0)1.015.165,0) 7.l%.4!6,06

l.212.276.75

211.110,0)1.371,293,0)

55.560,0) 804.lW0)

1.533.769,0)

1.644.065104337.17010 164041630J8

ISS.SOLÉO 2.488.96010 110)093,0)

20))

201)1

20!) 2

1.115.97010 10,0) 1.226.960,0) 1.53i.l®,0)I

5,0) I,21&900,0) 1.533.7(0,0;

1.5)330)10

4.1. OI0l/0105OI03

li mcer Resçate e
mlidade

20!) 3 Iranil. (19. 9685 infra

510

3.828.06510

11,441,145,0)

11.441.145,0)

8.205.98010

9.655.860,0)

1X.0l0,X 1).SWIIS,0)

SXOl0,0))1341.U$,0)

50i~10 8.115.944,0)

5,0) 9.155.835,0)

2,50 2,50

10,207,514,02

20.201.514,02

19.551,649.02

9.655.8(0,0)

2,50
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1
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DATAS

~r~r EX

R1AUV~

PAQU. Aff
Iwrl018

PIEM 01EV
0€ WTvC

0ESP~A5 (nivisio)

toni DEflKTtO 000 lEne

MC DI (1*10 (rImc,~ATO) ,,os swnmu
2020 2020 2022

TOIAL
510

2014

2007

2002

2001

2031

2000

1038

2018

20)3

2005

2015

0102/010220

05/020218

0102/010220

0102/020220

0208/010215

01021020225

01021010220

0102/030306

0102/020112

0203I00035%l

01021040703

06

01

02

0I

01

03

08

11

01

01

0)

CL

0302

1.

Li.

1.0.).

1.1.I.

I.I.1.

LII.

1.1.1.

1.1.1.

1.1.0.

II.).

1.1.1.

1.3.1.

LII.

1.0.1.

1.2.

1.2.8.

1.2.1.

1.2.1.

0.2.1.

2.

Li.

1.1.1.

65

32

Pzçôes genis

lenlpsçenis&
aiatstnØ alio

Aâiaislrach ~raI

cmoultona e iiiditorii

viçilintia e Siçvsançi

TralAlilos Especia1iza~s

PitlicflàeI reriXius

ftILÇ~)

10rii Coer(iyas

e4emmç~o ~I~1IAStfltiVl

wcjçào de qisipanto de
ioft.iinu~

SI9sros

senø e ~ frt’liw

prptecçiodvll tim
cIri hKaIOS

TnosferSidu

CcrreItesAlwciIçóa e
içn~wnioi iaaiüdos

Plarrn de ErerØcia.
Ações de For,4ã0 e
sensibilinç0o

~a sociais

€6—.

Er5Itn&sIprlOr

2014/01)01 2022/02/31

DSPC 2017/00/0) 20221l2131

O’ 2002/03/lI 2012/11/31

04K 2038101102 2011112/11

(0 2011/01/02 2022/l2/31

CI 2018)01/02 2020)02/31

Gol 2018/01/02 2011/11/31

ESPIA 2010/10/01 2021112/30

o, 2019/01/01 1022/l2/31

2010/01/02 2022/11/31

csPc 2410)01/02 2022/12/01

1.136.171€’

718.082,10

721,112,16

040.602,22

397.262,64

150782,40

7.062,56

lS.003,3I

717.297,50

767.217,50

767.297,90

167.200,50

14.3lJ.lI2,34

30,094316,11

17,674.lfl,93

1.04.510,80j l.548.0i0,00 151,440,03 1.425.765,80 0.425.115,03 L.423.765,80  7.S17.~4,10

1.419.511,80 0.140.090,80 259.440,0) 1.040,765,801.040.765,80 l.048.765,O3 S.27L617,ll

1.403.310,80 1.140,030,80 1.040.765,00 1.040.745,03 1.040.765,0 5.270.687,11

10.920,03 28.920,10 23,320,03 25.920,03 20.910,03 257.311,22

33S.~,10 110.040,03 335,~.40 3S.~,80 33S.~,OJ 0.737.262,64

238.670,03 238670,10 238.610,03 230.670,03 238.670,03 I.1I3.462,40

62.7(0,03 47.7(0,10 1 47.103,03 47.703,03 47.710,03 111.962,56

43.ff401 33.0~,t0 13.€CQSO 43.~.0) 43.030,0) 357.094,31

363.145,03 211.745,03 1 363,745,03

2.~0,03 2.~j0 2.~,00 06.941,03

6.~,03 6.003,10 1.~,0) [ 24.003,0)

1 339.470,80 309.475,0)

153,310,10

186.005,03

3l5.~,X 385,0)0,0 34~~,® 3I5,~,G3 115,080,1 2.307,211,50

303.0*00 305.0*80 385.0*80 353.0*10 385.0*80 2.301.197,90

377.50,03 317.5(0,0 rn.s03,x 311.380,80 377310,00 7.211.217,50

321.503,10 371.580,00 377.503,03 311.503,0) 377.503,0) 2,217,297,10

~ 7.503(0 7.500,03

11.95L46$,X 15,363.303,80 L596.*,80 U.294.1S5,X 15737165,80 16681819,80 1462248(0.0 203231)57,34

7.711.125,03 6,941.440,80 839.680,80 1.077.370,0) LI4LI6O,C0 1337.050,01 9l.452.9~,X 157093631,71

4.366.470,80 4.366.470,0 S.67L135,035.35I.l25,0 3.531.415,0)92.452.903,10 131162507.93

2008

2018

201! 6

o
o
‘1,

o
o

o
4,’
ri

3
(o
O

o
(O
o
o

o
o
‘o

4.

t~1
A TWSPOHM,. 1,496.0)9,66 1.801.510,03 I.545.050.0) 259,466,0) 0,425,763,03 1.425.765,10 3.425,765,80 7.577.9!1.~

4
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2.1.1. 0403/020204 03 2004 7 Rede Escolar 6 (x,cellt 

ID~

ICTIVTWJS amapoc

DATASIÉ~
lava

00 NO 2019

03004 GAtO (FlVJCMftiO)

DESPESAS PBEVISAO

2.1.1.

2.1.1.

Ll.l.

2.1.3.

2.1.1.

2.1.1.

2,1.2,

0(3

ci

nos scwiris

0103/010107

010 3/010214

(4031(40110

(403/020225

(403/040700

0103/020210 07

03

o
o

•—“—~~~::2 :::::

60 200) 6 Prwiçio do Soceiso Ekolar

01 2007 6

01 20126

00 70176

VI 20076

(4 2018 7 Iravoforincus
Institoi(6es 541 Fins
150 (ltW,s

Seniços uiliares de
sf041

1014 O Traftsçcrtes Escolares

201400 A1n~,uçao (Mim
pre~IscoIa, e 0as,co

03 2034 00

03 2014 lo

04 201411

FOdifE DE
I~X4 FDWCHENID

DE
t&1111420

Ata R

t’JT7A

o
.fl
o

(A

n

2.0.2. 0403/020105

2.1.2. 01031020711

2.1.1. 0100/020111

2.1.2. 0103/020321

1.1.2. 0103/020121

2.1.1. (102/040201

. tOTAL
• EX 004030. ATE 7*1.400, 75EV 

DIOGO fli I’Wt’200I DE 00170(2 lotA! otiiwtw ~io DEÇlo 1 2020 2072 001005

A TIMSFOATAI :‘: L.496.17966 1.0)4.510,0 1.515.030,00 119.4(0,00 1.425.761 CO 1.425.7(4,03 l.l25,163,0) 7.577M4,66

7014/03/01 2033/12/31 I2.319.98*9] 4.167.0(0,0 4.I€7i$0,0) 1 497.900,00 S.351i15,03 S.130.IIÇ.03 91.411.9%,0) 0fl107838,93

2017/01104 7010/11/31 76.014,0) 310.440,0) 300.815.02 487.3)9,03

127.635,0)

10.159,00

10.230,00

12.875,03

xi 7011/0010? 2021/12/31 18.670.0) 18.670,00 18.670,00 37.349,03

1L42010i,14 1Á10.655,00 2.174.970,00 IWIIS,® 3.391.735,00 l.39t735,W 3.311.735,00 26.031.120,14

OU 2014/01/03 1022/11/30 1.624.772,49 1.116.351,00 1,041.361,00 373.003,0) 1.Sø.0),CO 1.500.030,0) 1.500.0)00 11.64l.337,49

DE) 2014/03/VI 1022/12/31 6.369.113,83 1.400.0)01 330.0)00 1.10.0)001.400.0)00 0.430.0)0) 11.56S.193,03

562.500.0)

407.100,0

OU 2014/03/01 1022/02/li 01,491,78 30.0)02 72.300,0) 7,50,1,00 30.003,03 30,0)00 30.0)00 195.492,78

DE) 0014/01/08 7022/11/li 34.395,58 39.150,00 39.550,0) 40.0),03 40.0)00 40.009,0) 213.349,10

Dl 2817/00/00 2022/I2/3I 10,037,01 11.030,00 35.0)00 70,037,01

cci 2018/03/02 2022/12/31 360,05 6.749,00 6.735,01 27.313,05

00$ 2018/00/02 1072/12/30 214.100,0) 385.0).03 381.0),0

10)5 0011/01/02 1022/12/31 20.092,0) 22.030,0) 06.500,00 5.503,0) 12.02,0) 22.0)03 12.0))

313.i86,I1 21L5l5,X UISILO) 32.0),x 209.503,00 209.105,0 129.109,0) 0.122.SILII

313.U6,0L ULSIS,CO 010.115,0 32.0),00 209.505,0 109.505,0) 1)9.103,00 l.122.SIL,II

A11u15700T03... 31.191.11643 9.519.635,03 0.486.490,0) 1.099.145,00 10.503,331,00 10171615 ~ 10161311.00 92.432.190,02 164611616,43

0! 20171

03 20016

02 70319

Al’ucuçio (rede
Mminpal

2.1.2. 0403/020111 05 7004 02 Forreorto de creu
Escolar

AÇÀQ Social Escola,

Bolsa de Livros Escolares

Unidades de 

Ennojecitsto Corna,lar

2.0.2. 0001/040101 03 2001 00 Traosferü’as.*~oie ao
Desenvolviavnoo de Projetos
E&aLivos

LI, Se~iriaça e acØ sanais

2.3.2. Acçis s~ia1

o
ø
o

:0 ‘

10.130,00

5.055,03

208,150,03

—

3.730,00

1.6*1,00

15.030,03

6.731,09

385,0),%

05.02,00

6,739,00

385.02,00
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DA EI
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DESQIÇÀO

ftM~ tE AUTYW~S unam

FtffitTt DE
R»4 n wcieIo IESFQI

DE
E—

AC IA FC

0) *Jfl 2013

DOÍ AS

iwtaol FIM

___ ___

flGILATt PIGMI.flIV
1WT2011 0€

DESPESAS (nEvts4a)

. A IUI6PQITM... 31.391.116,43 9.SI3.635,)3I0.416.490,t0 1.099.141,W ;0_~~~333.~jic’I?Sil5.03 10361915,0392.452.990,03

TOTAL

k’0 04 ORla (ng,CDAERTD) 1205 SEI12JNTU

DEPIMIDE kIODERW

2015

2015 2

2013 2

2015 2

2013 4

1016

2020

t

202! 2022

1016

2116

201)

2011

2001

1011

2.3.2.

2.3.2.

1.!.?.

2.3.2.

2,3.2.

13.?.

2.3.1.

2.3.2.

2.3.1.

2.3.2.

2.3.2.

2.3.2.

2.4.

2.4.2.

1,4.2.

2.4.2.

2.4.3.

2.4.3.

2.4.5.

2.4.5.

0I

D’o’

0100

0000

0103

OL

02

01

01

II

01

os

Dl

03

01

9

04 021020125

0402/010102

0101/010701

0101/010120

0402/040101

0402/020121

0402/020223

(402/010101

0102/020220

0302/020214

0303/020223

0303)020223

~ffisdei~0ISoda1

AjOiG ~O

AO ASSOC1IÍ 1Y1SZ

IMclatim de ~9s
Sá,ior At1611 E

AD Seiio, AaSeuia
SEI

IçuntivO à F1i420 de

koiI a Qrentia~S’ Polo
de EKeÇi~

obiuç~mesuvi(us
coltctiots

Otdd.ro de terriodrio

Ca~idaWra Cm~wU
cowm;o, Policie e
0aC0~Ill de MItra

Puros de 0r&’nuflo ~
T,rriüri,

uecølhi e TraLA~IIo de
Eflu~ats

Iesilzs sálides

cecoliu de 15v

165.05,031

5,0)

5,03

13.133,012

0.200.020,03:

‘no
5.03

TOTAL

1M611616.’3

141.035,0 24,05,03 164.05,0 .05,0 164.05,0 942.S%1l

24.05,03 104.05,09 164.05,03 164.05.03 942.305,92

1.05,03

140.05,0

3,03 5.03

5,03 4.I~,34

5.03 4.10934

22.403,0) 0(03,03 30.409.09 30.4(0,03 114103.03

13.105,03 13.103,03 15.105,03 03.943.33

4.030,03

0.650,03

2.435(0

2.303,410,03 I.3I7.403S0 I.01L610,Xi,05.Z%0) 6.104341,03 $3.~,I7D,0 111111131,5l

00,0 102.346,14

3,03 41.102.21

61.099,10

2015/21)01 2222/12/31

1013/01)01 2021/11/31

(OS 2016/01131 2021)12/li O

(0$ 2015/09/132021)12/31

LOS 2017/03/2! 2022/11/31

2004/0i)112021fl2/33

OXIDA 2015/012012011)11/31

Dwn 1014/01101 l0fl/12/3l

02099 2014)01/01 2012/12/3!

A T02AIPOATU

205.515,92

115.505.92

4.125,34

4.115,31

23.500,01

525,35

33.117.593J7

41.200.21

61.091.10

1L161.503.31

10.063.503,30

21.042.405,17

00.061.015.72

53.732.610,03

ORlA

ORlA

ORlA

(~2

o—
o

o
o
3
‘3
3

o
(0
oo
o
CI
o

4
4

2014 6!

2015 5

2014 25

1014126

5,03’ 5,03

2.045.05,0 2.145.050

2.145.400,03 2.145.05,09

5.612.450,03 4.645.010,03 1.0)7.4003

2.S20.400S0~ 2.520.05,09

l4.461.lW.031l3.330.013A9 1.1Ji.L45,LO

2.053.710,032.059.710,02.09,710,03 0.2)1.00,03 27.416.I13,Il

2.059.770,03 2.659.770,03 2.015.710.0 0.239.000.03 17.426.093.31

4.05.110,034.237.630,03 4.l0i.90S,00

2.320.03,092.510.05102.520.05.03

15.291.610.O) 14%4900,(0 15111190101 10365202010

lS.537J10,L2

10.941015.70

2042652i0,53

r
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2016

27

“n’a

o PAaI& *Tt PA6M, *1EV
14JT.2010 0€ WtW

ATtIJ6lOflM ... 33.732.6M61{ 14.461.I&3.00 13.33&015j0 1.111.345,0 15.102.611,03 14%4X0,W 1512179,03I 1~492070,00

OCSPISAS (PIrvisÁo)

101k COflIQIO PilO 06$14

A’O 04 C~50 (FlinosTo) Ml)5 SWRTTES

03

04

0l

2020 1021 WTo~s

3.111.650,0€ 1.7lIS3S,03 45.331,130.0)

540.170,00 402.010,40

2.4.3. 0303/020125 03 rrauunto de p30

2.4.5. 0301/020220 01 1~1~nuçio de sisteas e
OtiiizaçÃa de Serviço de
lecolha de Resi&xs

2.4.6. ProtecØ de .4. Zinne
e caiwvaç4a da utrm

2.4.6. 0303/010215 10h 20 liteneeçio ti
oios/tibeira,

2,4.6. 0303/010103 3034 23 soniUnos P~l;cos

2.4.6. 0309/010125 2011 11 tnotençio de Jordins e
ESPAÇOS verdes

2.5. Serviras cilivrais,
recreativos e religiosos

Z.S.l. oilivn

2.5.1. 0002/040S010I 03 2034 31 Transf,r&oap’kta
oistkiu dos tiet,as de
Torres

2.3.3. 0403)0602030563 04 1014 32 tu gistenu das twlus
de torres

2.5.1. 0I0?/000W1 12 1014 22 loisas de tst~

LII. 02 2015 wamferkcias

2.3.1. 0102/040303 0201 2035 II [0* ~Ej,ruoean Cities GO
OsooflC Cr9115

iS.). 01 2016 Trrsftr~ias

25.1. 0101/01050I01 0103 2016 5 ASS001ÇÃn Portçjesa de
cidades e vilas de ceráiica

1.5.1. 02 2016 2 cni~eoe do pEcrial nas
Iir.’ios de 5araa~

2.5.1. 0401/020121 0? 2036 7

2.5.1. 0401)010220 01 20161

2.5.3. 0403J020215 02 2036 7

1.104.19140

1.037.403,03 325.260.03

303.fll 1.156.l10,00

34.760,02 34.760,03

331.110(0 303.110,0]

9%.SILI 994.010,0]

306.993,03

WW

MIA

QSIIA

£A0~ 2034/01/03 1049/07/31

t4~R 7016/03)021011)12/31

7014/01/011013)11/31

OARI 2414/01)01 1022/12/31

3*131 2310/01/02 2022/11/31

IIlL 2014/03)03 2022/12/li

CIO 7034/03/00 1022/12/33

LOS 2014/00/11 2023/12/31

LOS 2015/04/01 2011/12/31

LOS 2016/04)21 2020/12/31

(05 2016/03/02 2013/12/33 O

3.113.030,03

1.037.433.03

191.410,03

491340,40

14.760,40

315,110,03

1.245.915,40

615.415,03

5203,03

56.355,03

4.DX,40

4S40,W

I0.I00.3I%47

l.lS9.314,13

973.111,38

63.1(0,03

324301,33

706.5Is,L,

309.551,36

6.140,03

67.609,51

2.125.Ofl

50/0

591.413,03

190.54000

14.760,40

314.110/0

309.430.40

5/00,00

5.140,04

56.355,03

4.030,40

4.403.03

K0,X

040,0]

2.003,03

25.03ZYJ

SL0]0.Oi

101k
P4001510

234265211,63

62.992.754,47

1.612.730/0

4.IIL1U,lI

2.311.607,35

110.540/O

I.677.141.33

4.lIL1l0,19

2.530.063,36

26.003,03

322.029,12

31,~,X

l2.~.0)

3.203,03

3.240.03

145,419,11

o
oo
oo
O
O
3
CI)

o
(1~

LI

O
o
~.1

c

51il~,X

S.M,C’i

57.530,40

4.030,03

4.OflO

04.760,40

338.110/O

466.0w/O

lula/O

5MW

11.334,40

4.400/O

4,11103

000/O

040,03

535160/0

52(0,02

57.530,03

42(0/0

003/O

3(0/O

A ii~pcqrn ... 65.261.130,96 13.676.475,03 16.191,933,40 2.413,545,03 11.012.340/0 17260250,40 31329395,03 1461241(0,40 283579140.96
iia
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DATAS

INIcIO

wuz»~

PWJtATt PW~.NtEV
Ioirl0I3 DE 011OU

CESPESAS çncnsi3)

ATIMIWOOTM ... 63.161.710%

NO Di 0*30 (r1,wcelo) NOS SE~1M11S

2.3.1. 8iO2/010S0l02 01 2011 3 ardi,s Poibres

2.5.1. 0I02/040802 03 2011 a PSio intenizcicoal de
(rçmsiçio para es Seis
Oqios de iqira

2.3.1. 0401)0€020I0304 01 2*8! 12 •ibliotecas oifosb e
Milação

1.5.1. 3401/180203*56401 201113 Misaçio Ojitural

1.5.8. 0802/040l01 03 2011 84 ø,ie ao AssociativflDi

2.3.1. 0101/0602034% 04 2038 IS Atividades de Aoweoloçia.
MtitpGIOqia, eatriáie
Histtrico e Artes plisticas

2.5.1. 0401/020220 1021 16 Trabalhes Lspecialiudas de
Ar#0109ia, Mtrt~lI9ia,
patriõlv vistõrica e
Anis plásticas

041/020220 06 2011 1? Trabalhes tspecializad,s de
Af~aio1 iiistórict, C~trt
de Lstots e Edições

2.3.?. tt~et, cacrele e lazer

2.5.2. DI 1016 3 Atividades de Daçaçio dos
tewos Livres e Giraçia 01

2.5.2. 0101/020225 01 2011 II Atividade risOta oesoonivi

2.5.?. 0802/04701 02 2018 II e~io ao assxiatiynzo

2.5.2. 01011010101 03 201120 iakieos Desportivos
t,’npais

1.5.2. 06 2011 II Nafta soscemtivel

2.3.2. 0101/020210 06 201131

2.31. 040I/02022S 06 1011 II

3. rflecfla3

3.1. ~io,1wn, pecufria,
silviailtira, caça e pesca

LOS 2081/01/01 2i322/U/31

Los 1011/03/28 2021/11/31

cci 1018/01/02 2011)11/31

2011/01/02 2012/11(31

2018/01/02 201I)l1/3I

2018/01)02 2021/12(31

205 1011/01/01 2022/12/31

LOS 2013/01/02 1022/11/31

LOS 2016/01)02 2021/12/31

Lts 1018/01/0? 2022/11(31

LOS 2018/01/02 1011111/31

LOS 2088/01/02 2022/11/31

xi 2011/09/18 1011/11/31

S8.t09,00

1.5(0,01

102.411,91

19.520,0)

6J05,30

347.826,11

119,149,33

15.831,0)

38,518,01

169.560,33

I.Z92.SS9,I2

3w6~.0

18.616.415.01

44.011,01

I.sco,01

324.9W01

40.tco,tO

25.940,0)

630.510,0

21.701,20

116.150,01

zsoi.s~s,a

53.220,0)

TOTAl cEnHItO ~0 CEna 2020 2021 2012 conos

L6.1V.93L03 1.410.545,0) 11.811.34,01 11260251,0) 17329305,01 106224060,03

5,18

1.100,0)

1.5(0,01

99330.01 225.~,01 324.930,01

40.~SC

2340,00 23.~M

5.0)0,0 11,050,00 81,050,01 12.030,0

1.003,0)

110.510,0) 461.11L01 46L130,03 396.150,01

38.101,06

46.150,06 126.130.20 126.150,01

65,~,U2 65S00,02

110.010,01 2I0.~,01 lI0.00ZO

33310,06

51,311,01

2.232343,0) 265.950,01 2.111.153,0)1,954301.0 l.~.101,01

51.10)0) 51.201,0) $1.120,01 8,201,0)

o

TOTAL
fltvlSTO

283579820.20

234.020,01

22.520,06

4.S03,X

1.401.333.98

119,301,20

70443,34

2.220.106,83

111.849,33

520.431,01

226,318,20

1.249.362.50

180.600,18

[lh.911.719.%

5J4.420,0)

o
fl
o.

o

o
.4~

o

(1)
D
o
4:)

1
4

A TOMPQETAR... 65,349.211,0) 3L263.97501 16,201.415,0 2.335,540,01 19,120,020.01 111834300 11107125,01 846224060,01 203109141,01
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F01fl1 0€ DESPESAS (rsrv~sAa)
~tø CtotøfMc/gJMuo ~(ê FIKUCN(JID RES~4l CAIAS WUhIO0 1’

06JtLtM DA Co VCSaIÇÁO DE SÁvt —— Aio oi ano (Fwo,oIo) MOS swnms
CIASSIFIC. P803, wuig,io ri PAGUM. ATt PIGOAM. fl€V
Demais AI LA FI 161(10 J, FIM D.wr1OIl 0€ W~442 IOUt DErliatO 610 e€ni j__2020 241! 2021 Ofl105

A WAMSAQaIJJ ... 65.809.282,80 11.263.915,03 36.911.435,06 2.355.540,80 19.720.02040 0333430,80 10101575,80 14622416040

1.20340

1147.965,80

0.647.96540

1.641.965,80

1141.965,03

1.647.965,03

I.647.%S%

Li.

II.

31.

3.2.1.

311.

3.2.1.

3.3.

1.3,1.

3.3.1.

3.1.!.

3.3.1.

3.4.

3.4.2.

3.4.2.

3.5.

3.3.1.

3.5.1.

3.5.1.

3.5.!,

0102/040701

010l/04010102

0I01/0207010202

0303/020208

0102/030105

0301/820286

0401/020125

0101/820120

0102/02203

0303/820220

02

01

II

0303

03

05

06

II

16

0!

03

1.20340

1147.965,03 3.641.965,801.642.96540

1.042.96540 0.647.965,03.647.96540

1,641.96540 1.647.965,03141.96540

D.64?.56S,0) 1.647.96340 0.647.565400.647.965,0 1.W.96540

2004 44 lUwtrçiD di [qÁpa de
Sapadens Florestais

10137 Socidadede
lesemoln11nte tirai (*25)

1,óistsia e e’iqia

DIaiifl flua

2014 Iii&saçb. ciwnas
tia3idadn

2014 48 CDêst~ de Er.er~ia
Elktrica

trmsperta e «.iiicaçêes

Trmsxrtes r*~ikios

2084 49 ~iIiirio Irba

20112? loaçio çj~p~pj~.
Aitedal de Tn,s~,te

2011 28 *ii~wr operarionai de
Material de rransçorte

cttio e arOs

turia

7011 21 Atividades de Proalçim
toristiu

tiin~ — ewlMas

Dnfratitmttns diversa

201470 pdrlio de o~ruas de
Mafra’znceira P~çim e
Oí wlgaçao

2038 22 tn6ciativa tFi4oi.
C~niraçks

2011 73 Prejeto Owiceira Mar de
Prtqraa eAA 2020

374.820,0

4140,0

I.621.IlI,91

1.611121,92

1.621.121,92

1.621.820,92

91A06,00

93.403,06

$812640

31.126,50

53.226,50

134,424,50

134.424,50

114.424,58

20l4fOi~’01’1all./1~3l

IJ?W 2315/31)01 2022/11/31

01 1014/82)012010/12/31

(II 2014(01/01 2023/11/31

2011/06/28 2023)12)31

1018/06/21 2023/11/11

80$ 2011/01)021021/12/31

u?W 2424/06/102022/11/31

2018/61)02 2422/11/3.1

UflD 2013/01/22 2020/12/11

96.680,03

96.6*040

19.680,0

287809141,0

524.820,06

9.603,80

14113.611,92

14.113.680,92

14,213148,91

14.213.682,92

SI1.t’x

511*180

19L3’t40

00*40

311.42640

311.416,50

313.426,50

1.214.39440

1.125.311,50

52L424,SC’

9
a

a
o

o
3
a
z
n
‘1’
o
o
‘A,

o
o
‘A

1Wfl :1
‘.4

96.680,03

%.6(0,X

19.68040

2.800,0

15*40

154.455,0

9L512,X

97.00,06

96.6040

9660,80

19.688,0

10.280,0

13.280,80

71.220(0

365.c%06

364.950,06

97*03

‘SOCO

266.45040

250*40

250(06,80

19.950,80

96.6*040

96.60,0

1914040

2.fl,03

75*09

385.388,0

321.915,0

97.40,03

1.520,80

230.45540

321.20,0

321.20,03

321.2(0.03

304.950,03

364.950,80

97.03040

1.5(0,03

154.155,0

94.501,0

97,~s0

1.506,0

A I1MIPOIIM ,.. 74.10114142 22.245.970,0 09140.41001 J.:iS.540,% 21.144.820,06 20071179,CO 09951910,0 146321541,80 304543846,32
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DESPESAS (PIEv1Si~)

TOPAS

A’13 III ÜASO (FIWCIJ€Mt) AIOS SWJTNIES

OEFI0103 IO8CEFIN

A T1,AIGPOtTfl ... 74.101.841.91 22,241.970,0) l9.I0O,430,CO~ 3.105.141,03 21.044.820(0 2(017775.0 19951920.0[ 146321340.0)

2020 1028

3.5.2.

3.5.1. 0102/010103

4.1.

4.0. 01

4.1. 0103/03010302 0103

4.1. 0103/03010301 0104

4.1. 0103/030)01 03

4.1. Dl

4.1. 0103f03010302 0002

o
Li

o
TOTAL

PIEVISTO

2011/01/022021/12/110

1014/01)01 2032/12/lI

2014/01/lI 1021/11/11

2014101/01 2010/12/11

2011/06/21 2033/12/lI

2018/06/21 2038/12/li

0)wr~o1v4~to eaái~

Cl 20164 A~io às E41ftsA$
EiuTCipadfl das lr,atideraT

MnsfT.çi.s

cperiç6es da divida
arárqjiu

2014 Crr6sli.s wdrios

1014 52 7uro~ de ~r~sti~s W1
prazo

201413 ~as de e~resti~s ano
prazo

201461 ouros Juros de ~dio e
L01d~0 PrIZQ

30)8 F~r0itlss ./0 raz~ If~J

2015 Juros de uorestlms ./1
prazo 8~dela~io
jii0,s~niça Ieparriçã, de
Firai~çis de Outra

2011 30 lutos de ~r~5tiIOs qi
prazo ‘ oe~a1uhcaç~u
urso di Feira e casa cajw

TrwiftrêiCias ~trt
tiuismçks

01 2004 Pro*oculoscas)witas&
FPI~ia

010! 2014 34 Transferincias ccrrennes

02 2014 trausfirêxiu para outras
t~fiú4u

0101 2014 5$ 11W

0203 2014W 11W

0104 2014 1! Ai..

010l/03010102 0104

04

04

04

04

04

04

04

4.1.

4.2.

0,2.

4.2.

4.2.

4.2.

4.2.

4.2.

0.209.19941

733.317,61

111.2*11

66.83133

44,447,74

621.028,15

7.495.911.31

7.266.477,7)

8010,3)

29.316,24

8.930,83

10.696,59

52.240.111.01

20.00,0) $4,0 13330,0

20.00,0 30S0 19.960,10

l.11L030,X 2.11L0N,0)

m.10,0 113.10,0

3.113,00 3.883,0)

3.810,0) 3.830,00

1.0 3.00

101.270,0) 11L270,0)

0.013,0 0.003,0)

2.110,0) 2.010,0

9.991,0) 1.995,0)

2.00.930,0 2.0L9$,0

144.023,0 l.64L029,0

1448.023,0 1,648.025,0

10.90.0 34.90,0)

6.20~ 6.20,0

2.00,0 2.00,0)

2010,0 20.5(0,0)

j24.058.09$.X 20.9)2,W1,011.U5.430,0J

304143366,92

16331,0 16.393,0 1$.065,0

56.353,0 16.355,0 189.661,0)

2.091.550,02.071.245,0) 1.730.140,0 95.013,0 l6.354.0l9,6l

99.623,0 74.120,0) 49319,0 93.035,0 1.194.391,61

1.920,0 2.235,0 1.929,0 2.390,0 824314,L1

1.910,0) 2.215,0 1.921,00 2.390,0) 80.131,33

44.412,74

79.690,0) F 35.503,0) 941.463,5$

1.011,0 1.0)0,0) $1.110,0 11.341,00

2.110,0) 2.043,0 14341,0) 23.140.0

3.945,0) 3.753,0 41.211,0) 61.201,0

2.00.925,02.00.925,0 3.70325,0 l3,1W626,91

144L025,X l.64L01S,0 1,641.015,0 11151,517,73

1.648.011,0 1.611,021,0 1.648.015.0 13.860,577,73

18.90,0 38.00,0 30.00,0 33S.S~,93

6.20,0) 6.203,0 34.326,24

2.00,0) 2.02,0 11.930,0)

20.00,0) 10.00,0) 113.816,19

23.668.825,00 21881475,0 21731111,0) 146416395,01 32(01016,01

0102/00010102

0102/00)50204

010110010104

0101/003010!

o.
o

o
.fl
o
z
o
“l

o
a
o
o

o
o
‘_2

c
2014/01/01

2080/O 1/01

2014/03/01

2011/01)01

2)22/12/31

2021/11/31

1022/1//31

2022/11/li

A TWSAOOTM

4
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9

6!

OIOIIODOS0104

0101/01110100

0102/MIolo?

0102/01150100

010?/Ol0I0IGI

2004

20l~

2004

101)

2021

2010

42.

43.

4.2.

4.?.

4.2.

4.2.

4.2.

42.

. — A RMSIGOTM ... 82.243.511,01 I4.05I.04S,~ 20.932.605.001 3.12S.4S0,00 23ÁU.025,03 21141411,0) 21132215(0 10641651.03

I€snsis (flEvTsio)

02)~

0206

04

00

0101

0l

0101

1014/01/01

2015/01/01

2004/04/30

TDtAl ouuuo frJa 015W

no ~ asso (Fjwcvflro) nos SEOAWOtS

2022/11/31

101)/li/li

1021/llflI

04

0l

04

00

Aisociaç~o tiiism LisbA

Sidisidios

Trfe*cias~ra
Assodaçies & uií d~ios

MOtE

9kfdi~ 1,
EipI~Giatii1

bploraçio do Parque de
(L~isW

uploraçjo di
tniraestn,turas e Rcdoyias

2010

19.101,23

?2.600.cO

20.002,22

“ei

2021

0102/05010101 0102

2010 25

2011 26

o

O

O.
O

ri

:3
O

3.0S~00

L0s0,x

LX

I50.Ofl

lS0.~,W

2012/01/002022/11/31

2018/06/li 202lfl?/31

2011106/21 2022/11)31

I4ÂYM.co

3.850,0)

I4.~,t0

14(00,01

300.000,01

TOTAL
N€flsTQ

32M1916.01

44.507.23

45.040,X

20.601,1)

15161.01

23,881.05

i0e.~I0o

oso.010,ce

3.050,0)

6.0S0s0

1s0.cø,%

lS0,MSO

FA~S 0€

o

I4.(0~S0

~Iaimciiao
oiPuIEcmiwaw
I0iW103A
DIOÇIO r1s:t* sos
ExaçioF1srA,nEIoc~o sol

TOTAL WAt 82.331.141.53 24.382.010,00 ?L?56.510,(0 3.l25.4~,00 23.992.725.00 22201315,00 21159115,0) 146416395,00 3?l0l63SI,53
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MAPA DAS ENTIDADES PARTICIPADAS

Wenft{1a4~o Fiscd Designação
fbmntoge~n
porlIc~açto

Valor
Conrespondente

506874915 G!AR1  Actividades iúd’~s W,aestrulurcs e Rodovias EM SA 0303% 9OD~

505034232 Matadouro Reg:ona de MoIro SA 93 33% 703W)

504295071 Tapado ‘lacianol de MoIro OPRI 21 97% 17575

502026391 Associação de Muricipros de Ccs~’s Oeuos ç 53% 3 5~292e Sntra para Tratamento de Residuos Soldos

503322148 AMAGAS Associação de Muricipios poro o Gos 1203% 3 837

503875970 AMEGA  Associação de Mur~cí pios de Estudos e Gestão de Água 5 4% 1 820

50282õ126 Área Metropolitana de lisboa 3 50% 20715

504475606 Munrc~p:a  Empresa de Cartografia e Ssternos de nformação EM 54 2 31% 74 850

SOIÕZ’413 ANMP  Associação Naciona’ de Mur~c(pias fbrtugueses O 39% 5999

50Q903~O Caixa de Crédito Agr(~a Miiluo de Moiro 003% 50)

501880160

513351353

Associação de Turismo de lisboa Visitors and Ccrrvention Buresu

A25  Associação poro o DeseRQavimento Sustentóvei da Região So!oio

003%

8 30%

RFlt  Roto Hrstõri~ das Unhas de Torres Associação para o O 17%
514247304 aeserwo:vimento Iurist;~ e ~trinorád das linhos de Torres Vedras

6048

120)

2803

~do4e E~n



QUADRO PLURIANUAL MUNICIPAL (20192022)

Poro dar curnprmento ao dispaslo do nY 4 do artigo 442 da Lei n2 73/2013 de 3 de setembro

20~ 2020 2O~ 2022

t ~or t Voldr t

Rec&cs Correr.~es 58821 430 59101175 59383725 59W? 105 988%

Reco~iosCopiiof 4674940 &?85C0 áfl85~ e~aõco 12%

5 5 5 5 00%Ouí :os Receios

IDrAL D~S RECE~ ,~ 5

Despesas Correntes

De.pesos Cop~oi

Ó3:~Q&375

2019

45702075

I77943~

531’76375

927%

7 3%

00%

720%

280%

ioi’~a

592’?Ç680

2020

47445435

12354245

988%

1 2%

00%

—SI.— 60.082230

20~

988%

1 2%

00%

795% 47860285 71)7%

205% 12221945 203%

2022

48279295

12088315

&D3&6~0

799%

201%

U~dode Loro

ICTAL DAS DEFESAS

(~r



Ou i os Do~ VI los

RESPONSABILIDADES CONTINGENTES

ti

\4,lo~Açõo
‘~VoIor.R,~d~

em A~blroge4n
 :;e ~icIonndo,,

Aguardo DecisõofAcórdão 63764 € 131 3~ €
5 Maria Américo Gaspar

do Supremo Tribunal de Justiça

lO Maria América Gaspar Ag~rda Sentença [fribunol 1 bs~ncc) 608 102€ 1.316 322€

20 1 Processo Sus~nso 9336€ 0€
e202

24  Processo Suspenso 182256 0€

43  Aguardo Notificação II 638 € 0€

120 A9uardo Not.iicoçõo 3685€ 0€

125A Antonio Duarte Franco Indemnização garonido 161 216€ 0€
por depósito 20/1017015

1107 ~nIerique n.astjmonlos Aguardo Sentença 102 114€ 102114 €
Imo~iâr,os Ida Tribunal TY n,tanciol

LIII 1. LIII 2.
Henrique dos Snnlos BntnI[so Aguardo Sentença 628786€ 1 628786€UlI 3 e [1114 (Tribunal IY Instãncial

131/1505 Rogério Caracol Estejes Aguardo Sentença 65660€ oSWJ €
Ilribunol 1 * Insiánclol

~%J Herde,os de Arubol Fernando Sentença do Tribunal 626513€ 815016€
de [emos Guedes de 1 Instância em 5/06/2018

F~ddo de declaração de n~dadeProcesso
de aios de licenciamento 603000 €o 401/ JoséManuel leles Gorcia

de abras. o demolição de construções e07 3BEIRS
peddo de cdenuizoção

Processo
Dário Moia ~steves Esecição de sentença 50303~ €n~l2~
~lexondrmo e aufros e çeMo de ndermzaoãoC/98

Processo
~ddo de indemnização por perdas 290358€n’ 1580/ togo Mendes Nunes Xambre e danos patilmonias e não niotrunarsois

TO8BESNT

~ddo de declaração de ni)dade do
deliberação do assembleia Inuricipo)Processo n GO5çdo ~&‘0 T’~~~0 de 284 2011  ressorcgnento do dano

2382/ de Casta Ferino de Overo 1 453 €
II OBE1SB e outros de~o pe1o orrsss& de notiLcação do 

declaração de uI&dode póblica lpeddo
de certidão de teor)



_~Ou;ics

Valor Ebodo
Designação em Arblrogeçn

e Caucionado

Gcnca~o Nuso
~ 314/12712M Ccrrnono Erpropriação liligiosa prédio 61 872 €

dc Casto Ferreiro em Ribera Di~osFR de O~vera e outros

Proce~ nY Tribunal Ad~mstrct,vo da G~lo de lisboa
Ação odnsrsstrativa especial intentado no

Fmuras Aiivdades
~ 2513/ 078Ff schre denalição de a~c de Praia na aro~ 0€Hoteercs ~da

S8 da calcoo oeddo de indemnização valor
não de4eintnadol

Sndicoo Naciana Ação aan~nisiratlvo especial nieniodo
no Tribunal Adnsrii,traflvo do CirculoProcesso ~c dos ircbofl,cdores
de isboo sabre processamento da, 0€99W ll3EFLSS dc Adrn~,isiraçôo

rci remu,eraçõeseobonos de onera. de 2011 Ivotor não deteinwsadol

~ Ação adrrjnsirciivo especial inientado no

Tribuno Acrnnistroilvo do Ckcijo de lisboa
Prccessc ~r ksõ /Áanuel Rocho poro prõiica do crio de licenciornenio  0€

48/l358ftS5 dc S4~a e cultos com visto à ernssõo do alvarõ referente ao
processo OP 363/20)0 e oagamento de

indemnizoção iva1or não deierrnrnadol

Ação cd~~sirotiva camun. forno ordinõrio

inienada no Tribunal Adrnintstraií vo
Rocessai n~ Dóiic Dc’a Esteve, do Cicio de Lisboa. cam visto ~ooco €

consiucões erigdos por Corda
do SIvo M&orado  Ribamar

~ 2~4 fl5ER~ Ale,,rd~ino e ojios à riderrnizcçâo pelos danos causados pelos

Processo n5 Maria ~u&rcrmino Açao uuiiiiiisiiu,i~u pr,iciaal intentado no
lnbr.nnl Adrnnsi,oii~o do Circulo de lisboa 671 202€51:2/12 SF153 Miharcdo e lhos
po danos soirunoncis e não pairirnonicis

Frocest.o n Ani5r., Monuel Fipe Ação odnirvstroiivo comum inleniada na  21 0Q~ €
10i31 33 8581S8 Rocha Pnieniel fl bona Ao,rsnisirotivo do Qrc’Jo de lisboa

Ação aornnistroiivo especial nieniada no
Fnocesso n’ Iribuna Adnurssiroivo do CroÂo de lisboa

503/1 David Mateus con v sia o torna, anulduel o defberoçõa da  2800€
3 ?BEtSS CMV de 282 2)13, que aplicou a oeno de

~ suspensão efetiva de 90 da,

~ddo de niormoção pe~o Comarca daProcesso is’
&cnde lisboa  Noroeste  Moiro  peddo ~ 102€1122/ Trbcjrol de Mali0

GÓGEMER rkrmaçõoãCMM agouentodemitoem 1
tirdode canto

Ação admnstiouivo especial. imcijgnação
de ala adnwi sicuivo. intentado no rnbunol

Rocesso Adrr~isirativa dc Circulo de lisboa ~° uD
n’ 2121/ 1 Carlos A~nso ~le~nie o manuienção do remuneração 0€

que detinha no erército como 1 saigento
308E156 base qve QuIeto na oasiØo remuneratário

(valor não d&erm:nodol



• Cultos Ltoc~rnon~os

Valocí tcdo W,lar Açe~o
Designação eia Arbtrogern ~ octa

eCcudonodo

Ação adniuislrativa comum. ritentoda no
Processo o Tribunal Adirsrrstrotivo do Cfrculo de Lisboa

~4III H&.oMona\bz
 & ~ ooro indemrsznçõa do valo, de 451 66003€ 451660€

4 3BELSS Gelo não legakzaçõo do pedreiro silo em Vale
de Andorinkos Moiveiro

Processo de ontroordenoção. referente o6
•niroçães ao Dl. 119/20CR de 1915 venilicodos

Processo n5 no corque de ogo e receio do ~rque
Q3~0441 ASAE Desportivo Muricipal Eng Miiisiro dos Sonsos 800)3 €
147ECLSB Isendo 2 com corno graduado de 3503 €o

300)3 € e 4 con como graduado de 503 €
a5030€I

Ação do arocesso ordin6rio. intentado na
Conorco de Lisboa Deste Smtro poro

Processo ,econhecrnento de propriedade resiitiiçõo doMaria de l.urdes
~V 22697/

Uzordo Francisco arco ocupado e indemnização dos prepiizos
Ii 6T25’JT decorrentes do ooipoção abusivo de terreno

pelo oredio licenciado através do orocesso DP
41/2031Moiro

Pracesso de contra ordenação pela existéncia
Processo n~ CN de tortorugas e cõgodos no ardor do cerco 22446€
61028112DB sem licença violação do n~3 do artigo 6° da

[1555199. de 21/12

Processo de contraordenação. alarme sonoro
Auto n GNR Moiro do Complexo Cdlural do Quinta da Raposa  2494€
462/2015 MoIro violação do [1 297/99. de 418 co~

como de 24940€ a 249399€

Processo de contraordenação. reieiente
6 entrego de declarações de substiIu~õo da Iva

 vtolcçõo do n°6 do artigo
Processo n Aotordode Tribvtõrio 78’ do civo punivel com coimo de 294860

15462013 060  Serviço de Enonços €° 14743 02€ e de 39599 €° 131999  16063€
0)0337836 de Moiro €. respetivamente conforme arevisto na artigo

TIA do RC31T suspenso aguarda trânsito em
i~godo da sentença relerente à unpugnaçáo

udicoll

Condormnio do pré Açejo cdnnslrotrvo comum poro
Processon’

iwo, dia sito no rua dos ~ssc~o da .Ákzoção do Fração b como com&iobomberos v&unto e ie~sçãoda legoWade
I47BESNT rios n1 6 ErlceLa peddo de odenrizoção

Processo de contraordenação nstoloções do
Processo nY
005662/ ASAE espaço do logo e receio ex ssenle no ~rque d0  3O~ €

€o 3000300€1498a58 Santo Marta Ericeiro com como de 3500.03



Valor Ft,z,do
Valor AçtioN° de powsso Designação em Aibtrogem __

e Coucionodc,

Processo de controoidvnoçõa oSjlnie sonoro a
Auto n orar no Jnrdn, de Inlônclo 75(33 €

ONE MoIroIÇÇ’Ió da OLnitIol violação da 11/13 cani cowna de 

i5coco€075m03€

Açõo odno~stiotivo ~tentoda no tribunal
Pro~sso Adanstrativa do C/rculo de lisboa  revogação
~ 385/ Susana Maria Santos do decisão pralerda no processo disop6~ar  0€Fortes Realista167bES”JT 9 1 312015/5  pedido de ridernnizaçãa si valor

deteririnada

Processo A~O ad~,~sirot,vo o correr lermos no Tnbunol
Cana Susana Grosso Admiostiosvo da Creio de lisboa por 5Q~ €n5 12271

Canoas ocidente ocorrido na dia do criança no l~rque17 1BESNt
Desoorhvo Municipal de Moiro

Pracesso n°
377/ Mariano Pires da Ação odnrwstrativa por ocupação de terreno 221 203€

SIvo Morçal Roto como construção de estrado mu~cioal1748F1SB

Processo cautelar com visto à suspensãoProcesso n’
de eFicácia da deliberação do AM307/ 1 Bevioler SA 0€de Dez/20l7  Prestação de caução80B~lS6

no valor de l50W~OD€

Processa
n 25/ Elevotutron  Ação odrrvostrotáva intentada no tribunal

Administrativo da Circulo de lisboa com visto ao 1227745€177 Enged,oric SA
BESNÍ pagamento do va°or pelo direto de regresso

Processo Ação arbtrol rgeniodo no tribunal Arbiral
n9 13/2018/ Sewoter. SA poro drn. ~a com vrsb ao pagamento de 9084013€
AHCIASS I0Ç3X~OW € vs 520~~CO €

Ação admnstrotwa atentado no Tribunal
Processo Montorejo Administrativo do Grculo de lisboa declarar
n 167 1/ Empreendmentos nulo au anulada a deliberação que ‘ndeleriu a 6ôC~ €
187BE[SS hrc~6rhs SA proposta do processo

OP277/2006

Processo de cantraardenaçào por

Processo irregularidades no ~rque Desoorlivo Municrool
NUCO 2l~/ AS4E  Eng’ Mrgsrro das Santas  Mafra  violaçÔo

18 1EQ.58 do Dl 203/2015  ôôcOD €
de 17/9 2 d’ações de 30~30D€

e 1 deb~03€

1 —‘1

tk4odc Erro
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TERMO DE ENCERRAMENTO

O presente documento que écomposto peios Mapas do Orçamenlo e dos GOP e Anexos paro
o ano económico de 2019, contém 81 páginas. devidamente rubricadas pelos membros do Órgõo
Executiva í oi aprovado em reunião ordinária do Câmara Municï pal de Mofra, reolizoda no dia de
zo2ove de outubro de dois mil e dezoito

O Presidente da Cãmara

Os Vereadores

çu~
NtMW bJJ\

a~~ ~Iuc
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TERMO DE APROVAÇÃO FINAL

Os documentos previsionais que antecedem (Orçamento e Grandes Opções do Plono/2019)

merecem a aprovação por (1). de Assembleia Municipal em suo sessão ordinário do dia de

de 2018.

O Presidente da Assembleia Municipal

O 1 Secretário O 2~ Secretária

UnDrgridcde ou maiano
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GIATUL  ACTIVHDADES LÚDICAS1 INFRAESTRUTURAS E RODOVIAS E.M. S.A.

INSTRUMENTOS DE GESTAO PREVISIONAL

ANOS —2019 a 2029

Relatório

1. Introdução

Dando cumprimento ao artigo 42° da Lei 50/2012 de 3118, a GIATUL — Actividades

Lúdicas, lnfraeslruturas e Rodovias, EM. S.A., vem apresentar os Instrumentos de

Gestão Previsional, os quais devem disciplinar a gestão económica e financeira da

empresa durante os anos de 2019 a 2029.

( Os Instrumentos de Gestão Previsional constam dos seguintes documentos:

1. Piano de Actividades, Investimento e Financeiro;

2. Orçamento Plurianual de Investimentos;

3. Orçamento Plurianual de Exploração, desdobrado em Orçamento de proveitos

e orçamento de custos;

4. Orçamento Plurianual de Tesouraria;

5. Balanço Plurianual Previsional.

Os valores previstos nas diferentes Demonstrações Financeiras, foram calculados com

base no Balancete Analí tico a 30 de Setembro de 2018. acrescido das previsões de

gastos e de rendimentos, tendo por base o conhecimento dos valores históricos dos

( últimos exercí cios, recolhidos da actividade de exploração do Parque de Campismo e

da actividade de execução de Infraestruturas.

2. Principias

Na elaboração destes documentos previsionais, para além de respeitarem a

experiência dos últimos anos por actividade, foram tidas em conta os principios de

prudência e rigor contabilí stico.

A taxa de inflação estimada entre no periodo entre 2019 e 2029 foi de 1%.

As previsões das vendas do Parque de Campismo para o ano de 2019 foram

estimadas com um acréscimo de 1%, face ao ano de 2018. Uma estimativa prudente,

nstnirnentc~ de Gest~o PreWsional  2019 ~ 2029 2



GIATUL—ACTIVIDADES LÚDICAS, INFRAESTRUTURAS E RODOVIAS E.M. S.A.

face á estimativa do Banco de Portugal para o crescimento do Produto Interno Bruto

de Portugal de 1,9% em 2019.

Contudo, a administração da empresa, confiante na projecção nacional associado aos

muitos eventos que o Concelho de Mafra tem promovido, nomeadamente o Sumo!

Summer Festival, o Festival do Pão, vários evenlos no âmbito dos Desportos de Mar,

acredita estarem construí das as bases, para garantir um bom número de turistas, que

certamente permitirão ajudar a sustentar e se possí vel, a melhorar a estimativa de

vendas.

Para os anos seguintes, e tendo em consideração as actuais perspectivas de

desempenho da economia europeia, prevêse uma manutenção prudente de

crescimento das vendas em cerca de 1% até2029.

As prestações de serviços relacionadas com as obras descritas no Plano Anual de

Actividades, (oram estimadas em função das necessidades do Municí pio para o ano

de 2019, segundo informação que temos no momento presente, acrescida da taxa de

inflação estimada para os anos seguintes.

A previsão das vendas de massas asfálticas, foi calculada com base nas

necessidades para as obras e para terceiros.

Na elaboração do presente relatório, para o ano de 2019, mantemse a perspetiva de

ajustamento da estrutura da sociedade á nova realidade de rendimentos, adequando

simultanearnente a sua base de gastos, por forma a garantir, o equilí brio económico e

financeiro da empresa.

(

nslwmentos de Gestão Previstonal 2019 a 2029 3»



GIATUL — ACTIVIDADES LÚDICAS, INFRAESTRUTURAS E RODOVIAS E.M. S.A.

3. Análise dos Documentos Previsionais

Os documentos previsionais que constam deste relatório foram elaborados, com base

nos principios e pressupostos referidos.

O conteúdo dos diferentes Instrumentos de Gestão Previsional, apresentam as

seguintes caracterí sticas:

3.1 Plano Anual de Actividades, de Investimentos e Financeiros — Anexas lei a)

Neste, são descritas as caracterí sticas das diversas obras a executar que visam a

prossecução dos objectivos da empresa, sob a supervisão do Municipio:

Diversas Estradas e Caminhos
Conservação Corrente por Contrato da Rede Rodoviária no Concelho de Mafra

As actividades de conservação e manutenção, compreendidas nesta rubrica, têm
como objectivo principal a melhoria do estado das Infraestruturas Rodoviárias e o
aumento da sua durabilidade. Esta tarefa consiste essencialmente, na manutenção
e beneficiação dos sistemas de drenagem superficial e subterrânea, na melhoria
das condições de visibilidade (execução de ceifas), assim como, na recuperação
pontual da estrutura do pavimento dos arruamentos existentes. Incluise nesta
rubrica a construção de raiz ou reparação e beneficiação de estradas e caminhos.
Centrandose estas actividades na execução de terraplenagens, drenagens,
pavimentações e execução de passeios. Está também Incluido nesta rubrica a
limpeza urbana tanto mecânica, com recurso a varredoras mecânicas, como a
manual esta incidindo essencialmente na limpeza de paragens de autocarros,
recolha de papeleiras, etc.

Saneamento em Diversas Freguesias do Concelho
Nesta rubrica prevêse a construção e ampliação, de Sistemas de Saneamento
Básico em diversas Freguesias do Concelho, com o objectivo de criar uma rede de
saneamento o mais abrangente possí vel. Nesta actividade Incluise a execução de
diversos colectores graví ticos e em pressão, assim como, a construção das
estações elevatórias consequentes. Todas estas obras serão de acordo com a
proposta da C.M.M.

Sinalização e Trânsito
Prevêse nesta actividade, a manutenção, a substituição e melhoria da sinalização
horizontal e vertical dos arruamentos e vias existentes, uma vez que, como éusual,
esta sinalização rodoviária sofre uma degradação continua. Pretendese assim com
esta actividade uma melhoria significativa em termos de segurança rodoviária,
sempre desejável nas diversas vias do Concelho.

Iluminação em Diversas Localidades
Encontrase contemplada nesta rubrica a construção, recuperação, beneficiação
das redes de iluminação pública do concelho, nomeadamente colocação de novos
pontos de luz e alteração da rede aérea nalguns casos por subterrânea.

stnjmentos de Gestão Previstonal 2019 a 2029  4



GIATUL — ACTIVIDADES LÚDICAS, INFRAESTRUTURAS E RODOVIAS E.M. S.A.

As actividades previstas nesta rubrica incluem a construção, remodelação,
beneficiação das redes de águas do Concelho e ainda a construção de eventuais
reservatórios necessários para alimentar as diversas redes de distribuição. Todas
estas obras serão de acordo com a proposta da C.M.M.

Diversos Estudos e Projectos
Nesta rubrica prevêse a elaboração de estudos e projectos que servirão de suporte
e de elementos definidores das diversas intervenções que a C. M. Mafra pretende
levar a efeito nas várias freguesias deste concelho.

Equipamentos  Construções e Manutenções Diversas
Incluemse nesta rubrica a construção e a manutenção de diversos equipamentos
sociais, (Quiosques/Bares), Equipamentos Infantis, Equipamentos Desportivos e
beneficiação de espaços para a colocação Ecopontos / Ecocentros.

Arruamentos em Diversas Povoações
Prevêse nesta rubrica a manutenção e beneficiação dos diversos arruamentos do
concelho, centrandose esta actividade essencialmente nas intervenções ao ní vel
da estrutura dos pavimentos, nas repavirnentações na selagem de pavimentos, nos
sistemas de drenagem superficial (valetas, sumidouros), de acordo com o PPI da
Câmara.

Espaços Verdes Jardins
Encontrase contemplada nesta rubrica a construção, a manutenção, a
recuperação, a beneficiação de diversos espaços verdes nomeadamente em
escolas, rotundas, zonas de lazer existentes no concelho e ainda às intervenções
que a C.M.M pretenda levar a efeito nas diversas freguesias.

lnfraestrutu,as Diversas
As actividades previstas neste capitulo, incluem
beneficiação de diversas infraestruturas, incluindo
reabilitação de largos e praças, levantamento e
degradadas, execução de colectores domésticos
arruamentos, bem como a execução de passeios em

Trabalhos por Conta de Particulares ou Sociedades
Esta actividade desenvolvese nas diversas vertentes das tarefas da empresa e
visa dar cumprimento a infraestruturas em loteamentos ou ruas que poderão ser
entregues ao domí nio público municipal.

3.2 Orçamento Anual de Exploração — Anexos III e IV

O Orçamento Anual de Exploração apresenta uma estrutura que se desdobra em

orçamento de rendimentos e orçamento de gastos.

No que respeita aos Rendimentos, foram consideradas as Vendas e as Prestações de

Serviços, quer do Parque de Campismo, quer para o Municí pio de Mafra, quer ainda

para terceiros.

Os valores mais significativos são os provenientes das Vendas e Serviços Prestados a

facturar pela execução das obras previstas no Plano de Actividades e que se estima

In mentos de Gestão Prcvisionaj  2019.a 2029 5
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parques de estacionamento,
reposição de infraestruturas

e pluviais, reperfilamento de
arruamentos e zonas urbanas.
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em cerca de 4~380,410,19€ e das Prestações de Serviços no Parque de Campismo,

no valor de 1.104.610,24€, para 2019.

O valor de vendas estimado de massas asfálticas e para a receçâo dos RCD(s), éde

160.726,35€ e de 9.375,70€, respetivamente.

Todos os gastos previstos para 2019 sofreram uma adequação face à estimativa de

rendimentos apresentada.

Para os anos seguintes, a variação foi influenciada pela aplicação da taxa de inflação,

conforme explicado no ponto 2.

3.3 Orçamento Anual de Tesouraria — Anexo V

Este documento contempla os fluxos de caixa de maior relevância, evidenciando as

principais origens e aplicações de fundos.

Do lado dos Inputs de caixa, foram consideradas as receitas provenientes das facturas

emitidas para a Câmara Municipal de Mafra, das receitas do Parque de Campismo,

dos recebimentos de Clientes e da utilização das contas caucionadas.

Do lado dos pagamentos (Outputs), para além dos custos normais de exploração

(vencimentos, impostos, rendas, leasings, juros e despesas bancãrias, etc.), são

relevantes os pagamentos a Fornecedores e as amortizações do capital alheio

financiado, ou seja, dos empréstimos de médio/longo prazo e de curto prazo (contas

caucionadas).

3.4 Balanço Previsionai — Anexo VI

A análise do Balanço Previsional, permitenos concluir que a estrutura patrimonial é

representada principalmente pelo valor dos Activos não correntes, distribuí dos por

Activos fixos tangí veis e Intangí veis (Propriedade Industrial).

O saldo dos Clientes foi estimado, tendo em conta o prazo médio de recebimentos.

A ní vel do Passivo não corrente, realçase os financiamentos obtidos da Caixa Geral

de Depósitos, em que os contratos terminarão no ano de 2021.

O saldo de Fornecedores foi estimado, tendo em conta o prazo médio de pagamentos.

Relevase ainda as Outras Contas a Pagar, que incluem a provisão para férias,

subsí dio de férias e encargos a pagar no ano seguinte.

Os Capitais Próprios são positivos e crescerão por acréscimo dos resultados positivos

de todos os exercí cios.

nstnjmenlos de Gestão Previs~onaI ‘2019 a 2O2~
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3.5 Orçamento Anual da Investimentos — Anexo II

Estão previstos investimentos para os exercicios de 2019, 2020, 2022 e 2025,

Relativamente, ao investimento planeado para 2019, caracterizase principalmente

pela perspetiva de modernização dos equipamentos de asfaltamento, por forma, a

garantir uma maior operacionalidade e eficiência nos trabalhos realizadas. Acresce

ainda, a modernização e atualização do Parque de Campismo, nomeadamente em

termos de renovação de interiores dos Bungalows, bem como, na reparação dos

caminhos e acessos mIemos. Estes investimentos são vitais para garantir que este

activo da sociedade, possa continuar a se diferenciar como uma referência na oferta

da turismo para a região

Mafra, 11 de Outubro de 2018

Z~3~t
Batalha Fernandes (Dra,)

Silva (Eng.°)Presidente

Joaquim1Francisco da Silva Sardi’

nstrurnenlos de Gestëo Prev~sionat 2019 a 2029
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2020

2022

2025

G1ATIJL  Actividades Lúdicas, Infraestruturas a Rodovias EM. SA.

~.1afra. li da Oulubro de 20lS

Piano de Investimentos 2019 a 2028
ANEXO II

O Dreclor Geoti AdmIn~s~1çt

Insto, los de Gestão Previsional 201932029

ACTIVOS FIXOS TM4GJVOS Data Valor
Equpamontos para a Uradade rIo Astatejoento Fe~erer, 235 000

Reparação de Bun~1Ia*,s IS 000

Tctat 250 00(

ACTIVOS FIXOS TM4GWEIS lista Valor
ReparaçSo do Bungatowa 45 000

Total, 4 000

ACTIVOS FiXOS TANONOS oata Valor
Reparação de Belroários riar~ , 65 000

Totata 65 000

ACTIVOS FIXOS TANG4 VOS Vaiar
Gror~es Ropa,ç8es Fe~ereiro 7 500

Total, 17500
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INTRODUÇÃO

A caminho dos quinze anos de atividade, destacase a boa articulação entre o Conselho de

Administração, a Direcção e os funcionários do Matadouro Regional de Mafra, S.A., o que

por si só, éum factor fundamental para a consolidação do posicionamento e da boa Imagem

para o mercado.

Para a elaboração deste documento énecessário perspectivarmos o que irá acontecer no

ano seguinte, situação que dentro da realidade económicofinanceira que continuamos a

assistir, obriganos a uma grande prudência para conseguir criar cenários com alguma

fiabilidade. As projeções económicas que estão a ser apresentadas mostram uma tendência

ténue de crescimento da economia, apesar de não se verificar igual crescimento no

rendimento liquido das famiiias, condicionando obrigatoriamente o seu diaadia, e

refletindose de imediato, em menores consumos per capita de carne de bovino.

Acresce a este fator, o crescente afastamento e dificuldade de operacionalização da DGAV

(Direcção Geral Alimentar e Veterinária) sobre os funcionários dos Corpos de Inspeção e

sobre a capacidade de fornecer condições logí sticas e de pessoal, nos moldes em que o

mercado necessita, prejudicando e condicionando o normal funcionamento das unidades de

abate. Embora exista dificuldade em garantir meios humanos para as equipas de Inspeção

Sanitária, énotório que em termos administrativos, as exigências continuam a aumentar,

traduzindose numa crescente fiscalização do sector traduzida em auditorias, vistorias,

inspeções, veriflcações, etc., que poderão acarretar em custos que não poderemos prever.

Constatamos igualmente, que também os produtores estão sujeitos, a toda esta carga

burocrática situada a um ní vel de exigência, que os desanima fazendo com que o sector

esteja envelhecido e com uma baixa taxa de entrada de novos produtores.

Em conclusão, apenas com base na experiência adquirida e conscientes das dificuldades em

que a fileira está iriserida e da grande competitividade deste mercado, que poderemos

elaborar este Plano de Atividades e Orçamento para o exercí cio de 2019.

1. MERCÁDO

O ano de 2018 para o M.R.M., S.A. manteve uma tendência de crescimento, ligeiramente

superior aos valores registados em termos nacionais, verificandose um crescimento em

termos ponderais no abate de bovinos superior a 7v/o (Set2018/Set2Ol7).

Apesar da subida nos abates, mantemse a grande concorrência ao ní vel de preços que as

unidades de abate (integradas em grupos privados), continuam a incutir provocando

constantemente uma grande Instabilidade e dificuldade na fidelização dos clientes,

obrigandonos a ter iguais procedimentos.

MATADOURO REGIONAL DE MAFRA, S.A.~ .11
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De realçar, o comportamento dos preços dos Couros e Peles, pois têm apresentado uma

desvalorização forte desde o iní cio de 2018, perspetivando uma tendência de cotações

baixas ao longo do próximo ano.

Face a estes dados, a perspectiva para o ano de 2019, édiricil de se delinear, pois o

ambiente macroeconómico mantemse instável, parecendonos que o natural será o

mercado vir a sofrer uma correção a prazo.

2. ACTIVIDADE

2. 1 Serviços Administrativos

Para 2019, vamos manter a realização de acções e a melhoria de alguns procedimentos

internos, com vista a aumentar a eficiência das operações. Em paralelo, com o crescimento

da empresa, têm aumentado o número de transacções e de documentação subjacente ao

normal desenvolvimento da empresa, obrigando a um maior esforço no respectivo

tratamento administrativo e contabilí stico. Acresce, as constantes alterações na legislação

que obrigam a adaptações das aplicações informáticas e a um aumento dos reportes de

informação, nomeadamente para as entidades oficiais. Desta forma, será fundamental

manter a polí tIca de melhoria contí nua das aplicações Informáticas, apostar no incremento

da velocidade da rede interna e equacionar sobre a actualização de alguns equipamentos.

Devese salientar ainda, que é de extrema importância o esforço na execução das

cobranças, pois na continuação dos anos anteriores, os clientes continuam com grandes

dificuldades no cumprimento das suas obrigações.

2.2 Serviços Técnicos

No que respeita aos Serviços Técnicos, manteremos o empenho em manter os bons

resultados operacionais.

O Plano HACCP será revisto e actualizado, de acordo com as sempre exigentes regras

legislativas e com a melhoria contí nua do5 procedimentos.

A aposta na formação é, e será, uma constante na nossa polí tica de funcionamento Interno.

Continuaremos a realizar uma manutenção preventiva, não esquecendo o desgaste natural

dos equipamentos.

o apoio aos utentes será também para manter, nomeadamente a divulgação dos resultados

microbiológicos das análises das carcaças, na documentação obrigatória na movimentação

animal, nos registos de transportadores de animais, etc.

Na área ambiental, continuaremos com um elevado ní vel de exigência de resultados, tanto a

ní vel de controlo da ETARI, como no controlo das emissões e gestão de resí duos.

MATADOURO REGIONAL DE MAFRA, S.A. — III—
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2.3 Serviços de Produção

A higiene do abate étambém uma preocupação constante da nossa empresa, e assim

sendo, já se encontra em operação, a oclusão do recto e obliteração do esófago dos

pequenos ruminantes, em paralelo, com algumas melhorias de eficiência no processamento

das carcaças.

Pretendemos melhorar o tempo entre a insensibilização e a sangria dos animais, de modo a

minimizar os efeitos nocivos na qualidade da carne.

Será melhorado o Manual de bemestar animal, Incidindo em formação especí fica para os

colaboradores afectos a esta área, reforçando a preocupação que esta área ocupa como

garantia de sucesso na obtenção de um produto de qualidade superior, tal como a

manutenção dos equipamentos.

Pretendemos realizar a pesagem individual dos pequenos ruminantes fornecendo ao cliente

um produto com etiqueta própria, que lhe permita, nos seus postos de venda, uma melhoria

de imagem associado à qualidade da prestação de serviços de abate do “MRM”.

Manter a preocupação na organização e correcta separação dos subprodutos tornando todo

o processo de tecnologia de abate, mais eficiente e por consequência mais rentável.

Na linha de abate, será finalizado a automatização dos lemes de mudança das vias aéreas

de carcaças, tal como terão que ser realizadas algumas intervenções no pavimento,

nomeadamente em algumas camaras de frio e na sala dos Couros e Peles. Deverseá

perspectivar ainda a reparação/substituIção das máquinas das patas, de modo a

continuarmos a garantir bons ní veis qualitativos deste produto.

As obras de ampliação da unidade prevêemse ficarem concluidas no inicio de 2019 e

compreendem a ampliação da capacidade de frio, o aumento da área de subprodutos, a

alteração da sala das patas e o alargamento da sala de couros. Estas melhorias, conforme

já têm sido evidenciadas nos últimos anos, permitirão aumentar a capacidade de

armazenamento do matadouro, bem como, melhorar a operacionalidade de manuseamento

de subprodutos.

Relativamente ao espaço exterior, éde ponderar a reparação do pavimento, pois a

utilização Intensiva por veí culos pesados, associada ao número de anos de serviço (quase

15), provocou uma degradação do piso. Para além do mau aspecto, durante o perí odo de

verão, a passagem de veí culos provoca levantamento de poeiras, situação que não é
compativel com o normal funcionamento deste tipo de indústria. Por fim, deverseá

equacionar a limitação do terreno do M.R.M., S.A. e criar um acesso à ETAR] por Norte, por

forma a melhoramios no futuro o aproveitamento dos subprodutos da ETARI.

MATADOURO REGIONAL DE MAFRA, S.A.\ .1V
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3. ORÇAMENTO PREVISIONAL

De seguida, encontramse descritas as principais contas do Orçamento Previsiorial para o

ano de 2019 e a análise dos factores que poderão condicionar os resultados do Matadouro

Regional de Mafra, S.A..

3. 1. Contas de Proveitos

Réditos (Prest de Serviços) 2019
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erspectivase, que no final de 2019 os valores da Prestação de Serviços possam ter uma

redução face a 2018 de aproximadamente 2%, ou seja, a ultrapassar o 1.235.000,00 C.

Réditos (Produtos) 2019
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20000

~ /

Na rubrica das Vendas de Produtos (onde se destacam os Couros e Peles com cerca de 85%

do valor), por via da forte desvalorização ocorrida durante o ano de 2018, perspetlvamos

MATADOURO REGIONAL DE MAFRA, S.A. .
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uma quebra superior a 30%, superando ainda assim, os 850.000,00€, com uma

contribuição menor de outros subprodutos. Confirmase assim, mais uma vez no mercado

dos Couros e Peles uma grande volatilidade de preços, que habitualmente destacamos,

demonstrando a grande dificuldade de previsibilidade neste tipo de mercados.

3.2. Contos de Custos

Gastos Operacionais 2019

700000 3,16 €
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Apesar da sensibilidade da cotação já referida, estimase na rubrica de Custo das

Mercadorias Vendidas, uma redução no valor proporcional às Vendas dos Couros e Peles. Na

rubrica de FornecImentos e Serviços Externos, esperamos uma manutenção dos valores,

pois apesar do aumento dos gastos nos contratos com a eliminação dos subprodutos

(Catg.1, Catg.2 e Catg.3), têm sido possí veis Importantes ganhas de eficiência e também de

melhorias de preços em alguns consumí veis. De realçar, a preocupação ao ní vel dos custos

com energia (eletricidade e gasóleo) que tem apresentado uma forte subida e que apontam

para preços elevados durante o ano de 2019.

Na rubrica, Gastos com Pessoal estimase um valor ligeiramente superior, justificado pela

atualização salarial, acrescido pela necessidade de reforço de pessoal para substituição, por

via da Idade de alguns funcionários ao serviço da empresa.

Na rubrica de Gastos com Depreciações e Amortizações prevêse um incremento por via do

arranque das amortizações das instalações que estão a ser ampliadas e que se preveern

ficarem concluidas durante o primeiro trimestre de 2019.

Para 2019, mantemse a perspetiva de não utilizar capitais financiados de médio/longo

prazo e utilizarmos apenas em situações excepcionais, algum capital de curto prazo.

Acresce a obtenção de rendmentos financeiros, em consequência das aplicações de
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tesouraria que se encontram planeadas, permitindo estimar a obtenção de 150,00€ em

resultados financeiros.

3.3. Contos de Resultados

Conforme se pode verificar no gráfico a seguir mencionado, reí erente aos dados previsionais

para 2019, destacase o valor positivo dos resultados operacionais e o valor residual dos

resultados financeiros, que somados se poderão traduzir no final do ano em resultados

i~quidos previsionais no valor de 32.949,00C (Trinta e dois mil, novecentos e quarenta e

nove euros).

Resultados Operac~ro)s R~suIIados Financeiros Resuliarjo, Liquidos

4_• •.,.
,~ 1$ O O O
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Mafra, 11 de Outubro de 2018

O Presiden do Conselho d A inistração

Hélder Antôn Guerra de Sou a Silva (Eng.°) 

Vogal do Conselho de Administra o Vo ai do Conselho de Administração

Hugo Ma uei Moreira Luis (Dr.)

Contas de Resultados Previsí onais 2019

Joaquim Francisco da Silva Sar nha (Dr.)
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MATADOURO REGIONAL DEMAFRA, S.A.

BALANÇO PREVISIONAL

UNIDADE MONETÁRIA fUROS

ACTIVO
Activo não corrente

AclKes fixos torgiveis
Propriedades de investimento
a,,
Ac&vs Irdangkels
Acd~vs biológicos
Partidpaçbes finarceiras  método de eqtiu’alêncla pab4inor~al
Parlldpaçôes firiartelras  adies métodos
A~loi1sbs!s6dos
Cubos activos financeiros
Activos por Impostos diferidos

Activo corrente
kne,ládos
Activos biológicos
Clientes

a fornecedores
Estodo e aLtos entes p~h~s
Accioris~s!sócios
Outas con~s a receber
Diferi meNos
Activos financeiros detidos para negodação
O*os activos financeiros
Activos r~o correntes detidos para verda
Cabe e depósitos bari~rios

TOtAL 00 ACTIVO

116543990€
0,00€
0,00€
0,00€
0,00 €
0,00€

1000,00€
0,00€

4197,19€
0,00€

1190637,09€

0,00€
0,00€

753 269,04 €
0,00€

3410,35€
0,00€

27040,87€
7722,75€

0,00€
0,00€
0,00€

27740656€
1068651,58€

RO REGIONAL DE MAFRA, LA. k
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BALANÇO PREVISIGNAL.

CAPITAL PRÓPRIO
Caplial ,ea~do
Acções (quotas) piápilas
Oitos Irntn.nenlos de capital próprio
Prémios do emissio
Reservas legais
Ditas reservas
Resuitados hansilados
A~istamer*o em acbvos financeiros
Ex~der4es de rrvaIod~Ção
Ditas variações rc capital própno

ResLilado liqLida do perbdo _______________

hieresses ruinodiários

OTAL DO CAPITAL PRÓPFOO _____________

PASSIVO

Passivo não corrente
Pra .~sães
Finartianientos obtidas
Resporsabildade por beneficias pósernpmgo
Passl~os por Imposlos diferidos
Outras coras a pagar

Passivo corante
Forr~cadores
Mlantamerrtos de cliertes
Estado e oitos entes prZkas
Atclaflstaslsódos
Finandameritos obtidas
OrAras cortas a pagar
Diferi me rtos
Passkos tinariceiros detidos para negodaçãa
Ousas pass~os firencelros
Passivos não correrdes detidos para vertia

ALtO PAS5IVO _______________

TAL DO CAPITAL PSÓPRIO e DO PASSIVO

se:br de Adn~. ç o

Corra lo C.n4csdo r• 40211

e’
168a4i~b~ b \ ~—?rv

40261 ~
• o.

MATADOURO REGIONAL DE MAFRA, S.A.

CAPITAL PRÓPRIO E PASSIVO

Lfl04OE A#’JNETARLA eL~OS

 049

o

75000000€
10000,00€

0.00 €
0,00€

15000000€
653606,83€

0.00 €
0,00€
0,00€

5583424€

32950,55€

1852591,62€

0.00£
0,00£
0,00€
0.00£
0.00 €

289 630,28 E
0,00€

103659,48£
7000,00 E

0,00 €
6 607,31 €

0.00 €
0,00€
0.00£
0,00€

406897,05€
406897,05€
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MATADOURO REGIONAL DEMAFRA, S.A.

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PREVISIONAL

ljWIflAOE 40$ETAR,* EL/POS

VerÇas e 5ervlços Prestados
Mercadorias 685420,06€
Pmdu~os 16549200€

Piestação de Serviços 1 235 063,75 €
SubsI~osá exploração 0,00
Garios/perdas irttsados de stksldlártas, associadas e emp,terdintnts COr*niOS 0.01) €
Variação ros irwen~rios da pmd’ção O 00 €
Trabalhos para a própria erddade 000 E
Custa das mercadorias ~t,Cldas e das matérias consurnidas

Me,tadorlas 633 453,16€
Matérias ‘13240,00€

Fo,necjmenlo e svn4çus exlenos 624 540,42€
Gastos com o pessoal .669700.64 €
knparldade de lrrventãrlos (perdas/reversões) 0,00 €
kr.paridade de dk’tdas a receber (perdas/reversões) 0,00€
Pro.lsães (eisnersos/reduç6es) 0,00€
tnparidade de invesunlenlns não depieciãveisfarnorezãvels (perdas/reversões) 0.00 €
Aumerts)redtções de justo vs/or 0,00€

Otixosrercirnenlos e ga&ios 12465,96€
Orirosgasmseperdas .24 457,00€

Resultado antes de depreciações, gastos de financiamento e Impostos 233 D11,SS(

Gastos)reversôosdedepveclaçsoede amori~çáo 191 452,00€
Wçaiidade de invesumenlos dep’ec ável /amotyi~e~s (perdas/reversões) 0,00€

Resultado operaclonai (antes de gastos de financiamento o impostos) 41 559,55 4

Juos o rendimenlos sImilares obhdos 150,00€
.flos e gasts sirnibres siçor~dos 0,00 €

Resultados antes de Impostos 41701,55€

riposto sobre o rertiment do perlodo 8 759,01 €

Resultado Uquido do periodo 32 950,554

(.0w de AJ.”w’,sI,

Crtabbgta C~técado n’~026i

— 1688~°9~’r cY
MATAD URO REGIoNAL DE MAFRA, SA. .Xl
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Plano de Actividades e Orcamento 2019

UXOS DE CA fiA 045 AC7IVD4DES OPERACÇNAS MÉTODO DmECTD:
Recetlmalto de cllen~s
Pagamentos a fonecedcres
PagarTentos ao pessal

Cabia gerada pelas operações
Paga receth,,ent, do irrp0s~ sabre o rendmento
Oitos recebirnentosipagainentts

FLUXOS DE CADCA DAS ACTWDAOES DE INVE$TEAENTO:
Pagamentos respeltantes a:

Acthvs Ibos tangivels  125000,00€
Acti~cs IntangI~eis 0,00 E
ln.esbmentos Financeiros  760.00 E
Oitos activos  0,00 E

Recebln’mntos provenientes do:
Acti~os (i~s tar.gi.els 0.00 €
AcIi~os lntanghels Investmentos flnancelros 000€
Oitos acPos 0,00€
Subsidios ao irvesbrnenlo 0.00 €
Juros e rendimentos &rribres 0,00 E
Di..idendcs 000

UXOS DE CAIXA DE ACTTifEADES DE FINANCIAMENTO:
Receblmmntos provenientes de:

Financiamentos ~tdos 0,00 €
Reabzações de capilal ode autos lnstunlentos de capita próprio 000 €
Cobertura do prejiÂzos 0.00 E
Doaçõe 0.00 €
Ditas operações de Iinanciarriet 150,00€

Pagamentos respeltantes a:
Financiamentos 0b~dos 0.00 E
Juros e gastos sinilares  €
O’.,dendos 0,00€
Reduções de capital e de otAros instumentos de capilal próprio 0,00 E
QSas operações do ~nanclan1enIo 000€

Variação de caixa e seLa equivalentes
Efeitos das diferenças de cãnto
Cabia a seus equivalentes no Inicie do
Caizaes e

MATADOURO REGIONAL DE MAFRA, S.A.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA PREVISIONAL
L#~IOAX uoNErÁq,A E~0S

9

+ 2159414,64€
1241507,60€

 669 709.64 €
+1
1+ 8759.01 E
+1 1202104€
~1Puxas das acfWldadas operacionais 11)

Fluxos das actividades de Investimento

+

+

+

+

+

(2j +1 1

+

+

+

+

+

1~)

1J+(2J+[3]
ti
+1
+1

Fluxos das actwidados da rmanclamento

Canitibi de Ad Ti o

Conlabbi. Cerntctdo

 1688e4%

40 26S
Dai

E
165621 00€
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Assunto: PEDIDO DE ESCLARECIMENTO RELATIVAMENTE ÀPROPOSTA DE ORÇAMENTO MUNICIPAL

2019/ ENVIO DE CONTRIBUTOS PAN PARA O EXERCÍ CIO DE 2019

Exmos/as Senhores/as,

Tendonos sido enviada a proposta de Orçamento Municipal para o ano 2019 e a proposta de Grandes

Opções do Plano gostarí amos de nos pronunciar sobre as mesmas através das seguintes questões

para nosso esclarecimento:

1 — Na proposta de Orçamento Municipal para 2019, tal como no ano anterior, não nos épercetivel

descortinar as verbas de despesa alocadas ao Centro de Recolha Oficial dos Animais do Municí pio de

Mafra (CROAMM), particularmente a verba destinada às esterilizações obrigatórias dos animais que

dão entrada no CROAMM. Tendo em conta que as esterilizações ainda não começaram por

adaptações do CROAMM à atual lei e estabelecimento de protocolos com entidades médico

veterinárias, gostarí amo5 de saber se esta verba transita para ano de 2019 aumentando a

disponibilidade financeira para esta importante medida de controlo da hiperpopulação de animais?

Qual a verba destinada à esterilização obrigatória de animais CROAMM?

2 — Estão previstas verbas para as associações zoófila5 no âmbito do protocolo de cooperação que

estabeleceram com a Câmara Municipal a fim de melhorarem a sua capacidade operativa na missão

de cuidarem os animais transferidos pelo CROAMM?

Pessoas — Animais  Natureza
Assembleia Municipal de Mafra, Avenida 25 de Abril, ii? 5, 2640456 Mafra

EmalI ammafra@pan.com.pt
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3 — Está comtemplado no orçamento municipal para 2019 a aquisição de viaturas elétricas e/ou

hí bridas para renovação da frota automóvel atual? Se sim, que verba está destinada à aquisição deste

tipo de viaturas?

4 — Estão previstas no orçamento municipal de 2019 verbas para a construção de parques caninos no

concelho, medida aprovada por unanimidade na sessão da Assembleia Municipal de 27 de setembro?

5 — Estão previstas no orçamento municipal de 2019 verbas para aquisição e instalação de pontos de

recolha de óleos domésticos (óleões) de forma a expandir a rede de óleões no concelho7

O PessoasAnimaisNatureza PAN submete também para apreciação alguns contributos e sugestões

ao Exmo. Sr. Presidente da Canara de Mafra pan o exercí cio de 2019:

1 Retirar de forma faseada a taxa de lixo (resí duos sólidos urbanos) da fatura dos muní cipes,

passando a Câmara a assumir esse custo. Atualmente essa taxa está inclusa na conta da água

dos (as) muní cipes sendo que o cálculo desta taxa está baseado no consumo de água, factor

este que nem sempre traduz a realidade. Paga mais quem mais consome água mesmo que

produza pouco ou nenhum lixo. O muní cipe com preocupações na redução de resí duos, que

reutiliza, recicla ou mesmo realiza compostagem épenalizado por esta forma de cobrança.

Caso esta possibilidade de assumir o custo da gestão de resí duos sólidos não seja considerada

pelo executivo, sugerimos que o Municí pio encontre forma de incentivar estas práticas com

recompensas ao ní vel da fatura de água.

Deixamos exemplo de um método mais justo que promove a redução da fração indiferenciada

produzida por cada cidadão e o aumento da separação dos resí duos valorizáveis:

2
Pessoas —Animais  Natureza

Assembleia Municipal de Mafra, Avenida 25 de Abril, n9 5, 2640456 Mafra
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2 Numa perspetiva de redução e reutilização de recursos sugerimos que o municí pio de Mafra

estimule e expanda o conceito da compostagem às famí lias, associações, escolas e empresas.

Tal poderá ser realizado pela disponibilização de compostores mas também pela sensibilização

para este processo. Alargar a compostagem como forma de aproveitamento de resí duos e

educação ambiental, criará uma nova consciência enquanto diminuiria a fatura autárquica na

gestão de resí duos sólidos, permitindo desta forma poupanças económicas também.

3 O atual regulamento de apoio ao associativismo exclui as associações zoófilas. Estas

associações (são atualmente 5 associações) atuam no terreno prestando um serviço que é

público. Retiram das ruas centenas de animais, esterilizando, custeando cuidados médico

veterinários (animais doentes e acidentados), alimentando e encontrando famí lias de adoção.

Esterilizam ainda colónias de animais de rua e prestam auxí lio com alimentação e cuidados

médico veterinárias a famí lias carenciadas. Consideramos que o apoio ao associativismo

deveria reconhecer o trabalho que éfeito por estas associações, ao ní vel da proteção animal e

ambiental e saúde pública pela integração destas associações de proteção animal nos apoios

ao associativismo e nesse sentido sugerimos um reforço da verba deste item.

4 Construção de um segundo CROAMM (Centro de Recolha Oficial de Animais de Municí pio de

Mafra). Tendo em conta a dimensão e o crescimento populacional do Concelho, consideramos

que a capacidade do atual Centro de Recolha Oficial de Animais do concelho élimitado para as

necessidades e solicitações existente, facto este que écomprovado com a sua constante

superlotação. Um segundo canil ou a construção de alojamentos para animais que cumpra o

que está regulamentado para o seu legal licenciamento (decreto lei n9315/2003), daria às

associações zoófilas locais, a quem foi cedido terrenos, as condições para se dedicarem à sua

3
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verdadeira missão, resgatar e cuidar dos animais. Neste momento, muito da energia destas

associações está investida na construção de boxes e condições fí sicas do espaço, implicando

realizarem o seu árduo e meritório trabalho de serviço publico em difí ceis condições. Um

trabalho importante para toda a comunidade ao ní vel da proteção animal e saúde pública.

Não existindo vontade ou condições para realizar essa obra, que daria aos animais e humanos

que lá trabalham condições dignas, deixamos como proposta ao executivo que possa reservar

verba do orçamento para:

 Suportar as despesas de água destes abrigos em construção;

* Instalação de luz elétrica;

 Colocação de fossa séptica;

 Casa das máquinas/lavandaria para lavagem de mantas/tapetes e outros elementos

de conforto dos animais;

 WC para os voluntários/as;

• Pequena enfermaria e local para banhos dos animais.

Na expectativa que estas propostas possam ser tidas em conta, despeçome, com os melhores

cumprimentos.

MAFRA, 11 de OUTUBRO DE 2018

Pessoas  Animais — Natureza

Matilde Batalha

4
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Exm° senhora
Ora Matilde Batalha
Representante do PAN — PessoasAnimaisNatureza na
Assembleia Municipal de Mafra
Av. 25 de Abrï l, n° 5
2640456 Mafra

Sua referência Sua Comun~caçào de Nossa Referência Data
Saida/2018/168g1 16/10/2018

Assunto~ Pedido de esclarecimento relativamente á oronosta de orcarnento municinal 2019/
Envio de contributos para o exercí cio de ~OX9

Exma Senhora

Em resposta ao pedido de esclarecimento relativamente à proposta de Orçamento

Municipal 2019, que o PAN remeteu à Câmara Municipal de Mafra, cumpreme

informar o seguinte:

1. A verba destinada à esterilização obrigatória de animais do CROAMM,

encontrase contemplada no Orçamento Municipal para 2019, através da

dotação da rubrica 0303/020225, referente às prestações de serviços;

2. As verbas estão colocadas de forma geral sem especificar o tipo de associação

— Apoio ao Associativismo;

3. A aquisição de viaturas elétricas está contemplada na rubrica 2014163 do

Plano Plurianual de Investimentos, destinada a equipamentos de transporte;

4. A construção de parques caninos no Concelho já se encontra prevista na

rúbrica 201411 do Plano Plurianual de Investimentos (a definir), que

contempla a ampliação do atual CROAMM. No entanto éentendimento do

Municí pio de Mafra que a prioridade deve ser dada ao apoio às ONG’s locais.

Praça do Municí pio • 2644001 a Mafra
Teleí .: 261 810 1000 Fax; 261 810 130
emali: geral@cmmafrapt
Internet: y~jm~~fr.
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CAMARA MUNICIPAL DE MAFRA
Gabinete da Vereação

5~ A verba para aquisição e instalação de pontos de recolha de óleos domésticos

(oleões) encontrase contemplada na dotação da rúbrica

equipamento de recolha de resí duos.

2014137

Relativamente aos contributos e sugestões para o exercí cio de 2019, tomamos em

boa nota as propostas do PAN.

Com os melhores cumprimentos.

O Vereador

Praça do Municí pio e 2644~001 Mafra
Te~ef.: 261 810 100 • Fax: 261 510 130
emad: geral@cmrnafrapt
Internet: wwYLIrP_’rwJrffi~pJ
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Ao 11.° (décimo primeiro) dia do mês de outubro do ano de dois mil e dezoito, na Sala de

Reuniões do piso um, da Câmara Municipal de Mafra, pelas nove horas e vinte minutos, no

exercí cio do direito de consulta prévia previsto no artigo 5~0, n.° 3 do Estatuto do Direito de

Oposição, aprovado pela Lei n.° 24/98, de 26 de maio, veio o Partido Socialista, representado

pelo Vereador Sérgio Santos, pelo Sr. Pedro Tomás e pelo Sr. Renato dos Santos, Deputado à

Assembleia Municipal de Mafra, expor as suas propostas para o orçamento municipal, após ter

tomado conhecimento da proposta de orçamento elaborado pelo órgão executivo que, neste

ato, esteve representado pelo Vereador Hugo Moreira Luí s, que detem o pelouro da Gestão

Financeira, Estiveram ainda presentes a Chefe da Divisão de Gestão Financeira e Património

da Câmara Municipal de Mafra, Dulce Lourenço, e Diogo Santos, Técnico Superior, que presta

funções na Divisão de Assuntos Jurí dicos da Câmara Municipal de Mafra.

1  APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS PELO PARTIDO SOCIALISTA

Tomando a palavra, o Vereador Sérgio Santos referiu que o Partido Socialista vinha, nesta

reunião, apresentar “quatro ou cinco propostas, sem grande peso na despesa”~ estando,

continuou o Vereador Sérgio Santos, “o sentido de voto do Partido Socialista, sobre a proposta

de orçamento camarário, dependente do acolhimento que o órgão executivo tenha perante tais

propostas”.

A) Entrando na apresentação de propostas, pelo Deputado Renato Santos foi apresentada a

primeira proposta, que passa pela “substituição do glifosato por outro produto, nomeadamente

o vinagre, para o controlo do crescimento de ervas daninhas, por razões de saúde, pela

potencialidade cancerí gena que o glifosato contem, sendo prejudicial para os trabalhadores,

para os animais e para a população em geral”.

B) Pelo Vereador Sérgio Santos foi apresentada a segunda proposta, que passa pela “criação

de um Gabinete de Gestão Ambien tal, que congregue representantes de empresas,

comerciantes e a Câmara’~ órgão que teria natureza consultiva, para “desenvolvimento de

ideias” sobre práticas ecológicas a adotar no Municí pio.

C) Pelo Sr. Pedro Tomás foi apresentada a terceira proposta, que consiste na “reconversão do

Mercado Municipal de Mafra”, olhando “a outros mercados, noutros municí pios, vendoos como

um espaço multiusos, onde podem coabitar os atuais operadores mas também produtores de

agricultura biológica, artesãos — como já acontece — podendo transformarse o mercado num

espaço educacional”.

D) Pelo Sr. Pedro Tomás foi apresentada a quarta proposta, que visa” o apoio aos cuidadores

informais, na esteira do projetopiloto que vai ser deseo volvido pelo Municí pio de Matosinhos’~

CÂMAIt4 MUNICIPAl DE MAFRA
PRAÇA DO MUNICÍ PIO o 2644001 o MAFRA
TELEF~ 261 810 143 o FAx: 261 810 144
EMAlI.:~
INTERNET: www.cmmafrapt 1
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cabendo à Câmara apoiar financeiramente os familiares que, desempregados, de forma

voluntária, se ocupam dos seus doentes, “com definição de parâmetros de acesso aos apoios,

não podendo aceder a estes as empresas, mas apenas os familiares, podendo o setor social

ajudar a implementar este projeto”

Pelo Vereador Sérgio Santos foi dito que “a Segurança Social tem recursos para estes

cuidadores, podendo o Municí pio celebrar um protocolo com a Segurança Social, passando a

gestão de tais apoios a ser feita pela Câmara”.

E) Pelo Deputado Renato Santos foi apresentada a quinta proposta, que passa pela construção

de um “lar destinado aos antigos funcionários da Câmara Municipal, uma vez que muitos deles

foram assistentes operacionais e as suas reformas não permitem cobrir os preços praticados

pelos lares particulares; e os lares do setor social não têm capacidade para as solicitações”.

Explicou o Deputado que, a ní vel de custos, “a ADSE paga 80% do custo da estadia”.

Pelo Vereador Sérgio Santos foi dito que a inscrição, no orçamento, de uma rúbrica de “C

15000 (quinze mil euros) ou C 10 000 (dez mil euros), para o estudo do projeto, onde se

aprofunde a hipótese de recorrer a fundos comunitá rios” seria um “bom princí pio, para começar

a trabalhar esta ideia”.

F) Fazendo uma breve análise das propostas apresentadas, o Vereador Hugo Luí s agradeceu

os contributos e disse:

i) em relação à primeira proposta, que seria “necessário avaliar se a substituição dos herbicidas

utilizados por vinagre não acarreta mais despesas do que a mera substituição de produtos”; 

ii) No que concerne à reconversão do Mercado de Mafra, referiu o Vereador que a mesma “já

está prevista no plano de investimentos que foi apresentado em reunião de Câmara e à

Assembleia Municipal”, mas que o plano passa por manter os “mercados como mercados, e

não como salas de restauração”, e por articular o mercado com a “instalação do Museu do Pão”.

Quanto à promoção da agricultura biológica, apesar de saudar a ideia, o Vereador recordou

que “existem lugares disponí veis no Mercado, a preços já mais reduzidos que antes, e que os

produtores não demonstraram interesse em ocupálos, bem como não têm demonstrado

interesse em participar na Feira Mensal”;

iii) Quanto à proposta relativa ao apoio a conceder aos cuidadores informais, o Vereador,

referindo que, “apesar o setor social já prestar um grande apoio a esta realidade, a proposta

será analisada”, realçando que “possivelmente este assunto será debatido com a

descentralização de competências”;

iv) No que respeita à criação do Gabinete de Gestão Ambiental, o Vereador referiu que o

Municí pio está a “implementar o PERSU 2020, procurando atingir os objetivos aí definidos.

cÂMAra MUNICIPAL DE MArRA
PRAÇA DO MuNtcÍ PIO 2644001 • MAFRA à

TELEF: 261 810 1430 FAX: 261 810 144
~MAIL: gflÇ~cn]n~jdfrat
INTERNET www cm mafra~pt ir’



CAMARA MUNICIPAL DE MAFRA

Apesar de não existir um Gabinete, há trabalho feito nessa área, mas pode ser pensado um

reforço”;

v) Quanto à construção de um lar destinado aos antigos funcionários da Câmara Municipal de

Mafra, pelo Vereador foi referido que “a população sénior éuma preocupação do Municí pio, que

vem apoiando o setor social nesse sentido, sendo necessário, talvez, complementar a rede

existente’Ç O Vereador Sérgio Santos referiu que “há que encarar este problema, de pessoas

sem vaga em lares sociais, e que não têm dinheiro para os lares particulares’~ Em resposta, o

Vereador Hugo Luí s lembrou que “as medidas de apoio aos cidadãos não têm parado de

aumentar, como vem sendo demonstrado na execução dos orçamentos municipais’~

II  ENCERRAMENTO DA REUNIÃO

Em conclusão, o Sr. Pedro Tomás agradeceu a “disponibilidade para reunir” e realçou que “a

polí tica social e a ecologia são muito importantes e devem ser encaradas como prioritárias”, O

Vereador Sérgio Santos referiu que, “como oposição construtiva, tinha o dever de apresentar

estas propostas, consonantes com as linhas programáticas do Partido Socialista”, realçando

que “outras propostas poderiam ter sido apresentadas, como a redução do 1141, que deveria

baixar uma pequena percentagem, pelo menos’~ Pelo Vereador Hugo Luí s foi realçada “a não

apresentação de propostas para redução de despesa, mas sim para a dimuinção da receita,

como éo caso da proposta da redução de IMI”, e que “épreciso ter prudência com propostas

de redução de receita”, e que “pelo Municí pio, será mantida uma polí tica de proximidade e

apoio às pessoas’~

Pelos membros do Partido Socialista foi entregue um documento com as propostas

apresentadas e a sua fundamentação. .

Nada mais havendo a tratar, deuse por encerrada a reunião, quando eram dez horas e trinta

mï nutos, tendo sido lavrada a presente ata que por todos vai ser lida e assinada.

Hugo Moreira Luí s, Vereador: ________________________________

Sérgio Santos, Vereador;

Renato dos Santos, Deputado à AMM: ____________________

Pedro Tomás, Partido Socialista: ______________________

Dulce Lourenço, Chefe de Divisão: ____________________

Diogo Santos, Técnico Superior: ________________________

CÂMARA MUNICIPAL DE MAPRA
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Proibir o uso de Glifosato no Concelho de Mafra e optar por
soluções ecológicas para acabar com as ervas daninhas.

Criação do Gabinete de Gestão Ambiental do Concelho de
Mafra. Envolvendo autarquia, mundo empresarial e
instituições do Concelho.

 Reconversão do Mercado Municipal de Mafra tornando o
espaço num local que seja multiusos: zona de
exclusivamente de produtores locais e de agricultura
biológica; zona restauração com gastronomia regional; zona
para o nosso artesanato. Neste espaço pode ser criada uma
agenda de eventos ligados à promoção dos nossos produtos
endógenos e artes com destaque para a olaria.

 Criação de um serviço municipal de apoio às pessoas
cuidadoras informais, designada por Bolsa de Cuidadores.

Entendase por cuidadores informais “pessoas que, voluntariamente,
cuidam de outra, numa situação de doença crónica,
deficiência e, ou dependência, parcial ou total, de forma
transitória ou definitiva, ou noutra condição de fragilidade e
necessidade de cuidado, realizandose este fora do âmbito
profissional, ou formal”, que são “não remuneradas, com
relação significativa (familiar, parceiro/a, amigo/a e/ou



vizinho/a)” e assumemse “como principais responsáveis
pela organização, assistência e/ou prestação de cuidados

O serviço funcionará em parceria com entidades da rede
solidária e entidades públicas.

O serviço destinase a pessoas economicamente carenciadas,
cujos rendimentos mensais não ultrapassem os 428,9 euros.
Durante o processo de selecção serão privilegiados os casos
mais agudos, nomeadamente o de dependentes que
apresentem sintomas de sí ndrome demencial,
envelhecimento ou deficiência.

Na prática, os cuidadores contarão com a ajuda de uma
equipa de prestadores de serviço que os auxiliarão nas
tarefas associadas às necessidades da pessoa dependente.
Porém, os utilizadores deste serviço estarão sujeitos a uma
comparticipação financeira no valor de 10% da capitação do
agregado.

Poderá arrancar no iní cio de 2019 como projectopiloto
durante um a dois anos.





MINUTAnr
(n.° 3 do artigo 57.° do Anexo 1 à Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual)

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL E FINANÇAS
DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS REUNIÃO DE 2019/10/19
ASSUNTO: Proposta de Mapa de Pessoal para 2019.

INFORMAÇÕES/PARECERES: Presente proposta subscrita pela Chefe de Divisão dej

Recursos Humanos, datada de 16 de outubro do ano em curso, acompanhada da

Proposta do Mapa de Pessoal para 2019.

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou dar parecer favorável à proposta do

Mapa de Pessoal para 2019, determinando que o mesmo seja submetido à Assembleia

Municipal, para aprovação, nos termos das disposições conjugadas do art.° 29.0 da

Lei n.° 35/2014, de 20 de junho, e alí nea o) do n.° 1 do artigo 25.°, conjugado com a

ccc) do n~ ido a~ 33.° da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro.

Esta deliberação foi aprovada por: Unanimidade / f4a~eea

Votos a favor: .QQ ~
Votos contra: ...

Abstenções:
Declarações de votcr

ASSINATURAS:

~tL__c Bo4eczt

1

fl
Modelo G45/4
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O(A) Diretor(a) de Departamento,

/

/

O(A) Chefe de Divisão

INFORMAÇÃO RecHumanos/2018/5llO

ASSUNTO: Proposta de Mapa de Pessoal para 2019

Estabelece o artigo 29° da Lei n.° 35/2014, de 20 de junho (LGTFP), que os mapas

de pessoal contêm a indicação do número de postos de trabalho de que o órgão ou

o serviço carece para o desenvolvimento das respetivas atividades.

No âmbito da planificação e atividade dos recursos humanos, ao abrigo da LGTFP,

os mapas de pessoal são aprovados, mantidos ou alterados anualmente por

deliberação da Assembleia Municipal após apreciação em reunião de Câmara.

Nesta conformidade, foi solicitado aos responsáveis de cada unidade orgânica,

informação do número de postos de trabalho que necessita para 2019, tendo em

atenção as atividades que visa desenvolver.

CÂMA~ MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento de Administração Geral e Finanças

Divisão de Recursos Humanos

DESPACHOPARECER

/ /

O(A) vereador(a),

residente da âmara,

(Hélder Sousa Iva)

Modelo G50/1 — Informação 1



cÂMA~ MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento de Administração Geral e Finanças

Divisão de Recursos Humanos

Assim, o Mapa de pessoal que se submete a aprovação, enumera as várias

modalidades de constituição de relação jurí dica de emprego público, previstas nas

unidades orgânicas, como se reflete no seguinte quadro:

[ï ~i~pa de Pessoal 2018 Mapa de Pessoal 2019

Ocupados 935 976

E Livres 19 50

Previstos 58 24

Cativos 42 37~

~ Total 1054 1087

O Mapa prevê os lugares ocupados, previstos, cativos e livres em regime de contrato

trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, a termo resolutivo incerto,

licença sem remuneração e mobilidade interna.

O aumento do número de postos de trabalho ocupados resulta da conclusão dos

procedimentos concursais que estavam em curso e que chegaram ao seu termo no

ano de 2018, com o consequente recrutamento dos trabalhadores que no mapa de

pessoal de 2018 se encontravam previstos.

Quanto aos postos de trabalho que se encontram cativos, estes embora estejam

refletidos no mapa não acrescentam encargo para a autarquia, pois estão em

situações de mobilidade interna em outros organismos ou em licença sem

remuneração.

Os postos de trabalho que se encontram livres, pretendem assegurar necessidades

de trabalhadores, que no ano de 2019 se prevê o seu eventual recrutamento,

d’ecorrente do aumento das atividades culturais, desportivas, sociais e de serviços

públicos a prestar à população.

Face ao exposto, remetese à consideração do Sr. Presidente a presente proposta

de Mapa de Pessoal para 2019, que nos termos do art.° 29 da LGTFP, deve ser

submetido a concordância da Câmara Municipal e posterior aprovação pela

2Modelo G5O/4 — Informação



e
ti

CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA

Departamento de Administração Geral e Finanças

Divisão de Recursos Humanos

Assembleia Municipal, ao abrigo da alí nea o) n.° 1 do artigo 25°, conjugado com a

alí nea ccc) do n.° 1 do artigo 33° da Lei n.° 75/2013, de 12 de Setembro.

16 de outubro de 2018

A Chefe de Divisão de Recursos Humanos

‘Çj2~~~ rc
[~JJene Leitão Vieira

Modelo 650/4 — lnrormaçëo 3



e Câmara Municipal de Mafra
Mapa de Pessoal em: 01/01/2019

Gabinete de Apoio à Presidência e ComunicaÇ~O

~ ~
detrodeo.

Geleia pdioca 00Ff por tempo rndelermin000 1 O o O 0

Comunicação Social 00Ff por tempo indetarrninndO O o e o
Dmipl 00Ff por tempo indeterre]nndo e O O O

~o~tslAoApRosl1ecedsm~~oMnrnenbeoperooone1t0b0b000mmfhror00

sss~oçõsntme6,c~055~d*Gobb0ttt~
NOrn&do

reglrTi_ de
competêniolo equiperadas ao regime relativo ao
pe000nI dot Gabinetes dos Membros do Governo,
com as necessários adaptações, cornForme Lei
7512013 do 12/9

Confocan SIADAP. R0114tC e despachos Comrt~O de Semiço P Q 1 O O O
~embro~P)~09me~~o

ComisoaodeSerrliçofQ 2 O O O 2Exercem ao Funções em regime de C5, com secretário{e) de Voreoçoo
o,mpesãrioas eqoiporodan no regime relativo ao
pernIl! doo Gabinetes dos Membros do Governo,
cem ar neceendrite adacrações, conrí ornre Lei
75/2013 do 1219

Toesi de Gabinete de Apoio à Presidência e Comunlcaçaoc 03 O O O 13

o

Conforma SIADAR. ROSMEC e empestas Tronco Superior

~ormssiAoAp,RosMEcedenpechoo~~
mota mierro de oat erge cal igual 1 O O O 1

Fotegmiro 01Ff por tempo iisdelermiendo 1 O O O 1

SecrelOrl010) de Vereação

1 errOIOOfl ~ lei

P0g ide 1



Câmara Municipal de Mafra
Mapa de Pessoal em 01/01/2019

Unidade Planeamento Estratégico e Desenvolvimento

Competéndua / Afieidadea / Atiibulcâea Categoria Arua Funcional f Habilibcional Situação) Vinculo Oc’ip. Livre ~tiv Prev~ Total 

Conforme SIADAP, ROSMEC e decpxhoe ~‘°ee~~te de 3a grau Regime Substituição OLriganui 1 O O O 1

Conforme SIADAR, IiOSMEC e despachos Teenico Superior Educação CTPP por lenga indetemninado a o o O 1

total de Unidade Planeamento Estratégico e Dnsnnwolvimento: 2 O O O 2

Pàg.1 dei ISIIW2OIC StP ri



Câmara Municipal de Mafra
Mapa de Pessoal em 01/01/2019

TV
Unidade Sistemas de Informação

Competenoae / Abeidadeo f Atnbuiçoes Cate~or’a Arca Funcsonal/ Habsitucionai S’tuaçao / Vinculo Ocup Livre Cabe Prev Total

Contente SIADAP ROSf4EC e despa:hoo Demente de 3a grau Regime Substitreçeo O riposte 1 O O O

Conforme SIAOAP. ROSI.IEC e deupechor Técnico Sopesar Gastas CiO’ por tampo indeterminado 1 O O O 1

Conforme SIADAP, ROSMIC e despachos Asaistense Operadonat CiO’ por tempo indeterminado O 1 O O 5

Conforma srADAp, ROSMEC decpachoo Eapeoalate informática de Grou a CrFP por lampo ndttorminado 1 O 1 O 2

Conforma SIADAP, R05lrlC e despachos Tecnico de lnrom,ática de Grau 1 CfFP por tempo indeterminado 4 O O O 4

Total de Unidade Sistemas de Infonaaçtor 7 5 1 O O

Pá9 1 dai 10110f2018 ~5~t~i



Câmara Municipal de t4afra
Mapa de Pessoal em 01/01/2019

Gab. Auditoria Interna Modomizaç~o Administrativa /

Competências / Atividedee Atribuições Categoria Área Fumdonal / Nabilitocionai Situaçõo / Ví nculo Ocoip. livre Coei... Pre... TotaI~ 

Conforme SIADAP, ROSF1IC e despachos Tecnico Superior Coaste CrFP por tempo indeterrn,nedo 1 O O O 1

Conforme siADA5~, ROSf4EC e despachos Assistente Térmico CTCP por tempo mdsternoinõdó O O 1 O 1

Tobi de Gab. Auditoria Interna t4oden,icaçao Administrativa: 1 O 1 O 2

Pe~pi dc 1 1111 W201t 5Q~ini



Câmara Municipal de Mafra
Mapa de Pessoal em: 01/01/2019

Competências / Atividades / Atribuiçans

Conforme SIADAP, ROSt.n e drenarem

Divisão de Segurança e Proteção Civil

categoria Área Funcional / Ifobliltacional Situaçao / V~ncuto Ocup. Livre Catlv. Pra,.. Total

~1rere Omnio Cernasnio do Sererço P Q O O O O O

Conforme 5150W, POSMEC e denpnchon Tremer Seprnor engenharia anil 01FF por tempo indeterminado O O O O o
Geogrofla CrF1° por tempo indeterminado 1 O O O 1

GertOo CrFP por tempo ndeternninedo 1 O O O O

Confonne 5150SF. ROSPIEL e derpochoe AerietenieTéenico CrFP por tempo indeterminado 1 O O O 1

Apmo adminiseniemo CTFP por tempo indeterrrnnado 2 O O O 2

Auniro qrrat CTPP por tempo indeterminado 1 O o O e

Conforme 5050W, ROSt4fC e despacinen 00 Sargento mobilidade intem2 de nomeador deli o O O O

Conrorme 5050SF, ROSPIEC e despadiee Agente Pletn’oaai de 1° 01FF por tempo indeterminado 3 2 O O O

Conforme SIADAP, ROSMEC e deepoclnor Agente Pleniopal do 2° CrFP por tempo indetermirnado 3 7 o e 10

Total do aldeia de Segurança e P,otrçao Civil: 15 O O O 24

Pag 1 de te/10120n8 acHei



jKWr Câmara Municipal de Mafra

Mapa de Pessoal em 01/01/2019

Unidade de Proteção CIvil

Competêndas / Atividades i Atribuições Catecoria Área Funcional / Habllitacional Situaçlio / Vinculo Ocup livre Cativ. Prev. Total’

Conforme SIADAP, ROSf4EC e despachos Dirrpenie de 3° grau RegIme Sutetuturçõs Dirigenfo O O O O

Conforme slAtuAp, SOSrtEC e eespachos Asmnlerrie Técnico Apure edmimstrelvo CTFP por tempo ‘ndntemenedn 2 O O O 2

Telefones CTFP por tempo indeterminedo 1 O O O 1

Conforme SÍ AOAP, ROSMEC e decpachoe Encorregudo Operac’tnel CTFP por tempo indelermiriedo 1 O O O

Conforme SIAOAP ROSOIEC e denpactros Assmtenle Operecronel Afuniles edmenretrellne (1FF por tempo endetermenado O O O O O

Aemeto porei Co?P por tempo lodeterminodo 2 O O O 2

Sopudor Florestal CITe por tempo indeterminado 4 O

Telefones 01FF por tempo indelerrlernedo 1 O O O 1

Total de Unidade de PrateçSo Clvii: 13 1 O O li

Pug.i dei mio/solO soe rI



«Gcfl.

4,
Compet&ncias / Aticidadeo / Atdbuiçaes

Conforma SIADAP. ROSfi despachos

Contente SIADAP, ROSMEC e decpechoe

Catecorla

Director de Depertereento

Aanrctente técnico

Câmara Municipal de Mafra
Mapa de Pessoal em: 01/01/2019

Departamento Administração Geral e Finanças

Área Funcional 1 Hobilitacionol Sltuaçâo / Vinculo
Com’tnla de SerVrço P Q

Apoio edminefllreo CtFP por tempo ndnterm’r’eda

Total de Departamonla Adrnlnielroçao Geral e mnençass

Ocup. time codv, Prev.

1 O O O

o O o o

2 O O O

Total

coei
IOISOIZO1I OCPIOI



Câmara Municipal de Mafra

êfl Mapa de Pessoal em: 01/01/2019

Divisão de Assuntos Juridicos

Comptchndao / Atividades / Ateihuições Categoria Área Funcional / tlobilitocional Situaçao / Vinculo Otttp Livre Catia Preu. Total’

Conformo STADAP ROSMEC e dozpachoo Chefe DoeoOo (arroteIa de Servira P Q 1 O O O

Osní cirne SIADAP, ROSOIEC e despachos Técnico Supenor Direito CTFP por tampo ondettrniolsdo 1 O O O 0

Conformo SIADAP ROSMEC e deepachoo Coordonedor Téceirto (1Ff por tempo indeterminado 2 O O O 2

Conrarme STAOAP, ROSMEC e desportos Aeoittente Tëtnico Apoo odmioioflwo (1Ff por tempo indeterminado 3 O O 3

AueOio tdmtnittrativo CrFP por tempo ondetornrinodo 1 O O O 1

mobOedado p1 outro Serv. com pqt 1 O O O O

Confortara SIADAP, ROStIEC e deopochot Actoctenta Oporocoonot Aurfis geral (1Ff por tempo mdelemeinodo 3 O O O 3

Teoor000s (rim por tempo irrdoterrnirrodo 1 O O O 1

Total de DietaSa de Assuntos Juridicoo: 06 O o O 16

Pag.0 do 0 leol002010 CCC rei



Câmara Munkipal de Mafra
Mapa de Pessoal em: 01/01/2019

Unidade de Atendimento ao Cidadão

Compet&nciaa / Atividades / Atribuições Categoria Área Fundonal / Habilitecional Situaç0o / Ví nculo Ocup. Livre Cativ Previ Total

Conformo STAOAP, ROSIIEC e despachei Oingente de 30 grau Regime Substiltoçle onrigetie 1 O O O 1

Conforme SiAOAP, R0SrltC e despachos CoorderiedprTécn:ro CtER por tempo indeterminldo O O O O 1

Contornei SIAOAP, ROSM1C e despachos Aseintente Tecnnco Apoie sdinintetpativo C1TP por tempo iedeierminodo O O O

mas interno do eul orgI coo igual O O O O 1

noS III por oul ergo coO igualcone O O 1 O 1

Auslio adminintrotvo CtFP par tempo indeterminado 1 O O O 1

Conforme SIADAP, ROSfIEC e derpschoi Assistente Oporicionoi Aux,lio edminintrasne CiFP por tempo indeterminado 2 O O O 2

Cri] poosoaisfoOohseccdoc 1 O O O 1

Telefones ripa por lampo indelermineejo O O O O 5

Total de Unidade de Atendimento ao Cidodõe: 06 O O O 17

Pdp. 1 do 1 1611012016 500 lei



I*1
Categoria

Drr’rjante de 30 grau

Coordenador Técssrco

Asorotrote Tecnrco

Câmara Munkipal de Mafra
Mapa de Pessoal em: 01/01/2019

Aporo adm’n’sbet’vo

Aferrç3o de pesas e medrdas

Apoie edí ainiaset’vo

CompetOncias / Atividades / Atribuições

Contorne SIAOAP P055150 e darpechor

Confomie SIAOAP, ROSMEC despachos

Corrí erme SIAOAP, POSMEC e despachos

Unidade de Licenciamentos Diversos

Área rundonai / Habilitacional Siwaçao / vinculo ocup. Livra Cabe. Prev. Total’

Pegime Substrlarçlo Oisqesie a a e e o

CTFP por tempo iodolermi’ssdo 1 O e o a

OreS por tempo iodeterniinado 1 e o o 1

CÍ FP por corpo odelrrmmnldo 3 O O O 3

Total da Unidade de Licenciamentos Diversos: e o O 6

ptg.1 dei ieelOe2GiP sentes



‘~t Câmara Municipal de Mafra
Mapa de Pessoal em: 01/01/2019

Divisão Gestão Financeira e Património

;~rormesA~posMEcedeepachoo Área !.°octana~

Conformo 5IADAP, ROSetEO e despachos recnrco Superior Coritotrirdade CtFP por tenipo rridetermoiade o O O O 1
Gestão CC?? por tempo trrdetemitnodo 5 O O 1 1

GentIo e Adreinictoção Publica CTFP por tempo indeteronroodo 1 O O O 1

Or~eneeÇãO e Gestão CTFP por tempo irdeterroitrodo 2 O O O 2

I~AP ROShtECedeopatã~ Cos rdeeseor Teen P0T tem20 tãetermto ode 000

Contereis S1AOAP 005MEC e despachos Assttente Técnico Apoio edmtotilraitvo CTFP por tempo indeterrerntdo 7 5 e e e
AeeSro admrrristralreo CreR por tempo rrtdsterTserrodo 2 O O 2

Conforme STAOAP, ROSMEC e despachos Assistente OperOclonsI Armssém COr? por tempo indetenemoado 1 O O 1

Conformo SOADA?, ROSt’tEC e deopodmo Tecenico de Inforniertce de Grau 1 CTFP por tempo itdeterreteteeio o o e O

Total de Divislo Gestão iminenceira e Património: te 1 O e es

Rã0 ide O
iellOt200 e soa lei



Câmara Municipal de Mafra
Mapa de Pessoal em~ 01/01/2019

Unidade de Gestão do Patrin,ónto

Competências / Atividades / Atribuições Cetegoria Área Funcional / Habliltacienai Sitocaçeo 1 Vinculo 00.11,. Livre Ccliv. Prev. Total

Corfomia siAoAp RostnisC e deopactros Ongenie de 30 grau Rolete Subrtrturçio oiniçenle O O O 1

Corirorme S1ADAP, ROSMEC e despedias Técerco Suportar Cortebeldede Cr01, por tempo ndetermiriado 1 O O O O

Sotroledonis Cite por tempo odetermirtado i O O O 1

Corrfonne S[AOAP. ROSriEC e despachos Aceroicato Tdcnrco Cite por tempo ndetermrado 1 O O O O

Apto oOroin’oirativo CiTe por tempo Indelerreteado 2 O O O 2

Concreto SIAOAP, ROSltEC e doopachor Acetotente Oparaoarttl noeSe odministratwo 01FF por tampa rndaierminido 1 O O O 1

Total do Unidade do Gese5o do Pataimónio: 7 O o O

Pj~,i de 1 lerlOt2Olb tOPiei



Unidade de Contratação Púbhca e Aprovisionamento

Área Funcional / Habliltacionul Situaçõo / Vinculo

Regime Sobstituiçio Dirigente

11
câmara Municipal de Mafra

Mapa de Pessoal em: 01/01/2019

Competõnclas / Atlvldadee / Atribuições

Con[om,e SIADAP, R0SritC e despachos Drrrgente de 30 grau

Categoria

Contoims SIADAR, ROSMEC e despachos Técnico Supanrm Gestlo pIpo por tempo indeterminado O O O 1

Confonom SIADAP, ROSMEC e despachoe Coordenador Técnico CmFP por tempo ridetereninado O O O O 1

Conforme StADAP, ROSMtC e despachos Assistente Técnico Apoio edmimolretiso CTFR por lampo indeterminado 2 O O O 2

Total de Unidade de Contn~ç5o Pública e Aprovisionamentos 5 O O O

Ocup. Livre CaUv. Pico. Total

1 O O O O

Papi de 1611e12058 “Flui



Câmara Municipal de Mafra
Mapa de Pessoal em: O1/Oi/2019

1V
Divisão de Recursos Humanos

Competéndaa / AtMdadep / Atribuições categoria Arca Funciona! / Habilitacionel Situaç5o / Ví nculo Ocup. Livre ca~v. filou. Total

confomre SIAIOAP, POSMEc e empoctros costa Dtvrsto comiroPo de Senorço P Q O O O 0 o

conforme sirçosp. ftOSMEc e derpectros Tecrtco Superior CrFp por tempo ndetemtrnedo 1 O O O O

conforme SIAOAP, R050stfc e derpection Coordenedor Técntco Apoo tdmrnetrotreo CrFP por tempo irrdeternrrna do e O O O 1

contornos SIADAP ftoSrlEC e democtros Atormente Técnico Apoordmrnrssetmo CrFP por tempo indeterretoodo O O O 2

Cootormo SIAO3AP, PoSMEc e dorpoclios frrcorregodo Operocionol Serarços operooona’t ClFP flor tempo ndetormtnado 1 O O O 1

conforme STA0AP, ROSrttC e despoctros 000ittente Opeteci001l CrFP por tempo mdetermintdo O O O O o
cTrl pessoat afeto os esColto O O O O 1

Asneiro geral CrPP por tempo indetermirodo 05 O O O 07

Controlo Termo Incerto 2 O O O 2

Aleijo 01 setriceçlo crrt  pomoat ereto Os escores e O O O 1

Total de Olvistio de Recursoa Humonoes 30 O O 3 34

Pág.i de t 1651012018 soe no



Dep de Urbanismo Obras Municipais e Ambiente

Área Funcionei / Habibtacional Situaçõn / Vinculo

Cemiselo de Serviço P Q

1~ eu Câmara Municipal de Mafra
Mapa de Pessoal em: 01/01/2019

Competências / Atividades / Atribuições Categoria

Conforme SIAOAP, ROSM e despachar Diredor de Deparrseenso

Ocup. Livre Ccliv. Prev. Total

5 O O e o

Cosí ornie SIAOAP, ftOSMEC e despachos Técmco Superior Cr5? por tempo indelermieado 1 O O O 1

Engenharia cvii Cr55’ por lampo indalermrnsdo 3 o e e 3

SacIo Cr55’ per tempo indelerminado 1 o o O 1

Conforme SIADAP, IOOSMEC e despachos Atontense Técnico Apoo edmrnotahvo 0FF por lampo indeterminado 6 O O O 5

ConForme SIADAP, ROSMEC e deepechos Assistente Operecrenai Auxilio adeninetrasvo CrFP por lernpo indstermjnedo 2 o e o

Contereis SIADAP, R05i~fEC e deepechoo Focal Nun’c’psi EepPr GTP por tempo pndelerm’eade O O O O O

Conforme SIAOAP. r5OSMEC e dmnpachos Fecai Municepai Es. CrFp por lempo pedrlereinedo 1 O O O 1

Total de üop dc Urbanismo, Obras Municipais e A,nbiee,te: 16 O O O IS

PCg 5 de 1 16!102015 5OPIM



Câmara Municipal de Mafra‘III: Mapa de Pessoal em: 01/01/2019

0lÁs&e de Obras Munidpais

competências / Atividades? Atribuiçees Categoria Área Funcional / Habilitaclonal Situaçlo / Vinculo Ocup Livre Ccciv. Prev. Total’

Contorne STADSP, ROSMEC e daspochon Chefe Orveto corrotnao de Serviço P Q O O O O 1

Conforma steoe~, hoSetEC e despachos Têcnica Superior Arquiteclura CTFP por tempo indeterminado 1 O 1 O 2

Engenharia cvii 0FF por tempo indniarmiriedo 4 O O O 4

Conforme SIAOAP, ROSMEC e despachos Assistente Técnico Doaoerhodor 0FF por tempo ndnlcrminadt 3 O O O 3

Tspoprana CTFP por tempo indeteeminedo O O O O 1

Conforme SIADAP ROSliteC e despachos Assistente Oparaoonal 0FF por tampo mdererminsda O 2 O O 2

Total da OivisSo de Obras elunitlpaie; 10 2 1 O 13

Pdgl dcl lhil0120le COPIeI



%~tt Câmara Municipal de Mafra

Mapa de Pesso& em: 01/01/2019

Competéncies / Atividadeo / Atnibuiçõee

Confonoro SIADAP, ROSiftCederpacinor

Div Planeamento Terntorial e Gestao Urbaní stica

Categoria Área Funcional / Habilitacional Situaç0o / Vinculo Ocap. Livre Cabv Prev. Total

Chefe Diacho Com’cclo de Sereço P Q 1 O O O 1

Conforme STADAP, ROSMEC e despachos Técnico Superior Arquitectem 0Ff por tempo indtierminado 3 O O O 4

Engenhoca dvii 0FF por tempo indtierenjriedo 3 O O O 3

Contonne S1ADAi°, ROS1IEC e despachos CosedenadorTécoico Apoio admrn’oijouivo 0FF por tempo indeterminado 1 O O O 1

Conforme SIAOAP. R050IEC e despachos Asticneete Técnico Apoio edmmnrstrativo CTi’P por tempo ndrtermrrsado 5 O O O

Conformo SIADAP. ROSMEC e despachos Atsiettnte Operaconal Annrazénn 0FF por tempo indelermiludo 1 O O O 1

Auaí io admrnistrobvo 0FF por tempo indeterminado 2 0 O 1

Aurriro geral (1FF por tempo rndettrmrnedo O O O 1

Totol do Div Planeamento Tendeorili e Gestio Urbaoisiicao 17 i O O la

pãg Calce 6(1012016 55; lei



Câmara Municipal de Mafra
Mapa de Pessoal em: 01/01/2019

Unidade Planeamento Ordenamento Terntário

Competênciat í Atividades / Atuibuições Categoria Arca Funcional / Habillltaclenal Situaçto? Vincula Ocup. Livre CaUr. Prtv. Total

Con~orme SIAOAP, liOSMEC e deopocheo Dirigerrie dv 30 grau Regime Subctiltiçocr Dirigente 1 O O O 1

Confomn SIADAP, ROSMEC e despachos Técnico Superior Arquitectura 0W por tempo indeitraimedo 2 O O 3

Arquitetura Paieugiata CTFP por tempo pncteterTsinuoo O 1 O 1

Engenharia cdi CTFP por tempo ‘ndelerminsdo 1 O O 1

Engenharia do Cenário CTFP por tempo indeterminado 1 O O O 1

Contorne SIADAP, ROSMtC e despudros Arsi101rrle Técnico 0FP por tempo indoierrninado e o O O l

Apoio adrriinieeatreo CTFP por tempo mietermineda 2 O O O 2

Total de Unidade Planeamento Ordenamento Território: a o O l 00

Pag Idei r~iiofao1a COP (cl



Câmara Municipal de Malta
Mapa de Pessoal em: D1/01f2019

Divisão de Ambiente

Confom,eIAOAPROSNECes/Atnbwçoee ~ F~ncon

conForme SIAEiAP, ROSMEO e dospachon Técnico Superior Comissão Serviço Noutra Entidade O O 1 O 1
Engerdnent ciii Core por tempo indeterminado 1 O O O 1

mob interna de seis orgt rue gani 1 O O O 1

Engenharia do ambiente Copo par teripo indetereninodo a o o e
Engenharia e Gestão lnduntnei CrFp por tempo indeterirtianodo 1 O O O 1

veredndria C1FP por tempo indereerninedo o 1 e O 2

conForme SIAOAP, ROSMEC o despadran Enclrregede Opereconel CiTO por tempo indeterminado 2 O O O 2
Limpeza Mobilidade interna rnterrarrairet 1 O O O 1

stADAp. ROsmscedaspesãm ~nioerle oper000nti ~P por tsmp5 addterm0ad0
Amrauém CrFP por tempo indeterminodo a O O O 1

Aooiio adminiotastdoo CrFP por tempo indeterminado t O O O 1

Cantoneiro CTFp por tempo indeterminado 1 O o e 1

Limpava COE? por tempo indetarniinedO 14 O O 3 17

Padrejio COE? por tempo indeterminado 2 O O O 2

Total de bivlsao de Ambiente: ao 1 1 3 35

Pag.i de o te’ie’2ela 1OP mi



Câmara Municipal de Mafra
Mapa de Pessoa’ em: O1/O1/201g

Unidade Projetos e Sustentabilí dade Ambiental

Com petênda / Atividades / Atnibuiçõeo Categoria Área Funcional / Habilitaclonal Situaçêo / Ví nculo Ocup. Livre Catlv. Pie,,. Totol~

Conforme SIAOAP, ROSMEC e despachos Dirgenle de P grau Regime Substrtt/çêo Dingenle 1 O O O

Total de Unidade Projetes e Suctentabilidade Ambiental: 1 O O

Pág. Ide 1 16(1012018 006 (cl



Câmara Municipal de Mafra
Mapa de Pessoal em: 01/01/2019

Unidade de Espaços Verdes

Competõndas 1 Ativid~dee / Atribuições Categoria Área Fundonat / IlabtIltacionel SituaçCa / Vinculo Ocup. Livre Cativ. Pies. Total

Conrorme SIAOAP, ROSrIEC e detpethus Dingente de 3~ grau Regras Substtutçio D’oriente 1 O O O 1

Conforme SIADAP, 0055110 e despedia Aooi010rrte Técnico ClFP por tempo rideltraintois 1 O O O 1

Conforme 5IADAP, IOOSMEC e deepeclios Atorsoenle Operaciorral CTFP por tempo rideterroinodo 1 O O O 1

gomerém CTPP portem po modeterrn,nedo 1 O O O 5

Puetiro admrriisorabvo COFI° por tempo indeterminado 1 O O O 1

Aurito gera] ClPP por tempo lodetrnnirtudo 2 O O O 2

)ardrnegem CtFP por tempo rnderermrnodo li O O O li

limpem CTFP por rempe iodeteornroede 3 1 O 2 O

Pedreiro CfFP por tempo rrrdelrrmlrmdo 2 O O O 2

Telefones COTO por tempo rrdetermrnedo 1 O O O 1

Vigoitnora de parques e jadino infantis CTPP por tempo rndetermrnsdo 2 O O O 2

Total de Unidade de Lepaçes Verdes: 26 1 O 2 29

Pá0i de t ISCIOO201S ICP tit



Câmara Municipal de t4afra

fl~ Mapa de Pessoal em: 01/01/2019

Unidade de Parque e Oficinas

compet~nclae f Atitidades / Atribuiçôes Categoria Área Fundonal/ Habilitaclonal Situaçao / Vinculo Oceip. Lima Calho. Pice. Total

Conforme SIADAP ROSMEC e dcsp~hos Dmni~rnte de 31 grau Regime Subeistuiçlo Dirigente 1 O O O i

ConForme SIADAP, 1eOSMEC e decpecltoe Ternico Suparror Engenhoca de rirdqenes Cre? por lempa rideterminado O O O O O

Confpnnre SIADAP, ROSF4EC e geepachos Asnioteere Tecrrrco Alrnenar,fe crFp por lempa edererminade e O O O O

Apoio adrniri;ntretieo C1FP por lempa rideterm,riodo 1 O O O O

Conforme SIADAP, ROSMEC e doopechon Encarregado Geral Operedorial Desporto C1FP por lempa indeterminado O O O O O

Conforme S!ADAP, ROSr~l5C e despachos Encanegudo Opeencionei CTFP por tempo irideernniriado 2 O O O 2

O de 2 . leilOlpOre OGe ml



Câmara Municipal de Mafra
Mapa de Pessoal em: OlfOl/2019

Unrdade de Parque e Oncinas

Compet&ncias / Atividades / Atrlbuiçlee

Contente SJAOAP COmoro e despacheI

Área Fundonal / Habilttacionel Situação / Vinculo

CTFP por tempo rdtterm[nodo

oro ~rantf compniõnoas)

Armazém CrFP portempo indoterminodo

Aulitia geral CÏ FP por tempo indatermlnedo

Canatrrnç5o 01FF por tempo indotanllrnodo

CantoneIro CTFP por tempo indoterminedo

Rrqu’otado p1 oufro Leoa. com pgt

Garpmtene CTFP por tempo indeterminado

Dtctitcrdede CTFP por tempo ndtterminado

Limpeza Crpp por tempo Indeterminado

tolequi0000 pesedo 01FF por tenipo mdrlerminodo

Merlmco CTFP par tempo ndotnrnninodo

Motonsto tezooporoes cotecevos C1FP por tempo Indoterroinodo

Pedreim 01FF por tempo indeterminado

Pinitiro CTFP por tempo indeterminado

Serralhono 01FF por tempo iridettemioedo

Total de UnIdade de Parque e Oflcinao, 51 O O SI

Cateoorla

Aoontento Opoioriooot

Ocnsp. Livre Cabe. Prev. Total

4 O O O 4

t o o o o

3 O O O 3

4 O O O 4

1 O O O 1

3 O O O 3

1 O O O 1

2 O O O 2

o O o o t

2 O O O 2

12 O O O 02

2 O O O 2

2 O O O 2

4 O O O 4

O O O o t

o o o o o

P59 2 do 2 lefnO;2O15 COO 101



Câmara Municipal de Mafra
Mapa de Pessoal em: 01/01/2019

Unrdade de Sistemas de Informação Geográflca

Compotandasl Atividades / Atribuições Categoria Área Funciormi / Habilitaclonol Situeçlo / Ví nculo Ocup. Livre CaUv. Preu, Total0 

Conforme SIADAP, ROSMEC e despertar Drigente de 3e grau Regime Subotturçao Dirigente 1 O O O 1

Conforme SIADAP, RoStIEC e deepechoe Técnico Supenor Geografia comeedo Serviço Nc’joa Entidede O O 1 O a
CrrP por tempo indeterminado O O O 1 1

mob Interna de oue Dm3 cat Igual 1 O O O o

Conforme SIADAP, RDSIIEC e despertos Aeeetenre Técnico Apoio admirootratuO CrER por tempo indeterminado 1 O O O

Desenhador ÇTFP por tempo indeterminado t O O O 1

Total dc Unidade de Sistemas do tn(oennaç5o Goográllca: 4 O 1 1 6

Psg Ide 1 161I0i2018 OOP 101



Departamento de Desenvolvimento Sócloeconómico

Ares Funcional / HabilItaclonal SituaçOo / Vinculo

Comiselo de Sereço P Q

alr. Câmara Municipal de Mafra
Mapa de Pessoal em: 01)01/20W

competénca / Atividades / Atribuições

conforme SIADAP, RUIM e despachos Dtrectsr de Depoitomento

Catecoria Ocup. Livre Catie. Prev. Total

l o o o t

Conforme SIADRP, ROSMEC e despachos TécnFco Superior Desporto C1TP por tempo indeierm’nado O O l O 1

Conforma SIADéP. ROSMEC e despachos Assistonle Técnico CffP por tempo indeterminado O O O o o

Apoio adrenisealivo Cr51’ por tempo indelemiineds 1 O O O

Conforme SIADAP, ROSMEC e despachos Assistente Operacopal AuoOio na educaçio Ccli  pessoal afeto às escolas 1 O O O

Total de Depaneanianto de Deaenvolniimenta Sõcloeconômico: 3 5 1 O 5

pa9.i dei
ie,ioioo,e eoplsi



Câmara Municipal de Mafra
Mapa de Pessoal em: 01101/2019

Competências/ Atividades / Atribuiç6ea

ConForme £iADA~, ROSMEC e danpadios

Conioreno S1ADAP, COSMEC o despachos

Conformo S1ADAP, ROSrIEC e despachos

DivIsão de Turismo Cultura e Desporto

Área Funcional / Habilitocionai Situaçio / Vinculo Ocup. Livre Cadv. P,ev. Tohoi

CramrnnlodeservrçoPQ 1 0 O Ø e

CTFP por tempo indeteroninado 1 O O O 1

nono adrvrnistoahrvo 0FF por tempo indeterminado 1 O O O a

Tobi de Divido do Turismo, Ciii turao Desporto: 3 O O O 3

Categoria

Canis Divindo

Coordenador Técnico

nasitiante Técní co

Pai Ido 1 1n11012011 SOPini



o Câmara Municipal de Mafra
Mapa de Pessoal em: 01/01/2019

Unidade de Tuhsmo

Relações pébticus

Tuirsero

Área Funcional ) Nabllltadonal Situaçõo j Ví nculo OaW. Livre cadv. Prev. Total

Reolme Substiteçmo Dirigente 1 O O e 1

CtFP por tempo indeterminado O O 1 e o
CC? por tempo tndetermmodo 2 o o e 3

cTFP por tempo indeterminado 1 1 o e 2

CrFP pertempo Indeterminado 3 O O O 3

Total de Unidade de Turisni o: 7 2 1 O 10

Turismo

Conipotindes Atividades / Atribuições Categoria

ConForme SOADA?, RDSMtC e despochos Dirigente de 3° grua

Contorno SURDA?, ROSMEC e despachos Técnico Superior

Cordomie SIADAP, 500MEC e despachos Assistente Técnico Apoio edmmeoiuleo

P351 de O ,enoe2o,e capto



Câmara Municipal de Mafra
Mapa de Pessoal em: 01/01/2019

Unidade de Cultura

CompetOncia,/ AtivIdades / Atoibuiçõca Catoqoria Aino Condenei / liabilltadonel Situação! Vinculo Ocup Livro Cativi. Prov. Total

conformo SIADAP. RüãNtCedmpachm Ocninenlo de 3° grou liegima Subelução Dirigente 1 O O O O

Conforme SIAOAP ROSMOC e deepecbee Técnico Superior Antoopologio CTFP por tempo ,ndeterrninedo 2 O O O 2

ArqueOlO9~l CTFP por tempo pndoto,repnado 1 0 O 1 2

Arquivo CTFP por tempo lndoterTnioado e O O O 1

ktoa Piiatcoos  Pintura CrfP por tempo indeiermiriedo 1 O o o

Oibi~oteco e Ocumontoção CtFP por tempo indrtemiioodo 3 O O O 3

Hnidiio Cenvicolo Serviço Noutra Entidade 1 O O O 1

CO~ por tempo indolermitodo 1 O O O e

Hatóne troe CPFP por tempo odotenni0100 O t O O O

Sociologia CTfP por tempo indeterminedo 1 O ti o

Conformo SIAOAP, RosMeCedeepaclioo Coordenador Técnico Apoo edministeiioo COTO por tempo indoterminedo O O O O O

Conforma SIAOAP, 005I4EC e docpachoa Aenicteiote T&,eco Apéo adrgoin:stngrio Cm? por tempo indeterminado a o o o a
Autuo 000ilinistrabeo CfFP por tempo indeterminado O O O O O

Sbtioieco e Ocumentaçâo CiTa’ por tempo Indeterminado 14 O O O 04

moo eterno de 01* orou coe ipuol O O O O O

moO interne poro oui erga cat ousi O O O O 1

eiectrómce e teiecomunicaç&s CTFP por tempo indeterminado O O O 1 2

Tunemo CIO? por tempo indeterminado O O O O 1

Conforme SOADA? ROSIIEC e deipochos ~airoente Opecocional Auooio adniinicoreãvo CmrP por tempo indolermirado 3 O O O 3

Auxilio geral CIO? por tempo indeterminado 2 O O O 3

Total de Unidade de Cuibora: 44 2 t 7 49

Póg ido 1 oOioo?2010 Isolei



ljiuLIj7’ Câmara Municipal de Mafra
Mapa de Pessoal em: 01/01/2019

Unidade de Desporto

Competências) Atividades 1 Atrllauiç6es Categoria Àrea Funcional / Habilitactonal £ltuaçêo / Vinculo Ocup. Livro Ccliv Prev. Total

Conformo SIADAP, RDSt~ttC e despachos Dirigente de 3° grau Regime Subotitoçlo DirigIste 1 O O O 1

Conforme STADAP, ltOtttEC e despachos Tecntpco Superior Desporto CTFP por tempo lndetemimzdo lo O 1 O 20

Conforme SIADAP, ROSSIEC e despachos Assistente Técnico CTFP por tempo indelerminedo O 1 O O 1

Apoo odminoln,tiso 0FF por tempo indoterrTrinldo 3 O O O 3

Auxilio adrtrnintrotvo 0FP por tempo ‘ndetermrnndo 1 O O O 1

Auxilio na edaceçilo CrFt° por tempo irideteroirnado o o o o 3

Desporto CSFP por tempo indeterminado 3 e o O 3

Desporto (nateçOo) CTFP por tempo ,ndotermrnedo 1 O O O 1

Conforone SIADAP RoSlltC e despachos Encarregado Opeceoorrol Desporto CVFP por tempo indeterminado 1 O O O 1

Conforme SOADAP ttOtMtC o despachos Assistente Onorectorrat C1fP por tempo indetermirodo 2 3 O 3

Cr01 pomoal afeto ásescolal 1 O O O 1

srm010m Cries por tempo indeterminado 3 O O O 3

Auxilio edmtoiotrotivo CTFP por tempo indeteoreineslo 2 O O O 2

Auniio geral 0W por tetreo indeterminado 26 O O O 26

mob interna para oal orge ml igual O O 1 O 5

ContreOo Termo Incerto 2 O O O 2

Aualio na educoção Crrt  pessoal efeto às eocolaa 1 O O O a

Limpeza CTFP pnr tempo irdeterminado O O O O 1

totorota tigalroo Cl?? por tempo Indeterminado 1 O O O

Total de Unidade de Desporto: 60 4 2 3 la

Pdg.l dli re,lo,2ote Copio)



Câmara Municipal de Mafra
Mapa de Pessoal em: 01/01/2019

D~visãO de Acção Sodai e Apo~cr Institucional

Competências / Atividades / Atribuiçâec Categoria Área Funcional / Habilitocionol Situaçêo / Vinculo Ocup. Livre Cativ. Frei,. Total

Contasse 510041° eOSrIEC e despachos Chefe Divido Com;srêo do Serviço P Q i o o o o

CoisfonoTre SIADeP, ROSMEC e despachos Temem Superpor mot interna de oco argo cOd igUal 2 O O O 2

Psicologia CFFP por tempo midstosinmodo 3 O O O 3

Psicologia Cireico CTFP por tempo isdetere500do 5 O O O O

Psicologia aos orgaraoec&eo e do treboa C1FP por tempo isdateomintdo o O 1 O 1

Serviço Social rCTFP por tempo indeterminada 1 O O O 1

Cantasse SI400P, ROSMEC e deeptciioe Asecterite Tdcnrco CTFP par tempo ondetereisinodo t o e o i

Corvo odresnrsuetteo Com por tampa indeterasisado o a O O 2

Omporeo CÍ FP par tempo Indeterminado e O 1 O 5

Conicomie SICOSe, ROSVIEC e deepocisas Amileence Operecionai Ass2io geral CTFP por tempo irsdolorminodo O O O O 1

SacIo na educaçlo CrFP por tempo iodtteeinrpodo 5 5 O O 2

Total de DivinOs de AcçCo Social e Apoio onohtuclonalc 02 2 2 o te

Po13,l dei ssrloe2Ole coPiei



Câmara Municipal de Malta
fl~. Mapa de Pessoal em: O1/O1/201g

competências / Atividades / Atribuiçõce

Conforme S1AOAP, ROSMEC e deepacheo D’ngenfe de 3° grou

Categoria

Unidade de Apoio Institucional

Arca Funcional / Habtiltacional Situação / Vinculo

Reorme Subsl’tuiçlo DTmiêente

Ocup. Livre cativ. Prol. Total

1 O O O 1

Conforme SIADAP, ROSM1C e delpachon Coordroodar Téoiim CTFP por tempo mdelomrrnedo 5 O O O O

Conforme SiAtrAP, ROSMEC e deopechon Asnitiente Técnico Apoio admiorctral’vo CtFP por tempo indeterminado O O O O o

Aeoibo adnninetratmvo CrFP por tempo indeterminado 1 O O O O

Conforme SIAOAP, ROS1IEC e deopachen Aseintente Operacreeci Auxilie edminietratiso CTFP por tempo indeterminado 2 O O O 2

Total do unidade de Apoio Institucional: 6 O O O 6

Pág.’ dai iOrtOi2OiiJ tO~Ri



!it?flit Câmara Municipal de Mafra
Mapa de Pessoal em: O1/O1/20i9

Divis~o de Educação e Juventude

Competências / AtivIdades / Atribuições Cat000rla Área Funcional f Habilitacional SituaçSo / Vinculo Ocup. Livre Caliv. Prsv. Total

Conforme SOADAS, 5000*0 e deepa abas Chefe Deso3o Conesslo de Sers’ço P Q 5 O O O 5

Conforme SOADAS, 00515110 e despachos Tecnico Supenor Comueiceçio SerreI CTFP por tempo ondeserminoda O O O O 1

Educaçito moo interno do coA Cr91 cat r~osI 1 O O O 1

Posologia anca cfSP por tempo irodeterminoda O O O O 1

Conformo SIADAP, 005MEC e despachos Atormente T&nrco crer por tempo indeterminado 1 O O O 4

moO Interna para 000 orça cel doCe’ O O O O 1

Olharem o Dcumsntaçlo CTFP por tempo ndatermintdo O O O O 1

Conforme SIAOAP, 0000*0 e deagachon Encarregado Opereosnel Daporlo Cli? 3cr tempo nderormrnsdo 1 O O O 1

Coefomeo SIADAP, ROSt’11C e despachco Asotetente O~erectorrat Aloiro adminetrasvo 0fF? por tempo lndetore1inado 1 O O O O

sueira geral Clii  peca oco afeto os escolas 1 O O O

ArniSo na edsicoçmo CTFP por tempo rndetermlnodo O O 1 O 1

Total de Divisão de Eduoç9o o Juventajde: 10 O 3 O 04

de 1 reInor2015 tONal



Câmara Municipal de Mafra
Mapa de Pesso& em: 01/01/2019

Compatlncias / etividadas / Arlbutç&ea

Conforme SIADAP, ROSttEC e deopachos

Unidade de Coordenação e Gestão Educativa

Categoria Arca Funcional / Habilitacional Situaçeo / Ví nculo Ocup. Livre Catlv. Prev. Total

Oinganle de 30 grau Regtmo Sabatiteaçio Osigente a O O O 1

Conformo SIAOAP. RÜSMEC e despachou Coordenador 1dm, co 01FF por tempo ‘ndete,cnrnodo 1 O O O 1

Apato adm,eietratrvo 01FF por tempo ‘rndetermlnsdo 1 O e o o

Confortos SIROAP, POSMEC e despachos Aaa,stente Tecn,co Crie por tempo ,ndatermmado 1 O O O 1

Apore admlr,etietmo Crie por tempo Indetermirado o o O O
Contrato Tenso Incerto 1 O O O

Educaçdo tiçasca 5/Vencimento Longa Ouraçâo o o a o

Conromne SIADAP ROSMIC e despachos Assistente Operaoonol Aurato adrninnlraüao Crfl’ por tempo indeteraninedo 1 O O O 1

Auat,o aia educaçio 01FF por tempo ,ndelerm,nedo a O O O 1

Total de Unidade de Coordenação e Gestão Educativo: a e o o

Pio Icei ,sno,201e soplol



Câmara Municipal de Mafra
Mapa de Pessoal em: O1/O1/201ge

Unidade Plan. Gestão Pede Educativa Mafra Oeste

Competências / Atividades / Atribuições Categoria Área Funcional / Habilitacional Situaçõó / Vinculo Ocup. Uvro Cativ. Prev. Total

Conforme SIADAP, ROSMEC e despachos Dingerte de 3° 5rati Regime Substtis’ção Dirigonte 5 O O O 1

Conforme SIADAP, ROSMEC e deopa&oa Encarreoldo Operacional CtFP por tempo noletermirlads O O O 1 1

Desporto crFp por tempo ‘ndeterminnds 1 O O O 5

Total de Unidada PIam. Gestdo Rode Educativa flafra Oeste; 2 O O 1 3

Pdg. 1 de 1 1SIlOI2ol a S~P CI



Camara Municipal de Mafra
Mapa de Pessoal em: 01/0112019

Agrupamento de Mafra

Competêtnctot / Atividades / Atnlbuiçõen Categoria Área Fundonai / dabllitaclonai situaçõo / Vinculo Ocup. Livre Ccliv. Prev. Total

Conforme SIAOAP, ROSMEC e despachos Coordenador Téosco Apoio administrativo Crf) (transf, ccmpet€ncias) 1 O O O 1

Contomnio SIADAP, ROSMEC e despachos Assistente Técnico Coei (tsanef. competências) 3 2 O O

mob interna de out erpa cal pua) a O O O e

AnimeçOci eac’ocutturst 01FF por tempo rngjetsrtts,nedo 1 1 1 O 3

Contrato Termo consto 2 O O O

Apoio admmnofrativo COlA por tempo Lnrjeterminldo 3 O O O 3

Educação COPA por tempo Lndeterentnsde 5 O O O 6

Conforme SIAOAP, ftOSMEC e despachos Encarregado Operoorna) Educação CtT) (transe. competênctoo) 1 O O O t

Conforme SIADAP, POSMEC e despachos Asnieteste Opsrocitrat CTFP por tampo indstertsmntsto t O 2 O 3

COTO (transE competências) 31 O O O 35

CTraporsoetafetoàoescotas 7 O o o 7

Apoio tnflnoa Cites por tempo tndete,ss)ostdo 0 O O O 1

~ontrsto Termo tncstto o o o o o

Ap000 adminLobatiso COPA por tempo tndeeermsoado 1 O O O o

Aund’o geral CtFP por tempo irtdaoermirtado 5 O O O

COO)  psoseal afeto às eocotao 20 O O O 20

Avilto na educação CrIA por tempo todeteerninada 2 2 O O is
CIT)  peosost afeto ão escotas 2) O O O 28

mob interna do ou) erga cae igual e O O O 1

Contrato Termo Oncerto 16 2 O 0 OU

Tstrforreo Cosi  pocnoal efeto ad escotas 1 O O O O

Total do Agrupamento de Marra: 147 7 5 O 05)

Ai) O de O lattodoO.)e tGP iet



Câmara Municipal de Mafra
Mapa de Pessoal em: 01/01/2019

Agrupamento do ~nCe]ra

Competências / Atividade: / Atribuições Categoria Área Funcional / Habullltadonal Sltuaçso / Vincula Ociip, Livre Caliv. Prev. Total

Conformo SIAOAP, ROSMEC e despachos Coordenador Técnico Educsçao CrFP por tempo indeterminado 1 O O O 1

Conforme SIAOAP, ROShIEC e despachos Assistente T&nrco Cri] (Lmnef. compalêatias) 4 O O O 4

Apsio edm’r)eirativo CITP por tempo Indeterminado 1 O O 1 2

Alicie ortminietredvo CTFF por tempo indolerminsdo a o o O o
Aceiro na educaçio Cri]  pessoal efeto àe oscoles 1 O O O e

edureçOo 0FF por tempo indetermInado 3 O O O 3

Contreto Teimo incerto a o O O a

Conforma SIADAP, ROssrtC e derpochon tncnreegado Operooonat EducaçOo Cr1! Oronef. competências) 5 O O O 1

Conforme SIADAP, POSMEC e despachos Ilasistanle Opersoonol CTFP por tempo indoterminado e o O O 1

Cri] (tronnf. competênrras) 08 o o o se
CTTI  peesoel afeto ão estoho 16 O 2 O 18

Apoio Irfinde Cm? por tempo indoternainodo 1 2 O O 3

Acoito gerei CiTE por tempo indeteemmtdo 1 O O O 1
Cri]  pessoal afeto às esctéet 24 O O O 25

Auxilio no edoceçõo CffP por tomoo indeterrrsnedo 13 O O O 13

Cri]  pessoal afeto às escolan 18 O O O 11

t ontreto Termo Incerto 14 1 O O IS

Total de Agrupamento da Ericeira: tia 3 3 o :26

Pég.] de 1 161101201t 005 lei



Câmara Municipal de Marra
Mapa de Pessoal em: 01/01/2019

Área Fundonal / liabilitacionol slteiaçlo / VUiculo

Pogtma sobztitu:çlo Ofriqante

1
Competondan 1 Atividades / Atribuiçõee

Conforme SIADAP, ROSfIEC o derpectros

Categoria

Unidade Plan. Gestão Rede Educativa Mofra Este

Ointponte de 30 grau

Ocup, Livre Cativ. Prcv. Total

i O O O 1

Conforme SIAOAP, ROSMEC e deopachos Tdcnrco Supanor Educação CiFP por tempo nueterminedo i O O 4 5

Conirato Termo Incerto 1 O O O 1

Conformo SIAOAP, ROStIEC e impactos Aomlçtotte Tãcnlto AnFreaçOo mdocuiturai CrFP por tempo indetetnimrnoio 2 O O O

Auxito na educação C1fP por tempo indeterminado O 1 O 1

Educação CtFP por tempo ininteroninedo 2 O O O

Conforme SiAO~P, ROSMEC e despachos Encarregmdo operooonei Educação C~FP por tempo Indeterminado 1 O O 1 2

Conformo 51ADAP, ROSMEC e dempochoo Armiutenie Operadonal C1FP por tempo indeterminado 1 O O O 1

Auxiio adminimtraevo CrFP por tempo lndeternnmado 1 O O O 1

AumOro geral CTFP por tampo indeiermi nado 2 O O O 2

cr01 paaatai areioasescolac 1 O O O 1

Auxito na educaçlo CnTP por tempo indoiermixtdo 7 O O O 7

CTT]  paotai ereto ão emalas 3 O O O 3

Contraio Termo Incerto i 1 O O 2

Tonal de Unidade Plon. Goxtão Rode Educativa [leres Ester 24 1 1 5 30

Pág 1 ao ISNOI2OIO lOPiui



Câmara Municipal de Mafra

Mapa de Pessoal em: 01/01/2019

Agrupamento da Malveira

Competências / Atividades / Atribuições Categoria Área Funcional / Ilabilitacional Situação / Vinculo Ocupa Livre Cativ. Prev Total

Conforme SIPOAP ROSMEC e despachou Tecnico Supenor Patologia CCfl (tronoS. competisse) i o o o i

Conforme SIAOPPe ROSMEC e despachos Coordenador Tinem Apoio admtnstabvo Cr11 (tranf. competências) 1 O O O 1

ConfIrme SiAOAP, PO5lltC e deapa:hoe Assistente Téo’rico AniniaçOo sooocodtural contrato Tenro incerto 2 O O O 2

Amolo aumlnintretmo Cr11 (lrannf. competinoet) 5 O O O 5

mob Interna de oat erga cor igual 1 O O O 1

AtraIo geral Clii  pessoal afeto às ese4os 1 O O O O

Educação CSFP por tempo indeterminado 2 O 1 O 3

Conforme SlAtaAP, ROSMtC a despachos Encarregado Oparacional Educação Cri] (trenaf. competênoon) t O O O 1

Conforme SiAtiAP, ROSlttC e despachos Asmstente Opeeacionet Cr5)  pessoal afeto is cacetes 6 O O O 6

Apseo a Infinda CTFP por cem po indelerminado 1 O O O

Contrato Termo Incerto 1 O O O 1

Acinarim CtFP por tempo Indeterminado 1 O O O 1

Atssflre geral Cï ~P por tempo Inderoeminedo 2 O O O 2

Clii pessoal afeto asencalas 56 o o o tE

Anulo ria miucação CTPP por tempo indeterminado 5 2 O O 7

Cru (banal compe tênoan) n4 O 5 O as

Clii  pessoal afeto is escalas 26 O O O 26

Contrato Termo Incetio 7 O O O 2 

Total de Agrupamento da Malvetm: 93 2 2 O e)

Pdg.1 de 1 161t01201 a n°P 01



Câmara Municipal de Marra

fle Mapa de Pessoal em 01/01/2019e
Agrupamento Venda do Pinheiro

Competências 1 Atividades / Atribuições Catocoria Área Funcional / Mabllltacional Situação / Ví nculo ocup. Livre Ccliv, prev. Total

Conforme SIAOAP, ROSMEC e despachos Tecnico Siaporror Psicologia Cr01 ttress(. coinpetênoes) 5 O O O 5

Conforme SIAOAP, ISOSMEC e delplchca Coordesador 1/enjoa Apedo admiroetretiso Cru (trasef eomptllncaot) 1 O O O 1

Oorforme Sf4005’, ROSlitC e despachos Montante Técnico Cru (trensf. competências) 5 O O O
Animação sooocsdlurot CTPP por tempo indalerminldo 1 O O O 1

Contrato Termo Incerto 1 O O 2

Ancas aamin’nlretino CrEl’ por tempo indeterminado 1 1 O 1 3

Cr01 Irener, competências) 1 O O O o
Antaito no educação Clii  pessoal arcou às essdeo 5 O O O 5

Educado CrFP por tempo rideteminedo O 3 O e

Oantorme SIAOAP ROSO4EC e etmpachos Interrogado Opsraonn ai Caistio geral Cr11 pessoal afeto la escolas 1 O O O 5

Conforme 554045’, ROSMEC e despachos Aseotente operaoonol 0FF por tempo indetenstosado O O O O 5

CTrl (tsenst competenoes) 19 O O O 19

Clii  pessoal efeto às escotas 10 O 2 O 53

Apcro a Intatas Contrato Termo Incerto 2 O O O 2

Auxilio gemo CrIo pessoas efeto ão escolas IS O 3 O o)
Custo na educeçto CrFP por tempo indeterminado 12 5 O O lã

Cr01 (troner. competêroes) e o o o o
Cr15  pessoal afeto às escolas 23 O O O 23

Controlo Termo Incerto 54 O O O 04

Total de Agrupamento Vendo do Pinheiro: 114 a 9 1 132
TotaIs 976 50 37 24 1037

Páp, 1 de O seis exame toP is
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ORÇAMENTO

1

Receitas carrentes

Receitas de Capital

Outras receitas

Despesas Correntes

Despesas de Capital

.

2019

58.821 430

4.674940

5

63,496.375

2019

45.702.075

17.794.300

63.496.375

Documentos Prev&ono~ 2019

o

• Orçamento

Designação

o

Designação

927%

7,3%

00%

.1•IJuI

72,0%

28,0%

lhdode; Euro



ESTRUTURA DA RECEITA
E DA DESPESA

• Estrutura da Receita  Corrente

Rubri~ Designação
Impostos Diretos

02 Impostos Indiretos

04 Taxas, Multas e Outros Penalidades

05 Rendimentos de Propriedade

06 Transferêncios Correntes

07 Venda Bens e Serviços Correntes

08 Outras Receitos Correntes

Iota~ de Receitas Correntes

485%

3.7%

6,6%

0,1 %

20,4%

129%

0,5%

.

Lhidad~ Eu,c

o

o
2019

30.849.475

2.324.495

4.168.465

92.275

12.935.875

8.160.120

290.725

58.821.430

Duairnen~cs Pí ~vi~ono,s 2019



• Estrutura da Receita  Capital

Rubrica Designação

Total de Receitas de Capital

Rubrica Designação

Reposições Não Abatidos Pag.

. . .

2019

4.674,940

2019

Rubrica

01

02

03

04

05

06

2019

16.604.905
24.834.785

166.700

2.942.030

300.055

853.600

45.702.075

262%

39.1%

0,3%

4,6%
0,5%

1,3%

L.W&de Euro

09 Venda de Bens de Investimento 750.065 1 2%

10 Transferências de Capital 2.942 235 4,6%

11 Ativos Financeiros 5 0,0%

12 Possivos Financeiros 982.630 1 5%

13 Outros Receitas Capital 5 0,0%

Urido* Euio

• Estrutura da Despesa  Corrente o
Designação

Despesas com a Pessoal

Aquisição de Bens e Serviços

Juros e Outros Encargos

Transferências Correntes

Subsí dios

Outras Despesas Correntes

Tota~ de Despesas Correntes

Doa,rnenk,s P~’PS~OflO[~ 2019



Rubrica Designação 2019

07 Aquisiçâo de Bens de Capital

08 Transferêncios de Capita

09 Ativos Financeiros

10 Possivos Financeiros

11 Outras Despesas de Capital

Tcta~ de Despesas de Capital

15.816.765 24,9%

618.420 10%

196960 0,3%
662.145 1,0%

500.010 08%

17.794.300 n
u~idnda Euro

• Receita  Comparação das Dotações Previstas

Variações Variações
2018 2017/2018 2019 2018/2019

Abs. Abs.
Receitas Correntes 49.563.650 54.746.055 5.182.405 10,5 58,821.430 4075.375 7,4

4,162.255 5.543.020 1,38Q765 33,2

5

Tota~ 53.725.910 60.289.080 6.563. 170
Uldode Euro

• Estrutura da Despesa  Capital

Designação 2017

Receitas de Capital

Outros Receitas

o

5 o o,o
4,674,940 868.080 157

5 O 0,0

63.496.375 3.207.295

Documenlos Prev~orso.s 2019



• Receita  Comparação das Dotações Previstas

2019

ti
Aba Aba

01 Impostos D~etos 23.655.985 27.675.615 4019.630 17,0 30.849.475 3.173.860 11,5

02 Impostos Indiretos 1.418.680 1.974425 555.745 39,2 2.324.495 350.070 177

Taxas, Multas e 3.593.630 3.977.805 384175 10.7 4.168.465
Outras Penalidades

Rendimentos de
Propriedade

Transferências
Correntes

07 Venda de Bens eServiços Correntes

08 Outras ReceitasCorrentes

70770 150,255 79.485 112,3

6.840 207.580 200.740 2.934,8

92.275 57.980 38,6

1.110115 94

290725 83.145 40,1

• Receita

Do:umenios P,e:i,,c,nni5 —

‘e
o

Venda de Bens
de Investimento

10 Transferênciasde Capital

11 Ativos Financeiros

12 Possivos Financeiros

Outras Receitas
e Capita

Total de Receitas de Capital

2017 2018
Variaçães
2017/2018

Aba

O 0,0

O 0,0

Varioçães
2019 2018/2019

Aba

422745 129,2

43,6

Reposições Não
A~tdas Pogamenl~

Total de Outras Receitas

Rub. Designação 2017 2018
Variaçães
2017/2018

Varlaçães
2018/2019

05

06

190660 4,8

ii .505W) 11 825.760 320.160 28 12.935.875

9.312.145 8.934615 377530 4,1 8.160.120 774495 8,7

Total de Receitas Correntes 49,563,650 547’~055 5.182.405 fl 58.821.430 4075.375
lkidode E~o

 Comparação das Dotações Previstas

Ruh Designação

09 640.240 327.320 312.920 48,9 750.065

3.521.995 5,215.680 1.W3.685 48,1 2.942.235 2273.445

5 5 5 O 0,0

10 10 O 0,0 982.630 982620 98262000%

5 5 5 O 0,0

15

4.162.255 5.543.020 1.380.765 E 4.674.940 868080 15,7

tWdo4 Sn

Occurnenios P,evj~onois 2019



• Despesa  Co mparaçõo das Dotações Previstas

Rub. Designaçõo

Despesas com
a Pessoal

Aquisição de Bens
e Serviços

Juras e Outros
Encargos

Transferências
Correntes

Outras Despesas
Carrentes

Variações
2018 2017/2018

Aba

12.915.690 14000935 1.085.245 84

Variações
2018 2017/2018

Aba

Variações
2019 2018/2019

Aba
586070 1,3

17.794300 3793.365 27 1

Variações
2018/2019

1,2

0,2

166,700 32435 16,3

9,5

2017

co
O

40.810.220 46.288.145 5.477.925 134 45.702.075

53.725.910 60.289.080 6.563.170 63,496,375 3.207.295

Deslgnaçõo

Despesas Correntes

Despesas de Copilal

• Despesa  Com

_____o_____

paração das Dotações Previstas

2017 2019
Aba

15.322.560 1&800.200 1.477.640 9,6 16.604.905 195.295

21 .32&270 24.778.525 3.452.255 16,2 24.834.785 56.260

236 810 199135 37.675 159

2.809.160 3.252455 443.295 15,8 2942030 310425

10 10 100,0 3(0055 3(0045 30)3450,0%

1.115.400 1.257.820 142420 12,8 853.600 404.220 321

01

02

03

u

05 Subsí dias 20

06

TcId de Despesas Correntes 40,810,220 46.288.145 5.477.925 4.5.702.075
Ibidode Evro

Documentos PrevJt~onoFs 2019



Rub. Designação
Abs Abs.

r7

07 AqÁsiçõo deBens de Capital

08 Transferênciasde Capital

09 Ativas Financeiros

756,160 1.235 0,2 662.14.5 95.250 12,6

Do~urne&os P,e.~Èsorc;s 2019

IMPOSTOS DO ESTADO
 EVOLUÇÃO PREVISIONAL

• Despesa  Comparação das Dotações Previstas

2017 2018
Variações
2017/2018

o
Variações
2018/20192019

11.686.170 11.934600 248.430 2 1 15.816.765 3.882.165 32,5

70 15.030 14960 21.371,4

10 Passivos Financeiras

Outras Despesas
de Capital

293.910 293.900 10 0.0 196.960 96.940 33,0

757.395

618.420 603.390 4014,6%

Total de Despesas de Capital 12.915.690

179380 1.000010 820630 457,5

14000.935 11085245

500.010 503.C00 50,0

17.794.300
Lkldodt Eoto



GOP’S  POR OBJ TIVO
E COMPARAÇÃO

DAS DOTAÇÕES PREVISTAS

Docurneçdo~ Pre.~Ls,Dr~ci5 2019 p’ —

0<

• Impostos do Estado  Evolução Previsional

7’V
4 ~SZ

Designação 2016 2017 2018 2019
Corrente 1.740.975 2.239.535 1.959.820 1.959.820

FEF  Fundo de Capital 193.440 248.835 217755 217.755
Equihbrio Financeiro

Total 1.934.415 2488.370 2177575 2177.575

FSM  Fundo Social Municipal 967.230 967.230 967.230 967.230

IRS  Participação Variável 4.179.760 3.853.090 4.255.385 4.255.385

. 7.081.405 7.308,690 7.400.190 7.400.190
Lhdode: Euro



• Grandes Opções do Plano por Objetivo

Funções gero~s

Funções sociais

Funções económicos

Outras funções

Valor

4.267.180

22.702.445

7.571.420

4.509.765

39.050.810

• Grandes Opções do Plano por Objetivo

Objetivo Descrição

FunØes gerais

1.1. Serviços gerais de administração público

1.2. Segurança e ordem públicas

2. FunØes sodais

2.1. Educação

2.2. Saúde

2.3. Segurança e ação sociais

2.4. Habitação e serviços coletivos

2.5. Servicos culturais recreativos e religiosos

Objetivo Descrição

o
10,9%

582%

194%

11,5%

Urdade: Euro

10,9%

9,9%

1 0%

58,2%

253%

04%

0,5%

274%

46%

o
Valor

4.267180

3.881.155

386.025

22702445

9.889.600

138.885

179.120

10.712.890

1.781.950

Documeç,~os PrevI&or,aF~ 2O~Q



• Grandes Opções do Plano por Objetivo o
Obietivo Descrição Valor

3.1

Funções ewnómlcxis

Agricultura pecuária silvicultura
caça e pesco

3.2. Indústria e Energia

3.3. Transportes e comunicações

3.4. Comércio e turismo

3.5 Outros funções económicas

* Outras funções

4.1. Operações da dí vida autárquica

4.2. Transferéncias entre administrações

43. Diversas nõo especificadas

7S1.420 19,4%

143.270 04%

2.115.725 5,4%

3.953.960 10,1%

515.840 1 3%

842.625 22%

4509755 1LS%
2008.815 5,1%

2000940 5,1%

500010 1 3%

39.050.810 •[IiII•kl

• GCP’s por objeti vo e comparação das dotações previstas

Funções
Econ6micas 4.739.190 7130.235 2.391.045 50% 7,571.420 441.185 6%

1Jr.dod~ Eut

2017 2018Cb~ Desig.

1 FunçõesGerais

2 FunçõesSociais

Variações
2017/2018

o
Aba

1.914.250 1.959.510 45.260

21.725.170 21.713.530 11.640

2019
(previslonol)

Variações
2018/2019
Aba

11
2% 4.267.180 2.307.670 118%

Outras
Funções

0% 22.702.445

T0t01

988.915 5%

3309.720 494&Q5 1.636.755 49% 4509765 436.710 9%

31.688.330 35.749,750 4.051.420 r 39.050.810 3.301.060
Lhdode: ~xo

Documentos Prev,sicnois 2019



EMPRÉSTIMOS DE MÉDIO
E LONGO PRAZO

na

 EVOLUÇÃO PREVISTA

• Empréstimos de Medio

Empréstimos
IA L Prazo

3 500 CXX)

3 (~0 COO

2500 CXX)

2 ~XXJ CXX)

1 5cXJLXX)

1 0000OO

50~HXX)

Variações
2017/2018

Aba

o
2017 2018 2019

(Previslonal)

e Longo Prazo — Evolução Prevista

2017 2018

o
Toto~ 2.907.561 2.150.180 757.381 1.483.054

Variações
2019 2018/2019

(previsional)
Aba
662.126 =

U~e~ Euro

Documentos Previs~onois 2039



QUADRO PLURIANUAL
MUNICIPAL

• Quadro Plurianual Municipal

2019 2020 2021 2022

Receitas Correntes

Rece~as Capital

Outras Receitas

o
Valor % Valor % Valor % Valor

58.821.430 93% 59.101 175 99% 59.383.725 99% 59.6w. 105 99%

4.674.940 7% ~8.5C0 1% 6~€.50D 1% &?8.5C0 1%

TOTAL DE RECEITAS 5?.799.5SD
Si

2019

6QDS2.230

Valor

45702075 72,0%

177943W 28,0%

2020

Despesas Correntes

Despesas Capital

ô0.367.61D

2021

Valor

47,445,435

12354245

TOTAL DE DESPES,~ 5

2022

Si

80%

á
47.860.285

12221 945

80%

20%

=

5i
80%

á
Uidade: EIRÓ

5279Q.680

Valor

48.279.295

12088.315

ÓD.032.230 60367610

Docornenlos Pren&oncs 2019



CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA
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Assembleia Municipal de 29 de novembro de 2018

Intervenção

Hoje dia 29 de Novembro de 2018 estamos a discutir o orçamento do Municí pio

para 2019, debate este que podia ser praticamente decalcado do ano anterior não

fossem as propostas apresentadas pelo Partido Socialista, O suposto rasgo de

inovação prometido em 2017 não existe, a linha polí tica mantêmse a mesma,

baseada numa recolha de dinheiro dos cidadãos através dos mais variados

impostos e obcecada com uma máquina eleitoral que constrói obra, não a que os

cidadãos pedem mas sim obra que garanta uma inauguração pomposa e que seja

feita pelo responsável por 90% dos concursos do municí pio.

Não iremos voltar a referir o IMI, porque o executivo tem gosto pessoal e vaidade

no IMI na taxa máxima.

Não iremos falar das Grandes opções do Plano pois o executivo, ao estilo

autoritário caracterí stico de determinados regimes do mundo, afirma

pomposamente « Quero, posso e mando”.

Não iremos levantar as questões do turismo e do perigo de «matar a galinha dos

ovos de ouro”, pois tudo será negado, atépassar um ano para darem razão às

medidas que O Partido Socialista apresentou outrora.

Não iremos referir que as grandes obras que o presidente insiste em serem suas,

são na realidade financiadas ou cofinanciadas pelo Governo Central, que tem

investido em Mafra como nenhum outro executivo investiu.

Não iremos questionar as contas das empresas municipais nem de dossiers

complicados, porque sabemos que as respostas serão evitadas.

Não iremos questionar qual a visão para a área dos transportes, porque sabemos

que só na Área Metropolitana de Lisboa o presidente falará desse tema.

www asmafra.pt facebaok com/Pi Conrelhia de Ma~r2 4ssernbIeia mdnlcipai@psmafra øt ____________
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Por ultimo, não iremos questionar a questão da segurança porque o Presidente

irá falar de taxas de criminalidade e da falta de meios ignorando que a policia

municipal responsável pelo policiamento de proximidade tem uma função que

ninguém consegue especificar.

Mas nem tudo será criticável, o Executivo aceitou as propostas do Partido

Socialista, um belo, mas raro exercicio de democracia, e com isto demonstrou que

está aberto a outras ideias, outras visões mas que sempre focam o mesmo,

Melhorar Mafra. O Partido Socialista reafirma perante esta Assembleia que irá

continuar a sua senda de mudar o foco da Câmara Municipal, para que este se

foque realmente no que interesse, as Pessoas.

O Orçamento apresentado resumindo, possui uma série de ví cios, que com o

tempo acreditamos que o Partido Socialista irá conseguir corrigir ao longo do

mandato, mesmo que a maioria do PSD não assuma de imediato as sugestões

que lhe vão sendo apresentadas, quiçá por vergonha.

Em suma, Partido Socialista assume as votações com responsabilidade e

colocando os interesses dos muní cipes em primeiro lugar e posto isto ao contrário

do que aconteceu na reunião de executivo, aqui por já termos todos os dados

antes, a votação da bancada será diferente.

Mafra, 29 de novembro de 2018

~ psmet a p . ~acebcok com P5 ronrelhi.. de Mafra as;en.bI~i rnunicipa~ ~pçmarra Qt



PSD GRUPO MUNICIPAL
DEMOCRATA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE MAFRA

Inlervefição
O Orçamento Municipal 2019, que a Câmara Municí pal submete ã aprovação da Assembleia
Municipal, apresenta um valor de 63,5 milhões, superior em 5% em relação ao ano anterior,
distinguindose por duas premissas:

• Por um lado, a prudência na gestão, patente na redução da despesa corrente face a
2018, que éfundamental para a sustentabilidade financeira municipal;

• Por outro lado, a forte incidência no investimento, verificandose um aumento de
3,3% nas Grandes Opções do Plano, que assim crescem para 39 milhões de euros.

No âmbito do investimento, apraznos constatar a crescente aposta na requalificação e
modernização das infraestruturas existentes, que éreveladora de uma gestão parcimoniosa
dos bens públicos, bem como a capacidade de identificar as necessidades de construção de
novos equipamentos.

Congratulamonos, também, pela capacidade de articular e estruturar esses mesmos
investimentos em três eixos fundamentais (ambiental, social e económico), os quais
traduzem a existência de um projeto pensado e estruturado para o desenvolvimento para o
Concelho de Mafra.

Neste sentido, o PSD declara que vota favoravelmente os Documentos Previsionais 2019.

Assembleia Municipal de Mafra, 29 de novembro de 2018

Pelo Grupo Municipal do PPD/PSD

(Zélia Rolo)
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PESSOASANIMAISNATUPEZA

GRUPO MUNICIPAL

DECLARAÇÃO DE VOTO

12 B) Taxa de Derrama Lançada para Cobrança em 2019.

O PAN irá votar contra este ponto na medida em que não concorda com uma das isenções, a saber a
alí nea b) A isenção de taxa de derrama para sujeitos passivos com volume de negócios superiores a 150
mil euros para os códigos de atividade 01, 02, 03, 471, 472, 474, 475, 476, 477, 478, 479, exceto CAE
47111.

As atividades económicas com o CAE 01 Agricultura, produção animal, caça e atividades dos serviços
relacionados, são as que justificam o nosso voto contra.

A caça éuma atividade contrária aos princí pios que defendemos logo não podemos aprovar uma
medida de isenção fiscal independentemente do valor do volume de negócios em causa.

Sobre a produção animal, no caso de se tratar de empresas de produção pecuária intensiva, uma in
dústria muito poluente que contribui fortemente para o aumento dos ní veis de C02 e poluição dos
solos, rios, etc, consideramos que estas empresas não deveriam beneficiar desta discriminação posi
tiva.

Sugerimos que possa ser tido em conta a aplicação de isenção da taxa de derrama como incentivo para
discriminar positivamente empresas não poluentes, que demonstrem sustentabilidade ambiental, isto
é, que sejam integrados também critérios ambientais na escolha das atividades económicas a isentar.

Mafra, 29 de Novembro de 2018

Pelo Grupo Municipal do PAN

L&~

Matilde Batalha

Pessoas — Animais — Natureza
Assembleia Municipal de Mafra, Avenida 25 de Abril, n2 5, 2640456 Mafra

Email ammafra@pan.com.pt
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• Preâmbulo

PREÂMBULO

O deserwolvlmento sustentável épor definição aquele que écapaz de suprir os necessidades da
geração atual sem comprometer a capacidode de atender as necessidades das gerações vindouras.

Nesta visão abrangente, o conceito comporta três dimensões: o desenvolvimento só ésustentável se
ecologicamente harmonioso, socialmente equitativo e economicamente eFcaz.

Os Documentos Previsionais que se submetem à aprovação caracterizamse pelo rigor na arrecadação
da necessária receita estrutural para garantir o cumprimento dos compromissos assumdos e a prestação de
serviços municipais essenciais mas também pela seletividade na despesa priorizando investimentos que
contribuam, de forma efetva para a promoção do deserwolv~ento sustentável do Concelho de Mafra.

O vetor da sustentabilidade ambienlal assume especial relevância no conjunto das prioridades munici
pais para 2019, evidenciandose a aposta estratégica na mobilidade enquanto condição determinan
te na diminuição da poluição na elevação dci qualidade de vida dos residentes e na competitividade
económica do território.

O exemplo paradigmático desta oposto éo ~flnancIamento do sistema de transporte púbh~ de
passageiros pelos municí pios da Área Metropolitano de ljsboa, de modo a qualificar e renovar o
material circulante, reduzir o custo paro o utente e, assim, induzir a crescente utilização deste tipo de
transporta No caso de Maí ro, o municí pio vai investir, a partir de abril e atéao final de 2019, cerca

de 1 3 milhões de euros verba esta que poderia ser alocada ao exercí cio de competências munici
pais, mas que se considera essencial para maximizar a mobilidade intra e interconcelhia. Também no
âmbito da mobilidade, prevêse a continuada manutenção da rede viária em todas as freguesias
assim como a construção de infraestruturas como o Parque lntermodal da Ericeira e o passeio pedonal
Ribeira d’llhas! Ribamar.

Em matéria de sustentabilidade ambiental, a aposta estendese necessariamente, à salvaguarda e

valorizaçôo dos recursos naturais, seja pelo desenvolvimento do proeto de construção do Parque
Ecológico da Reserva Mundial de Surf da Ericeira, pela continuada ntervenção de limpeza de rios

e ribeiras, pela implementação de projetos como o “Laboratório Vivo para a Descarbonização” ou
pelo recurso à tecnologia LED para gestão ecológica da rede de 1 minação pública seja ainda pela
garantia de prestação e qualificação de serviços públicos essenciais no fornecimento de água no
tratamento de efluentes e na recolha de resí duos sólidos urbanos. A este propósito importa sublinhar
que neste orçamento, éacomodado o valor decorrente do resgate da concessão do serviço pubico

de abastecimento de água e da reversão do serviço público de saneamento  decisão tomada na
prossecução do superior interesse público, tendo como primados a redução das tarifas ap[cadas aos
consumidores e o aumento do investimento na renovação e ampliação das redes.

Ainda na prossecução do desenvolvimento ecologicamente harmonioso, a reabilitação urbana conti

nua a assumirse como prioridade municipal tanto através dos apoios atribuí dos aos proprietários no

,~. N.~1~\ ~ _ç~~~’i ~ [‘o~Ancnc», í ~c. :,•orois 20??



• Preâ

âmbito do programo ‘Mafra Requalifica”, como na realização de investimentos em edifí cios e espaços

púbhcos, a exemplo da requalificação do Largo da Feira da Malveira e da Casa da Fom~a Canas

ou da remodelação das acessibilidades do “Vila Velha”, em Mafra.

No vetor da sustentabdidade social, destacamse os áreas da educação e do apoio social. Na primei
ra destas prevêse a conclusão da renovação e ampliação do parque escolar do Concelho de Mafra
com a intervenção na Escola Básica António Bento Franco, na Ericeira, bem como o desenvolvimento
de projetos inovadores suportados na utilização das novas tecnologias, a exemplo do “Plano Integra
do de Combate ao Insucesso Escolar e da renovação do parque informático das escolas. Além disso,
atentas as novas realidades soc a s a autarquia vai disponibilizar habtações para arrendamento a
custos controlados e, por outro lodo, reforçar o ‘Programa Municipal de Apoio à Famffia”.

Já os investimentos a realizar na área da cultura assumem uma dupla vertente de promoção das susten
tabilidades social e económica. A instalação do Museu Nacional da Música em Mofra afigurase, neste
domí nio, como o projeto charneira, destacandose ainda a criação do Museu do Pão e a requalificação

do Complexo altural Quinta da Raposa de modo a acolher também a Biblioteca Municipal de Mafra.

Já no vetor da stistentabdidade e~n6rnica estará, igualmente, presente a preocupação ecológica,
tanto no âmbito da economia do mar, através de projetos como “Ouriceira Mar” e ‘Mor 2020”,
como no âmbito do turismo outdoor. Mafra Sustentável” é, neste contexto, o nome do programa que
congregará iniciativas tão distintas como a marcação de percursos pedestres e da correspondente
sinalética ou a instalação de estruturas para observação de aves.

A garantia do desenvolvimento ecologicamente harmonioso, socialmente equitativo e economica
mente eficaz do Concelho de Mafra muito depende da capacidade operacional da Câmara Mu

rilcipal, razão pela qual 2019 ficará marcado pelo desenvolvimento de projetos de modernização
administrativa dos serviços municipais, da renovação do parque informático e, adicionalmente, da
própria elevação das condições fí sicos de trabalho e de atendimento ao público designadamente
com a requalificação do antigo Edifí cio das Finanças de Mafra para nstalação dos servï ços de ação
social, cultura e turismo.

Para esta dinâmica, iodos estão wrwocndos: trabalhadores municpais autarcas, residentes instituições

e empresas locais, investidores e atémesmo visitantes e turistas. So assim e possivel gerar valor aaes
cenlado para o Concelho de Mafra!

Mafra 19 de outubro de 2018

O P esdente da Câmara Munidpal

(Hélder Sousa Silva)



— • Introdução

INTRODUÇÃO

A elaboração do orçamento para 2019 assenta nas regras orçamentais estabelecidas pela Lei nY
73/2013, de 3 de setembro que estabelece o regime financeiro das autarquias locais e das entdades

ntermunicipais.

Apesar da aprovação do DecretoLei n.2 192/2015, de 11 de setembro, que prevê a implementação
do Sistema de Normalização Contabilí stica para as Administrações Públicas (SNCAP), e que revoga,
entre outros diplomas, o Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais (POCAL), a presente

proposta de orçamento para 2019 éainda apresentada nos termos deste Plano Oficial aprovado
pelo DecretoLei n.2 54A/99, de 22 de fevereiro, de acordo com orientações da Direção Geral das
Autarquias Locais (DGAL), considerando que éesse o referencial contabilí stico que ainda se encontra
em vigor, A partir de 1 de janeiro de 2019 haverá um ajustamento em sede de execução, para os
modelos de reporte previstos no SNCAP.

Para 2019 as propostas de orçamentos dos Municí pios continuam a ser influenciadas pela Lei n.°
53/2014 de 25 de agosto, que aprova o regime jurí dico da recuperação financeira municipa, regu
lamentando o Fundo de Apoio Municipal (FAM), e que estipula o capital social do fundo e a contri
buição dos municí pios

Neste sentido, apresentase à Câmara e Assembleia Municipal o Orçamento para 2019 e as Gran
des Opções do Plano para 20192022. Estas definem os objetivos estratégicos de desenvolvimento
económico e social, constituindo o elemento primordial e estruturante das polí ticas macroeconómicas
da autarquia.

A abordagem do processo orçamental decorreu, como habitualmente, a partir de uma reflexão in
terna sobre o contexto atual, de uma consulta aos serviços para recolha de contributos em matéria

de projetos de previsão de receita municipal de transferênc’as a suportar e de meddas de redução
de despesa a adotar em 2019, bem como da avaliação das respostas dos serviços a essas mesmas
medidas e correspondentes impactos operacionais, das repartições de encargos registados, da exe

cuçõo dos compromissos do ano 2018 e da estimativa de encargos a transitar, fruto de uma análise
do comportamento atéao final de 2018.

Importo ainda realçar que nos termos do artigo 16.2 da Lei n.250/2012, de 31 de agosto, na sua

redação atual, os serviços municipa izados têm orçamento próprio, o qual deverá ser anexado ao
Orçamento Municipal e inscrevendose neste os totais dos suas receitas e despesas. Contudo, como
a entidade ainda não se encontra criada não estão reunidas as condições para dar cumprimento ao
disposto no referido artigo.

Neste contexto, o presente orçamento traduz a opção polftica deste Executivo, no sentido de utilizar
uma previsão prudente da receita, alinhando com a manutenção da estabilidade estrutural das contas
do Municí pio.

 / Docomergos Previsionc;s 2019 5
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—. • Análise da Situaçõo Financeira

ANÁLISE DA SITUAÇÃO FINANCEIRA

Estrutura da Receita e da Despesa

O Orçamento agrega a receita e a despesa do Municí pio de Mafra, para 2019, por grandes agru
pamentos da classificaçõo económica, em cerca de 63 milhões de EUR.

R.kriw Designação 2019 % Rikrlco Designação 2018 %

01 Impostos Diretos 30849475 485% 01 Despesas com o Pessoal 16604~5 26,2%

02 Impostos Indiretos 2.324.495 3,7% 02 Aquisição de Bens e Serviços 24834785 39,1%

04 Ta,os, Mdtas e Outras Pen&ades 4168,465 6,6% 03 Juros e Outros Encargos 166.7~ 0,3%

05 Rendimentos de Propriedade 92.275 0,1% 04 Transferéncias Correntes 2.942.030 4,6%

06 Transferências Correntes 12,935.875 20,4% 05 Subsí dios 3~055 0,5%

07 Vendo Bens e Serviços Correntes 8.160.120 12.9% 06 Outras Despesas Correntes 8536(X) 1,3%

08 Outros Receitas Correntes 290.725 0,5% 07 Aquisição de Bens de Capital 15.816.765 24.9%

09 Venda de Bens de Investimento 750.065 1 2% 08 Transí erências de Capital 618,420 1.0%

10 Transferéncias de Capital 2.942.235 4,6% 09 Ativas Financetos 196.960 0,3%

11 Ativos Financeiros 5 0,0% 10 Passivos Financeiros 662.145 1.0%

12 Passivos Financeiros 982.630 1 5% 11 Outras Despesas de Capital 50J.0l0 0,8%

13 Outros Receitas Capital 5 00%

15 Reposições Não Abatidas Pag. 5 0.0%

Total de Rsa Conentes 58221430 9Z7% Total de Despesas C.onentes 45Y02W5 72,0%

Total de Receitas de C4itd 46’4940 7,3% Total de Despesas de Capital VJ943~ 28,0%

Total de Outras Receitas

63.496375

5 0,0%

Uridade Euro

De acordo com o disposto no artigo 4Q,2 da Lei nY 73/2013, de 3 de setembro, os municí pios devem
garantir que a regra do equihbrio orçamentol écumprida, isto é, que os orçamentas dos entidades
do setor local estimem as receitas necessárias para cobrir todos as despesas e que a receita corrente
deva ser pelo menos igual à despesa corrente acrescido dos amortizações médias de empréstimos

de médio e longo prazo.

No Orçamento do Municí pio, verificase o cumprimento deste princí pio, uma vez que a receita cor
rente éde 58.821.430 EUR, o despesa corrente éde 45.702.075 EUR e as amortizações médias de

empréstimos de médio e longo prazo são de 538.424 EUR.

A previsão de saldo corrente para 2019 deduzido das amortzações de empréstimos éde 12.580.931
EUR.

Docurnerios Frevisicrc:is 2919 ~



• Análise da Situaçõo Financeira

Com o presente orçamento da receita, e em termos de fontes de financiamento, procurarseá garan
tir o prosseguimento dos objetivos relativos à boa execução dos investimentos propostos, principalmen
te pela componente das receitas próprias.

As receitas são classiFcadas, orçamentalmente e segundo a ática económica por receitas correntes
receitas de capital e outras receitas

Para a elaboração do orçamento da receita foi respeitado o previsto no artigo 105.2 do Orçamento
de Estado de 2018.

Os valores inscritos no Fundo de Equilibrio Financeiro, Fundo Social Municipal e Participação Variável
no IRS são os que constam na Lei do Orçamento de Estado para 2018.

Ao ní vel da receita, a corrente representa 92,7% (58.821.430 EUR) e a de capital 7,3% (4674.940 FUR)

do total do orçamento.

Já a realização das despesas tem como princí pio fundamental, e no âmbito das competências confe
ridas às autarquias locais, a afetação dos recursos ao desenvo vimento de atividades para satisfazer
as necessdades da população local.

As despesas são classificadas, segundo a classificação funcional, orgânica e económica, em correntes

ou de capital.

As despesas correntes são todas as que revelam caráter permanente e afetam o património não
duradouro da autarquia, determinando a redução do ativo lí quido (despesas de funcionamento, trans
ferências e subsí dios).

As despesas de capital são todas as que alteram o património duradouro da autarquia, determinando
o seu crescimento, na meddo em que contribuem para a formação de capital fixo e para o bemestar
coletivo (investimento e transferências).

A despesa corrente representa 72,0% (45.702.075 EUR) e a despesa de capital 28,0% (17.794.300

EUR) do total do orçamento da despesa.

Documen;os P,evisponc,is 2019 8



• • Análise do Situoçõo Financeiro u
Previsõo da Dí vida Total

De acordo com o art 52.~  Limite da dí vida lota” da Lei n. 73/2013, de 3 de setembro, os critérios

dos limites de endivdamento lí qudo e de médio e longo prozo de cada municí pio dizem que sucin
tarnente, a dí vdo de operações orçamentois em 31 de dezembro de cada ano não pode ultrapassar
1,5 vezes a médio do receita corrente lí quida cobrado nos três exercí cios anteriores

Este limite engloba as empresas do setor empresarial local e demais entdades participadas no res
petiva proporção do capital social, sendo que a previsão poro 2019 do Limite da Dí vida Total do
Municí pio éde 84292.503 EUR.

Resumo das Grandes Opções do Plano

As Grandes Opções do Plano são o conjunto dos despesas relevantes, com as despesas de inves
timento, que constituirá o documento fundamental de caráter previsional, que englobo o Plano de
Atividades Municipal (PAM) e o Plano Plurionual de Investimentos (PPI).

~

ia

..•.

Ob4e4tva’ Descrição .~ ,~ :“ “ 4’alor

1 Funções gerais 42& 180 10,9%

1.1 Serviços gerois de administração público 3 881 155 99%

1 2 Segurança e ordem públicos 386.025 1 .0%

2 Funções sociais 22702445 58,1%

2.1 Educação 9.889,6~ 253%

2.2. Saúde 138.885 0,4%

2.3 Segurança e oçõo sociais 1N120 0,5%

24 Habitação e serviços coletivos 10712890 27,4%

2.5 Serviços culturais, recreativos e religiosos 1.781.950 4,6%

3 Funções econórrilais 7.571.420 19,4%

3.1 Agricdturo, pecuária, silvicultura, coça e pesca 143.270 0,4%

3.2 Indústria e Energia 2 115.725 5,4%

3.3 Transportes e comunicoções 3.953.960 10 1%

3.4 Comércio e turismo 515.840 3%

3.5 Outras funções económicas 842,625 2 2%

4 Outras funções 4509765 11.5%

41 Operações do dí vida autárquica 2.008.815 51%

4.2 Transferências entre odministrações 2.000.940 5 1%

43 Diversas não especificadas 500.010 1,3%

TOTAL 39.050810

urdode Euro
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• Análise da Situação Financeira

O Plano Plurianual de Investimentos éum quadra de base móvel, abrangendo quatro anas e que
engloba todos os objetivos a prosseguir pela Autarquia, bem como os respetivos programas, projetos
e ações definidos, devendo incluir, para cada investimento previsto, o respetivo montante de despesa
orçamental para cada um dos quatro anos.

O Plano de Atividades Municipal inclui a definição de objetivos e discriminação dos respetivos progra
mas e ações com maior impacto na gestão da autarquia local, Este documento evidencia apenas as
atividades que merecem destaque e a realizar durante o exercí cio económico em causa.

Tendo em conta o conjuntura e, consequentemente, as limitações à capacidade financeira dos municí
pios, continuase a evidenciar, nas Grandes Opçães do Plano para 20192022 objetivos estratégi
cos que se desenvolvem no implementação de medidas e na concretização de ações fundamentais
para o desenvolvimento local, incluindo a dinamização de uma economia sustentável no Concelho.

Desta forma, o Plano Plurianual de Investimentos para o perí odo 20192022 foi elaborado tendo
por base uma racionalização de investimentos, atendendo à atual situação económica e financeira da
autarquia, a consolidação de investimentos iniciados em anos anteriores e uma seleção criteriosa de
novos investmentos para o futuro em áreas chave desta entidade.

Fundonais RAM PPI GOP

1. Funções Gerais 1345.050 2722.130 4.267.180

2 Funções Sociais 15363.385 7339060 22.702.445

a ‘~çõe~ ~n6ni~s 2232045 5339.375 7.571.420

4. Outras Funções 2116.030 2.393735 4.509765

21.256.510 17.794 300 39.050.810

10,9%

58,2%

194%

11,5%

undc,de

No que diz respeito à classificação funcional, o Plano de Atividades Municipal prevê a despesa no
valor de 21.256.510 EUR e o Plano Plurianual de Investimentos estima um montante de 17.794300 FUR,
preconizandose diferentes açães e medidas adequadas ao contexto económicosocial do Municí pio.

No Plano de Atividades Municipal salientamse, nas Funções Gerais (1.545.050 EUR), as transferên
cias efetuadas para as Associações e Agrupamentos Humanitários, no âmbito de protocolos realiza
dos entre o Municí pio e essas entidades.

Nas Funções Sociais (15.363.385 EUR) destacamse os custos associados à educação e rede escolar,
saneamento, recolho e tratamento de efluentes e de resí duos sólidos urbanos.

Nas Funções Económicas (2.232.045 FUR) evidenciamse os custos com o consumo de energia elétrica
em iluminação pública.

Nos Outras Funções (2116.030 EUR) importa mencionar as transferências correntes, no âmbito dos
protocolos comas Freguesias, no montante de 1.648.025 EUR.

Docucnen;os Prevsionn~s 2019 lo



 • Anólise do Situaçõo Financeiro

Na Plano Plurianual de Investimentos destacamse nas Funções Gerais (2722130 EUR) a realização
de investimentas na reparação e beneficiação das edifí cios municipais; aquisição de edifí cios e a
aquisição de equipamentos administrativos, básicos e informáticos para os serviços.

Nas Funções Sociais (7.339.060 FUR) evidenciamse a construção reparação e beneficiação de equi
pamentos de serviços de apoio à educação, saúde, de serviços coletivos e, ainda, de serviços cultu
rais e recreativos.

Nos Funções Económicas (5.339.375 EUR) sublinhamse as reparações e beneficiações em bens de
investimento relacionados com transportes e comunicações e outros relacionados com o comércio e
turismo.

Nas Outras Funções (2.393.735 EUR) tornase relevante mencionar as amortizações da dí vida em
empréstimos de médio e longo prazo e respetivos encargos, bem como o valor da contribuição do
Municí pio de Mafra para o Fundo de Apoio Municipal (FAM), regulamentado pela Lei n.2 53/2014,
de 25 de agosto (inscrito nas Grandes Opções do Plano 20192022).

k
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• Análise Comparativa da Orçamenta e das Gap

ANÁLISE COMPARATIVA DO ORÇAMENTO E DAS GOP

Evolução de Empréstimos a Médio e Longo Prazo

Variações 2017/2018 2019 Variações 2018/2019
Pl~Str1O5 2017 2018

M ftazo ~ {Pre.isional) 2018

TOTAL 2907561 2150.180 757.381 26,0% 1.488.054 662126 30.8%

A cantrataçõo de empréstimos de média e longa prazo pelas autarquias encontrase regulada nas
artigos 49Y a 52~ da Lei n.2 73/2013, de 3 de setembra, que estabelece a regime financeira das
autarquias locais.

O montante das dí vidas cam empréstimos a média e longo prazo, em 2018 era de 2.150.180 EUR.
Prevêse um decréscima na ardem das 31 % (662.126 EUR).

Evolução Previsional de Despesas com o Serviço de Dí vida

Servi~ da 2017 2018 Variações 2017/2018 2019 Variações 2018/2019
DÇvk~a (Executado) (Pre~isionaU (Previsional) 2018

Amortização 756.416 757381 965 0.1% 662.126 95.255 12,6%

Juros 5.822 4329 1493 25,7% 3.801 528 12.2%

TOTAL 762.238 761.710 fln 665.927 on
Undade Euro

A presente informaçõo evidencia a evolução arçamental das despesas com a serviço da dí vida, desa
gregadas em encargos financeiros (juras) e passivos financeiras (amortizações de capital).

~

Docu,ne~~Ios P,evisiorio~$ 2019 13



MAPAS DO ORÇAMENTO
E DAS OOP



• Mapas da Orçamento e das Gop

RESUMO DAS RECEITAS E DAS DESPESAS

Re~1tas cDnsntes

Valor

Total dos Receitas Correntes 58821 430

% Receitas Valor

Total das Despesas Correntes

Despesas de Capital

07 Aqutsiçõo de Bens de Capital

08 Transferéncias de Capital

09 Ativas Financeiros

10 Passivos Financeiras

11 Outras Despesas de Capital

rotI das Despesas Ccp~i<:l

15816765,00

618.42003

196.960,00

662.145,00

500010 DC)

17,794300.00

u

o

15 Reposições não Abat nos Pag.

Total das Rece~tcs Capital

50) 00%

Total das Receitas 63496.37503 Total das Despesas 63496.37500

Undode Euro
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01 Impostos Diretos

02 Impostos Indiretos

04 Taszs, Mulas e Outras PenaWades

05 Rendimentos de Propriedade

06 Transferências Correntes

07 Venda Bens e Serviços Correntes

08 Outros Receitas Correntes

30.849.475

2.324.495

4 168.465

92 275

12935875

8160.120

290725

Despesas ~nentes

01 Despesas com o Pessoal 16604905.00 26,2%

02 Aquisição de Bens e Serviços 24834785,00 39, 1%

03 Juros e Outros encargos 166.700,00 0,3%

04 Transferéncias Correntes 2,942030,00 4,6%

05 Subsí dios 300055,00 0,5%

06 Outras Despesas Correntes 853.600,00 13%

48,5%

3,7%

6,6%

0,1%

20,4%

12,9%

0,5%

o
12%

4,6%

0,0%

1,5%

0,0%

o

Receitas de Capital

09 Venda de Bens de Investimento 75006503

10 Transferéncios de Capital 2.942.235,00

11 Ativas Fi’,anceios 503

12 Passivos Financeiros 982.630,00

13 Outros Receitas de Capital 5,00

45.702.075

Total das Receitas Casual

Cultas mceitas

4674940.00

249%

1,0%

0,3%

10%

08%

o,



CÓDIGOS DESIGNAÇÃO

• Mopos do Orçomento e dos Gop

ORÇAMENTO DA RECEITA DO ANO 2019

MONTANTE

RECEITAS CORRENTES 58.821.430,00
01 IMPOSTOS DIRETOS 30.849.475,00
01.02 outros 30.849.475,00
01.02.02 Imposto Municipal sobre Imóveis 19.366.845,00
01.02.03 Imposto único de Circulação 2.165.665,00
01,02,04 Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis 8.239.060,00
01.02.05 Derrama 1.077.525,00
01.02.07 Impostos Abolidos 380,00
01.02.07.01 Contribuição Autárquica 370,00
01.02.07.02 Imposto Municipal de sisa 5,00
01.02.07.03 Imposto Municipal sobre veí culos 5,00
02 IMPOS1OS INDIRETOS 2.324.495,00
02.02 outros 2.324.495,00
02.02.06 Impostos Indiretos Especí ficos Autarquias Locais 2.324.495,00
02.02.06.01 Mercados e Feiras 10.020,00
02.02.06.02 iotearnentos e obras 680.800,00
02.02.06.02.01 Taxa Municipal de Urbanização 121.145,00
02.02.06.02.02 Obras 445.215,00
02.02.06.02.03 Diversos 114.440,00
02.02.06.03 ocupação da via Pública . 121.315,00
02.02.06.05 Publicidade 20.245,00
02.02.06.06 Saneamento 5,00
02.02.06.99 outros 1.492.110,00
02.02.06.99.01 Taxa Municipal de Direitos de Passagem 5,00
02.02.06.99.02 Taxa de Depósito da Ficha Técnica da Habitação 4.170,00
02.02.06,99.03 Tarifa de Resí duos Sólidos 1.244.665,00
02.02.06.99.04 Taxa Turí stica 163.500,00
02.02.06.99.99 Outros 79.770,00
04 TAXAS, MULTAS E OUTRAS PENALIDADES 4.168.465,00
04.01 Taxas 3.591.365,00
04.01.23 Taxas Especí ficas das Autarquias Locais 3.591.365,00
04.01.23.01 Mercados e Feiras 23.275,00
04.01.23.02 Loteaiiientos e obras 896.565,00
04.01.23.02.01 Taxa Municipal de urbanizaçâo 146.300,00
04.01.23.02.02 Obras 490.230,00
04.01.23,02.03 Diversos 260.035,00
04.01.23.03 ocupação da Via Pública 20.76000
04.01.23.06 Saneamento 500
04.01.23.99 Outras 2.650.760,00
04.01.23.99.01 Taxa de Depósito da Ficha Técnica da Habitação 3.215,00
04.01.23.99.02 Taxa pela emissão do certificado de registo 1,545,00
04.01.23.99.03 Tarifa do Ambiente 5,00
04.01.23.99.04 Taxa Turí stica 163.500,00
04.01.23.99.05 Taxa de Gestão de Resí duos 5,00
04.01.23.99.06 Tarifa de Resí duos Sólidos 2.404.750,00
04.01.23.99.99 Outras 77.740,00
04.02 Multas e outras Penalidades 577.100,00
04.02.01 Juros de Mora 484.430,00
04.02.02 Juros compensatórios 23.395,00
04.02.04 Coimas e Penalidades por Contraordenações 44.465,00
04.02.99 Multas e Penalidades Diversas 24.810,00
05 REMDIMENTOS DE PROPRIEDADE 92.275,00
05.02 Juros—Sociedades Financeiras 32.840,00
05.02.01 Bancos e Outras Instituições Financeiras 32.840,00
05.07 Dividendos e Participações nos Lucros de Sociedade 10,00
05.07.02 Empresas Públicas Municipais e Intermunicipais 5,00
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• Mapas do Orçamenta e das 0ap

DESIGNAÇÃO

ORÇAMENTO DA RECEITA DO ANO 2019

CÓDIGOS MONTANTE

05.07.03 Empresas Privadas 5,00
05.09 Participações nos Lucros de Administrações Públicas 5,00
05.09.99 Outros 5,00
05.10 Rendas 59.420,00
05.10.01 Terrenos 59.400,00
05.10,03 Habitações 5,00
05.10.04 Edifí cios 5,00
05.10.05 Bens de Domí nio Público 5,00
05.10.99 Outras 5,00
06 TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 12.935.875,00
06.01 sociedades e Quasesociedades Não Financeiras 235.745,00
06.01.02 Privadas 235.745,00
06.02 sociedades Financeiras 27.500,00
06.02.01 Bancos e Outras Instituições Financeiras 27.500,00
06.03 A&inistração Central 12.652.465,00
06.03.01 Estado 12.130.675,00
06.03.01.01 Fundo de Equilí brio Financeiro 1.959.820,00
06.03.01.02 Fundo Social Municipal 967.230,00
06.03.01.03 Participação Fixa no IRS 4.255.385,00
06.03.01.99 Outros 4,948.240,00
06.03.06 EstadoParticipação Comunitária em Projetos Cofinanciados 521.775,00
06.03,06.01 FSE 222.935,00
06.03.06.02 FEDER 68.850,00
06.03.06.03 FEADERFundo Europeu Agrí cola Desenvolv,Rural 5,00
06.03,06.04 FEAI4P—Fundo Europeu de Assuntos Marí timos e Pescas 221.690,00
06.03.06.05 FCFundo de Coesão 5,00
06.03.06.06 FEACFundo Europeu de Apoio a Carenciados 8.290,00
06.03.07 Serviços e Fundos Autónomos 5,00
06.03.09 Serviços e Fundos AutónomosSubsistema de Protecção à Famí lia e polí ticas 10,00

Ativas de Emprego e Formação Profissional
06.05 Administração Local 5,00
06.05.01 Continente 5,00
06.09 Resto do Mundo 20.160,00
06.09.01 união Europeia — Instituições 5,00
06.09.04 união Europeia — paí ses membros 5,00
06.09.05 Paí ses Terceiros e organizações Internacionais 20.150,00
07 VENDA DE BENS E SERVIÇOS CORRENTES 8.160.120,00
07.01 Venda de bens 16.150,00
07.01.03 Publicações e Impressos 5.590,00
07.01.08 Mercadorias 5,00
07.01.10 Desperdí cios, Resí duos e Refugos 4.100,00
07.01.10.01 Sucata 4.095,00
07.01.10.99 outros 5,00
07.01.99 Outros 6.455,00
07.02 Serviços 6.050.200,00
07.02.01 Aluguer de Espaços e Equipamentos 170.595,00
07.02.08 Serviços Sociais, Recreat., Culturais e Desport. 1.529.075,00
07.02.08.01 Serviços Sociais 5,00
07.02.08.02 Serviços Recreativos 10,00
07.02.08.02.01 Turismo Sênior 5,00
07.02.08.02.99 Outros 5,00
07.02.08.03 Serviços Culturais 39.210,00
07.02.08.03.01 Turismo Sênior 5,00
07.02.08.03.99 Outros 39.205,00
07.02.08.04 serviços Desportivos 1.489.850,00
07.02.09 Serviços Especí ficos das Autarquias 2.212.195,00 k
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• Mapas do Orçornenlo e dos Gop

ORÇMIEN1O DA RECEITA DO ANO 2019

CÕDIGOS DESIGNAÇÃO MONTANTE

07.02,09.04 Trabalhos por Conta de particulares 4.055,00
07.02.09.05 Cemitérios 14.580,00
07.02.09.06 Mercados e Feiras 5,00
07.02.09.07 Pargues de Estacionamento 166.470,00
07.02.09.09 Canideos e Gatí deos 4.400,00
07.02.09.99 Outros 2.022.685,00
07.02.99 outros 2.138.335,00
07.02.99.02 Recolha de Efluentes 2.138.335,00
07.03 Rendas 2.093.770,00
07.03.01 Habitaçôes 66.555,00
07.03,02 Edifí cios 138.645,00
07.03.99 outras 1.888.570,00
07.03.99.01 Exploração de Energia 1.500.00000
07.03.99.02 InfraEstruturas de Saneamento Básico 5,00
07.03.99.99 Diversos 388.565,00
08 OUTRAS RECEITAS CORRENTES 290.725,00
08.01 Outras 290.720,00
08.01.99 Outras 290.720,00
08.01.99.01 Indemnizações por Deterioração, Roubo e Extravio de bens Patrimoniais 1.545,00
08.01.99.02 Indemnizações de Estragos Provocados por Outrém 43.470,00
08.01.99.03 IVA Reembolsado 5,00
08.01.99.04 IVA Inversão da Liquidação 5,00
08.01.99.99 Diversas 245.695,00
08.02 Subsí dios 5,00
08.02.09 segurança Social 5,00

RECEITAS DE CAPITAL 4.674.940,00
09 VENDAS DE BENS DE INVESTIMENTO 750.065,00
09.01 Terrenos 750.005,00
09.01.01 Sociedades e QuaseSociedades não Financeiras 5,00
09.01.10 Famí lias 750.000,00
09.02 Habitações 5,00
09.02.10 Famí lias 5,00
09.03 Edifí cios 10,00
09.03.01 Sociedades e QuaseSociedades não Financeira 5,00
09.03.10 Famí lias 5,00
09.04 outros Bens de Investimento 45,00
09.04.01 Sociedades e QuaseSociedades não Financeira 15,00
09.04.01.01 Equipamento de Transporte 5,00
09.04.01.02 Maquinaria e Equipamento 5,00
09.04.01.03 Outros 5,00
09.04.09 Instituições Sem Fins Lucrativos 15,00
09.04.09.01 Equipamento de Transporte 5,00
09,04.09.02 Maquinaria e Equipamento 5,00
09.04.09.99 Outros 5,00
09.04.10 Famí lias 15,00
09.04.10.01 Equipamento de Transporte 5,00
09.04.10.02 Maquinaria e Equipamento 5,00
09.04.10.03 Outros 5,00
10 TRANSFERÉNCIAS DE CAPITAL 2.942.235,00
10.01 Sociedades e QuaseSociedades Não Financeiras 15,00
10.01.01 Públicas 10,00
10,01,01.01 Empresas públicas 5,00
10.01.01.99 outras 5,00
10.01.02 Privadas 5,00
10.02 Sociedades Financeiras 5,00
10.02.01 Bancos e Outras Instituições Financeiras 5,00
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 • Mapas do Orçamento e das 0op u
ORÇ»IENTO DA RECEITA DO ANO 2019

CÓDIGOS DESIGNAÇÃO MONTANTE

10.03 Administração Central 2.942.190,00
10.03.01 Estado 1.926.370,00
10.03.01.01 Fundo de Equilí brio Financeiro 217.755,00
10.03.01.99 outras 1.708.615,00
10.03.07 EstadoParticipações Comunitárias em Projetos CoFinanciados 1.015.815,00
10.03.07.01 FSE 11.07000
10.03.07.02 FEDER 806.655,00
10.03.07.03 Fundo de Coesão 198.080,00
10.03.07.04 FEADERFundo Europeu Agrí cola Desenvolv.Rural 5,00
10.03.07.05 FEAMPFundo Europeu de Assuntos Marí timos e Pescas 5,00
10.03.08 serviços e Fundos Autónomos 5,00
10.05 Administração Local 5,00
10.05.01 Continente 5,00
10.08 Famí lias 5,00
10.08.01 Famí lias 5,00
10.09 Resto do Mundo 15,00
10.09.01 União Europeia — Instituições 5,00
10.09.03 União Europeia — Paí ses membros 5,00
10.09.04 Paí ses Terceiros e organizações Internacionais 5,00
11 ATIVOS FINANCEIROS 5,00
11,10 Alienação de partes sociais de empresa 5,00
12 PASSIVOS FINANCEIROS 982.630,00
12.05 Empréstimos a Curto Prazo 5,00
12.05.02 Sociedades Financeiras 5,00
12.05.02.01 sociedades Financeiras 5,00
12.06 Empréstimos a Médio e Longo Prazos 982.625,00
12.06.02 sociedades Financeiras 773.925,00
12.06.03 Adm.PúblicaAdm.CentralEstado 208.700,00
12.06.03.01 Empréstimo Quadro Banco Europeu Investimentos (BEl) 208.700,00
13 OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 5,00
13.01 Outra5 5,00
13.01.99 Outras 5,00

OUTRAS RECEITAS 5,00
15 REPOSIÇÕES NÃO ABATIDAS NOS PAGMIENTOS 5,00
15.01 Reposições não Abatidas nos Pagamentos 5,00
15.01.01 Reposições não Abatidas nos Pagamentos 5,00

TOTAL DAS RECEITAS 63.496.375,00

ORGÃO EXECUTIVO

Em de tI~U

ORGÃO DELIBERATIVO

Em&~de ~n,e~5no de2~

%~Cc_t..~
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• Mapas da Orçamenta e das Gap

CÓDIGOS
ORGÂNICA ECONÓMICA

MONTANTE

ECONÓMICA

ORÇMENTO DA DESPESA (POR CLASSIFICAÇÃO ORGÂNICA/ECONÓMICA ) DO ANO 2019

CLASSIFICAÇÕES

DESIGNAÇÃO ORGÂNICA

01 ADMINISTRAÇÃO AUTÁRQUICA 13.547.815,00
01.01 ASSEMBLEIA MUNICIPAL 45.500,00

DESPESAS CORRENTES 45.500,00
01 DESPESAS COM O PESSOAL 39.500,00
01.02 Abonos Variáveis ou Eventuais 39.500,00
01.02.04 Ajudas de Custo 7.000,00
01.02.13 outros Suplementos e Prémios 32.500,00
01.02.13.02 Outros 32.500,00
02 AQUISIçÃo DE BENS E SERVIÇOS 4.000,00
02.01 Aquisição de Bens 3.000,00
02.01.15 Prémios, Condecorações e ofertas 500,00
02.01,19 Artigos Honorí ficos e de Decoração 500,00
02.01.21 outros Bens 2.000,00
02.02 Aquisição de Serviços 1.000,00
02.02.13 Deslocações e Estadas 500,00
02.02.17 Publicidade 500,00
06 OUTRAS DESPESAS CORRENTES 2.000,00
06.02 Diversas 2.000,00
06.02.03 outras 2.000,00
06.02.03.05 outras 2.000,00
06.02.03.05.99 Outras 2.000,00

01.02 CÂMARA MUNICIPAL 11.626.860,00
DESPESAS CORRENTES 9.609.030,00

01 DESPESAS COM O PESSOAL 896.335,00
01.01 Remunerações Certas e Permanentes 885.040,00
01,01.01 Titulares de Õrgãos de Soberania e Memb. de Õrgãos 252.325,00

Autárquicos
01.01.04 Pessoal dos QuadrosRegime do Contrato Individual de 233.110,00

Trabalho
01.01.04.01 Pessoal em Funções 230.000,00
01.01.04.02 Alterações obrigatórias de Posicionamento Remuneratório 3.100,00
01.01.04.04 Recrutamento de Pessoal para Novos Postos de Trabalho 10,00
01.01.06 Pessoal Contratado a Termo 20,00
01.01.06.01 Pessoal em Funções 10,00
01.01.06.04 Recrutamento de Pessoal para Novos Postos de Trabalho 10,00
01.01.07 Pessoal em Regime de Tarefa ou Avença 49.740,00
01.01.09 Pessoal em Qualquer Outra Situação 145,760,00
01.01.11 Representação 56.010,00
01.01.11.01 Membros dos orgâos Autárquicos 56.000,00
01.01.11.02 Pessoal dos Quadros 10,00
01.01,13 Subsí dio de Refeição 33.060,00
01.01.14 Subsí dios de Férias e de Natal 112.755,00
01.01.15 Remunerações por Doença e Maternidade/Paternidade 2.260,00
01.02 Abonos Variáveis ou Eventuais 3.445,00
01.02.01 Gratificações Variáveis ou Eventuais 10,00
01.02.02 Horas Extraordinárias 305,00
01.02.04 Ajudas de Custo . 1.030,00
01.02.11 Subsí dio de Turno 10,00
01.02.13 Outros Suplementos e Prémios 10,00
01.02.13.02 Outros 10,00
01.02.14 outros Abonos em Numerário ou Espécie 2.080,00
01.03 Segurança Social 7.850,00
01.03.02 Outros Encar9os com a Saúde 2.480,00
01.03.03 Subsí dio Familiar a Crianças e Jovens 5.355,00
01.03.04 Outras Prestações Familiares 10,00
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• • Mapas da Orçamenta e das Gap

ORÇN’IENTO DA DESPESA ( POR CLASSIFICAÇÃO ORGÂNICA/ECONÓMICA ) DO ANO 2019

CLASSIFICAÇÕES MONTANTE

CÓDIGOS
ORGÂNICA ECONÓMICA D E 5 1 G N A Ç Ã O ORGÂNICA ECONÓMICA

01.03.09 Seguros 5,00
01.03,09.01 Seguros de Acid. no Trab.e Doenças Profissionais 5,00
02 AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS 5.552.455,00
02.01 Aquisição de Bens 533.305,00
02.01.02 Combustí veis e Lubrificantes 490.000,00
02.01.02.99 Outros 490.000,00
02.01.15 Prémios, Condecorações e Ofertas 1.000,00
02.01.18 Livros e Documentação Técnica 200,00
02.01.19 Artigos Honorí ficos e de Decoração 5,00
02.01.21 Outros Bens 42.100,00
02.02 Aquisição de Serviços 5.019.150,00
02.02.01 Encargos das Instalações 3.621.055,00
02.02.01.01 Áqua 821.000,00
02.02.01.02 Eletricidade 2.748.855,00
02.02.01.02.01 Instalações Diversas 1.100.890,00
02.02.01.02.02 Iluminação Pública 1.647.965,00
02.02.01.09 Outros 51,200,00
02.02.03 Conservação de Bens 100,00
02.02.09 comunicações 140.220,00
02.02.10 Transportes 1.000,00
02.02.11 Representação dos Serviços 49.100,00
02.02.12 seguros 153.310,00
02.02.13 Deslocações e Estadas 1.000,00
02.02.14 Estudos, Pareceres, Projetos e consultadoria 50.010,00
02.02.17 Publicidade 20.000,00
02.02.19 Assistência Técnica 20.000,00
02.02.20 Outros Trabalhos Especializados 679.510,00
02.02.25 Outros Serviços 283.845,00
03 JUROS E OUTROS ENCARGOS 8.000,00
03.03 Juros de Locação Financeira 8.000,00
03.03.05 Material de Transporte 2.000,00
03.03.06 Material de Informática 6.000,00
04 TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 2.758.555,00
04.01 Sociedades e QuaseSociedades não Financeiras 56.200,00
04.01.01 Públicas 1.200,00
04.01.01.02 Outras 1.200,00
04.01.02 Privadas 55.000,00
04.03 Administração Central 5,00
04.03.05 serviços e Fundos Autónomos 5,00
04.05 Administração Local 1.706.740,00
04.05.01 Continente 1.706.740,00
04.05.01.01 Municí pios 5.800,00
04.05.01.02 Freguesias 1.648.035,00
04.05.01.04 Associações de Municí pios 26.050,00
04.05.01.08 Outros 26.855,00
04.07 Instituições Sem Fins Lucrativos 887.755,00
04.07.01 Transferencias Correntes 887.755,00
04.08 Famí lias 103.855,00
04.08.02 Outras 103.855,00
04.09 Resto do Mundo 4.000,00
04.09.03 Paí ses Terceiros e organizações Internacionais 4.000,00
05 SUBStDIOS 300.055,00
05.01 Sociedade e QuaseSociedades Não Financeiras 300.055,00
05.01.01 Públicas 300.005,00
05,01.01,01 Empresas Públicas Municipais e Intermunicipais 300.000,00
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• Mapas da Orçamento e dos Gap

CLASSIFICAÇÕES

ORÇAMENTO DA DESPESA (POR CLASSIFICAÇÃO ORGÂNICA/ECONÓMICA ) DO ANO 2019

MONTANTE

CÓDIGOS
ORGÂNICA ECONÓMICA D E 5 1 G N A Ç ÀO ORGÂNICA ECONÓMICA

05.01.01.02 Outras 5,00
05.01.03 Privadas 50,00
06 OUTRAS DESPESAS CORRENTES 93.630,00
06.02 Diversas 93.630,00
06.02.03 outras 93.630,00
06.02.03.01 Outras Restituições 92.130,00
06.02.03.05 Outras 1.500,00
06.02.03.05.99 outras 1.500,00

DESPESASDECAPITAL 2.017.830,00
07 AQUISIÇÃO DE BENS DE CAPITAL 1.203.825,00
07.01 Investimentos 1.116.085,00
07.01.01 Terrenos 100.000,00
07.01,07 Equipamento de Informática 81.000,00
07.01.08 Software Informático 467.400,00
07.01.09 Equipamento Administrativo 500,00
07.01.10 Equipamento Básico 12.505,00
07.01.10.99 outro 12.505,00
07.01.11 Ferramentas e Utensí lios 2.000,00
07.01,13 Investimentos Incorpóreos 452.675,00
07.01.15 Outros Investimentos 5,00
07.02 locação Financeira 87.740,00
07.02.05 Material de Transporte Locação Financeira 13.940,00
07.02,06 Material de Informática Locação Financeira 73.800,00
08 TRANSFERCNCIAS DE CAPITAL 117.035,00
08.01 Sociedades e QuaseSociedades Não Financeiras 2,50
08.01.02 Privadas 2,50
08.05 Administração local 17,50
08.05.01 Continente 17,50
08.05.01.02 Freguesias 5,00
08.05.01.03 serviços Autónomos da Administração Local 2,50
08.05.01.04 Associações de Municí pios 5,00
08,05.01.08 Outros 5,00
08.07 Instituições Sem Fins Lucrativos 117.015,00
08.07.01 Instituições Sem Fins Lucrativos 117.015,00
09 ATIVOS FINANCEIROS 196.960,00
09.07 Ações e outras Participações 50.005,00
09.07.02 Sociedades e QuaseSociedades não FinanceirasPúblicas 50.005,00
09.08 Unidades de Participação 146.955,00
09.08.01 sociedades e QuaseSociedades Não Financeiras Privadas 5,00
09.08.02 Sociedades e Quasesociedades Não Financeiras Públicas 146.950,00
11 OUTRAS DESPESAS DE CAPITAl. 500.010,00
11.02 Diversas 500.010,00
11.02.02 Indemnizaçôes 500.000,00
11.02.03 compensações 5,00
11.02.99 Outras 5,00

01.03 OPERAÇÕES FINANCEIRAS 1.855.455,00
DESPESAS CORRENTES 158.700,00

03 JUROS E OUTROS ENCARGOS 158.700,00
03.01 Juros da Dí vida Pública 11.830,00
03.01.03 Sociedades FinanceirasBancos e outras Instituições 11.830,00

Financeiras
03.01.03.01 Empréstimos de Curto Prazo 5,00
03.01.03.02 Empréstimos de Médio e Longo Prazos 11.825,00
03.06 outros Encargos Financeiros 146.870,00
03.06.01 Outros Encargos Financeiros 146.870,00
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ORÇNIENTO DA DESPESA ( POR CLASSIFICAÇÃO ORGÂNICA/ECONÓMICA ) DO ANO 2019

, CLASSIFICAÇÕES MONTANTE

CÓDIGOS
ORGÂNICA ECONÓMICA D E 5 1 G N A Ç Ã O ORGÂNICA ECONÓMICA

DESPESAS DE CAPITAL 1.696.755,00
07 AQUISIÇÃO DE BENS DE CAPITAL 1.034.610,00
07.03 Bens de Domí nio Público 1.034.610,00
07.03.03 outras construções e InfraEstruturas 1.034.610,00
07.03,03,01 viadutos, Arruamentos e Obras Complementares 1.034.610,00
10 PASSIVOS FINANCEIROS 662.145,00
10.05 Empréstimos a curto Prazo 5,00
10.05.03 Sociedades Financeiras Bancos e Outras Instituições 5,00
10.06 Empréstimos a Médio e Longo Prazos 662.140,00
10.06.03 Sociedades FinanceirasBanc. e Out. Instituições 662.140,00

01.04 CLASSES INATIVAS 20,000,00
DESPESAS CORRENTES 20.000,00

01 DESPESAS COM O PESSOAL 20.000,00
01.01 Renunerações certas e Permanentes 10.000,00
01.01.08 Pessoal Aguardando Aposentação 10.000,00
01.03 Segurança Social 10.000,00
01.03.08 Outras Pensôes 10.000,00

02 DEPARTM4ENTO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL E FINANÇAS 6.063.325,00
02.01 DIVISÃO DE ASSUNTOS )URtDICOS 586.945,00

DESPESAS CORRENTES 586.945,00
01 DESPESAS COM O PESSOAL 584.420,00
01.01 Remunerações certas e Permanentes 573.490,00
01.01.04 Pessoal dos QuadrosRegime do contrato Individual de 434.565,00

Trabalho
01.01.04.01 Pessoal em Funções 432.055,00
01.01.04.02 Alterações Obrigatórias de Posicionamento Remuneratório 2.500,00
01.01.04,04 Recrutamento de Pessoal para Novos Postos de Trabalho 10,00
01.01.06 Pessoal contratado a Termo 20,00
01.01.06.01 Pessoal em Funções 10,00
01.01.06.04 Recrutamento de Pessoal para Novos Postos de Trabalho 10,00
01.01.11 Representação 6.100,00
01.01.11.02 Pessoal dos Quadros 6.100,00
01.01.13 Subsí dio de Refeiçâo 45.180,00
01.01.14 Subsí dios de Férias e de Natal 82.010,00
01.01.15 Remunerações por Doença e Maternidade/Paternidade 5.615,00
01.02 Abonos Variáveis ou Eventuais 3.760,00
01.02.01 Gratificações variáveis ou Eventuais 10,00
01.02.02 Horas Extraordinárias 705,00
01.02.04 Ajudas de Custo 25,00
01.02.05 Abono para Falhas 3.000,00
01.02.11 Subsí dio de Turno 10,00
01.02.14 Outros Abonos em Numerário ou Espécie 10,00
01.03 Segurança Social 7.170,00
01.03.02 Outros Encar9os com a Saúde 2.865,00
01.03.03 Subsí dio Familiar a Crianças e Jovens 4.295,00
01.03.04 outras Prestações Familiares 10,00
02 AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS 2.525,00
02.01 Aquisição de Bens 2.500,00
02.01.07 Vestuário e Artigos Pessoais 2.000,00
02.01.18 Livros e Documentação Técnica 500,00
02.02 Aquisição de Serviços 25,00
02.02.02 Limpeza e Higiene 5,00
02.02.17 Publicidade 5,00
02.02.19 Assistência Técnica 5,00
02.02.20 Outros Trabalhos Especializados 5,00
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ORÇN’IENTO DA DESPESA (POR CLASSIFICAÇÃO ORGÂNICA/ECONÓMICA ) DO ANO 2019

CLASSIFICAÇÕES MONTANTE

CÓDIGOS
ORGÂNICA ECONÕMICA D E 5 1 G N A Ç ÀO ORGÂNICA ECONÓMICA

02.02.25 Outros Serviços 5,00
02.02 DIVISÃO DE GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMÓNIO 2.032.130,00

DESPESAS CORRENTES 2.032.130,00
01 DESPESAS COM O PESSOAL 494.275,00
01.01 Remunerações Certas e Permanentes 481.600,00
01.01.04 Pessoal dos QuadrosRegime do contrato Individual de 373.705,00

Trabalho
01.01.04.01 Pessoal em Funções 354.305,00
01.01.04.02 Alterações Obrigatórias de Posicionamento Remuneratório 3.000,00
01.01.04.04 Recrutamento de Pessoal para Novos Postos de Trabalho 16.400,00
01.01.06 Pessoal contratado a Termo 20,00
01.01.06.01 Pessoal em Funções 10,00
01.01.06.04 Recrutamento de Pessoal para Novos Postos de Trabalho 10,00
01.01.11 Representação 2.340,00
01.01,11.02 Pessoal dos Quadros 2.340,00
01.01.13 Subsí dio de Refeição 33.060,00
01.01.14 Subsí dios de Férias e de Natal 71.755,00
01.01.15 Remunerações por Doença e Maternidade/Paternidade 720,00
01.02 Abonos Variáveis ou Eventuais . 7.880,00
01.02.01 Gratificações Variáveis ou Eventuais 10,00
01.02.02 Horas Extraordinárias 2.175,00
01.02.04 Ajudas de Custo 250,00
01.02.05 Abono para Falhas 2.000,00
01.02.11 Subsí dio de Turno 10,00
01.02.14 Outros Abonos em Numerário ou Espécie 3.435,00
01.03 Segurança Social 4.795,00
01.03.02 outros Encar9os com a Saúde 2.810,00
01.03.03 Subsí dio Familiar a Crianças e Jovens 1.975,00
01.03.04 Outras Prestações Familiares 10,00
02 AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS 948.510,00
02.01 Aquisição de Bens 135.380,00
02.01.04 Limpeza e Higiene 109.380,00
02,01.07 Vestuário e Arti9os Pessoais 1.000,00
02.01.08 Material de Escritório 25.000,00
02.02 Aquisição de Serviços 813.130,00
02.02.04 Locação de Edifí cios 52.930,00
02.02.10 Transportes 500,00
02.02.19 Assistência Técnica 27.500,00
02.02.20 Outros Trabalhos Especializados 6.150,00
02.02.24 Encargos de Cobrança de Receitas 700.650,00
02.02,25 Outros Serviços 25.400,00
06 0UTIt~S DESPESAS CORRENTES 589.345,00
06.02 Diversas 589.345,00
06.02.01 Impostos e Taxas 559.340,00
06.02.03 Outras 30.005,00
06.02.03.01 Outras Restituições 5,00
06.02.03.02 IVA Pago 30.000,00

02.03 DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS 3.444.250,00
DESPESAS CORRENTES 3.444.250,00

01 DESPESAS COM O PESSOAL 3.366.810,00
01.01 Remunerações certas e Permanentes 363.670,00
01.01.04 Pessoal dos QuadrosRegime do Contrato Individual de 230.265,00

Trabalho
01.01.04.01 Pessoal em Funções 198.925,00
01,01.04.02 Alterações obrigatórias de Posicionamento Remuneratório 2.500,00 L
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ORÇAMENTO DA DESPESA ( POR CLASSIFICAÇÃO ORGÂNICA/ECONÓMICA ) DO ANO 2019

CLASSIFICAÇÕES MONTANTE

ORGÂNICA ECONÓMICA

0101.04.04 Recrutamento de Pessoal para Novos Postos de Trabalho 28,840,00
01.01.06 Pessoal Contratado a Termo 28.800,00
01.01.06.01 Pessoal em Funções 14,400,00
01.01.06.04 Recrutamento de Pessoal para Novos Postos de Trabalho 14.400,00
01.01.11 Representação 2.340,00
01.01.11.02 Pessoal dos Quadros 2.340,00
01.01.13 Subsidio de Refeição 40.815,00
01.01.14 Subsí dios de Férias e de Natal 52.760,00
01.01.15 Remuneraçôes por Doença e Maternidade/Paternidade 8.690,00
01.02 Abonos Variáveis ou Eventuais 15.130,00
01.02.01 Gratificações variáveis ou Eventuais 10,00
01.02.02 Horas Extraordinárias 1.000,00
01.02.04 Ajudas de Custo 100,00
01.02.05 Abono para Falhas 10,00
01.02.10 Subsí dio de Trabalho Noturno 3.000,00
01.02.11 subsí dio de Turno 10,00
01.02.12 Indemnizações por Cessação de Funções 10.000,00
01.02.14 Outros Abonos em Numerário ou Especie 1.000,00
01.03 segurança Social 2.988.010,00
01,03.01 Encargos com a saúde 264.415,00
01.03.02 Outros Encargos Com a saúde 2.500,00
01.03.03 subsí dio Familiar a Crianças e Jovens 2.500,00
01.03.04 Outras Prestações Familiares 10,00
01.03.05 Contribuições para a segurança Social 2.512.620,00
01.03.05.01 Assistência na Doença dos Funcionários Públicos (ADSE) 216.620,00
01.03.05.02 Segurança Social do Pessoal em Regime de Contrato de 2.275.000,00

Trabalho em Funções Públicas (RCTFP)
01.03.05.02.01 Caixa Geral de Aposentações 1.075.000,00
01.03.05.02.02 segurança SocialRegime Geral 1.200.000,00
01.03.05.03 Outros 21.000,00
01.03.08 Outras Pensões 19.800,00
01.03.09 Seguros 186.165,00
01.03.09.01 Seguros de Acid, no Trab.e Doenças Profissionais 186.165,00
02 AQUIsIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS 77.440,00
02.02 Aquisição de Serviços 77.440,00
02.02.10 Transportes 1.670,00
02.02.15 Formação 33.005,00
02.02.20 Outros Trabalhos Especializados 38.630,00
02.02.25 Outros Serviços 4.135,00

03 DEPARTAMENTO DE URBANISMO, OBRAS MUNIC. E AMBIENTE 22.035.040,00
03.01 DIVISÃO DE OBRAS MUNICIPAIS 10.990.055,00

DESPESASCORRENTES 2.657.315,00
01 DESPESAS COM O PESSOAL 1.318.230,00
01.01 Remunerações certas e Permanentes 1.233.790,00
01.01.04 Pessoal dos QuadrosRegime do contrato Individual de 946.725,00

Trabalho
01.01.04.01 Pessoal em Funções 905.885,00
01.01.04.02 Alterações Obrigatórias de Posicionamento Remuneratório 12.000,00
01.01.04.04 Recrutamento de Pessoal para Novos Postos de Trabalho 28.840,00
01.01.06 Pessoal contratado a Termo 20,00
01.01.06.01 Pessoal em Funções 10,00
01.01.06.04 Recrutamento de Pessoal para Novos Postos de Trabalho 10,00
01.01.07 Pessoal em Regime de Tarefa ou Avença 15.000,00
01.01.11 Representação 6.100,00
01.01.11.02 Pessoal dos Quadros 6.100,00
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ORÇAMENTO DA DESPESA (POR CLASSIFICAÇÃO ORGÂNICA/ECONÓMICA ) DO ANO 2019

CLASSIFICAÇÕES MONTANTE

CÓDIGOS
ORGÂNICA ECONÓMICA D E 5 1 G N A Ç Ã O ORGÂNICA ECONÓMICA

01.01.13 subsí dio de Refeição 92.310,00
01.01.14 Subsí dios de Férias e de Natal 165,790,00
01.01.15 Remunerações por Doença e Maternidade/Paternidade 7.845,00
01.02 Abonos Variáveis ou Eventuais 71.965,00
01.02.01 Gratificações Variáveis ou Eventuais 45.000,00
01.02.02 Horas Extraordinárias 6.485,00
01.02.04 Ajudas de Custo 1.665,00
01.02.05 Abono para Falhas 10,00
01.02.11 subsí dio de Turno 5.910,00
01.02.14 Outros Abonos em Numerário ou Espécie 12.895,00
01.03 segurança Social 12.475,00
01.03.02 Outros Encargos com a Saúde 5.460,00
01.03.03 Subsí dio Familiar a Crianças e Jovens 7.005,00
01.03.04 Outras Prestações Familiares 10,00
02 AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS 1.339.085,00
02.01 Aquisição de Bens 272.820,00
02.01.02 combustí veis e lubrificantes 182.270,00
02.01.02.01 Gasolina 12.270,00
02.01.02.02 Gasóleo . 170.000,00
02.01.07 Vestuário e Artigos Pessoais 6.000,00
02.01.12 Material de TransportePeças 7.500,00
02.01.14 Outro MaterialPeças 10.000,00
02.01.17 Ferramentas e utensí lios 5.000,00
02.01.21 outros Bens 62.050,00
02.02 Aquisição de Serviços 1.066.265,00
02.02.03 conservação de Bens 493.060,00
02.02.06 Locação de Material de Transporte 140.000,00
02.02.10 Transportes 20.000,00
02.02.14 Estudos, Pareceres, Projetos e Consultadoria 50.000,00
02.02.19 Assistência Técnica 56.120,00
02.02.20 Outros Trabalhos Especializados 31,360,00
02.02.25 Outros Serviços 275.725,00

DESPESASDECAPITAL 8.332.740,00
07 AQUISIÇÃO DE BENS DE CAPITAL 8.332.740,00
07.01 Investimentos 5.639.360,00
07.01.03 Edifí cios 2.754.205,00
07.01.03.01 Instalações de Serviços 1.461.160,00
07.01.03.99 Outros 1.293.045,00
07.01.04 construções Diversas 2.275.005,00
07.01.04.99 Outros 2.275.005,00
07.01.06 Material de Transporte 275.005,00
07.01.06.01 Recolha de Resí duos 5,00
07.01.06.99 Outro 275.000,00
07.01.09 Equipamento Administrativo 1.000,00
07.01.10 Equipamento Básico 329.145,00
07.01.10.99 Outro 329.145,00
07.01.11 Ferramentas e Utensí lios 5.000,00
07.03 Bens de Domí nio Público 2.693.380,00
07.03.03 outras Construções e InfraEstruturas 2.693.380,00
07.03.03.01 viadutos, Arruamentos e Obras complementares 2.141.440,00
07.03.03.04 Iluminação Pública 250.000,00
07.03.03.99 Outros 301.940,00

03.02 DIVISÃO DE PLAN. TERRITORIAL E GESTÃO IJRBANtSTICA 557.620,00
DESPESAS CORRENTES 519.270,00

01 DESPESAS COM O PESSOAL 436.765,00 L
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ORÇNIENTO DA DESPESA ( POR CLASSIFICAÇÃO ORGÂNICA/ECONÓMICA ) DO ANO 2019

CLASSIFICAÇÕES MONTANTE

CÓDIGOS
ORGÂNICA ECONÓMICA D E 5 I G N A Ç ÀO ORGÂNICA ECONÓMICA

01.01 Remunerações certas e Permanentes 428.865,00
01.01.04 Pessoal dos QuadrosRegime do contrato Individual de 326.360,00

Trabalho
01.01.04.01 Pessoal em Funções 302.940,00
01.01,04.02 Alterações Obrigatórias de Posicionamento Remuneratório 9.000,00
01.01.04.04 Recrutamento de Pessoal para Novos Postos de Trabalho 14.420,00
01.01.06 Pessoal Contratado a Termo 20,00
01.01.06.01 Pessoal em Funções 10,00
01.01.06.04 Recrutamento de Pessoal para Novos Postos de Trabalho 10,00
01.01.11 Representação 2.340,00
01.01.11.02 Pessoal dos Quadros 2.340,00
01.01.13 Subsí dio de Refeição 29.750,00
01.01.14 subsí dios de Férias e de Natal 62.895,00
01.01.15 Remunerações por Doença e Maternidade/Paternidade 7.500,00
01.02 Abonos Variáveis ou Eventuais 2.890,00
01.02.01 Gratificações Variáveis ou Eventuais 10,00
01.02.02 Horas Extraordinárias 1.250,00
01.02.04 Ajudas de Custo . 10,00
01.02.05 Abono para Falhas 10,00
01.02.11 subsí dio de Turno 10,00
01.02.14 Outros Abonos em Numerário ou Espécie 1.600,00
01.03 segurança social 5.010,00
01.03.02 outros Encargos Com a Saúde 3.000,00
01.03.03 Subsí dio Familiar a Crianças e Jovens 2.000,00
01.03.04 Outras Prestações Familiares 10,00
02 AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS 82.505,00
02.02 Aquisição de Serviços 82.505,00
02.02.14 Estudos, Pareceres, Projetos e Consultadoria 1.005,00
02.02.20 outros Trabalhos Especializados 80.500,00
02.02.25 outros serviços 1.000,00

DESPESAS DE CAPITAL 38.350,00
07 AQUISIÇÃO DE BENS DE CAPITAL 38.350,00
07.01 Investimentos 38.350,00
07.01.08 Software Informático 38,350,00

03.03 DIVISÃO DE ANBIENTE 10.487.365,00
DESPESAS CORRENTES 8.989.655,00

01 DESPESAS COM O PESSOAL 844.030,00
01.01 Remunerações certas e Permanentes 779.270,00
01.01.04 Pessoal dos QuadrosRegime do contrato Individual de 583.910,00

Trabalho
01.01.04.01 Pessoal em Funções 552.190,00
01.01.04.02 Alterações Obrigatórias de Posicionamento Remuneratório 2.900,00
01.01.04.04 Recrutamento de Pessoal para Novos Postos de Trabalho 28.820,00
01.01.06 Pessoal Contratado a Termo 20,00
01.01.06.01 Pessoal em Funções 10,00
01.01.06.04 Recrutamento de Pessoal para Novos Postos de Trabalho 10,00
01.01.11 Representação 2.340,00
01.01.11.02 Pessoal dos Quadros 2.340,00
01.01.13 Subsí dio de Refeição 72.725,00
01.01.14 subsí dios de Férias e de Natal 106.900,00
0101.15 Remunerações por Doença e Maternidade/Paternidade 13.375,00
01.02 Abonos variáveis ou Eventuais 58.515,00
01.02.01 Gratificações Variáveis ou Eventuais 50.000,00
01.02.02 Horas Extraordinárias 2.000,00
01.02.04 Ajudas de Custo 100,00 k
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07.01.10.99
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07.03
07.03.03
07.03.03.02
07.03.03.05
07.03.03.07
07.03.03.12
07.03.03.99

01
01.01
01.01.04

01.01.04.01
01.01.04.02
01.01.04.04
01.01.06
01.01.06.01
01.01.06.04
01.01.07

20.877.330,00
4.600.035,00

1.000,00
2.670,00
2.745,00
6.245,00
4.910,00
1.325,00

10,00
8.145.625,00

55.970,00
6.320,00

20.990,00
1.000,00

27.660,00
8.089.655,00

9.600,00
8.630,00

34.445,00
100,00

1.000,00
10.000 00

286.500,00
7.739.380,00
1.497.710,00
1.497.710,00

276.505,00
24.500,00
24.500,00
30.000,00
30.000,00

100,00
213.545,00
97.070,00

116.475,00
8.360,00

1.221.205,00
1.221.205,00

445.445,00
265.760,00
110.000,00
25.000,00

375.000,00

3.347.910,00
2.209.790,00
2.082.635,00
1.378.905,00

1.359.895,00
19.000,00

10,00
21.610,00
21.600,00

10,00
287.125,00
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ORÇAMENTO DA DESPESA ( POR CLASSIFICAÇÃO ORGÂNICA/ECONÓMICA ) DO ANO 2019

CLASSIFICAÇÕES MONTANTE

CÓDIGOS
ORGÃNICA ECONÓMICA D E 5 1 G N A Ç Ã O ORGÂNICA ECONÓMICA

Abono para Falhas
Subsí dio de Turno
Outros Abonos em Numerário ou Espécie
Segurança Social
Outros Encar9os com a Saúde
Subsí dio Familiar a Crianças e Jovens
Outras Prestações Familiares
AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS
Aquisição de Bens
vestuário e Artigos Pessoais
Produtos Quí micos e Farmacêuticos
Ferramentas e utensí lios
Outros Bens
aquisição de Serviços
Limpeza e Higiene
Conservação de Bens
Locação de Outros Bens
Transportes
Estudos, Pareceres, Projetos e Consultadoria
Assistência Técnica
Outros Trabalhos Especializados
Outros Serviços

DESPESAS DE CAPITAL
AQUISIÇÃO DE BENS DE CAPITAL
Investimentos
Edifí cios
Mercados e Instalações de Fiscalização Sanitária
Construções Diversas
Outros
Equipamento Administrativo
Equipamento Básico
Equipamento de Recolha de Resí duos
outro
Ferramentas e Utensí lios
Bens de Domí nio Público
outras Construções e InfraEstruturas
Sistemas de Drenagem de Águas Residuais
Parques e Jardins
captação e Distribuição de Água
Cemiterios
Outros
DEPARTMENTO SÓCIOECONÓMICO
DIVISÃO DE TURISMO, CULTUIt4 E DESPORTO

DESPESAS CORRENTES
DESPESAS COM O PESSOAL
Remunerações certas e Pemanentes
Pessoal dos QuadrosRegime do contrato Individual de
Trabalho
Pessoal em Funções
Alterações obrigatórias de Posicionamento Remuneratório
Recrutamento de Pessoal para Novos Postos de Trabalho
Pessoal Contratado a Termo
Pessoal em Funções
Recrutamento de Pessoal para Novos Postos de Trabalho
Pessoal em Regime de Tarefa ou Avença
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ORÇ»IENTO DA DESPESA (POR CLASSIFICAÇÃO ORGÂNICA/ECONÓMICA ) DO ANO 2019

CLASSIFICAÇÕES MONTANTE

CÓDIGOS
ORGÂNICA ECONÓMICA D E 5 1 G N A Ç Â O ORGÂNICA ECONÓMICA

01.01.11 Representação 6.100,00
01.01.11.02 Pessoal dos Quadros 6.100,00
01.01.13 Subsí dio de Refeição 142.145,00
01.01.14 Subsí dios de Férias e de Natal 240.25000
01.01.15 Remunerações por Doença e Maternidade/Paternidade 6.500,00
01.02 Abonos Variáveis ou Eventuais 108.070,00
01.02.01 Gratificações Variáveis ou Eventuais 43.175,00
01,02.02 Horas Extraordinárias 5.145,00
01.02.04 Ajudas de Custo 2.660,00
01.02.05 Abono para Falhas 8.390,00
01.02.10 Subsí dio de Trabalho Noturno 1.030,00
01.02.11 Subsí dio de Turno 42.525,00
01.02.14 outros Abonos em Numerário ou Espécie 5.145,00
01.03 segurança Social 19.085,00
01.03.02 Outros Encar9os com a Saúde 15.000,00
01.03.03 Subsí dio Familiar a Crianças e Jovens 4.075,00
01.03.04 outras Prestações Familiares 10,00
02 AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS 1.028.195,00
02.01 Aquisição de Bens 58.080,00
02.01.07 Vestuário e Artigos Pessoais 500,00
02.01.11 Material de Consumo clí nico 100,00
02.01.15 Prémios, condecorações e Ofertas 2.000,00
02.01.16 Mercadorias para Vendas 4.000,00
02.01.16.03 Outras 4.000,00
02.01.17 Ferramentas e Utensí lios 350,00
02.01.18 Livros e Documentação Técnica 50,00
02.01.20 Material de Educação, cultura e Recreio 18.000,00
02.01.21 Outros Bens 33.080,00
02.02 Aquisição de serviços 970.115,00
02.02.02 Limpeza e Higiene 5,00
02.02.03 conservação de Bens 46.315,00
02.02.08 Locação de Outros Bens 18.250,00
02.02.10 Transportes 2.450,00
02.02.14 Estudos, Pareceres, Projetos e consultadoria soo,oo
02.02.16 Seminários, Exposições e Similares 10.000,00
02.02.19 Assistência Técnica 51.550,00
02.02.20 Outros Trabalhos Especializados 204.385,00
02.02.25 outros Serviços 636.660,00
06 OUTRAS DESPESAS CORRENTES 109.925,00
06.02 Diversas 109.925,00
06.02.03 Outras 109.925,00
06.02.03.05 outras 109.925,00
06.02.03.05.01 Atividades Desportivas 5,00
06.02.03.05.04 Atividades 101.480,00
06.02.03.05.05 Arqueologia e Museus 8.440,00

DESPESAS DE CAPITAL 1.252.125,00
07 AQUISIÇÃO DE BENS DE CAPITAL 750.740,00
07.01 Investimentos 510.960,00
07.01.01 Terrenos 114.345,00
07.01.03 Edifí cios 90.025,00
07,01.03.01 Instalações de serviços 5,00
07.01.03.02 Instalações Desportivas e Recreativas 5,00
07.01.03.99 Outros 90.015,00
07.01.04 construções Diversas 237.440,00
07.01.04.06 Instalações Desportivas e Recreativas 5,00
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CLASSIFICAÇÕES

ORÇAMENTO DA DESPESA (POR CLASSIFICAÇÃO ORGÂNICA/ECONÓMICA ) DO ANO 2019

MONTANTE

ORGÂNICA ECONÓMICADESIGNAÇÃO

07,01.04.99 Outros 237.435,00
07.01.09 Equipamento Administrativo 10.500,00
07.01.10 Equipamento Básico 58.650,00
07.01.10.99 Outro 58.650,00
07.03 Bens de Domí nio Público 239.780,00
07.03.03 outras construções e InfraEstruturas 239.780,00
07.03.03.06 Instalações Desportivas e Recreativas 60.000,00
07.03.03.99 Outros 179.780,00
08 TRANSFER~NCIAS DE CAPITAL 501.385,00
08.03 Administração Central 501.385,00
08.03.01 Estado 501.385,00

04.02 DIVISÃO DE AÇÃO SOCIAL E APOIO INSTITUCIONAL 596,220,00
DESPESAS CORRENTES 595.605,00

01 DESPESAS COM O PESSOAL 283.150,00
01.01 Remunerações certas e Permanentes 279.360,00
01.01.04 Pessoal dos QuadrosRegime do Contrato Individual de 206.765,00

Trabalho
01.01.04.01 Pessoal em Funções 205.755,00
01,01.04.02 Alterações Obrigatórias de Posicionamento Remuneratório 1.000,00
01.01.04.04 Recrutamento de Pessoal para Novos Postos de Trabalho 10,00
01.01.06 Pessoal Contratado a Termo 20,00
01.01.06.01 Pessoal em Funções 10,00
01.01.06.04 Recrutamento de Pessoal para Novos Postos de Trabalho 10,00
01.01.11 Representação 2.340,00
01.01.11.02 Pessoal dos Quadros 2.34000
01.01.13 Subsí dio de Refeição 20.940,00
01.01.14 Subsidios de Férias e de Natal 44.295,00
01.01.15 Remunerações por Doença e Maternidade/Paternidade 5.000,00
01.02 Abonos variáveis ou Eventuais 1.540,00
01.02.01 Gratificações Variáveis ou Eventuais 10,00
01.02.02 Horas Extraordinárias 1.000,00
01.02.04 Ajudas de Custo 10,00
01.02.05 Abono para Falhas 10,00
01,02.11 Subsí dio de Turno 10,00
01.02.14 outros Abonos em Numerário ou Espécie 500,00
01.03 Segurança Social 2.250,00
01.03.02 Outros Encar9os com a Saúde 1.500,00
01.03.03 Subsí dio Fanriliar a Crianças e Jovens 750,00
02 AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS 147.650,00
02.01 Aquisição de Bens 44.500,00
02.01.07 Vestuário e Artigos Pessoais 300,00
02.01.15 Prémios, Condecorações e ofertas 5.000,00
02.01.21 Outros Bens 39.200,00
02.02 Aquisição de serviços 103.150,00
02.02.03 Conservação de Bens 500,00
02.02.14 Estudos, Pareceres, Projetos e Consultadoria 10.000,00
02.02.20 Outros Trabalhos Especializados 8.000,00
02.02.25 Outros Serviços 84,650,00
04 TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 164.805,00
04.07 Instituições Sem Fins Lucrativos 2.405,00
04.07.01 Transferencias Correntes 2.405,00
04.08 Famí lias 162.400,00
04.08.02 Outras 162.400,00

DESPESAS DE CAPITAL 615,00
07 AQUISIÇÃO DE BENS DE CAPITAL 615,00

__________ Documentos P,evision&s 20$? 30

CÓDIGOS
ORGÂNICA ECONÓMICA



ECONÓMICA
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0RÇAJIENTO DA DESPESA ( POR CLASSIFICAÇÃO ORGÃNICA/ECONÕMICA ) DO ANO 2019

CLASSIFICAÇÕES MONTANTE

CÓDIGOS
ORGÂNICA ECONÓMICA O E 5 1 G N A Ç Â O ORGÃNICA

07.01 Investimentos 615,00
07.01.02 Habitações 10,00
07.01.02.01 Construção 5,00
07.01.02.03 Reparação e Beneficiação 5,00
07.01.09 Equipamento Administrativo 100,00
07.01.10 Equipamento Básico 505,00
07.01.10.99 Outro 505,00

04.03 DIVISÃO DE EDUCAÇÃO E JUVENTUDE 15.681,075,00
DESPESAS CORRENTES 12.732.920,00

01 DESPESAS COM 0 PESSOAL 5.709.755,00
01.01 Remunerações Certas e Permanentes 5.626.170,00
01.01.04 Pessoal dos QuadrosRegime do contrato Individual de 3.718.705,00

Trabalho
01.01.04.01 Pessoal em Funções 3.480.635,00
0101,04.02 Alterações Obrigatórias de Posicionamento Remuneratório 56.000,00
01.01.04.04 Recrutamento de Pessoal para Novos Postos de Trabalho 182.070,00
01.01.06 Pessoal contratado a Termo 408.800,00
01.01.06.01 Pessoal em Funções 328.800,00
01.01.06.04 Recrutamento de Pessoal para Novos Postos de Trabalho 80.000,00
01.01.07 Pessoal em Regime de Tarefa ou Avença 189.495,00
01.01.11 Representação 2.340,00
01.01.11.02 Pessoal dos Quadros 2.340,00
01.01.13 Subsí dio de Refeição 584930,00
01.01.14 Subsí dios de Férias e de Natal 701.900,00
01.01.15 Remunerações por Doença e Maternidade/Paternidade 20.000,00
01.02 Abonos Variáveis ou Eventuais 18.585,00
01.02.01 Gratificações Variáveis ou Eventuais 125,00
01,02.02 Horas Extraordinárias 3,000,00
01.02.04 Ajudas de Custo 10,00
01.02.05 Abono para Falhas 3.440,00
01,02.11 Subsí dio de Turno 10,00
01.02.14 Outros Abonos em Numerário ou Espécie 12,000,00
01.03 Segurança Social 65.000,00
01.03.02 Outros Encar9os com a saúde 50,000,00
01.03.03 Subsí dio Familiar a crianças e Jovens 12.500,00
01.03.04 Outras Prestações Familiares 2.500,00
02 AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS 6.945.795,00
02.01 Aquisição de Bens 685.000,00
02.01.05 AlimentaçãoRefeições confecionadas 577.965,00
02.01.06 AlimentaçâoGéneros para Confecionar 100,00
02.01.07 vestuário e Artigos Pessoais 1.440,00
02,01.11 Material de Consumo Clí nico 2.070,00
02.01.15 Prémios, Condecorações e Ofertas 6.150,00
02.01.17 Ferramentas e Utensí lios 100,00
02.01.20 Material de Educação, cultura e Recreio 10.025,00
02.01.21 Outros Bens 87.150,00
02.02 Aquisição de Serviços 6.260.795,00
02.02.03 conservação de Bens 113.280,00
02.02.04 Locação de Edifí cios 4.167.360,00
02.02.08 Locação de Outros Bens 3.000,00
02.02.10 Transportes 1.219.365,00
02.02.14 Estudos, Pareceres, Projetos e Consultadoria 20.250,00
02.02.19 Assistência Técnica 66.780,00
02.02.20 outros Trabalhos Especializados 55.100,00
02.02.25 Outros Serviços 615.660,00
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ORÇAMENTO DA DESPESA (POR CLASSIFICAÇÃO ORGÂNICA/ECONÓMICA ) DO ANO 2019

CLASSIFICAÇÕES MONTANTE

CÕDIGOS
ORGÂNICA ECONÓMICA D E 5 1 G N A Ç Á O ORGÂNICA ECONÓMICA

04 TRANSFERÉNCIAS CORRENTES 18.670,00
04.07 Instituições Semi Fins Lucrativos 18.670,00
04,07.01 Transferencias Correntes 18.670,00
06 OUTRAS DESPESAS CORRENTES 58.700,00
06.02 Diversas 58.700,00
06.02.03 outras 58.700,00
06.02.03.05 Outras 58.700,00
06.02.03.05.02 Atividades de Tempos Livres 58.700,00

DESPESASDECAPITAL 2.948.155,00
07 AQUISIÇÃO DE BENS DE CAPITAL 2.948.155,00
07.01 Investimentos 2.948.155,00
07.01.03 Edifí cios 2.924.005,00
07.01.03.05 Escolas 2.924.005,00
07.01.07 Equipamento de Informática 24.140,00
07.01.09 Equipamento Administrativo 5,00
07.01.10 Equipamento Básico 5,00
07.01.10.99 Outro 5,00

05 DIVISÃO DE SEGURANÇA E PROTEÇÃO CIVIL 972.865,00
DESPESAS CORRENTES 962.845,00

01 DESPESAS COM O PESSOAL 401.845,00
01.01 Remunerações certas e Permanentes 358.325,00
01.01.03 Pessoal dos QuadrosRegime da Função Pública 21.275,00
01.01.03.01 Pessoal em Funções 21.275,00
01.01.04 Pessoal dos QuadrosRegime do Contrato Individual de 240.690,00

Trabalho
01.01.04.01 Pessoal em Funções 239.580,00
01.01.04.02 Alterações obrigatórias de Posicionamento Remuneratório 1.100,00
01.01.04.04 Recrutamento de Pessoal para Novos Postos de Trabalho 10,00
01.01.06 Pessoal Contratado a Termo 20,00
01.01.06.01 Pessoal em Funções 10,00
01.01.06.04 Recrutamento de Pessoal para Novos Postos de Trabalho 10,00
01.01.11 Representação 2.340,00
01.01.11.02 Pessoal dos Quadros 2.340,00
01.01.13 Subsidio de Refeição 31,000,00
01.01.14 Subsí dios de Férias e de Natal 53.000,00
01.01.15 Remunerações por Doença e Maternidade/Paternidade 10.000,00
01.02 Abonos variáveis ou Eventuais 38.070,00
01.02.01 Gratificações variáveis ou Eventuais 500,00
01.02.02 Horas Extraordinárias 500,00
01.02.04 Ajudas de Custo 615,00
01.02.05 Abono para Falhas 4.455,00
01.02.11 subsí dio de Turno 27.000,00
01.02.14 Outros Abonos em Numerário ou Espécie 5.000,00
01.03 Segurança Social 5.450,00
01.03.02 Outros Encar9os com a saúde 3.000,00
01.03.03 Subsí dio Familiar a Crianças e Jovens 2.450,00
02 AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS 561.000,00
02.01 Aquisição de Bens 13.550,00
02.01.03 Munições, Explosivas e Artifí cios 250,00
02.01.07 Vestuário e Artigos Pessoais 5.000,00
02.01.11 Material de Consumo Clí nico 250,00
02.01.15 Prémios, Condecorações e ofertas 200,00
02.01.18 Livros e Documentação Técnica 200,00
02.01.21 Outros Bens 7.650,00
02.02 Aquisição de Serviços 547.450,00
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ORÇMENTO DA DESPESA ( POR CLASSIFICAÇÂO ORGÂNICA/ECONÓMICA ) DO ~o 2019

CLASSIFICAÇÕES MONTANTE

CÓDIGOS
ORGÃNICA ECONÓMICA D E 5 1 G N A Ç Ã O ORGÂNICA ECONÓMICA

02.02.02 Limpeza e Higiene 1.500,00
02.02.03 conservação de Bens 5.000,00
02.02.04 Locação de Edifí cios 250,00
02.02.08 Locação de Outros Bens 1.000,00
02.02.10 Transportes 2.500,00
02.02.14 Estudos, Pareceres, Projetos e consultadoria 7.500,00
02,02.18 Vigilância e Segurança 250.540,00
02.02.19 Assistência Técnica 1.560,00
02.02.20 Outros Trabalhos Especializados 207.500,00
02.02,25 Outros Serviços 70.100,00

DESPESAS DE CAPITAL 10.020,00
07 AQUISIÇÃO DE BENS DE CAPITAL 10.020,00
07.01 Investimentos 10.020,00
07.01.06 Material de Transporte 9.005,00
07.01.06.99 Outro 9.005,00
07.01.09 Equipamento Administrativo 1.005,00
07.01.10 Equipamento Básico 10,00
07.01.10.99 Outro 10,00

TOTAL GEItAL DAS DESPESAS 63.496.375,00

ORGÂO EXECUTIVO

Em
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ORÇMIENTO DA DESPESA (POR CLASSIFICAÇÃO ECONÓMICA ) DO ANO 2019

CÓDIGOS DESIGNAÇÃO MONTANTE

DESPESAS CORRENTES 45.702.075,00
01 DESPESAS COM O PESSOAL 16.604.905,00
01.01 Remunerações Certas e Perranentes 13.102.215,00
01.01.01 Titulares de Órgãos de Soberania e Memb. de Órgãos Autárquicos 252.325,00
01.01.03 Pessoal dos QuadrosRegime da Função Pública 21.275,00
01.01.03,01 Pessoal em Funções 21.275,00
01.01.04 Pessoal dos QuadrosRegime do Contrato Individual de Trabalho 8.673.705,00
01.01.04.01 Pessoal em Funções 8.262.165,00
01.01.04.02 Alterações Obrigatórias de Posicionamento Remuneratório 112.100,00
01,01.04.04 Recrutamento de Pessoal para Novos Postos de Trabalho 299.440,00
01.01.06 Pessoal Contratado a Tenho 459.370,00
01.01.06.01 Pessoal em Funções 364.880,00
01.01.06.04 Recrutamento de Pessoal para Novos Postos de Trabalho 94.490,00
01.01.07 Pessoal em Regime de Tarefa ou Avença 541.360,00
01.01.08 Pessoal Aguardando Aposentação 10.000,00
01.01.09 Pessoal em Qualquer Outra Situação 145.760,00
01.01.11 Representação 90.690,00
01.01.11.01 Membros dos orgãos Autárquicos 56.000,00
01.01,11.02 Pessoal dos Quadros . 34.690,00
01.01.13 Subsí dio de Refeição 1.125.915,00
01.01.14 Subsí dios de Férias e de Natal 1.694.310,00
01.01.15 Remunerações por Doença e Maternidade/Paternidade 87.505,00
01.02 Abonos variáveis ou Eventuais 369.350,00
01.02.01 Gratificações Variáveis ou Eventuais 138.860,00
01.02.02 Horas Extraordinárias 23.565,00
01.02.04 Ajudas de Custo 13,475,00
01.02.05 Abono para Falhas 22.325,00
01.02.10 Subsí dio de Trabalho Noturno 4.030,00
01.02.11 Subsí dio de Turno 78.175,00
01.02.12 Indemnizações por Cessação de Funções 10.000,00
01.02.13 outros Suplementos e Premios 32.510,00
01.02.13.02 outros 32.510,00
01.02.14 Outros Abonos em Numerário ou Espécie 46.410,00
01.03 Segurança Social 3.133.340,00
01.03.01 Encargos com a Saúde 264.415,00
01.03.02 outros Encar9os com a Saúde 93.525,00
01.03.03 Subsí dio Familiar a Crianças e Jovens 44.230,00
01.03.04 outras Prestações Familiares 2.580,00
01.03.05 Contribuições para a Segurança Social 2.512.620,00
01.03.05.01 Assistência na Doença dos Funcionários Públicos (ADSE) 216.620,00
01.03.05.02 Segurança Social do Pessoal ei Regime de contrato de Trabalho em Funções 2.275.000,00

Públicas (RCTFP)
01.03.05.02.01 Caixa Geral de Aposentações 1.075.000,00
01.03.05.02.02 Segurança SocialRegime Geral 1.200.000,00
01.03.05.03 outros 21.000,00
01.03.08 outras Pensões 29.800,00
01.03.09 Seguros 186.170,00
01.03.09.01 Seguros de Acid. no Trab.e Doenças Profissionais 186.170,00
02 AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS 24.834.785,00
02.01 Aquisição de Bens 1.804.105,00
02.01.02 Combustí veis e lubrificantes 672.270,00
02.01.02.01 Gasolina 12.270,00
02.01.02.02 Gasóleo 170.000,00
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ORÇAMENTO DA DESPESA (POR CLASSIFICAÇÃO ECONÓMICA ) DO ANO 2019

CÓDIGOS DESIGNAÇÃO

02.01.02.99 outros
0201.03 Munições, Explosivos e Artifí cios
02,01.04 Limpeza e Higiene
02.01.05 AlimentaçãoRefeições Confecionadas
02.01.06 AlimentaçâoGéneros para Confecionar
02.01.07 Vestuário e Artigos Pessoais
02.01.08 Material de Escritório
02.01.09 Produtos Quí micos e Farmacêuticos
02.01.11 Material de Consumo Clí nico
02.01.12 Material de TransportePeças
02.01.14 Outro MaterialPeças
02.01.15 Prémios, Condecorações e ofertas
02.01.16 Mercadorias para vendas
02.01.16.03 Outras
02.01.17 Ferramentas e Utensí lios
02.01.18 Livros e Documentação Técnica
02.01.19 Artigos Honorí ficos e de Decoração
02.01.20 Material de Educação, Cultura e Recreio
02.01.21 Outros Bens
02.02 Aquisição de Serviços
02.02.01 Encargos das Instalações
02.02.01.01 Água
02.02.01.02 Eletricidade
02,02.01,02.01 Instalações Diversas
02.02.01.02.02 Iluminação Pública
02.02.01.09 Outros
02.02.02 Limpeza e Higiene
02.02.03 Conservação de Bens
02.02.04 Locação de Edifí cios
02.02.06 Locação de Material de Transporte
02.02.08 Locação de Outros Bens
02.02.09 Comunicações
02.02.10 Transportes
02.02.11 Representação dos Serviços
02.02.12 Seguros
02.02.13 Deslocações e Estadas
02.02.14 Estudos, Pareceres, Projetos e Consultadoria
02.02.15 Formação
02.02.16 Seminarios, Exposições e Similares
02.02.17 Publicidade
02.02.18 vigilância e Segurança
02.02.19 Assistência Técnica
02.02.20 outros Trabalhos Especializados
02.02.24 Encargos de Cobrança de Receitas
02.02.25 Outros Serviços
03 JUROS E OUTROS ENCARGOS
03.01 Juros da Dí vida Pública
03.01.03 Sociedades Financeiras—Bancos e Outras Instituições Financeiras
03.01.03.01 Empréstimos de curto Prazo
03.01.03.02 Empréstimos de Médio e Longo Prazos
03.03 Juros de Locação Financeira
03.03.05 Material de Transporte
03.03.06 Material de Informática

MONTANTE

490.000,00
250,00

109.380,00
577.965,00

100,00
22.560,00
25.000,00
20.990,00
2.420,00
7.500,00

10.000,00
14.850,00
4.000,00
4,000,00
6.450,00

950,00
505,00

28.025,00
300.890,00

23.030.680,00
3.621.055,00

821.000,00
2.748.855,00
1.100.890,00
1.647.965,00

51.200,00
11.110,00

666.885,00
4.220.540,00

140.000,00
56.695,00

140.220,00
1.247.585,00

49.100,00
153.310,00

1.500,00
140.265,00
33.005,00
10.000,00
20.505,00

250.540,00
233.515,00

1.597.640,00
700.650,00

9.736.560,00
166.700,00
11.830,00
11.830,00

5,00
11.825,00
8.000,00
2.000,00
6.000,00
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ORÇANEN1O DA DESPESA ( POR CLASSIFICAÇÃO ECONÓMICA ) DO ANO 2019

CÕDIGOS DESIGNAÇÃO MONTANTE

03.06 outros Encargos Financeiros 146.870,00
03.06.01 outros Encargos Financeiros 146.870,00
04 TRANSFERÈNCIAS CORRENTES 2.942.030,00
04.01 Sociedades e QuaseSociedades não Financeiras 56.200,00
04.01.01 Públicas 1.200,00
04.01.01.02 Outras 1.200,00
04.01,02 Privadas 55.000,00
04.03 Administração Central 5,00
04.03.05 Serviços e Fundos Autónomos 5,00
04.05 Administração Local 1.706.740,00
04.05.01 continente 1.706.740,00
04.05.01.01 Municí pios 5.800,00
04.05.01.02 Freguesias 1.648.035,00
04.05.01.04 Associações de Municí pios 26.050,00
04.05.01.08 Outros 26.855,00
04.07 Instituições Sem Fins Lucrativos 908.830,00
04.07.01 Transferencias Correntes 908.830,00
04.08 Famí lias 266.255,00
04.08.02 outras 266.255,00
04.09 Resto do Mundo 4.000,00
04.09.03 Paí ses Terceiros e Organizações Internacionais 4.000,00
05 SUBSÍ DIOS 300.055,00
05.01 Sociedade e QuaseSociedades Não Financeiras 300.055,00
05.01.01 Públicas 300.005,00
05.01.01.01 Empresas Públicas Municipais e Intermunicipais 300.000,00
05.01.01.02 outras 5,00
05.01.03 Privadas 50,00
06 OUTRAS DESPESAS CORRENTES 853.600,00
06.02 Diversas 853.600,00
06.02.01 Impostos e Taxas 559.340,00
06.02.03 outras 294.260,00
06.02.03.01 outras Restituições 92.135,00
06.02.03.02 IVA Pago 30,000,00
06.02.03.05 Outras 172.125,00
06.02.03.05.01 Atividades Desportivas 5,00
06.02.03.05.02 Atividades de Tempos Livres 58.700,00
06.02.03.05.04 Atividades 101.480,00
06.02.03.05.05 Arqueologia e Museus 8.440,00
06.02.03.05.99 Outras 3.500,00

DESPESAS DE CAPITAL 17.794.300,00
07 AQUISIÇÃO DE BENS DE CAPITAL 15.816.765,00
07.01 Investimentos 10.540.050,00
07.01.01 Terrenos 214.345,00
07.01.02 Habitações 10,00
07.01.02.01 Construção 5,00
07.01.02.03 Reparação e Beneficiação 5,00
07.01.03 Edifí cios 5.792.735,00
07.01.03.01 Instalações de serviços 1.461.165,00
07.01.03.02 Instalações Desportivas e Recreativas 5,00
07.01.03.03 Mercados e Instalações de Fiscalização Sanitária 24.500,00
07.01.03.05 Escolas 2.924.005,00
07.01.03.99 outros 1.383.060,00
07.01.04 Construções Diversas 2.542.445,00
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ORÇAMENTO DA DESPESA (POR CLASSIFICAÇÃO ECONÓMICA ) DO ANO 2019

CÓDIGOS DESIGNAÇÂO MONTANTE

07.01.04.06 Instalações Desportivas e Recreativas 5,00
07.01.04.99 outros 2.542.440,00
07.01.06 Material de Transporte 284.010,00
07.01.06.01 Recolha de Resí duos 5,00
07.01.06.99 Outro 284,005,00
07.01.07 Equipamento de Informática 105,140,00
07.01.08 Software Informático 505.750,00
07.01.09 Equipamento Administrativo 13.210,00
07.01.10 Equipamento Básico 614.365,00
07.01.10.01 Equipamento de Recolha de Resí duos 97.070,00
07.01.10.99 Outro 517.295,00
07.01.11 Ferramentas e utensí lios 15.360,00
07.01.13 Investimentos Incorpóreos 452.675,00
07.01.15 outros Investimentos 5,00
07.02 Locação Financeira ~, 87.740,00
07.02.05 Material de Transporte Locação Financeira 13.940,00
07.02.06 Material de Informática Locação Financeira 73.800,00
07.03 Bens de Domí nio Público 5.188.975,00
07.03.03 Outras Construções e InfraEstruturas 5.188.975,00
07.03.03.01 viadutos, Arruamentos e obras Complementares 3.176.050,00
07.03.03.02 sistemas de Drenagem de Aguas Residuais 445.445,00
07.03.03.04 Iluminação Pública 250.000,00
07.03.03.05 Parques e Jardins 265.760,00
07.03.03.06 Instalações Desportivas e Recreativas 60.000,00
07.03.03.07 Captação e Distribuição de Agua 110.000,00
07.03.03.12 Cemiterios 25.000,00
07.03.03.99 Outros 856.720,00
08 TRANSFERÈNcIAS DE CAPITAL 618.420,00
08.01 Sociedades e Quasesociedades Não Financeiras 2,50
08.01.02 Privadas 2,50
08.03 Administração Central 501.385,00
08.03.01 Estado 501.385,00
08.05 Administração Local 17,50
08.05.01 continente 17,50
08.05,01.02 Freguesias 5,00
08.05.01.03 Serviços Autónomos da Administração Local 2,50
08.05.01.04 Associações de Municí pios 5,00
08.05.01.08 outros 5,00
08.07 Instituições Sem Fins Lucrativos il7.015,00
08.07.01 Instituições Sem Fins Lucrativos 117.015,00
09 ATIVOS FINANCEIROS 196.960,00
09.07 Ações e outras Participações 50.005,00
09.07.02 sociedades e QuaseSociedades não FinanceirasPúblicas 50.005,00
09.08 unidades de Participação 146.955,00
09.08.01 Sociedades e Quasesociedades Não Financeiras Privadas 5,00
09.08.02 Sociedades e Quasesociedades Não Financeiras Públicas 146.950,00
10 PASSIVOS FINANCEIROS 662.145,00
10.05 Empréstimos a curto Prazo 5,00
10.05.03 Sociedades Financeiras Bancos e outras Instituições 5,00
10.06 Empréstimos a Médio e Longo Prazos 662.140,00
10.06.03 Sociedades FinanceirasBanc. e out. Instituições 662.140,00
11 OUTRAS DESPESAS DE CAPITAL 500.010,00
11.02 Diversas 500.010,00

Nç~~ ç_Q7334 ~ e Documentos Revstcriois 2019 r



• Mapas da Orçamenta e das Gap o

Documen:os RevpsIonc~! 2019 38

ORÇINEN1O DA DESPESA ( POR CLASSIFICAÇÃO ECONÓMICA ) DO ANO 2019

CÓDIGOS DESIGNAÇÃO MONTANTE

11.02.02 Indemnizações 500.000,00
11.02.03 Compensações 5,00
11.02.99 Outras 5,00

TOTAL GERAL DAS DESPESAS 63.496.375,00

ORGÂO DELIBERATIVO
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. F0$(tE 8€ DESPESAS DE IOIVESTIIENTO (PREVISÃO)
C00160 (~I60/Nm/iIPO/PUl. FC~’LA F1A~KIMENTO RESPaiI DATAS REAUZA00

8€JECTIW DA 00 DE SÁVEL um EM CURSO (FIAUKIW.Esro) 01405 SEGUII(IES TOTAL
CLASSIFIC. PRO). DESCRIÇÃO REALIZAÇÃO EX PAGMI. ATÉ PAG01I. PREV PREVISTO
ECCMÚIICA ACÇÃO AC M FC iNICIO FIM 1Wr2018 DE WrDEZ TOTAL DEFINI00 l~O DEFIN 2020 2021 2012 WTROS

1. Funç&s gerais —  10.624.441,97 8.071,010,00 4.267.180,00 3.809.860,00 3.518.300,00 3.383.26500 1.826.765,00 27.429.811,91
1.1. serviços gerais,de 9.84.947,17 1.641.015,00 3.881.155,00 3.159.800,00 3.107.300,002.967.265,00 1.405.765,00 24.970.29211

adeinistraç~ pií lica
1.1.1. Aãinistrac~ geral 9.84.947,17 7.641.015,00 3.881.155,00 3.159.800,00 3.101.100,002.967.265,00 1.405.765,00 24.910.292,17
1.1.1. 01 2014 c~istrnç~, Rqaraçio e 4.921.621,10 2.001.155,00 1.461.155,00 1.440.000,00 1S0.~,ø 150.~,00 8.112.17610

leieficiaç~
1.1.1. 0301/07010301 0101 2014 1 1 Edifí cios ~nicipais E~RE1TuDA 0040 2014/01/01 2021/12/31 0 4.921.62170 2.901.155,00 1.461.155,00 1.440.~00 150*00 150*,00 8.122.776,70
1.1.1. 02 2014 Aquisição e Re~araçio de 1.158.295,50 788.800,00 548.400,00 240.400,00 315*,® 315*00 315.000,00 2.891.09550

leis de Investimento
1.1.1. 0102/070107 0285 2014 8 7 Equipamento de ai 2014/01/01 2021/12/313 411.496,36 204*,80 81*,00 113*,80 65*80 65*,ø 65*,00 810.496,36

Informática
1.1.1, 0102/0)0108 8206 2014 8 8 Software Informático ai 2014/01/01 2022/12/313 746.799,14 584.880,00 467.400,00 117.490,00 250*,00 250*,00 250*,00 2.081.599,14
1.1.1. 0102/020220 06 2014 A 65 (onsultoria e ujditoria ai 2014/01/01 2022/12/31 141.632,22 28.920,00 28.920,00 28.92800 28.920,90 28.920,00 257,312,22
1.1.1, 0301/07010399 10 2014 8 81 A~uisiçào de Edifí cios ai 2014/01/02 2021/12/318 2.825.006,96 627.740,00 477,740,00 150.800,00 127.73500 3.580.481,96
1.1.1. 05/020218 01 2017 A 1 vigiláncia e s~rança 08W 05K 2017/01/01 2022/12/31 397.262,64 335.000,00 250.54000 84.460,00 335*00 335*,00 335*,00 1.737.262,64
1.1.1. 0102/020220 02 2017 A 7 Trabalhos Especializados ai 2017/03/28 2022/32/31 158.782,40 238.670,00 238.670,00 238.670,90 238.670,00 238.670,00 1.113.462,40
1.1.1. 0102/070113 03 2017 8 5 Investimentos Incorróreos ai 2017/86/20 2022/12/31 57.141,11 45*00 45.800,00 50*80 50*80 50.000,00 262.141,11
1.1.1. 0102/020220 01 2018 A 1 Publicações Peri&~icas GoPC 2018/01/02 2022/12/31 7.162,56 62.790,00 47.700,00 15*,00 47.700,80 47.700,00 47.700,00 212.962,56
1.1.1. 0203/020215 02 2018 A 2 Formçán ai 2018/01/02 2022/12/31 15,094,31 43.800,00 33.800,00 10.80080 43*,80 43.GX,00 43.000,00 187.094,31
1.1.1. 8102/020225 03 2018 A 3 ~ras Coercivas ai 2018/01/02 2020/12/31 363.745,00 213.745,00 150.000,00 363.745,00
1.1.1. 8102/070101 04 2018 1 1 Terrenos ai 2018/01/02 2021/12/31 0 115.~,00 100.~,90 100,~,00 100.~80 100.G~,80 41S.~,90
1.1.1. 0102/070109 05 2018 1 2 uipanto ai 2018/01/02 2021/12/31 8 16.530,83 10.580,80 500,00 10.030,00 27.030,83

‘nistrativo
1.1.1. 0102/07011099 86 2018 1 3 Equiparento Básico ai 2018/01/02 2021/12/310 15.504,12 22.580,00 12.500,00 10.800,80 38.004,12
1.1.1. 0102/070111 07 2018 14 Ferramentas e utensí lios ai 2018/01/02 2021/12/310 964,79 2*,00 2*00 2.964,79
1.1.1. 0102/020220 08 2018 AI widernizaçáo Gol 2018/01/02 1022/12/31 8.948,03 2*,80 2*,00 2*,90 2*,00 2*,00 16.948,03

Adeinistrativa
1.1.1. 0381/07010301 09 2018 1 33 Edificio Lltiusos EWREITODA DLen40 2018/01/02 2021/12/310 5,00 5,00 5,00
1.1.1. 8381/07010399 10 2018 148 ~ras de Reredelação e 2018/06/28 2021/12/31 1.650.905,00 5,90 1.650*,80 1.250*,80 1.250*,00 4.150.005,00

Requalificação da Quinta
Santo António

1.1.1. 8182/030306 11 2018 A 32 Locação de Equipamento de iSolo 2018/10/01 2022/12/31 6.~,00 6.~,90 6.~,00 6.M,00 6.800,00
Ioformtica Juros

1.1.1. 0102/070206 12 2018 1 56 Locação de Equipamento de 051840 2018/10/01 2021/12/31 73.800,80 73.800,80 73.800,00 61.500,00 209.100,00
nnformti ca

1.1.1. 01 2019 A 1 Sequros ai 2019/01/01 2022/12/31 339.475$ 339.475$ 339.475$ 339.475$ 1.357.900$
1,1,1, 0102/020212 01 2019 A 1 153.310,80
1.1.1. 0203/01030901 01 2019 A 1 186.165,00
1.2. segerança e arda 775.494,80 436.025$ 386.025$ 50*$ 411*$ 416*,00 421*00 2.459.519,80

flhcas
1.2.1. Protecção civil e luta 775.494,80 430.020,00 385.020,00 45.000$ 405.~,00 410.000,00 415.~,e0 2.435.514,10

contra iiwendios
1.2.1. 01 2018 Trausferkcias 767.297,50 371.510,00 371.510,00 377.500,00 311.500,00 377.500,00 2.211.307,50
1.2.1. 0102/080701 0101 2018 1 7 capitalAssociaç8es e ai 2018/01/02 2021/12/31 O 5$ 5$ 580

Agrupamentos I~anitários
1,2,1, 0102/040701 0102 2018 A 5 correntes—Assuciações e ai 2018/01/02 2022/12/31 767.297,50 377.500,80 377.500,00 377.500,00 377.500,00 377.580,00 2,277.297,50

Agrupamentos IRimanitarios 

A TIWISPOR1’M ... 10.616.244,67 8.018.520,80 4,258,660,80 3,759.860,80 3.484.800,90 3.344.765,00 1.783.26500 27.247.594,67 e’
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RESLPC DAS GRMOES OPÇÕES 00 PLAIC DO ANO 2019

DESPESAS (PREVISÃO)
REALIZADO

OBJECTIVO DESCRIÇÃO ANO EM CURSO (FIMANCIAJ4ENTO) ANOS SEGUINTES TOTAL
PAGAM. ATÉ PAGAM. PREV PREVISTO
1—OUT—2018 DE OIJT—DEZ TOTAL DEFINIDO NÃO DEFINIDO 2020 2021 2022 OUTROS

1. Funções gerais 10.624.441,97 8.077.040,00 4.267.180,00 3.809.860,00 3.518.300,00 3.383.265,00 1.826.765,00 27.429.811,97
1.1. Serviços gerais da administração pública 9.848.947,17 7.641.015,00 3.881.155,00 3.759.860,00 3.107.300,00 2.967.265,00 1.405.765,00 24.970.292,17
1.1.1. Administração geral 9.848.947,17 7.641.015,00 3.881.155,00 3.759.860,00 3.107.300,00 2.967.265,00 1.405.765,00 24.970.292,17
1.2. Segurança e Ordem Públicas 775.494,80 436.025,00 386.025,00 50.000,00 411.000,00 416.000,00 421.000,00 2.459.519,80
1.2.1. Proteção civil e luta Contra incêndios 775.494,80 430.020,00 385.020,00 45.000,00 405.000,00 410.000,00 415.000,00 2.435.514,80
1.2.2. Policia municipal 6.005,00 1.005,00 5.000,00 6.000,00 6.000.00 6.000,00 24.005,00
2. Funções sociais 81.514.142,64 33.161.535,00 22.702,445,00 10.459.090,00 26.356.500,00 20.949.910,00 17.474.055,00 146224860,00 325681002.64
2.1. Educação 34.809.200,81 11.575.015,00 9.889.600,00 1.685.415,00 9.371.445,00 8.993.735,00 8.981.025,00 92.452.990,00 166183410,81
2.1.1. Ensino não superior 22.388.936,97 8.160.360,00 7.314.630,00 845.730,00 5.972.710,00 5.595.000,00 5.582.290,00 92.452.990,00 140152286,97
2.1.2. Serviços auxiliares de ensino 12.420.263,84 3.414.655,00 2.574.970,00 839.685,00 3.398.735,00 3.398.735,00 3.398.735,00 26.031.123,84
2.2. Saúde 2.927.761,50 138.885,00 138.885,00 3.066.646,50
2.2.1. Serviços individuais de saúde 2.927.761,50 138.885,00 138.885,00 3.066.646,50
2.3. Se9urança e Ação Social 320.800,11 218.470,00 179.120,00 39.350,00 209.505,00 209.505,00 179.105,00 1.137.385,11
2,3.2. Açao social 320.800,11 218.470,00 179.120,00 39.350,00 209.505,00 209.505,00 179.105,00 1.137.385,11
2.4. Habitação e serviços coletivos 41.122.162,22 15.945.220,00 10.712.890,00 5.232.330,00 13.490.040,00 10.228.660,00 7.382.915,00 53.771.870,00 141940867,22
2.4.1. Habitação 159.968,49 950.270,00 10,00 950.260,00 1.250.000,00 1.000.000,00 3.360.238.49
2,4,2, Ordenamento do território 4.774.936,59 4.035.330,00 1.925.330,00 2.110.000,00 3.595.000,00 1.875.000,00 125.000,00 14.405.266,59
2.4.3. Saneamento 11.562.458,67 2.590.445,00 2.590.445,00 2.059.770,00 2.059.770,00 2.059.770,00 8.239.080,00 28.571.293,67
2.4.4. Abastecimento de Ãgua 982.897,82 219.670,00 110.000,00 109.670,00 1.202.567,82
2.4.5. Residuos sólidos 21.531.296,57 6.259.520,00 4.772.120,00 1.487.400,00 5.295.160,00 4.732.660,00 4.736.915,00 45.532.790,00 88.088.341,57
2.4.6. Proteção do meio ambiente e conservação da 2.110.604,08 1.889.985,00 1.314.985,00 575.000,00 1.290.110,00 561.230,00 461.230,00 6.313.159,08

nature
2.5. Servicos culturais, recreativos e 2.334.218,00 5.283.945,00 1.781.950,00 3.501.995,00 3.285.510,00 1.518.010,00 931.010,00 13.352.693,00

reli gi osos
2.5.1. Cultura 688.382,63 3.355.980,00 883.985,00 2.471.995,00 2.044.360,00 1.001.860,00 479.860,00 7.570.442,63
2.5.2. Desporto, recreio e lazer 1.120.835,37 1.827.965,00 892.965,00 935.000,00 1.241.150,00 516.150,00 451,150,00 5.157.250,37
2.5.3. Outras atividades civicas e religiosas 525.000,00 100.000,00 5.000,00 95.000,00 625.000,00
3. Funções econõelcas 33.763.196,44 12.862.365,00 7.571.420,00 5.290.945,00 7.300.395,00 6.002.005,00 5.952.005,00 111.885,00 65.991.851,44
3.1. Agricultura, pecuária, silvicultura, caça 380.938,30 234.265,00 143.270,00 90.995,00 66.505,00 66.505,00 16.505,00 15.205,00 779.923,30

e pesca
3.2. Indústria e energia 8.647.830,94 2.115.725,00 2.115.725,00 1.682.965,00 1.657.965,00 1.657.965,00 15.762.450,94
3.2.1. Iluminação pública 8.647.830,94 2.115.725,00 2.115.725,00 1.682.965,00 1.657.965,00 1.657.965,00 15.762.450,94
3.3. Transportes e comunicações 21.486.084,35 7.853.960,00 3.953.960,00 3.900.000,00 4.321.680,00 4.121.680,00 4.121.680,00 96.680,00 42.001.764,35
3.3.1. Transportes rodoviários 21.486.084,35 7.853.960,00 3.953.960,00 3.900.000,00 4.321.680,00 4.121.680,00 4.121.680,00 96.680,00 42.001,764,35
3.4. Comércio e turismo 1.936.422,66 1.795.840,00 515.840.00 1.280.000,00 801.000,00 1.000,00 1.000,00 4.535.262,66
3.4.1. Mercados e feiras 11.752,65 904.500,00 24.500,00 880.000,00 500.000,00 1.416.252,65
3.4.2. Turismo 1.924.670,01 891.340,00 491.340,00 400.000,00 301.000,00 1.000,00 1.000,00 3.119.010,01
3.5. Outras funções económicas 1.3fl.920,19 862.575,00 842.625,00 19.950,00 428.245,00 154.855,00 154.855,00 2.912,450,19
3.5.1. Infraestruturas diversas 1.311.920,19 842.575,00 842.575,00 371.890,00 98.500,00 98.500,00 2.723.385,19
3.5.2. Desenvolvimento económico 20.000,00 50,00 19.950,00 56.355,00 56.355,00 56.355,00 189.065,00
4. Outras fwtcões 22.693.303,86 23.678.560.00 4.509.765,00 19.168.795,00 5.342.000,00 5.324.680,00 4.150.355.00 4.837.020,00 66.025.918,86
4.1. Operacões da divida autárquica 13.431.712,91 2.008.815,00 2.008.815,00 1.807.375,00 1.790.055,00 915.730,00 4.837.020,00 24.790.707,91
4.2. Transferéncias entre administrações 7.495.921,93 3,227.900,00 2.000.940,00 1.226.960,00 3.534.625,00 3.534.625,00 3.234.625,00 21.027.696,93
4.3. Diversas não especificadas 1.765.669,02 18.441.845,00 500.010,00 17.941.835,00 20.207.514,02

TOTAL GERAL 148595084,91 77.779.500,00 39.050.810,00 38.728.690,00 42.517.195,00 35.659.860,00 29.403.180,00 151173765,00 485128584,91
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7.500,00

6.005,00 L005,®
1.~,00 1*,00

5.005,00 5,00
33.161.535,00 22.702.145,00
il.575.015,00 9.889.600,00
8.100.360,00 7.314,630,00

650.005,00 5,00

650.005,00 5,00
4.167.360,00 4.167.360,00

5,00 5,00

120.440,00

127.085,00
20.250,00
20.230,00
12.875,00

5.305,00 5,00

oi~~crivo LIA 00
CL4SSIFIC. PRO). DESCRIÇÃO REAUZAÇõO EX PA~MI. ATÉ PAGUI. PR
ECOIÚIICA ACÇÃO AC iA FC INICIO FIM 1wr2O18 0€ ourOEZ

AT~ISP0Rl’M ... 10.616,244,67

1.2.1. 0102/08050104 Capital— Assnciaç6es de ai 2018/01/02 2021/12/31
lêmicipios

1.2.1. 05/070109 E~iiparento DSPC 2018/01/02 2022/12/310 73,68 25.005,00 5,00 25.000,00 10.~,00 10*,00 10*,00 55.078,68
Admnistratwn

1.2.1. 05/07011099 Eqoipaiminto Básico DSPC 2018/01/02 2022/12/310 8.123,62 20.005,00 20.000,00 10*00 15*00 20*,00 73.128,62
1.2.1. 05/020220 Planos de Ertrgéncia e 05K 2018/01/02 2022/12/31 7.500,00 7.500,00 7.500,00 7.500,00 30*00

Ações de Foriaçáo e
Sensibilização

1.2.2. Policia aanicipal 5.000,00 6.000,00 6.000,00 6.~,00 24.005,00
1.2.2. 05/070109 Eqnipanonto DSPC 2018/01/02 2011/11/310 1.000,00 1*,00 1*,00 4*,00

Administrativo
LL2. 05/07011099 Eqoipaento Basico OSPc 2018/01/02 2012/12/310 5*,00 5*,00 5.000,00 5*,00 20.005,00
2. Fuaç6es sociais 81.514.142,64 10.459.098,00 26.356.509,80 20949910,00 17474055,00 146224810,00 315681002,64
Li. EducaØ 34.809.200,81 1.685.415,00 9.371.445,00 8393.735,00 8.981.025,00 32.452.998,00 166183410,81
2.1.1. Ensino não si~uerior 22.388.936,97 845.730,00 5.971.710,805.595.000,00 5.582.298,0032.452.998,00 140152288,97
2.1.1, Cunstruçio, Reparação e 4.643.599,81 650.000,00 200.000,00 200.000,00 5.693.601,81

Beneficiaçao
2.1.1. 0403/07010305 Edificios Escolares El#REITADA D~M 2014/01/01 2021/12/31 3 4.643.599,81 650*00 200*,00 200*,00 5.693.604,81
2.1.1. 0403/020204 Rede Escolar do Concelbo DE) 2014/01/01 2035/12/31 17.579,988,93 5.497.900,00 5,351.125,00 5.538.415,00 92.452.998,00 130587058,93

— Renda
2.1.1. 0102/070113 Projeto Edocativo OVIM DS 2016/01/02 2021/12/31 O 5,00

lêmicipal
2.1.1. Proroçio do Socesso ai 1017/02/14 2021/12/31 76.014,00 437.309,00

Escolar
2.1.1, 0403/010107
2.1.1. 0403/020214
2.1.1. 0403/020220
2.1.1. 0403/020225
2.1.1. 0403/070109 Eqoipanonto 805 2018/01/02 2022/12/31 0 1.940,48 5.300,00

Administrativo
2.1.1. 0403/07011099 Eqoipanonto Básico DES 2018/01/02 2022/12/310 30.310,85 14.435,00 14.430,00
2.1.1. 0403/070107 Eqoipanonto de mis 2018/01/02 2022/12/31 O 24.140,00

Infoiatica
2.1.1. 0403/040701 Transferéncias  005 2018/01/02 2021/12/31 18.670,00 18.670,00

Instituições sno Fins
Lntrativos

2.1.1. 0403/07010305 05 20181 34 EX 2/3 da Ericeira EMPREITADA O~M 2018/01/02 2021/12/312 38.412,90 3.100.009,00 l.924*,00 176*,00 SO*,00 3.188.412,90
2.1.2. seMços auxiliares de 12.420.263,84 3.414.655,00 2.574.970,00 839.685,00 3.398.735,80 3.392.735,00 3.398.735,00 26.031.123,84

mino
2.1.2. 0403/020210 02 2014 A 9 Tranisportes Escolares DE) 2014/01/01 2022/12/31 5.624.772,49 1.516.365,00 1.141.365,00 375.809,00 1.500.~,00 1.500.~,00 1.500.000,00 11.641.137,49
2.1.2. 03 2014 A 10 AlimentaçÃo Ensino DE) 2014/01/01 2022/12/31 6.369.103,83 1.480.000,00 350.~,00 1.400.~,00 1.400.~,00 1.400.~,00 11.969.193,8%

PréEscolar e Básico
2.1.2. 0403/020105 03 2014 A 10 562.500,00
2.1.2. 0403/020225 03 2014 A 10 407.500,00

A T~lSPoRTM ... 43.007.345,26 19,153,765,00 13.773.175,00 5.380.590,00 12.391.010,00 11870265,00 10309055,00 92.452.990,00 191192430,26

180.055,00

5.300,00

14.435,00
24.140,00

5,80
24.140,00

18.670,00

5.300,80

14.435,00
24J40,00

5.309,00

14.435,00
24.140,00

o
o
o

23.145,48

01.050,85
96.560,00

37.340,00



~tf5 fl 00 PW80

FONTE 1€
ct0100 ~I60/Nm/rIF0/I&M. F0P~ê FIIWWENTO RESPON DAtAS REALIZOW

t€JECTIW DA £0 DE SAVEL
CIASSIFK. P00). DESCRIÇÃO REALIZAÇÃO EX PAGAS. ATÈ PAGAS. PR
ECOIASIICA ACÇÃO AC M FC INIcIO FIM 1wr2018 0€ OLItDEZ

A TDMSP0RW ... 45.007.345,26

2.1.2. 0403/020225 04 2014 A 11 Alinentação creche DE) 2014/01/01 2022/11/31 83.492,78
loinicipal

2.1.2. 0403/020111 03 2014 A 12 Fonieciuento de Fruta DE) 2014/01/01 2022/12/31 94.39958
Escolar

2.1..?. 0403/020121 01 2017 A 2 Ação Social Escolar CøTP~ OS 2017/01/01 2021/11/31 10.037,01
2.1.2. 0403/020121 01 2018 A 8 Bolsa de Livros Escolares ~S 2018/01/02 2021/12/31 368,15
2.1.2. 0102/040781 0? 2018 A 9 Atividades de ~s 2018/01/02 2022/12/31 214.808,00

Enriqiiecimento Curricular
2.1.2. 0102/040701 03 2018 A 10 rransferênciasipoio ao 005 2018/01/02 2022/12/31 21.192,00

Des~nvo1virento de
Projetos Educativos
saúde
serviços individeais de
saúde

01 2015 coestruçio, Rqaraçio e
Beneficiação

0301/07010399 0101 1015 i 2 centro Saude ESPREItADA 35.00 50.0 DWM 2015/01/01 2021/12/31 4
i~lveiraftenda do
Pinheiro

0301/01010399 0102 2015 19 Centro Saúde safra ESPREITADA 33.00
Mafra Borte
Seqi~raiça e acção sociais
Acção social
Medidas de Apoio Social
apoio ao cidadán

80 Nm 2019

0E54’ESAS DE IINESIIIENTO (PREvISãO)

AtA) ES OJRSO (F1aIi~STo) AiA)5 SEGUIIff ES

TOTAL 0€FINI00 IRBO DEFIN 2020 2021 2022 OUTROS

18.153.165,00 13.713.175,0 5.380.590,00 12.39L010,0 11878265,80 10309055,00 92.452.990,00

30.~,80 22.500,00 7.50,80 30.~,0 30.~,0 30.~,00

39.550,00 39.550,00 40.~,0 40~,0 40.~,0

15.~,00 11.250,00 3.150,00 1S.~,0 lS,~,0 15.~,0
6.740,00 5.055,00 1.685,00 6.135,00 6.135,00 6.735,00

385.~,00 200.750,00 96.250,00 38S.~,0 385.~,0 385.000,00

22.~,00 16.500,00 5.50,00 22.~,00 22.000,00 22.000,00

4,
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o
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o
o
o

o
o
o
o
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o
o

13

2.2.
2.2.1.

2.2.1.

2.2.1.

2.2.1.

2.3.
2.3.2.
2.3.?.
2.3.L
2.3.2.
2.3.2.
2.3.2.
2.3.2.

2.3.2.
2.3.1.

2.3.2.

2.3.2.

2.3.2.
2.3,2.
2.3.2.
2.3.2.

2.3.2.
2.4.

1W 885,00
138.815,00

138.815,00

88.885,0

138.885,0
138185,0

138.885$

88.883,0

50,00,0

218.470,00
218.470$
165.05$
165.’%

0402/0202? 5
0402/040802
0102/040701

0402/07011099
0102/020220

0402/040802

0402/020121
0402/020223
0402/040701
0402/070109

0402/070il099

01 2015
0101 2015 A 2
0101 2015 A 2
0101 2015 A 2
0103 1015 A 4
01 2016

0101 2016 12
0102 2016 A 1

02 2016A8

01 ?017A9

01 ?017A9
01 2017A9
01 ?017A9
01 2018 114

02 2018i15

179 i2O$
179.020$
141.005$

140.~,00
5,00 5,00

10,80 10$

2.927.761,50
2.927.761,50

2.927.761,50

1.711.048,03

1.216.713,47

320100,11
320.880,11
285.585,92
285.585,92

4.175,34

4.175,34

23.600,00

525,55

6.913,30
41.122.162,22

TOTAL
PREVISTO

191192430,26

205.492,78

253.949,50

70.037,01
27.313,15

1.754.808,0

109.192,0

3.064.641,50
3.066.646,50

3.066.646,50

1.799.933,03

1.266.713,47

1.137.315,11
1.137.385,11

942.590,92
942.385,92

3,0
4.185,34

3,0
4.180,34

il4.000,0

60.945,55

10,80

14.763,30
141910867,22

50.0 DOM 2015/01/01 2021/11/314

805 2015/01/01 2022/12/31

805 2015/01/01 2021/12/31

OS 2016/01/02 2021/12/310
005 2016/01/022021/12/310

005 2016/09/13 2021/12/31

005 2017/03/28 2022/12/31

005 2018/01/022021/12/31

005 2018/01/02 2021/12/31

Apoio ao Associativisio
Iniciativas de Apoio ao
SiniorAcadaiasa
Equipalento Básico
Apoio ao Sénior Acadenia
SEI
Incentivo à Finação de
Médicos
Apoio a carenciades
Polo de Receçãn

Equiparento
A~inistrativn
Equniparento Básico
MabitaçloeseMços
colectivos

39.358$ 209.505,00 209.505,0 179.105,0
39.350$ 209.505,0 209.505$ 179.105,0
24.~,80 164.~,0 161.00$ 161.00,0
24.000,00 164.00,0 164.000,0 164.00,80

0.00,00 30.40,80 30.40,0

15.105$ 15.105,0 15.105$

5,00
5$

30.40,00

15.105,0

5$
5$

22.480,00

4.050,00
8.650,00
2.405,00

180$ 100,00

7.850,0 50,00
15.945.220$ 10.712.890,00

A t~SP0TiR ... 40.612104,39

7.350,00
5.232.330,0 13.490.000,00 10228660,0 7.382.915,0 53.771.870,0

20.009.410,0 14.474.785,0 5.534.623,0 13.099.230,00 12506505$ 10986895,80 92.452.990,0 197817254,39

4



côoico ot1co/w~o/r1poflui.
COlECTIVO DA 04

CLASSIFIC. PROl.
(crA~MIcA ACÇÂO

FONTE DE
FOPJ4A FIIOUWIPIENTO RESFON DATAS REAIIZA00

DE SÁVEL
EX PAGAM. ATÉ PAGAM. PREV

AC M FC INICTO FIM 1Otir2018 DE wrutz

A T~SP00tAR ... 48.682.204,39

[O Ali) 2019

DESPESAS DE IWAESTD~NT0 (PREAISÃO)

Ri) EH CuRSO (FIIw(wlEoro) NØS SEGUINTES

TOTAL OEFINI04 ~O DEFIN 2020 2011

20.049.410,00 14.474.785,80 5.534.625,80 13.099.250,04 12586505,04

950.270,04 10,00 950.260,00 1.250*,04 1.Z.040,04
950.210,04 10,00 950.260,00 1.2S0.~,04 1.000.040,04

950.270,04 950.260,00 1.?50.~,04 1.000.~,04

2022 OUTROS

10986895,0092.432.990,04

4.035.330,04
1.991.740,04

968.185,04

1.025.555,04
38.350,04

5,00
3,00

1.925.33000
991.748,04

66.185,04

923.355,04
38.350,04

2.4.1,
2.4.1. 01 2014

2.4.1. 0101 2014 1 21
2.4.1. 0402/07010201 0101 2014 1 21
2.4.1, 0402)07010203 0101 2814 1 21

Ç\ 2.4.2.
~ 2.4.2. 01 2014

2.4.2. 0301)07030399 0101 1014111

2.4.2. 0301/07030301 0103 2014126
2.4.2. 0302/070108 03 2014130

2.4.2. 0102/020220 03 2014 A 61

2.4.2. 0302/020214 01 2015 A 5

2.4.2. 01 2016

2.4.2. 0301)07030399 0101 2016 1 3

2.4.2. 0301)070109 01 2018 1 16

2.4,2, 0301/07011099 02 2018 1 17
2.4.2. 0301/070111 03 20181 18
2.4.2. 0301/07030399 04 2018 1 35
2.4.2. OS 2018i 36

2.4.2, 0301/07010399 03 2018 1 36
2.4.2. 0301/07030399 03 2018 1 36
2.4.2. 0301/07030399 06 2010 1 37

o
~ 2.4.2. 0301/07030399 07 2010 1 38
a
~ 2.4.3.
~ 2.4.3. 01 2014
tI

~ 2.4.3. 0303)07030302 0101 2014 1 32

~ 2.4.3. 0303)07030302 0102 2014 1 33

3.595.040,00 1.I75.~,%
450.040,00

DESCuIÇÃO REALIZAÇÃO

Habitaçôes Sociais ENPREITADA

ordenienito do territátio
CenstrIçio e
Requalificaçáo
Requalificação de EJWREITPOA
Diversos Espaços Urbanos
Passeies Pedanais EWREITIDA
Sistena de Inforr~ção
Geográfica 516
Candidatura Conjunta
Convento, Palácio e
Tapada nacional de Mafra
Planos de Ordenartnto de
Territorio
Cmtrigo e

da venda EOfREITÇA
do pinheiro
Eqoipaivnto
Administrativo
Equiparento Básico
Ferrarentas e utensí lios
Parque verde da Ergo EOWREITIDA
Requalificaçio Urbana do E)WREITADA
Largo da Feira na
nalveira/casa cultura
Nalveira

Re~lificação da vila ERPRErTAOA
velha
~bilidade Urbana EMPREITADA
Sustentável

Const~io~ — e
Beneficiaçio
Rede de coletores ei EMPREITADA
Diversas Localidades
Reparação e Beneficiaçào EMPREITADA
da Rede de Esgotos

250.~,00

200,040,00
39.~,04

5,00 5,00

5,00 504

159.968,49
159.968,49

159.96849

4.714.93659
3.756.21144

2.613.781,13

1,140.436,31
160.379,70

41.202,28

61.094,1

665.258,25

665.25825

70.549,34
5.290,98

14.944,50

11.562.438,67
698.955,36

698.955,36

TOTAL
PREVISTO

197817254,39

3.360.238,49
3.360.238,49

3.360.238,49

14.405.266,59
6.197.957,44

3.831.966,13

2.365.991,31
315.729,70

41,20728

61.099,10

715.258,25

713,238,25

410,549,34
30.290,98

2.342.805,00
3.966.364,50

oXø 2014/01/01 2021/12/31 O

:~v. 1014/01/012011)11)313

~ 2014/01/011021/12/313
DøLt 2014/01)011022/12/313

2014/01/01 2021/12/31

0UT4 2015/01/01 2021/12/31

DREuM 2016/04)21 2021/12/31

D~4M 2018)01/022011)11)310

Li~* 2018/01/02 2022)12)31 0
DRi)* 2018/01)022012)12/310
DWêt 2018/01/022011)12/310
DRi)M 2018/01/021021)12)310

OROAi) 2010/01/02 2021/12/310

oocw 2018/01/022021/12/310

DAELR 2014)01)012021/12/310

DAELR 2014/01/012011)12)310

2.il0.~,® 125.000,00
iaax

9O0,~,04

104.000,04
39.~I00 39.~,04

1.04)0,00 1.~,04 1,000,00

04.000,04 80.040,00 80.~,04 88.~,04
3.~,04 5.~,04 5.~,04 5.000,04

504.~,04 1.l50.~,00 750.000,04
525.004,04 1.750,000,00 1.~.04I0,80

50.000,04

1.000,04

104.~,8O
10.~,00

542.805,04
1.201.42004

1.040,04

42.005,04

o
D
o
Ir

o
o
o

‘3
o
9
(ti
D

o
CD
O
O
Ir

o
O

o

c

676.415,00
5180

104.~,00 104.~,00

o
•0

500

2.590A45,00
445.445,04

433.505,04

11.940,00

5,04

2.590.445,04
445.445,00

433.503,00

11.940,04

A TRMSPCOT~ ... 54.316.064,83

5,04

2.059.170,042.059.770,042.039.770,001.239.080,04 28.571.293,67
1.144.400,36

1.132.460,36

11.940,04

25.440.455,80 16.845.570,80 8,394.885,00 11.944.250,04 15461303,04 111118950091,452.990,00 216727159,83



2019

ORJE(iIW DA
CIASSIFIC,
EcOÓICA

2.4.3.

2.4.4.
2.4.4.
2.4.4.

2.4.5.
2.4.5.

2.4.5.

2.4.5.
2.4.5.
2.4.5.

2.4.5.
2.4.5.

2.4.6.

2.4.6.
2.4.6,

2.4.6.
2.4.6.
2.4.6.
2.4.6.

2.5.

2.5.1.
2.5.1.

03 2014 A 28 Intervençáo e.
Rios/Ribeiras

04 2014 A 29 sanitários P~licos OV1RA
01 2010 A 11 Nanutenção de Jardins e WrnÂ

Espaços verdes
82 2018 119 Jardins ricipais
03 2018 120 Equipamento Rásico
04 2018 121 Ferramentas e Utensilios
05 2018 112 Equipamento de 1ii~eza

urbana
Senico culturais,
recreativos e religiosos
Cultura

01 2014 CWtNÇIO, Reparação e

FEVifE DE
F0~& FOINUNEIUO RESPON

sÁnu

A TÍ WISPORW ... 54.316.064,83

18.863.503,31

982.897,82
982.897,82
982.897,82

21.511.208,57
488,891,48

488.891,40

10.861.885,70
10.188.519,47

547,070,0

2.S20.~,0
1,125.~,0

38*,eo

30,~,08
1.037.450,0

2.14

11L40,0
no.~,o
110.088,06

4372.120,00 1.417.400,80
97.070,00 450.00,00

70.~,® 25.088,06 45.000,00
375.~,0 375.~,80

3.285.51CM 1.518.010$

2.044.360,0 1.01.860,0
500.00,0

6.313.159,08

1.916.551,51

1.374.07,44

74.20,35
468.343,72

2.317.607,38

120.540,80
1.677.141,33

18.806,06
237.873,86
33.440$

5$

13.352.693$

7.570.442,63
1.249.411,46

cdoi~ c~I60/w~/rIm/Ilq. DATAS REAtIZAI~

EX PAUl. ATÉ PAUl. PREV
AC M F( INICIO F~ 14T2018 DE OUT’DEZ

OESPESAS DE IINESTINEIRIO (PREvI5i~)

Nm Ee 01850 (FIrwGMoro) MCS 5EG~IIffES TOTAL
PREVISTO

TOTAL OEFINIO Rio DEFIN 2020 2021 2022 0)1805

25.440.455$ 16.845.570,0 8.594.885$ 17.944.250,0 15461505,0 11111895,06 92.452.990,0 216727159,83

DE
P80), o€scuiçÃo REAtIzaçio
ACçãO

0303/028223 02 2014 A 23 Recolha e Tratamento de CorDA
Efluentes
atecime~to de Ária

01 2814 Construção e Riiieflciação
0383/87030307 0101 2014 136 Redes de Abastecimento de EJWREITPOA

sólidos
01 2014 4isiçio e R~araçio de

meis de Investimento
0303/0701101 0101 2014 137 Equipamento de Recolha de OUrRA

Residons
0303/020225 02 2014 A 26 Recolha de RSn OUtRA
0303/020225 03 2014 A 27 Tratamento de 850

04 2014 Construção, Reparfl e
aeneficifl

0303/07010499 0401 2015 13 MiuiEcocentro
0303/020220 01 2016 A 2 i88le~ntação de Sistemas 0111818

e Otiinzaçau do Serviço
de Recolha de Residons
Protecção do meio
Conte e conservação da
natureza

01 2814 Construção, Reparação e
eeiiefici ação

0303/07030305 0102 2814 139 Arranjos Paisaçisticos EWRE1TIDA
Zuias verdes

0383/07030312 0103 2014 140 cemitérins ENPRETTIOA
0383/07030399 0105 2015 14 Requalificação e

valorização das Linhas de
Áqua

2.145,00$

289.670$
219.670$
219.670$

6.259.520$
547.070,00

109.610,0
189.670,80
109.670$

2.4.6.

2.4.6,

2.4.6,

2.4.6,
2.4.6.

o
o
2
‘1’

o
1,

o
o

o

2.059.770,0 2.059.770,0 2,059.778,80 8.239.080,0 27.426.893,31

1.202.567,82
1.202.567,82
1.202.567,82

5.295.160,0 4.732.660,0 4.736.915,0 45.532.790,0 88.088.341,57
495.010,0 495.010,0 495.010,0 2.520.991,44

458.006, 495018$ 495.010,00 495.010,0 2.520.991,48

2.528,00,02,520.060,00 2.520.00,0 20,941.885,70
1,704.800,0 1.717.658$ 1.721.905,0045.532,790,0 62.982.754,47

30.00,80

38.00,0
1.612.710,0

97.070,0

2,520.00,0
2.125.00,0

30.00,0

30.00,0
50,00

OAELR 2014/01/01 2026/12/31

803842014/01/012021/12/310

o*€ua 2014/01/01 2022/12/31

OAEDR 2014/81/01 2022/12/31
DAEOR 2014/01/01 2048/12/31

DAEOR 2815/01/01 2021/12/31
DAEIOR 2816/01/022021/12/310

810004 2014/01/81 2021/12/310

u8000 2014/01/81 2021/12/31
000004 2015/01/012021/12/310

2014/01/81 2021/12/31

0AE18 2014/81/01 2022/12/31
0AEIR 2018/81/02 2022/12/31

DAEDR 2018/01/02 2021/12/31
0044 2018/01/02 2022/12/31
OWA 2018/81/02 2022/12/31
DAE10 2018/81/02 2021/12/31

L889.985,0 1.314.985,0

1.037.406$ 573.260$

575.00,0 1.290.110,0 561.230,0 461.230,00

0303/02022 5

8383/020208
8383/02022 5

0303/07030305
0303/07011099
0303/070111
0303/07011099

00.160$

455.760$

655.760,0

255.768,88

75.000,80

75,088,88

2.liO.604,08

918.247,44

4.20,35
18.343,72

973.187,38

61.588,0
024.781,33

18,423,86

2.334.218,0

688.382,63
188.026,46

o
o.
o

o
o
o
o
3
CO
o
o
CO

a
o

o
o
D

c

300.00,0 753.888$

14.768$
388.110,80

10.000,08

14.760$
388.110$

498.540,0

14,768,0
388.110,0

18.000,0
77.450,0
8.368,0

5$

5.283.945,0

3.355.980,0
541.315,80

190.540,00

14.760,0
388.110,0

18.00,0
47.450,0
8.368,0

5,0

1.781.950$

883.985,0
561.385,0

14.760$
388,110,00

38.00,0 58.00,06 50.880,00 50.00,00
8.368,00 8.360,08 8.360,00

A Tt~SPC8TlR ... 89.884.366,61

3.501.995,0

2.471.995,0

931.010,0

479.860,0

35.954.630,88 25.187.675,88 10,766.955,88 26.589.290,00 22815165,0 18369810,0 146224860,0 339758121,61
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. FOMFE DE DESPESAS DE IIftIESliIlEMtO (PREvISÃO)
(00160 00100/Wi)/TDØPA, FORMA FIR&InMENro RESPON DATAS REAUZPLO

OBJECTIVO DA 00  DE SÁVEL ~ EM URSO (Fn~uMiEuro) as SEGUINTES TOTAL
(LASSIFIC, PiO). OESCRIÇ$õ REALIZAÇÃO EX PAGNI. ATÉ PAGNI. PRW PREVISTO
ECOIÚIICA ACÇÃO AC M FC INICIO FIM 1O0J1~2018 DE WrDEZ 1O1’At DEFINIDO IRÃO OEFIN 2020 2021 2022 OutRos

— A T~I5POBTiR ., 89.004.366,61 35.954.630,60 25.187.673,00 10.766.955,00 26.589.290,00 22815165,00 1836981000 146224860,00 339738121,61

2.5.1. 0401107010399 0101 2014 1 43 Diversas Instalações ENPRErTAOA 00010 2014/01/01 2021/11/31 O 108.026,46 68.~,60 60.00000 248.02646
Culturais

2.5.1. 0401/080301 0104 2014 143 Riseu da Illsica OU~?Ã 01 2014/01/012021/12/310 501.383,00 501,383,00 5DO,~,00 1.801.383,00
2.5.1. 0102/04050101 03 2014 A 31 rransferênciasRota DrCO 2014/01/01 2022/12/31 6,800,00 S.~,60 5.~,60 5,~,00 3.~,DO ¶000,60 26.000,00

Histórica das LWias de
rorres

2,5.1. 0401/0602030505 04 2014 A 32 Rota Histórica das Linhas DrcD 2014/01/01 2022/12/31 4.880,86 13.500,00 5.560,60 10.000,00 15,500,00 15.500,00 13,300,00 66.880,86
de Tnrres

2.5,1, 0102/040802 12 2014 A 72 Bolsas de Esto~ DOS 2014/09/18 2022/12/31 99,884,12 36.355,00 56.355,00 57.530,60 57,530,00 57,530,00 328.829,12
2.5,1, 02 2015 Tnnsferências 16.~,00 4.~,00 4*,00 4.060,00 4.600,60 4.~,00 3l.~,00
2.5.1. 0102/040903 0201 2015 A 10 Eom Eurcpean chies of DOS 2015/04/01 2022/12/31 16.~,00 4.~,00 4.~,00 4.600,60 4,000,00 4,~,00 32.~,DO

Historic Or9ans
2.3.1. 01 2016 Transferêlcias 91,~,C0 45.805,00 005,00 45.~,O0 800,60 800,00 000,80 145.205,00
2.3.1. 0102/04050101 0101 2016 A 5 AssociaÇÃo Portuguesa de [OS 2016/04/21 2022/12/31 000,00 000,80 800,00 800,60 000,00 3.200,00

Cidades e vilas de
Cerdilca

2.5,1, 0102/000701 0102 2016 1 4 rransferéncias de Capital 2016/04/21 1021/12/31 97.~,00 45.005,60 3,00 45.000,00 142.003,60
2.5.1. 02 2016 A 7 Cauinhos dn uuvrial nas OJÍ M DOS 2016/01/02 2019/12/31 3 67,619,17 77,800,60 145.419,17

liidias de Saranago
2.5.1. 0401/020121 01 2016 A 7 2,800,60
2.5.1. 0401/020220 02 2016 A?
2.5.1, 0401/020225 02 2016 A 7 ¶0.600,00
2.5.1. 0102/04050102 01 2017 A 3 Marchas Populares our~ DOS 2017/01/01 2022/12/31 58.~,00 44.~,DO 5,00 43.995,00 44.~,60 44.~,00 44,~,00 234.800,00
2,5,1, 0102/040002 03 2017 A 8 Pr~io Interoad00al de DOS 2017/03/28 2021/12/31 7.500,00 7.500,00 7.500,00 7.500,00 22.500,00

Cui~osição para os Seis
Õrqãos de Mafra

2.3.1. 0401/0602030504 01 2018 A 12 ei6liotecas Difuslo e Dos 2018/01/02 2021/12/31 1.500,00 1.500,00 1.300,00 1,380,80 4.500,80
Asimaçio

2.3.1, 0401/0602030501 02 2018 A 13 Miiiaçáo Cultural ce~ 2018/01/02 2022/12/31 102.418,91 324.900,00 99.900,00 225.~,00 324.980,00 324,980,60 324.900,00 1.402.330,91
2.5.1. 0102/040701 03 2010 A 14 Içoio ao Assuciativisco [OS 2018/01/02 2021/12/31 19.500,00 40.~,00 40.~,00 40.~,00 40.600,60 139.500,00
2.5.1, 0401/0602030505 04 2018 A 13 Atividades de DOS 2010/01/02 2021/12/31 6.705,10 25.940,00 2.940,00 13.060,60 23.~,00 23.~,60 78.645,30

ArqJeolugia,
Nitr~olugia, Patri~nio
Histórico e Artes
Plásticas

2.5.1. 0401/020220 05 2018 A 16 Trabalhos Especializados DOS 2018/01/0? 2022/12/31 1 1 1 1 7.050,60 5.~,60 12.050,00 12.050,00 12.050,00 48.450,00
de Arqueologia,
Mtrnpolngia, PatriuDOio
Histórico e Artes
Plásticas

2.5.1. 0401/020220 06 2018 A 17 Trahalhns Especializados DOS 2018/01/02 2022/12/31 1.~,DO 1.~,DO 1.000,00 1.000,80 1.~,DO II
de Arquivo Histórico,
Centro de Estvdos e
Edições

— — — — A 1RPMSPORTM ,,, 00.478.951,43 37.177.443,60 26,050,495,00 11.118.950,00 27.618.650,00 23332025,00 10834670,00 146224060,00 343686601,43

r 44
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. FONTE DE DESPESAS DE IWVESTIMENTO (PREVISÃO)
(LOTO) (~I00/M~/TIPO/Nh. FOPJC FIIRUWIPIEUffO RESPON DATAS REALIZPW

OBJECTIW DA LO DE SÁVEL Mm EU 0.050 (rI~(woTo) NOS Sf601016 TOTAL
Cl.ASSIFIC. PROL DES(RIÇÃO REALIZAÇÃO EX PAGAI. ATÉ PAGAI, PRE’~ PREVISTO
EØlO&A ACÇ)O AC M FC INICIO FIM 1oVr2018 DE W~0EZ TOTAL DEFINILO v~0o OEFIN 2020 2021 2022 0011105

— — — — — A r~isp00rAR ... 00.478.951,43 37.177.145,09 26.058.495,00 11.118,950,09 27.61L650j0 2335202500 18834670,00 14622486000 343686601,43
2.5.1. 0401/010109 07 2018 E 23 Equipamnto — 1105 2018/01/02 1022/12/31 O 420,56 5.000,00 5,~,00 5.~,00 5.000,00 5.~,80 20.420,56

Adrnnistrativo
2.5.1, 0101/07011099 08 2018 1 24 Equipavento Básico LOS 2018/01/02 2022/12/310 13.377,25 18,150,00 8.150,09 10.~,09 10.003,00 10.800,00 10.~,00 61.527,25
2.5.1. 0401/07010399 09 2018i 49 Misiu Raúl de Alreida 2018/06/28 2021/12/31 1.450,005,00 5,00 1.450.000,00 850.~,00 50.~,00 2.350.005,00
2.5.1, 0401/07010399 10 2018 1 50 Quinta da Raposa 2018/06/28 2021/12/31 650.005,00 5,00 650.000,00 650.005,00
2.5.1. 0401/07010399 il 20181 51 Iliseu do Páo 2018/06/28 2021/12/31 10.005,00 5,09 10.000,00 150.~,00 409.~,00 560.005,00
2.5.2. Desporto, recreio e lazer 1.120.83537 1.827.965,00 892.965,00 935.000,00 1.241.150,00 516.150,00 451.150,00 5.151.250,37
2.5.2, 01 2014 C~struçio, ReparaçÃo e 393.523,85 640.010,00 60.010,00 £00.000,00 725.000,00 1.778.533,85

Benehciaç8a
2.5.2. 0401/07010302 0101 2014 1 49 Edifí cios~Instalaçães EMPREITADA oo~ 2014/01/012021/1?/310 69.190,94 250.005,80 5,00 2S0,~,80 700.~,09 1.019.203,94

Desportivas
2.5.?. 0401/07010406 0102 2014 1 50 Construções EOeREIINJA OWM 1014/01/012021/12/310 319.236,91 200.005,80 5,00 200.000,00 519.241,91

Diversas—Instalações
Desportivas

2.5.2. 0401/07030306 0103 2014 1 51 Diversos Parques de Jogo *041. DIR. ~ 1014/01/012021/11/310 5.000,00 210.~,00 60.000,00 150.~,00 25.~,00 240.088,00
e Recreio

2.5.2. 0102/000701 06 2014 1 85 rransferências de Capital cii 2014/09/18 2021/12/310 323.094,84 310.000,00 85.~,00 225.009,09 633.094,84
2.5.2. 0403/0602030502 01 2016 A 3 Atividades de 0c~açÃo 0IJT~ LOS 2016/01/02 2021/12/31 O 130.149,33 58.700,00 58.700,00 188.849,33

das Teiios Livres e
Geração Cv

2.5.2. 0401/020225 01 2018 A 10 Atividade Fisica ~s 2018/01/02 2022/12/31 15.831,00 126.150,00 46.150,00 80.000,00 126.150,00 126.150,00 126.150,00 520.431,80
Desportiva

2.5.2, 0102/040701 02 2018 A 19 vpoio an *ssociativisiio DOS 2018/01/02 2021/12/31 31.578,00 65.~,00 65.000,00 65.000,00 65.000,00 226.578,00
2.5.2. 0401/070109 03 2018 1 25 Equiparento OUTRA 005 2018/01/02 2022/12/310 1.268,23 5.000,00 S.~,00 S.~,00 S.~,00 5.~,00 21.268,23

Adiiinistrativo
2,5,2, 0401/07011099 04 2018 o 26 Eguiparento Básico OUTRA LOS 2018/01/02 2022/11/310 55.821,62 80.000,09 50.~,00 30.~,00 S0.~,09 50.~,00 50.~,80 285.821,6?
2.5.2. 0401/010107 05 2018 A 20 recleos Desportivos LOS 2018/01/02 2022/12/31 169.568,50 270.~,09 270,000,09 270.~,00 270.~,00 270.090,80 1.249.568,50

Itnicipais
2.5.2. 06 2010 A 31 Mafra Sustentável Les 2010/09/18 2021/12/31 110.680,00 110.680,00
2.5.2. 0101/020120 86 2018*31 53,300,09
2.5.2. 0401/020225 06 2018 A 31 57.380,09
2.5.2. 0401/07010499 07 2018 1 55 Pafra Susteotável LOS 2018/09/10 2021/12/31 142.425,09 142.425,00 142.425,00

Investi~to
2.5.3. eRras actividades 51S.~,00 100.000,00 5.~,00 95.000,00 625.~,00

civicas e religiosas
2.5.3. 01 2014 Traoisferõicias 525.800,00 180.000,00 5*,00 95.000,00 62S.~,00
2.5.3. 0102/010701 0101 2014 1 87 TransferêKias de capital ai 2014/09/18 2021/12/31 O 525.000,00 100.~,OO S.~,00 95.~,09
3. Funções eceoõeicis 33.163.196,44 11.862.365,00 1.571.420,00 5.290.945,00 7.300.395,006.002.805,00 5.952.005,00 111.885,00 65.991.851,44
3.1. A~ncultura, pecnária, 380.938,30 234.265,00 143.270,00 90.995,00 66.505,00 66.505,09 16.505,00 15.205,00 719.923,30

silviaultura, caça e

3.1. 0102/040701 0? 2014 A 44 ~~enção da Equipa de 2014/01/01 2021/12/31 374.800,09 50.000,00 30.~,00 SU.~,00 50.000,00 524.880,00
Sapadores Florestais

3.1. 0102/080701 06 2014 1 86 Transferõncias de capital 2014/09/18 2021/12/31 1.~,00 5,00 5,80 1.005,00

A TIWISPORTM ... 92.514.464,61 41.288.500,00 27.019.630,00 14.268.950,00 29.924.800,09 24383175,09 19300820,00 146224860,00 353636699,61o
~0
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c~1~ cúbI60/~mi/TIpo/a FOmi~ rn~gcmiuro RESPON DATAS
00)(Ct1~ DA DE SÃwi

FONTE DE
REALIZA00

DESPESAS DE IINESTIFENFO (PREVISÃO)

Wê) (Dl CURSO (FIItVCMENF0) Mms SEOJINIES

TOTAL DEFINItO IÚODEFIN

14.260.950,0027.019.630,00

1.200,00

2020

29.924.000,00

1.200,00

2021

24383175,00

1.200,00

2022

19300820,00

1.200,00

146224060,00 353136699,61

9.600,00

100,00

69.020,00
9.005,00 00.995,

13.940,00

100,00 100,00 100,00

15.205,00 15.205,00 15.205,00

400,00

69.278,30
100*00

15.205,00 74.70,00

3.2.
3.2.1.
3.2.1.

~ 3.21

~ ::~.
3.3.1.

3.3.1.

3.3.1.

3.3.1.

3.3.1.

3.3.1.
3.3.1.

o 3.3,1.
~ 3.3.1.
~ 3.3.1.
‘~ 3.3.1.
o
E~ 3.3.1.

3.3.1.

3.3.1.

 TOTAL
CLASSIFIC. PROl. DESCRIÇAO REALIZAÇÃO EX PAGPN. ATÉ PAGN4. PREV PREVISTO
ECOIdMICA ACÇÃO AC M FC INICIO FIM 1oLIr?01S DE ODEDE

A T~SP0RT~ ... 92.514.464,61 41.200.580,00

3.1. 0102/04010102 01 2015 A 7 Sociedade de i~tn 2015/01/01 1022/12/31 4.800,00 1.200,00
Desenvolvimento RUral
(A2S)

3.1. 0303/070109 01 2018 1 27 Equipatento DAELR 2018/01/02 2022/12/31 O 100,00
Administrativo

3.1. 0303/07011099 02 2018 1 28 Eqoipanento Básico o~an 2010/01/02 2021/12/31 O 250,30 69.020,00
3.1. 05/07010699 03 2018 1 29 Eqoipaiento de Transporte DSPc 2010/01/01 2021/32/310 100.~,00
3.1. 0102/070205 04 2010 1 46 Locação 2018/04/03 2023/12/31 13.940,00

FinanceiraMaterial de
Transporte
Iiónstria e energia 8M713L94 2.115.725,00 2.115.725,00
Iliminaçio pública 8.647.830,94 2J15.725,% 2.115.125,00

01 2014 Ik.inaçio e Diversas 8.647.830,94 2.115.115,00 2.115.725,00
Localidades

0301/07030304 0101 2014 1 57 Construção e EWREITIDA MIIk 2014/01/01 2021/12/31 0 500.157,16 250,~,00 250.~,00
Infraestruturas

0301/07011099 0102 2014 1 58 Eqoipanento OROU D~iM4 2014/01/01 2022/12/31 0 525.044,06 217.760,00 217.760,00
0102/0202010202 0103 2014 A 40 Consin de bierqia cii 2014/01/01 2022/12/31 7.621.828,92 1.647.965,00 1.647.965,00

Electrica
Transportes e 2L486.084,35 7.853.960,00 3.953.940,00
cercapies  

Transportes rndt’wiános 21.486.084,35 7.853.960,00 3.953.960,00
01 2014 Cestn~çio, Reparaçà e 20.648.118,64 4.855.880,00 1.355.880,00

ceneficiaçio
0301/07030301 0101 2014 1 59 viadutos, Arruinentos e [N’tERÇA oim~ 2014/01/01 2022/12/31 4 18.428.122,08 4.415.800,00 1.215.080,00

Obras wlenentares
0301/07010499 0102 2014 1 60 ispliação do Ewnmta~ o~ot~ 2014/01/01 2021/12/31 3 1,557.650,61 40*00 40*00

Estacionatento na vila de
Mafra

0301/07010499 Construção e A~liaçáo de DfREITPOA ~0A 2014/01/01 2021/12/31 3 662.337,95 400.000,00 1O0.~,00
Estacionanentos
AqUisiÇÃo e R~raçio de 739.51571 516.300,00 366.390,00
Bens de Investimento
Equiparento Básico ODIDA D~* 2014/01/01 2022/12/31 O 343.356,17 241.385,00 91.385,00
Equipanento de Transporte OUTRA 0030(4 2014/01/01 2021/12/31 O 396.209,54 275.005,00 00

l75.~:00
ai 2014/01/01 2023/12/31 98.400,00 19.600,00 19.600,00

EIIPREITADA 000* 2010/01/02 2021/12/31 O 5,00 5,00

ENPREITMA D~(4 2018/01/02 2021/12/31 1 2.300.000,00 2.050*00

EWRERMIA 000(4 2010/01/02 2021/12/310

EN’REITPOA ~ 2018/01/02 2021/12/31 0
~ A T00ISPORTAR    122653438,20

L682.965,00 1.657.965,00 1.657.965,00
1.682.965,001.657.965,00 L657365,00
1.682.965,00 1.657.965,00 L657.965,00

25.000,00

10*00 10.000,00 10*00
1.647.965,001.647.965,00 1.647.965,00

4.321.680,00 4.121.680$ 4.121.680,00

4.321.680,80 4J21.600$ 4.121.680$
4.150.000$ 4*000,004.000.000,00

4.100.000,00 4**,00 4.003.000$

3.900*00

3**,®
3.500*00

3.200.000,00

15362.450,94
15.762.450,94
15362.450,94

775.157,16

773.604,86
14.213.688,92

96.680,0042.001.764,35

96.688,0042.001,764,35
37.653398,64

3434&002,08

1.597.650,61

0103 2014 161

02 2014

0202 2014 i62
0203 2014 163
0203 2014 i63
0203 2014 163
03 2014 A 49
01 2018 i39

0? 2018i40

03 2018041

04 1018142

0301/07011099

0301/07010601
0301/07010699
0303/020208
0301/07010499

0301/07010499

0301/07030301

0301/07010499

o
o
oo,
o
o

o
o
3
o

o
CD
o
o
o,

o
o

o

c
*biliário Urbano
Par~ie de Estaciunarento
da Ericeira
Parqne Internmdal da
Ericeira
Infraestruturas
Rndoviá rias
Parque Autocaravanas

300300,00

150.000$

150*00

50*00

25*00

25*$

25300,00

25*00

25*00

25*00

1.ill.337,95

1.330.955,71

659.741,17
671.214,54

250.000,00 50*00

19.680$ 19.680$ 19.680,00 19.600$ 196.000,00
5$

2.350*00

51.365.525,00 33.105.500,00 10.239.945,00 35.060.950,00 30102325,00 25019970,00 146259745,00 411269953,20

5$

85*00
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. F0ff~E DE DESPESAS DE INVESflhlEN~D (PREWS7O)
C001Ga c~I00/N~/TIPo/N~. F~ FI*CIWGrO RESPON DATAS REALIZPLO

OBJECTIVO DA 90  DE  SAVEL M~ ElO URSO (nl~c),ao) AICS SEOJIFifES tOtAL
CLASSIFIC. PROJ. OESCRIÇAO REAIIZAÇO EX PAGAJI. ATÉ PAGam. PRW PREVISTO
EØIÓNKA ACÇÃO AC M FC INICIO FIM 1OIir2018 DE WrDEZ lOtAt DEFINI80 k40 DEFIN 2020 2011 2012 WJTROS

— A TaMlSP~1’AR .., 12265343820 51.365.525,00 33.105.580,00 18.259.945,00 35.868.958,00 30102325,80 25019970,00 14625914500 41116995320

3.3.1. 0102/030305 OS 2018 Ali Lucaçán Financeira  2018/86/20 2023/11/31 2.000,00 2*00 2*00 2*80 2*80 2*00 10*00
Material de transporte

3.3.1. 0301/020206 06 2010 A 28 Aluguer ~eracinnal de 2018/86/28 2023/12/31 7S.~,00 75.~,00 75800,00 75.900,00 75.~,00 75.~,00 375.~,00
Material de transporte

3,4, Ct~rcio e turismo 1.936,422,66 1.795100,80 515.800,80 1.280.000,80 001.000,00 1100,00 1*80 4.535.161,66
3.4.1. Mercados e feiras 11.752,65 904.500,80 24.580,80 880.000,80 5ø.~,80 1.416.252,65
3.4.1. 01 2014 Coostruçio, Rugaraçio e 11.15265 904.500,00 24.500,80 880.000,80 500.000,00 1.416.252,65

Reneflciaçáo
3.4.1. 0303/07010303 0101 2014 1 64 Mercados D~ 2014/01/01 2021/12/31 11.152,65 904.500,00 24.580,80 000*00 500*80 1.416.262,65
3.4.2. Turismo 1.924.610,01 801.340,00 491,340,00 400*80 301*80 1.000,00 1.000,00 3.119.010,01
3.4.2, 01 2010 Cmtrnçio, Reparação e 61.531% 114,345,00 114.345,00 116.876,98

Beefici ação
3.4.2, 0401/070101 0106 2010 1 67 Requalificaçán da Praia OUTDA ILOlOR 2010/01/01 2021/12/31 62.531,98 114.345,00 114.345,00 176.016,98

de Ribeira n’Ilhas
3.4.2. 01 2014 Construção, Reparação e 1.803.911,53 299.185,00 299.785,00 10*,80 2.113.686,53

Beneficiação
3.4.2. 0401/07010499 0101 2014 1 66 Apoios de Praia EMPRErtuDA 080k4 2014/01/01 2021/32/313 255.333,07 90.000,00 90*,00 10.000,80 355,333,07
3,4.2. 0401/01030399 0102 2014 1 67 Arranjo das Zonas EMPREItADA 000KV 2014/01/01 2021/12/31 3 1.117.997,74 95.~,00 95.~,00 1,212,997,74

Balneares
3.4.2, 0401/01010301 0104 2014 1 69 Pustode Turismo da EMPREITADA DIXOIR 2014/01/01 2021/12/31 4 423.620,72 5,00 5,00 423.625,72

Ericeira
3.4.2, 0401/07030399 0105 2014 1 70 Planos de Praia EMPREITADA DflV 2014/01/01 2021/12/310 6.642,00 84.700,00 84.700,00 91.422,00
3.4.2, 0401/01010399 0106 2014 1 71 Equipamentos de Praia EMPREITADA DLO’A 2014/01/012021/12/310 318,00 30.000,00 30*80 30.310,00
3.4.2. 0401/020225 01 2018 A 21 Atividades de Prunoção nos 2018/01/02 2021/12/31 58.226,50 321.200,00 71.200,00 250.000,00 379.426,50

Tunstica
3.4.2. 0401/070109 02 2018 1 30 E uipaNvnto wn~ nos 2018/01/02 2022/12/31 O 580,00 580,00 500,00 500,00 500,90

‘nistrativu
3,4.2. 0401/07011099 03 2018 1 31 Equipamento Básico OUTIIÃ nos 2810/01/02 2022/12/310 500,80 500,00 500,00 500,00 500,00 2.000,00
3.4.2. 0401/07010499 04 2018 143 Apoio de Praia Baleia Sol ~ 2018/01/02 2021/12/310 150.005,00 5,00 150*,00 290*,00 440.005,00
3.4.2. 0401/07010499 05 2018 144 Apoio de Praia piatadojro ~ 2018/01/02 2821/12/310 5.005,00 5.005,80 5105,00
3.5. O~tras fuuç8es económicas 1.311.920,19 862.515,80 842.625,00 19.950,80 428.245,80 154.855,80 154.855,00 2.912.450,19
3.5.1. Infraestrutiaras diversas 1.311.920,19 842.515,00 842.515,80 311.890,80 98.580,80 98.580,00 2.723.385,19
3.5.1. 01 2014 Cmistnaçio, Reparação e 1.583,01 42.935,00 42.935,00 42.935,00 87.453,01

Bemeficiaçan
3.5.1. 0301/07030399 0103 2015 1 5 Infraestruturas de Rede 000004 2015/01/01 2021/12/31 O 1.583,01 42.935,00 42.935,00 42.935,00 87.453,01

em Fibra Óptica
3.5.1. 0102/110299 05 2014 181 Outras Despesas de 04 2014/01/01 2021/12/314 1.175.045,00 5,00 5,00 1.175.050,00

Capital
3.5.1. 0102/020220 86 2014 AiO Minhu de E~resas de 100.0 OPEO 2014/09/18 2022/12/31 134.424,50 97*,00 97.800,00 97*10 91*10 97*10 522.424,50

MafraEriceira Prouo2çãu e
Divulgação

3.5.1. 0102/010115 07 2014 1 83 Plano Estratégico de GPEO 2014/09/18 2021/12/31 5,00 5,00 5,90
itfra para o Horizunte
2020

3S.1. 0102/070113 08 2014 1 84 Outros Investimentos GAPC 2014/09/18 2021/12/31 861,68 5,00 5,80 872,68

A TIWOSPORtAD .. 125901701,05 53.378.315,00 33.830.370,00 19.539.945,80 36.886.885,80 30277325,00 25194970,00 146336745,80 417976021,05

3
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FORTE DE DESPESAS DE IRTESIMOTO (PuEvISõO) O
C00160 0I00/PI~/tiPO/MJI. FOPR~ FVWU~NTD RESPON DATAS REALI2PLO E

8BJEClIW DA 00 DE SAVEL N~coCURs0(FDwflMIEUrO) Nl)SSEGOII(TES T0~A1
CLASSIFIC. PROl. DESCRIÇAO REALIZAÇÃO EX PAGPJI. ATÉ P06031. P PREVISIO
EC000IICA ACÇÃO AC AO FC INICIO FIM 101)12018 DE 801DEZ T0~AL DEFINIRO N0O DEFIN 2020 2021 2022 OUTROS O

A T~ISPOR~~ ... 125901781,05 53.318.315,00 33.838.370,00 19.539.945,00 36.886.885,00 3027732500 25194970,00 146336745,00 417976021,05
O

3.6.1. 0102/020200 01 2018 A 22 Iniciativa NiFi4EU  2018/01/02 2022/12 31 1.500,00 1.500,00 1.500,00 1.500,00 1.500,00 6.00)0,00 3
cuninicações

3.5.1. 0301/07030399 02 2018 i32 Iniciativa wiFi4EU  2018/01/02 2021/12/310 5,00 5,00 5,00
Outras (costruçues e
Infraestrutvras CD

3.51 0303/020220 03 2018 A 23 Projeto 00riceira Mar do UPEO 2018/01/01 2021/11/31 264.450,00 266.450,00 130.455,00 400.905,00 a

~dN Prograia MM 2020

3.5.1. 04 2018 146 Laboratório vivo para a 2018/04/06 2021/12/31 407.670,00 407.670,00
Descartonização da o
Ericeira o

3.5.1. 0102/070il099 04 2018 143 5,00
3.5.1. 0102/070113 04 2018143 407.665,00
3.5.1. 0102/080101 05 2018 147 Protocolo de Colaboração 2010/06/28 2021/12/31 27.000,00 27.~,00 27.000,00

ACISII
3.5.2. Des6wolválto «Nico 20.000,80 50,00 19.950,00 56.355,00 56.355,00 56.355,80 189.065,80
3.5.2. 0102/030103 01 2016 AI ~poio às Ei~resas ai 2016/01/02 2022/11/31 O 20,~,00 50,00 19.950,00 56.363,00 56,355,00 56.355,00 189.065,00

Enancipadas das
Incubadoras

4. 00tras funções 22.693.303,86 23.618.540,00 4.509.165,8019.168.795,00 5.342.~,00 5.324,680,004.150.355,80 4.831.020,00 66.025.911,86
4.1. qieraçies da divida 13.431.112,91 2.008.815,00 2.001.815,00 1.807.315,001.700.055,00 915.730,00 4.837.020,0024.700.707,91

autarçiica
4.1. 01 2014 Wréstib3s Oaicários L638.456,55 665.950,80 665.950,00 569J10,00 399.915,00 171.920,00 355.900,00 10.801.951,55
4.1. 0103/100603 0101 2014 177 Anrtizaçôes da dí vida — (Dl 2014/01/01 2027/12/31 3.587.157,42 662.130,00 662.130,00 566.090,00 397.600,00 169.995,00 353.510,00 5.737.362,42

~ erçfésticos 41 prazo
4.1. 0103/100503 0102 2014 178 Awtizaçies da divida  ai 2014/01/01 2021/12/31 4.940.000,00 5,00 5,00 4.940.005,00

erçrestiros curto prazo
4.1. 0103/03010302 0103 2014 A 52 Juros de eqréstims 41 ai 2014/01/01 2032/12/31 66,851,39 3.810,00 3.810,00 2,920,00 2,235,80 1.925,00 2.390,00 80.131,39

prazo
4.1. 0103/03010301 0104 2014 A 53 Juros de eqwéstiims ai 2014/01/01 2021/12/31 44.447,74 5,00 5,00 44.452,74

curto prazo
4.1. 0103/07030301 02 2014 179 Outras tanrtizações de oum ai 2014/01/01 2024/12/31 3,179,326,06 1.034.610,00 1.034.610,00 1.071,750,00 1,110,935,00 484,700,001.015.165,00 1,096,406,06

Médio e Lougo Prazo
4.1. 0103/030601 03 2014 A 66 Outros Juros de Médio e ai 2014/01/01 2024/11/31 622.078,33 103,270,00 103,270,00 79.690,00 60.283,00 40.635,00 35.505,00 941.463,33

Longo Prazo
4,1, 0102/090102 05 2014 i80 Ações e outras ai 2014/01/022021/11/31 50.005,00 50.005,00 50.005,00

o Participações
4.1. 0102/090802 01 2015 16 Fundo de o~oio loinicipal ai 2015/01/01 2021/12/31 991.851,75 146.950,00 146.950,00 73.475,00 1.212.276,75

3 (FMØ
~4 4.1. 0102/090001 02 2015 iO unidades Participaçàu  ai 2015/01/012011/11/31 5,00 5,00 5,00
6 Soce~iasesucnàn
—ti Financeiras — Privadas
í ~ 4.1, 01 2018 Er&ims 41 prazo 8.025,00 8.025,00 12.650,80 218.920,00 218.415,00 3.430.450,00 3.008.520,00

I~J

A TP~V6P0R1M ... 139333493,96 56.101.730,00 36.541.835,00 19.559.095,00 38.009.920,00 31906315,00 25950080,00 147743315,00 44~4853,96
o r

~
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 FONTE DE DESPESAS Dl IINEmMENrD (PREVISÃO)
COlO C00IO/M+3/TIFV/NIM. FOPJM R*CIPJFRffD RESPON DATAS REALIZPLO

ORJECTM DA O DE  SÁVEL MI) Elo 0.MRSO (FIo~KwoENrO) NOS SEOJINTES TOTAL
CLASSIFK. PRO). DES(RIÇAO REALIZAÇÃO EX PASMO, ATÉ PASMO. PREV PREVISTO
ECOI~lI(A ACQO AC M FC INICIO FIM 1eur?118 DE msroEz TOTAL CEFINIO edo DEFIN 2020 2021 2022 OUTROS

— — — A TRMSPOTM .., 13933349396 56.101,130,0 36.54L835,0 19.559.895,0 38.969.920,0 31906315,0 2595080,0 147743315,0 44004853,96
4.1, 0103/10603 0101 2018 1 52 Auertizaç&s da divida — — — — 2018/06/28 2038/12/31 — 5,0 5,0 4.630,0 55.560,00 55.560,0 884.330,00 1.00.085,0

Rerodelação Edif.Mtiga
Repartiçao de Finanças de
Mafra

4.1. 0103/03010302 0102 2018 A 29 Juros de eipr~stiivs W1 2018/06/28 2038/12/31 2.110,0 . 2.110,0 2.845,0 1.930,0 14.945,0 23.140,0
prazo Reimdelaçãu
Edif,Mtiqa Repartição de
Finanças de Mafra

4.1. 0103/10603 0103 20181 53 tiortizaçoes da divida. 2018/06/28 2038/12/31 5,0 5,0 5,0 155.360,0 155.560,10 2,488.960,0 2.100.090,0
Regoalificaçáu Largo da
Feira e Casa CaRas

4.1. 0103/03010302 0104 2818 A 30 Juros de eqréstimos I~l 2018/06/28 2038/12/31 5.905,00 5.905,0 5.905,80 5.755,0 5.425,0 42.215,80 65.205,0
prazo Requa] i ficação
Largo da Feira e Casa
Canas

4.2. Traiisferincias citre 7.495.921,93 3.227.900,0 2.00.940,0 1.226.960,0 3.534.615,0 3.534.625,0 3.234425,0 21.017.690,93
auhinistr~

4.2. 01 2014 Protocolos ccc as untas 7.266.477,73 1.648.025$ 1.648.025,00 1.618.025,0 1.648.025$ 1.648.025$ 13.858.517,13
de Freguesia

4.2. 0102/01050102 0101 2014 A 54 Transferincias Correntes 08 2014/01/01 2022/12/31 7.266.477,73 1,648.025,0 1.648,025,00 1.648.025,0 1.648.025$ 1.648.025,0 13.858.577,73
4.?. 02 2014 Transferêicias para 180.900,93 38.900$ 38.90,00 38.90,0 38.00,0 38.980,0 336.580,93

Otras Entidades
4.?. 0102/04050104 0201 2014 A 55 »M 00 2014/01/01 2022/12/31 29.526,24 6.20,0 6.20,0 6.20,0 6.200,00 6.20,0 54.326,24
4.?, 0102/04050104 0203 2014 A 57 ~ 00 2014/01/01 2022/12/31 8.930,85 2.00,0 2.00,0 2.00,0 2.000,0 2.00,0 16,930,85
4.2. 0102/04050108 0204 2014 A 58 ML ao 2014/01/01 2022/12/31 110.656,59 20,80,0 20.80,0 20.80,0 20.80,0 20,80,0 183.856,59
4,2, 0102/04050194 0205 2014 A 59 PawÁs ai 2014/01/01 2022/12/31 19.107,25 3.850,0 3.850,0 3.850,0 3,850,00 3.850,00 34.587,25
4.?. 0102/04050108 0206 2015 A 9 Associação Turisim Lisboa ai 2015/01/01 2022/12/31 22.680,0 6.050,0 6.050,0 6.850$ 6.05000 6.050,00 46.880$
4,2. 0102/05010102 04 2014 A 68 Subsidios ao 2014/04/30 2021/12/31 28.602,2? 5,0 5,0 28,607,12
4.2, 01 2017 Transferêicias para , 19.841,05 14,00,80 14.00,0 14.000$ 14.00$ 14.00,0 15.861,05

Associaçees de ~,oicvpios
4.2. 0102/04050104 0101 2017 A 4 MOTRES CUÍ M Cl 2017/01/01 2022/12/31 19.861,05 14.00,00 14.00,0 14.00,0 14.000$ 14.00,00 75.861,05
4.2. 01 2018 S’àsí dios à 30.00,0 30.00,0 380.00,0 30.000$ 900.00$

ExploraçioGiatul
4.2. 0102/05018101 0101 2018 A 25 Exploração do Parque de 2018/06/28 2021/12/31 150.00$ 150.00,0 150.00,0 150.80,0 450.80,0

Cawisro
4.2. 0102/05010101 0102 2018 A 26 Expbraçáu de 2018/06/20 2021/12/31 150.00,10 150.00,0 150.00,0 150,00,0 450,00,0

uofraestruturas e
R~as

4.2. 0102/00050102 02 2018 1 54 Transferências de Capital 2018/09/18 2021/12/31 5,0 5,80 5,0
4.2, 0102/08050108 01 2019 1 1 Rede i~tropo1itana de ao 1019/01/012022/12/310 1.226.965,00 5,0 1.226.960,00 L533.70,0 1.533.70,0 1.533.70,0 5.828.065,0

Transportes
4,3, / Diversas cio 1.765.649,02 18.441.845,0 500.010,0 17.941.835,0 20.207.514,02

especificadas
4.3. 01 2017 Diversas ulo 1.165.669,02 18.441.845$ 50.010,0017.941.835,0 20.207.514,02

especificadas

A TINISPORTM , ,, 146829415,89 59.337.655$ 38.550.80,0 20.706.855,0 42.517.195,0 35659860$ 29403180,0 151173765,00 464921070,89

r



PtMm MRIMPMI. 06 1J&TSUIIEJTOS

II Vi ~WIGO/iJA3/NLP&RO
0RJECt1’~t _______ otsaiiçio

•~i]~I]j

Fuações gerais

serviços gerais de
aáinistração piblica

Aliaistracão geral

01 2014 Cosstruçáo, Reparaçio e
Beneficiaçio

0381/07010301 0101 2014 1

02 2014

NA~ 2019

REALI~
Ala) FOI CURSO (FllwC~ENTO)

TOTAL OEFINI~ Vo DEFIN

DESFESAS DE IINESTIMEIITO (PREVISÃO)

1.

1.1.

1.1.1.

1.1.1.

1.1.1.

1.1.1.

1.1.1.

1.1.1.

1.1.1.

1.1.1.

1.1.1.

1.1.1.

1.1.1.

1.1.1.

1.1.1.

1.1.1.

REALIZAÇÃO

EW~EttADA

EWREITPOA

0102/07010?

0102/070108

0381/07010399

0102/070113

0102/070101

0102/070109

0102/07011099

01021070111

0301/07010301

0301/07010399

020S 2014 7

0206 2014 8

10 2014 82

03 2017 5

04 20181

05 20182

06 20183

07 2018 4

09 2018 33

10 2018 48

Edifí cios Iamicipais

Apiisiçio e Rqaraçio de
Bens de lovemiento

EqUipa~atO de Inforndtica

soft’ware iafornático

AqUisição de Edifí cios

InvestiUeUtos IlKOrpóreos

TerreUos

EqaipaleUto Alinistrativo

EqUipaI~Ato Rásico

FerraiNntas e utensilios

Edifí cio Xltiusos

Obras de Rerodelação e
Reqoalificação da QUinta
Santo MtánU

FONTE DE
FOPJ(& FINAICWI(TO RESPON DATAS

DE SÁwt

AC DA FC INIcIO FloR

LW0A 2014/01/01 2021/12/31

CI 2014/01/01 2022/12/31 3

ai 2014/01/01 2022/12/31 3

ai 2014/01/02 2021/11/310

ai 2017/06/20 2022/32/31

ai 2018/01/02 2021/12/310

ai 2018/01/02 2021/12/310

ai 2018/01/02 2021/12/310

(II 2018/01/02 2021/12/310

~M 2018/01/02 2021/12/310

2018/06/28 2021/12/31

85110k 2018/10/01 2021/12/31

A 1~ISFORTAR ... 9.120.055011

o
o
o

o
o
o
o
a
(0

o
(0
o
o

o
o
D

19.699.605,01

oo
c

1.1.1. 0102/070206 12 2018 56 Locação de EqUiparento de
9 Inforiatica

~ 1.2. seguraiça e ordm p~licas

1.2.1. ProtecçÃo civil e luta
mm incêndios

o
o
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80 PIM 80 MI) 2019

FCW~E DE —  DESPESAS DE IINESUMENT0 (PREVISÃO)
CÓDIGO (ÓDlGO/NI)/TIPO/NILM. FOW FWIAJENTO RES~ DATAS REAL8ZA~

C8EaM DA 80 DE MI) EM oilRw (FuL~KIglENro) AII)S SEGUINTES TOTAL
CIASSIFIC. PRO). DESCRIÇÃO REALIZAÇÃO EX PAG*. ATÉ ?AG~I. FREV PAEVISTO
ECOIÕUCA ACÇÃO AC M FC INICIO FIM 18L1F?O1D DE 001DEZ TOTAL DEFINICO ILiê DEFIN 2020 2021 2022 OUTROS

— A TIWISPORTM .., 14682941589 59.337.655,80 38.330.880,80 20.786.855,80 42.517.195,80 35659860,80 29403188,80 151173763,80 464921070,89

4.3. 0102/110202 0101 10171 1 Ind&~zaç&s ON 2017/02/14 2022/11/31  1.765.680,02 8.785.980,80 S80,~,80 8.285.988,80 10.551.64902
4.3. 0102/110203 0102 2017 1 2 Re later  Resgate e 2017/05/18 2021/12/31 9.655.880,80 5,80 9.635.855,80 9.655.86080

ND]idade
4.3. 0102/08050103 0103 2017 1 3 Traosf. cap. SMS Mafra 2017/05/18 2021/12/31 2,30 250 2,50
4.3. 0102/010102 0104 2017 14 Transf. Cap. Se water 2017/05/18 2021/12/31 2,30 250 2,50

TOTAL GERAL ... 14859588491 77.779.580,80 39.050.818,80 38.728.690,80 42.517.195,80 35659860,80 29483180,80 151173765,80 485128584,91

FASES DE EXE&ÇÂO

0 kkOllffWDA
1 (81 PROJEQO TÉCNICO

AD) WI(ADA
3 EXECUÇÃO FISICA ATÉ 50%
4  EXECUÇÃO FISICA SIJPERI80 A 50%
5  DESPESA COI(rtI)IA
9  COflDIDA

ORGÃO EXECUTI80nH
tfl~

ia



o
o
c
3
13’

o
•~3~

o

10
• o

• e

o
D
o
cn

o
o
o
o

co
o
o
co
o
o
tn

o
o
t

a
ftM~ P1t~IMUIJ. (E W~tSl1WiBlOS 00 MD~ 2019

FCØUE DE DESPESAS DE IWESTIIEIflO (PREVISÃO)
o%i00 CWIO)/NufltJuO  FORR& FIKOHIM(RtO RESPON DATAS REAL1lP~

00]Ecrwo DA 80 DESCIIÇAO DE SAVEL mI Elo 0150 (FIIWUNIENrO) 0H15 SEGUIWÍ ES TOTAL
CLASSIFIC. PROL REALIZAÇÃO ES PAGNI. ATÉ PAGAI. PREV PREVISTO
E(000H1CA ACÇÃO A( M FC INICIO FIO 1wr2018 DE 001OEZ TOTAL DEFINI00 úo DEFIN 2020 2021 2022 OUtROS

A T~ISP00TiR ,,. — 9.120.06501 6.221.505,00 2.721.105,00 3.500,400,00 2.066.53500 1.926.500,80 365,00000 19.699.605,01

1.2.1. 01 2018 TransferOnicias 10,00 10$ 10,00

1.2.1. 0102/080701 0101 2018 7 CapitalAssociações e cli 2018/01/02 2021/11/31 O 5,00 5$ 5,00
Agrmpai~otos Homamitários

1.2.1. 0102/00050104 0103 2018 8 Capital  Associações de co 2018/01/02 1021/12/31 O 5$ 5,00 5$
ticipios

1.2.1. 05/070109 02 2018 5 Eqoipamaoto Aobioistrativo DSPC 2018/01/02 2021/12/310 73,68 25.005,00 5$ 2S.~$ 1O.~$ 10.000,00 10.~$ 55.078,68

1.2.1. 05/07011099 03 2010 6 Equipaunto Básico DSPC 2018/01/02 2022/11/310 8.12362 20.005,00 5$ 20.~,00 10.~$ 15.~$ 20.000,80 73.128,62

1.2.2. Polí cia imicipal 6.803,00 1.805,00 5.000,00 6*80 6*00 6.800,80 24.003,00

1.2.2. 05/070109 01 2018 9 Equipamento Administrativo DSPC 2018/01/02 2022/11)310 1*$ 1.~,00 1.~$ 1*00 1.000,00 4*00

1.2.2. 03/07011099 02 2018 10 Equipamento oásico DSI’C 2018/01/02 2022/12/310 5.005,00 5,01 5*$ 5.000,00 5*$ 5.000,00 20.005,00

2. Rmções sociais 11.20L010,30 15.202.070,00 7.339.060,00 7.863.010,00 8.001.245,004.192.245,80 792.245,00 45.449.845,30

Li. Eáicaçio 4.714.264,00 3.793.890,80 2.948.160,00 845330,00 193J75$ 243.875,00 43.875$ 9.089.719,00

2.1.1. Er~ino mio superior 4.714.264,00 3.793.890,80 2348.160,00 845.730,00 293.875,00 243.875,00 43.875$ 9.089.779,04

2.1.1. 01 2014 coastruçio oquaraçio e 4.643.599,81 650.805,80 5,00 650.~$ 200.000,00 280.~,00 5.693.604,81
oeneficiaçao

2.1.1. 0403/07010305 0101 2014 14 Edifí cios Escolares EDIPRETTAOA D~0t~ 2014/01/012021/11/313 4.643.599,81 650.005,00 5$ 650*$ 200*$ 200.000,00 5.693.604,81

LL1. 0102/070113 04 2016 1 Projeto Eâcativo liioicipal OUT~ OS 2016/01/02 2021/11/310 5,00 5$ 5,00

2.1.1. 0403/070109 01 2018 II Equipamento Administrativo 005 2018/01/02 2011/11/310 1.940,48 5.305,00 5,00 5.300,00 5.380,80 5.300,00 5.300,00 23.145,48

2.1.1. 0403/07011099 02 2018 12 Equipamento Básico tas 2018/01/02 2022/11/310 30.310,85 14.435,00 5,00 14.430,00 14.435,00 14.435,00 14.435,00 88.050,85

2.1.1. 0403/070107 03 2018 13 Equipamento de Inforiática 005 2010/01/02 2022/11/310 24.140,00 24.140,00 24.140,00 24.140,00 24.140,00 96.560,00

2.1.1. 0403/07010305 05 2010 34 ES 2/3 da Ericeira EOPREITADA DAI(~ 2018/01/02 2021/12/31 2 30,412,90 3.100.000,00 l.924*$ 176*,00 50*$ 3.188.412,90

2.2. Saúde 2,927.761,50 138.885,00 138.885,00 3.066.600,50

A T~ISPORT~ ... 13.842.526,35 10.066.420,00 5.670.290,00 4,396.130,00 2.386.410,00 2.201.315,00 444.875,00 28.941.606,35
1~

o
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FONTE DE DESPESAS DE IINES~IItlfTO (PREVISÃO)
cÓoi~ C(01GO/N43/MJEOO F0UI~ FIIW02~NTO RESPON DATAS REALIZA00

0€JECUW DA 00 DESCRIÇÃO DE SAVEL Mm DI CURSO (FIFWGWNrO) ~)S SEGUINTES TOTAL
ftASSIFTC. P003. REALIZAÇÃO EX PMNI. ATÉ PA9A. PREV PREVISTO
ECrR~JNIcA ACÇÃO AC iA FC — INICIO FIOl 1OUr2018 DE OurDE TOTAL DEFINI00 ~ DEFIN 2820 2021 2022 ONTROS

A 1~iISPORTM .,, — 13.D42.S16,35 10.666.42000 5.670.290,00 4.396.130,00 2.386.41000 2.201.375,00 444.875,00 28.941.606,35

2.2.L — — individeaisde — — — —  2.917.761,50 138.885,00 138.885,00 3.066.646,50
saúde

2.2.1. 01 2015 C~strnção, Reparação e 2.927.761,50 138.885,0 138.885,0 3.066.646,50
eeieficiaçao

2.2.1. 0381/07010399 0101 2015 2 Centro Saúde Nalveiraftenda DFREI1’IDA 35.0 50.0 DIX* 2015/01/01 2021/12/314 1.711,048,03 88.885,00 88.883,00 1.799.933,03
do Pinheiro

2,2,1, 0301/07010399 0182 2015 9 Centro Saúde Mafra  Mafra E~PREWDA 35.0 58.0 DOM 2015/01/012021/31/314 1.216.71347 58.~,00 50.~,00 1.266.71347
Norte

2.3. Segxaoça e acção sociais 6.913,30 7.955,00 605,00 7.350,00 14.840,30

2.3.2. Acção social 6.91338 7.955,00 68500 7.35000 14.86830

2.3.2. 01 2016 Iniciativas de qoio ao 5,00 5$ 500
sinioricadjiasu

2.3.2. 0402/07011099 0101 2016 2 Equipaeoto Básico 80T?A OS 2016/01/02 2821/12/31 0 5,80 5$ 5$

2.3.2. 0402/070109 01 2018 14 Eqoipanento Administrativo [OS 2018/01/02 2821/12/31 10$ 10$ 100$

2.3.2. 0402/07011099 0? 2018 15 Eqoipalento Básico [OS 2018/01/02 2021/12/310 6.913,30 7.850,0 50$ 7.350,0 14.763,30

2.4. H4nitaçio e serviços 7.954.568,65 7.224.350,00 3.319.420,0 3.894.930,00 5.473.370,03.428.370,00 678.370,00 24,759,028,65
colectivos

2.4.1. H4nitaçlo 159.968,49 950,210,0 10,0 950.268,0 1.250.~,80 1.000.000,00 3.368.238,49

2.4.1. 01 2014 C~strioçio, Reparaçán e 159.968,49 958.270,0 10,00 950.260,0 1.250.~,00 1.000.000,00 3.340.238,49
etciaçao

2.4.1. 0101 2014 21 Habitações Sociais EWREIIIDA [~* 2014/01/01 1011/12/310 159.%L49 950.270,00 950.268,00 1.l50.~$~ 3.360.238,49

2.4.1. 0402/07010201 0101 2814 21 5,00

2.4.1. 0402/07010203 0101 2014 21 5,00

2.4.2. Ord8iwnto do território 4.672.640,21 4.035.320,00 1.925.320,00 2.110.~,00 3.59S.~,X 1.875.~,X 125.000,00 14.301.960,21

2.4.2, 01 2014 Cxstrnção e Re~nalificação 3.156.217,44 1.991.140,00 991.140,00 1J)0,~,00 450.000,00 6.197.951,44

A lRJA5PORTM ,,, 16,937,169,64 11.163.530,80 5.809.700,80 5,353.740,00 3,636.410,00 3.201.375,00 444.875,80 35.383.359,64
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DESPESAS DE IMdESTIIENtO (PREvISãO)
REALIZAI~

PIA) Eu CURSO (rIa~woro) MmS SEGUINTES

A I1W(SPORTM

Reqnalificaçáo de Diversos
Espaços Uita~s

Passeias Pedeiais

Sistema de infor~çàn
Geográfica  516

ceestuvçio e Requalificaçio

Parque Ecológico da venda
do Pinheiro

Eqoipa*nto Alinistrativo

Eqnipinento Básico

Ferralentas e utensí lios

Parque verde da Eiçia

Requalificaçãu urbana do
Largo da Feira na
nalveira/casa cultura
Malveira

Reqnalificação da vila
velha

Mabilidade urbana
Sustentável

Saneaeoto

Construção Reparação e
Beneficiação

A TP*SPORTM
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FOOTE DE DESPESAS DE IWESTIIENTO (PREVISÃO)
FORN4 FIIW(IMEMFO RESPON DATAS REAUZAOB

DESCRIÇÃO DE SAVEL NVJ E)N CtRSO (FIIWKIMEJÍ Í O) NB3S SEGUINTES tOtAL
REALIZAÇÃO EX PAGAM. ATË PAGAM. PREV PREVISTO

A( Ah FC INIaO FIO 1wr2018 DE DlJtDEZ TOlA!. DEFINIRO N~O DEFIN 2020 2021 1012 00TROS

A TIWISPORTU ... 21.609.809,8S 15.198.850,00 7.735.110,00 7.463.140,00 7.231.41000 5.076.375,00 569.875,00 49.686.319,85

2014 3? Rede de Coletores ei EWREITPOA OMUR 2014/01/012021/12/310 698.955,36 433.505,00 133.505,00 1.132.460,36
Diversas Localidades

2014 33 Reparação e Beneficiação da EWREITADA DAEUR 2014/01/01 2021/11/310 11.940,00 11.940,00 11.940,00
Rede de Esgotos

Abistecimeito de Água 982.897,82 219.610,00 110.000,00 109.610,00 1.201.561,82

2014 Construção e eeaefidação 982.891,82 219.610,00 110.~,00 109.610,00 1.202.561,82

2014 36 Redes de Abastecirento de EonnToa~ o~ 2014/01/01 2021/12/31 O 982.091,82 219.610,00 110.000,00 109.610,00 1.202.567,82
Água

Resí dios sélidos 111.891,48 511.010,00 127.010,00 450.000,00 435.010,00 495.010,00 495.010,00 2.550.991,40

2014 Aquisição e Rqaração de 118.891,48 541.010,00 91.070,00 450.000,00 495.010,00 495.010,00 495.010,00 2.520.991,40
Bens de Investiseito

2014 37 Equipareuto de Recolha de 0vTv~ DAfOR 2014/01/01 2022/12/31 488.891,40 547.070,00 97.070,00 4S0.~,00 495.010,00 495.010,00 495.010,00 2.520,991,40
Resí duos

2014 Construção, Reparação e 38.~00 30.~,00 30.©,00
Beneficiação

2015 3 RiniEcoceitro DAEOR 2015/01/01 2021/12/31 O 30.~,00 30.~,00 30.~,00

protecção do seio âieite 351.215,37 998.575,00 72L515,00 275*00 133.348,00 58.360,00 58.360,00 2.197.110,37
e conservação de natureza

2014 Construção Reparação e 948.191,51 900.768,80 655.768,00 245.~,00 15.000,00 1.316.551,51
Reneficiaçao

2014 39 Arranjos Paisagisticos — ERPREITADA D~uo 2014/01/01 2021/12/31 O 918.247,44 455.760,00 255.760,00 l00.~,00 1.374.007,44
lonas verdes

101440 Cemitérios ERPREItADA D~4A 1014/01/012021/12/31 4.200,35 70.~,00 l5.~,00 4S.~,00 74.200,35

2015 4 Requalificaçáo e Dwuo 2015/01/01 2021/12/31 O 18.343,72 375.~,00 375.~,00 75.000,00 468.343,72
valorização das Linhas de
Água

2018 19 Jardins Reoicipais DAEUR 2018/01/02 1021/11/310 10.~,00 10.000,00

A T~ISP0RrM .,, 24.721.345,94 17.351,795,00 9.083.385,00 8.268,410,00 7.801.420,00 5.571.385,00 1.064.885,00
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FOlAr E DE DESPESAS DE IWESTIDEIffO (PREVISÃO)
C(0100 C001G0/AM3/MJE80 FLJIMA FIILk(IARENÍ O RESPON CATAS REALI2i~

OBJECTIVO DA 00 DES~tÇÃO DE SAVEL M~ EM CORSO (FIw~Iwuro) W405 SEGUIWTES TOTAL
CLASSIFIC. PRO). REALIZAÇÃO EA PAGOu. ATÉ PAGOJI. PREV PREVISTO
EØ~úIICA ACÇÃO AE M EL INICIO FIJI 1WT2018 DE WTDEZ TOTAL DEFINI00 1140 DEFIN 1020 2021 2022 OJTROS

A 1RM5~1M .,, — 24.721.345,91 17.351.795,00 9.003.385,00 8.268.410,00 7.801.420,00 5.571.385,00 1.864.885,00 56.510.830,94

2.4.6. 0383/07011099 03 2018 20 Equipaiento Básico DW(A 2018/01/02 2022/12/31 O 10.423,86 77.450,00 47.450,00 30.~,00 50.80000 5O.~,80 S0.~,00 237.873,86

2.4.6. 0303/070111 04 2031 21 Ferramentas e utensilios DWM 2018/01/02 2022/12/310 8.360,00 8.360,00 8.360,00 8.360,00 8.360,00 33.440,00

2.4.6. 8303/07011099 05 2018 22 Equipamento de Lirpeza DOEUR 2018/01/02 2021/12/31 O 5,00 5,00 5,00
urbana

2,5, SeMcos culturais, 1.597.532,81 4.031398,00 921.998,00 3.11S.~,00 2.295.000,00 520.000,00 70*00 8.519.522,81
recreativos e religiosos

2.5.1. Cultura 298.824,27 2.739.555,00 574.555,00 2,165,000,00 1.515.~,40 465.000,00 15.000,00 5.011.173,27

2.5.1. 01 2014 c~struçio, Reparação e 188.026,46 561.38500 561.385,00 500.800,00 1.24L4il,46
eeneficiaçao

2.5.1. 0101/07010399 0101 2014 43 Diversas Instalaçks EDftEtTA~A DW* 2014/01/01 2021/12/31 0 188.026,46 60*00 60*,00 248,026,46
Culturais

2.5.1. 0401/080301 0104 2014 45 uiseu da nisica OUTU CDI 2014/01/01 2021/12/310 501.385,00 581.385,00 580*00 1.001,385,00

2.5.1. 01 2016 Transfer4ucias 97*,00 45.005,00 5,40 45*,00 142.005,00

2.5.1. 0102/080701 0102 20164 Transferências de Capital 2016/04/21 2021/12/31 97.~,00 45.005,80 5,00 45.~,00 142.005,00

2.5.1, 0401/070109 07 2018 23 Equipamento A~inistrativo ROS 2018/01/02 2022/12/310 420,56 5*80 5*,00 5*,00 5*,00 5*,00 20,42056

2.5.1. 0401/07011099 08 2018 24 Equipamento Básicn res 2018/01/02 2022/12/310 13.377,25 18.150,00 8.150,00 10.00000 1O*,00 10*,00 10*,00 6L527,25

2.5.1. 0401/07010399 09 2018 49 lêjseu Raúl de Almeida 2818/86/28 2021/12/31 1.450.805,00 5,00 1,450,800,00 8S0.~,00 50.~,00 2.350.005,00

2.5.1. 0401/07010399 10 2018 50 Quinta da Raposa 2018/06/28 2021/12/31 658.005,00 5,00 650*00 650.005,00

2.5.1. 0401/07010399 il 2018 51 It~seu dD Pão 2018/06/28 2021/12/31 10.005,00 5,00 10*,® 158.000,00 400*,00 560.005,00

2.5.2. Desporto, recreio e lazer 773.708,54 1.197.435,00 342.435,00 855.000,00 700.000,00 55.800,00 55*00 2.861.143,54

2.5.2. 01 2014 Cosstruçio Reparação e 393.523,85 660.010,00 60.010,00 600.000,00 725.000,00 1.778.511,85
Bimeficiaçx

2.5.2. 0401/07010302 0101 2014 49 EdificiosInstalações EMPREITADA D~M 2014/01/01 2021/32/310 69.198,94 250.005,00 5,00 250*80 700*,00 1.011203,94
Desportivas— A IDJISPORTM... 25.099.793,01 20,427,170,00 9.713.760,00 10.713.410,00 10.074,788,00 6,094,745,00 1,138.245,00 62.834.733,01
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Construções
civersasInstalaçies
Desportivas

Diversos Parques de Jogo e
Recreio

rransferências de Capital

Equipamento Administrativo

Equipamento Básico

i~fra sustentável
Investimento

tras acti~idt delas
e religiosas

Transfer~ncias

Transferéncias de Capital

Funções eccmámias

sricultura, pecvária,
silvicultura caça e pesa

Transferêiicias de Capital

Equipamento Administrativo

Equipamento Básico

Equipamento de Transporte

Locação FinanceiraIlaterial
de transporte

iré~strla e ffiergia

ilsinaçio p~lia
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5ff

Parque de Estacionaiento da
Ericeira

Parque InteruDial da
Ericeira

Infraestrutvras Rodoviãrias EIIPREttADA
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0301/07030304 0101

0301/07011099 0102

01

CESPESAS DE IINESU)WO (PREvISkO)

W~ EOl CORSO (FULÔEINENIO) N~S SEGUIRIES

TOTAL DEFIN1~ ~õa DEFIN

DESCRIÇÃO

1li~inaç1o i oiversas
Localidades

Conste e
infraestrnturas

Equipanento

Transportes e cm~icações

Transportes rodoviários

C~istruçh ReparaçÃo e
einefic’açio

viadutos, Arriinamntos e
obras ccepleuentares

u~liaçãn de Estacáarento
na vila de Nafra

cnsstruçãn e w~liaÇÃo de
Estacinnaientos

Aqiisiçio e ReparaçÃo de
Rins de Investimito

Equipauento RãsicO

Equipauentn de Transporte

01

0301/07030301 0101

0301/07010499 0102

0301/07010499 0103

02

0301/07011099 0202

0203

0203

0203

01

0301/01010601

0301/07010699

0301/07010499
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FORTE DE DESPESAS DE IINESTINTNr0 (PREVISÀ0)
C(rn00 C~I00/w*)flMIRO F0RR~ FIRWCMOTO RESPON DATAS REAU2t~

0BJEClfl~ DA 00 DESCRIÇÃO DE SÁVa MM) EM CURSO (FIFRU(I~IrO) MflS SEGUINTES TOtAL
CLASSIFIC. ‘REI. RFALIZAÇAO EX PAQII. ATÉ PAGNI. PREV PREVISTO
ECONÓMICA ACÇAO AC LA FC — INICIO FIM 1wrl018 DE WTDEZ tOTAL DEFINI00 I~O DEFIN 2020 2021 2022 ~JDROS

— — — A 1~(SPORtM ... — 48.744.24718 29.797.70500 14.393.300,00 15.404.40500 14.430.085,00 1O2~50,00 5.243.550,00 15.205,00 108430842,28
3.3.1. 0301/07010499 04 201842 Parque Autucaravanas E#REITPDA — — — E~M 2011/01)82 2021/12/310 8S.~,00 8S.~,00 85*00

3.4. cácio e turfsgo L878.1%,16 1.474440,00 444.640,00 1.030.000,00 801.000,00 1*,00 1.000,00 4.155.836,16

3.4.1. Nertados e feiras 11.752,65 904.500,00 24.580,00 800*,00 580*,X 1.416.252,65

3.4.1. 01 2014 CONstrução, Reparação e 11.752,65 904.580,00 24.580,00 888.090,00 500.000,00 1.416.251,65
aeneficiaçaa

3.4.1. 0303/07010303 0101 2014 64 i~rcados E*WA 2014/03/012021/12/31 11.752,65 904.50000 24.500,00 880.000,00 500*,00 1.416.252,65

3.4.2. Turisio 1.866,443,51 520.140,00 420.140,00 150.000,00 381.000,00 1.~,X 1.000,00 2.739.583,51

3.4.2. 01 2010 Censtruçio, Reparação e 62.531,94 114.345,00 114.345,00 176.876,90
eemehciaçoo

3.4.2. 0401/070101 0106 2010 67 Requalificação da Praia de OiirDA ~ 2010/01/01 2021/12/31 62. 531,98 114.345,00 il4.345,00 176.876,98
Ribeira D’llhas

3.4,2, 01 2014 Censtrução, Reparação e 1.803.911,53 299.785,00 299.785,00 10.000,00 2.113.696,53
senefiClaçio

3.4.2. 0403/07018499 0101 2014 66 Apoios de Praia EDÇREIT~A :.r 2014/01/01 2021/12/31 3 255.333,07 90*00 90*00 10.000,00 355.333,07

3.4,2, 0401/07030399 0102 2014 67 Arranjo das Zunas Balneares EWRETl~DA ~ 2014/03/012021/12/313 1.117.997,74 95.000,00 95*00 1.212.997,74

3.4.2. 0401/07010341 0104 2014 69 Posto de Turisio da EWREITODA D~* 2014/01/012021/12/314 423.620,72 5,00 5,00 423.625,72
Ericeira

3.4.2. 0401/07030399 0105 2014 70 Planos de Praia EWREITADA O~ALA 2014/01/01 2021/11/310 6.642,00 04.784,00 84.700,00 91.422,00

3.4.2. 0401/07010399 0106 2014 71 Equipanoutos de Praia E4REINaA 00040 2014/01/01 2021/12/31 O 318,00 30.000,00 30*,00 30.310,00

3,4.2, 0401/070109 02 2018 30 Equipanouto A~inistrativo CUlPA 005 2010/01/02 2022/12/310 500,00 500,00 500,00 500,00 500,00 2.000,00

3.4.2. 0401/07011099 03 201131 Equipinonto Rásicu CUlPA £05 2818/01/02 2022/12/310 500,00 500,00 500,00 500,00 500,00 2.000,00

3.4.2. 0403/07018499 04 201843 Apoio de Praia Baleia Sul ~A 2018/01/02 2023/12/310 150.005,00 5,00 150*,00 290*,00 440.005,00

3.4.2. 0401/07010499 05 201844 Apoio de Praia Ratadeuro ~ 2018/01/02 2021/12/310 5.005,00 5.005,00 5.005,00

3.5. G~tras funções eceáicas 1.177.495,69 477.625,00 477.625,00 42.935,80 L698.0S5,69

A lTMSPORW ... 50.622.443,44 31,357,345,0014,922,940,0016,434,405,0015,231.085,00 10201050,84 5.244.550,00 15,105,00 112671678,44
iir
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rogrt DE DESPESAS DE IINESTDIEN~O (PREVISÃO)
C~I60 C~D60/m)/viERO r~ flkbJ(IAJWO RESPON DATAS REALI2A~

OBJECTIVO (IA 00 DESCRIÇÃO DE SÁVEL ~m Ex cwso (FII~wao) PIES SEGUINTES TOTAL
CLASSIFK. PROL REALIZAÇiO ~ PAG~ ATÉ PA6001. PREV PREVISTO
EC*ICA ACÇÃO A( M F( — INICIO Flil 1ilurlOlO DEMOEZ IOTAL DEEINIOB k~ODEfW 2020 2021 202? OUTROS

A T~ISP0RTM ,. — 50.622.443,44 31.357.345,00 14.922.940,00 16.434.405,00 15.231,085,00 10201050,00 5.244.550,00 15.205,00 112671618,44

3.5.1. infraestnaturas diversas — 1.117.495,69 477.625,00 477.625,00 42.935,00 1.698.055,69

3.5.1. 01 2014 cxstruçáo, ReparaçÃo e 1.583,01 42.935,00 42.935,00 42.935,00 87.453,01
aeaeficoaçao

3.51 0301/07030399 0103 2015 5 Infraestrotoras de Rede ei OILK~ 2015/01/01 2021/12/310 1.583,01 42,935,00 42.93500 42.935,00 87.45301
Fibra Óptica

3.5.1. 0102/110299 05 2014 01 outras Despesas de Capital ai 2014/01/012021/12/314 1.175.045,00 5,00 5,00 1.175.050,00

3.5.1. 0102/070115 07 2014 03 Plano Estratégico & Kafra GPED 2014/09/18 2021/11/31 5,00 5,00 5,00
para o 00rizoote 2020

3.5.1, 0102/070113 08 2014 84 antros IDvesti~ntos wc 2014/09/10 2021/11/31 867,60 5,00 5,00 872,68

3.S.L 0301/07030399 02 2010 32 Iniciativa ViFilEu  outras 2018/01/02 2021/12/310 5,00 5,00 5,00
Construç&s e
Infraestriitnras

3.5.1. 04 2010 45 Laboratório Vivo para a 2018/04/06 2021/12/31 407.670,00 407.670,00
Oescarb~iizaçán da Ericeira

3.5.1, 0102/07011099 04 201845 5,00

3.5.1. 0102/010113 04 201845 407.665,00

3.5.1. 0102/000701 05 201847 Protocolo de colaboraçÃo 2018/06/28 2021/12/31 27.~,00 27.~,00
ACI~

4. outras lições 14.464.004,25 21.562.530,00 2.393.735,00 19.168.795,00 3.250.450$ 3.253.435,00 2.399.515$ 4.14L965$ 49.611.899,25

4.1. (~erações da dí vida 12.698.335,23 1.893.115$ 1.893.115$ 1.716.750,00 1319.735,00 865.815$ 4.741.965$ 23.636.315,23
aotárepia

4.1, 01 2014 ~résti~s Bancários 8.521.157,42 662.135,00 66L135,00 566.800,00 397.680$ 169.995$ 353.510$ 1L67L367,42

4.1. 0103/100603 0101 1014 77 ALortizaçúes da divida ai 2014/01/01 2027/12/31 3.507.157,42 662.130,00 662.130,00 566.090,00 397.680,00 169.995,00 353.510,00 5.737.362,42
eepréstiros Wl prazo

4.1. 0103/100503 0102 2014 78 Mertizações da divida  coo 1014/01/012011/11/31 4.940.~,00 5$ 5,00 4.940.005$
eiçcestirns curto prazo

A TD)IISP00TM ... 00.327.096,55 32.497,105,00 16.062.700,00 16.434.405,00 15.040.910,00 10590730,00 5.414.545,00 360.715,00 125047101,55

r c 4
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4 PlNm PltmIMøML 0€ %tSTD~xTOS 00 Pl~ 2019

FOIff E DE DESPESAS DE IPNESTIW~~~0 (PREVISÃO)
((0160 c00160/Nm/IMIERO FCnxv F1A~(1MENtO RESPON DATAS REALIZA00

C03EC~1VO DA 00 DESCRIÇÃO DE  S4VEL NO EU CJRSO (FIt~CMENT0) NOS SEGUINTES TOTAL
CLASSIFTC. PROL REALIZAÇ80 ~ PAGAi ATÉ PAGAi PREV PREVISTO
ECCAÚIICA ACÇÃO AC M fC 111100 FIJI 10012818 DE 001DEZ TOTAL 8ff111100 IL~D OEFIN 2020 2021 2022 OUTROS

— — — — — — A TRMSP%TAR .,, 60.327.896,55 32.497.105,00 16.862.700,00 16.434.405,00 15.840.910$ 1059873000 5.414.545$ 368.715,00 125047101,55
4.1, 8103/07030301 02 2014 79 Outras i~rtizações de ouTv~ ai 1014/01/01 2024/12/31 3.179.326,06 1.034.610,00 L834.610$ 1,071,75000 1.110.935,00 484.700,00 1.015.165$ 7.896.48606

Itdio e LcngO Prazo

4.1. 8102/000702 05 1014 80 Ações e outras ai 2014/81/02 2021/12/31 50.005,00 50.005,00 50,005,00
Participaçies

4,1. 0102/000802 01 2015 6 Fui~ de apoio Iêinicipal 011 2015/01/01 2821/11/31 991.851,75 116.950,00 146.950,80 73.475,00 1,212.276,75
(F~iØ

4.1, 0102/090801 02 2015 8 IMidades Participação Soc (Dl 2015/01/01 2021/12/31 5,00 5,00 5$
e ~iase soc não Financeiras

Privadas

4.1. 01 2018 ~résti.~s mil prazo IPUO 10,00 10,00 4.635,00 211.120$ 211.120,00 3.313.290,00 3.100.175$

4.1, 0103/100603 0101 2018 52 Mmrtizaçies da divida 2018/04/28 2038/12/31 5$ 5,00 4.630,00 55.560,00 55.560$ 884.330$ 1.~.085$
Reindelação EdiL~tiqa
Repartiçao de Finanças de
nufra

4.1. 0103/100603 0103 2018 53 kortizaç&s da divida 2018/86/28 2038/12/31 5$ 5$ 5,00 155.560,00 155.560,002.488.960,00 2.800.090,80
Reqoalificação Largo da
Feira e Casa Canas

4.2. Transferõncias 6Itn L22L970,00 10$ 1.226i€0,00 1.533.100,00 1.533.100,00 1.533.700,00 5.828.070,00
adainistrações

4.2, 0102/08050182 02 2018 54 Transferõncias de Capital 2018/09/18 2821/12/31 5$ 5$ 5,00

4.2. 0102/08850108 01 2019 1 Rede Ittrqiolitana de ai 2019/01/01 2822/12/310 1.226.965,00 5$ 1.226.960,00 1,533.100,00 1.533.190,00 1.533.700$ 5.828.065,00
Transportes

4.3. Diversas mio especificadas 1.765.669,02 18.441.845$ 500.010$ 11,941.835,00 20.207.514,02

4.3. 01 2017 Diversas elo especificadas 1.765.049,02 18.441.845,00 500.010$ 11.941.835$ 20.207.514,02

4.3. 0182/110202 0101 2011 1 Ii~niizações ai 2017/02/14 2022/12/31 1,765.669,02 8.785.980,00 S00.~,80 8.285.980,00 10.551,649,02

4.3. 0102/110203 0102 2017 2 me Vater — Resgate e 2017/05/18 2021/12/31 9.655.860,00 5,00 9.655.855,00 9.655.860,00
P~slidade

4.3. 0102/08050103 0103 2017 3 Transf, Cap. SI4vs liafra 2017/05/18 2021/12/31 2,50 2,50 2,50

A iDaIspoRlan .., 66.263.943,38 53.397.497,50 17.794.297,50 35.603.200,00 18.524.470,00 13454485,80 1.614.065,00 4.751.170,00 164041630,88

r c ii
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FOMIE DE DESPESAS DE IINESTIDENTD (PREVIS8O)
cWi~ C~I~/MC/MJERD FCAI4R FIRAJKINIENTD RESPON DATAS REA1I2P~

08JECf~.V DA DESCRIÇÃO DE SÁVEL MO EM CURSO (FnWc~8rO) N~S SEGIJIUTES TOTAL
CLASSIFIC. NO). REALIZAÇÃO EX PAGUJI. ATÉ PAGRA. NEM PREVISTO
EC~MICA ACÇÃO AC M FC INICIo FIM 1wr1O18 DE 01Sf DEZ rorAl. DEFINIRO ~O DEFIN 2020 2021 2022 OUTROS

A T ISPORTM ... 66.263.94338 $3.397.497,58 17.794.297,50 35.6O3.?~,~ 18,524,47O,RO 134S448S,~ 7.644.065,RO 4.157.170,RO 16404163888

4.3. 0102/080102 0104 ?017~4 Transf. C~p. Be Mater 2017/O5J12~2O21/12f31~ 2,50 2,50 2,50

TOTAL GERAL ... 66.263.94338 S3.397,SRO,~ l7.794.3RO,~ 35.603.200,08 19.524.470,00 13454485,00 7.644.065,00 4.757.170,00 164041633,38

FA~S DE ExwUcçk
O I~INICI%lA
1  CEVI PROJECTO rÉoiico

3  EXEOJÇÃOFISICAATÉSO%
4  EXECUÇÃO FISICA S~’ERI0R A 50%
5  DESPESA COUTÍ PU

 COt(LUÍ DA

C ~¼



O8JECU’.v
cdoI60

DA
CLASSIFIC.
Ec04ÚIICA

cWI00/~a/~ERc
00

PR0~.

FLM10 116 ACTIVIDILIES OIUPAI

81
REALIZAÇÃO

FOMIDE
FINAEINENTO

AC DA FC

RESPON
skva

00 Mm 2019

DATAS

INICIO FIN

REAUZAEO

EX PAGm. ATÉ
1WF2018

PAG~. PREV
0E 000DEZ

DESPESAS (PREVISÃO)

ER o.RSO (FwiwTo)

TOTAL DEFINI00 * DEFIN

AIIDS SEr4UIh7ES

OUROS

2014

2017

2017

1018

2018

2018

2018

2018

2019

2019

65

32

1

2014/01/01

2017/01/01

2017/03/28

2018/01/02

2018/01/02

2018/01/02

1018/01/0?

2018/10/01

1.

Li.

1.1.1.

1.1.1.

1.1.1.

1.1.1.

1.1.1.

1.1.1.

1.1.1.

1.1.1.

1.1.1.

1.1.1.

1.1.1.

1.1.1.

1.2.

1.2.1.

1.2.1.

1.2.1.

1.2.1.

2.

2.1.

2.1.1.

O’

DsPc

O’

“PC

O’

O’

851kO

O’

2022/12/31

2022/12/31

2022/12/31

2022/12/31

2022/12/31

2020/12/31

2022/12/31

2022/12/31

0102/020220

05/020218

0102/020220

0102/020220

0203/020215

0102/020225

0102/020220

0102/030306

0102/020212

0203/01030901

0102/040701

05/020220

t
1

oo
c
a
‘3

o
o

e

06

01

02

01

02

03

08

11

01

01

01

01

0102

04

221

1.423.765,00

1.04L765,00

1.040.765,00

28.920,00

335*,00

238.670,00

47.700,00

43*00

2.000,00

6.000,00

Firnções gerais

Serviços gerais de
adoinistraçio ~i~blica

Adoinistracão geral

Cousultorõa e Auditoria

Vigilãncia e Segurança

Trabalhos Especial irados

rublicações Periódicas

ForEção

obras Coercivas

itderuização Adainistrativa

Locação de Equipareutu de
Ieforudtica ‘ uros

Siqsros

Segerauçaeudap~fliw

Protecção civil e luta
cara incãodios

Trausferiacias

Correntes—Associações e
Aqrupaientos e~anitários

Plaeus de E.ergéuicia e
Ações de roruação e
Sensibilização

Funções sociais

Educação

Ensino não superior

222

1.425.165,00

1.048.165,60

1.048.165,00

20.920,00

335.000,00

238.670,00

47.700,00

43*,00

6*00

339.475,00

1.496.179,66

728.882,16

728.882,16

141.632,22

397,262,64

158.782,40

7.162,36

15.094,31

8.948,03

761.297,58

167.291,50

767.291,50

767.297,50

64.313.102,34

38.094.936,71

17.614.612,93

2020

1.425.165,00

1.048.165,00

1.018.765,601

28.920,00

335.060,00

238.670,00

47.700,00

43.000,00

6.000,00

339.475,00

385*60

385*60

377.5010,00

377.500,00

7.500,00

2019 1

2018

2018 5

2018 6

L104,518,60

1,419.510,60

1.419.510,60

28.920,00

335.000,00

238.670,00

62.700,00

43.000,00

363.745,00

339.475,00

385*00

385*,X

377.500,00

377.500,00

7.500,00

17.959.465,00

7.781.125,00

4.366.410,60

1.545.058,60

1.168.058,00

1.168.058,00

20.920,00

250.540,00

238.670,00

47.700,00

33,000,00

213.745,00

2*00

6.000,00

153,310,00

106.165,00

385*00

385*00

377.5010,04

377.500,06

7.500,01

15.363.385,001

6.941.440,04

4.366.470,06

259.468,60

259.468,60

259.468,60

84.460,00

15,000,00

10.000,00

150.000,00

2.596.080,00

839.615,00

2019/01/012022/12/31

2018/01/022021/1l/31

05K 2018/01/022011/12/31

TOTAL
PREVISTO

7.577384,66

5.270.68746

5.270.681,16

257.312,22

1.737.262,64

1.113.462,40

212.962,56

187.094,31

363.745,00

16,948,03

1.357.900,00

2.307.297,58

2.301.291,58

2.217.297,50

2.217.297,50

288231357,34

151093631,11

131862507,93

oo
o
(ft

o
o
o
e
o
9
(la
D

o
(la
0~
o

o
oo

c

339.475,00

385.060,00 385.000,00

385.000,00 385.000,60

377.580,0) 377.580,00

377.500,00 377.500,00

7.500,60 7.500,00

A Tl~JISPORTAR ,,, 1,496.179,66 1.004.510,00 1.545.050,00 259.460,60 1.425.165,00 1.425.765,00 1.425.765,00 7.577.984,66

08.294.255,00 16751665,00 16681810,00 146224868,04

9.071.510,00

5.678.035,00

8.149.868,60

5.351.125,00

0.937.I50,0092.452.990,0C

5.538.415,0092.452.990,06



DA
CLASSIFIC.
E~0l~lICA

c~IG0/N~/IUlERO

PRa).
OE5CRIÇ~0

Num 0€ ACTIVIDWS PRIIIUPAL

row
DE

REAIIZAIÁO
AC

FORTE DE
fll~IC1MENr0

AR FC

RESPON
SAVEL

2014 7

o ~im 2019

DATAS

INICIO FIM

REEZ)0

PAGNI. ATÉ
lWr2018

PAG~l. PREV
DE OITDEZ

A TItNMSPORTAR ... 1.496.179,66 1.804.510,00 1.545.050,0 159.460,0 1.425.765,0 1.425.765,0 1.425.765,0

DESPESAS (PREÍ ISAO)

Fim DI CORSO (pinwcco)

ror*t

2017

201?

2017

2017

2017

2010

DEFINIO Rio DEFIN 2020

MmS SEGUINTES

2021 2022 OUTROS

1

on
c
D

o
o

o
o

o

0403/020204

0403/010107

0403/020214

0403/020220

0403/020225

0403/040701

0403/010210

0403/020105

0403/020225

0403/020225

0403/020121

0403/020121

0403/020121

0102/040701

0102/010701

03

01

01

01

01

01

04

02

03

03

03

04

05

01

01

02

03

2.1.1.

2.1.1.

2.1.1.

2.1.1.

2.1.1.

2.1.1.

2.1.1.

2.1.2.

2.1.2.

2.1.2.

2.1.2.

2.1.2.

2.1.2.

2.1.2.

2.1.2.

2.1.2.

2.1.2.

2.1.2.

2.3.

2.3.2.

2014 9

2014 10

DE) 1014/01/01 2035/12/31

con 2017/02/14 2021/12/31

005 2018/01/02 2021/12/31

2014/01/01 2012/12/31

2014/01/01 2022/12/31

2014/01/01 2022/12/31

2014/01/01 2022/12/31

Rede EscIlar do cnocellio —

Renda

Pronção do Sucesso Escolar

Transferéncias
Instituições sem Fios
Lucrativos

Serviços aziliares de
~1sioo

Transportes Escolares

Aliontaçâo Ensino
PréEscolar e Básico

Ali~ntação Creche
êmidpal

Fornecimento de Fruta
Escolar

Ação social Escolar

Bolsa de livros Escolares

Atividades de
Enripieciientn corri colar

Transferénci as~poio ao
oeseuvolvimeoto de Projetos
Ejicati vos

Segirauiça e acção sociais

Acção social

2014

2014

2014

10

10

11

2014 12

17.579.900,93

76.014,00

18.670,06

11.428.263,84

5.624.772,49

6.369.193,83

05.492,78

94.399,58

10.037,01

368,15

214.008,0

21.192,0

313.086,81

313.886,81

DEI

DE)

DE)

DE)

05

06

OS

4.167.360,00 4.167.360,00

100.440,00

117.085,00

20.250,00

20.230,00

12.875,00

18.670,00 18.670,00

3.414.655,00 2.574.970,0

1.516.365,00 1.141.365,00

1.40.000,0

562.500,0

487.500,0

30.000,0 22.500,0

39.550,0 39.550,0

15.000,0 11.250,0

6.740,0 5.055,0

385.000,0 208.750,0

22.000,0 16.500,01

210.515% 178.515%

210.515,0 118.515,0

2017

2018

2010

OrnA

5.497.900,0 5.351.125,00 5.530.415,0 92.452.990,0

180.855,0

839.685,0 3.398.735,00 3.398.735,0 3.398.735,0

375.001,00 1.50.00,01.500.00,0 1.50.000,00

350.00,00 1.40.00,00 1.40.00,0 1.400,000,00

7.500,00 30.000,00

40.000,00 40,000,0

3.750,00 15.0480,00 15.00,0 15.000,00

1.685,00 6.735,00 6.735,00 6.735,0

91.250,0 385.000,00 385.00,0 385.00,00

5.500,0 22.000,00

32.00,0 209.505,00 209.505,0 119.105,00

32.00,0 209.505,0 209.505,0 119.105,0

Q
o
o

o
o
o
o
3
a
D

o
a
o
o
tn

o
o
o

c

PREVISTO

7.577.984,66

130587858,93

437.309,0

37.340,0

26.031.123,84

11.641.137,49

11.969.193,83

205.492,78

253.949,58

78.037,01

27.313,15

1.754.808,0

109.192,0

1.122.516,81

1.122.516,81

2018 10

20 11/01/01

2018/01/02

2018/01/02

2022/12/31

2022/12/31

2022/12/31

OS 2018/01/022022/12/31

A TIWI5PORTM ... 31. 591.116,43 9. 585.635,0 8.406.490,0 1.099.145,0 10.503.335,0 10175625,00 10362915,0 92.451.990,0 164671616,43



P11100 DE ACtIVIDADES N11ICIPAL 00 AR) 2019

Habitaçlo e seMços
colectivos

33.167.593,51 8.720.810,00 7.383.470,00 1.337.400,30 8.016.610,006.000.290,006.104.545,0053.111.810,00 117181838,51

ordeearnto do território

0101/020220 05 1014 61 candidatura con~imta 

Convento, Palácio e rapada
Nacional de Mafra

0302/020214 01 2015 5 Planos de ordenaonnto do
Território

—o

0303/020225 02 2014 25 Recolha e Tratajento de OIJIPA
Efluentes

cõoico
OEECFIVO DA

cLASSIFIc.
EtOÚICA

cdoI~/Nm/MsMERo
00

PROL
ACÇÃO

01 2015

0101 2015 2

0101 2015 2

0101 20152

0103 2015 4

01 2016

REALIZPEO
n€scuiçóo

Medidas de ~o Social

A4oio ao Cidadjo

ao Associativisro

Iniciativas de Aimio ao
Sinior Acadiia SEI

DESPESAS (PREVISÃO)

0402/020225

0402/040002

0102/010701

0102/020220 0102 2016 1 ~puio ao Sétiior Academia
SEI

FONXE DE
F0øtA RWICINIENTD RESPON DATAS

DE SAVEL
REALIZAÇÃO

AC M FC INICIO FIM

A TWSFORTil

DOS 2015/03/01 2022/12/31

(OS 2015/01101 2021/11/31

ORlA LOS 2016/01/02 2021/12/31 0

(DJTIA LOS 2016/09/13 2021/11/31

DOS 2017/03/282022/12/31

0)1) 01 CLRSO (FIIwlcIanExro) 011)5 SE4~0INTES TOTAL
EX PAGAI. ATÉ PA~N. PREV PREVISTO

1WT2010 DE OUrDEZ TOTAL DEFINIOS k40 DEFIN 2020 2021 2022 omoS

31.591.116,43 9.585.635,00 8.486.490,00 1.099.145,00 10.503.335,00 10175625,00 10362915,00 92.452.990,00 164671616,43

285.585,92 165.005,00 141.005,00 24.000,00 164*00 164*00 164.000,00 942.590,92

285.585,92 165.000,00 24.000,00 164.030,90 164*00 164*,00 942.585,92

0402/040002 02 2016 0 incentivo à Fixaçán de
Médicos

01 2017 9 A0io a Carenciadus polo
de Receção

4.175,34

4.175,34

23.600,00

525,55

1.000,00

140.000,00

5,00 5,00

5,00 5,00

5,00 5,00

30.400,00 22.400,00 0*,00 30,400,00 30.400,00

15,105,00 15.105,00 15.105,00 15.105,00

0402/020121 01 2017 9 4.050,00

0402/020225 01 20179 1.650,90

0402/040701 01 2017 9 2.405,90

5,00

4.180,34

4.100,34

114.090,00

60.945,55

ooe,
c

co
o
n
o

o
z

o

61.094,10

kesii~os sàlidos

D~PA 2015/01/01 2021/12/31

DAEOR 2014/01/01 2026/12/31

DAM 2014/01/01 2022/12/31

10.863.503,31

10.063.503,31

CDO3/020225 02 201426 Recolha de RSU

r

112.190,38 10,00 10,00 112.386,34

2014/01/01 2021/12/31 41.202,20 5,00 5,00 41.207,28

5,00 5,00 61.099,10

2.145.000,00 2.145.00(0,00 2.059.710,002.059.770,00 2.059.770,00 8.239.010,00 27.426.893,31

2.145.~,00 2.145.~,00 2.059.770,00 2.059.770,00 2.059.770,00 1.239.000,00 27.426.893,31

5.682.450,00 4.645.050,00 1.037.400,00 4.800.150,004.237.650,00 4.241.905,00 45.532.790,00 85.537.350,11

2.520.000,00 2.520.000,00 2.520.000,00 2.520*002.520.010,00 20.941.005,70

A TUIISPORTM ,,, 53.732.600,63 14.461.160,00 13.330.015,00 1.131.145,00 15.292.610,00 14964900,00 15121790,00 100692070,00 214265210,63

21.042.405,17

10.861.005,70

c 4



P910 DE ACrIvItI’C€S niapjt DO MI) 2019

OEECIIVO
cãoico

DA
CLASSIFIC.
Ec~iJMICA

DO
FREI.
n

DESOIÇÃO DE
REALIZAÇÃO

F000rE DE
FIIL’EINEN1O

AC M FC

RESP00
SÃVEL

DATAS

IMI~O FIM

REALIZADO

PAGAI, ATÉ PAGAI. PREV
1Wr2010 DE 0WDEZ

DESPESAS (PREVISÃO)

A T~SPC€TM ... 53.732.60L63 14.461.16080 13.330.015,00 1.131.145,00 1S.292.610,00 14964980,80 15111790,00 180692070,00

TOTAL

MI) ElO OMSO (FvwicIMEgro) ANIS SEGUINtES

DEFINIDO R40 DEFIN 2020 2021 2012

o
tI
o
(a

1.717.650,00 1.721.905,0045.532.790,00

oo
a

(O~

o
~17

O
Oo

 o
o

2.4.5.

2.4.5.

2.4.6.

2.4.6.

2.4.6.

2.4.6.

2.5.

2.5.1.

2.5.1.

2.5.1.

2.5.1.

2.5.1.

2,5,1.

2.5.1.

2.5.1.

2.5.1.

2.5.1.

2.5.1.

2.5.1,

0303/020225 03

0303/020220 01

0303/020225 03

0303/020208 04

0303/020225 01

0102/04050101 03

0401/0602030505 04

0102/040002 12

02

0102/040903 0201

01

0102/04050101 0101

02

0401/020121 02

0401/020220 02

0401/020225 02

Trataueto de gSn

Irçl~ntação de sisteros e
otirnzação do sarviço de
Recolha de ResidDOs

Protecçio do leio Sate
e c80servaçio da natoreza

Intervenção no
Rios/Ribeiras

Sanitirios Públicos

Manutenção de ardins e
Espaços Verdes

Servicos coltorais,
recreativos e religiosos

tutora

Transferéncias—Rota
Histórica das Linhas de
Torres

Rota Histórica das Linhas
de Torres

Bolsas de Estodo

Transferêltias

EtOI)~ Eorcçean Cicies of
Histnric orqans

TnflsferêlCias

Associação Portu~iesa de
cidades e vilas de Cerâiiica

Caiiinhos do ~earial nas
linhas de Sarasaqo

1.704.090,80

1.037.480,00 575.260,80

80.000,00 1.156.150,00

753.000,00

14.760,00

308.110,00

386.995,00

386.995,00

2014 27

2016 2

2014 20

2014 29

2018 11

2014 31

2014 32

2014 72

2015

2015 10

2016

2016

2016 7

2016 7

2016 7

2016 7

OUtRA

OUTM

OUTRA

OUTRA

502.870,00

100.000,00

14.760,00

388.110,00

OlOR 2014/03/01 2040/12/31

OAE0R 2016/01/02 2011/12/31

2014/01/01 2021/12/31

DAZOR 2014/01/01 2022/12/31

DAEOR 2010/01/02 2022/12/31

DTco 2014/01/012022/12/31

0W) 2014/01/011022/11/31

Los 2014/09/10 2022/11/31

Dos 2015/04/01 2022/12/31

DOS 2016/04/21 2022/12/31

DOS 2016/01/02 2019/12/31 3

10.100.519,47

1.159.388,11

973.107,38

61.500,00

114.701,33

736.685,19

389.558,36

6,000,00

4.000,06

99,884,12

16.000,00

16.~,00

67.619,17

l.125.~,00

1.037.450,00

893.410,80

490.540,00

14.760,00

300.110,00

1.246.95580

616.42500

5.000,00

15.500,00

56.355,00

4.080,00

4.~,Q0

77,000,00

990.510,00 998.010,80

2.125.~,00

50,00

593.410,00

190.540,80

14.760,00

300.110,00

859.960,00

309.430,80

5.000,00

56.355,00

4.000,00

4.~,00

2.000,00

402.870$

14.760,80

380.ilO$

861.010,00

464.810,00

15.500,00

57.530,00

4.000$

4.080,00

800,80

080$

529.360,00

5.000,00

15.500,00

57.530,00

4.080,80

4.~$

800$

000$

536,840,00

15.500,00

57.530,00

4.~,00

4.000,00

800,00

800,00

TOTAL
PREVIS~0

o

214265210,63 2
‘e,o62.982.754,47
o

1.611.710,00 D
3
a
o4.115.288,71
(a

2.311,607,38 oo
120.540$

1,677,141,33

4.833.110,19

2.537.063,36

26.080,00

66.000,06

320.029,12

32.000,80

32.000,00

3.280,00

3.200,00

145.419,17

/~A
A ffJJISPORTAR ,.. 65,267,700,96 18,676,475,8016,197,930,00 2.470.545,0018.112.340,00 17268250,00 17329395$ 146224060,00 103579100,96
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06)ECTIVO
c~IGo

DA
CLASSIFIC.
EaJÓICA

c~OIøfts3/uJ1.R0

P00).
ACÇÃO

oiscvsçÃo
FOTYA

DE
Rfl

FCOffE DE
FINNUMENTO

ACM PC

RES$00
sÃwt

DATAS

INICIO FIO

REAUZ&0

EX PAGPJI. ATt
1O0r2018

PAG*. PREV
DE OurDEZ

A TUSSPORTM ... 65.267.780,96 18.676.475,00 16.197.930,00 1.478.545,00 18.812.340,00 17160150,00 17329393,00 146224860,00

DESPESAS (PREVISÃO)

2017

2017

1018

2018

2018

2018

12

13

14

15

TOTAL

2017/01/01

2017/03/20

2022/12/31

2021/12/31

AIO Eh DM050 (FIRoxwaro) NOS SEWINTES

DEFINI00 iúo DEFIN 2020 2021 2022

2018/01)02 2021/12/31

2018/01)01

2018/01/02

2010/01/0?

2022/11/31

2021/12/31

2021/12/31

0102/04050112 01

0102/040802 03

0401/0602030504 01

0401/060203050402

0102/040701 03

0401/0602030506 04

0401/020220 05

0401/020220 06

0403/0602030502 01

0401/020225 01

0102/040701 02

0401/010107 05

06

0401/020220 06

0401/020225 06

2.5.1.

2.5.1.

2.5.1.

?.5.1.

2.5.1.

2.5.1.

2.5.1.

2.5.1,

2.5.2.

2.5.2.

2.5.2.

2.5.2.

2.5.2.

2,5.2.

2.5.2.

2.5.2.

3.

3.1.

2010 16

2010 17

1016 3

DAS

DOS

Dos

DAS

los

LOS

DAS

DOS

DAS

LOS

LOS

Marchas Populares

Préiio Internacional de
Co~osição para os Seis
ôrqãos de lufra

Bibliotecas — Di~Sáo e
Miração

Miiiação cobra]

A9oio ao Associativisio

Atividades de Arqoeoloçia,
Mtropologia, Patri i~nio
oi stórico e Artes p1 ásti as

Trabalhos EspecializadaS de
Ar~onoln9ia, Mtropologia,
Patrii~nio Oistórico e
Artes Plásticas

Trabalhos Especializadas de
Arquivo oistôrico, centro
de Estodos e Edições

Desporto, recreio e lazer

Atividades de Ocopoaçáo dos
reqios Livres e Geração 00

Atividade Fisica Desportiva

Apoio ao AsSociativisro

Núcleos Desportivos
I*ioicipais

Mafra Sustentável

Fnmçóes ecxàicas

Africiltura, pecuária,
silvicultura, caça e pesca

2018/01/02 2021/12/31

2018/01/02 2022/12/31

?016/01)022021/12/310

58.~,00

7506,00

102.418,91

19.500$

6.705,30

250$

347.126,83

130.149,33

15.031,00

31.578,06

169.560,50

8.292.559,92

379680,eo

44.060,00

7.506,00

1.500,00

324.980,06

40.000,06

25,940,06

12.050$

1.~,00

630.530,00

50.700,00

126.150$

65.000$

270.000$

ilO.680$

2.501.995$

51.200,00

44,000,00

324.900$

12.050,06

1.000,06

396.150,00

126.150$

270.~$

1.506,00

324.900,00

40*00

23*00

12.050,06

1.060,06

411.150,06

126.150$

65*00

43.995,00

225.006,00

23.006,06

00.000,00

00.000,00

269.950,00

324.980,00

40.000,06

23.006$

12.050$

1.~$

411.150,00

126.150,00

65.000,00

5$

7.500,00

1.500,00

99.980,06

40,~$

2.940,06

7.050$

1.~$

550.530,06

58.700$

46.150$

65.060$

270.~$

53.306,06

57.380,06

2.232.045$

51.206,06

2010

2018

2018

2010

2018

2011

10

19

20

31

31

31

TOTAL
PREVISTO

283579106,96

234.@$

22.506,06

4.500,00

1.402.330,91

139.500,00

78.645,30

40.450$

2.296.106,83

108.849,33

520.431$

226.578$

1.249.560,50

ilO.610$

16.923.789,92

534.400,06

2018/01/02

2018/01/0?

2010/01/02

2022/32/31

2021/12/31

2022/12/31

oon
c

(t

o

o

o
o

o
o

cn

o
o
o

o
o
o
4~
o
3
CO
D

o
a
o
o

o
o

o

1~

2018/09/182021/12/31

270.000$ 270*00

2.181.155$ 1.950.780,00 1.900.706,00

51.206,06 31.200$ 1.200,06

A TINISPORTAR ... 65.009.202$ 19.163.975,0616.900.435,06 2.055.540$ 19.720.020,00 10183430,00 10107575$ 146224060$ 287009142,00

4
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OOJETTIW
c~Io,

DA
CLASSIFIC.
ECOIÚOCA

C~CIcO/MC/tWER0

PROL
AS

OES(RIÇÃO
FOOM

DE
REALIZAÇÃO

FONTE DE
flNANCIPaIENTO

AC M FC

RESPON
SÃvti

DATAS

INICIO FIM

REALW00

EX PAG~l. ATË
1out2O18

PAG*. PREV
DE OUTDEZ

A IRWISPORTM ... 65.889.282,00 19.763.975,00 16.908.435,00 2,855.540,80 19.720.020,00 18183430,80 18107575,00 146224860,00

DESPESAS (PREVISÃO)

TOTAL

N~ Eh 0.050 (FIILUICMENTO) MmS SEGUIN~E5

DEFINIRO vÃo DEFIN 2820 2021 2022

3:
o
o
o
(n

007805

50.800,00

1.280,00

1.647.965,00

1447965$

1.647.965,00

1.200,00

1.647.965$

1.647.965,00

1.647.965,00

50.000,06

1.200,06

1.647.965,06

1.647.965,06

1.647.965,06

‘—3
o
nc

(1~

o

co

o
o

o

50*100

1.280,00

L647.965,e0

1.647.965,80

1.647.965,80

3.1.

3.1.

3.2.

3.2.1.

3.2.1.

3.2.1.

3.3.

3.3.1.

3.3.1.

3,3.1.

3.3.1.

3.4.

3.4.2.

3.4.2.

3.5.

3.5.1.

3.5.1.

3.5.1.

3.5.1.

0102/040701 02

0102/04010102 01

01

0102/0202010202 0103

0303/020208 03

0102/030303 05

0301/020206 06

0401/020225 01

0102/020220 86

0102/020209 01

0303/020220 03

1.200,80

1.647.965,00

1.647.965,00

1.647.965,00

2014 44

2015 7

2814

2014 48

2014 49

2018 27

2018 28

2018 21

2014 70

2018 22

2018 23

1.647.965,80 1.647.965,80

ManutençÃO da Equipa de
Sapadores Florestais

Sociedade de
Desenvolviimntu Rural (*25)

Indústria e ~,er$a

Ilwinaçio p~1ica

Ilwinaçlo . Diversas
Localidades

Cuesm~ de Energia
EléctriCa

Transportes e ctnlcaçôes

Transportes rokvidrios

Mabiliário urbano

Locação Financeira
Material de Transporte

Aluguer operacional de
Material de Transporte

ccircio e tnri~

Turisan

Atividades de Prcomção
Turistica

00tras funções eceoúoicas

Iefraestnturas diversas

Ninho de Ei~resas de
MafraEriceira Prceoção e
Oiwlgaçãn

Iniciativa NiFi4BJ
Cocunicações

erojetu Ouriceira Mar do
Program ~ 2020

374.880$

4.800,00

7.621.828,92

7.621.828,92

7.621.828,92

7.621.828,92

00.400,00

96.480,00

98.480,00

58.226,58

58.126,50

58.226,58

134.424,50

134.424,56

134.424,58

1.647.965,80 1.647.965$ 1.641.965$

2014/01/01 2021/12/31

UPIO 2015/01/01 2011/12/31

Di 2814/01/01 2022/12/31

Di 2014/01/01 2023/12/31

2018/06/28 2023/11/31

2010/06/28 2023/12/31

DOS 1018/01/02 1021/12/31

UPE8 2014/09/182022/12/31

2018/01/021022/12/31

UPED 2018/01/022021/12/31

96.680,00

96.680,00

19.680,80

75.000,80

TOTAL
PREVISTO

287809142$

524.810,06

9.600.06

14.213.688,92

14.213.688,91

14.213.688,92

14.213.688,92

581*00

581.800,00

196.800,00

10.000,00

375.000,00

379.426,50

379.426,50

379.426,50

1.214.394,50

1.025.319,50

522.424,50

496.005,00

96.680,00

96,680,00

19.680,00

2.800,00

75.800,00

321.200,80

321.200,00

321.280,00

384.950,80

364.950,00

97*$

266.450$

96.610,00

96.610,00

19.680,00

2.800,06

75.800$

71.200,00

71.280,80

71.200,80

365*00

364.950,00

97*$

1.500,00

266.450$

180.0

96.610$

96.680$

19.680,00

2.000,00

75.060,00

154.855,00

98.500,00

97*$

258*80

250*80

250*$

19.950,80

o
o
o
o
3
CO
D
o
CD

o
o
1),

o
o

o

c

96.680$

96.680$

19.680,00

2.000,00

75*$

385.310,00

328.955,00

97.000,00

1.500,00

230.455,00

154.855$

98.580,00

97*00

A TItIASPORTU ... 74,101,841,92 22.245.970,80 19.140.430,80 3.105.540,80 21.844.820,00 28077775,80 19951920,00 146321540,00 304543866,92
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FCRffE DE DESPESAS (PREVIsÃO)
C00ICO C~I00/Wfl/MIER0 FO~4~ FIIW(IWNIO RESPOK DATAS REALIZO00 E

ORJECTIVI DA 00 DESCRIÇÃO DE SAVEL Ali) EDI CLRSO (FIMRCIWIffO) 13)5 SEGUIRDES TOTAL
ftASSIFIC. PRO). REALIZAÇÃO EX PAGAI. ATÉ PAGAI. PREV PREVISTO
EGIAÚIICA ACÇÃO AC Ah DC INICIO FIM 1wrlO10 DE ovrou TOTAL DEFINIRO itOo DEFIN 2020 2021 2022 turnos O

A 1~RSPORTil ... 74.101.84192 12.245.970,00 19.140.430,00 3.105.540,00 21.144.820,00 10077775,00 19951920,00 146321540,00 304543866,92 9
3.5.2. DeseovoMmito eceedsico 20.000,00 50$ 19.950,00 56.355,00 56.355$ 56.35500 189.065,00

3.5.2. 0102/050103 01 20164 *oio ás D~resas 00DM ai 2016/00)02 2022/12/310 20.000,00 50,80 19.950$ 56.355,00 56.355,00 56.355,00 189.065,00
Eliancipadas das lnct~adoras O

4. tutras funções 8.229.29961 2.116.03000 2.116.038$ 2.091.550,00 2.071.245,00 1.750.810,00 15.055,00 16.354.019,61

2) 4.1. cçieraç&s da divida 133.37768 115.100,00 115.10000 90.625,00 70.320,00 49.915,00 95.05500 1.154.392,68 9autarquica Q
4.1. 01 2014 Elristilos eancí rios ffl.299,13 3.115,00 3.815,00 2.920,00 2.235,00 1.925,00 2.390,00 124.584,13

4.1. 0103/03010302 0103 2014 52 juros de e’présticos W1 ai 2014/01/01 2032/12/31 66.051,39 3.010,00 3.810,00 2.920,00 2.235,00 1.925,00 2.390,00 00.131,39
prazo

4.1. 0103/03010301 0104 2014 53 juros de eI!réstiuos corto ai 2014/Oi/0l 2021/12/31 44.447,74 5,00 5,00 44.452,74
prazo

4.1. 0103/030601 03 2014 66 ojtros juros de I~dio e ai 2014/01)012024/12/31 622.078,55 103.270,00 103.270,00 79.690,00 60.205$ 40.635$ 35.505,00 941.463,55
Longo Prazo

4.1. 01 2018 Elréstias qi prazo IFUO 8.015,00 8.015,00 8.015,00 7.880$ 7.355$ 57.160$ 88.345,00

4.1. 0103/03010302 0102 2018 29 )uros de ewréstjros r~l 2018/06/20 2038/12/31 2.110$ 2.110$ 2.110,00 2.045,00 1.930,00 14.945$ 23.140,00
prazo — Re~e1açao
Edif.Mti Repartição de
Finanças Mafra

4.1, 0103/03010302 0104 2010 30 juros de eqoréstions ~I1 2010/06/28 2030/12/31 5.905,00 5.905,00 5.905,80 5.755,00 5.425,00 42.215,00 65.205,00
prazo Requalificação
Largo da Feira e Casa Canas

4.2. Trajisferincias entre 7.405.921,93 2.~.930,e0 2.000.930,00 2.~.925$ 2.080.925,00 1.700.915,00 15.159.626,93
ajhivis~es

4.2. 01 2014 protocolos c. as jimtas de 7.266.477,73 1.648.025$ 1.648.025,00 1.648.025$ 1.64.025,00 1.64.025,00 13.058.577,73
Frepiesia

4.2. 0102/04050102 0101 2014 54 Transferéncias Correntes ai 2014/0j/01 2022/12/31 7.266.411,73 1.648.025,00 1.640.025,00 1.640.025,00 1.640.025,00 1.648.025,00 13.850.571,73

4.2, 02 2014 Transferlicias para eatras 180.980,93 38.980,80 18.90,00 38.90,0 38.90,0 38.90,0 336.580,93
Entidades

4.2. 0102/04050104 0201 2014 55 ai 2014/01)01 2022/11/31 29.526,24 6.200,00 6.200,00 6.200,00 6.200,00 6.200,00 54.326,24

4.2. 0102/04050104 0203 2014 57 AIE44 ai 2014/01/012022/11/31 0.930,05 2.000,00 2.~$ 2,000,00 2.~,00 2.~$ 16.930,85

4,2. 0102/04050100 0204 2014 50 MIL ai 2014/01/012022/12/31 100.656,59 20.000,00 20.000,00 20.000,00 20.000,00 20.000.00 103.856,99

A T~I5P0RTU ... 82.240.011,01 24.050.095,00 20.932.605,00 3.125.490,0023.660.025,00 21801475,00 21135215,00 146416595,00 320001016,01 ,t
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TOTAL ~psi_ , 82.331.141,53 24.382.000,00 21.256.510,00 3.115.490,00 23.992.725,90 21105375,00 21759115,00 146416595,00 321086951,53

FASES DE EIEOJC(Â0

 IR~D 00ff CIADA

0€) EClIW
cãoI60

DA
CLASSIFIC.
EØIÉJMICA

90
PIO).
ACÇÃO

PESQIÇÃO

PIPIlO DC ACUVIOAOES NPIICPA1

DE
REAUZAÇÁO

FORTE DE
FINMCINIENTD

AC M FC

RESPON
SÁVEL

DATAS

INICIO FIM

00 N~ 2019

RLALW~

PAGAS. ATÉ
190r2018

59

68

0102/04050104

0102/04030108

0102/05010102

0102/01050104

0102/05010101

PAGAS. POEV
DE OOITDEZ

4.2.

4.2.

4.2,

4.2.

4,2,

4.2.

4.2,

4.2.

2014

2013

2014

2017

2017

2018

A T~lSPCR1AR ... 82.240.8)1,01 24.058.095,00 20.932.605,00 3.125.490,00 23.660.825,00 21881475,00 21735215,00 146416595,00

DESPESAS (PREVISÃO)

0105

0206

04

01

0101

01

0101

AN~ oi CORSO (FIk0ICWENT0)

alI

Dl

00

TOTAL DEFINI00 lÚO DEFIN

2014/01/01

2015/01/01

2014/04/30

2022/12/31

2022/11/31

2021/12/31

M~S SEWIFffES

2020

Associação Turisim Lisboa

sotidios

TrwferiEias para
Asscciaç6es de Iciicipios

MOERES

Subsidias à
ElploraçloGiatul

Exploração do Parque de
Carolsim

Exploração de
Infraestn,tiaras e Rudovias

2021 2022

19.187,25

22.680,0€

28.602,22

19.861,05

19.861,05

wrRoS

3.850,00

6.050,00

2018 25

2018 260102/05010101 0102

3.050,00

6.050,00

3.850,0€

6.050,00

5,0€

14.~,00

14.~,00

1S0.~,00

150.90)0,00

3.830,00

6.050,00

14.000,00

2017/01/01 2022/12/31

2018/06/28 2021/12/31
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MAPA DAS ENTIDADES PARTICIPADAS

Percentagem Valor
parfidpação Corrrespondente ~
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‘E Designação

506874915 GIATUL  Actividades Lúdicos, Iní raestruluras e Rodovias, EM, SA 1W,W% 9CO.~O

505~4232 Matadouro Regional de Mafra, SA 93,33% 7c0.XO

504295071 Topado Nocional de Mafra GPRL 21 97% 17.575

502026391 Associação de Municí pios de Cascois, Deiros 9,53% 3.5~.292e Snlro para Tratamento de Residuos Sólidos

503322148 AMAGÁS  Associação de Muricipios para o Gás 12,tO% 3.837

503875970 AMEGA  Associação de Municí pios de Estudos e Gestão de Água 5 14% 1 820

502826126 Área Metropolilana de Lisboa 350% 2Q715

504475606 Municí pio  Empresa de Cartografia e Sstemas de Informação EM. SA 2 31% 74850

501627413 N’JMP  Associação Nocional de Municí pios Ebriugueses 0,39% 5.999

5~903~ Caixa de Crédito Agrí cola M~3tuo de Mafra 0,W% 5(X)

501880160 Associação de Turismo de Lisboa Visitors and Convention Bureau O,(X% 6048

513351353 A25  Associação paro o Desenvo vimenta Sustenlável da Região Saloio 8 30% 12W

54247304 RI[T Rota Histórica dos Linhas de Torres  Associação paro o o 17% 28W
desenvolvimento Turí stico e Patrimanio dos Linhas de Torres Vedras

ur~dode Euro



* _____
• utros Documentos

QUADRO PLURIANUAL MUNICIPAL (20192022)

Poro dor cumprimento ao disposto do n.2 4 do artigo 442 da Lei n.9 73/2013, de 3 de setembro

2020 2022

Receitas Correntes 58.821 430 92,7% 59 101175 98,8% 59.383.725 98 8% 59.669 105 98 8%

Receitas Capita 4674.940 73% 69&5~ 1 2% 698.5~ 1 2% &98.5C~ 1 2%

Outras Receitas 5 0,0% 5 00% 5 00% 5 00%

TOTAL DAS RECEITAS

Despesas Correntes

Despesas Capital

63495.375

2019

~01w~

n09~

45.702075 72,0%

17.794.303 28,0%

63496.375

59.799680

2020

47445.435 79,5%

50082.230

2021

47.860285 79,7%

60367.610

Valor

2022

48.279.295 79,9%

12354.245 20,5% 12.221.945 20,3% 12088.315 20,1%

59.799680 60082 230 o 60367.610
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RESPONSABILIDADES CONTINGENTES

• ~,•, 
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 • Designa~o 

VoI6r fl~do
em Arb4tragem
eCaudonado

Valor Ação
àDato

5 Maria América Gaspar Aguarda Decisão/Acórdão 63764€ 131 300€da Supremo Tribunal de Justiça

10 Maria América Gaspar Aguarda Sentença Tribunal 1 9ln&ância) 608 102 € 1 316.322€

20.1
e 202  Processo Suspenso 9336€ 0€

24  Processo Suspensa 18.225€ 0€

43  Aguarda Notificação 11.638€ 0€

120  Aguarda Natitcaçãa 3.685€ 0€

125A António Duarte Franca Indemnização garantida 161 216€ 0€por depósito  20/10/2015

107 Ponterique Investimentos Aguarda Sentença 102.114€ 102.114€lmab~iórias Lda. (Tribunal ],2 Instância)

LIlI 1,1111,2, Aguarda Sentença 1628786€ 1 628.786€
11113 e U11.4 Henrique dos Santos Batalha Tribunal 1 Instância)

131 /1S05 Rogério Caracol Esteves Aguarda Sentença 65.660€ 65.~D €(Tribunal 1 Y Instância)

IN Herdetos de Ambal Fernanda Sentença do Tribunal 626513€ 815016€de Lemos Guedes de 1 Instância em 5/06/2018

Pedido de declaração de nulidadeProcesso de atos de licenciamenton. 401 / JoséManuel Teles Garcia 600.000 €de abras a demolição de construções e 07 3BEIRS
pedida de indemnização.

Processa
n • ]2~ Dério Maia Esteves Execução de sentença 500~ €.  Mexandrino e outros e pedido de ~,derrnzação.

CR8

Processo Pedido de indemnização por perdas 290 358 €n.2 1580/ liago Mendes Nunes )~mbre e danos patrimoniais e não patrimaniais
1O8BESNT

Pedida de declaração de nulidade da
deliberação da assembleia municipalProcesso n.~ Gonçalo Nuno (Irmana de 28.42011  ressarcimento do dano

2382/ da Casto Ferreta de O~veia 1.453€
11 OBEISB e ~ produzido pela on~ssõo de notificação dadeclaração de utilidade pública (pedido

de certidão de teari



 • Outros Documentos

o
Vilar Fbcdo

Designaçã ;.., em Arbitragem
  “A eCoudonado

• •~. :, ‘?~, 

Nde pibcrsso Valor Ação
à Dota

Gonçalo Nuno
Processo n.8

Carmona Expropriação litigiosa prédio 61 872 €
314/ 12.7T2M

da Costa Ferreiro em Ribeira D’ilhas.
FR de Oliveira e outros

Ação administrativa especial intentada na
Processo n.2 Tribunal Administrativo do Cirdo de Lisboa,

Finuras Atividades2513/ IQ7BEL
Hoteleiras, Ida sobre demolição de apoio de praia na praia  0€

SB da calada  pedido de indemnização (valor
não determinado).

Sindicato Nacional Ação administrativa especial intentada
na Tribunol Administrativo do Cí rculoProcesso n.2 dos Trabalhadores
de lisboa, sobre processamento dos  0€998/11.3BELSB da Administração  bonos de laneiro

Local remuneraçoes e a
de 201) (valor não determinadol.

Ação administrativa especial intentado no
Tribuna) Administrativo do Circulo de Lisboa,

Processo n.2 JoséManuel Rocha para prática do acto de licenciamento  ~ €
48/13.5BELSB da S~va e outros com vista à emissão do alvará referente ao

processa OP 163/20)0 e pagamento de
indemnização (valor não determinodol,

Ação administrativa comum, forma ordinária
intentada no Tribunal Administrativo

Processo ft2 Dário Daio Esteves da Cí rculo de lisboa com vista
2800)0 €344/ 135BELSB Alexandrino e outros à indemnização pelos danos causados pelas

construções erigidas por Comilo
da Silva Milharado  Ribamar

Processo n.2 Maria Guilhermina Ação administrativa principal intentada no
Tribunal Administrativo do Circulo de lisboa  671.202 €3122/12. 1BELSB Milharado e filhos
par donos patrimoniais e não patrimoniois.

Processo rt’ Antonio Manuel Filipe Ação adninistrotiva comum intentada no  21094€
1013/ 13.8BELSE Rocha Pimentel Tribunal Administrativo do Cí rculo de lisboa.

Ação administrativo especial intentada no
Processo n.2 Tribunal Administrativo do G’rdo de lisboa

1503/1 David Mateus com vista a tornar anulovel a deliberação da  2.80) €
3.2BELSB Ctv&M, de 28.2.2013, que aplicou a peno de

suspensão efetiva de 90 dias

~ddo de hformação pela Comarca doProcesso n.’
Grande lisboa’ Noroeste’ Mafra  pedido de 102€1122/ Tribunal de Mafra

O6OTBMFR ?&mação à CWA  pagamento de mdta em 1
unidade conta

Ação administrativa especial, impugnação
de ato administrativo, intentada no Tribunal

Processo Adrnõ,istrativo do Cí rdo de lisboa’ 42 uo,
n. 2121 / Carlos Alonso referente à manutenção da remuneração 0€

J3OBELSB base que ouferia na posição remuneratária
que detinha no exército como 1 ‘ sargento

(valor não determinado

4~r~ Docursentos Revisioncis 2019 n • k
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• Valor Fbcdo
em Arbitragem

•  e Caucionado

o
:,,

N2depRxEsscE Au
‘;.‘ Dslgnação

ii
Valor Ação

à Data

Ação administrativa comum, intentada na
Processa n: Tribunal Administrativo da Cí rculo de lisboa

241/1 H~riot~ria1.bz para indemr~zação do valor de 451.66000 €,  451.660€
deSá 

43BELSB pela nao legalização da pedreira sita em Vale
de Andorinhas  Malveira.

Processo de contraordenação, referente a 6
infrações ao ft 119/2009, de 19/5 verihcados

Processo n: no parque de logo e recreio do Parque
004044/ ASAE Desportivo Municipal Eng. Ministro dos Santos  80.~O €
14.7.ECLSB Isendo 2 com coima graduada de 3.500€ a

30000 € e 4 com caima graduada de 500€
a S~ €1.

Ação de processo ordinária, intentada na
Comarca de lisboa Deste Sintra para

Processo reconhecimento de propriedade, restituição da
Maria de Lurdes 

n.~ 22~7/
lizardo Francisco area ocupado e indemnização dos prejuí zos  160.~ €

Ii .6T2SNT decorrentes da ocupação abusiva de terreno
pelo prédio licenciado através do processo OP

41/2001  Mafra.

Processa de contra ordenação pela existência
Processo n~ de tartarugas e cágados no lordim do cercorn 22.446€610281/2011 sem licença, violação do n.2 3 do ártiga 8.~ do

DL 565/99, de 21 / 12.

Processo de contraordenação, alarme sonoro
Auto n.

GNR Mafra do Complexo Cultural da Quinta da Raposa   2494€
462/2015 Mafra  violação do [1 297/99 de 4/8 com

coima de 24940€ o 2.493 99€.

Processo de contraordenação, referente
à entrega de declarações de substituição do iva

 violação do n.2 6 do artigo
Processo n: Autoridade Tr butária 78.~ do civa, puní vel com coima de 2948,60

15462013 060  Serviço de Finanças € a 14.743,02€ e de 395,99 €ø 1.319,99  16063€
000037836 de Mafra €, respetivamente, conforme previsto no artigo

]]42 do RGIT  suspenso (aguarda trãnsito em

julgado da sentença referente à impugnação
ludicial).

Condomí nio do pré’ Ação adrrí í strativa comum para
Pracesson.2

1970/ dio sito na rua das cessação da utMzaçãa da fração bcomo comércio 11Q~ €bombeiros voluntá e reposição da lega~dade,
14.7BESNT

rios n. 6 Er ceira pediia de iiderryí zoçãa

Processa de contraordenação, instalações doProcesso n:
005662 ASAE espaço da logo e recreio existente no Parque de  3O~ €

Santo Marta  Ericeira, com calma de 3.50)00149ECLSB
€ o 30030,00€.

Docurnerrias Revisioria~s 2019 ~



.‘,. 3.,_ .

o

lkidade Furo

Docuineri~os Previsponais 2019 ~ç

rdep,oc~w ‘~

• ~ ,VdIor Fúcida

~mArbitrdgeni
 ,r~ &~ucionadõ’

Valor Ação
àData

Processo de contraordenação alarme sonaro a
Auto n. tocar no Jardim de Infância

Gt’R Mafra 7.500 €
199/16 do QpÁntal violação da 1.34/13, com comia de

1500,00 € a 7.500,00 €

Ação admiristrativa intentada no Tribunal
Processo Administrativo da Circulo de Lisboo  revogação
~ 385/ Susana Maria Santos da decisão proferida no processo disciplinar  0€

. Fortes Realista
16.7SESNT 9 1 3/2015/5 pedido de indemnização s/ valor

determinada

Processo Ação odrr~rdstrativo o correr termos no Tribunal
Carla Susana Grosso Adrn~,istrotivo do Circulo de Lisboa por ~ €

n: 1227/
Campas ocidente ocorrido no dia do criança no Porque

17 1BESNT Desportivo Municipal de Mafro.

Processo n.
1377 Mariano Pires da Ação administrativa por ocupação de terreno  221 200 €

Silvo Marçal Rato com a construção de estrada municipal.
17.4BELSB

Processo cautelar com visto à suspensãoProcesso n:
de eficácia da deliberação da AM 0€307/ 1 Bewoter S.A.
de Dez/2017 Prestação de caução8.OBELSB

na vaiar de 15.COJ.~ 00€.

Processo
n.2 25/ Elevolution  Ação administrativo intentada na Tribunal

Admir~stratmvo do Cirdo de Lisboa com vista ao 1 227745 €17.7 Engenharia, S.A. nto do volor pelo direito de regresso.
BESNT pagome

Processo Ação arbtral jitentade no Tribunal Arbtral
n: 13/2018/ Bewater SÃ poro diini ktigio com ~4sta ao pagamento de  9084013 €
AHC/ASB 10.ÇcO~,00 € vs 52crn~,W €

Ação administrativo intentada no Tribunal
Processo Montarelo Administrativo do Circulo de Lisboa declarar
ri: 1671 / Empeendinentos nda ou anulada a deliberação que indeferiu o  66.~X €
18,7BELSB knobtários, SÃ proposta do processo

OP277/ 2006.

Processo de contraordenação por

Processo irregularidades no Porque Desportivo Municipa
NUICO 215~/ ASAE  Eng.° Ministro dos Santos’ Mofra  violação  ~ €

18.1EGSB do Dl. 203/2015,
de 17/9 2 infrações de 30000,00€

e 1 de 6.~,W€.
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TERMO DE ENCERRAMENTO

O presente documento que écomposto pe os Mapas do Orçamento e dos GOP e Anexos para
o ano económico de 2019, contém 81 páginas, devidamente rubricadas pelos membros do Órgao
Executivo, foi aprovado em reuniõo ordinária da Câmara Municipal de Mafra realizada no dia de
zanove de outubro de dois mil e dezoito.

O Presidente da Câmara

Os Vereadores

_______ ri,.
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TERMO DE APROVAÇÃO FINAL

tJ

Os documentos previsionais que antecedem (Orçamento e Grandes Opções do Plano/2019),
merecem a aprovação por (1) de Assembleia Municipal em sua sessão ordinária do dia de

Is)Jk~~~’3Ro de 2018

O Presidente da Assembleia Municipal

O 1 Secretário O 2.~ Secretário

(1)  Unanimidade ou maioria
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GIATUL — ACTIVIDADES LÚDICAS, INFRAESTRUTURAS E RODOVIAS EM. SÃ

INSTRUMENTOS DE GESTAO PREVISIONAL

ANOS—2019a2029

Relatório

1. Introdução

Dando cumprimento ao artigo 42° da Lei 50/2012 de 31/8, a GIATLJL — Actividades

Lúdicas, Infraestruturas e Rodovias, E.M. S.A., vem apresentar os Instrumentos de

Gestão Previsional, os quais devem disciplinar a gestão económica e financeira da

empresa durante os anos de 2019 a 2029.

Os Instrumentos de Gestão Previsional constam dos seguintes documentos;

1. Plano de Actividades, Investimento e Financeiro;

2. Orçamento Plurianual de Investimentos;

3. Orçamento Plurianual de Exploração, desdobrado em Orçamento de proveitos

e orçamento de custos;

4. Orçamento Plurianual de Tesouraria;

5. Balanço Plurianual Previsional.

Os valores previstos nas diferentes Demonstrações Financeiras, foram calculados com

base no Balancete Analí tico a 30 de Setembro de 2018, acrescido das previsões de

gastos e de rendimentos, tendo por base o conhecimento dos valores históricos dos

últimos exercí cios, recolhidos da actividade de exploração do Parque de Campismo e

da actividade de execução de Infraestruturas.

2. Princí pios

Na elaboração destes documentos previsionais, para além de respeitarem a

experiência dos últimos anos por actividade, foram tidos em conta os princí pios de

prudência e rigor contabilí stico.

A taxa de inflação estimada entre no perí odo entre 2019 e 2029 foi de 1%.

As previsões das vendas do Parque de Campismo para o ano de 2019 foram

estimadas com um acréscimo de 1%, face ao ano de 2018. Uma estimativa prudente,

2



GIATUL — ACTIVIDADES LÚDICAS, INFRAESTRUTURAS E RODOVIAS E.M. S.A.

face á estimativa do Banco de Portugal para o crescimento do Produto Interno Bruto

de Portugal de 1,9% em 2019.

Contudo, a administração da empresa, confiante na projecção nacional associado aos

muitos eventos que o Concelho de Mafra tem promov~do, nomeadamente o Sumol

Summer Festival, o Festival do Pão, vátios eventos no âmbito dos Desportos de Mar,

acredita estarem construí das as bases, para garantir um bom número de turistas, que

certamente, permitirão ajudar a sustentar e se possí vel, a melhorar a estimativa de

vendas.

Para os anos seguintes, e tendo em consideração as actuais perspectivas de

desempenho da economia europeia, prevêse uma manutenção prudente de

crescimento das vendas em cerca de 1% até2029.

As prestações de serviços relacionadas com as obras descritas no Plano Anual de

Actividades, foram estimadas em função das necessidades do Municí pio para o ano

de 2019, segundo informação que temos no momento presente, acrescida da taxa de

inflação estimada para os anos seguintes.

A previsão das vendas de massas asfálticas, foi calculada com base nas

necessidades para as obras e para terceiros.

Na elaboração do presente relatório, para o ano de 2019, mantemse a perspetiva de

ajustamento da estrutura da sociedade á nova realidade de rendimentos, adequando

simultaneamente a sua base de gastos, por forma a garantir, o equilí brio económico e

financeiro da empresa.

nstrumentos.de Gestão. Previslonal  2019 a 2029 3»



GIATUL — ACTIVIDADES LÚDICAS, INFRAESTRUTURAS E RODOVIAS E.M. S.A.

3. Análise dos Documentos Previsionais

Os documentos previsionais que constam deste relatório foram elaborados, com base

nos princí pios e pressupostos referidos.

O conteúdo dos diferentes Instrumentos de Gestão Previsional, apresentam as

seguintes caracterí sticas:

3.1 Plano Anual de Actividades, de Investimentos e Financeiros — Anexos 1 e 1 a)

Neste, são descritas as caracterí sticas das diversas obras a executar que visam a

prossecução dos objectivos da empresa, sob a supervisão do Municí pio:

Diversas Estradas e Caminhos
Conservação Corrente por Contrato da Rede Rodoviária no Concelho de Mafra

As actividades de conservação e manutenção, compreendidas nesta rubrica, têm
como objectivo principal a melhoria do estado das Infraestruturas Rodoviárias e o
aumento da sua durabilidade. Esta tarefa consiste essencialmente, na manutenção
e beneficiação dos sistemas de drenagem superficial e subterrânea, na melhoria
das condições de visibilidade (execução de ceifas), assim como, na recuperação
pontual da estrutura do pavimento dos arruamentos existentes. Incluise nesta
rubrica a construção de raiz ou reparação e beneficiação de estradas e caminhos.
Centrandose estas actividades na execução de terraplenagens, drenagens,
pavimentações e execução de passeios. Está também incluí do nesta rubrica a
limpeza urbana tanto mecânica, com recurso a varredoras mecânicas, como a
manual esta incidindo essencialmente na limpeza de paragens de autocarros,
recolha de papeleiras, etc.

Saneamento em Diversas Freguesias do Concelho
Nesta rubrica prevêse a construção e ampliação, de Sistemas de Saneamento
Básico em diversas Freguesias do Concelho, com o objectivo de criar uma rede de
saneamento o mais abrangente possí vel. Nesta actividade incluise a execução de
diversos colectores graví ticos e em pressão, assim como, a construção das
estações elevatórias consequentes. Todas estas obras serão de acordo com a
proposta da C.M.M.

Sinalização e Trânsito
Prevêse nesta actividade, a manutenção, a substituição e melhoria da sinalização
horizontal e vertical dos arruamentos e vias existentes, uma vez que, como éusual,
esta sinalização rodoviária sofre uma degradação continua. Pretendese assim com
esta actividade uma melhoria significativa em termos de segurança rodoviária,
sempre desejável nas diversas vias do Concelho.

Iluminação em Diversas Localidades
Encontrase contemplada nesta rubrica a construção, recuperação, beneficiação
das redes de iluminação pública do concelho, nomeadamente colocação de novos
pontos de luz e alteração da rede aérea nalguns casos por subterrânea.

Gestâo~ Previsional. .2019 a 2029 4
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Construção, Ampliação e Remodelação de Redes de Águas e Reservatórios

As actividades previstas nesta rubrica incluem a construção, remodelação,
beneficiação das redes de águas do Concelho e ainda a construção de eventuais
reservatórios necessários para alimentar as diversas redes de distribuição. Todas
estas obras serão de acordo com a proposta da C.M.M.

Diversos Estudos e Projectos
Nesta rubrica prevêse a elaboração de estudos e projectos que servirão de suporte
e de elementos definidores das diversas intervenções que a C. M. Mafra pretende
levar a efeito nas várias freguesias deste concelho.

Equipamentos  Construções e Manutenções Diversas
Incluemse nesta rubrica a construção e a manutenção de diversos equipamentos
sociais, (Quiosques/Bares), Equipamentos Infantis, Equipamentos Desportivos e
beneficiação de espaços para a colocação Ecopontos / Ecocentros.

Arruamentos em Diversas Povoações
Prevêse nesta rubrica a manutenção e beneficiação dos diversos arruamentos do
concelho, centrandose esta actividade essencialmente nas intervenções ao ní vel
da estrutura dos pavimentos, nas repavimentações na selagem de pavimentos, nos
sistemas de drenagem superficial (valetas, sumidouros), de acordo com o PPI da
Câmara.

Espaços Verdes Jardins
Encontrase contemplada nesta rubrica a construção, a manutenção, a
recuperação, a beneficiação de diversos espaços verdes nomeadamente em
escolas, rotundas, zonas de lazer existentes no concelho e ainda às intervenções
que a C.M.M pretenda levar a efeito nas diversas freguesias.

1 nfraestruturas Diversas
As actividades previstas neste capitulo, incluem
beneficiação de diversas infraestruturas, incluindo
reabilitação de largos e praças, levantamento e
degradadas, execução de colectores domésticos
arruamentos, bem como a execução de passeios em

Trabalhos por Conta de Particulares ou Sociedades
Esta actividade desenvolvese nas diversas vertentes das tarefas da empresa e
visa dar cumprimento a lnfraestruturas em loteamentos ou mas que poderão ser
entregues ao domí nio público municipal.

3.2 Orçamento Anual de Exploração — Anexos III e IV

O Orçamento Anual de Exploração apresenta uma estrutura que se desdobra em

orçamento de rendimentos e orçamento de gastos.

No que respeita aos Rendimentos, foram consideradas as Vendas e as Prestações de

Serviços, quer do Parque de Campismo, quer para o Municí pio de Mafra, quer ainda

para terceiros.

Os valores mais significativos são os provenientes das Vendas e Serviços Prestados a

facturar pela execução das obras previstas no Plano de Actividades e que se estima

In nientos de. Gestêo Prcvisionaí .201.aa2029 5
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em cerca de 4.380.410,19€ e das Prestações de Serviços no Parque de Campismo,

no valor de 1.104.610,24€, para 2019.

O valor de vendas estimado de massas asfálticas e para a receção dos RCD(s), éde

160.726,35€ e de 9.375,70€, respetivamente.

Todos os gastos previstos para 2019 sofreram uma adequação face à estimativa de

rendimentos apresentada.

Para os anos seguintes, a variação foi influenciada pela aplicação da taxa de inflação,

conforme explicado no ponto 2.

3.3 Orçamento Anual de Tesouraria — Anexo v

Este documento contempla os fluxos de caixa de maior relevância, evidenciando as

principais origens e aplicações de fundos.

Do lado dos Inputs de caixa, foram consideradas as receitas provenientes das facturas

emitidas para a Câmara Municipal de Mafra, das receitas do Parque de Campismo,

dos recebimentos de Clientes e da utilização das contas caucionadas.

Do lado dos pagamentos (Outputs), para além dos custos normais de exploração

(vencimentos, impostos, rendas, leasings, juros e despesas bancárias, etc.), são

relevantes os pagamentos a Fornecedores e as amortizações do capital alheio

financiado, ou seja, dos empréstimos de médio/longo prazo e de curto prazo (contas

caucionadas).

3.4 Balanço Previsional — Anexo VI

A análise do Balanço Previsional, permitenos concluir que a estrutura patrimonial é

representada principalmente pelo valor dos Activos não correntes, distribuí dos por

Activos fixos tangí veis e Intangí veis (Propriedade Industrial).

O saldo dos Clientes foi estimado, tendo em conta o prazo médio de recebimentos.

A ní vel do Passivo não corrente, realçase os financiamentos obtidos da Caixa Geral

de Depósitos, em que os contratos terminarão no ano de 2021.

O saldo de Fornecedores foi estimado, tendo em conta o prazo médio de pagamentos.

Relevase ainda as Outras Contas a Pagar, que incluem a provisão para férias,

subsidio de férias e encargos a pagar no ano seguinte.

Os Capitais Próprios são positivos e crescerão por acréscimo dos resultados positivos

de todos os exercí cios.

 . nstrumentos de Gestão Pre’.isional 2019 a 2029
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3.5 Orçamento Anual de Investimentos — Anexo li

Estão previstos investimentos para os exercí cios de 2019, 2020, 2022 e 2025.

Relativamente, ao investimento planeado para 2019, caracterizase principalmente

pela perspetiva de modernização dos equipamentos de asfaltamento, por forma, a

garantir uma maior operacionalidade e eficiência nos trabalhos realizados. Acresce

ainda, a modernização e atualização do Parque de Campismo, nomeadamente em

termos de renovação de interiores dos Bungalows, bem como, na reparação dos

caminhos e acessos internos. Estes investimentos são vitais para garantir que este

activo da sociedade, possa continuar a se diferenciar como uma referência na oferta

de turismo para a região.

Mafra, 11 de Outubro de 2018

O Conselho de A~dministração
Presidente Hé er António Gu ra e Sousa Silva (Eng.°)

.Jrivjvj\ Adrninistrad es ~4~2ÇJkD
Joaquim rancisco da Silva Sardii%\ (Dr.) Célia Maria Duartk Batalha Fernandes (Dra.)

instrumentos de Gestão Pre~sionai2O1 9 a 2029 7
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ANEXOS AOS INSTRUMENTOS DE GESTÃO PREVISIONAL

2019 a 2029
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£~ ANEXO1.A 6)
ANO 2019 a.2029 1,0% 1,0% 1,0% 1,0% 1,0% .0% 1,0% 1;O% 1.0% 1,0% 5

Vendas e Presta ão de Servi os 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029

RENDIMENTOS r

Serviços Prestados eàrque~campI5mD 1 1Q4~10 1 I{~jõ4 1 126 Mi i~iatj9ã 1d4pfd~ iç~ã:ii~ ‘—‘ i ‘—‘

Camp,snio E,entual  CC 13005 319 036 322 227 325 449 328 704 331 991 335 310 338 664 342 050 345 471 348 925 352 415

Bungalows CC 13001 158 064 157 625 159 201 160 793 162 401 164 025 165 665 167 322 368 995 170 685 172 392 9
Contratos Anuais TendastCara~enas CC 13004 453 228 457 761 462 338 466 962 471 631 476 348 481 III 485 922 490 781 495 689 500 646

Coniratos Anuais  Mobile tomes CC 13002 84459 85 303 86 156 87018 87888 88767 89655 90551 91 457 92371 93295 —

leepees  CC 13003 20233 20436 20640 20847 21055 21 266 21418 21 693 21 910 22129 22 350

Cobrança de Electnc,dade  CC 13006 28 358 28642 28928 29217 20509 29 805 30103 30404 30708 31 015 31 325

Cobrança Manutenção Espaços Verdes  CC 13007 3487 3522 3557 3593 3628 3665 3701 3738 3776 3814 3852 ‘TI
CobrançadeÂqua.CC 13008 3050 3080 3111 3142 3173 3205 3237 3270 3302 3335 3369

Concessões fPtzzana, MimMercado. etc) Rendas 20412 20616 20822 21 030 21 240 21 453 21 667 21 884 22 103 22324 22547 E.
5 Máquinas de Vending  CaféCC 14005 5352 5405 5459 5514 5569 5625 5681 5738 5795 5853 5911 O
a Máquinas de Vending  Sumos CC14008 4887 4887 4887 4887 4887 4887 4887 4887 4887 4 887 4887 fl

Outras Receitas  La’ogem de Roupa CC 14000 202 204 206 206 210 213 215 217 219 221 223

Outras Receitas  AdaptadOres CC 14002 1 870 1 889 1 908 1 927 1 946 1 966 1 985 2005 2025 2045 2066 —

MáquinasdeJogos CC14006 2638 2664 2691 2717 2745 2772 2800 2828 2856 2885 2913

Publicidade 1 335 1 335 1 335 1 335 1 335 1 336 1 335 1 335 3 335 1 335 1 335 •TI
ti

Vettdas.o 8~Rodovia. 4380410 i~ï ~i4 4468456 4518~141 AS5lZfl 4603855 649*84 4:àt3ã~ ~ 47*03%

Dh~rsas Estradas e Caminhos  Consenaçâo Corrente 1 867 830 1 886 509 1 905 374 1 924 427 1 943 672 1 963 108 1 982 740 2002567 2022593 2 042 819 2063247 O)
7 Saneamento em D,’ersas Freguesias do Ccncetho 53204 53 736 54274 54816 55364 55918 56477 57042 51612 58 189 58770

Sinaliza ão e Transito 64 450 85094 65 745 66403 67067 67737 68415 69099 69790 70488 71 193

luminação em Dnersas Localidades 79 727 80 524 81 329 82 142 82964 83793 84 631 85478 86333 87 196 88068 —1
Conslruçào. Ampliaç8o. Remodelação de redes de á uas e resenet 171 441 173 156 174 887 176 636 178 403 180 187 181 989 183 808 185 647 187503 189 378 C
0i~enos Estudos e Projectos 40473 40878 41 287 dl 700 42117 42538 42953 43393 43827 44265 44708

CO Equipamentos  Construções dnersas 53204 53 736 54274 54816 55364 5591$ 56477 57042 57612 58 189 58770 (1)

Arruamentos em diwrsas po,,oaçôos 667 571 674 247 680 990 687 799 694 677 701 624 708640 715 727 722884 730 113 737 414 ITI
Espaços Verdes e Jardins 459274 463 $67 468 506 473 191 477 923 482 702 487 529 492404 497 328 502 301 507324

tnfraestnJturas dimmrsas 495 971 500930 505940 510 999 516 109 521 270 526 483 531 748 537 065 542 436 547 860 O
Trabalhos pata Terceiros 257 162 259 734 262 331 264 954 267 604 270 280 272 983 275 713 278 470 281 254 284067 O
MassasAsfálticas 160726 162334 163957 165597 167252 168925 170614 172320 374044 175784 177542

Recepção de RCD(S) 9376 9469 9564 9660 9756 9854 9952 10052 10153 10254 10357 5
TOTALOASVENDAS 5485020 5538808 5595144 5651034 5707482 5764494 5822077 5880235 5938976 5998303 605*224 (fl

m
Malta. II de Outubro do 2018

o Dwe~ Geral ~nisij~

7
o
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GIATUL Actividades Lúdicas, Infraestruturas e Rodovias EM. SÃ.

Plano de Investimentos 2019 a 2028

2019

2020

2022

2025

ANEXO II
ACTIVOS FIXOS TMGIVEIS Data Valor

Equipamentos para a Unidade de Asfaltaruento Fejereiro 235 000

Reparação de Bungalows Maio 15 000

Totais 250000

Malta, lide Outubro de 2018

O Directa, Geral Admlnlst ção

Previsional 2019 a 2029

~~ l~tos de Gestão

Reparação de Bungalows

ACTIVOS FIXOS TANGIVEJS

Totais

Data

Reparação de Ba nearios

Ma

ACTIVOS FIXOS TANdVBS

Valor
45 000

Totais

Data

45 000

Março
Valor

65 000

ACTIVOS FIXOS TANGIVEIS Data Valor
Grandes Reparações Fe~ereiro 17 500

Totais 17500

65 000
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GIATIJL  Actividades Lúdicas, Irsftaostruturas e Rodovias EM. S.A.
Dom oa,rnflo das Row?ndoo por N.Wnn.

AcTIvIDAOE CONSOLIDADA ANEXO lii

4:

L

O:
‘e.

R8600IMEIITOS E GASTOS NOTAS 3111212510 3111213020 311l213021 fl71212623 30I*2fl023 3111212024 31fl212525 31*1212030 3011212027 3171212626 3111212021

Vo.’das a aeisdçcs proolados 6 485 020 5 530 000 5 515 144 5 Gil 034 5 707 402 5 704 404 5 022 071 6 080 235 5 036 070 5 006 303 O 050 224
Si,b,Id~o 5 oeplo.açáo 550 000 053 000 *86 000 159 *0* 102 365 *01 230 172 253 *77 420 *03 630 000 057 IDO 700
O.nI.oofpetdos Ilopulodos do soboldIárlss. ossoobdes o empre.odlnoatoz coojuidos
vo,lsção 005 IrhcO,Iádos da pIOdÕçóO
Trabalhos para a prÓprm enlld.4o
Craslos das mo,o.de,*as ‘ondMa5 o dos olalónos consutoildos O 322 314 1 335 300 1 340 014 1 362 263 O 375 847 1 300 500 0 403 422 1 407 410 1 430 553 1 445026 2 460 246
Fo,aocbsonlos e sorsiços 9,04120. 2 000 773 2 043 204 2080 017 2 119 4*0 2 *66 *00 2 *90 027 2 241 932 2 208 150 2 326 040 2 375 446 2 422 003
assoes com o pessoal 5 552 562 O 500 345 0 500 147 1 575 066 * 503 566 5 691 767 O 306 740 5 601 745 1 015 763 1 623 062 5 031 002
lmpa*dado do lnsosnld,bs (prrdieslresmtsôosl
Impa*dada do dhldos a recebo, (perdaslrosorsõoa)
p,o,4160s (aom0000ll,ed0060t)
lo*pald.de da In.oston’,l.loo 050 dep,ocO4~olstamei*lzaçáos (po,dasl,as000051
Aumen*onI’adraçôos da lucro elo,
Outm, rendisiertos e ganhos 00 000 00 000 00 000 90 000 05 000 00 000 00 000 00 000 00 000 60 000 90000
Outios 0651000 perdas 26 060 30 506 35 097 31 025 32 438 33 107 33 700 24 444 35 133 35 036 30 503

R.nrrad e.nIasdo dspraclaç.s. gsolos do Iln.nclsm.ntos o lmpoaoao 613350 8*3 000 0)2 220 800 723 800 574 061 343 605 467 002 803 800 401 757 360 793 547

Gosloslrovorsóoa da depracbçao e da smootO2açOO 461 440 402 039 401 402 403 110 403 0*0 4631*0 404 117 4*9 721 304 149 270 020 271 620
ImparIdêdo do 6nesIImooooas deprooLaioIslaelootOzMeIo (po.døsl*e.arsões)

ReooIO.do o p040010001 frnl.sds gastas da I*e.aclsm.nOa . Impóslos) 350 000 350 257 764 82’ 347 622 345 404 244 233 34! 344 303 *72 400 342 525 407 52* 627

Joias a ,endsnonlos sb*Otlres obildos
tinos O 966*09 sbmllares eopooiados 37 545 27 ‘15 20 75* 02 520 7500 3 600 0 O O O

Ronasloado 00*00 da Impostas 3*4 375 323 042 322 07? 336 403 337004 3407» 340 344 303 172 490 342 826 407 52) 537

Imposto sobes o ,ondí niento do p901040 06 016 87 060 07606 70 454 70 072 70 554 70 002 00 400 ‘04 232 1*0 340 109 042

Ronloada Oqolde da penado 140 357 255 202 254 440i 265 040 280 092 200 *70 200 002 302 760 302 *10 416* 00 412 005

ResidIndo dos aclhçdados dosoonllnuadas (Itqosdo de knpoalos) IncluIdano gosulisdo
lIquido do pcdodo

Ronsollado Ilouldo do penedo alIlbuInela
Deloaleres do ospOal da empresamão
Inlorosnos mbioiI140105

Rasuilodo ~0I acØo bésí co

Moita. Ilda Oulubroda 2028

O~I tal
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GIATUL  Act6vfdadeo Lúdicas. Infraoslrustoras e Rodovias EiS. 53.
Oanonsfraçto dos A.oollodcs par IV.to,nn

ACTIVloADE 00 PARQUE DE CAMPISMO ANEXO IV
RENDIMEI11OS GASTOS 3111212019 1111212120 3111212021 311152022 2111262623 3111212024 5111213820 311152118 210120627 211152020 210152025

Vendo, o sorolços we,l.dos 1 ‘04 610 1 05 Soa i 126600 1 137 893 5 140 209 2 160 630 1 112102 1 003 643 1 195 CIO 1201 Si. 1 210 526
Subsidio, 6 .~iooçao 150 000 153 000 658 060 659 tal 102 385 107 234 172 253 li? 420 183 630 190057 ‘96 709
Gunhoolsardos iroputodos da ssb,,difloo. associados e .mpuoondilnonlos 005101105
VutiuçIo ires brrauOãMs da .104000
Troboibo, para • pupba arrlId.49
Custos dos mercados., sondidas e das m.Ion.s cot,sijsrid.s 8 III 8 234 8 277 O 321 8 305 6 409 8 454 6 500 8 546 8 502 O 039
Fornsc,mrtos o socoços estamos 662 760 160 260 676 013 062 738 009 526 650 352 703 310 760 306 117 375 724 508 04) 3,7
Gastos como possoal 224 674 223 696 226 825 227 039 220 090 230 244 231 396 232 552 233 713 234 684 237 239
opoodada 45 IOiOld*oIoi poldaSItSsot5600)
rapsadado da dkldasalacobar pstd.sfte’ott6us5
‘10450e~ (aumonlosJroduçâr,)
aporidada do n.roslbsanlos ,raodoprocisa&amorlrzoçóos (pmrditfioioisOas)
Aom.nlcsiioduç6.t do colo raio.
Octrosron45mo,Ios.~oi45os 00000 90050 00000 00000 00006 60000 00000 0000 60000 90000 00000
Quilos gastos. saidas II 004 12234 62 41* 12 729 12 043 13 243 12 500 13 770 14 051 14 334 14 621

ROsrJlIsdo sais. 4. dapracit060L gansos 4 flnaoclarn.ruo.. Impostas 437 005 443 073 440 104 455 320 400602 469 595 477 760 406 ‘26 490 503 505 252 424420

Castnfra,m6., do dopruciaçio a do ln,odIaaçào 350 480 355 466 254 235 355 722 355 722 255 722 360 007 326 402 252 245 324 220 324 220
Impeadsdo do lnso,l,oanlos d.ptoui1~olsdsoa4.zb,eIs p.rdatlioror*oosl

R.wiIodo opuraciorus 1 (anlosdo gastos da (basEia montou Ia poslas) 86500 07 507 94 900 90 006 105660 113 013 II? 672 164 635 243 310 tal 032 110200

Moa o çandima,dos simloros obtidas
igra..gaabostaodureosopoiludot 27546 22115 ‘275’ 620 0 O 0 0 O O 0

Raa,.iI.do salas dê limpou.. 990% 05472 SI 567 90 070 105 960 113 073 117 072 *04 035 243 319 156032 110290

Imposto sobra a iorrd’monlo do panado 12 402 13 149 II 045 20 706 22 235 20 913 24711 34 57: SI 097 38 011 23 342

Rosobilodo liquido do purlodo 40650 51 723 64 122 10 603 83041 89900 02 001 130062 192 222 143010 72103

009iiêada da. •çlsod.dan da00050Iulda. (liquido do iIspoOto,) Incluido 00 araMada
liquido da penado

tasuaado liquida do penedo sti,btkoI a
loioniouns do cupiaI da o.op.osanhe
nlanoSS45 IsrnollAos

Rmouaoda por ncçao bdsi~
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ORÇAMENTO PLIAQL4NOAAL 08 TESOURA MÁ oro GIATUL  Actividades Lüdcas, Infraestruturas e Rodovias E.M. S.A.
P.riodó do 000112015 a 3U1202015 MECO V

RuBRICAS iiõfls 2011 2020 2021 2022 2023 2824 2025 2026 2027 2028 2025

Fknns de  dn ac1lvMa~ cne.rbnals  método cSrecto
Asccbm.tsdocaoMos 5708387 5852943 5911023 5088073 0020500 6855705 0146105 8205008 02050V 8228804 0388002
Pagaslosl0000000ioo 4113315 485600* 4117881 41790W 4 211 CII 4 ~053 4 371 201 4428207 4007881 4877388 4506 492
PcQoiIiolos 00 p0050d 1552502 *500 345 *588*41 1 575 058 8583848 1591 757 1509 746 1 607 745 8045783 1023602 *81* 082

Caixa pacada pelaxoçoa’açô.. 122471 235 537 225 015 212 555 101 426 165 215 174188 155 045 142615 125624 157 215
P.ganiordWiocobflrdodoimpoelo 606000 isidOosMo 00011 67880 070W 70454 70972 li 584 II 062 00408 104 232 *50545 *00 542
Odma ‘00060m081060p0001’.0101 150 000 *52 000 150008 100161 1825V 87 236 *72 253 ‘71420 ‘63628 1000V *0010

Fluxo. do cabe daaaolivldad..op.s.dooel.(1) 264 451 320 617 313410 3025V 5V 513 2*368 274725 155558. 222 284 105330 244354

Fkxxos de c4xa ~s a~WWades de klvostflqto
PflasI..Mo...uo.bI.bll..a:
ActfloEfrjos4~AtMs 020000 45500 O 88~ 0 O *7500 O O O O
•ogboc ftdwig&ois
loh~ ——
Gostos 008mb
R.c.bIm.ebospr.nn8.nI.sd.:
Aditos rato toegbils
Aakcs M1889S0
lno.sispsNoo fs’mce6to
Gatos solta,
3605150$00 h.t~.tento
.koos o ,oedwwomo, so**ø—o,
a

Fluxo.d. cabos da.acbIdd.d.. 5 bewlIIpnsnIo (2) 15080 88 O 85 — O 1 lisa o O

Fluxos de ~xa d~ aWvldad~ cio ~a,ca,,os,to
Rsc.bIm.Mos p,Gyê04.nbsd.:
08iMcIoe,oao,081ol07 540000 150000 1 l50~ 175000 O 1 O O O
RCK00984S4PISOdOO.ltOsMslftn0010sdOCWlddpdpiO *58075 248357 205202 254440 205040 208002 200870 200082 30270 392110 415 III
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INTRODUÇÃO

A caminho dos quinze anos de atividade, destacase a boa articulação entre o Conselho de

Administração, a Direcção e os funcionários do Matadouro Regional de Mafra, S.A., o que
por si só, éum factor fundamental para a consolidação do posicionamento e da boa imagem

para o mercado.

Para a elaboração deste documento énecessário perspectivarmos o que irá acontecer no

ano seguinte, situação que dentro da realidade económicofinanceira que continuamos a
assistir, obriganos a uma grande prudência para conseguir criar cenários com alguma

fiabilidade. As projeções económicas que estão a ser apresentadas mostram uma tendência
ténue de crescimento da economia, apesar de não se verificar igual crescimento no
rendimento lí quido das famí lias, condicionando obrigatoriamente o seu diaadia, e
refletindose de imediato, em menores consumos per capita de carne de bovino.

Acresce a este fator, o crescente afastamento e dificuldade de operacionalização da DGAV
(Direcção Geral Alimentar e Veterinária) sobre os funcionários dos Corpos de Inspeção e

sobre a capacidade de fornecer condições logí sticas e de pessoal, nos moldes em que o
mercado necessita, prejudicando e condicionando o normal funcionamento das unidades de

abate. Embora exista dificuldade em garantir meios humanos para as equipas de Inspeção
Sanitária, énotório que em termos administrativos, as exigências continuam a aumentar,

traduzindose numa crescente fiscalização do sector traduzida em auditorias, vistorias,

inspeções, verificações, etc., que poderão acarretar em custos que não poderemos prever.
Constatamos igualmente, que também os produtores estão sujeitos, a toda esta carga

burocrática situada a um ní vel de exigência, que os desanima fazendo com que o sector
esteja envelhecido e com uma baixa taxa de entrada de novos produtores.
Em conclusão, apenas com base na experiência adquirida e conscientes das dificuldades em
que a fileira está inserida e da grande competitividade deste mercado, que poderemos

elaborar este Plano de Atividades e Orçamento para o exercí cio de 2019.

1. MERCADO

O ano de 2018 para o M.R.M., S.A. manteve uma tendência de crescimento, ligeiramente
superior aos valores registados em termos nacionais, verificandose um crescimento em

termos ponderais no abate de bovinos superior a 7% (Set2OlB/Set2017).

Apesar da subida nos abates, mantemse a grande concorrência ao ní vel de preços que as
unidades de abate (integradas em grupos privados), continuam a incutir provocando

constantemente uma grande instabilidade e dificuldade na fidelização dos clientes,
obrigandonos a ter iguais procedimentos.

MATADOURO REGIONAL DE MAF~, S.A. . II..
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De realçar, o comportamento dos preços dos Couros e Peles, pois têm apresentado uma

desvalorização forte desde o iní cio de 2018, perspetivando uma tendência de cotações

baixas ao longo do próximo ano.

Face a estes dados, a perspectiva para o ano de 2019, édifí cil de se delinear, pois o
ambiente macroeconómico mantemse instável, parecendonos que o natural será o

mercado vir a sofrer uma correção a prazo.

2. ACTIVIDADE

2. 1 Serviços Administrativos

Para 2019, vamos manter a realização de acções e a melhoria de alguns procedimentos
internos, com vista a aumentar a eficiência das operações. Em paralelo, com o crescimento

da empresa, têm aumentado o número de transacções e de documentação subjacente ao
normal desenvolvimento da empresa, obrigando a um maior esforço no respectivo
tratamento administrativo e contabilí stico. Acresce, as constantes alterações na legislação

que obrigam a adaptações das aplicações informáticas e a um aumento dos reportes de
informação, nomeadamente para as entidades oficiais. Desta forma, será fundamental
manter a polí tica de melhoria contí nua das aplicações informáticas, apostar no incremento

da velocidade da rede interna e equacionar sobre a actualização de alguns equipamentos.
Devese salientar ainda, que é de extrema importância o esforço na execução das

cobranças, pois na continuação dos anos anteriores, os clientes continuam com grandes
dificuldades no cumprimento das suas obrigações.

2.2 Serviços Técnicos

No que respeita aos Serviços Técnicos, manteremos o empenho em manter os bons

resultados operacionais.

O Plano HACCP será revisto e actualizado, de acordo com as sempre exigentes regras
legislativas e com a melhoria contí nua dos procedimentos.
A aposta na formação é, e será, uma constante na nossa polí tica de funcionamento interno.

Continuaremos a realizar uma manutenção preventiva, não esquecendo o desgaste natural
dos equipamentos.

O apoio aos utentes será também para manter, nomeadamente a divulgação dos resultados
microbiológicos das análises das carcaças, na documentação obrigatória na movimentação

animal, nos registos de transportadores de animais, etc.

Na área ambiental, continuaremos com um elevado ní vel de exigência de resultados, tanto a

ní vel de controlo da ETARI, como no controlo das emissões e gestão de resí duos.

MATADOURO REGIONAL DE MAFRA, S.A. III—
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2.3 Serviços de Produção

A higiene do abate étambém uma preocupação constante da nossa empresa, e assim

sendo, já se encontra em operação, a oclusão do recto e obliteração do esófago dos

pequenos ruminantes, em paralelo, com algumas melhorias de eficiência no processamento

das carcaças.
Pretendemos melhorar o tempo entre a insensibilização e a sangria dos animais, de modo a

minimizar os efeitos nocivos na qualidade da carne.
Será melhorado o Manual de bemestar animal, Incidindo em formação especí fica para os

colaboradores afectos a esta área, reforçando a preocupação que esta área ocupa como
garantia de sucesso na obtenção de um produto de qualidade superior, tal como a

manutenção dos equipamentos.
Pretendemos realizar a pesagem individual dos pequenos ruminantes fornecendo ao cliente

um produto com etiqueta própria, que lhe permita, nos seus postos de venda, uma melhoria
de imagem associado à qualidade da prestação de serviços de abate do “MRM”.
Manter a preocupação na organização e correcta separação dos subprodutos tornando todo

o processo de tecnologia de abate, mais eficiente e por consequência mais rentável.
Na linha de abate, será finalizado a automatização dos lemes de mudança das vias aéreas

de carcaças, tal como terão que ser realizadas algumas intervenções no pavimento,
nomeadamente em algumas camaras de frio e na sala dos Couros e Peles. Deverseá
perspectivar ainda a reparação/substituição das máquinas das patas, de modo a
continuarmos a garantir bons ní veis qualitativos deste produto.

As obras de ampliação da unidade prevêemse ficarem concluí das no iní cio de 2019 e
compreendem a ampliação da capacidade de frio, o aumento da área de subprodutos, a

alteração da sala das patas e o alargamento da sala de couros. Estas melhorias, conforme

já têm sido evidenciadas nos últimos anos, permitirão aumentar a capacidade de
armazenamento do matadouro, bem como, melhorar a operacionalidade de manuseamento
de subprodutos.

Relativamente ao espaço exterior, éde ponderar a reparação do pavimento, pois a

utilização intensiva por veí culos pesados, associada ao número de anos de serviço (quase

15), provocou uma degradação do piso. Para além do mau aspecto, durante o perí odo de
verão, a passagem de veí culos provoca levantamento de poeiras, situação que não é

compatí vel com o normal funcionamento deste tipo de indústria. Por fim, deverseá

equacionar a limitação do terreno do M.R.M., S.A. e criar um acesso à ETARI por Norte, por

forma a melhorarmos no futuro o aproveitamento dos subprodutos da ETARI.

MATADOURO REGIONAL DE MAFRA, S.A.\ .1V
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3. ORÇAMENTO PREVISIONAL

De seguida, encontramse descritas as principais contas do Orçamento Previsional para o

ano de 2019 e a análise dos factores que poderão condicionar os resultados do Matadouro

Regional de Mafra, S.A..

Contas de Proveitos

Réditos (PresL de Serviços) 2019

140000

120000

100000
60000

60000

40000

20000

/ 1
erspectivase, que no final de 2019 os valores da Prestação de Serviços possam ter uma

redução face a 2018 de aproximadamente 2%, ou seja, a ultrapassar o 1.235.000,00 €.

Réditos (Produtos) 2019

100000

80000

60000

40000

20000

1 ~P/ / ,o

Na rubrica das Vendas de Produtos (onde se destacam os Couros e Peles com cerca de 85%

do valor), por via da forte desvalorização ocorrida durante o ano de 2018, perspetivamos

MATADOURO REGIONAL DE MAFRA, S.A.
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uma quebra superior a 30%, superando ainda assim, os 850.000,00€, com uma
contribuição menor de outros subprodutos. Confirmase assim, mais uma vez no mercado

dos Couros e Peles uma grande volatilidade de preços, que habitualmente destacamos,
demonstrando a grande dificuldade de previsibilidade neste tipo de mercados.

3.2. Contas de Custos

Gastos Operacionais 2019

700000 646 693,16 €
524 540,42 €

600000

500000

400000

300000

200000

100000 24487,00 €

0
Custo das Meitad Focn. Serviços Otdrce Gastos Gastos com Gastos com

Vendidas Esternos Pessoa Dep~ação e
P~nu1izaçÕa

Apesar da sensibilidade da cotação já referida, estimase na rubrica de Custo das
Mercadorias Vendidas, uma redução no valor proporcional às Vendas dos Couros e Peles. Na

rubrica de Fornecimentos e Serviços Externos, esperamos uma manutenção dos valores,
pois apesar do aumento dos gastos nos contratos com a eliminação dos subprodutos

(Catg.1, Catg.2 e Catg.3), têm sido possí veis importantes ganhos de eficiência e também de
melhorias de preços em alguns consumí veis. De realçar, a preocupação ao ní vel dos custos

com energia (eletricidade e gasóleo) que tem apresentado uma forte subida e que apontam
para preços elevados durante o ano de 2019.

Na rubrica, Gastos com Pessoal estimase um valor ligeiramente superior, justificado pela
atualização salarial, acrescido pela necessidade de reforço de pessoal para substituição, por

via da idade de alguns funcionários ao serviço da empresa.

Na rubrica de Gastos com Depreciações e Amortizações prevêse um incremento por via do
arranque das amortizações das instalações que estão a ser ampliadas e que se preveem

ficarem concluí das durante o primeiro trimestre de 2019.

Para 2019, mantemse a perspetiva de não utilizar capitais financiados de médio/longo

prazo e utilizarmos apenas em situações excepcionais, algum capital de curto prazo.

Acresce a obtenção de rendimentos financeiros, em consequência das aplicações de

ti TADOURO REGIONAL DE MAntA, S.A.  VI
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tesouraria que se encontram planeadas, permitindo estimar a obtenção de 150,00€ em
resultados financeiros.

3.3. Contas de Resultados

Contas de Resultados Previsionais 2019

Conforme se pode verificar no gráfico a seguir mencionado, referente aos dados previsionais

para 2019, destacase o valor positivo dos resultados operacionais e o valor residual dos

resultados financeiros, que somados se poderão traduzir no final do ano em resultados
lí quidos previsionais no valor de 32.949,00€ (Trinta e dois mil, novecentos e quarenta e

nove euros).

C...I9do.Op.,90í n4. 19090 ~2943 360*4 .4904 44*9 *9913 ‘*02 11070 241 2604 2603 3604 41507

fl.9*Ibd..FI..90.*9*. la *2 13 13 13 *3 13 53 II *3 23 *3 III

A.9*Pbd.L19914*I lflM 193* 2906* 4972 •407 ‘6976 0601 5*692 24*7 3*17 39*7 3617 11040

Mafra, 11 de Outubro de 2018
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MATADOURO REGIONAL DEMAFRA, S.A.

BALANÇO PREVISIONAL

UNIDADE MONETÁRIA EUROS

ACTIVO
Activo não corrente

Acbos fixos tar~iveis
Propriedades de investimento
Goodwí lI
Achus iflangiveis
AclKvs biológicos
Particlpações financeiras  método de eqti~eIõncia patrimonial
Partidpações financeiras  outros métodos
Acclordstas/sódos
Outros aclijos financeiros
Activos por impostos diferidos

Activo corrente
kwertários
Activos biológicos
Clientes
Adiantamentos a fornecedores
Estado e outros entes públicos
Aceioriistas/sócios
Outras contas a receber
Diferimentos
Activos financeiros detidos para negociação
Outros activos financeiros
Activos não correntes detidos para venda
Caixa e depósitos bancários

TOTAL DO ACTIVO

1185439,90€
0,00 €
0,00€
0,00€
0,00 €
0,00 €

1 000,00€
0,00€

4 197,19€
0.00 €

1 19063709€

0,00€
0,00€

753269,04€
0,00 €

3 410,35 €
0,00 €

27 040,87 €
7 722,75 €

0,00 €
0,00 €
0,00 €

277408,56€
1 068851,58€
2 259 488,67€

kURO REGIONAL DE MAFRA, S.A. LX
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BALANÇO PREVISIONAL

UNIDADE MONETÀRIA. ELIROS

p~g; 0

CAPrTAI PRÕPRIO E PASSIVO

CAPITAL PRÓPRIO
Capital realizado
Acções (quotas) próprias
Outros instiunentos de capital próprio
Prémios de emissão
Reserws legais
Outras reservas
Resultados transitados
Ajistameruo em acb%os financeiros
Excedentes de revabrização
Outras variações no capital próprio

Resultado hquido do periodo

hteresses minoritários

TOTAL DO CAPITAL PRÓPRIO

PASSIVO

Passivo não corrente
Pro~sões
Financiamentos obfidos
Responsabilidade por beneficios pósemprego
Passivas por impostos diferidos
Outras contas a pagar

Passivo corrente
Fornecedores
Adiantamentos de clientes
Estado e outros entes pctlicos
Acdoflstas/sócios
Financiamentos obtidos
Outras contas a pagar
Diferimentos
Passkvs financeiros detidos para negociação
Outros passivas financeiros
Passivas não correntes detidos para verxla

TOTAL DO PA5SIVO
TOTAL DO CAPITAL PRÓPRIO ~ DO PASSIVO

e.

‘9

750000,00€
10000,00€

0.00 €
0,00€

‘150000,00€
853 806,83€

0,00 €
0,00€
0,00€

55834,24€

32 950,55 €

1852591,62€

0,00€
0,00€
0_ao €
0,00€
0,00€

•nselho d~ Aõmin’  

ÁÀÂÁL

coD~bi,ia Cerlí teado n 40261

MATADOURO REGIONAL DE MAFRA, S.A.

289630,28€
0,00€

103659,46€
7000,00 E

0,00 €
6 607,31 €

0,00 €
0,00€
0,00€
0,00€

406 897,05€
406697,05€

2259488,67€

168814099

40261

.1o
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Vendas e SeNiços Prestados
Mercadorias
Produtos
Preslação de SeMços

MATADOURO REGIONAL DEMAFRA, S.A.

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PREVISIONAL

Subsidio s á exploração
Oaritslperdas Irnpulados de stbsidiárias, associadas e empreendimentos conjx,tos
Variação ros inventários da produção
Trabalhos para a própria erwdade
Custo das mercadorias vendidas e das matérias consumidas

Mercadorias
Matérias

Fornecimento e seMços exierros
Gastos como pessoal
Imparidade de inventários (perdas/reversões)
knparidade de dividas a receber (perdas/reversões)
Provisões (aumentos/reduções)
knparidade de investimentos não depreciãvels/amorfláveis (perdas/reversões)
Aumentos/reduções de justo valor
Oitos rendimentos e gatos
Oitos gastos e perdas

Gastos/reversões de depreciação e de amontnção
frnparidade de investimentos depreciáveis/amoduzávais (perdas/reversões)

Ju’os e rendimentos similares obtidos
JLros e gastos similares suportados

UNIDADE MONETÁRIA ELJROS

a ‘5
2019

Wposto sobre o rerxiimento do perbdo

Resultado liquido do periodo

selho de Âdnwnet,

8 759,01 €

32950,55€

Contabibsta Certificado n 40261

— 168814099

40261
1

E

685 42006 E
165492,00€

1 235063,75€
0,00€
0,00€
0,00€

0,00€

633453,16€
13240,00€

524 540,42€
669709,64€

0,00 €

0,00€
0,00€
0,00 €

0,00€
12465,96€

24467,00€

Resultado antes de depreciações, gastos de financiamento e impostos

Resultado operaclonal (antes de gastos de financiamento e impostos)

233011,55€

191452,00€

0,00€

41 559,55 €

150,00€
0,00€

41 709,55 €Resultados antes de Impostos

‘t. }
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MATADOURO REGIONAL DEMAFRA, S.A.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA PREVISIONAL

\Pi/% ~ÇlJt)\

LLMDADE MONETÁRIA EM~OS

 b 9

8 759,01 €
12 021 04€
 tMr

216941484€
1 241 507,60 €

669709,64€

125 000,00 €
0,00€

780,00 €
0,00 €

0,00€
0,00 €
0,00 €
0,00 €
0,00 €
0,00€

FLUXOS DE CAt(A DAS ACTA/VADES OPERACIONAIS  MÉTODO DkqECTO:
Recebimento de clientes
Pagamentos a fornecedores
Pagamentos ao pessoal

Caixa gerada pelas operações
Pagamento/rec~imento do irr~osto sobre o rendimento
Oitos recebimentos/pagamentos

fluxos das actividades operacionais ti)

FLUXOS DE CARA DAS AC7flIVADES DE INVESTØAENTO:
Pagamentos respeitantes a:

Acthvs fi’os tangiveis
Activos intangiveis
Investimentos Financeiros
Caos activos

Recebimentos provenientes de:
Activos fics tan~veis
Activos inlangi~eis Investimentos financeiros
Oitos activos
Subsidios ao investimento
Juros e renctimeritos similares.
DMdendos

fluxos das actividades de investimento (2)

FLUXOS DE CAIXA DE ACTA/IDADES DE FINANCIA MENTO:
Recebimentos provenientes de:

Financiamentos Obtidos
Realizações de capital e de outros instumentos de capital próprio
Cobertura de prejuizos 

Doações
Cifras operações de financiamento

Pagamentos respeitantes a:
Financiamentos Obtidos
Juros e gastos sinilares
DMdendos
Reduções de capital e de outros instrumentos de capital próprio
Oilras operações de financiamento

fluxos das activadas * rmanclame,ito (3)

Variação de caixa e seus equivalentes (lJ • [2J • (3]
Efeitos das diferenças de câmbio
Caixa e seus equivalentes no inicio do &riodo
Caixa e seus equivalentes no fim do pekiodo

ConseIhD de Mmm,

425 ‘00

0,00€
0,00€
0,00€
0,00€

150,00€

0.00 €

0,00 €
0,00 €
0,00€

15000€

~
165621,00€

ti. o
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Ao 11.° (décimo primeiro) dia do mês de outubro do ano de dois mil e dezoito, na Sala de

Reuniões do piso um, da Câmara Municipal de Mafra, pelas nove horas e vinte minutos, no

exercí cio do direito de consulta prévia previsto no artigo 5•0, n.° 3 do Estatuto do Direito de

Oposição, aprovado pela Lei n.° 24/98, de 26 de maio, veio o Partido Socialista, representado

pelo Vereador Sérgio Santos, pelo Sr. Pedro Tomás e pelo Sr. Renato dos Santos, Deputado à

Assembleia Municipal de Mafra, expor as suas propostas para o orçamento municipal, após ter

tomado conhecimento da proposta de orçamento elaborado pelo órgão executivo que, neste

ato, esteve representado pelo Vereador Hugo Moreira Luí s, que detem o pelouro da Gestão

Financeira. Estiveram ainda presentes a Chefe da Divisão de Gestão Financeira e Património

da Câmara Municipal de Mafra, Dulce Lourenço, e Diogo Santos, Técnico Superior, que presta

funções na Divisão de Assuntos Jurí dicos da Câmara Municipal de Mafra.

1  APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS PELO PARTIDO SOCIALISTA

Tomando a palavra, o Vereador Sérgio Santos referiu que o Partido Socialista vinha, nesta

reunião, apresentar “quatro ou cinco propostas, sem grande peso na despesa”, estando,

continuou o Vereador Sérgio Santos, “o sentido de voto do Partido Socialista, sobre a proposta

de orçamento camarário, dependente do acolhimento que o órgão executivo tenha perante tais

propostas”.

A) Entrando na apresentação de propostas, pelo Deputado Renato Santos foi apresentada a

primeira proposta, que passa pela “substituição do glifosato por outro produto, nomeadamente

o vinagre, para o controlo do crescimento de ervas daninhas, por razões de saúde, pela

potencialidade cancerí gena que o glifosato contem, sendo prejudicial para os trabalhadores,

para os animais e para a população em geral”.

B) Pelo Vereador Sérgio Santos foi apresentada a segunda proposta, que passa pela “criação

de um Gabinete de Gestão Ambiental, que congregue representantes de empresas,

comerciantes e a Câmara”, órgão que teria natureza consultiva, para “desenvolvimento de

ideias” sobre práticas ecológicas a adotar no Municí pio.

C) Pelo Sr. Pedro Tomás foi apresentada a terceira proposta, que consiste na “reconversão do

Mercado Municipal de Mafra”, olhando “a outros mercados, noutros municí pios, vendoos como

um espaço multiusos, onde podem coabitar os atuais operadores mas também produtores de

agricultura biológica, artesãos — como já acontece — podendo transformarse o mercado num

espaço educacional”.

D) Pelo Sr. Pedro Tomás foi apresentada a quarta proposta, que visa” o apoio aos cuidadores

informais, na esteira do projetopiloto que vai ser desenvolvido pelo Municí pio de Matosinhos”,

CÂMAit& MUNICIPAL DE MAFRA
PRAÇA DO MUNICÍ PIO • 2644001 • MAFRA 

TELEF: 261 810 143 • FAX: 261 810 144
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cabendo à Câmara apoiar financeiramente os familiares que, desempregados, de forma

voluntária, se ocupam dos seus doentes, “com definição de parâmetros de acesso aos apoios,

não podendo aceder a estes as empresas, mas apenas os familiares, podendo o setor social

ajudar a implementar este projeto’~

Pelo Vereador Sérgio Santos foi dito que “a Segurança Social tem recursos para estes

cuidadores, podendo o Municí pio celebrar um protocolo com a Segurança Social, passando a

gestão de tais apoios a ser feita pela Câmara’~

E) Pelo Deputado Renato Santos foi apresentada a quinta proposta, que passa pela construção

de um “lar destinado aos antigos funcionários da Câmara Municipal, uma vez que muitos deles

foram assistentes operacionais e as suas reformas não permitem cobrir os preços praticados

pelos lares particulares; e os lares do setor social não têm capacidade para as solicita ções’~

Explicou o Deputado que, a ní vel de custos, “a ADSE paga 80% do custo da estadia”.

Pelo Vereador Sérgio Santos foi dito que a inscrição, no orçamento, de uma rúbrica de “C

15 000 (quinze mil euros) ou € 10 000 (dez mil euros), para o estudo do projeto, onde se

aprofunde a hipótese de recorrer a fundos comunitários” seria um “bom princí pio, para começar

a trabalhar esta ideia”.

F) Fazendo uma breve análise das propostas apresentadas, o Vereador Hugo Luí s agradeceu

os contributos e disse:

i) em relação à primeira proposta, que seria “necessário avaliar se a substituição dos herbicidas

utilizados por vinagre não acarreta mais despesas do que a mera substituição de produtos”; 

ii) No que concerne à reconversão do Mercado de Mafra, referiu o Vereador que a mesma “já

está prevista no plano de investimentos que foi apresentado em reunião de Câmara e à

Assembleia Municipal”, mas que o plano passa por manter os “mercados como mercados, e

não como salas de restauração”, e por articular o mercado com a “instalação do Museu do Pão”.

Quanto à promoção da agricultura biológica, apesar de saudar a ideia, o Vereador recordou

que “existem lugares disponí veis no Mercado, a preços já mais reduzidos que antes, e que os

produtores não demonstraram interesse em ocupálos, bem como não têm demonstrado

interesse em participar na Feira Mensal”;

iii) Quanto à proposta relativa ao apoio a conceder aos cuidadores informais, o Vereador,

referindo que, “apesar o setor social já prestar um grande apoio a esta realidade, a proposta

será analisada”, realçando que “possivelmente este assunto será debatido com a

descentralização de competências”;

iv) No que respeita à criação do Gabinete de Gestão Ambiental, o Vereador referiu que o

Municí pio está a “implementar o PERSU 2020, procurando atingir os objetivos aí definidos.

~
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Apesar de não existir um Gabinete, há trabalho feito nessa área, mas pode ser pensado um

reforço”;

v) Quanto à construção de um lar destinado aos antigos funcionários da Câmara Municipal de

Mafra, pelo Vereador foi referido que “a população sénior éuma preocupação do Municí pio, que

vem apoiando o setor social nesse sentido, sendo necessário, talvez, complementar a rede

existente”. O Vereador Sérgio Santos referiu que “há que encarar este problema, de pessoas

sem vaga em lares sociais, e que não têm dinheiro para os lares particulares”. Em resposta, o

Vereador Hugo Luí s lembrou que “as medidas de apoio aos cidadãos não têm parado de

aumentar, como vem sendo demonstrado na execução dos orçamentos municipais”.

II  ENCERRAMENTO DA REUNIÃO

Em conclusão, o Sr. Pedro Tomás agradeceu a “disponibilidade para reuni?’ e realçou que “a

polí tica social e a ecologia são muito importantes e devem ser encaradas como prioritárias”. O

Vereador Sérgio Santos referiu que, “como oposição construtiva, tinha o dever de apresentar

estas propostas, consonantes com as linhas programáticas do Partido Socialista’~ realçando

que “outras propostas poderiam ter sido apresentadas, como a redução do IMI, que deveria

baixar uma pequena percentagem, pelo menos”. Pelo Vereador Hugo Luí s foi realçada “a não

apresentação de propostas para redução de despesa, mas sim para a dimuinção da receita,

como éo caso da proposta da redução de IMI”, e que “épreciso ter prudência com propostas

de redução de receita”, e que “pelo Municí pio, será mantida uma polí tica de proximidade e

apoio às pessoas”.

Pelos membros do Partido Socialista foi entregue um documento com as propostas

apresentadas e a sua fundamentação. .

Nada mais havendo a tratar, deuse por encerrada a reunião, quando eram dez horas e trinta

minutos, tendo sido lavrada a presente ata que por todos vai ser lida e assinada.

Hugo Moreira Luí s, Vereador:

Sérgio Santos, Vereador: __________________ ______________________

Renato dos Santos, Deputado à AMM: 

Pedro Tomás, Partido Socialista:

Dulce Lourenço, Chefe de Divisão: : _________________________________________________

Diogo Santos, Técnico Superior: : ____________________________________________________

CÂMA~ MUNICIPAL DE MAFRA
PRAÇA DO MUNICÍ PIO • 2644001 • MAFRA
TELEF:26l810143.FAX:261810144~ ~





Proibir o uso de Glifosato no Concelho de Mafra e optar por
soluções ecológicas para acabar com as ervas daninhas.

Criação do Gabinete de Gestão Ambiental do Concelho de
Mafra. Envolvendo autarquia, mundo empresarial e
instituições do Concelho.

 Reconversão do Mercado Municipal de Mafra tornando o
espaço num local que seja multiusos: zona de
exclusivamente de produtores locais e de agricultura
biológica; zona restauração com gastronomia regional; zona
para o nosso artesanato. Neste espaço pode ser criada uma
agenda de eventos ligados à promoção dos nossos produtos
endógenos e artes com destaque para a olaria.

 Criação de um serviço municipal de apoio às pessoas
cuidadoras informais, designada por Bolsa de Cuidadores.

Entendase por cuidadores informais “pessoas que, voluntariamente,
cuidam de outra, numa situação de doença crónica,
deficiência e, ou dependência, parcial ou total, de forma
transitória ou definitiva, ou noutra condição de fragilidade e
necessidade de cuidado, realizandose este fora do âmbito
profissional, ou formal”, que são “não remuneradas, com
relação significativa (familiar, parceiro/a, amigo/a e/ou

C
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vizinho/a)” e assumemse “como principais responsáveis
pela organização, assistência e/ou prestação de cuidados

O serviço funcionará em parceria com entidades da rede
solidária e entidades públicas.

O serviço destinase a pessoas economicamente carenciadas,
cujos rendimentos mensais não ultrapassem os 428,9 euros.
Durante o processo de selecção serão privilegiados os casos
mais agudos, nomeadamente o de dependentes que
apresentem sintomas de sí ndrome demencial,
envelhecimento ou deficiência.

Na prática, os cuidadores contarão com a ajuda de uma
equipa de prestadores de serviço que os auxiliarão nas
tarefas associadas às necessidades da pessoa dependente.
Porém, os utilizadores deste serviço estarão sujeitos a uma
comparticipação financeira no valor de 10% da capitação do
agregado.

Poderá arrancar no iní cio de 2019 como projectopiloto
durante um a dois anos.
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Assunto: PEDIDO DE ESCLARECIMENTO RELATIVAMENTE ÀPROPOSTA DE ORÇAMENTO MUNICIPAL

2019/ ENVIO DE CONTRIBUTOS PAN PARA O EXERCÍ CIO DE 2019

Exmos/as Senhores/as,

Tendonos sido enviada a proposta de Orçamento Municipal para o ano 2019 e a proposta de Grandes

Opções do Plano gostarí amos de nos pronunciar sobre as mesmas através das seguintes questões

para nosso esclarecimento:

1 — Na proposta de Orçamento Municipal para 2019, tal como no ano anterior, não nos épercetí vel

descortinar as verbas de despesa alocadas ao Centro de Recolha Oficial dos Animais do Municí pio de

Mafra (CROAMM), particularmente a verba destinada às esterilizações obrigatórias dos animais que

dão entrada no CROAMM. Tendo em conta que as esterilizações ainda não começaram por

adaptações do CROAMM à atual lei e estabelecimento de protocolos com entidades médico

veterinárias, gostarí amos de saber se esta verba transita para ano de 2019 aumentando a

disponibilidade financeira para esta importante medida de controlo da hiperpopulação de animais?

Qual a verba destinada à esterilização obrigatória de animais CROAMM?

2 — Estão previstas verbas para as associações zoófilas no âmbito do protocolo de cooperação que

estabeleceram com a Câmara Municipal a fim de melhorarem a sua capacidade operativa na missão

de cuidarem os animais transferidos pelo CROAMM?

Pessoas — Animais  Natureza
Assembleia Municipal de Mafra, Avenida 25 de Abril, n2 5,2640456 Mafra

Email ammafra@pan.com.pt
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3 — Está comtemplado no orçamento municipal para 2019 a aquisição de viaturas elétricas e/ou

hí bridas para renovação da frota automóvel atual? Se sim, que verba está destinada à aquisição deste

tipo de viaturas?

4— Estão previstas no orçamento municipal de 2019 verbas para a construção de parques caninos no

concelho, medida aprovada por unanimidade na sessão da Assembleia Municipal de 27 de setembro?

5 — Estão previstas no orçamento municipal de 2019 verbas para aquisição e instalação de pontos de

recolha de óleos domésticos (óleões) de forma a expandir a rede de óleões no concelho?

O PessoasAnimaisNatureza PAN submete também para apreciação alguns contributos e sugestões

ao Exmo. Sr. Presidente da Camara de Mafra para o exercí cio de 2019:

1 Retirar de forma faseada a taxa de lixo (resí duos sólidos urbanos) da fatura dos muní cipes,

passando a Câmara a assumir esse custo. Atualmente essa taxa está inclusa na conta da água

dos (as) muní cipes sendo que o cálculo desta taxa está baseado no consumo de água, factor

este que nem sempre traduz a realidade. Paga mais quem mais consome água mesmo que

produza pouco ou nenhum lixo. O muní cipe com preocupações na redução de resí duos, que

reutiliza, recicla ou mesmo realiza compostagem épenalizado por esta forma de cobrança.

Caso esta possibilidade de assumir o custo da gestão de resí duos sólidos não seja considerada

pelo executivo, sugerimos que o Municí pio encontre forma de incentivar estas práticas com

recompensas ao ní vel da fatura de água.

Deixamos exemplo de um método mais justo que promove a redução da fração indiferenciada

produzida por cada cidadão e o aumento da separação dos resí duos valorizáveis:

2
Pessoas — Animais  Natureza
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Numa perspetiva de redução e reutilização de recursos sugerimos que o municí pio de Mafra

estimule e expanda o conceito da compostagem às famí lias, associações, escolas e empresas.

Tal poderá ser realizado pela disponibilização de compostores mas também pela sensibilização

para este processo. Alargar a compostagem como forma de aproveitamento de resí duos e

educação ambiental, criará uma nova consciência enquanto diminuiria a fatura autárquica na

gestão de resí duos sólidos, permitindo desta forma poupanças económicas também.

atual regu amento e apoio ao associativismo exc ui as associações zoófilas. Estas

associações (são atualmente 5 associações) atuam no terreno prestando um serviço que é

público. Retiram das ruas centenas de animais, esterilizando, custeando cuidados médico

veterinários (animais doentes e acidentados), alimentando e encontrando famí lias de adoção.

Esterilizam ainda colónias de animais de rua e prestam auxí lio com alimentação e cuidados

médico veterinárias a famí lias carenciadas. Consideramos que o apoio ao associativismo

deveria reconhecer o trabalho que éfeito por estas associações, ao ní vel da proteção animal e

ambiental e saúde pública pela integração destas associações de proteção animal nos apoios

ao associativismo e nesse sentido sugerimos um reforço da verba deste item.

4 Construção de um segundo CROAMM (Centro de Recolha Oficial de Animais de Municí pio de

Mafra). Tendo em conta a dimensão e o crescimento populacional do Concelho, consideramos

que a capacidade do atual Centro de Recolha Oficial de Animais do concelho élimitado para as

necessidades e solicitações existente, facto este que écomprovado com a sua constante

superlotação. Um segundo canil ou a construção de alojamentos para animais que cumpra o

que está regulamentado para o seu legal licenciamento (decreto lei n9315/2003), daria às

associações zoófilas locais, a quem foi cedido terrenos, as condições para se dedicarem à sua

3
Pessoas — Animais  Natureza

Assembleia Municipal de Mafra, Avenida 25 de Abril, n~ 5,2640456 Mafra
Emau ammafra@pan.com.pt



1 •I.’.

ItLP
PESSOASÂNIMAISNATUflEZA 1

:ï ~,

verdadeira missão, resgatar e cuidar dos animais. Neste momento, muito da energia destas

associações está investida na construção de boxes e condições fí sicas do espaço, implicando

realizarem o seu árduo e meritório trabalho de serviço publico em difí ceis condições. Um

trabalho importante para toda a comunidade ao ní vel da proteção animal e saúde pública.

Não existindo vontade ou condições para realizar essa obra, que daria aos animais e humanos

que lá trabalham condições dignas, deixamos como proposta ao executivo que possa reservar

verba do orçamento para:

 Suportar as despesas de água destes abrigos em construção;

Instalação de luz elétrica;

 Colocação de fossa séptica;

 Casa das máquinas/lavandaria para lavagem de mantas/tapetes e outros elementos

de conforto dos animais;

 WC para os voluntários/as;

Pequena enfermaria e local para banhos dos animais.

Na expectativa que estas propostas possam ser tidas em conta, despeçome, com os melhores

cumprimentos.

MAFRA, lide OUTUBRO DE 2018

Pessoas  Animais — Natureza

Matilde Batalha

4
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Dra Matilde Batalha
Representante do PAN — PessoasAnimaisNatureza na
Assembleia Municipal de Marra
Av. 25 de Abril, n° 5
2640456 Mafra

Sua referência Sua Comunicaçâo de Nossa Referência
Saida/2018/16891

Data
16/10/2018

Assunto: Pedido de esclarecimento relativamente à Dr000sta de orcamento municipal 2019/
Envio de contributos para o exercí cio de 2019

Exma Senhora

Em resposta ao pedido de esclarecimento relativamente à proposta de Orçamento

Municipal 2019, que o PAN remeteu à Câmara Municipal de Mafra, cumpreme

informar o seguinte:

1. A verba destinada à esterilização obrigatória de animais do CROAMM,

encontrase contemplada no Orçamento Municipal para 2019, através da

dotação da rubrica 0303/020225, referente às prestações de serviços;

2. As verbas estão colocadas de forma geral sem especificar o tipo de assocï ação

— Apoio ao Associativismo;

3. A aquisição de viaturas elétricas está contemplada na rubrica 2014163 do

Plano Plurianual de Investimentos, destinada a equipamentos de transporte;

4. A construção de parques caninos no Concelho já se encontra prevista na

rúbrica 201411 do Plano Plurianual de Investimentos (a definir), que

contempla a ampliação do atual CROAMM. No entanto éentendimento do

Municí pio de Mafra que a prioridade deve ser dada ao apoio às ONG’s locais.

Praça do Municí pio 2644001 • Mafra
Telef.: 261 810 100 • Fax: 261 810 130
emalI: geral@cmmafrapt
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5. A verba para aquisição e instalação de pontos de recolha de óleos domésticos

(oleões) encontrase contemplada na dotação

equipamento de recolha de resí duos.

da rúbrica 2014137

Relativamente aos contributos e sugestões para o exercí cio de 2019, tomamos em

boa nota as propostas do PAN.

Com os melhores cumprimentos.

O Vereador

Praça do Mumcí plo o 2644001 • Mafra
Telef.: 261 810 100 o Fax: 261 810 130
emad: geral@crnmafra.pt
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Declaração de Voto

Durante a última campanha para as Eleições Autárquicas, a palavra mais
usada pelo PSD em Mafra, foi “INOVAR”.

Olhando para os Orçamentos da anterior legislatura e para o Orçamento
apresentado em 2017 para o corrente ano, verificase que a Inovação,
tem sido a da continuidade, (alcatrão e mais alcatrão, jardins e obras.
Para as pessoas fica apenas a apresentação do recibo pelo pagamento.

Não fossem as propostas do Partido Socialista este ano, apresentadas ao
abrigo do Estatuto da Oposição, e voltava a ser o Orçamento apresentado
no corrente ano para 2019, mais do mesmo.

O PS apresentou as seguintes propostas a pensar exclusivamente nas
pessoas:

1. A criação de um serviço municipal de pessoas cuidadoras
informais, designada Bolsa de Cuidadores

2. Lar de apoio à população com incidência para os antigos
trabalhadores CMM

3. Proibição do uso de herbicidas no Concelho e a opção por
soluções ecológicas para eliminar ervas nos passeios e espaços
públicos.

4. Criação de um gabinete ambiental, envolvendo a autarquia, o
mundo empresarial e as instituições do Concelho.

5. Reconversão do Mercado Municipal de Mafra, tornandoo num
espaço multiusos, com uma zona que seja exclusiva para
produtos locais e de agricultura biológica, assim como uma zona
de restauração, com gastronomia regional, e uma zona para
artesanato, onde seria dinamizada uma agenda de eventos
ligados à promoção dos produtos endógenos e de artes, com
destaque para a olaria.

www.psmafra.pt í acebook.com/PS.Loricelhia.de Mafra . assembl€ia municipal@psmafra pt
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Desta vez o PSD, decidiu aproveitar as propostas apresentadas pelo
PS, e cabimentálas neste Orçamento, ao contrário do que era costume,
guardálas, apresentandoas mais tarde como suas.

O Partido Socialista, vai por este motivo, aprov~~ste Orçamento.
Ficando no entanto atento e fiscalizando para que estas propostas
sejam executadas.

Os Eleitos pelo Partido Socialista na Assembleia Municipal de Mafra

Mafra, 29 de Novembro de 2018.

www.psmafra.pt . facebook.con’/PS.Concelhia.de.Mafra assembleia.municipal@psmafrapt




